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D  E 

DIREITO  MERCANTIL, 

E 

LEIS    DE    MARINHA 

PARA    USO 
DA  MOCIDADE  PORTUGUEZA,   DESTINADA  AO  COMMERCIO, 

DIVIDIDOS 

EM   OITO  TRATADOS   ELEMENTARES, 

contendo'  A   RESPECTIVA   LEGISLAÇÃO  PÁTRIA, 

E  INDICANDO  AS  FONTES  ORIGINAES 

DOS 

REGULAMENTOS  MARÍTIMOS 

DAS      :. 

PRINCIPAES   PRAÇAS   DA  EUROPA, 

DE     ORDEM 

DE  SUA  ALTEZA  REAL, 

o  príncipe  regente  nosso  senhor, 

POR 
JOSÉ  DA  SILVA  LISBOA, 
Debutado,  «  Secretario  da  Meza  de  Inspecção  da  Agricultura  e  Commerçio  ãa 

Cidade  da  Bahia. 
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Com  LiçeniÂ  de  Sm  Alteza  Reak 
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^íd  maius ,  meliusve  Reipublkae  f acere  possumus ,  e[uam  si  doce- 
mus ,  et  erudimus  juventutem} 


Desine  quapropter  novitate  exterritus  ipsa 
Expuere  ex  animo  rationem;  sed  magis  acri 
Judicio  per  pende :  et  si  tibi  vera  videtur , 
Dede  manus,  aut  j  si  falsa  est,  accingere  contra» 
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SENHOR 


Desejo  de  fazer  ao  Estado  algum  serviço  durável ,  unido 
ao  reconhecimento  dos  heneficios  ^  que  devo  àReaí  Munificên- 
cia^ animou-me  a  levar  ás  Augustas  Mãos  de  V,  A.  R.  o 
presente  trabalho ,  que  ernprehendi ,  no  desígnio  de  contribuir 
de^  algum  modo  para  extensão ,  e  prosperidade  do  Commercio 
xiacionaL  A  utilidade ,  e  a  falta  de  hum  ensaio  de  literatura 
deste  género  em  linguagem  pátria^  servirá  de  apologia  á  te- 
meridade  da  empreza ;  na  consideração  de  que ,  posto  seja 
muito  desproporcional  ás  minhas  forças ,  pôde  com  tudo  des- 
pertar engenhos  de  outra  ordem  ^  que  conduzúo  á  perfeição  ^ 
o  que  apenas  principiei  por  elementos.  Hum  systema  de  Ju- 
risprudência Maritima ,  entrando  na  educação  da  Mocidade., 
qiís  se  habilita  á  profissão  do  Commercio  ,  he  próprio  para 
engrandecer  a  esfera  das  especulações  de  tão  útil  classe  de  Ci- 
í.adãos;  a  fim  de  augmentarem  com  honra  afortuna  parti- 
cular,^  e  publica ,  livres  do  jugo  de  hum  trafico  illiberal ,  e 
imperito ,  que  sacrifica  a  verdade  úo  interesse ,  e  0,  observân- 
cia das  Leis  á  insaciabilidade  mercantil.  Persuadido  que  a 
ferida,  e  integridade  dos  Negociantes  sao  as  principaes  mo- 
las ,  que  dão  movime^ito ,  e  vigor  á  industria ,  e  opulência 
àa  ISlação  yjustento-me  na  esperança  de  que,  sendo  mais  geral 
a  instrucção  publica  em  huma  parte  tão  intimamente  connexa 
com  o  credito  da  Monarquia,  se  torne  mais  rápida,  e  fru- 
ctifera  a  circulação  das  riquezas  territqriaes ,  que  o  desco- 
nhecimento das  av aniagens  próprias  tem' concentrado  no  es- 
treito circula  de  Vàm  Commercio  letharç^ko ,   e  quasi  inteira- 
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mente  passivo.  O  Génio  Tutelar,  que  preside  aos  Conselhos 
Soberanos ,  exalte  o  Patriotismo  Portuguez ,  a  fim  de  elevar 
estes  Reinos  aos  altos  destinos,  a  que  lhe  dao  direito  a  sua 
situapo  geográfica,  a  suavidade  do  clima,  a  fertilidade  do 
terreno,  a  vastidão  das  Colónias,  a  industria  dos  seus  habi- 
tantes ,  e  sobre  tudo  o  benéfico  e paternal  Governo  de  F,  A.  R. 
que  faz  a  sua  Grandeza ,  e  Poder  Supremo  inseparável  da 
felicidade  de  hum  povo  sempre  distincto  pela  lealdade,  eamor 
dos  seus  Soberanos,  lodos  os  corações  sensiveis  ás  Reaes 
Virtudes  de  V.  A  farão  incessantes  votos  para  a  tranquil- 
lidade ,  e  esplendor  do  seu  Império ;  a  fim  de  que  o  mante- 
nha em  paz,  e justiça,  accumulando  perennemente ,  para  ad- 
miração ,  e  exemplo ,  monumentos  de  Acções  dignas  de  apo- 
theose  da  Pátria ,  e  da  Humanidade. 

SENHOR 


AV.  A.R. 

Com  profundo  respeito  dedica  esta  Obra 
O  mais  humilde,  e  fiel  vassalío 


José  da  Silva  Lisboa, 


TRATADOS    ELEMENTARES 

DA  PRESENTE  OBRA. 

ELEMENTOS. 
I.    Do  Seguro  Marítimo. 

DIVIDIDOS  EM  TRÊS  PARTES. 

I.  Da  Formação:     II.  Da  Dissolução:     III.  Da  Execução  deste  Contrato. 

COM   HUM   APPENDICE. 
Das  Formulas  de  Apólices ,  e  Leis  pátrias  sobre  Seguros. 

e  '•-•■■  • 

II.  Do  Cambio  Marítimo,  ou  Contrato  de  Dinheiro  a  risco,  denominado 
de  grossa  Aventura,  e  Respondencia. 

III.  Das  Avarias. 

IV.  Das  Letras  de  Cambio ,  Notas  Promissórias  ,  Bancos  de  Commercio ,  etc. 

V.  Dos  Contratos,  e  Causas  Mercantis,  Obrigações,  Direitos,  e  Privilé- 
gios dos  Negociantes. 

VI.  Da  Policia  dos  Portos,  e  Alfandegas. 

VII.  Dos  Juízos,  eTribunaes  de  Commercio:  Do  CoJJSUlado,  J«rÍ8dicjãOj 
e  dever  dos  Cônsules. 

VIII.  Da  Economia  Politica. 


Vlf 


PROLOGO. 


E  universalmente  reconhecida  entre  as  Nações  Commerciantes  a  uti- 
lidade do  Contrato  do  Seguro.  A  experiência  mostra ,  que  sem  o  seu 
soccorro  nâo  se  poderia  avantajosamente  sustentar  o  Comraercio  maritimo, 
e  menos  dar-se-lhe  a  indefinida  extensão,  e  actividade,  de  que  he  susceptí- 
vel ,  e  que  tanto  contribue  para  reciproca  abundância ,  e  civilização  dos  po- 
vos. Sem  elle  as  especulações  mercantis  serião  de  curta  esfera ,  e  apenas  po- 
deriâo  ser  emprehendidas  por  grandes  Capitalistas ,  que  concentrando  em  si 
todos  os  meios  de  riqueza,  exerceriao  terrível  monopólio  sobre  os  mais  Con- 
cidadãos, tornando  paraljtica  a  industria  Nacional.  Os  Negociantes  de  pou- 
cos fundos  difficilraente  se  resolveriao  á  imprudência  de  entregar  toda  a  sua 
fortuna  aos  innumeraveis  riscos,  a  que  a  navegação  he  sujeita j  quando  ao 
contrario  ha  toda  a  affouteza  para  as  mais  árduas  especulações  do  Comraer- 
cio,  fazendo  cada  hum  segurar  os  seus  cabedaes  pelas  Companhias  de  Se- 
guro ,  que  facilmente  se  aventurao  a  todos  os  azares ;  nâo  só  pela  ordinária 
confiança,  que  as  pessoas  opulentas  tem  na  sua  boa  fortuna,  senão  também 
porque  a  idéa  do  perigo  se  diminue  por  extremo,  e  a  perda  se  faz  mais  to- 
lerável, considerando-se  a  divisão  pelos  interessados,  e  pela  moral  certeza 
do  ganho,  que  em  geral  resulta  da  multiplicidade  dOs  Segurõls;  pois  no  es- 
tado ordinário  doCommercio,  ainda  acontecendo  alguns  infortúnios,  balan- 
ceados os  riscos ,  e  o  proveito ,  he  quasi  infallivel  a  indemnização ,  e  bene- 
fício ,  pela  frequência  já  calculada  dos  successos  felices. 

Convém  por  tanto  apimar-se ,  e  promover-se  o  uso  deste  contrato ;  por- 
que, por  meio  delle,  o  Segurado,  antecipando-se  a  abandonar  parte  dos  pro- 
veitos esperados,  se  livre  do  receio  de  huma  perda,  que  o  poderia  arruinar; 
e  o  Segurador,  constituindo-se  Sócio  temporário,  de  quem  requer  o  Seguro, 
vera  a  participar  dos  lucros  das  especulações ,  e  capitães  alheios.  Do  que 
resulta,  que  o  Commercio  se  faz  m.ais  extenso,  e  o  seu  giro  mais  rápido; 
a  timidez  de  huns  Negociantes  se  alenta  pela  coragem  dos  outros;  as  fontes 
da  riqueza  nacional  se  abrem  a  toda  a  pessoa  industriosa  ;  os  ricos  tem  hum 
novo  ramo  de  Commercio ,  e  fácil  emprego  a  seus  cabedaes  inertes ,  que 
constituem  fructiferos  ,  sem  obstruir  os  canaes  da  circulação ;  e  forçado  pela 
imperiosa  Lei  da  concurrencia  ,  contentando-se  de  menores  lucros ,  sustentao 
o  equilíbrio ,  que  convém  haver  entre  os  interesses  dos  particulares ,  e  bem 
do  Estado. 

As  antigas  Nações  da  Europa  (quanto  se  pode  julgar  dos  documentos 
lústoricos)  não  tiverão  idéa  do  contrato  do  Seguro ;  o  que  se  pôde  attribuir 
á  limitada  natureza  do  seu  Commercio,  restricto  ao  Mediterrâneo,  mar 
Egéo,  e  Ponto  Euxino.  Os  Estados  da  Grécia  parece  que  nunca  o  pratica- 
rão; pois  sendo  tão  célebres  os  Regulamentos  mercantis  da  Ilha  deRhodes, 
parte  dos  quaes  forao  depois  transcriptos  nas  Compilações  do  Imperador 
Justiniano  (de  que  ainda  hoje  entre  nós  se  faz  grande  uso) ;  com  tudo  ahi 
não  se  encontra  disposição  alguma,  que  seja  directamente  relativa  a  seme- 
lhante contrato, 
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Alguns  Escritores  pertendem ,  que  elle  não  fora  desconhecido  aos  Ro- 
manos, e  citão  em  prova  ao  eminente  Historiador  Tito  Lívio  (i)^  que  faz 
menção  do  contrato ,  que  já  pelo  tempo  da  segunda  guerra  Púnica  íizerão 
os  encarregados  do  fornecimento  do  exercito  da  Hespanha ,  estipulando  ex- 
pressamente ,  que  de  tudo  que  se  transportasse  nos  Navios ,  ficassem  por 
conta  da  Pvepublica  os  riscos  de  inimigos ,  e  de  tempestades. 

Outro  exemplo  Jie  extrahido  das  Cartas  de  Cicero  (2) .  Este  famoso' 
Orador,  e  Cônsul  de  Roma,  tendo  ganhado  liuma  victoria  na  Cilicia,  e 
prevendo  que  seria  ineviíavel  a  guerra  entre  Pompeo,  e  César,  desejando 
■DÔr  a  salvo  em  Roma  os  Thesouros  da  Republica,  escreveo  a  Ganinio  Sai- 
íustio(3),  Prcquestor  em  Laodicea  ,  que  procurasse  alguma  pessoa  abonada, 
que  tomasse  a  seu  targo  os  riscos  do  transporte  do  dinheiro  publico.  Mas 
esta  operação  m.ais  se  assemelha  ás  nossas  Letras  de  Cambio,  do  que  ao 
contrato  do  Ssguro.  Ha  taaibem  huraa  passagem  de  Suetonio  (4),  onde  se 
lê ,  que  Tibério  Cláudio,  primeiro  Imperador  de  Roma,  propuzera  certos 
liíeros  aos  Negociantes  para  fornecerem  a  Capitaldertpgos ,  tomando  e!le 
sobre  si  indemnizallos  de  todo  o  damno ,  se  acontecesse  alguma  perda  por 
tempestades.  Na  Lei  67.  dig.  de  verb.  oblig.  o  Jurisconsulto  Ulpiano  propõe 
liuma  espécie  de  estipulação,  que  parece  suppôr  o  uso  do  Seguro ,  diz:  ília 
stipitlatio ,  ãecem  millía  salva  fore  promittis ,  valet. 

Com  tudo,  Authores  de  grande  nota,  comoGrocio,  eRynkersoek  (5"), 
intei-pretando  de  differente  maneira  os  lugares  daquelles  Escritores ,  são  de 
parecer,  que  o  contrato  do  Seguro  fora  absolutamente  ignorado  dos  Roma- 
nos ;  de  sorte  que  nem  a  sua  natureza ,  nem  ainda  o  nome  se  ache  na  vasta 
Compilação  das  Leis  deste  povo  \  pois  he  inteiramente  barbara  a  palavra 
Assecuratio ,  que  adoptarão  os  Praxistas  modernos  nos  seus  escritos  latinos, 
para  designar  aquella  espécie  de  contrato. 

Quando  porém  tivessem  havido  naquella  Republica  exemplos  do  Segu- 
ro, rigorosamente  tal ,  elles  deverião  ser  muito  raros  j  porque  os  Romanos, 
ainda  que  possuiao  grandes  riquezas,  tinhao  com  tudo  pouca  experiência  do 
Commercio.  A  sua  opulência  era  principalmente  o  effeito  da  rapina ,  e  pe- 
culato nas  Províncias  conquistadas.  O  trafico  mercantil  se  exercitava  tão 
somente  pelos  escravos,  e  libertos;  porque  era  considerado  inferior  á digni- 
dade de  hum  homem  nascido  livre  ,  de  quem  só  era  própria  a  profissão,  e 
g!oria  militar.  Como  o  seu  Commercio  tinha  hum  objecto  limitado,  os  ga- 
nhos dos  Negociantes ,  pela  falta  da  concurrencia ,  erao  de  ordinário  exces-. 
sivos,  e  por  consequência  também  era  exorbitante  o  preço,  ou  o  interesse 
do  dinheiro  •,  e  por  isso  não  existiao  entre  elles  os  mesmos  motivos ,  que 
presentemente  ha,  para  que  os  Negociantes  procurassem  diminuir  o  seu  risco, 
por  meio  do  Seguro.  ^ 

Deixando  pois  esta  controvérsia  aos  eruditos ,  o  que  se  pode  affirman 
he ,  que  não  se  sabe  a  época  em  que  se  introduzisse  no  Commercio  seme- 
lhante contrato.  Alguns  datão  a  sua  origem  do  anno  de  1182,  attribuindo, 
a  sua  invenção  aos  Judeos,  que  neste  periodo  forao  banidos  da  França,   e 

que 


Liv.   Lib.    2i.   Cap.   49.  Lib.    25.   Cap.    5. 

Cic.  Kpist.  í.ini.  !,tb.    2    F.pist.   17.  ad  Atticum   Lib.  7.  Epist.   1. 

FergusoiVs  Hist.  of  the  Rom.  Reipubl.   Book  4.  Chap.  5. 

Sn  ton.  in   Vita  ("'atid.   cap.    i3. 

Grot.  de  Jure  bclu  ,  Lib.   2.  Cap.   J2.  Rynk.  c,uKst. /«r.  ptih.  Lib. 
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que  descubrírão,  além  das  Letras  de  Cambio,  estoutro  methodo  de  facili- 
tar ,  e  segurar  a  remoção  dos  seus  fundos. 

Os  italianos ,  principalmente  os  Lombardos ,  segundo  a  opinião  de  ou- 
tros Authores ,  forao  os  primeiros  que  ou  inventarão,  ou  ao  menos  derão 
mais  frequente  uso  áquella  espécie  de  negociação,  O  certo  Jie  que  Marse- 
lha ,  Génova  ,  Piza ,  Veneza ,  e  outras  Cidades  marítimas  da  Itália  ,  tendo  a 
indisputável  gloria  de  haverem  introduzido,  e  adiantado  as  Sciencias,  e  Ar- 
tes no  seu  paiz,  depois  da  ruina  do  Império  Romano,  e  invasão  dos  bárba- 
ros ,  também  cultivarão  com  ardor  o  Commercio  do  Mediterrâneo ,  e  o  ex- 
ercerão com  maior  actividade,  que  algum  outro  povo;  principalmente  por 
occasiâo  da  famosa  guerra  dos  Cruzados ,  fornecendo  ao  principio  os  trans- 
portes ,  e  o  mais  necessário  para  sustentação  das  tropas  destinadas  á  conquis- 
ta da  Terra  Santa.  Depois,  aproveitando-se  das  avantagens  da  sua  situação, 
não  menos  que  dos  erros ,  eenercia  das  outras  Nações,  distrahidas,  e  arrui- 
nadas com  as  continuas  guerras,  em  breve  vierão  a  abarcar  todo  o  Commer- 
cio do  Oriente,  e  Occidente,  sendo  os  seus  Negociantes  os  Armadores, 
Commissarios ,  e  Banqueiros  universaes  da  Europa.  He  por  tanto  verosiroil, 
que  elles  procurassem  tirar  proveito  de  todas  as  circunstancias  favoráveis  pa- 
ra a  actividade ,  e  esplendor  do  Commercio ,  e  puzessem  era  prática  o  con- 
trato do  Seguro  ,  como  hum  dos  meios  mais  efficazes  para  a  extensão  ,  e 
bom  successo  das  suas  especulações  mercantis. 

Não  ha  monumento  donde  conste  a  época  (i) ,  em  que  se  estabeleces- 
se Legislação  sobre  matéria  de  Seguro  ;  nem  se  acha  vestigio  algum  delia 
no  Corpo  das  antigas  Leis  marítimas  dos  Estados  da  Itália ,  conhecido  de- 
baixo do  nome  Consulato  dei  Maré  ,  publicado  no  século  XIV,  nem  tão 
pouco  no  Código  Amalfitâno,  Leis  de  Oleron,  e  célebres  Ordenanças  de 
Wisbuy ,  que  tiverão  a  maior  estimação  na  Europa ,  e  que  sendo  da  mais 
respeitável  authoridade  era  rodos  os  Tribunaes  do  Norte ,  servirão  de  base 
ás  Ordenanças  das  Cidades  de  Liga  Hanseatica ,  Lubek ,  Hamburgo ,  Bre- 
men, e  Colónia.  Com  tudo,  he  certo  que  já  no  fim  do  dito  século  XIV. 
houverão  Regulamentos  sobre  aquelle  contrato;  poisCleirac  no  seu  Tratado 
dos  Usos,  e  Costumes  do  mar  pag.  224,  e  255,  faz  menção  de  Leis  sobre 
Seguros ,  feitas  em  Barcelona  em  1484 ;  e  os  Estatutos  de  Florença ,  pro- 
mulgados era  i5'23  ,  se  referem  a  Leis,  e  costumes  mais  antigos  sobre  esta 
matéria  ,  que  já  erão  praticadas  no  paiz. 

Quando  a  descuberta  da  America ,  e  da  passagem  ás  índias  Orientaes 
pelo  Cabo  da  Boa  esperança  abrio  hum  campo  vasto  ao  Commercio ,  todas 
as  Nações  da  Europa  se  esforçarão  á  porfia  em  tirar  toda  a  utilidade,  que 
as  suas  circunstancias  lhes  perraittiao.  O  conhecimento  da  Navegação,  sendo 
mais  universalmente  espalhado ,  o  uso  dos  seguros  começou  também  a  ser 
mais  extenso ,  e  principiarão  a  apparecer  muitos  Regulamentos  marítimos 
em  vários  Estados  da  Europa ,  e  o  contrato  do  Seguro  fez  hum  dos  princi- 
paes  objectos  da  Legislação  mercantil. 

Depois  do  restabelecimento  das  Letras,  entrando  a  florecer  o  estudo 

da  Jurisprudência   nos  seus  diversos  ramos ,  também  se  cultivou ,  em  todas 

as  Nações  cultas,  o  que  diz  respeito  ás  matérias  do  Commercio.  Com  tudo, 

por  falta  de  Legislação  systematica,  as  controvérsias  judiciaes  erão  julgadas 

Tom.  I.  B  pe- 


(1)     Emerig.  Preface  pag.  8. 


X  Prologo. 

pelos  usos ,  e  costumes  mercantis ,  e  Arestos  dos  Tribunaes ,  que  muitas  ve- 
zes havião  decidido  cousas  oppostas  sobre  a  mesma  questão. 

O  Século  de  Luiz  XIV.  célebre  pelo  progresso  da  Literatura  na  Nação 
Franceza,  he  particularmente  recomraendarel  pelas  Ordenanças  de  Marinha, 
promulgadas  no  reinado  daquelle  Monarca,  devendo-se  este  Código  mariti- 
mo  ao  patriotismo ,  e  gloriosa  administração  do  grande  Colbert,  Este  incan- 
sável homem  de  Estado  emprehendeo  restabelecer,  e  exaltar  a  Marinha,  e 
Commerçio  daFrança;  e  aprovei  tando-se  do  trabalho  dos  Sábios,  que  então 
fíorecêrão,  teve  a  gloria  de  illustrar  o  seu  Ministério  com  a  publicação  des- 
te excellente  Corpo  de  Leis,  relativas  á Jurisprudência  Naval,  e Mercantil, 
que  he  conhecida  debaixo  do  nome  á^  Ordenanças  da  Marinha  de  França, 
em  que  também  se  legislou  sobre  os  Seguros  ,  cuja  matéria  ahi  forma  con- 
siderável parte.  Toda  a  Europa  pagou  o  tributo  de  veneração,  que  he  devida 
a  huma  Compilação  deste  género;  e  em  muitos  Tribunaes  estrangeiros  ain- 
da presentemente  são  citadas  aquellas  Ordenanças  como  texto  capital  em 
causas  de  Commerçio.  Depois  delias  a  republica  das  Letras  tem  feito  justo 
apreço,  assim  do  Coramentario,  que  Mr.  Valin  fez  ás  ditas  Ordenanças, 
como  das  Obras  de  Mr.  Pothier ,  e  Emerigon ,  que  escreverão  com  muita 
erudição  sobre  o  contrato  do  Seguro ,  e  outras  questões  dependentes. 

A  Nação  Irigleza  ,  que  a  tantos  respeitos  se  tem  distinguido  em  todo  o 
género  de  producçoes  literárias  ,  não  he  inferior  nesta  parte  a  alguma  outra 
Nação.  Tendo  o  Ministério  Britânico ,  primeiro  que  os  mais  Governos  da 
Europa ,  considerado  o  Commerçio  como  huma  das  principaes  bases  da  opu- 
lência nacional,  e  força  do  Estado,  havendo  já  de  remota  época  lançado  os 
fundamentos  desta  grandeza,  e superioridade  naval,  (^ue  ora  se  observa,  na- 
da omittio  que  pudesse  dar  extensão  ,  c  facilidade  âs  emprezas  mercantis; 
epor  tanto  não  he  maravilha  que  hum  povo  tão  industrioso  adoptasse,  des- 
de muito  tempo,  a  prática  do  Seguro,  que  veio  depois  a  constituir  no  paiz 
hum  dos  mais  importantes  ramos  do  seu  Commerçio-  de  sorte  que  nenhuma 
Nação  possa  nesta  parte  pertender  competência. 

Oslngiezes  (i)  datão  desde  o  século  XIIL  aintroducção  do  contrato  do 
Seguro  em  Londres ,  pela  actividade  dos  Lombardos ;  e  ainda  nesta  Capital 
se  conserva  o  nome  da  rua  Lombard-Street ,  onde  aquelles  Negociantes  Ita- 
lianos havião  tido  a  sua  residência  ,  e  até  nas  Apólices  modernas  se  vê  o 
vestígio  da  antiguidade  dos  Seguros ,  que  alli  se  fazião ;  pois  nellas  se  de- 
clara ,  que  terão  todo  o  vigor ,  como  as  que  antes  se  fazião  em  Lombard- 
Street.  Já  no  tempo  da  Rainha  Isabel  (2)  os  Seguros  erão  tão  frequentes 
ea\  Londres ,  e  tal  credito  tinha  a  grande  Companhia  mercantil  do  Royal 
Exchange ,  que  ella  attrahio  a  attenção  da  Legislatura  ,  e  deo  occasião  a  es- 
tabelecer-se  huma  Camará,  ou  Tribunal  privativo  para  tomar  conhecimento 
de  todas  as  causas  de  Seguro. 

Ainda  que  pouco  numerosos  fossem  os  Actos  do  Parlamento,  que  se 
£zerão  sobre  esta  matéria ,  e  as  contendas  judiciaes  se  regulassem  até  estes 
últimos  tempos ,  menos  por  leis  escritas ,  do  que  pelos  usos  mercantis ,  que 
são  substancialmente  uniformes  em  todos  os  paizes;  com  tudo  a  Nação  In- 
gleza  presentemente  se  lisongea  de  ter  nesta  parte  huma  legislação  fixa  ,  pe- 
la uniforme  praxe  de  julgar  em  cousas  de  Seguro,   em  que  o  Lord  Mans- 
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ííeid  adquirio  huma  reputação  eminente  nos  Juízos,  de  que  teve  a  direcção, 
e  presidência.  Tem  além  disto  Authores  estimáveis,  que  trarão  em  boa  or- 
dem as  questões  do  Seguro,  e  as  que  são  com  ellas  essencialmente  annexas, 
como  Magens  ,  Negociante  de  profissão  (i)  ;  Allan  Parle,  Advogado  em 
Londres  (2)  ;  Mr.  Millar  (3)  ,  Advogado  em  Edimburgo  ;  além  de  outros 
Escritores  mais  antigos,  que  tratando  differentes  matérias  mercantis,  tam- 
bém inserirão  observações ,  e  casos  práticos  sobre  aquellas  questões  ,  como 
M0II07  de  Jure  marítimo  ,  et  navali  \  Gerard  Malye's  Lex  mer cataria -^ 
PostIethwait's  Dictionary  of  Commerce  ;  Bea^A^^es  Lex  mercatoria  redivi- 
va,  e  sobre  todos  Mr.  Wesket,  que  em  matéria  de  pratica  tem  certamente 
grande  authoridade,  como  observa  o  citado  John  Millar,  pag  132  ,  e  tem 
a  vantagem  de  offerecer  as  questões  do  Seguro  em  ordem  alf"abetica  na  sua 
excellente  obra  ,  que  intitulou  :  A  Complet  Digest  of  the  Theory  ,  Laws^ 
and  Prattice  of  Insurence. 

A  Itália  ,  Mestra  das  Artes  ,  e  Sciencias  modernas ,  também  merece 
distincto  lugar  na  Legislação  sobre  Seguros  ,  e  outras  matérias  mercantis. 
Além  das  decisões  da  Rota  de  Génova  ,  que  sempre  tiverão  grande  authori- 
dade em  causas  doCommercio,  tem  presentemente  os  Códigos  de  Florença, 
e  Veneza  ,  que  fazem  honra  aos  respectivos  paizes.  Entre  os  Authores  de 
nota,  quealli  tem  florecido,  comoStrach,  Roccus,  eCasaregis,  que  tratarão 
de  Seguros  ,  póde-se  com  razão  dizer  ,  que  se  acha  enriquecida  a  Literatu- 
ra com  a  profunda  obra  novíssima  sobre  Seguros ,  e  Câmbios  maritimos  do 
Advogado  Baldasseroni ,  que  não  cede  em  erudição  aos  Escriptores  das  ou- 
tras Nações, 

Todos  os  mais  Estados  da  Europa  ,  que  devem  ao  Commercio  a  sua 
existência ,  e  consideração  politica ,  advertindo  nos  inconvenientes  a  que  he 
sujeita  a  administração  da  justiça  ,  quando  o  direito  das  partes  se  deixa  á 
arbitraria  discripção  dos  Juizes  ,  tem  feito  as  suas  Ordenanças  sobre  maté- 
rias mercantis  ,  appropriadas  á  natureza  da  sua  Constituição.  Como  porém 
tudo  o  que  toca  á  Navegação  ,  e  Corameicio  ,  he  regulado  pelo  Direito 
das  Gentes  ,  e  fundado  sobre  os  mesmos  principies  da  reciproca  utilidade 
dos  povos  commerciantes ,  a  Legislação  dos  differentes  Paizes  he  nesta  matéria 
coherente  nos  artigos  essenciaes ,  como  se  pode  vêr,  comparando-se  os  diver- 
sos Códigos  maritimos ,  que  presentemente  existem. 

Sobre  todos  os  Regulamentos  he  particularmente  atrendivel  o  que  pro- 
mulgou a  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  A  ordem  ,  clareza  ,  e  justiça 
das  determinações  que  alli  se  vem,  o  constituem  modelo  digno  da  imitação 
dos  outros  Estados  ,  que  não  tem  ainda  feito  methodica  Legislação  sobre 
esta  matéria. 

A  Nação  Portugueza ,  que  sempre  produzio  grandes  engenhos  em  toda 
a  espécie  de  Literatura ,  também  conta  Authores  de  merecimentos  nos  estu- 
dos de  Jurisprudência.  Entre  estes  póde-se  enumerar  com  honra  o  Juriscon- 
sulto Santerna  ,  que  escreveo  sobre  o  contrato  do  Seguro.  A  sua  Obra  he 
citada  cora  respeito  pelos  Sábios  estrangeiros  ,  que  escreverão  sobre  maté- 
rias mercantis.  Vem  incorporado  o  Tratado  latino  daquelle  Author  na  Obra 
de  Stracha  de  Mercatura,  pag.  j^G.  Igualmente  o  nosso  Praxista  Pereira  se 
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faz  recoramendave!  por  subrainistrar  alguns  conhecimentos  relativos  aos 
Usos  ,  e  costumes  do  Reino  nas  causas  do  Commercio  ,  e  questões  sobre 
Seguros. 

Ainda  que  nas  Ordenações  do  Reino  ,  e  ultima  Compilação  Filippina 
não  se  ache  vestigio  de  legislação,  e  prática  daquelle  Contrato,  com  tudo, 
sendo  os  Portuguezes  de  tanta  industria,  e dados  a  todo  o  trafico  mercantil, 
o  uso  deste  ramo  de  Commercio  deve  necessariamente  ter  sido  antigo,  pos- 
to que  se  não  possa  assignar  precisamente  o  tempo  da  sua  introducção  ,  ou 
frequência.  A  verdade  he  que  muito  antes  do  anno  de  1684  já  havia  huma 
Casa  de  Seguros  em  Lisboa  •,  pois  se  acha  nesse  anno  estabelecida  Legislação 
relativa  á  boa  ordem  ,  e  effeitos  civis  deste  contrato  ,  prohibindo-se  o  cele- 
brar-se  fora  da  Casa  de  Seguro,  e  sem  a  mediação  de  Corretores.  Era  ijSS 
se  tomou  Assento  na  Casa  da  Supplicaçao ,  permittindo-se  inserir-se  nas  Apó- 
lices z  clausula  depositaria  ^  para  não  poderem  as  partes,  em  virtude  delia, 
ser  ouvidas,  sem  primeiro  depositarem  a  quantia  da  questão,  (i) 

O  Senhor  Rei  D.  José  ,  de  gloriosa  memoria,  tendo  legislado  sobre  qua- 
si  todos  os  mais  importantes  ramos  da  Administração  da  Justiça ,  e  Econo- 
mia politica  ,  tendo  prom.ovido  por  muitos  meios  o  Commercio  Nacional, 
também  estabeleceo  huma  Companhia  de  Seguros  debaixo  do  nome  deC^j-w- 
panhia  Permanente  ,  e  lhe  deo  Capítulos  para  sua  direcção  ,  que  se  achão 
confirmados  pelo  Alvará  de  IT  de  Agosto  de  179 1. 

Não  obstante  porém  estes  soccorros  ,  não  se  pode  deixar  de  reconhe- 
cer ,  que  a  Legislação  pátria  he  muito  limitada  para  decidir  todas  as  ques- 
tões judiciaes  sobre  este  objecto.  Entretanto  pois  ,  que  se  espera  neste  Go- 
verno o  Regimento  para  as  Companhias  de  Seguro  ,  e  Decisões  dos  Tribunaes , 
segundo  se  annuncia  no  dito  Alvará  de  11  de  Agosto  de  1791  ,  talvez  não 
seria  inútil  ao  publico  offerecer  emlingua  nacional  ao  Corpo  mercantil  huns 
Elementos  de  Doutrina  sobre  o  contrato  do  Seguro,  e  outras  matérias  con- 
cernentes ,  que  tanto  interessão  não  só  as  especulações  do  Commercio  ,  e 
interesses  dos  Negociantes  ,  senão  também  á  tranquillidade  dos  Tribunaes, 
e  boa  ordem  na  administração  da  Justiça  ;  sendo  inquestionável  ,  que  por 
falta  de  conhecimentos  era  matéria  tão  importante,  e  quotidianamente  fre- 
quentada nas  praças  ,  celebrão-se  muitos  contratos  de  Seguro  sem  as  caute- 
las necessárias,  ou  com  artifícios  illegitimos:  de  que  resultão  innumeraveis 
Erejuizos,  e  letigios ,  que  tanto  arruinão  os  Negociantes,  e  alterão  aquella 
oa  fé  mercantil,  que  he  a  mais  firme  base  da  prosperidade,  e  credito  na- 
cional. 

Além  de  que,  nas  causas  de  Seguro  he  entre  nós  estilo  na  primeira  ins- 
tancia fazer-se  a  decisão  summariamente  por  Árbitros  ,  escolhidos  da  classe 
dos  Commerciantes ,  e  aprazimento  das  partes;  e  dados  os  seus  arbitramen- 
tos,  o  Provedor  dos  Seguros  julga ,  pelo  acordo  da  maioridade ,  proferindo 
sua  Sentença  provisória,  a  que  logo  se  deve  dar  execução,  posto  se  appel- 
le  para  o  Juizo  definitivo  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  como  se  acha  de- 
terminado por  huma  Decisão  da  mesma  Real  Junta  de  18  de  Janeiro  de  17^6. 
Importa  pois  muito  ,  que  os  que  tem  a  profissão  mercantil  sejão  versados  nos 
princípios  theoricos  do  contrato  de  Seguro  ;  para  que  havendo  de  fazer  as 
funções  de  Juizes  Árbitros,  possão  encher  a  sua  commissao  com  intelligen- 
pois  era  muitos  casos  tem  de  encontrar  difficuldades  ,  que, 

pa- 


cia ,  e  decoro  ; 


(i)     Vid.  Appendix  no  fim  deste  T.at. 


Prologo. 


yirr 


para  se  resolverem  ,  faz-se  indispensável  não  medíocre  conhecimento  de 
complicadas  questões  de  Jurisprudência  Marítima ,  que  involvem  o  Direito 
publico  da  Europa  ,  como  são  as  que  dizem  respeito  a  prezas ,  portos  blo- 
queados ,  detenção,  ou  embargo  de  Príncipes,  e  Potencias  independentes, 
Bandeiras  neutraes,  etc. 

O  presente  trabalho  não  he  destinado  para  os  Sábios ,  que  consultão  as 
fontes  originaes;  he  só  dirigido  á  generosa  mocidade  Portugueza ,  que  cul- 
tiva o  Coraraercio  ,  e  procura  instruir-se  elementarmente  nas  matérias  da 
sua  profissão  ,  a  fim  de  poder  exercella  com  discernimento  ,  e  proveito; 
não  se  precipitando  ,  por  inexperiência  ,  a  fazer  convenções  mercantis  ,  ou 
inúteis,  ou  ruinosas,  quando  tratar  de  pôr  os  seus  capitães  circulantes  livres 
dos  perigos  dos  transportes  marítimos ,  a  cuja  indemnização  particularmente 
tende  o  contrato  do  Seguro.  A  matéria  ,  sendo  de  tão  grande  importância 
prática  ,  he  não  menos  digna  de  exercer  a  curiosidade  especulativa  de  prin- 
cipiantes empréhendedores  ,  para  que  nas  suas  especulações  caminhe  de 
igual  passo  a  theoria ,  a  justiça,  e  a  utilidade. 

Tendo  indicado  os  Authores  capitães  nesta  matéria  ,  seria  alheio  da 
razão  pensar-se  ,  que  na  estreiteza  de  hum  Tratado  Elementar  se  deverião 
absorver ,  e  exhaurir  todas  as  questões  concernentes :  pela  mesma  razão  não 
exemplifiquei  as  regras  com  casos  práticos  ,  segundo  o  methodo  ordinário; 
pois  muito  se  avolumaria  o  presente  trabalho  contra  o  seu  destino  ,  e  sem 
necessidade. 

A  attenção  com  que  o  público  recebe  as  producções  literárias  de  algum 
preço,  sendo  o  inestimável  premio  de  todo  o  Cidadão,  que  se  apraz  de  ser 
xitil  ao  Estado ,  prestando-lhe  algum  serviço  permanente ,  me  impellio  a  pro- 
por na  presente  disposição  metnodica  o  que  achei  de  mais  interessante  ,  e 
instructivo  na  Jurisprudência  dos  Seguros.  Se  esta  ténue  offerta  não  desme- 
recer o  acolhimento,  e  favor  Racional ,  sendo  o  zelo  patriótico  que  me  ani- 
ma ,  sustentado  pela  esperança  da  benignidade  pública  ,  farei  esforços  por 
desempenhar ,  de  alguma  maneira ,  por  trabalhos  do  mesmo  género ,  o  tri- 
buto de  gratidão  ,  e  fidelidade  ,  que  cada  hum  deve  a  seu  paiz.  Possa  este 
preludio  da  sciencia  doCoramercio  corresponder  á  pureza  das  intenções  com 
que  foi  deliniado !  Possa  accellerar  a  publicação  de  hum  Código  marítimo , 
que  contenha  os  princípios  sólidos  desta  Jurisprudência  universal  ,  que,  pe- 
la sua  justiça  ,  e  exacção  ,  concilie  o  interesse  do  Estado  cora  a  utilidade 
reciproca  do  Negociante  Nacional,  e Estrangeiro ,  firmando  sobre  immoveis 
bases  o  crédito  ,  e  prosperidade  pública  ,  para  se  amplificar  sem  limites  a 
confiança  de  todos  os  paizes  que  tiverem  com  estes  Reinos  relações  deCom- 
mercio ,  e  poder-se  em  lionra  do  Governo  dizer-se  com  segurança :  Non  erit 
alia  res  Romae ,  alia  Athenis  ,  alia  nunc ,  alia  post  hac  \  sea  apud  omnes 
gentes ,  et  omni  tempore ,  una  eademque  lex  obtinebit. 


PAR- 


o\ 
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Da  Formação  do  Contrato  do  Seguro. 


C  A  P  I  T  U  L  O    I. 

Da  Divisão  genérica  do  Contrato  do  Seguro. 
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v_>  Omprehendendo-se  aqui  os  usos ,  e  costumes  de  todas  as  Nações  Com- 
raerciantes ,  (i)  póde-se  considerar  como  matéria  do  Contrato  do  Seguro  to- 
da a  propriedade ,  que  tem  perigo  de  deteriorar-se ,  ou  perder-se ,  assim  no 
transporte  de  Jium  lugar  para  outro  ,  como  na  conservação  delia  em  lugar 
determinado,  e  permanente.  Daqui  nasce  a  divisão  genérica  de  Seguro  ma- 
ritimo  e  Seguro  terrestre;  pois  se  podem  segurar  não  só  oseffeitos,  equaes- 
quer  bens  circulantes,  que  se  transportao  por  mar,  ou  rios  navegáveis,  se- 
não também  os  que  setraspassao  por  terra  para  algum  lugar  destinado,  e  ain- 
da os  que  se  acnao  guardados  ,  ou  fixos  nas  casas  ,  e  fundos  territoriaes 
que  sâo  sujeitos  aos  perigos  do  fogo ,  invasão  de  inimigos  ,  e  outros  infortú- 
nios extraordinários. 

Também  em  alguns  paizes  se  costuma  segurar  a  vida  dos  homens  ,  e 
das  bestas ,  ainda  quando  não  são  expostas  aos  perigos  da  navegação.  Igual- 
mente se  costumão  segurar  quaesquer  rendimentos  ,  e  vantagens  pecuniá- 
rias ,  dependentes  da  existência  de  alguma  pessoa ,  ou  ainda  a  simples  espe- 
rança de  alguns  lucros  contingentes,  como  das  lotarias.  Estes  Seguros  per- 
tencem também  á  classe  dos  Seguros  terrestres  ,  e  de  cada  hum  delles  se 
tratará  em  seu  distincto  Capitulo. 

Como  o  Seguro  marítimo  ,  pela  multiplicidade  dos  objectos  ,  he  mais 
complicado ,  que  o  que  se  faz  das  cousas ,  que  estão ,  ou  circulao  em  terra ; 
e  os  princípios  geraes ,  porque  se  regula,  são  applicados  aestroutro,  primei- 
ro trataremos  daquelle  ,  que  unicamente  recalie  sobre  propriedades  expostas 
ás  contingências ,  ou  perigos  do  mar. 

CAPITULOU. 


Da  natureza  y  e  objecto  do  Seguro  mar it imo. 
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Lguns  Authores  definem  o  Seguro  hum  contrato  de  indemnidade  contra 
os  perigos  do  mar-  (2)  mas  por  este  modo  apenas  se  designa  o  fira  do  con-^ 
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trato ,  não  se  declarando  as  suas  differenças  especificas,  (i)  Será  pois  neces- 
sário propor  huma  definição  delle  ,  que  substancialmente  comprehenda  todos 
os  principios,  de  que  se  deriva  a  doutrina  dos  Seguros. 

O  Seguro  maritimo  ,  civilmente  considerado,  hehum  contrato,  ou  con- 
venção dehazar,  (2)  pelo  qual  tomando  alguém  a  seu  cargo,  por  preço  cer- 
to ,  o  risco  de  alguma  cousa  ,  que  está  em  commercio  ,  e  he  exposta  á  na- 
vegação, se  obriga  a  indemnizar  a  quem  o  requer,  e  tem  nella  interesse,  do 
real  valor  das  perdas  ,  acontecidas  por  fortuna  do  mar  ,  conforme  as  justas 
condições  em  que  se  acordarem. 

Chama-se  Segurador  o  que  toma  a  seu  cargo  os  riscos  marítimos  ,  e 
promette  a  indemnização  ,  no  caso  de  perda.  Segurado  o  que  estipula  em  seu 
beneficio ,  ou  de  outro  ,  a  mesma  indemnização.  Sinistro  qualquer  sorte  de 
infortúnio ,  acontecido  na  navegação ,  de  que  resulta  a  perda  total ,  ou  quasi 
total,  da  cousa  segurada,  excedendo  ametade  do  seu  valor;  no  que  se  dis- 
tingue às.  Avaria ,  que  não  he  mais  do  que  hum  damno  parcial  da  cousa  se- 
gurada ,  que  não  passa  da  metade  do  valor  da  mesma.  Premio  o  preço,  que  o 
Segurado  offerece  ao  Segurador  ,  a  fira  de  o  resolver  a  tomar  sobre  si  as 
consequecias  dos  riscos ,  que  se  receiao.  Risco  a  contingência ,  ou  perigo  de 
deterioramento ,  ou  perda  que  corre,  ou  se  presume  correr,  a  cousa  segura- 
da, antes  que  chegue  ao  lugar  do  destino.  Fortuna  do  mar,  todo  ocaso  ex- 
traordinário ,  e  infeliz ,  sobrevindo  por  accidente ,  ou  força  maior  no  curso 
da  viagem  que  produz,  ou  dáoccasiao  a  perda  total,  ou  parcial  de  cousa  que 
se  segurou. 

O  Seguro  maritimo  se  diz  hum  contratn  de  azar ,  porque  elle  perten- 
ce á  classe  dos  contratos,  que  em  Direito  se  chamão  Aleatórios ,  e  se  a^se- 
melhão  ao  jogo,  porcorrer-se  o  perigo  de  alguma  boa,  ou  má  sorte,  como, 
por  exemplo  ,  quando  se  compra  por  hum  certo  preço  o  lance  da  rede  no 
mar ,  na  contingência ,  ou  risco  de  ser  lucrativo ,  ou  prejudicial  ao  compra- 
dor. Estes  contratos  se  considerao  legítimos ,  todas  as  vezes  que  os  contra- 
hentes  fazem  o  seu  ajuste  em  boa  fé  ,  estando  ambos  era  igualdade  de  con- 
dição, tendo  assim  a  mesma  esperança  de  lucro  ,  como  o  mesmo  receio  de 
perda  ,  sendo  huma  ,  e  outra  cousa  contingente  ,  isto  he  ,  dependente  de 
acontecimento  incerto  ,  que  não  está  em  poder  de  algum  delles  prever  ,  e 
menos  ainda  fazello  favorável ,  ou  damnoso. 

Este  contrato  tem  igualmente  grande  analogia  com  o  contrato  da  com- 
pra ,  e  venda.  O  Segurado  se  pôde  considerar  como  o  vendedor  do  risco ,  e 
o  Segurador  como  o  comprador  delle  por  hum  certo  preço  ,  á  que  se  dá  Q 
nome  de  Premio ;  pois  este  não  he  outra  cousa  mais  do  que  o  preço  do  ris- 
co maritimo.  Por  isso  assim  como  no  contrato  da  compra  ,  e  venda  a  con- 
venção he  nulla ,  quando  não  existe  a  cousa  vendida ,  assim  também  caduca 
o  Seguro ,  logo  que  se  mostra ,  que  a  cousa  segurada  não  correra  risco  algum 
do  mar. 

Aquelle  premio  do  Seguro ,  ou  preço  do  risco  da  navegação ,  deve  ser 
certo ,  isto  he ,  fixo ,  e  determinado  pela  convenção  do  Segurador ,  e  Segu- 
rado ,  ao  tempo  do  contrato  ,  e  assignatura  da  Apólice ;  pois  o  temor  do  da- 
mno ,  e  a  incerteza  dosuccesso  final  da  navegação,  he  o  que  justifica  o  mes- 
mo contrato ;  e  se  a  taxa,  e  ajuste  do  premio  se  guardasse  para  o  tempo  ou 

da 
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da  cessação  dos  riscos,  ou  da  verificação  do  sinistro,  dat-se-hia  lugar  a  in- 
termináveis disputas ,  que  convém  ser  atalhadas  logo  no  principio. 

Para  ser  racionavel  o  mesmo  premio ,  deve  este  proporcionar-se ,  assim 
á  grandeza,  probabilidade,  e  imminencia  do  perigo  que  se  receia,  como  á 
longitude ,  difficuldade ,  e  outras  circumstancias  da  viagem.  Com  tudo,  co- 
mo sobre  isso  he  impraticável  dar-se  regra  fíxa  ,  o  Juizo  geral  da  Praça  sobre 
os  riscos  communs  de  qualquer  viagem  especifica  ,  he  o  que  costuma  regu- 
lar o  premio  nos  casos  ordinários  j  porém  em  tempo  de  guerra  ,  havendo 
más  novas,  sendo  a  viagem  longa,  o  tempo  de  inverno,  ou  existindo  outra 
circunstancia  ,  que  augmenta  o  risco  ,  como  a  avaliação  de!le  fica  inteira- 
mente fora  da  esfera  da  prudência  humana,  e  a  grandeza  do  perigo  ,  muitas 
vezes  fantástico,  meramente  depende  do  imaginário  conceito  ,  que  forma  o 
Segurador;  em  tal  caso  a  convenção  das  partes  da  quota  do  premio  he  sem- 
pre justa  ,  posto  que  essencialmente  arbitraria. 

Os  riscos  da  navegação  ou  são  reaes  ,  ou  ideaes.  Os  reaes  são  os  que 
verdadeiramente  pendem  ,  c  tem  de  correr  a  cousa  segurada  ,  quando  se 
vai  a  expor  aos  perigos  do  transporte  marítimo  ,  ou  já  se  acha  actualmente 
exposta  ao  tempo,  em  que  se  firma  o  Seguro  ;  pois  este  se  pôde  requerer, 
€  ultimar  cu  antes,  ou  depois  de  sahir  olSíavio,  ou  Embarcação  do  porto, 
e  ainda  antes  de  serem  os  effeitos  levados  a  bordo ,  segurando-se  até  os  ris- 
cos do  embarque  dos  mesmos. 

Os  riscos  idiaes  são  os  que  se  receiao  na  occasiao  em  que  se  diligen- 
cea ,  e  se  conclue  o  Seguro  ;  e  isto  acontece ,  quando  ao  tempo  do  contra- 
to ,  a  cousa  de  que  se  pedio  o  Seguro ,  ou  se  acha  perdida ,  ou  já  salva  no 
porto  do  destino;  mas  tanto  o  Segurador,  como  o  Segurado  ignorão  a  sua 
sorte ,  e  presumem  ainda  correrem  os  riscos  do  mar.  Em  ambos  estes  casos 
subsiste  o  Seguro  pela  boa  fé  de  ambas  as  partes ,  huma  vez  que  estejão  era 
absolut^  incerteza  do  estado  ,  ou  êxito  final  da  navegação  ;  com  tanto  que 
não  haja  meio  de  serem  disso  informados  com  verdade  ,  e  tenhão  no  acto 
de  Seguro  declarado  quaesquer, noticias  que  receberão  ,^^  ainda  as  de  simples 
rumor  público;  porque  não  o  fazendo,  o  contrato  he  nuHo-,^  em  razão  da 
fraude,  como  se  mostrará  quando  se  trata  de  Seguros  ,  que  se  fazem  sobre 
boa,  ou  má  nova  ,  ou  com  a  c\zvl%\x\2í  perdido ^  ou  não  perdido. 

Só  as  cousas  que  estão  em.  commercio  podem  ser  matéria  de  Seguro; 
e  por  isso  quando  ou  o  Direito  das  Gentes,  c  Lei  geral  das  Nações  civiliza- 
das, ou  os  Regulamentos  particulares  de  qualquer  Estado,  tem  posto  fora. 
do  Commercio  certos  géneros ,  declãrando-os  prohibidos  ,  e  de  contrabando 
no  tempo  de  paz,  ou  de  guerra,  ou  a  prohibição  seja  geral,  ou  restricta  á 
alguns  paizes ,  ou  perros ,  o  Seguro  feito  desses  géneros ,  ou  para  esses  lu- 
gares ,  tomados  dentro ,  ou  fora  da  Nação ,  não  subsiste. 

A  cousa  segurada  deve  existir,  e  ser  exposta  aos  riscos  da  navegação; 
porque,  não  existindo,  falta  o  corpo,  e  matéria,  ou  substancia  do  contrato; 
e  não  se  correndo  risco  algum ,  por  não  ter  sido  a  cousa  segurada  exposta  á 
navegação ,  não  só  falta  a  causa,  ou  motivo  do  mesmo  contrato,  mas  tam- 
bém o  titulo,  pelo  qual  o  Segurador  tem  direito  de  existir  premio  equivalen- 
te, e  o  Segurador  a  indemnização  estipulada,  pois  aliás  viria  hum  ater  com- 
modo  com  damno  de  outro  ,  sem  nenhum  receio  de  perda  ,  o  que  não  sof- 
fre  a  justiça ;  pois  cora  elja  he  incompatível  toda  a  desigualdade  de  condição 
entre  os  contrahentes. 


m 
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^..-  .Pelo  que,-se,  depois  de  eífeituar-se  o  Seguro,  se  mostra  nâo  ter -sido 
embarcada  a  cousa  que  se  segurou  no  edentico Navio ,  ou  Embarcação,  que 
na  Apólice  se  declarou  correrera-se  os  riscos  ,  ou  se  depois  de  embarcada 
ccnsta  que  fora  extrahida  para  terra,  ou  que  se  baldeara  para  outro  Navio, 
ouEmbarcação  cje  igual ,  ou  ,maior  qualidade ,  e força ,  destinada  para  qual- 
quer viagem  ,  e  porto  ,  ainda  acontecendo  tudo  isto  por  facto  ,  e  culpa  do 
Segurado  ,  o  Seguro  caduca  ,  de  sorte  que  nem  o  Segurado  pode  pedir  in- 
demnidade  ,  no  caso  de  ter  perdido  p  Navio  designado  na  Apólice  ,  nem  o 
Segurador  tem  direito  de  exigir  do  premio  o  ajuste,  não  o  havendo  já  rece- 
bido, ou  de  retdlo,  havendo  já  sido  pago;  antes  he  obrigado  a  retornallo, 
deduzindo  t,ão  somente  meio  por  cento  por  mez  do  estilo  da  Praça  pela  sua 
assignatura ,  como  mais  amplamente  se  mostrará,  quando  tratarmos  do  que 
s^.  chama  Storno  _ào  Seguro, 

O  Segurado  por  si  ,  ou  seu  commettente  ,  deve  ter  interesse  na  causa 
que  faz  segurar ,  para  no  caso  de  sinistro ,  ter  direito  depçdir  indemnização; 
ppisdp  contrario  se  daria  pcçiasião  a  muitas  fraudes,  e  malfeitorias,  como 
em  seu  lugar  se  mostrará,  Ptijp  mesmo  fundamento  esta  indemnização  so  se 
pôde  requerer,  não  de  hum  viUor  facticip,  ou  exaggerado,  mas  tão  somen- 
te até  a 'concurrencia  do  real  valor,  que  tinha  a  cousa  ao  tempo,  em  que  se 
começarão  a  correr  os  riscos-,  iporque  seria  contra  a  natureza  ,  e  fim  do  con- 
trato ,  que  o  Segurado  pretendesse  ser  indemnizado  de  mais  do  que  verdadei- 
ramente houvesse  perdido. 

lOçpnti^tP  doseguroadmitte  todas  as  condições,   egi  que  se  acorda 


nem 


rem. o  Segurador,  eSegunado;  com  tanto  que.sejão  justas,  isto  he,  que 
se  opponhâo  i  natureza  cío  çontraro,  nem  i  Lei  geral  das  Nações,  Jiera  %ç^ 
Regulamentos :civis  dos  paizes,  em  que  he  ççlebrado  ,  pu  em  que  deve  ter 
p  seu  effeito ,:^ppis  as.Leis  não  se  podem  derogar  pelos  factos,  e convenções 
dos  particulares. 

Entendera-se  por  conãiçm-s  quaesq^er  clausulas  ,  que  as  partes  entre 
|i  .expressamente  estipu!;âo-,  pu  em  que  se  presumem  consentir  era  ónus ,  ou 
proveito  reeiprpcp,  po?tp.f^pernãosejão  incorporados  nocontrato.  Elias  for- 
mão as  leis  do  mesmo  contrato,  e  obrigão  os-contrahentes_peloseu  livre  con- 
sentimento a  preencher  aquillo  a  que  se  compromettêrao.  Taes  condições 
não  se  devern  jamais  considerar  inúteis  ,  e  meramente  inunciativas  ,  mas 
sim  escritas  com  prudência ,  e  deliberação ,  como  era  negocio  muito  seno, 
e  de  consequência!  Oeffeitp  das  condições  he  ,  que  se  se  mostrarem ^naov^e- 
rificadas  por  alguma-s  das  partes,  a  outra  pôde  resilir  da  sua  obrigação,  nap 
cumprindo  aquillo ,  a  que -tinha  sujeito. 

He  necessário  advertir ,  que  aquellas  condições,  ou  garantias  ,  humas 
são  claras,  e  expressas,  outras,  tácitas ,  e  subentendidas :  aquellas  dependera 
da  especifica  declaração  ,  e  muito  consentimento  das  partes  ;  estas  sao  as 
que  se  presumem  constantemente  annexas  .pela  Lei  ,  e  essência  do  con- 
trato. 

As  condições -^expressas  são  v. g.  que  a  embarcação,  era  que  se  corre  o 
risco,  he  de  três  mastros-,  quesahirá  em  Comboio,  que  he  armada  em  guer- 
ra ,  que  tem  certo  numero  de  pessoas  de  equipagem  ,  que  partirá  em  certo 
tempo  determinado  ,  etc.  -Estas  condições  podeiiij  ser  tantas  quantas  reque- 
rer o  interesse  das  partes  contrahentçs.  :;''■  t\- ■ 

As  condições  subentendidas  são  ,  por  exemplo  ,  que  a  cousa  segurada 
seja  exposta  aos  riscos  n^aritiraos ,  que  tenha  o  real  valor  declarado  no  Apo- 
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lice;  que  a  Embarcação  seja  capaz  de  fazer  a  viagem  projectada,  não  tendo 
vicio  intrínseco  ,  que  a  constitue  innavegavel  j  que  com  effeito  se  verifique  a 
sua  partida  para  o  lugar  do  destino,  sem  desvairar  da  derrota;  que  o  Segu- 
rado por  si ,  ou  pela  pessoa  do  seu  coramettente ,  tenha  interesse  na  cousa 
segurada;  que  haja  declarado  cora  fidelidade,  e  exactidão  aos  Seguradores 
todas  as  circumstancias  que  podem  alterar  a  idéa  do  risco  ,  e  influir  na  ac- 
ceitação,  ou  recusação  do  Seguro.  j 

Sobre  tudo  deve  notar-se,  que  a  boa  fé,  sendo  a  base  de  todos  os  con- 
tratos,  he' ainda  mais  rigorosamente  indispensável  no  do  Seguro  marítimo- 
por  quanto  os  Seguradores  não  costumão  fazer  investigações  sobre  o  cara- 
c  er  do  Segurado;  nem  no  expediente  doCommercio,  e  celebridade  das  suas 
operações  ,  seria  isso  praticável  ,  ou  decoroso.  Por  esta  causa  faz-se  indis- 
pensável ,  que  elles  repousem  illimitadamente  na  probidade  do  Segurado  e 
sigão  a  sua  fé,  não  presumindo  jamais ,  que  elle  tenha  intenção  de  surpren- 
der  a  sua  sinceridade,  a  fim  de  enganallos,  e  prejudicallos. 

Em  attenção  a  isto,  os  Seguradores  são  nos  Tribunaes  de  Justiça,  con- 
siderados a  certos  respeitos  ,  como  pupillos  ,  para  serem  soccorridos  todas 
as  vezes  que  podem  provar  algum  género  de  má  fé  dos  Segurados,  ficando 
logo  não  só  descarregados  da  obrigação,  a  que  sehavião  sujeito  ,  senão  tam- 
bém com  o  direito  de  haverem  contra  elles  maior  satisfação  de  justiça , 
quando  a  fraude  he  de  natureza  atroz,  e  digna  da  verdade  das  Leis. 

Do  exposto  hc  evidente:  i."  Que  o  fim  do  Seguro  marítimo  não  he  o 
lucro,  mas  tão  somente  a  indemnização  do  Segurado  ,  quanto  ao  capital  que 
seguem.  2.°  Que  este  contrato  fora  instituído  ,  e  he  protegido  pelas  Leis, 
unicamente  para  o  bem  geral  do  Commercio  ,  e  não  para  os  que  não  tem 
directo  interesse  nas  transacções  mercantis.  3."  Que  elle  he  destinado  para 
beneficio  dos  Commerciantes  ,  que  arriscao  no  mar  os  seus  capitães;  e  não 
para  os  que  não  expõem  os  seus  fundos  aos  perigos  da  navegação.  4.°  Que 
este  contrato  he  essencialmente  condicional  de  ambas  as  partes.  A  obriga- 
ção do  Segurado  de  pagar  o  premio  só  se  verifica  ,  se  a  cousa  segurada  foi 
exposta  aos  riscos  da  navegação;  e  a  obrigação  do  Segurador  de  indemnizar 
o  Segurado  só  tem  a  realidade  ,  quando  se  mostra  o  Seguro  feito  em  regra , 
e  acontecido  o  sinistro  caucionado  na  Apólice.  Nestes  termos  se  coraprc- 
hende  toda  a  doutrina  dos  Seguros ,  nas  suas  ainda  mais  remotas  consequên- 
cias ;  porém  para  serem  satisfactoriamente  desenvolvidas  ,  será  necessário 
discutir  as  matérias  com  ordem  nos  Capítulos  seguintes. 

CAPITULO    IIL 


!(t 


Das  espécies  dos  Seguros  marítimos. 


\j  S  Authores  costumão  distinguir  duas  espécies  de  Seguro :  a  primeira  he 
a  que  charaão  o  Seguro  propriamente  dito  ,  e  que  só  merece  o  nome  de 
contrato  do  Seguro  marítimo,  que  he  o  que  temos  explicado  no  anteceden- 
te Capitulo ;  outra  he  o  Seguro  impróprio ,  e  pode  ser  feito  em  três  manei- 
ras, (i)  i.°  Por  modo  de  aposta,  ou  jogo  de  parar,  quando  algum  promet- 
te  a  outro  certa  quantia ,  se  hum  tal  determinado  Navio  chegar  a  salvamen- 
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tQ  a  certo  porto  ,  sem  que  nenhuma  das  partes  apostantes  tenha  interesse 
real  no  mesmo  Navio  ,  esua  carregação.  2.°  Quando  o  Segurado,  posto  que 
tenha  algum  interesse ,  com  tudo  elle  he  avaliado  em  preço  íixo ,  raas  não 
correspondente  ao  verdadeiro  valor  da  cousa  que  segurou  ,  e  a  que  deo  hu- 
ma  estimação  arbitraria ,  e  exaggerada.  3.°  Qaando  se  faz  o  Seguro  com  o 
pgcto  expresso  de  renunciar-se  a  prova  da  Carregação  ,  do  risco,  e  do  valor, 
pondo-se  a  clausula  valha  ,  ou  não  valha ;  interesse ,  ou  não  int^^ésse ;  fun- 
do,  ou  não  fundo  \  ou  sobre  lucros  imaginários,  e  proveitos  esperados. 

A  essencial  differença  entre  huma  ,  e  outra  espécie  de  Seguro  he  que 
no  Seguro  propriamente  dito ,  o  Segurado  não  pode  ,  no  caso  de  sinistro , 
exigir  inderanidade,  sem  que  simultaneamente  se  verifiquem  três  requisitos. 
i."  A  existência ,  e  exposição  da  cousa  segurada  aos  perigos  do  mar.  2.°  O 
interesse  que  nella  tenha  o  Segurado.  3.  O  seu  real  valor.  Estas  condições 
sempre  se  presumem  inherentes  ao  contrato  ,  posto  que  não  se  declarem  na 
Apólice.  Porém  no  Seguro  impróprio ,  nos  paizes  em  que  he  tolerado ,  basta 
provar-se  a  existência  do  sinistro,  para  ter  lugar  a  satisfação  da  quantia  se- 
gurada. 

Este  ultimo  Seguro  he  muito  antigo ,  e  tem  sido  frequentado  nos  mais 
célebres  Empórios  da  Europa;  porém  depois  as  Nações  mais  illuminadas , 
considerando  que  semelhantes  Seguros  ,  e  clausulas  extravagantes ,  que  nel- 
les  se  inserião,  erão  alheias  da  natureza  do  contrato  ,  e  só  serviâo  de  encu- 
brir  mil  fraudes  ,  prohibírâo  absolutamente  o  seu  uso  ,  e  os  declarão  nul- 
ios ,  e  de  nenhum  effeito ;  o  que  mais  circumstanciadamente  se  exporá  era 
lugar  competente,  quando  tratarmos  dos  Seguros ,  que  os  Authores Inglezes 
çharaão  Wager  polices ,  ou  Seguros  por  modo  de  aposta. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 

Do  que  he  necessário  para  a  validade  do  contrato  do  Seguro. 


_  Consentimento  das  partes  he  a  forma  intrínseca  de  todo  o  contrato;  (i) 
e  por  tanto  he  tambera  a  condição  essencial  para  a  validade  do  Seguro.  To- 
das as  vezes  poi*  que  se  mostra  ,  que  a  intenção  ,  e  vontade  do  Segurador  , 
e  Segurado  não  coincidirão  expressa,  ou  ao  menos  virtualmente  no  mesmo 
objecto  ,  e  circumstancias  ,  não  se  pôde  considerar  coexistente  o  reciproco 
consentimento  das  partes  ;  e  o  Seguro  em  consequência  caduca. 

Diz-se  ao  menos  virtualmente ;  porque  como  neste  contrato  se  supp6e , 
que  as  partes  procedem  na  mais  apurada  boa  fé,  e  elle  tem  por  fira  ultimo 
o  bem  geral  doCommercio,  ao  qual  se  não  deva  contrapor  a  utilidade  par- 
ticular dos  contrahentes ,  sempre  se  lhe  presumem  annexas  certas  condições 
tácitas ,  que  he  o  mesmo  que  virtualmente  contendas ,  segundo  já  se  expli- 
cou no  fim  do  Cap.  II. 

Pelo  que  se ,  v.  g.  o  Seguro  se  fez  sobre  certo  Navio  ,  e  viagem  espe- 
cifica declarada  na  Apólice  ;  se  se  designou  a  pessoa  do  Capitão  ;  se  se  de- 
clarou o  porto  do  destino  ,  sem  inserir-se  na  Apólice  clausula  de  liberdade 
para  sobrogar-se  outro  Capitão ,  e  poder-se  fazer  escala  ,  ou  arribada  a  di- 
verso porto  ,  a  não  ser  em  caso  de  necessidade  ,  o  Segurador  cessa    de  ser 

obri- 
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obrigado,  acontecendo  o  sinistro,  logo  que  se  provar  que  se  mudou  de  Na- 
vio,  de  viagem,  de  derrota,  de  Capitão,  de  porto,  ou  que  se  alterou  outra 
circumstancia  ,  sobre  que  as  partes  haviao  convencionado  expressamente: 
pois  em  todos  estes  casos  ,  e  outros  semelhantes,  o  Segurador  pôde  dizer, 
que  na  assignatura  da  Apólice  não  tivera  era  vista  taes  mudanças ,  nem  con- 
sentira nellas,  e  que  a  sua  intenção  fora  o  obrigar-se  precisamenje ,  segun- 
do a  letra ,  e  termo  do  seu  ajuste.  > 

Do  mesmo  modo  se  o  Navio ,  sobre  que  se  havia  de  correr  o  risco ,  ti* 
nha  vicio  intrinseco  ,  que  o  constituia  innavegavel  ;  se  os  bens  segurados 
erão  de  contrabando ,  de  inimigos ,  ou  de  súbditos  de  Potencia ,  que  estives-^ 
se  era  guerra  ,  (não  se  declarando  esta  circumstancia  ultima)  o  Segurador 
he  isento  da  responsabilidade  ;  porque  pode  dizer,  que  acceitára  o  Seguro 
na  boa  fé  de  que  este  fora  feito  em  regra  ,  sem  opposiçao  á  natureza  do 
contrato ,  ao  Direito  das  gentes,  e  ás  Leis  do  paiz;  por  serem  esras  as  con- 
dições essencialmente  inherentes  ao  contrato ,  e  que  sempre  se  presume  que 
as  partes  as  considerao ,  e  nellas  tacitamente  convém. 

Para  o  consentimento  das  parres  produzir  no  Seguro  obrigação  natural , 
e  civil,  hç  necessário  quecopulativamente  concorrão  três  requisitos,  i."  Que 
seja  livre  não  só  de  força,  e  de  fraude,  mas  também  de  erro  em  cousa  sub- 
stancial ,  que  altere  a  idéa  do  risco,  ou  da  matéria,  sobre  que  elle  corre. 
2°  Que  recaia  sobre  cousa ,  que  tenha  sido  exposta  aos  perigos  marítimos , 
e  cujo  Commercio  nao  seja  prohibido  pela  Lei  das  Nações,  ou  dos  respe- 
ctivos paizes  do  Segurador,  e  Segurado.  3.°  Que  seja  expresso  em  Apólice 
mercantil  ,  registada  na  Casa  dos  Seguros.  Faltando  qualquer  destes  requi- 
sitos substanciaes ,  o  Seguro  he  nullo ,  e  nenhuma  das  partes  pode  ter  acção 
era  Juízo  contra  a  outra.' 

Como  a  fraude  ,  e  o  erro  pode  diversamente  alterar  o  consentimento 
das  partes  •,  e  para  bem  se  conhecerem  os  dífferentes  modos,  por  que  influa 
na  invalidade  do  Seguro,  seria  necessário  illustrar  esta  matéria  com  varieda- 
de de  exemplos  ,  mostraremos  em  lugar  próprio  o  como  elle  se  annulla., 
quando  a  fraude,  e  o  erro  intervém,  ou  da  causa  ao  contrato. 

C  A  P  I  T  U  L  O    V. 


!| 


Das  Apólices  de  Seguro. 


A  Apólice  he  huma  espécie  de  Instrumento  publico ,  pela  qual  se  celebra  , 
efirma  o  contrato  do  Seguro,  (i)  He  parte  impressa,  para  maior  facilidade, 
e  expediente  do  Commercio  ,  (2)  contendo  as  clausulas  mais  geraes ,  e  or- 
dinárias, que  se  costumão  estipular  entre  o  Segurador,  e  Segurado i  parte 
manuscripta  ,  por  haver  nella  considerável  espaço  era  branco  ,  a  fira  de  se 
escreverera  ahi  as  clausulas ,  e  condições  particulares ,  era  que  se  ajustão  os 
mesmos  contrahentes ,  nas  quaes  até  podem  derogar  as  mesmas  clausulas ,  e 
condições  impressas  ,  com  tanto  que  não  se  perverta  a  natureza  ,  e  fira  de 
contrato ,  nera  se  obste  ás  Leis. 

Airaportancia  do  Seguro,  e  a  singularidade  das  obrigações ,  que  elle  pro* 

duz , 
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duz  ,  tem  em  quasi  todos,  os  estados  còmmerciantes  feito  estabelecer  a  re- 
gra ,  que  a  Apólice  he  essencial  á  sua  validade.  Em  quanto  ella  não  he  subs- 
cripta  ,  isto  he ,  assignada  pelos  Seguradores ,  a  convenção  não  se  considera 
ultimada,  e  tem  lugar  o  arrependimento  ,  edistracto,  segundo  o  rigor  de  Di- 
reito ,  e  quanto  para  acção  civil ;  ainda  que  (segundo  a  delicadeza  ,  e  exa- 
ctidão mercantil  entre  negociantes  de  honra)  basta  a  palavra  reciprocamente 
dada  entre  o  Segurador ,  e  o  Segurado ,  ou  Corretor ,  para  não  se  poder  re- 
clamar o  ajuste,  em  que  huraa  vez  se  conveio. 

,  He  circumstancia  particularíssima  do  contrato  do  Seguro,  que  no  escri- 
to do  mesmo  contrato,  ou  Apólice,  não  seassinão  ambas  as  partes,  mas  tão 
somente  os  Seguradores;  e  he  só  o  Segurado  o  que  escreve  as  clausulas,  e 
condições  do  Seguro  ;  e  huma  vez  que  sendo  propostas  ao  Segurador,  este 
as  acceita  subscrevendo ,  isto  he ,  assignando  a  Apólice ,  o  contrato  fica  per- 
feito e  consuramado  com  a  sua  assignatura  •,  e  não  pôde  ser  disolvido  ,  ou 
alterado ,  ainda  na  menor  cousa  ,  sem  consentimento  dos  contrahentes.  Por 
esta  razão  em  Inglaterra  os  Seguradores  são  chamados  com  a  especifica  de- 
jiòminação  de  Underwriters  ,  que  quer  álztr  Subscritores ;  pois  pela  sua  sub- 
scripçâo ,  ou  assignatura  he  que  se  considera  ultimado  o  ajuste. 

He  de  advertir  ,  que  as  clausulas,  ou  condições  manuscriptas  na  Apó- 
lice ,  não  sendo  contrarias  ás  Leis ,  são  as  que  decidem  da  vontade  dos  con- 
trahentes ,  e  qualidade  do  contrato ;  de  sorte  que  devera  prevalecer  a  todas 
as  clausulas  contrarias,  que  se  achão  impressas,  devendo-se  estas  á  vista  da- 
quelJas  julgar  não  existentes.  Convém  por  isso  que  sejao  propostas  com  cla- 
reza ,  para  se  evitarem  futuras  duvidas  ,  e  excluirem-se  interpretações  arbi- 
trarias. 

Em  quasi  todos  os  paizes  còmmerciantes  tera-se  adoptado  differentes 
formulários  impressos  de  Apólices ,  segundo  a  diversidade  dos  objectos  prin- 
cipaes  de  Seguro,  o  que  sem  duvida  he  muito  commodo  ao  Commercio,  e 
contribue  para  dar  mais  clareza  ao  contrato  ;  sendo  evidente  ,  que  huma 
norma  invariável  da  Apólice  não  pode  bastar  para  exprimir  tantas,  etão  di- 
versas combinações  ,  que  podem  influir  na  vontade  das  partes  sobre  o  ajuste 
do  Seguro.  Por  isso  nas  principaes  Praças  da  Europa  ha  grande  variedade  de 
formulas  de  Apólices:  ha  huma  para  se  fazer  o  Seguro  tão  somente  do  corpo , 
ou  casco,  e  apparellos  do  Navio;  outra  para  o  Seguro  da  carga;  outra  pa»-a 
o  de  dinheiro  dado  a  risco  ,  ou  cambio  marítimo  ;  outra  para  o  Seguro  de 
vida ;  outro  para  os  de  loterias ,  etc. 

Importa  muito  aos  Negociantes  conhecer  as  differenças  das  Apólices, 
que  se  usao  nas  Praças  de  Commercio;  porque  posto  que  os  costumes,  e  for- 
mulas particulares  dos  differentes  paizes  não  tenhão  applicação  necessária  fora 
do  lugar ,  para  que  forao  estabelecidas  ,  com  tudo ,  como  a  extençao ,  e  a 
variedade  do  Commercio  empenha  os  Negociantes  a  formarem  Seguros  era 
paizes  estrangeiros,  lhes  he  indespansavel  o  conhecimento  das  Apólices  usa- 
das nas  differentes  Praças ,  para  emprehenderem  as  suas  especulações  com  a 
intelligencia  necessária  ao  bom  êxito  das  mesmas. 

As  Apólices  são  de  dous  géneros:  humas  se  dizem  Apólices  avaliadas  \ 
outras  Apólices  tí^^éT/^j-,  Nas  Apólices  avaliadas  a  propriedade  segura  helogo 
estimada  por  convenção  das  partes  em  hum  valor  fixo ,  ao  tempo  em  que  se 
faz  o  Seguro,  obrigando-se  no  caso  de  sinistro  a  satisfazerem  immediatamen- 
te  a  importância  segurada  ,  independente  de  qualquer  avaliação  ,  ou  prova 
judicial  da  quantidade  do  seu  valor.  As  Apólices  abertas  são  as  em  que  se 

não 
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não  faz  menção  do  valor  da  propriedade  segurada;  e  portanto  havendo  per- 
da, he  necessário  que  o  Segurado  prçiy,e  ,a  existência  ,^e  a  exacta  quantidade 
do  mesmo  valor,  regulando-se  pela  qQiriraum  estimação  da  Praça ,  ao  tempo 
em  que  se  principiarão  a  correr  os  riscos.  _ 

Supposto  o  escrito  não  seja  da  essência  dos  contratos  ,  pois  estes  sub- 
sistem pelo  reciproco  consenso,  e  boa  fé  das  partes,  com  tudo,  para  dirai- 
nuicão  de  demandas ,  certeza  ,  e  brevidade  das  provas  ,  e  apartamento  das 
fraudes'  e  falsidades  ,  lie  estabelecido  pelos  regulamentos  de  Marmha  da? 
Nações  Comraerciantes ,  que  o  conti^aro  do  Seguro  para  produzir  acção  em 
Tuizo,  não  só  seja  reduzido  a  escrito  ;)0,u  Apólice  assmnada  pelos  Segurado- 
res segundo  os  modelos,  ou  formulas  impressas,  authorizadas  pela  Lei  do 
miz,  senáo, também  que  .seja  registrada  por  Notário,  ou  algum  Official  pu- 
blico "particularmente  destinado  para  os  negócios  ,  e  causas  mercantis. 

Isto  mesmo  tem  sido  ordenado  neste  Reino ,  debaixo  de  pena  de  nulli- 
dade  dps>Segurps,  como  se  vê , nos  Capítulos  do  estabelecirnento  da  Casa  dos 
'S^ufos,"  propostos,  e  approvados  no  ílestabelecimento  da  Casa  em  ly^^^ 
e  authorizados  pelo  §.  3.  do  Alvará  de  11  de  Agosto  de  1791- 

Por  cuia  causa  qualquer  Apólice ,  tendo  sido  em  devido  tempo  registra- 
da pelo  Escrivão  dos  Segures,  fica  logo  com  a  força  de  Escritura  publica ,  e 
tem  o  vigor  da  execução  apparelhada,  para  se  poder  em  virtude  delia  pro- 
ceder em  Juízo  a  compulsória  immediata  dos  Seguradores ;  e  para  que  tam- 
bem  seja  livre  a  todos,  que  tiverem  interesse,  tirar  Certidões  das  ditas  Apó- 
lices, bem  como  de  qualquer  outro  instrumento  publico. 

C  A  P  I  T  U  L  O    VI. 

Dos  requisitos  da  Apólice. 

P  Aka  que  o  Seguro  seja  celebrado  com  as  formalidades  Iegaes,,exlausqla? 
necessárias,  deve  a  Apólice  ser  feita  com  amais  escrupulosa  verdade,  e  boa 
fé ,  declarando-se  o  seguinte. 

O  nome  das  partes  contrahentes ,  isto  he ,  do  Segurador ,  e  Segurado ; 
e  sendo  o  Seguro  por  conta  de  outro  ,  indica ndo-se  o  nome  ,  e  domicilio 
deste,  ou  pela  clausula ,  por  conta  de  quem  pertencer. 

O  nome,  e  Nação  do  Capitão ,oú  Mestre  da  Embarcação     em  que^^ 
^orre  o  risco,  sendo' isso  possível ,  ao  tempo  da  Assignatura  da  Apólice. 


.  sivel. 


,0  nome,  e  qualidade  do  Navio,  pu  Embarcação,  sendo  também  pos- 


IV. 


A  importância. da  quantia  segurada. 

A  qualidade  dos  bens,  que  se  segurao,  e  principalinente  sendo  de  cou- 
sas liquidas ,  ou  de  facll  deterioração,  e  corrupção ;  dando-se-lhe  logo  ova- 
íor  fixo ,  sendo  possível ,  por  estimação  convencional.  ^ 


(I)   .Emerig.  Cap  4.  e  j.  Part.  i.  Baldas,  Tit.  J. 
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Os  riscos  de  que  se  requer  o  Seguro. 

VII. 
O  principio  e  fins  dos  mesmos  riscos. 

VIII. 
A  viage  P  segurada  ,  dedarando-se  o  porto  ,  ou  lugar  dâ  sahida,  e  o 
do  destino  com  as  mais  circurastancias  ,  que  a  fazem  mais  ,  ou  menos  ar- 
riscadái' ''  *:"' 

'^^";  o  premio,  e  condições  do  Seguro.  » 

A, 

O  dia  ,  mez  ,  e  anno  em  que  a  Apólice  he  assignada  pelos  Segura- 
radores. 

XI. 

O  Registro  da  Casa  do  Seguro  ,  sendo  a  Apólice  era  papel  sellado, 
em  conformidade  a  Disposi§:ão  novíssima  do  presente  anno  de  1797. 

CAPITULO    VII. 

'  -Z^^J"  Partes  Conttahentes  no  contrato  do  Segure. 

.A  S  partes  contralientes  no  contrato  do  Seguro  são  propriamente  o  Segu- 
rador, eoSeguíado;  porém  como  muitas  vezes  o  Segurado  faz  o  Seguro  ou 
como  simples  Commissario,  ê Procurador ,  por  conta  de  outro,  ou  em  qua- 
lidade de  Corretor  da  Praça ;  para  se  conceberem  idéas  distinctas  dos  direi- 
tos respectivos  de  todas  tis  pessoas  ,  que  podem  concorrer  á  celebração  des- 
te contrato,  pede  a  ordem  que  tratemos:  i."  dos  Seguradores ;  3.°  dos  Segu. 
rados  Proprietários i  3."  dos  Segurados  Commissarios ,  ou  Procuradores ;  4." 
dos  Corretores.  ?  -t 


CAPITULO    VIIL 
(,,:■  IJos  Seguradores. 

Q 

OEgundo  o  Direito  Natural,  (i)  não  ha  repugnância  alguma  de  poder  qual- 
quer pessoa  fazer  as  funções  de  Segurador,  huma  vez  que  tenha  a  livre  ad- 
ministração dos  seus  bens  ;  (2)  pois  sendo  hum  dos  effeitosjiO  dominio  ,  c 
jinmediata  conácquencia  do  direito  da  propriedade  ,  o  pdd'er  cada  hum  dis- 
por dos  bens,  que  lhe  pertencera,  corao  absoluto  moderador,  e  arbitro  do 
qu«  he  seu  ,  nao  ha  razão  que  obste  a  qualquer  pessoa  o  tomar  sobre  si  os 
riscos  marítimos  de  bens  alheios  ,  da  mesma  maneira  que  o  pode  fazer  dos 
próprios,  sujenando-se  á  contingência  dos  lucros,  ou  perdas  do  capital.  Re- 
duz-se  por  tanto  o  exercicio  deste  direito  a  mero  negocio  da  prudência  dos 
^^ndividUQs,  cujo  interesse  sem  duvida  he  mais  capaz  de  os  fazer  circumspe- 

ctos, 
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ctos ,  e  cautelosos  nos  seus  tratos  ,  que  toda  a  providencia  ,   e  intervenção 

do  Governo.  ,       ^     ,  .    •, 

O  que  porém  he  licito  por  Direito  Naturai,  nao  he  sempre  permittido 
por  Direito  Civil ,  que  considera  os  homens  ligados  a  certos  deveres  da  So- 
ciedade, onde  o  Soberano  pode  ,  por  justos  motivos ,  restringir  o  exercício  do 
dominio,  e  liberdade  individual  a  termos  conciliáveis  com  omteresse  do  pu- 
blico. Segundo  este  Direito,  não  podem  ser  Seguradores  as  pessoas,  a  que 
obstão  ou  as  obrigações  do  próprio  estado,  ^ou  a  incompatibilidade  doramis- 
terio  que  exercitão ,  ou  a  expressa  prohibição  de  alguma  I,ei  positiva. 

Por  esta  razão  os  Ecclesiasticos  não  podem  ser  Seguradores  j  porque 
pelo  seu  caracter  ,  e  estado  lhes  são  estranhas  quaesquer  negociações  ,  e  a 
Lei  do  Reino  lhas  prohibe  expressamente  na  Ord.  Liv.IV.Tit.  XVL^  muito 
mais  sendo  o  Seguro  hum  ramo  de  commercio  mui  complicado ,  que  exige 
assíduas  applicaçóes  a  cousas  seculares  ;   o  que  repugna  ás  augustas  funções 

do  Sacerdócio.  .        ,     .1    •  3       r- 

Os  Corretores ,  os  Notários  ,  os  Officiaes  do  Almirantado  ,  Casa  ,  ou 
Gamara  dos  Seguros  ,  que  intervém  na  diligencia  ,  manejo  ,  e  registro  das 
Apólices,  eahi  tem  parte  como  pessoas  publicas;  e  finalmente  todos  os  que, 
em  razão  de  seu  cargo  ,  tem  de  ser  Juizes  nas  causas  de  Seguro  ,  como  os 
Deputados  do  Tribunal  do  Commercio,  ou  Almirantado ,  não  podem  ser  Se- 
guradores ,  ou  terem  no  Seguro  qualquer  espécie  de  interesse  directo  ,  ou 
indirecto;  porque  para  encherem  os  seus  Officios  ,  devem  ser  pessoas  abso- 
lutamente iraparciaes.  ^  _, 

A  resoeito  dos  Corretores  ha  ainda  outra  particular  razão;  porque  sen- 
do estes  os  depositários  ,  e  directores  da  vontade  das  partes ,  e  fazendo  com 
as  palavras  ,  que  fazem  enserir  nas  Apólices  ,  a  unica  Lei  da  interpretação 
das  mesmas  vontades  ,  he  de  justa,  e  conveniente  delicadeza,  que  elles  nap 
seiâo  interessados  em  semelhante  contrato,  a  fira  de  tolher-se  toda  a  suspei- 
ta de  fraude  ,  que  he  huma  das  excepções  mais  frequentes  no  contrato  do 

Seguro,  (i)  .  .  -•    ^  ^ 

Todas  as  mais  pessoas  ,  que  não  estão  nestas  circumstancias ,  nao  tem 
no  nosso  Reino  impedimento  algum  legai  de  assignarera  Apólices  como  begu- 
radores ,  com  tanto  que  sejao  feitas  pelos  Officiaes  da  Casa ,  e  ahi  registra- 
das. (2)  Do  contrario  a  Lei  nao  assiste  ao  Seguro ,  nem  o  contrato  pode  ter 

vigor  em  Juizo.  ,.    .  1    •  ^ 

O  estabelecimento  das  Companhias  de  Seguro  e  o  direito  exclusivo, 
que  se  lhes  tem  concedido  de  assignar  as  Apólices,  he  quasi  universalmente 
adoDtado  era  todas  as  Nações  Coramerciantes  ,  e  se  funda  em  duas  razoes 

.     ^     . 

^''"Tp?Ímeira  he  ,  porque,  segundo  os  princípios  da  antiga  Economia  Po- 
litica se  considerava  necessário  que  o  Governo  de  qualquer  paiz  providen- 
ciasse o  que  ninguém  fizesse  abuso  do  que  era  seu  ;  a  fira  de  se  acautelar  a 
ruina  da  fortuna  dos  particulares,  nascida  da  sua  imprudência ;  e  como  nos 
áeguros  ordinários  ,  o  premio  não  tem  proporção  com  o  capital  begurado. 
Tom.  L  D 


CO     Os  Militares,    Fidalgos,    e   Doutores,    Officiaes  de  Marinha ,    e  os   Cônsules  das  Na- 
ções tem  justa  razão  de   serem  excluídos    de  tomar  Seguros.    Vide   Emerigon  Cap.  4-  i'ecc.   J. 

'*'(3)    '.Pela  Re.Rulação  da  Casa  de  Seguros    de  Lisboa  os  Negociantes  Estrangeiros  podem  as- 
sig-har  Apólices  nos  termos  do  Cap.  2.  da  mesma. 
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não  se  podendo  esperar  equilíbrio  entre  o  ganho  ,  e  a  perda  dos  Seguradores , 
senão  pela  multiplicidade  dos  Seguros  ,  e  divisão  do  damno  pelos  interessa- 
dos nas  Companhias,  he  evidente  a  temeridade  de  qualquer  que  toma  sobre 
si  hum ,  ou  outro  Seguro ,  cuja  indemnização  era  caso  de  sinistro  ,  o  pode 
arruinar  de  todo.  Pelo  que  parece  conveniente  tolher  aos  particulares  a  ten- 
tação de  entrarpor  si  só  era  huraa  qualidade  de  negocio,  que  he  tão  arris- 
cado ,  e  desigual  ,  quando  se  não  considera  na  massa  collectiva  de  muitas 
transacções  da  mesma  natureza,  e  essas  effeituadas  com  a  prudência  própria 
de  quem  se  emprega  em  hum  só  género  de  applicaçao ,  e  trato. 

A  segunda  razão  he ,  porque  a  experiência  mostrou ,  que  muitos  fazião 
ostentação  de  fantásticas  riquezas,  para  comeste  prestigio  enganarem  as  pes- 
soas sinceras  ,  e  desacauteladas  ,  que  lhes  hião  segurar  os  seus  bens  ,  na  il- 
lusoria  esperança  de  serem  indemnizados  no  caso  de  sinistro  ;  e  depois  de 
acontecido  este  ,  apresentavão-se  fallidos  ,  tendo  antes  recebido  os  prémios 
com  damno  irreparável  dos  Segurados,  Para  atalhar  as  perniciosas  consequên- 
cias da  facilidade,  e  indiscrição  de  huns ,  fraude,  e  malfeitoria  de  outros, 
se  julgou  ser  de  interesse  geral  doCommercio  não  se  admittirera  em  Juizo, 
como  válidos  ,  senão  os  Seguros  feitos  em  companhias  de  Negociantes  do 
primeiro  crédito  ,  e  notória  opulência ,  authorizadas  pelo  Governo. 

Em  Inglaterra  deo-se  esta  providencia  pelo  estatuto  de  George  I.  que 
transcreve  Allan  Park  no  seu  Tratado  de  Seguros,  Cap.  I.  pag.  5',  Aquelle  Es- 
tatuto era  tão  rigoroso,  que  nãosóannullava  o  contrato  do  Seguro,  não  sen- 
do tomado  por  Companhia  authorizada  ,  senão  que  punia  os  contra hentes  com 
a  perda  dos  bens,  e  sommas  seguradas.  Com  tudo,  no  progresso  do  tempo 
se  metigou  o  rigor  desta  Legislação ,  permittindo-se  o  poderem  os  particula- 
res por  si,  e  pelas  Companhias,  serem.  Seguradores  de  quaesquer  sommas, 
achando  pessoas,  que  confiem  na  sua  abonação ,  e  crédito;  com  a  differen- 
ça  porém  ,  que  nos  Spguros  em  mãos  particulares  ,  os  Segurados  não  tem 
outra  garantia  ,  ou  penhor  da  obrigação  dos  Seguradores  ,  senão  a  honra 
dos  mesmos  para  satisfazerem  ao  seu  dever;  mas  não  podem  reclamar  a  pro- 
tecção das  Leis,  nem  intentar  acção  civil,  para  poderem  demandar,  ou  se- 
lem demandados  em  Jui/o  por  cousa  alguma  relativa  a  semelhante  con- 
trato. 

No  nosso  Reino  adoptou-se  maior  equidade  ;  pois  pelo  Artigo  i.  até 
o  7.  dos  Capítulos  doRegulamenso  do  Seguro,  perraitte-se  a  todos  os  Com- 
merciantes  Nacionaes  ,  e  Estrangeiros  o  assignarem  Apólices  ,  como  Segu- 
radores^, corai  tanto  que  sejão  feitas  pelos  Officiaes  da  Casa  dos  Seguros,  e 
se  tenhão  assignado  nos  Livros  do  Registro  da  mesma  Casa  ,  por  si ,  ou  seus 
Procuradores  ,  que  ficarád  sendo  fiadores  ,  e  principaes  pagadores  de  seus 
Constituintes  :  não  assignando  porém  por  conta  de  Companhias  ,  ou  Casas 
de  Seguro  estrangeira^.  E  quanto  á  firmeza  da  responsabilidade  dos  mes- 
mos Seguradores  ,  dâo-se  as  providencias  ,  que  se  vem  nos  Artigos  -8. 
até  013. 

(  Na  Praça  de  Lisboa  achao-se  estabelecidas  varias  Companhias  de  Se- 
guro: a  denominada  Companhia  Permanente ,  a  àt  Caldas  ,  Machado  ,  Gil- 
denteestre  e  Companhia  ,  a  de  Carvalho  ,  Guillot  ,  a  denominada  Eoa- 
união. 

He  com  tudo  notório,  que  muitos  particulares  não  interessados  naquel- 
las  Corapanhias ,  toraão  sobre  si  muitos  Seguros  ,  e  de  ordinário  por  preraios 
mais  favoráveis ;  e  para  illudirem  a  rigorosa  obrigação  da  Lei ,  que  prohibe 
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os  Seguros  fora  da  Casa  ,  costuraâo  assignar  certas  Apólices  também  ítnpfes- 
sas,  que  tem  hum  formulário  particularmente  feito  para  este  fim  ,  em  que  sé 
obriga  a  mandar  fazer  o  Seguro  fora  do  Reirlo  (o  que  a  Lei  não  prohibe) ; 
e  por  este  modo  presumem  as  partes  que  se  transforma  licitamente  o  contra- 
to do  Seguro  em  simples  Commlssao  ,  ou  Mandato  ,  para  nesta  qualidade 
ter  lugar  a  competente  Aêçao  de  Direito  entre  os  contrahentes  ,  isto  he ,  a 
do  Commissario,  ou  Mandatário,  para  vencer  o  premio  convencionado,  e 
do  Coramettente  ,  que  he  o  verdadeiro  Segurado  ,  pára  exigir-Ihe  a  inde- 
mnização no  caso  de  perda,  (i)  Porém  he  evidente,  que  semelhante  artificio 
he  feito  em  fraude  da  Lei,  que  prohibe  tomarem-se  os  Seguros  fora  da  Casa  ^ 
sem  serem  ahi  registados ;  e  por  tanto  não  poderiao  taes  Apólices  ter  effeito 
-coactivo  contra  a  parte ,  que  faltasse  ao  ajuste. 

He  porém  inquestionável ,  que  posto  que  dos  Seguros  assim  feitos  não  de- 
va ,  era  rigor  de  Direito  ,  resultar  Acção  civil ,  com  tudo,  não  se  pode  duvidar, 
que  subsista  sempre  a  obrigação  natural  ,  que  ambas  as  partes  devem  reli- 
giosamente cumprir  ,  segundo  a  honra  ,  e  probidade  mercantil  ,  não  tendo 
havido  fraude ,  ou  erro ,  quanto  á  substancia  do  contrato ,  ou  qualquer  das 
outras  circumstancias  que  o  constituirião  nullo  ,  anida  que  tivesse  sido  ce- 
lebrado na  forma ,  e  solemnidade  legal.  A  pontualidade  de  taes  Seguradores 
he  o  mais  nobre  elogio  da  boa  fé  do  Commercio  ,  e  a  mais  decisiva  proVâ 
do  crédito  de  huma  Praça.  Onde  existem  Negociantes  deste  quilate  ,  e  se 
inultiplicão  os  Seguros  particulares ,  he  manifesto  que  as  Companhias  legaes 
tem  perdido  a  confiança  publica  ,■  ou  são  difficeis  na  acceitação  dos  Seguros ; 
pois  não  he  natural  ,  que  a  não  haverem  estes  dous  grandes  obstáculos  da 
circulação,  os  Negociantes ,  ainda  de  medíocre  prudência,  recusem  fazer  o§ 
Seguros  nas  Companhias  authorizadas  ,  e  que  antes  perfirão  o  simples  cré-^ 
dito,  e  fortuna  dos  Seguradores  particulares. 

He  innegavel  o  beneficio  que  resulta  aô  Commercio  Nacional  dã  per- 
missão de  taes  Seguradores  ,  que  contribuem  a  destruir  este  espirito  de  mo- 
nopólio ,  que  tanto  distingue  as  Corporações  particulares  ,  diminuindo  ao 
mesmo  tempo  as  despezas  da  Casa  de  Seguro  ,  que  São  consideráveis  ,  e 
muitas  gravosas  ao  Commercio.  E  parece  que  seria  da  Sabedoria,  e  Justiça 
do  Governo  proteger  os  Seguros  ,  que  se  fizessem  sobre  a  fé  de  quaesquer 
Negociantes^  dando  reciprocamente  Acção  civil  para  o  cumprimento  de  seus 
tratos ,  sendo  devidamente  feitos.  Seria  isto  hum  meio  de  dar  liberdade  ao 
Commercio  era  todos  os  seus  ramos  ,  e  áugmentar  a  concurrencia  ,  quehe; 
sempre  útil  em  quaesquer  transacções  mercantis;  evitando-se  assim  o  perigo 
da  combinação  ,  e  colloio  dos  Directores  das  Compauhias  nas  occasiôes  de 
urgência  ,  e'temor  da  Praça  ^  em  que  elles  tem  toda  a^facilidade  de  se  cons- 
pirar ,  para  darem  a  Lei  aos  Segurados ,  que  se  sujeitão  a  pertençoes  desar- 
razoadas ,  quando  os  instantes  são  preciosos  ,  e  não  ha  momento  a  perder 
para  ultinaação  de  seus  Seguros. 

Aqui  devo  huma  verdade  ao  publico  ,  que  nao  poderia  dissimular  sem 
offensa  dos  deveres  sociaes ;  maiormente  havendo-me  proposm  dirigir  os  prin- 
cipiantes no  Commercio  ,  para  que  a  mocidade  incauta  nâo  se  precipite  ú 
infortúnios  ,  que  tanto  convêm  prevenií  na  carreira  elementar  da  sua  for- 
tuna, r  '   j       1-     ' 

Os  Seguradores  de  Companhias  ,  que  só  respondera  por  fundos  limita- 
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dos,  íião  podem  ter  pfefençoes  á  confiança  publica  ,  em  quanto  não  refor- 
marem o  ^eu  plano  pernicioso  ,  e  incompatível  com  a  boa  fé  do  Commercio. 
Os  Seguros  ahi  feitos  são  contrários  á  natureza  ,  e  fim  de  semelhantes  esta- 
belecimentos; e  verdadeiramente  se  transformao  em  contratos  de  risco.  De- 
baixo da  ápparencia  de  sinceridade  (  visto  declararem  estes  Seguradores  no 
Plano  das  suas  Companhias  a  quantia  até  onde  se  limita  a  sua  responsabili- 
dade) a  inexperiência  de  alguns  Negociantes  os  conduz  a  hum  damno  im- 
minente,  e  irreparável.  Aquelles  Seguradores  sobrecarregao-se  illimitadamen- 
te  de  quantos  Seguros  lhes  parecem  convenientes.  O  publico  não  fiscaliza  o 
número,  e  extensão  dos  seus  tratos;  os  particulares  ignorão  ,  e  nenhum  meio 
decente  se  liies  franquea  para  saberem  ,  se  as  quantias  seguradas  excedem 
o  capital  da  Caixa  social ,  ou  se  esta  he  já  fallida  ,  ou  tende  a  fallimento  pro- 
vável; tudo  se  passa  emmysterio  impenetrável  aos  Seguradores;  e  a  fortuna 
destes  fica  inteiramente  á  mercê  de  taes  Seguradores  ,  que  muitas  vezes  ar- 
ruinão  a  si,  e  ao  publico  por  especulações  desmedidas,  tomando  empenhos 
absolutamente  desproporcionados  ao  fundo  da  Companhia ,  esperando  lucros 
contra  todas  as  regras  de  probabilidade,  que  alias  deviao  bera  calcular  entre 
o  perigo  da  perda,  e  a  expectativa  do  ganho.  O  risco  pois  de  semelhante  ne- 
gocio vem  a  ser  ainda  maior ,  do  que  o  que  se  pretendia  evitar  pela  Apólice 
do  Seguro  ;  porque  os  Seguradores  tem  a  certeza  do  premio  ,  sendo  o  suc- 
cesso  feliz  ;  e  os  Segurados  nenhuma  garantia  ,  e  acção  compulsiva  para  a 
satisfação  da  quantia  segurada ,  acontecendo  o  sinistro.  Demais :  os  Segura- 
dos podem  ser  executados  por  todos  os  seus  bens  ;  para  pagamento  do  pre- 
mio ajustado  ;  os  Seguradores  não  o  podem  ser  para  a  solução  do  capital , 
senão  até  onde  chegar  o  fundo  da  Caixa  ;  estando  este  exhaurido ,  a  Acção 
do  Segurado  he  inútil,  e  a  sua  ruina  inevitável.  Que  cousa  ha  de  mais  ab- 
surdo ,  e  contra  a  igualdade  que  deve  haver  em  todos  os  contratos ,  que  esta 
tão  enorme  disparidade  de  condição  dos  contrahentes  ?  Era  huma  das  Com- 
panhias de  fundos  limitados  ,  que  apenas  sobem  a  duzentos  contos  de  reis , 
os  Accionistas  só  entrao  para  a  Caixa  com  dez  por  cento  de  dinheiro  effec- 
tivo  das  respectivas  Acções;  e  no  plano  do  seu  Estabelecimento  se  declara, 
que  serão  requeridos  por  maior  quantidade ,  só  no  caso  de  se  exhaurir  a  en- 
trada, que  vem  a  ser  a  ténue  quantia  de  vinte  contos  de  reis  ,  que  se  pode 
absorver  em  huma  transacção ,  ou  nos  Seguros  de  hum  só  dia ;  o  que  depen- 
de da  pusillamidade  ,  ou  affouteza  dos  Directores.  Não  he  evidente  ,  que 
se  pretende  deixar  em  giro  no  poder  dos  Accionistas  ,  e  excedente  dos  dez 
por  cento?  Que  segurança  terão  os  Seguradores  para  a  sua  indemnidade,  se 
nem  ao  rtienos  se  podem  tranquillizar  cora  a  presuasao ,  de  que  o  capital  da 
Caixa  está  em  guarda  permanente ,  antes  tem  toda  a  certeza  que  se  lhe  dão 
applicaçóes  arbitrarias?  Que  outra  cousa  isto  he,  mais  do  que  armar  laços  á 
sinceridade  mercantil  ?  E  pretendem  taes  Companhias  achar  pessoas  assas 
desasizadãs,  que  confiem  a  sua  fortuna  a  semelhante  desvario? 

Dizem  que ,  segundo  as  condições  ,  cada  hum  dos  Accionistas  fica  so- 
lidariamente obrigado  áriquisição  immediata  das  quantias  necessárias  até  ás 
forças  da  Caixa ,  ou  fundo  total  delia.  Mas  quem  não  vê ,  que  este  palliati- 
vo  não  tolhe ,  antes  multiplica  as  diffículdades  ?  Se  alguns  dos  Sócios  falli- 
rem,  ou  forem  morosos  na  satisfação  do  seu  dever,  não  he  de  recear,  que 
os  mais  abonados  ,  carregando  com  o  pezo  da  responsabilidade  ,  hajão  de 
insurgir  com  duvidas  que  occasionaráo  processos  ,  soffrendo  entretanto  os 
Segurados,  pelo  menos,  o  damno  do  empate,  quando  aliás,  no  caso  de  si- 
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nistro,  tinhãó  direito  a  seu  peremptório  embolso?  Porque  a  razão  ao  menoS 
náo  se  patenteâo  ao  publico  na  Casa  dos  Seguros  os  Livros  da  Companhia 
cora  escrituração  formal ,  para  os  Segurados ,  á  vista  do  estado  veridico  da 
Caixa  ,  regularem  os  seus  tratos  ? 

Ao  vicio  intfinseco  ,  e  radicai  de  sçmelhantes  Companhias  ãccresce  a 
abusiva  prática  de  alguns  Directores,  impontuaCs,  e  contenciosos,  cujo  me- 
thodo  he  assas  conhecido  nesta  Praça.  Se  a  Embarcação  ,  sobre  que  se  fez 
o  Seguro ,  chega  a  salvamento ,  exigem  o  premio  no  termo  usual ,  sé  já  não 
foi  pago  adiantado;  se  houve  accidente  infeliz,  insurgem  eternas  duvidas, 
e,  quando  menos,  intoleráveis  delongas  no  pagamento ;  porque  ou  o  dinhei- 
ro da  Caixa  Social  ,  que  devia  ter  hum  destino  exclusivo  para  pagamento 
das  perdas ,  acha-se  applicado  a  propósitos  heterogenios  ,  ou  falta  o  crédi- 
to ,  e  mais  ainda  a  vontade  de  se  encherem  as  obrigações  contrahldas.  O 
Negociante  ,  que  no  acto  do  Seguro  se  persuadia  ter  tratado  com  á  honra, 
e  não  com  a  impostura  ,  quando  se  considera  tranquillo  ao  lado  da  Justiça 
Nacional ,  na  esperança  da  pontualidade  dos  Seguradores ,  he  illudido ;  e  se 
vai  exigir  a  sua  indemnização  ,  de  ordinário  encontra  ,  além  de  wÂos  ter- 
mos, o  horrível  espectro  de  huma  demanda  ;  de  sorte  que  tendo  promettido 
premio  equivalente,  para  apartar  de  si  os  riscos  da  navegação,  he  forçado  a 
correr  ainda  maiores  perigos  no  tempestuoso  mar  das  cavillaçoes  do  foro. 
Eis-ahi  o  contrato  do  Seguro ,  por  metamorfese  súbita ,  convertido  em  con- 
trato leonino  ,  ou  antes  em  negocio  depredatorio  ;  ehum  ramo  de  comr 
mercio  tão  útil  ao  Estado,  reduzido  a  trafico  de  perfídia,  e  buirá  publicai 

São  tantos  destes  os  exemplos  com  incessante  escândalo^  da  Praça  de 
Lisboa ,  e  de  toda  a  Nação ,  que  se  tem  quasi  firmado  a  opinião^ geral ,  que 
he  mais  do  interesse  dos  Negociantes  fazerem  os  Seguros  em  mão  de  parti- 
culares acreditados  ,  ou  fora  nas  Praças  estrangeiras  ,  sujeitando-se  aos  en- 
cargos de  commissdes,  câmbios,  e  empates  de  fundos,  e  a  outros  encorama- 
dos  inseparáveis  dessas  operações  fofçadas  ,  ou  ao  meiios  de  dividirem  os 
mais  effeitos  por  diversos  Navios ,  tomando  sobre  si  todos  os  riscos,  do  que 
expôrem-se  ás  circumstancias  ,  que  depois  os  obriguem  a  sustentar  odiosos 
pleitos  cora  as  Companhias  de  Seguro.  Não  he  preciso  accrescentãr  mais  re- 
flexões para  convencer  a  enormidade  daquelles  abusos  ,  e  o  quanto  os  seus 
resultados  entorpecem  a  circulação  mercantil  ^  e  são  subversivos  de  crédito 

Nacional.  /  •  j  i 

-.  O  zelo  patriótico,  e  o  bera  geral  do  Commercio  attrahira  indulgência 
gesta  digressão.  Mas  assim  como  nos  pareceo  de  rigoroso  devef  censurar  aos 
que  se  obstinão  na  sua  injustiça,  que  até  he  ruinosa  aos  propnos  interesses, 
somos  também  obrigados  a  advertir,  que  a  opinião  publica  justamente  dis- 
tingue, etem  superiormente  acreditado  as  Companhias  àe  Caldas,  e Macha- 
do e  Gttdemeester ,  e  a  de  Carvalho ,  e  Gutllot ,  não  só  pojque  os  respec- 
tivos interessados  são  de  maior  solidez  de  fortuna  pela  extensão  de  seu  com- 
mercio ,  e  estabelecimento  de  propriedades  de  raiz  ,  senâj). também  porque 
se  obrigão  a  responder  por  todos  os  seus  bens ,  com  caução  solidaria ,  e  re- 

.ciproca.  ^ 

Como  a  justiça  ,  por  ser  fundada  na  ofdem  ,  e  relações  naturaes  das 
cousas ,  he  a  que  concilia  os  interesses  de  todos ,  ella  tem  de  tal  modo  equi- 
librado a  condição  do  Segurador  ,  e  Segurado  ,  que  posto  á  primeira  vista 
pareça  desigual ,  e  exurbitante  a  sorte  de  hum  a  respeito  de  outro ,  por  per- 
der o  Seeurado,  no  caso  de  sinistro,  tão  somente  o  premio  do  ajuste,  mui- 
°  tas 
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tas  vezes  bem  ténue,  e  õ Segurador  todo  o  capital  segurado,  cora  tudo,  em 
nenhum  caso  pode  este  ter  razão  de  queixa  ;  porque  não  só  a  Lei  civil  o 
protege  contra  todas  as  fraudes  ^  e  erros  do  contrato,  senão  que  até  a  mes- 
ma Natureza  ©favorece  pela  regularidade  dasestaç6es,  e acção  Ordinária  dos 
elementos;  além  disto  tem  por  cooperadores  da  sua  fortuna  a  todos  que  nos 
perigos  marítimos  são  obrigados,  por  amor  da  conservação  própria  ,  a  prati*- 
car  as  possíveis  diligencias  para  salvação  do  Navio,  e  direcção  delle  ao  por" 
to  do  destino.  Donde  vem  mostrar  a  experiência ,  que  os  que  cultivao  esta 
espécie  de  negociação  ,  com  prudência  ,  e  integridade  ,  tem  huroa  recora^ 
pensa  em  nada  iní^efior  á  de  qualquer  outro  ramo  de  coramercio  regular. 

He  porém  muito  de  notar  ,  que  o  exercício  deste  género  de  commer- 
cio,  que  he  todo  deexpeculação ,  exige  sagacidade,  e  talentos  não  vulgares: 
todo  o  que  nelle  se  inserir  ás  cegas  ,  ha  de  soffrer  forçosamente  o  castigo 
da  sua  temeridade.  Quem  toma  hum  ,  ou  outro  Seguro  sem  cálculo  das 
quantias,  dos  lugares,  dos  tempos,  e  circumstancias,  será  hum  prodígio,  se 
não  for  arruinado.  O  lucro  dos  Seguradores  deriva-se  da  concurrencia  dos 
Seguros,  e  da  proporção  entre  os  prémios,  e  á  probabilidade  de  chegarem 
os  bens  segurados  a  salvamento  ao  porto  do  destino.  Isto  não  se  pôde  conse- 
guir, sem  que  os  Seguradores ,  ou  os  Directores  das  Companhias,  sejão  com- 
merciantes  hábeis  ,  e  versados  em  conhecimentos  expeculativos ,  e  práticos 
da  sua  profissão  ,  devendo  ter  como  hum  dos  principaes  soccorro»?  o  estudo 
da  Geografia,  e  Historia  das  viagens,  pelo  qual  saibão  da  bondade,  ou  peri- 
go dos  Portos,  enseadas,  Bahias,  Costas  ,  Golfos,  Baixos,  Monções,  Cor- 
rentezas ,  Ventos ,  Furacões ,  e  outras  circumstancias  locaes ,  de  mar ,  e  ter- 
ra ,  que  fazem  a  navegação  mais ,  ou  menos  arriscada.  Além  disto  imporra- 
Ihes  ter  ,  não  só  papeis  periódicos,  e  folhas  publicas,  mas  também  por  ex» 
acta  correspondência  mercantil  ,  os  avisos  contínuos  do  estado  politico  das 
Nações ,  principalmente  era  tempo  de  guerra  actual  ,  ou  iraminente  ,  para 
calcularem  prudencialmente  os  prémios  ,  e  serem  mais  cautelosos  na  accei- 
taçâo  dos  Seguros. 

Sobretudo  os  fecundisslmos  elementos  da  fortuna  dos  Seguradores  são 
a  moderação  nos  prémios,  e  a  pontualidade  na  indemnização  dos  Segurados. 
Fortificada  assim  a  confiança  da  Praça ,  o  beneficio  he  moralmente  infallivel 
pela  infinidade  do  Seguro  ;  porque  removidos  os  obstáculos  ,  e  receios  dos 
Segurados,  não  haverá  Negociante  cordato,  que  por  hum  ténue  premio  não 
procure  pôr  os  seus  capitães  a  abrigo  de  perda.  O  interesse  pois  bem  enten- 
dido dos  Seguradores  consiste  em  estabelecerem  ,  sobre  o  crédito  da  solidez 
de  fundos,  a  reputação  de  franqueza,  e  probidade. 

CAPITULO    IX. 


Do  Seguro,  e  da  sua  declaração  na  Afolice, 

J.  Oda  a  pessoa  que  expõe  os  seus  bens  aos  riscos  do  transporte  maritimo 
tem  direito  de  fazer  segurallos  dentro,   ou  fora  da  Nação,  seja  natural,  ou 
Estrangeiro:    (i)  com  tanto  que  não  viole  o  Direito  publico  "da  Europa,  e 
as  Leis  do  paiz. 

A- 
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A  pessoa  do  Segurado  se  pode  considerar  ou  como  Proprietário  absolu- 
to, ou  como  Proprietário  parcial,  ou  Interessado  por  algum  titulo  legitimo, 
ou  como  simples  Commissario,  e  Procurador. 

Deve-se  na  Apólice  declarar  o  nome,  e  domicilio  da  pessoa  ,  que  dire- 
ctamente procura  o  Seguro,  (i)  quer  dle  o  requeira  em  proveito  seu  exclu- 
sivo, quer  em  benefício,  por  ordem,  e  conta  de  outrem.  Mas  não  he  abso- 
Jutamente  necessário  que  declare  a  sua  qualidade  de  Proprietário  ;  pois,  se 
elja  nâo  augraenta  o  risco,  nada  importa  aos  Seguradores;  com  tanto,  que: 
i.°  o  alimento  do  mesmo  risco  seja  real  ,  e  existente  no  Navio  :  2."  que  o 
Conhecimento  seja  relativo,  e  coherente  á  Apólice:  3."  que  o  Seguro  tenha 
sido  feito  em  regra,  sem  alguma  simulação  prejudicial  aos  mesmos  Segura- 
dores. Igualmente  a  omissão  da  qualidade  de  Commissario  não  altera  ,  ou 
damnifica  os  direitos,  e  interesses  respectivos  do  mesmo  Commissario,  e  seu 
Coramettente  :  a  boa  fé  mercantil  não  permitte  nem  a  hum  ,  nem  a  outro 
usar  entre  si  de  algum  subterfúgio.  A  Casa  de  ordens  para  o  Seguro  ,  e  o 
Conhecimento  combinado  coma  Apólice,  sendo  coherentes ,  decidem  aquém 
pertença  o  beneficio,  ou  o  gravame  do  contrato. 

He  necessário  na  Apólice  a  declaração  do  nome  ,  domicilio  daquelle 
que  pede  o  Seguro :  r."  pela  regra  geral ,  que  era  todos  os  negócios  não  de- 
vem os  contrahentes  ignorar  a  condição,  e  estado  daquelles,  com  quem  con- 
tratão;  2."  porque  (como  em  seu  lugar  diremos)  fica  obrigado  a  satisfazer  o 
premio  aquelle  que  requer  o  Seguro ,  ou  o  faça  por  sua  conta  ,  ou  pela  de 
outro:  3.°  porque  da  qualidade  do  Segurado  depende  muitas  vezes  a  segu- 
rança da  cousa  exposta  aos  riscos  marítimos  ,  principalmente  em  tempo  de 
guerra;  pois  sendo  pertencente  á Nação  belligerante ,  aggrava-se  mais  o  ris- 
co dos  Seguradores  ;  e  por  tanto  importa  a  este  sabello,  antes  que  tomem 
o  Seguro:  4.°  porque  daquella  declaração  se  pode  por  íím ,  havendo  duvida, 
verificar  o  interesse  ,  que  o  Segurado  tem  na  cousa  segura  ,  pois  sem  elle 
o  contrato  não  tem  validade  :  5.°  porque  por  este  modo  se  evitão  as  simu- 
lações ,  e  fraudes ,  e  se  fixa  a  identidade  ,  e  certeza  das  pessoas  que  reque- 
rera o  Seguro  ,  a  fim  de  que  pòssão  ser  demandadas  para  cumprimento  do 
seu  contrato. 

De  vários  modos  se  costuma  fazrer  a  declaração  do  Segurado  ,  e  cada 
hura  tem  seus  effeitos  distinctos  :  i.*^  Quando  o  que  requer  o  Seguro  não 
expressa  a  pessoa,  por  cuja  conta  o  faz:  2.°  Quando  declara  fazello  por  cou- 
sa própria :  3.°  Quando  diz  tomallo  por  conta  de  outro ,  ou  outros ,  decla- 
rando logo  o  nome,  e  domicilio  dos  mesmos:  4.*^  Quando  diz,  que  segura 
por  conca  de  hum  Amigo,  ou  Correspondente,  que  nomeará:  5".*  Por  sua 
conta,  e  dehuraa,  ou  mais  pessoas,  que  logo  nomea:  6°  Por  conta  de  quem 
pertencer :  7.  Por  sua  conta ,  e  de  quem  pertencer. 
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CAPITULO    X. 


Bo  Segurado  'Proprietário  ,  ou  do  Seguro  feito  por  conta 

própria. 


Jr  Retendendo  alguém  fazer  Seguro  por  sua  conta  ,  (i)  deve ,  segundo  o  es- 
tilo das  Praças  prlncipaes ,  formar  humaNota  ,  ou  Minuta  ,  era  que  declare, 
com  a  mais  escrupulosa  exacçao ,  e  boa  fé ,  o  especifico  risco ,  e  cousa  que 
intenta  segurar,  com  todas  as  outras  circumstancias  que  julgar  necessárias  a 
seu  interesse ,   e  que  podem  augmentar  o  risco  do  Segurador  ,   patenteando 
logo  os  avisos ,  e  noticias ,  que  tenha  recebido  relativos  a'  cousa  ,  e  viagem 
segurada ,  pondo-lhe  a  data ,  e  firmando-a  com  a  sua  assignatura ,  como  fica 
indicado  no  Cap.  VI.    Depois  por  si ,   e  seus  Agentes  ,   ou  pelo  Corretor  da 
Praça ,  deve  propor  a  dirá  Minuta  aos  Seguradores  da  Companhia  que  esco- 
lhe para  ultimar-se  o  ajuste  ,   caso  elles  consintao   era  todo   o  conteúdo  jia 
me^raa  Minuta;  ou  aliás  concordaráÕ  nos  accrescentamentos,  e  modificações 
soble  o  premio  ,  e  mais  condições  que  entenderem  ,   as  quaes  se  escreverão 
no  branco  da  Apólice,  que  será  fechada  com  a  data  do  dia,   mez,  e  anno, 
assignando-se   iramediatamente   os  Seguradores  ,   ou  Directores  das  Compa- 
nhias ,  que  forem   para  isso  authorizados.    Desde    a  época  desta  assignatura 
principião  a  correr  os  riscos   por  conta    dos  Seguradores  ,    e  o   contrato 
não  pode  ser  dissolvido  sem  consentimento  das  partes  ,   salvo   nos  casos  em 
que  tem  lugar  o  St  orno  ^  ou  a  nullidade  do  Seguro,   como  se  mostrará  de- 
pois. 

,  r:   Se  o  Seguro  lie  feito  por  conta  de  outro  ,   o  Commissario  deve  fazer 
igual  diligencia  com  a  maior  exacçao  ,  e  pontualidade  possível ,  pelo  risco 
que  corre  em  não  encher,  e  desempenhar  a  sua  commissao  ,   huma  vez  que 
a  acceitou ,  ou  não  a  recusou  em  tempo  opportuno ,  passando  a  commissao  . 
a  Ausência,  como  se  dirá  no  Capitulo  seguinte. 

Se  aquelle  ,  que  requer  o  Seguro  ,  não  declara  a  pessoa  por  conta  de 
quem  o  faz ,  presume-se  fazello  por  conta  própria. 

Se  declara  fazello  por  sua  conta  ,  não  pode  no  caso  de  perda  exigir  in- 
demnização,  sem  mostrar  que  tinha  no  Navio,  era  que  se  correrão  os  riscos, 
cousa  que  lhe  pertencesse  por  titulo  de  propriedade ,  no  valor  corresponden- 
te á  quantia  segurada  \  e  não  o  mostrando  ,  os  Seguradores  são  desobrigados 
da  responsabilidade ,  e  podem  oppôr-lhe  a  excepção  de  dominio ,  e  de  frau- 
de; pois,  sendo  o  Seguro  hum  contrato  de  indemnidade  ,  he  evidente,  que 
não  pode  o  Segurado  com  justiça  pedir  resarcimento  de  damno ,  quando  nao 
mostra  haver  perdido  cousa  alguma  de  sua  conta. 

Alguns  Authores  sustentão  ,  (2)  que  para  se  justificar  a  propriedade  de 
quem  segurou  por  sua  conta  ,  não  he  preciso  que  o  Segurado  prove  ter  na 
cousa  segura  o  rigoroso  titulo  de  dominio  ;  basta  que  mostre  que  elle  he  Só- 
cio,  Co-proprietario ,  ou  Condómino,  ou  ainda  mero  Credor  ,  Fiador,  ou 
qualquer  pessoa  ,  que  tem  sobre  a  dita  cousa  verdadeira  razão  de  crédito, 
hypotheca ,  ou  outro  legitimo  interesse ,  pelo  qual  lhe  importe  que  ella  che- 
gue 
-AD 


(1)     Baldas.   P?.rt.  ?.  Tit.   j.  Emerifron.   Cap. 
(2;     Vid-  ÊalJasser.  ?ar,t  2,  5,  §.  9. 


5.  ^ec.    1  e  2. 


DE  Direito   Mercantil.    P.  Í. 


i$l 


gUe  a  salvariíento  âo  lugar  do  destino  ;  ■  pois  frequentemente  acontece ,  que 
alf^uns  Negociantes  tendo  vendido  a  crédito,  ou  affiançado  a  outros  alguns 
effeitos,  destinados  ao  transporte  raaritimo,  náo  tendo  talvez  outra  esperan-» 
ça  de  embolso ,  que  o  valor,  ou  producto  dos  mesmos  effeitos ,  julgão  pru- 
dente segurallos ,  para  terem  a  certeza  da  indemnização  ,  no  caso  de  perda 
por  fortuna  do  mar, 

A  respeito  do  Sócio ,  Co-proprletario ,  e  Condómino ,  não  pode  haver 
duvida  que  o  Seguro  por  elle  feito  subsista  na  parte  que  realmente  tem  nos 
bens  communs  ;  caduca  porém  no  que  he  pertencente  aos  outros  com  quera 
está  em  parceria  ,  e  communião  de  bens  ,  senão  teve  expressa  ordem  dos 
mesmos,  ou  ratificação  para  o  Seguro ,  antes  de  saber-se  do  sinistro,  como 
se  dirá  no  Capitulo  seguinte. 

A  respeito  daquelle  j  que  não  he  Proprietário  ,  mas  só  Credor  hypo- 
thecario  ,  ou  que  tem  algum  titulo  análogo  sobre  os  bens  de  outro  ,  á 
primeira  vista  ,  não  pode  talvez  contestar-se  a  validade  do  Seguro  ,  que 
faz  por  sua  conta ;  pois  que ,  sendo  o  seu  interesse  real ,  e  legitimo ,  pare- 
ce justo  que  para  garantir-se  do  perigo  de  perda  ,  possa  estipular  a  inde- 
mnização. 

Com  tudo,  esta  opinião  soffre  difficuldade ,  ehe  inadmissível,  segundo 
a  Jurisprudência  de  Inglaterra,  e  prática  uniforme  de^seus  Tribunaes  ,  que 
he  inquestionavelmente  a  mais  exacta,  e  conforme  á  justiça ;  porque  seme- 
lhantes Seguros  se  resolvem  no  que  os  Inglezes  chamão  JVager-polices ,  (i) 
ou  Seguros  de  Aposta  ,  que  são  absolutamente  {jrohibidos  naquelle  Reino, 
por  serem  essencialmente  viciosos,  e contrários  á natureza  do  contrato,  ten- 
do muitas  vezes  Servido  de  instrumentos  para  se  incobrirem  muitas  fraudes. 
E  na  verdade ,  se  se  tolerassem  os  Seguros  no  sobredito  caso ,  em  que  o  Se- 
gurado não  fosse  o  Proprietário  dos  bens  expostos  aos  riscos  marítimos^,  mas 
simples  Hypothecario ,  ou  fiador  dos  mesmos  bens,  dar-se-hia  occasião  aos 
seguintes  abusos,  porque  esta  poderia  segurallos  por  sua  conta,  e  o  Credor 
igualmente  o  faria  pela  sua :  acontecendo  o  sinistro ,  o  Segurador ,  contra  a 
sua  intenção,  pagaria  duas  vezes  o  valor  segurado  de  huma,  e_ mesma  eou-^- 
sa;  e  o  Credor,  depois  de  receber  do  Segurador  a  sua  indemnização,  com 
tudo  ainda  ficaria  com  pleno  direito  de  demandar  a  seu  devedor  por  igual 
somma,  vindo  assim  a  tirar  lucro  da  calamidade  alheia  ;^o  que  he  evidente- 
mente incompatível  com  a  natureza  do  contrato,  que  não  he  hum  meio  de 
lucro ,  mas  simples  recurso  de  indemnidadcè 

C  A  P  I  T  U  L  O    XL 


Do  Segurado  Commissarioi 


Á  QtTELLE  que  faz  o  Segiírò  por  conta  de  outro ,  isto  he  ,  em  qualidade  de 
Coramissario ,  Procurador ,  ou  Agente  do  Proprietário  ,  deve  conformar-se  a 
certas  retiras  inalteráveis  ,  e  fica  sujeito  a  vanos  encargos  ,  que  precisa  ter 
Tom.L  E  .  mui- 
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muito  em  vista  para  desempenhar  a  sua  commissâo,  e  não  prejudicar  a  si, 
e  a  seu  Coraraertenre.  (i) 

-ítKiJjíV:  primeira  regra  he  ,'  que  ninguém  deve  segurar  por  conta  de  outro, 
sem  expressa  ordem  ,  e  especial  mandato ;  aliàs  não  tem  regresso  algum  con- 
tra o  Proprietário  dos  bens  para  reembolsar-se  do  premio  ,  que  ajustou;  salvo 
se  o  mesmo  Proprietário  fez  expressa,  ou  tacitamente,  a  ratificação  do  Se- 
guro em  tempo  comp^tente-v  isto  he,  antes  de  saber-se  do  sinistro.  A  razão 
he  clara;  porque  sendo  a  satisfação  do  premio  cousa  de  sua  natureza  gravo- 
sa ao  Proprietário  dos  bens  expostos  aos  riscos  marítimos,  por  dirainuir-lhe 
parte  do  seu  capital ,  ou  dos  proveitos  esperados ,  seria  injusto  que  qualquer 
pessoa  pudesse  a  seu  arbítrio  fazer  carregar  a  outro  cora  huraa  despeza  ,  e 
prejuízo  contra  a  sua  vontade. 

Ainda  que  hum  Negociante  tenha  com  outro  correspondência  regular, 
e  se  persuada  que  seria  do  interesse  deste  ,  fazer  em  occasião  de  urgência 
algum  Seguro  ,  como  v.  g.  declarando-se  de  repente  huma  guerra  ,  ou  ha- 
vendo fundado  receio  de  estar  ella  imminente,  constando  de  sahida  decor^' 
sarios,  de  prezas,  e  infestação  dos  mares  por  inimigos j  ou  piratas,  demo- 
rando-se  extraordinariamente  a  viagem  de  algum  Navio  ,  cm  que  se  espere 
remessa  do  mesmo  Correspondente ,  ou  sobrevindo  más  novas  ,  ou  outra  cir- 
cumstancia ,  que ,  segundo  as  regras  da  prudência,  e  a  prática  de  Negocian- 
tes cordatos  em  semelhantes  casos ,  parece  indispensável  a  precaução  do 
Seguro;  com  tudo,  se  este  se  fizesse  ,  não  resultaria  dahi  acção  a  quem  o 
requereo  ,  para  exigir  do  Proprietário  o  pagamento  do  premio ,  chegando  o 
Navio  a  salvamento;  nem  ,  acontecendo  o  sinistro,  podia  obrigar  os  Segura* 
dores  a  indemrtizãçâo  ,  visto  que  esta  não  se  deveria  ao  Proprietário  ;  pois 
nada  segurou ,  nem  ao  que  requereo  o  Seguro  por  conta  alheia  ,  pois  não 
tefflr  dominiO)  ou  real  interesse  nos  bens  sinistrados,  sem  o  qual  o  Seguro  ja- 
mais subsiste. 

iui  Esta  regra  he  de  huma  observância  impreterível,  para  atalhar  os  abu- 
sos ,  com  que  alguns  Commissarios  se  ingerem  a  regular  os  negócios  alheios , 
presumindo-se  mais  entendidos  do  que  os  Proprietários  no  calculo  de  seus 
interesses ,  e  no  manejo  das  operações  do  Commercio.  Ainda  que  em  algu- 
mas occurrencias ,  pelo  exacto  cumprimento  desta  regra  ,  possa  resultar  ir- 
reparável damno  aos  amigos  ausentes  ,  que  não  derão  as  suas  ordens  era 
tempo  opportuno ,  por  não  terem  previsto  certos  aconteciraentos  insepera- 
dos  ,  que  reduzirão  a  imminente  perigo  os  seus  bens  expostos  aos  riscos  do 
mar;  com  tudo,  pai;a  regularidade  das  correspondências  ,  e  boa  ordem  do 
Commercio,  he  necessário  que  em  semelhante  matéria  não  seaffrouxe  jamais 
o  rigor  deste  principio,  e  prática  mercantil. 

Porém  se  o  Correspondente  deo  alguma  ordem  geral  para  fazer-se  o  Se- 
guro de  suas  carregações  a  arbítrio  doCommissario,  em  quanto  esta  ordem 
não  for  renovada ,  presurae-se  subsistente  a  primeira  vontade ,  e  continuado 
o  mandato  para  ser  executado ,  segundo  a  discrição  do  mesmo  Commissario , 
(2)  o  qual  por  consequência,  parecendo-lhe  útil,  pôde  validamente  fazer  o 
Seguro  por  conta  do  seu  Correspondente  ,  pelo  interesse  que  este  tiver  no 

cas- 


(1)  Emerig.  Cap.  .;.  Summar.  et  Sect.  5.  e  seg.  Baldas.  Part.  2.  Tit.  6.  e  7.  Wesketr. 
Vcrb.  Agent.  Factor  Valin  Art  j.  Potbiet  num.  g3.  Savary  Lib.  j.  Cap.  2.  le  Fraticien  dej 
Ju^ts  et  Consuls.  Cap.   S. 

(a)     Emerig,  Cap.    5.  Sect.    6. 
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casco ,  e  carga ;  e  por  virtude  daquella  ordem  ,  tem  direito  de  haver  delle 
o  reembolso  do  premio.  ' 

Igualmente ,  se  o  Coramissario  fez  o  Seguro  por  conta  de  outro ,  sem 
ter  ordem  ,  porém  avisou-o  logo  disso  ,  e  este  não  respondeo ,  ou  responden- 
do ,  não  desapprovou  o  facto,  presurae-se  havello  ratificado;  e  esta  ratifica- 
ção ,  posto  que  tacita ,  opera  os  mesmos  effeitos  ,  como  se  fosse  expressa , 
salvo  se  o  Proprietário  houvesse  protestado  em  tempo.  Ainda  que  o  recebi- 
mento de  huma  carta,  que  se  não  contradiz,  não  he  sempre^  argumento  de 
ratificação  nos  negócios  ,  e  correspondências  ordinárias  ,^  a  não  ser  acompa- 
nhado de  alguma  circumstancia ,  que  manifeste  a  intenção  de  ratificar,  cojn 
tudo  o  favor  do  Commercio  tem  introduzido  aquella  racionavel  presumpção 
entre  os  Negociantes.  O  Correspondente  ,  que  não  responde  á  carta  ,  pela 
qual  os  seus  Commissarios  lhe  participão  ter  feito  alguma  cousa  por  sua  con- 
ta, e  como  o  negocio  útil,  he  visto  approvar  a  sua  conducta.  Os  Authores, 
que  tem  tratado  desta  matéria  ,  estabelecem  unanimemente  o  axioma_ mer- 
cantil ,  que  o  recebimento  de  carta  não  contradita  ,  he  entre  Negociantes; 
hum  acto  positivo  de  approvação.  Este  axioma  he  fundado  em  rigorosa  jus- 
tiça; pois  assim  como  o  Proprietário,  acontecendo  o  sinistro,  podia  recla- 
mar do  Comraissario  a  indemnização,  com  o  pretexto  de  ter  recebido  delle 
aviso  de  haver  segurado  por  sua  conta;  assim  também  pela  reciprocidade  de 
Direito ,  nâo  pode  o  ,Commettente  por  pretexto  algum  recusar  a  satisfação 
do  premio,  que  o Commissario  tivesse  ajustado;  pois  seria  muito  odioso,  e 
iniquo  que  ficasse  este  victima  do  seu  zelo,  e  boa  fé. 

A  segunda  regra  he,  que  o  Commissario,  que  recebe  ordem  para  fazer 
o  Seguro ,  tendo  em  seu  poder  fundos  do  Commettente ,  deve  ou  acceitar  a 
Commissão,  procedendo  aexecutalla  sem  perda  de  momento,  diligencianda 
o  Seguro  nas  Companhias  as  mais  acreditadas,  e  avisando  immediatamente  do 
resultado ;  ou  recusalla ,  passando-a  logo  a  Ausência ,  a  quem  entregara  to- 
das as  ordens.  Conhecimentos,  clarezas ,  e  effeitos  recebidos;  alias  os  ris- 
cos ficão  por  sua  conta,  e  responde  pelos  successos ;  porque,  supposto  que,  por 
Direito  ,  seja  livre  ao  í^.Iandatario  não  acceitar  o  mandato ,  com  tudo  cum- 
pre a  boa  ordem ,  e  expediente  do  Commercio ,  que  o  Commissario  ou  ac- 
•ceite  logo  a  commissão,  ou  a  recuse  por  facto  decisivo,  que  ponha  a  salvo 
os  interesses  do  Commettente;  o  que  muito  mais  lugar,  e  força  tem  quan- 
do o  objecto  he  tão  delicado  como  o  Seguro,  cuja  execução  nao  sottre  de- 
mora ,  e  até  os  instantes  são  preciosos  ,  podendo  a  menor  incúria  deixar  per- 
<ier  a  occasião  opportuna  de  se  concluir  o  trato  a  premio,  e  condições  yan- 
Taiosas  ,  ou  ainda  causar  ao  Proprietário  hum  prejuízo  irreparável  ,  talvez 
não  se  achando  depois  seguro  a  qualquer  preço  ,  como  as  vezes  acontece, 
quando  sobrevem  más  novas  da  perda  de  algum  Navio,  que  desanimao  ab- 
solutamente os  Seguradores  de  tomarem  sobre  elle  risco  algum.  Neste  caso 
o  Commissario  he  obrigado  a  indemnizar  o  Commettente;  e  resistindo  de- 
ve a  isso  ser  condemnado  em  Juizo ,  nâo  como  Segurador ,  mas  como  Man- 
datário,  que  tem  faltado  a  seu  dever,  r        j        j 

Alguns  Commissarios  nestas  circumstancias ,  satisfazendo  o  damno  que 
causarão  pela  sua  omissão  ,  costumão  descontar  o  premio  que  pagariao  aos 
Seguradores ,  se  houvessem  feito  o  Seguro  era  tempo.  A  justiça  desta  prati^ 
tica  não  he  tão  manifesta  ,  que  qualquer  pessoa  de  consciência  apurada  possa 
seguir  sem  remorso;  porque  parece  estranho,  enada  racionavel,  que  alguém 
se  faça  da  própria  negligencia  hum  titulo  de  adquirir;  tanto  mais,  que  isto 
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daria  ansa  a  muitos  Commissarios  para  tomarem  sobre  si  os  Seguros  ;  sem 
consentimento  expresso  doseu  Commettente  ;  o  que,  como  logo  notaremos, 
he  impraticável  com  a  integridade  de  qualquer  Negociante  ,  que  aprecia  a 
sua  honra,  e.a  quer  pôr  a  abrigo  de  toda  a  suspeita. 

Deve-se  advertir  ,  que  a  regra  sobredita  só  deve  ter  applicação  ,  e  ob- 
servância ,  quando  aquelle ,  a  quem  se  dirigem  ordens  para  fazer  algum  Se* 
guro ,  tem  em  seu  poder  effeitos  do  Commettentej  aliàs  pelo  simples  rece- 
bimento de  taes  ordens  ,  não  he  obrigado  a  executallas ,  expondo-se  pessoal- 
mente a  pagar  o  premio  ,  não  tenho  confiança  alguma  na  pontualidade  do 
Commettente ,  antes  receando  as difíiculdades  do  seu  reembolso,  talvez  sen- 
do pessoa  que  lhe  seja  inteiramente  desconhecida  ,  ou  cora  quem  não  hou- 
vesse jamais  tido  relações  de  commercio  ;  porém  pede  a  honra  ,  c  dever 
mercantil ,  que ,  pela  via  a  mais  prompta  ,  o  avise  logo  de  que  não  cumpre 
as  ordens ,  para  elle  puder  providenciar  em  tempo  a  seus  interesses,  envian- 
do fundos  a  quem  entender. 

4  terceira  regra  he  ,  que  o  Commissario  huma  vez  que  acceita  a  com- 
missão  do  Seguro ,  deve  literar ,  e  estreitamente  conformar-se  ás  ordens  re- 
^cebidas,  não  podendo  alterallas  ,_nem  ainda  na  menor  cousa  ,  assim  na  ta- 
xa do  premio,  como  era  todas  as  mais  clausulas  da  carta  do  seu  Commetten- 
te, aliás  fica  responsável ,  tanto  pela  falta,  como  pelo  excesso.  Pelo  que,  se 
fez  o  Seguro- ou  em  Navio  differente,  ou  em  maior  quantidade,  ou  em  di- 
verso tempo  ,  ou  por  meio  superior  não  determinado  ,  subsiste  o  Seguro 
quanto  ao  direito  dos  Seguradores ;  mas  o  Commettente  não  tem  obrigação 
de  pagar  o  premio  fora  dos  casos  que  ordenou  ,  nera  ainda  a  maioria  delle , 
posto  que  pela  urgência  das  circumstancias ,  o  Commissario  julga-se  indispensá- 
vel o  consentir  era  algum  augmento  ,  não  achando  de  outra  maneira  o  Se- 
guro. He  verdade,  que  seria  hum  homem  sem  caracter,  e  mereceria  justa 
censura,  o  que  em  tal  caso  recusasse  pagar  ao" Commissario  alguma  peque- 
na differença  no  premio  ajustado  j  porém  hum  inconveniente  parcial  não  de- 
ve destruir  aquella  regra  geral  ,  que  pertence  á  boa  economia  mercantil, 
tolhendo  o  arbitrário  aos  Correspondentes ,  o  qual  seria  imcomparavelmente 
de  maior  darano  no  giro  do  Commercio  ;  do  contrario  ninguém  podia  contar 
com  o  exacto  cumprimento  de  suas  ordens,  nem  calcular  com  acerto  as  suas 
operações  ulteriores. 

Questiona-se  ,  se  o  Commissario  pôde ,  sem  expressa  ordem  ,  fazer  o  Se- 
guro com  a  clausula ,  livre  de  avaria  ? 

Deve  attender-se  á  qualidade  da  ordem.  Se  nella  se  manda  fazer  o  Se- 
guro àç.  todo  o  acontecimento  ,  não  deve  o  Commissario  acceitar  a  Apólice 
com  a  dita  clausula;  e  se  não  acha  Companhia ,  que  segure  a  todo  o  succes- 
'so  ,  e  a  todo  o  risco  ,  a  prudência  exige  ,  que  espere  de  seu  Commettente 
ordens  mais  francas  ,  salvo  havendo  perigo  na  demora;  porque  então  hum 
Seguro  parcial  vai  mais  que  a  falta  absoluta  do  mesmo  ;  e  não  se  pode  no- 
tar no  Commissario  abuso,  fazendo  o  Seguro  ,  segundo  o  estilo  da  Praça;  não 
se  devendo  persumir  que  o  Commettente  desse  huma  ordem,  irrisória  ,  que- 
íendo  hum  irapossivel. 

Porem  ,  se  a  ordem  he  simplesmente  de  segurar  ^  não  ha  duvida,  que, 
por  esta  clausula  indefinida ,  pôde  o  Commissario  tomar  o  Seguro  do  modo 
que  o  achar  ,  e  melhor  o  ajusta  ,  tendo  em  vista  a  utilidade  de  seu  Com- 
mettente; e  este  não  tem  jamais  razão  de  queixar-se ,  sendo  feito  o  Seguro 
segundo  o  uso  da  Praça. 
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A  quarta  regra  he,  que  o  Commissario  deve  fazer  o  Seguro  nas  Com- 
panhias authorizadas  pelo  Governo,  preferindo  as  mais  acreditadas  na  Praça 
pela  sua  abonaçao  ,  e  pontualidade  j  e  só  na  extremidade  ,  não  podendo 
achar  o  Seguro  -nellas  ,*  segundo  os  termos  das  ordens  ,  he^  que  pôde  recor- 
rer aos  Seguradores  particulares  ,  se  o  Commettente  os  não  excluio  ^  pois 
he  obrigado  á  exactíssima  diligencia  ,  para  que  não  periguem  os^interes- 
ses  de  quem  repousou  na  sua  exacção,   e  boa  fé  ;  aliás  os  riscos  ficao  a  sea 

cargo. 

Questiona-se  ,  se  o  Commissario  he  obrigado  a  responder  pela  solvên- 
cia, ou  solubidade  dos  Seguradores?  Deve  distinguir-se  ,  ou  elle  os  abona 
expressamente,  ou  não.  Se  os  abona  ,  fica  solidariamente  obrigado  á  inde- 
mnização da  perda ,  para  a  satisfazer  immediatamente  ,  sendo  requerido ,  sem 
poder  oppôr  a  seu  Commettente  o  beneficio  da  execução  ,\q(\\x'ú  não  tem  lu- 
gar nos  negócios  mercantis ,  e  só  he  outorgado  ao  fiador  simples ,  que  ,  obri- 
gando-se  unicamente  a  responder  na  falta  do  outro  ,  não  pôde  ser  constran- 
gido ao  pagamento  da  quantia  que  affiançou  ,  sem  primeiro  ser  excutido  o 
originário  devedor ,  isto  he  ,  sera  primeiro  se  mostrar  em  Juizo  ,  que  este 
não  tem  bens  quebastem  á  satisfação  da  divida  principal,  (i) 

Porém,  se  o  Commissario  não  se  obrigou  pela  solubilidade  dos  Segura- 
dores ,  e  fez  o  Seguro  era  tempo  que  estavão  era  inteiro ,  e  notório  crédito 
na  Praça  ,  não  he  responsável,  no  caso  de  faltarem  estes,  ao  píjgamento  de- 
vido,  seja  pormalicia^  seja  porfallimento  real.  Mas ,_  se  fosse  negligente  em 
exigir  a  Indemnização  em  tempo  conveniente,  e  depois  fallissem  os  Segura- 
dores ,  esta  negligencia  poderia  ser-lhe  imputada ,  e  o  sujeitaria  á  obrigação 
de  indemnizar  da  perda  a  seu  Commettente.  ^  ^        ,: 

He  de  notar ,  que ,  se  o  Segurador  fallio  ,  pendendo  os  riscos ,  nao  he^. 
necessário  huma  nova  ordem,  para  se  fazer  outro  Seguro  da  mesma  quantia^ 
com  differentes  Seguradores-,  antes  os  Com  missarios  devem  ser  muito  atten- 
tos  ao  interesse  de  seu  Commettente  ,  não  deixando  de  fazer  esta  operação 
sem  perda  de  tempo.  I 

A  quinta  regra  he,  qoie  o  Commissario,  quando  requer  o  Seguro,  tem 
obrigação  de  manifestar  aos  Seguradores  ,  com  toda  a  exacção  ,  e  boa  fé, 
quasquer  circumstancias  ,  que  estejão  dentro  do  seu  :conhecimento  ,  sobre  o 
estado  da  cousa,  que  pertende  segurar  j  e,  como  se  fosse  o  Proprietário  del- 
ia, deve  praticar  as  mesmas  diligencias,  recommendadas  no  Capitulo,  a  que 
me  reporto,  dos  requisitos  da  ApoMce.        --^  .  ^  '     -'^ 

Alguns Commissarios,  para  maior  cautela,  quando  formão  a  suaWota, 
ou  Minuta  para  o  Seguro  ,  costumâo  incorporar ,  e  offerecer  aos  Seguradores 
a  sua  carta  de  ordens  ,  para  á  vista  delia ,  deliberarem-se  estes  á  acceitaçao 
do  Seguro,  e  não  poderem  em  tempo  algum  protextar  reticencia,  eocculta-^ 
cão  de  circumstancias.  •:■  ".■./.:.■   .;         ■.<■•■ 

■  Esta  prática  he  excellente-  masfnão  basta,,  para  excluir  toda  a  futura 
opposição  dos  Seguradores ,  se,  acontecendo  o  sinistro ,  puderem  provar  que 
o  Commissario  sabia,  por  algum  meio,  que  ©'Navio,  e  bens  segurados  ,es^. 
tavão  já  perdidos  ao  tempo,  em  qufe  requereo  o  Seguro,  ou  que  havia  dis-? 
simulado  alguma  circumstancia  essencial  ,  que  augmentava  o  risco  ;  e  que-i 
se  fosse  exposta ,  talvez  seria  motivo  de  não  aeceitarera,  a  preç-O  algum ,  o 
Seguror,  ou  de  exigerem  maior' ]premio.  ■  -usâv  o  '3«'o[  -o-t  oa.uv  .^^-fch i 


-.  f^'  *^" 


^«^ 


(j)     Vid.  Heiímec.   oá  Pandect.  Lib.  46.  Tit.    i.  §.  40. 
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•;a:  Nesta  matería  he  adoptado  o  Principio  (como  dii-emos  mais  extensa- 
mente em  outro  lugar)  que  corre  o  Proprietário,  e  o  Commissa^io,  se  con- 
sidera haver  huma  identidade- moral ,  para  o  effeito  da  validade  de  Seguro; 
de  sorte,  que  he  preciso  que  ambos  estejao  na  mais  perfeita  boa  fé,  e igno- 
rância do  estado  da  cousa  segurada  ,  ao  tempo  do  ajuste  ;  aliás  ,  se  qual- 
quer delles  soubesse  de  alguma  circumstancia  ,  que  alterasse  o  risco  do  Se-' 
gurador,  ou  que  o  induzisse  fraudulentamente  a  assentir  ao  contrario,  posto 
que  a  outro  a  ignorasse,  seria  logo  a  Apólice  originariamente  nulla.  Portan-' 
to  não  he  sufíiciente  para  a  firmeza  do  Seguro ,  que  o  Commissario  apresen- 
te aos  Seguradores  a  carta  de  ordens  ,  e  avisos  ,  que  recebeo  de  seu  Com- 
mettente,  ou  Proprietário  dos  bens,  que  se  mandão  segurar;  pois,  havendo 
estes  escrito  era  toda  a  boa  fé  ,  he  bem  possível  ,  e  frequentemente  acon- 
tece ,  que  o  Commissario  ,  ao  tempo  que  vai  a  executar  o  Seguro  ,  tenha 
noticias  posteriores  do  estado  ■  dos  mesmos  bens  ,  e  de  maiores  riscos  ,  que 
os  ditos  absolutamente  ignorassem  ;  e  como  os  Seguradores  tem  direito  de 
ser  informados  destas  circumstancias ,  a  omissão  delias,  por  malícia,  ou  in- 
advertência do  Commissario ,  destroe  a  eflicacia  da  Apólice. 

A  sexta  regra  he,  que  o  Commissario  não  deve  tomar  sobre  si  o  SegUr 
ro  da  cousa,  que  se  lhe  manda  segurar  y  sãlvo  consentindo  o  seu  Comm.et- 
tente,  ou  cora  ratificação  do  raesmo;  porque  de  outro  modo,  vem,  centra, 
a  intenção  deste,  a  tomar  huma  obrigação ,  que  he  incomparável  com  o  seu 
próprio  titulo,  e  qualidade  de  mandatário';  além  disto  faz  a  sua  pessoa  sus- 
peita aos  olhos  dos  prudentes,  e  se  constitue  em  circumstancias  de  ser  ten- 
tado ,  no  caso  de  perda  total  ,  ou  parcial  ,  ao  oppar  duvidas  ,  e  embara- 
ços a  seu  Comm  ttente  3  que  aliás  seguio  á  sua  fé  ,.  e  lhe  confiou  o  se-? 
gredo  dos  seus  negócios  ,  na  certeza  daprorapta  indemnização  ,  acontendo 
o  sinistro.  ,     .  a/i  sil"  j  f.vuri  .jíítíu",  oiTn^ss-or 

Ainda  que  o  Commissario  faça.  depors  segurar  a  mesma  quantia  pòr  sua 
conta  com  outros  Seguradores  ,  sempre -subsiatem  as  mesmas,  razões  de  sus- 
peita contra  a  sinceridade,  desinteresse,  e  pureza  da  sua  conducta  ;  e  todo 
o  Negociante  ,  que  preza  a  honra,  e  estimação  publica,  deve  abster-se  de 
tudo  que  pode  fazer  duvidar  da  sua  integridade.  ;    ' 

o  o-rEra  qualquer  destes  casos,  a  opinião  mais  conforme  á  justiça  he,  que 
sernelhantes  Seguros  são  viciosos ;  e  nulios.,  e  que  o  Commissario ,  aconte- 
cendo a  perda,  he  responsável  a  seu  Coimmettente .;  e  o  mais  que  lhe  pódé 
ser  permittido,  he  o  reter  ,  e  deduzir,  dó.  capital  ,  que.se  lhe  mandou  segu- 
rar>Y  aquelle  premio  ,  que  haveria  de !  pagar  a  outro  Segurador',  se  ti- 
vesse cumprido  a  ordem  ;  bem  entendido  ",•  que  este  premio  deve  ser  o  me- 
nor do  curso  da-  Praça  ,  relativo  ao  tempo; ,  e  circumstaheias  da  cousa:  se» 
gurada.     ._    ':-,/f;:j';rj-:-     .  .y;  ••;;.;  '       :  (...^íí.-í  ai:;    \   ':./  "■:'■. 

A  sétima  regra  he ,  que  o  Commissario  que  requereo  o  Seguro ,  ainda 
que  declare  na  Apólice  fazello  por  conta,  de  outro  ,  e  manifeste  o  nome ,  na- 
çto  e  domicilio  de  seu  Conimettente  ,  .sempre.,  em  todo  o  caso,  fica  dire'. 
ctamente  obrigado  a  pagar  o  premio  aos  Seguradores-,  de  sorte  que  reputa-se 
que  o  Commissario.  se  confunde  ,  e  identifica.com  a  pessoa  dos  seus  Com- 
apettentes  ,  e  que  não  forma  com  elles ,  senão' huma  ,  e  a  mesma  pessoa  a 
respeito  dos  Seguradores  , xontrahindo  huma  obrigação  tacita  ,  pessoal,  e  so- 
lidaria, como  se  fosse  o  verdadeiro  Proprietário ;  e  esta  se-presume  ser  a  vir- 
tual, e  constante  intenção  das  partes. 

E  como  os  direitos  do  Segurador,    e  Segurado  s.1o  correlativos,  e  aos 
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olhos  da  Justiça  se  consíderâo  de  condição  igual  ,  por  esta  causa  aconte- 
cendo o  sinistro,  oCoramissario  tem  direito  de  diligenciar  a  salvação,  reco- 
braraento ,  e  beneficio  dos  bens  perdidos ,  ou  deteriorados ;  e ,  em  seu  pró- 
prio nome,  fazer  o  abandono  aos  Seguradores  ,  e  exigir-lhes  a  indemnização'- 
não  podendo  estes  recusalla  com  o  pretexto  de  não  ser  quem  a  requer  o  Pro- 
prietário dos  bens  segurados. 

Esta  regra  favorece  muito  o  Coraraercio;  pois,  formando  a  Commissão 
hum  dos  principaes  ramos  delle  ,  e  fazendo-se  talvez  a  maior  parte  dos  Segu- 
ros pela  mediação  dos  correspondentes ,  que  os  Negociantes  tem  nas  Praças 
principaes,  onde  estão  estabelecidas  Compdnhias  de  Seguro,  e  muitas  vezes 
nas  estrangeiras  ,  onde  os  prémios  são  mais  favoráveis  ,  he  evidente  o  em- 
baraço ,  que  resultaria  á  circulação ,  e  ao  expediente  dos  Seguros  ,  em  re- 
tardarem os  Seguradores  o  pagamento  da  perda  aos  Coramissarios ,  verifica- 
do o  sinistro  ,  ou  estes  a  satisfação  do  premio  ,  chegados  os  bens  a  salva- 
mento. 

He  porém  de  observar  ,  que  esta  regra  he  particularíssima  do  contrato 
do  Seguro ;  pois ,  segundo  os  princípios  ordinários  de  Direito  Civil ,  o  Pro- 
curador, ou  Commissario  não  he  obrigado  em  seu  próprio  nome;  c  só  pô- 
de ser  constrangido  a  exhibir  o  mandato  ,  ou  a  ratificação  do  facto  ,  na- 
da adquirindo  para  si  ,  nèm  se  obrigando  também  senão  por  conta  de  ou- 
tro, (i)  . 

Porém  a  confiança  publica  ,  e  a  facilidade  dos  negócios  exige  ,  que, 
nesta  matéria  de  Seguros ,  os  Coramissarios  sejão  revestidos  das  acções  acti- 
vas ,  e  passivas  de  seus  Coramettentes;  e  que  para  a  execução  das  Apólices 
não  haja  differença  entre  aquellc  ,  que  trata  por  seu  interesse  pessoal  ,  e 
aquelle  ,  que  trata  pelo  interesse  de  hum  amigo,  a  quem  muitas  vezes  im- 
porta, sem  offensa  de  pessoa  alguma,  que  não  se  divulguem  os  seus  negó- 
cios (pois  o  segredo  he  a  alma  doCoraraercio),  e  que  por  isso  tem  dado  or* 
dem  para  se  fazer  o  Seguro,  sem  declaração  da  sua  pessoa.  E  como  igual^ 
mente  seria  detrimentoso  aos  Seguradores  o  demandarem  aos  verdadeiros 
Proprietários  ,  ou  interessados  na  cousa  segurada  ,  dos  quaes  aliàs  não  tem 
conhecimento,  nem  com  elles  directamente  tratarão,  sendo  isso  muitas  ve- 
zes até  impossível,  por  estarem  ausentes  em  lugares  alongados,  e  ultrama- 
rinos,  e  até  fora  da  Nação,  por  isso  he  estabelecido  o  principio,  e  regra  aci- 
ma exposta ,  que  aquelle  ,  que  diligencia  o  Seguro  ,  he  o  que  fica  pessoal- 
mente obrigado  ao  pagamento  do  premio  ;  pois  a  elle  unicamente  he  que  o 
Segurador  conhece ,  tratou  ,  e  seguio  a  fé. 

Questiona-se ,  se  tanto  o  Proprietário,  como  o  Commissario,  ficâo  soli- 
dariamente obrigados  ao  pagamento  do  premio ;  e  se  o  Segurador  tem  a  es- 
colha de  demandar  a  hum  e  a  outro ,  e  de  executallo  a  seu  arbítrio ,  quan- 
do ,  excutido  hum ,  não  ficou  o  premio  satisfeito  ? 

Deve-se  distinguir  ,  se  o  Coraraettente  pagou  ,  ou  não ,  o  premio  ao 
Commissario;  se  o  não  pagou,  o  Segurador  terá  seu  regresso,  e  acção  util 
contra  o  mesmo  Coraraettente  ;  mas,  se  este  já  tinha  pago  o  premio  ao  mes- 
mo Cora.missario ,  o  Segurador  não  tem  mais ,  que  huraa  acção  directa  con- 
tra este ;  visto  que ,  tendo  o  Coraraettente  pago  era  boa  fé  o  premio ,  seria 

ini- 


(i)     L-  20.  ff.     de  Inst.  oct.  L.   6.  §.    1.  ff.    de  nat,  gest,    L.   4.    Cod.  Quot  cum  ee.   Vid. 
Emitig.  Cap.  V.  Sec.  2.  e  seg. 
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iniquidade,  que  o  pagasse  duas  vezes:  se  o  Segurador  sente  nisso  deiriraenr 
to  a  si  o  deve  imputar,  pois  se  fiou  da  pessoa  do  Commissario.  •  .  _  ■ 
O  que  se  tem  dito  do  Commissario,  se  diz  igualmente  de  seu  Caixeiro, 
Asente ,  ou  Preposto ,  que  elle  publicamente  authoriza  na  Praça  para  todas 
as  transacções  mercantis  de  sua  casa.  Pelo  que ,  se  este  fizer  algum  Seguro, 
o  Commissario  fica  responsável  pelos  seus  factos      ^-   ' 


tanto  no  excesso  ,  como 


no  defeito  do  cumprimento  das  ordens  do  Coraraettente  ,  segundo  as  regras 
geraes  de  Direito,  que  fixao  os  limites  da  Preposição,  (i) 
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Da  cldusuia  de  Seguro:   por  conta  de  quem  pertencer. 


UiTAS  pessoas,  não  querendo  declarar,  por  justos  motivos,  (2)  overda* 
deiro Proprietário,  ouínteressado  no  Seguro,  podendo  ser  este  o  mesmo  que 
o  requer  ,  oU  outro  Nacional  ,  ou  Estrangeiro  introduzem  nas  Apólices  a 
clausula  geral  :  por  conta  de  quem  pertencer  :  por  conta  de  quem  quer  que 
sefa.  O  effeito  desta  clausula  he,  que,  acontecendo  o  sinistro,  pôde  o  que 
requereo  a  Apólice  ,  exigir  dos  Seguradores  a  indemnização,  logo  que  mos- 
trar o  conhecimento  das  mercadorias  carregadas  no  Navio ,  ou  embarcação , 
em  que  se  correrão  os  riscos,  que  seja  equivalente  á  somma  segurada.  E 
ainda  que  no  conhecimento  se  declare ,  qUe  ã  cousa  segura  pertence  ao  pró- 
prio que  diligenciou  a  Apólice,  não  podem  os  Seguradores  eximir-se  da  res- 
ponsabilidade; porque,  sendo  os  Seguros  matéria  favorável,  não  ha  impli- 
cância, que  qualquer  faça  segurar  os. seus  effeitos  pela  clausula:  por  conta 
de  quem  pertencer ,  pois,  na  generalidade  desta  enunciação,  se  comprehen- 
dc  também  a  pessoa  que  falia ;  e  até  se  presume ,  que  ella  seja  a  primeira 
contemplada;  porque,  na  duvida,  entende-se,  que  cada  hum  tem  em  vista 
o  seu  interesse ,  primeiro  que  o  alheio. 

Porém  se  os  effeitos  do  conhecimento  são  de  conta  alheia  ;  os  Segura- 
dores são  responsáveis  pela  perda  ,  por  virtude  da  sobredita  clausula  ,  logo 
que  o  Segurado  mostrar  a  ordem  do  Proprietário  para  o  Seguro  ou  ratifica- 
ção em  tempo  opportuno  ,  isto  he  3  antes  da  certeza ,  ou  ainda  simples  ru- 
mor de  sinistro.  A  prova  da  ordem ,  ou  ratificação ,  se  considera  legitima  a 
que  he  feita  por  documentos  mercantis,  sem  suspeita,  sem  Cartas  de  Cora- 
mercio  ,  Livros  de  Razão ,  etc. 

Esta  clausula ,  ainda  que  essencialmente  simulada  ,  he  com  tudo ,  por 
estilo  mercantil ,  geralmente  recebidas  em  todas  as  Praças ;  é  pode  conside- 
tar-se  legitima,  quando  a  simulação  he  innocente,  isto^he,  quando  não  he 
destinada  a  incobrir  alguma  fraude  contra  os  Seguradores ,  ou  contra  as  Leis 
do  paiz ,  e  Direito  publico  das  Nações ;  como  o  seria  ,  se  o  Proprietário ,  ou 
Interessado  na  cousa  segura  ,  fosse  pessoa  ,  que  pelas  Leis  do  Estado  não 
pudesse  exercer  o  Coramercio,  ou  pertencesse  a  Nação  inimiga,  ou  que  es- 
tivesse era  guerra  com  outra  Potencia ;  porque  nestes  casos  o  Seguradore  pó- 
:■'  de 


(1)  Vid.  Hein.   ad  tit 
Exercit.   20.   §.    5.  e   seg, 

(2)  Baldas.  Part,  i.  Tit 


ment.  ao  att.   j.  Ord.  Mar.  e  art.   48. 


j.   Lib.   14.     Digest.  de  mstltutorui  Oítione.  Struwius  Syntagma  Jur. 
6.  Emetigon  ,  Cap.  11.  See.  4.  Cap<  12.  Sec.  20.    Valin  Com- 
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de  com  justiça  queixar-se  da  simulação  daquella  clausula  ,  que  veio  a  ser 
era  seu  prejuízo  j  e  nâo  he  em  consequência  obrigado   ao  resarcimento   do 

damno. 

Aqueliâ  clausula  foi  exCogitada  3  e  posta  em  uso  para  três  fins. 
O  primeiro  he  o  evitar-se  a  controvérsia  do  dominio ,  que  os  Segurado- 
res tem  direito  de  mover  ao  SegUrádo ,  quando  declara  fazer  o  Seguro  por 
conta  própria  ,  corào  acima  se  notou  nòCap.VIII.  Como  aprova  da  proprie- 
dade da  cousa  segurada  he  muitas  rezeá  incommoda  ,  e  difficil  ,  nao  repu- 
gna que  os  Seguradores  desistão  do  seu  direito,  acceitando  o  Seguro  com  a 
clausula :  por  conta  de  quem  pertencer ,  para  serem  os  Segurados  isentos  da 
prova  de  que  a  cousa  segurada  lhes  pertence.  ^ 

O  segundo  fim  he  ooecultarem  os  Negociantes  as  suas  correspondências, 
e  negociações  ,  cuja  manifestação  nas  Apólices  poderia  fazer  abortivos  os  seus 
projectos  mercantis  5  pois  muitas  vezes  achâo-se  atravessados  por  meios  oblí- 
quos ,  e  indecentes  ,  de  outros  Negociantes  ,  que  procurão  Ou  destrahir  as 
correspondências ,  ou  apodérar-se  de  algum  particular ,  e  desconhecido  ramo 
de  coramercio,  penetrando  o  segredo  do  modo  ,  com  que  he  conduzido ,  ou 
finalmente  diminuir,  pelaconcurrencia  ,  os  proveitos  das  especulaçóes  alheias. 
Como,  fazendo-se  os  Seguros  por  conta  de  outros,  hão  podem  os  Seguradores 
pedir  indemnização ,  sem  mostrar  a  carta  de  ordens  do  Proprietário  da  cousa 
que  se  segurou,  segundo  se  indicou  noCap.  IX. ,  sendo  por  este  modo  obri- 
gados a  descobrir  òs  Correspondentes,  e  qualidade  de  seus  Negócios ,  he  vi- 
sível cessar  este  inconveniente  ,  estipulando-se  expressamente    na  Apolice^a 
clausula  :  por  conta  de  quem  pertencer  ,  qUe  não  contém  injustiça  ,  senaó 
he  posta  com  desígnio  fraudulento,  e  lesivo  dos  Seguradores;  pois,  quanto 
ao  interesse  destes  ,  nada  importa  que  a  propriedade  seja  do  Segurado  ,  oU 
de  outro  ,  sendo  de  commerfeio  legitimo  ;  poirque,  ficando  o  que  requer  a 
Apólice  immediatàmente  obrigado  a  pagar  o  premio  ,  he  claro  ^   que  huma 
vez  que  se  mostre  existente  a  matéria  do  risco  no  Navio,  ou  bmbarcaçao, 
sobre  que  se  fez  ó  Seguro ,  sendo  o  valor  doseffeitos  correspondente  a  quan- 
tia declarada  na  Apólice  ,  os  Seguradores  não  podem  ter  razão  de  queixa , 
salvo  mostrando  que  o  risco  corrido  fora  maior  do  que  tiverâo  em  vista  na 
occasiâo  do  contrato  ;  o  que  só  se  verificaria  ,   sendo  a  propriedade  perten- 
cente á  pessoa  da  Nação  inimiga,  ou  que  sê  acha  em  guerra  cora  outra  Po- 
tencia ,  como  repetidas  vezes  se  tem  acima  notado.  _       - 

O  terceiro  fim  he  o  encobrir ,  em  tempo  d^  guerra  ,  aos  inimigos  a  pro- 
priedade dos  effeitos,  pertencentes  a  pessoa  de  Nação  belligerante,  carrega- 
dos em  Embarcação  neutra ,  e  debaixo  de  nome  de  pessoa  neutra. 

Os  Seguradores  ,  melhor  que  quaesquer  Negociantes  ,  conhecera  o  si- 
gnificado,  applieação,  e  fim  destas  clausulas ;  e  posto  que  os  Seguradores  nao 
declarem  o  seu  designiò  a  este  respeito  j  com  razão  se  presume,  que  os  Segu- 
radores bem  o  entendem,  quando  em  perigo  de  guerra,  subscrevem  as  Apó- 
lices ,  em  que  taes  clausulas  vão  incertas  ;  e  he  de  pensar  ,  qué  requererão 
logo  premio  equivalente ,  calculado  o  raaiof  risco  ,  a  que  ficarão  expostos. 
Por  cuja  causa  ,  acontecendo  o  sinistro  ,  não  lhes  he  permittido  recusar  a 
indemnidade ,  ainda  que  offereção  provar ,  que  os  effeitos  segurados  perten- 
cião  aos  súbditos  de  Potencia  belligerante;  porque  não  podem  objectar  frau- 
de aos  Segurados  ,  pretextando  occultação  de  huma  eircumstancia  ,  que  elles 
raesmos  Seguradores  não  podião  ignorar,  e  que  he  virtualmente  subentendi- 
da; visto  que,  em  senso  mercantil,  o  effeito  daquellas  clausulas  equivale  a 
tom  I,  F  ex- 
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expresso  pacto  de  renuncia  da  declaração  da  pessoa  ,  a  qUem  pertence  a 
propriedade  segura;  com  tanto  que  não  seja  de  inimigo  da  Nação,  com  a 
qual  em  estado  de  guerra  são  prohibidas  todas  as  relações  commerciantes ,  e 
politicas.  O  bera  da  haraanidade  ,  e  o  geral  interesse'  das  Nações  pacificas , 
justifica ,  e  faí:  necessária  a  "connivencia  dô  Governo  em  permittir ,  por  vir- 
tude daquella  clausula,  os  Seguros  de  effeitos  estrangeiros,  c  neutros,  posto 
que  sujeitos  ao  perigo  de  prezas;  pois  por  eíte  nsodô  se  facilita  âcircuiação 
do  Commercio  Nacional ,  diminuindo-se  dé  alguma  maneira  os  detrimenté^s 
è  calamidades  que  a  guerra  produz.  ' 

Na  Itália  he  recebida  esta  doutrina  como  firme  ,  e  incontfoveftivel  ,  e 
assim  se  tem  julgado  nos  seus  Consulados,  eTribunaes  de  Commercio  ,  fun- 
dando-se  os  Juízes  em  líuma  prática  mercantil,  que  attestárão  muitos  Nego- 
ciantes de  Liorne  ,  Génova  ,  e  Veneza,  (i) 


CAPITULO    Xill. 


Do  Seguro  púr  Corretores. 


EsTABÊL'ÈciMENTo  dos  Corretores  authori^ados  pelo  Governo  nas  Praças 
prifidpàes  da  Europa ,  para  dirigirem ,  como  medianeiros ,  os  contratos  entre 
Negociantes,  (2)  be  huma  das  Instituições  roais  úteis  ao  Commercio  ,  que 
se  tem  adoptado  para  beneficio  reciproco  dos  Nacionaes ,  e  Estrangeiros ,  pe- 
la faciíidadt  ,  acerto  ,  e  segurança  ,  com  que  se  pode  fazer  por  este  expe- 
diente todo  o  tráfico ,  è  circulação  mercantil.  Ainda  que  resulte  algum  grá- 
vume  pelo  premio  ,  qu^  a  taes  pessoas  se  èere  pagar  ,  de  sua  commissâo, 
e  :ft-abâlho  ,  com  tudo  elle  he  mais  que  compensado  na  vajitagem  dos  pre- 
ços,  Iwndade,  e  firmeza  do  negocio,  em  que  se  intervém ,  (quando  são  dota- 
dos dsejfualidades  necessárias):  o  que  não  he  tão  fácil  conseguir  sem  a  sua 
teedilâçto;  pois,  convindo  ao  Officio  de  Corretores,  ou  Proxonétas,  terem 
líiais  conhecimentos  especulativos  ,  e  práticos  das  operações  do  Commercio , 
e  hetík  assim  das  occasiôes  favoráveis  dos  valores  ,  e  lucros  dos  effeitos ,  re- 
gulados pela  concurrencia ,  e  mais  causas  que  influem  no  preço  de  todos  os 
objectos  das  transacções  da  Praça ,  o  qual  ora  he  estacionário ,  ora  progres- 
sivo ,  e  muitas  vezes  retrogado  ,  sendo  susceptível  de  variações  repentinas , 
que,  por  circumstancias  efémeras  ,  exaltão,  ou  abatem  a  esperança  dos  es- 
peculadores ;  sendo  além  disto  frequente ,  e  talvez  ordinário ,  o  prevalecer- 
se  qualquer  da  inexperiência ,   e  sinceridade  do  outro  para  tirar  o  maior  in- 
teresse possível  em  alguma  avença ,  quando  esta  não  he  fiscalizada  pela  pre- 
sença ,  e  zelo  de  testemunha  fiel ;   he  por  isso  evidente  o  quanto  seja  útil  o 
ministério  dos  ditos  Corretores ,  a  fim  de  supprirera  com  a  sua  intelligenda 
eboa  fé  a  desigualdade  dos  ajustes,  conciliando,  poraccommodaraento  con- 
Vinhavel ,  o  interesse  de  ambas  as  partes ,  equilibrando ,  quanto  he  possível 
com  exacta  imparcialidade  ,  a  condição  e  vantagens  de  hum  ,  e  de  outro- 
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CO     Baldas. 
(2)     Baldm. 
Cap.  V.  Sect. 


Part.  2.   Supra  citad.  Tit.  5.  parag.    18.  e  seg. 
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t  deixando  finálraenre  era  seus  Livros  hum  monumento  authentico  ,  para  á 
todo  o  tempo  constar  dos  termos  ,  e  integridade  ,  com  que  se  ultimou  o 
trato. 

Ainda  que  pelos  Alvarás  de  22  de  Novembro  de  1684,  29  de  Outubro 
de  1688,  28  de  Outubro  de  1718,  e  19  de  Abril  dè  1728,  que  vem  na  Coí- 
lecção  I,  da  Ordenação  do  Reino  Liv.  III.  Tit.  LIX.,  fosse  estabelecido  não 
se  poderem  celebrar  validamente  os  Seguros  sem  a  mediação  dos  Corretores 
da  Praça  ,  e  até  se  irapuzessem  pela  contravenção  as  penas  de  perdimento 
da  quantia  segurada ,  e  de  degredo ,  cora  tudo  ,  em  facto  ,  este  rigor  tem 
cabido  em  desuso,  sendo  bem  notório  ^  que  a  maior  parte  dos  Seguros  ,  prin- 
cipalmente de  Negociantes  Nacionaés  ,  se  faz  independente  daquella  sole- 
mnidade.  Com  tudo  ,  nãose  pódedeseonvir ,  que,  sendo  o  ministério  dos  Cor- 
retores exercido  por  caracteres  próprios  para  função  desta  confiança ,  e  con- 
sequência,  he  inestimável  o  beneficio  que  delle  resulta  aos  Segurados  ,  co- 
mo acima  se  notou ;  m.as  parece  também  conveniente  aO  publico  ,  que  isto 
se  deixe  ao  arbítrio  das  partes  ;  porque  a  experiência  mostra  ,  que  onde  se 
involvem  interesses  dos  particulares  ,  toda  a  direcção  coactiva  opera  effeito 
contrario  á  intenção  do  Legislador  ,  e  multiplica  as  difficuldades  no  expe- 
diente do  Coramercio ,  em  lligar  de  promover  ,  e  dar  actividade  ás  emprezas 
dos  especuladores  cordatos,  (i) 

Muitos  ,  e  graves  tem  sido  os  abusos  praticados  pelos  Corretores  na  sua 
meditação  para  os  Seguros,  e  outras  transacções  mercantis.  (2)  Não  obstan- 
te os  Regulamentos  de  Marinha  de  varias  Praças ,  que  Uie  prohibem  toma^- 
rem  a  si  os  Seguros  das  partes ,  que  delles  se  confiao  na  boa  fé  da  presumi' 
da  integridade  ,  e  desinteresse  ,  como  o  dieta  a  boa  razão  ,  e  he  expresso 
nas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Art.  68.  ,  áo  contrario  carregão-se , 
em  seu  proveito ,  dos  Seguros ,  que  se  lhes  recommendao ,  debaixo  do  usual 
artificio  de  nomes  emprestados,  ou  testas  de  ferro ,  que  entrão  nocolloio, 
e  que ,  no  caso  do  sinistro  j  não  tem  fundos ,  nem  crédito  para  responderem 
pela  perda.  He  fácil  de  ver  quanto  a  boa  ordem  do  Coramercio  se  interessa 
na  suppressão  de  taes  perfídias. 

CAPÍTULO    XIV. 


i  ' 


Da  declaração  do  Navio-, 


Xl  E  necessário  na  Apoiicé ,  sendo  possível ,  a  declaração  do  nome ,  quali- 
dade ,  e  circumstancias  da  Embarcação ,  (3)  sobre  que  se  pertende  correr  os 
riscos;  a  fim  de  poderem  os  Seguradores  inforraar-se  da  bondade,  e  estado 
da  mesma  ,  calcularem  em  consequência  os  seus  interesses  ,  ou  no  regula- 
mento do  premio  ,  ou  na  rejeição  do  contrato.  Por  tanto  ,  quer  o  Seguro 
vêr-se  directamente  sobre  o  caso  ,  e  apparelhos  da  Embarcação  ,  como  ob- 
jecto primário,  quer  sobre  os  bens  nelle  conteúdos  ,  faz-se,  por  via  de  re- 

F  a  gra. 


(O     Vid.  Alvará  de  11   de  Agosto  de  I791  ,  qilè  excita  a  observância  dos  direitos  dos  Corre<^ 
tores  dos  Seguros, 
(2)     Emerig.  Cap.   2.   Sect.  4.  §,    j.  e  seg. 
(?)     Emerig,  Cap.  6.  Baldas.  Part;    8.  Tit.   3,  e   3, 
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&ra  ,  indispensável  declarar-se  na  Apólice  ,  se  tal  Embarcação  he  hum  Navio  , 
ou  Curveta  ,  Bergantim  ,  Hyate  ,  Sumaca  ,  etc.  pois  he  evidente  ,  que  de  qua- 
lidade ,  grandeza  ,  solidez  ,  e  força  do  Navio  depende  o  conceito ,  que  os 
Seguradores  formão  do  risco  a  que  tem  de  expôr-se  ,  sendo  incontestável , 
que  hum  grande  Navio  he  menos  sujeito  aos  perigos  de  mar  ,  do  que  hum 
pequeno ;  hum  bera  apparelhado ,  do  que  outro  que  o  não  he ;  hum  construí- 
do de  boas  madeiras  ,  do  que  o  formado  de  inferiores  ;  hum  que  leva  pe- 
cas, e  petrechos  de  guerra,  do  que  o  destituído  destas  forças;  hum  de  nu- 
merosa equipagem  ,  do  que  outro  de  menor.  Importa  além  disto  fixar-se  por 
este  modo  a  identidade  do  Navio,  ou  Embarcação;  para  que  não  fique  em 
poder  do  Segurado  o  fraudar  o  Segurador,  subrogrando,  a  seu  arbítrio  ,  hum 
Navio  a  outro,  ou  aggravando  os  riscos  ,  que  este  não  cogitou  ao  tempo  da 
assio-natura  da  Apólice,  ou  insidiosamente  exigindo  a  indemnização  pela  per- 
da do  Navio  ,  que  realmente  não  fosse  o  em  que  se  haviao  carregado  os 
effeitos. 

As  Ordenanças  da  Marinha  da  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II,  são 
nesta  parte  as  mais  exactas  ,  como  se  vê  dos  parágrafos  183  ,  e  184  se- 
guintes. 

>j  Qiiando  se  faz  segurar  pela  Companhia  de  Seguro  algum  Navio ,  Em- 
35  barcação ,  Mercadoria  ,  ou  Carregação ,  ou  outros  effeitos ,  o  Segurado 
jj  he  obrigado  a  fazer  huma  Declaração  verdadeira  ,  fiel,  e  exacta,  ecircuras- 
39  tanciada  do  dito  Navio ,  Embarcação ,  Mercadoria  ,  Carregação ,  ou  outros 
5>  effeitos ,  que  fa?  segurar,  j? 

>)  Esta  declaração,  verdadeira,  fiel  e  exacta,  e  circuaistanciada  do  es- 
bi  tado  do  Navio  ,  Embarcação,  Mercadoria,  etc.  se  fará  na  ordem  seguinte : 
a»  I.''  Qye  idade  tem  o  Navio,  ou  Embarcação:  2.°  O  lugar  onde  foi  cons- 
í»  truido ,  e  o  em  que  tem  sido  esquipado  :  3.°  De  que  madeira  he  cons- 
3>  truido ,  ou  concertado :  4."  Se  está  bem  calafetado ,  se  não  faz  agua :  5"."  Se 
»  o  Navio  ou  Embarcação  he  bem  provido  de  mastros ,  vergas ,  cordages , 
»  velas ,  ancoras ,  cabos ,  e  todos  os  outros  apparelhos  ,  e  pertenças  neces- 
3j  sarias  para  a  viagem  projectada:  6.°  Qualhe  o  lugar  onde  está  o  Navio  ao 
3i  tempo  do  Seguro:  r.*'  Qual  he  o  lugar  do  seu  destino:  8.''  A  que  portos 
jí  deve  abordar:  9.^  Em  que  tempo  do  anno  deve  partir,  e  qualquer  outra 
5>  circumstancia  relativa  á  viagem  do  dito  Navio.  ?> 

Quando  o  Segurado  commette  ,  por  inadvertência  ,  e  simples  falta  de 
exacção ,  erro  de  nome  na  declaração  do  Navio ,  com  tudo ,  o  Seguro  sub- 
siste ,  se  consta  de  identidade  desfe  Navio ,  ou  Embarcação ,  isto  he ,  se  se 
mostra  por  provas  relevantes:  i.°  Que  o  Navio  designado  na  Apólice  era  o 
próprio  que  o  Segurador  tinha  em  vista  ,  era  que  verdadeiramente  se  cor- 
rerão os  riscos  do  casco ,  ou  carregação  segurada :  2.^  Se  o  era  que  se  corre- 
íão  os  riscos  ,  era  melhor  que  o  nomeado ,  ou  ao  menos  equivalente  na  es- 
tructura ,  força  e  actividade  de  navegar  ( que  são  as  qualidades  substanciaes 
ligadas  com  o  interesse  dos  Seguradores ,  e  que  podem  motivar  a  acceitação , 
ou  recusaçâo  do  contrato);  e  o  erro.,  ou  a  equivoção  do  Segurado  só  recahe 
na  denominação  accidental  da  mesma  estructura.  Nestes  dous  casos  he  evi- 
dente,  que,  acontecendo  o  sinistro,  não  podem  os  Seguradores  ser  desobri- 
gados da  responsabilidade  ,  visto  que  não  tem  justa  razão  de  queixarera-se 
de  se  lhes  teV,  contra  a  sua  intenção  ,  e  vontade  ,  aggravado  aos  riscos  da 
viagem  segurada.  O  que  ainda  mais  tem  lugar,  se  o  Navio,  em  que  se  cor- 
rerão os  riscos,  era  de  superior  qualidade  doannunciado  na  Apólice;  porque, 

nes- 
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nesta  hypothese ,  não  sendo  offendido  ,  antes  melhorado  o  interesse  dos  Se- 
guradores ,  tem  applieação  as  regras  do  Direito  ,  que  o  erro  do  nome  não 
prejudica ,  q^uanão  consta  da  cousa  ;  e  que  a  errónea  indicação  não  vicia 
a  substancia  do  facto. 

Pelo  que  ,  se  v.  g.  se  faz  o  Seguro ,  denominando-se  a  Embarcação  hum 
Bergantim,  e  na  realidade  o  em  que  secorriao  os  riscos  era  huma.  Sumaca , 
porém  de  igual ,  ou  ainda  maior  força  do  que  os  Bergantins  ordinários ,  he 
inquistionavel  a  validade  do  contrato;  pois  o  objecto  da  Apólice  vem  a  ser 
isubstancialraente  idêntico ,  e  apenas  diversifica  em  huma  accidental  denomi- 
nação ,  que  he  absolutamente  differente  ,  e  insignificante  para  o  êxito  da 
navegação ,  e  interesse  dos  Seguradores. 

Semelhantemente  ,  se  se  fazem  vários  Seguros  sobre  o  mesmo  Navio  j 
porém  debaixo  dos  diversos  nomes,  por  innocente  erro  do  Segurado,  v.  g. 
hum  Seguro  feito  ,  declarando-se  na  Apólice  ser  o  nome  do  Navio  o  Leão 
■feliz;  outro  Seguro  he  feito  com  a  declaração  simplesmente  do  nome  de,  o 
Leão  ,  e  outro  com  nome  o  Feliz  ;  se  este  Navio  sinistrou  ,  os  Segurado 
res  não  podem  recusar  o  pagamento  ,  com  o  pretexto  de  se  não  ter  feito 
exacta  declaração  ,  do  nome  ,  com  tanto  que  haja  prova  da  identidade  do 
Navio. 

A  prova  desta  identidade  se  considera  relevante  ,  quando  se  mostra  : 
i.*'  Que  o  Capitão ,  Ofíiciaes ,  e  Equipagem  erao  os  mesmos :  2.°  Que  tam- 
bém o  era  a  carregação:  3.^  Que  o  Navio  sahíra  do  mesmo  porto,  em  igual 
tempo,  e  para  a  mesma  viagem,  e  destino:  4.^  Que  tem  a  idêntica  origem, 
qualidade  ,  domínio ,  e  outras  circurastancias  conspirantes  a  verificar  a  certe- 
za do  objecto. 

Mas  se  tal  identidade  não  pode  verificar-se  de  modo  concludente ,  e  de 
facto  ,  se  declare  na  Apólice  ter  sido  feito  o  Seguro  sobre  hum  Navio  de- 
terminado ,  e  que  a  carregação  foi  posta  ,  e  transportada  em  Navio  distin- 
to, neste  caso  ,  se  o  Segurado  praticou  isto  por  raalicia  para  prejudicar  os 
Seguradores,  o  Seguro  he  nuUo  pela  fraude;  se  o  fez  deliberadamente,  pos- 
to que  sem  desígnio  fraudulento ,  por  querer  mudar,  antes  de  principiar  avia- 
geni ,  o  plano  da  sua  especulação  mercantil ,  he  igualmente  nullo  pela  arbi- 
traria mudança  ,  feita  sem  consentimento  dos  Seguradores  :  se  finalmente- 
obrou  por  simples  engano,  e  çquivocaçâo  de  nome,  he  também  nullo;  por- 
que nestas  circumstancias  o  erro  vem  a  recahir  sobre  o  objecto  substancial , 
que  muito  varia  o  risco  dos  Seguradores;  que  por  isso,  em  caso  de  sinistro, 
sendo  demandados  para  indemnização,  justamente  se  defendera,  allegando^ 
que  só  tiverão  intenção  de  correr  os  riscos  no  especifico  Navio  nomeado  ná 
Apólice ,  e  não  em  outro  diverso  ,  eni  que  forão  carregados  os  effeitos  se» 
guros. 

Por  exemplo  :  pertendendo  algtíem  segurar  sobre:  o  Navio  Alcides  ,  e 
havendo  para  esse  fim  carregado  seus  effeitos ,  com  tudo ,  por  equivocação 
de  nome ,  e  contra  a  sua  intenção ,  declara  na  Apólice  fazer  o  Seguro  sobre 
o  Navio  Invencivel ,  alias  distincto  daquePoutro  :  neste  caso  a  Apólice  he 
nulla,  e  os  Seguradores,  quando  sinistrassem  ambos  os  Navios,  não  podiâo 
ser  constrangidos  a  pagar  cousa  alguma;  porque,  perdendo-se  o  Alcides^ 
em  que  estavao  os  effeitos  ,  podem  dizer  ,  que  só  tomarão  o  Seguro  sobre 
o  Invencivel ,  nomeado  na  Apólice ;  e  perdendo-se  este  ,  assiste-lhes  direi- 
to para  oppôrem  ,  que  em  tal  Navio  não  havião  sido  carregados  os  effei- 
tos,  que  erâo  o  objecto  do  Seguro,  e  que,   por  tanto,  faltava  a  matéria. 

e 


3^ 


Princípios 


fundamento  do  contrato ;  sendo  absurdo  pretender  o  Segurado  ser  ind^rani-- 
zado  do  darano  acontecido  a  semelhante  Navio ,  quando  aliás  alii  nada  per- 
dera, (i) 

Quando  as  enunciações  tendentes  a  especificar  a  qualidade  do  Navio 
são  accidentes  ,  Isto  he  ,  não  pertencem  aos  riquisitos  substanciaes  ,  que 
constituem  hum  Navio ,  ou  Embarcação  própria  para  a  Navegação ,  ou  os 
distinguem  quanto  á  sua  estructura  ,  e  velejação ,  mas  concorrem  para  au- 
graentar,  ou  diminuir  a  idéa  do  risco,  ellas  devem  ser  declaradas  na  Apóli- 
ce ■  como  V.  cr.  se  o  Navio  ,  ou  Embarcação  he  hum  Corsário  :  pois  he 
evidente  ,  que  hum  Navio  desta  natureza  procura  os  perigos  em  lugar  de 
evitallos. 

CAPITULO    XV. 


Do  Seguro  feito  sohre  dijferentes  Navios  nomeados 

na  Apólice. 


^'  Segurado  pode ,  èm  huma  só  Apólice ,  fkzer  o  Seguro  de  effeitos ,  oti 
valores  distribuídos  em  vários  Navios ,  quebem  quizer  ,  (2)  designando  o  no* 
me,  e  qualidade  dos  mesmos  Navios,  conjuncta ,  o\x  alternativamente.  Se 
alguém  segura  ,  v.  g.  o  valor  de  lod)  cruzados  no  Navio  Thetis ,  Triton ,  AU 
cides ,  esta  designação  de  Navios  he  conjuncta  -,  se  porém  segura  sobre  The^ 
tis ,  ou  Triton ,  ou  Alcides ,  esta  designação  he  alternativa ,  e  tem  effeitos 

distinctos.  r.  t     j    1  ^ 

Na  designação  conjuncta  he  livre  ao  Segurado  declarar  ,  ou  nao  ,  a 
quantia  que  pretende  segurar  em  cada  Navio  ^  se  a  declara  ,  o  Segurador, 
no  caso  de  perder-se  algum  destes  Navios  individualmente  nomeados ,  só  he 
obrigado  a  pagar  a  importância  que  o  Segurado  destinou ,  e  fixou  na  Apólice 
para  o  mesmo'^Navio ,  posto  que  ahi  carregasse  maior  quantidade :  se  a  não 
declara  ,  o  Segurador  responde  pelo  real  valor  da  carga  ,  e  importância  de 
que  correo  os  riscos  em  tal  Navio,  com  tanto  que  o  Segurado  mostre,  que 
também  distribuíra  outros  valores  pelos  mais  Navios.  ^ 

Porém  se  o  mesmo  Segurado  ,  em  lugar  de  fazer  distibuiçao  dos  ditos 
effeitos,  e  valores,  proporcionalmente  ao  números  dos  Navios  nomeados, 
accumula  a  totalidade  delles  em  hum  só ,  e  este  se  perde  ,  deve-se  distinguir , 
se  taxou ,  ou  não  ,  para  cada  Navio  quantidade  certa.  Se  taxou ,  o  Segurador 
só  responde  por  esta  quantidade  ,  nos  termos  ',do  seu  ajuste  ;  senão  taxou , 
só  ha  direito  de  se  requerer  a  indemnização  da  perda ,  quanto  á  somma  par- 
cial correspondente  a  cada  Navio  ,  como  se  tivesse  sido  feita  distribuição 
igual  de  carga ,  e  quantia  segurada  por  todos  elles ;  pois  esta  he  a  presumi- 
da intenção  das  partes.  Em  hum ,  e  outro  caso  o  Segurador  deve  retornar  o 
premio  do  excesso  da  quantia  ,  que  nao  ficou  por  sua  conta.  E  ainda  que  os 
mais  Navios  também  se  perdessem  ,  com  tudo  a  sua  sorte  he  indifferen- 
te  aos  Seguradores  ;  porque  o  Seguro  feito  sobre  elles  vem  a  ser  caduco, 
e  frustratorio ,  por  falta  da  carregação  real ,  e  effectiva ,  que  he  o  alimen- 
to 


(1)    Vid.  Part.  z.  Cap.    ia.  do  Storno. 
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to  do  risco,   e  o  titulo,   por  que  os  Seguradores  tem  direito  de  pedir  inde- 
mnidade.  ^ 

Na  designação  alternativa  dos  Navios  nomeados  pela  clausa  em  tal 
QU  tal,  pôde  o  Segurado  ou  distribuir  a  carga  porelles  ,  nas  proporções  que 
quizer,  ou  carregalla  toda  çm  hum  sóN^vio,  e  não  obstante  isso  subsiste  o 
beguro:  pois,  em  virtude  daquella  clausula,  fica  o  risco  consolidado  no  Na- 
vio que  eleger  ,  e  a  obrigação  alternativa  se  converte  em  individual  e  so- 
lidaria. '■'.'■  3        " 

Póde-se  nas  Apólices  inserir  a  claiísula  de  se  poder  no  curso  da  viagem 
carregar  os  effeitos  segurados  em  Irtim  ,  ou  mais  Navios  differentes  dos  no* 
meados  na  Apólice. 

Se  hum  Negociante  destina  distribuir  as  suas  mercadorias  por  diversos 
Navios,  _e  com  esta  declaração  faz  o  Seguro  delias  com  clausula  de  principia- 
rem os  nscos  por  conta  do  Segurador  desde  o  transporte  das  mesmas    nos 
barcos  ,  em  que  se  costumao  levar  os  effeitos  para  bordo  dos  Navios      he 
questão,  se,  carregando-se  todas  as  mercadorias  em  hum  só  barco      e  per- 
dendo-se  este      o  Segurador  he  obrigado  a  perda  total?   Guidon  de 'la  Mer 
Capitulo  Xlíl.  T.  I.    sustenta  que  não  ,  pois   o  Segurado  não  tem  direito 
de  aggravar  a  condição  do  Segurador,  reunindo  em  hum  só  barco  os  riscos 
de  toda  a  carregação  ,  quando ,  segundo  o  contrato  ,  devião  ser  divididos  • 
porem  o  célebre  Valin,  coramentando  o  Artigo  XXXII.  das  Ordenanças  de 
Marinha  de  França  Titulo  dos  Seguros ,  decide  o  contrario,  affirmandó  que 
nao  obstante  aquelie  pacto,  o  Segurado  não  he  obrigado  a  dividir  em  diver- 
sos barcos  as  mercadorias  seguradas  ,  proporcionalmente  aos  Navios      para 
que  sao  destinados;  pois  a  divisão  declarada  na  Apólice  só  diz  respeito  aos 
mesmos  Navios  ,  e  não  aos  barcos  conductores.   Emerigon  conforma-se  á 
este  parecer. 

CAPITULO  xvr. 

Jia  Clausula :  Era  qualquer  Navio ,  ou  Navios. 

■A  Inda  que  acima  se  estabeleceo  a  regra  de  ser  necessária  a  declaração  de 
nome,  e  qualidade  do  Navio  na  Apólice,  sendo  possível,  com  tudo,  o  ex- 
pediente do  Comraercio  exige  que  esta  regra  se  limite  nos  casos  ém'que  o 
segurado,  tendo  os  fundos  em  poder  de  seus  Correspondentes  em  Praças  es- 
trangeiras ,  e  Paizes  remotos ,  como  Ásia ,  Africa ,  America ,  (i)  è  havendo 
dado  ordem  para  remessa,  e  retorno  delles ,  ignora  com  tudo  o  Navio  em 
que  lhe  hajao  de  ser  carregados  effeitos  por  sua  conta ;  ou  ainda  quê  tenha 
sobre  isso  avisos ,  com  tudo  não  sabe  que  íesoluçóes  possão  os  ditos  Corres- 
pondentes tomar  a  respeito  do  Navio  ,  teijapo  de  sahida  ,  e  quantidade  de 
carga  por  circurastancias  que  occorrao,  e  de  que  nao  seja  possível  receber 
as  intormaçoes  em  tempo. 

Para  se  prevenirem  os  inconvenientes  desta  incerteza ,  se  tem  introdu- 
zido oraittir-se  nas  Apólices,  naquelle  caso,  a  declaração  do  especifico  Na- 
vio, era  que  o  Segurador  deva  correr  os  riscos,  e  fazef-se  a  nomeação  pek 
generalidade  da  clausula:   em  qualquer  ou  qualquer  Navios-,  em  hum,  ou 
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mais  Navios,  ou  outras  enunciações  semelhantes;  pcréra  a  fim  de  se  preca- 
verem as  fraudes,  he  indispensável  que  o  Segurado  declare  a  pessoa,  a  quera 
vem  consignados  os  effeitos ,  ou  mostre  que  forão  navegados  por  sua  conta , 
posto  que  dirigidos  nominalmente  a  outro ,  especificando  todavia  a  parte  do 
mundo ,  Continente ,  ou  Ilhas ,  onde  devâo  ser  carregados  os  mesmos  effei- 
tos (tal  he  a  disposição  das  Ord.  Marin.  de  França  Art.  IV.)  As  Leis  de 
Marinha  da  Prusisa  requerera  demais,  c|ue  o  Segurado,  logo  que  tiver  avi- 
so da  carregação  ,  e  expedição  do  Navio  ,  vindo  daquellas  partes  ,  o^  faça 
notificar  aos  Seguradores  ;  precaução  sem  duvida  muito  acertada  ,  e  indis- 
pensável. 

Póde-se  também  fazer  o  Seguro  ,  declarando-se  na  Apólice  o  nome , 
e  qualidade  individual  do  Navio  ,  ou  Navios  ,  em  que  se  pretende  correr 
a  ventura,   accrescentando-se  por  cautela  a  clausula:  ou  em  qualquer  outro, 

Póde-se  também  fazer  a  nomeação  do  Navio  debaixo  da  clausula  :  pe-- 
los  primeiros  Navios  ,  que  se  sahirem  de  tal  porto ,  ou  tal  parte  do  mundo ,  em 
hum  tempo  fixo  na  Apólice.  Se  houve  carregação  effectiva  em  taes  Navios, 
o  Segurador  responde  pelos  damnos;  senão  houve,  storna-se  o  Seguro,  e  o 
Segurador  restitue  o  premio  ,  deduzindo  meio  por  meio  peia  sua  assigna- 
tura.  (i) 

CAPITULO    XVII. 


Da  declaração  do  nome  do  Capitãot 


Jt  Or  gerai  uso  mercantil  he  necessário  declarar-se  na  Apólice  o  nome  dd 
Capitão,  ou  Mestre  do  Navio,  sobre  cjue  se  faz  o  Seguro,  (2)  seja  por  no- 
meação especifica  ,  seja  póf  huraa  desigriaçâo  genérica  em  virtude  da  clau- 
sula: ou  outro  por  elle.  Este  uso  he  racionavel;  porque,  dependendo  em  boa. 
parte  a  direcção  ,  é  felicidade  das  viagens  da  habilidade  doá  Capitães,  ou 
Mestres ,  sendo  o  interesse ,  e  fortuna  dos  Seguradores  entregue  á  destreza , 
e  caracter  de  taes  pessoas  ,  he  evidente  que  á  proporção  do  conceito  ,  que 
se  fóm>a  na  Praça ,  da  sua  pericia  ,  probidade ,  prudência ,  e  coragem  nauti^ 
ca ,  assim  no  espirito  dos  mesmos  Seguradores  se  augmenta ,  ou  dimmue  a 
idéa  do  perigo  da  viagem  segurada  j  para  se  resolverem  a  excluir  o  Seguro  j 
ou  regular  o  premio.  Além  de  que,  a  especificação  do  nome  do  Capitão  con- 
tribue  para  se  denominar,  em  caso  de  duvida j  a  identidade  do  Navio,  po^ 
dendo  acontecer  haverem  outros  Navios  da  mesma  denominação ,  que  facil" 
mente  se  distinguem  pelas  differenças  dos  respectivos  Capitães. 

He  certo  que  nas  grandes  Praças  de  Commercio  ,  os  Seguradores  ,  de 
ordinário  ,  recebem  sem  repugnância  quaesquer  Seguros  ,  sem  attenderera 
no  calculo  de  premio  á  qualidade  do  Capitão ,  e  considerão  esta  circunswn- 
cia  como  indefferente  ao  risco,  na  supposição  deterem  quaesquer  Capitães , 
ou  Mestres  de  Navios ,  e  Embarcações ,  aquella  idoneidade ,  que  os  consti- 
tue  próprios  para  fazerem ,  segundo  a  arte ,  e  viagem  segurada ;  e  por  isso 
as  Apólices  de  Inglaterra  costumão  terá  clausula:  Whosoe  ver  else  shall go 

for 
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for  ítiaster  inthe  said  ship  ^  qualquer  que  for  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  dito 
Navio. 

Com  tudo,  huma  vez  que  na  Apólice  se  designa  o  especifico  nome  do 
Capitão  ,  ou  Mestre ,  se  depois ,  acontecendo  o  sinistro ,  se  mostra  que  o  Ca- 
pitão do  Navio  era  na  realidade  differente  do  que  fora  alii  nomeado ,  o  Se- 
guro henullo,  porque  ao  Segurado  não  he  licito  variar,  nem  ainda  era  hum 
ápice ,  dos  termos  do  contrato ,  sem  consentimento  dos  Seguradores :  muito 
mais  quando  a  variedade  recahe  sobre  hum  objecto,  que  influe  no  risco  dos 
mesmos,  como  he  sem  duvida  a  mudança  do  Capitão  do  Navio;  podendo  el- 
les ,  em  tal  caso ,  dizer  com  razão ,  que  não  se  haviao  prestado  ao  Seguro 
senão  pela  confiança  na  habilidade  do  Capitão  nomeado. 

Havendo  erro  na  declaração  do  nome  do  Capitão ,  o  Seguro  não  se  an- 
nuUa ,  sendo  o  erro  accidental ,  sem  desígnio  de  se  fraudar  aos  Seguradores 
e  constar  da  identidade  do  Navio  ,  e  Capitão  ,  que  ambas  as  partes  tinhão 
em  vista  na  occasiao  do  contrato. 

Em  tempo  de  guerra  he  também  necessário  que  se  declare  na  Apólice 
a  Nação  do  Capitão;  porque  esta  circumstancia  muito  essencial  ,  visto  que 
augmenta  o  risco  dos  Seguradores  ;  pois  sendo  visitado  o  Navio,  e  perten- 
cendo o  Capitão  á  Nação  de  Potencia  inimiga ,  ha  grande  perigo  de  preza 
por  se  dar  com  isso  suspeita  de  não  ser  o  Navio  ,  e  sua  carga  propriedade 
neutral. 

CAPITULO    XVIIL 


Í)a  Clausula  do  Capitão ;  ou  quem  por  ú\q. 


Kj  Omo  a  declaração  do  especifico  nome  do  Capitão  na  Apólice  tem  sido  mui- 
tas vezes  maioria  de  disputas  dos  Seguradores  ,  (i)  e  ,  segundo  o  rigor  da 
Jurisprudência  dos  Seguros ,  toda  a  variação  no  contrato ,  ainda  sem  fraude , 
ou  culpa  do  Segurado,  altera,  e  dissolve  os  vínculos  da  obrigação  preexisten- 
te ,  introdUzio-sê  na  partica  dos  Seguros  hum  modo  genérico  de  nomear-se  o 
Capitão  do  Navio  pela  clausula :  ou  quem  por  elle ,  ou  outra  semelhante.  Esta 
clausula  he  muito  saudável ,  porque  previne  os  inconvenientes  da  designação 
individual  da  pessoa  do  mesmo  Capitão ,  que  em  muitas  occasiões  he  impos- 
sível f  azer-se ,  e  que  em  outras  pode  muito  prejudicar  aos  Seguradores  carre- 
gadores ,  quer  a  carregação  se  faça  no  lugar  do  Seguro ,  quer  em  porto  dis- 
tante ,  por  sua  conta ,  e  ordem ;  pois  no  primeiro  caso ,  o  Segurado ,  tendo 
feito  o  Seguro  ,  declarando  o  Capitão  ,  que  era  do  Navio  a  esse  tempo, 
pôde  com  tudo  ignorar ,  se  o  Proprietário ,  Fretador ,  ou  Consignatário  do 
Navio  mudou  depois  o  mesmo  Capitão ;  e  permanecendo  nesta  boa  fé ,  não 
se  precaucionar  com  reforma  da  Apólice,  quanto  á  variação  desta  circums- 
tancia ,  e  ficar  por  isso  exposto  a  perder  por  facto  alheio  o  fructo  do  seu 
contrato  :  no  segundo  caso,  he  bem  possível,  e  muito  usual,  que  esperando 
de  seus  Correspondentes  remessas  de  portos  distantes  ,  segundo  os  avisos, 
e  ordens ,  igualmente  ignore  em  que  Navios  IhQ  virão ,  e  quaes  sejão  os  res- 
pectivos Capitães. 
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Por  esfa  causa  toda.  a.  pessoa  prirdenre  éeve' feserir  na  Apólice  a  dita 
clausula  do  Capitão:  ou  quem  por  elle ,  ainda  que  lhes  saiba  o  nome,  e  te- 
nha a  certeza  que  o  Navio,  era  que  se  corre  arisco,  seguirá  viagem  ,  debai- 
xo do  seu  comraando. 

G  A  PI  T  U  L  G    XIX. 

£)a  declaração  na  Apólice  da  importância,  segurada, 

E  evidente  a  necessidade  de  se  declarar  na  Apólice  a  quantia  em  que 
importa  a  cousa  segurada ,  quer  se  requeira  o  Seguro  de  mercadorias  ,  quer 
de 'Navio  ,  e  seus  apparelhos,  ou  outros  objeCros  seguráveis,  que  se  expli- 
cará6  nog  Capítulos  seguintes,  (i)  A-  razão  he:  i.°  Porque  toda  a  obrigação 
deve  ter  hum  objecto  certo  ;  e  importa  ao  Segurador  saber  a  quantidade  , 
peia  qual  cem  dê  responder  no  caso  de  sinistro  :'  x°  Porque  da  quantidade 
de  tal  importância  também  depende  a  facilidade;,  ou  difficuldade  de  receber 
©Segurador  sobre  si  o  risco  da  cousa  alheia;  pois  quando  a  quantia,  de  que 
se  pede  o  Seguro  ,  he  ténue  ,  o  Segurador  se  abalança  ,  com  menos  repu- 
gnância, a  correr  os  hásares  da  navegação;  se  ao  contrario  he  grande,  e  se 
requer  o  Seguro  sobre  hum  só  Navio  ,  tendo  o  Segurador  já  tomado  neí- 
le  ou  outros  Navios,  mais  seguros,  que  se  achao  pendentes,  a  resolução 
de  se  carregar  de  novoa  riscos  ,  he  matéria  de  maior  deliberação  ,  e  con- 

selho. 

Nesta  matéria  a  regra  fundamental  he  ,  que  a  quantia  segurada  deve 
corresponder  ao  real ,  ajusto  valor  dacouâa  exposta  aos  perigos  marítimos, 
aliás  o  Seguro  não  subsiste. 

Diz-se  real  ,  e  justo  valor  ,  porque  he  necessário  que  estes  dous  re- 
quisitos cumraíativarfiente  còneõrrao,  para  qiié  a  Âpolicó  sejayáíáda,  e  pro- 
duza â  obrigação  civil. 

Deve  ser  real  o  valor ;  porque  se  elle  he  simulado ,  e  inexistente  ,  isto 
kevse  o  Segurado  não  tinha  no  Navio,  ou  Embarcação,  sobre  que  o  Segu- 
rador considerava  correr  o  risco  ,  cousa  alguma  sua,  ou  interesse  próprio, 
legitimo ,  preexistente  ao  tempo  do  contrato ,  e  que  tivesse  sido  exposto  aos 
perigos  da  navegação ,  o  Seguro  caduca ,  por  faltar  o  fundamento ,  ou  maté- 
ria essencial  da  obrigação;  pois  o  nada  não  se  segura ,  e  ninguém  pode  pe- 
dir indemuização  do  que  não  arriscou,  nem  perdeo,  que  já  estivesse  fysica- 
mente  incorporado  ao  seu  património.  Daqui  vem  ,  que  pm  rigor  de  justi- 
ça ,  não  se  considera  interesse  seguravel  o  lucro  esperado  de  qualquer  es- 
peculação mercantil,  por  ser  hum  objecto  puramente  imaginário,  e  muitas 
vezes  quimérico,  e  impossível  de  realizar-se. 

Deve  s^r  justo  o  valor;  pois  ainda  .que  o  Segurado  tivesse  alguma  cou- 
sa, e  real  interesse  no  Navio  ,  ou  Embarcação,  era  que  se  correrão  os  ris- 
cos, com  tudo,  se  essa  cousa,  ou  interesse,  tinha  sido  designada  na  Apó- 
lice em  maior  importância  do  que  na  realidade  valia  ao  tempo  ou  da  carre- 
gação,  ou  do  principio  dos  riscos,  este  excesso  de  valor  vera  a  ser  nominal, 
exaggerado ,  e  fictício ;  e  não  pode  ser  objecto  de  Seguro  propriamente  dito , 

an- 
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antes  fica  logo  a  Apólice  sem  effelto  na  parte  daqucUc  excesso  ;  pois  seria 
evidente  a  injustiça,  ou,  para  melhor  dizer,  a  usurpação  do  alheio,  preten-' 
der  o  Segurado  ser  indemnizado  de  maior  importância  ,  do  que  verdadeira- 
mente houvesse  perdido  ,  e  viria  a  tirar  lucro  do  damno  alheio  ,  e  ter  ainda 
maior  proveito  do  sinistro ;  do  que  era  chegar  o  Navio  a  salvamento :  o  que 
he  manifestamente  contra  a  natureza  ,  e  essência  do  Seguro  ,  que  nao  he 
hum  meio  de  adquirir,  mas  simplesmente  de  evitar  o  damno,  e  perda  posi- 
tiva do  capital  arriscado. 

He  sobre  todos  tão  sagrado,  e  de  particular  natureza  o  contrato  do  Se- 
guro,  (i)  que  não  tolera  a  menor  sombra  deengano,  e  má  fé.  Na  compra, 
e  venda  he  licito  ás  partes  contrahentes  tirar  a  vantagem  possível  de  seu  ajus- 
te fazendo  cada  hum  a  sua  condição  melhor,  por  hum  consentimento  livre, 
e  reciproco,  com  tanto  que  náo  haja  falsidade,  e  dólo;  de  sorte  que  a  fixa- 
ção do  preço  depende  da  facilidade  ,  e  da  condescendência  daquelle  ,  que 
tem  maior  interesse  em  concluir  o  mercado.  Por  tanto,  este  contrato  soffre 
que  as  partes  avaliem  as  cousas,  que  são  objecto  de  venda  ,  em  maior  pre- 
ço ,  do  que  na  realidade  teria  na  estimação  geral;  e  subsiste  o  trato  em  rigor 
civil,  se  a  lesão  não  excede  á  metade  do  justo  preço. 

Porém  este  espirito  de  sagacidade  ,  e  industria,,  que  se  tolera  na  com- 
pra ,  e  venda  ,  e  que  he  hum  meio  de  adquirir  ,  he  severamente  repellidc» 
no^eguro,  que  não  he  mais  que  hum  contrato  de  indemnidade ,  ou  precau- 
ção para  não  perder.  ,     , 

Antigamente  era  alguns  paizes ,  prirícipalraente  na  Itália,  como  mais  ex- 
tensamente diremos  na  Segunda  Parte  ,  Capitulo  V.  era  indifferente  á  vali-* 
dada  do  Seguro  ser ,  ou  não ,  a  importância  declarada  i^a  Apólice  excedente 
40  real ,  e  justo  valor  da  cousa  segurada  ;  porque  alíi  érao  frequentados  os 
Seguros  impropriamente  ditos ,  que  se  faziâo  por  modo  de  aposta.  Porém  as 
Nações  as  mais  illuminadas  tem  presentemente  proscripto  semelhante  abúsoy 
que  servia  de  cuberta  a  abomináveis  malfeitorias  ;  pois  a  experiência  mos- 
trou ,  que  algumas  pessoas  mal  intencionadas  ,  fazendo  Seguros  de  grandes 
sommas  sobre  Navios  ,  nao  tendo  nelles  real  interesse  ,  ou  tendo  o  mui- 
to limitado ,  se  colloiavao  com  os  Capitães ,  e  gentes  do  mar ,  a  fini  de  en- 
calhar ,  queimar  ,  e  perder  ;  e  depois  vinhao  requerer  a  importância  segu- 
rada ,  tirando  lucro  do  seu  delicto  ;  o  que  a  Justiça  não  pôde  jamais  au- 
thorizar. 

Outros  ha  (e  isto  he  frequentissimo  em  multas  Praças)  que  ,  sem  de- 
sígnio algum  fraudulento,  porém  coraimraoderada  cubica  de  ganho,  fazem 
os  Seguros  ,  dando  ás  cousas  seguradas  huma  importância  muito  excedente 
ao  seu  real  valor,  incluindo  o  premio,  e premio  dos  prémios,  e  até  os  ima- 
ginários proveitos  esperados  da  sua  especulação  ;  calculando  tudo  de_ sorte; 
que ,  no  caso  de  sinistro ,  vem  não  só  a  indemnizar-se  do  seu  verdadeiro  ca- 
pital, senão  também  a  adquirir  o  que  em  commercio  regular  ,  e  ainda  em 
circumstancias  vantajosas ,  não  se  poderiâo  proraetter ,  ou  esperar.  Pelo  que 
vinhao  a  ter  cómmodo  da  calamidade  dos  Seguradores ,  e  serem  mais  afor- 
tunados cora  a  perda,  do  que  com  a  salvação  do  Navio,  em  que  se  corrião 
os  riscos;  o  que  he  sem  duvida  muito  odioso,  e  injusto. 

As  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  para  prevenirem  taes  abusos , 
estabelecem  em  primeiro  lugar  no  Artigo  XVllI. ,   e  XIX. ,  que  os  carrega- 
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dores  dos  effeitos  segurados  correrão  o  risco  da  decima  parte  do  real  valor 
dos  mesmos  effeitos  ,  se  na  Apólice  «ao  ha  declaração  expressa  de  que  se 
pretende  segurar  o  total;  e  que  se  os  carregadores  estivereai  no  Navio,  em 
que  estão  embarcados  ,  ou  forem,  os  proprietários  delle  ,  serão  obrigados^  a 
correr  os  riscos  dessa  decima  parte  ,  ainda  que  aliás  declarem  que  segurao 
todo  o  interesse.  Em  segundo  lugar  nos  Artigos  XXII. ,  e  LV.  prohibem  o 
fazer  segurar  ,  ou  resegurar  dolosamente  effeitos  em  mais  do  seu  valor, 
por  huma  ou  mais  Apólices ,  sob  pena  de  nuliidade  do  Seguro ,  e  de  confis- 
cação das  mercadorias  ,  e  de  ser  o  Segurado  punido  exemplarmente  ,  se  re- 
queresse aos  Seguradores   as  sommas  seguradas  além    do  dito  verdadeiro 

valor. 

Esta  pena  de  nuliidade  he  modificar  no  Artigo  ^XIII.  ,  no  caso  de 
que  se  ache  huma,  ou  mais  Apólices  feitas  sem  fraude,  em  que  a  importân- 
cia enunciada  exceda  o  valor  dos  effeitos  seguros  ;  terminando-se  ,  que  su- 
bsista o  contrato  até  a  concurrencia  da  real  estimação  dos  mesmos  effeitos , 
ficando  os  Seguradores ,  no  caso  de  perda  ,  obrigado  a  responder ,  cada  hum 
á  proporção  das  sommas  por  elles  seguradas,  e  até  de  retornarem  o  premio 
excedente  ao  real  valor  de  taes  effeitos,  á  reserva  do  meio  por  cento,  que 
sempre  lhes  he  devido  pela  sua  assignatura. 

Nos  Artigos  XXIV. ,  e  XXV.  determina-se ,  que  havendo  muitas  Apó- 
lices feitas  sem  fraude ,  se  a  primeira  corresponder  ao  valor  dos  effeitos  se- 
gurados ,  ella  subsistirá  unicamente ,  e  as  outras  caducarão ,  e  os  Segurado- 
res restituirão  o  premio,  que  tiverem  recebido,  á  reserva  do  dito  meio  por 
cento  ;  e  no  caso  que  essa  primeira  não  suba  ao  valor  dos  effeitos  ,  os  Se- 
guradores dr  segunda  responderão  pelo  excesso  ^  e  tendo-se  carregado  effei- 
tos de  valor  sufficiente  para  encher  todos  os  Seguros ,  devem  esses  ser  con- 
siderados como  feitos  por  huma  ,  e  a  mesma  Apólice  ;  e  havendo  perda, 
todos  os  Seguradores  a  supportaráó  conjunctamente. 

Ordinariamente  se  entende  por  preço  a  expressão  do  valor  de  qualquer 
cousa  for  alguma  medida  commum  de  moeda ,  ou  outro  equivalente ,  como 
os  raetaes  preciosos  ,  principalmente  o  ouro  ,  e  a  prata  ,  que  são  pelo  seu 
pezo,  incorruptibilidade ,  e  outros  dotes  naturaes,  de  grande  uso,  e  facili- 
dade para  o  Commercio ,  sendo  elles  por  isso  considerados  os  representantes 
de  todos  os  valores ;  porém  ,  segundo  as  theorias  do  célebre  Author  das  ri- 
quezas das  Nações  ,  he  necessário  corrigir  este  erro ,  e  illusão  vulgar.  Pois 
na  realidade  a  representação  dos  valores  he  reciproca  a  todas  as  cousas  ,  e 
não  hum  privilegio  exclusivo  dos  metaes  cunhados,  ou  emi  barra  \  porque, 
não  obstante  o  valor  nominal  da  moeda  ,  dado  pelo  Soberano  do  respectivo 
território  ,  os  metaes  augmentão  ,  ou  diminuem  de  valor ,  com  todos  os  ou- 
tros géneros ,  segundo  as  circurastancias  do  Commercio ;  e  tanto  v.  g.  huma 
caixa  de  assucar  representa  sem  mil  reis  era  dinheiro  ,  como  esta  quantia 
representa  aquella  caixa,  seja  a  mesma  quantia  em  dinheiro,  letra  ,  fazen- 
da ,  ou  ainda  algum  serviço  de  igual  estimação. 

Valor,  importância  ,  e  preço  são  termos  substancialmente  synonymos; 
e  quando  se  trata  de  tráfico,  e  circulação  mercantil ,_  significão  a  estimação 
que  se  dá  aos  effeitos  giráveis-,  á  proporção  da  sua  utilidade,  raridade,  con- 
currencia de  compradores  ,  e  vendedores  ,  facilidade  de  consumo  ,  e  ex- 
portação. Estas  quatro  condições  entrâo  copulativamente  ,  como  riquisi- 
tos  essenciaes  ,  na  composição  do  preço  de  todos  os  objectos  de  com- 
mercio. 

O 
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Oque  decide  porém  do  preço  ,  e  valor  venal  de  alguma  cousa  ,  para. 
dizer-se  que  lie  civilmente  justo ,  não  he  a  affeiçao  indefinida ,  e  arbitraria ,. 
que  lhe  dão  o  vendedor  ,  e  comprador  ,  nem  ainda  a  utilidade  ,  que  estes 
possão  tirar  da  mesma  pela  sua  particular  industria,  mas  sim  acommum,  e 
geral  estimação,  que  delia  se  faz,  ao  tempo  do  contrato,  no  lugar  em  que 
existe.  He  principio  de  Direito  Civil,  adoptado  na  Ordenação  do  Reino  Liv. 
IV.  Tit.  XIII. 

-íti  ;:Pelo  que,  o  preço  do  custo  não  he  a  regra  do  verdadeiro  valor  das  cou- 
sas ;  porque  o  comprador ,  ou  vendedor  podia  comprar ,  ou  vender  caro ,  ou 
barato  ,  tirando  vantagem  (como  ordinariamente  acontece)  da  inexperiên- 
cia ,  necessidade ,  ou  capricho  daquelle ,  que  mostrou  ter  interesse  de  ultimar 
o  contrato. 

Também  o  preço  da  venda  a  crédito  não  decide  do  justo  valor  da  cou- 
sa ;  porque  semelhantes  vendas  sempre  se  ajustão  por  mais  alto  preço  ,  do 
que  as  feitas  a  dinheiro  á  vista  :  neste  caso  a  maioria  do  preço  não  perten- 
ce ao  valor  da  cousa  ,  mas  a  negocio  distincto ;  pois  vem  a  corresponder  ao 
i-nteresse  legal  do  dinheiro  ,  a  que  o  vendedor  tinha  direito  ,  se  fosse  logo 
pago  em  moeda  corrente ,  e  fizesse  delle  emprego ,  ou  appiicação ,  que  lhe 
vencesse  os  juros  da  Lei. 

Além  disto  ninguém  ignora  ,  que  as  circumstancias  dos  lugares ,  e  tem- 
pos ,  continuamente  variadas,  fazem  incessantemente  variar  o  preço  de  to- 
dos os  géneros  de  Commercio.  Cada  dia  tem  o  seu  preço  particular.  Nas 
Praças  bem  reguladas  costuma-se  todas  as  semanas  imprimir,  edar  ao  publi- 
co huraa  Lista ,  ou  Minuta  dos  preços  de  todos  os  dias  dos  principaes  effei- 
tos  ,  que  entráo  na  circulação.  Esta  prática  he  de  grande  utilidade  para  se 
evitarem  ,  ou  decidirem  as  controvérsias  sobre  o  primitivo  valor  das  cousas 
seguradas';  porém  como  este  soccorro  não  existe  em  muitos  lugares,  he  ne- 
cessário estabelecerem-se  algumas  regras  ,  para  se  fazer  exacto  conceito  do 
que  forma  a  totalidade  do  valor  dos  objectos  do  Seguro,  para  oeffeito  denao 
poderem  os  Seguradores  ,  em  caso  de  sinistro ,  oppôr  duvida  ao  pagamento. 

Este  valor  comprehende  :  i.  o  preço  do  primeiro  custo  corrente  na 
Praça  no  tempo,  e  lugar  da  carregação  ,  e  não  o  do  lugar  do  destino;  (i) 
porque  a  este  só  se  attende  no  caso  de  avaria  grossa  ,  como  em  seu  lugar 
se  dirá:  2.°  o  preço  que  accresceo  á  cousa  até  o  tempo  ,  em  que  se  princi- 
piarão a  correr  os' riscos  ,  isto  he,  antecedentemente  á  época  de  se  íazer  o 
Navio  ávéla-  pois  sendo  incontestável  que  os  géneros  comprados,  e  guarda- 
dos em  armazéns  ,  ou  embarcados  nos  Navios  destinados  a  seu  transporte, 
podem  augmentar  do  preço  pelas  causas  naturaes,  que  influem  no  valor  dos 
effeitos  este  augmento  he  effecti vãmente  huma  entidade  real  ,  e  proveito 
legitimamente  adquirido  ao  Proprietário ;  e  por  consequência  pôde  ser  justa 
matéria  de  Seguro:  3.^  as  despezas  do  enfardaraento ,  caixote,  vasilha  car- 
retos embarque  ,  direitos  da  Alfandega ,  ou  quaesquer  outros ,  que  se  devao 
pagar-  4.^  acommissâo  da  compra  ,  e  expedição.  Todos  estes  valores  devem 
entrar  nl  Factura  da  cousa  segurada ,  e  os  Seguradores  nao  podem  recusar  a 

sua  somma.  .      ,.  •      .  r,^^ 

Alguns  Authores  são  de  parecer  ,  que  he  licito  incorporar  na  mesma 
Factura  o  premio  do  Seguro,  e  até  a  maioria  do  preço  da  cousa  comprada^  a 

"   (O     Ord.    M.  de  Franc.  Art.    IJ.    e  64.  Valin    a  este  Tit,    Emerig.  Cp.  9-  S^ct.  6.  Cap. 
17.  Ssct.  9. 
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crédito  ',  pois  reputao  este  accrescimo  de  valores  como  despezas  ,  que  fa- 
zem parte  integral  da  carregação ;  porém  esta  matéria  soffre  contestação,  (i) 
O  que  se  diz  do  preço ,  e  estimação  de  quaesquer  effeitos ,  e  mercado- 
rias ,  he  igualmente  applicavel  ao  Navio  ,  e  seus  apparelhos.  Pelo  que ,  não 
he  permittido  fazer  segurallos  em  huma  somma  ,  que  exceda  o  seu  real  valor 
ao  tempo  da  partida  ,  como  abusivamente  praticão  muitos  Proprietários  ,  e 
Armadores ;  porém  he  licito  accrescentar  as  despezas  do  costeio  ,  apparelhos , 
armamento,  commedorias,  soldadas  adiantadas  da  equipagem,  e  as  mais  ne- 
cessárias para  a  expedição  do  mesmo  Navio. 


CAPITULO    XX. 
Da  estimação  da  cousa  segurada  feita  naApoUceé 


1\  OCapituIo  V.  já  indicámos  a  divisão  das  Apólices  eríi  abertas  ^  e  avalia' 
das.  (2)  Apólices  abertas  são  as  que  não  contém  a  estimação  da  cousa  segu- 
rada. Apólices  avaliadas  sâoaquellas,  em  que  se  faz  essa  estimação  por  ajus- 
te das  partes.  Como  o  real  valor  do  Navio,  ou  carregação  costuma  ser  ma- 
téria de  disputa  judicial ,  e  de  pretexto  aos  Seguradores  para  recusarem ,  ou 
retardarem  o  pagamento  no  caso  de  perda,  e  aprova  deste  valor  he  sempre 
incommoda  ,  e  em  muitas  circumstancias  difficil ,  e  pouco  satisfatória ;  in- 
troduzio-se  a  prudente  ,  e  útil  prática  de  avaliar  logo  o  Segurado  na  Apó- 
lice a  cousa ,  de  que  pede  o  Seguro ,  era  huma  somma ,  ou  preço  fixa ,  e  os 
Seguradores  por  pacto  expresso  assentir  a  elle  ,  íirmando-o  com  a  sua  assi- 
gnatura.  .  > 

Quando  se  faz  o  Seguro  de  Navios  ,  seus  apparelhos  ,  armamento ,  c 
munições  de  guerra,  e  bocca  he  determinado  pelos  Regulamentos  de  Mari- 
nha de  algumas  Nações ,  que  se  faça  logo  a  estimação  na  Apólice ,  preceden- 
do vestoria  ,  e  avaliação  por  peritos  ,  ou  simplesmente  por  convenção  das 
partes.  As  Ordenanças  da  Marinha  de  França  (3)  prescrevem  também  a  es-, 
timação  convencional ;  ainda  que  Pothier ,  e  Valin  dizem  ,  que  esta  dispo- 
sição he  meramente  enunciativa  ,  e  não  obrigatória  ,  não  considerando  tal 
estimação  da  essência  do  Seguro  ,  mas  sim  do  arbítrio ,  e  prudência  do  Se- 
gurado. 

Os  effeitos  das  Apólices  abertas ,  ou  a  avaliadas ,  são  muito  distinctos. 

Nas  Apólices  abertas ,  acontecendo  a  perda  ,  os  Seguradores  demanda- 
dos para  a  indemnização,  tem  direito  de  requerer  ,  que  o  Segurado  justifi- 
que, que  a  cousa  segura  tinha  o  valor  correspondente  á  somma,  ou  impor- 
tância designada  na  mesma  Apólice  ;  e  não  podem  ser  obrigados  ao  paga- 
mento ,  senão  da  parte ,  em  que  se  mostrar  verificado  aquelle  valor;  salvo  no 
caso  de  fraude ,  porque  esta  annulla  originariamente  a  Apólice.  Esta  prova 
do  real  valor  deve-se  fazer,  exhibindo  o  Segurado  a  Factura,  e  Conhecimen- 
to coherente  a  ella ,  contas  de  venda ,  e  outros  documentos  ,  ou  peças  pro- 

ban- 


(0     Vid.  Cap.  21.   Regulação  da  Casa  dos  Seguros. 

(2)    Emerig.   Cap.  9.    Sect.    j.  4.    e  5.    Baldas >art.  4.  Tit.    i.  e   2.  Park  Cap.    j.   pag    1. 
Wesket  V.  Interen.  Valu„,lon.  Vid.  John   Millar  Ekm  cf  Insurance,  nag.  246. 
(O     Art.  !i.  Tit,  tios  Seguros.  t  ^      t  ■ 
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bantes;  e  pcklc  ser  corapellido  a  apresentar  em  Juizo  seus  Livros,  sendo  o 
Segurado  Negociante. 

Nas  Apólices  avaliadas,  a  estimação  ahi  expressa  faz  fé  contra  os  Se- 
e  se  presume  justa  ,  em  quanto  estes  não  provarem  cumprida- 
rnente  o  contrario;  cila  forma  õ  titulo  do  Segurado,  para  exigir  immediata- 
mente  a  importância  estimada  ,  què  se  considera  provisoriamente  liquida. 
Além  disto,  por  virtude  da  mesma,  O  Segurado  não  pode  ser  constrangido  a 
exhibir  seus  Livros,  Factura  ,  ou  outros  papeis  concernentes  ao  valor  da  cou- 
sa segurada;  sendo  a  cargo  dos  Seguradores  o  mostrarem  por  provas  próprias 
a  falsidade  ,  ou  o  excesso  da  dita  estimação. 

Do  que  se  deprehende  a  essencial  ,  e  importantíssima  differença  entre 
huma  ,  e  outras  Apólices.  Nas  abertas  o  encargo  da  prova  do  verdadeiro 
valor  incumbe  ao  Segurado;  nas  avaliadas  porém  aquelle  ónus,  assas  grave, 
recahe  todo  sobre  os  Seguradores.  Esta  differença  he  fundada  em  justiça  j 
porque  não  se  tendo  proíixo  o  valor  por  convenção  expressa  na  Apólice,  sen- 
do da  essência  do  contrato,  que,  no  caso  de  perda  ,  o  Segurador  não  pague 
senão  o  que  o  Segurado  tiver  verdadeiramente  pedido  ,  l:e  racionavel  que 
este  ,  antes  de  exigir  a  indemnidade  ,  mostre  que  a  cousa  segurada  tinha 
realmente  a  importância,  que  se  designou  na  Apólice. 

Quando  porém  nella  se  fez  a  estimação  por  pacto  expresso,  posto  o  Se- 
gurador o  firmasse  cora  sua  assignatura ,  com  tudo ,  não  se  entende  por  isso 
excluído  j  no  caso  do  sinistro,  o  exame,  e  verificação  da  verdade  do  valor 
da  cousa  segurada;  pois,  ainda  que  o  Segurador  conviesse  na  avaliação  in-: 
cluida  pelo  Segurado,  he  claro  que  este  assenso  não  Jie  dado,  senão  na  hy- 
pothese  da  boa  fé  ,  e  exacção  do  mesmo  Segurado  ,  e  não  pode  derogar  ^ 
natureza  do  Seguro,  que  não  he  mais  ,  que  hum  contrato  de  indemnidade ^ 
era  que  não  se  considera ,  que  os  Seguradores  tivessem  intenção ,  ou  se  pu* 
desse  obrigar  a  satisfazer  maior  importância ,  do  que  realmente  existisse  na 
cousa,  que  era  o  objecto  da  Apólice.  Além  de  que  o  expediente  doCommef" 
CIO  ,  e  a  rapidez  das  suas  operações  exige  ,  que  estes  não  sejao  morosos  n$. 
acceitação  dos  Seguros ,  e  que  tenhao  hum  certo  gráo  de  confiança  na  probi- 
dade dos  Segurados ,  repousando  provisoriamente  nas  suas  declarações ,  tan- 
to mais,  que  em  muitas  circumstancias  he  impraticável ,  que  antes  de  assi- 
gnarem  a  Apólice,  possão  averiguar  o  valor  das  cousas  seguradas ,  que  existem 
em  lugares  distantes  do  em  que  se  celebra  o  Seguro.  Pelo  que ,  no  caso  de 
perda,  posto  que  não  seria  decente,  que  depois  de  convirem  ,  por  pacto,  nova^ 
lor;  com  tudo,  a  justiça  não  consente,  que  venhão  â  ser  victimas  da  má  fé 
dos  Segurados,  que  talvez  hajão  feito  huma  estimação  de  valor  inexistente  ^ 
ou^  excessivo  ,  pretendendo  lucrar  do  sinistro  ,  e  faz;er-se  hum  titulo  de  ad- 
quirir pela  sua  própria  má  fé;  e  por  tanto,  se  os  Seguradores  puderem  pro- 
var, que  tal  estimação  não  foi  conforme  á  verdade,  devera  ser  attendidos,  e 
relevados  da  obrigação  ,  se  houve  fraude  ;  e  não  a  havendo  ,  d^ve  ?i  inde- 
mnização ser  reduzida  ao  real  valor  do  objecto  do  Seguro.  Porém  cumpre  ^r 
que  mostrem  o  excesso  por  provas  ,  que  estiverem  em  seu  poder  ,  sem  qye 
os  Segurados  recebao  raoiesíia  ,  nem  lhe  subministrem  para  isso  soccoítq 
algum. 

Ainda  que  tenha  havido  áváíiaçlo  oficial  por  peritos,  como  acontece  a 
respeito  dos  Navios,  dos  quaes  muitas  vezes  se  faz  vestoria,  e  exame,  pre- 
viamente á  sua  partida,  para  constar  a  todo  o  tempo  do  seu  estado  de  nave- 
gabilidade (  o  que  he  excellente  policia  dos  Portos ,  e  u,til  prática ,  tanto  aos 
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Segurados ,  como  aos  Seguradores )  ainda  que  este  exame ,  e  avaliação  seja 
relevante  fundamento  á  Acção  do  Segurado,  e  tenha  a  seu  favor  a  presum- 
pcâo  da  Lei,  com  tudo  deve  esta  ceder  á  verdade;  e  os  Seguradores,  sem 
embargo  delia,  sendo  demandados,  no  caso  de  perda ,  podem  fazer  proceder 
a  nova  avliaçaoj  e  segundo  esta,  regular-se  o  direito  das  partes. 

Quando  o  excesso  ,  que  se  provar  contra  a  estimação  da  Apólice ,  he 
em  pequena  quantidade  ,  deve  desattender-se  ,  por  se  evitarem  contestaç6es 
in?ignificantes  :  muito  mais  quando  a  franqueza  he  a  alma  do  Commercioi- 
devendo-se  considerar  qualquer  excesso  feito  antes  por  errO  ,  que  por  frau-' 
de  e  não  ser  esta  provada  evidentemente  ,  o  que  depende  das  circurastan- 
cias.  Os  Juizes  costumao  imputar  antes  o  erro ,  do  que  a  malicia  as  opera- 
ções equivocas  dos  Negociantes  :  a  equidade  pede  ,  que  isto  especial meipte- 
se  pratique  ,  quando  o  Seguro  for  requerido  era  consequência  dè  expedição 

feita  em  paizes  remotos.  o  j     r 

Como  do  exposto  se  manifesta  o  quanto  seja  vantajoso  aobegtirado  ta- 
zer  na  Apólice  a  estimação  da  cousa ,  de  que  se  requer  o  Seguro ,  a  prudên- 
cia dieta ,  que  nunca  ella  se  omitta  ,  sendo  possível. 

He  porém  de  notar  ,  que  toda  a  estimação  convencional  na  Apóli- 
ce ,  ou  qualquer  outra  indicação  de  valor  da  cousa  segurada  ,  presurae- 
se  dolosa  ,  podendo-se  provar  ,  que  ella  excede  o  quanto  do  real  ,  e  j'usto 
preço  da  mesma  cousa  ,  e  neste  caso  assiste  aos  Seguradores  direito  para 
annullarem  o  Seguro  ,  pela  fraude  ,   e  vicio   original  inherente  ao  contra- 

Esta  regra  he  necessária  para  manter  a  boa  ordem  no  Commercio  ,  e 
atalharem-se  as  maquinações  deshonestas  dos  Segurados  no  abuso  que  fazem 
da  avaliação  dos  effeitos  ,  ou  Navios  ,  de  que  requerem  o  Seguro^:  o  que 
tanto  mais  escrupulosamente  se  deve  guardar  entre  nós  ,  visto  não  haver 
Lei  pátria  ,  que  force  os  Segurados  ao  rigor  de  deixar  fora  do  Seguro  dez 
por  cento  do  valor  real  de  tudo  que  se  segura,  e  correrem  os  riscos  delles^ 
segundo  determinâo  muitos  Regulamentos  estrangeiros. 

CAPITULO    XXL 

Das  Cousas  seguradas ,  e  da  sua  declaração  na  Apólice, 

A  Udo  que  entra  em  Còmmerció,  e  forma  real  interesse  ao  Segurado,  já 
existente  ao  tempo  do  contrato ,  pode  ser  matéria  de  Seguro  maritimo  \  (a) 
e  sê  reduz  a  tíes  classes  :  i.*'  a  Mercadoria j  ou  Carregação,  em  cuja  ge- 
neralidade se  comprehende  toda  a  sorte  de  bens  móveis  ,  ou  effeitos  cir- 
culantes conteúdos  no  Navio  ,  assim  os  do  uso  dos  Navegantes  ,  e  Pro- 
prietários ,  como  os  destinados  ao  tráfico  mercantil ,  seus  lucros.,  e  retornos : 
3.°  Navios,  ou  Embarcações  de  todo  ò  lote,  seus  apparelhos,  e  armamen- 
to ,  o  frete,  soldadas,  despezas  do  costeio,  e  expedição:  3."  a  vida,  e  li- 
berdade dos  homens ,  e  das  bestas  \  o  premio  do  Seguro ,  o  dinheiro  dado  a 
risco. 

Qualquer  que  seja  a  cousa ,  de  que  se  pertende  o  Seguro ,  deve-se  fa- 
zer 


(1)  Emerig.  Cap.   9.  Síct.  2.    e   j. 

(2)  Emerig.  Cap.  8.  e  10.  Baldas,  Vatt,   j.  Tit.  1. 
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zer  na  Apólice  huma  declaração  expressa  da  mesma  ,  sendo  possível \  porque 
roda  a  obrigaçíío  deve  rcr  hum  objecto  certo;  e  importa  prevenir,  no  caso 
de  perda,  qualquer  substituição  fraudulenta,  ou  errónea  de  huma  cousa  por 
outra.  Diz-se  ,  senão  possível-^  porque  em  muitas  circumscancias  aqueila  de- 
claração he  impraticável  ;  o  que  acontece  ,  quando  se  requer  o  Seguro  de 
effeitos  carregados  em  lugares  remotos  ,  e  ultramarinos  ,  e  o  Segurado 
ignora  a  qualidade  daquelles  ,  de  que  seus  Correspondentes  lhe  farão  re- 
messa. 

A  declaração  da  cousa  segurada  pode  ser  feita  ,  ou  por  designação  ge- 
nérica ,  ou  por  designação  especifica,  e  huma,  e  outra  j  ora  conjuncta  ,  ora 
separadamente. 

Designação  genérica^  he  quando  se  faz  segurar  alguma  quantia  debaixo 
da  clausula:  sobre  as  faculdades ,  e  Mercadorias  ^  ou  effeitos  carregados  era 
tal  Navio ,  e  esta  designação  he  genérica  ;  e  por  ella  entende-se  feito  o  Se- 
guro tão  somente  sobre  os  géneros,  e  valores  conteúdos  neste  Navio,  e  per- 
tencentes áquelle ,  por  conta  de  quem  se  requereo  o  Seguro. 

Designação  especifica  ,  he  a  que  determina  a  cousa  ,  que  se  pretende 
segurar;  como  quando  se  reqiier  o  Seguro  de  certa  sorama  sobre  v,  g,  pipas 
de  vinho  ,  ou  sobre  c  corpo  de  algum  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  que  se 
noraca. 

Quando  se  faz  o  Seguro  debaixo  da  designação  genérica  ,  ou  indefinida 
á(í faculdades ,  mercadorias ,  carregação ,  effeitos  ,  géneros  ^  fazendas ,  'va- 
lores ,  ou  outra  expressão  semelhante,  ella  comprehende  toda  a  qualidade  de 
bens  existentes  a  bordo  do  Navio ,  sobre  que  se  correrão  os  riscos ,  ainda  os 
não  destinados  a  commercio  ,  e  só  pertencentes  ao  uso  do  Segurado  ,  com 
as  que  se  dizem  pacotilhas ,  e  victualhas. 

O  Seguro  sobre  carregação  não  se  estende  ao  Seguro  sobre  o  corpo  do 
Navio,  e  seus  apparelhos;  nem  o  Seguro  deste  comprehende  o  daquelle. 

Póde-se  fazer  o  Seguro,  designando-se  a  cousa  segurada  conjuncta,  ca 
separamente. 

Designação  conjuncta ,  he  quando  se  segurao ,  v.  g.  dez  contos  de  reis 
sobre  o  corpo ,  e  faculdades  do  Navio  tal  ,  ou  sobre  o  casco  ,  e  carga  do 
mesmo  Navio.  Neste  caso  o  Navio,  e  carregação  fazem  huma  só  massa;  e 
acontecendo  a  perda ,  basta  que  o  Segurado  tenha  interesse  ou  no  casco ,  ou 
na  carga  ,  para  o  Segurador  ser  obrigado  á  indemnização. 

Designação  separada^  he  quando  se  segurão,  v.  g.  dous  contos  de  reis 
sobre  o  casco  do  Navio  tal ,  e  dous  sobre  a  carga.  Neste  caso  o  Seguro  de 
hum  não  se  applica  ao  do  outro  ,  nem  se  coraraunicão  reciprocamente  as 
perdas.  Também  hç  Designação  separada,  quando  se  faz  o  Seguro,  v.g.  de 
dous  contos  de  reis  sobre  o  casco  do  Navio  tal  ,  e  dous  sobre  certa  espécie 
de  effeitos  nelle  conteúdos  ,  como  por  exemplo  caixas  de  assucar  ,  que  ahi 
formão  parte  da  carregação. 
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CAPITULO     XXII. 


Do  Seguro  do  Navio. 


Ti 


Segitko  do  corpo,  ou  casco  do  Navio,  seus  apparelhos,  e  armamento, 
■despezas  do  cosrea mento  ,  e  expedição  ,  he  frequentíssimo  no  Commercio; 
.pais. nenhum  Proprietário,  ou  Armador  de  Navio,  a  consultar  as  regras  de 
prudência  ,  ppde  deixar  de  segurallo ,  em- qualquer  viagem  de  alguma  consi- 
def-açao  ,  e.  perigo,  ao  menos  em  parte  do  seu  valor;  e  he  também  a  espécies 
;de  Seguro,  em  que  os  Seguradores  correm  o  maior  risco,  seguindo  a  fé  dos 
-Segurados  na  representação  ,  que  estes  lhes  fazem  da  qualidade  do  Navio ,  e 
via^gein  prõ-jeatada.  (i) 

O  Seguro  do  Navio  ,  e  seus  apparelhos  ,  hé  absolutamente  destin- 
■cío  do  Seguro  das  mercadorias  ,  eeffeitos  que  podem  ser  carregados;  de 
sorte  ,  que  hum  -íiao  se  comprehende  no  outro  ,  nem  com  elle  jamais  se 
■confunde. 

Qiiando  o  Seguro  se  faz  somente  sobre  o  Navio  ,  pouco  importa  que 
elle  esteja  carregado  3  ouvasio;  porque  o  Segurador  seconstitue  logo  respon- 
sável ;  pois  que  tanto-elle,  como  o  Segurado  não  tem  por  objecto  do  con- 
irato  senão  o' mesmo  Navio. 

\:  >  i.  Neste  Seguro  o  Segurado  tem  obrigação  de  declarar  fiel,  e  exactamen- 
te^ jbem  -como  no  Seguro  das  mercadorias,  e  effeitos ,  a  qualidade  do  Na- 
vio ,  a  viagem  destinada  ,  e  todas  as  mais  circurastancias  ,  que  podem  au- 
gmentar  o  risco  do  Segurador,  e  influir  na  acceitaçao ,  ou  recusação  do  Se- 
\guro  ,  ou  na  quantidade  do  premio.  Se  aquelia  declaração  não  he  feita 
com  a  fidelidade  ,  e  exaccão  conveniente  ,  de  sorte  ,  que  o  risco  do  Segu- 
rador venha  a  ser  maior  ,  do  que  elle  tinha  razão  de  presumir  ao  tempo 
do  contrato,  seja  isto  por  fraude  ,  seja  por  simples  negligencia  do  Segura- 
do ,  o  Seguro  he  nuilo ,  -e  os  Seguradores  não  são  responsáveis],  acontecendo 
©  sinistro.  fl    ti'; 

De  todas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Potencias  Marítimas  da  Europa 
nenhumas  sao  mais  providentes  ,  e  exactas  nesta  matéria  do  que  as  da  Im^ 
peratriz  da  Rússia  Catharina  II.:  ellas  sao  concebidas  nos  termos  seguintes, 
que  sao  próprios  para  remover  futuras  duvidas  sobre  a  innavegabilidade  do 
Navio  segurado,  e  firmarem-se  os  respectivos  direitos  do  Segurador,  e  Se- 
gjtjrado. 

'.;■..  íio  Artigo 'CLXXXIV.  destas  Ordenanças  determina-se  ,  que  o  Segura- 
liO  declara  lá  .niiiô  rd  em  seguinte:  i.°  a  idade  ^do  Navio,  ou  Embarcação;  2." 
o  lug3r  onde  tem  sido  construído  ,  e  o  em  que  foi  esquipado  :  3.  de  que 
mndeira  he  construído,  ou  concertado  :  4.°  se  está  bem  calefetado,  se  não  faz 
agua:  5-.^  se  o  Navio,  ou  Embarcação  he  bem  provido  de  mastros,  vergas, 
cordagens,  velas,  ancoras,  cabos,  e  todos  os  outros  apparelhos,  e  perten- 
ças necessárias  para  a  viagem  projectada  :  6.^  qual  he  o  lugar  onde  está  o 
Navio  ao  tempo  do  Seguro:   7.*^  qual  he  o  lugar  do  seu  destino:  8."^  a  que 

por- 
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porros  deve  abordar  :    9."   em  que  tempo  do  a n no  deve  partir  ,  é 'qualquer 
outra  circurnstaiKia  relativa  á  viagem  do  dito  Navio. 

Segundo  o  uso  mercantil  ,  quando  se  faz  o  Seguro  debaixo  da  genérica 
denomin:icão,  solre  o  corpo,  apparelhos ,  e  armamento  àoKavio^  se  enten- 
de também  segurar  se  a  cordagem  ,  velame  ,  peças  de  artilheria  ,  munições 
de  cuerra  ,  e  de  boca  ^  destinadas  para  uso  do  mesmo  Navio  ;  os  adian- 
tanientos  de  parte  de  soidaJas  (nao  a  totalidade  delias)  ,  e  todas  as  mais 
despezas  ,  a  íim  de  poder  a  Embarcação  fazer-se  á  vela  ,  e  ci,egar  ao  por- 
to do  destino  ;  igualmente  coraprehende  aquella  generalidade  as  vergas  de 
sobrecellente  ,  a  ariilhcria  ,  e  armas  de  defeza ,  e  ancoras  ,  e  mais  mstrú- 
mentos  ordinários  do  Navio  j  e  do  mesmo  modo   a  lancha  ,  e  escakr  nelie 

conteúdo. 

Quando  o  Seguro  se  faz  conjunctamente  do  corpo,  e  apparelhos  do^a- 
vio  ,  e  de  mercadorias,  ou  ef  feitos ,  neste  caso  o  Seguro  fórii,a  huma  só  mas- 
sa, posto  qiic  o  risco  se  constitua  em  diversos  objectos. 

Se  acontece  algum  infortúnio  ao  Navio,  que  o  reduz  ao  estado  deinna- 
vegabilidade  no  curso  da  viagem,  e  oseffeitos  fossem  passados  para  outro, 
he^^questão  o  como  se  deve  fazer  o  cálculo  sobre  a  distribuição  da  perda , 
cuai-,do  na  Apólice  as  partes  não  distinguirão  ,  e  convencionarão  o  modo 
desta  distribuição.  Por  huma  declaração  Real  em  França  de  17  de  Agos- 
to de  1779  (í)  se  prescreve  ,  que  a  somma  segurada  será  repartida  entre 
o  Navio,  e  a  sua  carga,  á  proporção  do  respectivo  valor  ,  se  este  se  acha 
£xo  na  Apólice  j  alias  taxado  pelos  peritos  ,  fazendo-se  visita  ,  e  vestona 
legal. 

CAPITULO    XXIIÍ. 

T>o  Seguro  da  carregação  :  e  c[ue  effeitos  ,  ou  mercadorias  nao  se  podem 

segurar  sem  especial  declaração, 

'  A  Inda  que  sejão  válidos  ,  e  era  muitas  circunstancias  necessários  O  Segu^ 
ros  indeterminados  ,  ou  indefinidos  de  bens  existentes  abordo  de  qualquer 
Navio  ,  isto  he  ,  feitos  debaixo  das  expressões  genéricas  de  mercadorias  ,  car- 
regação ,  géneros ,  etCí  ora  conjuncta  ^  ora  separadamente  ,  como  se  expli- 
cou no  Capitulo  antecedente  (2) ,  com  tudo ,  pede  a  boa  ordem  ,  que  sendo 
possível  ,  e  sem  inconveniente  ^  se  designe  com  a  maior  exacçao  na  Apóli- 
ce: I."  a  quantia  do  Seguro,  que  he  tomado  sobre  o  corpo  do  Navio,  e^a 
que  pertence  á  carga  ,  segundo  a  intenção  do  Segurado:  2.^  se  elle  he  tao 
somente  sobre  a  carga  ,  se  especifique  a  sua  quantidade  ^  qualidade  ^  mar- 
ca,  número  ,  caixa  ,  barrica  ,  oU  vasilha  de  qualquer  género,  enfardamento , 
e  mais  notas  individuaes ,  que  bera  a  distinguão  ,  a  fim  de  excluir-se  em  to-* 
do  o  tempo  qualquer  duvida  sobre  a  sua  identidade  ,  e  interesse  da  pessoa, 
por  cuja  conta  se  requereo  a  Apólice ;  pois  o  Seguro  de  hum  género  deter-- 
minado  não  coraprehende  o  de  outro. 

A  carga  do  Navio  pode  ser  coraposta  ou  de  géneros  sólidos  ,  e  menoã 
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sujeitos  á  avaria,  e  descaminho j  ou  de  géneros  líquidos,  e  periveis,  ou  de 
fácil  deterioração ,  e  extravio ,  e  mais  expostos  aos  perigos  da  perda  a  bordo 
do  Navio  ,  ou  no  curso  da  navegação. 

A  respeito  daquelles  primeiros,  o  Seguro  subsiste,  posto  seja  feito  de- 
baixo da  designação  genérica  de'  carregação,  mercadorias,  e  effeitos;  e  em 
caso  de  perda  ,  mostrando  o  Segurado  conhecimento  de  carregação  de  bens 
que  lhes  pertençao ,  e  fossem  expostos  aos  riscos  maritiraos ,  o  Segurador  he 
obrigado  á  satisfação  do  damno. 

Porém  se  o  Seguro  he  sobre  carregação  da  dita  segunda  espécie  de  ef- 
feitos ,  he  estabelecido  em  quasi  todas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Na- 
ções commerciantes  ,  que  os  Seguradores  não  sejão  responsáveis  pela  peraa , 
se  delles  não  se  fez  na  Apólice  especial  declaração.  Esta  legislação  he  fun- 
dada em  justiça ;  pois  sendo  mais  o  risco  dos  Seguradores ,  importa-lhes  sa- 
ber qual  seja  o  objecto ,  e  extensão  dos  perigos  ,  a  quem  tem  de  expôr-se ,  para 
recusarem  o  Seguro,  ou  calcularem  o  premio,  (i) 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Artigo  XXXI.  ,  despoem  que 
íj  Deve-se  fazer  na  Apólice  designação  das  mercadorias  sujeitas  a  coulage  ^ 
íj  aliás  os  Seguradores  não  respondera  pelos  damnos,  que  poderem  acontecer 
jj  por  tempestade.  >>  (2) 

A'  classe  de  bens  sujeitos  a  coulage  pertencem  todos  os  líquidos  ,  es- 
pirituosos ,  ou  não ,  como  vinhos ,  aguas  ardentes ,  azeites ,  etc. ;  pois  todos 
estes  são  sujeitos  a  revêrem  ,  e  esvahirem-se  pelos  poros,  e  fendas  das  pipas, 
e  vasilhas ,  em  que  são  conteúdos. 

Ainda  que  os  Segurados  façao  na  Apólice  designação  especifica  dos  lí- 
quidos que  segurão  ,  e  estes  fiquem  em  consequência  a  risco  dos  Segurado- 
res, cora  tudo,  os  mesmos  Seguradores  só  respondem  pela  coulage,  ou  eva- 
cuação ,  que  aconteceo  por  tempestade,  ou  outra  fortuna  do  mar  ,  e  caso 
verdadeiramente  fatal ,  deduzindo-se  com  tudo  o  revimento ,  ou  esvahiraen- 
to  ordinário  ,  regulado  pelas  Ordenanças  ,  ou  uso  do  paiz,  ou  por  conven- 
ção na  Apólice ;  pois  que  este  revimento ,  ou  esvahimento  ordinário  ,  he  ine- 
vitável ,  ainda  na  mais  feliz  viagem  ,  porque  he  derivado  de  cousa  natural , 
e  vicio  intrínseco ,  e  permanente  dos  mesmos  líquidos ,  que  por  isso  não  pode 
ser  objecto  de  Seguro. 

Por  identidade  de  razão ,  devem-se  declarar  com  designação  especifica , 
sob  pena  de  nullidade  da  Apólice  ,  as  mercadorias,  e  effeitos  de  sua  nature- 
za periveis ,  corruptíveis ,  e  sujeitos  á  progressiva  deterioração ,  ou  diminui- 
ção de  quantidade  ,  e  qualidade  ,  como  são  frutas  frescas  ,  ou  passadas , 
mantimentos  de  toda  a  qualidade,  sal,  assucar,  sebo,  manteiga,  queijos, 
anil ,  tabaco ,  è  todo  o  género  de  grãos ,  por  serem  sujeitos  ao  gorgulho ,  e 
fermentação  intestina. 

Igualmente  devera-se  declarar  as  mercadorias  que  augmentao  conside- 
ravelmente os  riscos  dos  Seguradores ;  como  são  lans ,  pez  ,  pólvora  ,  salitre  , 
enxofres,  vitriolos,  e  quaesquer  matérias  inflammaveís,  que  expóem  o  Na- 
vio, e  sua  carga  á  explusão,  ou  outros  accidentes  terríveis. 

Por  hum  principio  análogo,  deve-se  declarar  o  dinheiro,   ouro,  prata, 
e^joias  ;  nao  só  porque  pela  sua  qualidade  apreciável  ,  e  pouco  volumosa , 
sao  mais  objecto  de  cubica  dos  corsários ,  piratas,  e  ainda  de  ladroes  existen- 
tes 
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tes  no  Navio,  que  por  isso  expõem  os  Seguradores  a  maiores  riscos-  senão 
também  porque  sendo  emquasi  fodas  as  Nações  prohibida  a  sua  exportaca 
para  fora  do  Estado,  e  devendo  pagar  direitos  nas  Alfandegas  ,  a  que  muitos 
de  ordinário  tem  grande  tentação  desubírahirem-se,  he  evidente  que  se  de- 
baixo da  generalidade  de  mercadorias  e  effeitos  ,  se  julgasse  comprehendi- 
da  também  aquella  espécie  de  bens,  dar-se-hia  occasião,  e  facilidade  a  car- 
regações simuladas ,  e  violação  das  Leis. 

A  regra  estabelecida  nestes  três  antecedentes  parágrafos  procede  quan- 
do os  bens  segurados  estão  no  lugaír  era  que  se  faz  o  Seguro.  Pelo  que  se 
este  he  requerido  de  mercadorias,  e  effeitos,  que  ©Segurado  espera  que'se- 
jão  remettidos  por  seu  Correspondente  de  algum  porto  distante,  e  ignore  a 
sua  qualidade,  por  não  ter  avisos  da  espécie  de  emprego,  que  o  dito  tenha 
feito  •,  he  evidente  que  está  na  impossibilidade  de  fazer  a  sobredita  declara- 
ção especifica  dos  géneros  ,  sobre  que  se  hão  de  correr  os  riscos.  Em  tal  ca- 
so ,  procedendo  o  Segurado  em  boa  fé  ,  acceitando  o  Segurador  o  Seguro 
debaixo  da  clausula  geral  de  mercadorias ,  quaesquer  que  ellas  sejao  e  fo 
retn  remettídas,  não  sendo  de  contrabando  pelas  Leis  do  paiz,  ou  pelo  Di- 
reito das  Gentes  ,  ficão  obtigados  á  indemnização  acontecendo  o  sinistro 
porque  se  deve  presumir,  que  os  Seguradores  calcularão  o  premio  havendo 
consideração  áquella  incerteza  da  qualidade  dos  effeitos. 

Do  exposto  se  deduz  a  regra ,  que  he  licito,  e  válido  ô  Seguro  feito  no 
lugar,  onde  o  Segurado  tem  os  bens,  que  se  devera  transportar,   ainda  que 
os  segure  debaixo  do  nome  genérico  de  mercadorias ,  ou  outra  generalidade 
semelhante  ,  ^sem  fazer  especificação  da  sua  qualidade  ,  todas  as  vezes  que 
os  bens  não  são  de  natureza  de  augmentar  o  risco  do  Segurador  ,  nem  dos' 
que  pelas  I,eis  do  paiz  ,  ou  Ordenanças  de  Marinha  das  principaes  Naçôes^' 
commerciantes  ,  se  exige  na  declaração  especifica ,  como  são  os  acima  enu- 
merados; com  tanto  que  o  Segurado  depois  justifique  ,  no  caso  de  sinistro 
que  elle  tinha  no  Navio,  ou  Embarcação  valores  até  á  concurrencia  da  som* 
ina,  ou  importância  segurada;  quer  os  encarregasse  antes,  ou  depois  daassi- 
gnaiura  da  Apólice ,  previamente  ao  principio  da  viagem,  ou  no  curso  delia- 
quer  t;.vesse  substituído  humas  em  lugar  de  outras  ,  sendo  de  preço  eaui- 
valente.  ^    *       " 

Esta  regra  tem  excepção :  i."  quando  se  designou  o  lugar  onde  devião 
começar,  e  determinar  os  riscos  ,  e  mercadorias  ,  ou  effeitos  forão  avaria- 
dos ,  ou  perdidos  antes  do  principio  dos  riscos :  i.^  quando  a  carregação  he 
íeita  em  hum  lugar  não  destinado,  e  se  alterou  o  plano  da  especifica  viagem 
ajustada:  3.*'  quando  o  Seguro  he  feito  em  termos  indefinidos,  tanto  a  res- 
peito da  mercadoria,  como  do  preço  do  mesmo  Seguro;  porque  sendo  este 
feito  sem  determinação  dasomma,  comprehende  tãosóraente  a  mercadoria 
que  se  mostrar  já  encarregada  no  tempo  do  contrato,  enão  os  carregados  de- 
pois desta  época;  salvo  se  na  Apólice  assim  fosse  declarado  por  pacto  espe- 
cial ;  nestes  três  casos  os  Seguradores  não  são  obrigados  á  indemnização 
pois  a  sua  obrigação  não  pôde  jamais  ser  ampliada  sem  seu  consentimento' 
alem  dos  termos  da  Apólice,  ' 
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CAPITULO    XXIV. 

Do  Seguro  ãe  carregação  de  escravos ,,  e  das  bestas. 

N  Os  paizes ,  como  o  nosso  ,  em  que  se  faz  o  tráfico  de  negros  na  Costa 
d' Africa,  destinados  para  cultura  das  terras  nas  Coioiiias  de  America,  póde- 
se  fazer  o  Seguro  da  carregação  dos  mesmos  negros  pelos  riscos  de  rebel- 
dia e  de  vida  ,  que  correm  no  transporte  marítimo  ,  sendo  quanto  a  este 
effeito,  considerados  como  hum  dos  géneros  doCommercio.  _(i)  Mas  o  Se- 
paro da  carregação  de  Escravos  não  se  entende  compreliendido  debaixo  da 
dausula  cíenericá  de  mercadorias,  e  effeitos,  porém  exigem  huma  declara- 
ção especifica;  salvo  sendo  de  retornos  da  Costa  d'Africa  v  porque  costuman- 
do ser  principal  parte  era  escravos  ,  não  ignorao  os  Seguradores  esta  cir- 
curastancia  ,  a  designação  especifica  lhes  he  indifferente. 

OSec^uro  de  carregação  de  negros  tem  por  objecto  o  remover  sobre- o» 
Seguradores  ,  assim  os  perigos  da  rebeldia  ,  como  da  morte  funesta  dos  mes- 
rncfs  negros  ,  á  excepção  da  procedida  de  suicídio  ,  e  doença  natural  ;  pois 
não  pôde  esta  ser  objecto  de  Seguro  ,  por  se  dever  considerar  como  deri- 
vada de  vicio  intrínseco  da  cousa  segurada. 

Por  virtude  deste  Seguro,  se  os  negros  se  rebelião  no  mar,  e  por  este 
levantamento  occasionão  o  naufrágio,  varação,  e  perda  de  viagem  (coniotera 
acontecido)  ou  sobrevem  outro  qualquer  accidente  desta  natureza ,  e  effeitos, 
os  Seguradores  respondem  pelo  damno  total,  ou  parcial  do  Navio,  e  carre- 
gação ,  até  á  concurrencia  da  quantia  segurada ;  por  se  considerar  este  mior- 
tunio  como  caso  extraordinário  ,  fatal ,  e  de  força  maior. 

Por  identidade  de  razão  elles  também  respondem  pelo  valor  dos  escra- 
vos que  por  tempestades,  ou  outra  casualidade,  cahírão  ao  mar,  ou  se  af- 
fofxárão,  ou  perecerão  de  morte  funesta  no  Navio  por  algum  acontecimento 
imprevisto  de  queda,  fogo,  peste  adquirida  em  algum  lugar,  onde  tocarão  no 
curso  da  viagem  ,  falta  de  agua  ,  c  mantimentos. 

Allan  Park  ,  Capitulo  TIL  ,  indica  hum  exemplo  atroz  de  desgraça  se- 
melhante ,  que  horroriza  a  toda  a  alma  sensível  aos  males  da  humanidade. 
Hum  Navio  voltando  da  Costa  de  Guiné  para  Jamaica  carregado  de  escra- 
vos, teve  huma  viagem  tão  infeliz,  e  prolongada,  que  faltando  agua,  o  Ca- 
pitão ,  e  Equipagem  forão  de  parecer  que  se  lançasse  ao  mar  parte  dos  ne- 
gros,  que  se  transportavão  \  o  que  barbaramente  se  executou  ,  e  deo  moti- 
vo a  que  o  Segurado  ,  por  cuja  conta  havião  sido  carregados  os  negros ,  de- 
mandassem aos  Seguradores  o  pagamento  do  seu  valor,  como  de  perda  acon- 
teci;'.a  por  perigos  do  mar. 

Porém  os  negros  ,  sem  haver  levantamento  ,  matao  a  si  próprios  com 
armas,  enforcando-se ,  lançao-se  ao  mar,  ou  perecerade  outra  manejja  vio- 
lenta ,  e  contra-natural,  como  seria  deixando-se  inanir  por  inédia ,  nao  que- 
rendo tomar  o  alimento  necessário  (que  muitas  vezes  acontece),  os  Se- 
guradores não  são  responsáveis  pela  perda  do  valor  de  taes  escravos  j  porque 


(i)     Emrrir;.  Cap.   8.   Sec.  4.    e  seg.   Cap.    11,  Sec    10,  e  Scc.  41.  §.   14-  Xv  esket  v.  AJ"' 
Cl  ilavaes. 
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se-iíielhaates  damnos  resultao  de  vicio  intrinseco  da  cousa  segurada,  que  não 
podem  jamais  ser  matéria  Jegitima  de  Seguro. 

Igualmente  sao  deshonerados  da  responsabilidade ,  quando  a  morte  dos 
escravos  he  procedida  de  doenças  ordinárias;  pois  semelhante  perda  perten- 
ce á  classe  daquellas  ,  que  procedem  da  perivel  natureza  ,  e  natural  deca- 
dência da  cousa ,  que  faz  o  objecto  do  Seguro. 

Se  os  negros  rebellando-se  no  mar  são  subjugados  pela  Equipagem  ,  e 
alguns  são  mortos  no  combate,  ou  depois  perecera  de  estropeamento ,  e  fe- 
ridas ,  os  Seguradores  respondem  pela  perda  ;  por  se  dever  reputar  huma 
consequência  directa  e  próxima  da  rebeldia  dos  mesmos  escravos. 

Mas  se  alguns  sobreviverão ,  e  por  desesperação  se  lançao  ao  mar ,  es- 
tropeão-se,  e  se  raatão  de  fome  ou  de  qualquer  modo,  e  os  outros,  che- 
gando ao  porto  da  descarga  ,  são  muito  diminuídos  de  preço  pelo  seu  máo 
estado,  e  turbulenta  indole  ,  os  Seguradores  não  são  obrigados  a  reparar  o 
damno  ;  porque  ,  além  de  serem  taes  perjuizos  consequências  remotas  ,  _e 
não  connexas  necessariamente  cora  a  rebeldia,  julgão-se  com  razão  procedi- 
das de  vicio  intrinseco,  e  natural  descahimento  da  cousa  segurada-  e  os  Se- 
guradores, pela  natureza  do  contrato,  só  devem  a  indemnidade  ,  quando  a 
mesma  cousa  não  chega  a  salvamento  ao  lugar  do  destino ,  e  nada  lhes  im- 
porta o  êxito  da  especulação,  de  quem  requereo  o  Seguro  ,  sendo-lhes  igual- 
mente estranhos  o  beneficio  ,  ou  a  desavantagem  do  mercado.  Póde-se  vêr 
esta  matéria  em  Allan  Park Capitulo  HL,  onde  transcreve  em  caso  idêntico 
a  erudita  Deliberação  de  Lord  Manfield.  (i) 

Ha  também  uso  de  se  fazer  segurar  as  bestas  ,  ou  quaesquer  aniraaes, 
não  só  os  que  se  transporta©  por  mar  ,  e.que  podem  perecer  por  incúria  do 
Capitão,  ou  por  accidente  marítimo,  senão  também  os  que  existem  em  tej- 
ra  ,  segurando-se  as  suas  vidas  contra  doenças  pestilenceaes  ,  que  aliás  não 
existão  ao  tempo  em  que  se  faz  semelhante  Seguro. 

Para  que  taes  Seguros  sejâo  válidos,  he  necessário  que  o  Segurado  de- 
clare a  qualidade,  quantidade,  e  avaliação  dos  animaes,  por  designação  ex- 
pressa na  Apólice.  (2) 

CAPITULO    XXV. 


Do  Seguro  de  vida. 


A  Inda  que  ávida  dos  homens  seja  huma  cousa  inestimável,  e  pareça  odio- 
sa á  humanidade  que  a  morte  de  hum  Cidadão  se  considere  matéria  de  espe- 
culação mercantil  (3)  ,  com  tudo  ,  nos  paizes,  em  que  se  pratica  o  tráfico 
de  escravos ,  considerando-se  estes  como  objecto  de  Commercio ,  lie  admit- 
tido  o  poderem  os  interessados  nelle  fazer  o  Seguro  da  vida  dos  mesmos  no 
transporte  marítimo,  como  acontece  aos  escravos  da  Costa  d'Africa,  que  se 
transportão  para  as  Colónias  da  America  ,  que  se  reputao  pertencentes  á  cias- 


se  de  bens  moveis 


posto  que  o  Seguro  delles  não  se  comprehenda  debaixo 

da 


(!)     Veja-se  também- Jnhn  Mil  lar  ,   paor.    189. 

(3)     Veja-se  ftlagens  §.    ji.  í^othier  des  assiirances  ,  num,   66.  Ealdas^etoni  Part.    §.  Tit.    11, 

(i)      Ailaii  Park',   Cap.   22.   Ealdasser.  Part.     J.  Cap.    10.   Wesket.  verb.   EcjuitabU  socieiy. 
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da  generalidade  da  carregação ,   mercadorias  ,   e  effeitos ,  e  se  precise  para 
isso  de  huma  declaração  especifica. 

A  respeito  das  pessoas  livres  ,  muitas  Nações  tem  prohibido  o  Seguro 
de  vida  ,'  por  parecer  contrario  á  dignidade  do  homem,  e  de  máo  agouro; 
porque  pode  dar  occasião  a  sceleradcs  a  commetterem  enormes  delictos, 
para  a  destruição  da  existência  dos  Segurados. 

Em  Inglaterra  porém  ,  ou  pela  vasta  extençao  do  seu  Commercio  em 
todos  os  ramos,,  ou  pela  honestidade  ,  e  franqueza  do  caracter  Nacional, 
sio  frequeatissimos  os  Seguros  de  vida  de  pessoas  de  todas  as  classes,  cida- 
des ,  ainda  que  não  tenhão  por  objecto  os  perigos  de  transporte  marítimo 
de  taes  píssoasj  c  não  se  reputáo  indecentes,  nem  contrários  á  Justiça,  an- 
tes muito  úteis  aos  particulares i  pois,  tendo  estes  interesse  na  conservação 
da  vida  de  certas  pessoas  ,  he  de  grande  soccorro  adquirirem  ,  pelo  Seguro 
de  vida  ,  haraa  certeza  da  continuação  dos  proveitos  que  percebião  da  exis- 
tência dos  mesmos. 

O  Seguro  de  vida  póde-se  definir  hum  contrato  ,  pelo  qual  o  Segura- 
dor, em  actenção  ao  premio  que  estipula  ,  proporcionado  á  idade  ,  saúde, 
profissão  ,  e  outras  circumstancias  da  pessoa  ,  cuja  vida  se  deseja  segurar 
por  hum  tempo  determinado  ,  obriga-se  a  pagar  certa  somma  estipulada  a 
favor  do  Segurado  ,  caso  elle  morra  dentro  do  tempo  determinado  da 
Apólice. 

Muitas  são  as  ávantagens  resultantes  de  semelhantes  Seguros.  Os  que 
possuem^  Lugares ,  ou  Empregos  vitalícios  ;  pais  de  familia  ,  e  outras  pes- 
soas ,  cuja  renda  he  sujeita  á  decadência ,  ou  diminuição  pelo  seu  falecimen- 
to ,  podem  pelo  meio  do  Seguro  de  vida  segurar  cerra  somma  de  dinheiro 
para  soccorro  de  suas  famílias  ,  pelo  tempo  fixo  nas  respectivas  Apólices. 
As  pessoas  casadas,  cujos  dotes,  ou  arras,  pensões  ,  ou  annuidades  depen- 
dem da  vida  de  hum,  ou  ambos  os  cônjuges,  fazendo  o  Seguro  de  vida  das 
suas  pessoas  ,  adquirem  direito  á  certeza  ,  e  continuação  dos  ditos  dotes, 
arras  ,  pensões ,  ou  annuidades.  As  pessoas  ,  cuja  substancia ,  e  commodi- 
dades  dependera  da  vida  de  outro,  que  lhe  presta  algum  salário  ,  ou  bene- 
ficio ,  podem  ,  segurando  as  vidas  destes  bemfeitores  ou  Protectores  ,  ad- 
quirira direito  de  haver  dós  Seguradores  a  somma  queterião  em  vida  daquel- 
]es  de  quem  recebião  o  dito  salário  ,  e  beneficio.  Os  que  tem  precisão  de 
dinheiro  de  empréstimo  ,  e  não  tem  penhor  ,  ou  segurança  que  offereção, 
podem  adquirilla  por  meio  de  huma  Apólice  de  Seguro  de  vida  ,  que  serve 
de  hypotheca  tão  valiosa  ,  como  se  offerecessem  huma  Letra  de  Cambio,  ac- 
ceita  por  firmas  do  primeiro  crédito.  Quem  empresta  dinheiro  a  hum  amigo, 
ou  outra  pessoa  ,  que  não  tem  senão  o  seu  crédito  pessoal  em  seguranças 
da  divida  ,  pode  conseguir  certeza  do  pagamento,  segurando  a  vida  do  de- 
vedor pela  somma  emprestada,  (i) 

Esra  espécie  de  Seguros  foi  introduzida  em  Inglaterra  desde  o  tempo 
da  Rainha  Anna  ,  que  no  anno  de  1706  concedeo  a  liuma  Companhia  o 
privilegio  de  fazer  taes  Seguros  ,  intitulada  :  A  amigável  Sociedade  ^  para 
him  perpetuo  officio  de  seguro.  Depois  erigirão-se  outras  companhias  para  o 
mesmo  fim  ;  posto  que  também  he  licito  a  quesquer  particulares  tomarem 
sobre  si  iguaes  Seguros ,  achando-se  pessoas  que  confiem  do  seu  crédito  par- 

ti- 


(i)     VíH.   Wcsker  veib.    Livfcs  ,    oni.le     aponta  treze  exemplos    de  applicaçóes   úteis  desta 
espécie  de  Sejuru, 
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tjcular.  Pára  o  Seguro  devida  costuma  haver  hunia  Apólice  particurar,  com 
clausulas  próprias. 

Na  França  nao  forao  antigamente  desconhecidos  os  Seguros  de  vida  ; 
pois  delles  faz  menção  a  Compilação  das  Leis  ,  e  usos  maritiraos  ,  escrita 
em  Francez  ,  e  publicada  no  anno  de  17Ó1  ,  debaixo  do  nome  de  Le  Gui- 
ãon.  O  Author  deste  Livro  porém  diz  no  mesmo  lugar  que  esta  espécie  de 
contrato  he  totalmente  prohibida  na  França  ,  como  repugnante  á  boa  mo- 
ral ,  por  se  ter  considerado  que  ella  abria  a  porta  a  muitas  fraudes,  e  abu- 
sos. Em  outros  paizes  da  Europa  se  achao  também  Regulamentos  positivos, 
prohibindo  semelhante  contrato  ^  e  a  elles  se  conformâo  as  Ordenanças  da 
iMarinha  de  França  ,  Artigo  X.  Tit.  dos  Seguros,  (i) 

Em  Inglaterra  se  tem  pensado  differcntemente  ;  pois  ,  como  já  se 
notou,  semelhantes  Seguros  se  achão  ahi  sancionados  por  authoridade  Real; 
e  os  fundos  das  Companhias  desta  espécie  de  Seguros  se  tem  progressiva- 
mente augmentado.  Esta  circumstancia  prova  a  concurrencia  dos  Seguros, 
c  a  utilidade  geralmente  reconhecida  de  huma  instituição  ,  e  prática  tão 
favorável. 

Tem  sido  nesta  pârtè  tão  grande  a  facilidade  dos  Segurados  ,  qtie, 
sem  hesitação  alguma  ,  recebem  quantos  Seguros  de  vida  se  lhes  offerece, 
não  perguntando  pelas  razoes  ,  por  que  elles  se  fazem  ;  o  que  havendo  in- 
duzido a  muitas  pessoas  fraudulentas  a  fazerem  taes  Seguros ,  sem  interesse 
algum  do  objecto  segurado  ,  veio  a  ser  matéria  de  díscusão  Parlamentaria ; 
em  consequência  da  qual  foi  determinado  ,  que  nenhum  Seguro  seria  feito 
por  alguma  pessoa ,  ou  pessoas  particulares ,  ou  Corporações  politicas ,  so- 
bre vida  ,  ou  vidas  de  alguma  pessoa  ,  ou  pessoas  ,  ou  sobre  algum  outro 
acontecimento  ,  qualquer  que  fosse  ,  era  que  a  pessoa  ,  ou  pessoas  ,  para 
cujo  uso ,  beneficio ,  ou  contra  taes  Apólices  fossem  feitas ,  não  tivessem  in- 
teresse,  ou  por  via  de  jogo  ,  ou  aposta  ,  pena  de  nullidade  de  todo  o  con- 
trato. E  para  prevenir  toda  a  impostura ,  ou  fraude ,  e  melhor  se  saber  que 
interesse  realmente  tinha  a  pessoa  ,  a  cujo  benefício  se  fez  o  Seguro  ,  foi 
outrosi  determinado  ,  que  não  seria  legitimo  fazer-se  algum  Seguro  sobre 
vida  ,  ou  vidas  de  alguma  pessoa,  ou  pessoas;  ou  outros  quaesquGr  aconte- 
cimentos ,  sem  se  inserir  na  Apólice  o  nome  da  pessoa  interessada  nella  , 
para  cujo  uso ,  beneficio ,  ou  conta  fosse  ella  feita ,  e  assignada ;  a  que  em 
todos  os  casos  ,  em  que  o  Segurado  tivesse  interesse  em  tal  vida,  ou  vidas, 
ou  acontecimentos  ,  nunca  se  podesse  cobrar  maior  somma  do  Segurador, 
que  a  somma  real ,  ou  valor  do  interesse  ,  que  o  Seguro  tem  na  vida  ,  ou 
vidas  ,  ou  ditos  acontecimentos. 

Ás  regras  a  respeito  desta  espécie  de  Seguros  são  as  mesmas  que  se 
applicão  ás  demais  espécies  do  mesmo  contrato  ,  que  pela  variedade  dos 
objectos  recebem  differentes  denominações. 

Pelo  que  respeita  ao  risco  ,  que  o  Segurador  tem  de  correr  ,  elles  de- 
vem ser  insertos  na  Apólice  ,  declarando-se  ,  que  o  Segurador  toma  sobre 
si  o  perigo  de  todos  os  accidentes  ,  a  que  a  vida  do  homem  he  exposta , 
menos  a  da  morte  pelas  próprias  mãos  do  Segurado  ,  ou  pela  que  soffrer 
pelas  mãos  da  Justiça  ,  fixando-se  com  tudo  certo  prazo  de  vida  ,  termi- 
nando o  qual  ,  cessem  os  riscos  ;  pois  repugna  á  natureza  dos  Seguros  em 
geral  ,  e  dos  de  vida  era  particular  ,  e  serem  de  huma  duração  indefinida. 
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Este  termo  deve  ser  de  tal  modo  prefixo  na  Apólice  ,  que  se  o  Segurado 
recebe  huma  ferida  mortal  ,  durante  o  tempo  alli  taxado  ,  e  depois  vem  a 
morrer  além  desse  termo  ,  posto  a  morte  fosse  consequência  necessária  da 
ferida,  cessa  a  obrigação  do  Segurador  de  pagar  a  somma  segurada. 

Porém  se  alguém  se  embarca  para  huma  viagem  dilatada  ,  segurando 
a  vida  por  algum  tempo  certo  ,  e  depois  não  se  ouve  fallar  mais  de  tal  pes- 
soa ,  para  se  decidir  se  eila  morreo  antes  ,  ■  ou  depois  do  termo  prefixo  na 
Apólice ,  só  as  circumstancias  o  podem  determinar. 

Nestes  seguros  ,  quando  acontece  a  perda  ,  os  Seguradores  devem  pa- 
gar a  somma  total  na  forma  do  ajuste  y  e  não  ha  caso  ,  em  que  possa  ser 
diminuída  em  parte  •  pois  que  sendo  a  vida  ,  ou  morte  do  homem  hu- 
ma cousa  individua  ,  não  admitte  distincçao  entre  perda  total  ,  e  perda 
parcial. 

Quando  o  Segurado  falece  no  ultimo  dia  do  termo  da  Apólice ,  o  Se- 
gurador he  obrigado  á  solução  do  Capital  segurado ,  pela  regra  geral  do  Di- 
reito ,  que  o  dia  ultimo  do  termo  se  computa  no  termo  ;  porém  sobre  isto 
não  ha  difficuídade  nas  Apólices  modernas  ,  que  costuraão  ter  a  clausula 
expressa :  oS  primeiros ,  e  últimos  dias  incluiãos. 

As  Apólices  sobre  vidas  são  iguairpente  viciadas  ,  enullas,  sendo  feitas 
com  fraude  ,  ou  falsidade  \  e  a  razão  he  igual  ,  como  nos  outros  Seguros 
marítimos ;  porque  são ,  como  elles  contratos  de  boa  fé ,  em  que  o  Segura? 
dor  não  pode  deixar  de  confiar-se  na  integridade  do  Segurado  ,  quanto  á 
verdade  ,  e  circumstancias  do  facto.  Por  consequência  se  o  que  requer  o 
Seguro  representa  aqs  Seguradores,  que  o  Segurado  estava  era  boa  saúde  âo 
tempo  do  Seguro  ,  estapdo  aliás  doente  ,  q  contrato  caduca  desde  o  seu 
principio. 

Porém  se  Apólice  he  diligenciada  por  algum  agente  do  Segurado,  seu 
Procurador,  Correspondente,  ou  Corretor,  o  qual  verdadeira meíitc  ignorava 
o  estado  de  saúde  de  quem  requereo  o  Seguro,  e  na  Apólice  não  garantio  o 
bom  estado  de  saúde ,  mas  só  disse ,  que  se  presnadia  que  o  Segurado  a  ti- 
nha;  se  os  Seguradores  á  vista  disto  acceitâo  o  Seguro,  subsiste  este,  esao 
obrigados  á  paga  do  capital ,  ainda  que  o  Segurado  estivesse  realmente  em 
raáo  estado  de  saúde,  e  falecesse  dentro  do  termo  da  Apólice  ^  porque  neste 
caso  não  se  pôde  dizer  ,  que  haja  fraude  ,  ou  informação  falsa  ,  nem  tão 
pouco  quebra  da  garantia  ;  e  a  si  devem  imputar  qs  Seguradores ,  que  sub- 
screverão a  Apólice  ,  pela  mera  crença  de  quem  diligenciou  a  Apólice , 
o  qual  não  affirmou  a  realidade  da  saúde  do  Segurado  ,  mas  a  sua  persua- 
são sobre  o  estado  delia  ;  devendo-se  por  isso  entender  ,  que  elles  qui- 
zerão  tomar  sobre  si  os  riscos  do  bom  ,  ou  máo  estado  da  vida  do  mesmo 
Segurado. 

Ainda  que  haja  expressa  garantia,  que  o  Segurado  está  era  boa  saúde, 
para  que  subsista  o  contrato,  e  se  julgue  feito  em  boa  fé,  basta  que  esteja 
em  hum  estado  medíocre  de  saúde  ,  o  qual  ,  no  curso  ordinário  da  vida  , 
constitue  a  qualquer  homem  apto  para  expedir  os  seus  negócios  domésticos  , 
e  trabalhos  do  seu  costume,  ou  profissão j  porque  a  palavra  boa  saúde  não 
deve  ser  interpretada  de  hum  modo  tão  rigoroso ,  que  exclua  toda  a  espécie 
de  enfermidade  ,  e  incómraodo  de  constituição  ;  pois  ninguém  ha  que  seja 
perfeitamente  livre  de  alguma  moléstia  ,  ainda  no  mais  robusto  estado  de 
saúde ,  e  não  contenha  em  si  occultos  germes  de  doenças ,  os  quaes  insensi- 
velmente se  desenvolvera  ,  e  muitas  vezes  degenerao  em  produzir  enfermi- 
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dadcs  mortacs.  Por  tanto  ,  ainda  que  a  pessoa  ,  de  cuja  vida  se  faz  o  Seguro , 
fosse  já  ao  tempo  do  contrato  õpprimida  de  alguma  moléstia  particular,  e 
falecesse  dentro  do  termo  da  Apólice  ,  sempre  o  Segurador  he  obrigado; 
podendo-se  provar  por  authoridade  de  Médicos ,  que  não  precedera  a  morte 
da  dita  enfermidade,  nem  que  era  de  natureza  de  encurtar  ávida,  e  impedir 
que  o  Segurado  chegasse  á  idade  comraura  dos  homens;  e  isto  não  "obstante 
a  garantia  do  bom  estado  de  saúde  inserta  na  Apólice. 

Qiiando  se fàz Seguro  sobre  ávida  geralmente,  âem  alguma  representa- 
ção do  estado  de  saúde  do  Segurado,  reputa-se  que  os  Seguradores  tomarão 
sobre  si  rodos  os  riscos;  menos  se  houvesse  alguma  fraude  na  pessoa  que  di- 
ligenceia  o  Seguro,  ou  esta  tivesse  supprimido  algumas  circumstancias  essen- 
ciaes  que  soubesse  ,  ou  allegasse  alguma  falsidade  ,  que  induzisse  os  Segu- 
radores em  erro ,  e  deste  modo  lhes  facilitasse  a  acceitaçao  do  Seguro  ,  que 
alias  recusarião,  se  lhes  fossem  patentes  as  circumstancias  que  se  dissimula- 
rão,  ou  fraudulentamente  se  propuzerão  ;  porém  se  a  pessoa,  que  trata  dc^ 
Seguro  ,  não  sabe  mais  que  o  próprio  Segurado  do  estado  de  saúde  deste  > 
em  tal  caso  todos  os  riscos  são  por  conta  do  Segurador. 

Cora  tudo,  para  se  remover  roda  a  suspeita  defraude,  e  se  prevenirem 
difíiculdades ,  será  necessário  declarar  na  Apólice  não  só  a  idade,  é  sexo  dã 
pessoa  segurada ,  mas  também  as  enfermidades  habituaes  ,  e  crónicas  a  quê 
he  sujeita,  e  ainda  aquellas  que  vem  por  accessos  regulares,  ou  periódicos, 
cora  intervallos  de  saúde  perfeita ,  e  vigorosa. 

Disputou-se  em  Inglaterra  ,  se  hum  homem  ,  que  fez  Segiírõ  dê  vida , 
sendo  achacado  de  gota  ,  e  atacado  de  violentos  accessos  de  espasmos  ,  ô 
convulsões,  e  vinha  na  Apólice  proposto  a  garantia  átboa  saúde ,  declaran- 
do a  idade  de  78  annos  ,  falecendo  dahi  a  menos  de  anuo  ,  disputou-se  di-» 
go  se  neste  caso  era  nuUa  a  Apólice  por  falta  de  cumprimento  da  garantia. 
Provou-se  com  authoridide  dos  Médicos,  que  os  espasmos,  e  convulsões  erão 
symptomas  incidentes  da  gota.  O  Relator  da  cousa,  o  Lord  Mansfield  ,  juí^ 
gou  a  favor  do  Segurado ,  pelas  razões  seguintes,  A  imperfeição  da  língua-' 
gera,  diz  elle,  he  tal,  que  não  temos  palavras  para  todas  a  idéas  differen- 
Tes  ;  e  por  tanto  nos  contratos  he  necessário  examinar  ,  e  conhecer  a  real 
intenção  das  partes  pelo  contexto  do  contrato,  e  matéria  sujeita.  Na  presen- 
te Apólice  foi  garantido,  que  o  Segurado  estava  em  boa  saude.  Semelhante 
garantia  não  significa  que  o  homem  não  tenha  em  si  algumas  sementes  de 
enfermidades.  Todos  nascemos  ,  e  nos  conservamos  com  princípios  dedissolu-' 
cão ,  e  mortalidade.  Hum  homem  sujeito  a  gota ,  tem  vida  capaz  de  ser  se- 
gurada, se  elle  não  tem  outra  alguma  enfermidade,  de  que  resulte  afflõrte 
por  necessidade  absoluta ,  e  immediata  causa. 

Como  he  regra  certa  ,  que  huma  vez  que  Os  riscos  principiarão  a  cor- 
rer por  conta  dos  Seguradores  ,  adquirem  logo  direito  á  totalidade  do  pre- 
mio, ainda  que  o  Segurado  mudasse,  hum  momento  depois ,  de  vorttade  no 
plano  da  aventura,  a  mesma  regra  tem  igual  applicação  aoScgUro  devida; 
de  sorte ,  que  se  o  Segurado  falecer  hum  dia  depois  da  assignatura  da  Apo-» 
lice,  o  premio  he  inteiramente  adquirido  aos  Seguradores, 
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CAPITULO    XXVI. 


Do  Seguro  da  lilferdade. 


V^Omo  entre  os  riscos  marítimos  he  certamente  huma  das  mais  tristes  con- 
sequências o  caliir  qualquer  Navio  em  poder  de  Piratas,  como  são  em  todos 
os  tempos  os  das  Costas  de  Barbaria ,  que  reduzem  a  cativeiro  os  miseráveis 
Navegantes;  (i)  e sempre  seja  hum  mal  gravíssimo  ficar  prisioneiro  de  Cor- 
sário ,  e  embarcação  inimiga ,  he  evidente  a  vantagem ,  que  resulta  de  se- 
gurar qualquer  pessoa  a  sua  liberdade  no  transporte  do  mar ,  principalmen- 
te em  tempo  de  guerra  ,  ou  nas  viagens  expostas  aos  ataques  dos  Barbares- 
cos  ;  a  fim  de  ter  a  certeza  do  seu  resgate  ,  ou  indemnização  dos  prejuízos 
pessoaes ,  no  caso  de  ser  apresado. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Artigo  IX.  estabelecera ,  que  to- 
dos os  Navegantes  ,  Passageiros  ,  e  outras  pessoas  poderão  fazer  segurar  a 
liberdade  de  suas  pessoas  ;  e  neste  caso  as  Apólices  conterão  o  nome  ,  o 
paiz  ,  e  lugar  da  residência  ,  a  idade  e  qualidade  daquelle  que  se  faz  segu^ 
rar ,  e  bem  assim  o  nome  do  Navio  ,  do  Porto ,  donde  elle  deve  partir ,  e  do 
seu  ultimo  destino ;  a  somma ,  que  será  paga  no  caso  de  preza ,  tanto  peio 
resgate ,  como  pelas  despezas  da  tornaviagera  ;  a  quem  será  entregue  o  di- 
nheiro do  mesmo  resgate ,  e  debaixo  de  que  pena. 

Neste  Seguro,  b^m  como  era  todos  os  mais,  a  quantidade  do  premio 
j-egula-se  pela  idéa  ,  que  o  Segurador  forma  da  grandeza  ,  e  probabilidade 
do  perigo.  : 

Póde-se  na  Apólice  taxar  logo  a  somma  segurada  ,  e  o  tempo  da  du- 
ração do  risco  ,  da  mesma  sorte  que  nos  Seguros  de  outros  objectos  ,  se- 
gundo he  disposto  no  Artigo  III.  das  ditas.  Ordenanças  ;  porém  se  não  he 
determinado  na  Apólice  ,  o  risco  fica  logo  correndo  .desde  a  partida  até 
á  volta  do  Nasào  ,  segundo  z. àechao  geri^l  âf^Atú-gqJ^.  ^àas  raesmas;Qf^ 
denanças.      .,■.:  ■;,,,,,  ,■,•■,.,■,,,■>  ,.'-.    .^..^  ^  ~- 

g^.  Se  a  Apólice  fixa  huma  soranja  certa  ,  como  o  preço  do  resgate  ,  os 
Seguradores  íicão  obrigados  a  satisfazella  desde  o  momento  em  que  a  pes- 
soa segurada  for  cativa. 

Se  o  Navio ,  em  que  se  transportava  a  pessoa ,  que  requereo  o  Seguro 
da  sua  liberdade,  he  apresado  pelos  Barharescos ,  e  represado  por  Chrístão, 
e  a  dita^ pessoa  já  cativa  recobra  por  este  meio  a, sua  liberdade,  os  Segura- 
dores, nao  podem  recusar  .ar.i^tisfação  dasoraraa  segurada;  pois  ,  pelo  facto 
da.  preza.,  .verificada  a^  condição'  de  .semelhante  Seguro  ;  o  que  tem  igual- 
mente lugar  ,  se. a  pessoa  ca,tiva,  teve  algum. outro  meio- de  fugir  ,  e  resti- 
tu,ir-se  á  sua.  liberdade. 

,  ,  Por  identidade  de  razão  he  devida  aquell^  somma  ,.se,  o  cativo  raorreo; 
e  por  tanto  seus'  herdeiros  tem  direito  de  h^ver  dos  Seguradores  a  somma 
segurada. 

Póde-se  também  fazer  o  Seguro  da  liberdade  sem  especificação  da  som- 
ma segurada ,  cujo  Seguro  tem  effeito  muito  distincto  daquelle ,  em  que  se 

ta- 
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taSa  a  dita  somraa;  pois,  quando  esta  he  ex:pressam'^n'-e  limitada^ 
gurado  calie  em  citiveiro,  os  Seguradores  não  sâo  obr'<^adosa  prestar  mais 
do  que  a  mesma  summa  ,  ainda  que  seja  requerido  raa  or  preço  para  o  res- 
gate; porem  se  nao  he  fixa  a  somma  segurada,  como  n^ste  caso  a  evidente 
intenção  do  Segurado  he  ser  a  todo  o  evento  restituido  á  liberdade,  secahir 
erq  poder  dos  inimigos,  o  Segurador  deve  satisfazer  toda,  e  qualquer  quan- 
tia que^  se  exigir  ,  para  fer  o  cativo  ,  ou  prisioneiro  ,  que  se  fez  segurar, 
posto  fora  do  estado  de  cativo,  ou  prisioneiro,  com  as  despezas ,  perdas,  e 
damnos;  pois,  tendo  esta  obrigação  por  objecto  huma  divida  tão  sagrada,  o 
Segurador  nao  pode  ser  attendido  com  o  pretexto  de  se  ter  requerido  peio 
resgate  lium  preço  excessivo,  de  que  não  cogitara  no  acto  do  Seguro;  por- 
que deve-se  presumir  ,  que  calculara  o  premio  com  attençao  á  incerteza  da 
somma  do  mesmo  resgate :  e  nao  he  justo  que  o  Segurado ,  não  se  precau- 
cionou  com  o  Seguro  indefinido  ,  fique  privado  da  esperança  ,  e  fruto  do 
seu  contrato. 

Se  o  cativo  ,  sendo  resgatado  ,  for  de  novo  tomado  pelos  Barbares- 
cos,  os  Seguradores  não  são  obrigados  a  pagar  segundo  resgate  ;  pois, 
tendo  huma  vez  satisfeito  a  sua  obrigarão,  não  podem  ser  compellidos  a  ou- 
tro encargo.  •  n, 

Para  prevenir-se  este  mconveniente  ,  póde-se  fazer  segurar  o  feliz  're- 
torno do  resgatado  ao  lugar  do  destino  ,  fazendo-se  logo  o  Seguro  do  pre- 
ço do  resgite.  (r)  As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Artigo  XI., 
determinao  que  >5  Poderáo  aquelles  ,  que  resgatarem  os  cativos  ,  fazer  se- 
í>  gurar  sobre  as  pessoas  que  tirarem  da  escravidão  ,  o  preçO  do  resgate, 
if  que  os  Seguradores  serão  obrigados  a  pagar,  se  o  resgatado  na  sua  volta 
5>  ror  retomado ,  morrer  affogado ,  ou  parecer  por  outro  modo ,  á  excepção 
>»  de  morte  natural. '» 

r-  •  Esla  decisão  he  conforme  á  Jusriça  ;  porque  cfn  "virtude  deste  Seguro, 
e  o  resgatado,  vindo  devolta,  he  retomado,  a  somraa  segurada,  que  os  Se- 
guradores devera  logo  pagar  ,  serve  para  resgarallo  de  novo;  se  he  raortò , 
ou-afíogado ,  a  somma  segurada  indemnizará  aos  resgatadores  da  despeza  já 
feita;  se  porém  raorre  de  morte  natural ,  sendo  este  hum  successo  comm.uni 
a  todos  os  homens,  e  procedido  da  perivel  natureza  de  todo  o  vivente,  ce.s- 
sa  logo  o  effeijto  do  Seguro,  mas  neste  caso  os  Seguradores,  tem  direito  ao 
premio,  pois  na  verdade  correrão  os  riscos  da  repreza  ,  e  morte  funesta  do 
resgatado.  -  - 


CAPITULO    XXVII. 


Do  Seguro  do  ptemio ,  e  do  premio  dos  prémios^ 


rjo 


_  Lguns  Aut^^ores  tem  pensado  que  o  Seguro  do  premio  he  essência Iraen» 
te- injusto,   e  nullo;    porque  sendo  o  premio  o  preço  do  perigo  ,;: parece  de 
sua  natureza  incapaz  de  formar  matéria  do  Seguro";  (2)  porém  cbmo  o  pre- 
mio ,,e  despeza  do  Seguro,  que  o  Segurado  paga,   he  para  elle  huma  per- 
da 


Cl)     Emeiir;.  Cap.   8-  Sect.  j,   Vid.   Valin  ao  Art.  XI.    Ofd.    Mar.   Franc.   tit.  dos  Seguros. 
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da  e  prejuízo  effectivo ,  e  tem  por  objecto  hum  valor  real,  e  certo,  sendo 
o  fim  do  Seguro  poder  cada  hum  fazer  transportar  os  seus  effeitos  sem  per- 
da do  capital  ,  não  se  pode  considerar  que  o  Seguro  do  premio  seja  repu- 
gnante á  Justiça ,  considerada  civilmente  ,  e  segundo  o  estilo  mercantil  das 
grandes  Praças;  sendo  antes  coherente  ao  fim  do  contrato,  que  não  he  ou- 
tro mais  do  que  constituir  o  Segurado  a  abrigo  de  toda  a  perda  de  seus  fun- 
dos ,  expostos  aos  perigos  da  navegação.  ^  ^ 

Por  identidade  de  razão  se  pode  fazer  segurar  o  premio  dos  preniios  ate 
total  extinção  de  qualquer  quantia  ,  que  o  Segurado  ,  no  caso  de  sinistro , 
poderia  perder ,  senão  tivesse  feito  este  Seguro. 

Em  Inglaterra  ,  França ,  Holianda ,  Itália ,  e  outros  mais  Paizes  Com- 
merciantes,  he  licito,  e  válido  o  Seguro  do  premio,  e  do  premio  dos  pré- 
mios a  que  se  ajunta  o  do  custo  doSeguo  ,  isto  he ,  da  comraissâo  ,  corre- 
tagern ,  e  mais  despezas  dos  Officiaes  da  Casa  do  Seguro.  Taes  Seguros  fo- 
rão  introduzidos  para  o  fim  de  não  soffrer  o  Segurado  perjuizo,  ou  desfalque 
algum  do  seu  capital  destinado  ao  transporte  marítimo  ,  e  por  isso  pôde  o 
que  requer  o  Seguro  fazer  incluir  na  Apólice  o  premio  dos  prémios  até  se- 
rem estes  absorvidos,  ainda  na  maior  facção.  O  cálculo  he  fácil,  e  qualquer 
o  pode  vêr  no  exemplo  que  traz  Emerigon.  (i) 


CAPITULO    XXVIII. 


Do  Seguro  de  soJdaãas. 

S  Oldadas  são  o  salário ,  qUe  se  paga  ás  getites  do  mar  por  conduzirem^o 
Navio ,  ou  Embarcação  ao  porto  do  destino,  (i)  Elias  só  se  vencera ,  e  são 
devidas ,  quando  effectivamente  o  Navio ,  ou  Embarcação  chega  ao  mesmo 
porto.  As  soldadas  por  vencer  não  podem  ser  objecto  de  Seguro  ;  pois  que 
não  formão  hum  objecto  fysico  ,  e  existente  no  Navio :  he  hum  mero  cré- 
dito condicional  ,  dependente  da  áorte  da  navegação  :  he  hum  proveito ,  e 
recompensa  futura.  Se  as  gentes  do  mar  são  privadas  desta  recompensa  por 
algum  accidente  marítimo,  como  naufrágio,  preza  ,  qic.  que  impede  che- 
gar o  Navio  ao  porto  do  destino,  póde-se  dizer  ,  que  são  privados  de  hum 
ganho  ;  mas  não  he  verdade  o  terem  soffrido  alguma  perda  do  seu  patri- 
mónio já  existente. 

Pelo  que  he  regra  adoptada  em  todos  os  Estados  Commerciantes  ,  que 
as  gentes  do  mar  não  podem  segurar  as  soldadas,  que  não  receberão,  nem 
vencerão.  He  também  disposição  do  Artigo  XV.  das  Ordenanças  da  Marinha 
de  França ,  Titulo  dos  Seguros. 

A  principal  razão  de  se  não  admittirem  taes  Seguros  he  o  receio  de  que 
as  gentes  do  mar,  na  certeza  de  receberem  a  todo  o  tempo  as  suas  soldadas 
por  premio  do  Seguro,  fossem  menos  zelosos  na  conservação  do  Navio ,  no 
qual  não  tivessem  interesse  próprio  ,  como  poderia  acontecer  ,  portando-se 

com 
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cora  cobardia,  e  negligencia  era  occasião  de  combate,  ou  naufrágio,  ou  ou- 
tro perigo  semelhante. 

Mas  se  as  gentes  do  mar  tivessem  recebido  adiantado  algum  dinheiro 
por  conta  dos  seus  salários  ,  e  cora  elle  comprassem  mercadorias  ,  não  ha 
impedimento  algum  de  as  fa-zerem  segurar  j  visto  que  neste  caso  ces- 
sa o  motivo  da  disposição  da  Lei  ;  pois  que  se  verifica  o  interesse  ,  que 
o  Segurado  tem  em  que  cheguem  salvas  as  ditas  mercadorias  ,  e  o  Na- 
vio que  as  transporta  j  para  conseguir  o  proveito  ,  que  espera  na  sua 
vida. 

•CAPITULO    XXIX. 

Do  Seguro  ão  dinheiro  dado  a  risco. 

\J  Artigo  XVI.  das  Ordenanças  da  Marinha  de  França  prohibe  ao  que  toma 
dinheiro  a  risco  fazello  segurar,  (i)  fob  pena  de  nullidade  do  Seguro,  e  de 
castigo  corporal.  Esta  decisão  he justa  ;  porque:  i.°quem  toma  taes  dinhei- 
ros, não  corre  risco  algum  de  perdellos,  por  serem  todos  Os  riscos  por  con- 
ta da  pessoa  que  os  deo ;  e  por  tanto  falta-lhe  a  matéria  do  Seguro,  que  he 
o  risco  da  cousa  exposta  á  navegação:  2.°  porque,  em  caso  de  sinistro,  aquel- 
le  ,  que  tomou  dinheiro  a  risco  ficaria  descarregado  de  toda  a  obrigação  a 
fespeito  da  pessoa  que  deo  o  dinheiro  ,  e  ao  mesmo  tempo  receberia  outra 
igual  somma  total  em  puro  ganho,  sem  ter  o  menor  titulo;  antes  tiraria  van- 
tagem da  desgraça  de  outro,  o  quehe  contrario  á  humanidade :  j.''  porque  j 
sendo  o  Seguro  hum  simples  contrato  de  indemnidade  do  prejuízo  soffrido,' 
repugna  á  natureza  do  contrato  ,  que  elle  procure  pelo  Seguro  hum  benefi- 
cio ,  não  tendo  receio  algum  de  perda. 

Porém  se  o  que  tomou  dinheiros  a  risco  compra  cora  elíe  effeítos, 
que  na  estimação  geral  valera  mais  do  que  a  importância  da  quantia  tO'- 
mada  a  risco ,  não  ha  duvida  que  pôde  segurar  o  excedente  da  raesma  quan-' 
tia;  porque  se  pode  segurar  todo  o  valor  real,  que  o  Proprietário  arrisca  de 
perder.  ) 

O  que  deo  dinheiro  a  risco ,  pôde  segurar  o  seu  capitai ,  que  arriscou. 
Esta  he  a  opinião  de  muitos  Authores;  posto  que  tarabem  haja  quera  a  com- 
bata Cora  o  fundamento  de  que  por  este  modo  o  empréstimo  de  dinheiro  a 
risco  se  converteria  em  hum  Contrato  usurário  ;  pois  cessando  o  risco  marí- 
timo por  causa  do  Seguro ,  não  ficaria  titulo  legitimo  de  se  perceber  o  pre- 
mio além  da  sorte ,  ou  capital  emprestado. 

Com  tudo,  o  interesse,  e  uso  mercantil  tem  geralínente  estabelecido  a 
prática  daquelles  Seguros  ,  que  se  podem  considerar  como  hum  resegufo, 
dê  que  em  seu  lugar  se  tratará. 


C  A- 


(0     Kmerig.  Cap.  g.  Sec. 


u.  Vid.  talin  ao  Art.  i6.  e  17.  tit.   dos  Seguros. 
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CAPITULO    XXX. 


T)o  Seguro  do  frete. 


Frete  lie  hum  salaría,  que  se  paga  ao  Capitão  do  Navio  ,  ou  Ivíestre 
da  Embarcação,  em  beneficio  do  Proprietário  ,  ou  Armador,  com  a  condição 
tacita  ,  que  elle  transportará  as  ra.ercadorias  ,  ou  os  passageiros,  ao  lugar, 
ou  porco  do  destino  ,  indicado  no  Conhecimento  ,  que  assignou  o  mesmo 
Capitão,  ou  Mestre,  (i) 

Como  he  do  interesse  geral  doCommercio,  que  os  Navios  cheguem  ao 
Ju^ar  do  destino,  e  se  evite,  ou  previna  toda  a  possibilidade  de  fraude  da 
paVte  do  Capitão  do  Navio ,  por  isso  he  estabelecida  a  regra  :  que  todas  as 
vezes  que  se  não -faz  este  transporte  ,  seja  por  caso  fortuito  ,  seja  por  falta 
do  Capitão,  o  fi"ete  não  he  devido.  (2)  Portanto,  não  se  deve  frete  algum 
das  mercadorias  perdidas  pornaufragio,  encalhe  com  fractura  do  Navio,  pi- 
Iliagem ,  de  piratas,  ou  preza  de  inimigos  j  salvo  se  tiver  havido  ajuste  entre 
q  Capitão,  ou  Proprietário  do  Navio  ,  e  o  Carregador  ,  de  se  dever  frete, 
mão  obstante  qualquer  accidente.  Esupposto  alguns  Authoresdigão  ,  que  não 
pode  valer  este  trato  por  causa  das  fraudes  ,  que  a  certeza  do  ganho  poderia 
Ôccasionar  da  parte  do  Capitão,  com  tudo  ha  outros  que  affirraao  a  sua  vali- 
dade por  não  repugnar  á  essência  do  contrato  ,  logo  que  se  não  provar  frau- 
de da  parte  do  mesmo  Capitão  no  acontecimento  de  algum  desastre,  que  so- 
breviesse por  força  maior,  que  não  estava  em  seu  poder  evitar,  e  que  o  im- 
pedio  levar  o  Navio  ao  porto  do  destino; 

Ordinariamente  o  frete  não  lie  paga ,  senão  no  lugar  da  descarga ;  mas 
não  ha  impedimento  algum  de  se  pagar  adiantado  por  ajuste  entre  o  Carre- 
gador,  Fretador  e  o  Proprietário  doNavib,  ou  Embarcação,  ficando  o  mes- 
mo Carregador  ,  ou  Fretador  com  direito  de  tornar  a  haver  a  si  o  mesmo 
frete,  se  por  caso  fortuito,  ou  por  facto  do  Capitão,  ou  do  Proprietário  se 
não  effeituou  a  viagem  ,  e  não  foi  transportada  a  cousa  ao  lugar  do  destino: 
para  este  effeito  pode  intentar  a  acção  do  indébito  ,  ou  a  que  em  Direito 
Qvil  se  à\z:,Condictio  causa  data,  non  sequuta. 

3  :^,-.  O  frete  não  vencido  não  pode  ser  objecto  do  Seguro,  porque  semelhan- 
te irete  he  hum  proveito ,  ou  lucro  incerto  \  hc  o  preço  de  huma  navegação 
feliz  ,  e  o  fruto  civil  do  Navio ;  he  huni  beneficio  futuro ,  mas  não  effectivo 
r?.o  tempo  do  contrato;  não  pode  por  tanto  ser  matéria  de  Seguro ,  que,  por 
sua  natureza  ,  instituição  ,  e  fim  ,  só  pôde  recahir  sobre  valores  ,  e  cousas 
realmente  existentes  ao  tempo  em  que  se  ftz  o  Seguro,  e  náo  tem  por  ob- 
jecto a  accumulação  de  lucros  do  Segurado  ,  mas  sim  a  mera  indemnidade 
de  qualquer  perjuizo,  que  possa  acontecer  por  caso  fatal  á  cousa  segurada, 
exposta  aos  perigos  da  navegação.  Coherente  a  estes  princípios,  as  Ordenan- 
ças de  Marinha  de  França,  Titulo  dos-Seguros,  Artigo  XV. ,  prohibem  o  Se- 
ouro  dos  fretes  por  vencer. 

Em  alguns  paizes ,  como  na  Itália,    he  perraíttido  segurar  o  frete  por 

ven- 
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er,    8.   Weskett.  v.  Vreis^ht. 
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vencer  ,  como  attesta  Roccus  na  Nota  ^d  ,  accrescentando  que  neste  caso 
os  Seguradores  até  são  responsáveis  pelas  despezas  feitas  na  cobrança  do  fre- 
te segurado.  ;-,(i^í-rrr;r- 

Qiiando  porém  se  estipula  frete  adiantado  ,  oiríie  |>Vomettido  a  todo  ò 
successo,  (r)  os  Carregadores  podem  segurallo;  porque  esre  frete  he  já  ad- 
quirido ao  Proprietário,  ou  Armador  por  virtude  de  semelhante  contrato-  e' 
forma  huraa  despeza ,  que  elies  se  arriscao  a  perder,  se  pop .fortuna  domaf" 
o  Navio  nao  chega  ao  lugar  destinado. 

Mr.  Millar  nos  seus  Elementos  do  Seguro  pag.  130  certifica  ,  que  em 
Inglaterra  ,  onde  se  admitte  o  Seguro  dos  proveitos  esperados  ,  costuma-se 
fazer  desnncção  entre  gross  and  nett  freight ,  isto  he,  entre  o  frete  iUiqui- 
do  e  liquido.  Frete  liquido  entende-se  o  lucro,  queremanesce  do  Navio  de- 
duzidas as  soldadas  da  Equipagem  ,  e  despezas  do  -costeio  ,  e  expedição 
Qnanro  a  este  remanescente,  a  prática  admitte  segurar-se,  e  cobrar-se  '  no 
caso  do  sinistro.  As  Ordenanças  de  Marinha  de  Amstardâo  authorizão  positi- 
vamente semelhantes  Seguros.  ">\>'^'»- 

Veja-se  o  cálculo ,  que  forma  a  este  respeito  Mr.  Weskett  no  seu  Dic- 
cionario,  (2)  yQxh.Freight.  Elle  he  o  prático  ornais  acreditado  sobre  os  Se- 
guros da  Inglaterra  ;  e  por  tanto  deve  considerar-se  o  melhor  guia  para  as 
frequentes  Commissoes  de  Seguro  de  Navio,  que  se  costumão  fazer  de  Lis- 
boa para  Londres.  A  estreiteza  deste  ensaio  não  me  permitte  maior  extenção 
na  presente  matéria.  *  ,  : 

CAPITULO    XXXt 


-;:^-.,; 


Do  Seguro  dos  lucros  das  mercadoriaSt 

J-^  A  Itália  he  permíttido  fazef  ííegurar  o  íucro,  ou  proveítb  eápeí-ãcío  dás- 
mercadorias;  (3)  mas  he  prohibido  pelo  Aftigo  XV.  Ord.  Mar.  Fr.  tit.  dos 
;3  A^^°  '^^.\^^f  ^^'S'1-  a  natureza  do  Seguro,  que  he  hum  simples  con- 
trato de  indemnidade,  e  não  hum  titulo  lucrativo.  O  proveito  esperado  das 
mercadorias  depende  de  hum  successo  incerto,  e  de  huma  negociação  futu- 
ra. Jiste  proveito  he  imaginário,  e  pode  ser  absolutamente  quimérico:  elle 
nao  se  acJia  no  Navio,  nem  he  exposto  aos  riscos  do  mar;  e  porconsequen^ 
cia  nao  pôde  ser  matéria  de  Seguro  ,  que  só  tem   por  objecto  os  mesmoá 

Mas  quando  o  proveito  he  já  feito ,  e  realmente  adquirido,  o  Proprie- 
tário da  cousa  pôde  segurallo;  porque  este  lucro  he  huma  maioria,  quê  se 
accumulla  a  cousa  segurada ,  e  lhe  augmenta  o  valor  real ,  tendo  consistên- 
cia tysica,  e  civil,  segundo  a  estimação  geral  da  Praça.  Portanto  se  alguém 
segurar  huma  carregação  de  valor  determinado  de  ida ,  e  volta  de  qualquer 
Embarcação ,  chegando  esta  ao  porto  destinado ;  fendo  o  Segurado  aviso  de 
se  haver  vendido  a  carregação  com  lucro,  ou  benefício  Considerável  não  ha 
repugnância  alguma  de  se  fazer  segurar  o  retorno,  assim  do  valor  pferaitiva 
To^'  I'  ,>wOv        K  da 


CO     Vid.  Emerig  Cap.    17.   Séc.  p. 

(2)     A  Completo  Di^e^st  of  the  theory  Jaws ,  and  pratíice  of  Insuranee. 

(O     Emerig.  Cap.    8.  Sest.  9. 
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dá  Carregação  do  porto  da  sabida ,  como  do  lucro  adventício ,  e  certo ,  qu-e 
já  consta  ter  accrescido.  ^:>  àis  ■: 

A  simples  esperança  de  algum  lucro  pode  fazer  objecto  de  qualquer  es- 
peculação mercantil ,  bem  como  do  contrato  da  venda ,  ou  de  huma  aposta , 
ou  jogo,  como  V.  g.  quando  se  compra  o  lanço  da  rede;  mas  não  pode  ser 
matéria  do  Seguro;  porque  repugna  á  natureza  de  semelhante  contrato,  que 
se  restinge  á  simples  operação  de  indemnidade :  do  contrario,  dar-se-hia  pre- 
texto, eoccasiâo  a  muitas  fraudes  era  infracção  das  Leis,  e  prejuízo  do  Com- 
raercio,  como  já  se  tem  notado  em  vários  lugares ;  e  mais  extensamente  se 
dirá  na 'Segunda  Parte  Capitulo  V.,  quando' tratarmos  do  Seguro  po?  modo 
de  aposta. 

V  CAPITULO    XXXIL 


Dos  riscos  marítimos. 


Isco  marítimo,  ou  perigo  de  mar,  he  contingência ,  ou  hasar  de  perdít 

total,  ou  parcial,  a  que-he  exposto  qualquer  Navio,  ou  Embarcação,  seuá 
apparelhos,  carga,  ou  pessoas  ahi  existentes,  assim  no  porto,  como  nocur-' 
so  de  alguma  viagem,  (i)  Já  no  Capitulo  IL  indicámos,  que  os  riscos  marí- 
timos podem  ser  ou  reaes ,  ou  ideaes:  aquelles  são  os  que  verdadeiramente 
corre  a  cousa  segurada,  era  quanto  nao  chega  a  salvamento  ao  lugar  do  des- 
tino ;  estes  são  os  que  simplesmente  se  recciâo  ao  tempo  em  que  já  a  cousa 
segurada  está  fora  de  perigo.  O  objecto  dos  riscos  Ideaes  não  he  alguma  en- 
tidade que  possa  ac-oritecer;  mas  hum  acto  intellectual ,  pelo  qual  o  Segura- 
do considera  pendente  o  perigo  da  perda  ,  e  ,  na  incerteza  do  êxito  final  da 
navegação,  se  precaciona  com  o  Seguro;  quando  aliás  a  cousa  segurada  na 
reiálidâde  se  acha  salva,. ou  perdida.  Estes  riscos  de  mero  temor  do  Segura- 
do se  verifica  nos  Seguros  feitos  sobre  boa  ou  má  nova  ,  ou  com  a  cláu- 
sula perdido  ,  ou  não  perdido  ,  de  que  trataremos  era  lugar  distincto.  (2) 
".:t:  O  próprio,  e  característico  objecto  do  Seguro  he  constituir-se  o  Segu- 
rado era  huma  situação  de  espirito  ,  que  fique  fora  ,  não  só  de  perigo,  ou  ris- 
co de  perda  ,  mas  a"té  do  receio  delia  ,  contando  com  a  certeza  da  respon- 
abilidade  do  Segurador,  Esta  heaintelligencia,  edestincçãogrammatiealdos 
sadjectivos  latinos  :  totus  ,  e  securus  ,  marcada  elegantemente  por  Séneca  í 
Tuta  scelera  esse  possunt ,  secura  não  possunt. 

Como  os  riscos  maritlraos  tem  por  objecto  as  perdas  acontecidas  no 
mar ;  e  estas ,  sendo  muito  variadas  ,  podem  proceder  de  differejites  princí- 
pios ,  que ,  segundo  a  natureza  do  contrato  do  Seguro ,  ora  gravão ,  ora  de- 
sobrigão  ao  Segurador  ,  he  necessário  estabelecerem-se  as  regras ,  que  fixão- 
estas  differenças  ,  que  são  tão  essenclaes  á  validade  do  contrato  ,  e  a  cer 
teza  do  direito  do  Segurado. 

As  perdas  de  mar  podem  ter  sua  origem  ,  e  íramediata  cousa  :  1.  dá 
perível  natureza ,  intrínseco  defeito ,  ou  vicio  próprio  da  cousa  exposta  ao^ 
riscos  da  navegação:  a.*»  de  facto  do  Segurado,  seus  agentes,  e  Propostos: 

3-^ 


(i)     Emigid.  Cap.    12.   Baldasser  Part, 
(a)     Vid.  infra  Cap.  49,  e  jo. 


4.  tit.  7, 
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g."  de  falta,  oudelicto  do  Capitão,  e  Equipagem  ,  emais  navegantes:  4.*^  de 
caso  fortuito,  extraordinário,  imprevisto,  e  força  maior  a  que  se  não  pode 
resistir  ,  e  precaver  pela  providencia  humana  ,  e  que  se  comprehende  na 
generalidade  da  expressão  àt  fortunas  do  mar. 


CAPITULO    XXXIII. 


Dos  riscos  ,  e  perdas ,  que  são  a  cargo  dos  Seguradores. 

Ela  natureza  do  contrato  do  Seguro,  entende-se  geralmente  serem  a  car- 
go dos  Seguradores  aos  riscos  ,  e  perdas ,  que  sobrevem  por  raéra  fortuna  de 
mar,  força  maior,  e  accidente  infeliz,  e  irresistível,  que  ou  he  imprevisto, 
ou  ainda  que  se  pudesse  prever  ,  he  com  tudo  incerto  ,  e  incalculável  pela 
prudência  humana,  o  tempo  ,  e  quantidade  da  perda,   (i) 

Estes  riscos ,  e  perdas  procedem  ou  de  immediata  acção  dos  elementos , 
«  causas  naturaes  ,  ou  da  intervenção  da  agencia  humana.  Pelo  que  os  Se- 
guradores são  responsáveis  não  só  pelos  infortúnios  occasionados  pela  vio- 
lência dos  ventos ,  e  das  ondas ,  pelo  fogo ,  que  dos  raios ,  e  outros  meteo- 
ros celestes ,  quer  excitado  dentro  da  Embarcação  pelo  abrazamento  de  ma- 
térias inflaramaveisnellasconteudas ,  como  da  pólvora,  fermentação  delans, 
e  outros  casos  extraordinários;  senão  também  pelos  mais  infortúnios,  e  de- 
sastres ,  que  succedem  pela  força  dos  homens  ,  justa  ,  ou  injusta.  _  A  esta 
classe  de  perigos  ,  e  perdas  ,  pertencera  as  prezas  feitas  pelos  inimigos  ,  e 
piratas ,  detenção,  ou  embargo  dos  Príncipes  ,  e  Potencias  Soberanas,  ou 
íie  quaesquer  pessoas ,  que  estão  era  poder. 

As  Apólices  ordinárias  costumâo-se  declarar  os  riscos  ,  a  que  os  Segu- 
radores se  sujeitão  era  todas  as  Nações  Commerciantes,  e  são  os  seguintes; 
de  mar,  ventos ,  tempestades ,  naufrágios ,  varaçóes,  abordagens:  mudanças 
forçosas  de  derrota  ,  viagem,  e  Navio ;  aleijações,  fogo,  preza,  pilhagem ;  re- 
prczalias,  detenções  de  Reis ,  Príncipes,  e  Povo  Soberano ;  declarações  de 
guerra,  e  todos  os  casos  cogitados,  e  não  cogitados,  de  que  possa  resultar 
prejuízo  ao  Segurado.  (2) 

Em  algumas  Nações  se  enuraerão  nas  Apólices  entre  os  riscos  mariti- 
raos ,  a  barataria  do  Mestre,  e  marinheiros.  Em  Inglaterra  todas  as  Apólices 
tem  esta  clausula;  em  Portugal  ella  se  julga  expressamente  excluída,  debai- 
xo da  clausula  de  rebelãia  de  Patrão.  Segundo  os  princípios  do  contrato- do 


5eguro  , 


semelhante  risco  ,  como  adiante  diremos  ,  não  pertence  propria- 
mente i  fortuna  de  mar  ^  ainda  que  ahi  possão  acontecer  os  daranos  deriva- 
dos da  má  conducta  do  Capitão,  c  Equipagem;  e  supposto  se  admitta  o  Se- 
guro de  tal  risco,  cOm  tudo,  elle  não  se  entende  debaixo  da  generalidade  de 
perigos  de  mar,  nem  ainda  dos  casos  cogitados,  e  não  cogitados,  sólidos  e 
iiisoiidos,  ordinários,  ou  extraordinários,   e  d' outras  clausulas  amplíssimas j 
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que 
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que  he  de  esíilo  inserir-se  nas  Apólices  ;  mas  he  necessário  hurna  especial 
declaração,  para  que  seja  a  carga  dos  Seguradores,   (i) 

O  effeito  da  generalidade  destas  clausulas  he ,  que  os  Seguradores  sao 
obrigados  a  responder  por  rodos  os  damnos  sobrevindos  no  mar  no  Navio  , 
seus  apparelhos,  e  carga,  por  qualquer  dos  ditos  accidentes-,  com  tanto  que 
procedao  de  caso  meramente  fortuito  ,  e  força  maior  ,  se  aliás  semelhante 
generalidade  nao  he  limitada  por  contraria  ,  ou  diversa  clausula  manuscrita 
na  Apólice;  pois,  como  se  notou  no  Capitulo  IV.  não  são  as  clausulas  im.- 
pressas  as  que  decidem  dos  term.os  do  contrato ,  e  obrigação  do  Segurador ; 
mas  sim  as  , que  se  achao  escritas  em  branco  da  mesma^  Apólice  por  ajus- 
te das  partes  ,  que  podem  modificar  ,  restringir  ,  e  ainda  derogar  aquel- 
las  ,  não  sendo  contra  a  natureza  do  contrato  ,  e  em.  contravenção  ás  Leis 
do  paiz ,  ou  Direito  das  Gentes  ;  de  sorte  ,  que  o  Segurador  não  fica  obri- 
gado ,  senão  pela  perda  resultante  do  risco  especifico  ,  que  se  declarou  na 
Apólice; 

Pelas  Ordenanças  de  França  (2)  be  estabelecido,  que  se  depois  de  sahir 
de  algum  porto  o  Navio,  sobre  que  se  fez  o  Seguro ,  não houverao  mais  no- 
ticias do  mesmo  Navio,  passado  hum  anno  nas  viagens  communs,  a  contar 
ida  data  da  sabida,  e  depois  de  dous  annos  para  as  de  maior  distancia,  sup- 
p6em.-se  elle  perdido  no  mar ;  o  Segurado  tem  direito  de  fazer  o  abandono 
aos  Seguradores,  passado  aquelle  tempo,  epedir-lhes  pagamento  dasomma 
de  que  se  fez  o  Seguro  ,  sem  ser  obrigado  a  produzir  algum  certificado  de 
perda.  (3)    .  _       , 

Porém  isto  não  tolhe  que  ainda  em  algum  caso  muito  extraordinário , 
não  possa  apparecer  salvo  em  algum  porto  o  Navio  que  se  julga  perdido ; 
e  então  os  Seguradores  tem  direito  de  repetir  do  Segurado  o  que  pagarão., 
pela  Acção  do  indébito  ;  porém  se  o  Segurado  for  achado  insolúvel  a  esse 
tempo ,  ou  já  tivesse  falecido  ,  o  direito  dos  Seguradores  se  constitue  inefíi- 
caz  ,  e  considera  extincto  ,  como  em  consequência  da  fatalidade  derivada 
da  generalidade  do  Seguro ,  que  fizerao  de  todos  os  riscos  marítimos ,  hum 
dos  quaes  vem  a  ser  aquelle,  de  se  não  saberem  noticias  do  Navio-,  pelo  lon- 
go espaço  do  tempo  acima  dito. 

He  manifesta  a  justiça  desta  decisão ;  pois  seria  iníquo  que  o  Segurado 
esperasse  por  hum  tempo  indefinido  para  haver  a  satisfação  do  seu  capital, 
que  alias  havia  segurado ,  contando  cora  a  certeza  do  peremptório  embolso , 
logo  que  o  Navio  ,  em  que  se  correrão  os  riscos  ,  não  houvesse  chegado  a 
seu  destino  ,  em  tempo  razoado ,  fora  do  qual ,  no  curso  ordinário  da  nave- 
gação, se  deve  presumir  perdido. 


C  A- 


(i)     Vid.  infra  Cap.  da   Bamiarln. 

(2)     Tit.   dos  Seguros  Art.  LVHI.  que  se  acha  adoptado  peio  Art.  XIX.   da  Regulação  da 
Casa  dos  S(:;:,'uros  de  Lisboa. 

(5)     Vid.   Valin  Coir.mentar.  ao  Art.   58.  das  ditas  Otdenanç. 
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CAPITULO     XXXIV. 


Dos  riscos ,  e  perdas ,  a  que  o  Segurador  não  he  obrigado. 

./x  S  perdas  procedidas  daperivel  natureza,  intrínseco  defeito  ,  ou  vicio  pró- 
prio da  cousa  exposta  aos  riscos  da  navegação ,  não  são  objecto  do  Seguro , 
nem  os  Seguradores  em  consequência  respondem  por  ellas.  (i)  Esta  regra 
lie  sem  excepção  em  matéria  de  Seguros  ;.  e  acha-se  estabelecida  pelos  Re- 
gulamentos marítimos  de  todas  as  Nações.  As  Ordenanças  da  Marinha  de 
França,  Artigo  XXIX.  dos  Seguros,  dispõem  da  maneira  seguinte:  Os  des-> 
cabimentos ,  dimimíiçQes  ,  e  perdas  ,  que  acontecem  pelo  •vicio  próprio  da 
cousa ,  'ãão  serão  a  cargo  dos  Seguradores. 

Desta  regra  se  deduz  ,  que  os  Seguradores  não  são  obrigados  a  pagar 
as  perdas,  que  resultão  do  ordinário  desfalque,  e  deterioração  da  quantida- 
de, e  qualidade  dos  líquidos,  comestíveis,  e  outros  géneros  de  Commercio, 
sujeitos  a  diminuirem-se ,  alterarem-se ,  ou  corromperem-se  por  fermentação 
intestina,  e  escoamento,  ou  evacuação  insensível.  A  esta  classe  pertencem, 
os  vinhos ,  e  todos  os  licores  ,  e  substancias  espirituaes  ;  toda  a  espécie  de 
grãos ,  frutas,  farinhas,  manteigas,  queijos,  tabaco,  sal,  e  quaesquer  pro- 
visões salgadas.  Por  isso  em  todas  as  Praças  costuraa-se  ,  nos  Seguros 
de  taes  mercadorias  ,  dar-se  a  favor  dos  Seguradores  certo  abatimento 
no  valor  das  mesmas  ,  attendendo-se  á  sua  natural  ,  e  ordinária  deteriora- 
ção em  quantidade  ,   e  qualidade  ,  que  se  deve   esperar  no  curso  da  via- 

Igualmente  não  são  os  Seguradores  obrigados  pela  diminuição  que  o 
Navio  continuamente  tem  no  seu  valor ,  em  razão  do  continuo  choque  marí- 
timo ,  e  insensível  prejuízo,  causado  pela  demora  nos  portos,  eroedura  dos 
insectos ,  e  vermes ,  que  se  ínsínuão  pelos  poros  das  madeiras  ,  e  accelerão 
a  sua  ruína.  (3)  Como  esta  diminuição  de  valor  he  inevitável ,  não  pôde  ter 
objecto  de  Seguro  ,  que  só  deve  recahir  sobre  successo  incerto  ,  e  perda , 
que  he  possível  não  acontecer. 

Por  identidade  ,  e  ainda  por  maioria  da  razão  os  Seguradores  não  res- 
pondem pelas  perdas  ,  procedidas  da  innavegabilidade  do  Navio  ,  isto  he , 
de  vicio  intrínseco  de  sua  construcçâo  ,  idade  ,  ou  exterior  ruína  ,  que  lhe 
sobreviesse  por  algum  accidente ,  que  o  reduzisse  a  estado  de  não  poder  na- 
vegar,  sem  ímmínente  perigo  de  submersão,  e  naufrágio  :  o  que  mais  cir- 
cumstanciadaraente  explicaremos  na  Segunda  Parte  ,  Capítulo  da  Innavega- 
bilidade. 

Também  não  pode  ser  objecto  de  Seguro  a  perda  resultante  de  falta , 
e  menos  ainda  de  delicto  do  próprio  Segurado  ;  porque  seria  iniquissi- 
mo ,  e  intolerável ,  fazer-se  qualquer  pessoa  de  sua  falta  ,  ou  fraude ,  titu- 
lo de  adquirir  ,  e  inderanizar-se  pelos  bens  alheios    da  perda  de  que  elle 

só 


(1)     Bslda';seron.    Part.  4.    tit.  S.  Emetig.  Cap.    12.     Sec.   i.    e  seguint.  IVlagens    Part.   3.  §. 
50.   Pothier  num.   td. 

(3)     Veja-se  a   Reeul.\cão  Ha  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa   Art.  22. 
(j)     Millar.   pag.    IJ4.   \\  esket  verb,  Weur  and  uar. 
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só  fosse  o  autlior  ;  do  contrario  dar-se-hia  occnsiao  a  malfeitorias  do  Se- 
gurado. 

Da  mesma  sorte  os  Seguradores  não  respondem  pelos  factos  dos  Com- 
inissarios,  Agentes,  ou  Propostos  dos  Segurados;  porque  estes  devem  a  si 
imputar  o  fazer  uso  do  ministério  de  pessoas  capazes  de  faltarem  a  seu  de- 
ver por  negligencia  ,  ou  fraude, 

Emerigon  diz,  que  não  pode  desapprovar  o  pacto,  pelo  qual  o  Segura- 
do estipulasse  ,  que  os  Seguradores  serião  responsáveis  pela  falta  de  seus 
Propostos:  e  funda-se  no  Artigo  XXVIII.  das  Ordenanças  de  Marinha,  Ti- 
tulo XXVin.  dos  Seguros  ,  e  Titulo  XII.  dos  Contrates  d;e  grossa  aventura, 
em  que  he  permittido  áquelle  pacto  ;'  mas  também  reconhece  que  devenvse 
entender  estes  Artigos  salvas  as  excepções  de  Direito  competentes  aos  Se- 
guradores ,  se  puderem  mostrar  collussao  ,  ou  fraude  entre  o  Segura- 
do ,  e  seu  Proposto  ,  sendo  porém  a  prova  a  cargo  dos  mesmos  Segurado- 
res j  e  para  ser  attendivel  a  defeza  destes  ,  não  he  preciso  que  elles  pro- 
vera, que  a  falta,  ou  fraude  do  Segurado,  e  seus  Propostos,  tenha  directa, 
è  necessariamente  occasionado  o  sinistro  ;  mas  basta  que  este  dalli  se  deri- 
vasse. 

Ha  certos  riscos,  e  perdas,  a  que  os  Seguradores  não  são  sujeitos  sem 
huma  convenção  especial ,  e  são  os  que  sé  derivão  dos  factos  do  Capitão ,  e 
Equipagem.  Pelo  que,  se  nas  Apólices  não  ha  clausula  de  Segurar-se  tam- 
bém a  barataria  do  Patrão ,  e  Equipagem  ,  os  Seguradores  não  são  obriga- 
dos aos  sinistros ,  e  avarias ,  que  se  provarem  terem  procedido  de  culpa  ,  ou 
delictos  das  gentes  do  mar.  Por  tanto  ,  mostrando-se  que  não  fora  feita  a 
estiva  competente  á  lotação»  do  Navio ,  ou  que  estava  sobre-carregado ,  ou 
que  a  carga,  não  estava  posta  em  boa  ordem,  e  lugar  próprio,  como  v.  g.  na 
cuberta,  de  que  resultasse  não  poder  o  Navio  aguentar,  e,  perdendo  o  equi- 
líbrio, adornar,  ou  soçobrar-se;  ou  ainda  que  fosse  posta  a  carga  em  lugar 
competente,-  com  tudo  não  se  tivesse  feito  o  arranjamento  conveniente,  ou 
se  houvessem  misturado  géneros  incompatíveis  ,  cuja  contiguidade  ,  e  vizi- 
nhança contribuísse  para  estrago ,  e  ruina  reciproca  dos  mesmos ;  ou  que  não 
forão  bem  fechadas  as  escotiliias ,  de  que  procedesse  avariarem-se  os  effei- 
tos  pelas  humidades  superiores  ;  ou  que  os  Marinheiros  abandonarão  o  Na- 
vio em  occasião  de  perigo,  ou  commettêrao  alguma  vilania,  que  desse  cau- 
sa á  sua  perda  ,  nestes ,  e  outros  casos  semelhantes ,  os  Segurados  não  tem 
outro  recurso  mais ,  do  que  contra  o  Capitão ,  e  Proprietário ,  ou  Armado- 
res do  Navio  ,  que  são  responsáveis  pelos  factos  dos  seus  Propostos  ,  que 
podem  ser  demandados  pela  que  em  Direito  se  chama  Acção  Exercita- 
toria. 

Semelhantemente  ,  os  Seguradores  não  respondem  pelos  furtos  feitos  no 
Navio,  pela  Equipagem-,  por  serem  estes  a  cargo  do  Capitão,  que  os  adniit- 
tio,  c  tem  debaixo  de  seu  comraando  ,  e  disciplina,  (i) 

Se  o  damno  aconteceo  por  falta  ,  ou  delicto  dos  passageiros  ,  o  Segu- 
rador he  responsável ;  porque  entra  este  sinistro  na  generalidade  dos  perigos , 
e  fortunas  do  mar  \  e  não  se  podem  attribuir  á  barataria  do  Patrão ,  que  só 
pertence  aos  factos  do  Capitão,  e  Equipagem:  bem  entendido  porém,  que 
isto  procede  quando  os  passageiros  não  são  os  próprios  Segurados ,  Prcprie- 

ta- 


(í)     Enierig.   Cap.    J2,  Sec,    5. 
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.tariòs  ,  ou  Carregadores  do  Navio ,  ou  que  tenhâo  tomado  dinheiros  sobre 
elle.  (i)  .  .     ,  -         . 

A  revolta  da  Equipagerd  naò  he  a  cargo  dos  Seguradores ,  se  na  Apóli- 
ce elles  não  se  carregarão  da  barataria  do  Mestre,  e  Marinheiros.  Em  qué 
casos  se  possa  dizer  verificada  esta  rebelião  ,  ou  revolta  ,  póde-se  ver  em 
JEmcrigon  Capitulo  Xll,  Sec.  VII. 

A  deserção,  ou  abandono,  que  as  gentes  do  mar  fazem:  do  Navio  em 
pccasião  de  perigo,  no  curso  da  navegação ,  está  nas  mesmas  circiímstancias 
que  a  revolta.  As  Apólices  de  Lisboa  tem  expressamente  a  cláusula  de  qu< 
jdos  riscos  marítimos  exceptuãõ  :  jÍ  rebeldia  do  Patrão  e  o  abandono  dos 
bens  segurados.  (2) 

»  Se  depois  do  Seguro  feito  ^  o  Proprietário  do  Navio  o  deixa  ficar  por 
Jongo  espaço  de  tempo  ,  como  v.  g.  Kum  anno  ,  ou  mais  ,  sem  o  expedir 
para  a  viagem,  que  faz  ò  objecto  do  Seguro,  o  Segurador  deve  sei'  relevado 
da  responsabilidade.  Emerigon ,  que  propõem  esta  doutrina  ,  confirmada  por 
Arestos  de  Tribunáes  de  Commercio  ,  refeié  Senteiícas  contrarias\,  pelas 
quaes  os  Seguradores  forão  obrigados  ao  pagamento  do  Seguro  sobre  o  Na- 
vio ,  quê  se  havia  perdido  por  estar  vários  annos  em  hum  porto  ,  depois 
de  Seguro  ,  sem  ter  seguido  o  destino  da  viagem  segurada.  Aquelle  Au- 
-thor  pertende  de  algum  riiódo  justificar  estas  Sentenças ,  dizendo ,  que  pos>^ 
to  pareça  duro  que  o  Navio  constituído  innávegavel  etríhum  porto  remoto, 
por  se  ter  deixado  ocioso  muitos  ânnos ,  seja  a  car^o  dos  Seguradores ,  conà 
tudo  ,  não  havendo  fraude  do  Segurado  ,  nem  Lei  positiva  ,  que;  estabe- 
Jeca  o  termo  em  que  devão  cessar  ,  haqueíle  caso  ,  os  riscos  dos  Segura^ 
dores ,  devem  estes  imputar  a  si  o  não  ter  liníitado  na  Apólice  o  tempo  dof 
Seguro. 

ç.\ :  Porém  ,  ccmo  á  natural  ^  e  presumida  intenção  das  partes  he  ,  que  feito' 
o  Seguro,  o  Navio,  sobre  que  se  tem  de  correr  os  riscos,  haja  dê  seguir  á 
viagem  segurada,  em  hum  período  razoado  de  tempo,  parece  mais  coheren* 
te  a  justiça,  que  no  caso  acima  dito,  não  sé  deva  julgar  a  favor  doS  Segu- 
rados •,  forque  não  deve  depender  do  arbítrio  delleS  o  prolongar  illimitada^ 
mente  os  riscos  dos  Seguradores ;  do  contrarío  dar-se-hia  occasião  â  fraudes 
dos  Segurados  difficeis  de  se  preverem,  édescubrirem-se  j  pois,  particularmen- 
te nas  viagens  de  ida  e  volta  para  lugares  reniiotos  ,  os  Seguradores  segíiení 
inteiramente  a  fé  dos  Segurados ,  e  ignorao  commuramente  o  tempo  da  che- 
gada dos  Navios  j  e  por  tanto  pode  acontecer  que  o  mesmo  Segurado,  de- 
pois de  receber  por  inteiro  o  retorno  dos  effeitos  ,  que  tem  feito  segurar 
fizesse  depois  valer  hum  Seguro  ,  que  elle  tivesse  requerido  sobfe  effeitos 
perdidos ,  affirmando  ^  contra  a  verdade ,  que  elles  erão  parte  do  retorno  que 
tinha  segurado. 

O  Segurador  também  riao  hé  responsável  pela  qtiédá ,  óu  levantamen- 
to dos' mercados ,  nem  pela  fallencia  das  especulações  do  Segurado;  pois  sá 
se  obríga  a  que  a  cousa  chega  a  áalvamento  ao  lugar  do  destino ,  e  cômpôr- 
Ihe  odamno  na  falta,  relativamente  á  real  ímportãrícia  declarada  fía  Apólice- 
t  assim  como  nada  ganha  na  vantagem  que  o  Segurado  pode  ter  na  venda 
daquillo  que  segurou ,    assim  ríâo  pode  ser  obrigado  a  resarcir  a  diminuição 


(i)     EmenV.   Cap.    12.   ^sc.  è. 
(a)     Vid.  Eiiierig.    Jog.  cit.  Sec.   %. 
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do  preço,  que  as  circumstancias  locaes,  e  pessoaes  do  mesmo  Segurado  exi- 
girem, (i) 

Finalmente  elle  não  pode  ser  obrigado  a  súpportar  a  perda ,  que  apenas 
he  huma  remota  consequência  dos  riscos ,  de  que  se  encarregou :  porque  pela 
natureza  do  contrato,  e  virtual  intenção  das  partes,  deve  haver  huma  con- 
nexão  entre  o  accidente,  e  a  perda,  de  sorte  que  esta  seja  hum  effeito  pró- 
ximo daquelle ,  segundo  bem  explica  em  alguns  casos  práticos  John  Millar 
no  seu  Tratado  on  insurance  ,  Cap.  II.  pag.  i88  ;  por  exemplo  :  Fez-se 
hum  Seguro  de  carregação  de  escravos  da  Costa  d'  Africa ,  ôm  que  os  Segu- 
radores obrigárâo-se  a  responder  pela  mortalidade  por  motim  ,  ou  levanta- 
mento dos  mesmos  escravos:  rebellao-se  estes  no  mar;  e,  sendo  subjugados, 
por  desesperação  ,  muitos  perecera  por  não  quererem  tomar  alimento  ,  ou 

f)or  beberem  agua  salgada,  e  alguns  fallecem  depois  de  febres,  e  outras  mo- 
estias.  O  Segurador  responde  pela  morte  dos  primeiros  ,  que  perderão  ávida 
no  combate  ,  ou  immediatamente  pelas  feridas  que  receberão  ,  e  não  pela 
dos  últimos ,  que  matarão  a  si  próprios ,  ou  que  morrerão  de  enfermidades 
posto  que  originadas  de  mallogração  da  sua  tentativa. 

Póde-se  pôr  outro  exemplo.  O  Capitão  de  hum  Navio  praticou  hum  con- 
trabando, pelo  qual,  segundo  as  Leis  do  paiz,  como  Inglaterra ,  ficou  o  Na- 
vio, e  sua  carga  immediatamente  sujeita  a  confisco.  Cora  tudo,  depois  de 
ter  chegado  a  salvamento  ao  porto  do  destino ,  e  ancorado  em  boa  seguran- 
ça ,  passado  hum  mez ,  he  advertido  o  contrabando  pelos  Officiaes  públicos , 
e  era  consequência  verificado  o  dito  confisco.  Na  Apólice  o  Segurador  tinha 
tomado  a  si  a  barataria  do  Patrão.  O  Segurado  insistia ,  que  a  perda  resul- 
tante do  confisco  era  huma  consequência  necessária  da  barataria  do  Capitão, 
que  praticara  o  contrabando,  e  que  por  isso  devia  ser  a  cargo  do  Segurador. 
Mas  em  Londres  o  Almirantado  decedio  o  contrario  ;  porque  admittido 
este  raciocínio,  não  cessaria  a  responsabilidade  do  Segurador  ,  senão  quan- 
do o  Navio  cessasse  de  existir  ;  pois  ,  segundo  as  Leis  de  Inglaterra  ,  em 
todo  o  tempo  ,  commettido  o  contrabando  ,i  permanecia  qVíq.  sujeito  ao 
confisco  ,  o  que  he  evidentemente  absurdo  ;  tanto  mais  que  semelhante 
damno  vinha  a  ser  huma  consequência  remota  do  facto  da  barataria  do 
Capitão. 

CAPITULO    XXXV. 

Ho  principio ,  efim  dos  riscos ,  a  respeito  dos  Seguradores, 

J\  Regra  ,  que  fixa  o  principio  ,  e  fim  dos  riscos  ,  depende  do  ajuste  das 
partes  na  Apólice  ,  e  forma  huma  das  clausulas  essenciaes  da  mesmas:  (2)  ella 
pode  variar,  segundo  as  circumstancias  do  caso,  os  interesses  do  Segurador, 
e  Segurado,  e  estilos  das  Praças. 

Na  maior  parte  das  Piaças  de  Commercio,  se  o  Seguro  he  feito  sobre 


(1)  Weskett.  verb.  Marlet. 

(2)  Baldas  Part.  4.  tit.  9.  Magens  Part.  2.  §.  87.  e  Part.  i.  §.  42.  Emeng.  Cap,  i }.  Sec. 
a.  §.  J.  Pathier  des  Assurances  num.  62.  Millar  pag.  116,  Valin  ao  Att.  5,  des  Assurances ,  e, 
Art.  I).  tic.  des  ConCiat.  a  gross.  aventur. 
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a  carga,  he  declarado  nas  Apólices,  que  o  risco  dos  Seguradores  começará 
desde  o  momento  era  que  os  effeiíos  segurados  se  embarcão  no  cáes  para 
bordo  do  Navio,  ou  Embarcação  sobre  que  se  pertende  correr  a  aventura, 
e  que  continuará  até  serem  desembarcadas  em  terra  no  lugar  do  destino, 
correndo  os  Seguradores  o  risco  ,  não  só  no  Navio ,  ou  Embarcação  designa- 
da na  Apólice,  mas  ainda  na  lancha,  ou  botes,  que  forem  empregados  no 
embarque  para  bordo  do  mesmo  ,  e  seu  final  desembarque  ,  sendo  hum , 
e  outro  feito  em  lugar  competente  ,  e  costumado  ;  pois  o  Segurado  não 
pôde  arbitrariamente  mudallo.  Em  algumas  Praças  os  Seguradores  come- 
ção  a  correr  os  riscos  ,  só  depois  que  os  effeitos  chegão  a  bordo  a  salva- 
mento. 

Aquella  clausula  commum  das  Apólices  he  saudável  ,  e  muito  útil  a 
ambas  as  partes.  Por  effeito  delia  todos  os  accidentes ,  e  perdas  acontecidas 
desde  o  primeiro  momento  do  embarque  da  carga  segurada  ,  posta  nas  ditas 
pequenas  embarcações  de  embarque,  huma  vez  que  largão  do  cáes  para  irem 
para  bordo,  em  que  devera  ser  embarcadas,  ficão  logo  por  conta  do  Segura- 
dor ,  com  tanto  que  o  Seguro  seja  feito  em  boa  fé ,  e  o  Segurado ,  antes  de 
requerello,  ignore  ter  acontecido  no  dito  embarque  algum  damno  nos  effei- 
tos segurados.  'fy  rb 

Por  via  de  regra  os  riscos  do  Segurado  cessão ,  logo  que  o  Navio  che- 
ga ao  lugar  do  destino  ;  e  os  effeitos  seguros  são  desembarcados  de  bordo  , 
e  postos  em  terra  a  salvamento.  Como  porém  não  seria  justo  que  os  riscos 
do  Segurador  fossem  prolongados  por  mais  tempo  do  que  rezoadamente  he 
necessário  para  a  descarga ,  por  isso  em  algumas  Ordenanças  de  Marinha  he 
determinado  tempo  certo  para  a  mesma  descarga.  Nas  de  Anvers ,  Amstar- 
dão ,  e  Dinamarca  se  concede  tão  somente  quinze  dias  ;  nas  de  Suécia  vin- 
te ,  salvo  havendo  algum  inconveniente  notório  ,  e  força  maior  ,  ou  outro 
obstáculo  attendivel  ,  que  não  esteja  em  poder  do  Segurado  remover  ;  o 
que  tafnbem  tem  lugar  pela  mesma  razão  ,  ainda  no  caso  de  ser  expres- 
so na  Apólice  o  tempo  da  descarga  ,  pois  ninguém  he  obrigado  ao  impos- 
sível. 

Como  a  facilidade,  e  brevidade  da  descarga  de  ordinário  não  depende 
dos  carregadores ,  mas  sim  do  Proprietário  do  Navio  ,  Capitão  ,  k  Officiaes 
das  Alfandegas,  que  retardão  os  bilhetes  para  os  despachos  necessários;  ou 
da  concurrencia  de  mais  Navios  ,  e  Embarcações ,  que  também  estão  a  des- 
carga; ou  de  outras  causas  intrínsecas,  em  que  os  Segurados  Carregadores 
não  tem  influencia,  por  isso  nas  grandes  Praças,  como  Londres,  Liorne,_e 
outras,  não  he  fixo  o  tempo  da  descarga  ;  e  os  riscos  do  Segurador  conti- 
nuão  até  que  os  bens  sejão  effectivamente  descarregados  para  terra  ,  haven- 
do opportunidade. 

Quando  os  Proprietários  ,  ou  os  Corretores  de  hum  Navio  voluntaria- 
mente não  descarregão  os  effeitos  no  porto  da  descarga,  para  onde  erão  des' 
tinados ,  e  querem  antes  fazer  do  Navio  armazém  de  seus  effeitos ,  ou  para 
mais  commodamente  os  embarcarem  depois  para  outro ,  por  baldeação ,  em 
tal  caso  ,  quaesquer  desastres  que  aconteção ,  depois  de  estar  o  Navio  anco- 
rado vinte  e  quatro  horas  com  segurança  no  porto ,  e  lugar  da  amarração , 
não  são  já  por  conta  do  Segurador. 

Se  o  Seguro  he  sobre  o  corpo ,  e  apparelhos  da  Embarcação ,  os  riscos 
dos  Seguradores  ,  segundo  o  estilo  de  algumas  Praças,  começão  desde  que 
o  Capitão ,  ou  Mestre  principia  a  tomar  estiva  para  a  viagem  segurada ,  até 
Tom.  I.  L  che- 
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chegar  ,  e  ancorar  o  Navio  no  porto  do  destino  ;  e  se  a  viagem  segurada 
era  de  ida ,  e  volta ,  aquelles  riscos  continuâo  até  que  seja  concluida  a  via- 
g.  m  com  a  chegada  do  Navio  a  salvamento  ao  porto  donde  sahíra ,  e  se  te- 
nha dado  fundo  com  segurança  no  lugar  da  amarração ,  e  ancoradoro  com- 
mura  até  vinte  e  quatro  horas  ,  ou  conforme  a  declaração  que  se  achar  na 
Apólice.  O  effeito  desta  declaração  he  que  rodos  os  accidentes  acontecidos 
posteriormente  ao  tempo  assignado  para  a  terminação  dos  riscos ,  são  já  es- 
tranhos ao  Segurador  j  assim  como  lhe  pertencem  os  que  acontecem  antes 
desta  época ,  correndo  elles  os  riscos. 

Em  outras  Praças  coipeção  os  riscos  do  Segurador  desde  que  o  Navio 
levanta  a  ancora ,  e  se  faz  á  vela  para  o  porto  do  destino.  Mas  isto ,  como 
já  se  notou ,  depende  do  ajuste  das  partes. 

Quando  os  riscos  do  Segurador  principião  a  correr  ,  elle  im mediata- 
mente adquire  direito  á  totalidade  do  premio  ajustado  ,  ainda  que  o  Segu- 
rado alterasse  depois  o  plano  da  aventura ,  ou  fazendo  descarregar  os  effei- 
tos  de  bordo  ,  ou  mudando  o  destino  da  viagem  do  Navio.  Porque  o  ris- 
co de  huma  viagem  determinada  he  cousa  individua ;  e  como  o  Segurador 
da  sua  parte  estava  prompto  acorrer  todos  oshazares,  até  ao  tempo  da  con- 
clusão da  viagem ,  e  podia  desde  o  primeiro  momento  soffrer  a  perda ,  cora 
razão  pode  reter  todo  o  premio,  ou  exigillo  ,  se  \h.Q  não  foi  logo  satisfei- 
to huma  vez  que  conste  ter  principiado  a  correr  o  risco  ;  e  a  si  deve  o  Se- 
gurado imputar  o  detrimento  da  paga  total  do  premio  ,  pois  voluntaria- 
mente mudou  o  projecto  da  específica  viagem  segurada ,  sem  consultar  o  Se- 
gurador. 

CAPITULO    XXXVL 


Das  perdas  for  mentos ,  e  tempestades. 

JA  As  Apólices  ordinárias ,  e  nas  de  que  fazem  uso  as  diversas  Companhias 
de  Lisboa  ,  cnumerao-se  entre  os  riscos  ,  e  perdas  marítimas  as  que  proce- 
dem de  ventos,  tempestades,  etc  (i)  Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ça, Artigo  XXVL,  os  Seguradores  respondem  pelos  sinistros,  e  avarias  pro- 
cedidas destas  causas.  Chama-se  jp^r^r^o  o  vento  que  sopra  com  muita  irre- 
gularidade ,  e  violência  de  rumos  oppostos ,  e  fazem  tornear  o  Navio  a  roda 
de  si ,  com  extraordinário  abalo ,  e  estremecimento  de  todas  as  suas  partes. 
Diz-seTempestade ,  quando  este  vento,  posto  que  muitas  vezes  regularmen- 
te dirigido  de  hum  ramo,  com  tudo,  pela  sua  impetuosidade,  perturba  os 
mares  com  tanta  força ,  que  se  levanta ,  e  se  despenha  sobre  o  mesmo  Na- 
vio. Hum  ,  e  outro  accidente  podem occasionar  a  submersão  ,  e  naufrágio  de 
qualquer  Embarcação  ,  ou  grande  damno  nos  seus  apparelhos ,  casco ,  e  car- 
ga, pelo  choque  dos  mares,  encontro  ,  e  collisâo  da  carga,  de  que  resulte 
desarvorarem  os  mastros  ,  quebrarem-se  as  vergas ,  e  leme  ,  arrancarem-se 
taboas  da  quilha,  ou  costado,  ou  desunirem-se  as  junturas  delias,  e fazer  o 
Navio  extraordinariamente  agua,  abaterem-se  os  toneis,  e  pipas  ,introduzir- 
se  humidade  nos  effeitos  carregados,   posto  que  ao  principio  estivessem  em 
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boa  condição ,  e  arranjamenro ,  obrigado  ao  Mestre  do  Navio  a  fazer  alija- 
mento, arribada  a  porto  vizinho  ,  e  até  voluntária  varação  ,  e  encalhe  por 
salvar  as  vidas,  (i) 

Todos  estes  damnos ,  sendo  procedidos  de  mera  fortuna  do  mar,  e for- 
ça maior,  são  a  cargo  dos  Seguradores.  Porém  se  procederão  de  falta  do  Ca- 
pitão, por  se  ter  feito  á  vela  era  tempo  notoriamente  tempestuoso,  ou  por 
outro  motivo,  que  argua  nelle  malicia  deliberada,  ou  aiiida  simples  culpa, 
em  matéria  grave,  de  cousa  do  seu  officio,  é  eliá  se  provar  relevantemente, 
os  Seguradores  são  isentos  de  responsabilidade;  salvo  se  houvessem  tomado 
sobre  si  os  fiscos  da  barataria  do  Patrão. 

Pará  se  prevenirem  duvidas,  o  Capitão,  quesoffreo  alguma  tormenta, 
Jie  obrigado,  logo  que  chegar  a  porto  de  segurança,  fazer  o  seu  Consulado  ^ 
isto  he  ,  requerer  ás  Camarás  de  Commercio  ,  ou  Magistrado  competente 
para  taes  Actos,  que  se  lhe  tome  sua  fé,  e  declaração  dos accidentes  marí- 
timos, que  occasionárão  as  sobfeditas  perdas,  especificando  as  verdadeiras 
causas  das  mesmas,  justificando-âs,  sendo  possível,  com  as  pessoas  da  Tri- 
pulação, e  tirar  immediatamente  o  seu  protesto  de  avaria  j  para  salvar  o' 
direito  dos  Interessados  no  casco  do  Navio. 

De  ordinário  os  Capitães  em  semelhantes  Consulados  tratao  de  fazer 
boa  a  sua  causa  ,  fazendo  declarações  arbitrarias  ,  a  fim  de  se  desonerarem' 
da  responsabilidade,  a  que  são  sujeitos  pelo  seu  máo  comportamento  ,  negli- 
gencia, ou  imperícia,  de  que  muitas  vezes  procedem  os  damnos  acontecidos' 
jio  mar,  attribuindo  tudo  a  tempestades,  e outros  infortúnios  marítimos;  e 
costumão  apoiar  as  suas  asserções  com  o  testemunho  dos  Marinheiros ,  que 
não  conhececem  a  gravidade  do  juramento  ,  e  propendem  a  favorecer  aquefã 
os  commanda. 

Porém  aos  Seguradores  he  permittido  atacar ,  e  convencer  de  errone  o 
collusivo ,  e  falso  o  dito  Consulado ;  e  podendo  mostrar  que  os  damnos  fo-^ 
rão  produzidos  por  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem,  não  podem  serconsfran^ 
gidos  a  prestar  satisfação  alguma;  rtão ficando  era  tal  caso  aos  Seguradores 
outro  recurso  mais  do  que  contra  o  meámo Capitão.  Porém  he  deadvertir, 
que  sendo  difficillima  esta  prova  j  raríssima  vez  será  attendivel  a  resisfen^ 
cia  do  Segurador ;   pedindo  a  boa  fé  do  contrato  do  Seguro ,  e  o  expedieit*; 

L  2  te 


(l)     o  nosso  Camões    descreve    com  energia  poética  huma  tempestade    nos  seguintes  ver- 


sos. 


Não  erão'  oi  traqiietes  bem    tbmadõs  , 
Quando  dá   a  grande  ,  e  súbita   procella  : 
Amaina  ,  disse  o  iVlestre  a  grandes  brados, 
Amaina  ,  disse  ,  amaina  a  grande  véla. 
Não  esperão  os  ventos  indignados  , 
^'amainassem ,  mas  júntoà  dando  rtellà. 
Em   pedaços   a  fazern  eom  riiido , 
Q'o    mundo  pareceo   ser  destruído. 
O  Ceo  fere  com  gritos  nisto   á  gente 
Com  súbito  temor ,  e  desacordo  , 
Que  no  romper  da  vela  ,  a  háo  pendente 
Toma  grão  somma  de  agua  pelo  bordo; 
Alija,  disse  o  Mestre   rijanhehte  j 
Alija  tudo  ao  mar,  náo  falte  acordo; 
Vão  outros  dando  á  bomba  ,  náo  cessando  ^ 
A' bomba  que  nos  imos  alagaiido. 
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te  do  Commercío  que  os  Segurados  sejão  indemnizados  do  sinistro  ,  e  ava- 
rias procedidas  das  sobreditas  causas  ,  a  não  haver  prova  relativamente  em 
contrario. 

CAPITULO    XXXVII. 


Do  Seguro  contra  o  fogo. 


irl  E  inques,tionavel  que  entre  os  riscos  do  mar  hum  dos  mais  calamitosos 
,he  o  do  fogo ,  que  pode  resultar  ou  dos  raios  ,  e  outros  meteoros  celestes , 
ou  de  bombardeamento  de  inimigo,  eexplusão  de  pólvora,  ou  deinfiamma- 
çâo  espontânea  de  matérias  ,  e  géneros  combustíveis  ,  que  faziao  parte  da 
carga  do  Navio,  como  enxofres,  lans,  açafrão,  etc.  (i)  ou  por  algum  acci- 
dente  de  que  resultasse  o  incêndio.  Não  ha  duvida  que  os  Seguradores  são 
responsáveis  pelas  perdas  procedidas  de  semelhante  desastre  ,  e  ainda  que 
algumas  vezes  possa  acontecer  por  descuido  ,  e  temeridade  das  gentes 
do  mar  ;  -cora  tudo  ,  como  de  ordinário  he  indemonstravel  o  gráo  de  cul- 
pa que  nisso  houvesse  ,  os  Seguradores  jamais  podem  eximir-se  da  inde- 
mnização. 

Ha  porém  outra  espécie  de  Seguro  de  fogo ,  que  sobrevem  em  terra  ás 
casas,  e  armazéns  ;  e  se  pode  definir  huma  espécie  de  contrato  ,  pelo  qual 
o  Segurador,  em  consideração  do  premio  que  estipulou  ,  toma  sobre  si  o  in- 
demnizar o  Segurado  contra  todas  as  perdas  que  o  Segurado  possa  soffrer  na 
sua  casa,  ou  bens,  por  causa  do  fogo,  dentro  do  tempo  limitado  na  Apó- 
lice. He  escusado  entrar  aqui  na  enumeração  das  muitas  vanta'gens,  que  to- 
dos derivão  desta  espécie  de  contrato;  pois  são  obvias,  ebem  experimenta- 
das: examinemos  tão  somente  as  principaes  clausulas,  e  regras,  pelas  quaes 
se, fazem  semelhantes  contratos. 

, -T,l-  Na  Companhia  de  Seguros  de  Londres  se  providencia,  por  clausulas  ex- 
pressas ,  que  os  Seguradores  não  sejão  obrigados  pela  perda ,  ou  prejuizo  de 
■fogo  acontecido  por  invasão  de  inimigo  estrangeiro,  ou  de  alguma  outra  pes- 
soa, ou  força  militar  ,  que  tenha  poder  usurpado  ,  qualquer  que  seja.  Se- 
gundo esta  clausula ,  tem  sido  decidido  no  Almirantado  de  Inglaterra ,  que 
os  Seguradores  não  são  obrigados,  quando  o  fogo  foi  lançado  em  consequên- 
cia da  invasão  de  inimigos  estranhos ,  ou  por  interna  rebellião  dos  súbditos 
da  Nação,  que  se  levantao  afazer  guerra  contra  seu  legitimo Sobrerano  com 
exercito  formal.  Mas  a  dita  clausula  não  comprehende  a  perda  causada 
pelo  povo  era  tumulto  sem  alguma  força  armada  regular ,  posto  que  facão 
depredações,  ponhão  fogo  ás  casas,  ou  comraettão  outros  insultos,  e  violên- 
cias ,  tomando  á  força  matimentos,  ou  taxando-lhes  o  preço  arbitrariamen- 
te ;  porque  supposto  estes  actos  sejão  criminosos  ,  e  feitos  com  usurpação 
da  Authoridade  Suprema  ,  com  tudo  não  pertence  em  rigor  á  classe  dos 
actos  feitos  por  hum  poder  usurpado  propriamente  dito  ;  antes  recebem  a 
qualificação  jurídica  de  motim ,  e  felonia  capital ,  que  se  destingue  da  ver- 
dadeira rebellião  ,  e  alta  traição.  Este.  caso  he  profundamente  discutido  no 
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jiliío,  que  se  tratou  em  Londres,  de  que  faz  menção  Allan  Park    Capitulo 
XXIIÍ.  pag,  442  ,  e  seguintes.  ' 

Em  Londres,  quando  acontece  fogo,  e  o  Segurado  soffre  perda  em  con- 
sequência delle,  tem  obrigação  de  dar  immediaro  aviso  aos  Seguradores;  e 
quanto  mais  depressa  ,  ou  dentro  do  tempo  limitado  no  contrato,  dar-lhes 
ihuma  conta  particular  da  perda,  ou  prejuízo,  como  o  perraittir  a  natureza 
do  caso,  e  fazer  a  prova  por  seu  juramento,  por  testemunhas  ,  por  seus  Li- 
vros de  Razão,  ou  por  outros  documentes,  e  meios,  que  convenção  a  reali- 
dade da  mesma  perda.  He  tanlbem  necessário  que  o  Segurado  apresente 
certificados  de  pessoas  de  crédito  da  sua  Pai^oquia  ,  não  interessadas  no 
caso,  que  dem  testemunho,  e  abono  do  caracter  das  pessoas  ,  que  soffrêrão 
o  desastre,  e  que  attestera ,  porsciencia  própria,  ou  por  terem  tirado  huma 
informação  exacta,  e  existência  ,  qualidade,  e  extensão  do  prejuízo  occasio- 
nado^pdo  fogo.  Qiiando  a  perda  he  assim  verificada ,  e  liquidada  ,  os  que  a 
soffrêrão  tem  direito  ásua  immediata  satisfação,  sem  algUra  abatimento  do 
principal  segurado. 

Beawés  no  seu  Tratado  de  Lex!  Mercatoria  diz,  que  neste  Seguro  não 
se  admitte  avaria  ,  bem  como  no  Seguro  de  vida.  Mas  não  he  possível  sus^ 
tentar-se  esta  opinião,  pela  diversidade  da  razão  que  ha  entre  huríi ,  e  outrò 
caso.  No  Seguro  de  vida,  o  pagamento  dasomma  total  depende  dehurrt  só 
e  individuo  evento,  que  não  soffre  ornais,  ou  menos;  pois  ou  acontece  em 
todo,  ou  absolutamente  não  acontece,  visto  qtle  se  morre  huraa  vez  somen- 
te ;  porém  isto  não  tem  lugar  nos  Seguros  contra  o  fogo ,  que  sobrevem  ás 
•casas,  ou  outros  bens;  porque  as  casas  pedem  sef  particularmente  damnifíca- 
das,  e  os  bens  podem  ser  particularmente  destruídos.  Neste  caso,  como  o  Se^ 
guro  he  hum  contrato  de  indemnidade ,  o  fim  do  contrato  se  conipJeta  logo 
que  a  parte,  que  soffre  o  prejuízo,  he  posta  na  mesma  situação  ,  em  que 
estava  antes  de  succeder  o  accidente  ;  e  se  elle  nestas  circumstâficias  pudes- 
se cobrar  mais  do  que  tivesse  realmente  perdido  ,  requerendo  o  todo  não 
tendo  perdido  senão  parte  dos  bens  incendiados ,  ficaria  a  sua  condição  íne- 
ihor  que  a  do  Segurado,  e  se  destruiria  a  igualdade  de  direitos  respectivos 
que  huma  justiça  imparcial  exige  ern  todo  o  género  de  contrato. 

For  esta  causa  â  Real  Companhia  de  Seguros  de  Londi^es  expressamen- 
te taz  declarar  nas  Apólices,  que  pagarão  todos  os  racionáveis  carregos  e 
despezas  ,  queresultao  da  remoção  dos  bens  em  caso  de  fogo  ,  e  satisfa- 
rão aos  prejudicados  o  damno  que  tiverem  ,  se  oá  bens  removidos  forem 
destruídos  ,  ou  damnificados  por  occasiao  da  dita  remoção  ,  ou  transporta 
dos  bens  para  lugar  onde  estejão  livres  do  accesso  do  fogO. 

Em  Inglaterra  âs  Apólices  do  Seguro  de  fogo  não  se  podem  transfenV 
da  parte  contratante  para  terceiras  pessoas  ,  sem  consentimento  da  Corapa- 
nma;  salvo  se  na  Apólice  esse  traspasso  he  expressa  mente  permittido-  e  cos- 
tuma ser  ,  e  venficar-se  ,  quando  falece  a  parte  principal;  porque  então  a 
Apólice  e  o  mteressé  ,  que  delia  se  dirivá  ,  eontinua  em  plârio  direito  a 
seus  herdeiros  ,  testamentários  ,  ou  administradores  ,  os  quaes  com  tudo 
sao  obrigados  a  requerer  o  endosso  dà  Apólice  na  Companhia  que  fez  o 
5>eguro  _,  _e  pagarem  o  premio  em  nome  do  dito  herdeiro  ,  testamenteiro 
r."r  if?'"''-?1°'  '  ^'"^  ^"tendido  porém  ,  que  deve  a  parte,  qUe  reque' 
rer  indemnidade  ,  mostrar  o  intesesse  que  tem  na  cousa  segurada  ao  tem-= 
po  da  perda  ,   como-  traz  julgado   o  citado  Allan" ParJc  ,  Capitulo  tXIIL 
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Nesta  espécie  de  Seguro  a  mais  pura  verdade  ,  e  boa  fé  são  essen- 
cialmente requeridas  para  constituir  o  contrato  efficiente  ,  e  obrigatório, 
bem  como  em  todos  os  mais  Seguros  de  differentes  objectos  ;  porque  os 
Seguradores  ,  quando  se  determinão  a  prestar  o  seu  consentimento  ,  con- 
ííão  illiraitadamente  na  integridade  ,  e  honra  do  Segurado  ,  quanto  ao  va- 
lor  ,  e  quantidade  da  propriedade  ,  que  he  o  objecto  do  Seguro;  e  a 
justiça  exige  que  se  não  faça  jamais  abuso  de  tao  ampla ,  e  necessária  con- 
fiança. 

CAPITULO    XXXVIII. 


Do  Naufrágio ,  e  Varação. 


JN  AuFRAGio  be  a  perda  total  do  Navio,  e  suâ  carga,  ou  seja  por  submer- 
são em  mar  alto ,  nas  Costas,  ou  no  Porto,  ou  seja  por  quebrantamento ,  e 
separação  das  partes  cssenciaes  do  Navio,  por  ter  dado  em  algum  escolho, 
soffrido  abordage,  bombardeamento,  ou  outro  accidente,  que  o  reduzisse  a 
estado  de  absoluta  innavegabiiidade  ,  posto  que  pudesse  ainda  fazer-se  a  sal- 
vação, e  recobramento  de  parte  do  casco,  e  carga,  (i) 

Varação  he  o  acto,  pelo  qual  o  Navio  he  arremessado  ás  Costas ,  ban- 
cos de  arêa,  ou  praiada,  ou  encalha  em  terra,  ficando  exposto  a  naufrágio 
total ,  ou  parcial ,  ainda  que  cora  esperança  de  tornar  a  vir  a  nado ,  e  poder 
seguir  seu  destino ,  depois  dos  competentes  reparos.  Esta  Varação  pôde  ser 
ou  necessitada  por  violência  dos  ventos ,  e  mares ,  ou  deliberada ,  e  de  pro- 
pósito feita  pelo  Capitão  do  Navio,  para  escapar  á  irarainente,  e inevitável 
perigo  de  naufrágio ,  ou  preza. 

Tan^bem  se  diz  Varação  ,  quando  por  ímpeto  das  correntezas,  ventos 
contrários  ,  furacões  ,  tempestades  ,  imperícia  ,  ou  descuido  do  Capitão, 
ou  outra  causa  ,  o  Navio  ,  em  lugar  de  entrar  no  porto  do  destino  ,  passa 
além  da  sua  barra,  e  se  impossibilita  a  ganhar  a  altura ,  e  he  forçado  a  arri- 
bar a  diverso  Porto  ,  perder  a  viagem  ,  ou  fazella  extraordinariamente  de- 
morada ,  occasionando-se  dahi  despezas ,  avarias ,  e  algumas  vezes  total  si- 
nistro. 

A  submersão,  naufrágio,  e  varação  do  Navio  são  a  cargo  dos  Segura- 
dores, porque  se  considerão  casos  fataes,  e  de  força  superior;  salvo  provan- 
do-se  cumpridaraente  ,  que  taes  accidentes  procederão  de  culpa  caracteriza- 
da,  ousupina  ignorância  do  Capitão  do  Navio:  e  ainda  provada  aquella  cul- 
pa, ou  ignorância,  elles  respondem  pelo  sinistro,  se  na  Apólice  se  encarre- 
§árão  da  barataria  do  Patrão.  Huma  das  culpas  do  Capitão  ,  que  exonerão  os 
eguradores  da  responsabilidade ,  he  ,  se  deixou,  deliberadamente,  de  tomar 
Piloto  da  barra,  e  Costas,  á  sahida,  ou  entrada  do  Navio,  sendo  assim  cos- 
tumado, segundo  a  Policia  do  Porto,  e  acontece  o  sinistro  em  consequên- 
cia desta  omissão.  Porém  sobrevindo  este,  por  culpa  ,  ou  ignorância  do  mes- 
mo Piloto  da  barra ,  e  Costas ,  havendo  o  Capitão  do  Navio  tido  a  precaução 
de  o  tomar  em  tempo,  os  Seguradores  respondem  pelo  damno;  porque  em 

taes 
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taes  circurastancias  fica  o  desastre  pertencendo  á  classe  dos  cs^sQScimQJ.}^ç^~^ 
e  extraordinários,  e  de  mera  fortuna  do  mar.  orí  .;•,/•- - 

^  Qiiando  o  naufrágio,  submersão,  e  varaçao  he  com  fractura  ,  e  sep^ 
ração  das  partes  essenciaes  do  Navio  ,  de  sorte  que  fique  impossibilitado 
apezar  de  promptos  soccorros ,  de  seguir  o  seu  destino ,  reputa-se  o  sinistro' 
total:  e  em  consequência  o  Proprietário  pode  fazer  immediato  abandono  dos 
Seguradores ,  e  exigir-lhes  a  indemnidade.  Quando  porém  a  fractura  he  par- 
cial ,  e  facilmente  reparavel  no  lugar  em  que  aconteceo ,  os  Seguradores  só 
podem  ser  obrigados  a  resarcir  a  perda ,  e  despezas  do  reparo  por  Acção  de 
avaria ;  salvo  se  ,  não  obstante  a  reparabilidade  do  damno ,  ha  no  lugar  do 
infortúnio  absoluta  talta  dos  meios  de  livrar  o  Navio  do  perigo,  nem  ahi  s^, 
achem  materiaes  para  o  concerto  ,  nem  pessoas  próprias  para  esse  ministe^i. 
rio  ;  ou  ,  ainda  que  existao  ,  o  Capitão  não  alcança  crédito  para  hav^^ 
dinheiro  ,  assistência  ,  e  adiantamento  das  despezas  necessapiasj  a  se  consr^' 
tituir  o  Navio  em  estado  de  fazer  as  funções  do  seu  destino.   He  evident^ 
que  esta  situação  he  igual  ao  do  Navio  ,  que  se  reduz  a  estado  4ç  im^ave-t 
gabilidade  :  em  hum  ,  e  outro  caso  os  Seguradores  são  obrigadog  a  ^ag^. 
immediatamente  a  importância  segurada,  como  se  p, sinistro  fossç  verdadei- 
ramente toral. 

A  respeito  dos  bens  segurados,  e carregados  abordo  do N.a,\(io ^ue nau- 
fragou ,  ou  varou  em  terra  ;  e  como  os  Seguíadoreis  devâo  responder  pela 
perda  ,  mais  circumstanciadaraente  exporemos  ,  quari<ía  mt^rmos  áíks  ^.YSl^ 
riaSj  salvação,  e  abandono. 

CAPITULO    XX3ÇIX, 


Do  Alijamento. 

v^  Alijamento  entra  também  nas  Apólices  expressamente  como  huma  d^, 
perdas ,  que  acontecem  por  fortuna  de  mar ,  e  de  que  o  Segurador  lo«ia  so-v 
bre  si  indemnizar  o  Segurado,  (i)  Entende-se  por  Alijamento  o  aícto,  pelo' 
qual  o  Capitão,  ou  Mestre  do  Navio,  ou  Embarcação  ,  forçado  por  tcmpes.-. 
tade ,  ou  perseguição  de  inimigos ,  ou  piratas ,  corta ,  e  força  os  masWos ,  ,e 
lança  ao  mar  parte  dos  apparelhos  ,  armamento  ,  e  carga  ,  para  o  fira  de 
salvação  commum  ,  e  evitar  o  naufrágio  ,  ou  preza. 

Como  esta  matéria  exige  huma  discussão  mais  circumstanciada ,  que  me-, 
Ihor  se  pode  fazer ,  quando  tratarmos  das  avarias,  por  ora  bastará  advertir, 
que  os  Seguradores  respondem  ,  e  entrão  em  contribuição ,  ou.  partilha  do 
damno,  era  razão  do  Alijaraento ,  precisamente  no  caso,  e  modo,  em  que 
serião  obrigados  á  mesma  contribuição  os  Proprietários  do  Navio,  e  carg^ 
alijada ,  se  não  tivessem  feito  o  Seguro.  Assim  o  exige  a  natureza  do  con-f 
trato  ,  e  cumprimento  de  huma  das  clausulas  ordinárias  de  todas  as  Apó- 
lices :_  bera  entendido  porém  ,  que  os  Seguradores  respondem  pelos  -damnos 
do  alijamento,  sendo  este  feito  segundo  o  estilo  raaritimo,  e  dever  do  Capi- 
tão ,  ou  Mestre  do  Navio ,  consultando  este  a  Equipagem ,  e  Passageiros ,  c 

pro- 
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nrocedendo  por  acordo  da  maioridade  ,  aliás  o  alijamento  he  irregular,  e  de 
capricho  do  Capitão  ,  a  que  os  Seguradores  não  sao  sujeitos,  e  na  Apólice, 
não  tomarão  sobre  si  a  barataria  do  Patrão. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XL. 

Da  Abordage. 

A  Abordage  conta-se  nas  Apólices  entre  os  riscos,  que  são  a  cargo  dos  Se- 
curadores.  (i)  He  dos  infortúnios  enumerados  nas  Ordenanças  de  Marinha 
de  França,  Titulo  dos  Seguros,  Artigo  XXVI.  Porella  se  entende  qualquer 
encontro,  abalroamento,  e  choque  de  hum  Navio  sobre  outro  no  mar,  ou 
no  porto,  velejando  ambos,  ou  depois  de  ancorados  •,  estando  hum  na  amar- 
ração ,  e  outro  ainda  em  viagem  ,  ou  havendo  desaferrado  para  seguir  seu 
destino,  ou  por  rompimento,  e  corte  de  amarra,  ou  por  galra  em  razão  de 
correntezas,  ou  outro  accidente.  'r"u    a 

A  Abordage  ou  acontece  por  caso  fortuito ,  ou  por  excesso ,  ou  taita  ae 
alguém;  ou  he  indemonstravel  donde  procede. 

Quando  ella  deriva  ou  de  caso  fortuito  ,  ou  de  falta  ,  ou  excesso  do 
Mestre,  e  Equipagem  de  outro  Navio,  o  Segurador  responde  pelos  damnosj 
pois  hum,  e  outro  acontecimento  pertence  á  fortuna  do  mar;  cora  a  ditte- 
rença ,  que  no  primeiro  caso  não  ha  recurso  algum  contra  a  força  superior 
dos  elementos  :  no  segundo^  o  Segurador  tem  seu  regresso  contra  o  Capi- 
tão ,  e  Proprietário  do  Navio.  ^       „ 

Se  aconteceo  a  abordagem  por  falta,  e  excesso,  competentemente  pro- 
vado do  Mestre,  e  Tripulação  do  próprio  Navio  ,  sobre  que  os  tomou  o  be- 
ffuro  do  casco,  seus  apparelhos,  ou  carga,  os  Seguradores  nao  sao  rcspon- 
faveis  se  na  Apólice  não  se  encarregarão  da  Barataria  do  Patrão  ;  porém 
se  na  Apólice  vem  esta  clausula  ,  elles  respondera  pelos  damnos  ,  que  se 
mostrarem,  e  forem  liquidados  por  Vestoria  ,  e  Exame  official  de  Fentos, 
ou  outras  provas  relevantes  j  ficando  em  todo  o  caso  cora  seu  regresso,  ou 
direito  salvo  ,  contra  o  Capitão  ,  ou  pessoa  ,   por  culpa  de  quem  se  tiver 

causado  o  damno.  ,      j 

Não  se  podendo  provar  cumpridamente  de  que  causa  ,  ou  por  cu  pa  ae 
ruem  aconteceo  a  obordage  ,  os  Seguradores  devem  só  responder  pela  me- 
tade de  avaria  liquidada  por  Vestoria,  e  Árbitros;  pois  a  esta  seria^tarabem 
obrigado  o  Proprietário,  senão  tivesse  segurado.  Tal  he  a  repartição  do  da- 
mno, que  em  semelhante  caso  determinão  as  Ordenanças  de  Marinha  de  1^  ran- 
ça, Livro  III.  Titulo  dasAvarias,  Artigo  X.,  que  he  sem  duvida  fundada  em 
eaiiidade  ;  vista  a  difficuldade  da  prova  em  caso  desta  natureza  ,  onde  Jie 
impraticável  averiguar-se  ,  e  vir-se  no  conhecimento  de  que  parte  houve 
excesso,  ou  falta.  .  - 


C  A- 
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Das  prezas  ^e  reprezalias. 


X  Reza,  captura  ,  ou  tomadia,  quando  se  trata  de  Leis  de  Marinha  ,  iie 
toda  a  apprchensão  de  Navio  ,  ou  bens  pertencentes  aos  súbditos  de  hum 
paiz  feita  no  mar,  ou  ainda  por  invasão  em  aJgura  porto,  pelos  súbditos  de 
outro  paiz,  que  tem  para  isso  Coramisao,  ou  Carta  de  marca,  dos  respecti- 
vos Soberanos ,  em  estado  de  guerra  pública  ,  era  consequência  da  Declara- 
ção formal,  ou  por  mero  facto  de  hostilidades,  sem  Declaração  anterior, 
(i)  Represália  he  todo  o  acto  de  violência  corporal  feita  sobre  o  Navio  e 
sua  carga,  sem  preceder  rompimento  formal  das  potencias,  e  só  praticada 
como  por  indemnização  de  prejuízos,  e  por  modo  de  segurança.  Em  hum, 
e  outro  caso  as  pessoas  existentes  no  Navio  se  constituem  prizioneiras  de 
guerra,  e ^sujeitas  ás  condições  impostas  pelo  vencedor,  reguladas  pelo  Di- 
reito das  Gentes.  Pirataria  he  o  acto  de  depredação  do  Navio,  e  carga  com- 
mettida  no  mar  por  pessoas  de  qualquer  Nação  que  sejão  ,  que  não  tem 
Commissão  de  Potencia  soberana  para  semelhantes  violências.  As  tomadias 
que  se  fazem  por  este  modo,  se  qualificao  de  pilhagem,  e  roubos  e  quem 
as  exerce  ,  he  havido  por  pirata  ,  e  ladrão  do  mar  ;  que  sendo  aprezado, 
não  só  \\\t  deve  quartel  ,  e  pôde  ser  punido  capitalmente  j  como  inimigo 
commum.  '.  . 

Ainda  ^que  pelo  Direito  público  do  Europa  seja  estabelecido  ,  que  as 
Potencias  não  procedao  a  hostilidades  ,  sem  previa  Declaração  de  guerra , 
feita  por  manifesto  formal,  em  que  a  Potencia  Declarante  patentes  os  moti- 
vos com  que  presume  justificar  o  rompimento  da  alliança ,  harmonia,  eboa 
intelligencia  subsistente  entre  ella  ,  e  a  outra  Potencia  ,  a  quem  declarasse 
a  guerra,  e  nenhuma  preza  se  considere  justa  antes  deste  preliminar;  com 
tudo ,  rem-se  visto  exemplos  de  prática  opposta ,  principiando  a  guerra  ab- 
ruptamente, por  ataque  de  mar,  e  terra. 

Em  outras  occasióes  tem-se  visto  aprezarem-se  Navios  neutros,  erecu- 
sar-se  satisfação  ;  do  que  tem  resultado,  que  a  Potencia  queixosa,  usando 
de  lorça,  contra  força  sem  rompimento  effectivo ,  tem  ordenado  iguaes  pre- 
zas ,  e  feito  embargo  nos  bens  achados  no  seu  território  pertencentes  aos 
súbditos  da  outra  Potencia ,  como  por  simples  reprezalia. 

Em  qualquer  destes  casos,  sendo  as  prezas  feitas  em  guerra  declarada, 
ou^de  facto  ,  por  se  ter  dado  principio  a  hostilidades,  e  reprezalias  ,  quer 
sejão  justas,  ou  injustas,  he  regra  estabelecida  na  Jurisprudência  dos  Segu-. 
ros ,  que  o  Segurador  heiogo  obrigado  a  pagar  ao  Segurado  os  bens  de  qual- 
quer modo  aprezados  ,  eisto  no  total  valor  do  Seguro  ;  de  sorte,  que  tem 
lugar  a  demanda  im.mediata  do  Segurado,  tanto  antes  ,  como  depois  de  ser 
conderanada  a  preza  por^boa,  e  legitima  no  Almirantado,  ou  outro  Tribu- 
nal competente  da  Nação  do  Aprezados  ;  nem  o  Segurador  pode  recusar  a 
lom.  I.  M  pe- 
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peremptória  indemnização  com  o  pretexto  de  Iiaver  esperança  de  repreza , 
ou  restituição,  ou  de  se  declarar  injusta  a  preza;  antes  ao  contrario  se  con- 
sidera a  perda  total  do  Navio,  ou  bens  segurados,  quanto  para  aquelleeffci- 
rodo  pontual  immediato  embolso  do  Segurado,  legitimidade  de  sua  de- 
manda no  caso  de  resistência  do  Segurador. 

Outro  effeito  da  preza  he  ,  que  o  Segurado  ,  provando  a  existência  des- 
te sinistro  (i),  pôde  immediatamente  fazer  o  abandono  dos  bens  aprczados, 
ficando  logo  o  Segurador,  por  virtude  deste  abandono ,  cm  lugar  do  Segura- 
do entrando  em  todos  os  direitos  do  mesmo ,  quanto  para  o  effeito  de  re- 
clamar a  preza ,  e  haver  a  restituição  delia  ,  sendo-lhe  em  consequência  li- 
vre o  fazer  todas  as  diligencias  ,  que  para  isso  forem  necessárias ,  sem  com 
tudo  perder  o  Segurado  a  propriedade  dos  bens  que  segurou  ;  porque  sem 
embargo  de  cessão,  e  abandono  do  Navio,  ou  bens  segurados,  sendo  estes 
mandados  restituir  pela  Potencia  aprezadora ,  ou  por  se  julgar  a  preza  injus- 
ta, ou  por  sobrevir  a  paz,  e  haver  sido  convencionado  a  restituição  entre  as 
Potencias  belligerantes ,  ou  por  terem  sido  demittidas  pelo  aprezador  ,  ou 
reprezador  em  virtude  de  algum  ajuste ,  mediando  certo  premio  ,  ou  preço 
da  salvação ,  e  resgate  \  em  todos  estes  casos  o  Segurador  he  obrigado  a  res- 
tituir a  cousa  segurada ,  e  o  Segurado  reassume ,  como  por  direito  de  posrli- 
Tninio ,  a  propriedade  que  lhe  tinha  sido  aprezada ;  ficando  por  conta  ,  e  a 
cargo  do  Segurador  ,  a  somma  que  pagou  pela  salvação ,  e  resgate ,  e  mais 
despezas  feitas  em  consequência  da  repreza,  salvação,  ou  restituição,  feita 
no  mar ,  ou  em  terra ,  até  á  sua  effectiva  entrega ,  e  retorno  ao  poder  do  Se- 
gurador. 

Posto  que  Eraerigon  pareça  inclinar-se  á  opinião  ,  que  no  caso  da  pre- 
2a,  o  Segurado  não  tem  contra  o  Segurador  senão  a  acção  de  avaria,  para 
Laver  a  somma  do  damno,  querealmente  tivesse  soffridopela  repreza  ,  com 
tudo,  tanto  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  como  nas  de  Inglaterra, 
que  são  as  duas  Potencias  maritimas  da  Europa  mais  dignas  de  considera- 
ção, he  firme,  na  prática  de  julgar,  a  regra  sobredita  ,  a  qual  he  fundada  na 
natureza  do  contracto,  fim,  e  intenção  dos  contrahentes  j  pois  he  evidente, 
que  sendo  o  fim  do  Seguro  não  só  a  indemnidade  do  Segurado ,  mas  a  rapi- 
dez da  circulação  de  seus  fundos,  não  ha  cousa  mais  justa  do  que  o  poder  o 
Segurado,  no  caso  da  preza,  obter  immediato  embolso  do  seu  capital  segu- 
ro ,  para  proceder  nas  operações  ulteriores  de  seu  commercio  ;  pois  do  con- 
trario seria  immenso,  e  segundo  as  circunstancias,  incalculável  o  prejuízo, 
que  soffreria  no  retardamento  da  indemnização ,  se  pela  simples  possibilda- 
de  do  recobramento  dos  seus  Seguros  fosse  obrigado  a  esperar  indefinida- 
mente pela  restituição  da  preza,  successo  tão  contingente.,  e ordinariamente 
improvável.  Pelo  que,  a  boa  fé  do  contracto  do  Seguro  exige,  que  o  Segura- 
dor satisfaça  immediatamente  o  valor  segurado,  deduzindo  o  seu  premio  ,  se 
já  não  tiver  sido  pago;  pois  em  consideração  delle,  heque  tomou  a  seu  car- 
go o  responder  pela  perda  resultante  de  prezas.  Faz  se  com  tudo  ju-stiça  ao 
Segurador  em  pollo  no  lugar  do  Segurado  ,  para  diligenciar  a  reclamação, 
ou  resgate ,  como  era  negocio  de  tanto  seu  interesse. 
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CAPITULO    XLII. 


Da  Detenção  de  'Príncipes. 


-HiNtre  os  riscos  marifímos  justamente  se  tr^\\xx).tx'ior\.z  k^oXic^i.  Detenção 
de  Príncipes  ^  que  também  se  diz  Arresto,  e  Embargo  dos  Principes,  Reis, 
Povo ,  que  são  termos  sjnoniraos  na  presente  matéria,  (i)  Entende-se  por 
Detenção  de  Principes  o  Acto  de  Potencia  Amiga,  peio  qual  o  Soberano  de 
hum  paiz  ,  ou  quem  era  seu  nome  exerce  o  Poder  supremo  ,  em  qualquer 
forma  de  Governo ,  detém  ,  e  embarga  ,  fora  de  estado  de  guerra  ,  nos  Por- 
tos ,  e  Costas  dos  seus  Estados  ,  ou  ainda  era  mar  alto ,  os  Navios ,  e  effei- 
tos  pertencentes  ao?  súbditos  de  diversa  Nação  Amiga  ,  Alliada ,  ou  Neu- 
tra, seja  por  necessidade  ^  seja  por  consideração  politica,  sem  intenção  cora 
tudo  de  apoderar-se  da  propriedade  do  Navio,  e  bens  arrastados,  mas  unica- 
mente com  o  desígnio  de  restituilla  ,  ou  pagar  o  seu  valor  em  tempo  op- 
portuno. 

E  nisto  distingue*se  a  Preza  do  ÁrfestO:  a  Preza  he  feita  em  estado  de 
guerra  formal,  declarada,  ou  de  facto,  e  tende  a  absoluta  ,  e  irrevocável  de- 
predação do  Navio,  ebensaprezádos;  o  que  também  tem  lugar  quando,  de- 
pois de  proclamação  de  Potencia  belligerante ,  Ou  de  seus  Generaes ,  e  Al- 
mirantes ,  se  declarão  certos  portos  por  bloqueados  ,  ou  diante  delles  se 
achão  estacionadas  forças  de  mar  ,  ou  terra  ,  capazes  de  obstar  á  entrada 
de  Navios ,  provis6es ,  e  effeitos  de  toda  a  qualidade.  Nestas  circunstancias  ^ 
se  os  súbditos  de  Potencia  Amiga  ,  ou  Neutra  insistem  era  violar  â  Pfocla-. 
mação ,  e  bloqueio ,  ficao  expostos  á  rigorosa  preza.  O  Arresto  poréra  não 
he  mais  do  que  liuma  tomadia  provisional  ,  e  interina  ,  motivada  por  ur- 
gência ,  e  utilidade  pública ,  que  pode  existir  sem  quebra  da  amizade,  e  boa 
intelligencia  subsistente  entre  a  Nação  que  faz,  e  a  que  soffre  o  incomrao- 
do  do  embargo. 

Também  pertence  á  classe  de  Detenção  de  Príncipes  ò  embargo 
geral ,  que ,  por  reprezalia ,  receio  de  rompimento  entre  Potencias  ,  ou  em 
consequência  de _ declaração  de  guerra,  se  executa  por  ordem  do  Sobe- 
rano ,  nos  Navios  ,  e  bens  que  se  achão  em  seus  Portos  ,  Enseadas  ,  e 
Baias  pertencentes  á  Nação  cora  que  se  mandão  cessar,  decisiva  ,  ou  provi- 
soriamente, as  relações  comraerciaes,  e  politicas. 

Igualmente  se  diz  Detenção  ,  Arresto  ,  e  Embargo  de  Principes  o 
facto  de  Interdicção  do  Commercio  ,  pelo  qual  o  Governo  do  paiz  ,  ou 
as  pessoas  que  delle  tera  especial  Authoridade  ,  prohibem  a  sahida  doâ 
Navios  ,  e  effeitos  Nacionaes  para  a  viagem  do  destino  ,  ou  para  certos 
portos  ,  era  razão  de  peste  ,  guerra  ,  reprezalias,  carestia  ,  tempestades  j 
ou  outro  motivo  de  prevenção  ,  e  interesse  público  ,  ou  a  não  permit- 
tem  sem  protecção  de  Comboio  ,  a  que  os  particulares  não  he  lícito  re- 
nunciar. 

Entra  na  mesma  generalidade  de  Detenção  ,  Arresto  ,  e  Embargo  de 
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Príncipes  ,  a  execução  da  ordero-,  pela  qual  o  Soberano  ,  por  necessidade^ 
ou  beneficio  do  Estado,  toma  para  seu  serviço  os  Navios  ,  eeffeitos  de  seus 
súbditos,  sem  culpa  alguma  destes.  No  que  se  distmgue  datomadia,  e con- 
fisco, que  he  aapprehensão  de  bens  de.  contrabando  ,  ou  cuja  exportação  era 
provisoriamente  prohibida^  e  por  isso  Sujeita  o  transgressor  da  Lei,  ou  Or- 
dem pública,  á  pena  da  perda  total,  ou  outra  multa  comminada  contra  os 
qjue  coramettem  semelhante  delicto. 

"^^Hé  estabelecido  por  Lei  das  Nações,  e, Direito  público  da  Europa,  que 
todo  o  Príncipe  A,migo,  de  seus  V-ice-gerentes.  de  terra,  emar,  de  qualquer 
justado  ,  e  forma  de  Governo  ,  podem  -,  fórâ  de  Estado^  de  guerra ,  deter , 
arrestar  ,  e  embargar  nos  portos  ,  Costas  de  seus  Domínios  ,  e^  ainda  era 
toar  alto ,  os  Navios ,  e  carga  nelle-  conteúda',  pertencentes  á  Nação  Amiga , 
e  Neuti^a,  posto  não  contenha  géneros  deírèntrabando  de  guerra  ,  se  o  julgão 
necessário  para  re.rair  a  urgência  pública  ,  ou  expediente  ao  bom  êxito  das 
siíás  operações  militares.,  e  navaes.. 

■  ■"  Também  he  incontestável  o  direito'  qúè  os  Soberanos  de  qualquer  paiz 
tém  ,  em  razão  do  Dorainio  Supremo,  necessidade  ,  e  utilidade  pública,  de> 
apprehender  Navios,  equaesquer  bens  de  seus  súbditos,  .-.sem  culpa  alguma 
destes,  no  designio  de  indemnizallos ,  sendo  possível,  por  algum  equivalen^ 
te,  era  circunstancias  compatíveis  com  o  intefesSe  do  Estado-  ^Igualmente 
podem  usar  do  Direito  do  sobredito  geral;  emprego ,  e  interdicçao  ao  Coxnr, 
mercio  com  os  súbditos  de  qualquer  Potencia:'^,  se  os  interesses  poíiticosr 
assim , o. exigem..     '  ,  ■'   ■,  ■/í-í-ò*-''-^  '-^^"'^-^-^  '  •-] 

;  Quando  acontecem  Embargbs'déstá'hàtú'rèÉà,séja  de  Príncipes  EstraM^í 
'gêiros  ,  seja  de  Soberano  Nacional  ,'  ou  dos  que  excedem_  Authondade  era! 
setí  Nome,  ellesse  considerao  casos  fataes ,e  sinistros  maiores ,_  pertencen- 
tes á  fortuna  do  mar  ,  e  força  superior  a  qúe  «e  não  pode  resistir  ;  e  ení 
todas  as  Apólices  ,  e  Regulamentos  de  Seguros  enumerão-se  taes  successosi 
entre  as  perdas  ,  que  são  a  cargo  dos  Seguradores,  se,  áo  tempo  do  em-- 
tai-go,  erão  já  principiados  os  riscos  por  conta  dos  mesmos:  o  que  dependft 
do  tempo  ,  e  clausuladas  Apólices.  ^     _: 

Pelo  que  no  Seguro  do  Navio  ;  se  o  embargo  he  feito  depois 'do  con- 
tracto firmado  ,  e  começada  a  viagem  ,  he  inquestionável  que  os  Seguradores 
respondera  pelos  damnos  ,  e  consequências  directas  do  mesmo  embargo, 
bem  como  pelas  provisões,  soldadas  da  Equipagem,  e  mais  despezas  occa- 
sionadas  pela  demora.  -    '■  ;      '  -.^     ■     ,     n 

Porém  se  o  embargo  foi  feito  antes- dé  se  fazer  o  Navio  a  vela  para  o 
porto  do  destino,  que  segundo  as  Apólices  Ordinárias,  he  a  época  do  prin- 
cipio .dos  riscos  dos  Seguradores  ,  não  são  estes'  responsáveis  pelas  perdas ,  ou 
detrimentos  resultantes  do  mesmo  embargo,  porque  todos  os  accidentes  an- 
teriores áquelle  periodo  lhes  são  extranhds,  ficão  só  por  conta  'do  Proprietá- 
rio do  Navio  ,  e  effeitos  embargados.  ;  ' 

Eraerigon  he  de  Opinião  ,  que  no  taso  de  embargo  ,  os  Seguradores 
não  respondem  pelo  descahimento  ,  ou  diminuição  do  valor  do  Navio, 
que  dahi  se  derivasse;  por  ser  esta  perda  procedida  de  causa  natural,  e  ine- 
vitável ,  que  entra  na  generalidade  de  vicio  próprio  da  cousa  que  jamais 
he  a  cargo  dos  Seguradores.  Com  tudo  ,  Valin  ,  e  Pothier  são  de  contra- 
rio parecer.  .     r  •  c  • 

Se  o  embargo  nos  bens  carregados  a  bordo  deaigum  Navio  foifeitode- 
pois  do  Seguro,  e  depois  de  principiada  a  viagem  do  mesmo  Navio,  não  ha 
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dúvida  que  os  Seguradores  respondera  por  elle  ,  e  suas  consequências.  Mas 
se  foi  feito  antes  do  Seguro,  e  principio  dos  riscos  (o  que  depende  das  clau- 
sulas da  Apólice),  os  Proprietários  são  os  que  unicamente  osupportão,  co- 
mo já  se  notou.  Como  de  ordinário  nas  Apólices  he declarado,  que  os  ris- 
cos serão  por  conra  do  Segurador,  desde  que  os  effeitos  são  levados  a  bor- 
do, por  isso,  acontecendo  o  embargo  em  raes  effeitos,  ou  sendo  mandados 
desembarcar  por  ordem  do  Governo  ,  os  Seguradores  são  responsáveis  da 
perda,  e  damno  que  dahi  provém. 

Se  ,  durancio  o  tempo  do  embargo  ,  o  Proprietário  descarrega  seus  ef- 
feitos para  prevenir  que;  elles  não  se.  corrompão  ,  esta  operação  será  á  sua 
caistay  6' se  os  não  tornar  a  embarcar,  não  serão  os  Seguradores  obrigados 
a  retornar-lhe  o  premio. 

No  caso  do  embargo  do  Navio  ,  e  carga  ,  feita; depois  de  correrem  os 
riscos. por  conta  dos  Seguradores ,  os  Seguradores  podera-lhes  immediataraen- 
te  demandar  a  sua  indemnização,  posto  que  haja  provável  esperança  deresr 
tituição,  elevantamento  próximo  do  mesmo  embargo ;  e  tem  era  consequen'- 
cia  lugar  o  direito  de  fazer-lhes  o  abandono  em  tempo ,  e  forma ,  seja  ,  ou 
não  justo  o  embargo  ,  pois  o  Segurador  não  he  Juiz  dos  direitos  das  Naço^sf;; 
e  isto  que  seja  feito  por  Príncipe  Estrangeiro  ,  quer  pelo  Soberano  do  Es- 
tado j  visto  que  nas  Apólices  não  se  faz  essa  distinção.  ; 
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J\  EpREzA  ,  recaptura  ,'oii  retomadia  são  expfessoes  synonymas,  que  desí^ 
gnâo  o  acto,  pelo  qual  o  inimigo,  pirata  ^  ou  ladrão' dò  mar,  que  fez  quaP" 
quer  preza  em  Navio  i  Embarcação,  ou  effeitos,  carregados  a  seu  bordo, 
he  despojado  por  força  maior  de  outro  Navio,  que  o  obriga  a  abrir  mão  da 
preza,  (i)  Esta  repreza  se  pôde  considerar  feita  ou  por  Eaibarcaçoes  de 
guerra  pertencentes  à  alguma  Nação  belligerante ,  ou  neutra ,  ou  por  Corsá- 
rios, e  Navios  mercantes.  .;: 

Qual  seja  o  effeito  da  preza  ,  quanto  o  direito  do  aprezador  ,  e  reprè-^ 
zador  ,  e  alteração  do  dominio  do  originário  Proprietário  da  cOusá  aprez-a- 
da  ,  não  he  estabelecida  por  Direito  das  gentes  regra  absoluta. 

Grotio  ,  no  seu  Tratado  do  Direito  da  Guerra  ,  e  da  Paz  (2),  estabe- 
lece,  que  o  aprezador  adquire  hum  dominio  irl-evocavel  nâ  preza,  logo  que 
o  Proprietário  perde  a  esperança  de  recobralla  ;  e  isto  acontece  ,  quando  ã 
preza  he  conduzida  dentro  de  qualquer  fortaleza  ,  ou  porto  do  inimigo,  ou 
a  lugar  onde  esteja  alguma  Esquadra  do  mesmo,  que  defenda  a  preza,  e  im- 
possibilite a  retomadia.  Porém  he  claro  ,  que  semelhante  regra  he  muita 
arbitraria;  pois  não  implica  ,  que  ainda  sendo  conduzida  a  imesraa  preza  a 
lugar  seguro  do  inimigo,  não  possa  com  tudo,  sahindo  o  Navio  desse  por- 
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to,  oU  lugar,  ser  de  novò.reprezado,  e  depois  tornar  avir  por  algum  prin- 
cipio a  poder  do  Proprietário. 

Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  das  Prezas  ,  Artigo 
VIII  ,  he  declarado  ,  que  toda  a  preza  que  estiver  vinte  e  quatro  horas  na 
posse  pacifica  doaprezador,  será  julgada  boa  preza  ,  eque  só  será  restituída 
aos  Proprietários,  sendo  retomada  antes  de  vinte  e  quatro  horas,  pagando- 
se  hum  terço  ao  Navio,  que  a  retomou  ,  a  titulo  de  salvação. 

Este  direito  tem  sido  adoptado  em  varias  Nações,  eaté  neste  Reino  de 
Portugal  pelo  Regimento  do  Corso  ,  cuja  observância  foi  mandada  excitar 
por  hum  Alvará  do  anno  de  1797  ,.  que  se  acha  mitigado  por  cutro  do  mes- 
mo anno  ,  cuja  disposição  he  correctoria  em  parte  ,  ampliativa  do  antece- 
dente ,  como  se  pode  ver  no  Appendix  final  deste  Tratado. 

Mas  sendo  aquella  Ordenança  de  Marinha  de  França  excessivamente 
rigorosa  ,  e  evidentemente  estabelecida  pela  violenta  animosidade  de  seu 
Monarca  Luiz  XIV,  contra  a  Nação  Ingleza,  aspirante  ao  império  domar, 
não  parece  própria  para  servir  de  modelo  a  Nações  pacificas ,  de  sentimen- 
tos ,  e  pertençoes  moderadas  ,  ainda  era  estado  de  guerra  ;  pois  aquelle 
rigor  faria  mais  calamitosa  a  mesma  guerra ,  tolhendo  aos  Proprietários  dos 
Navios  neutros  ,  e  nâcionaes  ,  a  provável  esperança  da  recobrança  da  sua 
propriedade  aprezada. 

As  Leis  actuaes  de  Inglaterra  a  este  respeito  são  incontestavelmente 
dignas  dehuma  grande  Nação,  que  presta  assistência,  e protecção  vigorosa 
i  sua  Marinha  mercante  ;  ao  mesmo> tempo  que  sendo  coherente  aos  prin- 
cipios  da  justiça,  anima,  e  exalta  a  energia  Nacional,  concedendo  aos  Of- 
ficiaes ,  e  Equipagem  das  Embarcações  de  guerra ,  Corsários ,  e  ainda  ás  de 
Commercio,  hum  premio  razoado,  pára  trabalharem  nas  reprezas  dos  seus 
jNavios  capturados  pelo  inimigo-,  pois  pelos  Estatutos  do  annod.ecimotercei- 
ro  do  reinado  de  Jorge  II.  Capitulo  IV  ,  e  o  29  de  Jorge  III  ,  Capitulo 
XXXIV,  transcripto  por  Allan  Park  no  seu  Tratado  de  Seguros,  Capitulo 
IV.  pag.  yti',  determinando ,  que  sendo  tomado  pelos  inimigos  qualquer  Na- 
vio dos  súbditos  da  Grâo-Bretanha  ,  ou  Irlanda  ,  ou  outros  domínios  ,  e 
territórios  sujeitos  á  protecção  ,  e  obediência  de  Sua  Magestade  Britânica ,. 
sendo  retomado  por  alguma  Embarcação  de  guerra.  Corsário,  ou  outro  NV 
vioinglez,  será  em  todos  os  casos  julgado  no  Tribunal  do  Almirantado  ,  que 
deva  s^er  restituído  oNavio  aprezado  (quer  antes,  quer  depois  da  condemna- 
çao  do  Navio  aprezado,  em  qualquer  período,  e  distancia  de  tempo  decorri- 
do depois  da  preza )e  os  bens  nelie  conteúdo  nos  seus  Proprietários,  pagan- 
do estes  por  premio  ,  ou  recompensa  ,  a  titulo  de  salvação  ,  huma  oitava 
parte  dos  ditos  Navios ,  e  bens  aprezados ,  cuja  oitava  parte  será  applicada 
í  beneficio  dos  Officiaes ,  e  Equipagem  do:  mesmo  Navio  ;  e^sendo  retoma- 
■do  por  Corsário,  a  sexta  parte  do  verdadeiro  valor  do  dito  Navio,  ebens; 
■e  sendo  retomado  pela  concurrente  operação  de  hum  ,  ou  mais  Navios  na 
Marinha  Real,  ou  Mercantil,  se  adjudicará  aos  reprezadores  o  premio  da 
íalvação,  que  no  Tribunal  do  Almirantado  se  julgar  racvonavel ,  segundo  as 
circunstancias  do  caso;  e  será  distribuído  pelos  Officiaes  da  Equipagem  ,  e 
mais  agentes  dos  reprezadores ,  segundo  as  proporções ,  que  por  arbítrio  se 
considerar  conveniente. 
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Das  perdas  por  facto  do  Capitão  ,  e  Mestre  do  Navio  ,  e  Èqtiipãgern  ,  g 

da  clausula  da  Barataria. 


E  geralmente  estabelecido  nos  Regulamentos  das  prJncípíleS  Nações  (r)^ 
que  os  Seguradores  não  respondera  pelas  perdas  ,  e  damnos  do  Navio  ,  è 
Carregação,  acontecidos  por  facto  do  Capitão ,  ou  Mestre,  e  Equipagem  j 
nem  estes  entrao  na  generalidade  dos  perigos  do  mar:  porque,  peia  nâtu^ 
reza  do  contracto  do  Seguro,  o  Segurador  só  he  obrigado  pelos  sinistros,  e 
avarias  acontecidas  por  fortuna  do  mar  ,  caso  fatal  ,  força  maior  ,  çfsé 
se  não  podia  prever  ,  e  resistir.  Ora  he  evidente  que  os  factos  do  Ca- 
pitão ,  ou  Mestre  ,  e  Equipagem  não  estão  nestas  circunstancias.  Aiénís 
de  que  o  Proprietário  ,  ou  Armador  do  Navio  ,  he  obrigado  aos  Carrega'* 
dores  pelo  Mestre  ,  ou  Equipagem;  pois  ellès  são  os  que  propõem ,  esco^ 
Ihem ,  e  dão  credito  a  taes  pessoas;  etal  he  o  Direito  coramum  de  todoí  oS 
Estados,  :■;-!;  -)   ,.    /  .        '  - 

Como  porém  no  progresso  da  Navegação ,  e  Comraercio  se  reconhefce^ 
que  era  impraticável  que  os  Proprietários ,  e  Armadores  de  Navios,  e  muito 
menos  os  Carregadores,  pudessem  conhecer,  e  abandonar  illimltadaraente'  â 
perícia ,  e  caracter  pessoal  das  pessoas  empregadas  no  serviço  do  mar ,  e  he 
forçoso  cm  muitas  occasioes  admittillos  taes ,  como  se  apresentão ,  áem  ha-* 
ver  a  possibilidade  da  escolha,  introduzio-se  por  isso  em  alguiis  paizes corti-*' 
merciantcs  o  poder-se  também  fazer  o  Seguro  de  riscos,  e  perdas  d^rivadaè 
dos  factos  do  Mestre,  e  Equipagem,  inferindo-se  na  Apólice  a  clausula  dè 
serem  a  cargo  dos  Seguradores  os  damnos  procedidos  de  falta  ,  ou  fraude, 
erro  ,  negligencia  ,  ignorância  ,  ou  delicto  do  Mestre ,  e  Equipagem ,  oa 
outras  expressões  semelhantes. 

Em  algumas  Apólices  ,  em  lugar  daquelle  termo,  uãa-se  da  cláusula: 
Barataria  do  Mestre^  e  Marinheiros,  Ainda  que  este  terraó  de  barataria, 
segundo  osAuthores  Italianos,  signifique  na  sua  etymologia  rodo  o  delicto, 
e  prevariação  que  o  Capitão  ,  ou  Mestre  de  Navio  ou  Embarcação  ,  com- 
iiiette  no  exercido  do  seu  ministério  ,  e  se  restrinja  unicamente  aosi  factofe 
que  contém  designio  illegal ,  e  criminoso ;  com  tudo  presentemente ,  segun- 
do a  intelligencia  mercantil,  debaixo  da  generalidade  de  barataria,  compre- 
hende-se  tíinto  o  dolo  ,  e  fraude  intencional,  como  a.  simples  negligencia, 
incúria  ,  erro,  imprudência,  e  imperícia  do  Mestre ,  e  gentes  da  Equipagem, 
de  que  resulte  a  perda  total ,  ou  parcial  do  Navio,  e  sua  carga. 

Talhe  a  accepçao  deduzida  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França, 
Titulo  dos  Seguradores,  Artigo  XXVIII. 

Ib.  3)  Os  Seguradores  não  serão  obrigados  a  supportar  as  perdas  ,  e 
í)  prejuízos  acontecidos  aos  Navios,  Mestres,  e  Marinheiros ,  se  na  Apólice 
jj  não  se  encarregarão  dâ  Barataria  do  Patrão,  j> 

Pe- 


(i)     Allan  Park   Cap.    5.   John.  Millar  Cap,  2.  pag.    Iji,  cseg.  Emcrig.  Cap.  12.  Sec.  8" 
e  seg.  Baldeseton,  Fart,  $.  tit.   i.  -  "  ■  T 
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Pelo  que  póde-se  definir,  e  qualificar  de  barataria  era  geral  a  má  con- 
ducta  do  Comitiandanre  ,  e  Equipagem  , de  qualquer  Navio  ,  ou  Embar- 
cação no  manejo  ,  direcção  ,  defeza  ,  e  guarda  do  mesmo  ,  em  prejuí- 
zo dos  Proprietários  ,    Affretadores  ,    e  Interessados    rio  seu    casco  ,    e 

carga. 

Se  na  Apólice  os  Seguradores  se  encarregarão  de  responder  pela  barr 
d  do  Patrão,  este  pacto  he  válido;  e  em  virtude  delle  fícão  obrigados 


tarid 


pagar  ao  Segurado  os  sinistros  ,  e  avarias,  que  padecerem  da  má  conducta 
do  Mestre,  e  Equipagem,  ou  seja  por  incúria,^  falta,  e  inexactidão  no  cum- 
primento dos  seus  deveres  ,  ou  por  maliçia  ,  e  dolo  reflexo,  com  o  fim  de 
utilizarem  a  si ,  e  damnificarem  ou  aos.  Proprietários ,  e  Armadores  dos  Na- 
vios ,  ou  aos  Carregadores. 

A  barataria  póde-se  considerar  simples,  ou  fraudulenta:  huma,  e  ou- 
tra de  diversos  gráos.  Se  os  Seguradores  tomarão  sobre  si  os  riscos  da  bara- 
taria, não  podem  em  nenhum  caso  recusar  a  indemnização  aos  Segurados; 
salvo  o  seu  recurso  contra  o  Capitão  ,  e  Equipagem  para  resarcimento  do 
damno ,  e  ainda  para  acção  criminal ,  se  a  barataria  for  de  natureza  que  re- 
queira maior  emenda,  e  satisfação  de  Justiça;  pois  o  Segurador  entra  em  lu- 
gar do  Segurado,  e  lhe  he  subrogado 'de  pleno  direito ;  competindo-lheeiu 
consequência  as  mesmas  acções  ,  que  teria  este  ,  senão  houvesse  estipulado 
aqueila  clausula.  " 

Era  alguns  Regulamentos  marítimos  não  se  admitte  nas  Apólices  a  clau- 
sula da  barataria ,  como  são  as  de  Retordao ,  Antuérpia ,  Hespanha.  Os  de 
Amstardãp  distinguem  entre;  o  Proprietário  do  Navio,  e  o  Carregador.  O  Pro- 
prietário não  pôde  segurar  a  barataria  do  Patrão  ,  pois  o  elege ;  mas  sim  a 
da  Equipagem,  com  que  não  tem  huma  connexão  tão  immediata.  Porém  o 
Carregador  não  tem  implicância  de  estipular  o  Seguro  da  barataria  do  Pa- 
trão,  e  gentes  do  mar  j  pois  não  depende  delle  acceitar,  ou  despedir  taes 
pessoas. 

A  prática  de  Hamburgo  sujeita  o  Segurador  ao  erro  ,  negligencia ,  e  ma- 
lícia do  Mestre,  e  Marinheiros. 

Nas  Apólices  de  Dinamarca  he  licito  ao  Proprietário  do  Navio  estipu- 
lar o  Seguro  contra  a  fraUde,  e  barataria  da  Equipagem  somente;  e  a  ne- 
gligencia tanto  do  Mestre  ,  como  da  Equipagem.  Mas  os  Carregadores  po- 
dem segurar-se  contra  as  fraudes,  e  negligencias  ,  assim  do  Mestre,  como 
da  Equipagem. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  não  se  costuma  inserir  a  clausula  dç  barataria; 
antes  se  exclue  debaixo  da  expressão  de  Rebeldia  do  Patrão  ;  pois  enume- 
rando os  riscos  marítimos  ,  que  os  Seguradores  tomão  a  seu  cargo,  faz- 
se  a  excepção  ,  salvo  a  Rebeldia  do  Patrão  ,  e  o  abandono  dos  bens 
Segurados. 

Nas  Apólices  de  Inglaterra  não  se  estipula  clausula  expressão  contra  a 
negligencia,  mera  falta  do  Patrão,  e  Equipagem;  mas  em  todas  vem  a  de- 
claração de  que  os  Seguradores  tomão  a  seu  cargo  ?i  Barataria  do  Mestre  ^ 
e  Marinheiros -^  e  segundo  a  prática  dejulgardo  Almirantado,  Baratarias  sup- 
poem  deshonesta  intenção,  e  contém  cousa  de  sua  natural ,  illegal,  e  crimi- 
nosa ;  e  por  tanto  interpreta-se  aquella  clausula  como  só  applicavei  a  frau- 
de ,  e  delicto  de  taes  pessoas  ,  commertido  nas  cousas  de  seu  officlo  ,  em 
damno  dos  Proprietários  do  Navio,  ou  dos  Carregadores,  e  A  fretadores;  e 
para  se  considerar  ter  o  Mestre  incorrido  em  barataria  ,  he  necessário  que 
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se  mostre  ter  elle  procedido  :  i.°  contra  as  instrucçóes  ,  e  ordens  de  quem 
o  empregou  ,  isto  he,  do  Proprietário ,  ou  Affretador  do  Navio,  quesecon-- 
sidera  Proprietário  interino  ,  era  quanto  dura  o  affretamento :  i°  cora  desí- 
gnio de  sua  particular  utilidade  :  3.'  em  evidente  detrimento  de  algum  in- 
teressado na  viagem  segurada. 

Exemplos  de  erro  ,  ignorância,  e  descuido,  que  vem  debaixo  da  gene- 
ralidade da  clausula  de  negligencia  ,  falta,  emá  conducta  doMestre e Equi- 
pagem ,   são  os  seguintes:  se  o  Capitão  não  deo  querena  ao  Navio,  nem  o 
apromptou  com  o  costeio,  eapparelhos  necessários,  para  se  pôr  em  estado 
de  seguir  com  segurança  viagem  ao  porto  do  destino  j  se  não  \\\q  fez  o  las- 
tro competente  á  sua  íotaçao  ;  se  a  carga  for  mal  arrumada,  seja  pela  sua 
desordenada  disposição ,  seja  pelo  indescreto  ajuntamento ,  e  mistura  de  gé- 
neros incompatíveis ,  que  pela  sua  contiguidade  ,  ou  vizinhança ,  transmittí- 
rão  a  outros  de  differente  natureza  infecção,  eruina;  se  o  Navio  foi  sobre- 
carregado ,   que  impossibilitasse  por  isso  o  bom  governo  ,  e  occasionasse  a 
submersão,  alijamento,  ou  naufrágio;  se  recebeo  má,  ou insufficiente Equi- 
pagem ;  se  deixou  de  receber   Piloto  de  terra ,  ou  costa  no  lugar ,  onde  he 
estabelecida  esta  cautela  ,  e  por  falta  delia  ,  o  Navio  veio  a  perder-se ,  ou  a 
receber  avaria  \  se  não  vigiava  pela  disciplina  maritima  para  ter  a  Equipa- 
gem em  ordem,  subordinação  ,  e  serviço,  e  evitarem-se  os  furtos,  descami- 
nhos ,  e  revolta;  se  não  era  vigilante  na  guarda,  e  conservação  de  tudo  que 
pertencesse  ao  Navio  ,  e  sua  carga  ,   para  prevenir  os  accidentes  de  fogo, 
agua  pelas  escotilhas  mal  fechadas,  e  taboas  mal  calafetadas;  se  não  cuida- 
va em  ter  os  gatos  de  estilo  ,   para  obstar-se  á  roedura  dos  fardos  pelos  ra- 
tos; se  por  capricho,  ainda  que  sem  má  intenção,  alterou  a  viagem  de  des- 
tino ,  e  ordinária  derrota ;  se  por  imprudência  ou  vaidade ,  passou  por  luga- 
res notoriamente  perigosos,  e  infestados  de  inimigos,  e Corsários;  se  levan- 
tou e  firmou  Bandeira  differente  da  do  seu  Soberano ,  e  com  esta  falsidade 
sujeitou  o  Navio  ,    e  sua  carga  a  preza  ,   ou  outro  damno;   se,  não  consul- 
tando os  Officiaes,  e  a  Equipagem  ,  ou  contra  o  seu  aviso,  e  reclamação, 
fez  alguma  arribada  sem  necessidade  ,  ou  procedeo  a  alijamento ,  ou  contra 
operação  prejudicial  aos  Proprietários  do  Navio,  e Carregadores ;  se  deixou 
de  entrar  em  lugar  de  segurança  ,  sendo  o  perigo  emminente  ;  se  em  fim 
praticou  ,  ou  omittio  alguma  cousa  por  negligencia  ,  ou  impericia ,  contra 
o  dever  de  seu  officio  do  que  resultasse  a  perda  total,  ou  parcial  do  Navio, 
e  sua  carga. 

Barataria  da  Equipagem  he  não  só  todo  o  delicto  premeditado,  mas 
também  a  culpa  grave ,  ou  grossa  falta ,  dos  Officiaes  subalternos ,  ou  Ma- 
rinheiros,  commettida  no  exercício  do  seu  ministério  no  Navio,  ou  Embar- 
cação a  que  pertencera. 

Exemplos  desta  barataria  são;  i.**  todos  os  furtos  que  estes  fazem  dos 
effeitos ,  e  apparelhos  do  mesmo  Navio  ,  e  Embarcação :  2.°  qualquer  estra- 
go que  alli  facão  dos  mesmos  por  malicia  ,  ou  negligencia  era  seu  dever: 
3.°  a  rebeldia,  revolta,  ou  insurreição,  pela  qual  recusera  fazer  o  ser  servi- 
ço ,  ou  desobedecendo  ás  ordens  do  legitimo  Commandante ,  ou  forçando-o 
aseguir  diversa  derrota  ,  ou  arribar  sem  necessidade  a  porto  differente 
daquelle  do  destino  :  4.^  a  deserção  ,  e  abandono  do  Navio  ,  e  sua 
■carga  em  occasião  de  perigo  de  preza  ,  naufrágio  ,  ou  outro  accidente 
semelhante. 

Tom.  L  N  Is-í 
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Isto  posto  devem-se  ter  por  firmes  as  seguintes  regras. 

1.  Os  Seguradores  não  respondem  pelas  faltas,  ou  fraudes  do  Capitão  e 
Equipagem  ,  isto  lie,  pela  barataria  simples,  ou  barataria  criminosa  ,  sena 
Apólice  não  se  faz  especial  declaração  dessa  espécie  de  risco,  inscrindo-se 
na  enumeração  dos  perigos  maritiraos  a  clausula  da  Barataria  do  Patrão,  e 
Equipagem:  Barataria  do  Mestre^  e  Marinheiros  .,  negligencia  e  fraude 
do  Capitão,  e  gentes  do  mar  ,  ou  outras  semelhantes,  que  vera  a  ser  equi- 
valentes ,  e  do  mesmo  effeito. 

2.  Ainda  que  se  estipule  esta  clausula  ,  ella  com  tudo  não  subsiste ,  quan- 
do o  Capitão  he  o  Proprietário,  ou  x\ffretador  do  Navio,  ou  Interessado  nos 
ef feitos  segurados  ;  porque  semelhante  precaução  he  suspeita  ;  e  a  nin- 
guém he  licito  formar  da  sua  própria  negligencia  ,  ou  fraude  titulo  de 
adquirir. 

3.  Quajido  não  se  estipula  aquella  clausula,  e  acontece  a  perda,  os  Se- 
guradores não  podem  ser  relevados  da  satisfação  com  o  pretexto  de  queella 
acontecera  por  negligencia,  ou  culpa  do  Capi^tão,  e  Equipagem  ;  salvo  mos- 
trando que  o  damno  procedera  como  causa  immediata  ,  e  neX^essaria  da  mes- 
ma negligencia ,  e  culpa ,  sendo  esta  bem  caracterizada  ,  e  inexcusavcl  j  pois 
do  contrario,  acabar-se-hia  a  boa  fé,  e  franqueza  do  Commercio,  enao  ha- 
veria sinistro^,  ou  perda  alguma  ,  que  os  Seguradores  não  pudessem,  cora 
algumas  razoes  plausíveis  ,  imputara  negligencia, imperícia  ,  e  culpa  do 
Capitão  ,  e  gentes  do  mar,  como  causa  mais,  ou  menos  próxima,  e  des- 
ça rregar-se  da  responsabilidade  da  Apólice:  o  que  seria  intolerável,  e  sub- 
versivo da  prática  do  Seguro. 

He  indisputável ,  que  a  negligencia ,  ou  falta  do  Mestre ,  e  Marinhei- 
ros pode  ser  de  diversos  gráos ,  e  he  muito  difficil  a  prova  delles ,  como  de- 
pendente de  circunstancias  complicadas ,  e  muitas  vezes  de  investigação  im- 
praticável. Por  exemplo,  succede  pegar  fogo  no  Navio  ,  ser  aprezadò  ,  ou 
surprezo  pelo  inimgo,  soffrer  huma  abordagem,  abalroamento,  e  encontro, 
correr  a  naufrágio  ,  varacão  ,  e  encalhe  ;  a  que  infinitas  cavillaçoes  se  não 
daria  lugar,  se  seadmittisse  o  Segurador  a  vir  com  excepção  de  negligencia, 
e  culpa  do  Capitão ,  e  Equipagem  ?  Poder-se-hia  dizer :  se  se  tivesse  tomado 
esta,  ou  aquella  precaução  ;  se  o  Capitão  houvesse  seguido  talconducta; 
se  se  tivesse  usado  deste  expediente  5  se  se  perseverasse  na  deféza  por 
mais  tempo_  ,  etc.  :  a  difficuldade  de  formar-se  juizo  certo  sobre  as 
causas  ,  e  circunstancias  de  acções  ,  e  accidentes  semelhantes  ,  faz  com 
que  na  prática  se  devao  rejeitar  as  argucias  ,  e  tergiversações  dos  Se- 
guradores. ' 

Exemplificaremos  vários  casos  debarataría  fraudulenta  do  Capitão,  ou 
Mestre  do  Navio  ,  que  incontestavelmente  pertencem  á  classe  d«  barataria 
formal  ,  e  criminosa  ,  a  qual  consiste  em  huma  deliberada  maquinação  , 
com  c^ue  elle  preordena  ,  e  procura  effeituar  o  sinistro  do  Navio,  e  carga; 
e  verifica-se  nas  circunstancias  seguintes  ,  que  entráo  na  generalidade  da 
clausula  de  Rebeldia  do  Patrão. 

I.  (iiiando  por  atraiçoado  ajuste  se  combina  com  o  inimigo,  ou  pessoas 
malvadas  ,  e  recebendo  algum  preço,  ou  esperando  algum  lucro,  occasiona 
a  perda  do  Navio,  e  carregação,  levando  o  mesmo  Navio  aporto  inimigo, 
ou  a  lugares  perígosos,  onde  estejâo  Esquadras,  e  cruzem  Corsários,  ou  á 
vista  de  les  se  lhes  vai  entregar,  s-em  fazer  esforços  para  a-  possível  defeza, 
ou  tugida  em  tempo  opportuno. 


2. 
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2.  Quando  foge  com  o  Navio  com  animo  premeditado  de  defraudar  aos 
Interessados  no  casco,  e  carga,  seja  para  sua  vantagem  exclusiva,  seja  por 
colloio  cora  outra  pessoa,  que  intente  participar  da  malfeitoria. 

3.  Quando  applica  os  effeitos  ,  que  lhe  consignarão  ,  ou  o  seu  preço 
para  uso  diverso  daquelle  ,  que  se  lhe  tinha  destinado  pelos  Proprietários , 
era  contravenção ,  ou  excesso  das  suas  ordens. 

4.  Quando  de  caso  pensado,  e  intenção  iraproba  ,  procura  o  naufrágio, 
varação ,  ou  incêndio  do  Navio ,  para  o  fira  de  encubrir  os  furtos  que  fez , 
e  darancs  que  causou  ,  e  para  haver  parte  no  recobraraento  dos  effeitos 
naufragados. 

5".  Quando  introduz  no  Navio,  e  dolosamente  subroga  effeitos,  e  mer- 
cadorias de  menos  valor  do  que  havia  recebido  ,  para  fazer  depois  ,  com  o 
pretexto  de  tempestade  ,  alijamento  delias  ao  mar  ,  e  ficar  difficii  a  ave- 
riguação da  fraude. 

6.  Quando  se  faz  á  véla  sem  os  despachos  necessários ,  ou  de"xou  de  pagar 
os  direitos  do  porto  da  sahida ,  ou  os  da  entrada,  e  expoz  o  Navio,  e  sua 
carga  a  confisco,  ou  outra  multa  ,  segundo  as  Leis  dopaiz. 

7.  Quando  parte  contra  as  ordens  do  Governo  ,  ou  quebra  o  embargo 
posto  por  Potencia  Estrangeira,  ou  pelo  Soberano  do  Estado,  ouseusVice- 
CerentvS ,  que  para  isso.tenhão  authoridade. 

8.  Quando  carrega  bens  de  contrabando ,  ou  faz  alguma  viagem  prohibi- 
da  pelas  Leis  do  paiz,  e  sujeita  o  Navio,  e  sua  carga  a  tomadia,  ou  oujro 
damno. 

9.  Quando  na  occasião  de  perigo  de  naufrágio  desamparou  o  Navio ,  nem 
cuidou  na  sua  salvação,  e  recobraraento. 

10.  Quando  precindio  do  Comboio  dado  pelo  Governo;  ou  tendo  sahido 
com  elle  ,  voluntariamente  se  apartou  do  roteiro  ,  e  instrucçoes  recebidas, 
e  foi  por  isso  causa  de  ser    a  prezado  o  Navio. 

Em  todos  estes  casos  ,  e  outros  semelhantes ,  a  clausula  da  Barataria 
do  Patrão  tem  o  seu  pleno  effeito  para  a  responsabilidade  dos  Seguradores; 
elles  necessariamente  suppoem  da  parte  do  Capitão  ou  huma  malicia  inten- 
cional ,  e  preordenada  ao  sinistro ,  ou  huma  culpa  tão  caracterizada ,  e  ines- 
cusável ,  que  por  Direito  se  equipara  ao  dolo,  quanto  para  a  sua  imputação, 
e  castigo. 

CAPITULO    XLV. 


Da  'Viagem  segurada^ 

V  Iagem  he  o  caminho  que  o  Navio  faz  no  mar  entre  os  dou?  ponto?  ex- 
tremos do  lugar  da  partida  até  o  do  destino.  A  viagem  pode  ser  inte-ra  ,  ou 
parcial  ,  de  longo  curso  ,  de  caravana,  cabotagem,  de  tempo,  de  corso, 
de  escala,  (i) 

Viagem  inteira  he  a  de  ida  e  volta  do  Navio  de  hum  porto  certo  até 
retornar  a  elle;  parcial  he  somente  de  ida  ou  de  volta.  Viagem  de  longo 
Curso  he  por  exemplo ,  a  que  se  faz  da  Europa  para  as  Ilhas ,  Mares  e  Cos- 

N  2  tas 
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tas  da  Ásia  ,  Africa ,  America.  Caravana  he  a  multiplicidade  de  pequenas 
viagens ,  que  hum  Capitão  faz  no  curso  de  sua  navegação ,  tomando  fretes 
de  hum  lugar  a  outro,  descarregando,  vendendo,  e  subrogando  huns  a  ou 
tros  effeitos.  Cabotagem  he  toda  a  navegação  do  Porto  a  Porto  ,  Cabo  a 
Cabo,  Costa  a  Costa.  Viagem  a  tempo  he,  quando  se  faz  por  annos,  me- 
zes  ,  e  semanas  ,  e  pode  comprehender  muitas  pequenas  viagens  do  mesmo 
Navio,  a  contar  da  sahida  de  algum  porto,  ou  de  certa  altura ,  ou  de  hum 
dia  determinado.  Viagem  de  corso  he,  a  que  tem  por  destino  correr  se  sobre 
Navios  inimigos  ,  para  se  fazer  preza.  Viagem  de  escala  he  aquella  ,  em 
que  se  deixa  a  arbitrio  do  Capitão  tocar  ,  e  arribar  aos  portos  ,  e  lu- 
gares intermediários,  sem  com  tudo  alterar  o  destino  primitivo  da  aventura 
marítima. 

Posto  qne  presentemente  estejão  tão  adiantadas  a  sciencia  ,  e  prática 
da  Navegação  ,  que  sem  difficuldade  se  emprehende  ainda  as  mais  árduas 
viagens  em  todos  os  tempos ,  e  mares ,  e  para  paizes  os  mais  remotos ,  com 
tudo,  sendo  humas  de  breve,  ou  longo  curso,  e  mais,  ou  menos  perigosas, 
segundo  as  estações ,  lugares ,  e  circunstancias  de  guerra ,  ou  paz",  e  exten- 
dendo-se  por  risco ,  e  aggravando-se  mais  os  riscos  dos  Seguradores ,  he  in- 
questionável ,  que  ,  importando-lhes  conhecer  a  qualidade  ,  e  extenção  das 
contingências  ,  e  damnos ,  a  que  se  expõem  ,  faz-se  indispensável ,  que  os 
que  requerem  o  Seguro,  declarem  na  Apólice  a  especifica  viagem ,  que  per- 
tendem  segurar,  declarando  o  seu  destino,  o  lugar,  ou  porto  da  sahida ,  e 
bem  assim  o  tempo ,  em  que  devao  começar  os  riscos ,  e  onde  hajâo  de  fin- 
dar por  conta  dos  mesmos  Seguradores  ,  coní  as  mais  circunstancias  extrín- 
secas, e  accid entes,  que  podem  influir  na  acceitação  ,  ou  recusação  do  Se- 
guro ,  e  regulamento  do  premio  ,  como  v.  g.  se  o  Navio  tem  de  navegar 
çm  Comboio j  se  debaixo  da  Bandeira  neutra  ;  se  vai  a  corso;  se  traz  via- 
gem demorada  além  do  ordinário  ;  se  ha  más  novas  ,  ou  ainda  simples 
rumor  de  perda  ,  ou  receio  delia  ,  por  constar  que  soffrêra  algum  grande 
temporal  ,  ou  que  se  aproximara  ,  ou  fora  visto  em  lugar  infestado  de 
Corsários.  Faltando  estes  requisitos,  o  Seguro  caduca  como  fradulento, 
ou  defectivo  em  parte  substancial;  pois  sem  elles  o  contracto  não  tem  hum 
objecto  certo,  e  os  Seguradores  podem  facilmente  vir  a  ser  victimas  da  má 
fé  dos  Seguradores. 

Na  confirmação  desta  doutrina  uniformemente  concordão  todos  os  Re- 
gularnentos  marítimos,  em  que  se  estabelece  a  regra,  que  o  Capitão  do  Na- 
vio não  pode  jamais  desvairar  de  linha  da  viagem  do  destino,  e  que  deve  se- 
guilla  constantemente  pelo  caminho  ordinário,  e o  mais  breve,  e seguro  que 
ser  possa  :  se  a  altera  ,  he  responsável  aos  Interessados  pelas  perdas  ,  e 
damnos. 

A  especificação  da  viagem  na  Apólice  he  susceptível  de  todas  as  modi- 
ficações, e  pactos  honestos,  que  entre  si  convierem  o  Segurador,  e  Segu- 
rado; pelo  que  taespactos  são  os  que  formão  a  Lei  do  contracto,  e  decidem 
dos  respectivos  direitos  dos  contranentes  ,  pertencendo  o  estes  fixar  os  tem- 
pos e  lugares  dos  riscos  ,  com  liberdade  de  fazer  escalas  ,  descarregar, 
vender,  premutar  ,  ou  baldear  para  outros  Navios  os  effeitos  ,  segundo  as 
clausulas  ajustadas. 

Deve  notar-se ,  que  a  viagem  do  Navio  he  cousa  diversa  da  viagem  se- 
gurada. A  viagem  do  Navio  diz  respeito  aos  pontos  extremos  da  linha  da  der- 
rota, que  o  Navio  faz  do  porto,  ou  lugar  da  sahida,  ao  do  destino,  que  ti- 
nha 
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nha  em  vista  o  Proprietário ,  e  Armador  delle,  ou  onde  oCapirão  realmente 
aporta  por  capricho  ,  ou  má  fé.  A  viagem  segurada  he  aqueila,  que  só  inte- 
ressa a  especulação  de  queai  requereo  o  Seguro  ,  e  que  pode  ser  menor,  cu 
difterente  da  do  Navio  nas  circunstancias,  que  moderão  os  riscos  do  Segura- 
dor. Se  o  Segurado  faz  o  Seguro  da  viagem  de  hum  Navio  cora  clausula,  ou 
garantia  do  Comboio,  e  o  Navio  parte  sem  elle,  ou  separa  se  arbitrariamente 
no  curso  da  navegação;  se  em  lugar  de  ir  ao  porto  declarado  na  Apólice,  to- 
ca a  diverso,  he  evidente  que  a  viagem,  de  hum  tal  Navio  he  muito  destinta 
da  viagem  que  o  Segurador  ,e  Segurado  tinlião  intenção  de  segurar.  Pelo  que  ^ 
tratando-se  de  saber  qual  he  a  viagem  segurada,  he  preciso  ver  se  na  Apoli 
ce  quaes  são  os  dous  pontos  extremos  ,  que  nella  se  assignão  para  a  linha 
da  navegação,  além  da  qual  se  não  deva  passar. 

Quando  as  partes  se  não  tem  explicado  sobre  a  duração  da  viagem  ,  pre* 
sume-se  que  se  nzera  o  Seguro  só  de  ida  ,  e  não  de  volta  do  porto ,  donde 
se  fizera  á  vela. 

Quando  a  viagem  he  a  tempo  os  dous  pontos  extremos  do  mes- 
mo formão  os  termos  constitutivos  da  viagem  segurada. 


CAPITULO    XLVI. 


Dos  prémios ,  e  tempo  de  seu  pagamento, 

vJ Premio  do  Seguro  sendo  o  pféÇô  convencional  do  risco  marítimo^ 
constitue  huma  parte  essencial  ,  e  integrante  da  Apólice  ;  (i)  e  por  tantd 
nella  deve-se  declarar  assim  o  ajuste  da  somma  requerida  pelos  Segurado- 
res ,  como  o  tempo  do  respectivo  pagamento.  Os  Francezes  chamão  ao 
premio  Prime ;  porque  na  origem  ,  ou  introducçâo  do  contracto  do  Seguro  ■, 
costuma-se  pagar  o  premio  primeiro  que  tudo  ,  logo  á  assignatura  da 
Apólice.  Os  Inglezes  o  denominâo  Consiãeration  ;  porque  em  considera- 
ção da  quantia  ,  que  estipulão  a  seu  favof  ,  he  que  se  resolvem  a  tomar 
sobre  si  os  riscos  da  cousa  alheia.  Também  dá-se-lhe  o  nome  de  Custo  ,  « 
Ágio  do  seguro. 

O  premio,  e  o  risco  do  Seguro  são  dous  correlativos  inseparáveis,  poiâ 
a  sua  reunião  constitue  a  essência  do  contracto.  Do  que  se  cegue  ,  que  se  o 
Segurador  não  chegou  a  corier  risco  algum  na  cousa,  que  forma  o  objecto 
do  Seguro,  ainda  que  isto  acontecesse  por  facto  do  Segurador  ,  cu  de  seus 
agentes,  não  tendo  embarcado  os effeitos  que  seguYòú ,  ou  havendo  mudado 
o  projecto  de  sua  especulação,  nenhum  premio  total,  ou  parcial  he  devido 
ao  Segurador  ;  e  por  tanto  não  o  pode  exigir  ,  se  deo  ao  Sígu4^do  espaço 
yara  o  pagamento  ;  antes  fica  obrigado  a  retornâllo,  se  o  tivesse  já  recebi* 
do ,  como  mais  circunstanciadamente  se  dirá  ,  quando  tratarmos  do  StornO% 
(1)  Porém  huma  vez  que,  segundo  os  termos  dâ  Apólice ,  tivessem  os  riscos 
principiado  a  correr  por  conta  do  Segurador,  vence  elle  immediatamente  o 
Jeremio  total  ,  ainda  que   os  rompesse  ,  encurtasse  ,  ou  mudasse  a  viagem 
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segurada,  porque  o  risco  marítimo  consiste  em  ponto  indivisível  :  em  hum 
instante ,  depois  de  se  fazer  á  vela  o  Navio ,  podia  acontecer  o  sinistro ,  ou 
correr  effectivamente  o  Segurador  maior  perigo  ,  que  em  todo  p  curso  da 
navegação  seguinte. 

O  premio  pode  estipular-se :  i.^  por  viagem  iuteira:  2."  por  tempo  li' 
mltado,  sem  designação  de  viagem :  3*^  por  tempo  limitado,  com  designação 
de  viagem. 

O  premio  de  viagem  inteira ,  sendo  de  ida ,  e  volta ,  se  diz  Premio  li- 
gado. Quando  se  estipula  o  premio  de  semelhante  viagem ,  elle  não  admitte 
diminuição,  nem  augmento,  qualquer  que  seja  adoração  da  mesma  viagem. 
Se  he  feita  por  tempo  limitado ,  sem  designação  dos  pontos  extremos ,  do 
lugar  da  sahida,  e  o  da  entrada,  o  premio  não  he  devido  aos  Seguradores, 
senão  pelo  tempo  fixo  na  Apólice  ;  e  se  a  viagem  excede  esse  tempo  ,  os 
riscos  também  não  são  mais  por  conta  dos  Seguradores ;  salvo  se  o  Segurado 
procurar ,  pendendo  os  riscos ,  reforma  da  Apólice ,  requerendo  a  continua- 
ção do  Seguro  pelo  tempo,  que  em  diante  decorrer,  (i) 

Porém  se  a  viagem  he  designada  na  Apólice  ,  o  Segurador  correrá  os 
riscos  da  viagem  inteira ;  com  condição  todavia ,  de  que  se  a  duração  exce- 
der o  tempo  limitado  na  Apólice ,  o  premio  será  augmentado  á  porporção , 
sem  que  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma  delle ,  se  a  via- 
gem dura  menos.  Talhe  a  disposição  do  Art.  XXXV.  das  d-d.  Mar.  Fr.  tit. 
dos  Seg.  que  sem  dúvida  funda-se  em  justiça ;  pois  os  Seguradores ,  que  sub- 
screvem a  taes  Apólices  de  tempo  limitado  ,  sabem  que  a  viagem  pôde  du- 
rar além  deste  tempo;  e  a  limitação  do  tempo  se  presume  por  intelligencia 
mercantil  era  favor  dos  mesmos,  segundo  observa  rothier,  num.  62,  a  fim 
de  que  a  ulterior  prolongação  os  não  damnifique  contra  a  virtual  intenção 
das  partes. 

Aquellas  Ordenanças  estabelecem  hi^ma  excepção  singular  no  Artigo 
VI.  ,  determinando  ,  que  se  o  Seguro  he  leito  sobre  mercadorias  de  ida ,  e 
volta ,  com  premio  ligado ;  e  o  Navio ,  tendo  chegado  ao  lugar  do  destino , 
não  voltar  para  o  donde  sahio .  o  Segurador  será  obrigado  a  retornar  os  dous 
terços  do  premio ,  salvo  havendo  estipulação  contraria.  He  evidente  a  ano- 
malia desta  disposição ,  pela  incoherencia  com  os  principios  acima  referidos ; 
e  parece  antes  huraa  disposição  de  graça  em  favor  dos  Segurado  ,  do  que 
huma  consequência  derivada  da  natureza  do  risco  marítimo  ,  e  premio  li- 
gado. (2)  _  ^ 

Se  o  Navio  sinistrou  á  entrada  do  porto ,  o  premio  ligado  he  devido  por 
inteiro  ;  porque  então  o  contracto  do  Seguro  tem  recebido  consummação 
absoluta. 

O  premio  pode  ser  compensável ,  condicional ,  reductivel ,  e  augmenta- 
tivo,  segundo  os  pactos  ,  ou  condições  expressas  na  Apólice.  Premio  com- 
fensavel  he  usado  cm  tempo  de  guerra  ,  em  que  os  prémios  costumão  ser 
muito  altos:  então  he  frequente  estipular-se  ,  que  elles  serão  compensados 
no  caso  de  perda ,  e  só  se  pagão  de  estarem  findos  os  riscos.  (3) 

Premio  condicional  he  aquelle  ,  que  se  estipula  cora  a  restricçao  de 

que 
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que  só  será  devido  ,  verificadas  certas  circunstancias  ,  de  lugar  ,  tempo  e 
acontecimento,  segundo  o  interesse  do  Segurado;  como  por" exemplo  se  o 
Navio  chegar  a  salvamento;  se  tocar  a  certo  porto.  ' 

Premio  reductivel  he ,  quando  se'estipula,  que  o  premio  será  era  cer- 
tos casos  ,  reduzido  ,  diminuído  a  menos  do  ajustado.  Usa-se  desta  esti- 
pulação ,  prmcipalmente  em  tempo  de  guerra;  como  por  exemplo,  havendo 
esperança  de  paz ,  ou  receio  de  rompimento  de  guerra  ,  póde-se  estipular  na 
Apohce,  que  o  premio  será  diminuído  até  certa  quantia,  se  sobrevier  a  paz, 
ou  nao  se  romper  a  guerra.  Premio  augmentativo ,  ao  contrario,  temJngara 
íavor  dos  Seguradores  ,  declarando-se  na  Apólice  ,  que  o  premio  será  au- 
gmentado  até  certa  somma,  ou  segundo  o  curso  da  Praça,  se  se  declarar  a 
guerra. 

Depois  que  o  premio  he  ajustado,  afirmada  a  Anolice  com  a  a^^slí^na^ 
tura  dosbeguradores,  tendo  o  Seguro  sido  feito  em  boa  fé,  ainda  que°de- 
pois  sobrevenháo  riscos  maiores  ,  do  que  havião  sido  esperados  pelos  Segura- 
dores ,  como  V.  g.  a  declaração  de  guerra  ,  não  tem  direito  de  pedir  au- 
gmento  de  premio,  nem  o  Segurado  reducçao,  ou  diminuição  delle,  se  ino- 
pinadamente sobreveio  a  paz ,  e  hum,  e  outro  não  se  precaucionáraò  cora  a 
estipulação  sobredita  :  ambos  são  responsáveis  na  parte  respectiva  o  Segu 
rador  pela  indemnização  de  perda  ,  e  o  Segurado  pelo  pagamento  do  premio 
do  ajuste.  Emengon  ,  Capitulo  III.  Sec.  IV.,  nao  obstante  expor  alguns  Jul- 
gados contrários  na  França  ,  conclue  ,  reconhecendo  que  elles  não  po- 
dem servir  de  regra  ,  por  serem  desvairados  da  natureza  do  contracto 
do  oeguro. 

A  taxa  do  premio  nos  tempos,  e circunstancias  ordinárias,  lie,  como  o 
preço  de  todas  as  cousas ,  regulada  pela  concurrencia ,  e  curso  geral  da  Pra- 
ça;  porem  sobrevindo  más  novas  ,  sendo  o  tempo  de  inverno,  e  a  via  trem 
pro  ongada  ,  ou  concurrendo  outras  circunstancias  de  tempo  ,  e  lugares  °que 
exaltou  os  receios  dos  Seguradores  ,  he  evidente  que  não  pode  haver 'iusta 
medida  para  se  limitar  o  premio  :  e  por  consequência  vem  elle  a  ser  neces- 
sariamente dependente  do  arbítrio  dos  Seguradores  ;  os  quaes  ,  segundo  a 
í,rrn%'°'^'^^'  ^^}^^  fantástica ,  que  formão  do  perigo,  e  á  proporção  da  sua 
arrouteza  ,  ou  descorsoamento  nas  especulações  mercantis  ,  assirn  são  mais 
propensos,  ou  diFficeis  na  acceitação  dos  Seguros.  Pelo  que,  nunca  se  pode 
com  justiça  arguir  lesão  na  quantidade  do  premio,  se  o  Seguro  foi  feito  em 
regra  ,  podendo  os  riscos ,  e  ignorando  o  Segurador  absolutamente  a  sorte 
da  navegação  do  Navio  segurado. 

^     Em  Inglaterra  ,  e  nas  grandes  Praças  da  Europa ,  costuma-se  segurar  nao 
so  o  Capital,  e  seu  premio,  mas  também  o  premio  dos  prémios,  para  oef- 
íeito  de  que,  acontecendo  o  sinistro,  o  Segurado  não  receba  preiuizo  algum 
mas  reembolse  todo  o  fundo  que  segurou,  (i)  ^       ' 

Qiiantoao  pagamento  he  de  notar,  que  as  Ordenanças  de  Marinha  de 
trança  Artigo  VI.,  deíerminao,  queo  premio  seja  pago  por  inteiro  logo  ao 
rempo  da  assignatura  da  Apólice,  segundo  o  antigo  costume.  Mas  presente- 
mente nas  Praças  principaes  he  contra  o  estilo  usar-se  de  semelhante  urgên- 
cia. Ue  ordinário  todas  as  Apólices  fixao  a  época  do  pagamento.  Era  algumas 

Pra- 
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Pricas  n^o  se  vence  o  tempo,  senão  depois  da  cessação  dos  riscos;  era  ou- 
fAs^?Somo  em  Lisboa,  por  prática  de  algumas  Companhias)  redu.-se  a  obrx- 
peão  a  humT  Letra  d'e£am'bio,  que  oíegurado  acceita  ^P^gar  no  tempo 
^ue  nella  se  fixa.  Onde  he  estabelecida  a  necessidade  f .  ^^  í^^^I .^^'^^^^^^^^^ 
iuros  pela  mediação  de  Corretores,  estes  são  os  que  ficao  immediatameme 
responsáveis  ao  pagamento  com  o  regresso  contra  o  Segurado  Propne^ 
arFo  ou  Commissario.  Se  o  Segu?o  he  feito  por  conta  de  oucro, 
quem  o  requer  fica  obrigado  á  satisfação  do  premio  ,  como  se  notou  no 

""^'Se^questão,  se  a  falta  do  pagamento  do  premio  annulla  a  Apólice?  A 
resolução  depende  do  uso  da  Praça  ,  ou  dos  termos  da  mesma  Apólice  be 
nella  he  estipulado  ,  que  o  Seguro  cesse  logo  que  na  o  for  pago  o  piemio 
deve-se  cumprir  cstL  condição  f  mas  se  ella  não  existe,  e  «Segurador  ficou 
a  tempo  o  pagamento,  não  tem^contra  o  Segurado  outro  direito,  mais  do 
que  constrangello  á  satisfação;  ficando  porém  firme  a  Apólice,  e  constituí- 
do era  consequência  na  responsabilidade  pelo  smistro.  _ 

Se  o  Segurado  quebra,  os  Seguradores  tem  direito  de  requerer  ou  que^ 
se  lhes  dê  caução  ,  ou  que  se  rescinda  a  Apólice;  e  isto  he  conforme  a  jus- 
tiça pelas  regras  da  reciprocidade  do  contracto;  pois  o  Segurado,  talUndo  o 
SecTurador,  póderesilir  do  Seguro ,  se  os  Administradores  dofallido  naopres- 
tâo  aquella  caução ,  devendo  hum  ,  e  outro  ser  de  condição  igual,  (i) 

Fallindo  o  Segurador,  tem  lugar  a  compensação  do  premio  com  a  per- 
da se  o  pagamento  da  perda ,  e  o  dos  prémios  se  acharem  respectivamente 
vencidos  antes  do  fallimento  ;  mas  não  ,  quando  a  época  do  fallimento ,  o 
Navio  estava  ainda  em  risco  ,  ou  ignorava-se  o  acontecimento  do  sinistro. 
Também  não  tem  lugar  a  compensação,  se  ao  tempo  do  fallimento  os  cré- 
ditos respectivos  não  erão  vencidos,  ou  hum  delles  o  não  fosse.  (2)  . 

He  também  questão,  se  os  Seguradores  tem  o  privilegio  de  Hypotheca 
nos  bens  segurados  para  o  pagamento  do  preniio.  Parece  que  o  devem  ter ; 
pois  em  se  carregarem  dos  riscos  dos  bens  alheios ,  dão  movimento ,  e  vida 
ás  expedições  marítimas  ,  e  he  este  hum  motivo  muito  attendivel  para  a 
protecção ,  e  favor.  (3)  ,    .  .        ,.        ,  , 

Era  que  casos  deva  o  Segurador  restituir  o  premio ,  dir-se-ha ,  quando 
se  tratar  do  retorno  do  premio  na  Parte  H.  Capitulo  XIL 

A  respeito  das  condições  do  Seguro  ,  como  ellas  podem  ser  muito  va- 
riadas ,  segundo  os  multiplicados  interesses  das  partes ,  seria  tedioso  enume- 
rar neste  Compendio  ainda  as  que  o  uso  frec^uentemente  admitte  em  diver- 
sas Praças.  Tratamos  das  mais  communs,  e  importantes  na  Parte  II.  Capitulo 
ÍK. das  Garantias,  e  ip?Lra  ahi  remettemos  o  Leitor. 

A  clausula ,  livre  de  avaria ,  merece  particular  discusao ,  por  ser  abu- 
siva, e  de  grande  consequência.  Mas  ella  mais  coramoda ,  e  propriamente 
tem  lugar ,  quando  tratarmos  das  avarias.  (4)  ^ 


C  A- 


(1)  Emerig.   Cap.  j.  Sec,  7.  e  Cap,  8.  Sec.  16. 

(a)  Vid.  Emerig.  Cap.   j.  Sec,   8.   e  Cap.    iS.  Sec.   I. 

^j)  Vid.  Emetig.  Cap.  3.   Sec.  9. 

(4)  Vid.  Trat.  2.  da  presente  Obra.  Baldasseron.  Part.  J.  tit.  7.  §•  44-  e  seg. 
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CAPÍTULO    XLVII. 
Do  Seguro  depois  do  sinistro  ,  ou  chegada  do  Navió  a  sahamentõ. 


l 


Tnda  que  os  riscos  sejão  da  essência  do  contrato  do  Seguro,  com  fudoj 
não  he  necessário  cjue  elles  sejão  reaes  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice: 
(i)  basta  para  validade  da  convenção,  que  sejão  meramente  idcaes ,  e  se  re- 
putem pendentes  na  fantasia,  ou  persuasão  das  partes;  cora  tanto,  que  estas 
procedão  em  boa  fé,  e  se  achem  era  absoluta  ignorância  do  estado  da  euu-' 
sa  segurada.  Daqui  vem  ,  que  são  uniforraes  os  Regulamertos  de  Marinha 
(ias  principaes  Nações  Coramerciantes  em  permittircm,  e  haverem  por  Vciii- 
dos,  os  Seguros,  posto  que  ajustados,  assim  depois  do  acontecimento  do  si- 
nistro total,  ou  parcial,  como  depois  de  ser  já  chegado  a  bom  porto,  e  sal- 
vamento os  effeitos,  e  Navio  segurado,  se  o  Proprietário,  ou  seus  agentes, 
uando  requererão  o  Seguro,  ignoravão  que  fossem  perdidos  os  mesmos  ef- 
eitos, e  Navio,  ou  o  Segurador  não  tinha  noticia  alguma  deestarera  elíes  a 
salvo.  A  boa  fé  das  partes,  a  incerteza  do  successo,  e  o  bem  do  Commer- 
cio  ,  que  interessa  na  multiplicação  dos  Seguros,  justifica  sirailhantts  conn 
tratos.  (2)  ;-, 

Isto  porém  só  tem  lugar,  quando  o  Segurado  nem  sabia  effectivamen- 
te,  nem  podia  saber  da  perda,  ou  o  Segurador  da  chegada  do  Navio  a  sal- 
vamento ,  antes  da  assignatura  da  Apólice;  vindo  nesta  matéria  a  sei  ene  ia 
■positiva^  Q.2isciencia  presumptiva  a  terem  igual  effeito,  quanto  á dissolução 
do  contrato;  porque  a  simples  possibilidade  das  sciencias  em  hum,  e  outro, 
basta  para  annuUar  a  Apólice,  segundo  he  disposto  nas  Ordenanças  de  Ma- 
rinha de  França,  Titulo  dos  Seguros,  Artigo  XXXVIIL  Como  porém  he 
dlfficil  aprova  da  sciencia  positiva  do  Segurado,  ou  Segurador,  as  ditas  Orde- 
nanças ,  para  prevenirem  as  fraudes ,  estabelecem  no  Artigo  XXXIX.  a  re- 
gra,  que  se  presumirá  a  sciencia  do  sinistro,  contando-se  légua  e  meia  por 
hora  ,  desde  o  lugar  em  que  primeiro  chegou  a  noticia  da  perda  ,  ou  da  che- 
gada do  Navio  até  o  do  em  que  se  aásignou  a  Apólice:  computado  assim  o 
tempo,  e  a  distancia,  julga-se,  sem  grave  perigo  de  erro,  da  possibilidade 
de  ter,  ou  não,  vindo  noticia  do  successo;  bem  entendido  porém  ,  que  não 
íicão  por  isso  excluídas  quaesquer  outras  provas,  pelas  quaes  se  possa  mos- 
trar, que  ainda  em  menos  tempo  havia  a  parte  interessa  la  tido  ,  por  si ,  ou 
seus  agentes,  sciencia  do  facto:  ou  que  depende  das  circumstancias,  que  se 
deixão  ao  arbítrio  e  religião  do  juiz. 

Pelo  que,  se  por  testemunhas,  ou  provas  literaes  ,  se  convencer  a  má 
fé  do  Segurador,  ou  do  Segurado  ,  a  Justiça  deve  assistir  aparte  prejudicada  , 
não  podendo  jamais  authorizar  hum  contrato  fraudulento  ,  e  depredatorio ; 
pois  he  evidente,  que  o  Segurador  não  tem  titulo  ao  premio,  se  ao  rempo 
da  assignatura  da  Apólice  sabia  que  era  salvo  o  Navio;  e  o  Segurado  hecon* 
vencido  de  dolo,  e  usurpação  do  alheio,  se  requer  o  Seguro,  quando  aliás 
já  tinha  noticia  da  perda  da  cousa  que  fez  segurar. 

Tom.  I.  O  C  A- 


mm 


rlIIWw» 
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(i)     Paldas<!er.   Part.  6.  tit.   j,  Emerig.  Cap.    15.  Sec.   i.  e  seg. 

("2)     Vid.  Emerigon.  Cap.   i.  Scc.   1.  onds  csts  Author  çxplic»  a  d:ffstcnça  do  que  ellâ  chs^ 
ma  rlico  ijjtcúvo ,  c  rlico  fuiaiiyt. 
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CAPITULO    XLVIII. 
Do  Seguro  sobre  boa ,  ou  má  nova ,  ou  outras  clausulas  equivalentes. 


V^Omo  aprova  da  possível  sciencia  do  sinistro  ,  ou  da  feliz  chegada  do  Na- 
vio ,  feita  era  consequência  da  presumpçao  legal ,  e  cálculo  da  legua  e  meia 
por  hora,  viniia  a  ser  matéria  de  contestações  odiosas,  e  difficultava  os  Se- 
guros ,  intfoduzio-se  o  costume  de  renunciarem  as  partes  á  prova  deduzida 
da  dita  legua  e  meia,  ou  de  outro  espaço  prefixo  por  Regulamento ,  ou  uso 
da  Praça ,  inserindo  na  Apólice  o  pacto  ,  e  condição  expressa  daquella  renún- 
cia ,  ou  clausula  (  que  lhe  he  perfeitamente  synonyraa  )  de  se  fazer  o  Seguro 
sobre  boa,  ou  má  nova\  perdido ,  ou  não  perdido  \  salvo ^  ou  não  salvo \  a 
todo  o  successo ,  ou  outras  enunciações  equivalentes,  (i)  As  Ordenanças  de 
Marinha  de  França,  Artigo  XL.,  declarao  ligitimos  os  Seguros  feitos  nesta 
maneira ;  e  nisto  substancialmente  concordao  com  os  Regulamentos  de  Ams- 
íerdão  ,  Stokolmo ,  Biibau. 

Semelhantes  clausulas  tem  lugar  não  só  quando  sobrevem  noticias  boas , 
ou  más ,  por  cartas ,  por  gazetas ,  ou  ainda  por  simples  rumor ,  e  voz  vaga , 
que  o  Navio,  sobre  que  se  pertende  fazer  o  Seguro,  era  perdido,  ou  salvo; 
mas  também  quando  não  ha  receio  além  do  ordinário,  e  o  Segurado  sepertea- 
de  garantir  contra  todo  o  successo ,  usando  daquella  precaução. 

Não  se  pôde  duvidar  da  validade  destes  Seguros ,  visto  que  aquella  clau- 
sula he  reciprocamente  útil  ao  Segurador,  e  Segurado;  pois  o  Segurador  re- 
cebe o  premio ,  muitas  vezes  bem  alto ,  no  caso  de  se  verificar  a  boa  nova ; 
e  o  Segurado  a  sua  indemnização  ,  realizando-se  a  má  noticia;  com  tanto 
porém,  que  hum,  e  outro  hajâo  procedido  em  boa  fé,  enaabsojuta  incerteza 
do  successo ,  declarando-se  mutuamente  todas  as  circumstaneias  ,  que  ao  tem- 
po da  assignatura  estcjão  dentro  do  seu  conhecimento  ,  sobre  o  estado  à.o 
Navio ,  e  êxito  da  navegação ;  pois  que  a  intelligencia  mercantil ,  e  uso  da- 
quella clausula  ,  não  he  o  de  conceder  ás  partes  a  liberdade  de  fazerem  hum 
contrato  fraudulento-  não  podendo  haver  pacto  que  legitime  o  dolo,  e  tolha 
aquella  igualdade,  que  he  a  essência  das  convenções  humanas  ,^a  qual  nao 
subsistira,  se  huma  parte,  sendo  informada  da  sorte  da  navegação,  aoccul- 
tasse  á  outra,  induzindo-a  a  erro  sobre  o  juizo  da  natureza,  e  extensão  dos 
riscos,  (2) 

Por  tanto ,  podendo-se  provar,  por  prova  directa,  isto  he,  que  não  se- 
ja a  do  cálculo  da  legua  e  meia  por  hora ,  que  o  que  fez  segurar ,  ou  rece- 
beo  o  Seguro  sobre  boa  ,'  ou  má  nova  ,  sabia  da  perda ,  ou  da  chegada  do 
Navio,  o  Seguro  se  dissdlve  pela  fraude. 

O  effeitò  da  clausula  de  que  se  trata  ,  he  que  os  Seguradores  são  obri- 
gados á  indemnização ,  e  o  Segurado  á  paga  do  premio  „  ainda  que  poucas 
horas  depois  da  assignatura  da  Apólice  chegue  a  noticia  cerra  da  perda ,  cu 
salvamento  do  Navio:  mas  não  obstante  essa  clausula,  lie  licito  ao  Segura- 
do, ou  ao  Segurador,  qual  se  presumir  prejudicado,  cppôr  a  excepção  de 

frau- 


(i)     Baldesseroni  Patt.  tí.  tit.  4.    Pothier  12.  24.  Einkersoek  quxsc. /nr,   fr.  Cap.   16.  num. 
|,  IVlagens  Part.    1.  §.  74.  Emerig.  Cap.   \%.  Sec.   5. 
(2)     lUaà  nulU  pactioiíe  Jieri  potest  ite  dolus  pracst^tur.   1.  37.  §.   ff.  "'<?  pr.ctis. 
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fraude  ,   e  de  sciencia  positiva  do  facto  ao  tempo  do  contrato  ;  com  tudo 
aquelle  que  alJega  ,  tem   o  encargo  de  provalla  concludentemente  por  pro- 
vas próprias,  independente  do  cálculo,  e  presumpçao  legal  da  légua  e  meia 
por  nora  ;  e  como  esta  prova  he  de  ordinário  difficil ,  he  evidente  aavanta- 
gem  de  inserir-se  na  Apólice  a  dita  clausula. 

Em  Inglaterra  não  se  costuma  declarar  nas  Apólices  esta  clausula  de 
boai,  ou  má  nova,  ou  outra  semelhante;  sem  embargo  do  que  seconsideraó 
válidos  os  Seguros  alli  feitos  ,  ainda  depois  dé  acontecido  o  áinistro ;  com 
Tanto ,  que  o  Segurador  não  possa  provar  què  o  Segurado  o  sábia ,  quando 
requereo  a  Apólice  ,  ou  que  mal  representara  ,  por  fraude  ,  ou  erro  ,  em 
cousa  substancial  ,  o  estado  do  Navio  ,  occultando  os  avisos  recebidos  a 
esse  respeito;  porém,  em  caso  de  duvida,  o  Segurado  he  obrigado  a  cres- 
tar juramento  de  que  ignorava  a  perda  ,  a  fim  de  purgar-se  de  toda  a  sus- 
peita de  má  fé.  Esta  prática  he  conforme  as  Ordenanças  de  Midleburgo, 
e  Roterdão. 

CAPITULO    XLIX. 

Do  Reseguro. 


Jn  EsEGURO  he  hum  contrato ,  pelo  qual  õ  Segurador,  queassignou  aígtimâ 
Apólice  por  certa  quantia,  tendo  arrependimento  do  ajuste,  se  faz  segurar 
com  outros  Seguradores  por  igual  somma  ,  removendo  sobre  elles  por  dis- 
tjncta  Apólice,  os  riscos  que  havia  tomado  sobre  si,  (i)  Neste  casoj  ainda 
que  os  riscoâ  do  primeiro  Segurador  formem  ò  objecto  do  Reseguro  ;  com 
tudo  ,  este  novo  Seguro  vem  a  ser  hum  contrato  independente  do  primei^ 
ro:  de  sorte  j  que  o  Originário  Segurado  não  tem  direito  algum  contra  o  Re^ 
segurador,  nem  o  primeiro  Segurador  fica  desobrigado  da  Apólice  que  assi- 
gnou*  Pelo  que  ,  acontecendo  a  perda  j  aquelle  Segurado  tem  a  sua  acção 
prompta  contra  o  mesmo  primeiro  Segurador",  com  quem  unicam^ente  tra- 
tou ;  este  porém  tem  igualmente  O  seu  regresso  contra  o  Resegurador  para 
a  indemnização  na  forma  do  ajuste. 

O  Reseguro  he  hum  contrato  tâo  legitimo  coiiio  o  Seguro ,  é  delle  naof 
differe  na  substancia,  e  effeitos.  Por  virtude  do  mesmo,  o  primeiro  Segura- 
dor se  considera  como  qualquer  Segurado  a  respeito  dos  riscos  de  que  o  Re- 
segurador se  encarregou:  e  he  sujeito  aos  respectivos  encargos,  e  revestido 
de  idênticos  direitos.  Elle  he  mui  favorável  aos  interesses  ,  é  expediente 
do  Commercio ;  porque ,  não  havendo  cousa  mais  natural  do  qUe  precaver- 
se  qualquer  pessoa  contra  algum  accidente  ,  quer  possa  occaáionar  â  sua  ruí- 
na,  he  racionavel ,  que ,  arrependendo-se  algum  Segíiradór  dos  Seguros  in- 
cautamente recebidos,  ou  por  recrescerem  as  circumstaríciâê,  qUe  augmefí- 
tárão  os  riscos,  ou  por  ter  tomado  mais  Seguros  do  que  era!  prudente  ,  ou 
por  se  terem  multiplicado  os  sinistros,  ousobrevirem  outros  embaraços,  que 
o  hajão  reduzido  a  difficuldades ,  ou  impossibilidade  de  encher  oserapenhoâ 
contrahidos,  procure  resegurar-se  Com  outros  Seguradores ,  que  tenhão  mais 
confiança  na  sua  boa  fortuna 3  e  que,  ainda  no  easo  de  infelicidade,  consi^ 

O  2  de- 


(i)     Ealdasseroni  Part.  6.  tit.    }i-  Einerig.   Cap,   2.  Sec.   J4.  Park  Cap.   ij.  John  Millar  pag* 
2il.  pag.  a6j.   Weskett.  vstb.  Deiible  insuianee, 
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derem  a  perda  como  indifferente  ao  estado  dos  seus  negócios  ,  e  crédito 
pessoal.  , 

Os  primeiros- Segurados,  posto  não  tenha  o  direitO' de  demandar  aosRe- 
seguradores,  cora  quem  nadatratárãOj^em  quanto  os  primeiros  Seguradores 
subsistirem  em  crédito;  com  tudo,  fallindo  estes,  saó,  com  os  mais  credo- 
res interessados  na  massa  fallida,  e  devem  entrar  no  dividendo  ,  ou  rateio, 
do  capital  existente,  e  nos  das  acções  contra  os  ditos  Reseguradores  ,  se  so- 
breveio o  sinistro,  contra  o  qual  se  havi^  feito  o  Seguro. 

O  Reseguro  lie  permittido  expressamente-  nas  Ordenanças  de  Marinha 
de  França,  Titulo  dos  Seguros,  Artigo  XX.,  je  osaodgualmenre  nas  deKa- 
ningsberg,  Hamburgo,  e  Bilbau.      .    ,-',p;/!  vb  ' 

Em  Inglaterra  também  era  admitíido.áquelle  contrato  sem  resrrincçao 
alguma.  Mas  no  progresso  dos  teippos  insurgirão  nesta jparte  taes  abusos, 
pelo  Estatuto  deGeorge  II.,  Capitulo  XXXVl. ,  se  limitou  a  antiga  liberda- 
de ,  determinando-se ,  que  só  fossem  válidos  os  Reseguros  nos  únicos  casos 
do  fallimento,  banca-rota ,  e  morte  do  primeiro  Segurador-,  permittindo-se 
aos  administradores  do  fallidó  ,  e  seus  Testementeird^,  fazerem  oP-eseguro 
até  á  somma  antecedentemente  segurada  ;  com  tanto  ,  que  na  Apólice  se 
declarasse,  que  o  contrato  era  de  ReseguroV, 

CAPITULOU 

Do  Seguro  duplicado. 


Seí^tjro  duplicado  he  huma  espécie  de  Reseguro  muito  distincta  da  que 
se  explicou  no  Capitulo  antecedente  ;  (i)  porque  o  Reseguro  propriamente 
dito,  he  o  Seguro  que  o  Segurador  faz  com  outros  Seguradores  da  somma, 
e  risco,  que  havia  tomado  a.  seu  cargo ; -o  Seguro  duplicado  porém  he  hum 
novo  Seguro,  que  o  Segurado  por  arrependimento,  ou  temor  de  ruina  pró- 
pria, faz  dos  riscos  da  insolvência,  ou  insolubilidade  do  seu  primeiro  Segu- 
rador. Acontece  algumas  vezes,  que  o  Segurado,  depois  de  fazer  o  Seguro , 
entra  em  dúvida  sobre  o  estado  dos  Seguradores,  com  que  tratou,  recean- 
do que,  no  caso  do  sinistro,  se  achem  estes  fallidos,  e  não  possâo  pagar  a 
perda  :  p:ira  remover  de  si  taes  receios,  tem  o  recurso  de  fazer  segurar  cora 
outros  Seguradores  a  responsabilidade  dos  primeiros.  Não  implica  que  estes 
segundos  Seguradores,  ou  por  terem  mais  razoes  de  reconhecerem  os  fundos, 
e  extensão  do  crédito  dos  prim.eiros  Seguradores ,  ou  por  quererem  correr  os 
perigos  da  sua  responsabilidade,  ou  por  honra  da  firma  dos  mesmos,  se  car- 
reguem dos  riscos  que  estes  já  haviao  tomado ,  e  se  obriguem  á  indemniza- 
ção em  distincta  Apólice.  Pela  cautela  do  Seguro  duplicado  ,  o  Segurado  ad- 
quire tranquillidade ,  e  maior  segurança  do  pagamento  do  seu  capital  ,  que 
fazia  a  matéria  da  primeira  Apólice. 

Em  algumas  Nações  heprohibido  o  Seguro  duplicado  ,  pelos  abusos  que 
delle  se  tem  feito.  Mas  pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  Titulo  dos 
Seguros,  Artigo  XX. ,  he  permittido  este  Seguro  duplicado,  Êlle  seasseme- 
Jha  aos  Seguros  por  modo  de  aposta,  não  tendo  por  objecto  directamente  os 
riscos  marítimos ,  mas  sim  a  contingência  de  poder ,  ou  não ,  o  primeiro  Se- 


^l)     Park  Cap.    15.  Wesket  verb.  Doudlfinsiirancc. 
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gurador  pagar  a  quantia  segurada.  Com  tudo ,  semelhante  contrato  nao  he 
repugnante  á  justiça  ,  e  se  pode  considerar  como  hum  abono  ,  ou  garantia, 
que  o  Segurador  faz  do  crédito  do  primeiro, 

O  effcito  do  Seguro  duplicado  he ,  que  o  Segurado  pode,  no  caso  de 
perda ,  exigir  a  indemnização ,  ou  do  primeiro  ou  do  segundo  Segurador  in- 
differen temente  ,  e  a  seu  pleno  arbítrio  ;  porém  não  pode  requerer  huraa 
satisfação  duplicada  da  mesma  sorama  de  hum,  e  de  outro  Segurador  simul- 
taneamente ;  pois  tendo  sido  paga  por  qualquer  delles ,  fica  extincta  a  obri- 
gação da  Apólice ;  e  cada  Segurador  deve  contribuir  distributivamente  á  to- 
talidade dasomma  segurada,  á  proporção  das  quantidades  que  tomarão;  e  se 
o  Segurado  pertender  ulterior  pagamento  ,  deve  ser  repellido  com  a  exce- 
pção de  dolo,  e  merece  castigo;  pois  do  contrario,  offender-se-hião  os  princí- 
pios da  Justiça,  e  boa  fé,  e  a  tentação  do  ganho  occasionaria  perdas  volun- 
tárias :  tanto  mais  que  o  Seguro  ,  segundo  se  tem  muitas  vezes  repetido, 
he  hum  simples  contrato  de  indemnidade  ,  no  caso  de  perda  ;  e  por  tanto 
não  pode  o  Segurado  pertender  mais  do  que  na  realidade  tiver  perdido. 

Este  Seguro  duplicado  não  se  deve  confundir  com  aquelle  ,  pelo  quaí 
alguém  segura  duas,  ou  mais  vezes  por  distinctas  Apólices  a  mesma  quantia, 
para  haver ,  no  caso  do  sinistro  ,  dobrada  ,  ou  triplicada  satisfação  do  seu 
capital.  Semelhantes  Seguros  são  evidentemente  fraudulentos  ,  depredato< 
rios,  e  inauthorizaveis  (i) 


(i)     Vid.  Ord.  Mar,  fr,  tit.  dos  Segur.  Art.  22.  aj,  24.  aj. 
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PARTE    ÍI. 

DA  DISSOLUqÃO  DO  CONIÚATO  DO  SEGURO. 


CAPITULO    I. 


Do  Storno  da  Apólice  em  geral. 

X  Endo-se  até  agora  eíposto  o  modo  com  que  se  formão  as  obrigações  do 
Contrato  do  Seguro,  e  bem  assim  a  sua  natureza,  objecto,  eextençao,  pas» 
samos  a  Considerar  o  como  ellas  se  dissolvera,  e  esêtinguem,  destruindo-se 
o  effeito  da  Apólice  em  todo,  oU  em  parte. 

Não  lie  necessário  advertir,  que  o  Seguro,  em  quanto  não  pfinciplãò 
os  riscos ,  ou  ignora-se  o  êxito  da  viagem  segurada ,  se  pôde  dissolver  pelo 
mutuo  consentimento  das  partes;  (i)  pois  este  lie  o  modo  geral  com.  que  se 
desligâo  as  obrigaçòes  de  qualquer  contrato  j  indicaremos  porém  os  casos 
particulares,  em  que  semelhante  contrato,  pela  singularidade  da  Sua  natu- 
reza ,  e  effeitos,  perde  toda  a  força,  desfazendo-se  osvinculos  da  obrigação 
primitiva ,  como  se  nunca  existira. 

Elle  se  dissolve  àt  dous  modos,  ou  pela  nulUdãdé  original  da  Apóli- 
ce ,  ou  pela  posterior  recisao  da  mesma.  O  primeiro  caso  Verificâ-^se ,  quan- 
do o  contrato  he  desde  seu  principio  vicioso  ,  que  por  isso  nUílca  pode 
adquirir  substancia:  o  feegundo  caso  tem  lugar,  quando,  supposto  o  Segu- 
ro fosse  ao  principio  legitimo,  com  tudo  sobreveio  depois  alguma  circums*» 
tancii^  (ainda  sem  fraude  do  Segurado)  ,  pela  qual  se  rompe  o  mesmo  Se-» 
guro ,  por  não  ter  applicacão  o  seu  objecto  em  todo ,  oU  em  parte. 

O  Seguro  annulla-se  desde  o  principio  :  i.*'  quando  alguma  fraude  deo 
causa  ao  contrato  ,  ou  ahi  interveio  de  alguma  maneira  directa  da  parte  do 
Segurado,  o  do  Segurador:  2.^  quando  houve  erro,  ou  falta,  que  alteras^ 
se  o  consentimento  das  partes  ,  variando  o  objecto,  e  extenáão  dos  riscos: 
3.*^  quando  foi  feiro  ou  contra  a  essência  ,  eLei  natural  do  contrato,  oucon-' 
tra  o  Direito  Público  das  Nações ,  ou  contra  os  Regulamentos  particulares 
do  Paiz,  em  que  se  celebrou  o  ajuste. 

O  Seguro  recinãe-se ^  quando,  posto  o  contrato  fosse  desde  seu  princi» 
pio  válido,  com  tudo  mostra-se  depois:  i.^  que  se  faltou  a  alguma  dascon» 
dições  tácitas,  ou  expressas  da  Apólice :  ^y  que  a  cousa  segurada  não  fora 
exposta  aos  riscos  marítimos. 

Em  todos  estes  casos  se  diz  haver  JVor/íí?  da  Apólices  Esta  ^zX^.xvx  Stor- 
no 


(i)     Vid.  Jchn  JVliilaí  EUm,  qf  the  Luii  en  insuraiite.  Sec.   j.  Cap.  j.  pag.   HO. 


<ç8  Princípios. 

710  (i)  (escreveremos  Estorno,^  sobre  cuja  etymologia  variao  osAuthores, 
he  frequentemente  usada  pelos  Italianos,  a  quem  o  Commercio  da  Europa 
deve  em  grande  parte  a  sua  origem ,  e  extenção ,  bem  como  a  nomenclatu- 
ra ,  e  fraseologia  mercantil.  Ella  significa  era  geral  a  dissolução  do  contrato 
do  Seguro ,  por  qualquer  causa  que  seja.  Daqui  vem  que  estornar  o  Seguro 
he  o  mesmo  que  dissolver  ,  ou  rescindir  a  Apólice  ,  fazendo  cessar  a  res- 
ponsabilidade do  Segurador  ,  quanto  á  indemnização  promettida  ,  e  a  do 
Segurado  j  quanto  ao  pagamento  do  premio  que  se  estipulou  ;  com  a  dif- 
ferença  porém  ,  que  em  todos  os  casos  ,  era  que  se  estorna  o  Seguro  por 
qualquer  principio,  o  Segurador  sane  immediatamente  da  obrigação  de  res- 
ponder pelo  êxito  da  cousa ,  e  viagem ,  que  era  o  objecto  do  Seguro ;  rece- 
bendo todavia  meio  por  cento  cada  mez  pela  sua  assignatura ,  desde  o  tem- 
po que  se  ultimou  o  trato  subscrevendo  á  Apólice  ;  mas  o  Segurado  ,  em 
alguns  casos  ,  estornando-se  o  Seguro  por  culpa  ,  ou  facto  seu ,  ou  pela  de 
seus  Agentes,  e  Prepostos,  não  tem  direito  de  compellir  ao  Segurador,  que 
lhe  restitua  o  premio  j  que  lhe.  tivesse  pago  com  anticipaçâo  ,  segundo  di- 
remos mais  circumstanciadamente  ,  quando  tratarmos  do  Retorno  do  pre- 
mio. 

Como  a  presente  matéria  he  complicada  pela  variedade  das  cousas  do 
estorno  ,  he  necessário  ,  para  maior  clareza  ,  exemplificalla  nos  seguintes 
Capítulos,  em  que  distinctamente  exporemos,  em  primeiro  lugar,  os  mo- 
dos ,  e  casos  ,  em  que  se  storna  a  Apólice,  extinguindo-se  as  obrigações 
do  Seguro  pela  nullidaãe  originaria  do  contrato;  em  segundo  lugar  quan-^ 
do  se  estorna ,  ou  dissolve  pela  superveniente  rescisão  do  mesmo. 


CAPITULO    II.: 


Da  nulliàade  do  Seguro  pela  fraude. 

X-jM  todos  os  contratos  a  candura,  sinceridade,  e  boa  fé  são  os  requisitos 
absolutamente  necessários  para  se  constituírem  válidos,  e  terem  o  seu  desti- 
nado effeito.  (2)  Nenhuma  convenção  se  pode  considerar  justa ,  e  honesta , 
se  as  partes  contrahentes  não  se  achao  em  huma  condição  igual  ,  para  co- 
nhecerem a  utilidade  respectiva  do  contrato  ,  e  se  o  seu  consentimento  não 
se  ajusta,  e  recahe  precisamente  sobre  o  mesmo  objecto,  e  circumstancias. 
Do  contrario,  o  contrato  he  nullo,  e  a  Lei  não  assiste,  nem  portege  apar- 
te, que  usou  de  arte,  e  engano  em  prejuízo  da  outra;  e  com  roda  a  justiça 
pôde  a  parte  lesada  resistir  .ao  cumprimento  do  trato ,  allegando  com  verda- 
de não  ter-lhe  prestado  o  seu  consentimento  ,  que  aliás  he  a  forma  intrin- 
seca ,  e  essencial  de  toda  a  convenção :  pois  quando  a  fraude  influe  na  ulti- 
maçâo  de  qualquer  ajuste  ,  he  incontestável,  que  a  parte,  que  soffre  o  da- 
mno,  tinha  em  vista  cousa  muito  diversa  da  intenção  da  outra,  que  ainduzio 
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CO       Emerig.  Cap.   16.  Sec.  1.  e  seg.  Baldesseron.  Part.   6.  tic.   5. 

(2)   -Allan  Park  Cap.   10.  John  Willar  Part.    i.  Cap,  2.    \<'eskett  verb.  Colcsalmente  Jti*nd. 
Enierig,  Cap.  x.  Sec.    j.  §.  3. 
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a  assentir  á  sua  vontade;  e  semelhante  assenso  ,  como  apparente  ,  «  nomi- 
nal ,  não  podem  em  tempo  algum  considerar-se  <)bngatono.  ... 

Esta  doutrina  ,  que  forma  a  base  da  ordem  Socia  eOvil ,  opera  ainda 
cora  maior  força  sobre  o  contracto  do  Seguro,  pela  delicadeza  do  seu  obje- 
cto, epela  especial  confiança,  cora  que  o  Segurador  5e  entrega  á  presumida 
probidade,  e  candura  do  Segurado.  Este  contracto ,  pela  sua  analogm  com  o 
5a  compra  ,  e  venda  (  pois  o  Segurado  riao  be  mais  do  que  o  ^vendedor  do 
periso  {deve  ao  menos  ser  sujeito  ás  mesmas  regras  ,  a  respeito  da  lisura, 
e  boa  fé  dos  contrahentes,  e  da  necessidade  de  manifestação  das  circunstan- 
cias que  influem,  assim  no  valor  da  cousa,  sobre  què  versa  o  ajuste,  como 
na  deliberação ,  e  acordo  definitivo  de  ambas  as  partes. 

Ora  segundo  os  princípios  de  Jurisprudência  Civil,  tiò  contracto  da 
compra ,  e  venda ,  para  ser  firme ,  e  valioso ,  he  o  vendedor  obrigado  a  nao 
dissimular,  nemencubrir  ao  comprador  vicio  algum  occulto  da  coiísa  que  in- 
tente vendèr-lhe ,  nem  usar  de  artificio  fraudulento  para  surprender  a  since- 
ridade do  mesmo  comprador,  e  extroquir^he  o  consentimento ,  representaa-- 
do  a  matéria  da  compra  differentemente  do  qu€  na  verdade  he-:  e  ainda  que 
sela  livre  ao  comprador  o  examinar,  por  inspecção  ocular ,  a  cousa  que  per- 
tende  haver,  observando-a  por  todas  as  faces  favoráveis,  ou detnmentosas  a 
seu  interesse,  para  poder  vir  no  cabal  conhecimento  da  Uiilidade  ,  ou  des- 
avantagem  quelhep5de  resukar  do  negócio;  csupposto  também  sejremitta 
ao  vendedor  o  dar  á^ua  propriedade  hum  valor  de  «lera  afféiçao  ,  com 
tu^do  se  o  dolo  deo  causa  ao  contracto  ,  ou  nelle  mtreveio  de  hum  modo 
caracterizado  ,  ou  se  aquelle  valor  he  desmedido  ,  e  o  comprador  soffreo 
íezio  enorme  a  Lei  vem  em  soccorro  da  parte  lesada,  annu liando  o  tracto 
pelo  vicio  radical  do  ajuste,;  ou  dando  o  direito  de  -rcscindillo ,  pela  exces- 
siva desigualdade  do  mesmo,  (i)  ,  . 

Se  i^sto  procede  em  hum  contracto ,  em  qúe  o  corpo ,  ou  substancia  sobre 
oue  recahe  ,  está  dentro  da  esfera  dos  sentidos  ,e. sempre  se  suppoem  que 
ambas  as  partes  ,  na  sua  escolha,  ajuste  do  preço,  è  mais  condições y  con- 
fiarão em  certo  gráo  da  própria    sagacidade  o  conhecimento  da  qualidade, 
e  valor  da  cousa  ,  com  muito  maior  justiça  deve  ter'  lugar  à  mesma  disposi- 
ção no  contracto  do  Seguro;   pois  sendo  o  seu  objecto  o  risco  da  cousa  ex- 
posta á  navegação,  o  qual  não  he  alguma  realidade  actual    mas  huma  sim- 
ples contingência  futura,  ou  entidade  de  sua  natureza  ideal-,  c  inanimada, 
he  evidente  que  não  pôde  jamais  ser  objecto  de  observação  corporal:  tanto 
mais  que  o  Navio  ,  e  bens  segurados  ,  na  maior  parte  das  vezes ,  nao  exis- 
tem no  lufar  em  qUe  se  celebra  o  contracto;  pois  todos  os  dias  se  requerem 
Seguros  de  Navios ,  e Mercadorias ,  que  seesperao  de  lugares  ultramarinos, 
€  muito  remotos  da  Praça,  onde  residem  as  companhias  de  Seguro ;  eainda 
que  existâo  nella,  os  Seguradores  não  costumao ,  e  em  infinitas  circunstan- 
cias he  impraticável  examinar  a  existência  ,  e  qualidade  dos  bens  ,  que  se 
pertendem  expor,  ou  já  se  âchao  expostos  aos, perigos  marítimos;  principal- 
mente nas  grandes  Praças  do  Commercio  ,  onde  a  rapidez  do  gyro  mercan- 
til    e'a  infinidade  dos  Seguros,  que  se  fazem  todos  os  dias,  e  se  requerera 
de'differentes  Paizes  ,  impossibilita  o  minucioso  ,  e  importuno  exame  dos 
Navios ,  e  effeitos ,  cujos  riscos  os  Seguradores  tomão  a  seu  cargo. 

Este  conhecimento,  bem  como  a  das  circunstancias,  que  podem  tazer 


mm\ 


(i)     Ordenação  do  Reinú  Lir.  4;  tiu  ij.  L.  i,  Cod.  de  res,i„á.  vtnii. 


fOD 


P  R  í  «  C  I  >  I  O  S 


raaioF,  OU  menor  o  risco,  sò  he  próprio  do  Segurado ,  vendedor  do  perigo ^ 
que  tem  iran:iediato  interesse  na  expedição,  e  transporte  marítimo,  ou  como 
Proprietário,  ou  como  Commissário,'ou  como  Affretador,  que  se  considera 
como  Pi-oprietanointeríno, 'durante  o  tempo  do  seu  affretamento ;  elle  âiéra 
disto,  he  que  tem  todas  as  opportunidades  de  se  informar,  e  saber  da  na- 
tureza da  especulação  ,  da  esfructura  ,  e  força  do  Navio  ,  da  condição  da 
carga,  das  difficuldades ,  e  riscos  da  viagem,  etc.  .  r,u 

Por  tanto  o  Segurador  vem,  de 'ordinário,  a  ser  a  respeito  de  tal  con- 
tracto hum  ente  meramente  passivo  ,  que  não  se  pode  decidir  á  acceitaçao 
do  Seguro^  pela  pessoal  observação  de  alguma  cousa  ,  que  lhe  seja  apresen- 
tada aos  olhos  i  antes  está  na  necessidade  de  confiar  illimitadamente  napro- 
!l^^  j '^'  ^,  ^"^^^^^ge"cia  do  Segurado,  seguindo  ás  cegas  a  informação  que  se 
lhe  da  sobre  o  estado  do  negocio,  edâ  navegação,  presumindo--a  sijicera,  e 
elcacta;  e  computando  o  risco  por  hum  cálculo  de  probabilidade,  que  pru- 
dèncialmente  forma  ,  segundo  a  representação  do  mesmo  Segurado ,  fica  in- 
teiramente á  mercê  deste,  epor  consequência  sujeito  a  gravíssimos  damnòs, 
se  por  fraude  foi  surpreza  a  sua  assignatura  ;   ou  porque  a  pessoa  ,  que  re- 
quereo  o  Seguro  por  sua  conta ,  ou  por  conta  de  outro,  allegou  alguma  fal- 
sidade; ou  j30i-que  occultou  algyma  verdade  em  ponto  substancial,  que  al- 
terasse a  idea  do  risco ,  que  o  Segurador  tinha  concebido  ao  tempo  da  Apo- 
-líôèy  a  que  aliàs^nâo  assignaria,  se  soubesse,  ou  fosse  advertido  dascircuns- 
tãn'cias  falsificadas  ,  ou  occultas.    Pelo  que  he  necessário  que  a  Lei  proteja 
Gom  partieuiàridade  o  Segurador  contra  qualquer  género  de  fraude ,  para  d 
«^ual  o  Segurado  tem  de  ordinário  grande  tentação ,   e  opportunidade. 
ojo;  Em  consideração  disto  tem  se  estabelecido  a  regra,  que  o  Seguro  fica 
'níillo  ,  desde  o  sè<a  principio  ,  todas  as  vezes  que  nelle  interveio  ainda  o  me- 
nor gráo  de  fraude  da  parte  do  Segurado,  ou  seus  Agentes;  ou  seja  por  al- 
'gumz  directa  md'Tepresentaçãú. àohcto  ,  asseverando-se  alguma  falsidade 
pqsiriva  ^^o-ú  sejapot  dd-iberada  occultaçãodas  circunstancias  substanciaes , 
que  podião  variaria ddéa  do  rise<>  ,€  influir  no  consentimento  dos  contrahea- 
lés.  Esta  regra  he  fundada  na  jiístiça  universal ,  que  jamais  authoriza  odó- 
1<5-,  até  a  Lei  do  Rdno,  Ord;..Liv.  IV.  dt.  ji.declara  nullos  todos  os  contractos , 
"em  que  houve  siTnaàlaçio  èm  prejuízo  da  parte  contraria. 

'■-[-  Ora  a  fraude  não  só  sb  pode  considerar  da  parte  do  Segurado  ,  senão 
.:tà-mbem  da  doíSegurador  ;  pois  obrigando  a  Lei  ,  e  essência  do  contracto, 
tãnfo  a  humv  conio  a  outro,  a:manifestar  todas  as  circunstancias  que  estão 
dentro  do  respectivo  conhecimento  ,  sobre  a  natureza  ,  e  situação  do  ob- 
jecto segurado ,  he  consequente  V  que  se  o^^egurado  pode  provar  que  o  Se- 
,gurador,  ao^^terap  que  assignouva  Apólice ,  sabia  que  v.g.  o  Navio,  sobre 
-^q-Ue  se  corriâo-  os  riscos,  ou  em  que  tinhão  sido  carregados  os  bens  seguros, 
se  achava  salvo  no  porto  do  destino  ,  ou  n'algum  outro  ,  livre  de  perigo, 
sendo  esta  circunstancia  ignorada  pelo  mesmo   Segurado  ,  o  contracto  se 
annulla  ;  bem  como  se  este-; tivesse  occulto  ao  Segurador  algum  accidente, 
que  pudess_e;moti.^^ar  a  acceitaçao  ,  ou  recusação  do  contracto.   Porém  como 
de  ordinário  os';Sicíguradores  são  os  mais  expostos  a  serem  victimas  da  má  fé 
dos  Segurados,  que  tem  nisso  maior  interesse,   e  facilidade,  restringiremos 
a  presente  discussão  tão  somente  no.exame  dos  casos  ,  e  effeitos  da  fraude 
■dos  mesmos  Segurados.    íuijv.rj  at:i)  o  ooioD  m:!cj       nismiassi;; 

•    A  fraude  se  pôde  ciònsiderâr  ter  intervindo  no  Seguro  dos  dous  modos  ■ 
1-    pela  directa,  e  positiva  alkgação  de  alguma  falsidade  no  facto,  e  suas 
.''-'"  .«'i,i-»»i  »b  ibo^  ...  .  ••  cb  r,;.  ,.  cir- 
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circanstancias  ,  que  o  Segurado  fez  ao  Segurador  ,  reconhecendo  aliás  elJé 
mesmo  a  falsidade  que  affirmou :  i."^  pela  occultação  de  algumas  circunstan^ 
cias  substanciaes ,  que  o  Segurado  sabia  ,  e  que  deliberada  ,  e  maliciosamen- 
te suppriraio  para  facilitar  o  Segurador  aacceitação  dó  Seguro-  asquaes,  se 
fossem  a  este  expostas  ,  e  conhecidas  ,  ou  o  apartarião  dè  tomar  sobre  si 
o  risco  em  todo  ,  ou  «m  parle  ,  ou  o  deterrainariãò  a  requerer  maior 
premio,  (i) 

Os  modos  de  Commetter  alguma  fraude  daquelles  doús  géneros  podem, 
ser  muito  variados,   e  depende  do  caracter,  destreza,   e  situação  do  Segura- 
do. Exemplos  da  primeira  espécie  de  fraude,  que  muitas  vezes  têm  aconte- 
cido ,  são  os  seguintes  :  v.  g.  se  ó  Segurado    fez  o  Seguro  de  alguns  bens, 
afíirmando  com  fraudulento  desígnio  ,   deshonesto  artificio  ,    serem  destina- 
dos para   hum  porto  ,   e  por  fim  se  manifesta  que  o  primitivo    ,  e  constante 
destino  da  viagem  do  Navio,   em  que  forao  carregados,  era  para  differente 
porto  :  se  affirmou  que  o  Navio ,  ou  carga  segurada ,  era  de  propriedade  neu- 
tra ,  e  depois  verificou-se  que  pertencia  a  inimigo  ,   ou  súbdito  de  Potencia 
belligerante :  se  asseverou  que  o  Navio  havia  sahido  de  hunl  certo  porto,  ent 
hum  dia  determinado  ,   e  depois  mostra-se  que   Sahíra   de  outro  ou  em  dia 
differente  :  se  disse  que  o  Navio  era  de  três  mastros ,  bem  conslruidò ,  e  de 
forças  para  se  defender  do  inimigo  ,  e  depois  raanifesta-se  ,  que  nada' disto 
era  como  havia  sido  affírmado  :    se  declarou,   que  o  Navio  tinha  certo  nú- 
mero de  peças,  e  de  Marinheiros;  que  o  Capitão,  ou  sobrecarga  era  nacio^ 
nal;  que  sahíra  em  Comboy;  e  depois  se  convence  b  contrário,  ou  cousa  di- 
versa, do  que  se  lê  na  Apólice:  Se  deo  por  embarcados  os  bens,  de  que  ré- 
quereo  o^Seguro  ,  e  de  facto  ou  não  carregou  ,   ou  fez  descarregar  depois, 
na  intenção  de  prejudicar  ao  Segurador  :  se  asseverou ,   que  o  ÍSÍavio  estava 
em  boa  condição,  sabendo  aliás  que  estava  podre,  e  innavegaveí,  tendo  eru. 
vista  fazello  encalhar,  perder,  ou  destruir  de  alguma  maneira:  seallegouquò 
o  Navio  ,  e  bens  segurados  se  achavão  livres  dé  perigo  em  algum  porto,  è 
na  realidade  sabia  que  estava  perdido.  Em  todos  estes  casos ,  e  outros  seme- 
lhantes, a  Apólice  não  pode  ter  effeito;   e  não  se  considera  ter  subsistido  o 
contracto ,  onde  a  falsidade ,  e  má  fé  deo  nascimeíito ,  òu  influe  no  ajuste  : 
sendo  evidente,  nos  exemplos  propostos,  que  seria  huma  injustiça  constran- 
ger o  Segurador  a  prestar  indemnização,  quando  sa  mostra,  que  pela  malí- 
cia do  Segurado  fora  induzido  a  calcular  os  seus  riscos  sobre  circunstancias 
falsas,  ou  não  existentes^  e  que  o  risco  corrido  viera  a  ser  diverso  do  risco 
entendido. 

He  de  advertir  ,  que  toda  a  asserção  falsa  ha  Apólice  vicia  o  Seguro , 
ainda  que  a  perda  não  procedesse  dâ  falsidade  allegada  ,  mas  em  razão  de 
perigo  ,^  e  sinistro  muito  differente.  Pelo  que  ,  se  o  Segurado  declarou  ,  que 
a  propriedade,  de  que  requeria  o  Seguro,  era  natural,  sabendo  que  perten- 
cia a  pessoa  de  Nação  belligerante;  ainda  que  o  Navio ,  sobre  que  se  correo 
G  risco  ,  não  fosse  aprezado  ,  com  tudo  ,  acontecendo  nelle  ,  ou  nos  benâ 
segurados  qualquer  outro  accidente  raaritimo ,  de  qUe  resultasse  a  perda  to- 
tal ,  ou  parcial  do  mesmo  Navio ,  ou  de  sua  carga ,  o  Segurado  não  poderia 
pcrtender  indemnidade  do  Segurador,  e  este  justamente  lhe  objectaria  â  ex^ 

P    2  C  .. 


(l)  Vohis  malas  non  tantum  in  eo  est  ,  quifallendi  causà  obscure  loijintur  ,  sed  eiiam  i/"* 
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'cepçáo  do  dolo  j  e  nullidade  de  contracto  pela  fraude  da  asseveração  falsa; 
Nem  devia  ©Segurado  ser  attendido  com  o  pretexto  de  que  aaffirmativa  dá- 
quella  falsidade  não  havia  dado  causa  ao  infortúnio ,  e  que  não  augmentavaò 
risco  do  Segurador  relativamente  ao  suçcesso  ;  pois  que ,  pelo  rigor  da  regra 
sobredita,  sendo  nullo  o  contracto  desde  o  seu  principio  pelo  vicio  da  falsi- 
dade da  Apólice,  he  indifferente  o  êxito  final  da  viagem  ,  ebens  segurados; 
pois  cumpre  ao  bem  do  Commercio ,  qúe  taes  contractos  percao  todo  o  seu 
effeito  ,  logo  que  se  mostre  por  prova  jurídica  qualquer  sombra  de  má  fé. 
Nem  a  Lei  pode  jámàis  proteger  huma  convenção  semelhante  ,  quando 
se  convence  ,  que  o  Segurado  incorrera  deliberadamente  em  f a  ta  ãe  -ver- 
dade ,  que  sempre  se  deve  considerar  huma  culpa  moral  ,  a  qual  de  ne- 
nhum modo  ,  e  em  nenhuma  circunstancia  ,  he  compativel  com  o  favor 
da  Justiça.  , 

E  não  importa  que  a  asseveração  da  falsidade  não  seja  essendalmente 
ligada  com  a,  qualidade  do  risco  ,  e  subsequente  perda  ;  porque ,  admittida 
huma  vez  semelhante  escusa ,  os  Segurados  praticarião  mil  enormidades  em 
prejuízo  dos  Seguradores ,  que  em  muitas  circunstancias  não  terião  os  meios 
de  advertir  na  fraude,  e  n^enos  de  podella  provar  em  Juizo;  e  se  authoriza- 
ria  o  dolo,  è  engano  que  jamais  deve  soffrer-se  nos  contractos;  muito  prin- 
cipalmente no  do  Seguro,  ern  que  a  boa  fé  deve  reluzir  com  o  maior  esplen- 
dor ;  pois  do  contrario  degeneraria  em  ruina  do  Corainercio  ,  em  lugar  dè 
promovello,  ê  adiantallo.  / 

Não  só  se  annulla  o  Seguro  por  qualquer  fraude  directa  ,  om  positiva 
asserção  dè  falsidade  na  Apólice  ,  senão  também  quando  se  comm^tte 
fraude  indirecta  ,  a  qual  consiste  na  intencional  reflexa  occultaçao  ,  ou 
dissimulação  de  algufna  circunstaucia  substancial  sobre  o  objecto  ,  e 
"circunstancias  da  viagem  ,  e  do  verdadeiro  estado  da  cousa  segurada , 
ique  fazem  variar,  ou  aggravàr  o  risco;  e  que  se  fossem  expostas  ao  Segu- 
rador ,  talvez  lhe  dariâo  motivo  de  não  acceitar  o  Seguro  ,  ou  de  exigir 
maior  premio. 

Os  exemplos  desta  fraude  são,  quando  o  Segurado  dissimulou  ser  a  cou- 
sa ,  de  que  requereo  o  Seguro ,  propriedade  inimiga ,  oii  de  súbdito  de  Po- 
tencia belligerante :  (i)  se  não  declarou  aos  Seguradores,  antes  de  assigna- 
rem  a  Apólice ,  quaesquer  noticias  que  tivesse  recebido  por  carta  ,  ou  ainda 
por  simples  rumor  ,  de  qiie  o  Navio ,  em  que  se  havião  de  correr  os  riscos  , 
ou  já  era  perdido  ,  ou  se  receava  que  o  fosse  ;  por  ser  a  viagem  maior  da 
ordinária;  por  ter  sobrevindo  alguma  grande  tempestade  nas  costas  ,  ou  ou- 
tro lugar  dá  derrota ,  ou  por  ter  sido  visto  em  perigo  de  naufrágio ,  ou  em 
lugar  infestado  de  corsários  ,  ou  já  em  estado  de  ser  perseguido  de  caça  ,  ou 
ataque  effectivo  de  força  inimiga  ;  por  fazer  quantidade  de  agua  fora  do  ordi- 
nário antes,  ou  depois  da  sahida ;  OU  por  ter  desarvorado,  e  soffrido  grave 
damno  nos  mastros,  eapparelhos  por  òccasião  de  tormenta ;  por  se  ter  apar- 
tado do  Comboy  voluntariamente  ,  ou  por  golpe  de  vento  ,  temporaes,  ou  ou- 
tro accidente;  por  cortstar  da  perda  de  algum  Navio ,  que,  pelas  circunstan- 
cias do  tempo  ,  e  outras  apparencias  ,  se  pudesse  suspeitar  ser  o  de  que  se 
requereo  o  Seguro ,  etc. 

He  evidente  que  estas  ,  e  outras  circunstancias  semelhantes  ,  varlão ,  e 
aggravao  o  risco  real  ,  ou  imaginário  da  cousa  segurada ;  e  os  Seguradores 

será. 
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'sem  dúvida  tem  direito  de  saber  a  extençao  dos  perigos  ,  a  que  se  expõem. 
Se  pois  o  Segurado  dissimula ,  e  fraudulentamente  occulta  aquellas  circuns- 
tancias ,  o  risco  corrido  vem  a  ser  absolutamente  differente  do  entendido 
pelo  Segurador  ,  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice.  Ora  quando  b  successo 
mostra  que  na  verdade  elle  correra  hum  risco  maior  do  que  sabia ,  ou  tinha 
razão  de  cogitar  ao  acto  de  se  prqstar  ao  ajuste,  he  manifesto  ,  qure  o  con- 
sentimento das  partes  contrahentes  não  recahirá  exactamente  sobre  o  mesmo 
objecto ,  e  circunstancias  j  pois  O  Segurado  tinha  em  vista  indemnizar-se  de 
todos  os  riscos  ,  e  o  Segurador  considerava  ,  que  corria  só  parte  delles;  e 
por  consequência  não  se  presumindo  que  em  seu  damno  ,  e  sem  a  sua  pai- 
ticipação  ,  e  assenso,  quizesse  tomar  sobre  si  os  riscos,  que  o  Segurado  dis- 
simulou, não  se  pode  considerar  subsistente  o  contracto  ;  pois  este  só  adqui- 
re firmeza  ,  e  validade  pelo  reciproco  ,  e  individuo  consentimento  das  par^ 
tes  sobre  huma  ,  e  a  mesma  cousa,  como  se  mostrop  lia  primeira  Parte 
destes  Elementos  Cap;  IV,. 

Tanto  mais,  que  o  Seguro  he  hum  contracto  de  especulação;  e,  como 
acima  se  mostrou  ,  os  factos  sobre  que  o  Segurador  computa  os  riscos ,  es- 
tão na  maior  parte  Unicamente  no  conhecimento  do  Segurado ,  em  cuja  pro- 
bidade, e exactidão  aquelle  pôe  amais  plena  confiança;  não  sendo  possível, 
nem  decoroso,  invesfigarse  o  caractei",  e  veracidade  do  Segurado,  quando 
vera  tratar  na  Praça  sobre  semelhaate  matéria.  Se  pois  o  Segurado  encobre 
alguma  circunstancia  substancial,  que  altera  a  idéa  do  risco,  ou  aggrava  ò 
objecto  delle  ,  vera  o  Segurador  afazer  hum  cbnCeito,  e  estimação  errada 
da  qualidade  do  mesmo  risco;  e  havendo  perda  ,  se  o  Segurado  pudesse  re- 
'querer  indemnização,  viria  contra  todo  o  direito  a  locupletar-se  com  jacturá 
alheia,  tendo  aliás  usado  de  má  fé  ,  para  illudir  áo  Segurador,  precipitan- 
do-o  a  tomar  hiira  Seguro,  que  este  provavelmente  não acceitariâ (salvo  coni 
premio  proporcional )  se  lhe  fossem  patentes  ás  circunstancias  fraudulenta- 
mente occultas ,  e  tendentes  a  seu  prejuízo. 

A  doutrina  exposta  por  identidade  de  razão  he  applícavel  aos  casos  ^ 
em  que  o  Segurado  deliberadamente  occulta  a  qualidade  dos  bens ,  de  que 
requereo  o  Seguro ,  e  bera  assira  a  Nação  do  Capitão ,  do  Sobrecarga ,  e  dá 
Equipagem  do  Navio;  pois  sendo  incontestável,  que  estas  circunstancias  in- 
fluem na  celebração  do  contracto ,  e  podera  muito  aggfavar  o  r;sco  do  Segu- 
rador, he  claro  que  a  dissimulação  das  mesmas,  vicia  a  Apólice  pela  fraude, 
que  em  taes  termos  se  deve  presumir  na  conducta  do  Segurado. 

He  porém  de  notar  ,  que  podendo  ser  muito  variadas  taes  circunstan- 
cias relativas  á  natureza  ,  e  situação  da  cousa  segurada  ,  não  he  pequena  á 
difficuldade  era  determ.inar  ,  quaes  são  as  que  se  devem  haver  como  subs- 
tanciaes  ,  e  que  o  Segurado  tem  obrigação  de  declarar  ,  e  quaes  as  índiffe- 
rentes ,  de  cuja  minuciosa  explanação  o  Segurado  pode  prescindir  ,  sem  in- 
correr na  censura  de  fraude ,  nem  se  viciar  por  isso  a  Apólice. 

Sobre  esta  matéria,  he  muito  ràcionavel  a  doutrina  proposta  pelos Au'- 
thores  Inglezes  ,  e  derivada  da  Erudita  Deliberação  do  Lord  Manfield  em 
huma  das  causas  célebres  de  Seguro,  (i)  Observão  elles,  que  huma  cousa 
he  calai"  o  que  he  indifferente ;  Qutra ,  occultar  em  seu  beneficio  o  que  pre- 


(1)     Park  Cap.  10.  pag.  185.  Ediç.   Londres  1796.  John.  Millar  Part.  í.  Sec.  -x.   pâg,   77. 
Weskét  verb.  ConcealmenUw 
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judica  á  parCe  interessada  em  sabelJo.  (i)  A  reticencia  sobre  cousas  sabidas  ^ 
ou  cuja  informação  he  desnec-essaria  ,  não  só  não  he  criminosa,  mas  até  se 
•Tepura  descrição ,  e  prudência ;  o  contrario  se  consideraria  importunidade ,  e 
desacerto.  Peio  que ,  em  questões  de  Seguro  ,  quando  se  trata  de  qualificar 
3.  boa,  ou  má  fé  do  Segurado ,  com  o  pretexto  dè  ocCultação  de  circunstan- 
cias ao  tempo  da  Apólice,  deve-se  examinar:  i.^  se  o  Segurador,  ao  tempo 
da  assignatura  ,  sabia  a  circunstancia,  cuja  occultaçao  objecta  ao  Segurado 
depois  do  sinistro:  2v-  ■se^o  mesmo  Segurador  podia  ,  ou  devia  sabella:  3.^ 
se  prescindio  da  informação ,  e  tomou  sobre  si  o  Conhecimento  do  caso :  4.'^ 
se  tal  circunstancia  occulta  não  era  de  natureza  de  aggravar  ,  ou  variar  o 
risco.  Verificando-se  qualquer  destas  excepções,  o  Segurador  não  tem  legi- 
tirna  razão  de  queixa  ,  nem  pode  ser  relevado  da  responsabilidade  ;  pois  a 
sciencia  igual  de  ambas  as  partes  as  constitue  em  igualdade  de  condição  ^ 
e  mal  se  pôde  arguir  _  simulação  para  annullar  a  Apólice,  quando  da  reti- 
cencia não  resulta  prejuízo  ao  Segurador. 

O  Segurado  pode  innocentemente  calar  aquellas  circunstancias  ,  que 
são  notórias  na  Praça,  e  que  s^e  deve  presumir,  que  o  Segurador  não  igno- 
ra; como  por  exemplo,  se  hum  Armador  segura  o  seu  Corsário  ,  nãô  tem 
precisão  de  declarar  o  destino  delle  ,  e  seria  absurda  a  resistência  do  Segu- 
rador em  não  pagar  o  valor  seguro  no  Corsário  ,  se  no  caso  de  ser  perdido 
pretextasse,  que  o  Segurado  lhe  tinha  occultadô  o  objecto  do  corso,  quando 
aliás  nem  o  mesmo  Segurador  o  exigio,  eaté  o  segredo  entra  de  necessida- 
de na  natureza  de  semelhantes  especulações.  Se  se  segura  algum  Navio 
armado  em  guerra,  com  a  .clausula  de  poder  ir  de  portos  a  portos,  deluga- 
les  a  lugares: ,  ou  outras  expressões  equivalentes,  não  he  necessário  que 
o  Segurado  declare  as  emprezas  secretas  que  destina  ;  porque  o  Segura- 
«ior  ,  pela  natureza  deste  contrato  ,  bem  entende  que  se  tem  em  vista  al- 
guma exped-ição.^ 

Igualmente,  setemendo-se  rompimehto  entre  algumas  Potencias,  o  Se- 
gurado faz  aigum_ Seguro  sem  declarar  acircunstancia  do  receio  público;  se 
acontecendo  o  sinistro  ,  o  Segurador  recusasse  a  indemnização  com  o  pre- 
texto de  occultaçao  fraudulenta  daquella  circunstancia,  he  evidente  que  de- 
via ser  repellida  esta  d  efeza ;  porque  o  Segurador,  pela  natureza  de  seu  com- 
mercio,  tem  razão,  ehe  obrigado  ainda  mais  que  qualquer  outro  Negocian- 
te ,  a  conhecer  os  perigos  políticos ,  o  estado  da  guerra ,  e  da  paz ,  bem  co- 
mo os  motivos  que  fazem  mais,  ou  menos  provável  o  rompimento,  ou  re- 
conciliação das  Potencias  :  elle  deve  também  saber  ,  e  se  suppõe  que  sabe , 
as  difficuldades  das^  viagens  ,  a  qualidade  das  mensões  ,  e  probidade  das 
tormentas  ,  e  furacões  ,  e  outras  causas  naturaes  ,  e  ordinárias  dos  perigos 
210  mar  alto,  ou  nos  portos.  He  por  tanto  inútil,  e  indifferente ,  que  o  Se- 
gurado sobrecarregue  a  Apólice  de  impertinentes  declarações  destes  peri- 
gos, que  sãotriviaes,  óbvios,  e conhecidos  por  todos.  Tanto  mais,  que  dos 
mesmos  factos,  e  fenómenos  naturaes  ,  bem  como  das  apparencias ,  e  ope- 
rações politicas ,  cada  pessoa ,  segundo  a  sua  capacidade ,  preoccupações ,  e 
caracter;,_tira  differentes,  e  ás  vezes  muito  oppostas  consequências,  forman- 
do 


,0  Ahud  est  celare  ,  alitide  tacere  :  nequc  enim  id  est  celare  quldqciid  rettcens  ;  sed  citin 
qjtod  tu  scas,  td  ignorarc ,  emelumenti  tul  causa  ,  velis  cos  quorum  Intersit  id  sclre.  Cicer.  de  Of- 
fie.  Liv.   j.  Cap.  12. 
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do  diversa  ideado  risco,  que  induz  o  Segurado  â  fazer  o  Seguro,  ou  omit- 
,Uilo;  e,ao  Segurador  a  recebello,  ou  recusallo.  '    '  '  '■'  '/'' 

■■-:■■  Nestes,  e  em  outros  casos  semelhantes ,  em  C[:ue  são  pa^enfél"  k  artí^á 
as  partes  os  meios  de  informação,  e  os  fundamentos  sobre  que  possao  exer- 
cer o  seu  juuo  a-  respeito  da  qualidade,  e  extençáo  dos  riscos,  iiao  se  pôde 
qualificar  de  simulada  a  Apólice,  nem  se  annulla  com  o  pretexto  de  reticen- 
cia ^  eoccultaçâo  de  circunstancias  ;/do  contríirip  á  regra  dasincerídade  das 
declarações  da  Apólice  se  converteria  em  instrumento  de  fraude  hâ  mão  dos 
Seguradores,  que  em  muitos  casps  deixariâo  de  requerer  dolosamente  do  Se- 
gurado informações  ulteriores  ,  aliás  obvias  ,  sobre  o  objecto  do  risco  ,  na 
perfídia  alternativa  de  haverem  o  premio  total,  sendo  feliz  ò/exitò  da  aventu- 
ra m^aritima,  e  de  recusarem  a  inderanidade  ,  acontecendo  o  sinistro.  Bem 
se  vê  que  esta  industria  deve  ser  repellidá  ein  Juízo  5  como  opposta  á  boa 
£é  do  contrato.  .  .  .     ;,       ^ 

■-•y..   Exemplificarei  está  matéria  com  hum  caso,  qu.e.,se,  jUlgou  hoÀImiran- 

tado  de  Londres.  (i)George  Cárter,  Governador  do  forte  Marborou^h  ,  nas 

índias  Onentaes  ,    mandou  fazer  bum  Seguro   náquella  Cidade  de  bens  dó 

.valor. de  mais  de  lod)  libras  esterlinas^  que  elle  tinha  no  dito  Forte,  nocâ- 

So  de  ser  este  destruído,  ou  tomado  por  inimigo  Européò,  entre  16  deOu- 

tubro  de^  1759  até  16  de  Outubro  de  1760.  O  referido  Cárter  rriandou  as  suas 

instrucçpes  J3ara  se  fazer  o  Seguro ,  datadas  do  ditoForte  à  22  de  Setembro 

de.175'9.  A  Carta  era  que  vinhão  asinstrucçóes  não  i foi  mostrada  no  todo  aos 

.Seguradores,  porque, o.  Agente  do  Seguro  [julgou  que  ijâo  convinha  fázello'i 

.por.  conter  negócios  de  segredo.   Com  effeUo  ,  verifícando-sè  d.epois  que^o 

..Fortçfora  tomado ,  dentro  daqueíle  ánno  pelo  Conde  d'Estàigne,  osSégurá- 

.dores  sendo  requeridos  para, o  pagamento  ,  se  defçndêrâo  com  excepção  dé 

fraude,  arguindo  occultação  da  dita  Certa ^  e  de  nâp  ter-sé-íhes  communi- 

-cado  huriia  informação  exacta  das  circunstancias  dá;  fraqueza  do  Forte  /da 

•probabilidade  de  ser  atacado. pelos  FrancezeS ,  e  dps  Jí^reparativOs,  que  estes 

>no  ãnno  antecedente  havião  feito  para  o.  mesmo  jám,  j  posto  qúé  então  hoii- 

:  Vessem  abertp  mãp  da  erapreza;£  offerécião  provar  a  pretendida '.acçultaçáo 

:-por  duas  Cartas ,  que  p  mesmo  Çoyernador ,  tlnjia  escrítp.  a  seu  irmão  Roger 

jUarter,  eá. Companhia  das  índias  Orientàesi  "'' 

^      O  célebre  Lord  Mansfieíd,  que  presidio  ao  Jtiizo  soBre  a  ctíntendá  ,  ex- 
planou satisfatoriamente  esta  matéria,  decidindo  a  favor  dó  Segurado  ,  e 
rejeitando, as  objecções  dos  Seguradores  ,  pelos  principios  acima  indicados; 
mostrando  que  o  Segurado  não  podia  ser  arguido  de  fraude  por  occultar  as 
ditas  circunsf anciãs  ;  porque  o  Forte  não  era  de  natureza  de  ser  defendido, 
senão  contra  os  naturaes  do  paiz ,  e  de  nenhuip  modo  contra  Potencias  Eu- 
ropéas,  como  provava  o  Segurado ,  e  por  isso  havia' somente  feito  oSeguro 
deste,  risco  especifico :  que  elle  existindo  na  Ásia,  nio  tinha  tanta  razão,  xo- 
mo  os  Seguradores ,  de  saber  do  estado  da  guerra  da  Europa  ^  e  que  foi-ças 
navaes  .seriâd   mandadas   a  atacar  ps  estabeleciracntQs  ,  c  Feitorias  ínglézas 
da  Ásia:  que  Q^Geral  estado  nas  índias  Oríentaes,e  particular  condição  do 
dito  Forte ,  fazião  prudentemente  recear  ao  Governador  algum  ataque  dentro 
do  anno:   que  eíle  requerera  o  Seguro,  'bem  sabendo  que  não  podia  resistir 
ás  forças  de  Potencias  da  Europa  :  quenão  era  concebível  fraude,  havendo 
só  segurado  p  mesmo  Governador  ipiá)  íibras  esterlinas  ,  tendo  mais  2oâ) 


-rijfj^A 


di- 


(»)     Paik  pag.    186,  e  sej; 


'là^S 


¥  R  i  K  é  í  :p  I  o  $ 


^itas  no  mesmo  Forte;  í,tie  era  incompatível  com  o  dever  do  «e^  Josto  pu- 
S  car  todas  as  circunstancias,  que  dessem  a  conhecer  a  fraqueza  do  Forte» 
nem  os  Seguradores  haviâo  exigido  huma  -f?^«^^Ç^°^^Pfj;j^^^^^^^^ 
teria  ,  que  aliás  podiâo  haver  por  vários  meios  ;  que  o  terem  os  ^«ncezes 
no  an^o^  antecedente  manifestado  desígnios  de  atacar  o  Forte,  nao  era  argu- 
mento de  fraude;  pois  tendo  desistido  dà  empreza ,  rião  era  provável  que  a 
"staurasse  de  noW,  estando  as  suas  forças  debilitadas  pelos  aconteamen^ 
tos  antecedentes.;  t  era  esta  objecção  igualmente  absurda  como  o  seria  se 
qualquer  Segurador  rectisasse  ò  pagameíito  do  Seguro  ,  com  o  Pjetexto  d^ 
•Sue  o  Seeufado  sabia  ao  tempo  da  Apólice,  quê  no  anno  antecedente  hum 
Corsário  havia  feito  corso  èm  lugar  por  onde  hàVia  passado  o  Navio  ,  que 

depois  fosse  tomado ,  etc.  .       ^^0^^^^ 

^  Em  fim  ,  na  presente  matéria  deve-se  ter  por  firm^  a  seguinte  reflexão , 
proposta  peloLordMansfield:  a  razão  da  regra,  que  obriga  as  partes  no^e- 
íiiro  a  rriâfiifestarem-se  reciprocamente  às  ciícufi;stancias  he  para  se  preve- 
nirem as  rraudes  ,  e  èe  promover  a  boa  fé  ,  e  he  applicavel  "mcamen  e  a 
factos  taes ,  que  laiem  variar  a  natureza  do  contracto;  e  que  sendo  sabidas 
tr  huma  pa?te,  são  iguoradas  pek  outra ,  que  era  interessada  em  sabellas ; 
c  que  aliás  nâo  tinha  razão  de  suspeitallas.  rr  •      j     a      r. 

^  He  de  notar  ,  qiie  hâo  ^ó  a  Jrauâe  real  destfóe  o  effêito  da  Apólice , 
senâò  também  z  fraude  meramente  presumpthà;  e  esta  he^aque  aLersup- 
-p6e  ainda  sem  alguma  directa  proVa ,  tâoâórtiente  pela  possibilidade  da  sCien- 
?ra  dô  Segurado:  ou  do  Segurador.   Assim  ^e  determinado  na.  Ordenanças 
^de  Marinha  de  LuizXIV. ,  Titulo  dos  Seguros ,  Artigo  XXX  vIII. ,  ^^^j^^-^; ' 
que  sejaò  nullos  os  Seguros  feitos  depois  da  perda,  ou  chegada  a  salvamento 
3as  cousas  seguradas,  se  o  Segurado  sabia,  ou  podia  saber  da  Ffda,  ou  o 
Segurador  da  chegada  ,  antes  da  assignatura  da  Apólice;  e  presume-se  âquel- 
laiiencia,  se  a  noticia  da  perda  ,  ou  chegada,  podia  «er  levada  an^s  da 
-asslgnatura'dá  Apólice  ao  lugar  onde  blla  foi  passada    ^^'^^^"^"f  ,^^^1' 
guaporora,  seJpreJuizo  das  outras  provas    ^^f  P,!'^'^''.  'V7Ím^úvús 
I)esta  ultima  clau^ulí  concluè  o  Gommentador  Valin  ,  qUe  ,ao  adm  ssiveis 
provas  de  testemunha  da  Equipagem  do  Navio,  ou  de  «"^^^f^^^^^fi^^^J^^^^^^ 
4r  Cartas,  ou  Documentos  authenticos  se  puder  mostrar    que  adita  uoticia 
«hegára  ainda  antes  daquelle  tempo  da  presurapçao  legal.  -^  „,,,„.„. 

^He  de  advertir,  que  tanto  se  annulla  o  contracto  do  Seguro    quando  a 
^fraude  ,  óU  o  erro  procede  immediatamente  da  pessoa  do  Segurado     como 
•da.  dos  seus  Correspondentes  ,  ou  Agentes     que  requerem  as  Apólices  em 
seu  l)eneficio  :  neste  câío  he  regra  mercantil  ,  conforme  aos  pf^n^  FJ^  ge- 
-raes  de  Direito  Civil  .  que  o  Cofrespofideftte  ,  ou  Agente  do  Segurado ,  se 
considera  huma  ,  e  a  mesma  pessoa  ,  sendo  este  revestido  das   "le  mas  ac- 
ções activas ,  e  passivas  a  respeito  da  execução  dO  contracto;  ehe  evidente, 
|ue  seria  de 'perniciosa  conse^quencia ,  se  alguém  ^"^-""^^^/Xbncaracur 
ponsabilidade  de  qualquer  facto  por  elle  mandado ,  P^^;^"'^^"^^]'"?';,^/,"  " 
pa  sobre  o  seu  Agente,  ou  Proposto  authorizado    sendo  intolerável  que  al- 
guém pertenda  a  vantagem  da  sug  propfia  imprudência     ou  indescrera  con- 
fiança na  pessoa  de  quem  encarregou  Os  seus  negócios.  Isto  sendo  commum 
ã  todos  os  contractos  ,  muito  mais  convém  que  se  apphque  ao  do  Seguro, 
que  raras  Vezes   são  requeridos  pelas  próprias  partes  ;  sendo  de  ordinário 
cffcituados  peia  interposição  dos  Agentes,  ou  Corretores. 

Pelo  que,  se  o  Comraissario,  Agente,  ou  Corretor  do  Seguro,  sabia, 
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V.  g.  que  o  Navio  estava  perdido,  ou  se  achava  em  situação  dé  grandes  ris- 
cos'^, e  com  tudo  occultasse  estas  circunstancias  ,  ainda  que  inteiramente  as 
ignorasse  a  pessoa,  por  cuja  conta  era  feito  o  Seguro,  a  Apólice  íicava  logo 
desde  o  principio  nulla.  _^  _  ^ 

Como  a  fraude  directa,  e intencional  he  huraa  accusação  muito  grave, 
que  macula  o  caracter ,  e  crédito  da  pessoa  a  que  lie  attribuida  ,  a  Lei  não 
presume  a  alguém  culpado  delia  ,  nem  annulla  por  este  fundamento  o  con- 
tracto ,  menos  que  seja  satisfactoriamente  provada  ;  e  o  encargo  desta  prova 
incumbe  o  Segurador.  Como  porém  todo  o  engano  sempre  se  faz  encuber- 
ramente  ,  e  elle  pôde  ser  commettido  de  muitas  maneiras  ,  mais  ou  menos 
aggravantes,  pertencendo  á  classe  dos  delictos  obscuros,  ede  difficil  prova, 
he^inquistionavel,  que  em  semelhante  matéria  tem  lugar  de  evidencia  moral 
toda  a  demonstração  fundada  em  conjecturas,  e  indícios  vehementes ,  a  qual 
resulta  da  combinação  de  circunstancias  conspirantes;  pois  a  requerer-se  hu- 
ma  positiva,  e  directa  prova  de  fraude,  para  o  fim  de  annullar-se  o  contracto, 
muitas  malfeitorias  deste  género  serião  commettidas  com  impunidade  ,  por 
ser  extremamente  difficil  demonstrar  o  engano  ,  que  sempre  se  esforça  es-- 
conder  nos  labyrinthos ,  e  tortuosidades  da  trapaça  forense. _  (i) 

Na  decisão  porém  desta  matéria,  muito  se  deve  exercitar  a  prudência, 
e  religião  dos  Juizes,  para  que  não  facão  a  imputação  defraude  por  indícios 
frívolos,  e  provas  equivocas;  ri.era  annullem  com  esse  pretexto  as  Apólices, 
cujos  vincules  são  tão  sagrados,  e  protegidos  pela  fé  pública,  e  interesse  ge- 
rai do  Coraraercio :  o  que  particularmente  deve-se  considerar  quando  os  Se- 
guradores arguera  contra  o  Segurado,  ou  seus  Agentes,  occultação  de  cir- 
cunstancias; pois  na  dúvida  he  de  presumir,  antes  feita  por  simples  erro,  e 
inadvertência,  do  que  cora  fraudulento  desígnio;  e  era  nenhum  caso  se  deve 
julgar  viciosa,  e  inválida  a  Apólice  ,  quando  (  segundo  acima  fica  dito)  o  Se- 
gurador sabia  ,  ou  tinha  razão  de  saber  as  drcunstancias  ,^cuja  occultação 
oppoe  ao  Segurado,  ou  quando  estas  erão  indifferentes ,  não  aggravando  o 
seu  risco ,  nem  variando  o  objecto  do  contracto ,  nem  sendo  de  natureza  de 
o  apartarem  da  acceitaçâo  do  Seguro;  pois  (como  já  fica  notado)  a  sciencia 
do  facto  sendo  commum  a  ambas  as  partes  ,  quanto  á  substancia  da  cousa , 
os  constitue  era  igualdade  de  condição  ,  tirando-lhes  todo  o  motivo  de 
queixa  ;  e  quanto  a  suppressão  das  circunstancias  daquelle  género  não  dete- 
riôrão  os  interesses  do  Segurador  ,  nem  o  induz  a  fazer  huma  estimação 
errada  do  risco  ,  que  toma  a  seu  cargo  ,  não  pôde  haver  direito  ,  que  os 
desobrigue  da  sua  responsabilidade. 

Do  contrario  he  evidente  que  não  terião  fim  as  cavillaçoes  dos  Segu- 
radores ,  e  nenhum  Segurado  poderia  contar  com  a  certeza  de  sua  inde- 
mnização no  caso  de  sinistro  ,  por  mais  exacto  que  fosse  na  informação  cora 
que  houvesse  requerido  o  Seguro  ;  pois  a  pezar  de  rodas  as  cautelas  ,^  os 
Seguradores  recorrerião  ao  vago  pretexto  de  occultação  de  circunstancias, 
que  podendo  variar  a  infinito  ,  lie  impossível  que  se  possão  jamais  enume- 
rar todas  na  Minuta  ,  que  o  Segurado  offerece  para  o  Seguro  ;  e  he  evi- 
dente que  semelhante  abuso  ,  se  fosse  authorizado  ,  tenderia  a  fustrar  o 
fira  do  contracto  ,  descorçoando  inteiramente  aos  Negociantes  ,  ainda  da 
Tom.  L  CL  rui- 


(1)     Emetig.    Cap.  9.  Sec,  2.    J.  6.  e  Cap.     15.  Sec-  6.  Valin    aos    Artigos  22.- e  54.  das 
Ord.  da  War.  de  França. 
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mais  pura  boa  fé  ,  de  fazerem  segurar  seus  capitães  •   o  que  redondarla  em 
ruina  geral  do  Commercio. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo 
XII. ,  declarâo  que  se  a  fraude  se  provar  contra  o  Segurado,  eJle  será  obri- 
gado a  restituir  ao  Segurador  o  que  tiver  delle  recebido,  e  pagar-lhe  demais 
o  dobro  do  premio;  ese  a  fraude  se  provar  contra  o  Segurador,  he  este  obri- 
gado a  restituir  ao  Segurado  o  premio  recebido  cora  o  dobro  do  mesmo.  O 
citado  Valin  ,  célebre  Coramentador  destas  Ordenanças  ,  observa  que  esta 
pena  he  niuito  leve;  ehe  de  parecer,  que  havendo  circunstancias  aggravan- 
tes,  o  delicto  deve  ser  punido  cora  pena  proporcional. 

As  Ordenanças  de  Amsterdão ,  Stokolmo  ,  de  Inglaterra ,  e  da  Rússia 
são  ainda  mais  rigorosas;  porque  em  caso  de  fraudes  commettidas  pelos  Se- 
gurados, Seguradores,  Capitães,  Pilotos,  Corregedores,  ou  outras  pessoas, 
<iue  interviessem  no  mesmo  delicto,  não  só  os  condemnao  a  pagamento  das 
perdas ,  e  damnos  ,  senão  também  a  castigo  corporal ,  e  ainda  á  pena  ultima  , 
como  piratas  ^  e  ladroes  manifestos  ,  segundo  as  circunstancias  do  caso,  e 
convicção  do  delicto.  Estas  disposições  são  coherentes  á  justiça  ;  pois  não 
ha  dúvida  que  se  o  Segurador,  sabendo  que  o  Navio  se  acha  salvo,  cora  tu- 
do, assigna  huma  Apólice,  e  recebe  hum  premio  correspondente 'ao  risco, 
que  o  Segurado  presume  pendente  ,  comraette  verdadeiro  furto,  perceben- 
do sem  titulo  o  preço  de  hum  perigo  inexistente. 

O  Segurado  ainda  pratica  maior  enormidade  ,  quando  usa  de  fraude 
•para  sorprender  aassignatura  da  Apólice,  ou  requer  do  Seguro,  quando  sabe 
que  o  Navio  se  acha  perdido  ,  ou  que  estava  podre  ,  ou  em  circunstancias 
de  perda  immmente;  e  muito  mais  se  meditava  então,  eeffeituou  depois  por 
SI ,  ou  por  outros  a  ruina  do  mesmo.  Bem  se  vê  ,  que  o  delicto  do  Segura- 
dor só  tende  a  usurpar  hum  premio  indevido  ;  o  do  Segurado  porém  se  ex- 
tende  ao  do  capital  inteiro. 

He  com^tudo  certo  ,  que  toda  a  fraude ,  posto  que  provada  contra  os 
Segurados,  não  deve  ser  sujeita  ao  mesmo  castigo,  pois  a  sua  malicia  pode 
ser  de  differentes  gráos  ,  que  constituem  mais  ,  ou  menos  aggravante  o  de- 
licto. Aquelle  que  segura,  occultando  circunstancias  substanciaes ,  ainda  que 
desde  o  prmcipio  tenda  a  prejudicar  ao  Segurador,  no  caso  do  sinistro,  com 
tudp  ,  ^he  evidente  que  elle  não  tem  em  vista  prtmariamente  senão  a  inde- 
mnização dos  bens  que  faz  segurar.  E  posto  seja  verdadeiramente  criminoso 
por  faltar  a  boa  fé  ,  com  tudo  ,  não  tem  o  seu  crime  tanta  perversidade, 
como  a  do  malvado ,  que  sem  ter  interesse ,  ou  tendo-o  muito  pouco  em  ó 
Wayio,  sobre  que  affecta  correr  o  risco,  requer  huma  Apólice,  sabendo  que 
he  innavegavel,  e  corre  perigo  certo  de  naufrágio,  ou  procura  accidentemen- 
te,  e  de  colloio  com  outros  ,  que  elle  encalhe  ,  ou  seja  queimado  ,  ou  de 
outra  maneira  se  perca  ,  a  fim  de  ter  pretexto  de  pedir  a  indemnização  aos 
Seguradores.  5       - 

CAPITULO    III. 
Da  nulUdade  do  Seguro  pelo  erro  ^  ou  falta  do  Segurado. 


.\  So  só  he  nullo  o  Seguro  desde  o  principio,  quando  o  Segurado  req 
Apólice  com  fraude  directa,  e intencional ,  allegando alguma falsidad 
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occiíltando  alguma  verdade  interessante,  senão  tambeai  quando  por  simples 
erro,  inadvertência,  falta,  e  incúria,  própria,  ou  de  sfeus  Agentes,  e Cor- 
retores,  (i)  deo  ao  Segurador  liuraa  informação  errónea,  e  defeituosa,  as- 
sim sobre  o  Navio ,  e  viagem  destinada ,  como  sobre  os  bens  segurados ,  ou 
outra  cousa  ,  e  circunstancia  substancial ,  cujo  erro ,  ou  omissão  era  de  na- 
tureza de  prejudicar  ao  Segurador  ;  e  que  se  fora  advertida  ,  e  emendada 
em  tempo  ,  ou  este  não  acceitaria  absolutamente  o  Seguro  ,  ou  estipularia 
maior  premio.  Entende-se  por  informação  errónea  ,  e  defeituosa  aquella  , 
em  que  ou  se  asseverou  o  que  na  verdade  não  existia  ,  ou  se  omittio  o 
que  era  necessário  se  manifestasse  antes  da  assignatura  da  Apólice.  Neste 
caso  a  Justiça  vem  em  soccorro  do  Segurador  ,  descarregando-o  da  respon- 
sabilidade a  que  se  havia  sujeito  na  boa  fé,  e  hypothese  de  ser  fiel,  e com- 
pleta nos  artigos  essenciaes  ,  á  representação  ,  pela  qual  o  Segurado  conse- 
gui© o  Seguro. 

Do  contrario  he  evidente  ,  que  por  extremo  seria  desigual  a  condição 
do  Segurador  a  respeito  do  Segurado  i  e  por  tanto  pede  a  razão  que  soffrà 
este,  pela  nullidade  do  contracto,  a  pena  do  seu  erro,  ou  negligencia,  a  fira 
de  que  seja  mais  circunspecto  ,  e  exacto  em  negocio  de  tanta  importância. 
Tanto  mais  que  a  boa  ,  ou  má  intenção  he  cousa  ,  que  está  immanente  no 
animo  ,  e  só  Deos  conhece  a  pureza  dos  actos  intellectuaes' dos  homens: 
pertence  á  Justiça  civil  unicamente  regular-se  pelas  consequências  externas.' 
Basta  que  o  Segurado  desse huma  informação  errónea,  defeituosa,  ou  dimi- 
nuta em  circunstancia  substancial  ,  que  aggravasse  , .  ou  variasse  o  risco  do 
Segurador  ,  para  não  ser  este  compellido  a  soffrer  o  prejuízo  resultante  da 
falta  alheia. 

Nada  importa  que  o  Segurado  não  tivesse  procedido  com  engano  inten- 
cional ;  porque  nem  por  isso  o  Segurador  deixou  de  receber  damno :  o  Segu- 
rador pois  só  tem  direito  de  ser  relevado  da  pena ,  que  merece  o  que  proce- 
deo  com  desígnio  fraudulento.  Mas  qualquer  que  seja  a  origem  ,  donde  se 
derive  o  vicio  de  Apólice,  quer  de  directa  fraude,  quer  de  simples  erro,  e 
falta  do  Segurado,  como  o  Segurador  em  hum  ,  e  outro  caso  vera  a  ser  pre- 
judicado ,  por  ter  sido  induzido  a  fazer  errada  estimação  do  risco  que  sobre 
si  tom.ou  ,  ne  incontestável  que  o  contracto  não  pôde  jamais  adquirir  subsis- 
tência,  não  havendo  o  consentimento  das  partes  recahido  precisamente  sobre 
o  mesmo  objecto  ,  e  circunstancias ;  sendo  certo ,  que  o  Segurador  entendia 
correr  somente  os  riscos  declarados  na  informação  diminuta;  entretanto  que 
o  Segurado  tinha  realmente  intenção  desegurar-se  de  todos  os  outros  riscos, 
que  aliàs  por  omissão,  ou  erro,  mal  representou,  ou  omittio. 

Hum  Negociante  ,  ainda  da  mais  reconhecida  boa  fé  era  huma  Praça , 
fez  seguro  de  certos  effeitos :  não  declara  opor  conta  de  quem:  he  aprezado 
o  Navio,  e  condemnado  com  o  fundamento  de  que  o  conhecimento  da  car- 
regação não  declara  o  por  conta :  a  estes  conhecimentos  chamao  os  France- 
zes  conoissances  masques ,  e  se  reputao  simulados  por  se  encubrir  por  este 
meio  muitas  vezes  propriedade  inimiga;  e  como  taes  dão  por  suas  Leis  pre- 
texto de  se  julgar  os  effeitos  de  boa  preza.  Neste  caso  os  Seguradores  po- 
dem dizer  ,  que  a  falta  dò  Segurado  era  não  declarar  no  conhecimento 
o  por  conta,  tendo  aggravado  o  seu  risco,  e  dado  occasiao  a  preza,  justa- 
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mente  se  considera  versar  era  matéria  substancial  ,  e  os  desobriga  conse- 
quentemente da  responsabilidade. 

Para  se  julgar  huraa  Apólice  nulla  pelo  motivo  de  ter  havido  erro ,  ou 
falta  na  representação  do  facto ,  e  suas  circunstancias ,  he  necessário  recor- 
rer aos  exemplos ,  e  regra  proposta  no  Capitulo  antecedente ;  a  saber :  se  o 
erro ,  ou  falta  versa  sobre  cousa  que  o  Segurador  sabia  ,  ou  tinha  razão  de 
saber  ;  e  se  era  artigo  substancial  ,  que  aggravasse  ,  ou  variasse  os  riscos 
contra  a  sua  intenção  ;  porque  verificando-se  que  elle  não  ignorava  ,  ou 
podia  saber  as  circunstancias  mal  representadas  ,  ou  omittidas ,  e  que  estas 
não  erão  de  natureza  de  alterar  o  objecto  do  Seguro  ,  nem  de  augmentar 
os  perigos  m.aritimos  ,  não  soffrendo  neste  caso  detrimento  algum  os  inte- 
resses do  mesmo  Segurador ,  a  Apólice  sustenta-se  pela  boa  fé  das  partes. 

Pode  também  haver  erro  mutuo,  tanto  no  Segurador,  como  no  Segura- 
do,  estando  hum,  e  outro  em  boa  fé  ;  como  por  exemplo  ,  (i)  quando  se 
ajusta  o  Seguro  de  algum  Navio,  ou  sobre  algum  Navio,  na  supposiçãode 
que  elle  está  na  condição  ordinária  das  mais  Embarcações;  ecora  tudoacha- 
se  depois ,  que  por  vicio  intrínseco  ,  e  occulto  era  js  ao  tempo  da  assigna- 
tura  da  Apólice ,  constituído  em  estado  de  innavegabilidade.  Neste  caso  o 
Seguro  henullo,  posto  que  nenhuma  falta  se  possa  imputar  ás  partes  contra- 
hentes  ,  como  mais  circunstanciadamente  se  dirá  no  Capitulo  da  Innavega- 
bilidade. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 

Da  nulUãade  do  Seguro  pela  prohibiçaQ  das  Leis, 

J.  Odo  o  Seguro  feito  ou  contra  a  essência,  cLei  natural  do  contracto,  ou 
contra  Direito  público  das  Nações  ,  e  Tratados  existentes  entre  as  Poten- 
cias ,  ou  contra  os  Regulamentos  do  Paiz  ,  em  que  se  requer  a  Apólice , 
são  nullos  desde  o  seu  principio  ,  e  de  nenhum  effeito  ;  de  sorte  ,  que  no 
caso  do  sinistro  ,  o  Segurado  não  tem  direito  de  pedir  indemnização  aos 
Seguradores.  (2) 

O  principio ,  sobre  que  se  funda  esta  doutrina ,  não  he  particular  a  este 
género  de  contrato  ,  mas  commum  a  todas  as  convenções  ;  pois  repugna 
á  boa  razão ,  e  á  ordem  social ,  que  se  tolerem  quaesquer  ajustes  oppostos , 
ou  á  essência  do  contracto ,  que  se  medita  j  ou  ás  Leis  geraes ,  que  ligão  os 
homens  na  Sociedade  politica  ,  e  civil  ;  ou  aos  Regulamentos  particulares 
de  cada  Estado  ,  que  obrigão  os  súbditos  ,  permanentes  ,  ou  temporários , 
do  respectivo  Soberano.  Nem  o  consentimento  reciproco  das  partes,  conspi- 
rante  para  violação  deste  principio ,  poderia  sanar  o  vicio  intrínseco  ,  e  ori- 
ginal do  contracto  feito  em  opposiçao  ao  que  deve  cada  hum  como  homem, 
como  Cidadão  ,  e  como  hum  membro  da  Sociedade  universal  ;  antes  teria 
invariavelmente  lugar  em  Juizo  a  observância  da  regra  elementar  de  Direito, 
que  as  Leis  públicas  não  podem  ser  destruídas  pelos  pactos  dos  particulares ; 
pois  do  contrario  he  evidente ,  que  se  perturbaria  toda  a  harmonia  dos  Go- 
vernos regulares,  e  Nações  civilizadas,  a  qual  consiste  na  reverencia,  e  su- 
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bordinaçao  dos  súbditos  á  Authoridade  legitima  do  Soberano  territorial,  c 
nas  rchçoes  de  reciprocidade  ,  e  boa  intelligencia  com  os  mais  Estados  in- 
dependentes. 

Estas  reflexões  opera  ainda  com  maior  força  no  contracto  do  Seguro 
pela  singularidade  de  sua  natureza,  por  ser  elle  especialmente  consagrado  ao 
bem  do  Commercio;  visto  que  facilita  em  todos  os  Paizes  a  circulação  das 
riquezas  do  Universo  ,  e  pertence  por  isso  ,  de  huma  maneira  especial  ao 
Direito  das  Gentes,  rendendo  pela  sua  utilidade,  e  transcendência  a  consti- 
tuir como  huma  só  familia  o  Corpo  Mcixantil  de  rodas  as  Nações, 

Isto  posro,  he  evidente  que  deve  ser  absolutamente  nuila,  desde  o  seu 
principio  ,  toda  a  Apólice ,  em  que  o  Segurado  não  tem  interesse  nos  bens , 
que  fazem  o  objecto  do  Seguro  ;  ou  em  que  se  não  mostra  ,  que  estes  te- 
nhâo  sido  expostos  aos  riscos  marítimos ;  ou  que  o  Navio  em  que  erão  car- 
regados,  ese  correo  a  aventura,  era  innavegavel,  isto  he,  que  estava  redu- 
zido a  impossibilidade  de  fazer  a  viagem  destinada  por  causa  de  algum  vicio 
intrínseco  ,  que  o  constitua  incapaz  de  conseguir  o  fim  proposto  na  sua  ex- 
pedição. He  evidente ,  que  em  taes  casos  o  Seguro  faz-se  incompatível  com 
a  Lei  natural,  derivada  da  essência  do  contracto;  pois  elle  he  essencialmente 
hum  contracto  de  indemnidaàe ,  destinado  a  remover  sobre  outro ,  por  con- 
venção voluntária,  os  riscos  da  perda  ,  aconrecida  por  fortuna  do  mar;  no 
qual  a  Lei  por  consequência  só  pôde  proteger ,  assim  ao  Segurado ,  quando 
tem  interesse  nos  bens  que  arrisca,  e  que,  para  evitar  o  damno ,  promette 
premio  equivalenre,  como  ao  Segurador,  quando,  em  consideração  do  pre- 
mio estipulado  ,  se  sujeita  a  responder  pelos  infortúnios  marítimos  de  bens 
alheios ,  debaixo  da  condição  tacita  de  serem  realmente  expostos  á  sorte  dar 
navegação  ,  na    específica  viagem  declarada  na  Apólice. 

Pelo  que  se  o  que  pede  o  Seguro  não  tem  por  si  ,  ou  seu  Commetten- 
te  ,  interesse  nos  bens  ,  cuja  perda  recee  ,  nem  o  Segurador  corre  risco 
alguém  no  caso  de  não  terem  sido  os  bens  segurados  expostos  aos  perigos 
de  navegação  ,  por  não  terem  sido  nunca  carregados  ,  ou  por  serem  depois 
descarregados  do  Navio  declarado  na  Apólice  ,  he  incontestável  faltar  ao 
Segurado  o  titulo  para  pedir  indemnização  ,  e  ao  Segurador  para  reter,  ou 
exigir  o  premio. 

Igualmente  falta  a  hum  ,  e  outro  aquelle  título  no  caso  da  innavegabí- 
lídade  do  Navio  ;  porque  também  pela  natureza  do  contracto  he  essencial- 
mente necessário  que  o  Navio  ,  sobre  que  se  tem  de  correr  os  riscos,  esteja 
na  condição  ordinária,  e  própria  para  fazer  a  especifica  viagem  segurada;  e 
nesta  supposiçao  sempre  se  presume  procederem  virtualmente  as  partes  , 
quando  diligenceão,  e  ultímao  o  Seguro. 

Semelhantemente  quando  oSeguro  hefeito  ou  para  huma  viagem  ille- 
gal,  ou  de  bens  prohibidos,  e  declarados  de  contrabando  pelas  Leis  das  Na- 
ções ,  ou  pelas  do  Paiz,  em  que  se  faz  o  Seguro,  a  Apólice  caduca  desde  o 
seu  principio;  não  sendo  licito  ás  partes  perverter  os  Tratados,  que  existem 
entre  as  potencias,  ou  resistir,  e  menos  prezar,  por  interesses  particulares, 
ou  quaesquer  outros  motivos,  as  Disposições  dos  legítimos  Soberanos. 

Para  se  explicar  esta  matéria  de  maneira  satisfatória  ,  faremos  a  dis- 
cussão em  differentes  Capítulos,  em  que  se  tratará  :  i.^  das  Apólices  sem 
interesse  do  Segurado,  onáas  Apólices  de  aposta:  2.^  do  Seguro  das  viagens 
illcgacs:  3.^  do  Seguro  dos  bens  prohibidos,  ou  de  contrabando. 
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C  A  P  I  T  U  L  O    V. 

Das  Apólices  sem  interesse ,  ou  com  diminuto  interesse  do  Segurado ,  rela- 
tiva d  importância  declarada  na  Apólice ,  ou  dos  Seguros  feitos 
por  modo  de  aposta ,  ou  jogo  de  parar. 


Ntigamente,  em  quasi  todas  as  Praças  da  Europa,  (i)  principalmente 
nas  de  Itália,  erao  frequentemente  praticados,  e  havidos  por  valiosos  os  Se- 
guros feitos  de  bens  ,  em  que  o  Segurado  não  tinha  a  menor  propriedade, 
nem  ainda  algum  directo  ,  e  real  interesse  de  hypotheca,  sociedade,  ou  ou- 
tro crédito  legitimo  ,  pelo  qual  lhe  conviesse  que  os  mesmos  bens  chegas- 
sem a  salvamento  ao  porto  do  destino.  Outras  vezes,  posto  que  os  Segurados 
tivessem  dominio  ,  ou  interesse  legitimo  dos  mesmos  bens  ,  os  avaliao  por 
preços  muito  excedentes  ao  valor  corrente  da  Praça  ,  com  o  fraudulento  de- 
sígnio de  constranger  depois  aos  Seguradores  ,  no  caso  de  sinistro  ,  e  satis- 
fação da  somm-a  de  hum  valor  inexistente  ,  pelo  simples  titulo  de  haverem 
offerecido  o  premio  do  ajuste  j  o  qual,  costumando  ser,  nos  casos  ordinários, 
extremamente  módico,  e  muito  desproporcional  á  quantidade  segurada,  vi- 
nhão  a  final  ,  acontecendo  a  perda,  a  terem  maior  avantagem  no  sinistro, 
que  na  chegada  do  Navio  a  salvamento 5  e  para  conseguirem  este  fim,  inse- 
rião  rias  Apólices  as  clausulas  essencialmente  simuladas  :  interesse^  ou  não 
interesse :  fundo ,  ou  não  fundo  :  tenhão  ,  ou  não  tenhão  carregado  :  não 
serem  obrigados  ,  no  caso  de  sinistro  ,  a  apresentarrm  outro  documento 
mais  do  que  a  Apólice  ,  livre  de  salvação  ao  Segurador  ;  e  outras  enun- 
ciações semelhantes. 

Algumas  vezes,  principalmente  no  tempo  de  guerra,  estas  clausulas  não 
erão  postas  com  o  desígnio  directo  de  fraudar  ao  Segurador,  mas  tão  so- 
mente para  se  encobrir  o  segredo  da  negociação  do  Segurado,  ou  dos  seus 
Commettentes  ,  occultando-se  o  nome  do  verdadeiro  Proprietário  dos  bens 
que  se  segurava©  ,  talvez  pertencentes  a  súbditos  de  Potencia  belligerante, 
ou  de  Nação  inimiga. 

A'  primeira  vista,  semelhantes  Seguros  não  parecera  conter  cousa  algu- 
ma de  criminoso,  e  prejudicial;  porque ,  considerando-se  esta  matéria  su- 
perficialmente, não  se  vê  inconveniente,  ou  implicância,  porque  não  possa 
alguém ,  não  interessado  era  certo  Navio ,  e  sua  carga ,  fazer  com  outro  hu- 
ma  aposta,  pela  qual  se  obrigue  este  a  pagar  certa  somma,  no  caso  de  per- 
da do  mesmo  Navio  ,  ou  bens ,  e  receber  em  premio  do  risco,  a  que  se  ex- 
põe,  certo  preço  de  ajuste,  no  caso  que  o  dito  Navio  chegue'  a  salvamento 
a  hum  determinado  porto.  Até  nas  Leis  Romanas  ha  vestígios  de  semelhan- 
tes contractos ,  pois  se  faziao  as  estipulações  de  que  fazem  menção  os  Com- 
mentadores  das  Pandectas ,  como  por  exemplo  :  Promettes  dar  cem ,  se  tal 
Navio  vier  da  Ásia  ?  Promettes  dar  cem  ,  se  não  vier  ?  (2) 

Como  tudo  ,  no  progresso  dos  tempos ,  quando  os  Tribunaes ,  e  Legis- 
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ladores  de  differentes  Estados  abrirão  os  olhos  sobre  a  importância  do  con- 
tracto do  Seguro,  e  conhecerão,  jpor  experiência,  os  abusos  enormes,  a  que 
era  sujeito  o  Commercio  ,  e  a  f é  pública  ,  pelas  práticas  irregulares  de  Nego- 
ciantes pérfidos  ,  que  introduzião  nas  Apólices  as  sobreditas  clausulas  exóti- 
cas, para  encubrirem  desígnios  abomináveis  ,  e  darem  occasiáo,  e  facilida- 
des de  se  passarem  os  contrabandos ,  e  commetterem-se  malfeitorias  da  maior 
enormidade,  por  coUoio  cora  o  Capitão,  Piloto,  e  gentes  de  Equipagem,  ou 
outras  pessoas  malvadas  ;  tendo  acontecido  por  esta  causa  as  desgraças  de 
naufragarem,  queimaircm-se ,  entregarera-se  ao  inimigo  ,  edestruirem-sede 
vários  modos  os  Navios ,  sobre  que  se  affectava  correrera-se  os  riscos  ,  juí- 
gou-se  necessário  atalhar  taes  desordens  ■  e  por  tanto  ,  nas  Nações  as  mais 
illuminadas  prohibírâo-se  os  Seguros  feitos  por  modo  de  aposta  ^  on  jogo  de 
parar ,  em  que  o  Segurado  nâo  mostrasse  verdadeiro ,  e  directo  interesse  de 
propriedade  ,  ou  outro  titulo  legitimo  nos  bens  segurados  ,  e  isto  no  real 
valor  que  tivessem  ao  tempo  em  que  começarão  os  riscos  j  debaixo  da  pena 
de  nullidade  de  contracto  ,  e  ainda  de  castigo  corporal  ,  e  de  infâmia ,  no 
caso  de  circunstancias  aggravantes  ,  que  constituíssem  o  facto  na  classe 
dos  delictos  atrozes  de  roubo,  assassinato,  incêndio,  traição,  etc. 

A  justiça  da  prohibiçao  de  semelhantes  Seguros  he  fundada  na  natureza 
do  contracto;  por  quanto  elle  no  seu  estado  primitivo,  he  essencialmente,  e 
nem  pôde  ser  outra  cousa  mais,  que  hum  simples  contracto  de  risco,  e  in~ 
ãemnidade.  O  Segurado  ,  que  procede  era  boa  fé  ,  tendo  exposto  ,  ou  perten- 
dendo  expor,  alguns  bens  aos  perigos  da  navegação,  unicamente  estipula  do 
Segurador ,  pela  offerta  de  certo  premio ,  que ,  no  caso  de  sinistro  ,  o  ,  aja 
de  indemnizar  das  perdas ,  que  por  fortuna  do  mar,  possao  acontecer  a  res- 
peito dos  mesmos  bens,  na  especifica  viagem  designada  na  Apólice.  He  pois 
evidente,  que  o  objecto  que  as  partes  tem  em  vista,  he  o  verdadeiro  valor 
daquelles  bens  ,  e  a  indemnização  do  capital  segurado  ,  e  nao  hum  valor 
fictício  ,  e  exaggerado  ,  nem  os  lucros  de  mera  expectativa  de  negociação 
que  eraprehendêrão  ,  vindo  por  tanto  o  contracto  a  ser,  não  hum  meio  de 
ganho,  ou  titulo  lucrativo,  mas  tão  somente  hum  simples  ajuste  de  remo- 
to de  perda  do  principal  arriscado. 

Pelo  que  se  deve  ter  em  regra  ,  que  os  riscos  são  da  essência  do  Se- 
guro ,  que  não  ha  risco  onde  não  existe  a  matéria  delle  ,  ou  posto  que  ex- 
ista ,  he  só  do  interesse  de  terceiro ,  e  não  do  Segurado  no  Navio ,  ou  Mer- 
cadoria ,  que  forma  o  objecto  do  Seguro.  Por  consequência  não  se  pode 
fazer  segurar ,  senão  o  que  se  corre  risco  de  perda,  (i) 

Se  pois  o  que  faz  o  Seguro  não  he  Proprietário  dos  mesmos  bens  ,  ou 
ao  menos  nâo  tem  nelles  algum  legitimo  ,  e  real  interesse  ,  não  correndo 
risco  nenhum  prejuízo  sente  no  caso  de  infortúnio  marítimo  :  não  pode 
logo,  sem  repugnância  á  boa  f é  ,  e  á  natureza,  e  fira  do  contracto,  pedir 
indemnização  do  damno  que  não  teve  ,  aliás  as  calamidades  da  navegação 
virião  a  ser  hum  modo  legitimo  de  adquirir,  o  que  he  por  extremo  insensato, 
e  bárbaro.  E  quanto  não  seria  odioso  á  humanidade  desejar-se  a  perda  de 
algum  Navio  ,  voto  horrível  ,  que  se  inclue  nas  apostas  sobre  o  êxito  de 
qualquer  viagem  ?  Que  perfídias  não  seria  capaz  de  produzir  com  este  pre- 
texto a  cubica  do  ganho  ? 

Estas  razoes  derivadas  da  essência  do  contracto,  applicao-se  com  toda  a 
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sua  força  ,  nao  só  ao  caso  de  não  ter  o  Segurado  interesse  algum  real  nos 
bens  que  segurou  ,  senão  também  ,  quando  ,  posto  tenha  algum  interesse, 
não  o  tem  na  totalidade  do  valor,  que  elle  exaggerou  na  Apólice,  havendo 
feito  huma  estimação  arbitraria dodcs  mesmos  bens,  contra  o  juizo  commum 
da  Praça,  no  lugar,  e  tempo  da  carga  do  Navio,  antecedentemente  ao  prin- 
cipio dos  riscos.  Nestas  circunstancias  he  evidente  ,  que  o  excesso  do  refe- 
rido valor  he  meramente  nominal,  e  fantástico. 

Nem  se  pode  cohonestar  semelhante  prática  ,  accumulando-se  ao  real 
valor  dos  effeitos  segurados  ,  os  lucros  ,  ou  proveitos  esperados  ;  porque 
estes  são  imaginários  ,  e  dependentes  das  contingências  ,  e  ticissitudes  dos 
mercados,  que  aliás  não  tem  relação  ao  contracto  do  Seguro;  nem  o  Segu- 
rador ganha,  ou  perde  com  o  seu  levantamento,  ou  queda. 

Igualmente  não  se  justifica  a  industria  dos  proprietários  dos  Navios, 
quando  ajuntão  ao  valor  do  casco  a  importância  do  frete  por  vencer  ;  por- 
que não  sendo  estes  devidos ,  senão  no  caso  de  chegar  o  Navio  a  salvamen- 
to ao  lugar  do  destino  da  viagem  segurada ,  he  absurdo  dar-se-lhes  com  ante- 
cipação na  Apólice  realidade  effectiva  ,  quando  aliás  não. existem  ao  tem^ 
po  do  contracto ,  e  he  possível ,  que  pela  verificação  da  perda  total  do  Na- 
vio ,  nunca  cheguem  a  adquirir  subsistência,  Pelo  que  ,  acontecendo  o  si- 
nistro,  ou  avaria,  não  havendo  o  Segurado  ,  Proprietário,  ou  Carregador 
soffrido  damno ,  senão  do  que  os  respectivos  bens  realmente  valião  ao  tem- 
po do  principio  dos  riscos  ,  não  pode  ,  sem  offensa  da  justiça  ,  pedir  inde- 
mnização ao  Segurador  da  parte  excedente  ao  real  valor  do  casco ,  e  carga. 
Do  contrario  praticaria  huma  fraude ,  e  verdadeira  usurpação ,  e  viria  a  lo- 
cupletar-se  com  juctura  alheia,  tirando  a  vantagem  da  infelicidade  marítima, 
e  damno  do  Segurador;  e(o  que  mais  absurdo  he) viria  a  ter  maior  ganho 
na  perda  do  Navio,  e  bens  Segurados ,  do  que  na  salvação  do  mesjxíd. 

Accresce  ,  que  sendo  o  fim  do  Seguro  o  bem  geral  do  Commercio  ,  he 
consequente  que  a  Lei  só  favoreça  aos  que  com  os  seus  fundos  promovem 
a  circulação  universal  dos  productos  da  agricultUTa ,  e  da  industria  de  todas 
as  Nações  ;  e  não  aos  que  são.  differentes  ás  especulações  mercantis  ,  não 
expondo  os  seus  capitães  aos  riscos  marítimos  ,  e  que  só  por  capricho ,  ou. 
com  desígnios  fraudulentos,  fazem  os  Seguros  como  por  jogo  de  parar ,  ou 
aposta^  sobre  o  êxito  das  negociações  alheias,  pcrrendendo  com  as  clausu- 
las simuladas  acima  referidas  tirar  a  vantagem  illegaes  em  |jrejuizo  dos  Se- 
guradores. 

Nem  se  justificão  estes  abusos  com  o  pretexto  de  ter  o  Segurado  pro- 
mettido  premio  equivalente,  e  o  Segurador  acceitado  o  ajuste  por  pacto  ex- 
presso na  Apólice;  porque  seria  sempre  nullo ,  como  pacto  doloso,  torpe, 
e  contra  o  fim  do  Seguro;  pois  quem  não  vê  o  quanto  seria  injusto  esperar, 
e  até  implicitamente  desejar  ,  o  Segurado  a  calamidade  maí^itima ,  e  calcu- 
lar os  seus  interesses  á  proporção  do  infortúnio  de  seus  concidadãos? 

Finalmente  ,  como  se  não  deve  presumir,  que  pessoa  alguma  pruden- 
te, e  sinceramente  obrando,  offereça  aos  Seguradores  opagar-lhes  hum  pre- 
mio ,  muitas  vezes  considerável  ,  sem  ter  algum  real  interesse  nos  bens  se- 
gurados com  razão  se  deve  suspeitar  ,  que  a  pessoa  ,  que  faz  o  Seguro  de- 
baixo das  ditas  clausulas,  medita  alguma  maquinação  criminosa,  que  a  sabe- 
doria das  Leis  deve  obstar,  não  dando  pretexto  ,  e  ansa  aos  homens  prever- 
sos  para  exercerem  enormidades  debaixo  do  pretexto  especioso  ,  e  apparen- 
t emente  innocente  ,  de  fazerem  Seguros  sobre  o  êxito  da  viagem  de  quaes- 
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quer  NavJGb^  ,  nao  tendo  aliás  nslle  interesse  algum  no  seu  câsCò  ^  é  carga^ 
A  boa  Foiicia  de  todos  os  Governos  consiste  mais  em  prevenir  os  crimes^ 
do  que  cm  castigar  os  culpados. 

Em  consideração  destes  princípios,  muitos,  ainda  antigos,  Regulamen- 
tos maritimos,  como  os  de  Middeleburgo ,  Gcnova,  Konisberga  ,  Roterdão  ^ 
Stockolrao  prohibirao  os  Seguros  feitos  por  modo  de  jogo  de  parar  ,  on  de 
aposta  cora  clausula  de  interesse  ^  ou  ítao  interesse ,  ou  outras  semelhantes  , 
declara ndo-os  nullos  ,  e  de  nenhum  effeito- 

Pelas  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros,  Artigdr 
XXII.,  XXIII.,  XXIV,  e  XXV.  he  prohibido  j  debaixo  de  pena  de  nulli- 
dade,  e  coníiscaçao,  segurar  ou  rssegurar  por  hiíma  ,  ou  mais  Apólices,  çf- 
feitos  acima  do  seu  valor,  sendo  feiro  o  Seguro  com  fraude  ;  e  sendo  seiu 
ella ,  só  subsiste  até  a  concurrcncia  do  vaíor  dos  effeitos  carregados  ,  sendo 
os  Seguradores  responsáveis  tão  somente  até  áquelle  valor  ,  ficando  caducas 
as  Apólices  quanto  ao  excesso,  de  que  restituirão  o  premio  respectivo;  re- 
servando porém  a  si  meio  por  cento  pela  sua  assignatura. 

Presurae-se  a  Seguro  feito  com  fraude,  (i)  quando  o  excesso  monta  a 
mais  de  hum  quarto  do  real  valar  da  cousa  segurada* 

Em  Inglaterra  á  Legislação  sobre  esta  matéria  he  a  mais  terrainantCr 
Pelo  Estatuto  de  George  II.  são  prohibidas  ,  e  declaradas  nullas  as  que  se 
denominão  fVãger-polices ,  isto  he ,  Apólices  de  aposta.  Este  Acto  he  trans- 
cripto  por  Allan  Park  na  sua  obra  sobre  Seguros  maritimos,  Capitulo  XlV. 
pag.  262,  e  são  as  seguintes  as  principaes  clausulas. 

5>Por  quanto  tem-se  mostrado  por  experiência  j  que  os  Seguros  feitos 
íícom  a  clausula  interesse  ^  ou  não  interesse  ^  ou  sem  outra  prova  de  inte- 
avesse  mais  do  que  a  Apólice ,  tera  produzido  práticas  as  mais  perniciosas, 
3J pelas  quaes  grande  número  de  Navios ,  corá  suas  cargas,  tem  sido  fraudii- 
íj  lentamente  perdidos,  c  destruídos,  ou  tomados  pelo  inimigo  em  tempo  de 
í»  guerra  ;  e  semelhantes  Seguros  tem  servido  de  cuberta  á  exportação  de 
j>  géneros  prohibidos  ,  e  a  outros  clandestinos  Commercios  ,  com  desfraude 
í9  dos  reditos  públicos ,  e  detirmento  dos  Negociantes  de  boa  fé ,  e  legitimo 
5>  trafico ,  pervertendo-sc  a  instituição ,  e  louvável  desígnio  do  contracto  do 
5> Seguro,  introduzindo-se  huma  prejudicial  espécie  de  jogo  ,  ou  de  aposta  j 
5>com  o  pretexto  de  segurar-se  o  risco  sobre  o  Navio,  eCoramercio. legal; 
55 de  sorte,  que  tendo  sido  aquelle  contracto  destinado  para  o  adiantamento 
»>do  Commercio,  e  Navegação,  vinha  em  muitas  occasioes  a  ser  damnoso, 
»je  destructivo  de  huma  ,  e  outra  cousa.  Para  se  prevenirem  taes  inconve-- 
íjnieutes  ,  dererraina-se  ,  que  não  se  facão  mais  Seguros  com  as  clausulas 
3>  interesse ,  oii  não  interesse ,  ou  sem  mais  pronta  de  interesse ,  que  Apólice: , 
5>  ou  por  modo  de  jogo ,  e  aposta ,  ou  sem  beneficio  de  salvação  ao  Segar a^ 
i^dor  ;  e  que  semelhantes  Seguros  sejao  nullos  para  todos  os  fins  ,  e  effei- 
jJtos  ;  á  excepção  dos  Seguros  dos  Navios  destinados  a  corso  sobre  inimi- 
33  go.  jj  Veja-se  os  mais  Capítulos  deste  Estado  no  citado  Author  ,  e  em 
Wesket  verb.  Wager-polices. 

He  muito  de  notar  o  Capitulo  III.  deste  Acto,  cujos  termos  são  os  se-- 
guintes. 

Ji  Porém  todas  as  mercadorias ,  ou  effeitos  de  quaesq  uer  portos ,  ou  lu- 
j>^ gares  da  Europa,  e  America,  que  estiverem  em  posse  das  Coroas  detíes' 
Tom.    I.  R  pa- 


CO     Boifiiig.  Cap,.  7.  ^>ic.  2,.  i-  &  S, 


ii6 


Princípios 


íípanba  e^Portugal ,  poderáo  ser  segurados  de  qualquer  maneira,  e  modo ;, 
j>?como  se  este  Acto  não  existisse.  j> 

Deixo  ao  Leitor  tirar  as  inducçôes  naturaes  deste  ultimo  Capitulo. 

O  Sei^uro  feito  por  duas  ,  ou  mais  Apólices ,  sendo  aliás  de  huma  só 
Gousa  ,  e  do  mesmo  risco,  (r)  pertence  á  classe  dos  Seguros  de  aposta,  ou 
jopo  esão  essencialmente  fraudulentos,  nuUos,  e  dignos  da  severidade  das 
JLels:  Por  meio  de  taes  Seguros,  o  Segurado  ,  no  caso  do  sinistro,  vera  a 
receber  duplicada  ,  ou  triplicadamente ,  a  indeainizaçao  da  perda;  o  que  he 
intolerável,  e  contra  a  natureza,  :e  iim  do  contrato  evidentemente  destina- 
do para  simples  indemnidade  do  capital  arriscado,  e  não  para  lucro  do  Se- 
gurado, e  muito  menos  para  tirar  este,  pordeshonesta  industria,  avantagérn 
do  infortúnio  maritinio ,  e  calamidade  do  Segurador. 

As  Ordenanças  deMarmha  de  França  acima  citadas,  Titulo  dosSe_gu- 
ros  ,  Artigo  XXIV.  ,  justamente  determinao,  que  se  houverem  muitas  Apó- 
lices ,  J^í-zY^j"  sem  fraude,  e  a  primeira  preencher  o  valor  doseffeitos  carre- 
gados, ella  subsistirá  unicamente  ;  e  os  outros  Seguradores  ,  que  tiverem 
âssio-nado  as  demais  Apólices  ,  sahiráó  do  Seguro,  e  retornarão  o  premio  que 
tiverem  recebido,  a  reserva  do  meio  por  cento  :  e  no  Artigo  XXXV.,  no 
caso  porém,  que  a  primeira  Apólice  não  preencha  o  valor  doseffeitos  carre- 
gados ,  os  Seguradores  da  segunda  responderão  pelo  excedente ;  e  se  houve^ 
rem  effeitos  carregados  pelo  conteúdo  nos  Seguros  ,  acontecendo  perda  de 
•fiuma  parte,  ella  será  paga  proporcionalmente  pelos  Seguradores  ,  soldo  a 
livra  do  interesse,  ou  risco  que  haviao  tomado. 

Pelo  que  se  deve  t-er  em  regra,  que  não  he  prohibido  segurar  a  mesma 
carregação  por  muitas  Apólices  ,  com  tanto  que  seja  isto  feito  em  boa  fé, 
sem  intenção  de  exigir,  no  caso  do  sinistro  ,  mais  de  huma  indemnidade j 
p&is  nao  implica  que  o  Segurado  ,  tendo  muitos  effeitos  de  sua  conta  ,  e 
ainda  da  mesma  qualidade  em  hum  Navio,  coraov.  g.  cem  caixas  deassucar, 
segure  o  valor  de  vinte  por  huma  Apólice,  e  o  valor  das  outras  por  differen- 
tes  Apólices ,  seja  com  os  mesmos,  seja  com  diversos  Seguradores  ;  antes  em 
algumas  circunstancias  será  prudência  requerer  Seguros  da  mesma  carrega- 
ção em  differentes  Companhias  ,  por  dirainuir-se  o  perigo  da  falta^de  res- 
'ponsabilidade ;  com  tanto  porém,  que  a  pluralidade .  das  Apólices  não  dirive 
<ie  alguma  fraude  ,  e  que  todas  ellas  reunidas  tenhao  legitimo  alimento  de 
'va/or,  e  risco  da  cousa  segurada. 

He  de  advertir,  que  os  Seguros  viciosos  ,  feitos  por  fraudulenta  multipli- 
cação de  Apólices,  são  diversissimos  dos  que  o  Segurador  faz  para  se  rese- 
gumr  do  risco  que  incautamente  tem. tomado;  ou  que  o  Segurado  de  novo 
requer  para  fazer  segurar  a  solubidade  do  seu  primeiro  Segurador  :  destes 
dous  últimos  géneros  de  Seguros  tratámos  no  fira  da  Parte  primeira,  Capi- 
tulo do  Reseguro ,  e  do  Seguro  duplicado. 

Na  Praça  de  Lisboa  se  vem  repetidos  exemplos  de  Seguros  ãe  aposta , 
feitos  com  a^s  clausulas  as  mais  estravagantes  ,  a  que  vulgarmente  se  dá  o 
titulo  de  Seguros  dit pacto  expresso,  cora  que  os  Negociantes  segurados,  ain- 
da os  que  se,  presumem  os  mais  práticos  ,  e  entendidos  nos  seus  interesses, 
se  considerão  protegidos  como  pela  sagrada  Égide  ,  para  Jiaverem  prompta 
indemnização ,  no  caso  do  sinistro;  mas  em  facto  encontrão  depois  os  mes- 
mos 
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iflos^obsfaculos  da   parte    dos  Seguradores  ,    sem   embargo  daquel]a  pre- 
caução,   He   de  esperar  da  Sabedoria   do  Govern  o  providencia  efficaz  que 
tolha  semelhantes  Seguros  ,   essencialmente  injustos  ,    e  de  péssimas  conse- 
quenciasii 

CAPITULO    VI. 


Ela  nullíãade  do  Seguro  de  'viagens  il legais,' 

I\  Illeôalidade  das  viagens  he  huma  das  cousas,  pelas  quaes  o  Seguro  se 
annulla  desde  o  principio,  Diz-se  viagem  illegal  a  que  he  prohibida  ou  pelo 
Direito  das  Gentes,  ou  pelos  Tratados  entre  as  Potencias,  ou  pelos  Regula- 
mentos ,  que  os  Soberanos  dé  qualquer  Estado  tem  feito  para  sua  Econo- 
mia, e  Administração  inteí-ior.   (i) 

O  fundamento  da  nullidade  dos  Seguros,  por  motivo  deterem  sido  fei- 
tos para  viagens  illegaes,  he  commum  a  todos  os  contratos;  pois  não  sendo 
sustentável  em  Justiça  qualquer  avença  ,  ou  pacto  prohibido  pelas  Leis  das 
Nações ,  ou  dos  Go  vernos  de  cada  Paiz ,  como  se  mostrou  no  Capitulo  IV. 
nem  podendo  em  consequência  os  Tribunaes  ,  e  Magistrados  prestar  assis- 
tência ás  operações  de  Commercio  feitas  em  contravenção  á  Ordem  Social 
e  Politica  ,  de  que  aliás  depende  a  harmonia  dos  Estados  independentes  ,  e 
a  subordinação  dos  súbditos  á  Authoridade  dos  respectivos  Soberanos  ,  ja- 
mais se  poderia  nas  Apólices  do  Seguro  authorizar  a  infracção  das  ditas  Leis, 
e  crirninosa  resistência  a  esta  Authoridade ,  sendo  semelhante  contrato  coní 
especialidade  instituído  para  amplificar  a  esfera  das  especulações  mercantis, 
e  para  benefício  da  universal  civilização  ,  que  dahi  se  deriva.  Pelo  que  nas 
transacções  dos  Seguros  entra  ,  e  deve  necessariamente  entrar  ,'Como  huma 
das  condições  tácitas  ,  subentendidas  ,  e  essencialmente  anneras  ao  con- 
trato ,  que  o  Navio  sobre  que  se  correm  os  riscos  ,  seja  expedido  ,  e  desti- 
nado para  huma  viagem  legal  ,  isto  he  ,  que  nem  parta  contra  as  ordens 
dos  Superiores  competentes  ,  e  sem  os  Despachos  ,  e  formalidades  estabe- 
lecidas;  nem  toque  a  lugar  ,  e  porto,  para  onde  seja  por  algum  principio 
vedado  temporária  ,  ou  perpetuamente  ,  a  communicação  ,  e  transporte  marí- 
timo ,  de  sorte  ,  que  se  presume  ser  constantemente  a  intenção  das  partes 
conforniarem-se  ás  Leis ,  que  regulao  o  Commercio  Nacional ,  e  não  proce- 
derem jamais  com  o  designio  de  fraudallas.  Do  que  se  deduz  ,  que  se  o 
Segurado  conseguio  alguma  Apólice  ,  violando  aquellas  regras,  e  faltando 
a  esta  condição  indissoluvelmente  ligada  á  boa  fé  do  contrato  ,  o  Seguro 
immediatamente  caduca  ,  ficando  logo  os  Seguradores  descarregados  de  to- 
da a  responsabilidade. 

Viagem  illegal,  como  prohibida  pelo  Direito  das  Gentes  (que  também 
se  diz^a  Lei  das  Nações)  se  entende  aquella  ,  que  algum  Navio  ,  ou  Em- 
barcação neutra  faz  para  algum  Porto,  Fortaleza,  Praça,  Cidade,  ou  lugar 
cercado,  ou  bloqueado  por  alguma  Potencia  belligerante,  por  forças  de  mar, 
ou  de  terra  j  muito  principalmente  se  o  Soberano ,  que  poz  o  cerco ,  e  blo- 
queio ,  tem   por  si  ,    ou  seus  Almirantes  ,  e  Generaes  feito  proclamação 
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de  que  effectivamente  ha  por  cercado  ,  e  bloqueado  ,  por  suas  Esquã'- 
dras  ,  e  Exércitos  ,  o  Porto  ,  e  território  do  inimigo  com  quem  está  em 
guerra. 

Quando  isto  acontece,  he  estabelecido  por  consentimento,  uso,  e  Lei 
geral  das  Nações  ,  como  reciprocamente  útil  a  todas  ,  que  os  súbditos  das 
Potencias  neutra:s  não  possao  commerciar  para  taes  lugares ,  em  quanto  sub- 
siste o  bloqueio,  ou  cerco;  e  que  se  insistirem  em  fazello  ,  possao  os  seus 
Navios ,  e  respectiva  carga  ser  interceptados ,  e  havidos  de  boa  preza.  Pelo 
que,  se  durante  o  mesmo  bloqueio,  ou  cerco,  he  prohibido,  e  se  considera 
illegal  por  Direito  das  Gentes  toda  a  relação  mercantil  com  o  porto,  e  lugar 
bloqueado ,  ou  cercado ,  he  consequente ,  que  também  se  qualifique  da  mes- 
ma sorte  o  Seguro  dos  Navios  destinados  a  semelhantes  viagens ;  pois  he  evi- 
dente, que  facilitando-se  por  meio  dos  Seguros,  o  Commercio  com  as  Guar- 
nições ,  e  Exércitos  da  Potencia  que  soffre  o  bloqueio  ,  ou  cerco  ,  se  lhes 
subministrária  directo  ,  e  cfíicaz  soccorro  ,  que  ou  constrangesse  a  outra 
Potencia  a  levantar  o  mesmo  bloqueio  ,  ou  cerco  ,  ou  prolongaria  indefi- 
nidamente ,  ou  por  muito  tempo  ,  a  capitulação  ,  e  tomada  da  Praça  ;  o 
que  he  evidentemente  incompatível  com  a  imparcialidade  ,  e  obrigações  da 
Potencia  neutra  ,  como  extensamente  mostrao  os  Authores  Capitães  nesta 
matéria,  (i)    , 

Viagem  íllegal  pelos  Tratados  entre  a-s  Potencias ,  he  a  que  se  intenta , 
'e  se  executa  contra  as  Convenções  ,  que  subsistem  entre  as  mesmas  Poten- 
cias. Assim  >,  por  exemplo  ,  he  reciprocamente  ajustado  ,  e  estabelecido , 
como  parte  do  Direito  público  da  Europa  entre  os  Soberanos,  que  tem  Coló- 
nias na  America,  Ásia,  e  Africa,  que  o  Commercio  destas  seja  exclusivo  para 
as  respectivas  Metrópoles  ,  e  que  as  Nações  Estrangeiras  não  possao  ahi 
mandar  seus  Navios,  nem  commerciar  comellas  directamente,  permittindo- 
se  tão  somente  as  arribadas  necessitadas,  e  de  mera  hospitalidade,  ou  algu- 
mas liberdad.es ,  debaixo  de  certas  modificações ,  e  restriccões.  Em  virtude 
destes  Tratados  todo  o  súbdito  de  Potencia  Estrangeira,  que  destina,  e  ef- 
fectivamente expede  algum-Navio  para  Colónias  de  differente  Nação ,  com  o 
desígnio  de  fazer  ahi  commercio  ,  exp6e-se  á  justa  apprehensão  ,  e  confisco 
do  Navio,  e  sua  carga,;  e  considerando-se  em  consequência  illegal  huma  .via- 
gem desta  natureza  ,  não  pode  por  identidade  da  razão  ,  adquirir  subsistên- 
cia a  Apólice  de  Seguro,  que  tende  a  proteger  as  especulações  illegitimas, 
que  se  tem  em  vista  em  semelhantes  emprezas. 

Viagem  illegal  pelos  Regulamentos  do  Estado  se  diz  aquelia ,  em  que 
o  Navio,  e  bens  segurados,  ousahem  do  porto  sem  os  despachos  competen- 
tes, e  sem  pagar  os  direitos  estabelecidos,  ou  são  fraudulentamente  despa- 
chados para  lugar  differente  do  verdadeiro  destino  do  mesmo  Navio  ,  ou 
para  algum  outro,  a  respeito  do  qual  haja  expressa  prohibiçao,  assim  pelas 
Leis  perpetuas  do  Paiz ,  Como  por  alguma  ordem  provisória  do  Soberano ,  e 
seus  Vice-gerentes  ,  que  para  isso  tenhão  authoridade  ;  como  v.  g.  quando 
em  tempo  de  guerra  ,  ou  ainda  de  paz  ,  por  algum  receio  de  rompimento 
entre^  as  Potencias  ,  ou  por  outra  razão  de  Estado  ,  ou  de  simples  Policia , 
se  poe  embargo  nos  Navios  Nacionaes ,  ou  Estrangeiros ,  para  o  effeito  de 
nao  sahirem  por  certo  tempo,  ou  de  não  navegarem  sem  Comboy,  era  to- 
dos 


(i)    Grot.  de  Jure  belii  tf  paeis,  Lib.  },  Cap.  i.  Bynkers.  Lib,   i,  Cap.  a,   ?.  e  2i.  Vattei 
Liv.  2.  Cap,   8. 
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dos  estes  casos,  e  outros  semelhantes,  são  nullos  os  Seguros  feitos  em  con- 
travenção ás  ordens  do  Governo. 

Alguns  Authores  pertendera  ,  qúe  nas  circunstancias  acima  expostas  nas 
três  genéricas  divisões  de  viagens  illegaes,  a  Apólice  he  válida  ,  quando  o 
Segurador  ,  sendo  informado  de  todas  as  mesmas  circunstancias,  com  tudo 
quer  tomar  sobre  si  os  riscos  do  confisco  ,  ou  de  outros  quaesquer  damnos 
a  que  os  bens  segurados  fiquem  sujeitos.  Mas  esta  opinião  heinnadmissivel ' 
por  ser  contra  a  regra  ,  que  não  se  pode  authorizar  a  resistência  do  súbdito 
contra  a  Authoridade  legitima  ;  e  que  o  Direito  público  não  pode  ser  pre- 
vertido  pelo  pacto  dos  particulares. 

Sendo  inquestionável  a  nullidade  dás  Apólices  tendentes  a  favorecer 
viagens  contrarias  ás  Leis  das  Nações,  e  aos  Regulamentos  do  Paiz,  em  qne 
se  faz  o  Seguro,  soffre  difficuldade  a  questão,  se  subsistem  as  mesmas  Apó- 
lices, que,  posto  conseguidas  sem  offensa  daquellas  Leis,  c Regulamentos 
são  com  tudo  oppostas  ás  particulares  Leis  fiscaes  do  Território  estrangeiro* 
donde  o  Navio  sahio ,  ou  para  onde.  he  destinado. 

Por  exemplo  ,  hutii  Commerciatite  ,  residente  era  Hespanha,  natural 
ou  estrangeiro,  expede  liiíra  Navio  de  qualquer  porto  da  mesma  Hespanha* 
sem  os  despachos  ,  e  formalidades  ordinárias;  ou  exporta  sedas  ,  e  outros  ef- 
feitos  ,  cuja  exportação  he  alli  prohibida  ,  fazendo  segurar  em  Londres  ou 
outra  Praça  estrangeira  ,  ã  viagem  daqueíle  Navio ,  verdadeiramente  illegal  ■ 
e  de  contrabando  i  questiona-se  se  havendo  o  Segurado  manifestado  aos  Se- 
guradores estas  circunstancias,  he  válido  o  Seguro  ;  e  se  no  caso  de  confis- 
co ,  ou  sinistro  de  diversa  natureza  ,  tem  o  Segurado  direito  á  indemniza- 
rão? 

Os  illustres  Authores  Ffancezes  j  Emerigon  ,  e  Valin  (i)  sustentâo  á 
validade  de  semelhantes  Seguros  ,  e  a  confirmão  cora  duas  Sentenças  dos 
Tribunaes  da  sua  Nação;  mas  Pothier  (2)  os  refuta,  insistindo,  que  osCom- 
merciantes  residentes  era  Paiz  estrangeiro  ,  sendo  súbditos  temporários  do 
Soberano  do  mesmo  Paiz  ,  e  não  podendo  em  consequência  ,  pelo  Direito 
Natural,  e  das  Gentes,  offender  os  direitos  da  hospitalidade,  e  protecção 
que  effectivamente  recebera  ,  não  devem  fazer  commercios  prohibidos  pelas 
Leis ,  que  alli  estiverem  em  força ;  e  que  pOr  tanto ,  sendo  o  tracto  vicioso 
na  sua  origem  ,  o  Seguro  que  o  facilita  ,  e  promove  ,  não  lhe  poderia  dar 
estabilidade  ,  pela  simples  razão  de  ser  feito  em  Paiz  estrangeiro  ;  e  isto 
ainda  com  maior  razão  he  applicavel  a  semelhantes  Seguros  ,  mandados 
fazer  por  conta  dos  Nacionaes  ,  que  fazem  o  Commercio  contra  as  Leis  do 
s  eu  Paiz. 

Com  tudo,  a  doutrina  contraria  he  estabelecida  na  prática  de  julgar  do 
Almirantado  de  Inglaterra,  pelas  uniformes  decisões  do  célebre  Lord  Mans- 
field ,  que  expõe  Allan  Park  no  seu  Tratado  de  Seguros,  Capitulo  XII.  c 
XIII. ,  onde  justifica  a  mesma  doutrina  ,  com  o  fundamento  de  que  os  Se^ 
guradores  em  qualquer  Praça  só  devera  ter  por  norma  da  sua  conducta  as 
Leis  essenciaes  do  contrato,  e  os  Regulamentos  do  próprio  Paiz,  e  não  os 
de  qualquer  Nação  estrangeira,  a  que  não  são  sujeitos;  e  portanto  em  seme- 
lhante matéria  ,  e  negocio  depende  unicamente  da  prudência  dos  Comraer- 
ciantes  ,  que  devem  bera  advertir  nos  riscos  a,  que  se  exp6,e.    Tanto  ttiaís 

que 
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(1)  Emerig.  Cap.  8.  Sec.   j. 

(2)  Potliier  num.  j8. 
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"•qUè  muitas  vezes  lie  útil  a  hum  Estado  ter  connivencia  a  respeito  das  ope- 
rações de  Coramercio ,  que  os  seus  súbditos  fazem  sobre  os  effeitos ,  que  não 
smdo  de  contrabando,  secundo  a  Lei  geral  das  Nações,  e  são  tão  somente 
pelos  particulares,  é  oppressivos  Estatutos  de  algumas  Nações  rivaes  ,  que 
por  princípios  dè  huma  falsa  Politica ,  e  ainda  contra  os  seus  interesses  bem 
entendidos  ,  tem  pròhibido  a  exportação  ,  e  importação  de  certos  géneros , 
meramente  por  annirtiosidadè ,  e  espirito  de  monopólio ,  contrario  aos  prin- 
cípios da  sociabilidade,  e  civilização  universal  ,  a  que  o  Comraercio  essen- 
cialmente caminha  ;  e  sendo  o  contrabando  hum  vicio  commura  a  todas  as 
Nações  Comraerciantes  ,  vem  no  estado,  de  paz  a  ser  huma  espécie  de  re- 
prezalia  ,  e  compensação  reciproca  dos  pertendidos  interesses  ,  que  cada  hu- 
ma intenta  exclusivamente  appropriar-se. 

As  viagens  feitas  em  tempo  de  guerra  para  Paiz  inimigo  ,  ainda  não 
sendo  de  géneros  de  contrabando ,  ou  pelo  Direito  das  Gentes ,  ou  pelas  Leis 
íiscaes  dos  respectivos  Paizes ,  são  incontestavelmente  illegaes;  (i)  e  por  isso 
em  todas  as  Nações  são  prohibidos  os  Seguros  das  mesmas.  A  razão  ha 
evidente  ;  porque  pela  declaração  dè  guerra  ,  seja  esta  por  Manifesto  for- 
itial  ,  seja  ríiéràraente  por  factos  decisivos  de  hostilidades  ,  (como  se  tem 
visto  exemplo)  ficando  por  viá  de  regra,  interrompida  toda  a  correspondên- 
cia Commercial,  e  Diplomática  entt-e  as  Nações  belligerantes;  e  sendo  por 
íanto  licito  a  cada  humà  ,  pelo  direito  indefinido  da  guerra  ,  fazer  á  outra 
todo  o  mal  possível  (  regulado  pelo  Direito  das  Gentes  ,  para  o  fira  de  se 
obter  huma  pat  honrosa)  vem  em  consequência  de  semelhante  estado  a 
prohibição  dos  Seguros  de  propriedade  inimiga;  pois  estes  facilitão  a  circu- 
lação dos  effeitos  ,  e  trazem  immensas  avantagens  á  Nação ,  que  delles  se 
aproveita  para  ter  perennes  as  fontes  de  riqueza  ,  cora  que  possa  promover 
os  seus  planos ,  e  expedições  militares. 

Com  tudo  ,  he  bem  sabido  na  Euí-opa  ,  que  na  gnerra  de  ly^g  entre 
Francezes,  e  Inglezes,  os  mesmos  Francezes  fazião  Seguros  em  Inglaterra  , 
debaixo  de  nomes  simulados,  ou  de  pessoas  neutras;  de  sorte,  que  no  ca- 
so de  prezas  ,  vinhão  os  Inglezes  a  restituir-lhes  pelo  direito  do  Seguro  o 
que  lhes  tiravão  pelo  direito  da  guerra. 

A  legitimidade  destes  Seguros  tem  sido  sustentada  por  alguns  eminen- 
tes Membros  do  Parlamento  de  Londres,  que  insistirão  em  mostrar  os  in- 
convenientes da  prohibição  ,  que  havia  a  esse  respeito  ,  considerando-a  in- 
compatível com  o  espirito  do  extenso,  e  universal  Commercio  ,  que  faz  o 
caracter,  e  a  grandeza  da  Nação  Britânica.  As  razoes  principaes  que  allega- 

i."  que  seria  de  perigosa  consequência  a  prohibição 


vao 


,  sao  as  segumtes; 


de  taes  Seguros  ,  porque  expoliaria  a  Nação  dê  hum  ramo  de  commercio , 
de  que  goza  quasi  sem  rival  ;  pois  de  facto  ,  em  Inglaterra  se  fazem  roais 
Seguros,  do  que  em  todo  o  resto  da  Europa;  sendo  tal  a  confiança  que  as 
-mais  Nações  mercantis  tem  na  boa  fé,  e  caracter  dos  Seguradores  Inglezes , 
que  ainda  estando  em  guerra,  França,  eHespanha,  querião  antes  fazer  alii 
'OS  seus  Seguros,  do  que  diligenciallos  nos  seus  próprios  Paizes,  ou  em  ou- 
tras Praçis:  2.^  quesupposto  dahi  resultassem  algumas  avantagens  áquellas 
Nações  inimigas,  com  tudo,  como  o  interesse  era  reciproco,  e  a  geral  ba- 
lança era  muito  â  favor  de  Inglaterra  ,  não  era  politico  que  a  Nação  fosse 
privada  dessa  utilidade :  3.°  que  por  meio  das  correspondências  para  o  Se- 

gu- 
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a=uro,   havia  o  Governo  importantes  informações  dos  desígnios  do  inimigo^ 
e  dava-se  occasiâo  ,  e  facilidades  de  poderem-se    fazer   sobre   elles  erandc 


es 


-^  ,   r-^--  .  .      .  gr 

prezas:  4.^  que  se  aproliibiçao  fosse  absoluta,  os  Capitalistas  dessas  Nações 
iniraiíTas  fariáo  Companhias  de  Seguros,  na  esperança  de  grandes  lucros,  e 
o  Governo  favoreceria  as  suas  emprezas  ;  do  que  resultaria  a  cessação  dos 
proveitos  ,  que  Inglaterra  poderia  tirar  :  5".°  que  a  declaração  de  guerra 
não  importa  necessariamente  absoluta  proíaibição  de  todos  os  ramos  de 
Commercio  ,  pois  tem  havido  exemplos  de  Convenções  entre  Potencias 
belligerantes  de  não  interromperem  o  seu   Commercio  ,   sem  embargo   da 

guerra. 

Não  obstante  porém  estas  razoes  especiosas  ,  não  se  pode  contestai, 
que  a  doutrina  contraria  he  a  digna  de  seguir-se  ,  conforme  ao  principio 
adoptado  por  todas  as  Nações  que  estabelece  por  illegal  todo  o  Commer- 
cio com  o  inimigo  ,  e  por  consequência  todo  o  Seguro  de  propriedade  ini- 
mip-a;  porque  da  prática  opposta  dar-se-hia  occasiâo,  e  pretexto  para  cor- 
respondências traidoras  ;  e  serião  os  raáos  Cidadãos  tentados  por  interesse 
privado  a  faltar  aos  seus  deveres. 


CAPITULO    VII. 


Da  nullidaâe  do  Seguro  de  hens  prohihidos ,  ou  de  contrabando*  ' 


JiiSta  matéria  he  essencialmente  connexa  com  a  do  antecedente  Capitulo^ 
(i)  e  deve  considerar-se  huma  consequência  da  doutrina  que  ahi  se  propoz; 
Como  pelas  Leis  de  quasi  todos  os  Paizes  ,  a  importação,  e  exportação  de 
alguns  géneros  he  declarada  illegal,  e  prohibida ,  por  se  favorecerem  certos 
ramos  da  industria  Nacional  ,  sendo  a  contravenção  áquellas  Leis  hum  for- 
mal desprezo  da  Authoridade  de  quem  exerce  a  Soberania  no  Estado  ,  e 
consequentemente  hum  crime  civil,  he  claro  que  o  Seguro  ,  que  suppor- 
ta  o  reprovado  Commercio  de  semelhantes  géneros  ,  vem  também  a  ser 
hum  acto  contrario  ás  mesmas  Leis,  e  inauthorizavel  nos  Tribunaes  de  Jus- 
tiça. 

Em  conformidade  a  este  principio  he  estabelecida  a  regra  pelas  Leis  de 
Marinha  dos  principaes  Estados  Commerciantes  ,  que  o  Seguro  ainda  feito 
em  termos  geraes  ,  não  comprehende  jamais  os  bens  que  se  dizem  de  con- 
trabando ,  por  ser  prohibida  a  sua  exportação  ,  ou  importação  no  Paiz  era 
que  se  faz  o  Seguro;  e  se  algum  especula  sobre  taes  bens,  e  os  segura,  quer 
declare,  quer  occulte  ao  Segurador  esta  circunstancia,  o  contrato  he  nullo; 
e  se  o  Navio,  e  sua  carga  he  confiscado,  ou  soffre  outro  darano,  o  Segu- 
rador não  he  obrigado  a  responder  pela  perda. 

Esta  doutrina  he  adoptada  em  Inglaterra  ,  não  só  quando  ha  Lei  per- 
manente, que  prohibe  a  importação,  e  exportação  de  certos  géneros,  senão 
também  quando  em  tempo  de  guerra  o  Rei  faz  alguma  prohibição ,  ou  em- 
bargo, por  via  dê  simples  proclamação,  a  qual  tem  força  dè  Lei  provisória,, 


(1)     Allan  ParkCap.   ij.  Wesket  verb»  Contraband.  Emetig.  Cap.  8.  Sec.  Baldasseroni  Part. 
i'  tic.   j.  e  4. 
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e  temporária,  porém  equivalente  a  hum  Acto  de  Parlamento ,  e  igealmente 
obrigatório.  He  notável  sobre  esta  matéria  a  Jurisprudência  mercantil  desta 
Nação  ,  e  particularmente  o  Estatuto  do  presente  Reinado  de  George  III. 
Capitulo  XXXVIII.,  que  transcreve  Ailan  Parle  no  seu  Tratado  dos  Seguros, 
Capitulo  XIII.  Nelle  não  só  seannullâo  os  Segures  feitos  de  bens  de  contra- 
bando ,  senão  também  se  impõe  multas  pecuniárias ,  e  pena  de  prizâo  aos 
Seguradores,  e  mais  pessoas,  que  para  isso  derâo  ajuda,  e  favor.  Esta  Le- 
gislação veio  a  corroborar  com  novas,  e  mais  effica^es  providencias  ofamoso 
Acto  de  navegação,  passado  depois  do  restabelecimento  de  Carlos  II.  ,  (i) 
cujas  primeiras  linhas  tinhao  sido  lançadas  pelo  célebre  usurpador  Cromwel  , 
e  formarão  a  base  desta  portentosa  Força  Naval  ,  que  destingue  o  Império 
Britânico  das  outras  Potencias  marítimas. 

No  Capitulo  antecedente  já  se  discutio  a  questão  da  validade  dos  Segu- 
ros feitos  em  Praça  Estrangeira  ,  sobre  bens  declarados  de  contrabando  peias 
Leis  do  Paiz  ,  era  que  se  faz  a  sua  importação  ,  ou  exportação  :  nada  pois 
aqui  he  necessário  accrescentar  a  esse  respeito  ;  só  notaremos  ,  que  senda 
as  Leis  sobre  géneros  de  contrabando  tão  variadas  ,  e  sobre  tão  diversos  ob- 
jectos em  cada  Nação,  conforme  os  interesses,  e  muitas  vezes  os  caprichos, 
e  animosidades  dos  respectivos  Governos,  devem  os  Commerciantes  ,  antes 
que  intentem  ,  e  effeituem  qualquer  especulação  ,  ser  bem  informados  do- 
Código  fiscal  do  Paiz  ,  para  não  emprehender  coramercios  ruinosos  ,  e  ar- 
riscados ao  confisco  ,  e  as  rigorosas  multas  pecuniárias,  e  corporaes,  a  que 
íicão  sujeitos  osquetratão  em  géneros  de  semelhante  natureza.  Observa  mui- 
to judiciosamente  o  célebre  Adam  Smith  na  sua  Economia  Politica ,  que  os 
Governos  com  as  prohibiçóes  arbitrarias  dos  effeitos  circulantes  tolhem  a  li- 
berdade do  Commercio,  e  principiando  por  crear  nos  súbditos,  pelo  attrac- 
tivo,  e  esperança  do  ganho,  a  tentação  de  resistir  á  Lei,  acabão  por  punir 
a  sua  própria  obra  ,  destruindo  a  fortuna  dos  particulares  ,  que  alias  he  in- 
«eparavel  da  fortuna  pública.  Adverte  porém  o  mesmo  Autltor ,  como  facto 
de  experiência  ,  que  o  contrabandista  tende  directamente  a  bancarrota.  Por 
tanto  cumpre  ao  todo  o  bom  Cidadão  ,  e  Negociante  de  honra  ,  assim  por 
dever  ,  como  por  interesse  ,  não  se  misturar  era  tráfico  algum  sobre  bens 
prohibidos.  , 

Examinemos  agora  quaes  são  os  géneros,  ou  effeitos ,  que  pela  Lei  das 
Nações  ,  ou  Direito  das  Gentes,  são  havidos  por  bens  de  contrabando,  que 
não  podem  por  consequência  ser  objectos  de  Commercio  ,  nem  de  Seguro. 
Nesta  matéria  Grocio ,  e  Bynkershoek  são  as  melhores  guias;  e  conforme  a 
doutrina  destes  capitães  Authores ,  como  já  se  mostrou  no  Capitulo  antece- 
dente ,  tratando-se  das  viagens  illegaes  ,  he  regra  inalterável  ,  estabelecida 
por  commum  consentimento,  euso  de  todas  as  Nações,  que  he  illicito  levar 
cousa  alguma  aos  Portos,  ou  Fortalezas ,  Praças,  e  Campos,  que  seachâo  em 
estado  de  sitio  formal ,  ou  de  rigoroso  bloqueo ,  isto  he ,  diante  dos  quaes 
estejâo  estacionadas  Forças  de  mar  ,  ou  de  terra  ,  capazes  de  impedirem  a 
entrada  de  todo  o  soccorro  ,  muito  principalmente  se  procedeo  para  esse 
effeito  proclamação  feita  pela  PoteiKÍa  belligerante  ,  ou  por  seus  Almiran- 
tes, e  Generaes. 

:;.'    Os  bens  levados  a  semelhantes  lugares  se  reduzem  a  três  classes:   i.^  os 
que  só  podem  ter  uso  para  as  operações  bellicas ,  e  que  sao  por  isso  univer- 

sal- 
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salmente  havidos  de  contrabando  de  guerra,  como  artilheria  ,  armas  de  todo 
o  género,  e  munições  Militares,  e  Navaes.  As  Ordenanças  de  Marinha  de 
Hamburgo  ,  individuando  a  qualidade  destes  bens  com  a  sua  denominação 
especifica,  declarao  ser  a  pólvora  j  chumbo,  bala  ,  canhões  ,  ou  peças  de 
todos  os  calibres,  espingardas  j  bacamartes^  pistolas,  enxofre,  salitre,  pezy 
alcatrão,  massaraes,  velas,  mastros  j  vergas,  eappareihos  de  Navios :  2.*^  os 
que  não  são  destinados  para  guerra  j  nem  tem  uso  para  esse  effeito  ,  e  que 
unicamente  servem  para  a  coramodidade  ,  e  prazer  do  inimigo  ,  como  são 
todas  as  mercadorias  de  mero  ornato  ,  e  luxo  :  3.°  os  que  são  de  natureza 
mixta,  como  moeda,  mantimentos,  viveres,  equaesquer  provisões  de  boca  , 
fardamentos ,  fazendas  de  vestir  ^  e  de  uso  domestico ,  Navios ,  e  materiaes 
para  os  mesmos,  e  cousas  semelhantes.  < 

Quanto  aos  géneros  da  primeira  classe  já  fica  dito  neste  ,  e  no  antece» 
dente  Capitulo ,  que  elles  são  de  commercio  iJlegJitimo  era  tempo  de  guerra  j 
e  qUe  as  Potencias  neutras  não  podem  authorizar  os  seus  súbditos  o  tras- 
portallos  para  as  Nações  belligerantes,  e  muito  menos  para  os  Portos  3  elu-' 
gares  cercados  ,  e  bloqueados.  Porque  a  imparcialidade  de  huma  Potencia 
neutra  obsta  a  tudo  que  pódé  daí*  assistência  ,  e  ajuda  a  qualquer  das  Poten- 
cias belligerantes  ,  não  devendo  a  que  está  em  paz  ingerir-se  nas  discórdias 
alheias,  nem  fazer  deterior  a  causa  de  alguma  delias ,  prevenindo,  ou  retar- 
dando a  execução  dos  seus  planos,  sendo  evidente  abuso  da  neutralidade  ò 
favorecer-se  a  huma  Potencia  belligerante  em  prejuízo  da  outra.  Pelo  que  o 
Seguro  detaes  géneros  não  pode  opergr  effeito  algum  civil,  como  contrario 
á  Lei  das  Nações. 

Quanto  aos  géneros  da  segunda  classe  ,  que  não  são  destinados  para 
uso  da  guerra  ,  he  indispensável  que  as  Nações  neutras  tem  direito  de  fázeí 
livremente  o  commercio  delles  com  os  Estados  belligerantes.  Pelo  que  res- 
peita porém  aos  da  terceira  classe,  que  são  de  natureza  mixta,  também  nad 
ha  dúvida  que  se  podem  transportar  por  toda  a  parte  ,  onde  a  sua  entrada 
não  seja  prohibida  por  Tratados  preexistentes  ,  ou  Estatutos  particulares  do 
Paiz  donde  sahem ,  e  para  onde  se  destinão  ;  e  posto  por  Direito  das  Gen- 
tes, e  uso  das  Nações,  seja  estabelecido  que  os  Navios,  e  Embarcações  de 
guerra  das  Potencias  belligerantes,  e  marítimas  pcssão  visitar  os  Navios,  ou 
Embarcações,  que  navegão  com  Bandeira  neutra,  e  amiga,  a  fim  de  verifi- 
carem, se  de  facto  o  casco,  equipagem,  e  mercadorias  dos  mesmos  perten- 
cera, ou  não,  á Potencia  neutral  ,  eamiga,  ou  se  na  sua  carga  vera  effeitos 
de  contrabando  de  guerra,  com  tudo,  não  são  taes  Navios,  e Embarcações 
visitadas  sujeitas  á  apprehensão  ,  e  serem  declarados  de  boa  preza  ,  senão 
quando  contém  o  dito  contrabando  ,  ou  recusâo  a  mesma  visita  ,  e  appresen- 
tação  dos  livros  de  carga  ,  Passaportes,  e  despachos  competentes  ,  ou  não 
trazem  estes  despachos  era  forma  ,  e  são  sujeitos  de  serem  propriedade  ini- 
miga ,  ou  se  obstinão  em  dirigirem-se  a  portos  ,  e  lugares  bloqueados  ,  ou 
cercados  ,  como  mais  circunstanciadamente  se  pode  ver  nos  Authores  Pu- 
blicistas ,  que  tratão  das  Leis  das  Nações  ,  e  no  Regimento  das  Prezas  pro- 
ximamente promulgado  neste  Reino  no  corrente  anno.  (i) 

O  Seguro   dos  géneros  destas  duas  classes  he  válido  ,  sendo  feito    era 
regra;  ehe  licito  aos  súbditos  de  Potencias  neutras  usarem  de  extratagemas. 
Tom.  L  S  e 


(1)     Vid,  Appendice  fin,  Part.   i.  Cap.  41. 


Z24 


Princípios 


e  simulações  innocentes  para  occultarera  ás  Potencias  belligerantes  o  trans- 
porte da  propriedade  inimiga ;  com  tanto ,  que  não  sejao  em  fraude  dos  Se- 
guradores ,  e  estes  préviarmente  á  assignatuia  da  Apólice  ,  ou  pendendo  a 
sorte  marítima  ,  sejâo  informados  da  qualidade  dos  riscos  a  que  se  expõe, 
e  prestem  seu  consentimento  ;  de  sorte  ,  que  acontecendo  o  confisco  por 
causa  da  carregação  simulada,  não  podem  elles  impugnar  o  contrato,  e  re- 
cusar a  indemnização  ,  ainda  que  o  Seguro  fosse  feito  simplesmente  com  a 
clausula :  por  conta  de  quem  pertencer ,  como  se  mostrou  na  primeira  Parte 
desta  Obra. 

E  he^tâo  certo  este  principio  ,  crue  ainda  no  caso  de  ser  illegitíma  a 
apprehensão,  e  injusta  a  Sentença  do  Tribunal  do  lugar  aonde  fosse  condu- 
zido ,  e  condemnado  de  boa  preza  o  Navio ,  ou  embarcação  neutral ,  os  Se- 
guradores com  tudo  sempre  respondera  peia  perda  ,  por  entrar  esta  Senten- 
ça injusta  na  generalidade  dos  casos  fataes  ,  que  são  a  cargo  dos  Segurado- 
res ,  como  se  tem  repetidas  vezes  julgado  em  vários  Tribunaes  da  Euro- 
pa, (i) 

CAPITULO    VIII. 

Darescisão ,  ouextorno  ão  Seguro  pela  falta  de  cumprimento  das  Condições 

tácitas ,  ou  expressas  da  Apólice. 

i^  O  contrato  do  Seguro  sempre  se  entende  ,  que  o  Segurado  ,  posto  o 
flão  declare  na  Apólice,  sempre  acorde,  e  se  obriga  a  cumprir,  e  mostrar 
verificadas  certas  condições  tácitas  ,  que  são  annexas  á  essência;  do  mesmo 
contrato;  a  saber:  i.^  Que  o  Navio  se  acha  era  condição,  ou  capacidade 
de  fazer  a  viagem  projectada  sem  vicio  algum  intrínseco  ,  que  o  constitua 
innavegavel  :  a.**  Que  a  cousa  segurada  seja  exposta  aos  riscos  marítimos 
por  conta  de  quem  requereo  o  Seguro ,  ou  de  seu  Commettente  :  3.°  Que 
não  se  muda  do  Navio  declarado  na  Apólice  sem  consentimento  do  Segu- 
rador, sendo  possível  exigillo,  em  tempo  idóneo  :  4.''  Que  se  não  desvaire 
da  linha  da  viagem  Segurada.  Do  contrario  estorna-se  ,  ou  rescinde-se  a 
Apólice  ;  o  Segurador  não  he  responsável  por  qualquer  perda  ;  do  mesmo 
modo  como  o  não  seria ,  se  se  faltasse  a  algumas  das  clausulas  escritas ,  ou 
condições  garantidas. 

Para  se  deseravolverem  estas  idéas ,  trataremos  cora  distincção :  i.^  da 
Innavegabilidade :  2.^  do  Rompimento  da  viagem:  3.^  da  mudança  de  Na- 
vio :  4.°  da  Deviação :  j.^  das  Garantias. 


C  A- 


(O     Vallin  Com.  ao  Art.  48.  Ord.  Mar.  de  Fr  cit.  dos  Seg,  Emerig,  Cap.   12.  Scc.  20. 
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CAPITULO    IX. 
Da  Innavegabiíídade. 

JCjNtende-se  por  innavegabiiidàde  a  absoluta  incapacidade  e  raque  está  hum 
íMavio  deexpôr-se  aos  riscos  raaritiraos,  sem  evidente  perigo  de  perda.  Diz- 
se  incapacidade  absoluta ;  porque  quando  ella  he  parcial  ,  e  reparavel  corá 
algum  concerto  pouco  dispendioso,  que  o  restabeleça  a  estado  próprio  para 
pavegaçao,  nao  se  pôde  dizer  verificada  a  innavegabiiidàde  para  os  effeitos 
do  contrato  do  Seguro,  (i) 

A  innavegabiiidàde  pode  originar-se  de  duaé  cousas,  ou  de  vicio  intrín- 
seco patente ,  ou  occulto  da  construcção,  c  idade  do  Navio,  ou  de  aleum 
accidente  estranho,  caso  fortuito,  e  força  maior,  que  lhe  sobreviesse  antes 
ou  depois  de  principiar  a  viagem,  e  o  impossibilitasse  ás  funções  do  seu  des- 
tino estando  alias  anteriormente  em  boa  condição.  Pelo  que  se  diz  innave- 
gavel  qualquer  Navio:  i.^  quando  heraai  construída  ,  ou  está  velho  podre 
e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  ,  ou  insuffícientemente  calafetado' 
donde  resulte  não  governar  bem,  e  adornar-sé,  sem  poder  aguentar  a  força 
vento  proporcional  ao  seu  lote ,  e  velejação  ,  ou  fazer  agoa  extraordinária 
que  force  a  dar-se  continuamente  á  bomba  ,  ficando  exposto  a  imrainente 
perigo  de  soçobrar-se  ,  submergir-se ,  ou  naufragar:  2."  quando  o  Navio-» 
sendo  idóneo  para  fazer  viagem  com  a  quantidade  de  carga  competente^ 
com  tudo ',  por  causa  de  tempestades  ,  golpe  de  raio  ,  fogo  ',  abordagem  ' 
borabardamento  ,  choque  de  hum  contra  outro,  varaçaO  em  terra,  encon- 
tro em  algum  baixo  ,  e  escolho,  ou  outra  causa  extrínseca  ,  e  impensada^ 
pertencente  a  mera  fortuna  do  mar  ,  se  reduzio  a  estado  de  não  poder  co- 
meçar, ou  concluir  a  viagem  projectada,  sem  inevitável,  ou  quasi certo  peri- 
go de  perda  total  de  seu  casco ,  e  carga.  O  que  se  diz  do  Navio ,  he  âppli- 
cavel  a  qualquer  embarcação.  '         rr    . 

Para  se  julgar  hum  Navio  innavegavcl,  he  necessário  attend'èr-se  •  i."  á 
causa,  e  prova  da  innavegabiiidàde:  2.<>  a  época  da  Apólice ,  e  principio  dos 
riscos:  3.^  a  facilidade  da  reparação;  ,  (5f.v^ 

Quando  a  innavegabiiidàde  procede  de  vicio  intrínseco,  fe' defeito  hatu^ 
ral  patente,  ou  occulto  do  Navio,  ou  Embarcação,  em  que  se  tem  decor- 
rer os  riscos ,  a  Apólice  he  nulla  pela  natureza  do  contrato  do  Seguro ,  e  os 
Seguradores  são  em  consequência  descarregados  da  responsabilidade  ,  quer 
o  Seguro  recaia  directamente  sobre  o  casco,  e  apparelhos  do  mesmo  Navio, 
ou  Embarcação  ,  sendo  requerido  a  favor  dos  Proprietários,  e  Armadores' 
quer  sobre  a  sua  carga  ;  c  isto  procede  ,  ainda  que  os  Segurados  por  si  ,  e 
seus  Agentes  ignorassem  a  preexistência  do  estado  vicioso  do  mesmo  Navio  s 
ou  Embarcação  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice.  ^v 

^       Esta  decisão  adoptada  em  todos  os  Estados  Commerciantes  funda-se  em 
justiça  incontrovertivel.  Por  quanto  (2) 

He  principio  geral  da  Lei  dos  Seguros ,  que  os  Seguradores  nlo  são  res- 

S  2  pon- 


i1ili> 


UMMI 


O)     Allan  ParkCap.   ir.Wesket  vsrh.  Sea-Wortlilness.Emeriz.Cap.  ia.  Sec.   j8.  Baldas?éfò». 
ni  l^art.  $.  tit.  j.   Pothier  des  assuranc.   num.  66.  Vallin  srrt.   âfi,  Ab.  tic.  das- Se?, 
(a;     Emerig.  Cap.   12.  Sec.   j8. 
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toonsaveis  por  perdas  que  procedem  da  insufficiente ,  e  defeituosa  qualidade , 
ou  má  condição  da  cousa  segurada  ,  por  ser  de  sua  natureza  perivel  ,  que 
tora  o  tempo  necessariamente  se  deteora ,  como  se  mostrou  na  Part.  I.  Cap. 
XXXIII. ,  e  XXXIV.  He  também  da  essência  do  Seguro ,  que  seja  jncerta  , 
e  inesperada  a  perda ;  sendo  evidente ,  que  não  haveria  Segurador  tão  desa- 
sizado  que  tomasse  de  outro  modo  os  riscos  de  propriedade  alheia  ;  nem  a 
Justiça  soffreria-  convenções ,  que  arguem  demência  em  alguma  das  partes. 

Por  cuja  causa  ,  quando  se  celebra  o  Seguro  ,  sempre  se  presume  que 
o  Segurado ( posto  o  não  declare)  tacitamente  affiança  o  Segurador,  que  o 
Navio  ,  em  qixe  sé  hão  de  correr  os  riscos  ,  está  na  condição  ordinária  de 
todas  as  embarèaçóes ;  a  saber  :  que  he  capaz  de  fazer  a  viagem  intentada  , 
correndo  os  riscos  ordinários ,  com  incerteza  do  êxito  da  navegação ,  na  ra- 
zoada esperança  de  chegar  a  salvamento  ao  porto  do  destino  ;  e  est^a  se  en- 
tende ser  constantemente  a  intenção  das  partes  ,  e  a  virtual  condição  inhe- 
Fente  á  ApOlice. 

'.      Está  condição  hão  se  pode  considerar  separável  do  ^Seguro  ,    porque  o 
N,avio  he  o  fundamento,  ou  base  do  contracto.  Se  elle  não  se  acha  em  esta- 
do de  expôr-se  aos  riscos  marítimos  ,  sem  perigo  de  perda  certa ,  ou  quasi 
certa  ,    he  como  senão  existira  para  o  effeito  do  transporte  ,  que  ambas  as 
partes  tinhão  em  vista;  e  cm  tal  caso  o  Navio,  em  que  o  Segurador  pensa- 
va correr  os  riscos ,  como  idóneo  para  concluir  a  viagem  projectada  ,  vem  a 
ser  differente  daquelle  que  o  Segurado  havia  proposto   como   propno_  para^ 
aquelle  fim:  do  que  he  evidente,  que  nestas  circunstancias,  o  consentimen- 
to do  Segurador  ,  e  Segurado  não  recahe  precisamente  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto ;  e  que  se  o  Segurador  ficasse  responsável ,  viria  contra  a  natureza  do 
xzontracto -a  expôr-se  a  huma  perda  inevitável,  ou  a  soffrer  muito  maior  da- 
mno  do  qUe  cogitara ,  ou  era  possível  de  prever  ,  ao  tempo  da  sua  assignatura  ; 
o  que  he  incompatível  com  ajustiça  :  do  contrario  dar-se-hia  occasião ,_ can- 
sa a  infinidade  de  fraudes  dos  Segurados  ,  ficando  os  Seguradores  sujeitos 
aos  riscos ,  que  não  tomarão  sobre  si ;  o  que  he  destructivo  daquella  igual-, 
dade ,  e  mutuo  consentimento  ,  que  deve  haver  na  condição  ,  e  ajusta  dos 
contr  ahenteS.  ,  , 

A  ignorância  do  vicio  do  Navio  ,  em  que  o  Segurado  se  achava ,_  a  epo- 
•ca  do  contrato',  não  he  bastante  para  legitimar  o  Seguro, _  nem  obrigar  os 
Seguradores  á  responsabilidade-,  porque  além  de  se  presumir  que  o  Segura- 
do tem  a  informação  necessária  do  verdadeiro  estado ,  e  condição  do  Navio 
(pois  a  elle  mais  que  ao  Segurador  pertence  este  exame)  a  natureza,  eessen- 
cia  do  contrato  exige,  que  o  mesmo  Navio  seja,  em  toda  ahypothese,  idó- 
neo para  encher  as  funções  do  seu  destino.  ^ 

A  mesma  doutrina  por  identidade  de  razão  tem  lugar,  ainda  que  o  de- 
feito ,  ou  vicio  interior  do  Navio,  fosse  tão  occulto  ,  que  não  se  pudesse  sus- 
peitar ,  nem  conhecer  por  exame  particular  ,  ou  official  de  peritos  ,  e  com 
tudo  se  pudesse  depois  mostrar,  de  maneira  incontestável,  ser  o  mesmo  vi- 
cio preexistente  á  assignatura  da  Apólice,  posto  que  o  Navio  na  apparencia 
fosse  considerado  em  boa  condição.  _, 

Assim  se  julgou  em  Londres  a  respeito  de  hum  Navio  de  construcçao 
Franceza,  o  qual  tendo-se  tomado  sobre  elle  Seguro,  parecendo  aliàs  muito 
próprio  para  a  navegação ,  com  tudo ,  fazendo  depois  agua  extraordinariamen- 
te ,  foi  conderanado  por  innavegavel  ,  logo  que  se  veio  no  conhecimento, 
pór  mais  exacta  averiguação  ,  que  os  pregos  cora  que  se  havião  reunido  as 
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taboas  ,  e  cavernas  do  Navio ,  estavão  cheios  de  ferrugem  ;  o  que  occasioná* 
va  o  relaxarem-se  as  juncturas  com  o  pezo  da  carga ,  choque  do  mar  será 
poderem  conservar  aquella  contiguidade  ,  e  coiíerencia  necessária  para  re- 
pellir  a  entrada  imperceptivel  de  agua  exterior. 

Qiiando  porém  ainnavegabilidade  nao  se  deriva  de  vicio  intrinseco  iá 
preexistente  no  Navio,  mas  sira  de  caso  fatal,  eméra  fortuna  domar,  deVe- 
se  considerar  _  se  a  cousa  da  mesma  innavegabilidade  sobreveio  antes  ou 
depois  da  assignatura  da  Apólice.  ' 

Se  o  Navio  sobre  que  se  tomou  o  Seguro  ,  sendo  aliàs  de  boa  condição; 
se  tinha  constituído  em  estado  de  innavegabilidade  por  algum  temporal,  en- 
contro, abordagem,  bombardeamento,  encalhe,  oU  outro  desastre  que' lhe 
tivesse  sobrevindo  antes  de  entrar  no  porto  da  carregação  ,  ou  no  mesmo 
porto  antes  de  sahir,  ecom  tudo  se  expuzesse  afazer  nova  viagem  na  espe- 
rança de  feliz  succcsso  ,  por  não  se  suppôr  reduzido  a  deterioração  absolu- 
ta ,  para  se  decidir  da  validade  da  Apólice  ,  he  necessário  attender-se  ao 
modo  da  representação  do  Segurado,  e  á  isituação  do  Navio,  relativamente 
ao  principio  dos  riscos^ 

Se  o  Segurado  ignorava  aquelles  accidentes ,  o  Seguro  caduca  pela  natu- 
reza d©  contrato  ;  pois  sempre  se  entende  que  os  Seguradores  assignárão  a 
Apólice  na  boa  fé  de  ser  o  Navio  capaz  de  fazer  a  viagem  segurada;  e  está 
hecomo  acima  se  disse,  a  virtual  condição  do  ajuste.  Se  o  Segurado  porraa^, 
licia  ,  ou  inadvertência  ,  náo  representou  aos  Seguradores  os  ditos  acciden- 
tes ,  o  Seguro  he  igualmente  nullopela  fraude,  eerro,  que  deo  causa  aocon* 
trato  ,  como  se  mostrou  nos  Capítulos  segundo  ,  e  terceiro  desta  segunda. 
Parte. 

Porém  se  õ  Segurado  declarou  fiel ,  e  exactamente  aos  Seguradores  to- 
dos aquelles  desastres ,  e  isso  não  obstante ,  elles  assignárão  a  Apólice ,  hé 
indubitável  a  subsistência  do  Seguro  ,  e  a  responsabilidade  dos  mesmos  Se- 
guradores, rto  caso  do  sinistro  ,  ou  avaria.  Porque  não  ha  cousa  mais  justa 
do  que  responderem  os  Seguradores  pelas  consequências  dos  riscos  ,  que  de 
boamente  quizerâo  tomar  sobre  si  ,  não  obstante  a  imminencia  do  darano , 
que  devião  prever  pela  declaração  do  Segurado.  Nem  deve  obsrar  a  preexis- 
tência do  vicio,  e  ruina  do  Navio  pelas  causas  extrinsectas ,  que  sobrevierâo 
antes  da  assignatura  da  Apólice  ,  e  que  occaslonárão  depois  a  perda  ;  pois 
que  a  pezar  da  deterioração  do  mesmo  Navio ,  não  sendo  impossível  chegar 
elle  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  ,  como  algumas  vezes  tem  aconteci- 
do; a  possibilidade  do  feliz  siiccesso,  reunida  áboa  fé  das  partes,  basta  para 
sustentar  o  contrato  ;  e  como  os  Seguradores ,  no  êxito  favorável  da  nave- 
gação ,  exigirião  o  premio ,  ou  o  reterião ,  tendo-o  já  recebido ;  assim  tam-  . 
bera,  pela  reciprocidade  de  Direito,  não  devem  ,  no  caso  de  infelicidade,; 
recusar  a  indemnização  ,  que  aliàs  promettêrâo  na  esperança  da  sua  boa  for- 
tuna, e incerteza  do  êxito  da  viagem^  tendo  estipulado  premio  proporcional 
aos  maiores  perigos ,  a  qUe  se  expuzerão. 

Quando  porém  os  accidentes,  de  que  resultou  a  innavegabilidade, 
sobrevierâo  sim  depois  da  assignatura  da  Apólice  ,  mas  antes  de  princi- 
piarem a  correr  os  riscos  por  conta  dos  Seguradores  ,  não  ficâo  estes  res- 
ponsáveis pelos  successos.  Por  exemplo  ,  se  estando  o  Navio  no  porto,  se 
fez  o  Seguro  de  alguns  bens  destinados  a  embarque  nó  mesmo  ,  e  antes 
de  serem  levados  a  bordo  ,  acontecerão  os  infortúnios  sobreditos  ,  que  o 
arruinarão  nas  partes  essenciaes  ,  e  dérâo  oecasião  ao  sinistro  ,  ou  avaria 

dos 
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"dos  ditos  bens  ,  que  depois  se  embarcarão  ,  não  podem  os  Seguradores  sei» 
constrangidos  a  responder  pela  perda  ;  por  quanto  elles  assignárão  a  Apó- 
lice era  attenção  ao  estado  antecedente  do  Navio  ,  e  na  boa  fé  de  que  era 
sufficiente  para  fazer  a  viagem  segurada  :  tanto  mais  ,  que  pelas  clausulas 
dás  Apólices  ordinárias  ,  os  Seguradores  se  obrigão  a  responder  tão  somen- 
te pelos  damnos  acontecidos  ,  depois  de  embarcados  os  bens  que  são  o 
objecto  do  Seguro ,  ou  só  depois  de  se  fazer  o  Navio  á  vela ;  sendo-lhe  por 
consequência  extranhos  ,  e  não  a  seu  cargo  os  que  resultão  de  causas  ,  que 
não  cogitarão  ao  tempo  do  contrato  ,  nem  existião  antes  de  serem  os  bens 

levados  a  bordo.  r  •      j 

A  mesma  doutrina  tem  applicaçao  ,  quando  sendo  o  Seguro  feito^do 
casco  ,  e  apparelhos  do  Nav:o  ,  estando  ainda  este  em  boa  condição , 
depois  sobrevem  alguns  dos  accidentes  acima  mencionados  ,  antes  que  o 
mesmo  Navio  levante  ancora  ;  porque  todos  os  damnos  ,  antecedentes  á 
época  de  se  fazer  o  Navio  á  vela  ,  não  pertencem  aos  Seguradores ,  segun- 
do a  clausula  usual  das' Apólices  ;  salvo  se  o  contrario  he  expressamente 

estipulado,  ,      r  2  c 

Mas  se  os  ditos  accidentes ,  procedidos  de  mera  fortuna  do  mar ,  e  tor- 
ça maior,  de  que  se  derivou  a  innavegabiíidade ,  sobrevierão  depois  que  os 
í>ens  segurados  forão  conduzidos  abordo  do  Navio,  sobre  que  se  correrão  os 
riscos ,  ou  depois  de  levantar  este  a  ancora ,  e  se  fazer  á  vela ,  que  o  sinis- 
tro ou  araria  grossa  ,  acontecesse  ainda  dentro  do  porto  da  sabida ,  quer  no 
da  escala ,  e  curso  da  viagem  ,  he  indisputável  que  são  a  cargo  dos  Segura- 
dores ,  e  estes  por  consequência  obrigados  á  indemnização  do  Segurado , 
porque  taes  accidentes  pertencem  aos  damnos  provenientes  de  caso  fatal , 
que  entrâo  na  generalidade  dos  perigos  do  mar,  que  os  mesmos  Seguradores 

sobre  si  tomarão  na  Apólice.  •  u- 

He  porém  de  advertir  ■,  que  disputando-se  sobre  a  causa  da  innavegabi- 
íidade ,  deve-se  na  dúvida  attribuir  antes  o  dam  no  ao  vicio  intrínseco  ,  e 
defeito  occulto  do  Navio,   do  que  ás  causas  externas  dos  temporaes,  e  ou- 
tros infortúnios  marítimos.    Porque  he  mais   racionavel   attribuir-se  seme- 
lhante successo  a  huma  causa  natural  ,  e  permanente  ,   do  que  a  hum  prin- 
cipio exterior  ,  e  accidental  :  tanto  mais  ,   que  aquella  causa  he  certa  ^   e 
originaria;  pois  o  Navio,  por  mais  bem  construído  que  seja,  ede  mais  for- 
tes madeiras  ,  rende  a  deterioração  contínua  ,  sendo-lhe  impossível  conser- 
var a  integridade  de  seu  primitivo  estado';  esta  porém  he  incerta,   e  sujeita 
a  provas  equivocas,  e  mui  suspeitas;   pois  os  Capitães  dos  Navios,  e  Gen-, 
tes  do  mar  ,  para  encubrirem  os  seus  erros  ,   e  favorecerem  aos  Proprietá- 
rios,  e  armadores  dos  mesmos  Navios,  são  fáceis  em  attribuir  as  desgraças 
das  viagens  á  violência  dos  mares  -^  e  á  força  das  tempestades  ,  fazendo  os 
seus  Consulados  ,  e  Protestos  de  avaria  j  de  modo  informe ,  e  inveridico , 
com  intolerável  prejuízo  dos  Seguradores.  t>     1  t 

Para  se  atalharem  as  contraversias  a  este  respeito  ,  a  Real  Junta  do 
Commercio  deste  Reino  tomou  hum  Assento  ,  que  se  acha  authorizado 
pelo  Alvará  de  12,  de  Fevereiro  de  1795-.  Deo  a  elle  occasião  a  disputa, 
qne  se  excitou  entre  o  Proprietário  de  hum  Navio_  denominado  Neptuno 
grande ,  e  os  Seguradores  do  ^mesmo ,  que  tendo  arribado  a  Ilha  do  Fayal, 
foi  ahi  condemnado  por  innavcgavel.  Questionou-se  j»  Se  verificando-se 
5>  pelo  Acto  da  Vestoria  ,  a  que  se  procedeo  no  porto  da  arribada  ,  que  o 
9t  Navio  estava  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  ,  pelo  vicio  da  podri- 
dão, 
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Jídâo,  de  modo  ral  ,  que  nao  admittia  concerto  algum  ,  ficava  cessando  a 
í> obrigação  dos  Seguradores  a  respeito  dos  Seguros  ?  Decidio-se  :  Que  os 
s>  Seguradores  são  responsáveis  pela  innavcgabilidade  do  Navio  ,  todas  as 
» vezes  que  esta  procede  da  fortuna  do  mar  ,  ou  outra  força  maior  ;  e 
55 para  remover  as  dúvidas,  que  podem  occorrer  sobre  a  qualidade  das  pro-. 
jj  vas  ,  se  assentou  que  estas  se  devião  resolver  ,  e  decidir  pelas  regras 
jj seguintes:  Qiie  o  Segurado,  como  Author,  he  obrigado  a  provar  ,  que 
»fO  damno  foi  fatal,  e  causado  pela  fortuna  do  mar:  Que  no  caso  do  Na- 
5>vio  ter  sido  visitado  antes  de  fazer-se  á  vela  ,  e  julgado  em  estado  de 
5» navegar  ,  tem  o  Segurado  a  sua  intenção  fundada  ,  e  huma  persumpçao 
'ilegal  a  seu  favor  ,  de  que  o  damno  he  causado  pela  fortuna  do  mar  ,  e 
>>os  Seguradores  são  obrigados  a  pagar  a  perda  ,  em  quanto  não  provarem 
5>o  contrario  :  Que  a  prova  da  parte  dos  Seguradores  deve  consistir  em 
'» fazerem  constar  que  a  innavegabilidade  procede  de  vicio  intrínseco  ,  e 
5»  anterior  ;  e  que  o  Navio  antes  de  partir  já  se  achava  arruinado  nas  suas 
5>  partes  essenciaes  ,  incapazes  de  seguir  viagem  ;  não  bastando  per  si  só 
3iO  exame  posterior  ,  pelo  qual  o  Navio  se  julgou  innavegavel  ,  todas  as 
3» vezes  que  assim,  e  expressamente  o  não  declararem  os  peritos  no  mesmo 
3i  Acto  da  Vestoria.  » 

Ainda  que  a  innavegabilidade  signifique  no  rigor  do  termo  a  deterio- 
ração absoluta  ,  ou  defeito  irremediável  de  alguma  das  partes  essenciaes 
do  Navio  ,  cora  tudo  ,  se  ella  procede  de  fortuna  do  mar  ,  tem  iguaes 
effeitos,  quanto  á  responsabilidade  do  Segurador,  e  direitos  do  Segurado, 
quer  seja  total  ,  quer  simplesmente  temporária  ,  se  não  obstante  admittir 
o  mesmo  Navio  reparação  ,  que  o  constitua  era  estado  de  fazer  as  fun- 
ções do  seu  destino  ;  raostra-se  porém  que  ou  nao  se  acharão  no  lugar, 
ou  porto  a  que  arribou  ,  os  apparelhos  ,  materiaes  ,  e  artífices  necessários 
para  o  concerto  ;  ou  que  o  Capitão  não  tivera  dinheiro  ,  ou  crédito  ,  para 
haver  o  que  era  preciso  a  esse  fim  ;  ou  posto  tivesse  huma  ,  e  outra  cou- 
sa,  com  tudo  ,  deveria  de  ser  o  mesmo  concerto  tão  demorado  ,  que  des^ 
fizesse  o  objecto  da  viagem  ,  e  a  especulação  do  Segurado  ,  ou  tão  dispen- 
dioso ,  que  fosse  forçoso  empregar  tantas  despezas  ,  como  para  a  cons- 
trucção  de  hum  Navio  novo.  Em  todos  estes  casos  a  innavegabilidade, 
sefidõ  julgada  no  Tribunal  competente  do  lugar ,  em  que  aportou  o  Navio , 
equipara-se  ao  naufrágio:  o  Segurado  tem  em  consequência  direito  de  tazer 
o  abandono  ao  Segurador,  e  exigir-lhe  a  importância  do  Seguro  ,  como  de 
perda  total. 

CAPITULO    X. 


Da  Alteração ,  ou  rompimento  da  viagem  ,  ou  do  Estorno  da  Apólice  por 

falta  dos  riscos, 

Inda  que  o  Seguro  tenha  sido  feito  em  regra  ,  e  o  Navio  ,  e  bens  Se- 
gurados estejão  em  a  condição  necessária  para  se  intentar  ,  e  proseguir  a 
projectada  aventura  marítima  ;  com  tudo  estorna-se  ,  e  caduca  o  mesmo 
Seguro  ,  sahindo  o  Segurador  da  obrigação  de  responder  pela  perda  ,  logo 
que  se  verifica  ter  havido   alguma  Variação  das  condições  tácitas  ,  ou  ex- 

pres- 
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pressas  ,  da  Apólice  ;   ou  (o  que  he  synonymo)  algum  excesso  ,  ou  viola- 
ção dos  poderes,  e  clausulas  subentendidas,  ou  escriptas  na  mesma. 

Já  em  outro  lugar  indicámos  ,  que  na  celebração  do  Seguro  ,  posto  se 
não  declare  na  Apólice  explicitamente  ,  sempre  se  subentende  ,  como 
condições  virtuaes  ,  acordadas  pelas  partes  ,  que  a  cousa  segurada  exista; 
tenha  o  valor  correspondente  á  importância  designada  no  instrumento;  seja 
exposta  aos  riscos  do  mar ,  por  conta  do  Proprietário  ,  que  deo  ordem  para 
o  Seguro,  ou  de  seus  legítimos  Representantes,  e  isto  no  especifico  Navio, 
e  viagem  alli  determinada  ,  e  segundo  os  termos  ,  e  garantias  em  que  reci-: 
procamente  convierao  o  Segurador  ,  e  Segurado.  He  claro  pois  ,  que  a 
Variação  ,  ou  falta  do  cumprimento  das  ditas  condições  tácitas  ,  ou  ex- 
pressas da  Apólice  ,  affectando  ,  e  destruindo  o  originário  consentimen- 
to das  partes  ,  deve  ,  segundo  as  communs  regras  de  justiça  ,  viciar  ,  e 
rescindir  eventualmente  o  contrato  ,  posto  ao  principio  nada  obstasse  á  sua 
validade. 

Aquella  Variação  ,  segundo  a  diversidade    do  objecto  ,   se  diz  Altera. 
ção,  ou  Rompimento  de  Viagem  :  Desviasão,-  ou  mudança  de  derrota:  Mi> 
dança  de  Fundo,  ou  de  Navio;  não  Cumprimento  das  Garantias. 

Alteração  ,  ou  Rompimento  de  Viagem  ,  Jie  o  facto  ,  pelo  qual  ten- 
do alguém  feito  o  Seguro  sobre  certo  Navio,  oii  Embarcação ,  para  alguma 
viagem  especifica  ,  muda  depois  de  assignada  a  Apólice ,  o  plano  da  aventu- 
ra marítima,  e  o  objecto  da  sua  especulação;  ou  he  impossibilitado  a  pro- 
seguillo  por  causas  extrínsecas,  e  independentes  da  sua  vontade,  (i) 

Verifica-se  a  Alteração  ,  ou  Rompimento  de  Viagem  :    i.^    quando  q 
Proprietário  ,  ou  o  Affretador  do  Navio  ,   tendo-o  exposto   a  carga  em^l- 
gum  porto  para  outro  também  certo,  fazendo  elle,  ou  os  Carregadores  seus 
Seguros  relativos  á  expeeifica  viagem  do  destino  ,  com  tudo  ,  mudando  de 
resolução  ,  desiste  do  primitivo  projecto  ,   dando  ao  dito  Navio  destino,   e 
expedição  differente  ,  sem  consentimento  do  Segurador  :    1°  quando  tendo 
alguém  carregado  seus  effeitos  a  bordo  de  hum  Navio  ,  destinado  a  certa 
viagem,  e  feito  o  Seguro  dos  mesmos,  depois  os  descarrega  para  terra,  ou 
os  baldea  para  outro  Navio,  por  ter  tomado  diverso  acordo,  e  o  não  parti- 
cipa ao  Segurador  para  ratificação  do  antecedente  Seguro:  3."  quando  acon- 
tecendo esta  descarga  ,  e  baldeação  por  embargo  ,  sequestro  ,  ou   confisco 
do  Governo ,  ou  sobrevindo  outro  accidente  de  forca  maior  ,  o  Navio  sobre 
que  se  tinhão  tomado  os  Seguros,   não  pode  seguir  o  seu  destino,,  em  tem- 
po idóneo  ,  e  foi   applicado    a  usos  ,  e   direcções  distinctas  do   originário 
plano  dos  Proprietários  do  casco  ,   e  carga  :   4.°  quando  alguém   se  anteci- 
pou a   requerer   o  Seguro  de  mercadorias  ,   que   se  propunha  carregar  em 
certo  Navio  para  alguma  viagem  determinada  ,  e  depois  por  qualquer  moti- 
vo não  chegarão  a  ser  embarcadas  no  dito  Navio;  ou  posto  fossem  ahi  car- 
regadas ,  cora  tudo  ,  não  forão  navegadas   por  sua  conta  ,  ou  pela  de  seu 
Commettente  ,  em  consequência  de  algum   consentimento  ,   pelo   qual   lhe 
fosse  tolhida   a  livre  disposição    de  taes  mercadorias  ,  como   por  exemplo , 
a^rresto,  penhora,  ou  adjudicação  judicial,  ect.  5.°  quando  alguém  faz  o  seu 
Seguro   de  qualquer  cousa  ,   em   consequência  de  aviso  de  seus  correspon- 
jdentes  ,  ou  de  raéra  prevenção  na  esperança  de  remessa  ,  expedição  ,  ou 


(1)     Emerig.  Cap.     i6.  ?ec.   1.  e  seg.  BalJasseroni  Part.  6.  tit.    5..  Alhm  Patk  Cap.   15).  WíIt-. 
lai  Patt.    j.   pag.     376,  e  seg. 
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retorno  de  algum  Navio ,  e  nada  disto  sé  verificou  ;  ou ,  se  vierao  alguns 
effeitos  ,  com  tudo  não  forão  embarcados  no  Navio  designado  na  Apólice ; 
nestes  casos ,  e  outros  semelhantes  considera-se  haver  alteração  ,  e  rompi- 
mento  de  viagem  ,  quanto  aos  direitos  ,  e  interesses  do  Segurado  relati- 
vos á  sua  indemnização,  no  caso  de  sinistro;  e  a  Apólice  do  Seguro,  ain- 
da que  válida  na  época  do  contrato  ,  estorna-se  ,  e  dissolve-se  como  se 
nunca  existira. 

Em  todos  os  casos  de  alteração^  é  rompimento  de  viagem  tem  lugar  qua- 
tro regras  capitães  ,  adoptadas  nos  regulamentos  marítimos  das  Nações  as 
mais  Goramerci antes. 

1.  Ha  estorno  totaí  da  Apólice ,  ou  dissolução  do  contrato  do  Seguro , 
todas  as  vezes  que  se  m.ostra ,  que  a  cousa  segurada,  oii  o  Navio,  e  Embar- 
cação ,  sobre  que  se  pertendia  correr  a  aventura ,  não  fôrã  exposta  aõs  riscos 
marítimos  ,  e  sorte  da  navegação  ,  precisamente  na  viagem  declarada  na 
Apólice ,  e  isto  por  conta  do  Proprietário  que  deo  a  ordeni  para  O  Seguro , 
ou  o  ratificou  em  tempo;  de  sorte,  que  acontecendo  o  sinistro,  o  Segurado 
por  si  ,  ou  seus  representantes  ,  ftao  tem  direito  de  exigir  do  Segurador  a 
menor  indemnização ^  nem  este  de  demandar,  ou  reter  o  premio  estipulado, 
ainda  que  já  o  tivesse  recebido. 

2.  Ha  estorno  parcial  da  Apólice  todas  às  vezes  que  sé  mostra  ,  que  a 
cousa  segurada  não  tinha  o  valor  alli  prefixo,  ou  que  nãoforao  embarcados^ 
e  expostos  á  sorte  da  navegação  ,  no  Navio  em  que  se  pertendia  correr  os 
riscos,  todos  os  effeitos  para  elle  destinados,  e  que  erão  antes  o  objecto  da 
mesma  Apólice  ;  ou  que  tendo  sido  seguros  era  dífferéntes  Apólices  ,  cora 
tudo  o  seu  real  valor  não  preenche  ^  ou  abrange  á  nominal  importância  das 
mesmas  Apólices  j  collectivamente  tomadas.  Nestes  casos  subsiste  o  Seguro 
tão  somente  até  â  concurrencia  do  verdadeiro  valor  ,  que  a  cousa  segurada 
tinha  por  commurti  estimação  da  Praça ,  antes  do  principio  dos  riscos;  e  em 
consequência,  se  o  Seguro  foi  feito  porhuma  só  Apólice  ^  dissolve-se  era  par- 
te, e  subsiste  na  outra  j  que  teve  por  base  matéria  legitima  de  contrato  ,  _e 
objecto  fysico  existente  no  Navio,  exposto  afortuna  do  mar  ;  e  se  por  mais 
Apólices ,  caduca  em  todo  ou  em  parte  j  á  proporção  que  he  destituído  de  subs- 
tancial alimento  dos  riscos ,  ou  aviventado  por  alguma ,  posto  que  diminuta 
parte  delles :  com  a  differença  porém ,  que  sejido  as  Apólices  de  àistinctas 
datas ,  só  tera  vigor  as  prinieiras  na  forma  dita ;  e  os  respectivos  Seguradores 
são  os  únicos  que  respondem  pela  perda  ,  e  tem  titulo  á  precepçao  do  pre- 
mio; ficando  os  das  posteriores  sem  algum  detrimento,  ou  beneficio  do  con- 
trato ;  mas  sendo  todas  da  mesma  data  ,  entrão  também  todos  em  rateio, 
no  damno  ,  ou  lucro,  proporcionalmente  ás  sommas  que  segurarão. 

3.  Nos  casos  de  estorno  por  alteração ,  e  rompimento  de  viagem,  ainda, 
por  facto  do  Segurado^  seus  Correspondentes  ^  e  Prepostos  ^  sempre  he  devi- 
do ao  Segurador  meio  por  cento  da  importância  segurada ,  com  as  despezas 
da  corretagem,  ecasa  doSeguro^  O  que  também  tem  lugar,  quando  o  estor- 
no procede  de  qualquer  outra  cáusá  ,  sem  fraude  do  Segurado ,  ou  das  peS" 
soas,  que  authorizou  para  o  Seguro. 

4.  O  Segurador  tem  direito  á  totalidade  do  premio ,  huraa  ve25  que  os  ris-^ 
cos  começarão  a  correr  por  sua  Conta,  segundo  os  termos  da  Apólice,  o» 
uso  da  Praça,  em  que  se  fez;  o  SegUro ,  ainda  que  em  hum  momento  depois 
houvesse  ,  sem  consentimento  dos  mesmos  ,  Variação  de  especifica  via- 
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gem ,  e  idêntico  Navio  ,  que  se  tinha  designado  na  Apólice  ,  ou  cessassem 
de  todo  oã  riscos,  ou  se  encurtasse  por  qualquer  causa  o  tempo  delles. 

A  primeira  regra  he  derivada  das  Ordenanças  da  Marinha  de  França,  Ti- 
tulo dos  Seguros  ,  Artigos  seguintes. 

Art.  XXXVII.  j5  Se  a  viagem  he  inteiramente  rompida  antes  da  partida 
3?  do  Navio,  ainda  por  facto  dos  Segurados  ^  o  Seguro  ficará  absolutamente 
«nullo,  e  o  Segurador  restituirá  o  premio,  a  reserva  de  meio  por  cento.» 

Art.  XXXII.  jj  Se  o  Seguro  he  feito  divididamente  sobre  muitos  Navios 
íj designados  na  Apólice  ,  e  a  carga  inteira  for  posta  sobre  imm  somente, 
Í5  0  Segurador  não  correrá  mais  do  que  o  risco  da  somma  que  tiver  segu- 
í>rado  sobre  o  Navio  que  recebesse  a  carregação  ,  ainda  quando  todos  os 
J5  outros  Navios  designados  viessem  a  parecer;  e  restituirá  o  premio  do  ex- 
í) cesso  (  do  valor  correspondente  ao  destinado  áquelle  Navio)  a  reserva  do 
3>  meio  por  cento.  » 

Art.  XXIII.  j>  Se  se  acha  huma  Apólice  sem  fraude,  que  exceda  o  valor 
jídos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  até  a  concurrencia  de  sua  estima- 
jjção  ;  e  no  caso  de  perda,  os  Seguradores  serão  obrigados  a  pagalla  cada 
íjhum  á  proporção  das  sommas  por  elles  seguradas,  como  também  a  retor- 
ajnarem  o  premio  do  excesso,  a  reserva  do  meio  por  cento.» 

Art.  XXIV. J>  Ese  ha  muitas  Apolicos  também  feitas  sem  fraude,  e  a 
3>  primeira  cubrir  o  valor  dos  effeitos  carregados,  ella  subsistirá  unicamente; 
3>  e  os  outros  Seguradores  sahirão  do  Seguro  ,  e  retornarão  o  premio ,  a  re* 
j>  serva  do  meio  por  cento.  j> 

Art.  XXV.  í>  No  caso  que  a  primeira  Apólice  não  suba  ao  valor  dos 
3J effeitos  carregados,  os  Seguradores  da  Segunda  responderão  pelo  excesso; 
5>e  sè  ha  effeitos  carregados  ,  que  prcenchão  o  conteúdo  nos  Seguros,  acon- 
àí tecendo  perda  de  alguma  parte,  ella  será  paga  pelos  Seguradores  alli  no- 
í> meados,  proporcionalmente  ao  respectivo  interesse.  3> 

Art.  XXVIÍ.  5j  Se  a  mudança  de  derrota  ,  de  viagem  ,  ou  de  Navio, 
>> acontece  por  ordem  do  Segurado,  sem  o  consentimento  dos  Seguradores ^ 
jj  estes  serão  descarregados  dos  riscos  :  o  que  terá  igualmente  lugar  em  to- 
adas as  outras  perdas  ,  e  prejuízos  que  acontecerem,  pelo  facto  ^  om  falta 
iidos  Segurados  ,  sem  que  os  Seguradores  sejão  obrigados  a  retornar  o  pre- 
i>  mio ,  se  elles  tem  começado  a  correr  es  riscos.  j> 

A  primeira  Regra  funda-se  na  natureza  do  contrato  ;  pois  elle  não  he 
mais  do  que  huma  Convenção  de  risco,  ede  indemnidade;  e  por  isso  os  ris- 
cos marítimos  constituem  a  sua  essência;  a  cousa  segurada  forma  a  matéria, 
e  alimento  dos  riscos;  e  a  prompta  satisfação  da  perda  he  o  fim  e  intenção 
das  partes. 

Do  que  se  deduz  ,  que  posto  o  Seguro  fosse  devidamente  feito  ,  cora 
tudo  se  houve  rompimento  de  viagem  .  ou  sobreveio  outro  accidente,  don- 
de resultasse  não  serem  os  bens  segurados  expostos  á  sorte  ,  e  risco  da  na- 
vegação ,  por  conta  de  quem  requereo  o  Seguro ,  ou  pela  de  seu  Correspon- 
dente,  que  desse  a  ordem  ,  ou  ratificasse  o  contrato  em  tempo  opportuno , 
Jsto  he,  pendendo  os  riscos,  e  ignorando-se  o  estado  da  aventura  marítima, 
e  jsto  no  idêntico  Navio,  e  para  a  especifica  viagem  designada  na  Apólice  , 
a  Convenção  caduca  por  falta  de  substancia  ,  ou  base  que  a  sustenha  ;  e  O 
Segurador  era  consequência  fica  immediatamenfe  descarregado  da  sua  res- 
ponsabilidade. Pelo  que ,  em  taes  casos  ,  acontecendo  a  perda  ,  o  Segurado 
não  tem  direito  á  indemnização;  e  se  a  requer,  o  Segurador  pode  repellillo 
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com  a  excepção  do  dolo-,  oppondo-lhe,  que  sendo  a  indemnização  correla- 
tiva á  perda  ,  nao  lhe  he  licito  era  boa  fé  exigir  que  se  lhe  componha  o  pre- 
juízo, não  tendo  alias  no  Navio  declarado  na  Apólice  sofírido  algum  damno 
de  propriedade  ,  de  sua  conta ,  que  ahi  houvesse  segurado.  E  para  a  reci- 
procidade do  contrato  ,  chegando  aquelle  Navio  a  salvamento  ,  ou  dando-se- 
Ihe  destino  differente  antes  de  começada  a  viagem  ,  o  Segurador  não  tem 
direito,  e  titulo  algum  ao  premio  estipulado,  a  reserva  de  meio  por  cento 
na  forma  da  terceira  "Regra  ,  pelos  justos  motivos  que  logo  diremos, 

Ainda  que  a  dita  alteração ,  e  rompimento  de  viagem ,  antes  de  fazer- 
se  á  véja  o  Navio  ,  sobre  que  se  tomou  o  Seguro  ,  procedesse  de  facto  do 
mesmo  Proprietário,  seus  Correspondentes,  e  Propostos,  sem  consentimen- 
to do  Segurador  ,  subsiste  com  tudo  aquella  regra  em  seu  vigor;  porqne, 
segundo  bem  adverte  Pothier  num.  179,  e  183,  posto  ã  obrigação  de  pagar 
tenha  sido  contrahida  pura ,  e  simplesmente ,  com  tudo ,  como  o  premio  he 
o  preço  dos  riscos  ,  que  devem  correr  os  Seguradores  ,  não  pode  dever-se 
tal  preço,  quando  os  Seguradores  nao  correrão  sorte  alguma  de  perigos  da 
navegação  no  objecto  segurado  :  e  por  isso  a  obrigação  de  pagar  o  premio 
invoíve  por  sua  natureza  a  condição  tacita  j  se  os  Seguradores  correrem  os. 
ff  SCO  r* 

Esta  doutrina  he  estabelecida  pelo  uso  actual  das  prlnclpaes  Praças  da 
Europa  ,  c  até  em  Inglaterra  não  admitte  duvida  ,  posto  que  ahi  não  haja 
Lei  positiva  a  esse  respéto.  (i)  Ella  parece  á  primeira  vista  ter  alguma  in- 
,coherencia,  e  dar  evidente  avantagem  ao  Segurado  sobre  o  Segurador;  por- 
que este,  depois  de  firmar  o  trato  com  a  assignaturá  da  Apólice,  não  póde^, 
antes  de  cessarem  os  riscos  ,  resilir  delle  ,  ou  distratar  o  ajuste  sem  consen^- 
timeíito  do  Segurado  ;  e  não  assentindo  este  ,  não  lhe  resta  outro  recurso 
mais  do  que  fazer  resegurar-se  ,  se  entende  ser  de  seu  interesse  5  ao  mesmo 
tempo  que  o  Segurado  pôde  indirectamente  destruir  o  Seguro^,  sem  consen- 
timento do  Segurador  ,  rompendo  a  viagem  projectada  ,  e  não  carregando 
effeitos  de  sua  conta  no  Navio  designado  na  Apólice.  Na  verdade,  não  sendo 
licito  ao  Segurador  sahir  a  seu  arbítrio  do  contrato  que  ultimou  ,  repugna 
ás  communs ,  eobviaes  regras  de  todas  as  convenções  civis,  que  o  Segurado» 
-tenha  a  liberdade  de  desfazer  â  porpria  obrigação  pelo  seu  mesmo  facto ,  ou 
pelos  dos  seus  Correspondentes  ,  e  Prepostos  ,  privando  o  Segurador  da  expe- 
ctativa  do  ganho,  e  beneficio  do  Seguro,  sem  consultar  para  isso  o  seu  con- 
sentimento ,  sendo  aliás  de  parte  interessada  ,  que  adquirio  hum  direito 
certo  á  inviolabilidade  dá  transacção.  .  cc 

Mas  o  contrato  do  Seguro ,  pela  sltigularidade  da  sua  natureza ,  sof f re 
€ssa  apparente  anomalia  ,  sem  dlnâinuir  a  firmeza  da  sobredita  regra  :  pois 
aquella  desigualdade  de  condição  dos  contrahentes  ,  he  huma  consequência 
jiatural  ,  e  necessária  da  essência  de  semelhante  convenção .  que  he  rigoro.- 
sãmente  condicional ,  e  incapaz  de  subsistir  sem  os  riscos  marítimos,  do- 
modo  que  deixamos  expostos,  _ 

Ainda  he  de  advertir-se,  que  não  só  se  éxtornâ  o  Seguro,  quando  pelo 
facto  do  Segurado  ,  ou  pelo  de  seus  Correspondentes ,  e  Agentes  não  foi 
a  cousa  segurada  exposta  aos  riscos ,  no  Navio ,  e  viagem  designada  na  Apó- 
lice ,  senão  também  ,  quando  supposto  o  mesmo  Segurado  tivesse^  nesse 
Navio  propriedade,  ou  effeitos  de  sua  conta,  não  erao  com  tudo  os  inden- 
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ticos  que  alíi  se  declararia  era  quantidade,  qualidade,  marca ,  e  outras  no- 
tas individuaes;  pois  (a  nao  haver-se  na  Apólice  indicado  a  cousa  segurada 
pela  designação  genérica  de  Mercadorias ,  Carregação ,  ou  outro  termo  se- 
melhante )  não  pode  quem  requereo  o  Seguro  substituir  outros  a  seu  arbí- 
trio, variando  o  especifico  objecto  do  contrato  ;  e  acontecendo  a  perda  ,  o 
Segurador  tem  direito  de  recusar  a  indemnização  ,  oppondo  que  entendia 
correr  os  riscos  exclusivamente  nos  effeitos  demonstrados  na  Minuta  do  Se- 
guro, incorporada  na  Apólice.  E  na  verdade  a  boa  ordem  de  Coramercio, 
e  a  prevenção  das  fraudes  exige,  que  o  instrumento  de  hum  tal  contrato  se 
intreprete  ao  rigor  da  letra,  sem  seadmittir  alteração  de  suas  clausulas,  não 
só  para  equivalente ,  mas  nem  ainda  para.  o  que  parece  diminuir  o  risco. 

Quando  o  Seguro  he  feito  sohre  O'  corpo  ^  e  faculdade  do  Navio ,  isto 
he  ,  sobre  o  casco  ,  e  carga ,  os  effeitos  ,  ou  mercadorias ,  quaes  existentes 
abordo,  formão  com  o  fundo,  eapparelhos  do  mesmo  Navio  huma  só  mas- 
sa ,  como  dissemos  na  primeira  Parte ,  Capitulo  XV.  Neste  caso ,  se  o  Segu- 
rado não  carregou  mercadoria  alguma  de  sua  conta  em  tal  Navio  ,  e  com 
tudo  o  interesse  que  tinha  sobre  o  casco  ,  preenchia  a  inteira  soraraa  que 
tinha-  feito  segurar ,  a  Apólice  subsiste ;  por  estar  a  obrigação  dos  Segura- 
dores solidariamente  incorporada  sobre  hum  ,  e  outro  objecto. 

Porém  se  he  feito  aquelle  Seguro  por  differentes  Apólices ,  ora  conjun- 
cta  ,  era  divididamente  ,  sobre  o  corpo  ,  e  faculdades  ,  deve-se  attender  á 
assima  proposta  segunda  regra;  de  maneira  ,  que  só, se  podem  considerar 
validas  as  mesmas  Apólices  ,  até  onde  a  importância  que  nellas  se  declara, 
abraça  o  real  interesse  do  Segurado  ;  e  no  mais  caducao  por  falta  dos  ris- 
cos, ede  matéria  legitima  sobre  que  recaião.    .         /.  : 

A  segunda  Regra  ào  estorno  parcial  do  Seguro  ,  quando  o  real  valor  da 
cousa  segurada,  por  huma,  ou  mais  Apólices,  he  menor  do  que  a  impor- 
tância declarada  por  quem  requereo  o  Seguro ,;  funda-se  era  justiça  clarissi^ 
jna  ,  derivada  como  iraraediato  corollario  da  primeira  Regra ;  (r)  porque  ,  não 
existindo  risco  algum,  quanto  ao  excedente  do  dito  valor,  he  evidente  que 
©contrato  só  pôde  subsistir  até  á  concurrencia  daquellc  ,  que  a  cousa  se- 
gurada tinha  ,  ou  lhe  houvesse  accrescido  ,  por  commum  estimação  da  Pra- 
ça ,  antes  da  época  em  que  começarão  a  correr  os  riscos  por  conta  do  Se- 
gurador. 

Por  indentidade  de  razão  tem  lugar  a  mesma  doutrina  ,  se  a  cousa  segu- 
rada ,  posto  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice  tivesse  o  valor  nella  decla- 
rado ,  com  tudo ,  por  qualquer  causa  que  seja  ,  não  foi  exposta  aos  riscos 
no  Navio ,  e  viagem  ,  que  era  o  objecto  do  Seguro ,  por  conta  do  respecti- 
vo Proprietário ,  na  totalidade  que  antes  se  destinava  \  e  he  fora  de  duvi- 
da ,  que  em  tal  caso  o  Seguro  se  manters  tão  somente  na  parte  dos  effeitos 
effectivamente  carregados  a  bordo  ,  e  se  desvanece  na  outra  ,  em  que  nao 
encontra  solido  alimento  aos  riscos.  ■ 

Sendo  o  Seguro  feito  por  mais  Apólices  de  differentes  datas  ,  subsistin- 
do tão  somente  a  primeira ,  ou  primeiras  ,  até  onde  se  achão  cubertas  com 
o  real  valor  do  objecto  do  mesmo  Seguro  pertencente  ao  Segurado  ,  os  Se- 
guradores das  ultimas  de  necessidade  sahem  do  contrato  ,  por  não  terem 
matéria  que  segurem ,  estando  absorvida  pelas  antecedentes  toda  quanta  ha- 
via, e  fora  exposta  aos  riscos:  ao  que  he  consequente,   que  só  os  primeiros 
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Seguradores  respondao  pela  perda,  e  recebao  exclusivamente  o  beneficio 
do  conrrato  ,  proporcionalmente  ao  interesse  que  segurarão  ,  até  á  concur- 
rencia  do  valor  real  que  se  arriscarão  a  perder  j  devendo  os  últimos  retornar 
o  premio  era  todo  ou  em  parte  ao  Segurado,  segundo  for  total,  ou  parcial 
o  estorno  das  respectivas  Apólices. 

Sendo  porém  ,  no  caso  de  que  se  trata  ,  as  Apólice?  da  mesma  data, 
todos  os  Seguradores  são  constituídos  em  igualdade  de  direito  para  a  perda, 
e  ganho,  isto  he^,  para  prestarem  a  inde  nizaçao,  e  se  embolsarem  do  pre- 
mio ,  á  proporção  das  somraas  que  segurarão  ,  rateando-se  pela  mesma 
assim  o  damno  ,  como  o  beneficio  da  subsistência  ,  e  estorno  parcial  do 
contrato.  Este  concurso  ,  e  rateio  se  deve  regular  pelo  cálculo  que  indica 
Emerig.  no  Cap.  XVI.  Sec.  5-.  e  Cap.  XVII.  Sec.  13.  e  14. 

A  terceira  Regra  de  vencer  o  Segurador  rneio  por  cento  (i) ,  era  todo 
que  se  estorna  Apólice  sem  fraude  do  Segurado,  seus  Correspondentes,  e 
Proposto,  he  justo  que  clle  não  possa  impunemente  dissolver  os  vínculos  da 
própria  obrigação  aliás  válida;  edeve  portanto  soffrer  aquelle  desembolso, 
como  em  pena  de  sua  negligencia,  precipitação,  ou  inconstância  ,  nos  pro- 
jectos, e  operações  de  Commercio  ,  que  involvem  interesse  ,  e  direitos  de 
terceiros;  o  que  he  applicaveí  ás  pessoas  que  authorizou,  e  deo  credito.  E 
•ainda  que  o  estorno  derivasse  de  outras  causas  independentes  da  vontade  do 
Segur^ado  ,  sempre  se  considera  devido  ao  Segurador  aquelle  meio  por  cen- 
to ;  não  só  como  honesta ,  e  módica  retribuição  mercantil ,  pelo  trabalho ,  e 
moléstia  de  fazer  era  seus  livros  os  necessários  assentos  das  transacções  do 
Seguro,  senão  também  como  rigorosa,  e  indispensável  compensação,  e  in- 
demnidade  da  tortura  de  espirito  ,  tão  natural  aos  que  tomão  sobre  os  ris- 
cos dos  cabedaes  alheios,  e  tem  razão  de  suppôr  estarera  ainda  pendentes: 
tanto  mais  que  essa  persuasão  ,  e  áccidente  subrainiátrâ  aos  Seguradores 
cordatos  racional  motivo  de  recusarem  esperançosos  Seguros  ,  no  prudente 
rece]o  de  se  exporem  a  perdas  superiores  á  sua  responsabilidade  ;  quaudo 
aliàs  se  ^^balançariao  a  tomallos,  se  senão  considerassem  sobrecarregados  das 
antecedentes  Apólices  ,  pue  presumiâo  permanecer  em  força. 

Quanto  ás  despezas  da  Corretagem ,  e  da  Casa  dos  Seguros ,  sendo  ri- 
gorosos salários  deOfficiaes  públicos,  onde  a  sua  intervenção  se  faz  necessá- 
ria, ,  segundo  a  Policia  do  Paiz  ,  he  inquestionável  ,  que  o  Segurado  ,  ein 
todo  o  caso,  as  deve  pagar. 

A  quarta  Regra  he  de  justiça  igualmente  manifesta  ;  porque  podendo 
acontecer  a  perda  hum  momento  depois  de  começarem  a  correr  os  riscos 
por  conta  do  Segurador ,  e  sendo  este  em  consequência  responsável  ao  Segu- 
rado pela  totalidade  delia,  segundo  os  termos  da  Apólice,  pede  a  recipro- 
cidade de  direito ,  que  adquira  também  irrevocavelraente  a  totalidade  do 
premio  estipulado  ,  logo  que  se  expoz  á  sorte  da  navegação  no  especifico 
Navio,  e  viagem  segurada. 

•  ^  Esta  regra  tem  três  limitações.  A  primeira  limitação  ,  he  quando  se 
ajustou  o  premio  ahura  tanto  por  dias,  oumezes,  que  durar  a  viagem  ,  sem 
se  lhe  fixar  termo  :  he  claro  que  o  premio  assim  estipulado  não  pode  ser 
devido  senão  com  exacta  proporção  do  tempo  ,  que  durar  a  viagem  ;  tal 
sendo  a  evidente  intenção  das  partes. 

A  segunda  limitação  tein  lugar,  quando  se  faz  o  ajuste  do  premio  col- 
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lectivamente  por  viagem  de  ida ^  e  volta,  (a  que  chamao  os  Náuticos  via- 
gem redonda)  ,  e  pela  qual  se  paga  hum  só  premio,  que  se  domina  premio 
ligado :  neste  caso  se  o  Navio ,  chegando  ao  porto  do  destino ,  não  he  ex- 
pedido para  a  viagem  de  retorno  ao  porto  donde  sahíra  ,  he  de  razão ,  que 
diminuindo-se  tão  consideravelmente  os  riscos  dos  Seguradores  j  não  possâo 
estes  pertender  a  totalidade  do  premio ,  mas  só  ametade  do  mesmo ,  estor- 
nada a  Apólice  na  parte  respectiva  ameia  viagem  devolta,  que  se  não  fez, 
considerando-se  por  via  de  regra  iguaes  os  riscos  ,  assim  da  ida  ,  como  do 
retorno  do.mesmo  Navio  ,  salvo  o  uso  da  Praça  ;  retendo  todavia  os  Segu- 
radores o  meio  por  cento  do  estilo  ,  pela  parte  do  Seguro,  que  ficou  sem 
effeito. 

Esta  limitação  admitte  duas  excepções :  1/  Se  o  Navio  se  perdeo,  ou 
foi  aprezado  na  viagem  dasahida;  porque  pela  perda,  ou  preza ,  o  contrato 
do  Seguro  tem  recebido  a  sua  consummaçao  ,  verificada  a  condição  ,  que 
constituio  os  Seguradores  em  responsabilidade  de  toda  a  real  importância  se-  . 
gurada ;  e  pois  em  tal  caso  estão  na  rigorosa  obrigação  de  prestarem  inteira 
indemnidade,  justo  he  que  também  percebão  a  totalidade  do  premio:  2/ Se 
tendo  o  Seguro  sido  feito  sobre  mercadorias  de  viagem  de  ida  a  algum  por- 
to, ou  portos,  e  que  devera  ser  substituidas  por  outras  para  viagem  de  re- 
torno, não  forâo  effectivamente  carregadas  por  conta  do  Segurado,  no  Na- 
vio sobre  que  se  tomou  o  Seguro,  ou  n'outro  subrogado  em  seu  lugar,  se- 
gundo os  termos  da  Apólice ;  ou  se  forao  carregadas  algumas ,  com  tudo ,  a 
sua  importância  não  chega  ao  valor  da  carregação  de  ida  ,  neste  caso  he 
evidente  ,  que  o  Segurador  pela  natureza  do  contrato,  não  tem  direito  senão 
ámetade  do  premio  da  viagem  de  ida  j  e  quanto  á  viagem  de  volta ,  só  deve 
perceber  a  parte  do  premio  proporcional  á  importância  do  retorno  ,  estor- 
nada a  Apólice  na  mesma  proporção  ^  segundo  encontra  ,  ou  não  legitimo 
alimento  aos  riscos. 

A  terceira  limitação  da  sobl-edita  quarta  Regra  he;  se  o  Segurador  fallio 
pendendo  os  riscos  ;  porque  neste  caso  ,  achando-se  o  Segurado  em  nenhu- 
ma segurança  ,  tem  direito  ou  de  estornar  a  Apólice  inteiramente  ,  para 
diligenciar  o  segurar-se  (se  julgar  convir-lhe ) com  outros  Seguradores,  que 
estejâo  em  crédito  ;  ou  de  compellir  ao  Segurador  fallido,  ou  aos  Admi- 
nistradores de  sua  casa  ,  que  lhe  presterti  caução  idónea ;  porém  prestada 
esta ,  o  contrato  do  Seguro  fica  em  seu  vigor. 

Questiona-se ,  se  tem  lugar  o  estorno  da  Apólice,  quando  o  Segurado 
-vende,  ou  traspassa  de  qualquer  modo  a  outro ,  a  cousa  de  que  tinha  reque- 
rido o  Seguro  ?  Emerigon  sustenta  que  não.;  com  tanto  que  a  venda  ,  e 
traspasso  seja  legitimo  ,  e  em  boa  fé  ,  de  sorte  ,  que  se  não  aggravem  os 
riscos  do  Segurador  pela  qualidade  da  pessoa  .,  como  v.  g.  se  fosse  súbdito 
de  Potencia  inimiga  ,  ou  belligerante  j  e  outrosim  seja  sedida  a  Apólice 
áquelle  a  quem  se  traspassou  a  cousa  segurada  ;  pois  neste  caso  o  compra- 
dor ,  alienatario ,  ou  cessionário ,  representa  a  pessoa  do  vendedor ,  alheiau- 
te,  e  cedente,  e  lhe  he  subrogado  de  pleno  direito,  e  pôde  em  consequên- 
cia, munido  da  dita  Apólice,  com  o  respectivo  Pertence  no  Conhecimento 
dos  effeitos  segurados,  ou  outro  titulo  ,  e  instrumento  da  legitimidade  do 
traspasso ,  exigir  do  Segurador  a  indemnização  ,  no  caso  do  sinistro ,  bem 
como  se  fosse  o  portador  de  huma  Letra  de  Cambio  pagável  á  ordem. 

Nem  o  Segurador  lhe  pode  recusar  o  pagamento  ,   cora  o  pretexto  de 
não  ser  a  própria  pessoa  com  quem   tratara  ;  porque   tendo  o  Seguro  sido 
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feito  em  regra,  e  a  cousa  segurada  sido  exposta  aos  riscos  na  forma  da  Apó- 
lice,  he  claro  verificar-se  tudo  quanto  he  necessário  para  a  firmeza  do  con- 
trato j  e  nao  se  alterando  pelo  traspasso  a  condição  do  Segurador  ,  he  so- 
fistica ,  einademissivel  toda  a  tergiversação ,  com  que  pertende  iiludir  a  for- 
ça da  sua  obrigação ,  oppondo  ao  Cessionário ,  apresentador  da  Apólice ,  e 
Conhecimento  cedido  ,  a  excepção  de  dominio  ;  por  ser  esta  excepção 
improcedente  ,  quando  se  demanda  algiama  cousa  em  virtude  do  contrato 
válido.. 

He  também  questão,  se  tem  lugar  o  estorno ,  ou  rescisão  do  Seguro, 
com  o  pretexto  de  ter  havido  lesão  no  premio,  (i)  Alguns  Authores  oaffi- 
mão  pela  regra  geral  da  igualdade ,  que  deve  semJDre  reinar  nas  Convenções 
civis.  Porém  Pothier,  eValin  ao  Artigo  III.  das  Ordenanças  de  Marinha  de 
França,  Titulo  dos  Seguros;,  sustenta  o  contrario  ;  e  Emerigon  adopta  o 
mesmo  sentimento,  com  tanto  que  não  haja  dolo  nos  Seguradores,  atten- 
dida  a  incerteza  dos  acontecimentos  raaririmos  relativamente  a  ambas  as 
partes,  e  a  variedade  incalculável  de  circunstancias  ,  que  na  época  do  con- 
trato influem  no  juizo  ,  que  os  mesmos  Seguradores,  fazem  ,  dos  riscos 
effectivos ,  ou  putativos ,  que  tem  de  correr ;  o  que  também  muito  depen- 
de da  magnanimidade,  opulência  ,  e  caracter  pessoal  de  cada  hum  dos  di- 
tos, e  não  he  por  consequência  reductivel  a  regra  fixa.  •;■: 

Os  preços  das  cousas  visíveis,  que  se  còmprâo  ,  e  vendem  y  tem  por 
natural  medida  a  coramum  estimação  que  delias  fazem  os  que  tratao  sobre 
as  mesmas,  ou  conhecem  âs  suas -qualidades  y  usos  ,e  circunstancias  lo- 
caes  ,  e  temporárias,  que  lhes  augmenta  o  valor:  mas  rws  contratos  ale  a* 
tortos^  como  por  exemplo ,  quando  se  compra  o  lanço  da  rede,  o  bilhete 
de  Loteria,  em  queemtra  essencialmente  hum  a  espécie  de  liazar,,  e  sorte  de 
jogo  ,  he  evidente  que  não  pode  haven  jegra ,  que  limite  o  arbítrio ,  ou  espe- 
culação dos  Contrahentes.  Ora  â  está  classe  de  contratos  pertence  incon- 
testavelmente o  dos  Seguros ,  em  que  os  riscos  da  perda  são  mais  multipli- 
cados j  e  a  estimação  do  seu  preço  ,funda-se  muitas  vexes  mais  nos  pânicos 
temores  dos  Contrahentes  ,  e  quiméricas  idéas  ,  que  formão  da  sua  exiten-» 
cia,  e  estenção,  do  que  da  realidade  dos  perigos 'marítimos  j  como  princi- 
palmente acontece  nos  Seguros  sobre  boa    ou  má  nova. 

E  demais,  como  se  pôde  calcular  a  inconstância  das  ondas ,  (2)  appre- 
ciar  o  furor  dos  elementos,  medir  o  impeto  das  tempestades,  fixar  a  incer- 
teza dos  successos ,  e  determinar  o  resultado  dos  perigos,  aos  quass  a  na- 
vegação he  exposta,  e  em  huma  palavra,  profundar  o  impenetrável  myste- 
rio  da  navegação ,  e  os  abysmos  do  Oceano  ,  cuja  sciencia  só  pertence  ao 
que  deo  gravidade  aos  ventos ,  e  prezou  as  aguas  na  balança  ?  Quifecitventis 
■pondus ,  et  aquas  appendit  in  mensura.  Job  Cap,  XXVIII.  vers.  25". 

Não  obstante  porém  estas  observações  ,  he  de  notar  ,  que  nos  casos 
ordinários  nenhum  Segurador  cordato  pôde  com  justiça ,  e  boa  fé  ,  prevale- 
cer-se  da  sinceridade  ,  ou  simpleza  de  algum  Segurado,  para  lhe  extorquir 
prémios  desmedidos  contra  o  juizo  geral  da  Praça  ,  sobre  certa  aventura, 
ou  navegação  determinada;  porque  os  perigos  communs  de  qualquer  via- 
gem ,  sgundo  os  tempos ,  e  lugares ,  sendo  conhecidos ,  e  calculados  ante- 
riormente com  aquelle  gráo  de  probabilidade  ,   que   soffrem   os  successos 
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humanos  ,  e  a  regularidade  periódica  das  operações  da  natureza  ,  he  sem 
dúvida ,  que  também  são  susceptiveis  de  certa  medida  moral ,  a  que  toda  a 
pessoa  racionai  se  deve  sujeitar  ;  muito  principalmente  no  contrato  de  Se- 
guro, onde  cumpre  que  a  boa  fé  reluza  com  o  maior  explendor-  Porém  em 
tempo  de  guerra,  ou  sobrevindo  más  novas  de  viagem  longa,  frequência  de 
prezas  ,  tempestades  ,  ou  outros  acontecimentos  extraordinários  ,  exaltados 
então  sem  medida  os  receios  públicos  ,  he  evidente  ,  que  o  ajuste  do  pre- 
meio jamais  se  pode  considerar  lesivo  j  e  nesta  parte  justamente  procede 
o  parecer  dos  Escritores  sobreditos. 

C  À  P  I  T;U;iL,0.  .XI. 

Da  Deviação. 


Emação  ^  (i)  ou  desvio  marítimo  ,  que  também  se  diz  mudança  de  der- 
rota, he  o  voluntário  desvairamento,  que  faz  o  Navio  sem  necessidade ,  ou 
racionavel  causa  do  ordinário,  e  regular  curso  da  especifica  viagem  segura- 
da. {^)  Distingue-se  do  rompimento  de  •viagem  :  porque  este  he  hum  facto 
acontecido  em  terra  ,  antes  que  a  cousa  segurada  seja  exposta  aos  riscos 
marítimos  :  Deviação  porém  he  pela  maior  parte  huma  resolução  tomada 
no  mar  ,  sem  consentimento  do  Segurador,  seja  em  consequência  de  ins- 
trucçóes ,  ordens  ,  e  colloio  secre*o  do  Proprietário ,  ou  Carregador  com  o 
Capitão ,  seja  por  má  conducta ,  fraude  ,  ou  barataria  do  mesmo  Capitão , 
que  leva  o  Navio  por  aquelles  rumos  ,  c  a  portos  que  não  deve  ,  contra  o 
primitivo  destino  da  viagem  declarada  na  Apólice.  Além  disto ,  no  rompi- 
mento de  viagem ,  rescinde-se ,  e  estorna-se  o  Seguro ,  ficando  o  Segurador 
sem  direito  no  premio  ,  retendo  só  meio  por  cento  :  na  deviação  porém, 
vence  este  todo  o  premio  eetipulado,  visto  haver  começado  a  correr  os  ris^ 
eos ,  e  não  ter  estado  de  sua  parte  o  não  concluir-se  a  viagem  pelo  modo 
com  que  se  havia  ajustado  o  Seguro. 

Como  esta  matéria  he  connexa  com  a  do  estorno,  e  nullidade  da  Apó- 
lice pela  fraude  do  Segurado,  falta  do  cumprimento  das  garantias ,  e  bara- 
taria do  Patrão  ,  de  que  tratámos  em  diversos  Capítulos  ,  he  preciso  com- 
binar a  doutrina  deste  com  a  que  alli  expomos  ,  pot  serem  essencialmente 
connexas. 

Ainda  que  em  todas  as  Apólices  se  declare ,  entre  os  riscos  que  os  Se- 
guradores a"  si  tomão  ,  o  de  mudança  ,  de  derrota,  de  viagem ,  de  Navio; 
com  tudo  ,  era  geral  intelligencia  mercantil,  e  segundo  a  natureza  do  con- 
trato do  Seguro,  só  se  entende  esta  clausula  a  respeito  das  mudanças  for- 
çosas, acontecidas  por  fortuna  do  mar,  e  não  as  voluntárias,  por  facto  do 
Segurado,  ou  do  Capitão  do  Navio.  (3)  Por  isso,  ainda  que  no  Artigo  XXVI. 
das  Ordenanças  de  Marinha  também  se  numerem  aquellas  mudanças  entre 
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(O  Usaremos  daqui  em  diante  da  palavra  Deviação,  por  ser  mais  simples,  e  estar  adoptada 
como  termo  lechnicn  em  matéria  dos  Seguros  pelos  Autliores  Inglezes ,  que  em  questões  de  Com- 
mercio  devem   ter  iiuma  autlioridade  preponderante. 

(2)     AlIanPark.  Cap.   17.  John  Miilar  Part.  2.  Sec.  i.  pag.  j  5}.  e  seg.  Weake».  vcrb.  Dev/úfí'-.». 

alieraiion.  Emerig.  Cap.   ij.  Sec,   14.  e  seg. 

Cj)     Emerig.  Cap.   13.  Sec.  ij,  Pothier.  num.  74, 
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os  riscos ,  e  perdas  mâritirnas ,  que  são  a  cargo  dos  Seguradores ,  com  tu- 
do ,  conforme  nota  Valin  no  seu  Commentario  a  este  Artigo ,  só  tem  lugar 
quando  se  fazem  por  causa  justa  ,  e necessária;  como  por  exemplo,  por  evi- 
tar naufrágio ,  encalhe,  cahir  no  poder  dos  inimigos,  ou  piratas;  ou  se  pro- 
longando-se  a  viagem  por  ventos  contrários  ,  correntezas ,  tempestades  ,  ou 
outro  accidente  ,  o  Navio  fosse  incommodado  pelos  golpes  de  mar,  ou  fal- 
tassem mantimentos  ,  que  por  isso  o  Capitão  se  reduzisse  á  necessidade  de 
fazer  arribada  para  o  devido  reparo  ,  e  fornecimento  de  viveres  ,  a  fim  de 
pôr-se  o  mesmo  Navio  em  estado  de  perseguir,  e  ultimar,  sendo  possível, 
a  viagem  destinada ;  antes  nestes  casos  o  Capitão,  procedendo  conselhos  dos 
Officiaes ,  e  Equipagem  ,  deve  fazer  a  mesma  arribada  ,  mudar  de  derrota 
para- salvação  comraum,  em  que  os  Seguradores  também  interessao ,  fican- 
do a  cargo  destes  as  despezas  do  concerto ,  coraedorias  da  tripulação,  emais 
custos  que  dahi  resultarem  ,  e  até  o  damno  da  declaração  da  innavegabili- 
dade  ,  como  diremos,  tratando  das  avarias.  He  porém  da  obrigação  do  mes- 
mo Capitão,  logo  que  chegar  áo  porto  d*  ãrúbâda  ,  fazer  o  seu  consulado  em 
forma.  ..,:  <. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  Fráíiçà ,  Titulo  dos  Seguros ,  derao  so-í 
bre  esta  matéria  as  providencias  asraàis  adequadas^  como  se  vê  dos  Artigos 
seg  intes  .       ;     ■   .^  .  ci 

Art.  XXVIL  »>Se  a  mudança  de  derrota,  devíagetti,  e  de  Navio,  acon-' 
íítece  por  ordem  do  Segurado,  sem' consentimento  dos  Seguradores,  elles 
í»  serão  desencarregados  dos  riscos  ,;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  todas 
5j  as  outras  perdas  ,  e  prejuízos  ,  que  2iCon'ítQç.vQ.xxx  por  facto  ^  »u  falta  doSf 
ii  Seguradores  ^  sem  que  os  Seguradores  sejao  obrigados  a  restituir  o  premio  y 
3>se  elles  tem  começado  a  correr  os  riscos.  >s 

Art* XXXIII.  >í  Quando  os  Mestres,  e  Patrões  tiverem  a  liberdade  de 
5j  tocar  a  differentes  portos,  ou  escalas,  os  Seguradores  não  correrão  os  ris* 
3j  cos  dos  effeitos  que  estiverem  era  terra ,  ainda  que  destinados  para  a  car- 
5»regação  que  tiverem  segurado,  posto  haja  Navio  no  porto  para  o  tomar j,- 
3J  senão  ha  sobre  isso  e  xpressa  Contenção  na  Apólice.  í> 

Art.  XXXIV.  j>  Se  o  Seguro  he  feito  por  tempo  limitado ,  sem  desi- 
35gnação  da  viagem  ,  o  Segurador  será  livre  depois  da  expiração  do  termo, 
jíe  poderá  o  Segurador  fazer  segUrar  o  novo  risco.  3» 

Art,  XXXV.  J5  Mas  se  a  viagem  he  designada  na  Apólice,  o  Segurador, 
í» correrá  os  riscos  da  viagem  inteira  ;  com  a  condição  porém  de  que,  se  a 
3>sua  duração  exceder  o  tempo  limitado  ,  o  premio  será  accrescentado  á 
5j  proporção  ,  sem  que  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma 
ajdelle,  se  a  viagem  durar  menos.  j> 

Art.  XXXVI,  »  Os  Seguradores  seraõ  desencarregados  dos  riscos  ,  e 
»não  deixarão  de  ganhar  o  premio,  se  o  Segurado  ,  sem  o  seu  consentimen- 
Jíto  j.  envia  o  Navio  a  hum  lugar  mais  remoto  ,  que  o  designado  na  Apo- 
aílice  ,  ainda  que  seja  na  mesma  derrota  ;  mas  o  Seguro  terá  seu  plano 
íjeffeito  ,  se  a  viagem  for  abbrèviada.  j> 

Art.  XXXVII.  íj  Se  ha  inteifo  rompimento  de  viagem  antes  da  partida 
»do  Navio,  ainda  por  facto  dos  Seguradores,  o  Seguro  ficará  igualmente 
3»nullo,  e  o  Segurador  restituirá  o  premio,  a  reserva  de  cento  por  cento. j> 

Nesta  legislação  he  substancialmente  comprèhendida  toda  a  doutrina 
da  Dè viação.  Indicaremos  por  tanto  unicamente  algumas  observações  ,  que 
nesta  matéria  fazem  os  Authores  Inglezes  ,  reportando-se  ás  Decisões  dos 
Tom.    I.  V  Tri- 
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Tribunaes.de  Londres  ,  onde  esta  matéria  tem  sido  descutida  conl  a  maior 
exacção,  e  profundidade,  Desde  o  momento  que  acontece  a  Deviaçao,  ella 
faz  caducar  o  Seguro ,  e  descarrega  o  Segurador  de  toda  a  responsabilidade , 
sem  com  tudo  obrigallo  ao  retorno  do  premio,  visto  haver  principiado  acor- 
rer os  riscos;  salvo  a  ter  havido  na  Apólice  clausula  de  poder  oNavio/r,  e 
t'Ocar  a  quaesquer  portos ,  fora  da  linha  da  viagem,  e  derrota  ordinária,  airi- 
da  que  neste  mesmo  caso  esta  liberdade  não  deve  ser  indefinida  ,  que  sirva 
de  pretexto  a  abusos,  e  prejuízo  do  Segurador,  contra  a  evidente  intenção 
das  partes;  porque  as  palavras  da  Apólice,  por  mais  vagas  que  sejâo  ,  não 
podem  operar  este  effeito  j  não  só  porque  em  Direito  civil  são  nullos  os  pa-^* 
ctos  ,  que  provocãõ  a  delinquir,  como  bera  nota  Mn  Wesker  verb.  Dhia- 
tion  ,  fundado  na  Lei  5'.  Dig.  de  pactis  dotalibus ^  senão  também  porque, 
sendo  o  Seguro  hum  contrato  de  boa  fé  ,  admittera  as  palavras  huma  inter- 
pretação ,  que  não  seja  repugnante  á  equidade  natural.  Pelo  que  a  sobredita 
clausula  s6  dá  direito  ao  Capitão  do  Navio  de  tocar,  ou  arribar  áos  portos 
intermediários  dos  dous  pontos  extremos  da  linha  da  viagem  ,  isto  he  ,  do 
porto  da  sahida  ao  do  destino;  (i)mas  não  de  prolongar  esta  viagem,  além. 
do  termo ,  e  plano  projectado ,  ou  fora  do  uso  geralmente  recebido,  como 
jias  viagens  do  Levante,  Costas  do Malavar ,  e  outras,  que,  segundo  o  esti- 
lo ,  são  de  cabotagem  ,  e  caravana ,  e  a  liberdade  de  fazer  escala ,  faz  parte 
integrante  das  mesmas. 

Esta  doutrina  he  racionavel,  fundada  na  natureza,  e  fim  do  contrato; 
porauè  devendo-se  declarar  na  Apólice  o  lugar  da  partida  ,  e  o  do  destino 
do  Navio ,  segue-se  rtecessariamente ,  como  condição  virtual ,  e  implícita', 
que  o  mesmo  Navio  haja  de  seguir  a  sua  viagem  pelo  mais  direito  curso , 
que  a  natureza  das  cousas  permittir  ,  a  fim  de  chegar  ao  lugar  destinado 
com  a  maior  brevidade  ,  e  segurança  possível.  Se  o  Segurador  não  mostra 
cumprida  esta  condição,  ainda  que  semelhante  falta  precedesse  por  culpado 
Capitão,  o  Segurador  não  pôde  ser  obrigado  a  perservar  sujeito  a  responder 
pela  perda ;  pois  o  contrario  destruir-se-hia^  a  igualdade  que  deve  haver  na 
cowdiçâo  dos  contrahentes.  Se  acontece  a  deviaçao  ,  os  riscos  ou  varião , 
ou  prolongâo-se ;  e  a  viagem  do  Navio  vem  a  ser  distincta  daquella  viagem 
segurada  ,  que  o  Segurador  Unicamente  tinha  em  vista ,  quando  se  prestou  á 
assignatura  da  Apólice.  Seria  pois  absurdo  constrangello  a  responder  por 
aquillo  a  que  não  deo  consentimento. 

He  indifferente  se  o  damno  foi  ,  ou  não  ,  consequência  da  Deviaçao; 
porque  os  Seguradores  não  são ,  em  nenhum  caso ,  responsáveis  pela  subse- 
quente perda,  em  qualquer  lugar,  e  tempo  que  aconteça  ,  e  qualquer  que 
seja  a  cousa  a  que  ella  se  attribua.  Por  exemplo  ,  succedendo  a  Deviaçao, 
se  o  Navio  (ainda  depois  tornando  a  seguir  alinha  da  viagem  destinada  )  foi 
aprezado,  fez  naufrágio,  ou  soffreo  outro  accidente  de  fortuna  do  mar,  os 
Seguradores  são  desencarregados  de  toda  a  responsabilidade  ;  nem  deve  o 
Segurado  ser  attendido  cora  o  pretexto  de  que  a  perda  não  procedera  da 
Deviaçao,  mas  de  diverso  sinistro;  porque  huma  vez  alterados  os  termos  da 
Apólice  ,  cessa  immediatamente  a  obrigação  dos  Seguradores  ,  e  todos  os 
riscos  ficão-lhe  sendo  estranhos. 

A  Deviaçao  verifica-se  não  só  quando  o  Navio  se  aparta  da  linha  da 
viagem  ,  e  derrota  ordinária ,  qual  segundo  as  regras  da  Arte ,  deveria  seguir , 

se- 


(1)     Bdkiassei-oni  Part.  4.  tit,  d,  §,  9.  e  seg,  Emerig-  Cap.  15,  Sfc.   <>.  c  16.  ■ 
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senão  também  quando,  devendo  navegar  debaixo  de  protecção  de  Combov, 
dado  pelo  Governo,  se  desvaira  do  rumo  ,  Inétriícçóes  do  Regimento,  que 
o  Capitão  recebeo  para  esseeffeíro;  sealiàs  odesvairamento  não  procedeo de 
necessidade,  como  v. g.  tempestade,  ou  outro  accidente  inevitável. 

He  Deviação  não  só  quando  o  Navio  arriba,  ou  toca  a  portos  interme- 
diários, ou  mais  alongados  da  linha  da  viagem  segurada  ,  sem  ter  para  isso 
poderes  na  Apólice,  sendo  também  quando  faz  navegação  ietrogada-,  tor- 
nando a  entrar  ,  sem  jusra  causa,  para  o  porto  ^^onde  partira.  '  --  '  r;., '.:.:'' 
■  ir.ivHe  também  Deviação ,  quando  dirigindo-se  hum  Navio  para  algumlu* 
gar  de  Continente ,  ou  Ilha,  que  tenha  mais  de  hum  porto  ,  enseada ,  ou  bas^ 
hia,  e  o  Capitão  o  conduz  para  aquelle  porto,"  que  não  he  o  do  costume  do 
Cotnmercio.  k  r.i.  -   /     ■  .     -  .;'■■: 

ob  ;Quándo  a  Deviação  he  procedida  de  justa  causa,  e  necessidade  absolu-' 
ta,  o  Segurador  continua  a  ser  obrigado,  posto  se  altere  o  curso  da  viagem  i* 
sem  embargo  de  não  ter  dado  nâ  Apólice  liberdade,  e poderes  para  mudan* 
ças  de  derrota  ,  e  arribadas.  Aquellas  circunstancias  verificão-se  nos  casoS 
já  acima  indicados  ,  de  temor  de  submersão  ,  ou  naufrágio  do  Navio,  ou 
de  cahir  no  poder  de  inimigos  ,  e  piratas  ,  e  bem  assim  havendo  levanta- 
mento de  Equipagem ,  que  force  o  Capitão  a  seguir  differente  rumo  ,  ou 
entrar  em  porto  diverso  do  destino.  He  evidente  que  nestes  casos  ,  e  outros 
semelhantes,  a  Deviação  ,  e  damno  que  delia  resulta  ,  procede  de  força 
maior  ,  e  fortuna  do  mar  ,  que  entra  ija  generalidade  dos  ;riscos  ,  que  saot 
a  carsjo  dos  Seguradores.  c:':-/"o'^'    ,■    •■1/'í'-':-í^  -  ;:i:;-^  ■...'.      ,      ■■.■: 

Pela  mesma  razão  não  he  imputável  a  Deviação ,  e  subsiste  a  Apólice  ;i 
quando  o  Navio,  que  tinha  obrigação  de  partir  era  Corabòy ,  ejiavegar  de« 
baixo  da  sua  protecção,  he  apartado  delle  por  temporal ,   tufâò,  nevoeiro, 
ou  outra  causa  de  igual  effeito,  se  aliás  fez  depois  os  possíveis  esforços  para^ 
se  encorporar  ao  mesmo. 

Quando  o  Capitão  em  lugar  de  seguir  viagem  pelo  curso  ordinário ,  naa 
tendo  necessidade  de  navegar  em  Comboy  por  ordem  do  Governo ,  cora  tu- 
do ,  de  motu  próprio  ,  e  em  boa  fé  ,  dirige-se  a  algum  lugar,  ou  porto  inter- 
mediário da  linha  da  viagera,  a  procurar  Comboy  para  proseguir  o  seu  des- 
tino debaixo  da  protecção  delle ,  sem  outro  motivo ,  ou  desígnio  mais  do  que 
a  maior  segurança  do  Navio,  não  se  considera  em  tal  caso  haver  Deviação 
para  o  effeito  de  desobrigar  os  Seguradores ;  pois  semelhante  cautela  ,  sendo 
em  evidente  beneficio  dos  mesmos ,  não  destroe  o  vigor  da  Apólice ;  presu- 
mindo o  Direito  que  todos  consentem,  e  approvão  o  que  faz  a  bem  de  seus 
interesses. 

Em  todos  03  casos  de  Deviação ,  sem  culpa ,  ou  consentimento  do  Se- 
gurado ,  os  Seguradores  são  responsáveis  pela  perda  ,  se  na  Apólice  se  en- 
carregarão da  barataria  do  Patrão. 
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.A  MuóANçA  <3e  Navio ,  commum mente  cnaraada  mudança  de  rundo,  ne 
huraa  das  causas  ,  peJas  quaes  o  Seguro  se  estorna,  e  annuJla  ,  ainda  que 
ao  ■principio  fosse  subsistente,  (i)  A  razão  he  plana  ;  porque  he  essencial- 
mente requerido  nas  Apólices  ordinárias  ,  que  o  Segurado  declare  o  espe- 
cifico Nawio;,.  ou  Embarcação  ,  sobre  que  o  Segurador  tem  de  correr  os 
riscos.  Do  que  se  deduz  ,  que  era  taes  Apólices  entra  como  huma  condi- 
ção virtual,  eiraplicita,  que  não  será  substituido  outro  Navio  em  lugar  do 
4eclarado ,  nem  antes  de  começar  a  viagem ,  nem  no  curso  da  mesma,  sem 
consentimento  dos  Seguradores  ,  ou  sem  justa  causa  ,  e  necessidade  inevi- 
tável: tanto  mais  que  a  mudança  do  Navio  he  huma  circunstancia  substan- 
cial ,  que  muito  infliie .no  .riscD' ;  pois  he  evidente  ,  que  hum  Navio  pode 
ser  mais  forte  ,  e  mais  capaz  que  outro  para  resistir  aos  perigos  do  mar, 
€  bem  assim  mais  veleiro  ,  e  por  consequência  mais  iiabil  para  escapar  da 
perseguição ,  e  ataque  do  inimigo.     '  1    .( •;  .' '  •'=-•?•  •' '  ^^  ■"'rfAn 

so  '  Ainda  que  a  mudança  do  Navio  seja  para  outro  notoriamente  melhor  i 
nem  por  isso  deixa  de  caducar' a  Apólice,  e  serem  os  Seguradores  desencar- 
regados  de  toda  a  responsabilidade.  Porque  esta  espécie  de  contrato  exige 
a  «mais  estreita  adherenciá  aos  termos  da  Apólice  ,  e  huma  exuberância  da 
boa  fé,  que  exclua  a  mais  leve  suspeita  de  fraude;  e  por  tanto  não  he  ad- 
ipissivel  o  substituir-se  hum  Navio  por  noutro,  pela  razão  de  ser  equivalen- 
te,,  ou  melhor  ;  porém  he  necessário  .que. o  contrato  se  execute  precisa- 
mente sobre  o  mesmo  objecto ,  que  as  partes  tinhão  em  vista  no  tempo  do 
ajuste:  da  contrario,  dar-se-hia  occasião,  e  pretexto  a  mil  fraudes  em  pre- 
juízo dos.  Seguradores. 

Da  exposta  regra  ha  as  seguintes  excepções  :  (2)  A  1/  he  ,  quando 
na  Apólice  hé 'incerta  a  expressa  clausula  do  Seguro  ,  sobre  Navio  ,  ou 
Navios  ;  por  esta  clausula  se  entende  que  o  Segurador  concede  ao  Segu- 
i-ado  a  liberdade  de  fazer  as  mudanças  de  casco  ,  que  entender  con\renien- 
te  a  seu  interesse  ;  2.^  quando  sobrevem  justa  causa  ,  ^ou  inevitável  ,  e  ur- 
gente necessidade  de  semelhante  mudança  para  salvação  total  ,  ou  parcial 
das  pessoas,  e  carga  do  Navio  declarado  na  Apólice ,  como  no  caso  de  fun- 
dado temor  de  preza  ,  submersão  ,  e  naufrágio  ;  ou  acontecendo  varação 
com  quebrantamento  ,  e  encalhe,  havendo  impossibilidade ,  ou  enorme  demo- 
ra, e  despeza  do  concerto  no  lugar. ,  onde  aconteceo  o  accidente:  3/  se  o 
Navio  no  decurso  da  viagem  se  constituio  em  estado  de  innav^gabilidade , 
que  depois  em  terra  fosse  como  tal  qualificada  por  sentença  ,  sendo  pro- 
cedida de  tempestades  ,  bombardeamento  ,  ou  outra  cousa  de  mera  fortu- 
na do  mar  :  4."  se  o-  Navio  he  tomado  ,  e  a  carregação  foi  relaxada  ,  ou 
resgatada  :  (3)  5'.'  se  o  Navio  permanece  embargado  muito  tempo  por  au- 

thoridade  superior. 
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As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Livro  III.  titulo  f;.  dos  Fre- 
tes ,  dão  huma  providencia  digna  de  ser  adoptada  era  todos  os  paizes  ,  a 
beneficio  da  navegação ,  e  dos  Seguradores ;  pois  no  Artigo  XI.  obrigão  ao 
Capitão,  no  caso  de  innavegabilidade  ,  a  affretar  outro  Navio,  se  o  puder 
achar  ,  para  transportar  nelle  a  carga  ao  porto  do  destino  por  conta  dos 
Interessados. 

CAPITULO    XIIL 
Das  Condições  expressas  do  Seguro. 

J~l  AVENDp  nos  antecedentes  Capítulos  considerado  as  condições  virtuaes , 
e  iraplicitas  da  Apólice,  eos  seus  effeitos,  examinenios  agora  a  natureza,  e 
objecto  das  Condições  expressas.  Chamão-se  Condições  expressas  do  Seguro 
Todos  os  pactos ,  ou  ajustes  declarados  na  Apólice  ;  e  estes  se  entendem  ser 
quaesquer  clausulas  escritas  no  branco  da  mesma  ,  pelas  quaes^o  Segurado, 
e  o  Segurador  se  acórdão  sobre  as  suas  correspectivas  obrigações  em  deter- 
minada aventura  raaritima ,  limitando,  ampliando  ,  ou  ainda  derogando  as 
clausulas  impressas,  segundo  julgarem  convir  a  seus  interesses.  Estas  condi- 
ções podem  variar  de  muitos  modos ,  Conforme  o  arbitrio  ,  e  circunstancias 
dos  Contrahentes,  ora  em  favor  do  Segurador,  ora  do  Segurado. 

Condições  a  favor  do  Segurador  são  ,  v.  g.  que  o  Seguro  será  livre  de 
avaria ;  que  o  Navio  navegará  sempre  em  Comboy ;  que  o  premio  se  augmen- 
tará  em  certa  quantidade,  ou  proporção,  no  caso  de  perder-se  o  Navio,  du- 
rar a  viagem  além  de  hum  tempo  determinado,  ou  romper-se  a  guerra,  que 
se  receava  como  iminente,  etc-  .    .  ,     ^ 

Condições  a  favor  do  Segurado  são,  por  exemplo,  que  subsistirá  oSc- 
guro ,  sem  embargo  de  se  mudar  de  Capitão ,  de  Navio ,  de  viagem ,  de^der- 
rota ,  fazendo-se  escala ,  sobrogando-se  huns  effeitos  a  outros  ;  que  não  se 
vencerá  o  premio  senão  depois  de  feliz  chegada  do  Navio  ao  porto  do  desti- 
no; que  elle  se  compensará  cora  a  perda  depois  deç  liquidada  ;  que  será  di- 
minuído em  certa  quantidade ,  ou  proporção ,  se  o  Navio  fizer  só  meia  via- 
gem ,  se  vier  em  Comboy ,  se  sobrevier  a  paz ,  etc.  ' 

Já  na  Parte  primeira  destes  Elementos  ,  Cap.  II.  pag.  7.  est^abeleceraos 
o  principio ,  que  o  contrato  do  Seguro  admitte  todas  as  condições  racioná- 
veis ;  e  que  sendo  incorporadas  na  Apólice  ,  formão  a  Lei  do  contrato  era 
maneira  ,  que  a  nenhuma  das  partes  he  licito  prescindir  delias  ,  depois  de 
ultimado  o  ajuste  ,  sem  consentimento  da  outra  ,  segundo  he  regra  geral  era 
todos  os  contratos,  (i) 

A  Regulação  da  casa  dos  Seguros  de  Lisboa  Art.  VlIL  declara  quej>Fi- 
»cará  na  liberdade  do  Segurado  escolher  entre  os  Seguradores  os  que  mais 
íjquizer,  e  contratar  as  condições  do  seu  Seguro  como  lhe  parecer:  e  serão 
j»  válidos  depois  que  forem  registados  pelos  Officiaes  da  Casa. »  E  no  Art.XXI , 
supposto  se  estabeleça  a  regra  de  que  no  caso  de  perda  ,  o  Segurado  seja 
obrigado  a  justificar  o  valor  dos  effeitos  que  segurou  ,  e  que  este  não  deva 
exeder  o  que  na  realidade  tinhão  cora  os  gastos  ,  e  premio  ;  cora  tudo, 

ac- 
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accrescenta-se  a  excepção  ,  salvo  quando  o  ajuste  expressado  na  Apólice 
àerogar  este  Capitulo.  _^  í 

Daquella  generalidade  ,  e  desta  excepção  he  claro  que  as  condições, 
ou  clausulas  escritas  do  Seguro  podem  ser  todas  as  qué  exigir  o  interesse 
legitimo. dos  Contrahentes 5.  a  saber:  qme.não  seja  contra  a  natureza  ,  e  fira 
<io  contrato,  e  oppostas  ás  Leis:  que  he  a  natural,  e  necessária  limitação  da 
regra  geral  nesta  matéria,  e  em  qualquer  espécie  de  contrato.  Seria  longo, 
tedioso,  eaté  im.praticavel ,  enumerar  aqui  todas  as  clausulas,  ou  condições, 
que  a  sagacidade  mercantil  tem  inventado,  e  costuma  inserir  nas  Apólices, 
para  se  prevenirem  duvidas  ,  e  consolidar  cada  hum  dos  Contrahentes  os 
proveitos,  que  tinhão  em  vista  na  celebração  do  Seguro. 

Notarei  porém  huma  daquellas  condições,  ou  clausulas,  dequeseachao 
yestigios,'e  prática  nas  Apólices  antigas  de  Lisboa,  ehe  adenominada  t/^^- 
sula  depositaria  i  segundo  a  qual  o  Segurador,  que  neila  convinha,  não  po- 
éia  ,  hoicaso  de  perda. ,  ser  Ouvido  era  Juizo  ,  senão  depois  de  depositar  a 
quantia  do  Seguro,  ou  a  importância  perdida  pelo  Segurado.  Esta  clausulaerá 
era  outro  tempo  frequentemente  usada  em  varias  Praças ,  sobre  tudo  nas  de 
Italiã,  como  própria  para  atalhar  as  injustas  controvérsias  dos  Seguradores'^ 
quando  erão: demandados  para  pagamento  da  perda;  de  sorte,  que  ahi  pas- 
sava, como  afforismo  mercantil,  contra  os  Seguradores,  a  regra  judicial , 
pagai  ^  e  depois  litigai.  .    j 

Porém  presentemente  cahio  em  desuso  semelhante  clausula  ,  que  em 
oíitro  tempo  era  trevial  em  qualquer  obrigação  chirografaria  ,  e  entrava,  co- 
mo de  tarifa,  nos  redundantes  formulários  das  Escrituras  públicas  nestes  Rei- 
nos ;  e  penso  que  nenhum  Segurador  particular  ,  c  menos  de  Companhia 
authorizada  pelo  Governo,  se  sujeitará  hoje  a  semelhante  condição  tão  gra- 
vosa, e  que  traz  comsigo  a  desconfiança  do  caracter,  e  integridade  de  quem 
toiliou  o  Seguro.  Com  tudo ,  ella  he  legitima  ,  e  acha-se  authorizada  pelo 
Assento  da  Casa  da  Supplicação  de  14  de  Abril  de  1695-;  e  peio  Alvará  de 
|i  de  Maio  de  1774.  §.  L,  que  a  admittio  nas  Apólices  de  Seguro,  e  era 
questões  sobre  fretes  ,  soldadas  ,  e  transacções  enormíssimas  lesivas  ,  ten- 
Go-a  aliàs  proscripto  em  todas  as  mais  obrigações  ,  posto  que  sejao  contra- 
hidas  por  escrituras  publicas. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  vera-se  frequentemente  algumas  condições,  ou 
clausulas,  que  os  Segurados  estipulão  a  seu  favor,  que  de  nenhum  modo  se 
podem  conciliar  com  a  justiça,  e  essência  do  contrato  do  Seguro,  erepugnão 
a  boa  policia  dos  Governos  regulados,  como  são  as  seguintes:  Tenha ,  ou 
•nao  tenha  o  Segurado  interesse  no  casco ,  ou  carga  do  Navio :  Valha  ,  ou 
Tiao^  valha  a  cousa  segurada  a  importância  que  se  designou  na  Apólice  :  Ve- 
7ihãQ  ,  ou  não  venhao  os  effeitos  de  que  se  requereo  o  Seguro  :  Nao  ser  o  / 
Segurado  obrigado ,  no  caso  de  perda ,  a  mostrar  outro  documento  mais  dal 
que  a  Apólice :  Não  terem  os  Seguradores  o  beneficio  da  salvação ,  e  outras 
frases  da  mesma  categoria. 

Os  Seguros  feitos  com  taes  condições  chamão-se  vulgarmente  na  Praça, 
Seguros  de  pacto  expresso:  denominação  impertinente,  e  estéril,  com  que 
se  ill  ude  a  credulidade  dos  traficantes  ,  d  se  induz  á  enorme  multiplicação 
de  Seguros  erróneos ,  e  abusivos,  que,  segundo  bera  observa  Mr.  Millar, 
(i)  nao  servem  a  outro  fira  mais  do  que  a  exaltar  o  preço  dos  prémios,  sem 

ne- 
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nenhum  beneficio  do  Coraraercio,  e  com  tal  desavantagem  dos  verdadeiros 
Negociantes  ,  que  expõe  os  seus  fundos  aos  riscos  maritiraos.  Os  Seguros 
cora  as  sobreditas  clausulas  não  são  os  únicos  a  quem  pertence  exclusiva- 
mente o.  nome  de  Seguros  de  pacto  expresso  ;  porque  verdadeiramente  o  são 
todos  aquelles  ,  em  que  os  Segurados,  e  Seguradores  acórdão  cm  ficarem, 
ou  náo  ,  obrigados,  debaixo  de  certos  termos,  que  entre  si  ajustâo. 

Grande  parte  dos  Negociantes  ,  que  requerem  taes  Seguros  ,  sendo  de 
ordinário  ,  ou  absolutamente  analfabetos  ,  ou  meros  empíricos  na  carreira 
merc;jntil ,  seguindo  a  impolsão,  erro  commum  da  Praça,  cuidão  ter  nisso 
concluido  hum  negocio  da  maior  solidez  ;  e  vera  depois  a  ser  victimas  da 
sua.^incerldade  ,  e  imperícia  ,  achando-se  forçados  pelos  Seguradores  ,  no 
caso  do  sinistro,  a  produzirem  prova  satisfatória  da  carregação,  do  interes- 
se, eXjo  valor  da  cousa  segurada.  O  erro  nesta  parte  grassa  com  tanta  ex- 
tcnçâo ,  que  até  os  Negociantes  cordatos ,  e  intelligentes  estão  persuadidos 
da  legitimidade  dos  ditos  Seguros  de  pacto  expresso  ,  com  o  pretexto  da 
illimitada  liberdade  que  a  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  concede  sobre  as 
condições  da  Apólice  nos  acima  trancriptos  Artigos  VIII. ,  e  XXI.  Como 
este  erro  he  craso  ,  e  de  péssimas  consequências  ,  he  necessário  ,  quanto 
está  em  mira  ,  corrigillo  ,  e  se  he  possivel  ,  desarraigallo  por  credito  da 
Nação ,  e  beneficio  geral  do  Coraraercio. 

He  verdade  que  era  Lisboa  costumão-se  tomar  ,  e  pagar  francamente 
muitos  dos  Seguros ,  chamados  de  pacto  expresso ,  principalmente  pelos  Se- 
guradores particulares  ;  porém  não  he  menos  certo  que  os  Seguradores  das 
Companhias  não  raras  vezes  impugnãoopagar  promptamente  as  perdas ,  ain- 
da sendo  o  sinistro  total ;  não  pela  razão  de  serem  abusivos  taes  Seguros,  e 
prohibidos  pela  maior  parte  dos  Regulamentos  Marítimos  dasNaçòes  as  mais 
illuminadas  ,  mas  com  o  pretexto  de  occultação  de  circunstancias  na  época 
do  contrato  ou  por  qualquer  outro  subterfúgio  capcioso ,  e  de  invenção  de 
Sycofantas  :  de  que  resulta  ,  que  na  pratica  as  presumidas  cautelas  de  taes 
Apólices  não  produzem  o  effeito  correpondente  ao  fim  dos  Segurados. 

Os  Negociantes  ,  que  requerem  aquelles  Seguros  ,  sao  de  differentes 
classes  ;  e  segundo  o  seu  caracter  ,  e  designio ,  são  mais ,  ou  menos  dignos 
da  repulsa ,  ou  severidade  das  Leis.  Huns  os  ajustão  por  simpleza ,  sem  in- 
tenção fraudulenta  ,  por  seguirem  a  cega  prática  ,  e  trivial  rotina  dos  que 
preíumera  ser  mais  destros,  e  atilados  em  taes  contratos;  outros  por  mera 
cautela,  e  exuberante  de  clausulas  ,  que  reputão  indifferentes ,  e  de  nenhu- 
ma consequência ,  tendo  aliás  legitimo  interesse  no  Seguro ,  e  havendo  em 
todo  o  mais  procedido  em  regra:  muitos  por  guardar  innocente  segredo  na 
sua  negociação  ,  e  evitarem  a  detrementosa  prova  do  exacto  valor  da  cousa 
segurada  :  alguns  por  ociosos  ,  e  temerários  especuladores  ,  como  fazendo 
jogo  ,  e  correndo  por  certo  preço  ,  isto  he ,  o  premio  que  promettem ,  o  ba- 
zar de  huma  loteria  marítima ,  apostando  sobre  a  sorte ,  final  êxito  da  via- 
gem de  qualquer  Navio,  se  chegar ,  ou  não  a  salvamento  ao  porto  do  desti- 
no ,  não  tendo  alias  no  seu  casco  ,  e  carga  o  menor  interesse  directo  de  pro- 
priedade ,  hypotheca ,  ou  outro  titulo  análogo.  Nenhum  destes  merece  o  fa- 
vor da  Justiça;  porém  ha  outros  ,  que  devem  attrahir  a  sua  indignação,  e 
segundo  as  circunstancias  do  caso ,  a  severidade  a  mais  exemplar. 

Fallo  dos  que,  por  especulações  cerebrinas,  estipulão  os  chamados  Se- 
guros do  pacto  expresso  com  decidida  má  fé.  e  intenção  Ímproba  :  i.°  para 
illudirera  as  pessoas  sinceras,  e conciliarem  credito  de  grandes  fundos,  eex- 
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tenso  gyro  de  Coraraercio,  segurando  Navios,  e  efféitos,  em  que  não  tem 
interesâe  ,  ou  avaliando-os  por  huraa  estimação  absurda  ,  incluindo  lucros 
imaginários ,  e  preveitos  em  vâo  esperados  contra  toda  a  honesta  esperança , 
que  se  poderia  ter  em  negocio  regular  :  a.°  para  occultarem  contrabandos, 
bens  de  inimigos  ,  ou  de  súbditos  de  Potencia  belligerante  era  tempo  de 
guerra  ,  e  outros  projectos  excêntricos  ,  e  maquinados  em  contravenção  ás 
Leis:  3.^  para  roubarem  aos  Seguradores  ,  e  encubrirem  horrorojsas  malfei- 
torias >  de  colloio  com  os  Capitães  dos  Navios,  e  gentes  do  mar,  a  fim  de 
OS;  fazer  naufragar ,  queimar,  entregar  ao  inimigo,  etc.  Infelizmente  se  tem 
visto  multiplicar  na  Praça  de  Lisboa  tão  mal  ominosos  Seguros  de  pacto  ex- 
presso na  calamitosa  conjunctura  da  guerra  actual;  havendo  Negociantes  tão 
destituídos  de  amor  da  pátria  ,  que  se  tem  abalançado  a  fazer  taes  Seguros 
de  grandes  soramas,  fundando  a  esperança:  de  fortuna  sobre  o  atraiçoado, 
e  infame  calculo  da  infestação  dos  mares,  e  probabilidade  das  prezas,  per- 
Tendendo  tirar  lucro  da  ruina  dos  Concidadãos,  e  estrago  doCoramercio  de 
Seu  paiz.  Tão  imprudente  arrojo  hepor  si  só  capaz  de  sublevar  todos  osespi-; 
ritos.  Possâo  raalograr-se  em.  todo  o  tempo,  projectos  ,  que  tendera  a  paliar 
contravenções  ás  Leis,  e nutrir  a  desordenada  cubica  do  ganho.  ., 

Já  na  parte  segunda  destes  Elementos  ,  Cap,  V.  se  mostrou  que  erao 
essencialmente  nullos  os  Seguros  de  mera  aposta ,  sem  interesse  legitimo  do 
Segurado,  e  que  os  tem  prohibido  as  Nações,  que  melhor  entendem  os  in- 
tefesses  da  Navegação,  e  as  regras  imrautaveis  desta  justiça  universal  ,  que 
pelo  vinculo  do  Comraerclo  faz  de  todos  os  povos  como  huma  só  familia ; 
para  alli  pois  remettemos  ao,  Leitor.  Resta  èó  responder  á  pertinácia  de  al- 
guns Negociantes ,  que  em  tanta  luz  dos  presentes  tempos,  insistem  em  de- 
fender os  seus  favoritos  Seguros  de  pacto  expresso  ,  querendo  que  valhâo , 
não  como  Seguros  verdadeiramente  ditos,  mas  como  simples  apostas  sobre  a 
sorte  de  algum  Navio.  Eis-ahi  os  pretextos  a  que  recorrem. 
■  i.^  Que  a  constante  prática  da  Praça  de  Lisboa  admitte  ,  ou  tolera  taes 
Seguros,  por  costume  immeraorial :  2*^  Que  o  Artigo  VIII.  da  Regulação 
da  Casa  dos  Seguros  j  combinado  cora  Artigo  XXI.,  parece  authorizallos, 
pois  aquelle  dá  a  liberdade  de  se  estipularem  nas  Apólices  quaesquer  condi- 
ções, e  este  desonera  aos  Segurados  de  fazerem  prova  do  valor  dos  effeitos^ 
quando  nisso  hajâo  convindo  os  Seguradores:  3.°  Qiie  as  apostas  em  geral, 
e  as  que  tem  por  objecto  o  êxito  de  alguma  viagem  especifica  ,  não  contém 
cousa  alguma  de  criminoso,  e  contra  a  honra  mercantil,  pois  todas  as  apos- 
tas sobre  objecto  incerto  ,  não  repugnao'  a  Direito  ,  e  quotidianamente  as 
offerecem,  e  tomão  pessoas  honestas  na  mais  pura  boa  fé;  esó  as  não  cum- 
pre quem  não  tem  honra :  4.^  Que  posto  pareça  temeridade  fazer  hum  jogo 
desta  natureza  ,  quem  não  tem  no  Navio  ,  e  sua  carga  directo  interesse, 
com  tudo  ,  não  se  pôde  tolher  a  cada  hum  a  liberdade  de  usar  ,  e  ainda 
abusar  do  que  he  seu  ,  por  ser  esta  franqueza  derivada  do  sagrado ,  e  inde- 
finido direito  da  propriedade:  ^.^  Que  os  Seguros  era  questão  não  derogao 
a  igualdade  dos  contratos;  pois  os  Seguradores,  sendo  o  successo  feliz,  ga- 
nhão o  premio  calculado  proporcionalmente  aos  riscos  ;  e  tendo  obrigação 
de  saber  ,  e  suppondo-se  que  bera  conhecem  as  avantagens  do  negocio  que 
exercem,  não  podem  com  justiça,  no  caso  de  perda,  recusar  o  pagamento 
da  somma  declarada  na  Apólice ,  tendo  aliás  direito  de  requerer  o  premio  do 
ajuste.  i<esponde-se  a  estas  argucias. 

•    i.^      Todos  os  erros,  e  perniciosas  práticas  são  de  antiga  data  ,  e  muitos 
..._.  per- 
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perdem  se  na  obscuridade  dos  tempos;  mas  não  ha  prescrlpçao  contra  a  ver- 
dade, e  a  justiça  tem  sempre  direito  de  bradar,  posto  a  suffoquera.  Todo  o 
costume  contra  a  boa  razão  he  abuso,  a  corruptcila  ,  e  como  tal  inauthori- 
zavei  nos  Tribunaes  do  Reino,  segundo  a  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769.  §. 
14.  Ainda  que  o  Praxista  Reinicola  Gabriel  Pereira  de  Castro,  no  seu  Livro 
das  decisões,  pertenda  na  Decisão  5-6  justificar  os  Seguros  de  aposta  ,  com 
tudo,  a  sua  auchoridade  naotera  pezo  algum  em  semelhante  matéria,  quan- 
do repugna  aos  actuaes  Regulamentos  mercantis  das  principaes  Nações  àa. 
Europa,  que  a  citada  Lei  manda  seguir  nos  casos  omissos  do  Código  Nacio- 
nal ;  e  a  que  o  Artigo  final  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  imp6e  aos 
Se<^uradores  a  obrigação  de  conformarem-se.  Aquelle  Praxista  seguio  sem 
exame  os  erros  da  sua  idade,  e  adoptou  as  opiniões  dos  Authores  Italianos, 
que  vião  correntes  taes  Seguros  no  seu  paiz,  sem  advertirem  nas  permciosas 
consequências  a  que  vierao  depois  dar  occasiao ;  até  que  a  experiência  ,  rec- 
tificando as  theorias  do  Commercio  ,  os  fez  abolir  nos  principaes  Estatutos 
da  Itália  ,  onde  iiaviâo  tido  origem  aquelles  abusos. 

2.^  Jamais  foi  ,  nem  podia  ser,  a  intenção  do  Legislador  nos  contraci- 
tados  Artigos  VIIL  ,  e  XXL,  admittir  a  monstruosidade  de  fazer  validassem 
Juízo  quaesquer  condições  exóticas  ,  extravagantes,  ou  criminosas,  que  as 
partes  quizessera  intro^duzir  nas  Apólices:  o  absurdo  salta  aos  olhos,  e  nao' 
carece  de  demonstração.  Aquelles  Artigos  devem-se  entender  nos  termos  ha-, 
beis  isto  he ,  que  só  authorizão  as  condições  racionáveis ,  em  conformidade 
ás  regras  de  Direito,  segundo  o  espirito,  e  analogia  da  Legislação  pátria,  e 
fonte  authentica,  donde  elles  provavelmente  se  derivarão  como  he  o  Arti- 
go III.  das  Ord.  Mar.  de  França ,  em  que  se  encontra  a  clausula  indentica : 
^Apólice  conterá  todas  as  condições  de  que.  as  partes  quízerem  convir.  Ova. 
por  Direito  nenhum  contrato  pode  conter  pactos  ,  ou  condições  contra  os 
bons  costumes ,  e  contrários  á  sua  própria  natureza ,  e  fim.  Tal  seria  o  be- 
guro  sem  interesse  directo  do  Segurado  ,  ou  com  tão  diminuto  ,  que  nao 
preenchesse  a  importância  nominal  da  Apólice  ;  pois  o  Segurado  ,  no  casa 
do  sinisti-o,  requereria,  a  titulo  de  perda,  o  pagamento  do  que  na_  realidade 
não  perdera  ;  ó  que  he  visivelmente  contradicção  nos  termos ,  e  impostura 
mercantil.  Emerigon  Cap.  IL  Sec.  7.  pag.  S7  reconhece ,  que_^aquella  clau- 
sula das  citadas  Ordenanças  se  entende  unicamente  das  condições  ,  q"e  nao 
são  contrarias  á  natureza  do  contrato  ,   nem   aos  princípios   da  equidade  e 

•'"'"'"^Demais:  segundo  a  Ord.Liv.IV.Tír.IV.  in  pr.  he  licito  ^ao  vendedor, 
e  comprador  de  qualquer  cousa  acordarem  em  todas  as  condições ,  e  ajustes , 
cora  tanto  que  sejao  honestas  ,  como  se  vê  dos  seguintes  termos.  í»  Licita 
„  cousa  he  que  o  comprador  ,  e  vendedor  ponhao  na  compra  ,  e  venda  que 
,,  fizerem  qualquer  cautela  ,  pacto  ,  e  condição  em  que  ambos  acordarem ; 
,,com  tanto ,  que  seja  honesta  ,  e  conforme  a  Direito.  >»  E  como  o  beguro 
se  considera  verdadeiro  contrato  de  compra  ,  e  venda  do  perigo  marítimo  , 
he  evidente,  que  o  Artigo  de  que  se  trata,  recebe  a  natural  ,  obvia,  a  ne- 
cessária restricção  da  citada  Lei  :  do  contrario  os  Seguros  se  translormariao 
em  convenções  de  scelerados ,  ou  trafico  de  ociosos ,  para  estrago  dos  parti- 
culares ,  e  desabono  do  Commercio  Nacional.  E  que  pessoa  sizuda  poderá 
desconhecer ,  que  não  são  honestas  ,  sendo  positivamente  torpes  as  sobredi- 
tas clausulas  dos  Seguros  de  pacto  expresso  :  tenha  ,  ou  nao  tenha  interesse : 
-venhão,  ou  não  venhao  os  effeitos ,  etc.  de  que  só  traficantes,  e  despejados 
Tom.  I.  X  i°' 


I 


14^^ 


Principio 


jogadores  se  podem  valer  contra  a  natureza  do  conrrafo,  sur  instituição,  e 
fira,  que  não  lie  outro  mais  que  a  indemnidade  ,  e  beneficio  dos  que  exp6e'm 
os  seus  fundos  aos  riscos  marítimos  ?  (i)Ora  isto  nada  tem  decommum  cora 
os  que  ou  não  promovem  a  circulação  dos  effeitos  ,  ou  usao  do  commercio 
como  não  devem  ,  e  que  só  vera  á  Praça  para  fazer  número  ,  não  trazendo 
mais  do  que  o  enorme  pezo  da  sua  importunidade  ,  ou  a  vã  ostentação  de 
riqueza  ,  e  coragem  mercantil  em  especulações  temerárias  ,  e  suspeitas  j  eu 
finalmente  hum  esqueleto  de  credito  fantástico  para  sorprender  aos  capri- 
chosos, e  incautos,  e  talvez  conseguir  por  más  cautelas  algum  fira  odioso, 
e  perverso. 

.  ,3.<^  _  Ainda  que  o  Artigo  XXI.  da  Regulação  da  Casa  permitta  ao  Segura- 
do estipular  as  clausulas  de  não  ser  obrigado  ,  no  caso  de  sinistro  ,  a  fazer 
prova  do  valor  da  cousa  que  segurou  ,  com  tudo.,  he  evidente  ,  que  esta  fran- 
queza funda-se  unicamente  na  hypothese  da  voracidade  do  Segurado  e  que 
este  por  semelhante  pacto  só  intenta  encubrir  o  segredo  do  seu  negocio, 
ou  exonerar-se  do  encargo  de  fazer  aquella  prova  do  exacto  valor  que  he 
muitas  vejes  detrimentosa  ,  e  difíicil  ,  livrando^se  das  importunas,  e  miúdas 
contestações  que  sobre  isso  se  podtao  excitar:  o  que  não  tolhe,  com  tudo 
a  necessidade  de  se  fazer  sempre  o  Seguro  era  regra ,  nem  irapecc  o  direito 
do  Segurador  em  demonstrar  a  fraude  do  Segurado  por  provas  próprias  se 
puder  convencer  em  Juizo  ,  que  elle  na  verdade  ou  não  tinha  interesse 'al- 
gum no  Navio,  e  bens  que  segurou,  ou  que  os  avaliara  desmedidamente 
Gomo  fica  indicado  na  Parte  primeira,  Cap.  XX.,  onde  se  tratou  da  estima- 
ção convencionai  da  Apólice,  á  que  vem  a  ser  substancialmente  equivalen- 
te a  ^excepção,  que  se  lê  no  sobredito  Artigo  XXI. 

.'  4.  O  especiosojiome  de  aposta  ,  com  que  se  affecta  colorar  os  Segu- 
ros de  pacto  expi-esso,  não  pode  illuir  da  pessoa  sensata.  Sejão  embora  sem 
imputação,  e  cumprao-se  apostas  de  ténues  quantias  em  matéria  indifferen- 
TkM^^  j^"^'"^^'^^  ^  exercer  cada  hum  o  seu  juizo,  e  penetração  sobre  a  pro- 
babilidade, ouxonringencia  de  hum  successo  futuro;  com  tanto  que  se  pro- 
ceda eni  boa  fé  ,  e  nenhum  dos  aposrantcs  possa  ter  influencia  nas  causas, 
que  tendem  a  produzillo-,  e  outrosim  não  invõlvão  circunstancias,  que  im- 
portem a  ruma  do  Estado,  ou  inspirem  desejo  de  que  leva  máo  fim  ,  oqu.e 
entre  os  homens  se  deve  ter  por  segredo ,  e  de  que  se  reputa  malévola  toda 
a  esperança  de  máo  êxito  ;  aliàs  seria  torpe  ,  e  contra  os  bons  costumes, 
forem  nao  se  pode  argumentar  de  parai  leio  ,  nem  justificar  da  mesma  ma- 
neira as  apostas  sobre  o  êxito  da  navegação  de  qualquer  Navio ,  que  sesup- 
poe  em  perigo  ,  e  era  que  nenhum  dos  apostantes  tem  direito  interesse  que 
arriscasse  a  perder  ;  porque  taes  apostas  sobre  conterem  hum  jogo  horri- 
vel_ ,  que  peia  grandeza  das  sommas  jamais  se  podem  considerar  como  ma* 
teria  de  honesto  entretenimento ,  para  distracção,  e  allivio  de  espirito,  ou 
como  siniples  exercício  de  condescendência  ,  e  urbanidade  em  companhias 
agrauaveis;  accresce  a  enorme  disparidade  do  ajuste  ;  pois  nas  apostas  ordi- 
^uros  d    '  ^  aífernativa,  e  perigo  da  total  perda,  ou  ganho;  e  nos  Sc- 

g      s     e  que  se  trata  ,  o  premio  do  Segurador  sempre  he  desproporcionada- 
mente moor  que  o  beneficio  que  espera  o  Segurado.  Além  de  que 

A  lazao  decisiva  da  torpeza  de  taes  Seguros  he  o  conterem  da  parte  do 
segurado,  quando  procede  em  má  fé,  hum  tácito,  e detestável  voto,  que  o 

Na- 
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Navio  se  perca-  porque  vem  a  ter  nisso  maior  proveito  do  que  se  chegasse 
a  salvamento  :  tal  espectativa  he  abaixo  de  toda  a  vilania  ;  o  que  não  tem 
]ugar  nos  Seguros  propriamente  ditos  ;  pois  ambas  as  partes  conspirao  no 
idêntico  desejo  de  que  prospere  a  Navegação  ,  e  seja  feliz  a  viagem  segu- 
rada. 

5-."  As  Companhias  de  Seguro  não  sao  sociedades  de  apostadores  ,  ou 
jogadores  de  altos  cabedaes :  a  sabedoria  das  Leis,  e  a  Prudência  do  Governo 
não  as  destinou  ,  e  protege  para  sustentar  caprichos  ,  e  favorecer  iniquida- 
des. Se  a  Ord.  Liv.V.  Tit.  82.  7>/>r.  prohibe  com  clausula  comminatoria  da 
perda  de  todo  o  ganlio  qualquer  género  de  jogo  de  parar,  como  o  pode  ad- 
mittir  na  regularidade  doComraercio,  fazendo  divertir  os  fundos  daquellas 
direcções  naturaes,  e  proveitosas,  que  tendem  a  beneficio  geral  da  circula- 
ção mercantil,  e  que  mantém  a  boa  ordem  do  trafico  dos  Cidadãos?  Os  ca- 
ronizadores  das  apostas,  e  jogos,  que  até  querem  prostituir  o  Commercio, 
redu'ZÍndo-o  a  temeridade  das  gentes  ociosas,  e  desperdiçadas,  desabuzem-se 
de  seu  erro  ,  lendo  as  sensatas  reflexões  do  estimável  Senhor  John  Millar, 
na  sua  obra  do  Seguro  marítimo,  aqui  repetidas  vezes  citada  ,  pag.  212. 

Dizem  que  cada  hum  pode  usar  do  seu  como  entender.  Embora ;  mas 
seja  sem  prejuízo  de  fé  pública  ,  sem  suspeita  de  complicidade  de  crimes 
sem  opposição  ás  Leis,  e  bons  costumes.  Não  obstante  porém  a  liberdade  in^ 
dividual ,  de  que  se  goza  nos  Governos  regulares ,  casos  ha  em  que  o  exerci- 
do deste  direito  admitte  justa  restricção  ,  e  obstáculo  ;  e  nestes  se  verifica 
a  providencia  da  Ord.  Liv.  IV.  Tit.  lOj.  in pr.  contra  os  que  desbaratao  o  que 
possuem  :  A  nós  o  pertence  prover  que  ninguém  use  mal  do  que  tem. 

Concluirei,  transcrevendo  ao  referido  Millar :  „  Não  he  necessário,  d):5 
3>este  Author,  insistir  sobre  asmas  consequências  de  toda  a  espécie  de  jogo 
í)seja  por  aposta,  seja  de  outro  modo.  A  pratica  do  jogo,  pelo  agradável 
5>  exercido  que  dá  ao  espirito,  tende  a  entorpecer  a  atiençao ,  e  apartar  os 
í> homens  de  negócios  úteis;  e  ao  mesmo  tempo,  subministrando-lhes  hum 
jíprompto,  ainda  que  arriscado,  modo  deaccumular  riqueza  ,  produz  odes- 
35  prezo  pelos  ganhos  moderados  de  huraa  industria  honesta.  Estas  não  são 
jj  as  suas  peoires  consequências.  Não  só  perverte  a  actividade  de  espirito , 
5>mas  também  deprava  as  suas  affeições.  Pelos  frequentes,  e  grandes  revé- 
jjzes  de  fortuna,  a  que  elle  dá  occasião,  vem  a  ser  a  fonte  de  miséria  do- 
j>  mestiça  -,  e  he  detrimentosa  ao  público  por  suggerir  constantes  tentações 
55  á  fraude  ,  e  atrozes  crimes  •,  por  isso  ha  poucos  bera  regulados  Gover- 
íjnos  ,  em  que  os  jogos  não  sejão  consideravelmente  restricros.  E  pelas 
3?  Ordenanças  de  quasi  todos  os  Estados  commerciaes  da  Europa  são  total- 
?j  mente  prohibidas  as  apostas  sobre  aventuras  mercantis  ,  e  qualquer  outra 
3)  espécie  de  jogo  ,  feito  em  forma  do  Seguro  ,  e  ainda  sobre  proveitos 
33  esperados  ,  etc.  jj 

Tendo  exposto  o  abuso  das  condições,  ou  clausulas  da  Apólice  favorá- 
veis ao  Segurado,  convinha  também  indicar  ode  huma  muito  favorável  aos 
Seguradores  ,"■  isto  he,de  clausula:  livre  de  avaria.  Porém  tendo  esta  dis- 
cussão lugar  mais  commodamente  no  tratado  III.  das  Avarias  ,  para  ahi 
remetrerraos  ao  Leitor. 

Passemos  agora  a  examinar  certa  espécie  de  condições  ,  ou  clausulas 
escritas  da  Apólice,  que  consistem  era  facto  já  existente,  ou  futuro,  enun- 
ciando a  qualidade  do  Navio  ,  e  circustancias  da  viagem  ,  de  que  depen- 
de alliviar-se  a  sorte  dos  Seguradores,  diminuindo-se  os  seus  riscos;   e  que 
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em  consequência  fórraao  a  causa  ,  ou  o  motivo  ,  pelo  qual  lhes  acceitao  o 
Seguro  ,  contando  com  a  certeza  da  verificação  do  que  se  affirmou.  Taes 
condições  ,  segundo  a  fraseologia  da  Jurisprudência  de  Inglaterra  ,  tem  o 
especifico  nome  de  garantias  ,  que  pela  sua  delicadeza,  e  melindre  exigem 
discussão  circunstanciada  nos  Capítulos  seguintes. 


CAPITULO    XIV. 


I>as  Garantias. 


XIiSta  palavra  garantia  he  presentemente  vulgar  nas  línguas  modernas,  e 
era  senso  mercantil,  e  accepção  ordinária  vem  a  ser  synonyma  de  abono,  e 
fiança.  Nas  Letras  de  Cambio  denomina-se  acção  em  garantia  ,  a  que  resul- 
ta do  direito  de  regresso  ,  que  o  Portador  tem  pela  falta  doacceite,  ou  paga- 
mento ,  contra  todos  que  são  solidariamente  obrigados  á  execução  das  mes- 
mas ,  como  o  Dador  da  ordem  ,  o  Sacador  ,  e  os  Endossadores.  Nos  contratos 
do  Seguro  tem  ella  huraa  intelligencia  particular  ,  (i)  e  significa  qualquer 
condição  expressa,  ou  clausula  escrita,  que  o  Segurado  propõe,  afíiançan- 
do  certo  facto,  ou  circunstancia,  que  infiue  no  risco,  que  ou  já  existe,  ou 
se  espera  que  existe  ,  a  fim  de  facilitar  ao  Segurador  o  acceitar  o  Seguro, 
prom.ettendo  ,  eempenhando-se  a  verificar  tudo  precisamente  da  maneira  que 
affirmou  na  Apólice.  Quando  algumas  clausulas  são  incertas  nas  Apólices  de 
Inglaterra,  precedidas  da  palavra  Warranted ,  que  vale  tanto  como  garanti- 
do ,  affirmado  ,  e  abonado ;  por  exemplo ,  Warranteà  to  sail  on  or  before , 
thefirst  õf  August ,  garantido  o  sahir  ao,  ou  antes  de  primeiro  de  Agosto: 
Watant  to  depart  mth  convoy ,  garantido  ,  partir  com  comboy ;  opp6e-se 
que  taes  clausulas  ,  ou  outras  semelhantes  ,  são  ajustadas  entre  as  partes, 
como  factos  importantes  relativamente. aos  riscos,  e  que  por  tanto  são  reci- 
procamente havidos  por  condições  essenciaes  do  Seguro  ;  de  sorte  ,  que  a 
não  se  verificarem  ,  seja  por  causa  do  Segurado  ,  seja  por  outro  qualquer 
motivo  ,  posto  que  totalmente  innocente  ,  em  que  o  mesmo  Segurado  nao 
tivesse  a  menor  influencia,  e  complicidade,  o  contrato  se  torna  inválido,  e 
de  nenhum  effeito,  e  os  Seguradores  ficao  logo  desobrigados  de  toda  a  res- 
ponsabilidade ,  no  caso  de  perda  ,  ainda  que  aliàs  esta  procedesse  de  fal- 
ta de  cumprimento  da  condição  garantida,  mas  de  causas  muito  diversas. 

E  nisto  distinguem-se  as  garantias  de  quaesquer  outras  condisóes  ex- 
pressas da  Apólice  ;  porque  estas  pertencem  ao  interesse  dos  Segurados ; 
aquellas  ao  dos  Seguradores:  demais  ,  senão  se  verificarem  a  condições  fa- 
voráveis ao  Segurado,  como  v.  g.  que  será  livre  ao  Navio  mudar  de  derrota  , 
fazer  escala  ,  etc.  o  Seguro  subsiste  ;  pois  tendo  o  Segurador  principiado  a 
correr  os  riscos  ,  e  estando  prompto  a  proseguir  nelles  de  modo  proposto 
pelo  Segurado  ,  e  sujeito  a  responder  pela  perda ,  he  firme  o  seu  direito  ao 
premio  estipulado:  as  garantias  porém,  seudo  postas  na  Apólice  a  beneficio 
dos  Seguradores  ,  e  havendo  estes  em  consequência  delias  recebe  o  Segu- 
ro, e  calculado  o  premio,  vera  a  constituirem-se  o  substancial ,  indivíduos, 
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e  inamovível  apoio  do  contrato:  pelogue  não  podendo  os  mesmos  Segurado- 
res ser  privados  de  tal  beneficio  sem  facto  ,  e  consentimento  seu  ,  justo  he 
que  não  mostrando-se  verificadas  da  parte  do  Segurado  as  garantias  quepro- 
poz  ,  caduque  o  Seguro. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  ,  bem  como  nas  de  outras  Praças,  não  se  encon- 
tra aquella  formula  Warranteà  (  garantido  )  que  he  privativa  dos  Seguros, 
e  Apólices  de  Inglaterra.  Com  tudo  ,  todas  as  clausulas  que  consistem  em 
fiicto,  que  minorâo  os  riscos,  e  motivâo  a  acceitaçao  do  Seguro,  e  o  cál- 
culo do  premio  exigido  pelo  Segurador  ,  sendo  introduzidas  pelo  Segurado 
no  branco  das  ditas  Apólices ,  regem-se  pelos  mesmos  princípios  das  garan- 
tias Inglezas ,  sendo  em  geral  senso  mercantil  consideradas  como  pactos ,  ou 
condições  expressas  ,  essenciaes  á  validade  do  contrato,  formando  a  Lei  do 
mesmo  ;  e  por  tanto ,  acontecendo  o  sinistro ,  he  necessário  que  se  mostrem 
verificadas,  e  cumpridas,  pena  de  nuUidade  da  Apólice.  Além  de  que,  sen- 
do grande  número  de  Seguros  da  Praça  dé  Lisboa  feitos  em  Inglaterra  ,  he 
evidente  a  importância  de  se  fixarem  as  regras  ,  pelas  quaes ,  em  semelhan- 
te matéria,  se  julga  do  direito  da^  partes  nos  Tribunaes  daquella  Nação,  e 
que  devem  por  identidade  de  razão  ser  de  igual  força  nos  destes  Reinos. 

Tem  as  garantias  a  natureza,  eeffeito,  que  sendo  introduzidas  na  Apó- 
lice, quer  por  imprudência,  quer  por  deliberação  do  Segurado,  reputão-se 
parte  integrante  da  mesma  Apólice,  e  formão  lium  contrato  inteiro,  eindi- 
visível:  ellas  fechão  a  porta  a  todas  as  questões,  não  admittindo  interpreta- 
ção ampliativa  ,  ou restrictiva  das  palavras;  emovendo-se  controvérsia,  não 
se  considera  de  modo  algum  qual  fosse  o  objecto,  que  o  Segurado  tinha  eni 
vista  ,  quando  as  inserio  na  Apólice  ,  nem  se  erão  essenciaes  ao  fim  a  quA 
elle  se  havia  proposto;  pois  huma  vez  que  forão  incorporadas  naquelle  Ins- 
trumento público  ,  qne  constitue  o  titulo  dos  direitos  de  ambas  as  partes , 
adquire  logo  a  força  de  huma  condição  iramutavel ,  e  obrigatória;  de  sorte, 
que  a  nâo^ser  literalmente  cumprida  ,  o  contrato  não  tem  execução  ,  e  he 
como  se  não  existira. 

A  justiça  desta  doutrina  he  de  si  mesma  evidente.  Porque  temos  visto 
nos  antecedentes  Capitules  ,  que  faltando-se  is  condições  virtuaes  ,  e  implí- 
citas da  Apólice,  fica  logo  esta  improfícua,  enulla;  com  mais  forte  razão^o 
deve  ser,  quando  são  quebrantadas,  ou  preteridas  as  ditas  garantias,  que  são 
condições  expressas  de  contrato ,  e  que  he  indispensável  o  curaprirem-se.  Pa- 
ra se  dizer  que  o  Segurador  deva  responder  pela  perda  ,  não  obstante  haver 
o  Segurado  faltar  ao  cumprimento  de  todas,  ou  de  algumas  condições,  qua 
promettêra  ,  seria  contra  todos  os  princípios  de  justiça  ,  fazer  para  esta  es- 
pécie de  contrato  huma  regra  distincta  das  que  regem  a  todos  os  outros ; 
(i)  quando  aliás  he  dobem  geral  doCommercio,  que  o  contrato  do  Seguro, 
seja  fundado  na  mais  pura  boa  fé,  e  fidelidade  das  partes,  para  observância 
do  que  reciprocamente  ajustarão. 

Por  tanto  he  justamente  estabelecida  a  regra  ,  que  qualquer  garantia 
na  Apólice  deve  ser  estreita  ,  e  literalmente  cumprida  ,  sem  que  se  hajão 
de  tolerar  controvérsias  ,  e  argucias  ,  ■  se  a  condição  expressamente  garan- 
tida era  ou  não  essencial  á  conservação  do  Navio  ,  ou  bens  segurados  ,  ou 
se   a  perda  acontecera  ,  ou  não  ,  por  causa  da  quebra  ,  ou  preterição  da 
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garantia;  porque  em  todo  o  caso  o  Seguro  não  tem  effícacía ,  e  remédio  al- 
gum ;  nem  a  Justiça  pode  assistir  ao  Segurado  para  haver  a  sua  indemniza- 
ção ;  porque  do  contrario,  dar-se-hia  fomento  a  cavillaçoes  intermináveis, 
e  não  haveria  regra  íixa  de  julgar  em  matéria  de  tanto  pezo  ,  e  consequên- 
cia. Se  o  Segurado  em  alguma  circunstancia  soffrer  nisso  detrimento  ,  a  se 
tão  somente  o  deve  imputar  ,  por  não  mostrar  cumprido  o  que  exponta- 
neamente  promettêra. 

Pelo  que,  nas  causas  de  Seguro,  a  questão  sobre  garantias,  vem  a  ser 
toda  de  facto.  Se  a  garantia  era  v.  g.  de  tempo,  deve-se  tão  somente  exami- 
nar ,  se  o  Navio  sahíra  no  tempo  indicado ;  senão  sahio  ,  a  Apólice  caduca , 
quaesquer  que  fossem  as  razões  que  obstassem  á  sua  expedição  ,  posto  que 
nada  se  pudesse  attribuir  a  culpa  do  Segurado.  O  mesmo  tem  lugar  nas  ga- 
rantias ,  que  recahem  sobre  outros  objectos.  Ainda  que  a  differença  seja 
pouco  notável ,  o  Seguro  sempre  caduca  ,  como  v.  g.  na  Apólice  he  garan- 
tido, qneoNavio  sahirá  até  15"  de  Maio;  que  levaria  40  homens  de  equipa- 
gem, e  12  peças;  se  o  Navio  sahio  a  16  do  mesmo  mez;  se  levará  só  39  ho- 
mns;  se  tinha  só  10  peças,  e  2  morteiros,  quer  se  faltasse  collestivamente 
a  Codas  estas  garantias ,  quer  a  huma  só  delias ,  a  Apólice  não  produz  effeito. 
Atnda  que  era  algumas  circunstancias  resultem  inconvenientes  parciaes  do  ri- 
gor desta  regra  ,  com  tudo ,  na  generalidade  dos  casos ,  elle  produz:  públicos , 
e  siaudaveis  effeitosj  sendo  melhor,  para  estabilidade  ,  e  certeza  do  direito 
das  partes,  dizer-se,  e  constantemente  julgar-se,  que  as  garantias  devem  em 
todos  os  casos  ser  inalteravelmente  cumpridas  ,  sob  pena  de  nullidade  das 
'Apólices,  logo  que  se  falta,  ainda  em  hum  ápece ,  á  letra  das  mesmas,  do 
^ue  deixar-se  á  arbitraria  discrição  dos  Juizes  o  decidirem ,  que  era  tal  caso 
a  garantia  era  essencial,  e  que  em  outros  não;  que  neste  caso  admittia  lati- 
tude ,  e  naquelle  restricçao,  (i) 

Como  a  garantia  deve  ser  estreitamente  cumprida  contra  o  Segurado  em 
favOr  do  Segurador,  a  igualdade  da  justiça  exige,  que  se  a  estreita,  e  literal 
verrificaçâo  ou  comprimento  da  garantia ,  sustenta  a  demanda  do  mesmo  Se- 
gu  ado,  também  a  decisão  seja  era  seu  beneficio;  especialmente  quando  por 
ta/decisão  todas  as  palavras  da  Apólice  vem  â  ter  o  seu  plano  effeito.  Por 
tan  o  se  se  faz  o  Seguro  de  hum  Navio  ,  ou  dos  bens  nelle  conteúdos ,  ha- 
ven^do  na  Apólice  a  garantia  de  estar  ellô  são,  e  salvo,  era  dia  determina- 
do ,  ou  ainda  a  certa  hora  do  mesmo  dia ;  se  passado  esse  dia  ,  e  hora  ,  o 
Navio  se  perder  por  algum  accidente ,  a  natareza  da  garantia  decide  a  ques- 
tão a  favor  do  Segurado  ,  ainda  que  a  differença  seja  de  momentos ,  provan- 
do-se  a  differença  de  tempo  entre  o  estado  do  Navio  salvo,  e  o  era  que  se 
perdera ;  pois  neste  caso  sempre  ha  igualdade  no  direito  das  partes ;  porque 
a  mesma  garantia  protege  também  ©Segurador  contra  qualquer  perda  acon- 
tecida antes  daquelle  dia ,  ou  hora ,  assim  como  o  grava  ,  sobrevindo  depois 
desta  época  prefixa  na  Apólice. 

Pode  acontecer ,  quea  garantia  não  seja  cumprida ,  por  haverem  razoes 
attendiveis  ,  como  v:  g.  se  he  garantido  que  hum  Navio  haja  de  partir  em 
dia  certo,  e  com  tudo  he  impedido  por  tempestade,  por  falta  de  carga,  pela 
necessidade  de  reparo  ,  por  embargo  do  Soberano  ,  ou  pela  apparencia  do 
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inimigo  á  foz  do  porto ,  ou  nas  viziniianças  das  Costas ,  etc.  o  Capitão  faria 
bem  em  nao  sahir;  porém  immediãtamente  caducaria  a  Apólice;  porque  to- 
das estas  circunstancias  são  indifferentes  ao  Segurador,  que  não  Jie  obrigado 
a  responder  pelos  desastres  maritimos  ,  senão  depois  do  momento  em 
que  começão  contra  elle  a  correr  ós  riscos  ,  regulados  pelos  termos  da 
Apólice. 

He  necessário  advertir  na  differença  que  ha  entre  a  garantia  ,  e  a  re~ 
presentação.  A  garantia  he  toda  a  clausula  declarada  no  corpo  da  Apólice, 
ou  seja  inserta  no  branco  intermediário  da  mesma ,  ou  seja  escrita  nas  mar- 
gens ,  e  fim  deste  Instrumento  :  por  este  modo  constitue  ,  como  fica  dito, 
huma  parte  essencial,  e integrante  do  contrato ,  e hé  condição  impreterivel , 
de  cujo  exacto  cumprimento  depende  a  sua  validade ,  que  por  isso  deve  ser 
observada  á  letra.  h.  representação  porém,  he  toda  a  informação  extrínseca, 
que  seofferece  ao  Segurador  para  se  deliberar  á  assignatura  da  Apólice,  mas 
que  não  he  incorporada  na  mesma  ,  posto  que  a  minuta  de  tal  informação 
seja  transcripta  nos  Livros  do  Corretor ,  que  fez  o  Seguro,  ou  conste  de  outra 
maneira:  ella  forma  simplesmente  huma  parte  colleteral  da  Apólice,  e basta 
que  seja  cumprida  nos  pontos  substanciaes ,  quê  influem  no  risco  do  Segura- 
dor. Demais  ,  na  garantia  ,  a  pessoa  que  a  jfaz  ,  toma  sobre  si  o  verificar  a 
cousa  garartida  ;  na  representação  porém  ,  se  ella  he  falsa  ,  e  o  Segurado 
affirma  algum  facto  como  verdadeiro  ,  conhecendo  a  sua  falsidade  ,  ou  o 
affirma  como  tal,  não  sabendo  cousa  alguma  da  matéria,  a  Apólice  se  vicia , 
e  annulk,  pela  razão,  e  principio  gefal  de  fraude  da  parte  do  Segurado.  Po- 
rém se  a  representação  he  feita  era  boa  fé  \  se  ella  não  he  falsa  em  artigo , 
ou  matéria  essencial^  que  aggrave  o  risco  do  Segurador,  ainda  que  não  seja 
preenchida  no  rigor  da  letra ,  com  tudo ,  se  o  he  na  substancia  ,  pode  ser  in- 
.terpretada  equitativamente,  e  a  Apólice  conserva  todo  o  seu  vigor. 

Estas  distincçoes  talvez  parecerão  minuciosas ,  e  impertinentes ;  porém 
convêm  tellas  muito  em  vista ,  por  serem  necessárias  para  se  decidirem  im- 
plicadas questões  .de  Seguro ,  como  se  pôde  extensamente  ver  nos  diversos 
casos  ,  e  Sentenças  dos  Tribunaes  de  Londres  ,  que  circunstanciadamente 
propõe  Allan  Pafk  no  Capitulo  XVIH. 

Ainda  que  as  garantias  possão  ser  tão  variados,  quantos  são  osdifferen- 
tes  objectos  ,  e  circunstancias  ,  de  que  depende  o  interesse  dãs  partes  no 
contrato  do  Seguro,  como  v.  g.  o  número  de  marinheiros,  e  peças;  a  gran- 
ia eza ,  qualidade,  e  força  dos  Navios,  e  Embarcações;  o  ser,  ou  não  forra- 
do de  cobre  ,  ou  ter  outras  cousas ,  que  contribuem  para  segurança  ,  e  bre- 
vidade das  viagens ,  com  tudo ,  aqui  faremos  menção  tão  somente  das  prin- 
cipaes  espécies  de  garantias  ,  que  se  podem  reduzir  a  três  classes  ,  cujas 
regras  são  applicaveis  a  todas  as  garantias  sobre  quaesquer  outros  objectos; 
e  vem  â  ser:  i.°  A  garantia  do  tempo;  2."  A  garantia  de  Combo^:  3.°  A 
garantia  de  neutralidade. 
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CAPITULO    XV. 


Da  garantia  do  tempo. 


JHi  M  algumas  viagens ,  (i)  o  tempo  em  que  devem  começar  os  riscos ,  lie 
huraa  circunstancia  muito  essencial  ;  pois  que  em  todos  os  paizes  ha  certas 
estações  próprias  para  a  navegação ,  e  outras  era  que  esta  he  mais  perigosa , 
como  no  invento,  ou  pelos  ventos  periódicos,  e  monções,  que  costumão  rei- 
nar em  certa  parte  do  anno,  e  variedade  de  outras  causas.  Além  disto,  gran- 
de parte  dos  Seguros  he  feita. depois  que  o  Proprietário  ,  ou  Consignatário 
do  Navio ,  e  carga  começa  a  recear  sobre  a  sorte  da  navegação  ,  pela  tar- 
dança do  mesmo  Navio,  segundo  os  avisos:  e  á  proporção  da  demora  real, 
ou  imaginaria  ,  cresce  a  idéa  do  risco.  Por  tanto  ,  he  desnecessário  accres- 
centar  cousa  alguma  para  demonstrar  a  importância  ,  e  a  necessidade  do 
cumprimento  da  garantia  relativa  ao  tempo  da  sahida  dos  Navios ,  ou  Em- 
barcações ,  e  principio  dos  riscos ,  sendo  evidente ,  que  os  Seguradores  mui- 
tas vezes,  era  consideração  de  taes  garantias,  calculão  os  seus  interesses, _e 
se  resolvem  era  consequência  ou  a  recusar  o  Seguro ,  ou  a  estipular  premio 
equivalente.  (2) 

He  porém  de  notar,  que  a  necessidade  do  cumprimento  da  garantia  de 
lerapo,  não  deriva  tão  somente  da  connexão  que  ella  tem  com  o  interesse 
dos  Seguradores ,  ecom  o  motivo  da  sua  determinação  eraassignarem  a  Apó- 
lice; resulta  também  do  principio  acima  estabelecido,  de  se  tirar  o  arbitrá- 
rio ásdecisòes  dos  Juizes,  eexcluir-se  toda  a  matéria  de  disputas  causidicas, 
tão  contrarias  á  boa  fé  do  Commercio:  o  que,  se  fosse  admittido  nosTribu- 
naes,  faria  extremamente  difficultosos  os  Seguros,  pelo  justo  receio  das  ca- 
-vilaçocs  do  foro.  Por  tanto  ,  he  necessário  ter  era  regrú  a  necessidade  de 
huma  pontuai  verificação  do  dia  especificado  na  Apólice ;  porque  se  se  désje 
latitude,  ou  indulgência  de  hum  só  dia  ,  não  haveria  razão  ,  porque  senão 
«xtendesse  a  huma  semana  ,  a  hum  mez  ,  etc.  pois  nunca  faltão  pretextos, 
c  ainda  razoes  plausíveis,  para  se  excusarem  os  factos,  ainda  os  mais  oblí- 
quos ,  explicando-os  cada  interessado  ao  som  do  seu  desejo. 

Em  conformidade  a  este  principio  ,  quando  ,  segundo  já  acima  se  no- 
tou ,  o  Navio  he  detido  no  porto  ,  ainda  por  boas  razoes  ,  e  por  força 
maior  ,  se  não  pudesse  resistir  ,  como  v.  g.  por  falta  de  carga  ,  por  ne- 
cessidade de  reparo  ,  por  tempestade,  perigo  evidente  de  inimigo,  ou  por 
embargo  do  Soberano,  Governador,  ou  qualquer  outro,  que  exerce  poder, 
seja  ou  não  ó  embargo  justo  ,  necessário  ,  nestes  e  em  outros  aconteci- 
mentos análogos  ,  o  Segurador  fica  descarregado  da  responsabilidade  em 
casos  de  perda  subsequente  ao  referido  dia  ,  que  havia  sido  designado  na 
Apólice  ,  como  a  época  da  partida  ,  ou  como  o  principio  dos  riscos  ,  ou 
como  o  tempo  em  que  o  Navio  se  achava  no  porto  sem  perigo,  segundo 
a  qualidade  da  garantia. 

Nem  deve  obstar,  que  cTSegurado  seja  innocente  na  demora  da  sahida 

do 


(1)  Par!..  Cap.   i  ?,  pa;;,  425.  e  çeg.   Roccus  Not,    }l.  Millar.  pag.   468. 

(2)  Vid.  Park.  Cap.    \%,  pag,   329.   \njra. 
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do  Navio,  e  que  antes  a  seu  pezar,  ecom  prejuizo  grave,  soffresse  OjJetn- 
mento  occasionado  por  semelhante  successo  ;  porque  todas  estas  razoes  so 
convencera  que  elle  não  fora,  por  seu  facto,  a  causa  daauebra  da  garantia  j 
porém  quanto  ao  effeito  da  obrigação  he  indifferente  ao  direito  do  Segu- 
rador examinar  os  motivos  da  demora  do  Navio  no  porto,  além  do  diaper- 
fixo  da  Apólice;  porque  sâo  factos  que  lhe  são  absolutamente  estranhos,  e 
de  nenhum  modo  imputáveis;  e  por  tanto,  não  pode  ser  constrangido  a  ve- 
rificar da  sua  parte  o  pagamento  da  perda ,  que  elle  sóprometteo  no_s  preci- 
sos termos  das  condições  garantidas  pelo  Segurado  :  e  como  este  nao  pode 
ser  obrigado  amais  do  que  se  empenhou  a  verificar ,  seria  injusto  que  ©Se- 
gurador o  fosse  além  das  circunstancias,  afiançadas  pelo  mesmo  Segurado, 
assim  o  exigindo  a  reciprocidade  do  contrato.  _    - 

Esta  regra  admitte  â  excepção  obvia  ,  quando  o  Segurador  prevenindo 
a  contingência  futura  dos  ditos  obstáculos  ,  ou  força  maior  ,.  impedisse  a 
sahida  do  Navio,  expressamente  estipulasse  na  Apólice,  que  continuaria  a 
subsistir  o  Seguro  ,  ainda  no  caso  que  o  Navio  por  algum  incidente  naosa- 

hisse  no  dia  perfixo.  _,  ^      j    i 

Alguns  Segurados  muito  judiciosamente  tomao  esta  precaução ,  declaran- 
do nas  Apólices ,  que  garantem  a  sahida  em  dia  certo,  ou  antes  dejiura  certo 
dia,  livre  de  captura,  ede  todas  as  restricç6es ,  embargos ,  detenções  de  Kei^ 
Príncipes ,  ou  outras  pessoas  de  qualquer  Nação ,  e  qualidade  que  forem.  . 
Ainda  que  a  demora  dos  Navios  muitas  vezes  resulte  da  negligencia^- 
ou  ainda  da  malicia  do  Capitão  ,  e  marinheiros ,  com  tudo ,  neste  mesmo 
caso  os  Seguradores  também  são  desobrigados,  riao  sahmdo  o  Navio  no  dia 

garantido,  (i)  ,         ,.  _  t^-t 

Se  a  garantia  he  desahir  depois  de  hum  dia  especifico,  v.  g.  que  p  Na- 
vio sahirá  depois  de  15:  de  Março  ,  se  elle  sahe  antes ,  a  Apólice  Jie  igual- 
mente invigorosa,  enuUa,  como  no  primeiro  caso;  pois  se  verifica  o  haver- 
«e  apartado  dos  precisos  termos ,  e  pontual  execução  da  mesma  garantia. 

Se  a  viagem  he  começada  era  boa  fé  ,  estando  o  Navio  carregado ,  e 
prompto  com  os  despachos  necessários  para  seguir  a  viagem  segurada,  acon- 
tecendo  pôr-se  algum  embargo  á  sahida  ,  depois  levantar-se  a  aricora  ,  e 
fazer-se  o  Navio  á  véla  ;  como  era  tal  caso  se  considera  principiado  a  via- 
gem, os  Seguradores  estão  obrigados  aos  accidentes  que  sobrevierem ,  huiti 
momento  que  seja  depois;  porque  o  Segurado  tem  mostrado  cumprida  da  sua 
parte  a  garantia  ;  e  os  riscos ,  e  infortúnios  posteriores  ao  principio  da  via- 
gem iá  pertencem  aos  Seguradores  pelas  clausulas  da  Apólice  _ 

Quando  se  faz  a  garf ntia  de  sahir  o  Navio  em  hura  dia  determinado , 
ou  antes  delle  ,  se  na  verdade  não  tempo  designado  partio  do  porto  da  carga 
cora  sua  completa  carregação,  provisões,  e  despachos ,  se  mdo  a  algum  ou- 
tro porto  no  mesmo  continente  ,  ou  Ilha  ,  tão  somente  cora  desígnio  de 
procurar  Coraboy,  tendo  era  vista  proceder,  por  este  modo,  mais  segura- 
mente HO  seu  destÍHo ,  sendo  o  porto  doComboy  o  lugar  commum  do  ajun- 
tamento, e  ponto  de  reunião,  ou  rendezvous  dos  Navios,  que  pertendem 
protecção,  como  he  a  Bahia  de  B/ueJields  na  Jamaica  ,  Spuhead ,  oaDwns 
Iam.  ^L  Y 


(O  O  Sábio  Jurisconsulto  Italiano  Reccus  cita  nesta  parte  a  observação  do  nosso  Juris- 
consulto Portu^ez  Sa.Uma  ,  que  exclama  contra  os  Mestres  dos  Navios  e  Marinheiros  ,  que 
não  sahindo  pa"a  viagem  em  tempo  ,  causâo  irreparável  per)uiz0  aos  Ptopnetatios  ,  quando 
detiiiciitiir  in  portu  à  mullerculis  et  dulccdíiie  vim. 
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em  Inglaterra ;  se  aliás  este  Comboy  he  certo,  e  se  acha  alli  prorapto  por 
òrdera  do  Goverao ,  ou  de  pessoa  cojnpetentemente  autJiorizada ;  era  ta!  ca- 
so, ainda  qus  no  mesmo  porto  do  Comboy  se  puzesse  depois  embargo  para 
não  sahirem  os  Navios,  sempre  o  Segurador  ficaria  responsável  por  qualquer 
dam.no  ,  visto  verificar-se  ,  que  o  Segurado  havia  cumprido  da  sua  parte  a 
garantia  do  tempo ;  tendo  effcctivamentesahido  o  Navio  no  dia  designado 
Ha  Apólice.  Nem  se  pode  considerar  haver-se  comraettido  o  que  se  diz 
deviãção  ,  ou  mudança  de  derrota  ,  por  ter-se  ido  alli  procurar  Comboy; 
pois  sendo  este  certo  ,  existe  ,  e  do  interesse  do  próprio  Segurador  deve-se 
julgar  ,  que  em!  se  tocar  a  semelhante  porto  para  aquelle  fira  ,  fora  esco- 
lhido o  mais  seguro  ,  e  direito  caminho  de  chegar-se  a  salvamento  ao  lugar 
do  destino.  .:.  \ 

:<-)  O  que  muito  mais  procede  ,  se  o  uso  das  viagens  do  porto  da  carga 
authorizada  o  poder  o  mesmo  Navio  tocar  a  alguns  outros  portos,  com  tan- 
to que  o  Capitão  delle  comece  a  viagem  era  boa  fé  ,  sem  ter  a  esse  tempo 
receio  de  embarga  ,  ou  de  qualquer  outra  restricçao  ,  e  demora  ,  e  sempre 
cora  o  desígnio  de  seguir,  sem  interrupção,  a  viagem  na  sua  direita  derrota 
ao  porto  do  destino,  E  como  em^  tal  caso  a  garantia  versa  sobre  o  facto  an- 
teredente  ao  embargo ,  vem  elTa  a  verificar-se ,  logo  que  se  principiou  a  via- 
gem,  sahindo  o  Navio  do  porto  da  carga,  prompto  com  os  devidos  despa- 
chos; e  por  isso  os  damnos-  procedidos  do  embargo  ,  ou  de  outro  acciden- 
te ,  sobrevindo  coiirra  a  intenção,  e  expectação  do  Segurado,  são  justamen- 
te a  cargo  do  Segurador. 

.^•i"  Isto  porém  náo  teria. lugar,  se  o  Navio  fosse  conduzido  a  outro  porto 
para  algum  differente  interesse,  ou  negocio  ou. se  tivesse  sahido  no  desígnio 
de  esperar  hum  Comboy  ,  que  ainda  não  fosse  chegado  ,  ou  não  estivesse 
prompto,  ou  ao  menos  annuciado  pelo  Governo,  e  cora  tudo  ahi  se  demo- 
rasse por  muito  tempo  a  esperallo;  pois  he  evidente  que  nestes  casos  os 
riscos  do  Segurador  podiao  entretanto  crescer;  eaquella  demora,  e  interru- 
pção da  viagem  degenerar  em  seu. prejuízo  ,  contra  a  evidente  intenção  ,  e 
vontade  que  tinha  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice. 

Alguns  excitâo  questão,  se  em  hum  porto  tal  como  o  de  Londres,  re- 
puta-se  principiar  a  viagem  logo  que  o  Navio  levanta  ancora  no  Thamise, 
e  se  faz  á  vela ,  estando  completaraente  carregado  ,  e  com  todos  os  despa- 
chos devidos  ;  ou  se  he  necessário  que  o  mesmo  Navio  tenha  chegado  a 
Gravesend ^  e  dahi  sahido  para  a  viagem  destinada  ,  visto  que  este  lugar  he 
considerado  com.o  o  limite  do  porto  de  Londres.  Èsra  questão  he  connexa 
com  a  garantia  do  tempo  ;  porém  ainda  se  acha  indecisa  nos  Tribunaes  de 
Inglaterra,  (i) 

Do  exposto  he  claro  ,  que  a  garantia  do  tempo  he  muito  perigosa  aos 
oegurados  ;  pois  ainda  não  procedendo  de  sua  parte  a  quebra  ,  ou  preterição 
da  garantia  ,  que  pode  unicamente  derivar-se  de  facto  alheio  ,  ou  de  outro 
infortúnio  ,  vem  com  tudo  elles  a  perder  todo  o  beneficio  da  sua  Apólice, 
relo  que,  importa-lhes  ter  grande  cautela  a  este  respeito,  e  prevenirem  nas 
Apólices  ,  com  clausula  expressa  ,  a  contingência  de  que  ,  não  partindo  o 
Navio  no  tempo  garantido,  subsistirá  com  tudo  o  Seguro,  mediante  maior 
premio,  conforme  se  considerar  importante  adifferença  do  dia  ou  mez. 


CA- 


(1)     Park.  Cap.    i  S.  pag,    338. 
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CAPITULO    XVI. 


Da  Garantia  de  Comboy. 


A.  Segunda  espécie  de  garantia ,  que  frequentemente  occorre  nos  Seguros , 
headesahir  o  Navio  em  Comboy.  (i)  Esta  garantia,  foi  introduzida  a  bene- 
ficio dos  Seguradores  em  tempo  de  guerra  ,  para  se  porem  a  abrigo  do  ex- 
traordinário risco  de  prezas  do  inimigo  da  Nação,  a  que  pertence  a  proprie- 
dade segurada.  Este  risco  vem  a  ser  incompativelmente  maior  que  qualquer 
outro  perigo  maritirao ;  tanto  mais,  que  muitas  vezes  o  Capitão  do  Navio, 
quando  navega  sem  Comboy  ,  no  continuo  receio  de  encontrar  o  inimigo, 
se  aparta  dos  rumos  ordinários  ,  e  esta  prudência  timorata  frequentemente 
o  expõe  a  caiiir  no  perigo  que  pertendia  evitar.  (2) 

Considerando-se  a  importância  do  Comboy  aos  interesses  do  Segurador, 
he  clara  a  justiça  com  que  se  julga  inválida  a  Apólice,  c  se  desonera  o  mes- 
mo Segurador  de  responder  por  qualquer  perda,  quando,  no  caso  da  garan- 
tia do  Comboy  na  Apólice,  o  Segurado  não  mostrar  cumprida  huma  condição 
tão  substancial.  A  falta  de  Comboy  faz  crescer  excessivamente  os  riscos  da 
navegação  ,  principalmente  em  tempo  de  guerra  ;  e  podem  estes  chegar  a 
tal  ponto,  que  os  Seguradores  ouexigiriâo  muito  alto  premio  pelo  perigo  de 
preza,  ou  totalmente  recusarião  o  Seguro.  Consequentemente  todas  as  Na- 
ções marítimas  tem  uniformemente  adoptado  a  doutrina ,  que  a  garantia  do 
Comboy  deve  ser  estreita ,  e  literalmente  cumprida ,  sob  pena  de  nullidade 
do  Seguro  ,  ainda  que  esta  não  seja  expressamente  declarada  na  Apólice, 
tal  sendo  o  objecto,  e  presumida  intenção  das  partes.  (3) 

Toda  a  questão  pois  se  reduz  a  saber  o  que  se  entende  por  Comboy ,  e 
até  que  ponto  se  extende  a  garantia  de  Comboy  ,  quanto  aos  effeitos  do 

contrato  do  Seguro. 

O  Comboy  se  considera  hum  rigoroso ,  e  muito  importante  serviço  pu- 
blico, destinado  á  protecção  da  Marinha  mercante;  e  por  tanto  não  se  en- 
tende ser  huma  Náo  ,  ou  Embarcação  de  guerra  ,  ou  ainda  qualquer  força 
maior,  cujo  Commandante  Nacional,  ou  Estrangeiro,  por  seu  arbítrio,  im- 
previsto encontro  ,  ou  outra  circunstancia  simplesmente  casual  ,  toma  de- 
baixo da  sua  protecção  hum,  ou  mais  Navios,  ou  Embarcações  mercantes, 
para  os  conduzir  era  toda  ,  ou  em  parte  da  viagem  até  ao  porto  do  destino, 
ou  lugar  da  segurança  ;  nem  a  garantia  de  Comboy  se  julga  verificada  ,  e 
satisfeita  pelo  Segurado   nos   termos  da  Apólice  por  hum  Comboy  desta 

natureza.  •  1  1 

Para  este  effeito  só  se  reputa  Comboy  ,  verdadeiramente  tal ,  qualquer 
força  Naval  ,  que  está  debaixo  do  commando  de  pessoa  nomeada  pelo  Go- 
verno   ou  seus  Vice-serentes ,  ou  pelo  Almirante  em  chefe  de  alguma  Esqua- 


(O     W^esket  vcvb.  Convoj,.  Park  Cap.    i2.  pag.   3J8.    e  seg.  Millar  pag.    477.  e  seg.    post 
Icthwalts  Dlclt.  verb.  Co/ivoy.  Emerigon  Cap.  d.  Sec.  4.  Cap.    12.  Sec.   iS. 

(2)     Ciim    plii)  III  mctiundo    mall    ílt  ,    (jiiam    in  ipso  illo    qitod    timetur. 
Lili.   2.   Cap.  4. 

(j)     Quod  agitíir ,  pro  cauto  Iwbendiiin  est ,  etc. 
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dra  destinada  ,  por  Ordem,  ou  Ediíal  público,  para  conduzir  constantemen- 
te ,  debaixo  de  sua  guarda  ,  direcção  e  defeza  Navios  mercantes  do  porto 
da  carga  ao  porto  do  destino,  ou  até  o  lugar  prefixo  pelo  costume,  ou  peia 
determinação  particular  de  quem  tiver  authoridade  de  legitima ,  e  que  pare- 
cer sufficiente ,  segundo  as  circunstancias,  e  exigência  do  caso. 

0  ser  aquella  força  composta  de  mais,  ou  de  menos  Navios,  ou  Em- 
barcações de  guerra ,  he  cousa  indifferente  á  .natureza  do  Comboy ,  e  á  sub- 
sistência do  Seguro;  com  tanto  que  elia  seja  nomeada  por  authoridade  com- 
petente ;  porque  se  deve  suppôr  ,  que  o  Governo  ,  e  os  que  tem  delle  as 
Ordens  ,  e  Instrucçóes  para  os  projectos  Navaes  ,  e  Militares  ,  são  os  que 
podem  ser  bera  informados  dos  desígnios  ,  e  forças  do  inimigo,  e  que  gráo 
também  de  força  seja  sufficiente  para  repellir  os  seus  ataques  ,  e  dar  efféc- 
tiva  protecção  ao  Comraercio  Nacional.  ■      . 

Se  o  Governo  concede  Comboy  especifico ,  isto  hc ,  huma  força  Naval  ^ 
composta  de  certo  número  de  vasos  ,  e  isto  conste  por  Edital  ,  ou  alguma 
outra  maneira  pública ,  e  authentica  ;  se  depois  da  assignatura  das  Apólices 
não  se  verifica  este  Comboy,  ou  se  dá  hum  de  menor  força  ,  por  qualquer 
motivo  que  seja;  ou  se  estando  frompta  a  Esquadra  total '  como  havia  sido 
determinado  ,  o  Commandante  destaca  parte  das  Embarcações  delia  ,  para 
proteger  a  força  mercante ,  ou  alguns  Navios  da  mesma ,  segurados  com  a 
garantia  do  Comboy  ,  he  questão  ,  se  perdendo-se  estes  ,  sendo  aprazados 
pelo  inimigo,,  ou  soffrendo  outro  damno,  ficao  os  Seguradores  logo  isentos 
da  responsabilidade  ,  por  não  terem  aquelles  Navios  sido  escoltados  por  tor 
da  a  força  Naval  primeiramente  destinada.  Parece  que  sim  ,  attendida  a 
razão ,  que  os  Seguradores  só  se  obrigarão ,  na  consideração  de  hum  Com- 
boy  especifico  ,  e  precisamente  aquelle  que  fazia  a  esperança  da  Praça  ,  e 
o  apoio  das  especulações  dos  Negociantes  ,  e  que  o  Governo  promettéra, 
e  julgara  necessário  ,  para  dar  huma  protecção  efficaz  ,  c  não  illusoria  á 
Marinha  mercante.  Por  isso,  em  taes  circunstancias,  os  Segurados  obrarão 
prudencialmente  ,  se  se  precaverem  era  tempo  com  a  refórnia  da  Apólice, 
para  segurarem  os  seus  interesses. 

Qiiando  porém  o  Governo  promette  Comboy  indiffenido ,  isto  he ,  sem 
especificar  a  sua  força  ,  as  Apólices  com  a  garantia  de  Comboy  subsistem, 
qualquer  que  for  o  que  o  mesmo  Governo  ,  ou  seus  Vice-gerentes  ,  final* 
mente  ordenarem  ;  pois  todos  os  Seguros  debaixo  daquella  garantia  se  en- 
tendem feitos  com  referencia  á  futura  determinação  dos  que  tem  direito 
de  prover  no  caso. 

Nas  Apólices  Inglezas  usa-se  de  variedade  de  frases  na  expressão  desta 
espécie  de  garantia  ,  como  são  :  Waranted  ,  ou  garantido  ,  com  Comboy  ^ 
sahir  com  Comboy ,  partir  com  Comboy ,  navegar  com  Comboy  ,  ajusíar-se 
ao  Comboy  ,  Comboy  para  viagem ,  Comboy  para  toda  a  viagem ,  com  Com- 
boy para  a  viagem  até  d  chegada ,  e  outras  semelhafites.  Ma?,  segundo  a 
geral  intelligencia  dos  Negociantes,  e  Tribunaes  ,  estas  frases  são  prefeira- 
raente  synonyraas  ,  isto  he  ,  significão  substancialmente  ,  que  o  Comboy 
escoltará  os  Navios  até  ao  lugar  do  seu  destino. 

Mas  se  na  yVpolice  se  encontrar  alguma  outra  clausula  escrita  ,  que  ex- 
pressamente modifique  ,  ou  restrinja  a  generalidade  desta  interpretação, 
ella  he  a  que  deve  decidir  do  direito  das  partes. 

1  or  via  de  regra  ;  a  originaria  intenção  das  partes  nas  referidas  clau- 
sulas he,  que  o  Navio  segurado  não  só  haja  de  sahir  do  mesmo  lugar ,  eno 
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mesmo  tempo  que  oComboy,  mas  também  qyeporelle  seja  protegido,  du^ 
rante  toda  a  viac;era  até  ao  porto  da  descarga  ,  continuando  sem  jamais  des- 
vairar da  sua  companhia,  debaixo  das  ordens  dos  respectivos  Commandantes, 
de  quem  haja  recebido  o  roteiro  ,  ou  B^egimento  ,  isto  he  ,  o  Directório  da 
viagem  ,  ou  Carta  de  instrucçóes.  Pelo  que ,  a  não  se  limitar  precisamente 
a  duração  doCoraboy,  ou  por  declaração  expressa  na  Apólice,  ou  pelo  costu- 
me da  Praça,  ou  poi-  ordem  pública  do  Governo ,  anterior  ao  Seguro,  qual- 
quer Comboy  parcial  seria  insufficiente^  e  a  garantia  do  Comboy  viria  a  ser 
iliusoria  ;  sendo  impossível  de  outro  modo  o  fixar-se  a  linha  e  altura  da 
viagem  ,  até  onde  se  devesse  considerar  preenchida  semelhante  condição. 
A  suppôr-se  ,  admittir-se  o  contrario  ,  he  evidente  que  se  authorizariao 
«normes  fraudes;  pois  o  Navio  poderia  sahir  do  porto  com  Comboy,  con- 
tinuar algumas  horas  ,  ou  dias  ,  e  depois  navegar  sem  elle  em  prejuízo  do 
Segurador  ,  ficando  este  exposto  a  maiores  riscos  ,  que  aliás  positivamente 
excluiu,  quando  se  sujeitou  ao  Seguro  ,  havendo  cuberto  os  seus  interesses 
com  a  salva  guarda  de  tal  garantia. 

Póde-se  fazer  a  ^arantia  do  Comboy  com  a  clausula  de  que  este  prin- 
cipiará de  hum  lugar  determinado  até  outro  também  certo,  Póde-se  igual- 
mente declarar  na  Apólice,  qne  o  Comboy  seja  qualquer  Navio  de  guerra, 
ou  Esquadra  Nacional,  ou  Estrangeira,  que  o  Navio  segurado  haja  de  pro- 
curar no  lugar  da  sahida  ,  ou  casualmente  encontrar  em  qualquer  parte  d^ 
viagem  ,  ou  porto  a  que  arribe.  Neste  caso  aquella  garantia  se  ha  por  verifi- 
cada com  o  Comboy  parcial;  pois  a  vontade  das  partes,  eseu  especial  ajuste, 
he  a  que  dá  a  Lei  ao  contrato.  .  ,       . 

Destes  princípios  fundamentaes  se  deduzem  as  consequências  segulntçç, 

1.  Se  havendo  opportunidàde  de  Comboy  nomeado  pelo  Governo ,  depoi? 
de  feitos  os  signaes  para  se  ajuntarem  os  Navios  mercantes  ,  e  se  fi?erem  4 
véla,  em  lugar,  edia  determinado,  o  Navio  segurado  com  garantia  de  Com- 
boy deixa  de  sahir  por  negligencia,  ou  demora  do  Capitão,  Equipagem,  oif 
fie  outras  pessoas  ,  a  Apólice  iramediatamente  caduca  ,  ainda  que  o  NavÍQ 
se  incorpore  depois  ao  Comboy. 

2.  Mas  se  o  Capitão,  e  Equipagem  ,  fazendo-ge  á  vela  o  Navio  porobe^ 
decer  aos  sinaes  empregarão  toda  a  possível  diligencia  por  executarem_  as 
ordens  do  Coramandante  de  se  ajustarem  ao  Comboy,  e  por  accidentes  imr 
previstos  de  ventos ,  tempestades ,  correntezas ,  nevoeiros ,  ou  outro  caso  fa- 
tal ,  de  força  maior  ,  e  irresistível  ,  se  não  pôde  conseguir  a  inçprporaçãq 
destinada  ,  e  depois  o  Navio  sinistrou  em  alguma  maneira ,  os  Seguradoreç 
são  responsáveis.  Ep.íuj  , 

3.  Se  o  Navio  segurado  com  garaptig  de  Comboy  ou  se  antecipou  arbir 
trariamente  a  sahir  sem  elle,  contra  a?  ordens  dos  legítimos  superiores;  oií 
se  depois  de  partir  com  assistência,  e  direcção  de  Comboy,  se  apartou  deli? 
deliberadamente  ,  e  seguio  viagem  á  diseripçâo  de  quem  condu?  ,  a  Apó- 
lice ficou  sem  effeito. 

4.  Se  porém  partindo  o  Navio  em  Comboy  no  tempo ,  e  lugar  convenien- 
te ,  no  constante  desígnio  de  se  conservar  debaixo  da  sua  protecção  ,  sep3- 
ra-se  delle  por  algum  tufão,  tempestadç,  ou  outro  accidente  ,  e  força  invenr 
cível  ,  o  Segurador  responde  pelos  damnos  ;  porque  a  clausula  de  fazer  4 
viagem  em  Comboy  ,  não  significa  o  dever  o  Navio  absolutamente  continuar 
na  companhia  do  mesmo ,  em  todos  os  pontos  da  linha  da  sua  derrota ,  seja 
uso,  ou  não  dependente  da  vontade  do  Segurado,  e  do  Capitão  do  Navio, 
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huraa  vez  que  levantou  ancora  era  tempo  ,  e  lugar  opportuno ;  pois  seria  o 
cumulo  da  injustiça  ,  excesso  de  crueldade  ,  e  accumular-se  desgraça  sobre 
desgraça,  pertender-se  ,  que  depois  de  cumprir  o  Segurado  da  sua  parte  cora 
a  garantia  promettida  ,  principiando  a  viagem  nodesignio  de  se  unir  ao  Com- 
boy,  sendo  o  Navio  apartado  delle  por  violência  dos  elementos,  soffresse 
cora  tudo  o  infortúnio  de  ser  privado  daquella  indemnidade ,  que  aliás  tinha 
procurado  com  tanta  precaução  ,  e  desvello  ,  offerecendo  aos  Seguradores 
adequado  premio.  He  porém  de  notar,  que  neste  caso  o  Capitão  do  Navio, 
terminada  que  seja  a  tempestada  ,  ou  o  accidente  que  fez  perder  de  vista  o 
Comboy ,  deve  fazer  todos  os  racionáveis  esforços  por  se  ajuntar  a  elle ,  e 
não  desistir  senão  com  conselho  dos  seus  Officiaes  ,  e  depois  de  reconheci- 
da a  inutilidade,  ou  perigo  de  ulteriores  diligencias,  aliás  o  Segurador  fica 
desobrigado,  (i) 

5".  O  mesmo,  por  identidade  de  razão,  deve  ter  lugar,  quando  a  Esqua- 
dra,  ou  qualquer  força  armada  ,  que  escolta  os  Navios,  cabe  em  outra  de 
inimigos,  e  he  obrigada  a  empenhar-se  era  combate.  Se  alguns  nesta  occa- 
sião  desvairão ,  para  evitar  o  imminente  perigo  de  preza  ,  e  depois  soffrem 
algum  sinistro,  a  Apólice  persevera  no  primitivo  estado. 

6.  Se  o  Governo  não  costuma  dar  Comboy  a  Navios  para  toda  a  viagem , 
mas  sim  de  porto  a  porto,  ou  até  certa  altura,  donde  he  livre  aos  mesmos 
Navios  separarem-se ,  e  he  conforme  á  pratica  dos  Commerciantes  conside- 
rar-se  por  suffíciente  este  Comboy  ,  senão  houve  outro  extraordinário  no  mes- 
mo porto  para  viagem  inteira,  o  Navio  que  se  aproveitou  do  Comboy  usual, 
reputa-se  haver  cumprido  a  garantia  de  Comboy  ;  e  os  Seguradores ,  em  ca* 
so  de  sinistro  ,  acontecido  depois  da  reparação  ,  não  pode  recusar  a  inde- 
mnidade com  o  pretexto  de  devi  a  ç  ao  ,  e  insufficiencia  de  Comboy:  pois  era 
tal  caso  justamente  se  presume ,  que  as  partes  contratarão ,  tendo  em  vista  o 
Comboy  do  costume;  e  por  consequência,  que  nem  o  Segurado  podia  pro- 
metter  ,  nem  o  Segurador  esperar  outro  Comboy  diverso  daquelle  ,  que  a 
geral  prática  tem  regularmente  destinado. 

7.  Se  a  força  armada  ,  que  deve  dar  Comboy  aos  Navios  mercantes,  cos- 
tuma ancorar  ,  e  estacionar-se  em  lugar  differente  do  porto  da  sabida  dos 
mesmos,  coaio  a  Bahia  de  Bulfields  ^  na  lllia  da  Jamaica  ,  Downs ^  e  Spl- 
thead  a  respeito  do  Tamise,  e  postos  adjacentes  de  Inglaterra;,  se  o  Navio 
segurado  com  clausula  de  Comboy  se  fizesse  á  vela  ,  partindo  do  porto  da 
Carga  no  desígnio  de  procurar,  eajuntar-se  ao  Comboy  naquelle  outro  porto 
do  geral  réniezvous ,  ou  ponto  de  reunião  de  todos  que  devem  sahir  escol- 
tados,  julga-se  immediataraente  começada  a  viagem  a  risco  dos  Seguradores; 
é  todo  ó  accidente  que  sobrevier  ,  he  a  cargo  destes  ,  segundo  os  usos,  e 
costumes  do  Commercio  ,  que  era  controvérsias  mercantis  são  de  toda  a 
força,  quando  não  se  oppoem  á  razão,  ou  á  Lei. 


a  et 
mento 

do  Commandante  do  Comboy.  Ó  senso  cômmum  dieta ,  que  todo  o  Navio 
escoltado  deve  navegar  na  maior  vizinhança  possível  da  força  armada,  que 
o  protege ;  de  sorte  ,  que  jamais  o  perca  de  vista ,  nem  se  impossibilite  a 
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divisar  os  sinaes  que  se  fizerem  .  ou  se  difficulte  o  receber  assistência  com 
occasiao  de  perigo.  J  J  U  'i  A   J 

A'  garantia  de  Comboy  pode  unir-se  na  mesma  Apólice  á  garantia  de 
tempo.  Como  porem  em  algumas  circunstancias  a  demora  do  Comboy  faz 
perder  a  occasiao  de  sahida  nó  dia.  determinado  ,  e  muitas  vezes  ha  incer- 
teza do  mesmo  Comboy,  ou  da  época  da  sua  sabida,  he  prudência  acautelar- 
se  na  Apólice  esta  difíicuidade  ,  estipulando  o  Segurado  o  ficar  subsistente 
oScgiiro,  não  obstante  falta r-se  a  qualquer  das  ditas  garantias,  ouahuraa, 
e  outra  simultaneamente,  seja  qual  for  o  motivo ,  ajustando-se  com  oSegu- 
râdòr^^sòbre  a  quota  do  premio  ,  tanto  para  0x330  da  premanencia ,  comç» 
da  dissolução  da  garantia  j  pois  variando  por  este  modo  os  riscos,  justo  Jie 
que  o  prémio  se  augraente,  ou  diminua  na  mesma  proporção. 

Em  Inglaterra  também  se  usa  estipular  c  retorno  do  premio  ,  quando 
na  Apólice  ha  a  clausula:  With  Comvoy  for  the  nioyage ,  and  arrive ,  com 
Comboy  para  a  viagem,  e  chegue.  Nesta  espécie  de  garantia  o  Segurado  in- 
teiramente rem-ove  do  Segurador  o  risco  de  preza  ;  ê  por  isso  tem  direito 
de  requerer,  e  fazer-se-lhe  o  Seguro  por  menor  premio,  no  caso  de  chegar 
o  Navio  a  salvamento  ao  porto  do  destino  ficando  em  consequência  o  Segura- 
dor obrigado  a  retornar,  ouabater-Ihe  parte  do  premio  correspondente  á  taxa 
proporcional,  pela  qual  se  tenha  avaliado  o  perigo  da  guerra. 

Ainda  que  nâ  Apólice  não  tenha  estipulado  a  garaniia  de  Comboy, 
(i)  com  tudo  ,  se  o  Capitão  do  Navio,  racionavelraente  temendo  os  riscos 
de  preza,  procura  algum  lugar ,  ou  porto ,  onde  haja  Comboy,  para  seguir  ç» 
seu  destino  ,  debaixo  de  protecção  do  mesmo  ,  e  for  por  isso  obrigado  x 
pagar  alguma  cousa  ,  fal  despeza  ,  como  benéfica^  aos  Seguradores  ,  e  In- 
teressados no  casco  ,  e  carga  do  Navio  ,  reputa-se  avaria  grossa  ,  c  deve 
ser  por  elles  satisfeita  proporcionalmente. 

O  Capitão,  que  voluntariamente  se  aparta  do  Comboy,  deve  ser  puni- 
do, como  infractor  das  ordens  do  Governo,  e  he  responsável  além  disto  aos 
Interessados  por  todas  as  perdas ,  e  damnos.  Alguns  Capitães  costumao  pra- 
ticar esta  fraude  de  colloio  com  os  Proprietários  do  casco  ,  e  carga,  a  fim 
de  poderem  chegar  mais  depressa  ao  lugar  do  destino  ,  e  fazerem  avantajo- 
sas  vendas  dos  effeitos ,  livrando-se  da  concurrencia  dos  outros ,  escoltados 
pelo  mesmo  Comboy.  Contra  esta  industria  ,  contraria  á  fé  pública ,  refere 
Emerigon  (2)  huma  ordem  dada  pelo  Ministro  da  Marinha  de  França  aoss 
Governadores  Generaes ,  e  Commandantes  particulares  das  respectivas  Coló- 
nias,  para  prohibirem  que  os  Capitães,  que  se  tiverem  adiantado  achegada 
do  Comboy,  nãopossâo  vender  as  suas  carregações,  senão  depois  que  a  frota 
inteira  houver  entrado  no  porto.  Esta  providencia  he  racionavel  ;  salvo  no 
caso  de  urgente  necessidade  dos  habitantes  do  mesmo  porto  ;  porém  o  fa- 
cto, e  castigo  do  Capitão  não  exime  da  responsabilidade  aos  Seguradores,  st 
se  tiverem  na  Apólice  encarregado  da  barataria  do  Patrão. 
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CAPITULO    XVII. 
Da.  Garantia  de  Neutralidade. 
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Terceira  espécie  de  garantia  he  a  de  neutralidade ,  pela  qual  o  Segurado 

affírma,  que  o  Navio,  e  sua  carga  he  propriedade  neutral..  EJla  he  muito 
usada  no  tempo  de  guerra,  e  a  formula  nas  Apólices  Inglezas  he,  Warran- 
ted  neutral  ship^  and  neutral  property.  Por  esta  garantia  ,  o  Segurado  remo- 
ve o  Segurador  os  riscos  a  que  este  ficaria  exposto  ,,se  a  matéria-  do  Se- 
guro fosse  propriedade  inimiga.  Tal  garantia,  ou  condição  expressa  na  Apó- 
lice,.he  muito  differente  das  duas  que  se  deixâo  explicadas:  se  e) la  não  he 
cumprida,  o  contrato  não  caduca  meramente  pela  quebra  da  garantia;  mas 
lie  absolutamente  nullo.  desde  o  seu  principio  ,  pela  fraude  que  radicalmen- 
te viciou  a  Apólice  em  consequência  do  próprio  facto  do  Segurado  •■,  pois 
affirmando  ser  o  Navio  neutral ,  e  conseguindo  com  isto  o  Seguro ,  se  acha 
depois  ter,  por  meio  de  huma  falsidade,  pertendido  indemnização  da  per- 
da á  que  elle  só  deo  causa. 

Não  he  assim  nas  duas  antecedentes  espécies  de  garantias  ;  porque , 
quanto  á  do  Comboy ,  élla  pode  não  ser  cumprida  séra  culpa  do  Segurado, 
«pois  que  a  verificação  de  tal  condição  depende  de  factos  de  outros  homens , 
e  com  tudo  elle  soffre  o  prejuízo  ,  perdendo  o  benefício  do  seu  contrato. 
-Também  a  garantia  do  tempo  pode  não  ser  satisfeita ,  sem  com  tudo  inter- 
vir falta  do  Segurado  ;  porque  esta  he  huma  circunstancia  ,  cuja  execução 
depende  de  mil  accidentes ,  como  o  tempo ,  ventos  contrários ,  reparos  do 
Jvíavio  ,  falta  de  carga  ,  negligencia  ,  ou  fraude  do  Capitão  ,  e  Equipagem  , 
?etc.  Porém  na  garantia  da  neutralidade  o  Segurado  ao  tempo  do  Seguro  bem 
•pode,  ou  deve  saber  se  o  Navio,  ou  carga  segurada  ,  he  neutral ;  e  se  elle 
assevera  que  o  he  .  não  o  sendo  ,  convence-se  de  culpado  de  falsidade  deli- 
ierada  ,  e  incorre  em  tropeza  moral  ;  e  por  isso  o  contrato  he  a  todos  os 
respeitos  originariamente  nullo. 

Do  que  se  deduz  ,  que  posto  não  acontecesse  a  perda  por  causa  da 
■declaração  de  ser  o  Navio  ,  e  carga  natural,  mas  sim  por  tempestade,  ou 
outro  accidente  ,  com  tudo  ,  milita  ainda  mais  forçosamente  a  mesma  ra- 
zão, do  que  na  quebra  das  outras  espécies  de  garantias,  quanto  para  o  ef- 
feito  de  desobrigar  os  Seguradores j  porque  pela  falsidade,  e  fraude  nao  se 
pode  considerar  que  houvesse ,  ou  subsistiruisse  o  contrato. 

He  porém  de  advertir  ,  que  para  se  pertender  cumprir  esta  garantia , 
basta  que  o  Navio  seja  neutral  ao  tempo  em  quecomeçâo  os  riscos;  porque 
seria  iniquo  imputarem  se  ao  Segurado  as  consequências  da  guerra  ,  que  se 
rompe  durante  a  viagem ,  tendo  aliás  feito  o  seu  Seguro  em  boa  fé ,  e  não 
havendo  o  Segurador  exigido  delle  antes  da  assignatura  da  Apólice,  que  ga- 
rantisse também  o  continuar  o  Navio  sempre  neutral  em  rodo  o  curso  da 
viagem  segurada.  O  seguinte  caso  bastará  para  explicar  a  presente  regra. 

O  Navio  Hollandez  Yonge  Herman  ^  e  sua  carga  ,  foi  seguro  em  Lon- 
dres do  Oriente  aRotterdão  em  28  de  Novembro  1780,  garantido  Navio 
neutral,  e propriedade  neutral.  Este  Navio  foiaprezado  por  Embarcação  de 
guerra  Ingleza  no  curso  da  sua  viagem  a  25  de  Dezembro  daquelle  anno, 

tem- 
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tempo  erà  que  já  havião  começado  as  hostilidades  entre  Inglaterra ,  e  Hol- 
landa,  saccésso  acontecido  a  20  do  mesmo  mez.  Os  Seguradores  sendo  de- 
mandados para  o  pagamento  do  Seguro,  recusarão  a  indemnização,  cora  o 
pretexto  de  não  cumprimento  da  garantia  da  neutralidade.  O  Segurado  pro- 
vou ,  que  o  dito  Navio ,  e  carga  era  verdadeiramente  propriedade  Hollande- 
za  ,  ainda  neutral  ao  tempo  era  que  omesmxD  Navio  sahíra  do  porto  do  Orien- 
te para  o  de  Rotterdam.  O  Lord  Manfield ,  que  presidio  a  este  Juízo,  deci- 
dio  contra  os  Seguradores ,  fundando-se  em  que  pela  garantia  de  neutralida- 
de, do  modo  que  se  achava  na  Apólice,  o  Segurado  expuzera  a  verdade,  e 
só  affiançára  o  estado  do  Navio ,  e  sua  carregação ,  tal  qual  era  realmente 
na  época  do  contrato,  eao  principio  dos  riscos;  que  oà  Seguradores  não  ten- 
do exigido  delle  garantia  ulterior  da  continuação  da  neutralidade,  por  todo 
o  curso  da  viagem ,  erão  vistos  tomar  sobre  si  todos  os  successos  ,  e  riscos 
futuros  do  rompimento  de  guerra ,  hostilidades,  embargos^  et^.  que  sendo 
ainda  natural  o  Navio ,  quando  sahíra  do  Orienre ,  isto  bastava  para  se  con- 
siderar verificada  a  garantia  ,  e  serem  os  seguintes  házares  marititnos  por 
conta  dos  Seguradores;  bem  assim  quando  garantindo  se  ser  o  Navio  forte  j, 
e  bem  apparelhado ,  acontece  depois  por  fortuna  de  mar  o  constituir-se  in^ 
navegável  ,  ou  soffrer  outro  damno  ^  e  com  tudo  o  Segurador  permanece 
responsável. 

Como  as  questões  dos  Seguradores  sobre  o  não  cumprimento  da  garan- 
tia de  neutralidade ,  costumão  excitar-se  depois  do  sinistro  da  preza ,  e  subí- 
sequente  condemnação  do  Navio ,  e  sua  carga ,  declarando-se  ser  de  proprie- 
dade inimiga  nos  Almirantados  ,  ou  Consulados  da  Potencia  aprezadora,  e 
muitas  vezes  taes  condemnaçòes  são  injustas,  ou  pelas  decisões  arbitrarias  dos 
Juizes,  ou  pelas  ordens,  e Regulamentos  verbatorios  dos  respectivos  Gover- 
nos ,  que  mandão  julgar  como  boas ,  e  legitimas  prezas  as  que  se  não  podiaò 
considerar  taes  pela  Lei  das  Nações  ,  ou  Direito  das  gentes  ,  confiando-se 
em  consequência  Navios ,  e  suas  carregações ,  que  aliás  são  verdadeiramente 
de  propriedade  neutral  ,  e  não  pertencendo  estas  á  classe  dos  bens  denomi- 
nados de  contrabando  de  guerra  1,  he  necessário  fixar  a  regra  sobre  o  effeito 
das  Sentenças  dos  ditos  Almirantados,  e  Consulados,  relativamente  á  des- 
obriga ,  ou  responsabilidade  dos  Seguradores,  nos  casos  de  haver  nas  Apólices 
a  garantia  de  neutralidade. 

As  regras  estabelecidas  na  prática  de  julgar  de  Inglaterra  ,  são  as  se* 
guintes:  (i) 

A  sentença  de  condemnação  de  qualquer  Tribunal ,  ou  Almirântado  es- 
trangeiro, que  declara  ser  boa  preza  algura  Navio,  e  sua  carga,  he  prova 
concludente ,  e  authentica  de  ser  huma ,  e  outra  cousa  propriedade  não  neu^- 
trai,  para  o  effeito  de  desobrigar  ao  Segurador  que  tomasse  o  Seguro  debai- 
xo da  garantia  de  neutralidade ,  quando  a  face  da  mesma  Sentença  apparece 
sem  a  menor  ambiguidade,  que  este  fora  o  fundamento  da  condemnação ;  e 
ao  mesmo  tempo  se  mostra ,  que  no  acto  do  exame  do  Navio  pelos  Apreza- 
dores ,  ou  era  tempo  idóneo  da  Reclamação  judicial ,  não  se  apresentarão  os 
documentos  legaes  ,  que  segundo  a  Lei  geral  das  Nações  ,  são  necessários 
para  fazer  constar  ser  tal  Navio ,  e  o  nelle  conteúdo ,  propriedade  verdadei- 
ramente pertencente  asubdito  de  Potencia  neutral,  ehouver  o  mesmo  Navio 
Tom.  I.  Z  si- 
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sido  adquirido  por  escrita  pública  anteriormente  á  época   das  hostilidades 
entre  as  Nações  belligerantes. 

Consequentemente  permanecem  responsáveis  os  mesmos  Seguradores, 
se  a  Sentença  he  escura  ,  ou  não  contem  o  especifico  fundamento  de  não 
ser  o  Navio,  e  sua  carga  propriedade  neutral  j  ou  posto  o  contenha,  hecora 
tudo  contradictoria  á  prova  dos  autos;  ou  for  proferida  em  conformidade  a 
alguns  Regulamentos  da  Potencia  aprezadora ,  que  aliás  são  arbitrários  ,  op* 
pressivos ,  e  exorbitantes  da  Lei  geral  das  Naçoas  ,  e  erao  ignorados  por  am- 
bas as  partes  na  época  do  contrato ;  neste  caso,  não  obstante  a  dita  Senten- 
ça ,  considera-se  verificada  a  garantia  da  neutralidade ,  se  o  Segurado  produz 
documentos  legítimos  ,  donde  mostre  que  os  bens  seguros  erão  verdadeira- 
mente propriedade  neutral,  e  que  no  curso  da  viagem,  ou  á  vista  do  Apre- 
zador,  o  Capitão  do  Navio  se  comportara  de  modo,  que  não  perdesse  a  sua 
neutralidade  ,  segundo  o  Direito  das  gentes  ;  sendo  jíisto,  qiie  provando  o 
Segurado  o  cumprimento  do  que  asseverara  na  Apólice,  preste ra-lhe  os  Se- 
guradores a  indemnidade  promettida ,  sem  embargo  da  condemnação  do  Na- 
vio ,  e  carga  ;  que  era  tal  caso  se  convence  de  notoriamente  injusta  ,  e  de 
mera  força  ,  cujo  damno  só  pode  sêf  por  conta  dos  mesmos  Seguradores , 
como  huraa  consequência  do  sinistro  da  preza,  que  sobre  sihaviao  tomado, 
o  qual  sempre  os  grava  ,  seja  justa  ,  ou  injusta,  isto  he,  feita  (r)  segundo 
as  Leis  da  guerra  ,  ou  contra  as  mesmas  Leis  por  violência  ,  e  abuso  de 
-poder;  tanto  mais,  que  por  Direito  comraum,  o  facto  dos  Príncipes,  e^a 
injustiça  da  Sentença  dos  seus  Magistrados  ,  e  Tribunaes  se  considerao 
«asos  fortuitos ,  (2)  que  devem  por  tanto  ser  a  carga  dos  Seguradores,  pela 
generalidade  das  clausulas  da  Apólice. 

Acclarar^se-hão  estas  regras  cora  os  seguintes  exemplos.  (3)  Faz-se  era 
Londres  o  Seguro  do  Navio  Toscano  Tièí/zj-,  garantido  neutral,  e  igualmen- 
te a  sua  carga ,  consignada  a  Londres ,  sendo  os  Proprietários  residentes  em 
Liorne.  Sendo  aprezado  por  hum  Corsário  Hespanhol,  foi  em  Hespanhacon- 
demnado  como  boa  preza  ,  com  o  fundamento  de  que  o  Navio  recusara  o 
exame  no  mar ,  e  resistira ,  fazendo  fogo  contra  o  corsário.  Os  Seguradores 
com  o  pretexto  da  Sentença  do  Tribunal  de  Hespanha ,  não  quizerão  pagar 
ao  Segurado ;  porém  o  Almirantado  de  Londres  decidio  contra  elles ,  corado 
fundamento  de  que  na  dita  Sentença  não  se  julgara  ser  a  propriedade  não 
neutral;  que  a  resistência  do  Capitão  em  se  não  deixar  examinar,  e  resistir 
com  força ,  não  legitimava  por  isto  só  a  preza  ,  porque  semelhante  resistên- 
cia hehura  simples  acto  de  força  superior,  teal ,  ou  presumida  do  Capitão, 
a  que  se  pode  resistir,  e  vencer  por  outra  opposta;  e  todo  o  que  vai  exami- 
nar hum  Navio  no  mar,  ou  o  detém  ,  considera-se  por  Direito  das  gentes, 
fazello  por  sua  conta ,  e  perigo :  se  âhi  acha  alguma  cousa  de  contrabando 
de  guerra  ,  ou  propriedade  inimiga,  hejustificada  a  sua  conducta  ,^  aliás  paga 
as  custas  da  detenção  illegitima,  como  he  prática  do  Almirantado  de  Lon- 
dres, ^quando  a  parte  aggravada  o  requerer.  A  preza,  e  subsequente  conde- 
mnação ,  que  he  feita  por  Ordenanças  particulares  de  algumas  Potencias 
belligerantes ,  que  não  são  conformes ,  ou  não  fazem  parte  da  Lei  das  Na- 
ções , 
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ções  ,  entra  na  generalidade  dos  riscos  da  Apólice ,  que  são  a  cargo  dos  Se- 
guradores. Todo  aquelle  que  faz  algum  Seguro  de  seus  bens  ,  he  obrigado 
tão  somente  a  consultar  as  Leis  do  Paiz,  donde  sahe,  e  para  onde  se  desti- 
na o  Navio ,  a  fim  de  se  regular  em  consequência ,  e  não  ás  arbitrarias  Or- 
denanças das  outras  Potencias,  posto  se  achem  em  guerra  ,  por  se  dever  pre- 
sumir ,  que  estas  se  conforraão  á  Lei  geral  das  Nações ,  fundada  nos  princí- 
pios eternos  de  justiça,  que  dirigem  a  rodo  o  Mundo,  e  que  devem  ligar  os 
Soberanos  que  detestao  a  barbaridade ,  ainda  nas  descordias  politicas. 

Fez-se  o  Seguro  em  Londres  de  hum  Navio  (i)  garantido  Portuguez: 
sendo  aprezado  por  hum  Corsário  Francez ,  e  levado  a  França ,  foi  ahi  con- 
demnado,  com  o  pretexto  de  ter  hum  sobre-carga  Inglez  a  bordo.  Os  Se- 
guradores recusarão  o  pagamento  do  Seguro,  vista  a  dita  pondemnaçao.  O 
Lord  Monfieid  decidio  a  favor  do  Segurado  ,  com  o  fundamento  de  que  a 
condemnação  do  Navio  era  apoiada  em  huma  Ordenança  em  França  mera- 
mente arbitraria  ,  oppressiva ,  e  opposta  á  Lei  das  Nações;  que  se  o  Segura- 
do a  ignorava ,  a  sua  boa  fé  o  defendia ;  se  o  Segurador  a  sabia ,  devia  in- 
dagar se  havia  tal  sobre-carga  a  bordo  ,  e  não  destruir  extemporaneamente 
o  contrato  válido ,  quando  verdadeiramente  se  mostrava  cumprida  a  garan- 
tia da  neutralidade. 

O  Navio  Rainha  de  Portugal  foi  seguro  em  Londres,  de  Lisboa  a  Bom- 
baim ,  garantido  Navio  Portuguez  j  sendo  aprezado  em  Dezembro  de  ij^z 
pelos  Francezes ,  debaixo  do  coramando  deMr.  deSuffrein,  foi  condem  nado 
por  boa  preza  em  consequência  de  hum  regulamento  de  França  ,  relativo  á 
navegação  dos  neutraes  ,  que  declara  de  legitima  preza  todo  o  Navio  de 
construcção  do  inimigo  ,  cuja  escritura  de  venda  a  neutral  não  tenha  data 
anterior  ás  hostilidades.  Ora  tal  era  o  dito  Navio,  que  havia  sido  construído 
em  Bombaim,  e  navegava  debaixo  da  Bandeira  Ingleza  ,  até  C781,  tempo, 
em  que  tomou  a  Bandeira  Portugueza.  Os  Seguradores  que  disputarão  o 
pagamento  ,  forao  absolvidos  no  Almirantado  de  Londres  ,  cora  o  funda- 
mento de  que  justamente  se  havia  no  Almirantado  de  França  decidio, 
segundo  o  Direito  das  gentes;  visto  que  nas  expostas  circunstancias,  os  Se- 
gurados não  tinhão  provado  a  neutralidade  do  Navio  ,  e  por  tanto  o  con- 
trato era  nuUo  pelo  não-curapri mento  da  garantia  de  neutralidade. 
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PARTE    III. 


DA  EXECUqÂO  DO  CONTRATO  DO  SEGURO. 


CAPITULO    I. 


Das  obrigações  ^  Direitos ^  e  Acções  do  Segurado  em  execução  da  Apólice. 


/x  CoNTECENDo  O  sinistro ,  ou  dissolvida  a  Apólice  sem  fraude    o  Direito 
Mercantil  irapoe  ao  Segurado  algumas  obrigações  a  favor' dos  Seguradores  ■', 
assim  como  se  lhes  dá  certos  direitos ,  e  acções  a  bera  de  seus  interesses  •   a 
fira  de  que  o  contrato  do  Seguro  ,  sendo  válido  na  origem  ,  se  execute  etn 
boa  fé ,  e  cora  satisfação  de  justiça  de  arabas  as  partes. 

^  A  primeira  obrigação  do  Segurado,  depois  do  sinistro,  he  tratar  da  sal- 
vação do  Navio ,  e  sua  carga ,  se  está  em  circunstancias  de  fazello ,  denun- 
ciando ,  quanto  mais  depressa ,  o  caso  aos  Seguradores  ,  a  fim  de  podereraT 
estes  providenciar  o  possível  recobramento  ,  e  boa  arrecadação  da  proprie- 
dade sinistrada. 

A  segunda  obrigação  he  de  se  munir  dos  documentos  necessários  á  ve-f 
nhcação  da  perda  ,  e  do  interesse  de  que  pertende  a  indemnização  ,  apre- 
sentando aos  Seguradores  os  mesmos  documentos  em  tempo  idóneo. 

Aquella  denúncia  ,  e  esta  apresentação  de  documentos  he  igualmente 
indispensável  no  caso  do  estorno,  ou  dissolução  d' Apólice  sem  fraude  do 
Segurado  ,  quando  este  pertende  a  restricção,  e  retorno  do  premio;  sendo 
assim  justo  ,  para  que  os  Seguradores  fiquem  certos  de  já  estarem  livres  da 
responsabilidade  da  respectiva  Apólice  ,  e  poderem  em  consequência  tomar 
as  suas  medidas  nas  operações  ulteriores  de  outros  seguros  ,  de  cujo  benefi- 
cio serião  privados,  talvez  não  os  acceitando  em  occasides  favoráveis,  e  es- 
perançosas ,  na  consideração  de  estarem  gravados  de  grande  risco  ,  que  ti- 
nlião  razão  de  presumir  pendente. 

Os  direitos  ,  e  acções  do  Segurado  tendem  a  compellir  os  Seguradores 
á  'Prestação  da  Indemnidade  ,  ou  caso  do  sinistro  total ,  ou  parcial  ;  e  ao 
Retorno  do  Premio  ^  no  caso  da  dissolução  d'Apo]ice  sem  fraude. 

Para  procedermos  com  ordem  ,  trataremos  :  i.^  da  Salvação  ,  e  suas 
espécies  :  2,^  da  Prestação  da  Indemnidade  :  3.^  Abandono  :  a,P  -das 
provas  necessárias  á  execução  d'Apolice  depois  da  perda  :  ^P  do  Retorno 
do  premio  :  dP  das  acções  competentes  aos  Seguradores  contra  os  Segura- 
dos ,  e  da  ordem  judicial  nas  causas  de  Seguros. 
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CAPITULO    11. 


Da  Salvação. 


O  Ahação,  em  Direito  Maritirao ,  significa  em  geral  o  acto,  pelo  qual  o 
Navio ,  pessoas ,  e  bens  nelle  transportados  se  livrao  e  salvâo  da  perda  total 
de  fogo,  naufrágio,  pirataria,  preza  ou  outro  desastre  de  fortuna  de  mar, 
seja  por  esforços  da  própria  Equipagem  ,  seja  pela  concorrência  ,  actividade  , 
e  perigo  de  quaesquer,  que  trabalhassem  no  mesmo  ministério,  (i) 

Também  se  diz  Salvação  era  sentido  mais  particular  o  premio ,  ou  re- 
compensa concedida  aos  que  prestarão  assistência  ,  e  ajuda  para  salvar-se  o 
Navio  ,  e  sua  carga  ,  e  pessoas  ahi  existentes  ,  de  qualquer  género  de  pe- 
rigo do  mar.  Os  Inglezes  chamao  a  este  premio  Salvage. 

Salvação  genericamente  tomada  recebe  diversas  denominações  ,  se- 
gundo o  objecto  ,  natureza  do  caso ,  e  meio  ,  com  que  se  salva  ,  ese  obtém  , 
era  todo ,  ou  em  parte ,  a  propriedade  sinistrada :  diz-se  por  tanto  Repreza , 
Resgate,  Recobramento ,  Reclamação. 

..  Repreza  ,  ou  Retomadia  he  o  acto  ,  pelo  qual  o  Navio  ,  tendo  sido 
aprezado  por  Inimigos,  ou  Piratas,  he  salvo  da  preza,  ou  pilhagem ,  por 
ser  retomado  por  algum  outro  Navio  Nacional  ,  ou  de  Potencia  Allrada, 
au  Neutra  ,  que  se  apoderou  do  mesmo  Navio  aprezado  ,  seja  por  torça 
effectiva  ,  seja  por  abandono  ,  que  á  sua  vista  delle  fizesse  o  Aprezador, 
por  o  considerar  de  maiores  forças.  Os  Francezes  chamao  a  este  meio  de 
lúv2.^z.o  Recousse ,  e  os  \^^\t%t%  Recapture ,  de  qne  ja  indicamos  alguns 
princípios  na  Parte  I.  destes  Elementos  Cap.  43.  .  ^    ^  . 

Resgate  he  a  salvação  do  Navio  aprezado  abatida  por  composição  feita 
com  olnimigo  ,  ou  pirata  ,  assim  no  mar  ,  como  no^Porto  ,  onde  tenha  sido 
conduzida  a  preza  :  e  se  páde  definir  esta  composição  hum  contrato  de  Di- 
reito das  Gentes  ,  pelo  qual  ,  mediando  certo  preço  ,  ou  beneficio  para  o 
Aprezador  ,  o  Capitão' do  Navio  aprezado  ,  ou  outra  Pessoa  interessada, 
consegue  que  elle  relaxe  ,  e  demitta  de  si  os  prizioneiros  cora  o  mesmo 
Navio  ,  e  sua  carga  ,  reintregando-se  tudo  no  seu  antecedente  estado  pelo 
direito  que  se  diz  de  postUminio  ,  como  se  o  Navio    nunca   estivesse  em 

t>odcr  de  Inimigos.  .     ,  i-        1 

^  Recobrameiíto ,  ou  Recuperação,  ainda  que  seja  hum  termo  applicavel 
a  todo  o  género  de  cobrança  ,  e  reintegração  de  posse  de  alguma  cousa, 
com  tudo  na  matéria  presente  designa  especialmente  ao  acto  da  salvação  de 
Navio ,  no  caso  de  naufrágio  ,  varaçâo ,  e  encalhe ;  de  sorte  que  pela  dili- 
gencia ,  cooperação ,  e  esforços,  dos  que  prestarão  soccorro  ,  se  chegasse  a 
pôr  o  mesmo  Navio  fora  de  perigo,  ou  ao  menos  a  salvar  as  vidas  eapro- 
veitar-se  parte  do  casco  ,  e  carga  era  estado  de  algum  valor.  Os  italianos 
charaâo  a  este  acto  Recupero ;  os  Francezes  Sauvetage.  . 

Reclamação  he  toda  a  diligencia,  ou  acção  judicial ,  pela  qual  o  Capi- 
tão do  Navio  naufragado  ,  embargado  ,  aprezado,  reprezado,  confiscado  e 
condemnado,  ou  os  interessados  no  casco,  e  carga  procurão  nos  Consulados , 

ou 


(O  Allaii   Fark  Cap.  8.  láeaws:   le.\  M^rcatona  pag.    146.  'Weskett.  v,  Saivagc. 


t)E  Direito  Mercantil.    P.  II. 


169 


ou  Almirantados  da  Nação,  ou  Potencia,  que  fez  o  embargo ,  pre?a  ,  repre- 
za ,  confisca,  e  condemnação  ,  que  se  levante  o  embargo ,  ou  que  se  restitua 
a  preza ,  por  ser  feita  contra  o  Direito  das  Gentes  ,  ou  que  seja  retornado 
o  Navio ,  e  sua  carga  aos  Proprietários ,  e  Interessados ,  pagando-se  o  com- 
petente premio  da  salvação  nos  casos  da  repreza  ,  naufrágio ,  etc. 

Trataremos  de  cada  hum  destes  modos  de  salvação  distinetaraenre. 
Principiemos  pela  Repreza,  que  he  o  mais  frequente  j  e  o  primeiro  modo  dai 
salvação  do  Navio ,  depois  dos  sinistros  da  preza. 

Por  Direito  das  Gentes,  seja  a  guerra  justa,  ou  injusta,  seja  declarada .^ 
ou  de  facto,  o  simples  acto  da  oceupaçao  bellica ,  e  força  íysica,  pelo  qual 
o  Inimigo ,  ou  pirata  se  apodera  de  algum  Navio ,  supposto  não  decida  por 
si  só  da  legitimidade  da  preza  ,  nem  constitua  irrevocavelmente  perdido  o 
dominio  do  respectivo  Proprietário  do  casco  e  carga;  com  tudo,  he  o  que 
basta,  para  que  o Reprezador  adquira,  peia  Repreza,  Recaptura,  ou  Reto- 
madia  ,  hum  direito  certo  sobre  a  propriedade  reprezada ,  ou  para  assenho- 
rear-se  delia  absolutamente  ,  como  de  cousa  já  pertencente  ao  Inimigo,  ou 
para  exigir  huma  recompensa  proporcional  ao  trabalho  ,  e  perigo  da  reprer 
za  ,  a  titulo  de  Salvação,  (i)  :ri.')n 

Qual  porém  seja  esse  tempo  ,  ãlém  do  qual  o  Reprezadof  "possa  fazer 
íseu  o  Navio  ,  e  carga  reprezada  ,  não  se  acha  assentado  por  uniforme  Lei 
das  Nações  da  Europa;  e  os  Escritores^  ,que  tratarão  do  Direito  de^Guerra 
varião  de  pareceres,  e  a  sua  authoridade,  posto  que  respeitável  ,  he  incom- 
petente era  negocio  desta  natureza  ;  e  cada  Potencia  Marítima  tem  sobi-ô 
isso  sua  legislação  particular,  era  que  frequentemente  mais  se  consulta  a  for- 
ça ,  e  animosidade  Nacional,  do  que  a  justiça,  e  a  humanidade. 

Já  na  I.  Parte  destes  Elementos  Cap.  41.  e  43,  indicámos  o  Direito  de 
França  ,  e  Inglaterra  a  este  respeito.  Pelas  Ord.  de  Mar.  de  França  Liv.  3. 
Tit.  ^. das  prezas  ^  Art.  8.  sendo  reprezado  figura  Navio  por  Corsário  Fran- 
cez  tendo  estado  24  horas  em  mãos  do  Inimigo  ,  he  havido  por  boa  pre- 
za ;  e  sendo  reprezado  antes  das  mesmas  24  horas  , '  deve  ser  restituído  aos 
Proprietários  do  casco,  e  carga,  pagando  estes  hum  terço  do  respectivo  va- 
lor ,  que  se  considera .  o  premio  da  salvação.  (2)  Sendo  porém  a  repreza 
feita  por  Embarcação  de  guerra  da  Coroa  ,  qualquer  que  fosse  o  tempo,  era 
que  estivesse  era  poder  dos  Inimigos ,  he  restituído  o  Navio ,  e  o  nelle  con^ 
teúdo  aos  originários  senhorios,  pagando  estes  razoada  gratificação  a  bene- 
ficio da  Equipagem ,  conforme  o  arbítrio  do  Almirantado.  Assim  foi  deter- 
minado por  huma  Declaração  Real ,  que  transcreve  Emerigon  Cap.  12.  Sec,23é 
e  que  he  fundada  era  rigorosa  justiça  ;  porque  semelhante  repreza  não  sen- 
do feita  por  especulação  mercantil,  dispêndio,  e  risco  dos  Armadores  parti- 
culares ,  munidos  deCommissao  pública,  on  Cartas  de  Marca ,  mas  sim  por 
força  de  hum  dever  ,  e  serviço  público,  não  pôde  dar  ao  Soberano  direito 
compatível  com  a  dignidade  suprema  de  se  appropriar  dos  bens  de  seus 
súbditos,  espoliados  pelos  inimigos  do  Estado  , tirando  proveito  da  calami- 
dade daquelles ,  cujas  pessoas ,  e  fortunas  he  obrigado  a  proteger. 

Em  Inglaterra  pelo  ultimo  Acto  de  Prezado  anno  33  do  actual  Reina-" 
do  de  George  III.  Cap.  66.  tratando-se  das  reprezas  de  Navios,  e  suas  carre- 
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(1)  Emerigon.  Cap.   12.  S«c.  23.  "    '  f 

(2)  Vid.  Velin  Cõm.  ao  dito  Artigo  S.  9.  e  10.  Vide  asi  nova?  Determlnagões  do  Reina- 
do de  Luiz  XVI.  na  Encycloped.  method,  Art.  Avmudor ,  Çrosalre ,  e  lugares  parallelos. 
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gaçòés  /pertencentes  aos  subditos  da  Gram  Bretanha ,  e  Irlanda  ,  l^ê  detôf- 
íninado  ,  que  sejao  restituídos  os  mesmos  Navios  ,  e  suas  carregações  aos 
Originários  Proprietários,  qualquer  que  fosse  o  tempo  que  estivesse  a  preza 
cm  poder  dos  inimigos,  pagando-se  a  oitava  parte  do  respectivo  valor  a  ti- 
tulo de  salvação  ( i^^í/xí/í^í  ),  a  beneficio  dâ  Equipagem  do  Reprezador ,  sen- 
do repreza  feita  por  Embarcação  deguérfâ  da  Coroa  ;  è  a  kexta  parte  ,  sendo 
feita  por  Corsário  da  Nação.  Do  que  se  patefttea ,  que  o  Governo  Britânico 
admitte  em  todo  o  tempo,  em  líiateria  de  preza,  o  direito  de  osliminio , 
não  considerando  játtíais  alterada  a  originaria  propriedade  por  causa  da  mes- 
ina  preza ,  ficando  os  Proprietários  unicamente  gravados  com  o  encargo  de 
Satisfazerem  aos  Reprêzadores  aqtielle  premio  ,  que  o  Estatuto  prefixa  ,  e 
que  he  comparativamente  com 'o  de  França  o  mais  equitafivo ,  e  módico;  bem 
fentendido  ,  qffe  este  premio  se  dedíiz  precípuo  ,  e  independente  das  despe- 
gas indispensáveis  da  reclamação  do  Navio  no  Almirantado. 

A  justiça',  e  necessidade  de  se  pagarem  as  despezas  da  salvação  do  Na-^ 
Vio ,  e  sua  carga,  e  ainda  de  se  conceder  alguma  gratificação  excedente  ao 
falor  das  mesmas  dcspezãs,  hè  dè  si  evidente  ,  não  só  no  caso  da  reprezâ, 
mas  também  era  qualquer  outro  ,  era  que  se  livra  o  NavlO  dâ  ruina  total; 
|)ois  não  pôde  haver  cousa  mais  Vacionavel ,  do  que  o  conceder-se  hunía  re- 
tompensa  áquella  ,  que ,  por  seu  "trabalho ,  e  risco  da  própria  vida  recobrou 
a  propriedade  alheia ,  tirando-a  do  poder  do  inimigo ,  ou  de  perigo  de  sub- 
mersão,  naufrágio,  ou  perda  de  igual  consequência.  Por^sta  causa  todos  os 
Estados  Maritimos,  desde  as  antiquíssimas  Leis  de  Rhodes ,  e  depois  a"s  de  Ole- 
Ton ^  tem  feito  Regulamentos  para  fixarem opreço  á?i  Snlvaçãa  em  alguns  ca- 
sos, deixando-o  em  outro  ao  arbítrio  do  Juiz ,  conforme  as  particulares  cir-* 
tunstancias  que  devao  motivar  hum  premio  proporcional  ao  trabalho  ,-  e 
"perigo. 

No  nosso  Reino  adoptòu-se  substancialmente  neáta  matéria  a  Legislação 
tíe  Inglaterra ,  que  já  apontámos ,  e  que  tnais  extensamente  sé  pôde  ver  no 
•Alvará  de  9  de  Maio  de  1797,  quê  Veio  ampliar,  ècorrigit  o  antigo  Regi- 
mento das  prezas.  Vide  Appèndix  a  este  Capitulo. 

He  de  notar  j  que  na  Legislação  indicada ,  tanto  éiti  Inglaterra  ,  como 
nestes  Reinos  de  Portugal ,  só  se  considerou  O  caso  da  preza  de  Navio  Na- 
cional feito  por  Corsário,  ou  Embarcação  de  guerra  da  mesma  Nação;  mas 
omittio-se  o  caso  ,  quando  êlla  hè  feita  por  Corsário  ,  ou  Embarcação  de 
guerra  de  Potencia  Alllada.  He  verdade  que  O  Soberano  de  cada  Paiz  não 
pôde  estender  a  sua  Legislação  além  dõ  sèu  território  ,  nem  prescrever  re- 
gras de  conducta  aos  Estados  independentes.  Com  tudo,  por  identidade  de 
razão,  ou  ao  menos  por  huma  analogia  bem  racional,  o  mesmo  direito  he 
natural  é  feciprocamente  applicavel  a  respeito  das  reprezas  feitas  pelos  AI- 
liados ,  e  Auxiliares ,  visto  fazerem  causa  commum ,  e  serem  consequência 
os  respectivos  direitos  ,  e  interesses  de  certo  modo  identificados  ,  segundo 
a  profunda  doutrina  de  Watel ,  Authòr  Capital  em  matéria  de  Direito  das 
Gentes.  Liv.  3.  Cap.  14.  As  Ord.  de  Mar.  de  França  Llv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas , 
c  Tit.  10.  se  confirmarão  particularmente  a  esta  doutrina  ,  ibi :  »>  Os  Na- 
9i>  vios,  eeffeitos  de  nossos  Vassallos  ^  ou  Alliaàos  restaurados  do  poder  de 
3»  piratas ,  e  reclamados  em  hum  anno ,  e  dia  de  declaração  ,  que  disso  se 
3>  fizer  ao  Almirantado,  serão  restituídos  aos  Proprlet^ios ,  pagando  estes 
>»  hum  terço  do  valor  do  Navio  ,  c  mercadorias  pelas  despezas  da  re- 
9>  tomadia.  » 
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Pelo  que  he  de  esperar  da  Dignidade  do  Governo  Britânico  ,  e  sua  es- 
tfeita  Alliança  ,  e  harmonia  com  a  Coroa  de  Portugal  ,  que  faça  restituir 
aos  Portuguezes  os  seus  Navios  ,  reprezados  do  poder  dos  Francezes  por 
Embarcações  Inglezas ,  e  que  se  achão  reclamadas  no  Almirantado  de  Lon- 
dres pelos  Proprietários  :  tanto  mais  que  «  Almirantado  de  Lisboa ,  por 
hum  systeraa  de  justiça,  e  prática  de  julgar  uniforme,  tem  mandado  entregar 
aos  Proprietários  os  Navios  Inglezes ,  reprezados  por  Embarcações  Português 
zás  ,  ainda  sem  esperar  que  se  praticasse  a  reciprocidade  qiie  na  sobredita 
Legislação  do  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797.  §.  $•  se  estabelece©  como  re- 
gra a  respeito  das  reprezas  dos  Navios  das  Potencias  Alliadas  feitas  pelos 
Navios  Portuguezes. 

O  que  se  tem  dito  procede  rigorosamente  no  caso  de  repreza  feita  Oii 
por  ataque  immediato ,  ou  por  incursão  imminente  da  Embarcação  de  Re- 
prezador  ,  que  obriga  ao  Inimigo  ,  ou  Pirata  a  arrear  bandeira  ,  entregan* 
do-se  prizioneiro  ,  ou  a  ceder  da  preza  ,  fugindo  pela  apparencia  ,  e  pre^ 
sença  de  força,  que  considera  maior ^  e  irresistível.  Porém  se  o  Navio  apra- 
zado fosse  depois  achado  ,  e  protegido  por  outra  Embarcação  em  conse- 
quência de  espontâneo  abandono  feiro  pelo  Aprezador  em  razão  de  tempesta- 
de ,  ou  outro  accidente,  entrando  o  mesmo  Navio,  por  virtude  de  tal  aban- 
dono ,  em  todos  os  seus  direitos ,  deve  ser  restituído  aos  Proprietários ;  e  a 
Equipagem  da  Embarcação  -,  que  o  tiver  livre  do  perigo  da  preza ,  só  tem 
direito  a  huma  honesta  recompensa ,  segundo  o  arbitrio  do  Juiz ,  conforme 
as  circunstancias  do  caso  ,  como  he  racionavel  decisão  do  célebre  Código 
do  Consulaãor  do  Mar  ,  que  antigamente  teve  em  toda  a  Europa  grande 
authoridade  em  negócios  maritimos.  (i)  .  . 

Se  o  Navio  a^rezado  he  reprezado  pelo  valor  da  própria  Equipagem^ 
que  (sem  perfídia,  ou  offensa  do  Direito  da  guerra)  sacode  o  jugo  do  Ini- 
migo ,  ou  se  escapa  do  seu  poder  pela  fugida  ,  a  mesma  Equipagem  nao 
tem  direito  ao  ordinário  premio  da  salvação ,  porque  he  do  seu  dever  fazer 
todo  o  possivel  por  recobrar  o  Navio  confiado  á  sua  guarda  •,  tanto  mais  ^ 
que  nisto  não  só  defende  os  interesses  dos  Proprietários  do  casco  ,  e  car^ 
ga,  senão  também  a  sua  liberdade  ,  bens  ^  e  soldadas,  que  não  vence  se- 
não chegando  o  Navio  a  salvamento  ao  porto  do  destino.  (2) 

Sendo  algum  Navio  abandonado  pela  própria  Equipagem  por  justo  temei 
de  imminente,  e  inevitável  perigo  de  cahir  em  mãos  do  Inimigo  (o  que 
não  he  licito  ao  Capitão  ,  senão  no  caso  de  extremidade  ,  e  de  conselho, 
e  assenso  dos  principaes  Offíciaes,  e  Marinheiros)  e  se  comparecendo  outro 
Navio  ,  e  achando  aquelle  em  absoluto  abandono ,  tomasse  delle  posse ,  ou 
obstasse  ,  com  a  sua  presença  ,  e  protecção  ,  á  preza  ,  antes  que  o  Inimi- 
go se  tivesse  apoderado  do  mesmo,  a  Equipagem  de  tal  Navio,  que  sobre^ 
veio  nestas  circunstancias  ,  só  tem  direito  a  huma  recompensa  simples  ,  e 
jião  pôde  exigir  o  premio  legal  da  salvação  ,  porque  não  se  verifica  neste 
caso  a  repreza  ;  pois  esta  suppõe  já  ter  sido  aprezado  o  Navio ,  que  depois 
foi  socGorrido,  e  protegido  pela  apparencia  do  outro,  que  affugentou  o  Ini- 
migo. (3) 


Tom.  I. 
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(i)  Emerig.  Cap.  12.  Sec.  24. 
(2)  Emerig.  Cap.  n.  Sêc.  3;. 
(5^    Etiicrig.  Cap.  ia«  See.   26. 
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'Do  Èesgate, 


Resgate  he  o  segundo  modo  da  salvação  do  Navio,  àcontècèhdo  o  sí- 
siisrró  da  pirataria ,  ou  preza.  EIJe  pode  ser  feito  ou  pelo  Capitão  do  mesmo 
Navio ,  ou  pelos  Proprietários  do  casco  e  carga  ,  oii  pelos  Seguradores ,  antes 
ou  depois  dás  24  horas ,  seja  em  mar  alto ,  seja  no  lugar  eín  que  tiver  sido 
Conduzida  á  preza,  (i) 

_  Se  os  Proprietários  sètchãò  para  darem  a"s'súás  òrderls  a  tordo,  ou  na 
vizinhança^,  ou  facilidade  de  serem  consultados,  o  Capitão  nãò  pode,  sera 
participação ,  e  âuthòridade  dos  mesmos,  ingerir-se  a  fazer  o  resgate;  mas 
senão  estão  nestas  circunstancias,  a  elle  privativamente  pertence  (havendo 
primeiro  conselho  dos  Officiaes  do  Navio)  diligenciar  ,  e  concluir  coin  o 
Aprezadof  ou  Pirata  ,  o  resgate  à  rnelhõres  condições  possíveis  ;  e  fa- 
zendò-o,  he  visto  contratar  em  qualidade  de  procurador  dos  respectivos  Do- 
íios  ,  e  Interessados  ausentes ,  sem  que  por  este  acto  nada  possa  adquirir  pa- 
ta si  ,  mas  tão  somente  por  conta  daquelles  que  representa  ,  e  cujos  direi- 
tos, e  interesses  se  considera  terem  sido  entregues  á  sua  felicidade  e  guar- 
'dâ.  . 

Em^èòhseqiiencla  deste 'principíb-,  e  a  fím  de  sé  não  dar  ànsa  aos  Ga- 
%)itães  de  Navios  de  prevaricarem   no  seu  ministério  ,  entregando-se  ao  Ini- 
migo pór  cobardia ,  e  na  esperança  de  tratos  para  elles  lucrativos,   mas  em 

perjuizo  dos  Proprietários,  he  justamente  determinado  neste  Reino  pelo  Al- 
vará Ae  n  Af  Mair»    Ao  +-j«ít    R     Q     ^h^  oi,:s^  «.,11^^  „^  A^^;^p(.^^   r„:» ^i 


vara  de  9  de  Maio^  de  I797.  g.  8.   que  sêjão  nuílas  as  doações  feitas  pelos 
5  Capitães  dos  Navios  áprèzados;  e  que  às  Embarcações ,  eeffei- 


Inimigos  aos  I 

tos  doados  sejão  restituídos  a  seus  donos  :  e  esta  disposição  he  conforme 
ás  antigas  Leis  ,  e  usos  Marítimos  ,  de  que  fâz  menção  o  célebre  Author 
de  Guidon  de  Ia  Mer  Cap.  6.  Art.  2.vid.  Emerigon  Cap,  12.  Sess.  21.  §.  4* 
Se  os  Proprietários  se  achao  a  bordo ,  a  elles  pelo  seu  interesse ,  e  cõmd 
Procuradores  legaes,  e  presumidos  dos  Seguradores  ,  toca  fazer  o  resgate; 
e  igualmente  opodem  fazer,  sendo  o  Navio  conduzido  a  algum  p\)rto,  onde 
elles  estejâò ,  ou  possão  com  presteza  mandar  âs  suas  ordens.  Hé  porém  dé 
advertir ,  que  podem  fazer  o  resgate  òu  por  sua  conta ,  é  risco ,  ou  pela  dos 
Seguradores. 

No  Art.  da  66.  Ord.  da  Marinha  deFi-ançaTit.  àosSégUroS  he  estabe-» 
kcido ,  que ,  no  caso  de  preza  ,  os  Seguradores  poderão  resgatar  os  seus  ef- 
feitos  sem  esperar  poj-  ordem  dos  Seguradores ,  Se  lhes  não  tem  podido  dar 
avisoj  cora  a  condição  porém  de  lhes  participar  depois  pot  escrito  da  com- 
posição que  tiverem  feito. 

_    Vãlin  commentando  esta  Ordenança  ,  observa ,  qué  só  he  necessário  dar 
-aviso  aos  Seguradores,  quando  o  Segurado  quer  qUe  O  resgate  seja  feito  por 

eon- 


O)  Ertierigon  Cap.  12.  Sec.  27.  e  se?.  Valin.  ao  Liv.  }.  das  Ord.  Mar.  de  Franç.  Tit^ 
9-  das  Prezas  Art.  í8.,  e  Tit.  dos  seg.  Àtt.  66.  e  67. ,  e  Tit.  das  Avaiias  Ait.  6.  W^eskett. 
V,  iSMiison, 


DE   Direito   Mercantil.     P.  III. 


Í73 


con  ta  delles ;  mas  se  o  quer  fazer  por  conta  própria  ,  não  tem  obstáculo  algum  i, 
e  em  tal  caso  a  propriedade  aprezada  he  restabelecida  no  seu  primeiro  estado 
pelo  direito  de  postliminio  ,  e  o  Navio  continua  ,  como  antes  ,  a  navegar 
a  risco  dos  Seguradores  ,  a  quem  o  resgate  v-em  a  ser  àbsoluramente  estra- 
nho. 

Poríra  se  pertende  que  o  resgate  se  faça  por  conta  dos  Seguradores, 
be  necessário  que  ,  sem  perda  de  tempo  ,  assim  lhes  participe  ,  neste  caso 
elles  tem  a  escolha  de  acceifarem  ou  não  a  composição  a  seu  proveito  d 
proporção  de  seu  interesse ;  porém  acceitando  ,  são  obrigados  a  determinrera- 
se  promptamente ,  fazendo  essa  declaração  incontinenti ,  e  contribuírem  im- 
rnediatamente  ao  pagamento  do  resgate,  correndo  os  riscos  do  retorno:  alias 
devem  pagar  as  sommas  por  elles  seguradas  ,  sem  poderem  pertender  cousa 
alguma  dos  effeitos  resgatados.  Tal  he  a  disposição  dâ  dita  Ord.  Art.  Sj-. 
Aquella  resposta  dos  Seguradores  deve  ser  dada  sem  a  menor  ambiguida- 
de ,  e  sem  demora  ;  pois  cada  momento  traz  mudanças  de  noticias  ,  que 
influem  na  perda  ,  ou  ganho  da  composição  ,  cuja  avantagem  depende  do 
azar.  Se  os  Seguradores  querem  ganhar,  he  necessário  pôrera-se  no  risco  de 
perder. 

He  com  tiado  de  notar,  que  os  Seguradores  podem  deixar  <3e  responder 
ao  aviso  que  o  Segurado  lhes  faz  do  sinistro  da  perda  para  providenciarem 
ao  resgate  ,  ou  ao  seguro  delle;  pois,  como  já  se  disse,  he  de  seu  arbitrio 
acceitallo,  ou  recusallo,  segundo  entenderem  convir-lhes  ;  não  havendo  Lei , 
ou  razão,  que  os  obrigue  a  tomar  a  seu  cargo  as  consequências  de  semelhan- 
tes composições,  que  talvez  os  exponhao  a  maiores  perdss.  Porém  não  res^ 
_pondendo  em  tempo  idóneo  ,  decahem  de  todo  o  <lireito  do  resgate;  e  o  Se- 
gurado pode  fazello  por  conta  própria  ,  salvo  o  seu  direito  para  exigir. dos 
mesmos  Seguradores  a  importância  segura.  Mas  nestas  circunstancias  assim 
como  os  Seguradores  não  podem  pertender  cousa  alguma  do  Navio,  e  effei- 
tos resgatados  ,  também  o  Segurado  não  pode  forçallos  a  contribuir  a  tal 
resgate ,  que  lhes  fica  sendo  estranho. 

Se  os  Seguradores,  sendo  notificados  da  preza,  tomão  sobre  si  o  fazer 
o  resgate ,  este  fica  todo  a  seu  proveito ,  e  risco ;  e  effeituando-o ,  vem  a 
ser  os  Compradores  ,  e  Proprietários  da  cousa  segurada  á  proporção  do  seu 
interesse,  isto  he,  da  importância,  de  que  haviao  tomado  o  seguro  na  mes- 
ma cousa:  devem  porém  acceitar  o  abandono  dos  Seguradores ,  e  pagar-lhes 
a  somma  segura  ,  correndo  os  riscos  do  retorno ,  não  já  como  Seguradores , 
mas  como  novos  Proprietários  ,  subrogados  de  pleno  direito  em  lugar  dos 
antecedentes  donos  do  Navio  ,  e  carga  segurada.  E  quando  em  tal  caso  of- 
fereção  depois  a  estes  o  restituir-lhes  a  sua  propriedade  ,  para  se  dispensa- 
rem de  satisfazer  o  preço  do  resgate,  e  a  importância,  que  fazia  o  objecto 
do  Seguro ,  não  podem  constrangellos  a  isso. 

O  resgate  no  inar  se  faz  de  dous  modos.  O  primeiro ,  e  o  mais  ordiná- 
rio,  consiste  em  ajustar  o  Capitão  do  Navio  com  oAprezador,  o  dar-Iheera 
preço  da  composição,  huma  somma  determinada,  pela  qual  o  mesmo  Capi- 
tão lhe  fornece  huma  letra  de  cambio  ,  pagável  em  algum  lugar  a  aprazi- 
mento  do  mesmo  Aprazador  ,  entregando-se-lhe  i?<?/>;^j' ,  isto  he  ,  huma,  ou 
mais  pessoas  de  consideração  do  Navio,  que  sirvao  de  penhor  para  cumpri- 
mento do  trato.  O  segundo  modo  consiste  em  dar-se  ao  Aprezador  dinheiro , 
ou  parte  dos  effeitos ,  que  estão  a  bordo.  Em  hum  ,  e  outro  caso  he  estilo 
subministrar  o  Aprezador  ao  Capitão  do  Navio  resgatado  hum  Bilhete  de 
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resgate,  em  que  vão  declaradas  as  condições,  com  qlie  foi  feita  a  compo- 
sição ,  o  qual  serve  de  salvo  conãucto  para  não  ser  o  mesmo  Navio  outra 
vez  aprèzado  por  Embarcação  de  guerra  da  mesma  Nação  ,  até  chegar  ao 
porto,  que  se  Ihè  destinou  no  dito  Bilhete;  com  tanto  que  se  não  desvaire 
da  linha  da  viagem  alli  prefixa  ,  e  dos  de  mais  termos  do  ajuste  :  aliás  ^ 
viòlando-se  as  condições  do  resgate ,  e  sendo  outra  vez  tomado ,  he  havido 
■por  boa  preza, 

Deve-se  guardar  a  palavra  dada  ao  Aprezador ,  seja  Inimigo  reconhecido 
por  Direito  das  Gentes,  seja  hum  Pirata,  e  ladrão  do  Mar:  assim  o  exige 
a  inviolabilidade  da  fé  humana,  e  o  interesse  da  Navegação.  Peio  que  o  Bi- 
lhete do  resgate  hê  legitimo,  e  obrigatório  em  todos  os  seus  termos.  Opro- 
turar-se  depois  com  a  possivel  presteza  a  liberdade  do  Reféns  ,  e  indemni- 
zallo  de  toda  à  perda  ,  he  hum  dever  sagrado,  e  impreterível,  visto  ser  a 
beneficio  da  pessoa  ,  que  teve  a  genetosidade  de  sacriíicar-se  aos  inimigos 
'pela  salvação  commum.  Por  tanto  a  letra  de  cambio  ,  sacada  a  favor  do 
Aprezádor  ,  ou  Pirata,  deve  ser  paga  pontualmente;  ecom  a  mesma  exacção 
convêm  que  se  cumprâo  quaesquer  outras  condições  acordadas.  E  ainda  que 
o  Reféns  falecesse,  ou  tivesse  a  vilania  de  fugir,  sempre  subsistirião  as  obri- 
gações contrahidàs  com  o  Aprezádor  ,  pois  são  independentes  da  existência 
do  mesmo  Reféns  ,  que  he  requerida  tão  somente  em  caução  ,  e  segurança 
'do  estipulado  ;  sendo  certo  em  Direito  ,  que  á  perda  do  penhor  por  caso 
-fortuito  não  livra  ao  devedor  da  obrigação,  (i) 

O  preço  do  resgate,  e  mais  despezas  da  demora,  e  livramento  do  Re- 
féns reputão-se  avaria  grossa ,  a  que  devera  contribuir  todos  os  Interessados 
Tio  casco ,  é  carga,  e  por  coftsequencia  os  Seguradores,  por  cuja  conta  ti- 
ver sido  feito  o  mesmo  resgate.  He  disposição  do  Art.  6.  das  Ord.  de  Mar. 
'de  Fratiça  Tit,  das  Avarias.  Vide  Valin  a  este  Art. 

Sé  o' resgate  foi  feito  por  conta  dos  Seguradores ,  não  podem  estes  dei- 
xar de  satisfazer  a  sua  parte  respectiva  áquelle  ,  que  pagou  o  total  ,  ainda 
que  pretextem  o  dever-se  regular  o  resgate,  como  avaria  grossa,  era  con- 
Formidade  aos  Artigos  19.  e  20.  das  Ord.  de  Mar.  de  França  Tit.  do  frete -^ 
pois  vindo  a  ser  Co-proprietarios  doseffeitos  resgatados,  proporcionalmente 
á  importância  segurada  ,  participarão  depois  ,  activa ,  e  passivamente ,  da 
avaria  grossa  ,  que  se  houver  de  regular  entre  os  Interessados  no  casco  ,  e 
targa ,  se  o  Navio  resgatado  chegar  felizmente  ao  porto  do  destino. 

O  cálculo  para  a  liquidação  ,  e  distribuição  das  despezas  occasionadas 
pelo  resgate  póde-se  fazer  pelo  methodo  insinuado  por  Emerigon  Cap.  12. 
Sec.  21.  §.  9.  pag.  474. 

Havendo  o  Navio  sido  resgatado  pelo  seu  Capitão  ,  ou  outra  pessoa, 
■por  conta  de  quem  peHencer  ,  pura ,  e  simplesmente  ,  isto  he ,  sem  a  con- 
dição de, chegar  ,  ou  não  a  salvamento  a  bom  porto  ,  perdendo-se  o  mes- 
mo Navio  por  tempestade  no  mar ,  varação ,  roubo  dos  effeitos  era  terra , 
ou  por  ser  de  novo  aprèzado  ,  antes  de  chegar  ao  seu  destino  ,  he  ques- 
tão ,  se  pôde  considerar-se  desfeita  a  obrigação  de  pagar-se  a  letra  de  cam- 
bio ,  ou  outro  qualquer  preço  da  composição ;  e  de  quem  o  ResgBtador  te- 
■nha  direito  de  exigir  o  preço  do  resgate  ,  e  a  indemnização  das  despezas 
'do  livramento  do  Reféns,  que  ficou  em  poder  do  inimigo. 

O 


(l)     Nec  npetltione  debiti    (_creclitor')    siibmoveittr  ;    nlsi  Inter  coiitriilientes  p!n<iti;rit  ,    at 
amijsio  inguarum  liberei  dçbitorsmt  Jj».  6,  Cod,  de  Pignemt,  «et. 


liiM^ii 


DE   Direito  Merca ktíl.    P.  IÍI. 

O  Reféns  não  tem  direito  a  alguma  recompensa  ,  ou  gratificação  da  parte 
dos  Proprietários;  mas  a  razão,  os  sentimentos  da  humanidade,  a  fé  públi- 
ca ,  a  honra  nacional  de  concerto  bradão  a  seu  favor ,  para  ser  posto  em  li- 
berdade ,  e  indemnizado  de  toda  a  perda.  Deixallo  no  cativeiro  seria  violar 
os  direitos  da  guerra ,  e  ser  culpado  de  negra  perfídia  ,  e  enorme  ingratidão 
para  cora  o  Bemfeitor  coraraum.  Porém  não  Jie  menos  incontestável  ,  que 
era  todo  o  caso  o  Corsário  tem  direito  de  retello  em  cativeiro ,  até  ser  pa- 
go do  preço  do  resgate. 

He  certo  que  o  Capitão  do  Navio,  ou  outra  pessoa  ,  c^ue  fizesse  oso^ 
bredito  resgate  ,  em  qualidade  de  Proposto  dos  Proprietários  do  casco  ,  c 
carga  ,  tem  cumprido  nisso  com  o  seu  dever  ,  na  intenção  de  utilizar  a 
todos  09  Interessados  ;  e  por  tanto  naquelle  caso  não  ficou  sujeito  a  res- 
ponsabilidade alguma;  pois  havendo  procedido  em  boa  fé,  por  força  de  seu 
officio  ,  e  por  conta  de  quem  pertencesse  ,  não  Seria  justo  que  fosse  com- 
pellido  a  soffrer  damno  em  negocio  ,  de  que  não  podia  tirar  para  si  pro-» 
veito.  Pelo  que  os  ditos  Proprietários ,  ê  por  consequência  dos  Seguradores 
na  parte  do  interesse  que  segurarão  ,  são  obrigados  eumalatiua ,  e  propor^ 
cionalmente  á  satisfação  do  resgate  ,  e  mais  despezas  feitas  com  o  Reféns 
até  ser  posto  era  liberdade  ,  e  segurança  no  lugar  do  seu  destino  ,  entran- 
do cada  hum  em  contribuição  por  exacto  rateio  ,  íião  podendo  deixar  de 
ratificar  o  ajuste  do  resgate  ,  e  soffrer  as  suas  consequências  ,  ainda  que  o 
êxito  não  correspondesse  ao  designio  ^  segundo  he  regra  de  Direito  em 
negócios  desta  natureza  ^  feitos  em  circunstancias  úteis ,  e  a  bera  de  ausen^ 
tes,  pois  era  contrario  evento  teriâo  lucrado,  (i) 

Esta  matéria  naosoffre  difíiculdade  em  Inglaterra  ,  coráo  se  vê  dos  uni- 
formes casos  julgados  ,  que  cita  Weskett  v.  Ranson  :  ella  he  coherente  á 
franqueza  ,  e  illimitados  poderes  ,  que  os  Seguradores  Ingiezes  dão  ao  Se- 
gurado nas  clausulas  amplíssimas  ,  e  exuberantes  'd'Apolice  5>  no  caso  dei 
3j  perda  ,  ou  infortúnio,  será  licito  aos  Segurados  ,  seus  Correspondentes, 
5>  Agentes  ,  e  Procuradores  o  requerer  ,  trabalhar  ,  e  diligenciar  pela  defe^ 
3jza  ,  salva-guarda  ,  e  recuperação  dos  ditos  bens  ,  mercadoria,  e  Navio 
5)  ou  de  alguma  parte  delles  ,  sem  prejuizo  a  este  seguro  ,  a  cujos  encar- 
jígos  nós  os  Seguradores  contribuiremos  cada  hum  ,  segundo  a  estimação, 
3je  quantidade  da  respectiva  sorama  segurada.» 

He  de  advertir  que  as  soldadas  das  gentes  de  mar  ,  posto  que  privile- 
giadas a  muitos  respeitos  ,  devem  com  tudo  entrar  em  contribuição  com 
os  Proprietários  ,  e  Seguradores  nas  despezas  do  resgate  ,  visto  ser  este 
de  commum  utilidade  a  todos  os  Navegantes  ,  e  Interessados  no  feliz 
êxito  da  viagem  do  Navio  aprezado  ;  tendo  além  disto  os  Marinheiros  a 
particular  avantagem  de  conservarem  pelo  resgate  a  sua  liberdade  ,  e  o 
direito  ao  embolso  de  seus  salários.  Assim  he  expresso  na  Ord  Mar.  de 
Franç.  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  19.  e  ao.  e  Tit.  4.  Art.  20.  que  se  fundão  nas 
antiquissiraas  ,  e  célebres  Leis  Rhodias  ,  que  se  vem  ainda  hoje  adoptadas 
em  todas  as  Nações  marítimas.  Vide  Valin  CÓra.  a  estes  Art.  eEraerigon 
Cap.  17.  Sec.  II. 


Co      Sii/Jiclt    uíiliter  negotlíim  gestum  ,    licei  dlversiis  sit  exltiis,  L.    12.   §.   2.  ff.   deNe^ 
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CAPITULO    IV. 


Do  Recobr amento^ 


Recobra  MENTO ,  ou  recuperação  ,  he  o  acto  ,  ou  meio  de  salvação  do  Na- 
vio, esua  carga,  depois  do  naufrágio  ,  varaçao  ,  oú  outro  infortúnio  de  igual 
consequência,  como  a  innavegabilidade ,  que  se  equipara  ao  naufrágio,  (i) 

O  Capitão  do  Navio  que  naufragou  ,  ou  varou  €m  terra  ,  sem  obrigação 
de  fazer  com  a  sua  Equipagem  os  possiveis  esforços  para  salvar  o  Navio  ,  re- 
cobrar, -e  pôr  em  boa  arrecadação  os  effeitos  nelle  carregados.  Isto  porém 
são  impede,  que  os  próprios  Segurados,  se  estiverem  abordo,  ou  era  terra 
com  facilidade  de  acodirera  ,  concorrao  prestes  da  sua  parte  para  o  mesmo 
effeitO';  dando  todavia  logo  aviso  aos  Seguradores  para  consultaaem  aos  seus 
interesses.  As  Ord.  de  Mar.  de  Franç.  Tit.  dos  Seguros  dispõem  Art.  45".  jj  No 
jj  caso  de  naufrágio,  ou  encalhe,  o  Segurado  poderá  trabalhar  no  recobra- 
5>  mento  dos  effeitos  naufragados  ,  sem  prejuízo  do  abandono  ,  que  poderá 
55 fazer  em  tempo  ,  .e  lugar,  e  do  reembolso  das  suas  despezas,  a  respeito 
»)das  quaes  será  crido  pela  sua  affirraação  até  a  concorrência  do  valor  dos 
«effeitos  recobrados.  j> 

Todas  as  Apólices,  era  conformidade  aos  Regulamentos  das  respectivas 
Praças ,  concedem  substancialmente  os  idênticos ,  enunciados  poderes  ao  Se- 
gurado. As  Apólices  de  Inglaterra  ainda  são  mais  francas  a  este  respeito, 
jnão  tendo  a  restricção  da  clausula  final  daquelle  Art.  45".  como  já  se  notou 
no  Capitulo  antecedente,  ese  mostra  do  lugar  ahi  transcripto.  A  Apólice  de 
í^isboa  he  concebida  na  seguinte  generalidade,  ?>  No  caso  de  naufrágio  ,  ou 
3)  varaçao,  damos  pleno  poder  ao  Segurado;  ena  falta  delle ,  ou  do  Procu- 
-í?rador  seu,  a  qualquer  pessoa  para  zelar  e  beneficiar  os  géneros  segurados, 
>je  os  fazer  transportar  por  nossa  conta,  e  risco  ao  porto  do  seu  destino;  e 
55  sendo  necessário,  ou  avantajoso,  vendellos,  e  remetter-nos  por  nossa  con- 
jjta,  e  risco  o  seu  liquido  producto;  e  nos  obrigamos  a  estar  pelas  contas, 
J5  que  a  este  respeito  nos  forem  dadas,  sendo  ellas  juradas,  e  assinadas  pelo 
jj  executor,  qualquer  que  seja,  destas  operações  ;  ou  as  contas  nos  venhao 
>j  remettidas  em  direitura  ,  ou  ao  Segurado  ;  o  qual  nesse  caso  nos  deverá 
3J  apresentar  os  originaes,  jurando  ser  os  mesmos  que  recebeo.  » 

Estas  clausulas  estão  na  conformidade  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros 
Art.  23.  »,.  O  Segurado  ,  ou  outra  qualquer  pessoa  ,  tem  plena  authorida- 
35 de  para  fazer  o  que  julgar  mais  conveniente  a  benefício  dos  effeitos,  sal- 
5?vando-se,  e  transportando-os  ou  ao  porto  destinado,  ou  a  outra  parte,  ou 
35  vendendo-os  no  lugar  do  naufrágio  ,  tudo  a  risco  dos  Seguradores  ,  a 
33  quem  se  dasá  conta.  j3 

He  porém  de  advertir,  que  nas  Praças,  em  que  seadraitte  o  abandono  , 
as  diligencias  que  o  Segurado  faz  para  o  recobrâmento  dos  bens  naufragados, 
não  tolhera  o  direito  de  fazer  o  mesmo  abandono  aos  Seguradores  ,  e  deman- 
dar-lhes  a  indemnização  immediata  ;  nem  estes  podem  recusar  o  pagamento 
cora  o  pretexto  de  poder  ser  reparado  o  Navio ,  e  recobrarem-se  os  effeitos , 

que 


CO     Em*rig.  Cap.  17.  Sec.  7.  Saldasseroni  Part.   5.  Tit.  4.  e  Part.  6.  Tit.  9. 
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quévcorrêrão  o  perigo  do  naufrágio,  e  varaçâo;  pois,  pertencendo  estes  in- 
fortúnios á  classe  dos  sinistros  maiores ,  quando  houve  rotura ,  e  quebramen- 
to das  partes  essenciaes  do  Navio ,  e  os  bens  soffrêrão  deterioração  em  mais 
da  metade  de  séú  valor  ,  considerá-se  finda  a  viagem  segurada,  e  purifica- 
da a  substancial  condição  d'Apoliee  ,  para  o  effeito  da  integral  solução  do 
Seguro. 

E  ainda  qiie  os  Seguradores  pretextem ,  que  às  contas  do  recobramen- 
to  dadas  pelo  Segurado  não  são  fieis  ,  esta  discusão  não  p»óde  impedir  a 
acção  dô  abandono  ,  córao  sustenta  Emerigon  Cap.  17.  Sec.  7.  §.  3.  e 
Cap.  18. 

As  despezas  de  recobra niénto  são  privilegiadas,  èse  deduzem  precipuas 
do  producto  dos  effeitos  salvos  com  preferencia  a  qiialqúér  outra  divida,  a 
que  elles  estejâó  sujeitos  ;  devendo  o  Segurado  a  respeito  das  mesmas  ser 
crido  pelo  seu  juramento  (  salvo  sempre  o  caso  de  fraude  evidentemente 
provada);  porque  nas  circunstancias  de  aperto,  e  perigo  de  ruina  total  do 
Navio ,  e  sua  càrgá ,  toda  a  diligencia  não  he  Sobeja ;  e  seria  odioso  e  bar- 
Í?aro  perder  preciosos,  e  fugitivos  momentos  do  devido  soccorro,  retardan- 
do-se  as  providencias  com  formalidades  ,  ajustes  de  mercenários  ,  e  outras 
(Economias,  e  precauções  mesquinhas. 

Se  as  ditas  despezas  excedem  o  valor  dos  bens  que  se  salvarão ,  os  Se- 
guradores respondem  por-  ellais  em  virtude  dos  poderes  d'Ápolice  ;  excepto 
se  ahi  expressa nierite  limitarão  a  sua  responsabilidade  até  á  córiGurrencia  dá 
importância  segurada  ;  porque  neste  caso  ficâo  tâes  despezas  por  conta  dos 
Proprietários,  que  dérâó  ordem  pafá  a  salvação,  e  não  tendo  estes  cora  que 
paguem,  são  á  eãfgcí  do  Erário  Nacional,  visto  que  a  salvação  dos  Navios, 
ebéds  naufragados  coristirdé  hnma  parte  miiiro  importante  do  dever,  e ser- 
viço público;  assim  se  ácfá  determinado. em  França  pela  Déclafaçãb Regia ^ 
de  que  faz  menção  Emerigon  Cap.  ,17.  Sec.  7..  .  ,    , 

Todas  asNáçoés  Maritimás,  álridá  ás  mais  ántigãs,  de  cuja  Legislação 
!itís  restão  fragmentos  ,  desde  òè  Gregos ,  e  Romanos  ,  até  ás  do  presente 
tempo  ,  tem  sido  desveladas  era  darem  providencias  para  o  soccorro  dos 
Navios  ,  que  se  áchâo  em  perigo  de  naufrágio  ,  a  fim  de  se  evitar  a  suá 
mina  ,  e  sendo'  possível ,  ou  ao  menos  salvarem-se  gs  vidas ,  e  árrecadarem- 
se  os  bens  naufragados ,  prevenindo-sé  oá  descaminhos  ,  furtos  ,  e  excessi- 
vas despez3s  ,  com  qiíè  em  algumas  occasioes  não  só  se  tem  àbâorvido  to- 
do o  íjeneficio  dO  recobramentó  ,  senão  também  ággravado  mais  a  calami- 
dade dos  Proprietários  ,  e  Seguradores.  As  Leis  de  França  ,  Inglaterra  ,  é 
Kussia  são  a  este  respeito  às  mais  adequadas  :  indicaremos  as  siíás  princi- 
paes  determinações,  quando  tratarmos  da  Policia  dos  portós; 

No  nosso  Reino  a  Legislação  hé  diminUtà  nesta  par tè ,  supposttí  sempre 
■se  praticassem  as  ordinárias  providencias  do  Direito  commum.  Encohtra-sé 
com  tudo  a  notável  determinação  do  Senhor  Rei  í).  José  de  gloriosa  memo- 
ria ,  que  faz  honra  não  menos  á  Politica  ,  qué  á  Humanidade  deste  Mo- 
narca, no  Alvará  de  22  de  Novembro  de  1774,  dando  regras  contra  os  desca- 
minhos dos  Reaes  Direitos  rias  Alfandegas  ,-  e  introducção  dos^contraban- 
dôs  ;  exceptua  o  caso  dos  bens  naufragados  ,  é  ordena  que  sejão  recolhi- 
dos, e  bem  acondicionados  nas  mesmas  Alfandegas. 

No  presente  anno  de  1797  se  promulga  o  Alvará  de  Ji  de  Agosto; 
era  que  se  dão  acertadas  providencias  a  respeito  do  soccorro  dos  Navios  eni 
«stddo  de  aperro  ,  e  perigo  de  naufrágio.   Aqui  se  determina  no  §.  17  que 


y;s 


Píl 
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as  despezas  do  recobramento  ,  assim  das  coraedorias  ,  como  dos  salários 
■da.  gente  empregada  nesre  serviço  ,  sejao  pagas  pelos  Navios  a  que  se  deo 
auxilio. 

As  moldadas  das  gentes  do  mar,  como  divida  muito  favorável,  devera 
çèr  pagas  com  preferencia  aos  Seguradores  pelo  frete,  eproducto  dos  bens 
naufragados  ,  e  salvos  ,  depois  de  satisfeitas  as  despezas  do  recobramento. 
Emerigon  Cap.  17.  Sec.  10. 


CAPITULO    t. 


Í)a  Reclamaçãoi 


y,< 


.st  EdLAMAçXo  he  todo  o  acto  dediligeírcía  judicial,  pelo  qual  o  Ca  pitão  ^ 
'Proprietários ,  Seguradores ,  è  Interessados  do  Navio  embargado ,  aprezado  j 
l-eprezado,  confiscado,  condemnado,  naufragado,  protestao,  e  requerem  O 
seu  direito  em  devida  forma,  perante  os  Magistrados,  eTribunaes  compe- 
■tehtes  da  Nação,  em  cujo  poder  se  acha  o  mesmo  Navio,  a  fira  de  que  se 
•levante  o  embargo  nelle  posto,  ou  seja  restituído,  e  sua  carga,  com  inde* 
itinização  das  custas ,  e  perdas ,  edamnos  contra  quem  direito  forj  offerecen- 
'do-se  o  Reclamador  ,  segundo  a  exigência  do  caso  ,  a  satisfazer  o  preço 
tJa  salvação  ;,  conforme  as  Leis  do  Paiz  ,  em  q^ie  se  fizer  a  Reclaraa;- 
^âo.  (i) 

Acontecendo  quaesquér  daquelíes  accidentes ,  de  embargo,  preza,  re=^ 
|)reza,  confisco,  condemnaçao,  naufrágio  ,  o  Capitão  do  Navio  ,  logo  que 
chegar  a  terra,  he  obrigado,  por  dever  de  seu  offiicio,  a  requerer  immedia* 
tamente  ao  Cônsul  da  sua  Nação,  ou  Magistrados ,  eTribunaes  competentes 
tio 'lugar  ,  que  lhe  mande  escrever  seu  protesto  de  Reclamação  ;  e  quanto 
mais  depressa  ,  dentro  do  tempo  da  préscripção  estabelecida  pelas  Leis  do 
Paiz.  A  respeito  da  Reclamação  de  Navios  nos  ditos  casos  ,  deve  judicial- 
mente fazer  a  sua  Reclamação  nó  Almirantado  da  Nação  a  que  pertence,  c 
onde  mais  convier  ,  e  for  estilo  ,  apresentando  os  Docuinentos  necessários  ^ 
•c  authenticos,  a  fim  de  obter  o  levantamento  do  embargo ,  e  a  restituição 
do  Navio,  e  carga  a  beneficio  do^  Interessados  ,  nos  casos  em  que  houver 
•direito,  e  esperança  de  salvação,  e  recobramento. 

■i-,.  G  Capitão  que  naquellas  ,  ou  outras  semelhantes  circunstancias  deixa 
de  fazer  estas  diligencias  em  tempo,  e  forma ,  ou  que  se  ausenta  do  lugar, 
onde  se  acha  o  Navio,  e  sobrevierão  taes  accidentes,  sera  ter  pr€viàmente 
■deduzido  em  Juizo  a  Reclamação,  e  apresentado  os  convenientes  Documen- 
tos, que  a  justifiquem  ,  com  Procurador  authorizado  a  requerer,  appellar, 
€  fazer  os  possíveis  esforços  para  obter-se  o  feliz  êxito  de  hum  tal,  negocio , 
-ficaria  responsável  aos  Proprietários,  Seguradores,  e  Interessados  pejas  per- 
das e  damnos  ,  como  incurso  em  erro  de  officio  j  pois  a  negligencia  , 
■inactividade  ,  e  abandono  em  taes  occasiões  são  fraudulentas  ,  e  ratiito 
culpáveis.  \ 

Incumbe  também  ao  Capitão,  ehe  hum  dever  impreterível ,  o  dar  logo 


avi- 


<0    Wesket  verb.  Chia,  Kechlm. 
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aviso  do  caso,  e  do  estado  do  Navio  aos  Proprietários  do  casco,  e  carga; 
fazendo  também,  por  maior  cautela  ,  affixar  Edital  na  Praça  da  sahida ,  ou 
na  do  destino  do  mesmo  Navio  ,  para  que  os  Seguradores  ,  e  Interessados 
possão  tomar  as  suas  precauções  com  a  maior  promptidão ,  e  menor  despe- 

za  possível.  j      1    xt    •  j 

Os  Seguradores  igualmente  estando  scientes  doestado  do  Navio,  pjadeni 
por  si,  ou  seus  Correspondentes,  e  Procuradores,  tratar  da  Reclamação  em 
virtude  dos  poderes  d' Apólice;  devendo,  logo  que  tiverem  a  noticia  do  fa- 
cto ,  participalla  sem  perda  de  tempo  aos  Seguradores  para  o  effeito  de  se 
fazerem  os  devidos  requerimentos  ,'  com  aviso  ,  assistência  ,  e  acordo  dos, 
mesmos  Seguradores  ,  sobre  os  meios  os  mais  próprios  á  consecução  do 
objecto  ,  e  communs  interesses  ;  e  a  fim  também  de  serem  os  mesmos  Se- 
gurados embolsados  ,  na  parte  do  seu  descuberto  de  Seguro ,  na  respectiva 
devida  proporção  do  valor  de  tudo  que  for  restituído ,  ou  salvo. 

Os  Segurados  nos  casos  acima  referidos  (  bem  como  rambem  no  do 
resgate  )  ,  estando  presentes  os  Seguradores  ,  nada  devera^  obrar  sem  a  sua 
participação  ,  e  consentimento  relativamente  á  Reclamação  :  estando  po- 
rém estes  ausentes  ,  podem  fazella  por  si  próprios  ,  ainda  que  a_  risco  ,  e 
por  conta  dos  mesmos  Seguradores  ,  procurando4hes  com  a  maior  fideli- 
dade o  possível  beneficio,  eavantagem  por  todos  os  mais  racionáveis  meios, 
que  estiverem  em  seu  poder  ,  dando-lhes  todavia  sem  demora  aviso  de  tu-, 

do  que  se  passar.  t.     1 

Pelas  Ord.  Mar.Fr.Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas  Art.  9.  e  10,  a  Reclama- 
ção no  caso  de  repreza  deve-se  fazer  dentro  de  hum  anno  e  dia  ,  pena  de 
perderem  os  Proprietários,  e  Interessados  o  direito  que  tiverem  sobre  o  tem-, 
po,  modo,  e  direito  da  Reclamação:  deve  o  Reclamador  haver  conselho  conx 
os  Advogados  do  Paiz  em  que  ella  for  necessária ;  porque  muitas  vezes  cos-, 
tuma-se  julgar  menos  pela  Lei  das  Nações,  ou  direito  das  Gentes,  que  pelos 
Estatutos  locaes ,  e  ordens  temporárias  do  Governo. 

Os  Documentos  indispensáveis  para  a  Reclamação  devem  ser  authenti- 
cos,  e  originaes,  e  vem  a  ser:  i.  Procuração  legitima  do  Reclamador:  z. 
Escritura  ,  ou  Acto  de  propriedade  do  Navio  ,  que  não  seja  simulada  :  3. 
Carta  partida  ou  Escritura  de  affretamento  ,  se  o  Navio  não  foi  navegado 
por  conta  do  dono  :  4.  Conhecimento  dos  effeitos  carregados  Vide  Valin. 
ás  Ord.  Mar.  Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas  Art.  6.  e  30. 

Se  no  processo  da  Pveclamação  se  profere  sentença  contra  o  Reclama- 
dor, deve  este  por  si,  ou  seu  Procurador,  appellar  para  o  Tribunal  compe- 
tente ,  exhaurindo  todos  os  recursos  legaes ,  authorizados  no  Paiz.  »  Todo 
jj  o  Mundo  (diz  o  Lord  Monsfield  (i))  he  parte  nas  sentenças  doAlmiran- 
í)tado.  Em  Londres  costumão-se  publicar  taes  sentenças  por  hura  Monito- 
íjrio,  ou  Edital  no  Exchange  (Praça  do  Commercio  )  para  poder  cada  In- 
jjteressado  appellar  em  tempo  :  nos  outros  Paizes  se  pratica  o  mesmo  em 
íj  algum  lugar  público.  ?>  ■ 

A  Reclamação  não  obsta  ao  ímmediato  pagamento  do  Segurada,  e  ao 
abandono ,  que  elle  quizer  fazer  aos  Seguradores  do  Navio ,  e  effeitos  recla- 
mados ,  nos  casos  em  que  tem  lugar  tal  abandono ,  e  que  logo  se  explicarão 
em  lugar  próprio  :  salvo  se  o  Segurado  de  acordo  com  os  mesmos  Segura- 
Tom.  I.  Bb  do- 


(i)     Park.  Cap.  18.  pag.  555. 
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dores  eleger  antes  fazer  adita  Reclamação  por  sua  conta,  e  risco,  para  par- 
ticipar elle  só  do  beneficio ,  e  avantagens  da  restituif  ao. 


CAPITULO    VI. 


Da  Prestação  da  indemniãade, 

J.  Endo  o  Seguro  sido  feito  em  regra,  e  havendo  perseverado  na  subsistên- 
cia primitiva ,  acontecendo  ao  Navio ,  e  bens  segurados  algum  desastre  por 
fortuna  do  mar  ,  em  consequência  dos  riscos  comprehendidos  na  Apólice, 
o  Proprietário,  ou  o  Portador  da  mesma  legitimamente  authorizado  em  qua- 
lidade de  Correspondente,  Procurador,  ou  Cessionário  do  verdadeiro  Segu- 
rado, denunciando  aos  Seguradores  o  sinistro,  logo  que  delle  houve  noticia 
estando  munido  dos  documentos  competentes  na  forma  dos  Art.  14,  e  15-.  da 
Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  :  isboa ,  tem  direito  de  exigír-lhes  a  pres- 
tação da  indemnidade  promettida ;  e  os  Seguradores  são  obrigados  a  satisfa- 
zer areal  importância  da  perda  dentro  de  trinta  dias  da  participação  do  caso, 
sendo-lhes  apresentados  ,  era  tempo  idóneo  ,  os  Documentos  necessários  a 
verificar  a  regularidade  da  transacção,  legitimidade  da  Pessoa,  e  a  existên- 
cia do  sinistro,  sua  qualidade,  e  quantidade,  segundo  os  termos  ,  exactos 
honestos  d'Apolice :  e  sendo  assim  cumprido ,  os  Seguradores  são  obrigados 
a  comporem  o  prejuízo  ou  cora  pagamento  da  total  importância  segurada, 
«os  casos  dos  sinistros  maiores,  ou  com  a  reparação  dodamno  liquido,  que 
devidamente  se  mostrar  ,  tendo  sido  parcial  a  perda :  bem  entendido ,  que 
sendo  a  perda  total^,  nos  casos  ,  era  que  assim  se  considera  em  senso  mer- 
cantil ,  e  se  mostrão  no  seguinte  Capitulo  ,  o  Segurado  recebendo  o  preço 
<la  indemnização  ,  deve  fazer  aos  Seguradores  cessão,  e  abandono  da  cousa 
segurada,  proporcionalmente  ao  interesse  cuberto  com  o  Seguro;  pois  seria 
cousa  monstruosa  embolsar-se  o  Segurado  do  valor  da  perda,  ecom  tudofi- 
car-se  com  o  direito  ao  Navio  ou  carga  segurada,  que,  depois  do  sinistro, 
podesse  ser  de  algum  modo  salva  em  todo,  ou  em  parte. 

_Os  Segurados  não  tem  direito  mais  do  que  ao  pagamento  da  perda  ver- 
dadeira, ^e  não  da  exaggerada,  ou  fícticia  ,  nos  termos  do  Art.  21.  da  dita 
Regulação  da  Casa  :  para  o  que  se  deve  attender  ao  valor  das  cousas  a  o  prin- 
cipio dos  riscos ,  prescindindo-se  dos  lucros  imaginários  ,  ou  proveitos  espe- 
rados,  etal  he  a  regra  ainda  porOireito  commum.  Detrimenti  non  lucri  fit 

praestatio damnum  quod  reverá  inducitur.  L.    i.  Cod.   de  Sen.  pro  eo» 

Emerig.  Cap.  i.  Sec.  4. 

Se  os  Seguradores ,  não  tendo  que  oppôr  ao  Segurado,  ou  ao  Portador 
da  Apólice,  fraude  alguma  real,  ou  presuraptiva  na  origem  do  contrato,  ou 
outra  alguma  excepção,  que  os  releve  da  responsabilidade,  recusarem  pagar 
amigavelmente  no  termo  da  Lei ,  incorrem  era  grave  censura ,  e  descrédito 
publico  ,  como  pessoas  sem  honra  ,  que  resistem  ás  próprias  obrigações  ,  è 
tendem  com  tal  perfídia  a  alterar  a  confiança  da  Praça  ,  perturbando  a  boa 
ordem  do  Coramercio  Nacional. 

Os  Seguradores^  não  podem  resistir  ao  devido  pagamento  com  o  pretexto 
de  que  o  portador  d' Apólice  não  he  o  próprio  que  originariamente  requereo 
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o  Seguro.,  ou  por  cuja  conta  elle  áe  fez  ,  se  aliás  o  seguro; fòfiegitimcxT ao 
principio  ,  e  a  cousa  segurada  se  expôz  aos  riscos  ,  e  anteS;  da  perda^nada-- 
houve  que  alterasse  o  contrato:  e  isto  procede  ainda  que  na=  Apólice  nao^^* 
nha  a  clausula  de  pagar  os  Seguradores  ao  Segurado ,'  ou' alguém  por  e^lesf 
segundo  se  lê  em  Apólices  de  algumas  Praças.  Porque  grande  parte  ao&bg-R 
guros  faz-se  por  commissao,  e  pela  agencia  dós  Procuradores  ,  e  Prepostost 
dos  Segurados  ,  e  contra  estes  tem  os  Seguradores  direito  de  requerer  o.pre« 
mio  do  ajuste ,  assim  o  exigindo  o  bem  do  Commercio.  Além  disto^naoba- 
repugnancia  de-  Direito ,  que  o  Proprietário  do  Navio  ,  e  bens  segurados ,  ou- 
seus  consignatários,  os  vendao  ,  cedâo,  e  trasportem ,  kle  modo -legitima-,  :á> 
quem  bem  entender ;  ainda  pendendo  os  riscos ,  sem  consultar  para  isso  ao« 
Seguradores  ,  com  tanto  que  seja  sem  fraude  dõ  mesmo ,  e^ sem,  simulação!. 
do  contrato  na  época  do  Seguro.  E  naquelle  caso  os  compradores ,  cessiona-í 
rios  ,  e  alienatarios  ,  representao  a  pessoa  dei  que  houverao  a  propriedade  j-. 
de  sorte  que  ,  apresentando  qualquer  pessoa  aos  Seguradores  a  Apólice  ,  e 
conhecimento  dos  effeitos  segurados,  com  a  Cessão,  Endosso  ou  Pertence 
mercantil  destes,  em  forma,  ou  outro  equivalente,  elegal  titulo  de  transla- 
ção de  dominio ,  tudo  em  exacta  coherbncia  á  Apólice  ,  estão  habilitados 
para  demandarem  o  devido  pagamento  em  Juizo  ,  e  fora  delle  ,_  sendo  as 
Apólices  (  quanto  a  este  effeito  )  consideradas  como  papeis  negociáveis  ,  e 
os  Portadores  delias  munido  dos  documentos  do  interesse  ,  e  da  perda , 
são  havidos  como  Procuradores  em  cousa  própria ,  ou  como  Portadores  de 
letras  de  cambio  pagáveis  á  ordem,  (i)  :  " 

He  de  notar-se  ,  que  em  todo  O  cásô  ?dé-' venda  ,  e  traspasso  dos  bens 
segurados ,  deve  ser  cedida  a  Apólice  a  quem  sê  transferio  o  direito  sobre  os 
mesmos  bens  ,  devendo  estes  passaf  com  seu  -encargo  ,  e  beneficio  :  por- 
que seria  injusto  j  e  fraudulento  ,  que ,  tendo  o  Segurado  feito  o  traspasso 
pendendo  os  riscos,  retivesse  com  tudo  a  Ai^olice,  e  era  caso  de  perda  de- 
mandasse a  indemnidade  aos  Seguradores  pelo  prejuízo  do  que  já  nao  era 
seu  ;  vindo  nisso  a  receber  duas  vezes  o  valor  dos  bens  seguros  ,  hum  do 
Comprador,  ou  Cessionário  ,  e  outro  dos  ditos  Seguradores^  o  que  he  inadmis- 
sível,  e  contrario  á  natureza  do  contrato,  i. ..:■.. '11 

Deve-se  advertir ,  que  os  Seguradores ,  para  não  pagarem  a  perdia ,  po- 
dem oppôr  aos  portadores  d' Apólice  precisamente  as  mesmas  excepções  ,  e 
defezas  ,  que  respeitão  ao  Seguro  mesmo  ,  e  que  seriâo  legitimas  contra  6 
originário  Segurado  de  quem  os  ditos  Portadores  são  a  imagem  ,  entrando 
nos  respectivos  direitos ,  e  encaí-gos.  •  •        o       j 

Não  querendo  os  Seguradores  satisfazer  a  perda  ao  Iegitimo_  Portador. 
d'ApoIice  ,  de  maneira  amigável  ,   pôde  estes  demandallos   judicialmente  :. 
i.°  pela  Acção  de  avaria,   se  a  perda  foi  parcial,  não  excedendo  ametade 
do  valor  dos  bens  segurados  :  ^.'^  pela  Acção  do  abandono^  ,  onde  ella  he.: 
admittida  no  caso  dos  sinistros  maiores,  em  que  a  perda  foi  total,  ouquasi; 
total,  pela  qual  se  desfaz  o  objecto  da  viagem,  e especulação  do  Segurado:. 
3.^'  pela  Acção  de  comprimisso  arbitral  de  Louvados  escolhidos  a  aprazi- 
mento  das  Partes  ,  como  he  estilo  da  Praça  de  Lisboa  ,  conforme  as  Ord. 
Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  70. 

Da  acção  de  avaria  dir-se-ha  no  Tratado  terceiro  da  presente  Obra , 
que,  por  ser  dos  mais  implicados,   e  sobre  matéria  em  que  os  Seguradores 

Bb  2  cos- 
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costtinrap  excitar  intermináveis,  e  mesquinhas  dúvidas,  faz. necessário hu ma 
discussão  majs,  prolixa.  Passemos  a  examinar  o  direito  de  abandono  e  seus 
efFeitos  ,  considerando  tao  somente  a  sua  applicaçao  nos  casos  dos  Seguros 
propriamente  ditos;  porque,  nos  Seguros  impróprios,  feitos  por  modo  de 
acostai  €  jogo  de  parar,  sem  interesse  legitimo  do  Segurado,  entendo  que 
nmszo  outra  cousa  mais  do  que  tratos  de  Negociantes  fraudulentos  ou 
ociosos^,  e  como  taes  nullos  desde  a  sua  origem  :  tanto  mais  que  a  Regur 
laçao  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa  os  não  authoriza  expressamente, 
ames  as  Leis  do^Reino  virtualmente  os  reprovao  debaixo  da  generalidade 
da  Urd.  Liv.  5-  .iit.  82.  que  prescreve  todos  os  géneros  de  /Woj-  de  parar, 
sem  excepção  .de  hum  so  ,  conderanando  aos  jogadores  na  perda  do  que 
houverem  ganhado.  Pelo  que,  tendo-se  era  vista  o  que  se  disse  na  Parte  II 
Gap.  5-.  he  escusado  accrescentar  palavra  alguma  para  convencer  ,  que  de 
semelhantes  seguros  nãò  resulta  Acção  civil  ;  e  que  a  Justiça  não  pode 
prestar  ajuda  ,  e  assistência  á  parte  que  se  queixar  do  não  cumprimento  do 
«Qatrato.  ^ 


Zr- 
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CAPITULO    VII. 


Do  Abandono, 


N 


A  Jurisprudência  Maricima  a  palavra  Manãono  tem  differentes sentidos: 
ora  significa  o  acto,  pelo  qual  o  Aprezador  Commandante  do  Corsário,  ou 
de  qualquer  embarcação  de  guerra,,  seja  pirata,  seja  pessoa  que  tenha  Car- 
ta de  marca  ,  ou  comraisfeão,  de  Potencia  soberana  ,  para  correr  contra  os 
súbditos  de  outra  Potencia  ,  abandona  no  mar  a  preza,  de  que  se  havia,  já 
apoderado ,  deixando-a  navegar  livremente ;  ou  por  generosidade  ,  e  volun- 
tária desistência  do  seu  direito  deoccupaçao  beilica;  ou  por  não  poder  con- 
duzilla  com  segurança  por  falta  de  porto  vizinho,  ou  de  equipagem  dispo- 
nível ,  ou  por  lhe  ser  impossível  protegella  á  vista  de  maiores  forças  con- 
trarias, (i) 

Também  se  diz  Abandono  o  facto  da  deserção  ,  e  rebeldia  das  gentes 
do  mar,  pelo  qual  em  occasiao  de  perigo  ,  de  tempestade,  inimigo  ,  nau- 
frágio, ou  outro  accidente  de  igual  consequência,  recusão  fazer  o  serviço, 
por  desobediência,  cobardia,  ou  traição;  e  desamparando  o  Navio,  ou  Em- 
barcação, o  deixão  exposto  aimminente  perigo,  e  occasionão  a  perda.  Este 
abandono  enuniera-se  entre  os  riscos  marítimos  ,  e  he  certamente  hum  dos 
maiores,  e  mais  desgraçados,  e  entra  na  generalidade  da  Barataria  do  Pa- 
trão e  equipagem ,  ou  da  Barataria  do  Mestre  ,  e  Marinheiros ,  segundo  a 
fórmula  das  Apólices  ínglezas ,  de  que  tratámos  na  Parte  I.  Cap.  44.  onde 
dissemos  ,  que  elle  he  hum  dos  perigos  de  mar  ,  que  não  são  a  cargo  dos 
Seguradores ,  sem  especial  convenção  d'Apolice. 

Estas  duas  espécies  de  abandono  não  são  o  objecto  do  presente  Capi- 
tulo: o  abandono,  que  vamos  a  expor,  tem  huma  accepçâo,  e  intellígen- 

cia 


(Y)  Park.  Cap.  9.  Wesket.  v.  Abandonmcr.i.  Emcii^on  C:ip.  17.  Sec.  i  e  sew  Po- 
thier  n.  iji.  e  193.  Baidasseroni  Part.  6.  1  ic.  6.  7.  %.  Sav»ry  Dicc.  de  Gónú-  v. 
velais  stmcnt. 
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cia   particularíssima  ,  que  he  necessário  não  confundir  cora  os  que  acaba- 
mos de  indicar. 

Kntende-se  aqui  por  Abandono  o  principio  da  execução  do  contrato  do 
Seguro ,  isto  he ,  o  acto ,  pelo  qual  o  Segurado  acontecendo  a  perda  total , 
ou  excedendo  esta  ametade  do  verdadeiro  valor  do  Navio  ,  e  bens  segura- 
dos, fazendo  certo  o  sinistro  ao  Segurador,  lhe  cede  o  mesmo  Navio,  car- 
ga ,  e  fretes,  para  o  effeito  de  exigir  delle  a  indemnização  da  importância 
d'Apolice.  O  abandono  pois  neste  sentido  não  he  mais  do  que  huma  cessão, 
e  traspasso  do  dominio  ,  que  os  Segurados  fazem  aos  Seguradores ,  da  pro- 
priedade de  que  se  estipulou  o  Seguro ,  que  puder  ser  salva ,  recobrada ,  ou 
restituída.  Emerigon  define  o  abandono,  o  acto,  peio  qual  o  Segurado  rela- 
xa ,  cede  ,  e  traspassa  aos  Seguradores  os  direitos  ,  créditos  ,  e  acções  da 
propriedade,  ou  interesse,  que  tem  na  cousa  segurada:  he  o  preliminar  in- 
dispensável para  poder  o  Segurado  exigir  a  sua  indemnização. 

Esta  matéria  he  huma  das  mais  abstrussas  ,  e  intrincadas,  na  Jurispru- 
dência dos  Seguros,  assim  pela  falta  da  exacção  nos  Regulamentos  das  Na- 
ções commerciantes  ,  como  pela  variedade  de  pareceres  dos  Escritores  ;  o 
que  tem  dado  lugar  a  buíras,  e  cavillaçôes  dos  Seguradores  contra  a  boa  fé 
do  contrato,  em  prejuízo  do  Segurado  ,  e  intolerável  detrimento  do  Com- 
mercio. 

Conforme  o  sentimento  dos  Authores  antigos  ,  e  segundo  as  Ordenan- 
ças de  Marinha  das  principaes  Praças  da  Europa ,  sendo  seguro  feito  em  re- 
gra ,  he  admittido  como  principio  fundamental  o  terem  os  Segurados  o  di- 
reito de  fazer,  se  bem  lhes  parecer,  aos  Seguradores  o  abandono  dos  bens 
que  segurarão  ,  logo  que  mostrão  verificados  alguns  dos  que  se  chamao  j*/-? 
mstros  maiores  \  efeito  o  abandono,  podem  immediatamente  constrangellos 
a  prestarem  a  indemnidade,  ou  affectivo  pagamento  da  perda  ,  e  valor  se- 
gurado. Mas  em  que  casos  haja  lugar  o  exercício  deste  direito  ,  e  quando 
CS  Seguradores  tenhão  obrigação  de  acceitar  o.  dito  abandono ,  ou  cessão  da 
cousa  segurada  ,  e  se  ella  induz  rigoroso  traspasso  de  dominio  ,  e  absoluto 
transporte  do  direito  da  propriedade,  e  beneficio,  ou  damno  dos  Segurado- 
res ,  he  matéria  de  controvérsia ,  e  difficuldade. 

Se  n'Apolice  se  incorporou  a  clausula  de  se  conceder  ao  Segurado  o 
direito  do  abandono ,  he  inquestionável ,  que ,  acontecendo  o  sinistro  pelos 
casos  de  que  os  Seguradores  se  tenhão  encarregado  ,  tem  lugar  a  cessão,  e 
transporte  da  cousa  segurada  aos  Seguradores,  e  a  immediata  exigência  da 
indemnização  ,  na  forma,  e  condições  do  contrato;  porém  se  foi  omittída 
aquella  clausula  ,  he  questão  ,  se  acontecendo  os  ditos  sinistros,  he  aberta 
immediatamente  aos  Seguradores  a  acção  do  abandono  ,  e  quaes  sejão  os 
seus  effeitos. 

Os  Seguradores,  no  caso  de  perda,  esforçao-se  ordinariamente  em  con- 
verter todas  as  demandas  dos  Segurados  em  acções  de  avaria  \  e  sem  dúvida 
nisto  muito  interessão,  pois  não  tem  desembolso,  era  quanto  não  se  liquida 
o  damno,  e  ganhão  o  terapo  era  que  se  procede  á  liquidação,  matéria  eter- 
na de  minuciosas  disputas  ,  e  onde  muitas  vezes  a  verdade  he  inaverigua- 
vel ;  mas  os  interesses  da  justiça,  e  boa  fé  mercantil,  devem  prevalecer  ás 
terglversões  dos  Seguradores.  Examinemos  pois  as  regras  que  se  deduzem 
da  inteireza  do  contrato  ,  e  que  se  achão  firmadas  pelos  Regulamentos  de 
Marinha,  e  Arestos  dos^Tribunaes  das  Nações  as  mais  illuminadas. 

As 
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As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Tk.  dos  Seguros,  determinâoo 
seguinte  a  respeito  do  abandono.  xt     •         -     j 

■  An.  42.  Quando  o  Segurado  tiver  aviso  da  perda  do  Navio^;- ou  das 
3> mercadorias  seguradas:  detenção  de  Ptincipe  ,  e  de  outros  accidentes, 
5>que  estão  arisco  dos  Seguradores  ,  será  obrigado  a  notifica  lios  inconttnentt 
j>  a  elles,  ou  a  quem  tiver  por  elles  assinado  a  Apólice,  com  o  protesto  de 
» fazer  seu  abandono  em  tempo,  e  lugar.  ' 

■  i^Art.Afi.  Poderá  com  tudo  o  Segurador,  em  lugar  do  protesto  ,  fazer 
jsno  mesmo  tempo  seu  abandono  ,  com  intimação  aos  Seguradores  de  lhes 
j> pagar  as  sommas  seguradas  no  tempo  prefixo  n' Apólice. 

j>  Art.  44.  Se  o  tempo  do  pagamento  não  he  regulado  n' Apólice  ,  o  Se- 
jjgurador  será  obrigado  a  pagar  o  Seguro ,  três  raezes  depois  da  notificação 

5>  do  abandono.  o  j         j     '       u 

i->Art.  45-.  No  caso  de  naufrágio  ,  evaração,  o  Segurado  poderá  traba- 
5>lhar  no  recobramento  dos  effeitos  naufragados  ,  sem  prejuízo  assim  do 
«abandono,  que  poderá  fazer  em  tempo,  e  lugar,  como  do  embolso  das 
jjsuas  despezas  ;  sobre  o  que  será  :crido  pela  sua  affirmação  até  a  concur- 
Mrencia  do  valor  dos  recobrados. 

-:^y.  3iArt.  4Ó.  Não  se  poderá  fazer  o  abandono  ,  senão  no  caso  de  preza, 
«naufrágio  ,  quebramento  ,  varação  em  terra  ,  detenção  de  Príncipe  ,  ou 
j»  perda  inteira  dos  effeitos  segurados j  e  todos  os  outros  damnos  não  serão 
5j reputados  senão  avaria,  que  será  repartida  entre  os  Seguradores ,  e  os  Se- 
5>  gurados  á  proporção  de  seus  interesses. 

zí\^:  iiArt.  47.  Não  se  poderá  fazer  o  abandono  de  huma  parte  ,  e  reter  a 

íVoutra,  nem  alguma  demanda  de  avaria,.;se  ella  não  excede  hum  por  cen- 

*>  to  da  cousa  segurada.    'j'áfni  r''\     ■  ,000'  ^       ^ 

-32  -3'iArt.  48.  Os  abandonos,  e todas  as  demandas  em  execução  d'Apol!ce 

«serão  feitos  aos  Seguradores  em  seis  semanas,  depois  da  noticia  das  perdas 

«-acontecidas  nas  costas  da  mesma  Provinda  ,  em  que  se  tiver  feito  o  Se- 

«guro  y  era  ires  mezes  a  respeito  das  que  acontecerem    em  outra  Provmcia 

3>do  nosso  Reino;  quatro  mezes  para  as  das  costas  de  Hollanda  ,  Flandres 

«Inglaterra;   hum  anno  para  Hespanha ,   Portugal,  Barbaria  ,  Rússia  ,  No- 

j>  ruega ;  dous  annos  para  as  das  costas  d'America  ,  Erazil ,  Guiné ,  e  outros 

jíPaizes  remotos;  passado  este  tempo  ,   os  Seguradores  não  serão  recebidos 

5ja  demandar  cousa  alguma.  -  , 

«  Art.  49.  Em  caso  de  detenção  de  Príncipe  ,  o  abandono  náo  poderá 

jjser  feito,  senão  depois  de  seis  mezes  ,  se  os  effeitos  são  Embargados»  na 

«Europa,  ou  Barbaria;  e  depois  de  hum  anno,  se  heera  Paiz  mais  alonga- 

í»do,  contando-se  do  dia  da  notificação  da  detenção  aos  Seguradores;  e  nao 

5>  correrá   neste  caso   a  excepção  de  prescripção  ,    determinada   no    Artigo 

«antecedente   contra  os  Segurados  ,   senão   do  dia  em    que   elles   poderem 

í>  intentar  as  suas  acções. 

«  Art.  5-0.  Porém  se  as  mercadorias  embargadas  são  periveis  ,  o  aban- 
«dono  poderá  ser  feito  depois  de  seis  semanas  ,  se  forem  embargadas  na 
«Europa,  ou  Barbaria;  e  depois  de  três  mezes,  se  he  em  Paiz  maisdistan- 
3} te,  contando-se  do  dia  da  notificação  do  embargo  aos  Seguradores.  , 

ii  Art.  5-1.  Os  Segurados  serão^obrigados,  nos  termos  perfixos  nos  dous 
>)  Artigos  precedentes  ,  a  fazer  todas  as  diligencias  para  alcançar  o  levanta- 
«  mento  do  embargo   dos  effeitos   embargados  ;  e  poderão  os  Seguradores 

3>fazello  também  por  si,  se  bem  lhes  parecer. 

í)  Art. 
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i^Art.  5'2.  Se  o  Navio  foi  embargado  em  virtude  das  nossas  ordens, 
3>era  hum  dos  portos  do  nosso  Reino  ,  antes  de  principiada  a  viagem  ,  os 
5? Segurados  não  poderão,  por  causa  de  tal  embargo,  fazer  o  abandono  de 
»seus  effeitos  aos  Seguradores. 

iíArt.  5'3.  O  Segurado  será  obrigado  ,  quando  faz  o  seu  abandono, 
35  declarar  todos  os  Seguros  que  tiver  feito  ,  e  o  dinheiro  que  tiver  toma- 
35  do  a  risco  sobre  os  effeitos  segurados  ,  pena  de  ser  privado  do  effeito 
35  dos  seguros. 

35  Art.  5'7.  Os  actos  justificativos  da  carregação  ,  e  da  perda  dos  effei- 
35  tos  segurados  serão  notificados  aos  Seguradores  incontÍ7ienti  depois  de 
35  abandono  \  sem  o  que  não  poderão  demandar  a  estes  para  o  pagamento 
35  das  cousas  seguradas. 

i^  Art.  58.  Se  o  Segurado  não  recebe  noticia  alguma  do  seu  Navio,  elle 
35  poderá  ,  depois  de  passado  hum  anno  (  contando-se  do  dia  da  partida  ) 
35  nas  viagens  ordinárias  ,  e  depois  de  dous  annos  nas  de  longo  curso  ,  fa- 
35zer  o  seu  abandono  aos  Seguradores ,  e  demandar-Ihes  o  pagamento,  sem 
35  que  seja  necessário  apresentar-se  algum  certificado  da  perda. 

35  Àrt.  60.  Depois  de  notificado  o  abandono ,  os  effeitos  segurados  per- 
35  tencerâo  ao  Segurador  ,  que  não  poderá  ,  com  pretexto  do  retorno  do 
35  Navio  ,  isentar-se  de  pagar  as  sommas  seguradas.  Vid.  Vallin  no  Com- 
35  mantario  a  estes  Artigos. 

Esta  Legislação  he  amais  regular  em  matéria  de  abandono;  a  ella  são 
coh crentes  ,  nos  pontos  principaes  ,  assim  os  antigos  ,  como  os  modernos 
Regulamentos  de  Marinha  das  Nações  Commerciantes ;  posto  que  entre  as 
mesmas  se  observem  algumas  variedades  consideráveis  ,  quanto  ás  circunstan- 
cias, modo  ,  tempo,  e  effeitos  do  dito  abandono.  Na  maior  parte  de  taess 
Regulamentos  e  abandono  he  do  arbitrio  do  Segurado ,  nos  casos  em  que  eW^ 
tem  lugar;  nas  de  Roterdão  porém  he  da  obrigação  do  mesmo,  e  a  beneficio 
dos  Seguradores.  Os  Regulamentos  de  Suécia  não  permittem  o  abandono, 
em  quanto  ha  esperança  de  ser  salvo  ,  reclamado ,  e  restituído ,  em  todo , 
ou  em  parte ,  o  Navio  ou  mercadorias  que  soffrêrão  sinistro. 

K  Regulação  da  Casa  de  Seguros  de  Lisboa  parece  não  admittir  jamais 
o  abandono  ,  a  não  haver  sobre  isso  expressa  convenção  n' Apólice ,  como  se 
vê  da  generalidade  do  Cap. -2,3.  z"^.  35  Os  Seguradores  não  serão  obrigados  ao 
35  abandono  dos  effeitos  segurados;  salvo  quando  n'Apolice  do  Seguro  se  fi- 
35  zer  expressa  menção  desta  clausula  ;  e  o  Segurado  ,  ou  outra  qualquer 
35  pessoa  ,  tem  plena  authoridade  para  fazer  o  que  julgar  mais  conveniente 
35  a  benefício  dos  effeitos ,  salvando-os  ,  e  vendendo-os  no  lugar  do  naufra- 
35  gio  5  tudo  a  risco  dos  Seguradores ,  a  quem  se  dará  conta. 

As  fraudes  dos  Segurados  nos  Seguros  de  mera  aposta ,  a  que  chamão 
de  pacto  expresso ,  que  fazião  sem  interesse  algum  ,j  ou  com  diminuto  inte- 
resse algum  ,  ou  dom  diminuto  interesse  próprio  no  casco,  e  carga  do  Na- 
vio designado  n'ApoIice  ,  exaggerando  excessivamente,  e  com  fraudulento 
designio  o  valor  da  cousa  segurada  ;  e  bem  assim  nos  seguros  de  bens  de 
contrabando,  e  outros  de  igual  natureza,  de  que  depois  eradifficil,  ou  odio- 
so provar-se  o  contrario ,  forão  sem  dúvida  a  causa  do  rigor  daquelle  Capi- 
tulo ,  ou  aliás  da  interpretação  constante  ,  que  se  lhe  dá  na  Praça  ;  sem 
dúvida  a  fim  de  se  obviar  ao  prejuízo  dos  Seguradores  ,  que ,  pelo  abando- 
no ,  pouco  ou  nada  virião  conseguir  ,  ainda  no  caso  de  ser  feliz  a  recla- 
mação, ou  recobramento  da  propriedade  abandonada  depois  da  preza,  nau- 

£ra- 


i86 


Princifios 


fragio ,  embargo  ,  etc.  E  na  verdade  nestes  casos  o  abandono  seria  hnma 
formalidade  absurda.  Como  se  poderia  abandonar  o  que  ou  nunca  havia 
existido ,  ou  era  propriedade  alheia  ?  •  •  j 

Em  Inglaterra  posto  não  haja  nesta  parte  Legislação  posi^tiva  ,  com  tudo 
os  princípios  adoptados  uniformemente  em  seus  Tribunaes  são  os  mais  sim- 
ples ,  certos  ,  e  fecundos;  de  sorte  que  presentemente  a  doutrina  do  aban- 
dono'se  acha  estabelecida  com  a  maior  exacçao ,  e  firmeza ,  por  muitas  De- 
cisões uniformes  ,  como  se  pode  ver  nos  Arestos  que  citão  Allan  Park 
no  seu  Tratado  de  Seguros  Capitulo  IX.    e  John  Wesket   ver.  Abanãon- 

men.  ,  ^  ^  . 

Segundo  aquellas  Decisões  ,  o  Segurado  pode  a  sua.  eleição,    ou  arbítrio 
fazer  o  abandono  aos  Seguradores  ,  não  só  quando  a  perda  he  verdadeira- 
mente total  ,  sem  esperança  alguma  de  salvação  ,   e  recobramento  ,   senão 
também  quando  o  objecto  da  sua  especulação  he  de  tal  modo  desfeito,  que 
não  vale  a  pena  de  perseguir-se  nelle  ;  como  por  exemplo:  se  a  viagem  do 
destino  he  absolutamente  perdida  ;  ou  o  Navio  seconstituio  innavegavel  pelo 
sinistro;  se  o  sinistro  occasionou  perda  total,  ou  excedente  á  metade  do  va- 
lor da  cousa  segurada  ;   se  ainda  que  haja  esperança  de  recobramento  ,  ou 
resgate ,  ou  e^fectivamente  no  caso  de  preza  ,  tenha  havido  repreza  ,   cora 
tudo  o  preço  ,   ou  despeza  da  salvação  excede  a  metade  do  dito  valor  ;  se 
o  Segurador  não  se  obriga  a  approvar,  e  satisfazer  quaesquer  despezas  que 
se  fizerem  para  o  fim  da  mesma  salvação,  recobramento,  e jeclamaçâo  nos 
lugares  onde  for  necessário  ,  ainda  no  caso  de  que  ella   se  não  obtenha  ,  e 
se  inutilize  todo  o  trabalho ,  e  desembolso.  Nestes  casos  o  Segurador  pode 
ser  constrangido  aacceitar  o  abandono,  e  pagar  a  perda  dentro  de  oito  dias, 
se  o  mesmo  abandono  he  definitivo  ,    e  seguido  do  effectivo  pagamento  da 
importância  segurada  :   senão  concorrem  estas  duas  circunsta^ncias  ,  o  aban- 
dono considera-se  provisório ,  e  de  simples  cautela  ,  sem  cessão  ,  ou  renúncia 
da  propriedade;  e  sendo  salvos,  ou  restituídos  o  Navio,  eeffeito^s,  objecto 
do  Seguro  ,  o  Segurador  paga  tão  somente  as  despezas  da  salvação ,  e  o  Se- 
gurado reassume  o  que  era   seu  originariamente  por  hum  certo  direito  que 
se  diz  de  postUminio  ^  como  se  nunca  fora  perdida  ,  segundo  indicámos  na 
Parte  I.  pag.  76. 

Consequentemente ,  e  ao  contrario ,  não  pôde  o  Segurado  fazer  tal  aban- 
dono ,  nem  o  Segurador  ser  obrigado  a  recebello ,  se  nem  os  effeitos  segu- 
rados forão  damnificados  além  da  metade  do  seu  valor  ,  nem  se  perdeo  a 
Aniagem  do  Navio,  ou  o  corpo  do  mesmo;  antes  fazendo-se  em  pouco  tempo 
os  competentes  reparos  ,  e  pagando  o  Segurador  a  real  importância  da 
perda  ,  o  Segurado  vera  a  ter  a  indemnidade  ,  que  havia  estipulado 
3i'Apolice.  •  7        j 

Eis-ahi  em  matéria  de  abandono  a  Legislação  ,  e  praxe  de  julgar  de 
França  ,  e  de  Inglaterra  ,  isto  he  ,  das  duas  as  mais  eminentes  Nações  do 
Mundo  Politico,  e  Mercantil.  Depois  de  Luminares  desta  classe,  he  supér- 
fluo recorrer  aos  Regulamentos  dos  Estados  Marítimos  de  inferior  ordem , 
que  são  como  os  Astros  subalternos  no  systema  Planetário.  Os  que  mais 
brilhão  na  carreira  do  Commercio  conspirâo  em  conceder  aos  Segurados , 
no  caso  dos  sinistros  maiores  (  com  as  modificações  opportunas)  o  direito 
do  abandono,  independente  da  expressa  convenção  n'Apolice  ,  reconhecen- 
do que  o  exercício  deste  direito  he  ligado  á  essência  ,  e  boa  fé  do  con- 
trato ,  e  contribue  para  a  rapidez  da  circulação  dos  fundos  expostos  aos 

pe- 
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perigos  doraaf,  eomo  áe  pode  véi"  nos  Regulamentos  de  Marinha  de  Amster-*' 
dam,  Hamburgo,  Copenhague  j  Bilbáo  ^  Génova,  Veneza,  (i) 

As  CorapanJiias  de  Seguro  de  Lisboa  desvairao  deste  uso,  é  tem  asin-* 
gularidade  de  não  admittir  o  abandono  em  caso  algum  ,  oppondo-se  ao  sen- 
so commum  das  Nações  as  mais  illuminadas  ,  qufe  aliás  a  Lei  de  i8.  dei 
Agosto  de  1769  §.9,  manda  seguir  em  matérias  mercantis.  Elles  pretextao. 
o  acima  citado  Cap.  23,  da  Regulação  da  Casa  ,  que  aliàs  he  ambiguo  ,  e. 
susceptível  de  interpretação  mais  franca  ,  e  análoga  ás  regras  geraes  do 
Direito  Marítimo.  í 

Em  primeiro  lugar  o  nhanàono  de  que  ahi  se  trata,  pàreèe  que  não  sé. 
deve  entender  da  cesáao  ,  que  o  Segurado  ,  recebendo  a  indemnização  do 
Segurador,  he  obrigado  a  fazer  ao  mesmo,  da  propriedade  sinistrada;  mas 
sim  desta  particular  espécie  de  risco  que  sobrevem  no  mar  ,  e  consiste  na 
deserção  do  serviço  que  os  ofíiciaes,  e  Tripulação  fazem  do  Navio  ,  e  sUa 
carga  na  occasião  do  perigo,  por  traição,  covardia,  ou  rebeldia,  segundo 
acima  se  indicou,  eacha-se  exemplificado  na  Parte  L  Cap.  44.  pag.  83.  Esta 
interpretação  he  apoiada  pelo  formulário  das  Apólices  de  Lisboa  ,  onde  a 
palavra  abandono  encontra-se  no  rnesmo  contrato  ,  e  iramediataraente  de- 
pois da  inumeração,  e  serie  dos  riscos  marítimos  ^  a  que  os  Seguradores  se 
sujeitãoi  accrescentando-se  porém  a  clausula  exceptiva  saht)  a  rebeldia  do^ 
Patrão^  e  abandono  dos  bens  segurados-^  excepção  esta  que  os  Seguradores 
tem  direito  de  fazer  ,  pOrque  semelhante  qualidade  de  risco  não  entra  ná 
generalidade  dos  que  acontecem  por  mera  fortuna  de  mar  ;  sim  pertence  á 
malfeitoria  do  Capitão,  e  Equipagem  ,  cujodamno,  segundo  o  Direito  Com-? 
mura,  he  só  a  cargo  de  quem  empregou  taes  pessoas;  e  por  isso  os  Segura- 
dores não  respondem  poraquelle  abandono ^  sem  áeu  prévio  consentimento, 
e  pacto  expresso  na  Apólice.  Vide  Parte  L  Cap.  34.  pag.  75'. _ 

Em  segundo  lugar,  ainda  admittida  a  interpretação  do  dito  Cap,  23.no 
sentido  que  os  Seguradores  affectao ,  cora  tudo  parece  que  o  abandono,  oa 
cessão  forçada  dos  bens^  sinistrados  só  se  exclue  no  caso  de  naufrágio  \  pois 
he  o  único  exemplo  que  ahi  se  aponta  ,  quando  alias  era  obvio  ,  e  natural 
que  se  generalizasse  a  regra  ,  se  fosse  essa  a  intenção  do  Legislador:  e  por 
tanto  não  ha  razão  para  se  r^pellír  o  mesmo  abandono  no  caso  'de  previa  de- 
tenção ,  e  embargos  de  Príncipes  ,  que  tão  frequentemente  acontece  em  tem- 
po de  guerra,  em  que  os  seguros  são  mais  necessários,  e multiplicados. 

O  não  ter  a  Real  Junta  do  Commercio  fixo  por  assento  o  sentido  da- 
quelle  contravertido  Capitulo  occasiona  a  perpetuidade  dos  abusos  dos  Segu- 
radores com  terrível  detrimento  dos  Segurados^  A  resulta  he,  que,  sobrevin- 
do a  noticia  de  preza  de  algum  Navio  ,  sobre  que  se  tinha  feito  seguro  de 
seu  casco,  ou  carga  ,  ainda  que  ella  seja  notória  ,  e  os  documentos  do  si- 
nistro irrecusáveis  ,  alguns  Direitos  das  Companhias  resistem  a  indemnização 
iraraediata  ,  cora  o  pretexto  de  que  tem  esperança  de  que  a  preza  haja  de 
ser  restituída ,  ou  recobrada ;  e  que  o  Segurado  deve  trabalhar  nas  diligen-^ 
cias  de  reclamação^  e  resgate;  e  que  sendo  Infructiferos  os  esforços,  estão 
promptos  a  satisfazer  a  perda  á  vista  de  sentença  dê  condemnação  do  respe- 
ctivo Almiratado  :  entretanto  mil  circuitos,  e  diffículdades  ,  e  o  empate  no 
giro  fazem  perigar  a  fortuna  do  Segurado,  transtornando  a  especulação  ain- 
da a  mais  esperançosa  ,  e  bem  concertada.  Quem  não  vê  que  estes  obstaGU- 
Tom.  I.  Ce  los 
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los  são  Incbmpariveis  com  a  franqueza  do  Commercío,  e  credito  Nacional? 
He  verdade  que  o  Capitulo  23.  da  Regulação  da  Casa  não  prohibe  estipular- 
se  na  Apólice  a  clausula  do  abandono ;  porém  os  Direitos  jamais  permittera 
inserilla  ;  e  os  Seguradores  são  constrangidos  a  soffrer  a  Lei  ,  que  sé  lhes 
imp6e,  submettendo-se  á  prática  ordinária  da  Casa  dos  Seguros.  Pôde  sim. 
o  motivo  do  abandono  ser  fraudulento  ;  mas  a  fraude  sempre  se  exclue  e 
o  simples  receio  delia  não  deve  tolher  a  regra  geral.  ' 

Esperando-se  pois  da  sabedoria  do  Governo  o  Regimento  annunciadó 
no  Alvará  de  11.  de  Agosto  de  1791  em  que  provavelmente  se  dará  pron- 
dencia  ,  e  reforma  nesta  parte ,  indicaremos  os  casos  em  que  de  justiça  de- 
ve ^ser  adraittido  o  abandono  (tendo  o  seguro  sido  feito  em  regra)  ê  qúaes 
sejão  os  seus  effeitos. 

O  Segurado  tem  direito  de  fazer  abandono,  assim  do  Navio,  cómodo» 
effeitos  que  segurou,  nos  casos  dos  sinistros  maiores  (acontecendo  por  for- 
tuna do  mar  y  em  que  a  peràa  tenha  sido  total ;  e  esta  por  senso  mercan- 
til, se  entende  ser  a  que  excede  ametade  do  valor  da  cousa  segurada.  To- 
dos os  outros  daranos  porém  não  são  reputados  senão  perda  parcial,  ou  ava- 
ria (1);  e  em  consequendia  o  Segurado  não  pode  constranger  ao  Seguradof 
a  acceitar  o  abandono  ,  mas  tão  somente  tem  direito  de  exigir-lhe  a  inde- 
ilinização  do^prejuizo  ,  pois  do  contrario  seria  muito  gravosa  a  sorte  dos  Se- 
guradores;  não  podendo  entrar  em  duvida ,  que  soffrerião  estes  vexames  in- 
tolerável contra  a  natureza,  e  fim  do  contrato  do  Seguro,  se  por  quaesquér 
medíocres  ,  ou  insignificantes  perdas  fossem  corapellidos  a  carregar  com  si 
propriedade  alheia  ,  muitas  vezes  determentosa  ,  e  útil  ,  acceitando  huma- 
cessão  ,  e  abandono  forçado  ,  que  aliás  he  havido  por  huma  acção  extra- 
ordinária, e  só  admissível  nas  circunstancias  ou  de  inteira,  e  absoluta  per- 
da, ou  de  hum  damno  tão  grave,  que  por  dle  ficasse  desfeito  o  objecto  da 
especulação  do  Segurado  ,  ou  a  sua  propriedade  lhe  viesse  a  ser  de  pouco , 
ou  nenhum  uso.  ;  . 

A  perda  total  ou  he  realce  affectiva ,  ou  legal,  e  presurapt^va. 

Perda  real  he  quando  a  cousa  segurada  ou  pareceo  absolutamente  ,ou' 
posto  se  salvasse,  e  se  recobrasse  alguma  parte,  acha- se  com  tudo  reduzida' 
a  estado  tão  deteriorado,  que  não  pode  servir  ao  seu  primitivo  ,  e  ordinário 
destino,  como  acontece  no  caso  de  submersão  do  Navio,  ou  do  naufrágio, 
varaçâo,  e  encalhe,  corrompimenro ,  e  dilaceração  das  partes  essenciaes  do 
mesmo,  ou  de  outros  accidentes  da  fortuna  do  mar,  que  o  reduzirão  a  esta- 
do de  innavegabilidade  ,  como  tempestades  ,  fogo,  bombardamento ,  etc. 
do  que  resultasse  avariar-se  a  carga  em  maneira  ,  que  ficasse  damnificada 
em  mais  de  metade  do  seu  valor  ,  ou  se  constituísse  insusceptível  de  venda 
no  estado  ordinário  do  Commercio. 

^  Perda  legal  he  a  que  se  presume  por  Direito  Marítimo,  eLei  das  Na- 
ções, posto  a  cousa  segurada  exista  ,  e  haja  esperança  de  Salvação ,  e  reco- 
bramento  Esta  verifíca-se  no  caso  de  preza  ,  repreza  ,  detenção  de  Prin- 
qpes,  talta  de  noticias  do  Navio  no  tempo  assinado  pelos  Regulamentos  de 
Marinha  dos  Estados  Commerciantes  ,  a  que  se  conformou  o  Capitulo  19. 
da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa.  Nestes  casos ,  posto  o  Segu- 
rado nao  tenha  perdido  irrevocavelmente  a  sua  propriedade  (  porque  pôde 
ser  resgatada,  salva  ,  reclamada  ,  e  restituída,  e  naquelle  ultimo  caso  he' 
■    pí)s- 
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possível  que  appareça  em  algum  lugar  )  ,  cora  tudo  ,  pela  difficuldade,  a 
demora  que  sobrevem  ,  considerar-se  perdida  pelo  que  diz  respeito  ao  Se- 
gurado j  visto  que  fica  entretanto  privado  da  livre  disposição  do  que  heseuj 
e  em  consequência  as  Leis  Marítimas  lhe  dão  o  direito  do  abandono  para 
a  si^a  indemnização  immediata.  (i)  : 

O  abandono  pode  ser  provisório ^  ou  definitivo:  Pro'VÍsorio  he  o  que  o 
Segurado^  faz  de  mera  prevenção  ,  em  quanto  consulta  aos  seus  interesses  j 
sem  exigir,  ou  acceitar  o  pagamento  dos  Seguradores,  não  lhe  transferindo 
em  consequência  o  seu  direito  aos  bens  sinistrados  ,  na  esperança  de  salva- 
ção,  rccobramento ,  e  retorno  dos  mesmos.  Definitivo  he  o  que  effei tua  cora 
conhecimento  de  causa,  achando  mais  avantagem  em  demandar,  e  receber 
logo  a  satisfação  da  importância  do  Seguro,  transfei-indo  aos  Seguradores, 
feito  que  seja  o  pagamento,  odominio  dos  ditos  bens,  proporcionadamente  • 
ao  interesse  segurado. 

Os  casos  em  que  tem  lugar  a  acção  do  abandono  ,  como  a  única  que 
he  capaz  de  encher  o  interesse  do  Segurado  ,  se  reduzem  a  sejs.  1."  Nau- 
frágio absoluto  ,  seja  por  submersão  do  Navio  em  mar  alto  ,  seja  por  esbar- 
rar, ou  despenhar-sc  sobre  algum  escolho  nas  Costas,  e  Portos.  2."'  Vara- 
ção  em  terra  ,  e  encalhe  com  rompimento  das  partes  essência  es  do  Na- 
vio. 3.''  Preza  justa,  ou  injusta,  4.^  Detenção  de  Príncipes.  (2)  5.°  Innavc- 
gabilidade  por  caso  fatal.  (3)  6.^  Falta  de  noticias  do  Navio  em  hum  anno 
depois  da  sua  sahida  nas  viagens  da  Europa  ,  e  depois  de  dous  annos  nas 
viagens  mais  dilatadas.  (4)  .  -    ; 

Em  a  maior  parte  dos  Regulamentos  Marítimos,  o  direito  do  abandono 
Jie  (como  já  acima  se  indicou)  hum  acto  de  vontade,  ou  arbítrio  da  parte 
GO  Segurado ,  e  de  necessidade  da  parte  do  Segurador :  supposto  pareça  em, 
tal  matéria  mais  dura  a  sorte  deste  ,  com  tudo  semelhante  disposição  não 
he  contraria  á  justiça,  antes  conspira  ao  bem  do  Commercio  ;  pois,  como 
os  Segurados  são  os  que  especulâo  sobre  Navios,  eeffeitos,  cuja  proprieda* 
de  tem  adquirido  ,  vem  a  ser  também  os  mais  próprios  para  lhes' darem  o 
destino  que  melhor  entenderem  nas  operações  ulteriores  ao  acontecimento 
de  smistro  ;  não  sendo  por  tanto  racionavel  que  fiquem  contra  a  sua  von- 
tade privados  do  que  lhes  pertence  ,  quando  se  contentao  com  exigir  a  in- 
demnidade  por  simples  acção  de  avaria. 

He  porém  de  notar  ,  que  naquelle  ultimo  caso  do  §.  antecedente  ,  o 
Segurado  he  obrigado  afazer  o  abandono  aos  Seguradores  pelo  Capitulo' 19* 
da  Regulação  da  Casa  ,  como  se  vê  das  clausulas  finaes  ,  os  Seguradores 
serao^  obrigados  a  pagar  a  importância  dos  Seguros ,  havendo  do  Segurado 
cessão  dos  effeitos  que  segurou. 

Não  he  necessário  que  o  Segurado  faça  immediatoe  effectivo  abando- 
no ,  logo  que  tem  noticia  do  sinistro ;  basta  que  denuncie ,  e  intima  aos  Se- 
guradores a  mesma  noticia  ,  protestando-lhes  fazer  o  abandono  em  tempo, 
e  modo  ^  porque  ,  muitas  vezes  os  Segurados  tem  tido  que  arrepender-se 
de  sua  precipitação  nos  abandonos  ,  em  que  os  Seguradores  consideravel- 
mente ganharão.    Pelo  que  convém  que  dem  espaço  á  ddiberação ,  e  conr 

Ce  2  se-^' 
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(2)  Emerigon.  Cap.  12.  Sec.    30.  seg. 
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selho  para  calcularem  nesta  parte  com  prudência  os  seus  interesses  ;  sendo 
da  sua  eleição  ,  e  arbítrio  ou  fazerem  abandono  ,  com  conliecimento  de 
causa  ,  ou  exigirem  dos  Seguradores  tão  somente  a  indemnização  do  da- 
mno  soffrido ,  e  liquidado ,  sem  lhe  cederem  a  sua  propriedade.  Este  aban- 
dono lie  o  que  acima  chamamos  Provisório. 

No  caso  de  preza  ,  e  detenção  de  Príncipes  ,  se  o  Navio  aprezado  foi 
relaxado ,  ou  abandonado  pelo  Aprezador ,  ou  teve  arte  ,  e  felicidade  de  es- 
capar-se  por  fugida  ,  resgate ,  ou  repreza  da  própria  Equipagem  ,  ou  da  de  ou- 
tro Navio,  sem  ter  havido  grave  demora,  nem  serimpedido  de  seguiroseu 
destino,  dieta  a  equidade,  e  bom  senso,  que  nestas  circunstancias  o  Segu- 
rado não  deve  ser  admittido  afazer  o  abandono;  eque  só  tem  direito  de  re- 
querer aos  Seguradores  que  lhes  compunhão  o  prejuízo,  se  o  houve.  O  mes- 
mo tem  lugar  no  caso  de  varação  ,  e  encalhe ,  quando  o  Navio  foi  posto  a 
nado  pela  própria  Tripulação  ,  ou  com  ajuda  dos  quje  concorrem  a  salvai- 
lo  do  naufrágio  ;  ou  ainda  que  recebesse  damno  ,  fosse  elie  facilmente 
reparavel  no  lugar ,  e  pudesse  depois  continuar  na  sua  derrota. 

Esta  doutrina  he  muito  racionavel  ,  e  seguida  em  Inglaterra.  Alguns 
Authores  ,  Italianos  principalmente  ,  requerera  maior  rigor  ,  dizem  elies, 
Safficit  semel  extitisse  condictionem  ^  para  ter  lugar  a  immediata  exigibili- 
dade da  quantia  segurada  ,  e  a  consecutiva  a  acção  do  abandono.  Porém 
sendo  o  fim  do  seguro  a  indemnidade  do  Segurado  ,  este  fim  he  cheio  ,  e 
satisfeito,  quando  o  Seguradpr  paga  o.  damno  soffrido  ;  e  a  demora  consi- 
dera-se  como  nenhuma  ,  se  foi  pouca  ,  e  por  ella  não  se  desfez  a  viagem, 
e  destino  dos  ibens  segurados.; 

No  caso  de  detenção  de  Príncipes,  se  no  curso  da  viagem  as  mercado- 
rias se  embargão  ,  011  o  Navio  he  tomado  para  as  necessidades  da  Potencia 
amiga  ,  porém  hepago  o  seu  valor,,  o  Segurado  nada  perdendo,  não  tem  di- 
reito ao  abandono,  e  só  pôde  exi^r  dos  Seguradores  o  resarcimento  do  justo 
preço  ,  se  foi  lezado  pelo  embargo  j  e  venda  forçada  ,  (i)  attendendo-se  ao 
valor  liqu-idò  que  teria,  a  cousa,  no  lugar  do  destino,  dedu2;indo-se  o  premio, 
frete ,  e  mais^-despezas  do  costeio ,  e-  expetliçao.   . 

-  .'Tem  lugar  O'  abandono ,  ainda  t]ue  a  perda  não  seja  total ,  ou  exceden- 
teá;metade  do  valor  da  cousa,  segurada  ,  se  o  Segurador  consentio  nesse 
encargo  por  pacto  expresso  n'Apolice  ',  pois  não  sendo  este  licito  ,  deve 
ser  cumprido  ;  com  tanto  que  íi  perda  proceda  de  fortuna  d(|)  mar  ,  e  não 
de  vicio  intrínseco,  e  corruptível  natureza. da  cousa  segurada^  (2) 
'  ~.  A  arribada  do  Navio ,  posto  que  forçada  por  necessidade  ,  e  justa  cau- 
sa ,  e  qualquer  demora  vdo  mesmo  ^  antes  de  chegar  ao  lugar  do  destino , 
não  he  motivo  que  authorizie  o  abandono  a  benefício  do  Segurado  ;  salvo 
se  a  tardança  se  acha  no  caso  do.jdito  Capítulo/ 1.9<  da  Regulação  dos  Segu- 
ros desta  Praça  de  Lisboa.        •>  •:} >.ò     ;    •  ■;:;;2  r  ..-  ;■ 

O  abandono  deve  ser  puro  ,..é  simples  ,  e  não  condicional:  deve  tam- 
bém ser  feito  do  todo  ,  e  não  de  parte  da- cousa  segurada  ,  visto  o  segu- 
ro hum  contrato  individuo  ;  salvo  nos  casos  seguintes  :  i."  se  foi  feiro  o 
seguro  sobre  o  mesmo  Navio  por  distinctas  Apólices  ,  e  de  effeito  distin- 
ctos  ;  V.  g.  huraa  tendo  por  objecto  •  assucarqs  ,  e  outra  tabaco  ;  ou  posto 
que  se  fizesse  o  seguro  por  huma  só  Apólice  ,  com  tudo  se  designou  ,  dis- 

tin- 


(1)     F.nierigon  Cap.   13,  Sec.    55, 

^2^     Emengon  Cap,   37.  Sec,  1.    §.  a.  e  Sec.  2.   %.  1, 
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tincta  ,  e  separadamente  huraa  somma  sobre  os  ássucares  ,  e  outra  sobre  o 
tabaco  j  porque  nestas  circunstancias  os  seguros  vem  a  ser  distinctos  ,  e 
<iiversos ;  e  por  tanto  o  Segurado  pode  abandonar  huns  effeitos ,  e  reter  os 
outros,  (i)  2.^  Se  o  Segurado  nâo  segurou  toda  a  propriedade  que  tinha  no 
Navio  ,  que  sinistrou  ;  he  evidente  que  então  pode  fazer  o  abandono  da 
parte  segurada  até  á  concurrencia  dos  riscos  que  os  Seguradores  tomarão , 
retendo  a  outra  na  parte  que  lhe  fica  hum  descuberto  ,  a  respeito  do  qual 
deve  ser  considerado  como  Segurador  de  si  mesmo  ,  e  não  pode  ser  cora- 
pillado  a  fazer  o  abandono  dcIJa. 

Porém  se,  vindo  a  noticia  da  detenção ^  e  fazendo  o  Segurado  o  aban- 
dono em  tempo,  depois  sendo  dasembargado ,  e  demittido  o  Navio ,  chega 
a  salvamento  a  bom  porto ,  o  abandono  não  se  revoga ,  se  o  Segurado  não 
consente.  (2) 

No  caso  da  innavegabilidade ,  o  Capitão,  ou  Mestre  do  Navio,  e Em- 
barcação segurada ,  tendo  por  aquelle  motivo  arribado  a  algum  porto ,  não 
podendo  ahi  fazer  os  reparos  necessários  ;  ou  porque  o  Navio  tendo  ^sido 
julgado  innavegavel  pelo  Tribunal  competente  do  lugar',  não  admitta  con- 
certo convinhavel  ,  pelo  seu  péssimo  estado  ,  ou  po»*  não  achar  raateriaes, 
e  Artistas  convenientes  ,  he  obrigado  a  affretar  incessantemente  algum 
outro  ,  podendo  acaballo  ;  como  he  óptima  providencia  das  Ord.  Mar.  de 
Franç.  Tit.  do  Frete  Art.  11.  e  todas  as  despezas  ficao  por  conta  dos  Se- 
guradores. Porém  se  a  carga  traspassada  daquelle  para  este  Navio  chegar 
ao  lugar  do  destino  ,  os  Segurados  carregadores  não  podem  compellir  aos 
Seguradores  a  acceitarera  o  abandono  da  mesma,  se  os  effeitos  não  tiverem 
recebido  damno  além  da  metade  do  seu  valor.  (3) 

He  de  notar  que  o  Segurado  não  pode  fazer  o  abandono  por  motivo 
de  innavegabilidade ,  sem  que  mostre  sentença  do  Consulado ,  ou  Tribunal 
do  porto ,  onde  ficou  o  Navio ,  que  o  declarasse  innavegavel ,  tendo  prece- 
dido conhecimento  de  causa  ,  e  exame  de  Peritos.  Emerigon  Cap.  14.  Sec. 
2.  §.  3;  e  seg. 

Tendo  o  seguro  sido  feito  em  regra  (  isto  he ,  o  seguro  propriamente 
dito  ,  e  não  os  de  mera  aposta  )  acontecendo  os  sinistros  acima  indicados, 
depois  de  intimar  o  Segurado  definitivo  abandono  (  não  por  erro ,  ou  falsas 
novas),  os  Seguradores  são  obrigados  a  satisfazer  a  importância  do  seguro 
ao  Portador  d'Apolice ,  legalmente  authorizadò^  e  por  virtude  de  tal  aban- 
dono, adquirem  estes  o  Navio,  e  effeitos  segurados  em  propriedade  abso- 
luta, e  inrrevocavel ,  entrando  immediatamente  em  lugar  dos  Segurados  Pro- 
prietários ,  15a  parte  do  interesse  que  fazia  a  matéria  do  seguro  ;  ficando- 
Ihes  sobrogados  de  pleno  direito  ,  como  se  estes  nâo  exisrissem  ;  perten- 
cendo-lhes  em  consequência,  e  na  mesma  proporção  dos  direitos,  proveito, 
ou  perda  ,  resultante  da  cessão  ,  e  transporte  da  propriedade  alheia  ,  de 
sorte  que  ,  se  o  Navio  que  se  presumia  perdido  ,  chegasse  depois  a  bom 
porto-,  ou  tendo  sido  aprezado,  ou  embargado,  fosse  depois  restituído  cora 
toda,  ou  parte  da  carga;  ou  havendo  naufragado,  ou  sendo  julgado  inna- 
vegavel ,  fossem  salvos  alguns  effeitos  ,  os  Seguradores  podem  de  maneira 
dita  dispor  do  Navio,  emais  bens  abandonados,  e  cobrar  os  fretes  das  fazen- 
das- 


(1)  Emerigon  Cap.   17.  Sec.  6.  e  8.  ■ 

(2)  Emerigon  Cap.   17.  ^te.  4.   'in  fin.   e  Cap.   15.  Sec.    ]ò. 
Cj)     Emerigon  Cap.  17.  Sec.  4.  In  Jín,  Cap.   14.  Sec.    16.  §.   5.  e  seg.  e  Sec.   3Í 
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das  salvas ;  sendo  porém  a  seu  cargo  pagar  as  despezas  da  salvação  ,  resga- 
te, reclamação,  recobramento,  arribadas  forçadas,  concerto,  ou  affreca- 
menro  de  outro  Navio,  no  caso  da  innavegabilidâde ,  eas  soldadas  dos  Ma- 
rinheiros ,  que  são  privilegiadissimas  em  Direito.  Vid.  Emerigon  Cap.  17» 
Sec.  6.  8.  9.  II. 

O  Segurado,  depois  de  fazer  definitivo  abandono,  era  tempo,  e forma 
devida  ,  não  pode  depois  recusar  a  indemnização  offerecida  pelos  Segura- 
dores; e  menos  ainda  forçallos  a  receber  a  importância  do  Seguro  ^  de  que 
tivessem  já  sido  pagos  para  o  effeito  de  lhe  retornarem  o  Navio  ,  e  bens 
sinistrados  ,  de  que  se  havia  ulrimado  o  mesmo  abandono.  Isto  he  fundado 
em  justiça  ,  que  não  soffre  a  contravenção  ao  próprio  facto  ,  e  igualmente 
nã  reciprocidade  de  Direito  ,  visto  que  os  Seguradores  não  podem  antes  do 
definitivo  abandono  constranger  os  Seguradores  a  ceder-Jhes  a  propriedade 
sobre  que  versara  o  seguro. 

Acontecendo  quaesquer  dos  sobreditos  sinistros  maiores ,  se  o  Segurado 
requer  logo  aos  Seguradores  o  seu  pagamento,  e  estes  lho  fazeni ,  he  escu- 
sado dizer  que  fica  obrigado  a  abandonar-lhes  todo  o  direito  que  tinha  nos 
bens  sinistrados  ;  pois  este  abandono  ,  ou  cessão  he  huma  consequência 
necessária  da  indemnizeçâo  realizada  :  aliás  o  Segurado  ,  sendo  os  bens 
salvos  ,  resgatados  ,  ou  restituídos  ,  viria  a  locupletar-se  com  jactura  dos 
Seguradores  ;  o  que  jamais  soffre  a  justiça  ,  como  já  se  indicou  no  Capi^* 
tulo  antecedente. 


CAPÍTULO    VIIL 


Do  tempo ,  e  forma  do  pagamento  ãa  importância  segurada. 

O 

*^:.:^  .Tempo  do  pagamento  da  importância  segurada  não  he  o  mesmo  em  to- 
das as  Praças  j  e  depende  ou  dos  Regulamentos  de  cada  Paizj  ou  do  ajuste 
das  partes. 

•  As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Título  dos  Seguros ,  Artigo  44. 
dispõe  :  Se  o  tempo  do  pagamento  não  he  regUlãdo  pela  Apólice  ,  o  Segu^ 
rador  será  obrigado  a  pagar  o  Segur-o  três  mezes  depois  da  notificação  do 
abandono. 

Em  Inglaterra  o  Segurado  pode  pedir  o  seu  pagamento  oito  dias  depois 
da  certificação  do  sinistro. 

No  nosso  Reino  o  tempo  ,  assim  da  denúncia  ,  ou  notificação  do  si- 
nistro aos'  Seguradores,  como  do  pagamento,  acha-se  fixo  pelos  Artigos  14. 
ly.  19.  e  20.  do  Regulamento  da  Casa  de  Seguros,  ib. 

y^Art.j^.  Tanto  que  o  Segurado  tiver  noticia  de  alguma  perda  ,  a 
jjfará  manifesta  aos  Officiaes  da  Casa  ,  os  quaes  farão  lembrança  delia, 
35notando-a  com  todas  as  suas  circunstancias  ;  ê  tanto  que  o  Segurado  ti- 
3j  ver  papeis  por  onde  juridicamente  conste  da  perda  do  seu  seguro  ,  os 
>j  entregará  aos  Officiaes  da  Casa  ,  pãía  estes  intimarem  aos  Seguradores 
55  3  dita  perda  ,  c  os  notificarem  para  o  pagamento  delia  ,  o  que  não  po- 
55 dera  ser  praticado  por  outros  Officiaes,  o  que  Sua  Magestade  assim 
permittirá. 
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«  An.  15'.  Tanto  que  os  Offíciaes  da  Casa  forem  entregues  dos  Doeu 
i>  mentos  ,  que  justificáo  as  perdas  ,  os  apresentarão  logo  aos  Seguradores 
íjque  sciáo  obrigados  dentro  do  termo  de  quinze  dias  a  acabar  o  exame 
»defles  ,  e  dentro  do  termo  de  outros   quinze  dias  successivos  a  fazerem  o 
j>  pagamento  da  perda  na  presença  dos  Ofíiciaes  da  Casa  ,   que  lançarão  o 
í>  termo  da  Quitação. 

ifArt.  19.  Todo  o  Navio,  de  que  não  houver  noticia ,  depois  de  hum 
í>anno  de  sua  sahidá-para  viagem  na  Europa,  e  depois  de  dous  annos  para 
>»  viagens  dilatadas  ,  será  considerado  por  perdido  ,  e  os  Seguradores  serão 
í>  obrigados  apagar  a  importância  dos  seguros,  havendo  do  Segurado  cessão 
5>  dos  effeitos  que  segurou.  .-/?/>  02  .  o,;ój 

ii  Art.  20.  Os  Seguradores  pagarão  as  perdas  a  9^  por  cento,  quando 
»n'Apolice  do  seguro  não  houver  clausula  em  contrario  ;  porque  havendo-a  ; 
íjse  estará  pelo  que  for  ajustado.  "'    '     ] 

Eii^  Inglaterra  não  he  determinado  por  Lei  o  tempo  era  que  ©Segura- 
do pode  pedir  o  pagamento  da  perda  ,  no  caso  de  não  haver  noticia  do  Na- 
vio sobre  que  se  tomou  o  Seguro.  Mas  a  prática  concede  seis  mezes  depois 
da  sua  partida  ,  ou  depois  da  ultima  noticia  que  delie  se  houve  para  qualquer 
parte  da  Europa  ,  e  em  doze  mezes  para  maior  distancia ,  o  que  não  parece 
sufficiente  para  as  viagens  das  ndias.  He  porém  de  advertir,  que,  fundan- 
do-se  a  necessidade  do  pagamento  do  Segurado  na  presumida  perda  do  Na-* 
vio  ,  â  presumpçãô  deve  ceder  á  verdade,  se  passado  aquelle  tempo  appare- 
cer  salvo  o  Navio  ;  e  em  tal  caso  o  Segurado  deve  restituir  o  que  \h.Q  foi 
pago  individuamente ,  epor  mera  supposição  errónea.  VideParkCap.  3.  pag. 
6áf.  e  Cap.  20.  Penso  porém  que  cessa  esta  obrigação  do  Segurado  ,  tendo 
feito  o  abandono  em  tempo  opportuno ,  e  que  nem  pôde  em  tal  caso  cons- 
tranger ao  Segurador  a  que  receba  o  capital ,  ou  importância  do  seguro,  que 
já  tivesse  sido  pago,  como  fica  dito  no  antecedente  Capitulo. 


CAPITULO    IX. 


Das  provas  necessárias  d  execução  d* Apólice. 

1^  O  seguros  feitos  erti  regra  ,  acontecendo  o  sinistro ,  o  Segurado  não  po- 
de obrigar  em  juizo  aos  Seguradores  a  prestarem  a  indemnização  sem  que 
prove  de  modo  legitimo:  i."  a  perda,  sua  qualidade,  e  quantidade:  2.  a 
existência  da  cousa  segurada  :  3.*^  o  interesse  que  a  ella  tinha  :  4.^  a  sua 
exposição  aos  riscos  marítimos  np  modo  declarado  n'Apolice  :  5-.°  o  seu 
justo  valor,  se  não  se  fez  logo  a  sua  estimação  na  mesma  Apólice:  6°  a  or- 
dem para  o  seguro  ,  se  foi  feito  por  comraissao,  ou  a  ratificação  delle,  pen- 
dendo os  riscos ,  e  ignorando-se  a  sorte  da  viagem  segurada  :  7.^  a  venda , 
ou  Cessão  em  forma  dos  bens  segurados ,  se  o  Portador  d'Apolice  he  cessio- 
nário dos  mesmos. 

Nos  seguros  impropriamente  ditos,  que  vulgarmente  na  Praça  de  Lis- 
boa se  chamâo  de  pacto  expresso ,  sujeitos  a  mil  inconvenientes,  e  que  ahi 
se  tolerão  por  hum  costume  abusivo ,  e  detestável  prática ,  se  nas  respecti- 
vas Apólices  estipulou-se  a  clausula  de  que  os  Segurados  não  serião  obriga- 
dos 
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dos  a  apresentar  mais  qUe  às  mesmas  Apólices,  no  caso  de  sinistro,  quando 
exigem^  a  importância  do  seguro,  os  Seguradores  não  os  podem  forcar  a  que 
produzâo  outros  documentos  da  prova  do  seu  interesse,  e  do  real  valor  no 
Navio  ,  e  effeitos  segurados  correspondente  á  importância  do  seguro  ;  tal 
sendo  o  ajuste^  das  partes  que  he  licito,  seelle  não  importa  outra  cousa  mais 
do  que  huma  illimitada  confiança  ,  que  na  época  do  contrato  mostra  o  Se- 
gurador fazer  .da  probidade  do  Segurado  ,  na  racionavel  supposição  de  que 
o^não  pertendiâo  enganar ,  e  prejudicar  por  aquelle  pacío,  que  se  devesup- 
por  dirigido  un cãmente  a  guardar-se  o  segredo  da  negociação,  sem  fraude 
das  I^eis  civis ,  e  essência  do  contrato» 

Com  tudo,  se  os  Segurados  entenderem  que  da  parte  do  Segurado  hou- 
ye  aqueHa  fraude,  e  que  nenhum  interesse  legitimo  tinha  no  Navio  em  que 
se  correrão  os  riscos,  podem  resistir  ao  pagamento;  sendo  porém  a  seu  car- 
go provar  cumpridamente  a  mesma  fraude,  que  se  não  presume;  e  conven- 
cendo-a  ,  deve  ser  relevados  da  responsabilidade  ;  porque  não  pode  haver 
pacto  que  faça  legitimo  o  dolo,  ou  provoque  o  delinquir. 


C  A  P  IT  U  LO    X. 

Dô  prova  da  existência  da  cousa  segurada ,  e  sua  exposição  aos\ 

riscos  maritimos.  .  ;;    ■      ■-  ovlsá 


Em-se  estabelecido  ^  e  frequentemente  repetido  em  differentes  lugares 
deste  Tratado  a  constante  regra.,  que  o  seguro  he  nullo,  senão  existe  a  cou- 
sa segurada^,  que  he  o  fundamento  ^  e  matéria  do  contrato  ;  e  se  nella  ò 
Segurado  não  tem  interesse  por  si  ,  seus  Comraettentes ,  e  Representantes , 
no  real  valor  declarado  n' Apólice  ;  e  que  ,  supposto  exista ,  e  pertença  ao 
oegurado ,  e  a  sua  estimação  tenha  sido  justa  ,  com  tudo  o  seguro  estorna- 
se ,  e  Caduca  ã  Apólice  ,  se  a  mesma  cousa  não  foi  exposta  aos  riscos  marí- 
timos; yisto^que  estes  constituem  o  titulo,  pelo  qual  o  Segurado  tem  direi- 
to ú  satisfação  do  damno ,  em  caso  de  sinistro ;  e  o  Segurador  á  exigibilida- 
de, ou  retenção  do  premio,  no  estado  de  chegada  a  salvamento  do  Navio, 
em  que  se  corre  a  aventura,  (i) 

-  Pelo  que  ,  acontecendo  a  perda ,  o  Segurado  não  pode  constranger  ao 
begurador  a  prestar-lhe  a  indemnização  competente,  sem  que  prove:  i.**  que 
a  cousa  segurada  existia  :  2."*  que  nella  tinha  legitimo  interesse  :  3.^  que 
íora  exposta  aos  riscos  maritimos,  por  sua  conta  ,  ou  pela  dos  seus  Comraet- 
tentes, e  Representantes,  precisamente  no  mesmo  Navio ,  e  especifica  via- 
gem declarada  n'ApolÍGe. 

^  Se  o  Seguro  he  feito  do  corpo  do  Navio  ,  é  seus  apparelhos  ,  não  ha 
rigorosamente  necessidade  de  se  justificar  a  existência  do  mesmo  ;  porque 
sendo  elle  hum  objecto  real  ,  e  público  ,  não  tem  precisão  de  prova,  nem 
pode  dar  matéria  de  disputa,  senão  quanto  á  sua  estimação,  que  talvez  ar- 
bitrariamente lhe  desse  o  Segurado.  Com  tudo  ,  como  já  houverão  exemplos 
de  carregações  faltas  sobre  Navios  que  não  existiao  ,  por  isso ,  havendo  sus- 

pei- 

(1)     Valin  Comm.  ao  Art.  56.   57.  61.  Ord.  I<Ur.  Fr. 
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peita  de  dolo  do  Segurado,  podem  os  Seguradores  exigir-lhes  provas  directas 
(la  exisrcncia  do  Navio  sobre  que  se  romou  o  seguro,  (i) 

Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  'dos  Navios ,  Artigo  6 
Jie  determinado,  que  osOfficiaes  do  Alrairantado  facão  todos  os  annos  hum 
registo  dos  Navios  pertencentes  á  navegação  do  Porto.  Sem  dúvida  esta  he 
Jnima  policia  muito  importante,  e  necessária,  afíra  de  saber-se  o  número  de 
vasos ,  de  que  se  compõe  a  Marinha  Nacional ;  e  em  caso  de  controvérsia 
tirar-se  Documento  authentico  para  verifícar-se  a  existência  do  Navio. 

Na  íalta  deste  soccorro  faz  prova  o  Acto  de  propriedade,  affretaraen- 
to  ,  sociedade  ,  feito  por  Escritura  púbh"ca  ,  ou  particular  de  Negociantes 
acreditados.  ^ 

_^  Qiiando  o  seguro  he  sobre  effeltos ,  ou  mercadorias ,  quaesquer  que  se- 
jao,  a  pnncipaí  prova  que  pode  produzir  o  Segurado,  he  apresentar  o  Co- 
níieciraento  do  Capitão  em  forma ;  pois  este  se  considera  o  Documento  fun- 
damental e  especifico  da  carregação,  mas  deve  elle  ser  coherente  ás  decla- 
laçocs  d  Apólice  nas  circunstancias  substanciaes  da  quantidade  ,  e  qualida- 
de da  cousa  segurada  ,  e  bem  assim  do  Navio  ,  e  do  por  conta  de  quem 
J  ^^^  ^J^S^^f^  ■  aliàs  os  Seguradores  não  são  responsáveis.  Ord.  de  Mar. 
de  l^r.  Tit.  dos  Seguros  Art.  55.  (2) 

_^  Se  os  effeitos  pertencem  ao  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio ,  e  Embarca- 
ção ,_deve-je  justificar  a  compra  ,  e  apresentar-se  Conhecimento  assignado 
pelo  inseri  vao ,  e  Piloto  com  a  dita  exacta  coherencia  á  Apólice.  Vid.  Ord. 
Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  62.  e  63. 

Na^ falta  de  Conhecimento  (porque  este  pôde  ser  perdido  ,  ou  porque 
o  Capitão  nao  o  tenha  querido  assignar  depois  de  carregados  os  effeitos, 
como  tem  acontecido  por  fraude  ,  ou  capricho)  ,  o  Segurado  pode  fazer 
prova  da  carregação  com  outros  quaesquer  Documentos  justificativos  ,  c 
ainda  por  testemunhas  ,  que  em  tal  caso  vem  a  ser  suppletorias ,  e  admis- 
síveis. Us  Documentos  subsidiários  são  contas  de  venda  ,  livros  de  razão, 
n^r         P^^^^°^  ^'S  embarque,  e  sahida ,  etc.  (3) 

_  O  Conhecimento  deve  ser  coherente  á  Apólice  ;  porque  esta  coheren- 
cia ne  a  unica  relação,  e  laço  civil  capaz  de  fixar  a  condição  das  Partes:  do 
contrario  abrir-se-hia  a  porta  ás  maiores  fraudes:  pois,  dependendo  do  Se- 
gurado romper  o  seguro,  não  carregando  cousa  alguma  no  Navio  designado 
n  Apohce,  se  Ihe^  fosse  permittido  introduzir  no  Conhecimento  outra  pessoa, 
bens,  e  declaração  do  por  conta ,  diversamente  do. expresso  na  mesma  Apo- 
-icc ,  estaria  no  seu  arbítrio  reclamar  ,  ou  rejeitar  o  seguro  segundo  o  suc- 
cesso;  o  que  repugna  aos  mais  elementares  princípios  de  justiça.  (4)  •  > 

Pelo  que  ,  se  na  Apólice  especificasse  que  o  seguro  he  por  conta  dé 
huraa  Pessoa  ,  que  ahi  se  nomea  ,  e  o  Conhecimento  foi  passado  a  diversa 
Pessoa;  se^os  bens  segurados  forao  v.  g.  Caixas  de  Assucar,  e  o  Conheci- 
mento he  ae  rolos  de  Tabaco ;  se  o  Navio ,  e  seu  destino  declarado  n'Apo- 
iice  era  hum  ,  e  o  em  que  se  carregarão  os  effeitos  constantes  do  Conheci- 
mento he  outro,  claro  está  que  os  Seguradores  não  podem  ser  obrigados  ao 
pagamento  de  qualquer  perda ^  porque  fica  evidente  que,  na  época  do  con- 
^^^^-  ^'  Dd  tra- 


(1)  F.iiíefi',;on  Cnp.    li.  Sec  1.  <j.   z. 

(2)  Fjiierigon  Cnp.  n.  Sue.  2.  e  3. 
(O  Rnierigoii  Cap.  11.  Sec.  6.  e  7. 
(4)  Emeiigon.  Cap.   11.  Sec.  ... 
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tinhao  em  vista   muito  distincto   objecto  ás  seguro  ,  do  que  depois 


trato 
apparece 


Se  o  Seguro  foi  feito  em  regra,  mas  com  a  clausula  por  conta  de  quein 
pertencer  \,  a  qualidade  da  pessoa,  a  quem  se  referio  o  conhecimenro ,  não 
pôde  obstar  ao  pagamento  da  perda  ;  tal  sendo  o  originário  ajuste  do  Segu- 
rador ,  e  Segurado  ;  porém  se  foi  com  a  clausula  por  conta  da  pessoa  de  q'ae  st 
haja  de  nomear  ,  o  Segurador  pôde  constranger  ao  Segurado  a  nomeação, 
quando  se  lhe  demanda  a  perda;  e  sendo  a  pessoa  nomeada  inimigo,  ou  súb- 
dito de  Potencia  belligerante,  não  he  sujeito  á  responsabilidade  alguma,  (i) 

Ainda  que  o  Conhecimento  contenha  a  clausula  ,  que  diz  ser ,  a  quai 
diminue  muito  a  fé  do  mesmo,  relativamente  á  quantidade,  e  qualidade  dos 
effeitos  carregados,  com  tudo  os  Seguradores  respondam  pela  importância 
á'Apolice;  inas  não  fundadas  a  requerer  a  exhibiçao  das  Facturas,  e  outros 
Documentos  capazes  de  verificar  a  qualidade  ,  e  quantidade  dos  ditos  effei- 
tos, para  virem  no  conhecimento  do  seu  legitimo  valor,  (i) 

Eiti  todo  o  caso  o  Segurador  será  admittido  a  fazer  prova  contraria  ao 
Conhecimento,  e  mais  Documentos  da  carregação ,  tanto  por  escrito,  como 
por  testemunhas.  "^ 

Se  n'Apolice  houve  o  pacto  expresso  de  não  ser  o  Segurado  obrigado, 
era  caso  de  perda  do  Navio  ,  a  justificar  a  carregação,  o  Segurador  não  pode 
forçar  ao  Portador  d'Apolice  a  apresentar  o  Conhecimento;  porque  este  pacto 
não  he  illegal;  elle  equivale  á  obrigação  de  estar  o  Segurador  pela  palavra 
do  Segurado  ,  tendo  confiança  na  sua  verdade  ,  e  credito ,  na  consideração 
de  que  não  intenta  fraudallo  ,  mas  tão  somente  occultar  o  segredo  do  seu 
negocio.  Porém  sendo  demandado  para  pagamento ,  no  caso  de  perda ,  pódè 
resistir  a  elle ,  se  provar  que  na  verdade  o  Segurado  não  carregara  ,  ou  não 
tinha  interesse  nos  bens  segurados;  e  em  falta  de  prova  ,  pôde  compellillo 
o  juramento  judicial  ;  e  se  este  recusa  ,  cessa  toda  a  obrigação  do  Segura- 
dor. Tendo  porém  a  esse  tempo  failido  o^mesmo  Segurado  ,  póde-se  ,  segun- 
do as  circunstancias  ,  e  sem  embargo  do  pacto  d' Apólice  ,  rejeitar  o  seu 
juramento ,  e  exigir  a  prova  da  carregação.  (3) 

O  Segurador  ,  que  se  fez  resgatar  ,  não  pode  no  caso  do  sinistro  ser 
obrigado  peio  seu  Resegurador  a  justificar  a  carregação  dos  effeitos  segura- 
dos ,  se  na  Apólice  do  reseguro  estipulou  que  não  seria  sujeito  a  mais  do 
que  a  mostrar  a  quitação,  ou  recibo  do  pagamento  que  elle  tivesse  feito  ao 
primitivo  Segurado ,  cora  tanto  que  elle  pagasse  em  boa  fé.  O  favor  do  Cora- 
mercio ,  e  o  expediente  dos  seguros  legitima  semelhante  pacto ;  e  em  virtu- 
de delle,  o  Resegurado  deve  receber  o  seu  embolso  da  parte  dos  Resegura- 
dores;  e  estes  ;  julgado  convir-lhes  ,  tem  sem  regresso  contra  o  originário 
Segurado,  se  entendera  que  os  podem  atacar,  e  convencer  do  dolo. 


(1)  Emerigon  Cap.   ii. 

(2)  Emerigon  Cap,   ii. 
CO     Ibid.  Sec.  8. 
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CAPITULO    XI. 


Da  prova  do  'valor  da  cousa  segurada. 


.  S  Ord.  Mar.  de  Fr.  Tir.  dos  Seguros  Arr.  5-6.  determinâo :  >j  Os  Segurado- 
ísres  sobre  a  carregação  não  poderão  ser  constrangidos  ao  pagatnenro  das 
íísommas  por  elles  seguradas,  senão  até  á  concorrência  do  valor  dos  effei- 
« tos  de  que  o  Segurado  justificar  a  carga  ,  e  a  perda.  E  no  Art.  Ó4.  o  va- 
«lor  das  mercadorias  será  justificado  por  Livros,  e Facturas ^  aliás  far-se-ha- 
íja  estimação  delias,  segundo  o  preço  corrente,  no  tempo,  e  lugar  da  car- 
jjregação  ,  sendo  ahi  comprehendidos  todos  os  direitos  ,  e  despezas  feitas 
>j  até  a  bordo  ,  ^senao  tiverem  sido  estimados  na  Apólice,  (r) 

A  ReguIaçãodaCasadosSeguros  de  Lisboa  Art.  zr.  igualmente  dispõe: 
»em  caso  de  perda  o  Segurado  sempre  será  obrigado  a  justificar  o  valor  dos 
«effeitos  que  segurou  ,  e  o  seguro  não  excederá  o  valor  dos  ditos  e^feitos 
«com  os  gastos  ,  e  premio;  salvo  quando  o  ajuste  particular  ,  expressado 
j>na  Apólice,  derogar  este  Capitulo.  , 

Alguns  Segurados  abusão  desta  ultima  clausula,  fazendo  seguros  frau- 
dulentos, a  que  charaão  de  pacto  expresso ,  inserindo  n'Apolice  as  clausulas 
■valbao  ,  ou  não  -vai hão  os  ef feitos  o  declarado  n' Apólice  -oalhao  mais  ou 
malhão  menos  :  venhas  ,  ou  não  venhão ,  etc.  Mas  já  se. mostrou  (  quando 
tratamos  na  segunda  Parte  dos  Seguros  de  aposta  )  que  taes  clausulas  erao 
abusivas ,  sendo  postas  com  desígnio  malicioso.  Se  tiver  havido  dolo  ,  a  Apó- 
lice he  nulla.  Estas  clausulas  ífó  podem  ter  o  effeito  de  exonerar  o  Segura- 
do da  obrigação  directa  de  justificar  por  Documentos,  e  provas  próprios  o 
valor  da  propriedade,  de  que  requereo  o  seguro;  mas  não  lho  podem  dar  o 
direito  indefimdo  de  o  violar  a  Lei  natural  do  contrato,  nem  tão  pouco  de  for- 
çar o  begurador  ao  pagamento  de  huma  perda  inexistente,  ou  de  hum  valor 
arbitrano ,  e  fantástico.  Pelo  que,  sem  embargo  das  ditas  clausulas,  oSegu- 
ra^dor  deve  ser  recebido  a  dar  judicialmente  prova  contra  o  Segurado  de  que 
nao  se  carregarão  effeitos  alguns  de  sua  conta  no  Navio  perdido  ,  ou  que 
era  exorbitante  o  valor  declarado  n'Apolice  ,  ainda  que  ahi  fosse  perfixa  a 
estimação  do  mesmo  por  convenção  das  partes,  segundo  dissemos  na  Parte  I. 
Cap.  20.  da  estimação  da  cousa  segurada  na  Apólice. 
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CAPITULO    XII.. 


Da  prova  da  perda. 


JT  Ara  ser  o  Segurador  obrigado  á  indemnizarão  da  perda  ,  a/:oatecida  pot 
fortuna  do  mar  ,  não  he  necessário  que  nas- provas  da  sinistra^  se  prorçda 
com  o  rigor,  e  solemnidades- prescriptas  por  Direito  Civil,  bastão  ^ara  issa 
as  de  Direito  das  Gentes  ,  au^e  só  exige  qud  se  administre  justiça  ás  partes 
pela  verdade  sabida,  de  qualquer  modo  que  ella  possa  constar,,  pois  as  sub- 
mersões, e  incêndios  dos  Navios  em  mar  aba,  os  naufrágios  nas  costas  ,  e 
baixos  não  tem  muitas  vezes-  outras  test&muníias  mais  que  a^eo ,  e  em.  al- 
gumas occasioeis  apenas  escapa  feuima  ,  ou  outra  pessoa  y  que  possa  arrestar 
o  desastre.  A  distância  dos  lugares ,.  a  natureza  dos  suecessos:,  a  ignorância 
que  as  gentes  do  mar  tem  da?  formalidades  legaes ,  as  circlinrstancias  do  fa- 
cto ,  que  variâo  canto  coma  os  riscos,  raaritiraos  ,  forçâa  oj  Magistrado  a  ser 
clFcumspecto ,  mas  não  severo ,  a  respeita  dat  qualidade  das.  provas  de  seme- 
lhantes acontecimentos,  devendo  contentar-se  com  aquelte que  são  capaizei 
de  conívencer  a  toda  a  pessoa  fa)cianavel  ,  e  produzir  ao  espiriio  huaaa.  cer- 
teza moral,  (r)  .    .  ^ 

O  sinistro  prova-se:  i.*'  pelo  Comtfíad^ ,  isto  he,.  a  DedaTaeao  ,  e  pro- 
cesso verbal ,  que  o  Capitão,  oui  outra  pessoa,  daí  Equipagem  faz  perante  a 
Camará  do  Comm:ercio ,  GamuI  /ou  Magfetrado  conapetente  da  porto ,  o* 
lugar  aonde  cbegou;,  ou  naufragoiit  o  Navio::  2i.^  pela  depoimento ,  e  ju«ti- 
fiéação  de  testemunha?  ,  qiiei  preasocea^ssem  &  sánisrro  ,  era-  escapassem  dei- 
h  -f  para  o  q^uê  ainda  as  pessoes.  ínhaveis  em  outras  ca)nsas  fozera^  fé  nesta 
tíefã  dif  Gttldade  da  prova ;  e  até  histma-  só"  restewíííniia  baisEa  no  concurs®  de 
otifras  circuissfaiicias  corrspijraiitês  a  verificar  o  siaècess©--  J.-  pela  notorie- 
dade da  fáCtó  :■  4."  pelos  cerfi£cadas  autheoircos ,,  ainda  dos  Tribuna  es  „ 
Magistrados,  «s  Consales  dfe  Paizes  esfíáti^ekm ,  onde  pimeira  chegasse  »- 
jíotkia    ou  se  verificasse  o  inffortunio  mapífimot. 

He  porém  de  advertir  ,  que  o  Comulaio  posco  seja  uest^  matéria  a 
itiais  curial ,  e  relevante  dáS  provas ,  sendo  feira  em  devida  fórraa ,  com  m- 
dò  não  he  a  única  que  se  possa  produzir;  sem  ai  saa.  falra  descarrega  os  Se- 
guradores da  responsabilidade  para  com  a  Seguírado  ,  se  pot  alguma  outra 
maneira  consta  da  realidade  do  sinistro;  pois ,  ainda  que ,  por  via  de  regra 
não  deva  jamais  o  Capitão  ,  ou  mestre  de  qualquer  Navia  ou  h-mbarcaçao 
omittir  o  seu  Consulado  ,  logo  que  chega  a  qualquer  porto  para  resalvar 
direitos  dos  Interessados  no  casco ,  e  carga  do  mesmo  Navio  ,  ou  bmbarcaçao, 
e  a  preterição  desta  diligencia  ,  faça  muito  suspeitosa  a  sua  conducta  nos 
Paizes  ,  onde  he  estabelecida  boa  policia  de  portos  ;  com  tudo  ,  como  em 
todos  os  lugares  não  se  observa  ,  com  a  devida  exacçao ,  a  necessária  regu- 
laridade mercantil  das  grandes  Praças ,  he  evidente  que  seria  huma  mjustiça 
excluir  o  direito  dos  Segurados,  quando  requerem  a  sua  indemnização,  com 
o  pretexto  da  falta  do  dito  Consulado  ,  se  aliás  o  sinistro  sufficientemente 
consta  por  todo  outro  género  de  provas. 


-/■ 


x. 


He 


(1)     Emcrigon  Cap.  14.  Scc.   1.  e  seguintís. 
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He  igualmente  denotar,  que  assim  como  a  falta  do  Consulado  não  gra- 
va a  quem  obteve  o  seguro,  assim  também  a  sua  existência  ,  ou  produccão 
de  qualquer  outra  prova  da  parte  do  Segurado  não  prejudica  os  direitos  dos 
Seguradores  ,  antes  podem  estes  oppôr  todas  as  excepções  legitimas  ,  cora 
que  possão  mostrara  falsidade,  do  Consulado: ,  ou  quaesquer  Attestações , 
segundo  determina  o  Art.  ói.  das  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  »0  Segurado^ 
íjscrá  admittido  a  fazer  prova  contraria  ás  artestaçoes,  e  com  tudo  pcovisjo- 
jjriamente  condemnado:  ao  pagamento  das  soramas  seguradas,  jj  ' 

Esta  prova  contraria  do  Segurador  he  da  mesma  natureza,  que  a  p,roy% 
directa  ,  que^Q  Segurado  produz  ,  e  hev  siífeita,  i  prudência,  e  rellgiãa  dqs 
Juizes,  que  não  se  devem  regular  pela^^  sujjtikza?  Forenses,  mas,  pela  fran^ 
queza  ,  e.  boa  fé  mercantil  ,  nlo  tend.Q  e.ca  vista,  mais  4.o  qu^;  a  veídade  dq 
fecto,ea   imparcialidade' da  jitstiçg. 

Quando,  passado  certo  período  4ç  tçrcipO)  razoado,  conforme,  a  longi- 
tude das  viagenjí,  não  ha  mais  noticia  do  íviavio ,.  isto  he,  nem  o  Segurado, 
nem  alguma  outra  pessoa,  recebeo  novas  do  Navio  ,  çon.sidera-se  este  ijerdi- 
do,  e  tal  presumpçâo  legal  faz  as  vezes  de  prova;  demonstrativa  4o.  sinistro  , 
e  he  irrecusável  nos  Tribunaes.  Esfa  providencia,  qwe  he  conforme  adetor 
dtas  as  Ordenanças  marítimas  das  Praças  d^E.uropa,  he  também  dada  no  Ar- 
tigo ip^da  Regulação  da  casa  dos  Seguros  de  Lisboa.  íí  Todo  o  Navio,  de 
?5qne  não  houver  noticia  depois  de  hum  annp  dç  sua  sahidai.  para  viagem 
j'?n'Europa,  e  depois  de  dous  annos  para  viag&ra  dilatada  ,  será  considerado 
>f  perdido.,  e  os  Seguradores  serão  obrigados  a  pagar  a  imporç^ancia,  dos  se^ 
gttros ,  havendo  o  Segurado  cessão  dos  effeitps  q;ue.  segurou.,  j.> 

Este  artigo  parece  deduzido  do  Artigo 58.  das  Ordenanças  de  Marinha 
de  França,  que  he  mais  exacto,  por  fixar  a  época  donde  dgve  prínçipiar-s« 
a  contar  o  tempo.  «Se  cora  tudo  o  Segurado  não  recebe  nptkia  algurna  de 
»seu  Navio ,  poderá  depois  de  passado  hum  anno  (  cpntando-se  do  dia  da 
í 5 partida)  nas  viagens  ordinárias,  e  diepois  de  djoys:  annos  p^s  de  longo  cur- 
»so,  fazer  o  seu  abandono  aos  Seguradores,  epedir-lhes  opagaraento ,  sem 
» que  seja  necessário  produzir  attestaçâo  alguijiíi  dç  perda.  í» 

Valin  a  este  Artigo  diz,  que  o  dito  tempo  de  preseripçâoí  se  devecon^ 
tar  do  dia  da  partida  ,  quando  depois  delia  não,  houve  mais.  noticia  do  Navio; 
ahàs  começado  era  que  se  receberão  as  ultitH^s  noticias  deíle, 

Emerigon  susteiita  que  esta  doutrina  tem  igual  appliçaçaq  ainda  a  res- 
peito dos  Seguros  feitos  a  tempo  certo  ;  que  posto  o  Segtjrado,  e  passado 
elie,  e  não  tendo  noticia  do  Navio,  fizesse  novo  seguro,  d?  raes:ma  semma» 
haveria  o  estorno  da  segunda  Apólice  ,  e  os  primeiros  Seguradores  ficariao 
responsáveis ,  sem  encargo  de  se  não  poder  demonstrar  q^G  o  sinistro  acon- 
tecera antes  ou  depois  do  tempo  do  primeifo  segwo.  (?) 

Os  Segurados  podem  por  convenção  txpressa  na  Apoliee  coarctar  aquel^ 
le  prazo,  çjue  induz  presumpçao  legaj  de  perda  do  Navio,  a  fim  de  pederení, 
no  caso  do  smistro,  obrigar  os  Seguradores  á  indemiíiz^f  ao ,  logo  que  expi^ 
rar  o  termo  em  que  convierem. 


(1)     Cap.  14,  Sec.  4.  stib  §.  5, 
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CAPITULO    XIII. 


Do  retorno  do  premio, 

X  Ewnr-sE  mostrado  o  modo,  cora  que  o  Segurado  pode  obter  sua  justiça 
contra  o  Segurador  na  Acção  judicial  para  a  indemnidade  no  caso  de  perda  , 
quando  os  riscos  effectivamente  correrão  por  conta  do  mesmo  Segurador, 
passa-se  para  a  indicar  a  outra  espécie  de  acção ,  que  iguaírnente  Jhe  com- 
pete,  e  tem  lugar  contra  o  dito,  estando  ainda  pendentes  os  riscos;  ou  posto 
que  já  tivessem  cessado,  ou  acontecesse  a  perda  j  com  tudo  raostra-se  que, 
segundo  os  termos  d'Apolice,  ou  pela  dissolução  eventual  da  mesma ,_  sem 
fraude  do  Segurado  ,  o  Segurador  não  podia  fazer  seu  o  premio  do  ajuste. 
He  esta  huirva  das  matérias  do  Seguro  ,  sobre  que  frequentemente  se  tem 
levantado  demandas  em  Londres  entre  os  Segurados,  e  Seguradores;  o  que 
tem  dado  occasiao  a  fixarem-se  nos  Tribunaes  os  principio  que  coac  ilião  a 
justiça  ,  e  interesse  de  ambas  as  partes.  , 

Algumas  vezes  os  Segurados  estipulão  expressamente  n'Apolice  ,  que 
em  certas  circunstancias,  realizadas,  ou  não  certas  garantias,  o  Segurador 
haja  de  retornar  o  premio,  ou  parte  delle;  como  v. g.  Se  o  Navio  saliircra 
Coraboy;  se  sobrevier  a  paz  no  curso  da  viagem;  se  não  chegar  a  certo  por- 
to; sevão  effeictuar  todas  asdistinctas  viagens  quese  destinavão,  etc.  nestes 
casos  he  inquestionável  ,  que  sendo  taes  pactos  ,  e  outros  semelJiantes  ,  de 
sua  natureza  honestos,  e  formando  a  Lei  do  contrato,  o  Segurado  tem  di- 
rúto,  e  acção  ao  retorno  do  premio,  que  já  houvesse  sido  pago  ao  Segura- 
dor ,  verificando-se  as  condições  ,  ou  contingências  acauteladas  n'Apolice. 
Quando  porém  nella  se  não  encontra  precaução  deste  género ,  a  essência ,  e 
ira  do  contrato  decide  nesta  matéria  do  direito  dos  Contrahentes. 
íj.  A  Jurisprudência  dos  seguros  ,  e  o  estilo  das  Praças  firma  sobre,  isto 
quatroregras  principaes :  i.  O  Segurado  tem  acção  para  o  retorno  de  todo 
o  premio,  ou  de  parte  delle,  se  ©Segurador  não  correo  risco  algum,  ouso 
correo  parte  delle :  2.  O  Segurado  não  tem  semelhante  acção ,  nem  em  to- 
do ,  nem  em  parte  ,  huma  vez  que  os  riscos  começarão  a  correr  por  conta 
do  Segurador :  3.  Se  o  seguro  não  foi  feito  em  regra ,  ou  se  prova  fraude 
contra  o  Segurado  ,  não  tem  este  direito  a  retorno  algum  :  4.  Em  todo  o 
caso  de  tal  retorno  ,  o  Segurador  pode  reter,  ou  exigir  meio  por  conta  da 
importância  segurada,  (r) 

-;: ;.  :A  acção  do  retorno  do  premio  compete  ao  Segurado  contra  o  Segura- 
dor (dentro  do  termo  da  prescripçao  legal)  todas  as  vezes  que,  havendo-se- 
Ihe  pago  o  premio  estipulado  n'Apolice  ,  mostrasse  depois  ,  que  a  mesma 
Apólice  se  dissolvera  ,  rescindira  ,  sem  fraude  de  quem  requerera  o  segu- 
ro, ou  de  seus, Correspondentes,  e  Agentes  ;  e  se  aliás  não  era  já  infecta- 
da de  algum  vicio  radical,  e  criminoso,  que  impedisse  desde  o  seu  princi- 
pio adquirir  subsistência. 

Esta  acção  pôde  ter  por  objecto  o  retorno  do  premio  total  ou  parcial. 

,0  retorno  do  premio  total  tem  lugar  no  caso  de  inteiro  rompimento  de 

viagem  ,  em  que  o  Segurador  não  chegasse  a  correr  risco  algum  da  cousa 

se- 
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segui-:idâ  no  Navio  designado  na  Apólice:  ou  por  nao  terem  sido  ahicarre^ 
gados,  por  conta  do  Proprietário,  os  effeitos  destinados  no  seguro-  ou  por 
terem  sido  descarregados  para  terra,  ou  baldeados  para  outro  Navio-  ou  por 
se  ter  nelles  feito  embargo  do  Governo,  on  sobrevier  outro  accidente  ,  eque 
impedisse  a  carregação  de  taes  effeitos  ,  a  expedição  daquclle  primeiro  Na- 
vio,  ainda  que  istoViccedesse  por  facto  não  fraudulento  do  Segurado,  seus 
Correspondentes  ,  e  Agentes  ;  o  que  muitas  vezes  acontece ,  principalmen- 
te quando  por  precaução  ,  ou  por  avisos  não  realizados  se  fez  o  seguro  cm 
huma  Praça,  de  Navios ,  ebens  que  se  esperavão  de  outra. 

As  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  Liv.  3.  Tir.  dos  Seguros  Arr.  37.  assim 
dispõem,  jj  Sc  a  viagem  he  inteiramente  rompida  antes  da  partida  do  Na- 
jj  vio  ,  ainda  pelo  facto  dos  Segurados ,  o  seguro  ficará  nullo ,  e  o  Segurador 
J5  restituirá  o  premio ,  á  reserva  do  meio  por  cento.  >» 

A  justiça  desta  decisão  he  visivel^  porque  sendo  o  premio  do  seguro  o 
preço  convencional  dos  riscos  marítimos ,  segue-se ,  que  a  effectiva  exposi- 
ção'da  cousa  segurada  a  estes  riscos  forma  o  único  titulo,  pejo  qual  o  Se- 
gurador tem  direito  de  receber  parte  dos  frutos  da  especulação  ,  _e  capital 
alheio  ;  vindo  por  este  modo  a  ser  o  seguro  hum  contrato  condicional  ^  e 
só  obrigatório  da  parte  do  Segurado,  veriíicando-se  a  condição  implícita  j-í 
o  Segurador  principiar  a  correr  os  riscos  da  cousa  segurada  no  Navio ,  e 
modo  declarado  r^ Apólice.  Do  que  se  deduz,  que  se  elie  não  chegou,  acor- 
rer taes  riscos  ,  nao  pode  reter  o  premio  de  que  ja  estivesse  embolsado ; 
antes  neste  caso  assiste  direito  ao  Segurado  para  demandallo  ,  por  acção 
directa ,  pelo  retorno ,  ou  restituição  de  tal  premio ,  como  pago  sem  legi- 
tima causa  de  debito  (i)  ;  ou  repellillo  com  a  excepção  do  dolo  ,  se  elle 
pertender  exigir  o  que  nao  chegou  a  vencer,  á  excepção  do  meio  porcento 
que  todavia  lhe  he  devido  em  razão  da  sua  assignatura  ,  pelos  justos  rnoti- 
vos  que  já  em  outro  lugar  expuzemos ,  quando  tratámos  do  estorno  d  Apó- 
lice por  falta  dos  riscos  ,  de  que  o  presente  Capítulo  he  huma  consequên- 
cia ,  e  ampliação.  •       t  j  j 

Nesta  doutrina  he  guardada  a  reciprocidade  de  direito  ,  e  a  igualdade 
da  condição  dos  Contrahentes;  porque  ,  assim  como  não  tem  sido  a  cousa 
segurada  exposta  aos  riscos ,  o  Segurador  he  izento  de  pagar  a  indemnidade 
promettida  na  Apólice,  pela  mesma  razão  também  o  Segurado  nao  pode  ser 
compellido  a  satisfazer  o  premio  do  ajuste,  antes  lhe  he  devida  a  acção  judi- 
cial para  o  retorno,  e  embolso  do  que  já  tivesse  pago  por  esse  titulo,  logo 
que  verificar,  em  tempo  idóneo  ,  que  não  chegarão  a  ter  principio  aquelles 
riscos  que  constituem  a  base ,  e  o  alimento  do  contrato. 

Tem  igualmente  lugar  o  retorno  total  do  premio,  ainda  no  caso  deter 
sido  a  causa  segurada  exposta  aos  riscos ,  se  o  nao  foi ,  segundo  os  termos , 
ou  garantias  da  Apólice.  Pelo  que ,  se  se  fez  o  seguro  com  a  garantia  v.  g. 
de  sahir  o  Navio  em  dia  certo ;  e  bem  assim  antes ,  ou  depois  de  hum  dia , 
cu  tempo  determinado,  ou  de  sahir  em  Coraboy,  ou  de  levar  certo  numero 
de  peças  e  de  Marinheiros  ,  etc.  e  na  realidade  nao  se  verificarão  taes  ga- 
rantias ,  ou  outras  semelhantes  inseridas  n' Apólice  ,  poste  setn  fraude  do  Se- 
gurado ,  caducando  immediatamente  o  seguro  ,  não  sendo  ja  os  riscos  por 
conta  do  Segurador  ,  e  cessando  em  consequência  a  sua  responsabilidade  ,- 


(1)      W;/;//  >-cfert   utritm  «f  cth   Initlo   slne  caiisr.   iptiJ  ántniii   áit 
siíin  í/t,  seciita  lioit  sit.  L.  4.  ffi   De   condict.  sine  causa. 
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como  se  mostrou  na  2.  Parte,  Capitulo  das  garantias,  ficou  Jgualmenfe ces- 
sando o  direito  do  mesmo  á  exibilidade  ,  ou  retenção  do.  premio  prometti- 
do :  e  por  tanto ,  se  o  Segurador  já  o  tivesse  em  boa  fé  pago  antes  de  cons- 
tar a  falta  da^ verificação  das  ditas  garantias  ,  pode  intentar  contra  o  Segu- 
rador sua  acção  para  o  retorno  do  mesmo  premio,  não  podendo  nquellere- 
servar-se  mais  do  que  meio  por  cento  pela  sua  assignatura,  segundo  o  estilo 
mercantil. 

(guando  os  Seguradores  começarão  a  correr  os  riscos  da  cousa  sec^ura- 
da.no  Navio,  e  modo  designado  na  Apólice,  ainda  que  hum  momento  dlpois 
houvesse  alteração  dos  termos  do  contrato ,  sem  consentimento  dos  mesmos 
Seguradores,  ou  sem  necessidade,  e  justa  causa,  como  v.  g.  deviacão;  mu- 
dança voluntária  do  Navio;  separação  espontânea  doComboj  garantido,  di- 
minuição arbitraria  do  número  de  peças  ,  e  pessoas  da  equipagem  ,  e  qual- 
quer outra  violação  das  garantias  d' Apólice  ,  posto  tudo  isto  acontecesse  sem 
fraude  do  Segurado,  tom  tudo  os  Seguradores  tem  direito  á  totalidade  do 
premio,  visto  que  se  expuzerao  á  sorte  da  navegação;  e  ficarão  loao  sujei- 
tos a  prestar  a  total  indemnidade  de  qualquer  perda  de  fortuna  do  iitar  que 
pudesse  sobrevir  immediataraente  depois  de  se  fazer  o  Navio  á  vela  ,  ou 
desde  o  instante  ,  era  que  os  riscos  começassem  a  correr  por  sua  conta 
segundo  as  clausulas  d' Apólice:  tanto  mais  que,  estando  promptos  a  correr 
todos  os  riscos  do  Navio  até  o  lugar  do  destino ,  pelo  modo  designado  no 
ajuste,  que  havia  já  principiado  aexecutar-se  a  seu  perigo,  repugna  a  Justi- 
ça o^serem  privados  do  beneficio  do  contrato  por  facto  alheio,  em  què  não 
nverao  a  menor  influencia.  Esta  regra  he  apoiada  pelas  Ord.de  Mar.  de  Fr. 
Tit.  dos  Seguros  Art.  27. 

5>  Se  todavia  a  mudança  de  derrota  de  viagem  ,  ou  de  Navio ,  acontece 
«por  ordem  do  Segurado,  sem  o  consentimento  dos  Seguradores  elles  se- 
rrão descarregados  dos  riscos;  o  que  terá  igualmente  lugar  cm  todas  as  ou- 
íítras  perdas,  e  damnos  que  acontecerem  pelo  facto,  ou  falta  dos  Segura- 
rdes, sem  que  os  Seguradores  sejao  obrigados  a  rest  tuir  o  premio  se 
j>  elles  começarão  a  correr  os  riscos.  ' 

,s^  .  y^Art.  p.  Se  a  viagem  he  designada  n' Apólice  ,  o  Segurador  correrá 
>ros  riscos  da  viagem  inteira;  com  condição  porem  que,  se  a  sua  duração 
«exceder  o  premio  limitado,  o  premio  será  augmentado  á  proporção  sem 
yyque  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma  delle  ,se  a -via- 
íígem  durar  menos. 

y^Jrt.  36  Os  Seguradores  serão  descarregados  pelos  riscos,  enão  dei- 
«xarao  de  ganhar  o  premio,  se  o  Segurado  sem  o  seu  consentimento  envi^ 
»»o  INavio  a  hum  lugar  mais  remoto  do  designado  n' Apólice,  ainda  queseia 
»  na  mesma  derrota ;  nias  o  seguro  terá  o  áeu  inteiro  effeito ,  se  a  viaeeni 
5>he  somente  encurtada.  (1)  ,)  ^ 

Cessa  também  o  direito  do  Segurado  ao  retorno  do  premio  ,  no  caso 
da  garantia  da  neutralidade  ,  quando  affirmou  n'Apolice  que  o  Navio  ou  a 
carga  segurada  ,  era  propriedade  neutral  ,  e  depois  se  convence  que  o  não 
era;  ou  que  elle,  ou  o  Capitão  do  Navio,  se  comportara  no  curso  da  via- 
gem de  modo  que  segundo  o  Direito  das  gentes  ,  perdesse  o  beneficio  da 
sua  neutralidade  ,  e  fosse  a  prezado,  e  cond?mnadò  como  bo.  preza:  poif 
sendo  nulla  a  Apólice  pela  falsidade  original  da  garantia,  (o  que  he  inex- 
cu- 

(i)     Veja-se  V.iliii  Comm.  a  estas  Ordír.ancis.  ' 
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GUsavel  em  quem  requereo  o  seguro)  o  Segurado  demandado  ao  Segurador  o 

firemio  que  já  lhe  tivesse  pago ,  estando  aliás  coraprehendido  em  fraude  al- 
egaria em  Juízo  ,  a  própria  torpeza;  o  que  he  inadmissível:  e  ainda  cons- 
tando da  verdade  da  garantia  ao  tempo  d'ApoIice,  com  tudo,  seno  curso  da 
viagem  o  Segurado,  ou  seus  representantes,  que  estão  a  bordo,  ou  oCapi-' 
tão  do  Navio,  lanção  ao  mar  os  Documentos  necessários  aprova  da  neutra- 
lidade ,  ou  pratica  outros  factos  suspeitosos  ,  e  injustos ,  que  occasionao  a 
preza,  e  legitimão  a  sua  condemnaçao,  he  evidente,  que,  tendo  o  Segurar 
dor  começado  a  correr  os  riscos  ,  e  não  lhe  sendo  imputáveis  aquelles  des- 
acertos da  dissolução  eventual  da  neutralidade ,  que  só  devem  gravar  a  seus 
authores  ,  com  justiça  retém  todo  o  premio  recebido  em  boa  fé  ,  e  tem 
direito  de  demandar  por  elle  ao  Segurado,  se  ainda  estivesse  por  cobrar. 

No  caso  de  innavegabilidade  do  Navio  por  vicio  occulto  do  mesmo , 
sendo  ignorado  por  ambos  os  contrahentes ,  na  época  do  contrato,  como  o 
seguro  se  annulla  ,  e  os  riscos  nunca  pudérao  ser  por  conta  do  Segurador, 
não  respondendo  em  consequência  elle  pela  subsequente  perda,  também' não 
tem  titulo  para  exigir ,  ou  reter  o  premio ;  e  havendo-o  recebido ,  e  Segura- 
do tem  acção  para  o  retorno. 

O  retorno  parcial  do  premio  tem  lugar  precisamente  nos  casos ',  e  ter- 
mos do  estorno  ,  ou  dissolução  parcial  d' Apólice  ,  e  se  funda  nos  mesmos 
princípios  ,  que  deixámos  expostos  no  competente  Capitulo  ,  para  o  qual 
reraetremos  ao  Leitor.  Pelo  que  o  Segurado  tem  direito  de  pedir  o  retorno 
do  premio  ,  proporcionalmente  á  parte  estornada  do  seguro  ,  feito  por  hu- 
ma  ,  ou  mais  Apólices  ,  logo  que  mostrar  te>  sido  embarcada  tão  somente 
parte  dos  effeitos  de  sua  conta  destinados  para  o  Navio  alli  designado  ;  ou 
posto  fosse  embarcada  a  totalidade  dos  mesmos,  com  tudo,  ou  alguma  par- 
te fora  ,  por  qualquer  motivo ,  ou  accidente  ,  descarregada  de  bordo ,  e  s6 
a  restante  exposta  aos  riscos  ;  ou  o  seu  valor  não  preenchia  a  importância 
das  ditas  Apólices ,  não  havendo  sobre  isso  fraude  do  Segurado  ,  seus  Cor- 
respondentes ,  e  Agentes.  Assini  he  justamente  determinado  nas  referidas 
Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  ,  que  depois  de  prohibirem  no  Art^ 
22.  fazer  segurar  ou  resegurar  effeitos  acima  do  seu  valor  ,  por  huma  ,  oii 
mais  Apólices  ,  pena  de  nullidade  do  contrato  ,  e  de  confiscação  das  mer- 
cadorias ,  dispõem  no  Art.  23.  > 

jjSe  todavia  se  acha  huma  Apólice  feita  srem  fraude  ,  que  excede  o 
35  valor  dos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  até  a  concorrência  da  sua 
57 estimação;  e  em  caso  de  perda  os  Seguradores  serão  obrigados  á  mesma, 
5) cada  hum  i  proporção  das  soramas  por  elles  seguradas,  como  também  de 
»  retornar  o  premio ,  á  reserva  do  meio  por  cento. 

•>->Art,  24.  E  seahi  ha  muitas  Apólices  também  feitas  sem  fraude, _ea 
5>  primeira  preencher  o  valor  dos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  única- 
5» mente,  e  os  outros  Seguradores  sahirâo  do  seguro,  e  retornarão  também 
310  premio. 

yi  Art.  32.  Se  o  seguro  he  feito  devidamente  sobre  muitos  Navios  de- 
55  signados  na  Apólice ,  e  a  carga  inteira  for  posta  sobre  hum  só ,  o  Segura- 
is dor  não  correrá  o  risco  senão  da  somma  que  houver  seguro  sobre  a  Era- 
j>  barcação  que  tiver  recebido  a  carregação  ,  ainda .  quando  todos  os  Na- 
í)VÍos  designados  n' Apólice  viessem  a  perder-se,  e  elle  retornará  o  premio 
a  do  excedente  á  reserva  do  meio  por  cento. 

Quando  o  Seguro  he  feito  para  distinctas  viagens  3  ou  esta  distinção  se- 
7om.  I.  Ee  j^ 
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.  ja  expressa  n' Apólice  j  seja  subentendida  ,  e  reconhecida  pelo  uso  do  com^ 
mercio  ,  e  geral  senso  mercantil  ,  era  alguma  especifica  viagem  segurada , 
como  as  de  caravana  do  Levante,  as  da  costa  do  Malabar,  e  outras  seme- 
lhantes ,' que  sempre  se  considerâo  hum  aggregado  de  viagens  parciaes ,  e 
separadas,  dieta  a  equidade  natural,  e, exige  a  virtual,  e  presumida  inten- 
ção das  partes  ,  que  onde  ha  na  realidade  dous  ,  ou  mais  distinctos  pontos 
de  tempos  ,  lugares  ,  e  riscos ,  e  só  se  correrão  parte  delles,  o  Segurador 
torne  também  parte  proporcional; dos  mesmos,  (i) 

Pór  identidade  de  razão  deve  haver  o  mesmo  retorno  {)arcial ,  ainda  nas 
viagens  inteiras ,  ou  redondas  de  premio  ligado,  por  ida,  e  volta  do  Navio, 
se  este  chegando  ao  porto ,  para  O  qual  foi  enviado ,  toma  direcção  diversa ' 
e  não  he  expedido  para  o  Porro  donde  sahría;  devendo  ser  o  retorno  da  tne- 
tade ,  por  se  considerar  pouco  mais  ou  menos  igual  o  risco ,  tanto  da  ida 
'como  devolta.  Igualmente  parece  dever  semelhante  retorno  ter  lugar  nas" 
viagens  de  hum  tempo  determinado  ,  em  que  se  estipulou  certa  quota  de 
premio ,  a  razão  de  cada  dia  ou  mez ,  em  que  durar  a  viagem ,  sem  se  desi- 
gnar termo  certo  da  mesma-,  pois  he  evidente,  que,  em  tal  caso,  cada  dia 
ou  mez  vem  a  formar  huraa  viagem  periódica  de  distincta  duração  ,  e  ris- 
cos; mas  se  he  íixoo  terráo  da  viagem,  ainda  que  o  premio  seja  estipulado 
a  raezes,  com  tudo,  se  ella  dura  menos,  já  não  ha  retorno  proporcional  do 
premio  a  respeito  do  tempo  que  falta  para  preencher  ©designado  n' Apólice; 
que  não  ha  retorno  do  premio  logo  que  o  Segurador  começou  acorrer  osris- 
eosije  as  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  das  Seguros  Art.  33.  acima  transcriptas 
claramente  a  authorizão.  (2) 

Dê  exposío  se  patentêa  ,  que  o  Segurado  tem  direito  ao  retorno    do 
premio  nos  casos  sobreditos ,  não  constando  ter  procedido  era  má  fé ,  e  con- 
tra as  regras  do  contrato.   Do  que  se  deduz  que  cessa  este  direito  ,  quando 
a  Apólice  he  nulla  por  vicio  de  origera ,  e  fraude  real,  ou  presumptiva  do 
mesmo  Segurado ,  ou  de  seus  Correspondentes,  e  Authorizados  ,  que  para  es- 
te ,  e  outros  effeitos  se  considera  como  huma  ,   e  a  mesma  pessoa  ;  e  isto 
acontece :  i.  nos  seguros  feitos  contra  as  Leis  do  Paiz ,  em  que  se  celebrou , 
e  em  que  se  deve  executar  o  contrato  :   2.  nos  seguros  de  viagens  ,   e  bens 
prohibidos  por  Direito  das  Gentes  :    3.  quando  o  Segurado  por  si  ,   ou  seus 
Representantes,  induzio,  por  dolo  intencional,  ao  Segurador  a  tomar  o  se- 
guro, ou  exaggerando  excessivamente  o  valor  dos  bens;  ou  não  tendo  inte- 
resse algum  legitimo  no  Navio,  sobre  queaffectava  correr  a  aventura  raari- 
tima  ;  ou  multiplicando  as  Apólices  pela  mesma  cousa  ,   para  receber,  no 
caso  do  sinistro,  duas  ou  mais  vezes  o  valor  segurado;  ou  falsificando,  mal 
representando ,  e  occultando  as  circunstancias  substanciaes ,  que  aggravavão 
os  riscos  do  Segurador  :  4.  quando  ,  supposto  não  haja  contra  o  Segurado 
prova  directa  de  fraude  real,   e. deliberada ,  com  tudo  urge  contra  elle  sus- 
peita de  fraude  presumptiva  no  caso  das  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Segu- 
ros kvt.  39.  "Presurair-se-ha  ter  o  Segurado  sabido  da  perda,  e  o  Segurador 
j>da  chegada   das  cousas  seguras  ,  se  se  acha  que  do  lugar  da  perda,  ou 
:55do  em  que  apartou  o  Navio,  possa  ter  sido  levada   a  noticia  de  hum,  ou 
yjoutro  successo  ,  antes  da  assignatura  da  Apólice  ,  ao  lugar  era  que  ella 
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5»  foi  ÍJassada  ,  contando-se  a  légua  e  meia  por  hora  ,  sem   prejuízo  dâs 
5» outras  provas,  que  se  puderem  produzir.  » 

He  clara  a  razão  desta  doutrina  ;  porque  a^  Justiça  jamais  pôde  patro- 
cinar o  dolo ,  a  infracção  das  Leis ,  e  as  convenções  essencialmente  injustas ; 
e  seria  cousa  monstruosa  tolerar-se  ,  e  proteger-se  em  Juizo  o  despojo  do 
Segurado  ,  allegando  a  própria  torpeza  ,  e  vindo  implorar  o  soccorro  das 
Leis  pelo  mesmo  titulo  da  violação  delias. 

As  citadas  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Art.  41.  no  caso  de  fraude  do  Se- 
gurado ,  nâo  só  não  lhe  dâo  direito  ao  retorno  do  premio  ,  sem  embargo 
da  nullidade  da  Apólice  ,  senão  que  o  condemnão  a  restituir  ao  Segura- 
dor tudo  o  que  tiver  recebido  ,  e  além  disto  a  pagar-lhe  o  dobro  do  mes- 
mo premio. 

Esta  regra  procede  ainda  no  caso  da  fraude ,  ou  irregularidade  recipro- 
ca ,  isto  he ,  tanto  da  parte  do  Segurado ,  como  do  Segurador :  por  exem* 
pio ,  nas  Apólices  de  aposta  ,  sem  interesse  algum  do  Segurado  j  nos  seguros 
de  viagens  illegaes ;  nos  de  bens  de  contrabando ,  etc.  Supposto  o  Segurador 
participe  da  fraude,  e  seja  cúmplice  da  infracção  das  Leis  naturaes,  e  civis 
do  contrato,  com  tudo,  se  o  Segurado  se  arrependa  do  primitivo  projecto, 
muda  o  plano  da  sua  especulação  ,  se  não  se  verificou  o  embarque  dos  bens  , 
se  se  rompeo  a  viagem  do  Navio  designado  na  Apólice  i  se  aconteceo  outrc» 
accidente,  que  occasionou,  ou  justifica  o  estorno,  e  dissolução  do  seguro,' 
não  tem  outro  recurso  mais  do  que  a  honra  do  Segurador  para  o  reembolso 
do  premio,  que  já  lhe  tivesse  pago;  e  restituindo  este,  não  o  pode  compellic 
ao  retorno  de  tal  premio,  nem  á  indemnização  da  perda  no  caso  do  sinistro  j 
porque  a  Justiça  nio  asssiste  a  huma  ,  e  outra  parte  em  semelhantes  transac-. 
çóes ,  abusivas ,  nem  deve  tomar  conhecimento  de  huma  causa  ,  em  que  o 
Segurado  principia  por  allegar  a  própria  torpeza  ,  e  infracção  das  Leis :  e 
nesta  matéria  tem  lugar  o  axioma  do  Direito  civil  ,  que  em  igu^l  delicto. 
melhor  he  a  condição  de  quem  possue.  Em  Inglaterra  pelo  Eátatuto  de 
George  II.  que  prohibe  as  Apólices  de  aposta  ,  he  expressamenye  dispostoi 
que  o  premio  não  será  restituído  nos  casos  em  que  o  mesmo  Estatíito  annuUs^ 
o  contrato,  (i) 

Quando  o  Segurado  procedeo  em  boa  fé  ,  e  ultimou  o  seu  seguro  em 
regra ,  e  o  Segurador  ao  contrario  acceitou  com  fraude  o  mesmo  seguro ,  sa- 
bendo áliàs  da  chegada  do  Navio  a  salvamento ;  em  tal  caso  não  tendo  este 
corrido  risco  algum ,  não  pôde ,  sem  manifesta  extorsão  ,  exigir  ou  reter  o 
premio  estipulado,  nem  ainda  orneio  por  cento  do  estilo  da  Praça  pela  sua 
assignatura;  e  por  tanto  ao  Segurado ,  que  já  o  tivesse  pago,  compete  aaj:- 
ção  para  o  retorno  do  mesmo.  As  citadas  Ordenanças  Art.  41.  condemnão 
além  disto  ao  Segurador  a  restituir  ao  Segurado  o  dobro  do  premio  fraudu- 
lentamente recebido. 

Tudo  o  que  temos  dito  do  retorno  do  premio ,  he  igualmente  applica- 
vel  aos  reseguros,  e  seguros  duplicados  ,  que  se  explicarão  na  Parte  I.  Cap. 
49.  e  1)0.  e  que  são  sujeitoâ  ás  mesmas  regras  dos  seguros  simples.  Vid» 
Valin  Gomm.  ás  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  ^í?x  Seguros  Art.  20.21.22. 

Nos  seguros  sobre  boa  ou  má  nova  ,  com  a  clausula  perdido,  ou  não 
perdido ,  e  outras  semelhantes ,  se  a  Apólice  foi  assignada  já  depois  da  ch-e*. 
gada  do  Navio  a  salvamento,  ignorando  o  Segurador,  «não  podendo  saber 
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tal  successo ,  nâo  tem.  lugar  o  rçforao  do  premio;  porque  se  o  Navio  esti- 
vesse perdido  ao  tempo  da  subscripçao  ,  elle  seria  obrigado  a  prestar  a  in- 
demnidade  do  Segurado  :  e  por  tanto  de  razão  ;  he  que  retenha  ,  e  possa 
exigir  o  premio,  èm  cowsideração  do  qual  se  expoz  aos  riscos  que  se  repu- 
tavão  pendentes  ,  sustentando  o  contrato  pela  bo,a  fé  das  p^fiteg  ,  e  incer- 
teza do  estado  dos  bens  que  faziao  o  objecto  do  seguro.f  •   ■.■.jijí^ 


G  A  P  I  T  U  L  O    XIV. 


Das  acções  ão  Segurador  contra  o  Segurado. 


\J  Segurador  tem  contra  o  Segurado  três  acções  Cíveis  :  i.^  para  o  paga- 
mento do  premio  :  2.""  para  o  embolso  do  meio  por  cento  do  valor  segura- 
do ,  no  caso  de  estorno  d' Apólice  :  3.^  para  repetição  ,  e  reembolso  da 
quantia  do  seguro,  que  individuamente  pagou. 

A  acção  para  o  pagamento  do  premio  he  legitima  ,  visto  ser  derivada 
da  natureza  do  contrato  do  seguro ,  e  ajuste  das  Partes.  O  Segurador  pode 
propoJla  immediatamente  depois  à&  assignada  a  Apólice  ,  se  por  convenção 
ahi  expressa,  ou  pela  Lei  do  Paiz,  ou  pelo  estillo  da  Praça,  em  que  se  fez 
o  seguro  ,  tem  direito  a  seu  peremptório  embolso  :  aliás  he  necessário  que 
espere  ou  pela  cessão  dos  riscos ,  se  o  uso  admitte  essa  franqueza ,  ou  pela 
■a&xpiração  do  prazo  que  tiver  concedido  ao  Segurado. 

Na  praça  de  Lisboa  algumas  Companhias  concedem  o  espaço  de  oito 
mezes  para  pagamento  do  premio  ,  acceitando  os  Seguradores  huma  Letra 
da  respectiva  importância  a  favor  dos  Seguradores,  Em  tal  caso  esta  divi- 
da ,  e  sua  execução. rege-se  pelas  regras  ordinárias  ,das  Letras  de  Cambio; 
pois  a  estas  são  equiparadas  na  natureza  ,  eef feito  quaesquer  Letras  mer- 
cantis ,  a  que  chamão  Letras  de  terra  ,  como  dispõe  o  Alvará  de  16.  de 
Janeiro  de  1793. 

Por  consequência  os  Seguradores  podem  demandar  aos  Segurados,  que 
não  pagarem  no  tempo  do  vencimento  de  Letra  ,  usando  contra  elles  da 
acção  de  Assignação  de  dez  dias  na  forma  daOrd,  Liv.  3.Tit20.  §,  15'.  eTit. 
1%.  ficando  todavia  a  estes  o  direito  de  se.oppôrem  com  seus  embargos, 
allegando  as  defezas  legitimas,  que  entenderem  lhes  assistem  para  serem  re- 
levadas da  condemnação ;  sendo  os  principaes  :  i.*'  que  tendo  o  seguro  sido 
feito  em  regra,  houvera  estorno  da  Apólice,  sem  fraude  delles  Segurados, 
seus  Correspondentes  ,  Corretores  ,  e  Agentes  ,  e  que  os  Seguradores  não 
correrão  risco  nos  bens  ,  Navio ,  e  viagem  segurada ,  como  se  mostrou  na 
Parte  II.  Capitulo  do  Estorno  da  Apólice  :  1.^  que  os  Seguradores  usarão 
de  fraude  na  época  do  contrato,  occultando  as  circunstancias  que  jásabiãode 
estar  o  Navio  salvo  eque  por  isso  até  devem  ser  condemnados  no  dobro  do, 
premio,  segundo  asOrd.deMar.deFr. Tit. í^íj-  Seguros  Art.  31.40.  e  41. 

O  Segurado  não  pode  recusar  o  pagamento  do  premio  com  o  pretexto 
de  que  tem  de  encontrar,  e compensar  com  os  Seguradores  o  pagamento  da 
perda  do  mesmo,  ou  outros  seguros;  porque  sendo  liquida  a  divida  do  pre- 
mio, não  se  pode  a  sua  satisfação  demorar  com  outros  débitos  mais  implica- 
dos, ou  illiquidos;   salvo  se  n'ApoJice  se  estipulou,  que  os  prémios  serião 

com- 
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compensáveis  com  o  paíramento  da  perda  do  valor  segurado  por  essa  ,  ou 
outra  Apólice  do  Proprietário  dos  bens. 

A  accáo  para  o  pagamento  do  meio  por  cento  da  importância  do  segu- 
ro compete  aos  Seguradores  em  todo  o  caso  de  estorno  da  Apólice  ,  se  ainda 
náò  tivesse  recebido  o  premio  ,  antes  de  se  lhe  mostrar  rescindido  o  con- 
trato sem  fraude  do  Segurado,  e  seus  Representantes;  e  havendo-o  ja  rece- 
bido tem  direito  de  reter  aquella  retribuição  mercantil  ,  pela  moléstia  de 
fa2er'assentos  e  como  devida  indemnização  dos  seguros  que  talvez  deixasse 
de  í^zer  por  se  considerar  sobrecarregado  de  riscos  pendentes. 

A  a-câo  para  repetição  ,  e  reembolso  da  quantia  do  Seguro  individa- 
mente  paga ,  compete  aos  Seguradores  contra  os  Segurados  em  todos  os  ca- 
sos em  que  lhes  prestarão  a  indemnização  de  perda  que  ou  era  fantástica, 
e  simplesmente  supposta  pelos  receios  do  Segurado  (  o  que  raríssima  vez 
pôde  acontecer,  pois  os  Seguradores  não  costumao  pagar,  sem  constar  por 
exuberantes  provas  da  realidade  da  perda  no  casco  ou  carga  do  Navio  )  ,  ou 
era  absolutamente  indevida;  que  o  acontece  :  i.  por  haver  o  Segurado 
procedido  com  fraude  segurando  sem  ter  interesse,  ou  occultando  ,  falsifi- 
cando ou  mal  representando  circunstancias  substanciaes  ,  a  fim  de  induzir 
os  Seguradores  em  erro ,  eextorquir-lhes  artificiosamente  o  seguro  :  2.^  por 
constar  depois  ,  que  a  Apólice  se  tinha  estornado  pelo  n ao  cumprimento  das 
condições  tácitas  ,  e  virtuaes  do  contrato  ,  ou  pela  infracção  das  expressas 
aarantias  d' Apólice.  Bem  se  vê  que  nestes  casos,  e  outros  semelhantes  o 
Segurado  não  tem  titulo  paraappropriar-se  o  capital  que  he  foi  pago  em  boa 
fé  mas  individamente,  e  por  erro  de  facto;  alias  locupletar-se-hia  comja- 
ctura  alheia  e  até  reportaria  commodo  da  própria  malícia,  e  dolo:  o  que 
},e  intolerável.  Esta  acção  he  derivada  assim  da  justiça  natural  como  do 
Direito  Civil.   Vide  Heinnec.  ad  Pandect.  Tit.  de  conditione  mdebitt  ,  et 

cónditione  sine  causa.  ^       ,        \         -n        •  * 

Todas  estas  acções  competem  ao  Segurador  nao  so  contra  o  Proprietá- 
rio dos  bens  segurados  ,  senão  também  contra  aquelle  que  requereo  o  segu- 
ro, posto  na  Apólice  declarasse  a  sua  qualidade  de  simples  Commissario,  e 
Procurador  ;  pois  assim  o  exige  o  interesse  do  Commercio  ,  e  o  expedien- 
te  dos  seguros  ,  de  que  a  maior  parte  se  faz  por  Commissao  ,  ou  Pro- 
curadoria. 


CAPITULO    XV. 


Da  interpretação  da  Apólice. 


Mostrando  a  experiência  que  em  grande  parte  das  transacções  civis ,  ain- 
da as  celebradas  por  escritura  pública,  com  a  maior  boa  fe  das  partes,  en. 
contrão-se  depois  difficuldades  sobre  a  intelligencia  das  clausulas^  das  mes- 
mas  seja  pela  fraqueza  do  entender  humano  ,  seja  pela  imperfeição  da  lin- 
guaaem  (o  que  he  commum  a  todos  os  idiomas ),  seja  em  fim  pela  incon- 
?eni"encia  ,  e  impraticabilidade  de  comprehenderem-se  em  qualquer  avença 
todas  as  pissiveis  circunstancias  actuaes  ,  e  occurrencias  futujas  que  seria 
util  antecipadamente  expor,  ou  prevenir  com  huma  precaução  distincta     e 
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ínserra  no  corpo  do  instrumento  do  contrato  ;  faz-se  por  tanto  necessário 
em  Juízo  ,  e  fora  delle  o  uso  nas  regras  da  Hermenêutica  jurídica  ,  para  a 
acertada  interpretação  dos  pactos  duvidosos  ,  obscuros  ,  e  ambi^is  ;  sem 
o  que  he  difficiin^o  perigar  muitas  vezes  o  direito  dos  contrahentes  '  que 
aíiàs  convêm  satisfazer-se  segundo  osdíctames  da  equidade,  preenchendo-se 
o  fira  ostensivo  de  suas  convenções  ,  para  que  se  sustentem  ,  quanto  for 
possível ,  e  obtenhão  o  primitivo ,  e  destinado  effeito. 

^Estas  reflexões  são  applicaveis^  ainda  com  maior  força,  ao  contrato  do 
íeguro;  porque,  de  huma  parte  o  Segurador  confia  illiraitadamente  na  boa 
fé,'e' veracidade  do  Segurado,  que ,  para  resolvello  ao  seguro,  lhe  vai  pro- 
por factos ,  que  de  ordinário  estão  somente  no  conhecimento  de  quem  dili- 
genceia  a  Apohce;  de  outra  parte  O  Segurado  muitas  vezes  faz  o  seu  seguro 
com  precipitação  ,  e  soçúbrado  de  receios  de  perda  imminente  ,  o  que  Jhe 
não  dá  o  acordo,  e  serenidade  necessária  para  acautelar  todas  as  circunstan- 
cias favoráveis  a  seu  interesse,  e  explica  lias  com  propriedade ,  e  distinção  na 
Minuta  que  offereceo  para  o  seguro  ;  do^queresulrâo  incoherencias ,  e'ambi- 
guidades  da  Apólice,  que  depois,  no  caso  de  perda ,  subministra  aos  Segura- 
dores pretexto  para  disputarem ,  com  alguma  côr  de  justiça ,  sobre  a  valida- 
de do  contrato.  Pelo  que  na  praxe  de  julgar  he  indispensável  seguirera-se  ai 
guraas  regras  para  a  interpretação  da  Apólice  ,  quando  seexcitao  racionáveis 
duvidas  sobre  a  intelligencia ,  e  extenção  das  suas  clausulas.  Estas  regras  de- 
vem assentar  sobre  o irrefragavel  principio,  que  sendo  o  iseneficio  do  Segu- 
rado, e  o  adiantamento  do  Gommercio  ,  os  grandes  objectos  do  seguro  he 
necessário  interpretar  as  Apólices  de  huma  matéria  franca,  era  ordem  a'ob- 
têr^estes  fins ;  pois  seria  absurdo  suppôr-se  ,  que  quando  he  segurado  o  fim  ' 
sejao  com  tudo  excluídos  os  ordinários ,  ^  usua es  meios  de  conseguillo.  Eis- 
áhi  as  regras  em  conformidade  a  este  principio,  (i) 

i.*^  O  seguro  sempre  se  presume  feito  da  maneira  que  o  devia  ser-  de 
sorte  que,  na  dúvida,  he  necessário  entender,  e  explicar  o  acto  em  sentido 
capaz  de  o  fazer  valer  antes  do  que  o  sentido  contrario.  (2) 

2.^  Devem-se  examinar  as  palavras,  e  clausulas  da  Apólice  com  o  maior 
escrúpulo  ,  e  exacção  possível  ,  interpretando-as  no  seu  sentido  próprio 
natural  ,  obvio  ,  e  commummente  recebido  ;    pois  ellas  formão  a  lei  da 
vontade  das  partes  ,  da  qual  não  he  licito  apartar-se  ,  quando  são  claras 
precisas  ,  e  sem  a  menor  ambiguidade  ,  e  não  contém  absurdo  na  sua  in- 
telligencia,  e  applicação.  (3) 

_    3.^  Deve-se  igualmente  attender  a  evidente  intenção  dos  Contrahentes 
pois  esta  he  a  que  indica  o  objecto  que  tinhão  em  vista  na  época  do  con-' 
trato,  e^sobre  o  qual  recahio  o  seu  mutuo  consentimento j  de  sorte  que    se 
a  intenção  de  ambas  he  manifesta  ,  ella -deve  prevalecer  posto  as  palavras 
apparentemente  repugnem  ,  pois  nenhum  acto  opera  além  da  intenção  das 
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Nâo  se  pode  estender  o  seguro  de  hum  caso  a  outro  ;  nem  do  seii 
corpo,  ou  objecto  especifico  â  outro  realmente  distiucto:  assim  o  seguro  do 
Navio  nao  se  estende  ao  de  mercadorias  ,  nem  o  destas  ao  daquelle  ,  etc. 
^5"."  Havendo  ambiguidade  nos  termos,  clausulas,  e  garantias  d' Apólice  , 
e  não  constando  do  contexto  desta  ,  ou  de  algum  modo  legitimo ,  e  eviden- 
te, como  V.  g. da  Minuta  do  seguro^  ou  dos  assentos  dô  Corretor,  a  inten- 
ção das  partes  ,  deve-se  interpi*etar  o  contrato  segundo  os  estilos ,  usos ,  e 
costumes  do  Commercio  em  geral  ,  e  cora  especialidade  os  da  Praça  ,  era 
que  fez  o  seguro ,  se  ahi  algum  ha  applicavel  ao  caso  em  questão  ,  relati- 
vo a  especifica  viagem  declarada  nâ  Apólice,  e  este  se  deve  seguir,  posto  o 
Direito^commura  disponha  o  contrario,  por  sé  dever  presumir  que  as  Partes 
entendião  conformar-se  áquelles  usos ,  ainda  que  o  não  declarassem,  (i) 

6.**  Deve-se  na  interpfetação  da  Apólice  prescindir  das  subtilezas  ,  api-* 
ces  ,  e  rigores  de  Direito  Civil  ,  e  escrupulosidades  do  foro  ,  para  única* 
mente  julgar-se  do  direito  das  Partes  pela  verdade  sabida;  pois  osegurohe 
hum  contrato  de  boa  fé  ,  que  na  dúvida  se  deve  presumir  feito  cora  â. 
maior  candura  ,  e  sinceridade  mercantil.  (2) 

7.°  As  clausulas  geraes  devem  ser  interpretadas  nâ  sua  generalidade  j 
abraçando  todos  os  casos  que  podem  ahi  ser  comprehendidos  :  pois  a  dispo- 
sição geral  opera  tanto  no  género  ,  como  a  especial  opera  na  espécie  ,  de- 
vendo em  tal  caso  a  parte  que  se  sentir  prejudicada  ,  imputar  a  si  o  não 
ter  posto  alguma  restricçâo.  (3) 

8.^  Sendo  claros  os  termos  do  contrato  ,  e  a  intenção  das  partes  co- 
nhecida ,  mostrando-se  com  tudo  que  houvera  alteração  ,  ou  excesso  dass 
garantias  ,  e  poderes  da  Apólice  sem  consentimento  do  Segurador,  contra 
o  estilo  da  Praça  ,  ou  sem  necessidade  ,  e  justa  causa,  a  interpretação 
d  Apohce  deve  ser  contra  o  Segurado  , ,  em  cujo  poder  estava ,  quando  re- 
quereo^o  seguro,  estipular  clausulas  mais  amplas  a  seu  favon  (4) 

9.  Se  alguma  parte  oppde  á  outra  excepção  de  fraude,  e  a  nao  pro- 
var de  modo  satisfatório  ,  ainda  que  appareção  indícios  ,  e  suspeitas  con- 
tra a  lizura  do  contrato  ,  he  mais  humano  ,  e  de  equidade  attribuir  qual- 
quer irregularidade  antes  a  erro  ,  e  inadvertência  ,  que  a  dólo  deliberado: 
In  bonae  fidei  judiais  ,  libera  potestas  permitti  videtur  judicii  ex  bono  et 
aequo  aestvnandi.  Insút.  de  act.  §.  30....  Placuit  in  omnibus  rebus  prae- 
cipuam  essejustitiae ,  aequitatisque,  quam  stricti júris  rationem.  L.  8.  Cod. 
de  judict. .. ,  In  dubiis ^  benigniora  praeferenda  sunt,  L.  60.  ff.  Regjur. 


fidei  jiidictitm  ,  nlliil  magis  bonae  fidei  cougurlt ,  quam  iil  praestare ,  quod  inter  cOntrahentes 
iicttim  est.  L.    II.  ff.  de  act.  ewpt. 

CO  Veskett,  verb.  Ustige.  Esta  regra  he  apoiada  pela  que  se  estabelece  para  todas  as  causas 
mercantis  no  Alvará  II.  de  i6.  de  Novembro  de  177  i.§.  5.  „  As  decisões  dos  negócios  mer- 
„  cantis  costiimão  depender  muito  menos  dasciencia  especulativa  das  regras  de  Direito,  e  das 
„  doutrinas  dos  Jurisconsultos  ,  do  que  do  conhecimento  prático,  das  máximas ,  usos,  e  costumes 
,,  do  Lommercio ,  etc.  He  também  conforme  aos  principios  de  Direito  Civil,  pela  generalidade 
„da  regra  dos  contratos  de  boa  fé:  Ea  ,  tjiiae  sunt  moris  et  consiietudinis  in  bonae  fida  jtidiciis  , 
„be„e  venire.  L.    51.  §.   20.  ff.  Edilit.   Edict. 

(*)     Emerigon  Cap.  i.  Sec.  5.  e  Cap.  20.  Sec.   j.  Balda^seroni  Part.  6.  Tit.   12. 

(O     Emerigon  Cap.  2.   Sec.  7,  pag.    j8. 

(4)     In  cjiis  potestatefuit  legem  apertias  conscriòere.  L.   jp.  ff.  cie  pnctls. 
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CAPITULO    XVI. 


Da  prescripção  das  Apólices. 


rti 
'!  Ill 


.  1  Odas  as  Nações,  que  tem  legislado  sobre  negócios  maritlmos ,  conside- 
rando que  o  interesse  do  GoíBmercio  exige  liberdade  ,  segurança,  e  acrivi" 
dade  n:s  suas  operações ,  tem  assignado  termos  breves  para  os  segurados  pe- 
diram a  indemnização  das  íuas  perdas,  passado  os  quaes ,  são  excluidos  de 
demandarem  aos  Seguradores,  que  podem  oppôr  contra  a  sua  negligencia  a 
excepção  de  prescripção ,  ficando  exonerados  de  toda  a  responsabilidade. 

O  tempo  da  prescripção  varia  segundo  o  Regulamento  de  cada  paiz. 

No  nosso  Reino  o  termo  para  pagamento  do  sinistro,  ou  avaria,  he  de- 
terminado no  Artigo  i8.'4o  Regulamento  da  Casa  do  Seguro  de  Lisboa  ,  ib. 

iíArt.  i8.  Os  Segurados  devem  pedir  assuas  perdas,  tendo  Documen^ 
5>  tos  para  as  fazerem  -saber  aos  Seguradores  ,  dentro  de  hum  tempo  limi- 
jjtado,  passado  o  qual ,  não  serão  admittidosa  pedilla;  e  estas  limitações 
j>  serão  dentro  de  dous  mez,es  ,  contados  do  dia  da  perda  ,  as  que  «uccede- 
ajrem  nas  praias  ,  e  costas  do  mar  deste  Reino  de  Portugal  ,  e  Algarve. 
3j  Dentro  de  quatro  pedirão  o  pagamento  das  que  succederera  pelas  outras 
3>  costas  do  mar  d'Europa.  Dentro  de  seis  pedirão  o  pagamento  das  que  suc- 
i>  cederem  nas  Ilhas  dos  Açores,  Canárias,  Cabo-verde  ,  Costa  de  Barbaria, 
jíllhar  do  Mediterrâneo,  e  Portos  do  Levante.  Dentro  de  hum  anno  pedi- 
3>  rão  o  pagamento  das  que  succedereni -nas  •  costas  do  mar  de  Africa  ,  e 
j»  America,  desta  parte  da  Equinocial,  E  finalmente  dentro  de  dous  annos 
35  pedirão  os  pagamentos  das  que  succederem  além  da  Equinocial  :  o  que 
í»5Sua  Magestade  assim, permittirá. 

Este  Artigo  contém  huma  disposição  muito  rigorosa ,  pouco  exacta,  e 
em  muitas  circunstancias  impraticável  ;  porque  he  possível  que  nas  perdas 
acontecidas  nas  Costas  do  mar  d'Europa  ,  €  muito  menos  nas  do  Báltico, 
principalmente  nas  viagens  á  Noruega,  ,e  Rússia,  não  chegue  a  noticia  do 
infortúnio  nos  termos  alli  perfixos.  Pelo  que  exige  não  só  a  equidade  ,  mas 
a- estreita  justiça  que  semelhante  Arti*go  seja  interpretado  de  modo  ,  que  o 
teríipo  da  prescripção  não  principie  a  correr  do  dia  da  perda,  como  alii  se 
declara  ,  mas  do  dia  da  noticia  delia  ,  como  determina  o  Artigo  48.  das 
Ordenanças  de  Marinha  de  França ,  e  esta  sendo  pública ,  e  notória  no  lu- 
gar, em  que  se  celebrou  o  seguro;  não  bastando  a  noticia,  e  conhecimen- 
to, ^particular  do  Segurado,  ou  d'outra  pessoa;  salvo  se  a  participou  aos  Se- 
guradores pela  formal  notificação  dos  Officiaes  da  casa  dos  Seguros  :  e  tai 
he  o  costume  em  França,  segundo  attesta  Pothier,  Valin,  e  Emerigon. 

Este  costume  he  racionavel  ,  porque  ,  sendo  o  interesse  do  Segurado 
não  perder  momento  em  accelerar-se  a  dar  noticia  do  sinistro  aos  Segurado- 
res para  haver  a  sua  indemnização  ,'he  impresumivel  que  deixe  de  fazer 
logo  que  tiver  certeza  do  facto;  não  devendo  antes  delia  ,  e  só  levado  de 
algum  rumor  vago,  ou  d'outra  participação  informe,  precepitar-se  a  fazer  o 
abandono  ,  que  lhe  pôde  ser  ruinoso  ;  ou  intempestivamente  inquietar  os 
Seguradores  para  o  pagamento  ,  antes  de  ter  os  Documentos  ,  e  meios  de 
•produzir  as  provas  justificativas  do  successo. 

A- 
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Além  disto  lie  justo  que  o  Segurado  tenha  espaço  rezoado  para  dili- 
genciar estas  provas  depois  do  recebimento  ,  certeza  das  noticias  ,  e  noto- 
■riedade  do  facto.  Tanto  mais  que  a  prescripçao  das  Acções  legitimas  he 
huma  excepção  odiosa  ,  que  tira  ao  Segurado  hum  direito  ,  adquirido  por 
titulo  oneroso  ao  pagamento  do  premio  ,  que  prometreo,  ou  antecipou,  e 
.pode  acontecer  que  ,  pelo  retardamento  de  avisos  dos  Correspondentes , 
ausência  da  Praça  ,  em  que  se  fez  o  seguro  ,  ou  outras  causas  ,  não  tenha 
recebido  as  noticias  em  tempo  ,  nem  podido  apromptar  as  provas  no  curto 
espaço  dos  mezes  limitados  no  sobredito  Artigo. 

Pelo  que  parece  ,  segundo  bem  observa  Emerigon ,  que  se  deveria  ad- 
mittir  a  prescripção  do  anno  ,  com  o  menor  termo  de  se  demandar  aos  Se- 
.guradores  para  o  pagamento  das  perdas  dos  Segurados. 

Qiiando  não  se  recebem  noticias  do  Navio,  passado  hum  anno  depoi^s 
(da  sahida  nas  viagens  ordinárias  ,  e  dous  annos  nas  de  longo  tempo  ,  pre- 
suraindo-se  com  razão  a  sua  perda  ,  tem  o  Segurado  direito  de  demandar 
aos  Seguradotes  pelo  pagamento  da  importância  d'ApoliCe,  segundo  o  Ar- 
tigo 19.  do  Regulamento  da  Casa  do  Seguro  de  Lisboa;  mas  ahi  não  se  fixa 
o  tempo  da  prescripção  da  Acção  do  mesmo  Segurado;  nem  as  Ordenanças 
de  Marinha  de  França  dispõem  nesta  parte  cousa  alguma  direitamente. 
Pothier  ,  Valin  ,  e  Emerigon  são  de  parecer  que  o  lapso  daquelle  tempo 
começa  da  noticia  ,  e  certeza  da  perda  ;  e  que  passado  ellc ,  os  Segurados 
são  obrigados  a  demandar  os  Seguradores  dentro  dos  termos  limitados  no 
Artigo  48.  e  58.  das  ditas  Ordenanças.  Esta  opinião  he  racionavel,  e  entre 
nós  deve  ter  lugar  como  deduzida  da  letra  ,  e  espirito  do  dito  Regula- 
mento. 


C  A  P  I  T  U  L  O    XVII. 


-Da  execução  judicial  nas  causas  de  Segure. 

J\  Forma  do  processo  nas  causas  de  Seguro  em  Lisboa  tem  por  base  os 
Artigos  16.  6X7.  da  Regulação  da  casa.  Logo  que  o  Segurado  sabe  do  sinis- 
tro ,  «dentro  nos  termos  prefixos  no  ArtigoaB.  e  19.  dainesma  Regulação 
requer  o  pagamento  aos  Seguradores  ,  ou  alias  ao  Director  ,  ou  Caixa  da 
Companhia  a  isso  authorizado  ,  apresentando-lhe  os  Documentos  da  justi- 
ficação da  perda  ,  e  mais  clarezas  necessárias;  se  elle  não  paga  ,  deve  dar 
por  escrito  a  razão  de  sua  dúvida  ,  offerecendo  a  sua  Minuta  assignada , 
para  o  Segurado  deliberar  ,  e  responder  era  sUa  contraminuta  ,  propondo 
es  razões  que  entender  lhe  assistem  para  exigir  á  indemnização  da  perda  j 
e  não  se  compondo  a  disputa  amigavelmente  ,  procede-se  a  arbitrafnento , 
nomeando  cada  parte  o  seu  Louvado  ,  e  os  Officiaes  da  Casa  dos  Seguros 
Jterceiro  ,  para  se  decidir  a  pkiralidade  de  votos  ,  na  forma  do  Cap.  16.  da 
dita  Regulação  ;  sendo  porém  cada  hum  destes  Árbitros  de  diffeirente  pa- 
recer,  nomearão  todos  três  quarto  Arbitro,  que  será  obrigado  a  concordar 
com  hum  dos  três  ;  e  a  sentença  he  registada  em  'o- livro  competente  da 
íGasa  para  todo  o  tempo  constar.  ■nsp'-ir.hnú-<;^ooO'<ió 

Quando  o  caso  era  questão  he  omisso  no  Regulamento  da  Casa  dos  Se- 
'2-om.  I,  Ff  gu- 
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rguros  de  Lisboa      e  nas  outras  Leis  pátrias   a  este  respeito       deve-se  deci- 

foí  df  n'"-^  ^' "^'^"^r  ""^t"^^  '   ^'P^^^   í-^  ^^-«   dos  Regu  amen- 
tos das  Nações  as  mais  illummadas  era  matéria  deCommercio;  pois  na  Lei 

fonte  subsidiaria  ,,aquella  boa  razão  ,  que  se  estabelece  nas  Leis  PoIiticaT 
.» Económicas,  Mercantis,  e  Marítimas ,  que  as  mesmas  Nações  ChiS 
.uem  promulgado  com  manifestas  urilidades  do  socego  público  ,  do  esta- 
.Vbelecmiento  da  reputação  ,  e  do  agume.to  dos  cabedaes  dis  Povos 
.,que  com  as  disciphnas  destas  sabias"  Leis  vivem  felices  á  sombra  dos 
,,  Tiironos  e  debaixo  dos  auspicios  dos  seus  respectivo^  Monlcas  e 
•sjrnncipes  Soberanos.  »  ^       ^<^^  xrj.uiMrcas  ,   e 

O  Capirulo  24.  da  sobredita  Res-uiacão  d^  Poo^  ,1^..  c  t 

-determina  o  mesmo.  ,,SuJeitão-se  porlfírodts  ^:i,tl  g:faTprS  S 
.Mias  mais  Praças  da  Luropa  ,  encostando-se  a  elias  qÍnto  for  possivel   ! 

As  Sentenças  arbitraes  considerão-se  dadas  emjuizo  provisodo      e  he 
livre  as  Partes  appelkr  delias  para  a  Real  Junta  do  Commercio    a  qual  de 
-ve  julgar  ^^deíinitivamente  em  ukima  instancia    sem  demora  ,   pVoceLl/e 
:^exec,ça,sum^^ar^s^mame.^,  segando  oCap.  1 7- da RegulLo da  Casa 

Oxalá   porem   que _  tantos  exenaplos  em  contrario   não  attestassemnue^^ 
pratica  está  remotíssima  da  intenção  tão  iusr;,  rin  T  Z.■J.A^^  '  ^ 

que  aquelle  Tribunal   delibere      fasse^e  sohr.  1  F  ''  ^'  ^^^^P^^^-^ 

A   II  ^  r       "^^■'"^'^  >   ^  assente  sobre  os  mais  pronnos   me  oq  i\f- 

atalhar  a  trapaça  forense,,  que  occasiona  intoleráveis  denfora^s  no  pm^resso 
das  Appellaçoes.,  e  execução   das  Sentenças  progresso 

■rnmí!°f.^""°  ^^  '^^^  ^"^  ^fx'^  "^^"'^  ^^  ^^g"^o  entre  os  Directores  da 
Companhia  permanente  ,  e  o  Negociante  José  da  Silva  Ribeiro  que  t Lha 
obtido  a  seu  favor  Sentença  arbitral,  de  c,ue  os  Directores  app  Illrão  para 
a  Real  Junta  do  Comaiercio  ,  pertendendo  o  Segurado  que  Sse  proce! 
desse  nos  termos  da  appellaçâo  sem  que  os  Appeílantes  deposi  assem  a 
TITL  7rf"  '  T-f'^  ''  '"^'^"^^  contra 'eLs  MandfdrexecSo 
ZLTntjff  .  """  ^''^?'^  se  ta^  appellaçoes  deverião  ser  recebidas  em' 
ambos  os  effei tos     devolutivo  ,   e  suspensivo  ,  ou  tão  somente  no  effeito 

STh  ^^^.  P^^J--.^-  f-"?-;  podendo' os  Seguradores    erconSn" 

ias.nt^r^^'"'^''  eu  esta.causa,  por  parte  do  Appellado ,  sustentei ,  queàquel- 
Jas  appellappes  çe  deviao  receber  tão  sómeiíre  no  effeito  devoktiVo  seliin- 
do  os  Artigos.óí.e 74,. das  Ordenanças,  deMarinha  de  França     e  qu^  os  Se 

KrLe  affim  do'r?'  summanas  ,  e  proceder-sê  por  este  modo  mais  con- 
xor^e  ,a.^_  h m  do  contna,to  do  Seguro  ,  espirito  da  Legislação  pa tria    e  esti In 

luntrdVT8"d'7^"-^"?"^°P^-  ^^^^"^  ^^'  determinfdo  p^r dSs  o' da  R  ai 
&td;Ã-^T'c^'  '^'96.  que  se  mandou  offíidaJmente  intimarão 
EVta  dL?rr  '-^'^"^"^  P^'^  ^^'"^^^  ^^  ^^g'-^  ^"^  semelhante  matéria 

o  crédS  1  Praça  dV Sr^'  T"  ''.'^'^  ^"  "f  ^^^^"^  ^^^  -"^í^"^- 
corçoarem  narsuís  espLi^'  ^^"'í^^^,^*^^"?^  ^°^  S^^u^^dos  para  não  des- 
cei^ de  fr^oL:z;s::t!^:gZ^^^ ' '  ^^-^^^  '^  ^^^^^^^ '  ^-  - 

Juízo  d^LirSaRelíjuT/d^r'  '""^"^'  "■''^"^'  for condemnado pelo 
^      t  vo  aa  tveai.Junra  do  Commercio  ao  pagamento  do  seguro,  cum- 
pre 
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pre  á  justiça  que  também  o  seja  nas  perdas  ,  e  damnos  ,  e  interesses  legí- 
timos do  Segurado,  pela  demora  do  seu  pagamento,  não  podendo  ser  liqui- 
dados era  menos  dos  juros  da  Lei ;  porque  deve-se  considerar  o  capital  do 
Negociante  sempre  era  giro  lucrativo  ,  produzindo  este  fruto  civil :  tanto  mais 
que  tal  condemnação  pertence  ao  Officio  do  Juiz  ,  segundo  declara  a  Ord. 
Liv.  3.  Tit.  6G.  §,  I.  ibi.  >j  Quanto  ás  custas ,  frutos ,  e  interesses ,  pode  (  o 
5>  Julgador)  julgar  aquillo  que  se  mostrar  pelo  feito  que  accresce  depois  da 
5» lide  contestada  em  diante,  ainda  que  pela  parte  não  seja  pedido;  porque 
3j  todas  as  cousas ,  que  acontecem  em  Juizo  ,  depois  da  lide  contestada  ,  per- 
jjtencem  ao  Officio  do  Juiz,  ainda  que  não  séjao  pedidas. 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  sao 
resta  parte  muito  previdentes.  Assim  determina  no§.  187.  j»Se  o  Segurado 
3>  tiver  dado  aos  Seguradores  os  competentes  avisos  respectivamente  ao  naii-^ 
Jifragio  ,  ou  outra  perda  dos  effeitos  seguros  ,  e  não  se  possa  prevarique  o 
j>  naufrágio,  perda,  destruição,  damno,  prejuízo,  incêndio,  submersão,  ou 
5»qualquer  outro  infortúnio  acontecido  ao  Navio  ^  ou  carregação,  procedes- 
5» se  de  fraude,  e  malfeitoria,  e  sem  embargo  disso  a  Companhia  de  Segu- 
5>ro  não  satisfazer  a  perda,  segundo  o  ajuste;  separa  conseguir  o  Segurado 
í>o  seu  pagamento  for  obrigado  recorrer  á  Justiça  ,  e  esta  reconheça  que 
5>com  èffuto  a  dita  Companhia  não  satisfizera  como  era  obrigada  pela  sua. 
3j promessa,  e  trato;  neste  caso  a  dita  Companhia  pagará,  além  da  somraa 
5>  total  segurada  ,  seis  por  cento  de  intefesse  desde  o  tempo  ,  que  deveria 
ajser  feito  pagamento  do  principal  ,  e  demais  todas  as  perdas  ,  damnos,  e 
3)  despezas  occasionadas  pela  demora ;  e  era  fim  será  conderanada  em  huma 
5>  multa  equivalente  ao  dobro  do  premio^  >» 

A  igualdade  da  justiça  pede,  que  se  o  Segurado,  não  estando  pela  Sen- 
tença arbitral ,  como  lhe  prescreve  o  Artigo  16.  da  Regulação  da  Casa  dos 
Seguros  de  Lisboa,  appellar,  e  decahir,  e  sua  pertenção  for  qualificada  de 
fraudulenta  ,  deverá  ser  condemnado  não  só  nas  custas  em  dobro  ou  tresdo- 
bro,  segundo  a  malícia  era  que  for  achado,  na  formada  Ord.  Liv.  3.  Tit.  67. 
senão  também  em  mór  pena  que  se  considerar  condigna,  conforme  a  natu- 
reza ,  e  circunstancias  do  caso,  tendo-se  por  modelo  as  Ordenanças  de  Ma- 
rinha de  França  Tit.  dos  Seguros  Art.  5-5-.  »íSe  o  Segurado  demandar  judi- 
3>cialmente  o  pagamento  da  somraa  segurada,  além  do  valor  dos  effeitos ^^ 
i") será  punido  exemplarmente:  o  Art.  41.  Em  caso  de  prova  contra  o  Segu- 
»rado,  elle  será  obrigado  a  restituir  ao  Segurador  o  que  tiver  recebido,  e 
3)  pagar-lhe  o  dobro  do  premio. «  As  citadas  Ord.  da  Imperatriz  das  Russias 
assim  dispõem  no  §.  182.  »•>  Se  para  prejudicar  a  companhia  de  Seguro,  o 
3j  Segurado  ou  seu  Correspondente ,  Procurador,  Agente,  e  Corretor  usar  de 
3j  algum  dolo ,  engano ,  ou  buíra ,  não  só  decahirá  de  todo  o  direito  que  ti^ 
jjver  ao  valor  dos  effeitos  segurados ,  e  ao  embolso 'do  premio  que  já  hou- 
jjvesse  pago  ,  senão  também  será  o  caso  devassado  segundo  a  ordem  judi- 
3> ciaria,  e  o  culpado  punido  conforme  as  Leis.  íj 

E  no  §.  184.  >jSe  de  preposito,  e  caso  pensado,  por  cubica  ,  ou  por 
í)  outro  motivo,  e  principio,  alguém  tiver  a  vilania  dedamnificar  o  Navio, 
5,  ou  Embarcação  segurada,  edestruillo  pelo  fogo,  agua,  ou  de  outro  modo, 
5>nâo  só  se  julgará  ter  decahido  de  todo  o  direito  de  pedir,  e  haverão  valor 
5>dos  effeitos  segurados,  c  embolso  do  premio  que  tiver  pago,  senão  tair»- 
3,  bem  se  procederá  a  devassa  do  caso  ,  e  o  delinquente  será  castigado  na 

3>  forma  das  Leis.  a  ^^.^ 
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CONCLUSÃO. 

Hei  por  bera  findo  este  Ensaio  sobre  hum  dos  principaés  ramos  da  Júris- 
•prudência  Marítima;  esupposto  não  fosse  tratado  em  proporção  ,  a  sua  utili- 
dade com  tudo,  como  nihil mcoeptum  simul et perfectum  ^  seja  licito  dizer 
que  ao  menos  tem  a  vantagem  de  franquear  alguns  conhecimentos,  que  por 
extrenio  influe  na  marcha  ,  e  circulação  do  Commercio,  o  qual,  na  presen- 
te conjunctura  ,  requer  ser  aviventado ,  e  promovido  por  todo  o  género  de 
meios;  sendo  hum  dòs  mais  efficazes  o  dos  seguros,  feitos  com  discrição  e 
pureza;  conhecimentos,  digo,  que  até  agora  ouerão  recônditos  nos  gabine- 
tes de  poucos  adeptas  da  Alchymia  mercantil,  ou  apenas  gyravao  por  infor- 
mes confusas  ,  e  erronias  noções  de  sua  natureza  e  effeitos.  Possa  o  mo- 
nopólio das  sciencias  em  gera! ,  e  as  que  dizem  respeito  á  justiça,  e  econo- 
mia das  convenções  sociàes  em  particular,  ser  arrancada  ás  mãos  avaras  dos 
que  invejâo,  e  obstruem  os  recursos  da  felicidade  do  Estado! 

A's  Pessoas  douras  he  desnecessário  implorar  equidade;  porque  a  verda- 
-  deira  sabedoria  he  indulgente  ,  e  generosa.  Não  tenho  a  inépcia  de  arro- 
gar-me  aisenção  de  erros,  e  ainda  de  faltas  capitães,  que  desejo  corrigir  por 
amor  da  justiça  ,  e  do  público.  Os  qUe  tem  sondado  a  profundidade  de  Direi- 
to, advertindo,  que  não  he  de  leve  pezo  dirigir  a  Mocidade  no  tyrocinio  de 
liuma  profissão  ,  de  que  depeíide  a  propriedade,  e  credito  Nacional,  e  que 
versa  sobre  matérias  íião  vulgares  ao commum  dos  Negociantes,  achando-se 
subníergídas  na  immensidade  ,  e  confusão  dos  Estatutos  locaes  de  diversas 
Nações ,_  e  de  contradictorios  Arestos,  e  Decisões  dos  Escritores  ,  eTribunaes 
estrangeiro^  ,  hão  de  reconhecer  o  quanto  he  árduo  reduzir  a  principios  ,  e 
"systema  ,  tão  vagos ,  e  discordantes  átomos,  que  se  vem  espalhados  no  vasto 
espaço  de  amontoados  volumes  sobre  matérias  de  Commercio  ,  que  mais 
assombrão  ,  e  opprimem  ,  do  que  allumião  ,  e  ajudão  aos  que  desejão  ins- 
truir-se  cora  solidez,  e  brevidade.  Penso  pois  que  se  reputará  de  não  in- 
differente  coramodo  huma  compilação  ,  que  propõe,  com  algma  ordem, 
verdades  úteis  ,  e  de  frequente  prática  nas  transacções  da  vida  ,  tirando-as 
-do  cháos  de  volumosas  obras  ,  e  constituindo-as  ao  nivel  de  todos  os  espi- 
litos  ,  que  se  resolverem  ao  leve  trabalho  de  huma  lição  passageira  :  tan- 
tum  rerum  series ,  juncturaque  pollét. 

Todavia  tendo-me  empenhado  a  proseguir  nolongo  estádio ,  que  me  pro- 
puz  correr  ,^  não  será  estranho  reclamar  dos  sábios  communicação  de  luzes- 
sobre  os  principios  especulativos  da  sciencia  do  Commercio  ;  e  não  menos 
docil  a  receberei,  com  prazer  e  reconhecimento  ,  dos  Senhores  Negocian- 
tes versados  nos  conhecimentos  theOreticos  ,  e  práticos  da  sua  profissão; 
pois  _  entendo  que  he  dever  impreterível  contribuir  cada  hum  com  o  seu 
contingente  para  a  univ^ersalidade  da  instrucçao  pública  ,  a  fim  de  formar- 
se  o^caracter  dos  que  hão  de  algum  dia  suster  a  esperança  ,  e  opulência  da 
Nação.  Se  este  superficial  èsbosso  incitar  mão  habil  para  dar-lhe  o  colo- 
rido ,  e  sobre  tão  imperfeito  modelo  completar-se  obra  de  tancendentf 
primor,  e  utilidade,  sobeja  recompensa  terá  o  zelo  ,  com  que  me  esforcei 
por  abrir  a  terra  ,  e  lançar  as  primeiras  sementes  na  certeza  de  que  a  fe- 
cundidade dos  engenhos  pátrios  as  desenvolverá  com  a  energia  ,  acceleran- 
do  a  fructificação,  fazendo-a  substancial,  vigorosa,  e  de  proveito  incalcu- 
lável. Assim  se  enchao  os  votos  de  todo  o  amor  da  pátria. 
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APPENDICE 

DAS 

FORMULAS 

D  E 

APÓLICES,  E  LEI 

SOBRE  SEGUROS ,  E  MATÉRIAS  CONNEXAS 


Artigos  que  formão  a  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  da  Praça  de  Lishõâ 
propostos  ^  e approvados  no  restabelecimento  da  Casa  em  ly^^.e  authori^ 
zados  pelo  §.  3.  do  Alvará  de  11.  de  Agosto  de  179 1.  como  parte  da 
mesmo  Alvará. 


^  Ua  Magestade  dará  faculdade  a  todos  os  Negociantes  ,  assim  Nacio-í 
ilaes,  como  Estrangeiros,  estabelecidos  nesta  Cidade  com  Casa  deCommer- 
cio,  que  forem  de  boa  fama,  e  credito,  de  poderem  assignar  como  Segura^* 
dores  as  Apólices  dos  mesmos  Seguros ,  feitas  pelos  Officiaes  da  dita  Casa. 

lí. 
Terão  a  mesma  liberdade  os  Negociantes  Nâcionaes,  e  Estrangeiros, 
estabelecidos  nas  Cidades ,  Villas ,  e  mais  Lugares  destes  Reinos ;  e  poderão 
por  seus  Procuradores  alistarem-se  na  Casa  ,  sendo  pfclos  Officiaes  da  mes- 
ma registadas  as  Procurações;  e  os  Procuradores  serão  fiadores,  eprincipaes 
pagadores  de  seus  constituintes  ,  pelo  que  sempre  serão  pessoas  abonadas. 

Os  Negociantes,  quequizerera  ser  adm'ittidos  como  Seguradores ,  serão 
obrigados  a  apresentar-se  na  Casa  ,  para  se  alistarem  ,  assignando  seus 
nomes  no  Livro  do  Registo  ,  e  se  sujeitarão  a  estas  Regulações  ;  mas  os 
Negociantes  de  fora  ,  mencionados  no  Capitulo  antecedente  ,  se  poderão 
alistar  por  seus  Procuradores. 

IV. 

Somente  os  que  tiverem  assignado  no  Livro  do  Registo  da  Casa  ,  po- 
derão assignar  as  Apólices  dos  Seguros. 

V. 

Nenhum  Segurador  poderá  assignar  por  conta  de  Companhias ,  ou  Ca- 
sas de  Seguro  Estrangeiras  ,  ou  por  conta  de  Seguradores  particulares  de 
fora  do  Reino. 


/ 
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VI. 


Sáraentesers  válido  aquelle  Seguro  ,  que  for  registado  pelos  Ofíiciaes 
'.úã  Casa  em  os  Livros  delia ;  e  haverá  Sua  Magestade  por  nullos ,  e  sem  va^ 
lidade  todos  os  Seguros ,  que  de  outra  maneira  se  fizerem  ,  mandando  pro- 
ceder com  todo  o  rigor  d^as  Leis  contra  quaesquer  pessoas  ,  que  fizerem 
Seguros  de  outra  maneira  ,  impondo-lhes  o  castigo  que  entender,  a  evitar 
a  contravenção  do  que  fica  dito. 

vn. 

Para  facilitar,  e  dar  toda  a  comraodidáde ,  que  se  pôde  aos  Segurado- 
res assistentes  nesta  Corte  ,  permittirá  Sua  Magestade  possáo  assignar  as 
Apólices  dos  Seguros  por  Procuradores';  e  para  este  effeito  terão  as  Procu- 
rações feitas  pelos  Officiaes  da  Casa  ,  e  lançadas  em  Livro  ,  e  ficarão  os 
Constituintes  obrigados,  como  se  pessoalmente  tivessem  assignado  as  Apó- 
lices do  Seguro. 

VIIL 

Ficará  lia  Iiberd'ade  do  Segurado  escollrer  entre  "os  Seguradores  os  que 
'mais  quizer  ,  e  contratar  as  Condições  de  seu  Seguro  como  lhe  parecer,  e 
serão  válidos,  depois  que  forem  registados  pelos  Officiaes  da  Casa. 

■-■,   ,  ..     ■     -ÍX-      ... 
Quando  succeder  'que  entre  o  tempo  da  proposta  de  hum  Seguro  ,  e 

.«ssignatura  da  Apólice  chegue  a  salvamento  em.barcaçao  ,  ou  a  noticia  da 

perda  delia  ,  neste  caso  determinarão  os  »  fficiaes  da  Casa  a  validade  ,  ou 

invalidade  do  Seguro  ,   pois  só  elles   são  òs  que  podem  "affirmar  se  estava 

acceitado   o  Seguro,  ou  não.  ■ 

T. 

Os  Seguros  assignados  porhu-ma  Sociedade  serão  pagos  pelo  Corpo  da 
ínesma  Sociedade  ,  e  cada  hum  dos  Sócios  ficará  também  insolidum  obri- 
gado ao  pagamento. 

XI. 

Quando  a  Sociedade  correr  em  hum  expresso  nome ,  è  Companhia ,  e 
o  Sócio  expressado  não  se  ache  nos  termos  de  poder  pagar  as  perdas  do 
Seguro  ,  será  obrigada  a  manifestar  aos  Officiaes  da  Casa  os  titulos  ,  que 
constituem  seus,  Sócio?  ;e  estes  serão  obrigados  ab  pagamento;  e  succeden- 
^o  ser  fantástica  a  expressão  de  Companhia,  como  algumas  vezes  succede. 
Sua  Magestade  haverá  por  bem  que,  se  castigue  o  Segurador,  como  lhe 
parecer,  pelo  engano.  . 

Xil. 

Todo  o  Segurador  ,  que  não  tiver  conhecido  Sócio  ,  não  poderá  au- 
sentar-se  deste  Reino  .por  pretexto  algum  ,  sem  primeiro  dar  fiança  aos 
Seguros  que  tiver  assignado  ;  e  assignará  o  fiador  no  Livro  da  Casa ,  obri- 
gando-se  á  satisfação  das  perdas,  e  em  tudo  representará  o  Segurador  que 
abona, 

XIIL 

Morrenáo  Segurador ,  que  não  tiver  Sócios ,  seus  Herdeiros  noticiarão 
o  falecimento  na  Casa  ;  e  não  poderão  dispor  dos  bens  da  Herança  ,  sem 
|jrimeiro  se  obrigarem  por  hum  Termo  feito  pelos  Officiaes  da  Casa ,  e  de- 
baixo de  boa  caução  ao  prompto  pagamento  das  perdas  que  houver  ,  ou 
possa  haver  nos  Seguros ,  que  o  defunto  tivesse  assignado.  E  sendo  os  Herr 
deiros  menores,  seus  Tutores,  ou  Curadores  se  obrigarão  por  elles;  e  toda 
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^  alheiação  dos  bens  da  Jieraiiça  ,   que  se  fizer  antes  destes  procedimentos 
haverá  Sua  Magestade  por  nenhuma ,  e  sem  effeito.  ' 

XIV. 
Tanto  que  o  Segurado  tlm-  noticia  de  alguma  perda,  afará  manifesta 
aos  Officiaes  da  Casa,  os  quaes  farão  lembrança  delia ,  riotândo-a  com  todas 
as  suas  circunstancias;  e  tanto  que  o  Segurado  tiver  Papeis,  por  onde  juri- 
dica  nente  conste  da  perda  do  seu  Seguro  ,  os  entregará  aos  Offíciaes  da 
Casa ,  para  estes  intimarem  aos  Seguradores  a  dita  perda ,  e  os  notificarem 
para  o  pagamento  delia  ,  o  que  não  poderá  ser  praticado  por  outros  Offi- 
ciaes,  o  que  sua  Magestade  assim  permittirá. 

XV. 
_  Tanto  que  os  Offíciaes  da  Casa  forem  entregues  dos  Documentos  que 
justificão  as  perdas,  os  apresentarão  logo  aos  Seguradores,  que  serão  obri- 
gados dentro  do  termo  de  quinze  dias  a  acabar  o  exame  deJIes  ,  e  dentro  do 
rermo  de  outros  quinze  dias  successivos  a  fazerem  o  pagamento  da  perda  íia 
presença  dos  Offíciaes  da  Casa,  que  lançarão  ô  termo  da  Quitação 

XVI.  ,  ---  ,---■;  :■■:■  ^:s-5.l';_. 
•^  :Qiia-adb^hbíiVgr  dúvida  entre  o  Segúf-^dS  ^-è^S^egâí-rdoV,'  'dé^yórt^  áu'e 
■nfesé  fa^a  o  pagamento  no  ref-grido  termo  de  quinze  dias,  'permittirá  Sua 
Magestade,  que  cada  hum  -dtís  dòus  possa  -nomear  seu  Louvado,  e  os  Offí- 
ciaes da  Casa  hum  terceiro,  è^pt-cvalecerá  à  pluralidade  dos  Vbtos;  e  sendo 
cada  hum  destes  três  Arbit'rios^^de'differérite  parecer  ,  norhearão  todos  três 
quarto  Arbitrio  ,.  que  será  obrigado  a^coTOordar  com  hum  dos  três;  e estarão 
as;partes  pelas  Sentenças  ;  ■  ás  ^^kés  àerãè  íârlçadás  em  Lív?o  ■■  -mfa  k  todo 
■o  íempo-e.eôstâr-' áèiks'taa-Casâ;-    -      -'     -A' -■ '- '         '  '  "-    •         - 

: 'Estarão  Hs 'partes  pelas  Sentéfíçaà  "^máês-^/m-dúà^-^sepú^^à^' 
ÍJêllar  pára  O  Tribunal -da  Real  Junta;  do  Gòmíneíbio,  A*gHtlÍlttira  Fabricas 
e  Navegação  dést^ 'Reinos  ,í^e§€UsDd£ttiniõs,  para  julgar  em  ultima  Ins- 
tancia sem  demora;  e  o  Desembargador  Conservador  da  mesma  Real  Junta 
mand^ara  proceder ''nke^ídéttlãò  da  Sèntfeíipâ-áifmrtiarissimamehtb  ,  ^pois  as 
dilações  sao-róuilò^pfefjudidáés^-aòComiiíercib,-  '  -^     • 

'  '  '■  '  '■'■■-    ■"■:  ■■■■     ,'  ^''"^^^  ^XVITT.     '     \    ■ 
_  '1  '-Qs  Segurados  devé'm  'pèdir  as  suas  perdàis-  ,^  tehatí  Docutíjehtó^á  tói^âa^s 
tazerera^saber^^aos  Seguradores,  dentro  de  hum  tempo  limitado,  passado  o 
qual ,  não  serão  admittidos    a  pedillas  ;  e  estas   limitações  serão  dentro  de 
dous  mezes  ,   contados  do  dia  da  perda  ,   as  que  succederem  nas  Praias      e 
Costas  do  mar  destes  Reinos  de  Portugal,  e  Algarve.  Dentro  de  quatro  pedi- 
rão o  pagamento  das  que  succederem  pelas  outras  Costas  domar  da  Europa 
Dentro    de  seis  pedirão   o  pàgartíéhto  dáé  qÒ6  succederem   nas   Ilhas  dos 
Açores  ,  Canárias ,  Cabo-verde ,  Costa  de  Barbaria  ,  Ilhas  do  Mediterrâneo 
e  Portos  do  Levante.    Dentro  de  hum   anno  pedirão  o  pagamento  das  que 
succederem  nas  Costas  do  mar  de  Africa,  e  America,  desta  parte  da  Equi- 
nocial.   E  finalmente  dentro  de  dous  annos  pedirão   os  pagamentos  das  que 
succederem  além  da  Equinocial  :  o  que  sua  Magestade  assim  permittirá. 

XIX. 
Todo  o  Navio  ,  de  que  não  houver  noticia,  depois  de  hum  anno  de  sua 
^ahida  para  viagem  na  Europa  ,  e  depois  de  dous  annos  para  viagens  dilata- 
das ,  será   considerado  por  perdido  ,  e  os  Seguradores   serão  obrigados  a 
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pagar  a  iraportanciados  Seguros,  havendo  do  Segurado  cessão  dos  èffeitos 
que  segurou, 

XX. 
Os  Seguradores  pagarão  as  perdas  a  98.  por  cento ,  quando  na  Apólice 
■do  -Seguro  não  houver  clausula  em  contrario  5   porque  havendo^a  ,  se  estará 
pelo  que  for  ajustado. 

Em  caso  de  perda  ,  o  Segurado  sempre  srerá  obrigado  a  justiílcar  o  va- 
lor dos  èffeitos  que  segurou  ;   e  o  Seguro   não  excederá  o  valor  dos  ditos 
èffeitos  com   os  gastos  ,  e  premio  ,  salvo  quando  o  ajuste  particular   ex- 
pressado na  Apólice  derrogar  este  Capitulo. 

XXIL 

Quando  nas  Apólices  dos  Seguros  não^  houver  convenção  a  respeito  das 
avarias,  estás  serão  reguladas  na  forma  seguinte. 

Toda  a  qualidade  de  Pão  ,  Legumes  _,  e  Frutas  he  izenta  de  avaria 
jOrdinaria  ,  por  serem  géneros  corruptíveis  por  natureza  ;  não  serão  porém 
estes  ditos  géneros  izentos  das  avarias  geraes. 

As  avarias  era  Peixe,  Assucar,  Tabaco,  Linho,  Linho  Cânhamo,  Pel- 
Jes  acamurçadas   serão  pagas  pelos  Seguradores  ,  excedendo  10.  por  cento. 

As  avarias  era  todos  os  mais  géneros  de  fazendas  ,  corpos  de  Navios, 
e  seus  apparelhos  serão  pagas,  excedendo  3.  por -cento. 

.  Não  se  pagarão  avarias  de  cousas  liquidas,  sendo  causadas  por  defeito 
•das  vasilhas ,  e  somente  se  pagarão  no  caso  de  naufrágio ,  ou  varacão. 

XXIIL 

Os  Seguradores  não  serão  obrigados  ao  abandono  dos  èffeitos  segurados  , 
salvo  quando  na  Apólice  do  Seguro  se  fizer  expressa,  menção  desta  clausula  ,  e 
o  Segurado,  ou  outra  qualquer  pessoa,  "tem  plena  authoridade  para  fazer  o 
que  julgar  maísxonveniente  abeíieficio  dos  èffeitos,  salvando-os,  etranspor- 
Tando-os  ou  ao  porto  destinado,,  ou  a  outra  parte,  ou  vendendo-os  no  lugar 
ido  naufrágio ,  tudo  a  risco  dos  Seguradores,, a  quem  se  dará  conta. 

"'■^^^•^    ^    ~':;:::r!  '    -xxiv.      / 

,,   Somente  se  sujeitao  os  Seguradores  á  rebeldia  de  Patrão  ,  quando  na 

/Apólice  do  Seguro  expressarem   esta  circunstancia  ;  sujeitando-se  porém  a 

todas  as  regras  geraes  praticadas  nas  mais  Praças  da  Europa ,  encostando-se 

a  ellas  quanto  for^ossivel,  com  as  quaes   se  conformarão  òs  Árbitros  nas 

•  fuasr  decisões.      '  .  ,  :         , 
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Theotonio  Gomes  de  Carvalho, 
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■DE  Direito  Mercantil. 

Appenâice  d  Tarte  I.  Cdp.  5-.   N.  i. 
Formula  das  Apólices  de  Seguros  de  Lisboa. 

COMPANHIA  DE  SEGUROS. 

Denoníinada     -  — 

A  Companhia  de  Seguros -^  por  intervenção  de  seus  Directores, 

e  debaixo  da  firma  de e  Companhia  ,    com   plenos  poderes 

de  todos  os  Interesssados ,  seguramos  a por  conta  de 

de  tal  porto pai^a  tal  porto no  Navio 

Capitão a  quantia  de 

de     - Carregado  a  bordo  do  dito ■  -  - 

avaria  ordinária ■  — 


valor 
-     livre   de 


para  corrermos  os  riscos  ,  sendo  de  quaesquer  géneros  ,  desde  que  forem 
embarcados  nas  praias  para  se  conduzirem  a  bordo  do  Navio  ate  serem  pos- 
tos era  terra  no  porto  do  seu  destino  ;  e  sendo  do  casco  ,  e  apparelnos  do 
Navio  ,  desde  logo  que  tiver  suspendido  a  primeira  ancora  para  velejar  até 
passarem  vinte  e  quatro  horas  contadas  do  momento  em  que  der  fundo  no 
porto,  onde  finda  a  viagem.  E  são  os  riscos  que  tomamos  os  de  mar,  ven- 
tos, tempestades,  naufrágios,  varaçoes ,  abordagens,  mudanças  torçosas  de 
derrota,  de  viagem,  de  Navio,  alijaçóes,  fogo,  preza,  e  pilhagem,  repre- 
zalias  ,  detenções  de  Príncipes  ,  declarações  de  guerra  ,  e  todos  os  casos 
cogitados  ,  e  não  cogitados  ,  de  que  possa  resultar  prejuízo  ao  Segurado  , 
excepto  rebeldia  de  Patrão ,  e  abandono  dos  géneros  segurados. 

No  caso  de  naufrágio ,  ou  varaçao ,  damos  pleno  poder  ao  Segurado  ,  e 
na  falta  delle  ,  ou  Procurador  seu  ,  a  qualquer  Pessoa  para  zelar  e  benefi- 
ciar os  géneros  segurados  ,  e  os  fazer  transportar  por  nossa  conta ,  e  risco 
ao  porto  do  seu  destino;  e  sendo  necessário,  ou  avantajoso,  vendellos,  e 
remetter-nos  por  nossa  conta  ,  e  risco  o  seu  liquido  producto ;  e  nos  obriga- 
mos a  estar  pelas  contas  ,  que  a  este  respeito  nos  forem  dadas  ,  sendo  cla- 
ras,  juradas,  e  assignadas  pelo  executor,  qualquer  que  seja,  destas  opera- 
ções ,  ou  as  contas  nos  venhâo  reraettidas  em  direitura  ,  ou  ao  Segurado, 
o  qual  nesse  caso  nos  deverá  apresentar   as  originarias  ,  jurando  serem  as 

mesmas  que  recebeo. 

No  caso  de  perda  ,  que  Deos  não  permitta  ,  promptamente  a  pagare- 
mos logo  que  nos  for  demonstrada i    a  saber:  sendo  perda  total,  a  noventa 
Tom.  L  Gg  ^ 
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e  oito  por  cento  ■   sendo  avaria  grossa  ,   sem  abatimento  ;  e  sendo   avaria 
■ordinária ,  pagaremos  a  diminuição  do  valor ,  que  por  ella  tiverem  os  gene 
ros  segurados  ,    cuja  diminuição  se  conhecerá  na  avaria   parcial      compa- 
rando os  géneros  avariados  com  os  não  avariados  :  e  na  avaria   universal 
comparando  o  seu  valor  existente  com  o  primeiro  valor  ,  e  gastos  constan- 
tes das  facturas  origina  es  ,  que  serão  jurados. 

_  Em  tudo^oque  vai  aqui  declarado  nos  conformamos  Nós  e  o  Segurado 
(  ainda  que  nao  assigne  esta  Apólice  )  ás  vinte  e  quatro  condiçdes ,  que  re- 
gem a  Casa  dos  Seguros  autlionzãdos  pelo  Alvãr'á  de  Onze  de  Agosto  de 
mil  setecentos  noventa  e  hum  ,  que  as  confirmou  ;  e  na  forma  delias  se 
poderão  por  as  clausulas  aqui  expressadas- as  excepções,  em  que  comnosco 
forem  de  acordo  os  Segurados,  obrigando-nos  por  todos  os  nossos  bens      e 

de  nossos  Sócios  a  responder   pela  quantia  de 'fundo  da  mesma 

Sociedade  ,  e^na  conformidade  das   nossas  condiç6es  ,    e  addiclonamento 
registado  na  Casa  dos  Seguros   ao  inteiro  cumprimento  de  tudo  que   vai 
escrito,  e  assignado.  E  ajustamos  o  premio  do  Seguro     -  -  -  -     porcento 
■Lisboa  aos     -  -    <io  mez  de     -  -  ■ de  -etc 


E  eu  Rafael  Lourenço  Peres  ,  Escrhão  Proprietário  dos  Semros 
dou  fe  passar  na  -verdade  o  conteúdo   nesta  Apólice  ,  e  retonheçl 
serem  os  próprios  Seguradores  que  a  assigndrão.  Lisboa  ut  supra, 

Rafael  Lourenço  Peres. 

Esta  Certidão  éu  sohr edito  Rafael  Lourenço  Peres  fãn  Apólice  oriçinal- 
nqtie  me  reporto,  e  fica  em  meu  poder ,  fiz  escrever,  subscrevi ,  e  assigneL 

Rafael  Lourenço  Peres. 
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JÒE  Direito  Mercantil. 
Appenàice  d  Parte  I,  Cap^  <;.  N.  2. 

LISTA 


Das  Negociações ,  que  para  serem  validas  emjuizo,  devem  ser  escri ias  em 
Papel  Sellado  com  a  taxa  determinada  no  Alvará  para  o  papel  de  Hol- 
landa ,  ou  estas  sejao  manuscriptas ,  ou  impressas  em  toda ,  e  qualqtter 
qualidade  de  papel. 


X-  Etras  de  Cambio 

Letras  de  terra. 

Letras  de  risco. 

Conhecimentos. 

Apólices  de  seguro ,  óu  de  outra  qiialquer  natureza, 

Affretamentos. 

Protestos. 

Manifestos. 

Facturas,       ,  ^  iviz':  ^  '  ■ 

Attestaçôes  dás  Fabricaá.     .."','    -'.  ^     ', 

Recibos,  obrigações,  e  contratos  do  Gomíáerôgfe 

Arrendamentos ,  e  Recibos  de  Casas.  : 

Provisões,  e  Alvarási        '  -^  ■<^^\  -^^  f'^<^^  *^'-'-^^  '^■'^«  Íí^^F  '    ■ ' 

Letras  de  ordem,  e  cautelas ,'  que  seívctn  para  ségiíraf ,  réttíáttéfy  ê  éntré^ 
gar  dinheiro,  ou  encpmmeitdas  pelos  Correios,  Estafetas  ,òtt  j'or  outirá 
qualquer  pessoa.  -  n  s   ^  c   -í  jcííqj  ,        ;   •  ,  250;;^  ■ 

Palácio  de  Queluz  a  viritc  c  dous  de  Julho  de  mir  setecentos  nO'* 
venta  e  sete. 


O-íD^t- 


Marquez  Mordomo  Mof, 
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'iAppendke  d  Parte  I  Caf).  ^.  N.  i. 


Ecebemos  do 


para  Servir  de  premio  de  "seguro,  é  de  commissâo  dá 


"o  (jual  seguro  nos  obrigamos  a  mandar  fazer  fora  deste  Reino  em  qualquer 
'das  Praças  ,  onde  he  costume  segurar  ;  pelo  que  recebemos  de  nossa  com- 
missâo a  razão  de  meio  por  cento,  acima  incluída,  pela  qual  ficamos  obri* 
^ados  desde  hoje  a  expedir  ,  e  mandar  as  ordens  para  se, fazer  o  dito  segu- 
ro ,  o  qual  será  feito  com  todas  as  condições ,  e  clausulas,  da  Apólice  geral 
da  Casa,  dos  Seguros,  desta  Cidade  ^  no  caso  de  perda ,  (o  que  Deos  não  per* 
mitra ) se  pagarão  noventa  e  oito  por  cento;  e para  mais  firmeza  obrigamos 
«ossas  pessoas'^ ,  e  bens ,  como  fiadoreà  ,  e  principaes  pagadores  dos  Segu* 
ladores.  Lisboa  em 


Pelo  premio  de 
Pela  Coraraissão 
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DE  Direi  ir  o   Mercantil. 

Appendice  d  Parte  L  Cap.  8.  <?  13.  N.  .■ 

Collecção  I.  á  Grd.  Liv.  III.  Tit.  5-9. 

Bas  provas  qu-e  se  -devem  fazer  for  -escrituras  públicas 

Ao  %.  19. 

ALVARÁ, 

En.  que  se  determina  que -o  Corretor  dos  Seguros  possa  denunciar  as  penas  1, 
,.  em  que  incorrerem  os  Seguradores .,  e  que  se  tire  devassa  dos  que  fazem 
Seguros  fora  da  Casa  delles. 

Liv.  da  Ghancel.  mor  dos  Offic.  e  Mercês ,  foL.  374.  vers. 

N.°  I.  E  U  ELRET  Faço  saber  que  António  Rabello  da  Fonseca ,  Prove- 
dor, e  Corretor  dos  Seguros  desta  Cidade,  e  Reino,  Me  representou  por  sua 
petição,  que  para  segurança  dos  negócios,  e  ajustamento  dos  Seguros,  era 
o  dito  Ofíicio  de  Corretor  delles  o  mais  útil ,  e  necessário  nas  Republicas  , 
por  cuja  razão  lhe  constituíra  o  Direito  salário  ,  que  se  costumava  chamar 
Proxeneticos  e  na  creaçâo  e  Carta  do  dito  Ofíicio  fora  Eu  servido  declarar 
que  haveria  de  seu  salário  meio  por  cento  á  custa  dos  tomadores;  e  que  nes- 
te negocio  não  entenderia  outra  alguma  pessoa  , -correndo  todos  os  Seguros, 
que  se  fizessem  pelo  Corretor,   e  em  outra  forma  serião  nullos,   posto  que 
fossem  lançados  em  Livro  de  Notas.-;  epara  melhor  expedição  dos  negócios 
se  creára  também  o  Officio  de  Escrivão  dos  Seguros  ,   e  se  deputara  casa , 
aonde  se  fizessem,  e  assistissem;  e  devendo-se  inviolavelraente  observar  esta 
Resolução,  se  não  gyardava  ,  e  se  fazião  os  Seguros  fora  da  Casa  dosOtfi- 
ciaes  delles  ,  em  , cujo  fundameníQ  .se  queixarão   seus  Antecessores  ;  e  por 
Alvará  de  1641.  cuja  copia  offerecia ,  se  estabelecera  que  as  pessoas  ,  que  se 
intromettessem  a  fazer  os  ditos  Seguros  ,   serião  condemnadas   nas  penas  ae 
degredo  ^  e  dinheiro  que  pareceâse  aos  Julgadores  ,  e  que  o  conhecimento 
pertencesse  ,  os  quaes.tirarião  devassa  das  taes  pessoas  ^  nâ  forma   em  que 
tiravão  as  geraes  ■;   e  particularmente  faria  esta  diligencia  o  Corregedor  do 
Crime  da  Rua  nova  ,  que  publicaria  o  dito  Alvará  na  mesma  rua  ,  para  que 
viesse  á  noticia  de  todos.  E  por  Provisão  de  166Ò,  de  que  também  juntava  a 
copia  ,  se  mandara  que  toda  a  pessoa  ,  que  fizesse  Seguros  fora  da  Casa  ,  e 
Livro  delles,  sem  serem  assignados  pelo  Provedor,  e  Corretor,   incorresse 
no  perdimento  da  quantia  principal  dos  ditos  Seguros,  ametade  para  asdes- 
pezas  da  guerra,  e  a  outra  ametade,  huraa  parte  para  o  accusador,  e outra, 
para  os  Cativos ;  e  a  dita  pena  se  executaria ,  como  Fazenda  Real ,  de  que 
se  fixarião  Éditos  para  chegar  á  noticia  de  todos.  E  porque  se  nãoguarda- 
vão  os  sobreditos  Alvarás  ,  e  Provisões  ,  enContrando-se  a  sua  disposição  sem 
temor  das  penas  ;  e  os  Homens  de  Negocio  costumavão  fazer  seguros  fora 
da  Casa,  e  Livro  delles,  conio  de  presente  fizera  Joaquim  de  Boussay  e  Isaac 
Burger  ,  hum  seguro  fora  da  Casa  ,  de  hum  conto  setecentos  mil   reis  ;  e 
Islicoláo  Meirão  outro  seguro  da  quantia  de  mil  cruzados ,  e  nesta  forma  se 
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faziâo  outros  muitos ,  de  que  nao  tinha  clareza,  por  se  fazerem  era  segredo  • 
e  nem^  ainda  dos  dous  referidos  a  teria,  se  os  Seguradores  os  não  puzesseni 
em  juizo  para  pedirem  o  premio  por  se  haverem  perdido  os  Navios ;  no  que 
Eu  devia  prover  ,  mandando  que  toda  â  pessoa  de  qualquer  qualidade  que 
fosse,  que  fizesse  Seguros  fora  da  Casa,  e  Livro  delles,  sem  intervenção  do 
Corretor,  incorresse  não  só  nas  penas  declaradas  nos  ditos  Alvarás,  mas  nas 
^  que  Eu  fosse  servido  resolver  ,  applicadas  ,  huma  parte  para  auem  denun- 
° ciasse  ,^e  as  três  para  a  minha  Fazenda  ,   que  se  cobrarão  executivamente, 
'como  Fazenda  Real ,  pelo  Ministro  que  Eu  fosse  servido  nomear  para  execu- 
tor desta  pena  3  e  para  tirar  devassa  cada  três  mezes,  ficando  Juiz  privativo 
desta  matéria^  para  conhecer  ,  e  dar  livramento  áos  culpados,  com  inhibição 
de  todos  os  mais  Julgadores  criminaes,  e  eiveis  ,orderiando-se  a  estes  debai- 
xo das  mesmas  penas  nãoadmittissem  acção  alguma  em  Juizo  sem  Certidão 
do  Escrivão  da  Casa  dos  Seguros,  por  que  constasse  dos  livros  forão  feitos 
iiella,    pois  só  a  si  se  poderia  evitar  este  damno,   procedendò-se  cora  toda  a 
segurança  no  ajustamento  dos  Seguros  ;   ê  que  estas  penas  se  observassem, 
assim  com  os  Segurados,  como  com  os  Seguradores,  Me  pedia  líie  fizesse 
mercê  conceder  Alvará,  na  forma  referida.  E  visro  o  que  allegou  ,  informa- 
ção que  se  houve  pelo  Corregedor  do  Crime  da  Cidade,  Anto?aio  Rodrigues 
de  Araújo,  e  resposta  do  Procurador  da  Coroa,  a  que  se  deo  vista:  Hei  por 
bem,  que  à  pena  imposta  ao  Segurado  compreheMda  aos  Seguradores;  e  ca- 
da hum  delles  fique  obrigado  insolidum^  assim  o  Segurador ,  como  o  Segu-* 
rado:  eque  além  desta  pena  pecuniária,  tenhão  dous  ajinós  de  degredo  parai 
Africa,  que  nos  Alvarás  antecedentes  se  deixava  no  arbítrio  do&lulgadores  : 
e  que  os  Cõfretòfes  dos  Seguros^  e  seu  .Escrivão  possâo  denunciar  eiri  qual- 
quer Juizò-,  "por  evitar  a  contenda  dás  Jurisdicçoes  dás  ■conservatórias  dos 
Estrangeiros,  o  que  também  podei^á  faz^r  qualquer  òutrã  pessoa  pelo  interes- 
se, que  os  mesmos  Alvafás  IheconGedem.  E  mando  ao  Corregedor  da  reparti- 
eão  da  Rua  nova ,  que  com  todo  o  cuidado  tire  cada  ànno  huma  devassa  sobre 
este  particular,  e  mande  fixáf  Editaes  públicos  da  pena  quê  de  novo  mando 
declarar:  e  que  êm  nenhum  Jí3Í2;ò  se  péssã  admittir  âcçaô  sobre  níateriade 
Seguros,  sem  Certidão  áuthentrcã  de  cí)m'ò  foi  feito  rià  Cafea  delles-,  E  este 
Alvará    se  cumprira  como  nelle  se  contém ;  é  valerá ,  posto  que  seU  effeitô 
haja  de  durar  mais  de  hum  anuo  ,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Liv.  2: 
Tit.  40  em  contrario,   E  pagõude  novt)S  direitos  quatrocentos  reis ,  q-ue  se 
carregarão  ao  Thesoureiro  delles  a  foi.  ^4.  do  Liv,  3.^  de  sua  receita.  Luiss' 
Godinho  de  Niza  o  fez  em  Lisboa  a  2^.  dè  Novembíó  dê  \6t^,  José  Fa- 
gundes Bezerra  o  fez  escrever.  r'  -  .  r/,  *      -. O 
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DE  Direito  Mercantii/. 

ALVARÁ, 

Sohre  a  mesma  matéria. 
Liv.  da  Chanc.  mor  dos  Offic.  e  Mercês ,  foi.  172.  vers 


N.^  2.    J_j  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  qtie  requer  en*' 
do-me  por  suas  supplicas  os  Cônsules  das  Nações  Estrangeiras  ,  e  Homens 
de  Negocio  desta  Praça,  assim  das  mesmas  Nações,  como  naturacs  deste  Rei- 
no, lhe  fizesse  mercê  mandar    que  o  Alvará   de  22   de  Novembro   de  1684 
que  fui  servido  conceder  ao  Provedor  ,    e  Corretor  dos  Seguros  ,   para  que 
nenhuma  pessoa  pudesse  fazer,  nem  tomar  Seguros  sem  a  sua  intervenção, 
e  sem  lhe  pagar  o  seu  salário,  declarando  não  sóquefossem  nullos,  os" que 
se  fizessem  em  outra  forma-,  mas  que  assim  os  Segurados,  como  os  Segura- 
dores incorressem  nas  penas  crimes  ,  que  o  dito  Alvará  comminava   se  não 
execujasse  ;  mandando  que  o  Corregedor  do  Crime  da  repartição  da  Rua  no- 
va  não  procedesse  pela  devassa  ,    que   estava  tirando  em  execução    delle : 
Mandei  tomar  informação  pelo  Desembargador  Valentim  Gregorio^de  Rezen- 
de, Corregedor  do  Civel  da  Corte;  e  pelo  que  delia  constou,  e  da  resposta, 
que  deo  o  dito  Provedor,  e  Corretor  dos  Seguros,  sendo  ouvido,  e  vista  a 
tófma  dos  Alvarás,  que  ajuntou,  passados  sobre  este  particular ,  nosquaes  se 
tem  acudido  a  tudo,  e  dado  providencia  a  todas  as  duvidas,   que  se  podião 
ofFerecer;  e  se  deverem  observar  pontualmente ,  por  do  contrario  resultarem 
grandes  inconvenientes  ao  Commercio ,  e  bem  público ,  e  ainda  perjuizo  ao 
dito^Provedor ,  e  Corretor,  que  tem,  direito  adquirido  nos  ditos  Alvarás,  que 
se  não  devem  alterar:  Hei  por  bem  que  na  forma  delles  se  continuem  as  de- 
vassas ;  e  que  ,   havendo  dúvida  ,  ou  contendas  sobre  a  observância  dos  Se- 
guradores, e  satisfação  dos  prémios,  requeirao  as  partes  queixosas- aos  Mi- 
nistros ,   a  quem   toca  ,  nomeados   nos  taes  Alvarás.   E  este  se  cumprirá, 
como  nelle  se  contém  ,   e  valerá  posto  que  seu  eíFeito  haja   de  durar  mais 
de  hum  anno^,   sem  embargo  da  Ordenação  do  Liv.  2.  Tit.  40.  em  contra- 
rio.   E  pagárão-se  de  novos  Direitos  540  réis  ,  que  se  carregarão   ao  The- 
soureiro  delles  a  foi.  74  vers.   do  Liv.  3   de  sua  receita.    Luiz  Godinho  de 
Niza  o  fez  era  Lisboa  aos  29  de  Outubro  de  ió88.  José  Fagundes  Bezerra 
o  fez  escrever. 


R  E  L 
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^^Appenãice  d  Parte  L  Cap.  13. 


li'  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem :  Que  havendo-me 
'represntado  Francisco  António  da  Cunha  e  Uzeda  ,  Proprietário  encartado 
4o  OFficio  de  Corretor,  e  Provedor  dos  Seguros  du  Praça  desta  Cidade,  que 
achândo-se  sem  filhos ,  e  impossibilitado  pelas  suas  moléstias  de  servir  o  mes- 
mo Officio,  se  propunha  a  renunciallo  debaixo  de  certas  condições,  e  pen- 
^Óés,  que  se  lhe  ofFereciao,  com  as  quaes  não  só  -se  desonerava  das  Execu- 
ções', e  dividas  ,  em  qUe  se  acha  empenhado  ,  e  a  que  nâo  podia  supprir 
a  terça  parte  do  rendimento  ,  que  percebia  do  Serventuário  ■■,  mas  assegura- 
va© ,  èm  quanto  vivo  fosse ,  a  sua  decente  sustentação ,  e  pela  sua  morte  a 
de  sua  mulher,  e  cunhada:  Pedindo-rae  que  Eu  houvesse  por  bem  conce- 
der-lhe  a  graça  para  poder  fazer  a  sobredita  renúncia.  E  tendo  em  conside- 
ração, que  o  Officio  de  Corretor,  e  Provedor  dos  Seguros  he  de  sumraaini- 
portafiGíBi  e  de  pública  utilidade,  e  que  da  aptidão,  intelligencia ,  e  jjrobi- 
dade  de  pessoa  que  o  servir,  depende  a  boa  ordem,  crédito,  ereputaç^ão  da 
Casa  dos  Seguros,  tãoutil,  como  necessária  ao  Commercio,e  Navegação  das 
Praças  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios ;  sendo  por  isto  este  Officio  da  clas- 
se daquelles  ,  que  requerem  sciencia  ,  e  industria  própria,  e  pessoal,  para 
ser  considerado ,  e  regulado  nas  mesmas  circunstancias ,  e  disposições  do  Ti- 
tulo quarto  da  Carta  dê  Lei  de  vinte  e  dous  dê  Dezembro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  hum  ,  è  que  êstabeleceo -,  e  declarou  a  natureza  dos  Officios  da 
Minha  Rdal  Fazenda:  Tendo  outrosim  em  consideração  a  idade  avançada  do 
Supplicante,  q  o  estado  da  sua  saúde,  que  não  o  habilitâo  para  servir  hura 
tão  importante  Officio  ,  de  que  lhe  falta  a  prática  de  tantos  annos  ,  e  que 
por  isso  o  constitue  nos  termos  de  Eu  prover  ein  público  beneficio  ,  ainda 
que  elle  não  o  pedisse  ,  ou  repugnasse  :  Provendo  a  todos  estes  respeitos. 
Sou  servida  de  declarar,  €■  ordenar  o  seguinte. 

Primo:  Declaro  ,  e  Ordeno  ,  que  o  Officio  de  Corretor  ,  e  Provedor 
dos  Seguros  que  vagar,  e  que  Eu  for  servida  prover  daqui  em  diante,  tenha 
a  natureza  de  mera  serventia  amovível  a  Meu  Real  Arbitrio,  e  que  a  Pro- 
priedade deste  Offieio  fique  da  data  deste  em  diante,  e  para  sempre  unida, 
e  incorporada  na  Jurisdicção ,  e  Inspecção  privativa  daMinha  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Do- 
mínios,  para  pelo  seu  Expediente  me  serem  consultadas  as  Pessoas  que  jul- 
gar mais  hábeis  para  o  servir  ,  e  Eu  nomear  a  que  for  mais  do  Meu  Real 
agrado  ,  a  qual  o  ficará  servindo  por  Provimento  annual  do  mesmo  Iribu- 
nal,  em  quanto  bem  o  merecer,  e  Eu  não  mandar  o  contrario. 

Secundo :  Que  provido  no  sobredito  Officio  ,  vencerá  na  forma  da  Lei 
duas  terça  partes  do  seu  rendimento ,  e  os  próes ,  e  precalços ,  que  direita- 
mente lhe  competir  ;  ficando  porém  a  seu  cargo  todas  as  despezas  do  Pro- 
vimento, Ordenados  de  Escriturários,  Livros,  e  todas  as  mais  que  respeita- 
rem ao  seu  Expediente  ,   e  que  a  outra  terça  parte  entre  no  Cofre  da  Real 
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Tnnta  do  Commerclo ,  para  supprir  as  suas  despezas  ,   o  que  assim  se  cum- 
Íílrá  em  todoTos  mkL,  apreVentando-se  buma  conra  legal,  que  venfiq^e 

°  "5"?^"a^eTm  quanto  não  Sou  servida  dar  hum  ^l-enro  pró- 
prio   e  particular  para\  sobredito  Officio  ,  e  governo  da  Casa  dos  Seguros; 
Se?  por  bem  de  exercitar  a  observância  de  todas  ^«  ^^^^ '  ^^,^2^^^"^°^ '  f  ^"; 
Snçarpromulgadas ,   e  proferidas  a  favor  do  mesmo  Officxoi  e  quero  que 
od.s  se^cumprfo,  e  guardem ,  como  nella  se  contém    E  pelo  que  respeita 
Io  governo  d'.  CaW  ,^egalidade ,  e  observância  dos  Contractos     fórma^d^ 
processar,  e  decidir  as  dúvidas,  que  sobre  elles  occorrerem :    Hei  outros  m 
P  bem  de  authorizar  os  vinte' e\uatro  Artigos  ,  oue  ^^^^^^ 
ko  do  restabelecimento  da  mesma  Casa  ,  approvados  P^^^.  ^^|"^^f^^  ,^^J 
Quinze  de  Julho  de  mil  setecentos  cincoema  ^  «'^°  '  ^^^^f^^™  ^X^/]" 
da  antiga  Junta  do  Commercio  ,  para  que  tenhao  a  ^f  .f  ^^^^^  '  .^  .^J^^^ 
execução  ,   e  cumprimento  ,   não  obstantes  quaesquer  Leis  ,   ^/^^^^Ç^^^^^ 
Práticas  em  contrario  ,  que  todas  Hei   por  derogadas  para  ^'l^ffl^^' 
mente ,  por  assim  o  pedir  a  boa  fé ,  e  segurança  destes  Contratos ,  e  Causa 

P^^^^f^^oS^^;:;  que  respeita  i  arrecadação  dos  P^o.     e  r^i- 
ção  delles  pelos  interessaáos :  Mando    que  se  continue  °^^  '\°f°'/^;f^^ 
âe  Livros,  e  Escrituração,  que  actualmente  se  acha  f^^elecida  na  mesma 
Casa-,  e  que  para  a  guarda    e  segurança  das  quantias  dos  ^J^^^l}^^^^^^ 
Cofre  de\res  chavel  ,  repartidas  pelo  Provedor      ^  escrivão     e  a  te        a 
por  hum  dos  Seguradores  ,  que  estes  entre  si  elegerem  ,   P^^^  JJ^f^"'.^^^^ 
Lsistir   ás  Conferencias  dos  Salanços  ,  e  repartições  ,,  que  se  devem  fazer 
L  fim  de  todos  os  mezes  ,  ficando  os  sobreditos  Clavicularios  cumulativa- 
mente, e  in  soliãum  responsáveis  ás  Partes  interessadas.  ^u^a-^A^ 
Oiintò:     aue  posto  a  Minha  Real  Fazenda  não  se  considere  obrigada 
a  ali^ma  satisfaíâo%laextincçâo  dos  Officios  providos  por  Mercê    e^^^^^^^^ 
mais  depois  das  disposições  da  Lei  Fundamental  do  Regio  Erário    e  da  outra 
Lei  de  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  ^.^^^"F^ '^^^°'^/";3°. 
contemplando  sempre  a  Minha  Real  Clemência  os  ^OP^^^J^^^'.  ^^^^  P°?. 
suem  com  legitima  titulo ,  defirindo  á  Representação  de  Frangs  o  AntomO 
da  Cunha  eUzeda,  e  ás  circunstancias,  que  nelle  concorrern:  Hei  por  bem, 
e  por  graça  de  attendello,  e  recompensallo  na  forma  seguinte. 

Mando,  que  aRealJunta  doCommercio,  Agricultura,  Fabricas  ,  eNa^ 

vegS  de'st?s  Reinos,;  seus  Domínios,  pelo  Cofre  do  rendimento  applr- 

cado  para  as  suas  despezas  ,  satisfaça  a  importância  ^^  Exe^^?^° '.^^  ^^^^^C-vií 

zem  os  Herdeiros  de  Guilherme  de  Sousa  Rubim      pe  a  Correição  do  C  vil 

da  Corte ,  Escrivão  José  Theodoro  de  Noronha  Feital,  e  assim  mais  mtre- 

fue  ao  mesmo  Francisco  António  da  Cunha  eUzeda  a  quantia  de  hum  con- 

fo  de  réis  porhuma  vez  somente  j  e  para  a  sua  sustentação,  ^mquan  o  vivo 

for    se  lhe  contribua  cora  quatrocentos  e  oitenta  mil  reis  em  cada  hum  an- 

no    pagos  a  seu  arbítrio  por  mezes,  ou  quartéis;  Qj^P^^ f  "/^^^^^^^l^^^ 

haja  ^de  perceber  sua  mulherDona  Antónia  Joaquina  de  Uzeda  duzentos  ^^ 

réis  de  pensão  annual,  pagos  na  mesma  conformidade;  e  por  ^^^rte  dearn- 

bos  ,  fique  vencendo  sua  cunhada  Dona  Anna  Joaquina  huma  pensão  em 

cada  anno  de  sessenta  mil  réis  j  e  para  o  suppriraento  destes  donativos  ,  e 
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■pensdes  ,  applico  a  terça  parte  do  rendimento  deste  Of£cio  :  aue  Tenho 
mandado  entrar  no  mesmo  Cofre.  .        >  H"^  -^  ^""0 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do"  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente  do  Meu 
Real  Erano  ^  Regedor  da  Gasa  Supplicaçâo  ;  Conselhos  rda  M^nha  Real 
Fazenda  e  do  Ultramar ;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura    Fabricas 
e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios;  e  a'todos  os  Tribunaes      ó 
lugares      aonde  pertencer  o  conhecimento  ,   e  execução   deste  Alvará'    o 
STconS'^^^^^^^^^  /âTu^|;C&m^'°  Iviolavelmentrcomo 
e  ao  Doutor  José  Ricalde  Pieira  dT&'^TMel"fc^^^^^  'd  '"''' 
bargadordoPaço,   e  Chanceller  Mór  destes' Reinos     OrZo       '         ?""" 
publicar  na  ChaLllaria ,  registando-se  er^d^orriug"^  l^^ond^s^  coSf 
mao  registar  semelhantes  Alvarás;  e  guardando-se  oOrigTnaí  deste  no  Meu 
Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  1)ado  no  PalacHe  Qu^^^^^^ 
4e  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  hum. 


R  A  I  N  H  A/ 


Marquez  Mordomo  Mor  F. 
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Hl  U  A  RAINHA  Faço  áaSer  a  todos  os  que  este  Alvará  cora  força  de  Lei. 
virem :  Qile  havendo  reconhecido  quanto  he  justo ,  e  próprio ,  que  a  Juris- 
dicçâo  do  Meu  Conselho  do  Almirantado  se  amplie  ,  e  estenda  para  poder 
julgar  da  validade  das  Prezas ,  que  os  Meus  Vassallos  fizerem  sobre  as  Na-^ 
çòes  que  estiverem  em  guerra  com  a  Minha  Coroa,  e  que  Eu  confie  ao  mes- 
mo Tribunal,  composto  não  só  dos  seus  Deputados  Ordinários,  mas  tam- 
bém dos  Ministros  Togados  j  que  sou  servida  uomear-lhe  como  Adjuntos , 
toda  a  Jurisdicção  necessária ,  para  julgar  em  semelhantes  casos  em  ultima 
Instancia  ,  assim  como  já  o  fiz  para  os  Conselhos  de  Guerra :  Hei  por  bem 
determinar  ,  que  daqui  em  diante  pertença  só  ao  sobredito  Conselho  do 
Almirantado  ,  juntamente  com  os  Ministros  Adjuntos ,  o  julgar  em  ultima 
Instancia  da  validade  das  Prezas ,  feitas  por  Embarcações  de  Giíerra  da  Mi- 
nha Real  Coroa ,  ou  por  Armadores  Portuguezes ,  e  das  Causas ,  que  sobre 
o  mesmo  objecto  se  puderem  excitar ,  regulando-se  para  o  mesmo  fira  pelo 
Regimento ,  que  mando  publicar  juntamente  com  este  Alvará  com  força  de 
Lei ,  e  que  tem  por  base  o  antigo  que  já  existia  ,  feito  em  dezoito  de  Junho 
de  mil  setecentos  e  quatro  ,  com  as  alterações  que  a  disparidade  de  cir- 
cunstancias ,  e  de  tempos  pareceo  exigir.  .1 

Pelo  que :  Mando  ao  Conâelho  do  Almirantado ,  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  i,  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao ,  e  a  todos  os  Tribunaes ,  e  Pes-^ 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará ,  que  o  cumprão  ,  e 
guardem ,  como  nelle  se  contém  j  não  obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimen- 
tos ,  ou  Ordens  era  contrario  ,  que  Hei  por  bem  derogar  para  este  effeito 
somente ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chaiicellaria  ,  ainda  que  por  ella  nao  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu 
eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  das  Ordenações  em 
contrario ,  registando-se  em  todos  os  lugares ,  onde  se  costumao  registar  seme- 
lhantes Alvarás ;  e  mandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado 
jio  Palácio  de  Queluz  era  sete  de  Dezembro  de  mil  setecentos  noventa  e 
seis. 


PRÍNCIPE. 


D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 
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Hj  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  qUé  este  Alvará  de  Regimento,  virem, 
que  tendo  considerado  quão  conveniente  ,  e  necessário  he  que  os  Vassallos 
destes  Reinos,  eSenhorios  de  Portugal  seappliquem  adestruir  a  Navegação 
de  todos  OS- Inimigos,  que  ao  presente,  e  ao.  diante  tem,  ou  possão  ter  os 
ditos  Reinos  ,  sólicitando-llies  todos  os  daranos  possiveis  :  Tenho  resoluto 
que  os  Portuguezes  ,  qUe  da,qui  era  diante  se  empregarem  em  fazer  Corso 
contra  os  ditos  inimigos,  sigâò,  e  guardem  o  que  se  contém  nOs  Capitules 
seguintes  deste  Regimento.  , 

L  Que  ninguém  apossa  arriíar  Navio  era  guerra  sem  licença  Minha ,  pas- 
sado pelo  Meu  Conselho  do  Al^mirantado ;  e  concedida  a  dita  licença,  pro- 
curara dar  fiança  de  fazer  boa  guerra  ,  e  que  Qao  fará  damno  algum  aos 
Navios  dos  Vassallos  Amigos,'©  Alliados  desta-Coroa;  e  a  dita  fiança  dará 
lia  parte,  onde^estiver  o  Navio  ,  e  sé  armar  ;  e  logo  poderá  tirar  sua  Par 
tente  pela  Secretaria  do  mesmo  Almirantado.  ■ 

11.  Os  Portos  deste  Reino  servirão  de  retirada  para  os  Corsários,  e  para 
as  Prezas.  r  . 

'  III.  As  Prezas  se  poderáó  vender  naquellàs  partes  •,  aonde  forem  condu- 
zidas ,  e  for  conveniente  aos  Armadores. 

IV.  E  no- que  respeitada  serem  válidas  as  Prezas,  os  Juizes  dos  lugares, 
aonde  ellas  forem  conduzidas , o  farão  os  Processos,  que  remetteráo  ao  Con- 
selho do  Alminantado ,  para  alH  se  julgar  era  ultima  Instancia  sobre  a  vali* 
dade  das  ditas  Prezas,  e  se  decidirem  as  questões,   e  pleitos  que  sobre  este 
objecto  se  moverem.  , 

V.  As  Prezas  feitas  pelas  Embarcações  da  Minha  Real  Coroa  pertenceráo 
aos  Officiaes,  e  Tripulações  que  as  fizerem ,  á  excepção  da  Artilharia  ,  Ar- 
mas de  fogo ,  ou  brancas ,  e  Munições  de  Guerra  ,  das  quaes  os  Particula- 
res não  fazem  Uso ;  e  estes  Artigos  serão  com  tudo  avaliados  para  se  entre- 
gar vinte  por  cento  do  seu  valor  aos  Aprezadores ,  que  dividiráõ  esses  vinte 
por  cento  com  o  resto  do  que  montar  a  Preza  ,  ou  Prezas;  e  determino  que 
a  distribuição  dâs  mesmas  se  faça  da  maneira  seguinte:  Dividir-se-ha  a  tota- 
lidade em  oito  partes,  das  quaes  huma  será  para  oCommandante  em  Chefe, 
quando  houver  huma  Esquadra  unida,  ou  para  o  Comraandante  daNáoque 
aprezou  ,  quando  naa  houver  Esquadra  ;  duas  partes  para  os  Capitães  das 
Embarcações  que  estiverem  em  vista  ,  ou  ouvirem  o  Canhão  no  momento 
da  Preza  ;  duas  partes  para  os  Officiaes  de  Patente  da  Náo  que  aprezou  , 
que  serão  divididas  na  proporção  das  suas  Patentes  ;  huma  parte  para  os 
Officiaes  Marinheiros  da  mesma  Náo,  e  duas  partes  para  a  Equipagem  em 
geral  da  mesma  Náo  que  fez  a  Preza ,  deixando  ao  arbítrio  do  Almirantado 
a  distribuição  particular  destas  Classes. 

VI.  De  todas  as  Prezas,  e  suas  Carregações,  depois  de  julgadas  de  boa 
preza ,  serão  obrigados  os  que  as  fizerem ,  a  pagar  os  Direitos  estabelecidos 
'para  as  Mercadorias  que  se  importao  nestes  Reinos,  e  seus  Domínios,  fican- 
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do  por  esta  paite  isentos,  e  livres  de  outro  algum  Tributo  ,  ou  ajcavala  :  Ha- 
vendo porém  Mercadorias  prohibidas ,  deverão  depositallas  no  Porto  Fran- 
co ,  para  serem  dalli  reexportadas  por  sua  conta  para  fora  do  Reino. 

vil.  Prohibo  a  todos  os  Meus  Súbditos  o  tomarem  Commissoes  dè 
outros  alguns  Reis  ,  Principes,  ou  Estados  Estrangeiros  para  armar  Navios  em 
guerra,  e  correr  o  mar  debaixo  de  suas  Bandeiras,  salvo  se  for  com  licença 
Minha ,  sob  pena  de  serem  tratados  como  Piratas. 

VIII.  Hão  de  ser  de  boa  preza  todos  os  Navios  pertencentes  a  Inimigos , 
ou  mandados  por  Piratas  Corsários  j  e  outra  gente  que  Cursa  o  mar  sem 
Commissão  de  algum  Príncipe,  ou  Estado  Soberano. 

IX.  Attendendo  aos  grandes  damhos  ,  que  recebem  Meus  Vassallos  ,  e 
Confederados  de  tantos  Corsários,  e  Piratas,  comoandão  nomarinfestando-o  : 
Declaro  ,  e  Ordeno  que  as  Prezas  que  se  tirarem  aos  inimigos  ,  e  Piratas , 
que  constarem  haver  estado  em  seu  poder  vinte  e  quatro  horas  ,  em  qual- 
quer parte  que  seja,  serão  boas  Prezas;  e  que  todo  o  Navio  que  peleijar  de- 
baixo de  outra  Bandeira,  que  não  for  daquelle  Estado  de  quem  trouxer  Pa- 
tente ,  ou^  Commissão  ^  será  tambení  de  boa  Preza ;  como  também  trazendo 
Commissoes  de  dois  Principes,  ou  Estados  diíferentes  ;  e  se  este  tal  Navio 
andar  armado  era  Corso ,  seus  Capitães  ,  e  Officiaes  serão  castigados  como 
Piratas. 

X.  Também  hão  de  ser  de  boa  Preza  os  Navios  com  suas  carregações  5 
em  que  se  não  se  acharem  Livros  de  Carga,  Conhecimentos,  Passaportes,  e 
mais  paj^eis  pertencentes  á  carregação,  e  governo  do  Navio.  E  prohibo  a  to- 
dos os  Capitães,  Oí"ficiaes ,  e  Marinheiros  dos  Navios  do  Corso,  que  occul- 
tem  qualquer  dos  ditos  Papeis,  sob  pena  de  castigo  corporal. 

XI.  Se  algum  Navio  de  Vassallos  desta  Coroa  se  restaurar  de  seus  inimi- 
gos ,  depois  de  haver  estado  em  seu  poder  vinte  e  quatro  horas  ,  será  boa 
Preza ;  e  se  se  recuperar  antes  de  vinte  e  quatro  horas ,  se  restituirá  o  Navio 
a  seu  dono ,  menos  o  terço ,  que  se  repartirá  por  quem  o  aprezar. 

XII.  Qualquer  Navio  ,  que  recusar  arrear  as  vélas,  depois  de  lhe  have- 
rem advertido  os  Navios  desta  Coroa ,  ou  de  Corsários  delia  armados  em  guerra, 
o  poderão  obrigar  com  Artilheria  ,  ou  de  outro  modo  ;  e  caso  que  se  po- 
nha em  resistência ,  e  peleja ,  será  de  boa  preza. 

XIII.  Prohibo  a  todos  os  Capitães  Corsários  que  detenhao,  ou  embarguem 
os  Navios  dos  Vassallos  Am.igos ,  e  Alliados  desta  Coroa ,  que  tiverem  arreado 
suasj/élas  ,  e  apresentado  seus  Passaportes  correntes  ;  e  que  tomem  ,  nem 
sofFrão  que  se  tome  aos  ditos  Navioa  coisa  alguma  ,  sob  pena  de  serem  se- 
veramente castigados ,  conforme  as  Leis. 

XIV.  ^  Nenhuns  Corsários  Estrangeiros ,  ou  Navios  aprezados  por  Capitães  , 
que  tenhão  Commissão  Estrangeira  ,  poderão  entrar  nos  Porros  dos  Meus 
Estados ,  e  Domínios ,  salvo  se  as  ditas  Prezas  forem  feitas  contra  Inimigos 
da  Minha  Coroa  ,  ou  nos  casos  em  que  o  Direito  das  Gentes  faz  indispen- 
sável a  Hospitalidade.  E  neste  ultimo  caso  se  não  consentirá  a  venda' das 
ditas  prezas  ,  ou  das  suas  Mercadorias  ,  nem  que  ellas  se  demorem  mais 
tempo  do  que  do  necessário,  para  evitar  o  perigo  ,  ou  conseguirem  osinno- 
centes  soccorros ,  que  em  taes  casos  lhe  forem  necessários. 

XV.  Logo  que  os  Navios  armados  em  guerra  se  houverem  apoderado  de 
alguns  Navios ,  recolherão ,  e  guardarão  as  Licenças ,  e  Passaportes ,  Conhe- 
cimentos ,  Livros  de  Carga  ,  e  mais  Papeis  pertencentes  á  Carga  dos  ditos 
JNavios  ,  apoderando-se  da  mesma  sorte  das  Chaves  ,  Cofres ,  e  aposentos 
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Prohibo  cora  pena  de  morte  a  todos  os  Offíclaes  ,  e  Soldados,  e 
^Marinheiros  que  mettao  a  pique  os  Navios  a  prezados ,  equc  desembarquem 
•os  Marinheiros  em  Ilhas  ,  ou  Costas  remotas  ,    e  desertas  para  occulrarem 

*a  Preza. 

XVII  Succedendo  que  òs  Navios  aprezãdòfes  hãt)  possao  carregar  cora 
oNavio  aprezado,  netticora  a  sua  Marinhagem,  llie  tirarão  somente  as  Mer- 
'Cadorias;  e  relaxando-o  debaixo  de  algum  ajuste,  serão  obrigados  a  apode- 
rar-se  dos  Papeis  ,  e  trazer  comsigo  ao  menos  os  dous  Ofíiciaes  do  Navio 
•■aprezado  ,  com  pena  de  serem -privados  do  que  lhes  podia  tocar  da  Preza, 
■e  ainda  de  castigo  corporal,  se  o  caso  o  pedir. 

XVIII.  Prohibo  o  fazer-se  abernrra  n"os  Cofres",  Fardos,  Toneis,  e  ou- 
tras quaesquer  partes,  em  qUe  possao  estar  alguns  géneros;  como  também 
tiue  se  traspassem  ,  ou  vendao  algumas  Mercadorias  da  Preza  ;  e  todas  as 
■pessoas  que  as  comprarem,  ou  occultarem  ,  antes  que  a  Preza  esteja  julga- 
tia ,  e  que  sobre  ella  se  tenha  diísposto  por  Justiça  ,  íicaráo  sujeitas  á  pena 
da  restituição  da  importância  quatropeada ,  e  castigo  corporal, 

XIX.  Assim  que  for  levada  a  Preza  a  algum  Porto,  óu  Surgidouro  dè 
Portugal ,  o  Capitão  que  houver  feito  a  dita  Preza ,  e  em  sua  falta  o  Offi- 
cial  -que  fizer  as  suas  Vezes  ,  será  obrigado  a  informar  ao  Governador  ,  ou 
^utrò  qualquer  Official  de  Guerra  ,  e  justiça  a  que  tocar  ,  e  apresentar  em 
•suas  mãos  os  Papeis  ,  e  Prizioneiros  ,  declarar-lhe  o  dia  ,  e  hora  em  qaè 
foi  aprezado  o  Navio;  em  que'paragem  ,  e  altura;  e  se  o  Capitão  recusou 
arrear  as  vélas ,  e  mostrar  sua  Commissao',  e  Passaporte  ;  se  o  dito  Navio 
^prezado  o  accommetteo  ,  ou  se  se  defendeo;  que  Bandeira  trazia-;  e  todas 
as  .'mais  circunstancias  da  Preza',  e  viagem. 

XX.  Depois  de  feita  a  referida  Declaração ,  passará  logo  em  continente 
o  dito  Governador,  ou  Justiça  ao  Navio  aprezado  ,  ou  tenha  dado  fundo-era 
«Iguma  Bahia,  ou  entrado  no  Porto;  e  formarão  Processo  verbal  da  quan- 
,tidade,  e  qualidade  das  Mercadorias;  e  do  estado,  em  que  se  acharem  as 
Camarás ,  Camarotes,  Escotilhas,  e  mais  paragens  do  Navio,  que  logo  fa- 
rão fechar,  e  sellar  com  o  Sello  que  for  estillo;  e  porão  guardas  para  ter 
sentido,  e  impedir  que  se  divirtão  os  effeitos. 

XXI.  O  Processo  verbal  do  Governador  ,  ou  Justiça  se  lia  de  fazer  em 
presença  do  Capitão,  ou  Patrão  do  Navio  aprezado;  e  na  sua  ausência  ,^na 
<los  Officiaes  principaes ,  ou  Marinheiros  delle  juntamente  com  o  Capitão, 
ou  outro  Official  do  Navio  aprezador;  e  ainda  também  em  presença  dos  que 
puzerem  demanda  á  tal  Preza  ,  e  em  caso  que  se  apresentem ,  ou  se  achem 
presentes  ;  e  o  dito  Governador  ,  ou  Justiça  ouvirá  aos  Commandantes  ,  e 
Officiaes  principaes  de  ambos  os  Navios  ,  e  alguns  Marinheiros  ,  se  neces- 
sário for. 

XXII.  Se  acaso  se  trouxer  alguma  Preza  sem  Priziònèiros ,  Passaporte , 
Conhecimentos,  e  mais  Papeis,  os  Officiaes,  Soldados ,  e  Marinheiros  do 
Navio  ,  que  tiver  feito  a  Preza  ,  serão  examinados  separadamente  sobre  as 
circunstancias  da  dita  Preza  ;  e  porque  razão  veio  o  Navio  sem  Prizionei- 
ros, o  qual  com  suas  Mercadorias  será  vizitado  por  pessoas  expertas,  para 
reconhecer,  se  for  possível,  contra  quem  se  fez  a  Preza. 

XXIII.  Esedo  Exame  referido  não  resultar  conhecimento  certo  de  quem 
houvesse  sido  a  tal  Preza  ,  se  fará  Inventario  de  tudo  ;  e  avaliando-se,  se 

po- 
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.pora  em  boa  ,  e  segura  arrecadação,  para  se  restituir  á  dUem  perfencer    .. 

se  entene,^/os  Navios  que  se  acharem  d^esertadl         '^'^^^ '   '  °  "^^™« 
rem  r.  Mercadorias ,  cuja  duração  correr  risco ,  por  ev-itar  o  nerde 

rera-se  ,   se  venderão  a  requerimento  das  Partes  interessadas ;   e  rematS" 
se  a  quem  .nais  der ,   em  presença  do  dito  Governador     ou  Tustica     deno 
de  feitos  os  Pregdes,  postos  Editaes  públicos  ,  e  mai  'circuScias  co^^^^^^ 
xnadas,  a  sua  importância  se  porá  em^oa.rrecadação,  paTserrq^u^m 

TTpf  í  J\  ^  ^^""^^  consideração  ao  muito  que  convém  animar  os  Corsário.  • 

AAVl     Ji  porque  o  pnncipal  motivo  que  houve  para  conceder  Ilr^t,.. 
que  pudesse  ha.er  Corsários  ^foi  alimpar^se  asCostafdJste  Relo  dorP^ra' 

tas  desTe  So"   ?  diT  \"e'n?'m  "^  .^""^ °   P°^^^   P^^^^''    ás  "'conquis! 
Minha.  '  ^        '    "'""  ^^^''  ^^'   ^^^""^^  >   ^e«i  expressa  Ordem 

são^romír  .  ^  ]°'^°' °'  ^°^e^"adores ,  e Justiças  referidas  prohibo  quepos- 
Taescuer  Effeín'''''  "'"^  ^^direaè  os  Navios  ,  Mercadorias  ,    e^  ouC, 

Postos.  ^  ''^''  '"'""^  '^^^  ^^^^^  P^^^^s  »    e  suspençâo  de  seus 

zer^CoTJo""  set"'..?-^''''''  '""'^^  Officiaes,  que  andarem  embarcados  a  Ta- 
MinhrArmfda  Sn\:^^^^^^^^  como  se  os  houverem  feito  em 

meiros  que  abordarem  .  T  pelejjando  se  assignalarera  ,  e  forem  ospri- 
de  ínTmW  tnm/^^^^^  '"'"?''""'  ^^^^°^  'i^  Guerra,  ou  quaesquer  outros 
w/mk^  ^re^nr  Estandartes,  ou  obrando  cousas  relevantes,  mandarei 

srhr;^ertCstcasis^^  ^  ^^^  '-^^  ^"^--^^  ^  ^-->  --  ^- 

aniagem  *a  clrí  '  ^f ''  í  ^''  '  ^""'"'^  ^^^^  "^^^S^^  "°«  ditos  Navios  que 
dades^P  n  .r    '  ^^''^^'^^'''^  gomarão  de  todas  as  preeminências    eliber 

X YY     ^A   .^°?  ^  !'"''.  'í"'  ^"^^  ^"^  Mi"has  Armadas.  ' 

Ternado;  dop"or'ro  d  '         "^F""  ^'''Z  ^'  ^°^^°'  ^^^^  examinado  pelo -o- 

Z,ís.  '  "  °"'"  '  ""^^  ''="^^^"»  P"»  '=»=d,o  das  almas  "e  dos 

da  MariZ^e^^da^as^^ssoaT^''"  ^«^  ^'"'"""^0  >  á  Junta  da  Fazenda 
Alvará  deRèffim\„^„  °  -'  ^  ''"'='°  P^^^ncer  o  conhecimento  deste 

tâo  inLramem:  ne^srcô/tlm"':" '  =f  5'°  ^""P*'  =  «nardar 
,  turno  neiíe  se  contara  ,  nao  obstantes  quaesquer  Leis, 
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Alvarás    Reelmefitos ,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario,  porque  todas; 
Iho.  Hei  ?or  bem  derogar  para  este  effeito  somente  ,  como  se  delles 
Lesse  indfvidua      e  expresfa  menção  ,  ficando  aliás  .empre  em  seu  vigor 
^llVvzUricoAoCzL  passada  pck(^^hancellaria,amda  que  por  ella  nao 
fa  deDassar    eque  o  seu  eWo  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  em- 
barco ^da?Òrd?naç6es  em  contrarii  ,  registando-se  em  todos  os  lugares, 
ondise  cosVumâo  registar  semelhantes  Alvarás  ;   e  mandando-se  o  Original 
para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  aos  sete  de  Dezembro 
4e  mil  setecentos  noventa  e  seis. 


príncipe. 


<2).  Rfidrígo  de  Sousa  CquíMu, 
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Appenãice  d  Parte  I.  Cap.  41.  42.  í*  43.  ?>7".  3» 


JIí  U  a  rainha  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração ,  e  ArapÍiâ= 
çâo  virem ;  Que  havendo-me  representado  em  nome  de  todo  o  Conselho  de 
Justiça  do  Almirantado  o  Presidente  daquelle  Tribunal ,  Meu  Conselheiro  de 
Estado ,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  Màiúnha ,  e  Dorainios  Ultra- 
marinos, as difficu Idades,  que  podiao  encontrar-se  na  intelligencia  do  Alva- 
rá de  Regimento  de  sete  de  Dezembro  de  1796.  que  Fui  servida  dar  a  res- 
peito das  Prezas ,  feitas  aos  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  ,  ou  pelas  Mi* 
nhãs  Embarcações  de  guerra,  ou  pelos  Corsários,  é  Armadores  Meus  Vas- 
sallos  ,  e  igualmente  a  necessidade  que  havia  de  occorrer  com  novas  provi- 
dencias a  casos,  que  não  havião  sido  previstos,  e  que  podiao  facilmente  so- 
brevir ,  resultando  graves  inconvenientes  de  se  não  acharem  já  previamente 
determinados :  E  tendo  mandado  ouvir  sobre  tão  interessantes  pontos  outros 
Ministros  do  Meu  Conselho,  conformando-me  cora  o  seu  parecer,  e  decla- 
rando, e  ampliando  o  sobredito  Meu  Alvará  em  beneficio  da  melhor  defeza 
dos  Meus  Estados  >  e  dos  maiores  favores  ,  que  he  necessário  conceder  a 
todos  os  que  se  empregão  na  Minha  Marinha  Real,  e  na  Mercante  j  Hei  por 
bem  determinar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Ampliando  ,  e  declarando  o  Artigo  primeiro  do  sobredito  Alvará  de  Re« 
gimento  ^  Determino ,  que  ao  Conselho  do  Almirantado  pertença  também  o 
revogar  as  Patentes  ,  ou  Cartas  de  licença  para  corso ,  que  elle  houver  an- 
tes concedido  a  Armadores  particulares  contra  os  inimigos  da  Minha  Real 
Coroa ,  logo  que  houver  justas  queixas  contra  o  Armador  ,  que  tal  licença 
houver  conseguido  ,  e  ficará  ú\q  sujeito  ás  penas  de  pirata  ,  se  continuar  o 
corso ,  depois  que  esta  suspensão  lhe  for  intimada. 

II.  Declaro ,  que  ao  Conselho  do  Almirantado  fica  pertencendo  o  deter- 
minar a  Bandeira  ,  e  outras  distinções  ,  de  que  poderão  usar  os  Armadores 
Portuguezes,  de  maneira  que  venhão  a  distinguir-se  estes  Corsários  seja  das 
Embarcações  de  Guerra  ^  seja  dos  Navios  Mercantes  Portuguezes. 

III.  Anápliando  ,  e  declarando  o  Artigo  V.  do  sobredito  Alvará  deÈ.egi^ 
mento  ,  Determino  ,  que  das  oito  partes  ,  era  que  se  ha  de  dividir  toda  a 
Preza  feita  por  embarcação  de  Guerra ,  huraa  seja  para  o  Commandante  da 
Esquadra ,  da  qual  a  erabarcação  aprezadora  faz  parte  \  ou  quando  não  hou- 
ver, para  o  Comraandante  da  Erabarcação  aprezadora  j  duas  partes  pára  os 
Capitães  das  Erabarcaçoes  ,  que  estiverem  em  vista  ,  ouvirem  o  canhão 
no  momento  da  Preza;  ficando  porém  entendido  ,  que  o  Commandante  da 
Embarcação  aprezadoura  terá  huraa  parte  destas  duas,  quando  houver  Gora* 
mandante  da  Esquadra;  e  as  outras  cinco  partes  se  distribuirão,  coraO  fica 
determinado  no  mesmo  Artigo  V.:  e  Declaro  novamente,  que  o  Conselho 
do  Almirantado  poderá  explicar  ,  e  interpretar  este  Artigo  no  caso  de  dú- 
vida ,  sem  que  para  esse  fim  seja  necessário  consultar-me ,  dando-lhe  para  o 
mesmo  objecto  todos  os  poderes  necessários.  Igualmente  Ordeno  ,  que  os 
Corsários  j  ou  Armadores  Portuguezes,  que  ao  momento  de  fazerem  alguma 
Preza  ,  se  acharem  era  vista  de  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Arraada 
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'Real  de^verâo  dar  huma  oitava  parte  da  Preza  para  se  distribuir  entre  os 
Marinheiros,  e  Soldados  que  guarnecerem  as  Embarcações  de  Guerra,  que 
se  acharem  em  huma  tal  situação,  ede  quem  poderão  receber  soccorro. 

IV.  Para  que  não  fique  dúvida  alguma  sobre  a  intelligencia  do  Artigo  IX» 
do  sobredito  Alvará  de  Regimento,  Sou  servida  ampliallo,  e  declarallo  na 
maneira  seguinte:  As  Prezas,  que  se  tirarem  aos  inimigos,  em  cujas  mãos 
houverem  estado  mais  de  vinte  e  quatro  horas  sejao  boas  Prezas  ;  mas  ten- 
do as  mesmas  pertencido  ou  aos  Meus  Vassallos,  ou  aos  das  Potencias  Mi- 
nhas Alliadas ,  Ordeno  que  a  respeito  dasmesraasse  pratique  o  seguinte:  Se 
a  Preza  for  pertencente  a  Vassallo  Meu  ,  e  for  retomada  por  qualquer  das 
Minhas  Embarcações  de  Guerra,  a  mesma  se  restituirá  ao  seu  Proprietário 
Portugucz,  tanto  o  Navio,  como  a  sua  Carga,  mas  o  mesmo  Proprietário 
ficará  obrigado  a  dar  logo  a  oitava  parte  do  seu  total  valor  para  os  Apreza- 
dores ,  entre  os  quaes  se  dividirá ,  segundo  se  acha  estabelecido.  Se  a  Preza 
for  pertencente  à  Vassallo  Meu ,  e  for  retomado  por  Corsário  Portuguez  ,  ar- 
mado por  conta  de  particualres  ,  será  igualmente  restituída  a  Preza  ao  seu 
Proprietário ;  mas  este  ficará  obrigado  a  dar  a  qiunta  parte  do  valor  do  Na- 
fio,  e  Carga  ao  dono  do  Corsário  Aprezador-,  paraNQue  elle  depois  a  devida 
com  os  seus  cooperadores ,  conforme/O  ajuste  que  tiver  feito  antes  de  prin- 
cipiar o  corso.  Se  a  Preza  tiver  ficado  muito  tempo  nas  mãos  de  inimigos, 
■e  tiver  até  mudado  de  natureza  ,  passando  de  Navio,  ou  Embarcação  Mer- 
cante para  Corsário,  ou  Embarcação  armada  em  guerra,  então  só  poderão 
Proprietário  reclamar,  e  pertender  as'  duas  terças  partes  do  que  provar  que 
o  Navio  tem  em  ser  da  Eaibarcaçao  ,  ou  effeitos  ,  com  que  se  achava  ao 
*t€rapo  que  foi  aprezado.  Se  a  Preza  retomada  for  algum  Corsário  Portuguez 
-armado  em  guerra  ,  e  que  já  o  era  quando  foi  aprezado,  então  o  seu  Pro- 
prietário poderá  rehavello,  dando  a  oitava  parte  aos  Aprezadores ,  se  forem 
da  Minha  Marinha  Real;  e  a  quinta,  se  forem  Corsários,  ou  Armadores  par- 
ticulares. Se  a  Preza  retomada  for  pertencente  a  Vassallos  de  Potencia  Allia- 
'da:  Ordeno,  que  nesse  caso '  se 'ponha  em  execução  a  seu  favor  o  Direito  da 
inteira  reciprocidade,  e  que  em  todo  ocaso  sejão  elles  tratados  como  trata*- 
rem  aos  Meus  Vassallos  em  casos  semelhanites  ,  seja  que  a  Preza  fosse  to- 
mada por  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Real  Armada,  seja  que  o  fosse 
■por  Corsário^  &-que  assim  sq  julgue  em  semelhantes  casos.  Também  Orde- 
no, que  tudo  O  que  acabo  de 'determinar  para  as  Prezas,  que  se  tirarem  aos 
■'iiitmigos  de  Navios  ,  e  effeitos  pertencentes  a  Vassallos  da  Minha  Coroa, 
se  entenda  ordenado  a  respeito  de  Navios  Portuguezes  ,  que  se  restaura- 
rem a  si  mesmos  dentro?  ,-.ie^depois  dasvinte  e  quatro  horas  de  estarem  em 
poder  do  inimigo,  abolindo',  e  revogando  expressamente  tudo  o  que  contra 
«esta  Resolução',  e  a  este  respeito  se  acha  disposto  no  Artigo  XI.  do  sobre- 
'dito  Alvará!"  .  .  laiv   rr::.  ^       '.'.    ..      uosaicdm.''  '^ 

'■'■V;  Sendo  necessário  estabelecer  huma  norma  para  se  julgarem  os  effeitos 
dos  inimigos,  que  forem  achados  abordo  de  Navios  Neutros  ,  Ordeno,  e  de- 
termino, que  os  Principios  absolutos  do  Direito  das  Gentes  se  modifiquem, 
segundo  praticarem  os  inimigos  daMimha  Keal  Coroa,  ficando  os  Vassallos 
-das  Potencias  Neutras  na  intéll igencia  ;  que 'Eu 'Ordeno  que  seuse  a  respei- 
to de  seus  Navios ,  e  dos  effeitos  inimigos ,  que  puderem  achar-se  carrega- 
dos •■n"èllcá-,òs  mesmos  principios,  e  systemas ,  que  as  Potencias  em  guerra 
com  Minha  Coroa  usarem  a  seu  respeito;  e  que  Ordeno  ,  que  se  ponhão  em 
execução',  e  sigao  nos  julgados  ,  que  se  4erera  os  Principios  de  huma  per- 
1-  .  .         :fei- 
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feita  reciprocidade  para  com  os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  :  Determinan- 
do outro  sim  ,  que  se  as  Nações  Neutras  fizerem  respeitar  o  seu  Pavilhão, 
em  maneira  que  os  seus  Navios  sejão  respeitados  pelos  inimigos  da  Minha 
Real  Coroa  ,  o  mesmo  tratamento  que  houverem  das  Potencias  inimigas  se 
fique  desde  logo  praticando  era  Meus  Dominios  a  seu  respeito. 

VI.  Declaro  ,  e  Determino ,  que  daqui  em  diante  não  será  licito  a  nenhum 
Commandante  de  Navio  de  Guerra  ,  ou  de  Corsário  particular,  o  relaxar  (re- 
cebendo qualquer  premio,  ou  contratando  algum  ajuste)  Preza,  que  for  de 
Navio  retomado ,  e  que  pertencesse  a  Vassallos  da  Minha  Real  Coroa. 

VII.  Todo  o  Navio  Portuguez  retomado  antes  deter  tocado  em  Porto  ini^ 
raigo ,  e  que  for  posto  em  liberdade  pela  Embarcação  de  Guerra ,  ou  Corsá- 
rio Aprezador ,  poderá  proseguir  a  viagem  ,  que  liavia  principiado ;  e  este 
facto  lhe  não  servirá  do  menor  embaraço  ,  tendo  os  seus  Papeis  ,  c  Despa- 
cho na  forma  conveniente  ,  a  fira  que  justifique  não  haver  fraude  no  seu 
procedimento. 

VIII.  Tendo  acontecido  que  alguns  Mestres  de  Návit)s  Portuguezes  f  aprec- 
iados pelos  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  ,  fundando-se  em  perrendidas  Doa- 
ções feitas  pelos  Aprezadores  ,  se  querem  appropriar  os  Navios  a  prezados , 
com  notório  abuso  da  confiança ,  que  delles  fizerão  os  Donos  dos  mesmos , 
quando  lhos  confiarão  :  Declaro  nullas  ,  e  de  nenhum  effeito  semelhantes 
Doações,  que  nunca  por  Direito  podiâo  ser  válidas:  E  inhabilito  os  Mestres  i, 
Officiaes  ,  e  Equipagens  dos  Navios  Portuguezes  aprezados  para  podereiu 
acceitar  taes  Doações  feitas  a  seu  favor  ;  podendo  somente  fazer  com  os 
Aprezadores  aquelles  ajustes  ,  que  julgarem  convenientes  para  resgatar  o 
Navio  a  beneficio  do  Dono  delle. 

IX.  Declarando,  e  ampliando  o  Artigo  XXlX.  do  sobredito  Alvaráj  e  ten^ 
do  em  vista  conservar ,  e  proteger  a  boa  ordem ,  e  obediência ,  que  devem 
existir  abordo  dos  Corsários  armados  era  guerra  ,  durante  as  suas  expedições  j 
e  corso  contra  os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  :  Determino,  e  Ordeno, 
que  o  Commandante  do  Corsário  tenha  em  todo  o  tempo  qiie  durar  o  sea 
Armamento  o  mesmo  poder  que  concedo  aos  Officiaes  Commandantes  das 
Embarcações  da  Minha  Armada  Real  ;  e  que  toda  a  Gente  embarcada  no 
mesmo  Corsário  lhe  preste  toda  a  devida  obediência  ;  ficando  porém  obri* 
gado  a  dar  parte  de  tudo  o  que  houver  praticado  ao  Conselho  do  Almiranta^ 
do,  logo  que  voltar  a  qualquer  Porto  dos  Meus  Dominios,  afira  que,  sendo 
necessário  ,  se  mande  proceder  a  huma  severa  Devassa  ,  e  se  declare  livre 
de  toda  ,  e  qualquer  imputação  de  crime  o  Commandante  do  Corsário ,  ou 
se  entregue  aos  Meus  Magistrados  Criminaes  ^  para  ser  por  elles  julgado, 
no  caso  de  se  conhecer  que  o  Coraraandante  excedeo  os  poderes  ,  que  aqui 
lhe  concedo.  Se  o  Porto  ,  era  que  entrar  o  Corsário  ,  for  o  desta  Capital , 
então  pertencerá  o  conheciraento  deste  facto  ao  Auditor  Geral  da  Marinha , 
que  o  Conselho  do  Alrairantado  nomeará  para  o  mesmo  fim ;  e  quando  seja 
em  outro  Porto ,  o  Conselho  do  Alrairantado  nomeará  o  Corregedor  da  Co- 
marca ,  em  que  estiver  o  mesmo  Porto. 

X.  Os  Commandantes  dçjs  Navios ,  que  dão  Comboy ,  ou  levao  Ordens  , 
ficão  inhibidos  de  dar  caça  ,  e  de  abandonar  as  Coramissoes  ,  de  que  vão 
encarregados ,  salvo  se  assim  a  exigir  a  segurança  do  Comboy ,  que  tem  a 
seu  cargo  ;  e  ficarão  sujeito  a  serem  julgados  em  Conselho  de  Guerra  ,  e 
punidos  como  por  crirae  da  mais  grave  desobediência  ,  se  co^ntravierem  a 
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esta  Minha  Real  DetermÍDação;sendo-lhes  também  confiscada  a  parte  que 
tiverem  na  Preza  que  fizerem  a  favor  do  Hospital  Real  da  Marinha. 

XI.  Os  Capitães  dos  Navios  Mercantes  ,  que  desobedecerem  ao  Cora- 
mandahte  da  Embarcação ,  òu  Embarcações  de  Guerra  ,  que  lhes  dá  Com- 
boy ,  ou  queabándonarem  oComboy,  serão  julgados  severamente  pelo  Con- 
selho de  justiça,  e  poderão  ser  condemriados  em  multas  até  o  valor  de  qua- 
tro mil  cruzados  em  favor  do  Hospital  da  Minha  Marinha  Real ;  e  a  huma: 
igual  pena  ficará  sujeito  o  Dono  do  Navio ,  que  der  semelhantes  ordens  ao 
Capitão  do  seu  Navio. 

Pelo  que :  Mando  ao  Meu  Conselho  dO  Almirantado ;  á  Junta  da  Fa- 
zenda da  Marinha;  e  a  todas  as  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento 
deste  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação,  o  cumprâo ,  e  guardem  ,  e  fa- 
cão cumprir  ,  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  ,  não 
obstantes  qúáesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em 
contrario,  porque  todas,  e todos  Hei  por  bem  dérogar  para  este  effeito  só- 
mente*)  como  se  delles  fizesse  individual,  e  expressa  menção,  ficando  aliás 
sempre  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,' 
ainda  que  poreila  não  ha  de  passar,  eque  o  seu  effeito  haja  de  durar  mai? 
de  hum  anno  ,'sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario  ;  registando-se 
em  todos  os  lugares  ,  onde  se  costumâo  registar  semelhantes  Alvarás  ;  e 
jnandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  deQué^ 
luz  em  9.  de  Maio  de  1797. 


^  R  I  N  C  I  P  E. 


D,  Rodrigo  de  Sousa  Coutitth9. 
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Àppendice  d  farte  I.  Cap.  41.   ^.4. 


C*  Endo-rae  presentçs-as^iticas  circunstancias  da  Europa  ^  e  o  quanto  coUt 
vêm  para  a  tranquilíidade  gpsMeus  Dorainios,  e  Vassallos,  que  em  quaesf 
quer  acontecimentos  ,  que  possao  occorrer  para  o  futuro  ,  Jiajao  regras  fi- 
xas ,  e  determinadas  ,  que  sirvao  a  manter  o  inviolável  systema  de  Neutra- 
lidade ,  que  Me  tenho  proposto  observar  :  Sou  servida  Ordenar  que  acon- 
tecendo (o  que  Deos  não  permitta  )  suscitar-se  Guerra  entre  Potencias  Mi- 
nhas Alliadas,  e  Amigas,  os  Corsários  das  ditas  Potencias  Belligerántesnão 
sejão  admittidos  nos  Portos  dos  Meus  Estados  ,  e  Domínios ,  nem  as  Pre^ 
zas  que  por  elles ,  ou  por  Náos ,  Fragatas ,  ou  quaesquer  outras  Embarca- 
ções de  Guerra  se  fizerem  ,  sem  outra  excepção  que  a  dos  casos  ,  em  que 
o  Direito  das  gentes  faz  indispensável  a  hospitalidade  ;  cora  a  condição 
porém  ,  que  nos  mesmos  Portos  se  lhes  não  consentirá  venderem  ,  ou  des- 
carresarem   as  ditas   Prezas  ,  se  a  elles  as  trouxerem   nos  referidos  casos; 

o  ,  '  .  .  .  ' 

nem  demorar-se  mais  tempo  do  que  o  necessário  para  evitarem  o  perigo, 
ou  conseguirem  os  innocentes  soccorros  ,  que  lhes  forem  necessários  ;  in- 
staurando assim  j  e  pondo  era  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  Decreto 
de  trinta  de  Agosto  de  rail  setecentos  e  oitenta ,  pelo  qual  se  determinou  a 
mesma  matéria.  O  Conselho  de  Guerra  o  tenha  assim  entendido  ,  e  o  faça 
executar ,  expedindo  logo  as  Ordens  necessárias  aos  Governadores ,  e  Com- 
mandantes  das  Províncias  ,  Ilhas ,  Fortalezas  ,  e  Praças  Marítimas  ,  nesta 
mesma  conformidade.  Palácio  de  Queluz  em  dezesete  de  Setembro  de  mil 
setecentos  noventa  e  seis. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR. 


ãp- 
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Appenãice  d  Parte  II.  Cap.  9- 


JlÍi  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  pela  Real 
Junta  do  Commercio ,  Agricultura  ,  Fabricas ,  e  Navegação  destes  Reinos  ■, 
e  &éus  Domínios  Me  foi  preseiíte  o  Assento  nella  tomado  ,  o  qual  hé  do 
theor  seguinte  : 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  quatro  na 
presença  do  Illustrissimo ,  Excellentissimo  Senhor  Dom  Thoraaz  Xavier  de 
Lima  ,  Gram  Cruz  da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesu  Chtisto  ,  Marquez  do  Pón^ 
te  de  Lima,  MordoratjMór,  Ministro,  e  Secretario  de  Estado  da  Repartição 
ida  Fazenda  ,  e  Presidente  da  Real  Junta  do  Commercio,.  Agricultura  ,  Fa- 
bricas, e  Navegação  destes  Reinos ,  eseus  Domínios,  se  leo  a  Resolução  de 
-Sua  Magestade  de  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  setecentos  noventa  e  dous , 
íomada  em  Consulta  do  mesmo  Tribunal ,  na  qual  Ordena  a  mesma  Senhora 
qUe  o  seu  Presidente  ,  convocando  os  Magistrados  dos  Tribunaes ,  que  lhe 
-parecerem  ,  e  alguns  Homens  de  Negocio  melhor  instruídos  na  prática  do  Com- 
piercio  ,  proceda  cora  os  seus  Deputados  a  hum  Assento  sobre  os  dous  Pontos 
controvertidos  no  Juizo  de  índia  e  Mina  entre  os  Seguradores ,  e  o  Segura- 
■do  Proprietário  do  Navio  por  invocação  Nossa  Senhora  doBom  SuccessoeS. 
Bento,  àenomiwÀáo  Neptum  grande  para  ef feito  de  ficar  servindo  de  Regra  ^ 
e  estabelecendo  Direito  nesta  matéria  para  a  decisão  entre  Partes,  e perante 
«s  Juizes  das  Causas ,  que  occorrerem  :  E  consistindo  os  sobreditos  Pontos  : 
Primeiro:  Se  derivando  o  Segurado  o  direito  da  sua  pertenção  do  facto  da 
avaria  grossa  ,  pela  qual  protestou  o  Capitão  nailha  doFayal ,  aondeo  Navio 
Foi- arribado,  è  condemnado  por  innàvegaveli,  e  pela  qual  repetio  o  mesmo 
protesto  no  Porto  desta  Cidade,  fazendo  notificar  a  todos  os  Interessados  no 
dito  Navio,  e  Carga,  podiâo  os  Seguradores  ser  demandados  pelo  pagamento 
da  quantia  segurada,  antes  de  feita  a  necessária  contribuição,  e  liquidação 
dodamno  soffridò,  aqueerão  responsáveis?  Segundo:  Se  verificando-se  pelo 
Auto  daVestoria  a  que  seprocedeo  no  Porto  da  arribada  ,  que  o  Navio  esta- 
va arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  pelo  vicio  da  podridão  ,  de  modo  tal , 
■que  não  admittia  conserto  algum ,  ficava  cessando  a  obrigação  dos  Segura- 
dores a  respeito  do  Seguro?  E  sendo  ponderadas  pelos  Ministros  do  Tribunal , 
Magistrados,  e  Hòniens.de  Negocio  abaixo  assignádós,  que  fõrão  convocados , 
em  observância  da  sobredita  Real  Resolução ,  todas  as  razoes ,  que  sobre  as 
referidas  Questões  se  podem  deduzir,  se  assentou:  Quanto  ao  primeiro  :  Que 
não  tendo  lugar  o  abandono  dos  effeitos  segurados,  na  conformidade  do  Arti- 
go vinte  e  três  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  desta  Praça  ,  que  fazem  parte 
do  Alvará  de  Onze  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  ehum,  não  pode  o 
Segurador,  no  caso  de  avaria  grossa,  ser  demandado  pelo  pagamento  da  quan- 
tia do  Seguro,  sem  que  preceda  a  Contribuição,  e  Liquidação  do  damno, 
que  soffreo  a  cousa  segurada.  Quanto  ao  segundo:  Que  os  Seguradores  são 
responsáveis  pela  innavegabilidade  do  Navio,  todas  as  vezes  que  esta  procede 
da  fortuna  do  Mar,  ou  outra  força  maior :  E  para  remover  as  duvidas  ,  que  pO' 
dem  occorrer  sobre  a  qualidade  das  provas,  se  assentou,  que  estas  sedevião 
resolver,  e  decidir  pelas  Regras  seguintes:  que  o  Segurado  como  Author, 
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•lie  obrigado  aprovar  queodamno  foi  fatal,  e  causado  pela  fortuna  do  Mar: 
Qiie  no  caso  do  Navio  ter  sido  visitado  antes  de  fazer-se  á  vela  ,  e  julgado  em 
estado  de  navegar,  tem  o  Segurado  a  sua  intenção  fundada  ,  e  huraa  pre- 
surapção  legal  a  seu  favor,  de  que  o  dartinohe  causado  pela  fortuna  do  Mar, 
e  os  Seguradores  são  obrigados'a'pagar  a  perda ,  era  quanto  não  provarera'0 
contrario:  Qiie  aprova  da  parte  dos  Seguradores  deve  consistir ,  era  fazerem 
constar  que  ainnavegabilidade  procede  de  vicio  intrínseco,  e  anterior;  eque 
o  Navio  antes  de  partir  já  se  achava  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes,  e 
incapaz  de  seguir  viagem;  não  bastando  per  si  só  o  exame  posterior,  pelo 
qual  o  Navio  sejulgou  innavegavel ,  todas  as  vezes  que  assim,  e  expressa- 
mente o  não  declararem  os  Perifos  no  mesmo  Auto  deVestoria.  È  para  que 
inais  não  venha  em  duvida  esta,  matéria  ,  se' tomou  este  Assento,  que  o  Ex- 
cellentissimo  Senhor  Marquez  Presidente  assignou  com  todos  os  mais  ,  que 
nelle  votarão.  Marquez  P.  Carvalho.  Mello  Breyner.  Leal  Arnaut.  Soeyro, 
Gama  e  Freitas.  Doutor  Jorge.  Ribeiro  Godinho^  Doutor  Vandelli.  Gastei 
Branco,  Bandeira.  Jorge.  Telles^  Kebello.  '  ■ 

E  attendendo  a  que  para  ter  inteira  observância  o  dito  Assentp  ,  e  se  prati^ 
carcomo  Regra,  fixa,  e  invariável  j  exigir  por  isso  que  fosse  aythorizado  com 
a  Minha  Real  Approvaçao :  Hei  por  bem  roborar  ,  e  firuiar  p  sobredito  Assen- 
to, ordenando,  como  ordeno  que  com  authoridade  ,e  força  de  Leisecumpra^ 
e  guarde,  para  que  não  venhão  em  duvida  as  Questões  nelle  decididas.    :  r 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Conselho  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, e  do  Ultramar ;  Real  Junta  do  Commercio^^AgricuIti}ra,,  Fabricas ,  e 
Navegação  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios;  Governador  dâ  Relação  ^  e  Cas^ 
do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  todas  as  Pessoas,  aquém  pertencep 
•o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará,  que  o  cumprao,  e  guardem,  e 
facão  cumprir,  e.  guardar  tãoinviolavelmente ,  como  nelle  se  eontém  ,  sem 
dúvida, -ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  seja.  E  ao  Doutor  José  Al- 
berto Leitão ,  do  Meu  Conselho. ,  Desembargador  do  Paço  ,  e.Çh^nceller  Mór 
destes  Reinos  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ;  registando-se  era 
todos  os  lugares,  onde  secostumão  registar  semelhantes  Alvarás ,  eguardan- 
do-se  ©Original  deste  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  noventa  e  cinco. 


Ir 


príncipe. 


José  de  Seabra  ãa  Silva, 


Ap". 
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'Appéndlce  á  Parte  II.  Cap.  ia. 

Vide  Ordenação  doReifloLiv.  I.Tit.  yS.ColIecçâo  2.  num.  I.  e  Collecçâo  3» 

num.  1. 

•D  E  G  R  E  T  O. 

"Em  que  !<?  mandou  tomar  Assento  sohre  a  dúvida  ^  se  nas  causas  de  Se- 
guro ,  que  fazem  es  Homens  de  negocio ,  havia  de  ter  lugar  a  clausula 
depositaria.  Liv.  I.  da  Supplicaçâo  fòl.  4. 


-P  Or  parte  dos  Seguradores  desta  Cidade  se  Me  fez  presente ,  que  na  cau- 
•sa ,"  qúe  lhes  nioVèo  JoâX)  Faptista  Casado ,  na  Ouvedoria  da  Alfandega  desta 
Cidade  ,  sobre  o  Seguro  que  havia  feiro  de  hum  Pataxo  ,  que  da  Ilha  da 
•Madeira  fazia  viagem  para  a  Bahia  ,  se  proferirão  huns  Acórdãos  na  Casa 
da  Suppllcação  ,  pelos "quaes  se  mandou,  que  os  ditos  Seguradores  deposi- 
tassem em  Juízo,  antes  de  serem  ouvidos,  tudo  o  que  importara  o  ditj)  Se- 
'gUro,  e  nâò  o  premio  somente,  que  haviao  recebido  ,  como  requerião.  E 
■porque  eéta  decisão  pafécesse  manifestamente  contra  a  disposição  da  Lei 
promulgada  em  18.  de  Janeiro  de  1614.  pela  qual  se  manda  que  ,  em  vir- 
tude da  clausula  depositaria^  não  seja  ninguém  obrigado  a  depositar  mais 
que  o  que  houver  recebido  :  o  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  torne  a 
mandar  ver  estes  Autos  era  Meza  grande  com  os  Ministros  de  melhor  sup- 
^posiçâo  ,  qtje  não  serão  menos  de  onze  \  e  o  que  for  acordado  pela  maior 
T)arte  -delles  ,  se  dará  á  execução  ,  c  se  mandará  fazer  Assento  ,  porque 
não  venha  mais  em  dúvida  a  interpretação  da  dita  Lei.  Lisboa  11.  de  Março 
'de  1695-. 
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ASSENTO. 
Liv.  II.  da  Supplicação  a  foi.  38. 


Os  14.  dias  do  mezde  Abrilde  1695'.  annos,  em  presença  do  Senhor  Con- 
de Vai  de  Reis ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade ,  e  seu  Regedor  das  Justi- 
ças ,  pelos  Desembargadores  abaixo  assignados ,  sendo  proposto  o  Decreto 
de  Sua  Magestade  sobre  se  havia  de  ter  lugar  a  clausula  depositaria  nos  Se- 
guros, feitos  na  Casa  dos  Seguros  pelos  Homens  de  Negocio,  se  assentou, 
que  2t.dita  clausula  depositaria  tinha  lugar  nos  Seguros  feitos  pelos  Homens 
de  Negocio,  sem  embargo  da  Lei  sobre  os  Depósitos  de  18.  de  Janeiro  de 
1614.  que  se  acha  no  Liv.  IX.  das  Leis  Extravagantes  foi.  23.  por  naocom- 
prehender  a  Apólice  geral  da  Casa  dos  Seguros,  aonde  se  fazem  os  contratos 
por  forma  publicamente  dada;  e  que  devera  os  Seguradores  depositar,  para 
serem  ouvidos,  toda  aquella  quantia,  que  assignárao;  e  este  Assento  se  to- 
mou em  virtude  do  dito  Decreto  ,  etc.  Lisboa  14.  de  Abril  de  1695'.  O  Conde 
Rea-edor.  Almeida.  Vieira.  Sardinha.  Ribeiro.  Freitas.  Barros  ,  etc. 

ALVARÁ 

Sobre  a  clausula  depositaria  de  31.  de  Maio  de  1774. 

JD.  JOSÉ  por  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  etc.  Faço 
saber  aos  que  esta  Carta  de  Lei  virem :  Que  sendo-me  presentes ,  em  Con- 
sulta da  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  os  abusos  que  se  tem  feito  no  Foro 
das  clausulas  da  negação  de  Audiência  sem  deposito  .  .  .  tendo  servido 
somente  de  sustentar  convenções  dolosas  ,  e  de  impedir  ás  partes  illudidas 
e  enganadas  os  recursos  ás  Minhas  Justiças ,  não  podendo  usar  delles ,  desti- 
tuídas de  meios  para  depósitos  exorbitantes  ,  e  ficando  assim  sujeitos  seni 
remédio  aos  perniciosos  effeitos  da  iniquidade  ,  e  da  cubica  .  .  .  Sou  ser- 
vido ordenar  o  seguinte. 

Que  a  sobredita  clausula  senão  torne  mais  a  praticar  era  outros  alguns 
casos,  que  não  sejâo  :  Primeiro:  o  das  Ordenações  Liv.  I.Tit.  5-1.  §.  3^Liv.  I, 
Tit.  5'2.  §.  12.  e  geralmente  em  todas  as  causas  sobre  fretes:  Segund^o :  nas 
Apólices  dos  Se^ruros  na  conformidade  do  Assento  da  Relação  do  anno  de 
1695':  Terceiro:  nas  transacções,  em  que  os  transigentes  pertenderera  im- 
pugnallas,  e  proseguir  o  negocio  principal  em  todo,  ou  em  parte,  quando 
nellas  se  acharem  lézas  enormissimamente  :  com  tanto  que  neste  terceiro 
caso  hajão  de  refundir  ,  antes  de  serem  ouvidos  ,  o  que  por  effeiro  das 
transacções  impugnadas  houverem  recebido,  etc. 


Tom.  1. 
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APPEIÍD.    AOS    PRINCIPtOS 


Appendice  d  Farte  III.  Cap.  i.  e  a^-  e  Vide  Appendke  d  Parte  I.  Cap.  41. 

ALVARÁ 

De  22.  de  Novembro  de  1774.  dando  providencias  sobre  prevenção, 
de  contrabando,  declara  o  seguinte. 


§.  3.  JLXceptuo  porém  daquella  gera:I  proMbiçâo  acaso  de  naufragh , 
ou  de  necessidade  extrema  ,  que  pelo  direito  da  humanidade  são  exceptua- 
dos em  rodas  as  Nações  ,  para  que  em  qualquer  delles  se  possa  nas  refe- 
ridas Alfandegas  tomar  a  conta  ,  e  arrecadação  devida  ainda  daquellas  fa- 
zendas ,  cujo  despacho  por  este  Alvará  lhes  fica  prohibido  j  enviando-se 
depois  ,  no  primeiro  dos  referidos  casos  ,  as  fazendas  que  se  houverem 
salvado  dos  naufrágios  á  Alfandega ,  debaixo  de  guias  ,  e  competentes  fian- 
ças ,  para  nella  se  sellarem  ,  e  se  arrecadarem  os  Direitos  que  se  me  de- 
verem. 

No  Alvará  de  12.  de  Agosto  de  1797.  dá-se  a  seguinte 

providencia. 

§.  17.  He  da  obrigação  dos  Intendentes  da  Marinha  mandar  assistir  com 
a  possível  brevidade  ás  Embarcações  da  Minha  Real  Coroa  ,  que  se  acha- 
rem em  perigo  em  qualquer  parte  da  visinhança  do  Porto ,  com  tudo  quan- 
to lhes  for  requerido,  ou  entenderem  necessário;  para  cujo  fim  terão  sem- 
pre promptas  no  Arsenal  algumas  ancoras  ,  e  ancorotes  enxiados  com  as 
competentes  amarras  e  viradores  ;  e  da  mesma  forma  assistirão  a  todos  os 
Navios  Nacionaes,  ou  Estrangeiros,  que  se  acharem  em  iguaes  circunstan- 
cias, pagando  elles  todas  as  despezas  do  valor  dos  géneros  consumidos,  e 
os  salários  das  gentes  que  empregar  em  seu  auxilio. 
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Appendice  d  Parte  III.  Cap.  17. 


xV  Os  7.  de  Fevereiro  de  1793.  em  Meza  Grande  da  Casa  da  Supplicaçãoo 
Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  José  de  Vasconcellos  e  Sousa  ,  Conde 
dePombeiro,  do  Conselho  de  Sua  Magesrade ,  Capitão  de  sua  Guarda  Real 
e  seu  Lugar  Tenente  no  de  Regedor  da  Justiça  ,  propoz  aos  Desembargado- 
res abaixo  assignados ,  que  por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  na  data  de  11.  de  Novembro  do  anno  próximo,  fora  a  mesma  Se- 
nhora servida  ordenar,  que  se  fixasse  por  Assento  a  intelligencia  do  §.  3.  do 
Alvará  de  11.  de  Agosto  de  1791.  pelo  qual  seauthorizao  os  24.  Artigos  ,  que 
no  restabelecimento  da  Casa  dos  Seguros  se  formarão  para  a  regulação  delia  , 
e  que  haviao  sido  approvados  pela  Resolução  de  15'.  de  Julho  de  1758,  em. 
Consulta  da  antiga  Junta  do  Coramercio  ,  visto  que  se  havia  decidido  com 
variedade  a  questão  excitada  em  diversos  processos  de  ser  ,  ou  não  compe- 
tente,  c  privativo  o  Juizo  de  índia  e  Mina  para  o  conhecimento  e  decisão 
das  duvidas  ,  que  occorrerem  entre  Segurados,  e Seguradores ,  e  nos  termos 
da  dita  Ordenação  do  Liv.  i.  Tit.  5'i.§.  3.6  do  Assento  de  17.  de  Março  de 
1792.  ou  se  o  conhecimento  e  decisão  das  causas  sobre  seguros  erão  abso- 
luta eindistinctamente  privativos  adita  Casa  em  conformidade  desditos  Ar- 
tigos :  e  mandando  o  dito  Senhor  Regedor  que  se  votasse  sobre  a  referida 
questão  ,  se  venceo  a  pluralidade  de  votos  que  depois  da  publicação  do  dito 
Alvará  de  11.  de  Agosto  de  179i.se  devião  julgar  privativos  á  dita  Casa  dos 
Seguros  o  conhecimento  e  decisão  das  duvidas  occorrentes  entre  Segurados 
e  Seguradores  sobre  a  legalidade ,  e  observância  dos  contratos  do  Seguro  ,  e 
bem  assim  sobre  a  forma  de  processar  ,  e  de  decidir  as  mesmas  duvidas : 
pois  que  pelo  referido  §.  3.  do  dito  Alvará,  em  attenção  áboa  fé,  e  seguran- 
ça dos  taes  contratos,  e  a  causa  publica  do  Comraercio,  se  havião  authori- 
zado  os  ditos  Artigos  com  força  de  Lei  sem  distinção  alguma,  ecomderoga- 
ção  de  tudo  o  que  lhes  pudesse  obstar  ,  quando  antes  somente  havião  sido 
approvados  pela  dita  Resolução  particular;  o  que  com  tudo  se  não  devia  en- 
tender a  respeito  daquellas  causas,  que  já  estavão  propostas  ao  dito  Juizo  de 
índia  e  Mina  ao  tempo  em  que  se  publicou  o  dito  Alvará ;  e  para  não  vir 
inais  em  duvida  ,  se  fez  este  Assento  ,  que  o  dito  Senhor  Conde  Regedor 
assignou  cora  os  Ministros  que  nelle  votarão.  Conde  Regedor.  Ganhado. 
Azeredo.  Coutinho.  Telles.    Vidal ,  etc. 
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PROLOGO. 


O 


Universal  ,  e  tao  necessário  uso  do  Coiitracto  de  Cambio  Maritimo  ou 
Letras  de  Risco ,  hum  dos  grandes  apoios  da  Navegação  j  e  a  falta  de  Le- 
gislação Pátria  para  a  decisão  de  todos  os  casos  e  controvérsias ,  que  se  po- 
dem excitar ,  e  frequentemente  se  movem  sobre  a  validade  e  cum|3rimento 
dos  ajustes ,  que  se  costumao  fazer  a  este  respeito ;  parece  sufíieiente  para  at- 
trahir  a  benevolência  e  indulgência  pública  ao  presente  Ensayo  j  pois  interessa 
não  só  aos  Commerciantes  de  profissão ,  senão  também  a  toda  a  classe  de  pes- 
soas ,  que ,  pelas  Leis  das  Nações ,  e  do  Paiz ,  não  sao  prohibidas  de  dar  o 
seu  dinlieiro  a  algum  giro  mercantiL 

Se  este  Contracto  fosse  ainda  mais  universalizado  e  protegido  do  que 
por  ora  o  he ,  immensas  e  incalculáveis  seriao  as  vantagens  ,  que  dahi  em  ge- 
ral resultai-iâo  ao  Commercio  do  Género  Humano ,  e  em  particular  ao  da  Na- 
ção que  ,o  frequentasse.  Muitos  Capitalistas  deixao  de  dar  seu  dinheiro  a  ju- 
ro ,  e  o  tem  estagnado  e  amortecido  em  seus  cofres ,  por  não  acharem  fácil-? 
mente  recebedores ,  que  possão  dar  sufíieiente  caução  e  segurança ,  e  menos  ain-'' 
da  bons  penhores  e  solida  hypotheca.  Então  a  opulência  nacional,  não  tendo 
toda  a  circulação  activa  e  rápida,  que  seria  possível  em  outra  ordem  de  cou- 
sas com  mais  franca  Legislação ,  e  se  houvesse  maior  confiança  publica  no 
emprego  dos  cabedaes  nas  aventuras  arriscadas ,  não  só  se  impossibilita  para  ter 
o  giro  e  distribuição  competente ,  mas  também  diminue  infinito  do  seu  valor  per-* 
mutual ,  occasionando-se  estagnação  e  extincção  de  muitas  producçóes  da  nature- 
za e  industiia,  por  falta  de  meio  que  lhe  dê  vida  e  movimento.-  Como,  sem 
vasos  marítimos  ,  infinita  parte  das  riquezas  da  terra  seria  inutilizada,  e  logo 
se  não  reproduziria ,  pela  impossibilidade  do  transporte  aos  convenientes  lu- 
gares ,  em  que  pudessem  ter  bom  consumo  e  pagamento ;  assim ,  sem  a  fa- 
cilidade de  se  dar  dinheiro  e  outros  valores  a  risco ,  innuméraveis  e  utilissi-* 
mas  viagens  marítimas  deixarião  de  se  especular  e  emprehender }  inutilizando- 
se  consequentemente  grande  numero  de  Embarcações ,  e  impedindo-se  o  pro- 
gresso da  Navegação ,  e  dás  Culturas  e  Manufacturas ,  que  esta  promove* 

A  facilidade  dos  seguros  he  hum  dós  mais  pungentes  e  efficazes  estí- 
mulos, para  se  aventurarem  todias  as  pessoas,  que  tem  algum  fundo,  a  pôUo' 
em  circulação ,  ainda  que  não  tenhâo  a  habilidade  e  moléstia  de  manejallo.' 
O  simples  expediente  de  dallo  a  risCo  ou  Cambio  Maritimo  ao  curso  da  Pra-i 
ça ,  e  fazer  segurar  a  sua  importância ,  como  se  pratica ,  e  permittè  em  algu- 
mas Nações,  subministra  a  moral  certeza  do  reembolso,  ainda  no  caso  de  in- 
feliz successo  de  viagem.  Assim.,  os  que  se  nãoresolveriao  a  dar  seu  dinheiro 
a  juro  ou  interesse  de  terra,  são  espontaneamente  inclinados  a  dallo  a  risco,' 
segurando  a  respectiva  importância  j  e  munidos  de  sua  Apólice  de  seguro  (  qué 
naturalmente  obtém  no  principio  a  premio  muito  favorável )  a  podem  negociar 
vantajosamente,  segundo  as  circumstancias  occuríentes ,  ou  remirem-se  de  ve- 
xames famihares  e  mercantis ,  precisando  do  dinheiro  que  derao  a  risco.  Desta 
sorte,  dando  cada  pessoa  o  seu  cabedal  a  risco  ^  fica  com  tudo ,  por  assim' 
dizer ,  guardando-o ,  e  conservando-o  no  seu  cofre^ ,  adquirindo  aliás  hum  pro- 
veito ,  que  sem  isso  não  teria ,  sem  ser  entretanto  impedido  de  fazer  trâíisao* 
çóes  em  seu  beneficio ,  nas  occasiôes  de  urgência ,  ou  de  algum  emprego  utií 
do  seu  fundo,  O  Estado,  a  Nação,  e  o  Commercio  em.  geral ,  ganha  em  qoe 
não  se  paralyse  fundo  algum,   disponível  para  objectos  mercantis,  e  expedi- 
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coes  marítimas.  Os  especuladores  activos ,  que  não  tem  fundos  próprios ,  ad- 
quirem a  opportunidade  de  lucrarem  com  os  bens  alheios ,  dando  as  mais 
convenientes  direcções  á  industria  e  riqueza  pública.  Os  Capitalistas  segura- 
dores terti  hum  mais  vasto  horizonte,  e  bem  fundadas  esperanças  de  percebe- 
rem grande  cumulo  de  prémios ;  não  só  porque  deveria  crescer  incomparavel- 
mente mais  o  numero  de  segurados  j  senão  também  porque ,  estendendo-se  j 
com  infinita  energia  e  expansiva  força ,  as  especulações  e  emprezas  marítimas , 
e  consequenteme  nte  o  numero  de  Embarcações ,  Gentes  de  mar ,  Constructo- 
res ,  e  outras  pessoas  interessadas  no  bom  fabrico  dos  vasos ,  e  prospero  êxito 
da  Navegação ,  a  perícia  e  prudência  náutica  se  amplificaria  por  extremo ,  e 
se  removeriâo  e  diminuiriáo  cada  vez  mais  as  contingências ,  perigos ,  e  si- 
nistros do  mar.  O  Estado  augmentaria  muito  mais  as  suas  rendas  com  a  rapi- 
dez do  Commercio ,  e  augmento  dos  reditos  interiores  do  corpo  do  povo ,  ne- 
cessário eífeito  da  extensão  do  giro  e  mercado  dos  productos  da  terra  e  in- 
dustria. A  concurrencia  dos  Capitalistas ,  grandes  e  pequenos ,  a  pôr  em  cir- 
culação os  seus  cabedaes ,  faria  descer  a  quota  dos  prémios  do  risco  marítimo 
a  huma  taxa  muito  razoada ,  que  não  gravaria  os  eíFeitos  circulantes ,  nem 
^  empataria  o  consumo.  A  multiplicidade  dos  seguros  seria  hum  accrescimo  de 
despeza  pouco  considerável ,  mas  todavia  sufficiente  ,  para  animar  os  segurado- 
res a  encarregarem-se  arrojadamente  de  qualquer  risco  de  mar. 

Assas  pois  he  manifesta  a  importância  do  Contracto  do  Cambio  Ma- 
rítimo ,  e  a  necessidade  de  hum  Regulamento  fixo ,  liberal ,  e  comprehensivo 
dos  communs  casos  obvenientes ,  para  a  certeza  do  direito  das  partes ,  e  cre- 
dito dos  Tribunaes  e  da  Nação  na  administração  da  justiça  nos  negócios  da 
Navegação.        - 

Como  a  Lei  de  i8  de  Agosto  de  1769,  e  o  Alvará  2.°  de  16  de 
Dezembro  de  1771,  manda  nas  controvérsias  de  Commercio,  nos  casos  omis- 
sos das  Leis  pátrias ,  seguir  as  Leis ,  usos ,  e  costumes  das  NaçÓes  civili- 
zadas j  por  isso  ajuntei  no  fim  do  presente  Tratado,  por  Appendice  ás  Leis 
do  nosso  Reino ,  as  duas  Legislações  ou  Ordenanças  de  França ,  e  Hespanha  j 
mais  acreditadas  em  toda  a  Europa.  O  excellente  Qodigo  Marítimo  da  Cele- 
bre Imperatriz  da  Rússia  Catharina  IL  ,  he  substancialmente  huma  compila- 
ção daquellas  Ordenanças.  A  mesma  Inglaterra ,  que  tanto  se  avantaja  em 
Regulamentos  e  práticas  mercantis ,  nada  tem  que  a  este  respeito  seja  mais 
digno  de  saber-se  ou  adoptar-se ;  como  se  pôde  ver  combinando-se  com  os  Es- 
tatutos Inglezes ,  que  vem  na  collecção  intitulada  Master  Ship ,  e  nas  obras 
de  seus  melhores  Authores,  como  Blakston,  Moloy ,  e  principalmente  de 
Ailan  Park ,  que  por  ultimo  escreveo  sobre  o  seguro,  e  Cambio  Marítimo. 

Ainda  que  muitos  Escriptores,  que  escreverão  sobre  o  Direito  Civil 
dos  Romanos,  tenhão  illustrado  a  questão  presente,  todavia  nada  pôr  ora  ha 
de  melhor  sobre  o  assumpto  do  que  as  doutrinas  do  Senlior  Polhier ,  Emeri- 
gon ,  e  Valim.  Penso  ter  delles  feito  hum  extracto  do  que  era  mais  interessan- 
te e  instructivo. 

He  de  advertir  aos  Leitores ,  que ,  tendo  tomado  as  Ordenanças  de 
Marinha  de  França  por  Texto  Capital ,  quando  no  curso  do  presente  Tratado 
eito  Artigos  delias  sem  designar  o  Livro  e  o  Titulo ,-  deve-se  entender  somen- 
te do  Livro  3.  Tit.  5.  das  mesmas  ,  que  ahi  se  denomiua  Contracto  de  Grossa 
Aventura.  ■ 

Como  na  origem ,  e  pelo  mais  frequente  costume  deste  Contracto ,  sei 
dá  a  risco  o  dinlieiro ,  e  assim  se  declara  nas  Letras  respectivas ,  ainda  que 
por  novação  de  outros  créditos  e  obrigações  legaes ,  se  transformasse  o  Con- 
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tracto  em  Cambio  Marítimo ,  por  isso  preferi  a  frase  de  quem  dá,  e  quem 
toma  dinheiro  a  risco ,  chamando  ás  vezes  a  este  o  recebedor  ;  não  usando 
das  expressões  de  Dador  ^  ^Tomador ,  ou  de  Cré  dor ,  q  Devedor  ^  pelas  quaes 
se  explicão  as  Ordenanças  estrangeiras ,  e  vários  Authores ,  por  serem  taes 
expressões  entre  nós  insólitas  na  matéria  sujeita ,  e  de  significação  mais  vaga , 
e  extensa  a  outros  casos ;  nem  também  dos  termos  Mutuatario ,  e  Mutuan- 
te ,  por  serem  menos  entendidas  pelas  pessoas  não  letradas ,  a  quem  o  pre- 
sente trabalho  he  especialmente  destinado.  Tanto  mais  que  as  ditas  frases  são 
das  nossas  Leis  antigas ;  e  posto  est' outra  nomenclatura  se  abone  pela  quali- 
ficação authentica  do  Alvará'  de  24  de  Julho  de  1793  §•  3  >  ^^^  ^°^  ^"^o 
mais  especificamente  relativa  ao  empréstimo  de  dinheiro  a  juro,  assas  dis- 
tincto  do  Cambio  Marítimo  em  natureza  e  eíFeitos. 
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-no3  sib  '^Do  Camhio  Marítimo ,  suas  denominafÕes ^e  natureza, 

-iVi   o  òldoS  0Jtl3fTJKÍD31Í 

•jt/jGAM-Bfo  Marítimo  he  ó  Cotilracto ,  qne  entre  nós  se  chama  dar  dinheiro 
-ái risco.  EJle  he  conhecido  desde  amais  alta  antiguidade  entre  os  povos 
Ccmmerciantes  ,  e  dadcs  á  navegação.  O  Direito  Romano  o  authorizou ,  esta- 
belecendo as  regras  capitães  no  Digesto  e  Código  Titulo  de  Náutico  Foeno- 
re.  Elle  se  pode  defính-  hum  Contracto  literal ,  pelo  qual  hum  dos  contra- 
iientes.  empresta  á  outro  certa  somma  a  risco  sobre  o  casco  ou  eíFeitos  de  ai*- 
guma  Embarcação,  em.  alguma  determinada  Viagem  ou  aventura  maritima-; 
-com  a  condição  ,  de  que  ;,  no  caso  de  perda,  por  fortuna  de  mar,  ou  força 
maior  da  mesma  Em^batcaçao  ou  efeitos ,  sobre  que  tal  somma  tinha  sido  da- 
-cla,  a  pessoa  que  a  deo," não  terá  direito  ao  reembolso ,  senão  até  a  esoncur- 
jEncia  do  que  restar  salvo;  e  no  caso  de  feliz  chegada,  o  que  tiver  recebido 
•a- mesma  som.ma ,  será  obrigado  a  satisfazer  a  quem  a  houver  dado ,  não  só 
» principal , senão  também  o  premio  do  ajuste,  como. preço  do  risco. 

Chama-se  Cambio  Marítimo,  ■  para  se  distinguir  do  Cambio  terrestre^ 
qúé  tem  por  objecto  o  giro  das  Letras,  cujo  pagamento,  posto  se  deva 
muitas  vezes  fezer  depois  da  chegada  do  Navio  a  algum  porto,  conforme  as 
«mdiçóes  acordadas  pelas  partes;  com  tudo,  não  lie 'dependente  de. algum 
risco  de  mar ,  e  sempre  se  deve  realizar  com  a  apresentação  de  segunda  ou 
n?)ais  vias,  ainda  que  se  perdesae,p  Navio  defitiimdo. para  o  porto,. onde  se 
<Je"«eria  verificar  o  pagamento.  ->'>?; -^  ••  ,!."í'  :';f  o^vúr^m'.  r.-j.-a  oa  ^o^HÍ^rtoa 
man  ;•;. Este  Contracto  em  Direito  civil  se  denomina  dinheiro  trajectidó  ,  di>- 
nherrò  náutico ,  usura  náutica.  O  Author  do  celebre  antigo  Livro  ^^  intitu- 
fedo  oiGuidonidí  laMer,  Capitulo  i8  o  chama  Bomeria ,  e  diz  que  esta 
palavra  he  Flamenga ,  que  significa  quilha  esquipada ;  pois  sempre  tal  Con- 
inacto  tem  por  objecto  a, sorte  de  alguma  viagem  especifica  de  qualquer  Em- 
Bãrcaçáo,  quer  o  dinheiro  a  risoa  tenha  sido  dado  immed latamente  sobre  a 
quilha  ou  casco  da  mesma,  quer  sobre  os  eflPeitos.,  quer  sobre  as  suas  facul- 
dades ou  carregação.  Em  dixersos  paizes  da  Itaiia  he  chamado  Ctf^íriíf/o  .^ 
hyfotheca\  porqtie  o.Nav^io  ou  effeitos  sdare. que- directamente  se  hajaióir 
mado  o  dinheiro  a  risco,  ficão  hypothecados ,  e  especiaimente  obrigados  á  sa* 
tisfação,.do-mesm.o  dinheiro ,  chegando  a  salvamento  ;ao  laigar  do  destino. 
c:::í  Os  Francezes  ;'chamão  a  este  Contracto  p-ossa  xFuentura  :  porqueíp 
que  dáj>.'dioteim.'j-  eapÈKTse  ás  perdas  resi?ltâiices  dos  riscos ,  b  aventura  da 
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mar,  e  entra- em  contribuição  Tpara.ãs avarias  grossasiios  casos .£m  queella 
tem  lugar  a  respeito  dos  mais  interessados  no  casco  c  carga ,  como  no  alija- 
mento, arribada,  resgate,  etc.  Também  lhe  da  o  o  nome  de  Contracto  a  r^rar- 
fío  de  viagem ;  porque ,  dè  ordinari© ,  o  que  deo  o  dinheiro,  corre  os  riscos 
marítimos  até  o  feliz  retorno  do  Navio  ou  Embarcação ,  sobre  que  foi  tomado. 

Os  Inglezes  intitulâo  o  Cambio  Marítimo  Contracto  àeBottomry ,  e 
Respotidtncia  :  Dvi-SQ  de  Bottomry  ;  porque  tem  por  objeato  pbottom,  isto 
he ,  o  fundo  ou  quilha  de  alguma  Embarcação ,  ehe  ligado  a  sorte  delia,  na 
determinada  aventura  marítima ,  que  se  expôz  correr  o  que  deo  o  dinheiro  a 
risco ,  na  esperança  do  premio  proporcional  á  duração  e.  perigos  da  viagem. 
Diz-se  também  de  Respondencia ;  porque ,  o  que  toma  o  dinheiro  a  risco  em 
hum  lugar,  se  obriga  a  responder,  e  pagar  o  piincipal  e  dito  premio  era 
outro ,  depois  de  certa  viagem ,  conforme  o  ajuste  especificado  na  Letra  de 
risco ,  que  passa  a  favor  de  quem  deo  o  mesmo  dinheiro. 

O  Senhor  Allan  Park  no  seu  Tratado  dos  Seguros,  Capitulo  21 ,  faz 
difFerença  entre  o  Contracto  de  Eottomry ,  e  o  de  Responderia ,  e  diz  con- 
sistir: i.°  em  que  naqueile,  o  empréstimo  he  feito  directamente  sobre  o  Na- 
vio, ficando  hypothecado  ao  reembolso  assim  o  corpo,  como  os  apparelJios  do 
mesmo,  para  segurança  do  pagamento ,  além  da  obrigação  pessoal ■  sempre 
inherente  ao  recebedor  do  dinheiro:  neste  porém,  dei  ordinário ,  O  emprésti- 
mo he  directamente  sobre  os  efFeitos  carregados  na  Embarcação ,;  e,  >  em 
íalta  de  pagamento,  o  que  deo  o  dinheiro  a. risco,  tem  recurso  unicamente 
■contra  a  pessoa  do  recebedor  do  mesmo  dinheiro.:  a:**  no  Bottomry\  o  que 
empresta  o  dinheiro  sobre  o  casco,  quilha,  ou  fundo  da  Embarcação,  naò 
,corre  os  riscos  dos  eíFeitos  abordo  j  de  sorte  que,  posto  estes  se  perca  o,  com 
tudo  ^  chegando  aquella  a  salvamento  ao  porto,  he  vencido  o  principal.  epre>- 
mio:  I  na  Kesponàencia  ao  conttario ,  se  o  Navio  perece ^  salvos  porém, os 
■bens  sobre  que  directamente  se  havia  tomado  o  dinheiro  a  riscoij  o  recebedor 
<e:stá,iia  obrigação  de  satisfazer  a  somma  total  conrt  o  lestipulado  interesse,. 
Observa  porem  o  mesmo  Author,  que  ambos  estes  Contractos  sãx)  substare- 
cialmente  idênticos  no  fim,  e  eíFeitos,  e  que  por  tanto. as.-mÊsmasiiBgra|S'f 
.decisões ,  são  igualmente  applicaveis  a  hum  e  a  outrol-^^^sn-ííaináD 
tv.  Toda  a  pessoa  que  tem  interesse  sobre  o  corpo,  ou  sobre  as  ^fí//sí/zv 
des ^  isto  he,  a  carga  de  hum  Navio  ou  Embarcação ,  pode  tomar  dinheiros 
a  riscos  até  a  concurrencia  do  interesse  queexpóe  aos  perigos,  do.  mar ;  e  to^ 
da  a  pessoa  capaz  de  contratar  pode  dar  dinheiros  a  risco.  :^  ,  ínm  ob  oopji. 
: -,  i  :  A  essência  deste  Contracto,  e  segundo  as  regras  de  Direito  civil- 
consiste  no  risco  marítimo,  que  real,  e  effectivaraente  corre  por  sua  conta  o 
<jue  deo  alguma  somma  para  a  especifi'ca  viagem,  ou  aventura  de iiíar;  nem 
-o  Contracto  recebe  o  caracter  de  Cambio  Maritimo,  seirao  depois  do  dia  em 
que  principia  a  correr  aquelle  risco ,  que,  sègundoJidii  Allan  Park^'  he  á 
^«j:«  ,  e /i/»</<zwíf»ro  desta  transacção.  .^ 

-mJÍ  -i  Por  consequência ,  se  quem  tomou  o  dinheiro,'  o  consome  em  terra , 
sem  o  expor  aos  riscos  do  mar ,  o  Contracto  fica  logo  dissolvido  e  nullo.  B 
pela  mesma  razão,  logo  que  a  Embarcação  chega  a  salvainentono  lugar  9 
no  tempo  aprazado  no  Contracto ,  este  cessa  de  produzir  o  premio,  ouCamíbiò 
Marítimo-,  salvo  os  intepesses  dè  terra ,  havendo  demora  no  pagamento ,  tfo^ 
mo  se  dirá  no  Capitulo  12.        .    );;::.,<Í!'y  r^  .*-  .  u 

Do  mesmo  principio  se  dfeduz,  djue,  sé  o  Contracto  foi  nullo  desde  a  áeu 
principio,  não  se  vence,  nem  he  devido  o  premio;  visto  que  jamais  o  risco 
marítimo  poderia  em  tal  caso  serpor  conta  ouacargo  dequemdeoodinheirOi*^ 


DE   Direito    Mercantil, 


Em  algumas  Praças  da  Itália  se  costuma  dar  dinheiro  a  risco  por  modo 
de  aposta  sobre  qualquer  Embarcação.  Se  esta  chega  a  salvamento  ao  lugar 
designado  no  Contracto ,  queníi  deo  o  dinheiro,  tem  direito  ao  reembolso  do 
seu  capital  e  premio :  se  não  chega  ,  tudo  he  perdido  para  elle ,  anida  que  o 
que  tomou  o  dinheiro  a  risco ,  o  não  empregasse  na  Carga  ou  benefício  do 
casco  da  Embarcação ,  ou  para  as  necessidades  da  viagem. 

As  Ord.  M.  F.  Art.  3.  e  14. ,  conformárao-se  ao  Direito  Commum ,  e 
não  authorizâo  tal  prática ;    antes  obrigão  a  quem  toma  o  dinheiro  a  risco  a 
justificar ,  que  elle  tinha  por  sua  conta  efFeitoS  na  Embarcação  até  á  concur- 
rencia  da  somma  que  tomou ,  ou  interesse  de  copropriedade    na   Embarcação 
até  á  mesma  concurrencia. 

Este  Contracto  em  sua  natureza  e  caracter  particular ,  e  distincro  de  to- 
dos os  outros ,  não  se  confundindo  com  o  Empréstimo,  Sociedade,  e  SegurcJj 
como  tem  pretendido  alguns  Authores ,  posto  que  muito  se  assemelhe  ao  Se- 
guro ,  e  se  reja  em  grande  parte  pelos  mesmos  principies  ;  visto  que ,  quem 
dá  o  dinheiro  j  faz  effectivamente  a  fiinção  de  Segurador  do  próprio  cabedal , 
tomando  sobre  si  o  risco  marítimo  de  huma  especulação  mercantil ,  cujo  fru- 
cto  aliás  e  interesse ,  bem  comio  os  prejuizos  e  perdas ,  pertencem  a  quem  to- 
mou o  dinheiro :  diíFerindo  todavia  do  Contracto  do  Seguro  em  essenciaes 
circumstancias ,  sendo  licito,  no  foro  externo,  e  estilo  das  Praças ,  a  quem  deo 
o  dinheiro  fazer  segurar  o  seu  risco  com  os  Seguradores.  As  analogias  que 
este  Contracto  tem  com  o  Seguro ,  e  as  suas  disparidades  ,  se  podem  ver  em 
Emerigon  Cap.  i.  Sec.  4.  Trat.  2. 

Este  Contracto  pertence  á  classe  dos  Contractos  aleatórios ,  e  condicio- 
naes.  He  aleatório  ;  porque  os  riscos  do  mar  são  avaliados  a  certo  preço , 
como ,  por  exemplo ,  o  do  lanço  da  rede ,  que  pode  ser  bem  ou  mal  succe- 
dido,  He  condicional ;  porque  o  que  toma  o  dinheiro  a  risco ,  se  obriga,  a 
respeito  de  quem  o  dá ,  a  reembolsar-lhe  o  seu  capital ,  com  o  ajustado  pre- 
mio do  risco  marithno ,  debaixo  da  condição ,  de  que  não  sobrevenha  algum 
accidente  de  força  maior ,  que  cause  a  perda  da  Embarcação  ou  eíFeitos  sobre 
que  foi  dado  o  mesmo  Capital, 

Ainda  que  originalmente  este  Contracto  fosse  tão  somente  de  dinheiro 
dado  a  risco ,  com  tudo  presentemente  se  cosmma  dar  a  risco  qualquer  im- 
portância ,  e  valor  eíFectivo  de  qualquer  cousa  estimável  em  preço ,  e  que  seja 
matéria  de  commercio  legitimo  pela  Lei  das  Nações  ou  dos  paizes  em  que 
se  celebra  o  Contracto  ,  e  onde  deve  ter  sua  execução ;  pois  taeâ  cousas  são  re- 
ductiveis  a  dinheiro ,  como  sendo  este  o  agente  universal  do  Comm.ercio ,  e 
o  representante  de  todos  os  valores  de  quaesquer  géneros ,  mercadorias ,  e 
propriedades ,  fixas  ou  circulantes ,  as  quaes  não  menos  se  medem  por  algu- 
ma quantia  pecuniária  \  sendo  reciproca  a  representação  entre  o  dinheiro  e  os 
objectos  ,  que  elle  attrahe  ou  póe  em  movimento,  segundo  enpnhosamente  de- 
monstra Smith  na  sua  sublime  Obra  das  Riquezas  das  Nações.  Assim  póde- 
se  vender  hum  Navio  ou  Embarcação  a  riscO  de  certa  viagem :  póde-se  igual- 
mente dar  fazendas  a  risco ,  ou  converter-se  qualquer  outra  obrigação ,  verda- 
deira e  legitima ,  em  flmdo  que  se  dê  a  risco ,  sendo  isso  do  interesse  e  acor- 
do das  partes  contrahentes. 
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CAPITULOU. 

Da  legitimidade  do  Contracto  do  Cambio  Maritimo. 

V-/S  Autliores  antigos ,  principalmente  os  Ultramontanos ,  disputarão  cora 
muito  ardor  contra  esse  Contracto  ^  qualificando-o  de  usurário.  Deixando  esta 
contenda  aos  Eruditos ,  direi  somente ,  para  tranquilizar  a  consciência  de  pes- 
-soas  de  moral  apurada ,  que  muito  doutos ,  e  mui  pios  Canonistas  e  Theologos- 
o  approvão  positivamente ,  como  huma  convenção  licita  e  honesta ,  sem  o  me- 
nor resabio  de  usura ,  nem  cousa  que  oftenda  a  justiça  j  com  tanto  que  as 
partes  contrahentes  procedão  sem  fraude ;  e  isto  (  segundo  elles  se  explicão  ) 
pela  justíssima  causa  do  perigo  maritimo  ^  que  sobre  si  toma  quem  dá  o  di- 
nheiro ,  ou  o  valor  da  Letra ,  ficando  o  que  o  recebe  assas  beneficiado ,  pela  op- 
portunidade  que  obtém  de  poder  lucrar  com  o  cabedal  alheia  na  sua  projecta- 
da especulação  mercantil.  O  premio  pois  do  principal  vem  a  ser  não  só  o 
preço  dos  riscos  de  mar ,  que  são  immensos ,  mas  também  certa  racionavel 
compensação  da  perda  do  inteiro  capital ,  que  muitas  vezes  soíFre  por  outras 
causas  o   que  emprega  o  seu  fundo  em  tal  giro  e  espécie  de  negocio. 

Este  Contracto  he  praticado  em  todas  as  Praças  de  Commercio ,  e 
authorizado  pelas  Ordenanças  de  Marinha  das  NaçÓes  mais  illuminadas ,  e 
clíristâs.  A  Lei,  e  prática  do  nosso  Reino  e  Tribunaes,  igualmente  o  autho- 
rizão.  Senão  fosse  licito  dar  dinheiro  a  risco  de  mar ,  com  prémios  superio- 
res ao  Juro  legal  do  que  he  dado  a  enrprestimo  com  hjpotheca ,  e  boas  segu- 
ranças ,  he  visivel  que  seria  insignificante  a  navegação ,  e  o  Commercio  maríti- 
mo ,  que  aliás  infinitamente  influa  sobre  o  tríSco  de  terra ,  e  he  essencial- 
mente ligado  com  toda  a  economia  interior  dos  Estados,  sua  agricultura,  e 
Oianufacturas. 

Se  pois  a  Navegação  e  Commercio  prospera:,  manejando  em  grande 
parte  dinheiros ,  e  valores  dadps  a  risco  de  mar ;  é  por  esse  meio  os  in- 
dustriosos que  o  recebem,  fazem  grandes  operações  a  seu  proveito,  e  do 
público;  e  os  que,  não  tendo  a  capacidade  ou  vontade  de  especular  nos  di- 
versos e  innumeraveis  ramos  do  trafico ,  o  não  dariao  aos  Empreliendedores 
das  especulações  mercantis ,  tomando  sobre  si  os  riscos  da  aventura  marítima , 
sem  alguma  indemnidade  e  vantagem  proporcional ;  se  a  sociedade  civilizada 
ganha  na  facilidade  de  taes  transacções ;  não  podendo  a  injustiça  produzir  se- 
não geral  prejuízo,  parece  fora  de  questão,  que  o  Contracto  de  dinheiro  a  risco 
he  de  si  legitimo ,  sendo  dirigido ,  e  executado  em  boa  fé. 

Allan  Park  diz ,  que  «*  Mr.  Pothier ,  e  Eraerigon  tem  provado  até  á 
>»  demonstração,  que  ainda  Padres  da  Igreja  tem  reconhecido  nao  haver  neste 
»5  Contracto  cousa  offensiva  da  Religião ,  ou  boa  moral.  Quasi  todos  os  Escri- 
'í  ptores  eminentes  concordâo,  quanto  á  legalidade  do  mesmo  Contracto :  e  elle 
»  he  presentemente  admittido  e  praticado  em  todos  os  paizes  marítimos ,  e 
»í  commerciantes  da  Europa.  >> 
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CAPITULO    III. 
Da  formalidade  do  Contracto  do  Cambio  Mar i timo. 

\J  Contracto  do  Cambio  Marítimo ,  para  produzir  eííeito  em  Juizo ,  deve 
ser  feito  por  escripto;  e  jamais  se  adinitte  nelle  prova  por  testemunhas.  Pôde 
celcbrar-se  por  escriptura  pública  ,  ou  por  letra  e  assignatura  privada  ;  e  esta  he 
mais  ordinária  nas  Praças  de  Commercio.  Emerigon  porém  diz ,  que  não 
produz  hypotheca ,  senão  sendo  feito  por  Tabellião  ou  Notário  Público.  Po- 
thier  he  de  parecer,  que,  sendo  feito  por  escripto  privado,  faz  fé,  e  he  obriga- 
tório tanto  a  respeito  de  quem  toma  o  dinheiro  ,  como  de  seus  herdeiros ; 
mas  não  a  respeito  de  terceiro.  Emerigon  he  de  opinião  contraria ;  pois  este 
Contracto  he  muito  favorável  ao  commercio;  e  sem  evidente  prova  de  frau- 
de ,  deve-se  presumir  ter  sido  ajustado  em  regra.  As  Ord.  Mar.  Fr*  Art.  i. 
constituem  legal  o  Contracto  quer  por  escriptura  pública ,  quer  por  escripto 
privado ;  e  nisto  seguem  a  mesma  prática  das  Apólices  de  Seguro. 

O  Acto  em  que  se  estila  passar  este  Contracto ,  e  que  se  chama  Letra 
de  Risco  deve  conter:  i.*"  os  nomes  de  quem  dá,  e  de  quem  recebe  o  dinheiro 
a  risco  :  2.*^  a  somma  ou  importância,  em  que  foi  dado:  3.°  o  cambio mariti- 
mo ,  ou  o  premio  do  risco :  4."  o  tempo  e  o  lugar  dos  perigos  de  mar  que 
sejão  por  conta  ou  a  cargo  de  quem  deo  a  dita  somma  ou  importância :  5'.*'  a 
declaração  se  tal  somma  ou  importância  he  dada  sobre  o  corpo  do  Navio  ou 
Embarcação ,  ou  sobre  as  suas  faculdades  ;  isto  he ,  sua  carregação ,  conjuncta 
ou  separadamente :  6.^  o  tempo  do,  pagamento  do  capital  e  premio :  7.**  a 
expressão  de  todos  os  outros  pactos ,  condições  ,  ou  clausulas  licitas  ,  em  que 
as  Partes  se  convencioneiii. 

Esfe  Acto  tem  a  natureza  de  Escriptura  pública ,  não  só  sendo  feito 
entre  Negociantes ,  que  ,  pelas  nossas  Leis  ,  nas  matérias  de  seu  commercio , 
tem  o  privilegio  de  valerem  as  suas  escripturaçóes  em  Juízo  (t),  mas  tam- 
bém ,  em  geral ,  entre  quaesquer  outras  pessoas  pelo  especial  privilegio  das 
Letras  de  Risco,  que  se  declara  no  Alvará  de  15"  de  Maio  de  1776.  Por  isso, 
havendo  demanda  judicial  para  o  pagamento ,  se  procede  pela  acção  executiva 
de  assignação  de  dez  dias ,  que  determina  a  Ord.  Liv.  3.  tit.  25-.  Veja-se  o 
que  vai  dita  no  Cap.  7.  adiante.  As  Formulas  das  Letras  de  Risco ,  que  são 
triviaes  nas  Praças  ,  achao-se  circumstanciadamente  transcriptas  nas  Ordenan- 
ças de  Bilbáo.  Aqui  bastará  advertir,  que,  para  terem  vigor  emjuizo,  devem 
as  ditas  Letras  ser  feitas  em  papel  Sellado  na  conformidade  do  Alvará  de  27 
de  Abril  de  1802.  §.26. 

C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 


Das  cousas  que  podem  fazer  o  objecto  do  Contracto  de  risco. 


T^ 


X  Udo  que  pode  formar  objecto  de  Seguro ,  igualmente  pode  ser  matéria 

de  Cambio  Marítimo ,  com  tanto  que  haja  real  risco  marítimo ,  e  o  alimento 

deste  risco ,  e  nada  se  faça  ou  estipule,  que  repugne  á  essência  do  Contracto. 

Póde-se  dar  dinheiro  a  risco :  i  .**  sobre  o  Corpo  ou  Casco  do  Navio,  e 

Embarcação ;    em  cuja  clausula  presentemente  se  entendem  também  os  seus 


(O     Assento  da  Casa  da  Supplicaçâo  de  2j  de  Novembro  de  1796,  Lei  de  30  de  Agosto 
«e  177O,  e  de  20  de  junho  de  1774  §.    42. 
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accessorios,  isto  hcj  os  seus  apparelhos,  e  armamentos:  2.**  sobre  as  suas  fa- 
culdades ou  Carregação ,  directa  c  separadamente :  3.°  sobre  o  total  ou  sobre 
parte  somente  dos  eíFeitõs  carregados :  4."  sobre  o  Casco  e  Carga  simulta- 
neamente» 

Sendo  o  dinheiro  dado  a  risco  sobre  as  faculdades  ou  Carregação,  a 
Contracto  -abrange  nâo  só  âs  mercadorias  carregadas  no  Navio  antes  da  parti- 
da,  senão  também  as  carregadas  por  conta  do  recebedor  do  dinheiro,  durante 
a  viagem.  Se  o  Contracto  he  de  hida  e  volta ,  elle  comprehende  os  retornos 
carregados  por  conta  do  mesmo  recebedor  no  Navio  ou  Embarcação  desi-^ 
gnados  no  Cfontracto,  ou  subrogados  por  necessidade  no  airso  da  viagem :  vis- 
to que  então  o  alimento  do  risco  se  acha  no  Navio  ou  Embarcação ,  que  teve 
explicitamente  em  vista  quem  deo  o  dinheiro ,  ou  se  presume  ter  considerado , 
attendidos  os  accidentes  marítimos,  que  fórçao  a  mudança  de  Embarcação. 

Sendo  o  dinheiro  dado  a  risco  sobre  a  Embarcação  ,  elle  não  he 
relativo  senão  aõ  Corpo  da  mesma ,  e  nâo  ás  faculdades  ou  Carregação ;  sal- 
vo se ,  segundo  as  circumstancias  do  facto ,  uso  do  paiz  ,  ,e  a  virtual  ou  pre- 
sumida intenção  das  Partes ,  se  puder  igualmente  applicar  ás  mesmas  faculda- 
des ou  Carga.  Em  tal  caso  o  Juiz  deve  interpretar  o  Contracto  segundo  a  os- 
tensiva ,  implícita ,  ou  subentendida  vontade  dos  contrahentes ,  e ,  na  dúvida , 
a  beneficio  do  devedor ,  que  tomou  o  dinheiro ;  pois  que  estava  no  poder  do 
credor ,  que  deo  o  mesmo  dinheiro  j  ejçplicar-se  mais  distinctamente. 

Pelas  Ord.  Mar.  Fr.  não  he  permittido  dar  dinheiro  a  risco  sobre  o 
frete  a  vencer,  nem  sobre  os  esperados  proveitos  das  mercadorias,  nem  so- 
bre os  salários  dos  marinheiros ,  senão  em  presença  do  Mestre  do  Navio  ou 
Embarcação ,  e  ém  menos  da  ametade  dos  mesmos  salários. 

A  razão  da  prohibiçâo  a  respeito  do  frete  a  vencer  consiste ,  em  que , 
do  contrario,  quem  deo  o  dinlieiro  a  risco,  ficaria  á  discrição  de  quem  o  to- 
mou, que  pouco  se  importaria  de  adquirir  hum  frete ,  de  que  não  lhe  resulta- 
ria proveito.  Valim,  commentando  o  Art.  4.  das  Ordenanças  ao  presente  Tit. 
he  de  parecer ,  què  he  licito  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  frete  já  adquiri- 
do; isto  he,  para  pagar  o  frete  estipulado  a  todo  o  evento ,  seja  para  o  trans- 
porte das  suas  mercadorias,  seja  para  a  sua  passagem.^  Emerigon  porém  en- 
tende, que  o  Armador  do  Navio  ou  Embarcação  não  pôde  tomar  dinheiro 
a  risco  sobre  o  frete  adquirido  a  si  próprio.  Veja-se  a  espécie  do  caso,  que  elle 
propõe  no  Cap.  5'.  Sec.  2.  sub  n,°  i. 

A  razão  da  prohibiçâo  de  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  os  proveitos 
esperados  das  mercadorias  he ,  porque  taes  proveitos  ou  lucros  são  incertos , 
nem  tem  consistência  fysica ,  ou  valor  já  preexistente  e  realizado  no  Navio  ou 
Embarcação.    | 

A  razão  da  prohibiçâo  dita  a  respeito  dos  salários  dos  marinheiros  he , 
por  paridade  de  razão,  a  idêntica  para  não  se  poderem  fazer  seguros  dos  mes- 
mos salários ,  a  fim  de  se  interessarem  com  a  maior  coragem  possível  na  sal- 
vação dos  Navios.  Além  de  que  seria  odioso,  e  de  máo  exemplo,  authoriza- 
rem-se  Contractos  de  dinheiro  a  risco  sobre  salários  de  marinheiros ;  porque 
tal  commercio  apenas  poderia  ser  feito  por  taverneiros  suspeitos  de  lesarem  as 
gentes  de  mar  nos  seus  supprimentos  de  provisões  necessárias. 
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Dos  riscos  d  que  he  responsazel  quem  dá  dinheiro  a  Cambio  Maritimo. 

yj  Contracto  do  Cambio  Marítimo  Jie  siijeito  aos  mesmos  ristos^  a  que  a  Apó- 
lice de  Seguro ,  salvas  as  excepções  seguintes, 

O  que  den  dinheiro  a  risco ,  não  he  obrigado  á  avaria  siinples ,  ou 
damnos  particulares,  que  acontecerem  ás  mercadorias,  senão  tewio -havido  so- 
bre isso  convenção  expressa.  Tal  he  a  decisão  das  Ordenanças  Art.  16.;  quan- 
do aliás  o  Segurador  responde  por  taes  avarias^  a  não  haver  estipulação  era 
contrario,  (i) 

Esta  disparidade  funda-se ,  em  que  o  Segurador  se  obriga  a  indemni- 
zar o  Segurado  de  todas  as  perdas,  e  damnos  acontecidos  por  fortuna  de  mar 
sobre  os  effeitos  seguros ;  ao  mesmo  tempo  que  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco , 
não  contrahe ,  por  via  de  regra ,  semelhante  obrigação  com  quem  o  recebe : 
e  demais ,  a  feliz  chegada  do  Navio  forma  a  condição  essencial ,  e  caracte- 
ristica  do  Contracto  do  Cambio  Marítimo.  Ora  as  avarias  simples  não  influem 
cousa  alguma  no  cumprimento  desta  obrigação ,  e  consequentemente  taes  ava- 
rias são  estranhas  a  quem  dá  o  seu  dinheiro  a  risco  5  salvo  se  se  declara  res- 
ponsável por  ellas,  era  virtude  de  pacto  especial. 

As  avarias  grossas,  porém ,  são  a  cargo  dos  que  dão  dinheiros  a  risco. 
Aquellas  são  es  resgates ,  alijamentos ,  cortes  de  mastros ,  ancoras ;  e  os  mais 
expedientes  tomados  para  a  salvação  commum  do  Navio  e  Carga ,  sendo  ef- 
fectivamente  conseguida.  Assim  o  decidem  as  Orden.  Art.  1 6.  He  evidente , 
que ,  sendo  todas  estas  operações  praticadas  a  bem  geral ,  e  utilmente ,  os  que 
derão  dinheiro  a  risco ,  não  pcderião  com  justiça ,  e  bom  senso ,  recusar  o 
contribuir  para  a  avaria  grossa.  Por  isso  não  he  válido  o  pacto  de  que  em 
tal  caso  não  hajao  de  contribuir  para  a  avaria ;  pois  seria  ofensivo  da  equi- 
dade natural ,  e  do  interesse  do  mesmo  que  deo  o  dinheiro  a  risco :  aliás ,  em 
semelhantes  accidentes,  não  terião  os  AíFretadores  e  Carregadores  todo  o  mo- 
tivo de  fazerem  os  possíveis  esforços  de  salvarem  o  Navio.  Para  que  tal  Con- 
tracto seja  legitimo ,  he  necessário ,  que  o  dinheiro  trajecticio ,  aliás  a  sua  im- 
portância ,  ou  equivalente  fixo  no  Navio  ou  Carregação ,  navegue  a  riscos  de 
quem  deo  o  dinheiro ,  per  $  cu  lo  creditoris  naviget ,  como  diz  a  L.  i.  íF.  de 
nautic.  foenore.  Tal  he  a  condição  integral  de  immutavel  de  semelhante  Con- 
tracto. Por  tanto  as  causulas  livre  de  avaria ,  e  livre  de  abandono  em 
caso  de  innavegabilidade  são  nullas  a  respeito  de  quem  deo  dinheiro  a  ris- 
co ,  ainda  que  podem  ser  estipuladas  validamente  pelo  Segurador ;  pois  que 
este  he  hum  fiador  que  não  he  responsável  dos  riscos ,  senão  relativamente  ás 
condições  do  seu  Contí-âcto ,  limitando  os  riscos  que  affiança ,  e  excluindo 
aquelfcs ,  que  lhe  não  fazem  conta. 

Como  em  geral  os  riscos  de  tal  Contracto  correra  o  mesmo  parallelo 
das  Apólices  de  Seguro ,  por  isso  quem  dá  dinheiro  a  risco  não  responde , 
senão  pelos  que  provêm  dos  casos  fortuitos ,  ou  fortunas  de  mar ,  e  força 
maior  no  curso  da  navegação.  Por  tanto  não  responde ,  bem  como  também 
não  responde  o  Segurador,  pelas  perdas  e  damnos  acontecidos  pelo  vicio  pró- 
prio do  Navio  ou  Carregação ,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários ,  Mestres ,  Ma- 
rinheiros ,  e  Carregadores ,  se  não  ha  convenção  em  contrario.  Tal  he  a  dis- 
posição das  Orden.  Art.  12, 


(O     Emerigon  Cap.  7.  Sec.  l. 
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Pelo  que,  se  a  perda  aconteceo  havendo  mudança  de  viagem  por  ordem 
do  Proprietário ,  ou  por  facto  dos  Carregadores ,  barataria  do  Mestre  e  Equi- 
pagem, quem  deo  seu  dinheiro  a  risco,  por  nada  disso  responde.,  e  tem  di- 
reito ao  seu  principal  e  premio ,  não  tendo  havido  aquella  estipulação. 
-w.;A  Em  consequência  do  que,  .se  as  mercadorias  se  corrompem,  se  os  lí- 
quidos se  evacuão  por  defeito  das  vasilhas ,  cu  por  seu  natural  esvaimento ,  e 
©s'  géneros  seccos  fermentao ,  os  sáes  se  liquidâo ,  e  o  Navio  se  constitue 
innavegavel  por  velho  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes ;  todos  esses  da- 
mnos,  perdas,  e  avarias ,  não  são  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  _,  huma  vez 
que  chegasse  o  Navio  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  designado  na  Letra 
de  risco. 

A  clausula  da  dita  Ordenança  se  nm  ha  convenção  em  contrario  só 
se  deve  entender,  quando  quem  dá  o  dinheiro  se  obriga  a  tomar  sobre  si  o  ris- 
co do  vicio  próprio  das  mercadorias ,  que  sobrevem  depois  da  partida  do  Na- 
vio no  curso  da  viagem;  mas  não,  quando  aquelle  vicio  já.  existisse  antes  da 
mesma  partida.  Veja-se  a  doutrina  de  Emerigon  no  seu  Tratado  dos  Seguros 
Cap.'i2.  Sec.  9.  e  38. 

Sendo  confiscado  o  Navio  e  eíteitos ,  por  causa  de  contrabando  feito 
pelo  Proprietário ,  Carregadores ,  Mestre ,  ou  Equipagem ,  o  damno  não  he 
a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco,  e  tem  vencido  o  cambio  ou  premio 
com  o  seu  principal ;  pois  tal  perda  não  provêm  de  fortuna  de  mar ,  mas  da 
avareza ,  e  audácia  de  quem  viola  as  Leis  do  paiz ,  non  ex  marmae  tempes- 
tatis  discrimine  \  sed  ex  praecipiti  avaritia^  et  incivili  debitar  is  audácia  L,  3, 
Cod.  de  naut.  foenor.  .     _  _  ' ' 

Alguns  Authores  dizem  que,  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco ,  responde 
pela  tomada,  se  soube  do  desígnio,  consentio,  e  tomou  sobre  si  as  conse- 
quências. Porém  esta  doutrina  he  insustentável,  e  inadmissível  em  Justiça;  pois 
tal  estipulação  seria  illusoria  e  nuUa,,  ccmo  cm  fraude  das  Leis:  e,  em  regra 
geral,  ninguém  pôde  pactear  com  outro,  que  se  encarregará  de  responder 
pelas  faltas^  que  este  commetter. 

O  sinistro  proceder  de  qualquer  outra  pessoa  a  bordo  do  Navio ,  sem 
que  o  Capitão  o  pudesse  prever ,  e  impedir ,  deve-se  reputar  acontecido  por 
fortuna  de  mar ,   e  força  maior ,   e  consequentemente  a  cargo  de  quem  deo  o 

dinheiro  a  risco. 

O  Artigo  1 2.  das  Ordenanças,  na  presente  matéria ,  he  coherente ,  e 
deve  ser  combinado  com  os  Artigos  27 ,  28  ,  e  29  do  Tit.  dos  Seguros ;  e 
são  aqui  applicaveis  as  doutrinas  de  Emerigon  no  seu  Tratado   dos  Seguros 

Cap.  12.  , 

Se  no  lugar  do  negocio,  a  que  se  dirigio  ou  voltou  o  Navio  soore  que 
se  correo  o  risco ,  as  mercadorias  não  acharão  venda ,  ou  bom  preço ,  ou  fo- 
rão  vendidas  a  pessoas  que  falirão ,  ou  não  pagarão ;  se  forão  ahi  pilhadas , 
incendiadas,  ou  damnificadas,  todos  estes  acontecimentos ,  sendo  riscos  de  ter- 
ra, e  extrínsecos  á  navegação,  não  são  a  cargo  dos  credores  de  Letras  de 
risco ,  que  tem  por  isso  direito  ao  reembolso  do  seu  principal  e  premio. 
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CAPÍTULO    VI. 

Do  tempo  dos  riscos. 

X  Ode-se  dar  a  risco  o  dinheiro ,  ou  qualquer  real  importância,  e  vâlõr,  oW 
por  huma  viagem  inteira,  ou  redonda  de  hida  e  volta  aO  porto  da  sahida;, 
ou  só  de  liida  ao  porto  cu  lugar  do  destino ;  ou  somente  de  volta  j  ou  por 
hum  tempo  prefixo ;  ou  por  mezes  de  viagem ,  segundo  for  regulado  no  Con- 
tracto por  acordo  das  partes.  ^ 

Pelas  Ord.  Mar.  Fr.  Art.  13. ,  se  o  tempo  dos  riscos  nao  he  regulado 
pelo  Contracto ,  quem  deo  o  dinheiro  ou  valor  a  risco ,  o  corre  ,  quanto  ao 
Navio  ou  Embarcação,  até  ser  ancorado  no  poato  do  seu  destino  j  e  quanto 
ás  mercadorias,  elle  o  occorre  desde  que  estas  sao  carregadas  a  bordo,  ounaslan^ 
ehas  ou  botes ,  que  ahi  as  levão ,  até  que  sejão  desembarcajdas  em  terra. 

Porém  bem  observa  Pothier ,  e  Emerigon  ,  que ,  nao  havendo  na  Le-. 
tra  expressa  declaração  do  tempo  do  risco ,  a  prcsumpcão  deve  antes  ser  o 
ter-se  dado  o  dinheiro  ou  valor  a  risco  de  viagem  inteira  de  hida  e  volta  ao 
porto  da  sahida  •,  pois  tal  presumpçâo  he  análoga  á  natureza  do  Cambio  Ma- 
rítimo ,  que,  por  via  de  regra,  e  prática  ordinária, _  se  entende  ser  de  re- 
torno de  viagem.  Por  tanto  o  premio ,  ou  preço  dos  riscos  estipulado^ha  Le^ 
tra  he  vencido  por  inteiro,  ainda  que  nao  volte  o  Navio  ou  Embarcação.  Tal 
he  a  praxe  de  julgar  nos  Tribunaes  de  Commercio ,  segundo  a  regra  geral, 
que  ,  desde  o  momento  que  começou  a  correr  o  risco,  quem  deo  seu  di- 
nheiro ou  valor  equivalente,  tem  hum  direito  irrevocável  ao  inteiro_  premio,  e 
lhe  he  este  immediatamente  devido,  apezar  do  rompimento  da  viagem  em- 
prehendida ,  ou  ainda  que  tenha  cessado  o  mesmo  risco  antes  do  tempo  esti- 
pulado ;  e  isto  pela  identidade  de  razáo  do  premio  do  Seguro. 

Se  no  Contracto  foi  limitado  o  tempo  do  risco,  passado  esse  tempo, 
o  premio  he  logo  integralmente  adquirido  a  quem  deo  o  dinheiro ,  posto  o 
Navio  ou  Embarcação  continue  em  risco  depois  do  tempo  aprazado ,  ou  ces- 
se antes  desse  tempo  i  bem  entendido ,  que  o  curso  do  tempo  não  se  inter- 
rompe pela  arribada  em  algum  porto  da  derrota ;  pois  seja  esta  voluntária , 
seja  forçada  por  temporal,  perigo  de  naufrágio,  ou  preza,  he  possível ,  que 
o  Navio  pereça  por  fortuna  de  mar. 

Pode-se  limitar  eprorogar  esse  tempo  á  convenção  ^das  partes  ate  certo 
termo  :  por  exemplo ,  por  três  mezes ,  e  z  pro  rata ,  não  excedendo  hum 
anno  á  época  em  que  se  ajustarem. 

Na  Itália  se  dá  ás  vezes  dinheiro  a  risco  por  tempo  illimitado ,  e  sem 
designação  da  viagem.  Depende  então  do  arbítrio  de  qualquer  das  partes  ter- 
minar o  Contracto ,  com  tanto  que  não  seja  em  hum  tempo  inopportuno. 

Se  no  Contracto  foi  limitado  o  tempo  do  risco  com  designação  da 
viagem  inteira,  Emerigon  he  de  parecer,  fondado  na  L.ó.ff.  áenautico foe- 
mre ,  que  quem  deo  o  dinheiro ,  nao  corre  os  riscos  senão  dentro  do  tempo 
prefixo ,  e  que  tem  vencido  o  principal  e  premio ,  se  o  Navio  ou  Embarca- 
ção se  não  perdeo  dentro  daquelle  termo ,  posto  perecesse  depois ;  salvo  se 
o  Contracto  contém  algum  pacto  especial  a  esse  respeito.  Como  este  caso  he 
omisso  nas  Ordenanças ,  elle  entende  que  se  deve  decidir  pela  citada  regra 
de  Direito  commum."  As  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.^dos  Seguros  Art.  35-.  determi-- 
não ,  que  os  Seguradores  no  dito  caso  respondão  pela  perda ,  se  a  viagem  du-- 
rou  mais  do  tempo  designado  \  tendo  porém  o  beneficio  de  vencer  hum  pre- 
mio de  Seguro />ro  rata  da  maioria  do  tempo,  ainda  que  esse  excesso  de  pre- 
mio não  tenha  sido  expressamente  estipulado  na  Apólice. 
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Se  no  Contracto  se  estipular  o  premio  com  designação  de  tempo ,  e 
de  viagem,  e  com  a  clausula  e  fro  rata  do  premio,  excedendo  a  viagem  o 
tempo  prefixo ,  se  o  Navio  ou  Embarcação  perece  em  qualquer  tempo  que 
seja,  quem  deo  dinheiro,  não  tem  direito  ao  principal  e  premio,  nem  ainda 
pelo  tempo  designado ,  posto  não  acontecesse  a  perda  dentro  delle  ;  salvo  se  o 
contrario  he  expressamente  pacteado  ;  porque  então  se  entende  haver  novo  Con- 
tracto ,  e  ter  principiado  daquelJe  termo ,  como  em  prorogação ,  ou  continua- 
ção do  primeiro. 

Se  o  Contracto  tiver  sido  por  huma  viagem  de  sahida  e  entrada ,  e  a 
tanto  por  cento  por  mez ,  neste  caso  o  premio  só  he  devido  no  fim  da  via- 
gem ,  e  na  quota  proporcional  á  duração  da  mesma.  Mas  se  o  Navio  se  per- 
de ,  quem  deo  o  dinheiro ,  nada  tem  a  pertender. 

Dando-se  dinheiro  a  risco  por  viagem  de  hida  e  volta ,  póde-se  esti- 
pular que  ^  no  caso  de  guerra ,  quem  tomou  o  dito  dinheiro ,  faça  remessa 
do  principal  e  premio  vencido  no  porto  do  destino ,  para  a  poito  do  retorno , 
em  Letra  de  Cambio.  Emerigon  approva  este  pacto;  com  tanto  porém  que 
as  Letras  de  Cambio  sejao  remettidas  a  risco  de  quem  deo  o  dinheiro  a  Cam- 
bio Marítimo ;  não  devendo  ser  mais  aggravada  a  condicçao  de  quem  o  to- 
mou ,  que ,  em  tal  caso  ,  exerce  só  o  ministério  de  Commissario,  ou  Prepos- 
to  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco ,  pagando  em  boa  fé  aquelle  principal  e 
premio  no  tempo  e  lugar ,  em  que  se  terminou  o  risco. 

Póde-se  estipular  que,  sobrevindo  a  paz,  o  premio  seja  reduzido  ao  cur- 
so do  preço ,  que  iguaes  viagens  tiverem  no  mez  seguinte  á  noticia  da  certe- 
za da  cessação  das  hostilidades. 

.  Tem-se  feito  Contractos  a  risco  por  viagem  inteira  de  hida  [e  voka , 

com  o  pacto  de  vencer  quem  deo  o  dinheiro  hum  premio ,  v.  g.  de  doze  por 
cento  nos  primeiros  seis  mezes ,  de  sorte ,  que  vença  esse  premio ,  ainda  que, 
passados  elles,  o  Navio  ou  Embarcação  perecesse.  Emerigon,  propondo  a 
questão  se  será  tal  pacto  legitimo ,  distingue  o  caso  em  que  o  que  tomou  o 
dinheiro  pôde,  ou  não,  ter  lucros ,  e  comprar  retornos  dentro  daquelle  prazo. 
Se  pôde ,  por  exemplo ,  nas  pequenas  viagens  de  caravana ,  cabotagem ,  e  es- 
calas a  algum  ou  diversos  portos  j  sendo-lhe  permittido  desembarcar  as  mer- 
cadorias e  vendellas ,  e  pagar  o  principal  e  premio  ajustado ,  enviando  a  sua 
importância  em  Letras  de  Cambio ,  ou  de  outro  modo ,  he  aquelle  Author  de 
parecer,  que  o  Contracto  deve  ter  o  seu  vigor ;  pois  na  dita  hypothesse ,  con- 
vém distinguir  duas  espécies  de  viagens ,  a  primeira  de  hida ,  em  que  se  po- 
dem realizar  os  fundos  sobre  que  se  correrão  os  riscos ,  e  que  chegarão  a  sal- 
vamento no  tempo  prefixo ,  e  a  outra  de  volta  desde  o  lugar  da  escala ,  e  possí- 
vel venda  dos  effeitos  até  o  porto  do  ultimo  destino.  Porém  se  o  Navio  ou 
Embarcação  pereceo  depois  do  tempo  aprazado ,  porém  antes  de  que  o  que 
tomou  o  dinheiro  pudesse  tocar  a  algum  porto ,  e  fazer  nelle  negocio ,  fica 
este  izento  de  pagar  ò  principal  e  premio. 

Valim  diz ,  que  alguns  capitalistas  usurários  tem  especulado  hum  meio 
de  se  indemnizarem ,  quando ,  nas  viagens  de  hida  e  volta  com  tempo  deter- 
minado ,  o  Navio  ou  Embarcação  excede  esse  tempo ,  estipulando  ,  que  em 
tal  caso  adquirirão  de  mais  hum  premio  de  meio  por  cento  ao  mez ,  tanto 
do  principal,  como  do  premio  ajustado,  e  vencido  no  dito  tempo.  Emerigon 
entende ,  que  tal  pacto  não  oíFende  a  justiça ,  nem  a  natureza  do  Contr.icco ; 
pois  que  aquelle  accrescimo  he  equivalente  a  hum  ulterior  Cambio  Marítimo, 
ou  novo  premio  estipulado  pela  maior  duração  dos  riscos ,  que  sobre  si  toma 
quem  deo  o  dinheiro. 


Qi 
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-iUera  deo  o  dinJieiro  a  risco  não  responde  pelas  perdas  acontecidas  fóra 
dos  lugares  especificados  no  Contracto ;  salvo  se  a  mudança  da  derrota,  e  via- 
gem foi  necessitada  por  força  maior,  ou  fortuna  de  mar.  (i) 

Igualmente  nao  responde  pela  mudança  de  Navio  óu  Embarcação  fei- 
ta sem  necessidade ,  isto  he ,  fora  do  caso  de  arribada  forcada  pór  perigo  de 
naufrágio  ou  preza ,  e  se  condemnar  no  porto  o  mesmo  Navio  por  innãvega^ 
vel,  ou  ter  sorfirido  varação  ,  ou  naufrágio.  Sobrevindo  porém  ^tal  caso ,  quem 
deo  o  dinheiro  responde  pelos  riscos  do  Navio  ou  Embarcação,  que  se  sub- 
rogou ;  e  quem  tomou  o  dinheiro ,  cujos  eíFeitos  forão  postos  em  terra ,  pô- 
de carregar  a  risco  de  quem  o  deo,  seja  os  mesmos  eíFeitos,  seja  os  seus 
equivalentes,   productos,  ou  retornos,  em  outro  Navio  ou  Embarcação,  que 

âcli3,r 

Não  sendo  possível  achallo  sem  maior  frete ,  a  maioria  deste  será  hu- 
ma  avaria  grossa ,  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco. 

Não  se  achando  Navio  ou  Embarcação,  que  se  possa  subrogar  ao  con- 
demnado  por  incapaz  de  viagem,  os  eíFeitos  sobre  qu3  se  deo  o  dinheiro,  ou 
os  seus  productos  e  retornos ,  que  não  puderem  ser  carregados  ,  ficao  desde 
então  na  condição  de  eíFeitos  salvos  de  naufrágio ,  ou  d'outro  sinistro  de 
força  maior,  e  o  Contracto  de  risco  íica  resoluto,  e  reduzido  ao  valor  dos 
mesmos  eíFeitos ,  para  por  elle  ser  pago  quem  deo  o  dinheiro  a  Cambio  Ma- 
ritimo.  Então  quem  tomou  o  mesmo  dinheiro,  sendo  presente  (aliàs  o  Capi- 
tão do  Navio,  ou  Embarcação)  se  constitue  o  Mandatário ,  e  Procurador  de 
quem  deo  o  dirjieiro ,  com  o  poder  e  obrigação  de  admmistrar  os  eífeitos ,  e 
dispoUos  por  conta  do  dito ;  a  íim  de  que ,  pela  importância  dos  mesmos  ef- 
feitos ,  se  haja  de  pagar  o  principal  e  premio  na  concurrencia  do  liquido ;  do 
que  tudo  deve  apresentar  conta  fiel  em  devida  forma  ao  Credor. 

Sendo  os  eíFeitos  vendidos  a  dinheiro  do  paiz ,  ou  papel  moeda ,  o 
desconto ,  ou  perda  he  também  a  cargo  do  credor. 

Em  geral  toda  a  doutrina  sobre  a  responsabilidade  dos  Seguradores , 
ou  sua  não  responsabilidade  no  caso  de  mudança  de  derrota ,  de  viagem ,  de 
Navio,  e  lugares  do  risco,  he  applicavel  a  quem  dá  dinheiro  a  risco.  Pelo 
que  se  pode  ver  a  Emerigon  no  Tratado  dos  Seguros  Cap.  13.,  e  o  meu 
Tratado  sobre  a  mesma  matéria  Part.  2.  Cap.  10.  e  seguintes. 

Se  o  dinheiro  foi  dado  sóm.ente  para  viagem  de  hida ,  ou  por  hum 
tempo  limitado,  deve-se  pagar  o  principal  e  premio  no  lugar,  onde  o  risco  se 
findou ;  e  estando  o  devedor  em  mora ,  o  credor  o  pôde  fazer  ahi  demandar 
perante  as  Justiças  da  terra.  E  não  havendo  ahi  pessoa,  a  que  se  possa  fazer 
o  pagamento ,  o  devedor  terá  a  escolha ,  ou  de  pôr  o  dinheiro  em  deposito 
em  Juízo,  recorrendo  ao  Magistrado  do  lugar,  ou  deembarcallo  comsigo,  ou 
de  sacar 'Letra  de  Cambio  a  favor  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco.  E  neste 
caso  será  descarregado  de  pagar  interesse  algum  de  terra  até  á  sua  chegada  j. 
mas  o  dinheiro,  ouetFeitos  que  comsigo  trouxer ,  serão  a  seus  riscos;  e  bem  as- 
sim será  por  sua  conta  a  Letra  de  Canibip  que  sacar ,  salvo  a  ter  para  isso 
ordem  expressa  do  credor. 
t.    ,     Se  houvesse  pacto  de  que  tal  Letra,  alias  sacada  por  expressa  ordem 
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deste,  fosse  por  conta  do  recebedor  do  dinJieirQ,  seria  Iniquio,  usurário', 
e  contra  a  natureza  do  Contracto ;  porque  basta  que  este  pague  o  principal  e 
premio  no  lugar  do  termo  do  risco,  sem  que  seja  licito  aggravar  mais  a  sua 
condição. 

C  A  P  I  TU  LO    VIII. 

Do  dinheiro  a  risco  tomado  pelos  Capitães  ou  Mestres  dos  N avies ,  e  Em- 
harca^Ões  por  conta  dos  Proprietários, 

Xj  Capitão  do  Navio  ou  Embarcação,  não  se  entende  ser  preposto  por 
Mestre,  ou  Senhor  do  Navio  ou  Embarcação ,  senão  em  ausência  dos  Pro- 
prietários (ou  de  seus  correspondentes  queorepresentão)  e  a  respeito  dascou-; 
sas,  que  estes  tiao  podem  fazer  commodamente  por  si  mesmos.  Em  quanto  se 
acha  em  terra ,  está  ás  ordens  dos  Armadores,  que  até  os  podem  despedir  a 
seuarbitrio:  por  tanto  nada  podem  fazer  de  essencial ,  senão  de  concerto  e  con- 
senso dos  Donos  dos  Navios  ,  ou  dos  seus  correspondentes  que  os  representao. 
Assim,  estando  estes  presentes  ,  não  podem  no  lugar  do  domicilio  dos 
mesmos ,  afretar ,  fazer  reparar  o  Navio  ou  Embarcação ,  comprar  seus  appa- 
relhos  ,  óu  tomar  para  esse  eífeito  dinheiros  a  Cambio  Maritimo,  sem  seu 
mandado  e  consentimento :  do  contrario  ficâo  responsáveis  tão  somente  em  seu 
nome ,  e  por  sua  pessoa  e  bens.    Nem  quem  dá  o  dinheiro  a  risco  adquire 

Sivilégio  e  hypotneca,  senão  sobre  a  porção,  que  o  mesmo  Capitão  tiver  no 
avio  e Embarcação,  e  sua  carga,  como  coproprietario  e  carregador:  salvo 
se  justificar ,  que  o  dinheiro  fora  utilmente  empregado  para  as  necessidades 
do  Navio  ou  Embarcação ,  e  a  descarga  dos  Armadores ;  pois  em  tal  caso , 
tem  lugar  á  acção,  que  em  Direito  civil  se  diz  de  in  rem  'verso ^  visto  que 
á  ninguém  he  licito  locupletar-se  com  jactura  ou  prejuízo  alheio. 

Po,ém  os  Capitães  ou  Mestres ,  estando  no  curso  da  viagem ,  são  aiK 
thorizados  a  tomar  dinheiros  a  risco  para  as  necessidades  do  ]Sa'uio ;  ficando 
o  corpo  e  apparelhos  hypothecadOs  a  quem  deo  o  dinheiro,  para  pagamento  dO' 
principal  e  premio.  E  isto  acontece ,  quando ,  por  tormenta ,  ou  outros  ac- 
cidentes  Marítimos ,  forao  obrigados  a  arribar  a  algum  porto ,  e  precisão  de 
fazer  reparo,  costeio,  e  vitualhas,   para  proseguir  sua  viagem  ao  porto  do 

destino.  .         \       , 

As  Leis  de  Direito  Romano  noTit.  deExercitoria  Actione,  posto  que 
ení  geral  decidâo ,  que  os  Proprietários  respondem  por  todos  os  factos  do 
Mestre  no  que  respeita  o  Navio  e  navegação ,  ainda  que  alias  este  tenha  fei- 
to abuso  dos  poderes  concedidos ,  e  recebidos  ,  pois  do  contrario ,  seriao  en- 
ganados todos,  que  com  elle  tratassem  em  boa  fé ,  o  que  seria  contra  os  inte- 
resses do  Commercio ,  e  muitas  vezes  o  tempo ,  lugar .  e  outras  circumstancias 
não  permittem  maior  deliberação ,  omnia  facta  Magistri  debet praestare  is, 
qui  eum  praeposuit:  alioqutn  contrahentes  deciperentur  ;  nam  inter  dum  lo- 
cus ,  et  tempus  non  patitur  plenius  deliberandi  consilium ;  com  tudo  nada 
a  este  respeito  especificão  sobre  o  recebimento  do  dinheiro  trajecticio ,  ou^ 
dinheiro  a  risco. 

Mas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  NaçÔes  modernas  Commerciantes  tem 
estabelecido  expressamente  a  Legislação  nesta  matéria ,  com  a  differença  ,  que 
fica  indicada ,  de  não  poder  o  Capitão  tomar ,  por  conta  dos  Proprietários  ^^ 
dinheiros  a  risco  no  lugar  do  domicilio  dos  mesmos  (ou  estando  o  Navio  em 
porto;  e  lugar  vizinho  do  termo  da  Cidade  ouVilla,  em  que  estes  possáo  com- - 
modamente  ser  consultados ,  por  se  dar  era  tal  caso,  segundo  alguns  Autho- 
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res    paridade  de  razão)    sendo  porém  autliorlzados  a  tomallos ,  concorrendo 
cumulativamente  as  duas  circumstancias  de  ser  no  curso  da  vtagem ,   e  fará 

as  necessidades  do  Navio.  ^    .  ^     .    . 

As  Ordenanças  de  Mar.  Fr.  Tit.  do  Capitão  Artigo  19.  requerem  to- 
davia que  para  isso  preceda  conselho  do  Capitão  cora  o  Contramestre  e  Pdo- 
to  •  sendo  obrigados  a  fazerem  attestar  no  seu  Diário  a  necessidade  desse  ex- 
pediente. Mas  Vaiira  no  Commentario  a  este  Artigo  diz ,  que  essa  íormali- 
dade  não  interessa  em  cousa  alguma  ao  terceiro,  que  deo  seu  dinteiro  a  risco 
em  boa  fé  para  as  notórias  necessidades  da  viagem,  nem  desobriga  da  res- 
ponsabilidade aos  Proprietários  do  Navio.  ,        ^    ,     ^„„ 

Para  prevenir  toda  a  futura  controvérsia  e  suspeita,  será  prudente,  que 
o  Capitão ,  tendo  necessidade  de  despezas  extraordinárias  no  curso  da  via- 
gem que  precisem  dê  dinheiros  a  risco  ,  ou  de  vender  parte  da  Carregação , 
recorra  ao  Juiz  da  terra,  justificando  a  urgência  em  que  se  acha,  e  reque- 
rendo faculdade  para  qualquer  desses  recursos.  _ 

Convém  não  menos  que,  em  taes  circumstancias,  se  passe  o  Contra^ 
cto  ri)  de  Cambio  Marítimo  por  escriptura  pública;  sendo  possível,  que  Ca- 
pitães infiéis  fabriquem  de  coUoio  letras  de  risco  de  assignatura  privada  ou 
íenovem  as  já  feitas  para  as  viagens  antecedentes.  E  para  se  ter  o  privilegio 
da  hypotheca,  deve-se  declarar  expressamente  no  acto  da  escriptura^  que  o 
dinheiro  arisco  fora  tomado /»^r^  as  necessidades  do  Navio -ad  armandam 
instruendamve  navem ,  vel  nautas  exhibendos  L.  i.  §.  7.  It  de  exercit.  act. 
Assim  se  determina  nas  Ord.  M.  F.  Liv.  i.  Tit.  14.  Art.  16.  Liv.  2.  Tit.  i. 

^^^'  ^^Não  havendo  aquella  declaração  expressa,  não  se  considera  ter  sido 
tomado  qualquer  dinheiro,  posto  de  simples  empréstimo,  para  as  necessidades 
do  Navio  :  e  quem  o  deò  não  tem  acção  directa  contra  os  Armadores ,  nem 
pi-ivilegio  sobre  o  Navio,  ainda  quando  na  realidade  o^dmheiro  fosse  util. 
Sente  empregado  para  as  necessidades  da  navegação.  He  assim  decidido  na 
L  I  íf  de  exercit.  act :  si  magister  navis  pecumam  mutuatus ,  non  cayit. 
se  rècipere  in  refectionem  navis,  non  tenetur  hac  actione  exercttor ,  etiam 
si  pecunia  in  refectionem  navis  impensa  sit. 

Na  verdade ,  faltando  esta  precaução,  nao  se  mostra  que ,  o  que  deo 
o  dinheiro,  o  desse  especialmente  ao  Navio,  seguindo  antes  a  te  e  segurança 
da  cousa,  do  que  a  da  pessoa  do  Capitão,  e  Armadores ,  como  reverifica  ha- 
vendo a  iautéla  da  dita  declaração  expressa:  quasttnnavemcredtdertf.qua-. 
si  in  navem  impensurus:  como  se  diz  na  L.  i.  §.  n.,  e  L.  7.^.  de  exer-^ 
cit.  act.  Consequentemente,  se,  pejo  resultado  da  conta  com  o  Capitão,  se 
faz  patente,  que  nada  lhe  devera  os  Arraadores ,  quera  deo  o  dinheiro  nao 
teL^contra  estes  recursos ,  nera  privilegio  sobte  o  Navio,  e  so  lhe  he  respon- 
sável o  Capitão,  com  quem  contrahio  •,  devendo  imputar  a  si  a  própria  inad- 
wrSncia:^«  ipsius  enim  potestate  fuit  legem  apertius  dtcere.  Este  rigor  he 

""^""^^.^S^^S^  o  Capitão,  no  curso  da  viagem,  p6. 
de  tomar  dinheiros  a  risco  para  completar  a  siia  carregação ,  para  nao  voltar 
vazo  e  sem  o  frete  possível.  Mas  tal  opinião  he  arriscada -,  e  nenhum  Capitão 
prude;>te  d^ve  expôr-se  á  contingência  de  ser  ou  não  approvado  o  seu  proce, 

dimento  pelos  Armadores ,  que  vera  ^^^n^  a, '^f^^^^  "^^«^  ^^^!,  "ff' S^  ^ 
A  regra  he,  que  o  Capitão  deve  cingir-se  á  letra  da  sua  Carta  de  ordens  ,^^q 

(1)     Emcrigon  Cap.  4.  Sec.  j. 
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íião  exceder  cá  limites  do  mandato:   Quem  passa  a  commissão y  perde ^  /i 
responde  pelos  successos.  ■_ 

C  A  Ií^IÍC0.Lca.  IX. 

-X  J  Da  infidelidade  do  Capitão  ^  e  imprudência  de  quem  lhe  deo  dinheiro 
-fífim-io.-,  ;  '^ -^  ^i^  risco,  -.q 

±  Osto  O  Capitão  ,  no  curso  da  viagem,  possa  tomar  dinheiros  â  riscífpafà 
as  necessidades  do  Navio  e  navegação,  com  tudo  o  deve  fazer  cora  toda 
a  boa  fé ,  e  economia ,  em  modo  que  as  necessidades  sejão  verdadeiras,  o 
supprimento  tomado  não  exceda  ás  mesmas  necessidades ,  e  faça  delle  x)  útil 
emprego,  para  que  he  permittido  e  destinado;  não  o  dissipando,  ou  conver- 
tendo para  seus  usos,  ediíFerente  applicação.  Aliás  he  obrigado  a  pagar  oda- 
mno  por  sua  pessoa  e  bens ;  e  as  Ord.  Mr.  Fr.  Tit.  do  Capitão  Art.  20 ,  e  29 , 
o  declarão  além  disto  indigno  do  gráo  que  exerce ,  e  o  condemnâo  a  ser  ba- 
nido do  porto,  (i)  ,, 

Mas  a  infidelidade  do  Capitão  não  pode  prejudicar  ao  terceiro,  que 
còntractou  com  elle  em  boa  fé ,  sendo  notória  a  precisão  do  Navio :  e  por 
tanto  tem  este  o  seu  direito  resguardado ,  tanto  da  acção  pessoal  contra  os 
Armadores ,  como  o  seu  privilegio  de  hypotheca  sobre  o  Navio ,  com  tanto 
que  desse  o  dinheiro  a  risco,  para  asjnecessidades  notórias  do  mesmo  Navio,  e 
sua  navegação  j  pois  não  he  obrigado  a  seguir  os  seus  dinheiros  dados ,  es- 
piando, e  devassando  do  procedimento  do  Capitão  sobre  o  util^  e  destinado 
emprego  do  mesmo  dinheiro.  Não  sendo  presumivel  a  fraude,  eíle  he  funda- 
do a  crer,  que  o  Capitão  he  homem  de  honra.  E  demais  não  se  pode  con- 
siderar competente ,  para  julgar  da  quantidade  de  dinheiro  necessária  para  as 
necessidades  do  Navio  nas  circumstancias  em  que  se  acha ;  sendo  preciso  ter 
conhecimentos,  e  prática  da  profissão  das  gentes  de  mar ,  para  julgar  das  ne=: 
cessidades ,  e  natureza  das  despezas  feitas  em  semelhantes  occasioes.  -1 

Por  tanto  os  Armadores ,  á  vista  da  letra  ou  escriptura  de  dinheir* 
a  risco ,  dado  nas  ditas  circumstancias ,   não  podem  recusar  o  pagamento  do 
principal  e  premio  a  quem  o  deo  em  boa  fé ,  e  sendo  a  necessidade  notória , 
ainda  que  aliás  o^Capitão ,  fosse  infiel ,  recebendo  mais  dinheiro  do  que  èra 
necessário ,  ou  não  fazendo  o  devido  emprego ,   salvo  se  puderem  mostrar 
que  houvera  simulação  e  colloio  entre  o  mesmo  Capitão ,  e  quem  se  diz  ter 
dado  o  dinheiro,  apresentando  seu  titulo,  ou  que  sabia,  que  o  dinheiro  dado 
era  excedente  ás  reaes  precisões  do  Navio.  Mas  a  prova  desta  sciencia    e  de 
ter  quem  deo  o  dinheiro  sido  complice  da  fraude ,  he  só  a  cargo  dos  Arma- 
dores. Como  porém  a  prova  de  simulação  e  fraude  he  difficil ,  pois  (como 
bem  adverte  a  nossa  Ordenação  do  Reino  Liv.  3.  tit.  5-9.  §.  ult.  in  fín.  o 
engano  sempre  se  fez  encubertamente )  ao  arbítrio  do  Juiz  pertence  decidir, 
segundo  achar  presumpç6es  sufficientes  de  complicidade  e  colloio ,  que ,  de- 
jpeildendô  de  circumstancias  de  facto,  podem  variar  ao  infinito. 
■'^' '  '•     Para  se  prevenirem  as  fraudes,  e  se  poder  obrigar  os  Armadores  ao 
pagamento  do  principal  e  premio,  disputando  estes  com  o  fundamento  de  in- 
fidelidade do  mesmo  Capitão ,  deve  quem  deo  o  dinheiro  no  cui-so  da  viagem 
para  as  necessidades  do  Navio,  provar:  i."  que  erâo  notórias  as  precisões  do 
mesmo  Navio:  2.°  que  procedera  com  prudência,  fazendo  a  ordinária  diligen- 

(O    Emerigon  Cap.  4.  Sec.  7,  e  2.  !  "^ 
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cia  para  se  informar  do  crédito ,  e  bom  procedimento  do  Capitão ,  e  raciona- 
velinente  persuadir-se ,  de  que  elle  faria  do  dinheiro  o  útil  c  conveniente  em- 
prego. O  Direito  Romano  requeria  essa  notoriedade ,  diligencia  ,  e  sciencia , 
para  dar  acção  útil  contra  os  Proprietários  do  Navio  por  qualquer  dinheiro 
tomado :  In  summa  aliquam  diligentiam  in  èa  creditarem  prastare ,  creài- 
torem  utiliter  acturum ,  si ,  cum  pecunia  crederetur ,  navts  in  ea  causa 
fuisset ,  ut  refici  deberet :  si  illud  quoque  sciverit ,  necessariam  refectioni 
pecuniam  esse.  L.7.  ff.  de  exercit.  act.  ÒV  in  pretiis  rerum  emptarum  fefel- 
lit  Magister  ^  exercit oris  erit  damnum^  non  creditoris  L.j.§.  10.  íF.eod.  tit. 

Por  estes  princípios  se  resolvem  as  duas  questões ;  se  quem  deo  di- 
nheiro a  risco  no  curso  da  viagem  tem  acção  i."  quando  o  Capitão  tinha 
ordem  dos  Armadores  para  não  tomar  dinheiros  a  risco :  2.®  quando  não  pOr 
dia  fazer  emprego  útil  no  lugar. 

Quanto  á  primeira  questão ,  he  indisputável  o  direito  de  quem  deo  o 
dinheiro  nas  circumstancias ,  e  com  as  cautelas  acima  expostas ,  e^não  poden- 
do os  Armadores  provar  que  elle  sabia  da  dita  ordem ,  e  prohibiçâo  de  tomar 
dinheiros  a  risco.  Os  interesses  do  Commercio  e  navegação ,  e  a  fé  pública 
assim  o  exigem.  Todo  o  Capitão  se  presume  o  Mestre ,  Senhor ,  e  domina- 
dor do  Navio  no  curso  da  viagem ,  Representante  e  Procurador  authorizado 
dos  Armadores ;  e  por  tanto  goza  do  livre  exercido  dos  poderes ,  que  esta 
qualidade  pública  lhe  defere.  Os  que  com  elle  contratâo  fora  do  lugar  do 
domicilio  dos  Armadores,  ou  de  seus  correspondentes ,  e  maiormente  no  curso 
da  viagem  e  portos  de  arribada ,  muitas  vezes  em  paiz  estrangeiro ,  não  são 
obrigados,  nem  tem  direito  de  fazer  exhibir  os  seus  tituJos,  e  carta  de  ordens ; 
e  elle  de  ordinário  os  não  mostra ,  e  seria ,  em  muitas  conjuncturas ,  indiscri- 
ção e  desacerto  fazello ,  contendo  segredos  aliás  innocentes  do  Commercio ,  e 
especulação  projectada.  Emerigon,  com  muitos  outros  Authores,  he  de  pare- 
cer ,  que ,  no  dito  caso ,  compete  a  quem  deo  o  dinheiro  a  acção  pessoal  con- 
tra os  Armadores ,  e  o  privilegio  da  hypotheca ,  salvo  se  lhe  tinha  sido  inti- 
mada a  prohibiçâo  dos  mesmos,  ou  ao  menos  tivesse  sido  ella  pública  no  lu- 
gar do  Contracto,  segundo  se  deduz  das  regras  geraes  de  Direito  nas  L.  11, 
€  17,  íF.  de  instit.  act. 

Quanto  á  segunda  questão ,  Emerigon  he  de  parecer ,  que  tem  lugat 
a  acção  dita ,  não  obstante  a  infidelidade  do  Capitão ,  com  tanto  que  se  pu- 
desse fazer  útil  emprego  do  dinheiro  em  outro  lugar ,  e  os  Armadores  não 
poderem  convencer  de  fraude  a  quem  deo  o  dinheiro ,  apresentando  este  o 
seu  titulo  em  devida  forma. 

CAPITULO    X. 

Do  abono  das  Letras  de  risco,  direitos ^  e  responsabilidades  que  dabi 

resultão, 

ti  Ostuma-se  frequentemente  exigir ,  e  fazer  abonos  das  Letras  de  risco.  Os 
que  prestão  taes  abonos ,  fianças ,  ou  cauções ,  não  são  garantes  dos  riscos  do 
mar ;  mas  simplesmente  se  considerão  obrigar-se  a  quem  deo  o  dinheiro  a  res- 
ponder pela  fe,  e  solubilidade  do  recebedor,  quanto  is  obrigações  que  directa- 
mente se  derivâo  da  natureza  do  Contracto. 

O  eíFeito  do  abono  de  taes  Letras  he  que ,  em  geral ,  o  abonador  fica 
Ím  solidum  sujeito ,  a  respeito  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco ,  ás  mesmas 
obrigações  que  contrahe  o  próprio  recebedor  j  salvo  se  tal  abono  he  por  algum 
Tom,  U.  F 
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pacto  especial  restricto  a  mera  fiança  ordinária  e  subsidiaria  ^  e  modiíicaçáa 
■em  que  as  partes  convierem. 

O  Abcnador  pois  he  obrigado  a  pagar  o  capital  e  premio ,  não  só 
no  caso  de  feliz  chegada  do  Navio ,  mas  também  quando  eUe  nao  volte ;  e 
além  disso  o  interesse  de  terra,  ou  juro  desta,  se  o  principal  devedor  se 
constitue  em  mora  do  pagamento.  Sendo  a  sua  obrigação  solitária,  deve  ser 
considerado  como  fiador  e  principal  pagador.  E  por  tanto  o  que  deo  o  dinhei- 
ro ,  tem  direito  de  o  demandar  directamente  pelo  principal  premio ,  e  interes- 
ses ,  sem  que  o  mesmo  Abonador  possa  ser  admittido  aos  benefícios  de  divi- 
são e  discussão,  cujos  benefícios  de  Direito  commum,  e  Lei  do  nosso  Reino 
nas  simples  fianças  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  4.  tit.  5*9. ,  são  desconhecidos  nos 
-negócios  do  Commercio. 

O  abono,  quanto  á  responsabilidade  dos  abonadores ,  subsiste  somente 
com  respeito  á  primeira  viagem  designada  na  Letra.  Elle  imediatamente  ces- 
sa,  e  o  Abonador  fica  descarregado  de  toda  a  obigação ,  se ,  não  precedendo 
seu  conhecimento  por  escripto ,  quem  deo  o  dinheiro  torna  a  renovar  a  Letra 
ao  recebedor  para  diíFerente  ou  segunda  viagem. 

-  -  A  responsabilidade  dos  Abonadores  he  igual,  quer  o  recebedor  do  di- 
nheiro precedesse  em  boa,  quer  em  má  fé.  Por  tanto,  se  este  não  fez  útil 
emprego  da  somma  que  tomou  a  risco,  ou  tomou  maior  importância  do  que 
foi  exposta  aos  perigos  da  navegação,  não  podem  os  mesmos  Abonadores 
ser  admittidos  a  allegar  que  não  souberão,  nem  forão  participantes  da  frau- 
de para  se  exonerarem  da  obrigação  de  pagar  o  capital  com  os  interesses  de 
terra.  Tanto  mais  que  frequentemente  os  Abonadores  são  interessados  com  o 
principal  devedor.  Tão  importante  ramo  de  Gjmmercio ,  qual  he  o  do  Cam- 
bio Marítimo ,  seria  extremamente  languido  e  paralytico  (havendo  em  geral 
pouca  confiança  nas  gentes  de  mar,  que  tomão  dinheiros  a  risco)  se  os  abo- 
nos ficassem  sem  vigor  por  excepções  estranhas  ao  espirito  e  natureza  do 
Contracto. 

Havendo  abono  de  taes  Letras  feito  por  mulher  que  costume  negociar , 
parece  que  não  lhe  deve  valer  o  privilegio  do  Senado  consulto  Velleano ,  co- 
mo não  lhe  compete  em  garantias  de  Letras  de  risco ,  e  mais  negociações 
mercantis  na  conformidade  do  Assento  de  2  de  Dezembro  de  1791. 

CAPITULO    XL 


A 


Da  Negociação  ou  Endosso  das  Letras  de  risco. 


S  Letras  de  risco  são  negociáveis ,  tendo  clausula  de  serem  pagáveis  á 
ordem  de  quem  deo  o  dinheiro,  (i)  Em  tal  caso,  este  tem  direito  de 
endossar  e  transmittir  a  Letra  a  quem  quizer ;  e  se  podem  dahi  era  diante 
fazer  iguaes  endossos,  transportes,  e  traspassos,  como  nas  Letras  de  Cam- 
bio. Bem  entendido ,  que  não  se  pôde  oppôr  (como  nestas)  ao  portador  da 
Letra  a  compensação  de  divida  do  credor  primitivo;  pois  se  deve  considerar 
o  endosso  precisamente ,  como  se  no  principio  logo  fosse  passada  a  Letra  ao 
próprio  portador. 

Não  tendo  porém  a  Letra  de  risco  a  clausula  pagofvel  á  ordem ,  he 
licito  e  relevante  em  Juizo  oppôr  ao  portador ,  a  quem  se  endossou  ,  não  só 
a  dita  compensação,  senão  também  todas  as  mais  excepções  legitimas ;  deven- 

(O    Emerigon  Cap.  9.  Sec.  i. 
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-  íio  ser  então  o  mesmo  portador  considerado  como  simples  Cessionário ,  que 
não  tem  mais  direito  que  o  seu  cedente.  O  mesmo  também  procede,  se  a  le- 
tra não  tem  clausula  de  va/or  recebido  em  dinheiro  de  contado ,  ou  em  mer- 
cadorias ■  porque ,  em  tal  caso ,  o  endosso  náo  vem  a  ser  mais  que  simples 
mandato  de  demanda  de  pagamento. 

O  Endossatario  de  huma  Letra  pagável  á  ordem  constitue-se  verda- 
deiro Proprietário  da  Letra.  Por  consequência  os  riscos  marítimos  fazem  por 
sua  conta ,  e  por  tanto  lhe  pertence  o  premio  ajustado ,  bem  como  o  direito 
ao  reembolso  do  capital. 

Chegando  o  Navio  felizmente ,  e  achando-se  falido  o  recebedor  do 
dinheiro ,  o  portador  da  Letra  de  risco  endossada  á  ordem  tem  seu  regresso , 
e  acção  em  garantia  contra  o  Endossador ,  tirando  seu  protesto ,  e  denuncian- 
do-lhe  em  tempo  e  forma  a  exemplo  do  que  se  pratica  com  as  Letras  de 
Cambio.  Mas  esta  garantia  deve  ser  unicamente  quanto  ao  principal ,  despe- 
zas  do  protesto ,  e  interesses  da  terra  do  mesmo  principal  pela  mora ,  e  não 
pelo  premio ,  visto  que  o  endosso  nao  he  propriamente  abono ,  e  caução  do 
Contracto. 

Sobre  cessões  de  dividas ,  em  que  o  cessionário  tem  privilegio  de  es« 
trangeiro ,  ou  de  Juiz  privativo ,  veja-se  o  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  de 
5  de  JSIovembro  de  1769,  que  nao  dá  ao  cessionário  mais  direito  que  o  do 
seu  cedente.  ' 

CAPITULO    XIL 

Do  tempo  do  pagamento  das  Letras  de  risco ,  e  curso  do  interesse  de  terra 

ou  juro  da  Lei  pela  demora, 

J.  Indos  os  riscos  de  mar ,  e  purificada  a  condição  do  Caníbio  Marítimo ,  o 
recebedor  do  dinheiro  cu  importância  a  risco ,  he  obrigado  a  pagar  em  di" 
nheiro  de  contado ,  no  termo  do  ajuste,  tanto  o  principal,  como  o  premio 
estipulado ;  não  se  podendo  considerar  desobrigado ,  ainda  que  ofFereça  raer^ 
cadorias  para  satisfação ;  alias  he  havido  em  mora ,  e  começa  logo  a  correr 
contra  elle  ipso  jure  o  interesse  de  terra ,  isto  he ,  o  juro  da  Lei ,  segundo 
a  taxa  do  paiz  em  que  se  deve  executar  o  Contracto  •,  e  isto  tanto  do  dito 
principal ,  como  do  premio  vencido  ,  sem  que  haja  necessidade  de  estipula^ 
ção  expressa  (que  todavia  he  ordinária  nas  nossas  Letras  de  risco)  nem  cita- 
ção judicial  e  contestação  de  lide.  Tal  he  a  Jurisprudência,  e  prática  de  julgar 
da  França ,  segundo  as  Sentenças  que  cita  Emerigon  Cap.  3.  Sec.  364, 
e  Cap.  9  Sec.  2. 

A  razão  destas  decisões  e  prática  fiinda-se  nos  textos  de  Direito  Ci- 
vil ,  que  declarão  na  L.  5'.  de  náutico  foenore  ser  o  Cambio  Marítimo  ò 
preço  do  perigo ,  ou  augmento  da  sorte  ou  capital  dado ,  e  que  por  tanto 
vem  a  constituir-se  parte  integrante  do  total  da  obrigação,  e  fazer  hum  com- 
posto único  e  indivisível.  Emerigon  acha  estas  razoes  simplesmente  apoiadas 
nas  subtilezas  de  Direito  Romano ,  e  diz  ser  contra  a  equidade  aggravar  á 
condição  do  que  tomou  o  dinheu-o  a  risco ,  forçando  a  pagar  hum  novo  ac- 
cessorio  do  Cambio  Marítimo ,  que  já  he  de  si  mesmo  accessorio  ao  princi- 
pal. Pothier  o  condemna  como  interesse  de  interesse ,  ou  hum  anatocismo 
usurário ,  que  as  Leis  prohibem. 

As  razoes  destes  Authores  parece  que  nao  devem  prevalecer  ás  do 
senso   commum ,   que  talvez  sejão  de  rigorosa  justiça.   O  recebedor  do  di- 
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nheiro  não  se  obrigou ,  pela  boa  fé  do  Contracto ,  a  pagar  o  total  e  premio 
no  tempo  do  ajuste?  Não  satisfazendo  a  este  empenho,   não  está  em  mora  e 
falta  de  palavra?  Se  tivesse  cumprido  o  seu  trato,  o  credor  não  poderia  dar 
logo  o  seu  capital,  accrescido  com  o  premio,  a  juro  ou  a  risco,  corno  huma 
somma  inteira ,  sendo  o  premio  parte  homogénea  ao  todo  ?   Haveria  injustiça 
e  usura  em  exigir  o  interesse  legal  e  Cambio  Maritimo  ao  cm-so^  da  Praça 
deste  novo  capital  accumulado  ?  Pôde  aquelle  primeiro  recebedor  toll;er  ao  seu 
credor  de  boa  fé  a  justa  õccasião  de  novo  ganho ,  e  ao  commercio  a  maté- 
ria de  huma  nova  transacção  útil  ?   Póde-lhe  ser  licito  contravir  ao  próprio 
facto ,  tirar  a  vantagem  da  sua  demora ,  e  inpontualidade ,   cuja  causa  (vo- 
luntária ou  forçada)    he  indifferente  a  quem  lhe  deo  seu  dinheiro  sob  a  fé  da 
exacta  realização   do  ajustado  ?  Não  he  intolerável ,  que  o  que  falta  ao  seu 
dever ,  injurie  a  quem  lhe  fornece  o  capital  para  a  destinada  negociação ,  que- 
rendo difFamallo  com  o  labco  de  usurário  ?  Se  a  Justiça  authorizasse  este  ul- 
traje, os  Capitalistas  seriáo  descorçoados  de  darem  dinheiro  arisco,  sendo  su- 
jeitos a  taes  dúvidas ,  e  empates  de  giro.    Pague  o  devedor  quanto  prtmetteo, 
e  cessarão  logo  todas  as  controvérsias. 

Ordinariamente  nas  Letras  de  risco  se  declara  o  tempo  do  pagamento. 
Mas ,  não  sendo  este  especificado ,  deve-se  conceder  tempo  razoado  depois  de 
vencidos  os  riscos ,  e  purificada  a  condição  de  Contracto ,  para  se  poderem 
entre  tanto  cobrar  os  fretes ,  e  venderem-se  os  eíFeitos ,  attendida  a  regra  de 
Direito:  Nihil peti potest  ante  id  tempus^  quo per  rerum  naturam persohi 
possit.  L.  i86.  íF.  de  reg.  jur.  §.  27.  Inst.  de  inut.  stipulat. 

E  ainda  que  na  Letra  de  risco  se  expresse ,  que  se  fará  o  pagamento 
logo  depois  da  chegada  do  Navio  ou  Embarcação ,  este  logo  sempre  ^e-^eve 
entender  com  o  temperamento  de  algum  intervallo ,  pela  outra  regra  de  Di- 
reito :  Quod  dicimus  debere  statim  solvere^  cum  aíiquo  scilicet  temperamen- 
to temporis  ititelligendum  est :  nec  enim  cum  sacco  adtre  debet.  L.  105".  íF. 
de  Solut.  L.  135'.  §.  2.  ff.  de  verb.  obligat.  Quod  dixi  in  cotitifienti  ^  ita 
accipietidum  cum  aliquo  spatio,  L.  i.  §.  8.  ff.  ad  hg.  falcid.  A  Ordenação 
do  Reino  Liv.  4.  tit.  ^c.  adoptou  esta  regra  dando  dez  dias  extrajudiciaes  ao 
devedor  nas  obrigações  e  Contractos  ordinários.  No  caso  sobredito  o  Juiz  deve 
fazer  hum  arbítrio  de  equidade ,  concedendo  ao  devedor ,  segundo  as  circum- 
stancias ,  hum  prazo  mais  ou  menos  longo ,  para  que ,  não  prejudicando  ao 
credor ,  possa  o  devedor  ter  os  meios  de  encher  a  sua  promessa ,  o  que  he 
conforme  as  regras  de  Direito.  L.  ai.  ffl  de  jud.  L.  2.  ff.  de  re  judicat.  L. 
305.  ff.  de  Solut.  Mas  sempre  nesse  mesmo  caso.  tem  lugar  contra  o  devedor 
o  curso  dos  juros ,  desde  que  se  constituio  em  mora  com  a  interpellaçao ,  ou 
exigência  do  credor  que  não  foi  satisfeita. 

Nas  Letras  de  risco  não  ha  prescripção  de  divida ,  como  ha  nas  de 
Cambio ,  que,  na  maior  parte  dos  Regulamentos  de  varias  Nações  Commer- 
ciantes  se  devem  exigir  em  tempo  breve ,  pena  de  prescrever  a  acção ;  por 
tanto  a  prescripção  daquellas  he  de  trinta  annos,  como  das  mais  obriga- 
ções. 
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vy  Premio  di  Letra  de  risco,  e  a  sua  superioridade  ao  interesse,  ou  juro 
de  dinheiro  dado  para  o  trafico  de  terra ,  funda-se  em  dous  princípios  \ 
i.°  na  grandeza  e  variedade  dos  perigos  de  mar,  que  até  as  Sagradas  Éscri- 
ptiiras  considerão  impossivel  enumerar  pericula  maris  quis^enarrabit}  2."  na 
facilidade  da  navegação,  peia  opportunidade ,  que  adquire  quem  toma  o  di- 
nheiro ou  importância  a  risco ,  de  fazer  grandes  negócios ,  e  em  grande  nu- 
mero. A  longitude  das  viagens  ;  a  estação  delias ;  a  qualidade  dos  portos  j  o 
tempo  de  guerra  •  O  ser  a  navegação  por  paragens  infestadas  de  piratas  •  a  lo- 
tação ,  e  a  idade  do  Navio  ou  Embarcação ,  occasionão  mil  diversidades  de 
perigos  ,  e  justificão  o  ajuste  dcs  prémios  maiores  ou  menores. 

De  ordinário  o  premio  se  estipula  a  pagar  em  dinheiro,  e  a  tanto 
por  cento  do  capital  dado  a  risco ,  seja  por  viagem  inteira ,  seja  por  mez : 
mas  não  implica  que  o  seja  em  qualquer  espécie  de  valer,  segundo  a  conven- 
ção das  partes ;  e  até  pode  consistir  em  alguma  vantagem  estipulada  a  be- 
nefício de  quem  dá  o  dinheiro  a  risco ,  por  exemplo,  que  o  capital  e  premio 
seja  pago  em  certa  moeda. 

Não  se  estipulando  expressamente  o  premio,  ha  opinião  de  que  só  se 
deve  o  juro  do  dinheiro.  Mas  Emerigon  he  de  parecer ,  que  eWe  se  vence ,  e 
convém  regular  pelo  curso  da  Praça  •,  pois  trata-se  de  hum  Contracto  de  boa 
fé,  em  que  a  equidade  pede  se  supprão  as  commissóes  de  erro,  ou  inadver- 
tência. A  justiça  requer ,  que  os  interesses  dos  contrahentes  se  equilibrem 
em  racionavel  proporção.  Como  os  proveitos  da  especulação  vem  a  ser  em 
beneficio  de  quem  recebe  o  dinheiro ,  submettendo-se  quem  o  deo  aos  peri- 
gos do  mar ,  he-lhe  devido  hum  premio ,  indemnidade  ou  cambio  náutico 
adequado,  e  compensatório. 

O  premio  não  he  devido  a  quem  deo  ò  dinlieiro ,  se  elle  realmente 
não  correo  o  destinado  risco  de  mar,  ainda  que  isso  acontecesse  por  mero 
facto  de  quem  tomou  o  dinheiro ,  como  se  dirá  mais  circumstanciadamente 
no  Capitulo  seguinte. 

A  quota  do  premio  he  inteiramente  da  convenção  das  partes ;  visto 
que  depende  do  conceito  da  qualidade  do  risco :  o  qual  sendo  todo  de  ima- 
ginação ,  e  segundo  o  caracter ,  mais  ou  menos  timido  de  quem  dá  o  dinhei- 
ro ,  não  pôde  ter  outros  limites  que  o  mutuo  assenso  dos  interessados. 

Alguns  Authores  dizem  que ,  sendo  a  estipulação  do  premio  excessi- 
va ,  o  Juiz  a  pôde  modificar  por  arbítrio  de  equidade ,  e  que  nunca  no  foro 
da  consciência  se  pôde  exigir,  ainda  que  aliás  tenha  consistência  legal  no 
foro  exterior.  Emerigon  porém  muito  sensatamente  observa ,  que  só  não  se 
deve  o  premio ,  quando  os  pactos  estipulados  repugnão  á  natureza  do  Con- 
tracto, ou  nelle  interveio  fraude  e  dolo.  Por  tanto  no  mais  o  Magistrado 
não  pôde  raciona velmente  intervir ,  devendo-se  confiar  que  as  partes ,  enten- 
dendo bem  seus  interesses ,  em  geral  se  arranjarão  equitativamente ,  e  segun- 
do o  curso  da  Praça. 

Sobrevindo  a  paz  ou  a  guerra ,  he  devido  sempre  o  premio- estipula- 
do ,  verificada  que  seja  a  condição  do  Contracto ,  salvo  se  essa  circumstancia 
foi  prevista ,  e  expressamente  se  estipulou  na  Letra,  que  se  diminua  o  premio 
jio  primeiro  caso ,  ou  augmente  no  segundo. 

Desde  o  momento ,  em  que  o  que  deo  o  dinheiro  começou  a  correr  o 
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risco ,  o  premio  lhe  he  devido  por  inteiro ,  apezar  que  depois  se  rompesse  a 
viagem  ,  cu  esta  se  abbreviasse ,  e  cessasse  o  risco  antes  do  tempo  estipulado. 
Nesta  matéria  cerre  a  respeito  delle  a  mesma  paridade  ou  identidade  de  razão, 
e  disposição  das  Ordenanças  a  favor  dos  Seguradores. 

Sendo  a  viagem  de  hida  e  volta ,  e  não  tornando  o  Navio  ou  Em- 
barcação ao  perto  da  sahida,  ou  perecendo  no  curso  da  navegação,  Valim,  e 
Pethier  são  de  parecer ,  que  o  premio  deve  ser  diminuido  de  hum  terço ,  a 
exemplo  do  que  se  pratica  nos  Seguros  em  caso  semelhante.  Emerigon  po- 
rém diz ,  qúe  esta  opinião  he  contraria  á  letra  e  espirito  das  Ordenanças  de 
Marinha  :  porque  a  regra  geral  he ,  que  desde  o  momento ,  em  que  o  que 
deo  o  dinheiro  começa  a  correr  o  risco,  he-lhe  devido  por  inteiro  o  premio ; 
além  do  argumento  que  se  deduz  das  ditas  Ordenanças  Tit.  do  Frete  Art.  9. 
Posto  as  mesmas  Ordenanças  estabelecessem  aquelle  desconto  em  favor  dos 
Seguradores ,  esta  graça ,  sendo  de  interpretação  estreita ,  não  admitte  exten- 
são ao  Contracto  do  Cambio  Maritim.o.  Tal  he  a  praxe  de  julgar  na  França, 
segundo  os  arestos  que  cita  aquelle  Author. 

A  mesma  jurisprudência ,  diz  elle ,  procede  no  caso  de  ter  sido  dado 
dinheiro  a  risco  sobre  a  carga  do  Navio  ou  Embarcação ;  com  tanto  que  05 
eíFeitos,  que  sobre  elle  se  deo ,  tivessem  sido  postos  em  terra  antes  do  sinis- 
tro, e  não  se  pudesse  traspassallos  para  outro  vaso.  Se  quem  tomou  o  dinhei- 
ro, em  lugar  de  carregar  sobre  outro  vaso  os  eíFeitos  carregados,  ou  seus 
retornos ,  os  dissipa ,  ^  dispõe  a  seu  arbítrio,  elle  deve  pagar  assim  o  capitai 
tomado  a  risco ,  como  o  premio  estipulado.  > 

Occorre  aqui  reflectir  sobre  a  nossa  Legislação  na  presente  matéria. 
Protestando  a  mais  religiosa  reverencia  ás  Leis  Pátrias ,  todavia  parece  que  se 
faz  urgente  a  Reforma  ou  Declaração  Authentica  do  Alvará  de  17  de  Janeiro 
de  ly^j,  pelas  observações  que,  com  o  mais  profundo  acatamento,  submetto 
á-  sabedoria  do  Governo"',  e  sua  tão  paternal,  e  esclarecida  protecção  doCom^^ 
mercio  e  navegação. 

Aquelle  Alvará  prohibe ,  debaixo  de  pena  das  Leis  contra  usurários, 
o  dar-se  dinheiro  a  Cambio  Marítimo  por  premio  de  mais  de  cinco  por  cen- 
to ,  e  por  menos  de  anno ,  salvo  sendo  para  o  Commercio  da  índia  Oriental, 

Esta  Legislação  feita  no  Ministério  do  célebre  Marquez  de  Pombal  ^ 
que  estava  imbuido  dos  erros  do  Systema  mercantil  de  Colbert,  e  outros  Co- 
rypheos  e  Panegyristas  das  Restricçóes  de  Commercio ,  parece  que  ora  não 
pode  ter  lugar  depois  das  luzes  económicas ,  que  tanto  se  espalhão  na  Obra 
do  grande  Mestre  Smith  sobre  as  Riquezas'  das  Nações,  e  que  exponho  no 
meu  Tratado  8.  de  Economia  Part.  4.  _, 

Aquelle  Ministro ,  alias  a  outros  respeitos  restabelecedor  da  Nação , 
he  censurado  pelo  dito  Author  Inglez ,  por  se  lembrar  de  estabelecer  Compa- 
nhias de  Colónias,  quando  já  todos  os  Gabinetes  das  Nações  Marítimas  as 
tinhão  abolido  pela  evidencia  de  seu  prejuízo.  Deixando  franco  á  Nação  tão 
somente  o  Commercio  d' Ásia ,  quiz  que  todos  os  capitáes  do  Rexno ,  por 
indirecta  força ,  se  dirigissem  em  virtude  daquella  policia  artificial ,  para  as 
Companhias  de  Pernambuco ,  e  Maranhão,  e  para  as  mãos  de  seus  Accionis- 
tas ;  permittindo  até  á  Nobreza ,  e  Corporações  de  mão  morta^,  coramercia- 
rem  por  meio  das  Companhias.  Não  restava  aos  Capitalistas  senão  este  recur- 
so; não  podendo  dar  dinheiro  a  Cambio  Marítimo  por  maior  premio  do  juro 
da  terra ,  nem  por  menos  tempo  que  o  do  giro  annual  das  Frotas. 

Qual  foi  o  resultado  de  tão  infausta  economia  ?  As  Companhias  cora- 
mettêrão  enormes  daranos,  como  era  natural,  exercendo  o  monopólio  que  de 
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si  mesmo  dá  ^sppoitunidades- c  tentação  pai-a  abusos. 'Por  tanto  falirão  ,  e  sô 
abolirão  juntamerite  cem  as  pertiiçiqsas  Frotas.  Os  particulares  sempre  illudí- 
rao  o  rigor  da  Lei  por  Contractos  c  escripCwras  simuladas,  inglobando  no  ca- 
pital a  maioria  prohibida  do  risco,  sendo  este  estipulado  segundo  a  avença 
das  partes ,  ou  curso  da  Praça^  Todo  o  mundo  sabe  desse  obyio  estratagema 
e  universal  simulação..  A  I)oa  fé.  humana,  e  a  lealdade  do.  caracter  nacional , 
tem  feito  raros  os  exernplos  de  perfídia  das  partes  recalcitrantes  ,,e  refractá- 
rias ,  e  dolosas ,  que  sesilindo  dos  termos  verdadeiros  do  trato ,  o  tem  recla- 
mado em  Juízo  por  usurário.  Commummente  se  previne  o  golpe  do  doloso  re- 
cebedor do  dinheiro,  .contraveniente  á  sua  palavra  e  ajuste  não  fraudulento, 
antecipando-se  quem  deo  o  dinheiro  a  denunciar-se  judicialmente  de  usura,  para 
evitar  a  sancçao  legal;  valendo-se  do  indulto  da  Ordenação  do  Reino  Liv.  4. 
Tit.  67.  §.  10.  Quando  acontece,  tal  easo ,  he  geral  a  detestação  contra  o  re- 
clamador  do  trato ,  e  o  seu  credito  mercantil  se  perde  para  sempre.  .  Tal  he 
^.generalidade,  e  força  de  opinião  pública!    •  ■ 

.■.,^  He  evidente  ser  impossivel  esperar  que  o  que  tem  dinheiro,  o  dê  a 
Cambio  Marítimo  pelo  mesmo,  premio  do  juro  do  dinheiro  emprestado,  sendo 
os  riscos  de  mar  immensos  e  variados , "  e  sendo  licito  exigir  o  interesse  legal 
no  Contracto  do  mutuo  sob  boa  segurança  de  penhor,  hypotheca,  ou  abones, 
e  garantias  mercantis ,  que  tranquillizâo  o  credor ,  e  lhe  dão  a  moral  certeza 
do  seu  reembolso.  Luta-se  (ao  que  parece)  contra  a  razão ,  e  natureza ,  pôr 
em  parallelo  os  prémios  de  tao  diíferentes  Contractos  •,  e  a  Legislação ,  que 
insiste  era  tão  impraticável empçnho ,  só  pôde  ter  o  eíFeito  de  estragar  amo- 
ral pública  ,  interromper  o  curso  do  Coramercio  ,  afugentar  o  dinheiro  da 
Nação  para  os  cofres  dos  avarentos ,  forçar  os  Cidadãos  ao  terrível  habito 
de  simulação ,  e  desobediência  ás  Leis  ,  e  dar  ansà  aos  homens  máos  de  se 
prevalecerem  da  arma  legal,  para  violarem  as  próprias  convenções,  aliás  enj 

si  licitas  e  honestas. ;. o., oífiiiv  '  Mrtin^ií  .oníoTf*'; 

o,  No  Brazil  o  Commercio  da  Costa  d' Africa  para  resgate  de  escravos ; 
%.p  da  Cabotagem  das  Clonias,  he  promovido  por  dinheiros  de  risco  ,  que 
56  dá  sempre  muito  além  do  juro  do  dinheiro  ,  conforme  a  diíFerença  das 
viagens ,  e  portos ,  e  concurrencia  de  capitães  empregados.  A  geral  inobser- 
vância das  Leis,  que  o  evidente  interesse  particular  quasi  necessita,  além  dé 
trazer  carrego  de  consciência  (pois  as  Leis  do  Soberano  obrigão  também  era 
vinculo  interno)  he  de -consequências  perniciosas,  quer  se  tolerem  ás  simula- 
ções, que  são  tão  sabidas  na  geral  prática ,  quer  se  faça  executar  O  rigor  da 


Legislação. 


Formula  das  Letras  de  risco  da  fraca  da  Bahia  na  Navegação 
„ri  uci        da  Costa  d' Africa. 


Bahia        de 


-f 
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A  trinta  dias  vista ,  depois  da  chegada  '.a  salvariiento  ao  porto  desta  Cidade. 
ou  a  qualquer  outro  do  Brazil,  onde  faça  descarga  vindp  de  volta  da  Cos* 


i:8  Princípios 

5?  ta  dà  Mina  ,  ou  qualquer  porto  d' Africa   »»  o  Bergantim  invocação  tal  >» 
-iifúta  ■&nàe  segue  viagem    com  o  Mestre  F.  pagarei  eu  F.  Senhorio  »»  ou 
-r.lnteréssado  »»   que  seu  do  casco  e  carga  do  mesmo  Bergantim ,  ou  quem 
.5?  meus  poderes  tiver  e  effeitos  receber,  por  esta  minha  única  Letra  de  risco 
K^  ao  Senhor  K  cu  a  quem  seus  poderes  tiver,  e  esta  me  apresentar,  a  somma 
c '  e  quantia  de  .  .  <|)  .  .  .  proveniente  de  .  .  ^  .  .  .  recebido  do  dito  Se- 
-   nhcr  em  dinheiro  (ou  tabaco,  e  eíFeitos)  para  ajuda  e  augmento  da  carre- 
•  .'^ação  do  dito  Bergantim,    e  pelo  risco   que  nelle  vai  correndo  de  mar, 
-í  fbgo,  corsário,  e  piratas,  inimigos,  ou  falsos  amigos,  e  não  de  qualquer 
,  -outra  avaria,  alijaçáo,  e  morte  de  escravos,  que  isto  tomo  sobre  mim;  e 
.  vlfae  dou  de  avanço  a  5-  por  cento  de  premio,  que  nos  ajustámos,  que  juri- 
.    to  ao  principal  faz  a  dita  quantia  de   »  tanto  »  que  pagarei   sem  dúvida 
alguma  no  tempo  do  seu  vencimento;  e  caso  naufrague  o  dito  Bergantim 
(o  que  Deos  não  permitta)  ficará  esta  Letra  vencida  pro  rata  5  e  não  satis- 
fazendo  no  seu  vencimento ,  pagarei  do  tempo  que  exceder  es  juros  da 
Lei  até  seu  real  embolso:  para  o  que  obrigo  meus  bens  presentes  e  ílitu? 
ros ,  dito  Bergantim ,  e  sua  carregação ,  etc. 


Firma  do  Recebedor, 


C  A  P  I  T  U  L  O    XIV. 

I)o  Storm  ou  dissolução  e  nulUdade  ão  Cambio  Marítimo  por  rompimento 
de  'viagem ,  falta ,  ou  fraude  de  quem  tomou  o  dinheiro  a  risco. 

'  Torno  significa  dissolução  ou  nullidade  de  trato.  Como  o  risco  de  mar  he 
da  essência ,  e  condição  impreterivel  do  Cambio  Marítimo ,  hè  por  tanto 
necessário ,  que  o  dinheiro  dado  para  certa  viagem  especifica ,  seja  realmente 
empregado  no  objecto,  para  que  foi  recebido.  Se  não  se  effeituou  o  destinado 
emprego ,  nem  foi  exposta  a  sua  importância  ao  risco  marítimo,  o  Contracto 
não  pode  subsistir,  immediatamente  se  sforna,  caduca,  dissolve,  e  annulla ;  e 
esta  nullidade  entra  nas  regras  geraes  de  Direito ,  que  militão  a  respeito  das 
convenções,  em  que  se  não  guardou  o  estipulado:  conditio  causa  data,  causa 
mn.  sequuta.  Em  tal  caso  quem  dêo  ò  dinheiro,  tem  sim  direito  ao  reem- 
bolso do  seu  capital,  mas  nao  pode  pertender  o  ajustado  premio,  isto  he^  o 
preço  do  perigo,  visto  que  este  não  existio.  (i) 

^  Çi\.-Por  tanto  se  o  que  tonlou  dinheiro  em  boa  fé ,  o  dissipou  em  terra, 
e  não  quiz,  ou  não  pôde  carregar  effeitos  no  Navio,  ou  n^o  o  empregou  util- 
mente no  costeio  e  vitualhas  do  mesmo  Navio  destinado,  se  reclamou  o  trato 
antes  da  sahida  deste,  se  houve  rompimento  de  viagem  antes  da  partida,  ain- 
da por  facto  de  quem  tornou  o  dinheiro ,  cessa  o  vigor  do  Contracto, 
í  ^  '  Os-Authores  Italianos  são  de  parecer,  que  o  Storno  do  Cambio  Ma- 
a-irimo  só  tem  lugar,  quando  se  rompe  a  viagem  por  força  maior,  e  impre- 
visto obstáculo,  antes  de  começar  o  risco,  e  quem  deo  o  dinheiro  não  pode 
carregar  no  Navio ,  ou  fazer  o  destinado  emprego  útil  a  bem  do  casco  e  na- 
vegação. Porém  Valim  ,  Pothier ,  e  Emerigon  são  de  opinião  contraria ,  se- 
gumdo  aletra  e  espirito  das  Ordenanças  de  Marinha  A rt.  15-,  que  nesta  parte 

•'-(O    Enierigoo  Cap,  6,     f.^,lj. 
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se  conformao  aos  princípios  fundamentaes  de  Direito  Civil ,  e  dá  Rázao    que 
faz  o  risco  marítimo  a  essência,  e  condição  virtual  do  Contracto.      .         ' 

Se  quem  tomou  o  dinheiro  não  qui-z  ou  não  pôde,  por  qualquer  causa 
carregar  a  total  importância  no  Navio,  e  para  a  viagem  do  destino  e  só 
carregou  ou  fez  util  emprego  em  parte,  o  Contracto  se  storna  e  dissolve, 
quanto  a  parte  que  não  foi  exposta  aos  riscos;  e  subsiste,  na  parte  que  real- 
mente os  correo  •,  e  cm  tal  caso  o  que  deo  o  dinheiro ,  tem  direito  á  parte 
proporcional  do  premio,  sendo  a  viagem  feliz  •  e  havendo  perda,  só  tem  di* 
reito  ao  reembolso  da  porção,  que  não  foi  exposta  aos  riscos. 

Havendo  feli^  viagem,  e  não  tendo  quem  tomou  o  dinheiro  querido 
carregar  ou  fazer  util  emprego ,  no  todo  ou  em  parte ,  ííca  responsável  ao 
interesse  de -terra,  ou  juro  do  dinheiro,  pela  demora  do  reembolso  do  prin- 
cipal desde  o  tempo  que  recebeo  a  som  ma ;  ainda  que  justifique  que  não  es- 
teve da  sua  parte  a  falta  da  carregação,  e  emprego  util.  Assim  se  deduz  do 
dito  Art.  15-. 

:  Valim  accresccnta,    que  se  elle  por  sua  falta   (e  não  põr  forca  maior 

cu  imprevisto  accidente)  deixou  de  carregar,  e  fazer  util  emprego  do  di- 
rheiro,  he  de  mais  obrigado  a  pagar  meio  por  cento  do  premio  a  quem  deo 
o  diniicjro,  se  este  tinha  feito  segurar  o  principal,   como  he  authorizado  nas 

o  que  he  dito  sobre  o  rompimento  de  viagem ,  procede  somente 
quando  tal  rompimento  he  feito  antes  da  partida  do  Navio,  isto  he,  antes 
de  começarem  os  riscos  da  viagem  destinada.  Pois  huma  vez  que  elk  desa- 
ferrou do  porto,  se  fez  á  vela,  e  começarão  os  riscoâ  de  mar,  ainda  que 
logo  depois ,  ou  no  curso  da  navegação  se  rompesse  a  dita  viagem ,  quem 
deo  o  dinheiro,  tem  vencido  irrevocavelmente  inteiro  premio,  na  conformi- 
dade da  regra  estabelecida  no  Cap.  6. 

Posto  seja  livre  ao  que  recebeo  o  dinheiro  a  risco  não  Carregar  liem 
expedir  «  Navio  para  a  viagem  projectada,  e  põr  tanto  stornar  e  retractar  o 
l^ambio  Marítimo ;  todavia,  para  declarar  o  storno  a  quem  deo  o  dinheiro  e 
izentar-se  de  pagar  o  premio  ajustado,  he  preciso  que  declare  e  interpelle  a 
quem  deo  o  dinheiro  antes  da  partida  do  Navio;  para  remover  a  presuma  ■ 
pçao  de  traude ,  que  naturalmente  se  levanta  contra  si ,  justificando  que  não 
pode  carregar  effeitos ,  e  expor  aos  riscos  a  importância  das  sommas  que 
tomou.  /í 

Pothier  porém  adverte,  que ,  em  geral,  não  se  presumindo  por  Direito 
-a  traude,  deve  em  tal  caso  ser  facilmente  attendido  o  que  recebeo  o  dinheiro 
nas  allegaçoes  ou  provas  que  fizer,  para  justificar  a  sua  boa  intenção :  para  o 
que  basta  que  allegue  cousa  plausível.  Mas  difficilmente  pode  ser  attendido 
se  propõe  o  storno  depois  da  sabida  do  Navio ,  declarando  a  quem  deo  o 
dinheiro  que  não  teve  lugar  a  expedição  projectada.  Em  tal  caso  deve  justifi- 
car a  sua  innocencia  por  allegaçoes  e  provas  relevantes.  Este  rigor  he  justo  • 
pois  ainda  que  ninguém  deve  ignorar  a  condição  daquelJe,  com  quem  trata* 
com  tudo  nao  soffre  a  boa  fe,  e  os  interesses  da  circulação  mercantil  que  es- 
teja no  vago  arbítrio  de  quem  recebeo  o  dinheiro  frustrar  o  ganho  licito  do 
premio  marítimo,  a  que  tinha  direito  quem  deo  seu  dinheiro  na  boa  fé  da 
applicaçao  destinada,  e  que  poderia  ser  dado  a  outra  pessoa  mais  activa  c 
constante  nos  seus  negócios.  _  '    . 

-  Quando  o  Mestre  do  Navio  ou  Embarcação  ,  Armador  ,  ou  Carrega- 

dor ,  toma  dinlieircs  a  risco  em  maior  somma  do  que  a  importância  da  car- 
ga   e  utifemprego  no  casco  para  reparo ,  costeio ,  ou,  vitualhas :  se  o  Navio 
lom.  11,  jj 
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on^Embardáçaò  se  Iperde  por  naufrágio ,  varaçao ,  ou  preza  j  o-  excesso  da 
quantia  dá  veheniente  suspeita  de  fraude  daquelles  recebedores,  que  de  pro- 
pósito procurarão  encalhar  ,  e  entregar  o  Navio  aos  piratas  e  inimigos,  pa- 
ra lucrarem  a  maioria  do  cabedal  tomado  j  do  que  ;tei^  haTido  detestáveis 
exemplos.  I  ^  .'■-■'-'.  • 

lU-r;  Para  obviar  taes  malfeitorias  o  Art.  3.  das  Ordenanças  prohibe  tomar 
dinheiro  a  ris"co  sobre  o  corpo  ou  carga  do  Navio ,  além  do  real  valor  res- 
pectivo :  sob  pena  de  ser  quem  o  tomou  constrangido  a  pagar  no  caso  de 
Fraude  todo  o  principal  tomado,  sem  embargo  da  pei-da  ou  preza  no  Navio* 
Mas,  em  tal  caso ,  quem  deo  o  dinheiro  não  pôde  exigir  prernioi 
pois  fica  o  fraudulento  recebedor  assas  punido  |)ela  perda  de  todo  o  princi^ 
pai:  mas,  segundo  Emerigon,  tem  direito  ao  juro  da  Lei,  em  virtude  da 
regra  geral ,  que ,  declarando-se  nullo  o  Contracto  por  fraude  do  recebedor , 
tem  lugar  desde  a  data  do  mesmo  Contracto  o  curso  dos  interesses  legaes  de 

terra,  de  que  se  tratou  no  Cap.  12.  ,     ,.  ,    .  ,     1     ■,* 

Se  o  Navio  chega  felizmente ,  o  recebedor  do  dinheiro  culpado  de 
fraude  por  ter  tomado  sommas  em  excesso  á  importância  exposta  aos  riscos, 
ou  desbaratado  a  que  recebeo ,  ou  dado  outra  applicação,  não  se  pôde  eximir 
de  pagar  não  só  o  principal,  senão  também  o  Cambio  Marítimo  ajustado.  A 
uxcepção  de  dolo  lhe  impõe  silencio ,  e  não  lhe  permitte  vir  a  juizo  allegar 

a  própria  malicia.  ,    ^      ^  ',   ''i   ■■ 'P  "^^      t. 

E  se  essa  fraude  foi  feita  pelo  Capitão  no  curso  da  Viagerty  os  rro- 
prietarios ,  e  Armadores ,  que  respondem  pessoal  e  absolutamente  pelos  factos 
do  Mestre  seu  mandatário  e  representante,  não  podem  izentar-se  de^pagar 
o  principal ,  e  premio  ajustado  aos  que  derâo  o  seu  dinheiro  em  boa  fe  para 
as  Necessidades  da  navegação ,  nos  termos  expostos  nos  Capitules  8.  e  9. ; 
salvo  se  fizerem  o  abandono  do  Navio  e  frete. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XV. 

Vo  Seguro  do  dinheiro  dado  a  risco. 

PeIss  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  6.  dcs  Seguros  Artigo  16  e  17  he  pro- 
hibido  a  quem  tomou  o  dinheiro  a  risco  fazello  segurar,  e  a  quem  o  deo 
fazer  segurar  o  premio  ou  Cambio  Marítimo,  pena  de  nuUidade  dos  Seguros., 
e  de  castigo  corporal.  Esta  Legislação  vem  a  legitimar  o  Seguro  em  favor  de 
quem  o  deo  quanto  ao  principal,  que  corre  o  risco  de  perder.  A  razão  da- 
quella  prohibicão  he  justa;  pois  não  correndo  o  recebedor  risco  algum  de 
mar,  sendo  todos  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro,  nao  pode  deixar  de  ter 
intenção  fraudulenta ,  se  o  vai  segurar  na  correspondente  quantia. 

'  Esta  razão  não  milita  contra  o  que  deo  o  dinheiro;  pois  receando  o 
sinistro  do  seu  capital,  não  he  alheio  da  razão  que  procure  removello  por  meio 
do  Seguro :  tanto  mais  que  não  faltarão  occasiôes  em  que  o  iiao  pssa  con- 
seguir senão  com  total  sacrifício  do  seu  premio  estipulado  no  Cambio  Marí- 
timo ,  e  talvez  ainda  com  desfalque  do  principal. 

Ainda  que  quem  dá  o  seu  dinheiro  a  risco  seja  considerado  como  be- 
gtirador  do  mesmo ,  essa  razão  com  tudo  não  obsta,  que  não  procure  depois 
pôr  o  mesmo  dinheiro  (que  vem  a  ser  como  outra  qualquer  propriedade)  a 
abrigo  da  perda  de  mar,  por  via  da  Apólice  de  Seguro:  bem  como,  pela 
prática  hoje  commum  nas  grandes  Praças ,  he  licito  o  Reseguro ,  que  os  Se- 
guradores fazem,  removendo  o  seu  risco  sobre  outros  Seguradores  mais  ani- 


DE  Direito   Mercantil, 


31 


mosos ,  e  esperançosos  de  bom  í^uccesso.  CoraO  a  difFcrença  dos  capitães ,  ca- 
racteres, e  circumstancias  dos  que  se  empenháo  em  especulações  maritimas ,  in- 
fluem em  as  ditas  transacções  mercantis ,  o  bem  e  gyro  do  Commercio  exige 
que  se  franquecm  estes  tratos ,  sendo  feitos  em  boa  ré.  E  tal  he  o  actual  usò 
e  estilo  das  Praças  mais  consideráveis  da  Europa. 

Valim  commentando  o  dito  Art.  i  ó.  diz  que  o  próprio  recebedor  do 
dinheiro  a  risco  pode  fazer  segurar  os  efTeitos  para  que  recebeo  o  dinlieiro,  se 
estes  forem  de  maior  importância  do  valor  que  os  mesmos  dinheiros,  recaliin- 
do  o  Seguro  tão  somente  sobre  o  excedente  dessa  importância  ou  valor.  Eme* 
rigon,  e  Pothier  são  do  mesmo  parecer,  e  com  evidente  justiça. 

Na  Itália  he  permittido  a  quem  deo  o  dinheiro  segurar  tanto  o  prin* 
cipal ,  como  o  premio ,  bem  como  os  Seguros  e  Câmbios  Marítimos  de  me- 
ra aposta.  Porém  a  boa  razão  não  permitte  authorizar  semelhantes  actos, 
que  são  suspeitos  de  fraudulento  destino^  ou  contrários  á  natureza  do 
Contracto. 

Em  Inglaterra  he  geral  a  prática  dos  Seguros  de  dinheiro  a  risco. 
Allan  Park  transcreve  o  Estatuto  de  Gecrge  II. ,  que  impóe  pena  de  morte 
acs  Capitães  c  Marinheiros ,  e  quaesquer  outros  ofíiciaes  do  Navio ,  que ,  to- 
mando sommas  a  risco  em  mais  do  valor  das  cousas,  que  expõem  aos  perigos 
de  mar ,  voluntariamente  as  destruírem ,  ou  procurarem  fazellas  perder.  Elle 
por  fim  accrescenta  que,  tendo  prodigiosamente  augmentado  o  Commercio  do 
paiz ,  e  vindo  a  ser  muito  geral  o  costume  de  dar-se  dinheiro  a  risco  para 
as  emprezas  maritimas ,  os  Capitalistas ,  vendo-se  sujeitos  a  grandes  riscos , 
entenderão  ser  necessário  proteger  a  sua  propriedade  por  meio  dos  Seguros. 
Mas,  para  se  poderem  estes  considerar  legitimes,  he  necessário:  i.*'  que  não 
excedão  a  real  importância  exprsta  aos  riscos :  m.^  que  na  Apólice  se  declare 
que  essa  importância  procede  de  dinheiro  ao  valor  a  risco:  3."  q^ue  chegando 
o  Navio  a  salvamento,  quem  deo  o  dinheiro  ou  importância  a  risco,  não  re- 
ceba dous  capitães  ,  a  saber ,  hum  do  recebedor ,  e  outro  do  Segurador  ;  o 
que  seria  enorme  fraude ,  e  furto ,  e  contra  a  Lei  dos  Seguros ,  que  he  sim* 
pies  Contracto  de  indemmdade  da  perda  realmente  sofrida, 

C  A  P  I  T  U  L  O^  XVI. 

Do  Privilegio  da  hypotheca  das  Letras  de  risco, 

A  S  acç6es  derívadas  de  Contractos  não  produzem,  por  si  mesmas,  hypothe- 
ca sem  expresso  ajuste  das  partes ,  que  se  chama  ccnvevcional  e  expressa , 
cu  por  prévio  estabelecimento  de  Lei,  e  que  se  denomina  legal  e  tacita.  Fora 
destas  circumstancias  não  ha  hypotheca,  visto  que  se  trata  de  prejuízo  de 
terceiro ,  e  matéria  de  privilegio ,  que  he  de  rigor  e  direito  estreito.  E  por 
tanto  não  admltte  interpretação  extensiva ;  não  se  podendo  argumentar  por 
consequências ,  nem  por  identidades  de  razão.  E ,  ainda  no  caso  de  haver  tal 
privilegio  de  bypotheca ,  extincta  a  cousa  sobre  que  elle  versava ,  extingue- 
se  logo  também  o  mesmo  privilegio.  A  importância  do  Contracto  do  Cambio 
Marítimo  para  o  bem  da  navegação  motivou ,  nos  Estados  modernos  com-, 
raerciantes,  huma  Legislação  favorável  a  quem  dá  dinheiro  a  risco,  para 
segurança  de  seu  reembolso  ou]  possível  indemnisação.  Pelas  Ord.  Mar.  Fn 
Art.  7.  e  8. ,  quem  deo  em  boa  fé  dinheiro  a  risco  em  tempo  e  forma  por 
escriptura  pública  ou  privada,  adquire  o  prívtlegio  de  hypotheca  tacita  e 
real  sobre  o  corpo  e  apparelhcs  do  Navio  cu  Embarcarão ,   suas  vitualhas , 
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e frete-,  e,  amda  no  caso  de  naufrágio,  aos  restos  salvados  para  o  pagamento 
do  principal  e  premio ,  e  interesses  de  terra  pela  mora;  quer  desse  dinheiro 
ao  Armador,  quer  ao  Capitão  no  curso  da  viagem,  nos  casos  em  que  este 
lie  authorizado  a  tomallo  por  conta  dos  mesmos  Armadores  (i).  E  tendo  ha- 
vido,  sinistro ,  concede  o  mesmo  privilegio  de  hypotheca  sobre  o  salvado 
quanto  ao  principal  e  interesses  de  terra.  Aquelle  privilegio  he  adquirido  ain- 
da que  se  rompa  a  viagem,  ou  se  faça  apprehensao  do  Navio  antes  de  se 
íazer  a  vela;  nao  se  vencendo  então  o  premio  do  Cambio  náutico,  visto  não 
se  ter  exposto  o  Navio  aos  riscos. 

Emerigon  he  de  parecer,  que  aquella  hypotheca  sobre  o  frete  não  se 
extingue  ou  descarrega ,  ainda  que  haja  para  isso  pacto  especial  na  Letra  de 
risco.  Posto  tal^pacto  valha  entre  o  Segurado  e  o  Segurador,  com  tudo  ellc 
diz,  que  nao  pode  subsistir  entre  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco  e  quem  o  re- 
cebeo:  pois  que  o  Seguro  he  susceptível  de  todas  as  condicóes' honestas  que 
as  partes  quizerem  convir,  e  o  Segurador  tem  o  arbitriJ  de  limitar  os  seus 
riscos  e  responsabiHdade.  Mas  a  natureza  do  Contracto  do  Cambio  Marítimo 
sujeita  ou  obriga  a  quem  deo  o  dinheiro  a  risco  a  todo  o  sinistro  maior- 
donde  Be  segue,  jpor  reciprocidade  de  razão,  que  os  restos  salvados ,  e  os 
fretes  do  Navio  sao  inteiramente  hypothecados  a  quem  deo  o  dinheiro  sobre 
o  Corpo  do  mesmo  Navio ;  pois ,  sem  o  soccorro  do  seu  dinheiro  ,  não  se 
poderia  executar  a  empreza  marítima:  donde  se  segue,  que  o  pacto  que  dis- 
pensa o  frete  da  contribuição  vem  a  ser  opposto  á  equidade  natural,  e  em 
alguns  casos  feria  o  naufrágio  proveitoso  a  quem  recebeo  o  dinheiro.  De- 
mais, o  trete  se  considera  accessorio  e  parte  civil  e  legal  do  Navio  e  por 
tanto  pertence  também  integralmente  a  quem  deo  o  dinheiro ,  havendo  mer^ 
cadprias  salvadas  em  todo  ou  em  parte. 

_  Sendo  o  dinheiro  dado  ao  Capitão  no  lugar  do  domicilio  dos  Proprie- 
tarios  (ou  seus  correspondentes)  sem  seu  consentimento,  o  privilegio  da 
hypotheca  nao  compete  senão  sobre  a  porção  que  o  Mestre  tiver  no  Navio 
e  írete,  Mas_  os  que  concorrerão  para  os  seus  reparos ,  e  costeio ,  estando  O 
Çapitao  notoriamente  authorizado  para  isso,  tem  privilegio  sobre  a  totalidade 
do  Navio.  1         D 

O  dinheiro  a  risco  dado  a  alguns  dos  Sócios  ou  Quiratarios  do  Na- 
vio nao  produz  hypotheca  senão  sobre  a  sua  porção  de  interesses;  salvo 
sendo  o  Caixa  da  Sociedade,  ou  da  expedição,  e  ter  tomado  os  dinheiros 
nessa  qualidade. 

Tendo-se  dado  dinheiros  a  risco  por  viagem  de  hida  e  volta ,  os  re- 
tornos da  Carregação  de  conta  de  quem  recebeo  estão  sujeitos  á  mesma  hy- 
potheca (2).  Se  este  porem  carregou  mais  da  importância  tomada  a  risco, 
elle  pode  no  curso  da  viagem  descarregar  em  terra  o  accrescimo  das  merca- 
dorias deixando  no  Navio  o  alimento  do  risco  até  á  concurrencia  da  somma 
recebida ;  e  qiiem  deo  o  dinheiro ,  nao  tem  por  isso  razão  de  queixa.  Mas 
este  so  corre  risco  das  mercadorias  até  á  concurrencia  da  somma  dada ,  que 
se  achava  no  Navio  ao  tempo  do  sinistro. 

Dando  algum  dinheiro  a  risco  conjunctamente  sobre  o  Corpo  e  Car?a 
íor^oT'  ?r^^°^P?  t^^^-g^  formão  a  respeito  delle  como  huma  só  massa.  E 
ínrrln?°  ^^^^  ^^^^  dc  hum  privilcgio  solidiario  da  hypotheca  dita  sobre  as  im- 
portâncias respectivas,  para  se  poder  pagar  por  qualguer  destes  dous  objectos. 

■   CO    Emerigon  Cap.  12.  Sec,  2.  "^^        — — —  " 

(2)    Emerigon  Cap.  12.  Sec.  2.* 
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Este  privilegio  camprehende  nao  só  o  principal,  mas  também  o  pre- 
mio e  interesses  de  terra ,  visto  nascerem  da  mesma  causa  e  do  mesmo  Con- 
tracto. 

Quem  deo  o  dinheiro  a  risco,  não  he  obrigado ,  no  concurso  de  ter- 
ceiro ,  a  provar  o  util  emprego  que  o  recebedor  fez  do  dinheiro :  basta  que 
apresente  o  seu  titulo  em  regra. 


A 


CAPITULO    XVII. 

Da  perda  do  Navio  ou  Embarcação ,  e  prova  do  carregado. 

Perda,  do  Navio  cu  Embarcação  por  sinistro,  força  maior,  e  fortuna  de 
xnar,  por  si  só  não  liberta  a  quem  tomou  o  dinheiro  de  pagar  o  principal- 
he  também  necessário  que  prove  o  util  emprego  do  mesmo  dmheiro ,  justifi^ 
cando  ter  interesse  de  sua  conta  no  Navio ,  ou  em  reaes  cífeitos ,  óu  em  va- 
ler do  costeio  e  vitualhas,  até  á  concurrencia  da  somma  tomada,  e  que  elFe« 
ctivamente  forao  expostos  aos  riscos  maritiraos.  Tal  lie  a  determinação  do 
Artigo  14  das  Ordenanças.  Incumbe-lhe  o  ónus  desta  prova,  e  não  a  querti 
dá  o  dinheiro;  que  não  tem  mais  obrigáçóes  para  legalizar  a  sua  acção,  e 
demanda ,  que  apresentar  a  Letra  ou  Contracto  de  risco,  do;  recebedor  do  di- 
nheiro,  ou  seus  Procuradores.  ,; 
Não  he  porém  necessário,  que  o  recebedor  justifique  ter  feito  empre^ 
go  de  sua  conta  á  importencia  tomada  a  risco  antes  da  partida  do  Navio  ^ 
bastando  que  mostre  tello  feito  no  curso  da  viagem  na  escala,  ou  caravana  in- 
termediaria, onde  esperasse  fazer  hum  emprego  mais  util.  - 
Também  não  precisa,  que  justifique  ter  empregado  o  dinheiro  em  tal" 
cu  taes  eíreitos ;  basta  que  mostre  que ,  antes  do  sinistro ,  elle  tinha  no  Na- 
vio para  alimento  do  risco  quaesquer  valores  reaes  até  á  concurrencia  dasoitt- 
ina  tomada.                                                                            ,            , 

Alguns  Authores  tem  querido  sustentar,  que  lie  licito  tomar  dinheiros 
a  Cambio  Maritim.o  sobre  eíFeitos ,  que  já  estão  em  riscos  de  mar ;   e  que 
para  ser  o  recebedor  exonerado  de  pagar  o  principal,  acontecendo  o  sinistro' 
basta  provar  que ,  ao  tempo  em  qiie  aconteceo  a  perda ,  se  achava  no  Navio 
o  alimento  do  risco. 

Porém  Emerigon  impugna  este  parecer,  e  com  justa  razão,  dizendo^ 
que  CS  beguradcres  podem  tomar  Seguros  sobre  Navios  e  effeitos ,  já  corren' 
do  a  sorte  da  navegação;  sendo  licito  a  quem  expoz  o  seu  cabedal,  remover 
a^todo  o  tempo  em  boa  fé  os  riscos  por  meio  das  Apólices  de  Seguro.  Mas 
nao  milita  o  mesmo  a  respeito  do  dinheiro  trajecticio,  ou  dinheiro  dado  a  ris- 
co; pois  he  de  sua  natureza  destinado  a  contribuir  ao  armamento  ou  carrega* 
cão  do  Navio ,  ou  para  os  reparos  e  necessidades  delle,  durante  a  viagem.  A 
natureza  do  Contracto ,  e  a  boa  fé  não  permitte ,  que ,  sem  causa  legitima 
se  prejudique  es  que  derao  em  tempo  seu  dinlieiro  a  risco  pela  introduccão 
de  hum  novo  concurrente,  nem  os  Seguradores  por  hum  novo  extemporâneo 
ícrnecedor  do  dinheiro,  que,  pelo  que  toca  ao  capital,  os  excluiria  do  con- 
cuiso  dos  effeitos  salvados.  A  opinião  contraria ,  além  de  oftbnder  direitos  já 
adquiridos  de  terceiros,  seria  sujeita  a  abusos,  fraudes,  e  simulações  difficeis. 
de  se  desapprovarem.  ^   ^  ' 
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CAPITULO     XVIII. 


Do  concurso  dos  ^Credores  na  preferencia  intentada  contra  quem  deo 
dinheiro  a  risco  sobre  o  Corpo  do  Navio, 


&^<íi'. 


V_/  Onstruitido  alguém,  ou  comprando  a  crédito  hum  Na^-io  ou  Embarcação  -, 
fazendc-lhe  o  costeio  e  preparos  para  a  expedição,  tomando  além  disto  di- 
nheiro a  risco  sobre  o  Gorpo ,  tem  acontecido  ser  o  Navio  penhorado  antes , 
ou  depois  da  partida  da  viagem  projectada. 

No  primeiro  caso  quem  deo  .o  dinheiro,  na  opinião  de  Emerigon, 
não  tem  preferencia  aos  que  concorrerão  com  seu  trabalho ,  materiaes ,  appa- 
relhos,e  fornecimentos. 'para  a  :construccão,  e  expedição  ,  e  nem  ainda  ao 
vendedor^,  mas  deve  ser  graduado. em  lugar  posterior,  depois  de  estarem  es- 
tes pagcs,  pois  o  Contracto  do  Cambio  Marítimo  não  vem  a  ser  verdadei- 
ramente- tal,  senão  desde  o  momento ;da  partida  do  Navio  :  antes  disso  o  di- 
nheiro dado  não  he  dinheiro  Jtrajecticio.  .L.  i.  ff.:;de.naut.  fcenor.  Pelas  Ord. 
•Mar.  Fr.  Liv.  I.  Tit.  14..  Arr.  i6^,:fdeve  ser  proposto  a  todos,  que  vem  ahi 
enumerados.  :    .!!>j,'         ,í    .  -. 

'  -A  rregra  geral  em  matéria  de  privilegio ,  e  preferencia  de  credores  he , 
que.  deve'  ser  primeújo  graduado  a.que  tem  mais  contribuído  para  conservar 
a  cousa.  -  . 

-^  ,-jt;.  No  segundo  casa' o  qué  deo- ^ o  dinheiro  a  risco  tem  ,  pelo  seu  direi- 
to de  ,h)7:potheca,  preferencia  sobre  tcdcs  os  credores,  que  não  tem  supe- 
rior privilegio  ao  seu  j  declarado  expressamente  pela  Lei  do  paiz,  ou  Lei 
geral  das  Nações  Commerciantes  ;  e  isto  para  cobrança  do  seu  principal  ê 
p!remio,- e,  interesses  de  terra,  tanto  no  valor  do  Navio,  como  na  importância 
4o  iretct.         .i        o-nâini? -"í; ':t>3:.;-  •     m,    .  ■■; 

.A  .ordem,  em  qàt-  no  dito'  caso  he  graduada  a  preferencia  dos  credo- 
res dos  Proprietários  de  Navios  he:'  i."  As  gentes  de  mar  pelos  seus  salá- 
rios :  2;.?  Qs  que  no'cui%o  da  viagem  fornecerão  as' vitualhas,  sem  as  quaes  o 
Navio  não  poderia  voltar  j  e  os  carregadores,  cujas  mercadorias  forão  vendidas 
no  curso  da  mesma  viagem  pelas  necessidades  do  Navio:  3.°  Os  que  empres- 
tarão, dinlieiro  para  reparo ,  costeio ,  vitualhas ,  e  esquipamento  antes  da  par- 
tida do  Navio:  4.",  Os  que  fornecerão  os  apparelhos :  5,°  Os  obreiros  da  con- 
strucção  epi*eparos:  é.°  Os  que  derao  dinheiro  arisco  para  a  viagem  :  7.°  Os 
<can-egadores-,  cujas  mercadorias  não  se  acharão  no  Navio:  8.*^  Os  Segurado- 
res sobre  ò Corpo  para  paga  do  seu  premio:  c;.°  O  que  deixou  dinheiro  em 
poder  do  que  í*ecebeo  a  risco  na  viagem  antecedente  para  renovação  do  Con- 
tracto: 10.^  O  vendedor  do  Navio,  cujo  preço  he  ainda  devido.  Os  quatro 
-primeiros  credores  são  contemplados  expressamente  pelas  citadas  Ordenanças 
da  Marinha;  e  os  três  últimos  devem  também  ter  lugar,  segundo  a  doutrina 
de  Emerigon  Cap.  12.  Sect.  3.  e  4.  *  '   >'' 

Deve-se  notar  a  justiça,  com  que  he  preferido  no  concurso  õ  que  deo 
dinheiro  a  risco  para  a  viagem  ultima,  ao  que  o  deo  para  as  antecedentes,  e 
-deixou  a  sua  importância  em  mao  do  recebedor ,  seja  para  renovação  do  Con- 
tracto para  as  viagens ,  que  espera  fazer ,  ou  por  outra  causa ,  e  por  confiar 
delle.  O  crédito,  que  faz  ao  recebedor,  não  pode  prejudicar  a  hypotheca  es- 
pecial do  novo  credor  ,  que  deo  o  dinheiro  para  a  ultima  viagem.  As  Ord. 
Mar.  Fr.  Art.  10. ,  excluem  expressamente  do  concurso  os  créditos  daquelle 
dinheiro  não  cobrado  em  tempo,  e  parados  em  mão  do  devedor. 

.0  que  se  diz  do  Corpo  de  Navio ,  procede  a  respeito  do  §rete ,  como 
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já  se  indicou  bo  Cap,  i6. ,  pois  o  frete  he  o  accessorio  e  fructo  civil  do  Na- 
vio ;  e  sendo  este ,  pelo  coramum  privilegio ,  hypotliecado  a  quem  deo  o  di- 
nheiro ,  o  frete  também  vem  a  constituir  parte  da  hypotlicca  legal  j  pois  em 
Direito  o  accessorio  do  penlior  faz  parte  do  mesmo  penhor :  quod  accedit 
pignori ,  pignus  eít.  Donde  se  infere,  que  todo  que  tem  privilegio  sobre 
o  corpo  do  Navio ,  o  tem  igualmente  sobre  o  frete.  Assim  lie  expresso  nas 
Ord.  Mar.  Fr.  no  Liv.  Tit.  Art.  7.  dos  Contractos  de  Grossa  Aventura  ou 
Cambio  Marítimo,  Art.  2,  Tit.  dos  Proprietários ,  Art.  6.,  e  15?.  Tit.  do 
Ajuste  ou  Matricula  da  Equipagem,  Art.  20.  Tit.  do  Frete,  Art.  11.  Tir. 
das  Cartas  Partidas  ou  AfFretamento ,  Art.  4.  Tit.  das  Avarias ,  Art.  7.  Tit. 
do  Alijamento. 

Pela  Legislação  pátria,  os  Salários,  e  soldadas  das  Gentes  de  mar 
sâo  izentos  de  todo  o  concurso  de  credores,  para  lhes  serem  pagos  precipua- 
mente  em  virtude  do  Alvará  dei 6  de  Março  de  1775.  Na^  verdade  sem  elles 
p.  Navio  não  poderia  vir  a  bom  porto. 

ò  Cs  credores   de  Letras  de  risco  sao  graduados  no  concurso  de  pre- 

ferencia na  conformidade  do  Alvará  de  15"  de  Maio  de  1776,  que  declara  o 
terem  taes  Letras  a  força  de  escripturas  públicas. 

Estas  disposições  devem  ser  combinadas  com  a  Lei  de  20  de  Junho 
de.  1774.  §.  30.  j  e  seguintes,  e  Alvará  de  24  de  Julho  de  17^3. 

CAPITULO    XIX. 

Do  Concurso  de  credores  sohre  os  restos  salvados ,  'taMto  do  Navis  que  fe^ 
-   naufragíç  ^>  como  da  sua  Carregação  e  frete. 

J\.  Contecendo  naufragar  o  Nãvio ,  OU  sendo  condemnado  por  innavegavel 
( o  que  vem  a  ser  de  effeifo  idêntico )  e  havendo  porções  delle  salvadas,  do 
seu  producto  devem  ser  pagos  os  credores  na  graduação  seguinte :  i,"  Os 
que  concorrerão  para  a  salvação:  2." 'As  gentes  de  mar  pelas  suas  soldadas: 
3.®  Os  que  derâo  dinheiro  a  risco,  e  os  mais  credores  do  Navio  segundo  a 
ordem  exposta  no  Cap.  18.  (i) 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Art.  18.  do  Cambio  Marítimo  determinâo,  que, 
lavendo  este  Contracto,  eido  Seguro  sobre  a  Carregação,  quem  deo  o  di- 
nheiro a  risco;'  seja  preferido  aos  Seguradores  sobre  es  eíFeitos  salvados  do 
naufrágio  ;  porém  só  quanto  ao  seu  principal.  Emerigon  ,  para  justificar  esta 
preferencia ,  assigna  a  razão  de  que ,  o  que  deo  dinheiro  a  risco'  contribue 
directa  e  physicamente  para  a  existência  dos  etfeitos  postos  em  risco  \  e  o  Se- 
gurador não  vem  a  ser  mais  que  simples  garante,  fiador,  e  comprador  do 
perigo ,  e  que  tomando-o  sobre  si  inspira  a  coragem  para  a  expedição  marí- 
tima, sem  procurar  nem  fornecer  as  mercadorias,  que  se  carregarão  no  Na- 
vio. Por. isso  o  que  deo  o  dinheiro,  adquire  hum  privilegio  real  de  hypotheca 
sobre  a  cousa  exposta  ao  risco.  Este  privilegio  e  direito  de  hypotheca  não 
poderia  ser  anniquilado  pela  alienação ,  e  cessão  que  o  Segurador  faz  por  via 
do  abono  aos  Seguradores  <<  a  cousa  passa  sempre  com  o  seu  encargo  "  co- 
iro he  principio  certo  em  Direito,  civil ,  adoptado  na  Ordenação  do  Reino 
Liv.  4.  Tir.  3. 

Conforme  estes  princípios ,  até  parece  que  o  que  deo  o  dinheiro ,  de- 
veria ter  preferencia  aos  Seguradores ,  não  só  quanto  ao  principal ,  mas  tam- 


(i)     Emerigon  Tratado  dos  Seguros  Cap.  17.  Sec.  9.  e  11.,  e  Trat.  2.  Cap.  J2.  Sec.  J. 
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bem  quanto  ao  premo  ou  Cambio  Marítimo.    Mas  a  citada  Ord   Mar  nâò 
o  concede;  o  que  parece  ter  sido  suggerido  por  hum  arbítrio  de  equidade - 
para  que  o  Segiirador,    que  também  concorreo  para  o  bem  da  naveffacao 
nao  íique  em  todo  frustrado  do  seu  premio  do  Seguro.  ' 

Ernerigon  adverte  que  a  anterioridade  das  daías  dos  Contractos  e  a 
authenticidade  ou  falta  delia ,  nao  são  circumstancias,  que  se  considerem'  na- 
ra  dercgar  o  dito  privilegio  e  preferencia;  salvo  o  caso  da  fraude,  comL- 
tentemente  provada.  ^        ^  >  «^uiu^c 

Este  privilegio  procede  ainda  nos  Contractos  de  Cambio  Marítimo 
passados  em  paiz  estrangeiro.  -«-riULiuiu 

Valim  no  Commentario  ao  Art.  7.  das  Ordenanças  ao  presente  Tit  ^^ 
diz  que  este  privilegio  sobre  o  frete  comprehende  tampem  o  ?rete  ganhado^ 
a  todo  evento  antes  da  partida  do  Navio;  e  por  tanto  se  o  Proprietaffo  fizer 
abandono  delle,  hc  preciso  também  abandonar  esse  frete 

.  Como  se  pôde  dar  o  dinheiro,  era  sobre  o  Navio  e  seus  apparellios ' 
vituahas,  armamento,  etc,  e  ora  só  sobre  as  faculdades  ou  CarreS  ó 
privilegio  da  hypotheca  segue  a  designação  especifica  dos  ContraheÍes  •  'de 
sorte  que  no  primeiro  caso  he  só  restricto  ao  Navio,  e  no  segundo,  só  i^cahè 
«  privilegio  sobre  os  eífeitos  carregados.  ^         ' 
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Ah  ar  d  de  1^  de  Fevereiro  de  1605;. 


U  ElRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem ,  que  desejando  atalhar 
com  remédio  conveniente  aos  grandes  damnos  e  inconvenientes,  que  se  con- 
siderao  a  meu  semço,  e  ao  bem  commum  de  meus  Vassallos,  de  tomarem 
os  homens  do  mar  dinheiro  a  risco  das  ditas  Náos,  e  Navios  da  navegação 
aa  Índia:  Hei  por  bem,  e  mando  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  qualida- 
de, e  condição  que  seja,  possa  dar  dinheiro,  nem  mercadorias  de  qualquer 
sorte,  a  risco  das  Nãos,  e  Navios,  de  qualquer  qualidade  que  forem,  para  as 
partes  da  índia,  ou  vierem  delias  para  este  Reino,  aos  homens  do  mar,  e 
ytíi^iaes,  que  nellas  forem,  ou  vierem,  sob  pena,  que  a  pessoa,  que  der  o 
tal  dinheiro,  perdera  ametade  para  quem  o  tomar,  e  receber;  e  a  outra  ame- 
tade  para  quem  o  accusar;  e  se  for  accusador  a  pessoa,  que  o  receber 
T^^fZ^^  ^'P'-'"'''  ^  ''"''"^  ametade,  e  que  a  pessoa,  que  der  o  tal  dinhei- 
ro    incorra  mais  em  pena  de  quatro  annos  de  degrego  para  hum  dos  lugares 

dfdo  AIvar7lT''^"'  '  ''I'''''^  ^^  ^^^^^'  ^  ^^'  '^«  P^d^^rá  ser  clnce! 
dido  Alvará  de  fiança  para  o  fazer  solto  j  e  concedendo-se-lhe ,  será  nullo,  « 
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de  nenhum  eíFeito;  e  nas  mesmas  penas  incorrerá  a  pessoa^,  que  receber  o 
dito  dinhen-o,,e  o  não  descobrir.  E  este  se  publicará  na  minha Chancellaria 
e  terá  força  de  Lei ,  e  se  registará  nos  Livros  das  Relações ,  das  Casas  dá 
bupphcaçao,  e  do  Porto,  e  nas  d.is  partes  da  índia,  onde  também  se  pu- 
blicara ;  e  mando  a  todos  os  meus  Desembargadores ,  Corregedores  Ouvi- 
dores,  Juizes ,  Justiças ,  Offíciaes,  e  pessoas  destes  Reinos,  e  das  ditas  par- 
tes da  índia,  a  que  pertencer,  assim  o  cumpráo,  e  guardem,  e  facão  inteira- 
mente cumprir  e  guardar,  sem  dúvida,  nem  embargo  algum.  E  este  valerá 
como  Carta ,  sem  embargo  da  Ordenação  do  2."  Liv.  Tit.  40. ,  que  dispõe 
o  contiario ;  e  se  passou  por  quatro  vias.  ^oao  Tavares  o  fez  em  Lisboa  a 
14  de  Fevereiro  de  160^. 

REL 


D. 


Alvará  de  23  de  Agosto  de  1Ó23. 


/Om  Filippe  por  graça  deDeos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  d*aqueín 
e  d  alem  mar     em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação 
Ccmmercio  da  Ethiopia  ,   Arábia,  Pérsia ,  e  da  índia ,  etc.    Faço  saber  aos 
que  esta  minha  Lei  virem,  que  tendo  eu  consideração  aos  grandes  damnos 
e  inconvenientes,  que  rcsultavao  a  meu  Serviço,  e  bem  coramum  de  meus 
vassallos ,  tomarem  os  homens  do  mar  dinheiro  a  risco  das  Náos  é  Na- 
vios da  navegação  da  índia,  mandei  passar  o  anno  de  1609.  huma  Lei 
porque  prohibi  tomar-se  dinheiro  a  risco  das  Náos,  e  embarcações  da  índia' 
e  porque  o  tempo  tem  ora  mostrado  convir  muito  ser  esta  Lei  geral    de 
maneira  que  comprehenda  todas  as  outras  Náos  e  Navios,  e  mais  embica- 
çoes,  que  navegarem  para  quaesquer  Portos  do  mar,  assim  do  meu  Serviço 
como  de  particulares,  por  quanto  do  dito  anno  de  1Ó09  a  esta  parte  se  tení 
tomado  muitos  Navios,   Caravellas,  e  outras  embarcações,  das  que  navegão 
para  as  outras  partes,  e  Portos  das  Conquistas  deste  Reino,  e  rendidos  aos 
inimigos,  sem  se  defenderem  delles,  como  puderão  fazer,  e  se  tem  por  cou- 
sa certa ,   que  a  causa  disto  era  de  os  homens  dó  mar  tomarem  dinheiro  a 
responder  a  risco  dcs  ditos  Navios,  e  embarcações,  e  cascos  delles;  e  para 
evitar  estes  inconvenientes,  e  os  mais  que  se  podem  seguir:   Hei  por  bem,  0 
me  praz ,  que  a  dita  Lei  do  anno  de  1609,  porque  prohibi  tomar-se  dinhei- 
ro a  responder  a  risco  das  Náos,   e  Navios  da  navegação  da  índia,  seja  ge- 
ral, de  maneira  que  comprehenda,  e  se  pratique  em  todos  os  homens  do 
ínar_^ deste  Reino,  Navios,  Náos,  Caravellas,  e  mais  embarcações,  que  na- 
vegao  para  os  Poitos  das  Terras  uhramarinas,  e  outras  partes,  e  Conquistas 
no  dito  Reino    e  fora  delle;   e  se  dê  á  execução,  assim,  e  da  maneira,  que- 
nella  se  contém ,  como  se  especial ,  e  declaradamente  para  elles  fora  passa- 
da, e  logo  para  isso  dirigida.    E  será  esta  impressa  junta  ,  e  incorporada  na 
•ontra,  e  se  publicará  em  todos  os  lugares,  Portos  de  mar  deste  Reino    ede 
todas  as  Conquistas  delle ,  e  nas  mais  partes  necessárias.    E  mando  se' Cum- 
práo e  guardem  como  neilas  se  contêm ;   e  o  Regedor  da  Casa  da  Supplica- 
çao,  Governador  da  Casa  da  Relação  do  Porto,  e  da  do  Estado  do  Brazil 
e  aos  Desembargadores  delia ,  Ouvidores  geraes ,  Corregedores  da  minha  Cor- 
te, e  a  todos  os  mais  Desembargadores,  Corregedores,  Provedores,  Ouvi- 
dores, Juizes,  Justiças,  Offíciaes ,  e  pessoas  de  todos  os  meus  Reinos,  e  Se- 
nhorios   cumprão,  e  guardem,  e  facão  inteiramente  cumprir,  e  guardar  esta 
mmhaLei,  e  a  que  refere  passada  no  dito  anno  de  1609  i  assim,  e  de  maneira 
que  neiJas  se  declara,  sem  dúvida,  nem  embargo  algum :  e  ao  meu  Chancel- 
lom.  I.  Y^ 
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hx  mór,  que  a  faça  publicar  na  minha  Qrancellaria  mór-,  estando  a  gente, 
que  a  ella  vai^  presente:  e  para  vir  á  noticia  de  todos,  enviará  logo  Cartas 
com  o  traslado  das  ditas  Leis,  sob  meu  Sello,  e  seu  signal,  aos  Corregedo- 
res das  Comarcas,  Ouvidores,  e  Provedores  deste  Reino,  Ilhas,  e  Ouvido- 
res Geraes  das  Terras  Ultramarinas ,  e  Conquistas  delle,  para  que  as  façao 
registar,  e  publicar. nos  lugares  de  suas  jurisdicçoes ;  e  do  dia  da  publicação 
em  diante  se  dai-ao  á  execução  assim  em  todo  este  Reino,  como  nas  Terras 
Ultramarinas,  e  mais  conquistas  delle.  E  esta  Lei,  com  a  que  refere,  serão 
registadas  nos  Livros  de  minha  Chancellaria ,  e  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço ,  e  nos  das  Relações  das  ditas  Casas  da  Supplicação  ,  Porto ,  e  Estado 
do  Brazil ;  e  as  próprias  se  porão  na  Torre  do  Tombo ,  para  constar  de  coma 
assim  o  houve  por  bem.  Dado  na  Cidade  de  Lisboa.  Pedro  Alvares  a  fez  a  23 
de  Agosto  de  1Ó23.  Manoel  Fagundes  a  fez  escrever. 

REL    /-,' 


Alvará  de  11  de  Maio  de  16^$. 
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-li^  U  ElRei  faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará -virem  ^  "tjue  considerando 
O  damno ,  que  se  me  representou  recebe  minha  Fazenda  Real ,  e  os  homens 
de  negocio,  em  razão  do  dinheiro,  que  tomao  ao  risco  os  Mestres  de 
Navios ,  que  navegão  para  as  partes  do  Brazil ,  e  mais  Conquistas  deste  Rei- 
110;  e  para  evitar  cousa  tão  prejudicial,  que  meus  Vassallos  não  sejâo  em  suas 
grangearias  frustrados  por  meios  tão  illicitos ,  como  a  experiência  tem  mos- 
trado r  Hei  por  bem ,  e  mando ,  que  hum  Escrivão  da  Meza  grande  da  Al^ 
fandega  desta  Cidade  tenha  hum  Livro ,  no  qual  se  assentem  todos  es  Na- 
vios ,  Caravellas ,  e  Embarcações ,  que  deste  Porto  de  Lisboa  quizerem  fazer 
viagem  para  qualquer  para  ultramarina  desta  Coroas  ;  e  cada  vez  que  a  tal 
embarcação  se  .preparar  para  fazer  viagem,  seja  avaUada  por  três  avaliadores 
eleitos  cada  três  annos,  diante  do  Provedor  da  Alfandega  por  votos  dos  Mer- 
cadores que  nella  assignâo ;  e  na  avaliação  se  declarará  se  avalia ,  para  que 
eíFeito  de  que  até  aquella  quantia  se  podei-á  tomar  sobre  a  tal  embarcação 
dinheiro  a  responder,  e  mais  não;  a  qual  avaliação  se  ha  de  escrever  no 
dito  Livro,  no  titulo  de  cada  embarcação ,  e  depois  todo  o  dinheiro  que  se  to- 
mar a  responder,  se  ha  de  registar  no  mesmo  titulo,  não  valendo  o  escripto, 
e  nem  outro  instrumento  de  obrigação,  se  rielle  não  certificar  o  dito  Escrivão 
que  fica  registado ;  e  que  também  o  mesmo  Escrivão  vendo ,  qiie  se  vem  re- 
gistar dinheiro  além  da  quantia  da  sua  avaliação ,  o  não  registe.  E  porque  as 
embarcações  ordinariamente  são  de  terceiras  pessoa ,  e  o  Mestre  tem  nelias 
a  menor  parte ,  e  muitas  vezes  nada ;  mando  que  nem  até  á  quantia  da  ava- 
liação possâo  tomar  dinheiro ,  sem  consentimento  especial ,  para  cada  paitiv 
da"!,  de  todos  os  donos  da  Embarcação ,  ou  de  seus  bastantes  Procuradores.  E 
para  se  saber  quaes ,  e  quantos  são  os  donos ,  devem  elles  fazer-se  registar  no 
mesmo  titulo  do  Navio ,  com  pena  de  que  não  estando  registados ,  perderão 
toda  a  acção  da  parte,  que  tem;  e  para  mais  abundante  remédio,  mando  ao 
Juiz  de  índia  e  Mina  ex  oficio  (porque  se  perguntará  em  sua  residência) 
tire  devassa  de  cada  Navio ,  que  se  souber  que  se  perdeo ,  ou  foi  tomado 
por  inimigos,  procurando  averiguar  se  foi  por  culpa,  descuido,  ou  imperícia  de 
alguém,  principalmente  dos  Mestres,  e  Pilotos,  pronunciando  a  devassa  como 
lhe  parecer,  havendo  em  todo  o  caso  appellação ,  e  aggravo  para  os  Juizes 
dos  Feitos  dç  minha  Fazenda j  e  o  Mestre  ,  ou  .Piloto,  que  a  primeira  vez 
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se  perdeo ,  ou  foi; tomado,  poderá  tornar  a  navegar  com  certidão  de  como 
não  foi  culpado  na  devassa ;  c  sendo  segunda  vez  tomado  ou  perdido ,  posto 
que  na  devassa  nao  sahissc  culpado,  já  nao  poderá  tornar  a  navegar,  sem 
minha  licença  pelo  Conselho  da  Fazenda.  E  acontecendo-lhe  o  mesmo  terceira 
vez  ,  ainda  que  sem  culpa,  lhe  nao  concederei  a  tal  licença,  e  totalmente  fi- 
cará inhabil  para  ser  mais  Piloto,  Mestre,  ou  Capitão j  e  para  constar  do 
sobredito ,  e  se  saber  os  Pilotos ,  e  Mestres ,  que  estão  capazes,  todas  as  ve- 
zes que  sahirem  deste  Porto,  devem  mostrar  ao  Provedor  da  Alfandega  ,  e 
aos  Òfiiciaes  de  Belém ,  e  naquella  Torre ,  certidão  do  dito  Juiz  de  índia  e 
Mina ,  de  como  não  tem  impedimento  na  forma  apontada ;  e  fazendo  os  di- 
tos Mestres ,  e  Pilotos  viagens ,  estando  impedidos  com  os  ditos  cargos ,  in- 
correrão em  pena  de  quatro  annos  de  degredo  para  hum  dos  lugares  de  Afri- 
ca ,  e  quinhentos  cruzados ,  a  terça  parte  para  o  accusador ,  e  as  duas  para 
minha  Fazenda.  E  nos  Pertos  fora  desta  Cidade  •,  Hei  por  bem ,  e  mando  se 
observe  tudo  acima  dito,  assim  dos  registos,  como  das  devassas,  fazendo  nelles 
os  Juizes  das  Alfandegas  o  que  ahi  se  encarrega  aO'  Provedor ,  e  Juiz  de 
índia  e  Mina  ;  o  que  assim  Hei  por  bem,  e  mando  se  cumpra  tão  inteira- 
mente como  neste  se  contém,  que  valerá  como  Lei,  e  se  registará,  e  pu- 
blicará em  minha  Chancellaria ,  e  Alfandega  desta  Cidade ,  e  nas  mais  do 
Reino  ,  e  se  fixará  o  traslado  nas  partes  públicas ,  e  costumadas,  para  vir  á 
noticia  de  todos.  João  Pereira  o  fez  em  Lisboa  a  12  de  Maio  de  i6^$  an- 
nos Fernão  Games  da  Gama  o  fez  escrever. 

ÍB.EL 

■'  Alvará  àe  16  de  Janeiro  de  ly^j. 

í-^  U  EíRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem ,  que 
*ndo-me  presentes  :as  excessivas  usuras ,  que  algumas  pessoas  costumâo  le- 
Vá'r  do  dinheiro ,  que  emprestão  a  jufo ,  e  a  risco  para  fora  do  Reino ,  com 
os  affectadcs  pretextos  de  lucro  cessante ,  damno  emergente ,  Cambio  Marí- 
timo e  outros  semelhantes,  de  que  resulta  grave  prejuízo  ao  Commercio  in- 
taior.,.é7  externo  dos  meus  fieis  Vassallos ,  e  ao  bem  commum  dos  meus  Rei- 
nos, que  tanto  procuro  proteger;  sem  que  as  repetidas  Leis  incorporadas 
nas  Ordenações  do  Reino ,  e  Extravagantes ,  que  até  agora  se  publicarão 
sobre  esta  matéria,  fossem  bastantes  para  extirpar  tão  illicitas,  e  perniciosas 
negociaçdes  ;■•  e  querendo  cccorrer  aos  gravíssimos  damnos  que  delias  resultão ; 
com  o  parecer  de  Muitos  Ministros  do  meu  Conselho ,  e  de  outras  pessoas 
doutas ,  e  zelosas  do  serviço  de  Deos ,  e  meu ,  que  houve  por  bem  consultar 
sobre  esta  matéria ,  raandando-a  examinar  cora  o  mais  sério  e  exacto  cuida- 
do :  Sou  Servido  ordenar ,  que  nestes  Reinos  é  seus  Domínios  se  não  possa 
dar  dinheiro  algum  a  juro,  ou  a  risco  para  a  terra ,  ou  para  fora  delia ,  que 
exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  anno ;  prohibindo  igualmente  o  abuso 
praticado  entre  alguns  homens  de  negocio  de  darem,  e  tomarem  dinheiro  de 
empréstimo"  cem  o  interesse  de  hum  por  cento  cada  mez,  O  que  tudo  pro- 
liibo,  não  só  debaixo  das  penas  estabelecidas  pela  Ordenação  do  Livro  quarto. 
Titulo  sessenta  e.sete  contra  os  usurários,  mas  também  de  que  os  Tabelliães, 
que  fizerem  Escripturas ,  em  que  se  estipule  interesse  maior  que  o  referido 
de  cinco  pòr  cento,  incorrerão  no  perdimento  de  seus  Officios ,  sendo  Pro- 
prietarics ;  ou  na  estimação,  e  valor  delles ,  sendo  Serventuários ;  e  serão  de- 
gradados por  seis' annos  para  o  Reino  de  Angola.  No  mesmo  degredo  in- 
■çerrerão  também -cum-ulatÍYamente  as  pessoas,  que  derem  ditih.eiro  contra  p 
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estabelecido  nesta  Lei ,  ou  seja  por  Escriptura  pública ,  ou  por  esçripto  partl- 
culài' ,  ou  ainda  por  convenção  verbal.  E  de  todos  os  sobreditos  Tabelliáes , 
e  pessoâS  que  transgredirem  esta  prohibiçáo ,  se  poderá  denunciar  em  públi- 
co ,  ou  em  segredo ;  nesta  Corte  perante  o  Desembargador  Juiz  Conservador 
Geral  da  Junta  do  Commercio  -,  e  fora  delia ,  perante  qualquer  Juiz  Criminal 
dos  meus  Reinos ,  e  Senhorios ,  com  Aggravo ,  ou  Appellaçâo  para  os  Juizes 
dos  Feitos  da  Fazenda.  Aos  denunciantes  públicos  ou  particulares,  pertencerá 
ametade  das  penas  eiveis ;  applicando-se  a  outra  ametade  para  as  despezas  da 
Relação ,  onde  as  causas  forem  sentenciadas  em  ultima  instancia. 

E  para  que  esta  Lei  se  não  fraude  debaixo  dos  maliciosos  pretextos , 
que  se  costumâo  maquinar  contra  semelhantes  prohibiçÔes :  Estabeleço ,  quê 
pessoa  alguma ,  que  emprestar  dinheiro  a  juro,  a  risco ,  ou  a  qualquer  outro 
interesse ,  para  Commercio  Marítimo ,  não  possa  emprestallo  pOr  menos  tem- 
po de  hum  anno ,  contando  contínua ,  e  successivamente  do  dia  da  obrigação. 
Delia  não  poderá  resultar  acção  para  o  mçsmo  dinheiro  emprestado  ser  pedi- 
do antes  de  se  achar  completo  o  referido  anno ,  nem  menos  se  poderá  fazer 
pagamento  algum ,  que  seja  valido ,  ainda  no  caso  de  ser  feito  depois  de  se 
haver  findado  o  ánno  do  empréstimo ,  senão  na  mesma  Praça ,  onde  o  dito 
empréstimo  se  houver  celebrado  j  nem  entre  as  pessoas  que  derem ,  e  toma-r 
reín  dinheiro  a  juro ,  para  se  applicar  ao  mesmo  Commercio  Marítimo ,  se 
poderá  fazer  Contracto  de  seguro  para  dentro  do  Reino ,  ou  para  fora  delle : 
tudo  debaixo  das  mesmas  penas ,  que  deixo  ordenadas ,  nas  quaes  incorrerão 
em  cada  hum  dos  sobreditos  casos  não  só  as  partes  contrahentes,  mas  também 
cumulativamente  in  solidum  todos ,  e  cada  hum  dos  Procuradores ,  e  Commis- 
sarios ,  que  cobrarem ,  receberem ,  endossarem ,  ou  por  qualquer  modo  inter- 
vierem  nas  referidas  fraudes. 

Porém  as  sobreditas  prohibiçóes  não  haverão  por  ora  lugar  no  Com- 
mercio ,  que  se  faz  destes  Reinos  para  a  índia  Oriental :  e  se  nao  poderão 
executar  as  penas  estabelecidas  para  a  sua  observância ,  em  quanto  não  vol- 
tarem para  este  Reino  as  primeiras  Frotas ,  e  Esquadras ,  que  delia  partirem 
para  os  Portos  do  Brazil. 

E  para  que  tudo  se  observe ,  e  execute  na  maneira  acima  declarada : 
Hei  por  bem  derogar  de  Meu  Motu  próprio ,  certa  Sciencia ,  Poder  Réaí 
pleno ,  e  Supremo ,  todas  as  Leis ,  Disposições  de  Direito  Commum ,  e  Opi- 
niões de  Doutores  em  contrario;  ficando  aliàs  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que,  mando  etc.  Dado  em  Belém  aos  i6  de  Janeiío  dé  1757. 


KÈL 


Aharã  He  1^  àe  Maio  de  ijjS. 


JlL<U  ElRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliaçãer- 
virem :  Que  sendo-me  presente  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  des- 
tes Reinos ,  e  seus  Domínios ,  que  achando-se  estabelecidas  pela  minha  Carta 
de  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  as  mais  claras,  e  positivas  Regraâ  para  a 
decisão  das  preferencias  no  concurso ,  ou  labyrintho  dos  Credores ,  desde  o 
paragrafo  trinta  e  hum  até  o  paragrafo  quarenta  e  quatro  dellâ :  E  nao  po- 
dendo duvidar-se  de  qUe ,  havendo-se  em  beneficio  da  navegação ,  e  do  Com- 
mercio no  paragrafo  trinta  e  cinco  da  referida  Lei  contemplado  para  a  pre- 
ferencia dos  mais  Credores ,  aquelles  que  houvessem  conconido  cora  os  ma- 
teriaes ,  ou  com  o  dinheiro  para  se  fazerem  Navios  ou  outias  quaesquer  em- 
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barcaçoes-,  cOm  igual- razáo  devlâo  ser  contemplados  aquelles  Credores ,  que 
dando  dinheiros  a  risco  para  o  Commercio  da  Africa  e  da.  Ásia ,,  tem  'ccn- 
srituido  huni  dos  mais  importantes  ramos  do  dito  Commercio :  Para  por  este 
principio ,  não  só  não  serem  preferidos  por  outros  Credores ,  que  não  fossem 
da  mesma  natureza,  mas  também  para  lhes  serem  havidas  _as  suas  respectivas 
Letras  de  Cambio  e  de  Risco,  conforme  a  prática  geral  de  todas  as  Na- 
ções Commerciantes ,  como  Escripturas  públicas ,  e  para  não  entrarem  na  re- 
gra da  exclusão  das  Sentenças  de  Preceito ,  determinada  no  paragrafo  qua- 
renta e  três  da  dita  Lei ,  aquellas  Sentenças  obtidas  pelos  sobreditos  Credo- 
res^ mutuantes;  sendo- cilas  Confessorias ,  e  Declaratórias  da  validade,  e  le- 
gitimidade das  referidas  Letras  de  Cambio ,  e  de  Risco ,  que  constituem  as 
melhores ,  e  as  mais  indubitáveis  provas  dos  seus  Créditos.  E  para  obviar  as 
porfiosas.  discussões,  e  disputas  de  intelligencia  da  sobredita  Lei ;  e  as  repu- 
gnantes e  contraditórias,  Sentenças ,  que  sobre  idênticos  casos  se  podem. pro- 
ferir :  Declarando ,  e  Ampliando  a  sobredita  Lei :  Sou  Servido  Ordenar  aos 
ditos  reipeitos  o  seguinte. 

L  Declaro ,  e  Ordeno  que  os  Credores  de  Letras  de  Cambio ,  e  de  Ris^ 
CO,  que  em  benefi-çio  do  Commercio,  e  que  pela  identidade  da  razão ,  orde- 
nada pelo  paragrafo  quarenta  e  hum  da  mesma  Lei,  se  devião  entender  ex- 
ceptuados ,  o  fiquem  expressamente ,  assim  como  todos  os  outros  Credores 
nos  differentes  casos  que  se  achâo  expressos  desde  o  paragrafo  trinta  e  qua- 
tro até  o  paragrafo  quarenta:  Para  serem  graduados  em  primeiro  lugar  no 
concurso  dos  outros  Credores  de  diferente  condição ,  e  natureza ;  a  respeito 
das  mercadorias  que  forem  transportadas  pelos  Navios,  em  beneficio  de  cujas 
Carr^egaçdes ,  e  Navegações  se  houverem  passado  as  letras  de  Cambio ,  e  ce- 
lebrado os  Contractos  de  Risco :  Ficando  todos  os  outros  casos  debaixo  das 
Disposições  das  minhas  Leis :  ^  De  sorte  que  os  sobreditos  mutuantes  hajâo 
os  seus  pagamentos  pelas  mesmas  fazendas ,  ou  pelos  productos  delias  ,  per- 
tencentes ás  referidas  Negociações ,  Carregações :  Com  tanto  porém ,  que  as 
mesmas  fazendas ,  ou  productos  se  achem  ainda  em  separação  da  massa  dos 
outros  bens  dos  seus  respectivos  Devedores. 

n.  Declaro ,  e  Ordeno ,  que  as  Sentenças  de  Preceito ,  que  he  houverem 
obtido ,  e  obtiverem  por  effeito  das  referidas  Letras  de  Cambio ,  ou  de  Ris- 
co nos  sobreditos  casos ,  tenhão  a  mesma  validade  das  outras  Sentenças  havi- 
das em  Juízo  contencioso;  como  proferidas  sobre' a  validade,  e  legitimidade 
das  sobreditas  Letras ;  as  quaes  ficarão  tendo  todo  o  vigor ,  e  força  de  Es- 
cripturas públicas  com  clausula  hypothecaria ,  e  especialíssima  a  respeito  das 
sobreditas  mercadorias ,  na  maneira  acima  declarada. 

Pelo  que  mando,  etc.    Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em  if  de 
Maio  de  1776. 

REI. 


E 


Alvará  de  24  de  Julho  de  1793» 


%  III.  Hj  Quanto  á  questão  excitada ,  é  discutida  em  outro  Assento  t 
Se  o  mutuatario  do  dinheiro  a  risco ,  que  carregou  em  o  Navio  de  seu  ca- 
bedal próprio  maior  porção  do  que  a  somma  mutuada,  tendo  descarrega- 
do, e  vendido  no^ curso  da  viagem,  e  nas  diíFerentes  escalas  parte  dos  ef- 
feitos  da  Carregação ,  fica  desobrigado  do  pagamento  da  divida  com  a  perda 
do  Navio.  Sou  servida  declarar ,  na  conformidade  do  que  me  foi  presente 
pelo  Assento,  e  dos  usos,  e  estilos  do  Commercio  mais  bera  fundados  •  Que 

Trni.  II.  L 
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1   '■  j 


1 


í 


^ 


DE  Direito  Mekcakvil; 


o  mutuatarlo  fica  desobrigado  com  a  perda  do  Navio,  mostrando,  e  provando 
que  tinha  a  bordo ,  ao  tempo  do  naufrágio ,  porções  equivalentes  á  somma 
mutuada ;  e  que  neste  caso  de  ficarem  a  bordo  essas  porçòes  equivalentes , 
não  tem  o  mutuante  regresso  ao  producto  do  excesso ,  que  se  descarregou ,  e 
negociou.no  curso  da  viagem. 

Pelo  que  mando ,  etc.    Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  24  de  Julho 
4e  1793. 

príncipe. 

Alvar  d  ãe  ij  de  Ahril  àe  1802. 

§.  XXVL  -ía  S  Letras  da  Terra ,  as  Letras  de  Risco ,  e  as  Letras  Se- 
guras ,  não  excedendo  a  cem  mil  réis ,  são  obrigadas  ao  Sello  de  quarenta 
réis :  as  que  passarem  de  cem  mil  réis,  e  não  excederem  a  duzentos  mil  réis, 
pertencem  ao  Sello  de  sessenta  réis:  as  que  forem  de  duzentos  até  quatrocen- 
tos ,  serão  obrigadas  ao  Sello  de  oitenta  réis :  ás  que  excederem  o  valor  de 
quatrocentos  mil  réis  até  a  hum  conto  de  réis,  competirá  o.Sello  de  duzentos 
réis;  a  todas  as  que  valerem  de  hum  conto  para  cima  será  imposto  o  Sello 
4e  duzentos  e  quarenta  réis. 
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LIK  3.  TIT.  5-. 

COM    AS    NOTAS    DO    SEU    ILLUSTRE   COMMENTADOR    VAUM. 


ARTIGO  I. 

y^  S  Contractos  de  dinheiro  a  risco ,  ditos  de  grossa  aventura,  e  a:  retorna 
de^  'viagem,  poderão  ser  feitos  por  escriptura  pública  em  Nota  de  Tabej- 
liaes ,  ou  por  escripto  particular. 


O 


ARTIGO 


Dinheiro  a  risco  poderá  ser  dado  sobre  o  Corpo  ou  quilha  do  Navio 
seus  aprestos ,  e  apparelhos ,  armamento ,  vitualhas ,  conjuncta ,  ou  separada- 
mente, e  sobre  toda  ou  parte  da  Carga,  por  huma  viagem  inteira,  .ou  por 
num  tempo  limitado,  (i)  , 


(i)     Se  o  dinheiro  lie  dado  a  dsco  sobre  o  Corpo  do  Navio  ou  Embarcação,  entende-se 
destinado  para  pagamento  das  despezas  dos  reparos,  e  costeios  do  Navio:  o  que  cot»piehen-~ 
de  o  pagamento  das  madeiras,  e  outras  cousas  necessárias  a  este  fim  e  serviço ,  e  igualmen- 
te os  jornaés  e  salários  dos  Carpinteiros ,  Calafates ,  e  outros  obreiroS. 

Se  o  dinheiro  lic  dado  o  risco  sobre  os  apparelhos  do  Navio ,  entende-ie  destinado  á' 
compra  de  velame ,  cordoalha ,  vergas ,  roldanas ,  e  outros  uteiisis  do  Navio. 

Se  he  dado  sobre  o  armamento ,  he  limitado  somente  ás  peças  de  artilberia ,  e  outras 
aYmas~,  e  quaesquer  munições  de  guerra,  como  pólvora,  etc. 

Se  he  dado  sobre  as  vitualhas,  entende-se  destinado  ás  comedorias  da  Tripolação, 
Passageiros,  e^quaesquer  provisões  de  boca. 

Havendo  differentes  Contractos  do  Cambio  Marítimo,  huns  sobíe  o  Corpo  do  Navio, 
outros  sobre  seus  apparelhos ,  outros  sobre  o  armamento  e  vitualhas ;  naufragando  o  Navio 
os  que  deião- dinheiro  a  risco ,  n^  podem  pertendeí  privilegio ,  senão  lelativamente  aos  ob- 
jectos que  Ihesforáoespectalmeiít^  declarados  e  hypòthecados.  Como  porém  isto  causaria  em- 
baraço e  prejuízo  nó  concufSo'de  ptcferencia  de  Credores,  a  prudência  dieta ,  e  se  costuma 
hoje  nas  Letras  de  risco  dadas  sobre  Navio,  «omprehtnder  simultânea,  e  copulativamente  o' 
Corpo,  apparelhos,  armamento ,  vitualhas. 

He  porém  muito  oírdinario  em  taes  Contractos  não  dar  ©dinheiro  somente  sobre  o  Na- 
vio, sem  ajuntar  e  cònlprèliender  a  Carregação ,  no  todo  ou  em  parte;  e  dâlio  sobre  a  Car- 
regação no  todo  ou  em  parte,  sem  ajuntar  e  comprehender  o  Navio.  O  mesmo  se  pratica 
nos  Seguros.  No  i.°caso,  tanto  o  que  deo  ô  dinheiro  a  risco,  como  o  Segurador,  náo  cor- 
rem o  rfsco  senão  ás  partes  do  Navio ,  e  no  z.°  caso  só  o  correm  da  perda  da  Carrèçaçáo 
otf  parte  designada. 

Neste  ultimo  caso  poréin  he  denotar,  que,  taiito  o  Dono  do  Navio;  cótratJkCafVéí'' 
jadores,  podem  tomar  dinheiros  arisco  pela  Carregação  «|íecific«  de  séu  respectivo  iriterésw'. 
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ARTIGO  III. 

X  Rohibimos  tomar  dinheho  a  risco  sobre  o  Corpo ,  e  quilha  do  Navio ,  ou, 
sobre  Mercadorias  da  sua  Carga ,  além  do  seu  real  valor ,  pena  de  ser  con- 
strangido, no  caso  de  fraude,  ao  pagamento  das  sommas  inteiras,  não  obstan- 
te a  preza  ou  perda  do  Navio,  (i) 

ARTIGO  IV. 

A  Rohibimos  também  debaixo  de  igual  pena  o  tomar  dinheiros  sobre  o 
frete  a  vencer  do  Navio ,  e  sobre  o  proveito  esperado  das  mercadorias ,  e 
ainda  sobre  as  soldadas  dos  Marinheiros ,  a  não  ser  em  presença  ^  e  por  con- 
sentimento do  Mestre  ,  e  abaixo  da  metade  da  soldada..  (2) 

ARTIGO  V. 

X  Rohibimos  além  disto  a  todas  as  pessoas  o  darem  dinheiro  a  risco  aos 
marinheiros  sobre  as  suas  soldadas,  e  viagem,  não  sendo  em  presença  e  por 
consentimento  do  Mestre ,  pena  de  confisco  do  dinheiro ,  e  de  cincoenta  ii^. 
bras  de  multa. 

,  ARTIGO   VI. 

vy  S  Mestres  ficarão  responsáveis  em  seu  nome  do  total  das  sommas  to* 
madas  por  seu  consentimento  .pelos  marinheiros,  se  excederem  a  metade  de 
suas  soldadas  j  e  isto  não  obstante  a  perda  ou  preza  do  Navio.  v 

,     ;  ,  .,:.-■:  giio? 

Se  na  Letra  de  risco  não  se  decJara  o  JVavio^  nem  por  isso  se  annulla  o  Contracto ii- 
porém  ,  para  ter  seu  effeíto,  he  necessário  que  seproduzáo  provas  de  que  a  somina  tinha  sido 
realmente  dada  sobre  tal  Navio  e  sua  Carregação. 

Dando-se  dinheiro  a  risco  sobre  o  Navio  sem  declaração  conjunctt  de  ser  sobre  as  mes- 
cadorias,  subsiste  o  Contracto,  ainda  que  o  recebedor  do  dinheiro  não  tenha  interesse  no  Na- 
vio ^  mas  se  mostre  teilo  na  Carregação  até  a  concurreacia  da  somma  tomada. 

(O  A  pena  desía  Lei  he  justa:  pois,  o  que  deo  o  dinheiro  em  boa  fé  sobre  a  decla- 
ração do  recebedor,  que  julgava  sincera,  he  natural,  que,  se  soubesse  da  fraude,  não  desse 
dinheiro  algum  a  este ,  mas  sim  a  outro ,  que  fizesse  uso  legitimo  do  mesmo  dinheiro. 

,He  porém  de  notar,  que  o  valor  do  interesse  que  o  recebedor  do  dinheiro  tem  no 
Casco  ou  Carga  ,  para  se  considerar  se  excede  ou  náo  a  somma  tomada,  deve-se  haver  respeito 
ou  ao  ternpo  do  Contracto ,  ou  ao  tempo  do  principio  dos  Riscos.  E  como  sobre  isto  pode- 
ria haver  engano  innocente,  por  isso  a  Lei  não  castiga  sen<lío  em  caso  de  fraudfe  legalmente 
provada.,  isto  he,  clara  e  manifestamente. 

Entende-se  haver  fraude ,  se  o  recebedor  já  tinha  dado  preço  ao  seu  Navio ,  ou  tinli» 
em  seu  poder  as  facturas  dos  efFeitos  carregados,  c  accumulando-se  todoí  es  dinheiros  que 
tomou  a  risco,  seja  patente  que  elle  excedeo  o  valor  total. 

.:  rv  ^  Artigo  acima  sódeclara  a  pena  no  caSo  de  se  ter  dado  dinheiro  sobre  oNavio.  Va- 
lifti  accrescenta ,  que  a  mesma  sancçáo  deve  proceder  por  identidade  de  razSo ,  se  foi  dado 
lobre  as  mercadorias ,  e  estas  forem  perdidas.  E  não  será  livre  da  pena ,  posto  oíFereça  pagar 
o  excedente  do  valor  das  cousas  perdidas  ou  aprezadas.  Não  $e  provando  porém  fraude ,  o 
tecebeeor  do  dinheiro  deve  ser  descarregado  á  proporção  do  valor  dos  effeitos  perdidos  oa 
aprezados,  e  não  deve  pagar  senão  o  excedente  respectivo  do  premio,  segundo  o  curso  da 
praça,   a  exemplo  e  na  conformidade  do  Att.  13.  e  seguintes. 

A  pena  no  caso  de  fraude  he  só  quanto  ao  reembolso  do  principal,  e  não  do  premio;, 
assas  punido  fica  o  doloso  recebedor  do  dinheiro  com  a  pena  de  pagar   o  principal ,   náo  de- 

Vend»  quem  o  deo,  receber  premio  de  huma  viagem  infeliz 

(2)    Sobre  estt  Artijo  íica  dito  o  que  basta  no  Capitulo  4vo';»iui 


AO  Direito  MergantiJ:^ 
ARTIGO    VII. 


4f 


Vy  Navio,  ?cijs  aprestos,  apparelhos,  e  vitualhas,"  e  aiftda  o  frete,  serão 
hypothccados  privilegiadamente  pelo  principal,  e  interesse  do  dinheiro  dado 
sobre ^o  Corpo  e  quilha  do  Navio,  para  as  necessidades  da  viagem;  e  a  car- 
regação o  será  também  para  pagamento  dos  dinheiros  tomados  a  fim  de  fa- 
zella.  (i)  , ;    '  , 

ARTIGO  VIIL 

O 

v^  S  que  derem  dmheíro  a  risco  ao  Mestre  no  lugir  do  domicilio  dos  Pro- 
prietários sem  o  seu  consentimento,  nao  terão  hypotheca,  nem  privilegio  mais 
do  que  sobre  a  porção,  que  o  Mestre  puder  ter  no  Navio  e  no  frete  ,  ainda 
que  os  Contractos  tivessem  sido  feitos  por  causa  do  concerto  ,  e  vitualhas  do 
Navio.  (2) 

ARTIGO  IX. 
C     ^  . 

O  Erâo  todavia  hyporhecados  ao  pagamento  dos  dinheiros  tomados  pelos 
Mestres  para  concerto  ,  e  vitualhas ,  as  partes ,  e  porções  dos  Proprietários , 
que  tiverem  recusado  fornecer  o  seu  contingente ,  para  pôr  o  seu  Navio  eni 
estado  de  Navegação.  (3,).  ,j 

ARTIGO  X. 

V^S  dinheiros  deixados  para  renovação  ou  continuação,  nSo  entrarão  env 
concurrencia  com  os  dinheiros  actualmente  fornecidos  para  a  mesma  viagem, 
(4) 

ARTIGO  XI. 

J-  Odos  os  Contractos  de  risco  ficarão  nullos  pela  perda  inteira  dos  eíFeí- 
tos ,  sobre  os  quaes  se  tif er  dado  a  importância ;  com  \anto  que  ella  aconte- 
ta  por  caso  fortuito  nos  tempos,  e  nos  lugares  dos  riscos.  (5-) 


(O     Veja-se  o  que  fica  dito  nos  Capítulos   8  e   9. 

(2)^  Este^  Artigo  lie  tão  claro ,  e  de  huma  justiça  tão  evidente ,  que  não  precisa  de  ex- 
plicação. Nâo  he  senão  na  viagem,  ou  quando  o  Navio  he  esquipado  em  hum  lugar,  onde 
os  Proprietários  não  tem  seu  domicilio ,  ou  seus  Correspondentes  ,  e  Commissarios  ,  que 
hs  permittido  ao  Capitão,  ou  Mestre  do  Navio  ou  Embarcação  hypothecar  o  Navio,  e  frete 
por  hum  empréstimo  a  risco  para  as  necessidades  do  Navio,  isto  lie,  seu  concerto  'e  vitua- 
Jhas.  Este  empréstimo  então  obriga  ao  mesmo  Proprietário,  e  seus  Cointeressados'  salvo  ò 
seu  recurso  contra  o  dito  Capitão  ,  ou  Mestre ,  que  não  fez  bom  uso  do  dinheiro  recebido. 
Ainda  nacuelle  caso,  se  no  Contracto  não  se  declara  ter  sido  recebido  o  dinheiro  para  as 
"ditas  necessidades  do  Navio  ,  ell»  não  obriga  senão  aparte  que  o  Mestre  tiver  no  mesmo  Navio 
e  Carregação,  como  se  determina  nas  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  2.  do  Capitão  Art.  17,  il5,  e  19. 

O)  Valim  diz  que  neste  caso  tanto  o  Mesrre ,  como  qualquer  dos  Armadores,  não  po- 
derão tombar  dinheiro  a  risco  ,  sem  primeiro  notificar  judicialmente  os  interessados  ;  e  se  oS 
mesmos  não  quizerem,  ainda  depois  da  notificação,  concorrer  com  as  suas  quotas. 

(4^     Veja-se  o  que  fica  dito  no  Cap.   18, 

(5)  Valim  diz  que  isto  he  o  Direito  commum  das  Nações  da  Europa.  Quanto  a'  perda 
inteira,  he  de  advertir,  que,  sendo  a  perda  da  ametade  ou  do  terço,  o  Contracto  he  redu- 
ctivel  á  proporção  respectiva,  seg^undo  o  Artigo  17,  e  seguinte.  A  razão  quer  que  aqueJle, 
que  he  obrigado  a  supportar  toda  a  perda,  quando  ella  he  absoluta  e  inteira,  a  supporte  em 
parte,  quando  he  proporcionalmente  menos. 

Quanto  ao  caio  fortuita^  entende-se  as  perdas  e  damnos,  que  acontecem  por  teitipestá» 
de,  naufrágio,  varação,  preza,  pilhagem,  etc  segundo  a  tnumeração  ,  que  se  faz  nas  Orde« 
nancas  Tií.  dos  Seguros  Artigo  z6. 
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ARTIGO  XII. 

xN  Ao  será  reputado  caso  fortuito  tudo  o  que  acontece  pelo  vicio  próprio 
da  cousa ,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários ,  Mestres ,  e  Carregadojres ,  salva 
havendo  diversa  convenção,  (i)  .■.: 

ARTIGO  XIII. 

O  E  o  tempo  dos  riscos  não  he  regulado  pelo  Contracto ,  elle  correrá  a 
respeito  do  Navio ,  seus  aprestos ,  apparelhos ,  e  vitualhas  desde  o  dia  que  se 
fizer  á  vela  até  o  em  que  for  ancorado  no  porto  do  seu  destino ,  e  amarrado 
no  lugar  competente :  e  quanto  ás  mercadorias ,  logo  que  ellas  tiverem  sido 
carregadas  no  Navio  ou  nas  Barcas ,  para  serem  conduzidas  a  bordo ,  até 
que  elias  sejao  entregues  em  terra.  (2) 

ARTIGO  XIV. 

V>^ Carregador ,  que  não  tiver  tomado  dinheiro  arisco  sobre  mercadorias j 
será  livre  do  Contracto  pela  perda  do  Navio  e  de  sua  Carregação ,  se  elle  não- 
justificar  que  tinha  por  sua  conta  eíFeitos  até  á  concurrencia  de  igual  somma. 

ARTIGO    XV. 

mE  com  tudo  aquelle,  que  tomou  dinheiro  a  risco,  justificar  não  ter  podi* 
do  carregar  eíFeitos  no  valor  das  sommas  que  tomou ,  o  Contracto ,  no  caso 
de  perda,  será  diminuido  á  porporçao  do  valor  dos  etfeitos  carregados,  e  naó 
subsistirá  senão  pelo  excedente ,  de  que  o  recebedor  pagará  o  juro  pelo  curso 
da  Praça',  onde  o  Contracto  tiver  sido  passado,  até  o  eíFectivo  pagamento  do 
principal:  e  se  o  Navio  chegar  a  bom  porto,  não  será  também  devido  se- 
não o  juro  j  e  não  o  proveito  marítimo  do  que  exceder  o  valor  dos  eíFeitos 
carregados. 

ARTIGO   XVI. 

v^  S  que  derâo  dinheiro  a  risco,  contribuirão  a  descargo  dos  recebedores  as 
avarias  grossas ,  como  resgates ,  composições ,  alijamentos ,  cortes  de  mastros , 
e  apparelhos] para  salvação  commum  do  Navio  e  mercadorias;  e  não  as  ava- 
rias simples  ou  damnos  particulares,  que  lhes  possao  acontecer,  senão  ha  con- 
venção em  contrario. 


(i)     Veja-se  o  Capitulo  Ç. 

C2)     Isto  he,  no  lugar  da  descarga  do  costume.. 

(O  Valim  observa  que  em  tal  caso  o  recebedor  do  dinheiro  nSo  se  pôde  dispensar  do 
pagamento;  pois  nada  tendo  perdido  pelo  naufrágio,  não  pôde  ter  direito  de  locupletar-se 
6om  o  alheio.  Se  fez  carregação  somente  da  ametade ,  a  obrigação  se  extingue  também  pel» 
ametade ;  e  a  outra  ametade  será  sujeita  ao  reembolso  com  o  premio  estipulado, 

(4)    Veja-se  o  Capitulo  14. 


*^ 
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kJ  Erao  todavia ,  em  caso  de  naufrágio ,  os  Contractos  de  risco  reduzidos  ao^ 
valor  dos  efFeitos;  salvados. 

Koo-âRTIGO    XVIII. 

-IJ-  A  vendo  Contracto  de  ris-co,  e  de  Seguro  sobre  huma  mesma  Carregação, 
quem  deo  dinheiro  a  risco  será  preferido  aos  Seguradores  sobre  os  eíFeitos 
salvados  do  naufrágio  j  mas  somente  quanto  ao  principal,  (i) 

APPENDICE    líl, 

ORDENANÇAS  DO  CONSULADO  DE  BILBAO. 
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CAPITULO    XXIII. 


Dos  Contractos  âo  Dinheiro  ouMercaãoriaSy  que  se  dão  d  grossa  aventura ^ 
ou  Riscos  do  Navio  j  e  forma  das  Escripturas, 

N.°  I. 

X  Or  ser  usual  no  Commercio  o  dar  e  tomar  dinheiro  e  efíeitos  á  grossa 
aventura ,  ou  risco  de  Navio  por  certos  interesses ,  ou  prémios  sobre  cascos 
de  Navios,  Apparelhos,  Munições,  e  Armamentos,  e  mais  aprestos  para 
huma  viagem  ou  viagens,  ou  sobre  Mercadorias  ou  efFeitos  carregados  nel- 
le  para  quaesquer  Portos  e  Navegações,  com  condição  de  que,  chegando  os 
Navios  aos  de  seu  destino ,  hajao  de  ficar  livres  os  que  derao  taes  quantida- 
des para  cobrança  dos  seus  principaes  ,  e  prémios  nos  tempos  ajustados :  Or- 
dena-se,  que  em  taes  casos  se  façao  escripturas,  ou  Contractos,  perante  Escri- 
vães públicos,  entre  as  mesmas  Partes,  por  meio  de  Corretor,  ou  sem  elle, 
segundo  se  tem  costumado  e  costuma,  com  os  pactos ,  clausulas ,  circumstan- 
cias,  em  que  se  convierem  e  ajustarem  j  e  que  a  humas  e  outras  se  dê  inteira 
fé ,  e  crédito. 

II. 
Quando  alguma ,  ou  algumas  pessoas  tomarem  dinheiro  a  risco  sobre 
Kavio,  e  seus  Apparelhos^  ou  sobre  Mercadorias ,  que  ahi  se  carregarem  :  Or- 
dena-se ,  que ,   além  da  obrigação  geral  da  pessoa ,  e  bens  do  recebedor ,  se 


(i)  Valim  entende  que  este  Artigo  procede  na  espécie  do  caso,  quando  sobre  huma 
parte  da  Carregação  se  tomou  o  dinheiro  a  risco,  e  se  fez  seguro  da  outra.  Este  Author  não 
acha  racionavel  a  preferencia,  que  da  tal  Ordenança  ;  sobre  o  que  fez  a  Dissertação,  e  amigá- 
vel controvérsia,  que  elle  expóe  ter  sido  com  Einerigon  ;  sobre  o  que  ja  se  disse  no  Capitu- 
lo 19.  Bastará  advertir  que  quem  dá  o  dinheiro  arisco,  desembolsa  logo  o  seu  Capital  ;  entre 
tanto  que  o  Segurador,  lucrando  logo  o  premio  ,  não  tem  o  desembolso  senão  acontecendo  o  si- 
Jnistro.  Sendo  assim  maij  gravosa  a  condição  daquelle,  parqc»  da  equidade  que  seja  preferido  a  este. 
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deverão  hypothecar,  especialmente  em  favor  de  quem  deo  o  dinheiro,  o  mes- 
mo Navio  ,  Apparelhos ,  e  Fretes ,  que  ganhar ;  ou  as  Mercadorias,  sobre  que. 
elle  se  der  ^  ou  as  que  ?e  comprarem  com  tal  dinheiro;    expressando-o  assim- 
na  Escriptura,  Contracto,  e Apólice,  que  a  esse  respeito  se  íiser. 

III. 
Por  nenhum  motivo  se  poderá  tomar  a  risco  sobre  o  Corpo  e  quilha 
do  Navio  mais  quantidade ,  que  as  três  quartas  partes  do  seu  valor,  avaliando-' 
se  por  peritos  nomeados  pelo  recebedor,  e  dador ;  sob  pena  de  que,  fazendo- 
se  o  contrario ,  e  reclamando-se  sobre  isso  o  trato  por  qualquer  de  lies ,  não 
serão  ouvidos ,  nem  admittidos  em  Juizo. 

IV. 
Também  não  se  poderá  sobre  as  Mercadorias  carregadas-  tomar  dinhei- 
ro a  risco ,  que  exceda  o  valor  que  tiverem  no  porto ,  em  que  principiarem 
a  correr  o  risco;  sob  pena  de  que,  se  se  justificar  o  contrario,  o  recebedor 
pague  as  quantias  principaes ,  e  seus  prémios ,  ainda  que  sobrevenha  a  perda 
das  ditas  Mercadorias.  .  i  ,. 

igualmente  não  se  poderá  tomar  dinheiro,  ou  eíFeitos  a  risco  de  Navio 
sobre  Fretes,  nem  sobre  soldadas  dos  Marinheiros,  quando  forem  em  via- 
gens ajustadas  pormezes;  porém  se  poderá  dar  aos  Capitães,  Ofíiciaes,  e 
Marinheiros,  que  navegarem  á  pesca  das  Baléas,  e  Bacalháos ;  precedendo,  pelo 
que  toca  aos  Marinheiros,  intervenção  e  consentimento  de  seus  Capitães. 

E  bem  assim  Ordena-se ,  que  nenhuma  pessoa  dê ,  nem  entregue  di- 
nheiro a  risco  a  Capitão  ou  Mestre  de  Navio  no  lugar,  em  que  se  acharem, 
ou  residirem  os  Donos  proprietários  delle ,  sem  consentimento  destes  pQr  es- 
cripto ,  ainda  que  seja  para  reparo  ou  concerto  necessário ,  ou  compra  de  vi- 
tualhas, ou  outra  cousa  de  seu  beneficio;  sob  pena  de  que,  se,  fazendo  o 
contrario ,  se  reclamar  a  despeza ,  ou  resultarem  contendas  sobre  a  cobrança , 
quem  deo  o  dinheiro  não  terá  recurso  algum  á  hypotheca  do  dito  Navio , 
Apparelhos ,  e  Fretes ;  porém  no  caso  de  que  algum ,  ou  alguns  dos  taes 
Donos ,  e  interessados  do  Navio ,  ou  cousa ,  ou  parte  ,  repugnarem  a  contri- 
buir com  o  seu  contingente,  quando  se  necessita  para  o  dito  reparo  e  seu 
aviamento,  se  poderão  dar  as  quantidades  precisas,  constando  do  requerimen- 
to, que  deve  preceder  aos  taes  Donos ,  e  de  sua  renitência ;  e  havendo  este  re- 
quisito ,  ficara  para  segurança  hypothecado  o  Navio  e  seus  Fretes. 

VIL 

Quando  alguma  pessoa ,  que  deo  dinheiro  a  risco ,  concluida  a  via- 
gem 5  ou  o  prazo  do  ajuste ,  não  o  cobrar  por  omissão  sua ,  ou  outros  moti- 
vos ,  deixando-lho  por  mais  tempo  para  o  mesmo  fim ;  e  depois  para  outra 
ou  outras  viagens  derem  outra ,  ou  outras  pessoas  novas  quantidades  ao  mes- 
mo recebedor :  Ordena-se  que ,  pelo  que  respeita  á  sua  cobrança,  sejâo  prefe- 
ridas taes  pessoas,  que  derem  o  dinheiro  posteriormente,  aos  que  o  havião  dado 
para  a  viagem ,  ou  viagens  antecedentes. 

VIII. 

Se  as  Mercadorias ,  sobre  que  se  tiver  dado  dinheiro  a  risco ,  pade- 
cerem damno  por  vicio  próprio  delias,  ou  por  negligencia,  e  causa  dos 
Mestres ,  Proprietários ,  ou  Mercadores ,  Carregadores  ;  chegando  o  Navio 
ao  Porto  do  seu  desuno,  não  será  tal  damno  a  cargo  de  quem  deo  o 
dinheiro ,  e  deverá  o  recebedor ,  sem  embargo  disso ,  pagar-lhe  o  inteiro 
Capital  _,   e  seus  prémios  ^  salvo  se  na  Escriptura  do  trato  liouvesse  con- 
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venção  de  correr   tambcm   risco  em  quaesquer  damnos,  e  avarias  da  qua- 
lidade referida. 

IX. 
Attendendo  a  que  todo  o  alijamento,  resgate,  composições  de  Na- 
vios, Cortes  de  Mastros,  e  Cordualha  para  bem  commum  do  Navio  e  Car- 
ga, e  todas  as  mais  que  se  comprchendem  em  avaria  grossa,  resulta  sem- 
pre cm  beneficio  dos  que  lioiiverem  dado  dinheiro  a  risco:  Ordena-se ,  que 
deverão  estes  contribuir  era  taes  casos  á  paga  e  indemni/.açao  pro  rata  doa 
que  lhes  tocar,  mas  não  as  avarias  simples-  salvo  havendo  convenção  em 
contrario. 

Não  se  prefixando  no  Contracto  o  tempo ,  desde  que  devão  correr 
os  riscos :  Ordena-se  que ,  quanto  ao  Navio ,  Enxárcias ,  Apparelbos ,  e 
Vitualhas,  será  visto  começarem  a  correr  desde  o  dia  em  que  se  fizer 
á.  vela,  até  24  horas  depois  de  se  ancorar,  e  amarrar  no  porto  do  seu. 
destino:  e  quanto  ás  Mercadorias,  começarão  a  correr  desde  que  se 
der  principio  a  carregarem  só  suas  lanchas,  ou  outras  em/Darcaç6es  me- 
nores para  os  Navios,  até  que  sejão  entregues  em  terra  no  dito  porto  do 
destino. 

XI. 
O  Carregador,  que  houver  tomado  o  dinheiro  a  risco  sobre  Mer- 
cadorias ,  terá  obrigação ,  no  caso  de  perda  das  mesmas ,  de  justificar 
que  as  tinha  com  eífeito  carregadas  por  sua  conta  até  a  concurrencia ,  ou 
somma  do  dinheiro  que  tomou ,  para  poder  ficar  livre  do  comprimento  do 
Contracta 

XII. 
Quando  algum  tomar  quantidade  de  dinheiro  ou  Mercadorias  a  ris- 
co, e  se  vir  impossibilitado  a  carregar,  ou  interessar-se  até  á  somma  do  total 
que  tomou ,  e  que  tinha  projectado ,  será  obridado  a  participallo  em  tem- 
po a  quem  deo  o  dinheiro  ( antes  que  o  Navio  se  faça  á  vela )  para  que 
se  annulle  o  tracto  feito ,  ou  se  extinga  quanto  áquella  parte,  que  não  tiver 
podido  carregar ,  fazer  emprego ,  ou  tomar  interesse ,  para  que  fique  só  sub- 
sistente na  porção  empregada  e  carregada:  e  precedendo  o  dito  aviso  em 
tempo ,  e  em  forma,  quem  deo  o  dinheiro,  será  obrigado  a  conformar-se  sem  • 
escusa  ,  ou  demora ,  e  a  receber  a  parte  do  dinheiro  ou  Mercadorias ,  que  se 
quizer  devolver ,  sendo  na  mesma  espécie  que  lhe  entregou :  sob  pena  de  que 
obrando  o  contrario ,  ainda  que  de  facto  não  o  queira  receber ,  nem  receba  , 
não  fique  o  recebedor  obrigado  a  satisfazer-lhe  mais  do  que  constar  ,  e  justi- 
ficar ter  carregado  e  em.prestado,  ou  ser  interessado,  sem  que  o  que  deo  o 
dinheiro  ou  Mercadorias ,  o  possa  demandar  pelo  resto. 

XIII. 
Acontecendo  naufrágio  do  Navio  ou  Mercadorias ,  sobre  que  se  deõ 

Í)arte  de  seu  valor  a  risco ;  e  salvando-se  o  todo ,  ou  porção  delle ,  ou  del- 
as ,  neste  caso  ordena-se ,  que  deverão  entrar  ao  rateio  do  salvado  tanto  os 
que  o  derão ,  como  os  demais  interessados ,  segundo  as  quantidades  que  tive- 
rem ,  como  participantes  e  companheiros  nas  mesmas ,  e  no  seu  producto , 
descontadas  as  custas ,  c  despezas  em  proporção  á  perda  e  enganlio ,  como 
em  conta  de  companhia. 

XIV. 
Sempre  que  succeder  tal  naufrágio  ao  Navio  e  Mercadorias ,  e  sobre 
parte  delle,  ou  delias,  se  tiverem  feito  seguros  em  tempo  c  forma .  o  que  deo 
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dinheiro  a  risco  será  preferido  aos  Seguradores ,  para  seu-  pagaiaento  no  pro- 
ducto  do  que  se  salvar  até  á  concurrencia  da  quantidade  principal,  que  hou- 
ver dado ,  sem  incluir  os  premies  ^  em  virtude  de  sua  especial  sujeição ,  res- 
ponsabilidade,  e  hypotheca. 

XV. 
Tcdas  as  Escripturas ,  e  Contractos  de  dinheiro  ou  Mercadorias  da- 
das a  risco,  se  haverão  por  extinctas,  acontecendo  perda  inteira  de  huma 
e  outra  cousa ;  ficando  o  recebedor  livre  da  obrigação  contrahida ,  sem  que 
o  que  deo  o  dito  dinheiro  ou  Mercadorias,  tenha  recurso  algum  contra  elle, 
ou  seus  bens. 


■      ■         ^«m\'i  'ík ATADO  II. 


y)  .Til 


yí 


.^  .A  .íi^^v. 


Pag.  3 


I 

|í#fct. 


a 


Do  Caínbio  Marítimo ,  suas  denominações ,  e  natu- 

legitimidade  do  Contracto  do  Cambio  Maritimo, 
i  formalidade  do  Contracto  do  Cambio  Maritimo 


'APITULO  I. 
reza. 

CAP.  II.  Da 

CAP.  IIL  Dafú 

DAP.  IV.  Das  cousas  que  podem  fazer  o  objecto  do  Contracto  de  Risco, 

CAP.  V.  Dos  Riscos  a  que  he  responsável  quem  dá  dinheiro  a  Cambio 
Maritimo. 

CAP.  VI.  Do  tempo  dos  Riscos. 

CAP.  VIL  Do  Lugar  dos  Riscos ,  e  mudança  de  Navio. 

CAP.  VIII.  Do  dinheiro  a  risco  tomado  pelos  Capitães  ou  Mestres  dos 
Navios ,  e  Embarcações  por  conta  dos  Proprietários. 

CAP.  IX.  Da  infidelidade  do  Capitão,  e  imprudência  de  quem  lhe  deo 
dinheiro  a  risco. 

CAP.  X.  Do  abono  das  Letras  de  Risco ,  direitos ,  e  responsabilidades 
que  dahi  resultão. 

CAP.  XI.  Na  Negociação  ou  Endosso  das  Letras  de  Risco, 

CAP.  XII.  Do  tempo  'do  pagamento  das  Letras  de  Risco ,  e  curso  do 
Interesse  de  terra^  ou  juro  da  Lei  pela  demora. 

CAP.  XIII.  Do  Premio  da  Letra  de  Risco. 

Formula  das  Letras  de  Risco  da  Praça  da  Bahia  na  Navegação  da 
Costa  ã^  Africa. 

CAP.  XIV.  Do  Storno,  ou  dissolução^  e  nullidaãe  do  Cambio  Maritimo 
por  rompimento  de  'viagem ,  falta ,  ou  fraude  de  quem  tomou  o  di- 
nheiro n  risco, 

CAP.  XV.  Do  Seguro  do  dinheiro  dado  a  risco. 

CAP.  XVI.  Do  Privilegio  da  hypotheca  das  Letras  de  Risco. 

CAP.  X VIL  Da  perda  do  Navio  ou  Embarcação ,  e  prova  do  carre- 
gado. 

CAP.  XVIII.  Do  concurso  de  credores  na  preferencia  intentada  contra 
quem  deo  dinheiro  a  risco  sobre  o  Corpo  do  Navio. 

CAP.  XIX.  Do  concurso  de  credores  sobre  os  restos  salvados ,  tanto 
do  Navio  que  fez  naufrágio ,  como  da  sua  Carregação  e  frete. 

APPENDICE.  I.  Das  Leis  do  Reino  sobre  Contracto  de  Cambio  Ma- 
ritimo ,  ou  Letras  de  Risco. 
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Matéria  das  Avarias  he  essencialtnenre  connexa  com  a  dos  Seguros,  bti 
anres  constitueparre  integrante  da  mesma  ,  só  differindo  em  alguns  dos  eíFeitos  , 
e  na  quantidade  do  damno  soíFrido ;  tendo  esta  por  objecto  a  perda  total,  ou 
quasi  totaldoNav^,  e  carregação  ,  eaquclla  a  perda  parcial  dehuma,  Ou  Outra 
cousa  ,  ou  de  gmbas  simultaneamente.  Como  porém  seja  huma  das  rtíãis 
implicadas  ,  e  frequeiires  em  controvérsias  Mercantis  ,  e  em  que  os  Escri- 
ptores  sobre  questões  jUridicas  de  Commerciò ,  é  ainda  os  Regulamentos  Marí- 
timos de  varias  Nações,  se  explicão  cm  geral  com  pouca  ordem,  e  muitas  su- 
perfluidades ,  pareceo-me  conveniente  ser  a  sua  doutrina  proposta  neste  Tra- 
tado distincto  ,  cm  que  procurei  ^  com  a  menor  prolixidade ,  e  maior  cla- 
reza posssivel  ,  fixar  os  princípios  ,  que  devem  em  taes  casos  reger  os 
Negociantes  de  boa  fé  ,  para   mutua  utilidade  ,  e  satisfação  da  justija. 

Ainda  que  a  presente  Obra  seja  destinada  para  os  priíKipiahtes  na  car- 
reira Mercantil  ,  com  tudo  pôde  servir  de  subsidio  aos  que  se  destinão  aõ 
ministério  da  Advocacia  ,  e Judicatura  ,  supposto  não  possa  encher,  e  meiíos 
fartar  a  sua  curiosidade  literária. 

A  doutrina  das  Avarias  he  conhecida  desde  o  tempo  dos  Gregos  ,  e 
Romanos  ;  e  a  legislação  marítima  sobre  o  modo  de  se  regular  ,  e  contar  da- 
ta de  mui  alta  antiguidade  ,  ainda  que  não  debaixo  deste  nohie  ,  que  he 
presentemerite  connmum  ,  ou  semelhante  em  muitas  Naqóes.  Ignora-se  á 
étymologia  da  palavra  Avaria  ,  mas  a  sua  significação  he  recebida  em  uni- 
forme sentido  entre  todos  os  Coramerciantes  ,  e  Mareantes.  Os  Inglczes  a 
charoao  Average  ;  e  segundo  o  senhor  Thonson  no  seu  Diccionario  ,  este 
termo  he  ds  Língua  Teutonica  ,  sendo  Corrupção  da  palavra  hahesage  ^  que 
quer  dizer  companhia  ;  porque  os  damnos  marítimos  ,  feitos  para  bem  ,  e 
salvação  commum  ,  entrao  em  Avaria  ,  isto  he  ,  era  contribuição  dos  com- 
panheiros ,  ou  interessados  na  mesma  aventura  marítima. 

O  prirreiro  Regulamento  conhecido  nesta  matéria  deve-se  á  Cidade  de 
P  hodes ,  Ilha  d'Asia  Menor  ,  célebre  pelo  portentoso  Colosso  de  70  covados 
de  altura,  havido  por  huma  das  sete  maravilhas  do  mundo;  a  qual  hoje  per= 
tence  ao  Grão  Senhor  do  Império  Ottoraano.   Os  povos  desta  Ilha  florecêrão 
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desde  os  primeiros  séculos  da  civilisação  da  Grécia  ,  e  tiverão  por  muitos 
tempos  o  Império  do  mar.  Pela  vasta  extenção  do  seu  commercio  ,  princi- 
palmente no  Mediterrâneo  ,  e  Archipelago  ,  forão  dotados  de  vastos  conhe- 
cimentos da  Navegação  ,  e  estabelecerão  legislação  privativa  aos  objectos  ,  e 
accidentes  rraritiraos  ,  que  foi  depois  adoptada  pelos  Romanos  debaixo  do 
nome  àe  Direito  Naval  d'os  Rhodi&s  ;  e  pela  sua  exellencia  foi  sempre 
respeitada  ,  _e  tida  como  Direito  das  gentes  ,  para  decidir  controvérsias 
sobre  negócios  náuticos  ,  e  até  os  Imperadores  Romanos  lhe  derâo  o  nome 
de  Lei  do  Mar  ,  e  a  fizerão  compilar  no  corpo  da  Jurisprudência  civil  ,  que 
se  vê  no  Digést.  Tit.  de  Leg,  Rhod.  de  jactu^  e  em  outros  fragmentos  da 
mesma  legislaqao  colligidos  pbr  Peclèio ,  insigne  commentador  delia. 

As  Nações  Marítimas  da  Europa  ,  depois  do  restabelecimento  do  com- 
raercio  ,  não  tem  alterado  substancialmente  ,  em  seus  Regulamentos  sobre 
Avarias  ,  as  disposições  da  Lei  Rhodia  ,  que  se  achâo  também  abundante- 
hiente  explanadas  por  muitos  Authores  ,  que  escreverão  sobre  o  Direito  ci- 
vil. As  pessoas  ,  que  quizerem  profundar  a  presente  matéria  ,  acharão  de 
que  instruir-se  nas  ©bras  que  indicamos  no  Tratado  dos  Seguros.  Como  po- 
rém as  theorias  ,  e  legítimos  usos  do  coramercio  são  nestes  tempos  mais  bem 
entendidos  ,  e  firmados  por  Ordenanças  positivas  dé  alguns  Estados  ;  sendo 
diminuta  a  legislação  pátria  sobre  tal  objecto  ,  penso  não  ser  alheio  da  ra- 
zão ,  antes  eommodo  aos  curiosos  ,  offerecer-lhes  por  Appendice  deste  Tra- 
tado a  parte  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Hespanha  ,  e  Rússia . 
que  tem  geral  estimação  entre  os  doutos  ,  e  versa  sobre  matérias  de  Avarias. 
Póde-se  também  ler  com  proveito  o  Tratado  sobre  este  objecto  de  Quintim 
Weitsen  ,  que  se  acha  incorporado  nas  Obras  dè  Casaregis, 
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Da  Natureza  ãa  Avaria, 


Varia  toma-se  em  dous  sentidos :  Ora  em  geral  significa  toáo  ó  darndd 
parcial  aconteeido  ao  Navio ,  ou  carregaqáo :  Ora  entende-se  pela  contribuição 
ao  mesmo  damno  ,  isto  he  ,  pela  obrigação  de  eontribuirem  para  'elie  em  ra- 
tsyoos  interessados  no  casco  ,  e  carga. 

Onanto  ao  primeiro  sentido  :  Se  abalroando  huiii  Navio  com  outro,- 
succede  quebrar  Jiuma  verga  ,  arrebentarem  as  enxárcias  ,  cortar-se  a  amar- 
ra ,  ou  causar-se  outro  damno  ,  costuma-se  dizer,  que  o  Navio  tivera  Avat- 
ria.  Igualmente,  se  por  tempestade  ,  ou  outro  açcidente,  fez  agòa  o  navio, 
e  damnificou-se  a  carga  ;  diz-se  que  o  Navio  íraz  avaria^  Semelhantemen- 
te ,  se  as  mercadorias  carregadas  no  Navio  ,  por  vicio  próprio  ,  ou  tendên- 
cia á  deierioraqao  ,  se  desfizerao  e  arruinarão  como  são  todos  os  saes  ,  man- 
iimentcs  ,  liquides,  substancias  oleosas,  e  outros  eíFeitos  facilmente  alte- 
ráveis ,  e  corruptíveis  ;  ou  se  ,  por  ter  o  Navio  aberto  agua  ,  receberão  da- 
ninificamento,  he  vulgar  dizer-se ,  que  a  carga  está  avariada. 
^  Otianto  ao  segundo  sentido  :  Se  por  tormenta  ,  raio  ,  fogo  ,  ou  outro 
infortúnio  semelhante  ,  se  alijou  carga  ao  mar  ,  ou  se  fez  alguma  arribada 
para  evitar  o  perjgo  de  naufjagio  ,  ou  preza  ,  costuma  se  dizer  ,  que  os  In- 
teressados' no  NaVio-,  e  mercadorias  entrãõ  em  Avaria  \  que  he  o  mesmo 
que  dizer  ,  devem  concorrer  em  rateyo  para  indemnização  dos  prejuízos  oc- 
caíionados  por  aquelle  açcidente  ,  á  proporção  do  respectivo  interesse.  He 
de  notar  ,  que  este  segundo  sentido  só  tem  applicacao  nos  casos  de  avaria 
grossa.   O  primeiro  sentido  porém  comprehende  toda  a  espécie  de  avaria. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  7.  Arr.  i.  assliti  definem  a  avaria. 

j»  Toda  a  despeza  extraordinária  ,  que  se  fizer  com  os  Navios  e  mer°. 
»»•  cadorias  ,  conjuncta  ou  separadamente  \  e  todo  o  damno  que  lhes  aconte«i 
"  cer^  desde  a  sua  carga  ,  e  partida  até  o  seu  retorno  e  descarga  ,  se  repu- 
>'  tarao  avarias. 

_  As  mesmas  Ord.  no  Liv.  3.  Tir.  é.  Arr.  46  ,  distinguem  as  avarias  pro- 
priamente ditas  dos^  curros  damnos  procedidos  de  accidenres  maritimos  ,  que 
se  cliHíiião  sinistros  maiores  ,  que  vem  a  ser  a  preza  ;  naufrágio;  varaqaoou 
encalhe  de  Embarcação  com  fractura  ;  arresto  ou  detenção  de  Príncipe  ,  e 
ímalmente  ■&.  perda  inteira  dos  eífeitos  segurados  :   e  depois  de   terem  feito 


/ 
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a  enumeração  destes  sinistros  maiores  ,  accrescentao  ,  e  todos  os  outros  ãà- 
mnos  não  serão  reputados  senão  a-warias.  Vejão  se  as  Orden.  Liv.  ^.  Tir.  i. 
Àrr.  20. ,  Liv.  5.  Tíe.  .3.  Arf.  16.  e  20.  Tit.  4.  Arr.  20.  ,  Tit.  5.  Art.  16. ,  e 
Tir.  7.  Art.  8.  e  9. 

Ainda  qtie  ó?  sinistros  ,  tanto  aquelles  maiores  (  a  que  se  deve  accres- 
centar  a  Innavegabilídade  ;  equiparada  ao  naufrágio  )  como  os  menores  de- 
nominados avarias  ,  sejlo  objecto  do  seguro  maritimo  ;  com  tudo  ,  aconte- 
cendo elles  ,  os  segurados  não  tem  contra  os  Seguradores  o  mesmo  género 
de  acqão  ;  porque,  verificados  os  sinistros  maiores  ,  tern  lugar  a  acção  do 
abandono  :  fias  avkrias  porêfti  ,  oa  sinistros  menores  ^  não  excedendo  o  da- 
mno  ametadè  do  valor  da  cousa  segurada  ,  os  Seguradores  não  são  obrigados 
a  tomar  a  si  a  propriedade  sinistrada  ,  mas  somente  indemnisar  ao  segurado 
da  real  perda  sofR-ida  ,  compondo-liie  o  prejuízo  ,  como  o  desconto  da  ciia- 
raada  avaria  ordinária  ,  conforme  os  Capítulos  da  Regulaqão  da  casa  dos 
seguros  ,  ou  termos  especiaes  da  Apólice  ,  se  he  que  nesta  se  não  estipulou 
a  clausula  livre  de  avaria  ^  como  se  dirá  no  Câp.  22. 

Supposto  a  definição  de  avaria  ,  que  se  lê  nas  citadas  Ordenaiiças  ,  «^e 
ia  das  mais  eJcactãs  que  se  encontrão  nos  Authores,  e  Regulamentos  de  al- 
gumas Naqoes  ,  com  tudo  ainda  não  tem  a  generalidade  necessária  ;  porque 
comprehendé  unicamente  os  damnos  ,  e  despezas  extraordinárias  dos  Navios 
desde  a  sua  carga  ,  e  partida  até  o  seu  retorno  ,  e  descarga  ;  no  que  parece 
excluir  os  ditos  daranos  ,  e  despezas  acontecidas  depois  da  descarga  do  Na- 
vio ,  quando  aliás  frequentemente  acontecem  avarias  a  Navios  estando  an- 
corados no  porto  depois  de  descarregados  ;  como  são  as  chamadas  avarias 
reciprocas  no  ca«o  de  abordagem  ,  abalroamento  ,  etc.  das  quaes  se  dirá  no 
Capitulo  21  ;  coiri  a  diíFerença  porém  ,  que  estas  avanâs  já  não  pertencera 
aos  Seguradores  ,  cujos  riscos  »  segundo  as  ordinárias  clausulas  da  Apólice , 
íindão  vinte  quatro  horas  depois  de  ancorado  o  Navio  no  lugar  da  amarra- 
ção ;  e  vem  pór  taato  â  recahir  a  responsabilidade  dos  damnos  posteriores 
dos  Navios  tão  somente  sobre  os  respectivos  proprietários  ,  Mestres  ,  ou 
Equipagens,  intervindo  culpa  destes.  .        j       j 

Pelo  que  ,  abrangendo  todos  os  casos  ,  definiremos  a  avaria  todo^  o  da- 
mno  parcial  acontecido  ao  Navio  ,  ou  carrega f ao,  no  porto  ,  ou  em  viagem; 
e  bem  assim  toda  a  despeza  extraordinária  feita   em  consequência  do  mes- 

nto  damno.  »,    . 

Diz-se  avaria  tod»  o  damno  acontecido  ao  Navio ,  e  carregação :  por- 
que ,  em  senso  mercantil  ,  e  frase  commum  no  commercio  ,  chama-se  ava- 
ria qualquer  damnificamento  ,  e  prejuízo  que  sobrevem  a  alguma  embarca- 
cão ,  seus  aparelhos ,  é  mercadorias  a  bordo  ,  seja  qual  for  a  causa.      . 

Diz-se  damno  parcxal  y  para  dlstinguir-se  a  avaria  dos  acima  retendos 
sinistros  maiores  ,  em  que  se  ycrificão  as  clausulas  das  Apólices  de  seguro, 
e  os  riscos  ordinários  a  cargo  dos  Seguradores  ,  declarados  nas  Urdenanças 
Liv.  3.  Tir.  6.  Art.  26.  ,  acontecendo  o  damno  ou  perda  total,  ou  quasi  to- 
tal, do  Navio  e  carrregação;  o  qual  se  considera,  quando  o  prejuízo  excede 
a  metade  do  valor  da  propriedade  exposta  aos  riscos  do  mar  ;  ou  quando 
esta  se  reduzio  a  estado  tal  ,  que  não  vale  âs  despezas  do  recobramenjo  ,  c 
salvação  ,  nem  ficou  jániais  própria  para  encher  o  seu  destino  j  a  saber: 
se  he  Navio  ,  para  seguir  a  sua  viagem  ;  e  se  são  eíFeitos,  para  entrarem  no 
mercado  ,  segundo  fica  exposto  no  Tratado  dos  Seguros  Part.  3.  Cap.  6.  do 
Abandono.  , 

Diz-se  conjuncta  ,  ou  separadamente  j  porque  o  damno  pôde  sobrevir , 
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ou  só  aO'  N.lviô  ;  e  sem  aparelhos  ,  ou  só  á  carregação  ,  ou  íi  huma  ,  e  ou- 
tra couí^a  sumiltaneamenre.  Além  de  que  ,  nos  casos  em  que  tem  lugar  a 
contiibui^áo  ,  paga  a  avaria  ainda  aquellc  ,  cuja  propriedade  não  soíFria  da- 
Jnno.  Por  exemplo  :  ka  huma  tempestade  ,  que  obrigou  a  alijar-se  carga  aO 
mar  ,  ficando  alias  o  Navio  são  e.  salvo  depois  da  alijaqao.  Ne;ite  caso  ,  ain- 
da que  o  dsmno  recahio  tão  sômenie  sobre  a  carga  ,  com  tudo  entra  para 
tile  o  valor  do  Navio  com  o  frete  para  indémnisar  aos  proprietários  dos  effei- 
tos  alijados,  coroo  dizetr.os  no  Cap.  7. 

Ao  contrario  ,  se  o  Navio  ,  para  escapar  a  naufrágio  ,  ou  preza  ,  vara 
em  terra  ,  ou  faz  huina  arribada  ,  de  que  lhe  resultão  damnos  ,  e  despezas 
extraordinariaií  ,  supposio  a  carga  não  tivesse  nisso  detrimento  algum  ,  e  o 
prejuizo  recahisse  única  ,  e  separadamente  sobre  o  Navio  ,  e  seus  apare- 
lhos ,  com  tudo  os  proprietários  ,  e  os  Seguradores  entrao  coiíi  a  respectiva 
parte  no  dito  damno  ,  e  despezas. 

Diz-se  no  porto  ,  ou  em  viagem  \  porque  chama  se  avaria  ,  e  como  tal 
Fe  paga  ,  e  regula  todo  o  damno  parcial  acontecido  ao  Navio  ,  e  efleitos  â 
bordo  ,  tanto  no  curso  da  navegação  ,  como  estando  no  porto  da  carga  ,  ou 
descarga ,  antes  ,  ou  depois  dè  ancorados  ,  estando  carregados  ,  ou  descarre- 
gados. 

Diz-se  também  avaria  toda  a  despe'za  extraordinária  feita  com  o  Navio 
e  mercadorias  :  porque  ,  sendo  tal  despeza  hum  gravame  ,  e  desembolso  ef-s 
íectivo  dos  proprietários  ,  é  aliás  dispensável  ,  senão  acontecesse  o  acciden- 
te  que  a  occasionoU ,  vem  lhes  a  ser  hum  damnoi,  e  perda  real ,  que  por  isso 
justamente  se  qualifica  de  avaria-  1 

Entende-se  por  despeza  extraordinária  toda,  a.  qUe  não  hé ,  necessitada 
pela  natureza  do  Navio  ,  carga  ,  e  viagem  ,  para  encher  oseu  destino.  As- 
sim ninguém  conta  por  avaria  a  despeza  feita  eom  a  queréna  ,  calafeto  ,  e 
concertos  usuaes  do  Navio  ,  não  occasionados  pòr  tempestades  ,  bombardea- 
mento ,  abordagem.  Também  não  se  reputa  avaria  toda  a  despeza  feita  com 
as  mercadorias,  a  fim  de  polias  em  estado  de  serem  levadas  ,  e  carregadas  a 
bordo  ,  e  entrarem  no  mercado  do  lugar  para  onde  se  transportão.  Mas  se  v. 
g.  o  Navio  abalroou  com  outro  na  viagem  ,  ou  no  porto  ,  e  soíFrêrao  damno 
os  mastros  ,  e  aparelhos  ,  a  despeza  feita  para  reparallo  ,  sendo  extraordi- 
nária ,  justamente  se  considera  avaria.  Do  mesmo  medo  se  por  tempestade 
o  Navio  fez  agua  ,  e  dahi  resultou  moihar-se  a  carga  ,  e  para  evitar  o  nau- 
frágio foi  necessário  arribar  a  algum  porto  ,  as  despezas  do  concerto  do 
Navio  ,  e  bem  assim  a  paga  de  armazéns  para  se  arrecadarem  os  effeitos 
que  fosse  necessário  descarregar  ,  e  o  beneficio  que  se  lhes  fizesse  para  pre- 
venir a  sua  deterioração  total  ,  he  avaria  ,  e  como  tal  em  senso  mercantil 
deve  ser  indemnisada  por  contribuição  dos  Interessados  nó  casco  ,  e  carga , 
segundo  os  Regulamentos  Marítimos,  que  logo  exporemos  no  Cap.  11. 

He  de  notar  que  ,  havendo-se  ,  no  progresso  desta  discussão  ,  frequen- 
temente de  fallar  nas  avarias  dos  Navios  ,  devem  ,  se  ellas  também  entender 
das  que  simplesmente  acontecem  aos  seus  aparelhos  ,  armamentos  ,  e  uten- 
sis.  Chamlo-se  aparelhos  do  Navio  todos  os  aprestos  necessários  para  a 
velejação  ,  em  que  se  comprehendem  os  sobrecellentes  ,  lanchas  ,  chalupas , 
escaler  ,  e  bote  ,  que  fazem  como  parte  integrante  do  mesmo  Navio  ,  sen- 
do necessários  para  a  carga  ,  descarga  ,  e  expediente  da  viagem  :  armamen- 
to ,  tudo  o  que  serve  para  a  defeza  naval  ,  como  arlilheria  ,  e  mais  perten^ 
ces  :  utensis  ,  tudo  o  que  se  faz  indispensável  para  o  serviço  económico 
do  Navio,  como  a  cozinha,  pipas,  bombas,  baldes,  etc. 
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Valim  ,  commentando  as  Ordenanças  acima  citadas  -,  'observa  ,  que  se  diz 
deípeza  extraordinária  do  Navio  toda  a  que  he  necessitada  por  forqa  maior : 
por  exemplo ,  se  o  Capitão  conduz ,  sem  urgência,  o  Navio  a  algum  porto, 
em  que  fosse  precizado  a  pagar  alguns  direitos  ,  esta  despeza  não  entra  €ifl 
avaria  por  conta  também  dos  carregadores  ;  mas  o  seria,  ^e  a  arribada  fosse 
occasionada  pelo  perigo  de  naufrágio ,  ou  preza. 


C  A  P  I  T  U  L  O    IL 


Í)as  Causas  das  Avarias. 


l\  S  Avarias  podem  proceder:  i.*  de  vicio  próprio  do  Navio  ecarregaqao^;  J 

.*•  de  facto  dos  Proprietários  :    3."  de  falta  ,  ou   fraude  do  Mestre  ,   Equi-  I 

aeem ,  e  mais  pessoas  a  bordo  :   4."  de  mera  fortuna  de  mar,  e  força  maior.  ' 


4."  de  mera  fortuna  de  mar,  e  força  maior. 

A  Avaria  ,  que  procede  de  vicio  próprio  do  Navio  e  carregaqão  ,  he  a 
que  se  deriva  da  sua  natureza  perivel  ,  ou  intrínseca  tendência  a  deteriorar- 
se  ,  e  corroiliper-se  ^  como  por  exemplo  ,  se  o  Navio,  por  mal  construido, 
e  muito  ronceiro  ,  ou  por  velho  ,  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes , 
não  podesse  aguentar,  governar,  e  avançar  j  antes ,  com  medíocre  ,  e  ordi- 
nário golpe  de  vento  ,  adornasse  ,  ou  abrisse  agua  ,  ou  se  demorasse  éxcer- 
sivamente  na  viagem  ,  edahi  se  damnificasse  a  carga  ,  ou  lhe  fosse  preciso 
fazer  arribada.  O  mesmo  fae  ,  se  os,  efièitos  a  bordo  não  chegarão  a  seu  deis» 
tino  no  estado  ,  em  que  se  embarcarão  ,  deteriorando-se  no  transporte  marí- 
timo, em  razão  da  sua  qualidade  fácil  a  alterar  se  ,  corromper-se  ,  ou  esvair- 
se  ,  como  são  todas  as  sortes  de  grãos  ,  inantimentos  ,  saes  ,  licores  espiri- 
tíjosos  ,  substancias  oleosas  ,  e  inflammaveis  ,  e  sujdtas  á  fermentação  inte- 
rior ,  e  insensível  ;  e  em  geral  todos  os  líquidos  que  continuamente  revém , 
e  se  evacuão  pelos  poros,  ou  fendas  das  vasilhas,  ou  pipas. 

A  Avaria  ,  que  procede  de  facto  dos  Proprietários  ,  he  toda  a  que  re- 
sulta da  incúria  ,  e  imprevidência  dos  mesmos  ,  ou  seus  agentes  ,  assim  no 
costeio  ,  e  aparelho  do  Navio  ,  como  no  enfardaiíiento  ,  encaxotamento , 
e  envasilhamento  dos  effeitos  levados  a  bordo.  Assim  v.  g. ,  se  o  Navio,  por 
náo  ter  sido  querenado  ,  'OU  competentemente  reparado  ,  e  calafetado  ,  fez 
agua,  e  dahi  proveio  damno á  carregaqão;  se,  por  estar  mal  provido  de  apa- 
relhos ,  e  ds  sobrecellentes  ,  se  reduzio  a  impossibilidade  de  manobra  ,  e 
Yelejaqão  activa  para  seguir  seu  destino  ,  e  foi  por  isso  forçoso  arribar  a  al- 
gum porto  para  o  devido  concerto  ,  e  fornecimento  do  necessário  ;  todos  os 
prejuízos  ,  e  despegas  que  dahi  nascerão  ,  são  avarias  com  razão  atiribuidas 
ao  facto  do  Proprietário  do  Navio ,  como  causa  originaria ,  e  éífícienie ,  pos- 
to que  se  derivassem  ,  como  motivo  próximo  ,  de  alguma  tempestade  que 
depois  sobreviesse  :  pois  sempre  he  imputável  o  prejuízo  a  quem  foi  ^  causa 
primitiva  delle  ,  não  devendo  o  Navio  ter  sido  exposto  á  navegaqão  sem  es- 
tar devidamente  aparelhado  ,  e  em  estado  de  fazer  as  devidas  funcções  ,  e 
encher  o  seu  destino  ,  resistindo  ás  tempestades  ,  golpes  de  mar  ,  e  outros 
accidentes  ordinários. 

Semelhantemente  ,  se  os  eíFeitos  ,  e  fazendas  seccas  ,  cu  molhadas, 
soíFrerão  damno  ,  por    mal  en&rdadas  ,  encaixotadas ,  e  embarricadas  ,  posto 
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fossem  postas  nas  cobertas  em  bom  acondicionamento  ,  e  regular  arruma- 
ção ,  esta  avaria  se  entende  derivada  do  facto  dos  Proprietários  ,  que  a  de» 
vião  prevenir  ,  levando-as  a  bordo  em  fardos  ,  caixotes  ,  e  barricas  devida- 
mente preparadas. 

Pela  mesma  razão  se  rep^ita  avaria  desta  classe  ,  quando  o  dono  das 
mercadorias  as  introduz  clandestinamente  a  bordo  ,  ou  as  leva  sobre  a  co- 
berta ,  e  lugar  impróprio ,  e  lhes  sobrevem  damno  por  resalto  das  ondas ,  alija- 
qao  ,  ou  outro  accidente. 

Avaria  que  procede  da  falta  ,  ou  fraude  do  Mestre  ,  e  Equipagem  ,  e 
mais  pessoas  ,  he  toda  a  que  resulta  da  irregularidade  ,  descuido  ,  ois  barâ- 
taria  do  Chefe  do  Navio  ,  ou  embarcação  ,  gentes  do  mar  ,  passageiros  ,  c 
quaesquer  navegantes  ,  no  que  toca  ao  bom  acondicionamento  das  cober- 
tas ,  integridade  das  estivas  ,  manifesto  ,  e  arrumação  da  carga,  apparelhos 
da  navegação  ,  e  observância  da  disciplina  ,  e  economia  maritima.  Assim  por 
exemplo  ,  se  as  cobertas  estaváo  mal  limpas  ;  senão  se  metteo  o  lastro  com- 
petente á  lotação  do  Navio  ;  se  foi  mal  arrumada  a  carga ,  não  se  pondo  em 
lugar  próprio  ,  ou  não  collocando-se  os  géneros  com  justa  contiguidade  ,  e 
ordem  ,  mas  confundindo-se  huns  com  outros  de  diversas  qualidades  ,  e  até 
as  fazendas  solidas  com  as  liquidas  ,  e  por  isso  ,  e  pelos  choques  do  mar, 
desatracando  os  volumes  ,  se  quebrassem  ,  inficionassem  ,  e  corrompessem  : 
igualmente  se  ,  por  não  estarem  bsm  fechadas  as  escotilhas  ,  e  calatet^ado  o 
convéz  ,  se  introduzio  agua  ,  que  deteriorou  os  effeitos  ;  ou  se,  por  não  te- 
rem-sc  os  gatos  necessários  a  bordo  ,  apparecêrão  os  fardos  roídos  ,^  e  da* 
lunificados  pelos  ratos  ;  todos  estes  prejuízos  tem  por  causa  o  Capitão  ,  e 
lhe  são  a  cargo  ,   como  negligente  em  seu  officio. 

Pertencem  á  mesma' classe  os  furtos  ,  extravios,  arrombamentos  de  far^ 
dos  ,  ou  caixas  ,  esvasiamento  de  barris  ,  e  outras  malfeitorias  do  Mestre, 
e  Tripulação  :  a  mudança  voluntária  de  derrota  ,  e  viagem  :  a  arribada  > 
e  alijaqão  desnecessária  ,  e  irregular  :  a  abordagem  ou  abalroamento  de  Na- 
vios por  imperícia  ,  ou  teima  dos  Mestres  ,  ou  por  tíso  acodirem  os  mari- 
nheiros ao  serviço:  em  fim,  os  damnos  que  resultão  do  abandono,  ou  deser- 
ção das  gentes  de  mar  na  occasião  do  perigo  i  ou  levantamento  dos  mesmos , 
ou  dos  passageiros  ,  como  por  exemplo ,  de  tropa  militar ,  de  criminosos  de- 
gradados ,  de  escravos  de  transporte ,  etc.  Avaria  que  procede  de  mera  fortuna 
de  mar,  caso  fatal ,  e  força  maior,  he  todo  o  damno  que  sobrevem  ao  Navio, 
seus  apparelhos,  e  carga,  ou  da  irresistível  acqão  da  natureza,  ou  da  violência 
dos  homens  em  estado  de  hostilidade,  justa  ou  injusta;  bem  entendido,  que 
isto  se  entende,  quando  não  interveio,  ou  a  elle  deo  causa,  facto  ou  culpa  dos 
Proprietários  do  casco,  e  carga,  ou  das  gentes  de  Mar:  aliás  esta  avaria,  quan- 
to a  seus  effeitos,  e  responsabilidade  ,  segue  outras  regras  ,  como  diremos  no 
Cap.  i8.  Estas  avarias  são  as  que  acontecem  por  tempestade,  ventos  contrários  , 
correntezas,  fogo,  varação ,  preza,  pirataria,  embargo  ou  detenção  de  Prínci- 
pes ,  declaração  de  guerra ,  represálias ,  e  geralmente  por  todos  os  casos  fortui- 
íos  em  consequência  dos  riscos  maritimos. 
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CAPITULO    III. 


I)as  espécies  de  Avarias. 


Rescindindo  de  divisões  supérfluas  ,  que  os  Authores  costumão  fazer  da 
avaria  em  maior  ^  e  menor  ^  própria^  eimpruima^  ordinária^  e  extraordinária  ; 
e  esta  em  fortuita  ^  -voluntária  •,  ou  níixta  ,  simplificaremos  a  presente  exposi- 
ção ,  a  fim  de  evitar  confusão  de  idéas ,  propondo  unicamente  a  distinção  das 
avaria^,  que  se  vê  nas  Ordenanças  da  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  §.229, 
cuja  generalidade  he  compreliensiva  de  todos  os  géneros  de  avarias. 

Ha  quatro  sortes  de  avarias:  i.° Avaria  simples,  ou  particular:  2.°  Ava- 
ria grossa,  ou  commum:  3.^  Avaria  miúda,  ou  pequena:  4.°  Avaria  recipro- 
ca ,  ou  de  mutuo  prejuízo. 

Avaria  simples,  ou  particular  he  todo  o  damno  ,  edespeza extraordinária  , 
(mas  inútil  ao  bem  commum)  que  acontece  ,  for  qualquer  causa  que  seja^ 
ou  somente  ao  Navio,  ou  somente  ás  mercadorias,  ou  a  huma,  e  outra  cousa 
simultaneamente.  Diz-se  avaria  simples,  ou  parcieular ,  porque  vera  a  recahir 
simples,  e  particularmente  sobre  o  proprietário  respectivo  j  salvo  o  seu  recurso, 
e  contra  o  que  foi  a  causa  do  mesmo  damno,  se  interveio  culpa  de  alguém. 

Avaria  grossa  ,  ou  cofnmum  (  que  também  se  chama  avaria  geral  )  he 
todo  o  damno,  edespeza  extraordinária '  feita  deliberada,  regular,  eutilmen^ 
te,  j  para  o  bem  da  salvação  commum  do  Navio  ,  e  carregação  ;  e  que  deve 
consequentemente  ser  indemnisada  por  contribuição  dos  interessados  no  casco, 
ÇiÇarga  j  entrando  cada  hum  com  a  relativa  parte  salvada. 

,  O  caracter  especifico ,  e  privativo  da  avaria  grossa  he »  que  ella  acontece 
por  delibera-la  ,  e  justa  resolução  do  Mestre  do  Navio  a  fazer ,  ou  soíFrer  al- 
gum da  Tino  parcial,  ou  despeza  extraordinária,  com  o  único  fim  ,  e  objecto  do 
bem  ,  e  salvação  geral  do  Navio  ^  Navegantes ,  e  Mercadorias  a  bordo ,  como 
no  caso  da  alijação,  e  arribada,  para  evitar  o  imminente  perigo  de  naufrágio, 
ou  preza. 

Distingue-5e  a  avaria  grossa  da  avaria  simples  ,  não  em  razão  da  quanti- 
dade,  mas  sim  do  motivo,  e  fim,  que  lhe  deo  occasião^  A  avaria  simples  pô- 
de ser  incomparavelmente  maior  que  a  avaria  grossa :  Por  exemplo ,  se  o  Navio, 
por  se  achar  podre,  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes,  abjio  agtta ,  e  cau« 
sou  damno  á  maior  parte  da  carga;,  ou  foi  condemnado  por  innavegavel  ,  o 
damno  que  dalli  lhe  resulta  pôde  ser  total  ,  ou  exceder  a  metade  do  valor  do 
casco,  e  carga.  Com  tudo  ,  esra  avaria  he  simples  ,  e  recahe  unicamente  sobre 
os  respectivos  proprietários,  sem  contribuição  dos  interessados.  Porém  se,  por 
evit-ír  o  imminente  perigo  de  naufrágio,  ou  preza  ,  o  Navio  arriba  a  algum 
porto ,  as  despezas  do  necessário  retardamento  são  avarias  grossas ,  que  devera 
íer  rateadas  pelo  dono,  e  carregadores  do  Navio,  que  receberão  o  beneficio  da 
arribada ,  cujas  despezas  podem  ser  pouco  consideráveis  a  cada  hum. 

Avaria  miúda  ^  ou  pequena  he  todo  o  desembolso,  e  despeza  ordinária  , 
que  o  Mestre  do  Navio  he  obrigado  a  fazer  á  entrada,  ou  sahida  de  qualquer 
porto,  segundo  a  necessidade ^  policia,  e  costumes  do  lugar.    Por   ejcemplo : 
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s  dcspezas  com  a  paga  do  Piloto,  ou  práticos  da  barra,  ou  Barqueiros ,  e 
!^iiibdrcac,Óes  para  descarregar  fora  da  mesma  oseffeiíos,  afim  dealliviar  o  Na- 
vio que  demanda  mais  agua;  ou  para  liie  dar  reboque  e  hala-lo  ao  fio  d'agua, 
onde  se  taz  precisa  essa  cautella ;  sáo  avarias  procedidas  da  necessidade  do  local 
do  porto.  A  satisfação  das  licenqas^  visitas,  ancoragem,  peagem  ,  bóias,  ba- 
lisas,  faróes ,  franquia,  baldeação,  portos  francos,  despachos  dos  Tribunaes, 
saldrios  de  Guardas ,  e  Officiaes  públicos ,  que  intervém  no  maneio  da  Mari- 
nha ,  e  expedição  do  Navio :  e  finalmente  todos  os  Direitos  Reaes ,  ou  Senho- 
reaes  do  Soberano,  ou  donatários,  ede  qualquer  denominação,  e  titulo  que  se* 
jáo,  são  avarias  miúdas  da  policia  ,  e  coí^tume  do  porto :  por  estas  avarias ,  que 
se  chamão  n)iudas,  não  respondem  os  seguradores,  Ord.Liv.3.Tit.  6.  Art.  30. 
Chama-se  miuàa^  ou  pequena  esta  avaria;  porque,  de  ordinário,  são  ténues 
as  despezas ,  ou  desenbolsos  que  delias  resultão,  comparadas  com  a  totalidade 
do  valor  do  Navio ,  e  carga ;  ainda  que  em  alguns  portos  podem  ser  conside- 
ráveis; como  V.  g,  o  imposto  ,  e  contribuição  de  cinco  ou  dez  por  cento  dos 
fretes  dos  Navios ,  e  ainda  de  mais ,  que  se  paga  em  certas  Praças ,  a  titulo  de 
Avaria ,  e  que  constituem  o  fundo  ,  ou  consignação  das  despezas  do  Consula- 
do ,  ou  Tribunaes  de  Commercio ,  e  Marinha  do  lugar. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  7.  Art.  8.  e  9.  só  qualificão  de  avaria 
mif-da  as  despezas  da  necessidade  do  porto ,  roas  não  as  da  policia  ,  e  costu» 
me  do  mesmo,  acima  indicadas;  ahtes  declara  que  não  se  devem  reputar  por 
avarias.  Porém  semelhante  distincqâo  he  de  simples  questão  de  nome:  humas 
e  outras  são  avarias  impropriamente  dicas  :  com  tudo  ,  podem-se  denominar 
taes  ,  em  quanto  se  considerão  (como  verdadeiramente  são)  hum  prejuízo,' 
desembolso  ,  e  encargo  real  aos  proprietários  do  casco ,  e  carga  ,  que  as  de- 
vem pag^r;  a  saber:  cada  hum  de  per  si,  quanto  a  estas  ultimas;  ou  por  con- 
tribuição de  cerras  quotas,  no  que  respeita  âs  primeiras.  Por  tanto  entrão  jus* 
lamente  na  generalidade  da  definição  da  avaria  ,  que  se  lê  nas  mesmas  Ord.  Arr» 
1.;  pois  vem  a  ser  damnos ,  e  despezas,  que  nem  são  annexas  essencialmente  á 
naiuteza  do  Navio ,  e  carga ,  para  encherem  o  seu  destino  ,  nem  tão  pouco  se 
derivâo  da  sorte  da  Navegação  em  geral,  mas  sãooccasionadas  accickntalmen-' 
te  pela  situação  ,  qualidade ,  e  expediente  do  porto  eni  particular. 

A  avaria  reciproca ,  ou  de  mutuo  prejuízo  he  a  que  acontece  no  cafo  de 
abordagem,  encontro  ,  ou  abalroamento  de  hum  Navio  com  outro,  em  viagem, 
ou  no  porto ,  jejão  as  embarcações  da  mesma  qualidade,  ousejahuma  de  maior, 
e  outra  de  menor  lote.  Chama-se  avaria  reciproca  ,  ou  de  mutuo  prejuízo; 
porque  de  ordinário,  se  as  Embarcações  se  esbarrão;,  encontrão,  abordão,  ou 
atracáo  huma  com  outra,  he  forçoso  que  da  collisão ,  choque,  abalroamento, 
e  etnbaraço  das  enxárcias  ,  ou  amarras ,  resulte  damno  reciproco ,  ficando  am- 
bos maltratados ,  e  os  respectivos  proprietários  soífrendo  mutuo  prejuízo. 

Estas  noções  são  sufficientes;  porém  como  os  Authores  tem  multiplicado 
as  divisões  de  avarias,  e  até  nas  Apólices  de  seguros,  e  Regulação  da  casa  de!» 
lesem  Lisboa,  achasse  a  qualificação  àt avaria  ordinária  ^parcial^e universal '. 
deve-se  notar,  que  semelhantes  denominações  nãoalterâo  substancialmente  as  aci- 
ma prefixns. 

Entende-se  por  avaria  ordinária  os  descahimentos  em  quantidade ,  e  qua- 
lidade das  cousas  corruptíveis  por  natureza,  que,  sem  embargo  do  seu  melhor 
estado  ,  e  bom  acondicionamento  ,  costumão  de  ordinário  ter  damnificação  no 
transporte  marítimo.  Também  se  entendem  por  avaria  ordinária  as  despezas  do 
costume  do  porto  a  entrada  ,  e  sabida  ,  que  acima  chamamos  avaria  miúda. 
Vej.  Ord.  Mar.  de  Fr.  Liv.  i.   Tit.  7.  Art.  8.  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  20.  Liv. 
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3.  Art.  ró.  e  20.  e  as  do  Consolado    de  Bilbáo  infra  Cap.  25".  Art.  i.  Vej. 
Vaiin  as  OrJ.  Liv.  3.  Tir.  7.  Arr.  9. 

Cbamáo  avarias  pareiaes ,  geraes  ou  universaes  quaesquer  que  nao  provém 
da  n3'u-eza,  ou  vicio  intrínseco  do  Navio,  seus  apparelhos,  e  carga;  mas  sim 
de  accidentcs  maritimos  de  força  maior,  ou  de  qualquer  motivo  :  diíFerenção- 
se  as  pareiaes  das  geraes  ,  ou  universaes ,  em  que  naquellas ,  o  damno  sobreveíij 
ou  somente  ao  Navio  ,  ou  somente  á  carga  ou  parte  delia  í   nestas  porém ,   o 

-damno  aconrece  a  huma  e  outra  cousa ,  ou  deve  ser  supportado  conjunctamen. 

fte  pelos  respectivos  proprietários. 


C  A  P  I  T  U  L  O    IV. 

Da  differença  ^eeff eitos  da  Avaria  simples ,  e  Avaria  grossa. 


E&séncial  diíFerença  entre  avaria  simples  ,  e  avaria  grossa ,  e  que  em 
consequência  determina  os  seus  diversos  eíFeitos  ,  he  que  na  avaria  sim- 
ples ,  o  damno  ,  e  despeza  procede  de  vicio  da  cousa,  culpa  de  homem  ,  ou 
de  caso  fortuito  ,  inopinado  ,  «  rrrisistivel  ;  e  por  isso  recahe  unicamente 
sobre  a  propriedade  damnificada  ,  ou  perdida  ,  sem  que  os  respectivos  donos 
tenhão  direito  de  reclamar  indemnidade  pelo  valor  das  cousas  salvas  :  na 
avaria  grossa  porém  o  prejuízo  he  premeditado  ,  voluntário,  e  unicamente 
destinado  para  o  bem  ,  e  salvação  commum  :  e  por  essa  causa  tem  lugar  a 
concribuiqâo  ,  para  se  resarcir  em  rateio  o  damno  soíFrido  pelos  que  estavão 
como  em  sociedade  ,  e  communicação  temporária  dos  bens ,  correndo  igual 
sorte  ,  e  perigo  da  navegação  ,  e  padecerão  prejuízo  útil  aos  outros  interessa*» 
dos  no  casco,  e  carga  do  Navio,  que  aliás  tiverão  a  boa  fortuna  de  ver  salvo 
o  que  lhes  pertencia. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv-  3.  Tit.  7.  Art.  2.  e  3.  ,  estabelecem  a  regra  Ca- 
pitai  nesta  matéria.  »>  As  avarias  simples  serão  supportadas ,  e  pagas  pela  cou- 
?>  sa  que  tiver  soíFrido  o  damno,  ou  causado  a  despeza  :  e  as  grossas,  oucora- 
»  rauns,  isto  he,  as  despezas  extraordinárias  feitas  ,  e  o  damno  soíFrido  para 
„  bem  ,  e  salvação  commum  das  mercadorias,  edo  Navio,  cahirão  tanto  scbre 
„  o  Navio,  como  sobre  as  mercadorias,  e  serão  reguladas  sobre  o  total,  sol- 
5,  do  a  libra. 

Esta  regra  (  quanto  á  primeira  parte  )  he  geral ,  e  comprehende  todos  os 
damnos  maritimos,  e  despezas  que  vierâo  em  consequência,  de  qualquer  causa 
que  procedão  esses  damnos  ,  huma  vez  que  não  se  verifique  a  circumstancia  de 
terem  sido  feitos  expressa  ,  e  devidamente  para  o  bem  ,  e  salvação  commum. 
Nem  faz-se  dlstincçâo  ,  se  o  prejuízo  se  originou  do  vicio  próprio  do  Navio, 
e  cousa  deteriorada  ,  ou  de  culpa  do  dono  do  mesmo  Navio  ou  das  gentes  do 
mar,  ou  ainda  de  caso  fatal,  e  força  maior,  que  senão  pudesse  precaver,  e re- 
sistir; sem  outra  diíFerenqa  mais  do  que  ,  nos  casos  em  cjue  intervém  culpa  de 
alguém  ,  os  que  soíFrerao  o  damno  ,  tem  seu  direito  resguardado  para  requerer 
indemnisação  contra  as  causas  do  infortúnio:  se  procederão  de  facto  próprio, 
a  si  o  devem  imputar  os  seus  Authores  (i) :   se  proveio  de  caso  fatal ,  e  forqa 


(1)     L.   155.  ff.  de  reg.  jur. 
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maior,  não  tem  lugar  a  contribuição  dos  Interessados  no  casco,  e  carga,  por 
ser  huma  calamidade  particular  do  proprietário  dos  bens,  sobre  que  recaliiu  o 
damno,  e  segue  consequenremente  o  principio  geral ,  que  a  cousa  -perece  para 
seu  ãono\  sendo  absi>rdo,  nao  tendo  alguém  feito  sacrifício  deliberado  pelo  bem 
dos  outros  ,  pertender  quc-  hajao  estes  de  contribuir  para  resarcimento  de  hum 
damno  que  lhes  foi  inútil  ,  e  occasioiíado  por  vicio  próprio  da  cour.í  avariada, 
uu  simplesmente  pela  acçao  dos  elementos ,  ou  violência,  e  culpa  alheia 

Pelo  que  ,  se  em  huma  tempestade  desarvorárão  os  mastros  ,  forão  pelos 
ares  as  velas,  quebrarao-se  as  bordas  ,  forão  arremessadas  ao  mar  pelo  balan- 
ço as  peças  de  artilheria ,  a  lancha,  escaler,  e  sobrecel  lentes  do  Navio,  ficando 
a  cirga  intactí  ,  o  damno  recahe  sómetite  sobre  o  Navio  ,  e  os  carregadores 
consequentemente  nada  tem  que  contribuir.  Se  cahindo  hum  raio  ,  parte  hum 
mastro,  queima  as  enxárcias,  e  faz  estragos  em  alguma  porqão  da  carga,  cada 
hum  soífre  o  prejuizo  da  sua  propriedade  damnificada ;  e  os  que  nao  tiverão  le- 
são,  devendo  unicamente  á  sua  boa  foi;runa  o  não  receberetn  detrimento,  nada 
devem  por  este  beneficio  aos  quesofFrerão  prejuizo.  Pela  mesma  razão,  se  nau- 
fragando hum  Navio  ,  huns  tem  a  felicidade  de  salvar  as  suas  mercadorias  , 
outros  as  vem  perecer,  o  bem,  e  o  mal  he  só  próprio  de  seu  dono.  Nem  em 
taes  casos,  e  outros  semelhantes,  em  que  o  damno  náo  foi  procurado  utilmen- 
te para  o  bem,  e  salvação  commum ,  ha  razão  de  se  interpor  a  Lei  civil  para 
remediar  os  caprichos,  ou  desigualdade  da  fortuna,  ou  verdadeiramente  ,  dos 
destinos  da  Providencia,  que  dirige  com  sabedoria,  e  rectidão  os  successos  do 
Universo;  antes  cada  hum  deve  resignar-se  á Ordem  e  Justiça  Eterna,  que  dis« 
tnbue  os  bens  e  os  males  na  exacta  medida,  que  a  fraqueza  do  entender  huma- 
no nao  he  capaz  de  conhecer ,  e  entender. 


CAPITULO    V. 

tia  Aliaria  simples. 


T 


Odos  os  damnos ,  e  despezas  extraordinárias  por  accidentcs  sobrevindos  ao 
Navio,  e  carregação,  conjuncta ,  ou  separadamente,  em  viagem,  ou  no  porto, 
ãe  qualquer  causa  que  proceãão ,  são  avarias  simples  ,  ou  particulares,  ainda 
que  se  derivassem  unicamente  de  fortuna  de  mar,  e  forqa  maior,  não  sendo  prc- 
curados  de  propósito,  regular ,  e  utilmente  para  salvação  commum;  pois  en- 
tão esses  mesmos  damnos  passão  á  classe  das  avarias  grossas ,  como  he  expres- 
so nas  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  das  avarias  Art.   i. 

Diz-se  de  qualquer  causa  que  proceãao  ,  porque  a  origem  do  damno  (  não 
sendo  feito  deliberadamente  para  bem  ,  e  salvação  commum)  não  altera  a  na- 
tureza do  prejuizo  soíFrido,  nem  por  consequência  oconstitue  indemnisavel  por 
contribuição  geral  dos  que  nao  tiverão  benefício  na  perda  alheia.  A  diíFerenqa 
unicamente  consiste,  em  que,  se  o  damno  proveio />ía!r^  ,  e  simplesmente  de 
fortuna  de  mar,  e  força  maior  dos  elementos,  ou  da  violência  de  embarcações 
de  guerra ,  os  que  o  soffrerão ,  não  tem  recurso  contra  a  acqão  da  Natureza ,  e 
das  potencias  superiores,  que  fizerão  força  em  guerra  justa,  ou  injusta. 

Porém  se  elle  pode  ser  attribuido  a  facto  ,  e  culpa  do  Proprietário  ,  ©u 
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Mestre  do  Navio,  e  mais  pessoas  a  bordo,  fica  salvo,  aos  que  receberão  pre- 
Juízo,  seu  regresso  jurídico  contra  aqueile  de  quem  procedeo  ,  para  requererem 
a  indemnização  com  petenre,  pela  regra  geral,  que  deve  compor  o  damno  quem 
foi  causa  do  mesmo,  como  mais  extensamente  indicaremos  no  Cap.  ib. 

Em  virtude  deste  principio  seria  desnecessário  enumerar  aqui  todas  ascir- 
cumstancias  particulares  das  Avarias  simples ,  que  podem  diversificar  em  muitos 
modos:  com  tudo,  para  maior  clareza,  e facilidade  da  applicaqloda  regra  aos 
casos  práticos ,  proporemos  os  exemplos  mais  óbvios ,  e  que  se  achâo  especifi- 
cados nas  Ordenanqas  de  Marinha  dasprincipaes  Nações  comraerciantes ,  esão 
os  seguintes. 

O  naufrágio,  encalhe,  ou  varação  em  terra  ;   ou  encontro,   ou  toque  do 
Navio  em  algum  escoHio ,  por  temporal ,  correntezas  ,  ou  difficuldades ,  c  peri- 
gos da  Costa ,  e  Porto  ,  ou  por  impericia ,  e  culpa  do  Mestre ,  e  Equipagem. 
As  despezas  para  salvar  o   Navio  ,  e  as  mercadorias  do  dito   naufrágio, 
encalhe,  e  mais  accidentes,  procedidos  de  mera  fortuna  de  mar. 

A  varaçâo  da  barra  e  porto  do  destino  por  violência   dos  ventos  ,   cor- 
rentezas ,  e  accidentes   marítimos  ,  ou  por  impericia  ,  e  temeridade  do  Mes- 
tre. 1  1   I 

O  incêndio  no  Navio  e  sua  carga  por  fogo  de  raio,   pólvora ,  balas  ver- 
melhas, descuido  das  luzes  ou  cozinhas;  esquentamento  einflammação  de  lans 
açafrão  ,   e  outros  géneros  mal  estivados  ,    e  sujeitos  a  fermentarão  intes- 
tina. ,,  , 
A  abertura  d'agiía  extraordinária  ,   o  soçobro  do  Navio  por  velho  ,   mal 
construído,  desaparelhado,  ou  abatido  e  destroçado  por  tufóes  ,  e  impetuosi- 
dade das  ondas,  ou  adornado  por  correr  a  carga  a  hum  lado,  pela  ma  arru- 
mação.                                                                     .        ...            .     j 

O  damnificamento  interior,  e  exterior  do  Navio  pelo  vicio  próprio  do 
mesmo  ,  furo  dos  insectos ,  e  vermes ,  ferrugem  dos  pregos  qualidade  das  ma- 
deiras, demora  nos  portos,  introducçâo  dehumidades,  attrito,  e  consumo  pro- 
gressivo de  suas  partes  pelo  uso ,  e  exercício  próprio  do  destino.    _  _ 

A  corrupção  e  damniíícameftto  das  mercadorias  a  bordo  ,  seja  por  vicio 
próprio,  seja  por  temporal  que  fizesse  desatracar  t)s  volumes, _  abater  as  adue- 
las dos  toneis,  pipas,  e  barricas,  arrebentar  os  fardos,  e  arrojar  as  caixas  nu- 
mas contra  as  outras.  '  ^ 

A  derramaçâo  dos  licores  das  barricas  ,  e  suas  alterações  em  quantidade, 
e  qualidade,  seja  pelo  máo  estado  das  vasilhas,  e  natureza  dos  fluidos  sujeitos 
a  reverem ,  seja  por  falta  da  devida  arrumação ,  ou  por  fraudulento  esvasiamen- 
to  das  mesmas  feito  pelo  Mestre  e  Equipagem ,  seja  pelos  extraordinários  gol- 
pes  do  mar  ,  sem  embargo  de  estar  a  carga  em  boa  ordem  ,  e  acondiciona- 
mento. 

A  morte  de  escravos  por  doença  ,  desesperação  ,  levantamento  ,   e  com- 

A  perda  dequaesquer  cousas  postas  sobre  a  coberta  e tombadilho,  daijini- 
flcadas,  ou  arrojadas  ao  mar  pelo  vento,  balanço  do  Navio,  resalto  das  ondas , 
ou  outra  causa. 

A  perda,  rompimento,  destruição  dos  mastros,  vergas,  velas,  enxárcias, 
cordas,  lemes,  lanchas,  chalupas,  botes,  sobrecellentes ,  e  mais  apparelhos, 
armamentos ,  e  utensis  do  Navio ,  por  tempestade ,  bombardeamento ,  ou  ou- 
tro accidente  marítimo. 

A  perda  de  ancoras ,  e  amarras  nos  portos ,  bahias ,  e  surgidouros ,  por  tem- 
poral ,  e  correntezas. 
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A  preza  ou  simples  depredação  por  Piratas  ,  Corsários ,  e  Embarcações  de 
Guerra. 

A  extracção  forçada  dos  eíFeiros  a  bordo,  ainda  feita  por  Potencia  amiga 
no  mar ,  ou  era  algum  porto. 

Os  furtos,  e  extravios  coraettidos  pelo  Mestre,  e  Equipagem,  e  pessoas 
a  bordo. 

A  alijação  das  mercadorias  carregadas  sem  maniíesto  e  conlieciraento  do 
Capitão,  ou  feita  contra  a  lei  do  mar,  que  se  exporá  no  Cap  VIII. 

Os  damnos,  e  despezas  da  mesma  alijação  ,  posto  que  feita  era  regra  ,  e 
para  o  bera  e  salvação  commum  do  Navio,  e  carga  ,  se  esta  eíFectivamente  se 
não  conseguio. 

Os  dam^nos ,  e  despezas  ordinárias  das  arribadas  forçadas  ,  para  concerto 
do  Navio,  e  provimento  de  viveres,  em  razão  de  tempestade,  incêndio,  ex* 
cessiva  demora  de  viagem  por  correntezas  ,  ventos  contrários,  ou  outro  acci- 
dente  de  inera  fortuna  de  mar,  e  força  maior. 

As  arribadas  arbitrarias,  ou  não  procedidas  meramente  de  fortuna  do  mar  ; 
salvo  aos  prejudicados  o  seu  recurso  contra  o  Capitão  do  Navio  ,  e  quaesquer 
pessoas ,  que  dessem  causa  á  mesma  arribada  ,  e  mais  damnos  em  consequên- 
cia. 

Os  damnos  derivados  do  abandono  do  Navio  ,  deserção ,  e  falta  de  servi- 
ço da  Equipagem  na  occasião  do  perigo  ;  e  em  geral  todos  os  prejuízos  que 
nascem  da  barataria  das  gentes  do  mar. 

Quaesquer  pagas  de  direites  de  entrada  ,  e  sabida  ,  e  mais  despezas  de 
despachos  de  Tribunaes ,  salários  de  officiaes  piíblicos  da  policia,  expediente, 
e  costume  do  porto. 

Quanto  aos  furtos  e  extravios  de  Navios,  he  notável  o  §.  y.  da  Ordenação 
do  Reino,  Liv.  3.  Tit.  32. 

,,  E  sendo  provado  contra  algum  que  he  ladrão ,  ou  roubador  de  alguma 
j,  casa,  ou  Navio,  ou  d'outra  cousa  semelhante,  e  for  dado  juramento  ao  rou- 
„  bado ,  ou  forçado  sobre  as  cousas,  que  lhe  forão  tomadas,  e  o  ladrão,  ou 
,,  roubador,  ou  forqador  for  condenmado  conforme  ao  dito  juramento,  ainda 
„  que  depois  seja  achada  escritura  pública,  porque  se  mostre  o  juramento  não 
5,  ser  verdadeiro,  nao  será  por  tanro  a  sentença  revogada,  ainda  que  o  jura- 
„  mento  fosse  dado  ao  roubado  contra  vontade  do  roubador,  e  ladrão;  porque. 
„  assim  he  determinado  por  Direito  em  ódio  do  roubador ,  c  ladrão  ,  peio  fur- 
,,  to  ,  e  roubo  que  fez  da  cousa  alheia.  ,, 

As  citadas  Ord.  de  Mar. ,  depois  de  terem  definido  no  Árt.  2.  que  =:  as 
despezas  extraordinárias  feitas  só  com  a  Embarcação ,  ou  só  com  as  mercado- 
rias,  e  o  damno  que  lhes  acontece  em  particular,  são  avarias  simples,  e  par- 
ticulares, passão  nos  Arr.  4 ,  5-  ,  e  7.  a  pôr  os  exemplos  de  taes  avarias,  com- 
prehendendo  todas  as  causas  ,  de  que  ellas  possão  provir  ,  que  indicamos  no 
Cap.  IL  .     _»        ^  ^  F  ,   M 

Art.  4.  „  A  perda  dos  cabos  ,  ancoras  ,  veias,  e  mastros,  e  m.açames, 
,,  causada  por  tempestade,  ou  outra  fortuna  de  mar,  e  o  damno  accontecido 
,y  ás  rnercadoriai?  pela  falta  do  Mestre  ,  ou  da  Equipagem  ,  por  nao  ter  bem 
,,  fechado  as  escotilhas,  amarrado  o  Navio,  fornecido  de  boas  guindas  e  cor- 
j,  das,  on por  outro  motivo,  são  avarias  simples ,  que  cahirão  sobre  o  Mestre, 
o  Navio,  e  o  frete.  ,, 

Arr.  5-.  ,,  Os  damnos  acontecidos  ás  mercadorias  pelo  vicio  próprio, 
„  preza,  naufrágio,  ou  vararão;   as  despezas  feitas  para  as  salvar,  c  os  direi- 
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^,  ros  impostos  ,  e  costume  ,  são  taitibem  avaria  simples  por  conta  dos  Pro- 
.,   prietarios.  ,, 

Art-  7.  ,,  O  sustento,  e  soldadas  das  gentes  de  mar  de  hum  Navio  deti- 
„  do  em  viagem  por  ordem  do  soberano,  se  he  fretado  a  viagem ,  serão  acar- 
„  go  só  do  Navio  como  avaria  simples.  „ 

A  decisão  destes  Artigos  não  só  he  applicavel  aos  propostos  exemplos ,  se 
Jião  também  a  todos  os  outros  accidentes  marítimos  ,  que  não  tiverão  por  ob- 
jecto a  salvarão  commum  ,  e  não  forão  deliberadamente  procurados  para  esse 
eíFeito  5  felizmente  ualizado  ,  ou  se  derivassem  como  causa  immediata  ,  dos 
meios  ou  expedientes  tomados  para  geral  beneficio,  como  se  dirá  mais  circum- 
stancíadamente  no  Cap.  seguinte.  A  regra  geral  he  que  a  cousa  perece  para 
seu  í/í;«(? , -principio  este  de  senso  enramam,  adoptado  na  Ord.  Liv.  4. Tu.  8. 
.§.  I.  e  seguintes. 

No  caso  de  naufrágio,  e  incêndio,  salva  quem  pôde  aquillo  que  lhe  per- 
tence, ehe  provérbio  iriviú  zit^uem  salva,  salua  \  quem  perde  ^  perde.  í=  Ei- 
ra regra  he  estabelecida  pela  Lei  Rhodia  (i).  Veja-se  o  Cap.  VIIÍ.  a  respeito 
do  naufrágio  acontexâdo ,  não  obstante  o  alijamento  ,  ou  baldeaqâo  feita  para 
evirallo.  Pela  mesma  razão  he  avaria  simples  o  damno  do  Navio,  quando  se 
parte  algum  mastro  ,  rompem-se  as  velas,  cahe  ao  mar  alguma  cousa  do  mes- 
mo por  caso  fortuito,  ou  lhe  sobrev-em  outro  damíiifícamento  pelos  golpes  das 
ondas ,  ventos ,  etc. 

A  preza  ,  pirataria,  e  pilhagem  do  Navio  e  suas  mercadorias,  he  avaria 
'simples,  que  recahe  unicamente  sobre  os  respectivos  Proprietários,  ou  aliás  so- 
bre os  seguradores ,  se  aquelles  se  achâo  munidos  cora  as  suas  Apólices  de  se- 
.guros.  Ainda  que  o  Corsário  ou  Pirata  saqueando  o  Navio  haja  escolhido  por 
preferencia  ,  ou  mera  casualidade  ,  as  mercadorias  que  acha  mais  promptas, 
nem  por  isso  o  damno  deixa  de  ser  avaria  simples ;  nem  o  infortúnio  de  quem 
o  soíFreo ,  exige  indemnlzaqâo  por  parte  daqueJles ,  que  tiverão  a  felicidade  de 
Jião  se  lhes  tocar  no  que  era  seu.  A  Lei  Rhodia  prevenio  o  caso,  fazendo  dis- 
tincção  entre  o  que  se  dá  aos  Piratas  para  resgate  da  preza  ,  e  o  que  elles  ti- 
rão ou  roubão  por  violência  sem  nenhum  prévio  ajuste:  alli  he  avaria  grossa,  e 
tem  lugar  a  contribuição  dos  interessados  •,  aqui  he  avaria  simples ,  e  cada  hum 
•soffie  a  sua  particular  perda  (2).  Nas  mesmas  circumstancias  está  o  extravio  e 
furto  comeitido  a  bordo  ,  e  outras  operaqões  semelhantes,  salvo  o  regresso 
-tíos  prejudicados  contra  a  causa  do  damno. 

O  damno  vindo  ao  Navio  por  bombardeamento,  fogo,  e  a  bordagem  de 
inimigo,  he  avaria  simples,  pois  hum  encontro  semelhante,  procedendo  de  for- 
tuna do  mar,  está  no  mesmo  caso  que  o  derivado  de  tempestade ,  ou  outro  acci- 
dente  de  forqa  maior.  Porém  se  o  Capitão  ,  vendo-se  atacado  pelo  inimigo , 
faz  alijamento,  ou  qualquer  outra  aperaqâo  ,  que  lhe  occasiona  hum  jirejuizo 


(O  Amissne  navis  damniim  ,  collationis  consortio  non  sarcitur  per  eos  ,  qui  mercês  suas 
n-aufragio  liberaverunt  ;  nam  hujm  sequitatem  tunc  admitti  placuit ,  cum  jactus  remédio  ,  cas- 
teris  in  communi  periculo,  salva  navi,  consuítum  est.  L.  5.  ff.  de  Leg  Rhod.  . . .  Cum  depres- 
sa navis  ,  aut.  dejecta  esset  ,  quod  quisque  ex  eá  suum  servasset  ,  sibi  servare  respondit, 
taiiquam  ex  incêndio  L.  7.  ff.  eod.  .  .  .  Nave  vel  arborc ,  vi  tempestatis  amissâ  ,  vectores  ad 
contributionem  nontenentur;  nisi  ipsis  arborcm  salutis  causa  destriientibus ,  navis  salva  sit.  Ju- 
lius  Paulus,  iib.  2.  sentent.  tit.  7....  Navi  depressa  adversa  tempestate,  ictu  fulminis  destru- 
ctis  armamentis  et  arbore  ,  et  antena. .  . .  Quaesitum  est  ,  an  lii  ,  quorum  ónus  fuit ,  nautae  pro 
damno  conferre  debere  ?  Respondit  non  debcre.  L.  6.  ff.  eod. 

(2)  Si  navis  a  piratis  redempta  sit,  Servius,  Ofilius,  Lábio,  omnes  conferre  debere  aiunt.  Quod 
vero  prsedones  abstulerinc,  eum  perdere  ,  cujus  fucrint  5  nec  conferendum  ei,  qui  suas  mercês 
redemerit.  L.  2.  §.   3.  ff.  de  Leg.  Rhod. 


DE  Direito  Mercantil; 


^a' 


util  para  o  fim  de  escapar  da  preza,  e  eíFectivamente  o  consegue ,  este  prejuí- 
zo será  avaria  grossa  (i) 

A  morte  dos  escravos,  que  fazem  a  carregação  de  algum  Navio,  de  qual- 
quer causa  que  proceda  ,  hc  avaria  simples.  Do  mesmo  modo  o  he  a  carrega- 
çio  de  animaeç.  Huma  e  outra  cousa  entra  na  generalidade  de  perda  procedi- 
da do  vicio  próprio  do  que  he  exposto  aos  riscos  da  navegação  (2). 

As  doenças  das  gentes  do  mar,  no  curso  da  viagem",  são  avarias  simples 
por  conta  somente  dos  proprietários  do  Navio,  que,  além  disto,  são  obriga- 
dos a  pagar-lhes  a  soldada  inteira.  Tal  he  o  Direito  Máritimo  adoptado  pela 
Ord,  Mar.  Fr,  Arr.  11.  (?)  Isto  he  coherente  á  regra  da  Jurisprudência  civil  s 
cnrende-se  estarem  no  nosso  serviço  aquelles,  que,  desejando  servir,  são  impe- 
didos por  enfermidade  ^  (4). 


CAPITULO    Yl 
Da  Avaria  grossa., 


A 


Avâ-ia  grossa,  con^o  já  se  definio  lio  Cap.  ^.,  he  todo  o  damno ,  èdes* 
peza  exTaordinaria  do  Navio,  e  Mercadorias ,  que  se  kz  ^eliheraífa  ,  regular':; 
e  utilmente ,  no  justo  receio  de  perda  total  ,  por  mero  accidente  marítimo  de 
força  maior,  para  o  bem,  e  salvação  com.mum-. 

Diz-se  damno  ,  e  despeza  que  se  fez  deliberadamente \  porque  se  não  foi 
procurado  voluntariamente  em  Consequência  de  conselho  ,  e  resolução  do  Mes- 
tre, e  pessoas  a  bordo,  como  no  caso  da  alijação ,  e  arribada  ,  para  evitar  o 
imrainente  perigo  do  naufrágio,  varação  ou  preza,  mas  sobreveio  por  força  ir- 
resistivel  dos  elementos,  e  outros  casos  fortuitos,  independentemente  da  vònra- 
de  dosNaveganies,  o  mal  que  dahi  resulta,  !'e  avaria  simples. 

Dizse  também  regularmente  ;  porque  não  basta  que  o  damno  naquellas 
circumsiancias  tenha  sido  feiro  de  propósito,  e  deliberadamente  ,  mas  rambem 
he  necessário  que  tudo  se  faça  com  a  regularidade  estabelecida  pela  Lei  do  Mai^v 
e  não  tumuhuariamente  com  precipitação,  e desacordo,  ou  por  pessoas  incom- 
petentes, e  temerárias.  O  que  todavia  se  deve  entender  nos  termos  de  equida- 
de ;  pois  muitas  vezes  o  imprevisto  ou  súbito  accidente  marítimo  ,  que  poe  o 
Navio  emimminente  perigo  da  submersão  ou  naufrágio,  como  incêndio,  tufão^ 
erc.  e  que^  força  a  alijamento  immediato,  não  dá  lugar  a  expedientes  regulares 
de  salvação,  como  diremos  no  Cap.  VIII. 

Diz-se  utilmente:  porque  se  o  damno  ,  ou  despeza  feira  para  o  bem,  e 
salvação  commain  do  Navio,  e  carga  não  aproveitou  eíFectivamente,  como  noS 
casos  ditos  da  alijação,  e  arribada  ,  antes  ao  contrario  sem  embargo  desse  ex- 
pediente, o  Navio  se  perdeo ,  salvando-se  porém  parte  da  carga  ,  o  prejuizohe 
avaria  simples,  crecahe  unicamente  sobre  a  propriedade  perdida ,  sem  que  o  de* 
Tom.    III.  Q 


(O     Emerigon  Cap.   12.   sec.  41.   §.8. 

(2)     Servorum  qui  in  mari  perierunt ,  non  magis  asstimatio  facienda  est  quam  siqui  Kgri  m 
nave  decessennt,  aiit  aliqui  se  se  precipitaverint.  L.   2.  §.    5.  ff.  de  Leg.  Rhod. 

u      Idem   júris  in  eodem  genere    cogitationis    observabimus    si  probittum  fuerit       nautaiB 
íDOrbo  impedirum  navigare  non  potuisset.  L.   ló.  §.   i.  íf.  de  Leo-    Rhod 

(4)    L.  4-  §•  5-  ff-  de  stat.  lib,  L.   58.  ff.  iocati,  ''* 


H 


Pr  I  N  c  I  PIOS 


no  tenha  direito  de  exigir  indemnidade  por  contribuição  dos  que  tiverao  as  suas 
mercadorias  salvas. 

Dii'se  justo  receio  ãe perda  total:  porque  se  o  perigo  não  era  imminen- 
íe  i-  nem  a  necessidade  urgente,  antes  se  provar  que  o  Mestre  ,  e  Equipagem 
procede  a  com  màlicia,  imprudência ,  ou  cobardia  caracterizada,  o  darano  vi- 
ra ser  avaria  simples  j  silvo  o  recurso  dos  prejudicados  contra  a  causa  do 
damno: 

Dlz-se  pornièro  accidente  maritimo  ãe  força  maior:  porque  se  procedeo 

de  vicio  próprio  do  Navio,  ou  por  culpa  do  Capitão  ,  e  Equipagem,   como 

causa  immediata,  ou  original,  como  por  exemplo ,  por  ser  o  Navio  podre,  mal 

apparelhado.,  soBre  carregado,  etc. ,  a  avaria  he  simples  ,  salvo  o  dito  recurso 

-dos  que  soíFiêiâo  o  prejuízo. 

Diz- se  para  o  bem  ,  e  salvação  commum  \  porque  este  he ,  e  deve  ser  o 
unieo  fim ,  e  objecto  do  damno  maritimo  voluntário  ,  para  nao  só  ter  escusa  , 
mas  obrigar  a  contribuição  aos  que  receberão  por  meio  delle  hum  beneficio  ef- 
fectivo. 

Os  casos  ordinários  de  Avarias'  grossas;  individuadas,  e  providas  por  Or- 
denanças de  Marinha,  são  as  acções  voluntárias  seguintes:  i.*^  O  corte  de  mas* 
tros,  amarras,  e  fusos  de  Na^io :  nP  Alijaçao,  e  baldeação;  3."  Arribada: 
4.^  Mudança  de  Derrota:  5"."  Embargo  de  Potencias:  ( .^  Encalhe:  7.°  Res- 


gate: 


Despezas  deComboy:  9.^  Despezas  quaesquer  para  salvação,  ou  se- 


gurança do  Navio,  e  sua  carga.  Vejao-se  os  exemplos  nas  Ordenanças  deBii- 
báo,  Art.  8.  até  22, 


CAPITULO    VIL 


Do  Direito  da  contribuição  ^  e  requisitos  necessários  na  avaria  grossa ,  fará 

elk  ter  lugar. 


A 


Lei  do  Mar  do  célebre  Regulamento  Náutico  da  Ilha  de  Rhodes ,  esta- 
beleceo  o  principio  de  equidade ,  que  foi  adoptado  por  todas  as  Nações  ,  e  re- 
ge a  presente  matéria,  assim  no  caso  da  alijaçao  alli  exprçssaraenre  declarado, 
como  nas  consequências  necessárias,  que  se  derivão  do  mesmo  principio  ,  em 
que  elle  se  fundou. 

Este  principio  consiste,  em  que  se  deve  indemnizar,  por  contribuição  ge- 
ral dos  beneficiados,  o  damno  que  foi  utilmente  feito  para  bem,  e  salvaçãode 
todos:  pois  não  se  pôde  considerar  cousa  mais  conforme  a  equidade,  qu-^  senti- 
rem commum  detrimento  os  que  ,  interessando  na  perda  acontecida  ,  consegui- 
rão pelo  sacrifício  dos  outros  o  salvarem  as  pessoas,  e  propriedades. 

Nenhuma  pessoa  racionavel  ,  e  de  communs  sentimentos  de  gratidão  ,  e 
humanidade,  pôde  em  tal  caso  recusar  contribuir  para  hum  damno,  ou  despe- 
za  de  que  percebeo  assignalado  beneficio:  e  se  ha  afguem,  que  resista  a  tao  sa- 
grado dever  ,  a  Justiça  vem  em  assistência  do  prejudicado,  a  fim  de  allivialío 
proporcionalmente  do  mal  que  sofFreo  para  o  bem  de  todos ,  que  corrião  a  mes- 
ma aventura  marítima  ,  e  participarão  da  ventagem  do  sacrifício  da  proprier 
dade  alheia. 

Este  principio  he  derivado  da  regra  fundamental  de  Direito  ■=:  vinguem 


DE  Direito  Mercantil. 


íy 


■deve  lucrar  da  perda  alheia  r=.  a  calamidade  de  hum  não  deve  ser  convertida  em 
ganho  de  outro  zz.todos  se  presumem  querer^  e  appr  ovar  aqui  lio  que  resulta  em 
sua  utilidade  t=.  o  qNe  obra,  soffre  ,  ou  despende  alguma  cousa  emreal  benejicio, 
e  lucro  de  outro ,  tem  justo  titulo  a  imemnisação ,  ou  recompensa.  Rsta-^  re- 
gras tem  applicaçâo  em  variedade  de  casos,  e  circumstancias  muitu  frequentes 
na  vida  civil.  Como  por  exemplo: 

Se  alguém  possue  em  boa  fé  humas  casas  ou  terras  ,  e  faz  bemfeitorias  ne- 
cessárias, e  u!eis,  e  depois  apparece  o  proprietário ,  que  as  revendica,  erecnba, 
este  he  obrigado  a  indcmnisar  o  possuidor  de  boa  fe  das  despezas  do  melhoia- 
mento;  e  aquelle  tem  o  direito  de  retenção  para  nso  poder  ser  obrigado  a  abrir 
mão  do  que  possue  ,  em  quanto  não  he  pago  das  ditas  bemfeitorias:  aliàs  o 
senhor  de  taes  bens  perceberia  a  ventagem  da  perda  do  outro  que  beneficiou , 
e  fez  crescer  o  valor  da  sua  propriedade  ;  o  que  não  sifFie  a  igualdade  da 
Justiqa,  a  qual  protege  a  todos  j  e  nâo  favorece  a  pessoa  alguma  á  custa 
alheia. 

Pela  raesitia  razão,  se  huma  casa  está  em  perigo  de  cahir,  ou  lhe  sobre- 
vem incêndio  ,  ou  na  ausência  do  dono  ,  se  o  vizinho  interpõe  se  ,  e  acode  a 
prevenir  o  darano  total,  repara  ,  ou  reedifica  a  propriedade,  sem  dúvida  tem 
bom  direito  á  indemnisação  das  despezas,  que  fez  em  tanta  utilidade  do  outro, 
e  até  com  preferencia  a  qualquer  credor  ,  ainda  hypothecario  ,  pois  com  seu 
trabalho,  e  dispêndio  salvou  a  causa  da  hypotheca  ,  segundo  se  diz  em  Direiroo 
Semelhante  iu«tiça  t^m  lugar  no  caso  daquelle  que  procede  como  negstio- 
rum  gestor ,  v.  g.  se  a  guem  vtndo  perigar  os  interesses  do  amigo  ausente,  se 
encarrega  de  tr<.rar  negócios,  que  lhe  n^o  forao  commetridoSi  e  não  haoppor- 
tunidade  de  requeier  em  tempo  con)missão  especifica,  he  incontertavel  ter  di- 
reito á  justa  indemnisação ,  pelo  neg<vcio  util  que  fez;  e  se  o  ausente  tivesse  a 
injústiqa  e  ingratidão  de  recusar  a  recompensa ,  a  Justiça  sustentaria  a  deman- 
da de  quem  o  servio  com  ventagem ,  para  o  forçar  a  cumprir  com  o  seu  de- 
ver. Tal ,  por  exemplo ,  he  o  caso  fiequente  no  Commcreiov  quando  alguém^ 
para  prevenir  o  descrédito  do  Passador  ^  de  huma  letra  recambiaíla  ,  a  acceita 
por  honra  dâ  firma  do  rae.>mo  Passador,  ou  dos  Endossadores :  nesta  situação 
o  Acccitanie  tem  direito  ao  reembolso  da  importância  da  letra  que  pagou  ,  e 
bem  âssim  ao  premio ,  e  custes  do  reqaque ,  como  despezas  feitas  em  beneficia 
do  outro. 

Pelo  que  ,  havendo  identidade,  e  ainda  maiotia  de  razão  ,  no  caso  da  per- 
da, e  de&pezas  feitas  para  salvar  o  Navio,  e  sua  carga  ,  vida  e  liberdade  dos 
Navegantes,  em  imminente,  ou  provável  perigo  de  naufrágio;  preza,  ou  outro 
mal  de  n3o  inferior  consequência,  como  a  peste  ,  a  fome  pela  extrema  falta» 
ou  corrupção  de  viveres,  e  outros  accidentes  de  mar,  he  de  razão,  que  as  pes- 
soas que  receberão  beneficio  pelo  damno  do  outro  ,  contribuão  proporcional- 
mente ao  seu  interesse,  a  í5m  de  indemnisarem  o  prejuizo  isoíírido  para  a  ven^^ 
tagem  geral. 

Aecre?ce  que  o  bem  da  Humanidade  ,  e  da  Navegação  exige  imperiosa- 
mente a  estreita  observância  desta  regra;  a  fim  de  que,  na  occasião  do  peri- 
go, onde  muitas  vezes  não  ha  momento  a  perder,  os  passageiros,  ou  carrega- 
dores ,  e  mais  pessoas  a  bordo  não  se  opponhao ,  ou  vacillem  no  uso  dos  expe- 
dientes peremptórios ,  a  que  o  Mestre  do  Navio  he  obrigado  recorrer  para  a 
salvação  commum  ,  tendo  todos  a  certeza  de  serem  indemnisados,  por  geral  con- 
tribuição ,  de  qualquer  damno  que  lhes  provenha  dos  meios  empregados  para 
tão  necessário  objecto :  do  contrario  .,  muitas  vezes  o  tempo  se  perderia  em  aU 
leraçoes  e  obstáculos,  e  seria  inevitável  a  ruina  geral. 

C  1 


I 


i6 


Princípios 


Para  se  qualificar  de  avaria  grossa  qualquer  damno  marítimo,  éter  conse- 
quentetnente  lugar  a  contribuição  dos  interessados,  he  necessário  que  se  verifi- 
quem os  requisitos  seguinter, 

1°  Que  o  Navio  esteja  era  imminente  ou  provável  perigo  de  perda  ;  eque 
seja  por  tanto  evidentemente  necessário  sacrificar  parte,  esoíFrer  algum  prejui- 
zo,  ou  despeza,  em  ordem  a  salvar  o  resto,  ou  adquirir  segurança. 

2.°  Que  este  perigo  tenha  procedido  da  mera  fortuna  de  mar. 

^.°  Que  para  se  usar  dos  meios  de  evitar  o  perigo,  preceda  conselho  do 
Mestre  com  os  principaes  a  bordo  ,  se  as  circumstancias  o  perraittem. 

4.°  Que  fosse  procurado  o  damno,  e  feita  a  despeza,  com  o  único  fim 
do  bera ,  e  salvaqão  comraum. 

5.°  Que  eíFec  ti  vãmente  se  conseguisse  o  beneficio  ,  e  conservaqão  desti- 
nada. 

O  primeiro  requisito  he  a  razão  fundamental,  que  justifica  os  procedimen- 
tos ,  e  despezas  dirigidas  ao  bem  ,  e  salvação  commum.  O  naufrágio  ,  varação, 
ou  preza  ,  são  os  perigos  ordinários  ,  que  occasionão  as  avarias  grossas,  por 
«xemplo ,  d.s  alijaçóes,  arribadas,  resgate,  pagas  de  comboy ,  esc,  He  porém 
de  notar  ,  que  para  ter  lugar  esta  avaria ,  não  he  sempre  necessário  que  o  pe- 
rigo Seja  imminente  ;  como  no  caso  da  tempestade,  que  reduzio  o  Navio  a  eviden» 
te  perigo  de  submersão,  a  não  se  alijar  carga  ao  mar;  ou  no  caso  de  preza, 
por  caga  de  corsário ,  que  era  proa  sobre  elle  a  todo  o  panno ,  e  fosse  neces- 
sário fazer  força  de  vela  para  arribar  a  hum  porto  ,  ou  refugiar-se  debaixo 
d'algurna  fortaleza ;  pois  não  he  prudência  esperar-se  pela  extremidade,  onde  o 
caso  he  urgente  ,  e  os  instantes  preciosos  ,  e  arrisca-se  na  demora  achar-se  o 
Mestre  sem  recurso.  Basta  pois  que  o  dito  perigo  seja  provável  ,  e  fun- 
de justo  receio  das  pessoas  cordatas  para  se  porem  os  meios  de  prevenir.  As- 
sim ,  por  exemplo,  não  deixa  de  ser  avaria  grossa,  e  haver  necessidade  de  con- 
tribuição, o  caso  de  arribada  a  hum  porto  a  procurar  comboy,  ainda  quando 
se  não  vê  o  Navio  attacado  imraediatamente  por  inimigo,  mas  he  notório  que 
infestão  os  mares,  ou  ha  fundado  temor  de  os  encontrar  nas  paragens,  e  linha 
da  derrota,  que  se  tem  de.  fazer,  para  se  chegar  ao  destino.  Os  meios  para  sal- 
vaqão^immediata ,  ou  as  medidas  para  segurança  racionavel  ,  se  equiparão  em 
natureza  ,  e  efteitos. 

O  segundo  requisito  he  não  menos  substancial  ;  porque  se  o  perigo  não 
aconteceo  por  fatalidade  de  força  maior  ,  mas  resultou  de  vicio  intrinseco ,  já 
preexisxnte  no  Navio,  ou  por  culpa,  ou  barataria  do  Mestre,  e  Equipagem,  já  o 
damno  tem  outra  natureza;  e  sendo  imputável  ao  proprietário,  e  gentes  domar, 
he  a  avaria  simples,   como  mais  extensamente  se  dirá  noCap.  XVIII. 

O  terceiro  requisito  he  de  summa  importância  ,  para  se  evitarem  as  con- 
sequências dos  terrores  pânicos,  imprudência,  e  mal  feitorias  das  gentes  de  mar: 
aliás  precipitadamente  ,  á  menor  sombra  de  algum  perigo  ,  alijarião  carga  ao 
mar,  ou  Farião  outro  desatino,  sem  necessidade  urgente,  e  sem  ordem  doCom- 
mandanre,  e  interessados  a  bordo.  Convém  pois,  que  resoluções  tão  ponderá- 
veis ,  e  de  que  se  segue  prejuízo  de  terceiro,  se  facão  coir»  regularidade,  e  acer- 
to ,  quando  ha  lugar  d  deliberação ,  e  acordo ,  não  sendo  o  perigo  instantâneo, 
que  exija  providencia  immediata ,  e  nao  succeda  o  infortúnio  pelas  demoras  , 
e  formalidades  ;  pois  ás  vezes  verifica-se  a  sentença  em  quanto  se  delibera  \  per- 
de-se  o  negocio. 

O  quarro  requisito  he  o  objecto  princippl  dos  prejuízos  ,  e  desembolqos 
feitos  para  gera'  beneHcio  dos  interessados  na  perda  parcial ,  e  he  aconselhado 
pela  prudência  de  todos  os  homens  em  semelhantes  circumstancias. 


DE  Direito  Mercantil, 

Se  se  teve  em  vista  cousa  diversa  da  salvação  commum ,  a  avaria  he  sim- 
ples ,  e  recahe  fobre  o  que  soffieo  o  damno,  ou  foi  causa  delle. 

O  cjuinto  requisito  í'unda-se  em  rigorosa  justiqa ,  posto  em  appaiencia  não 
se  conforma  ás  regras  de  equidade.  . 


CAPITULO     VIIL 


Do  Alijamento. 


A 


„  Lijamento  ,  ou  Alijação  he  o  acro  de  se  alijar,  ou  arremessar  ao  mar  « 
caga  ,  arm.-men'o,  appareliios  eutensis  do  Navio,  como  lanchas,  botes,  etc. 
para  alliviar  o  mesmo  Navio,  e  evitar  o  imminenre  perigo  de  naufrágio,  vara- 
qão,  ou  preza,  A  célebre  Lei  Rhodia  tem  nesta  maieria  fixo  as  regras  capi- 
tães, que  juscificão  aquelle  expediente  dos  Navfgánies  para  s,ílvarem  suas  vidas, 
e  propriedades ,  estabelecendo  em  tal  c^so  a  necessidade  e  direito  da  contribui- 
C;áo  dos  interessados  no  bem  ,  e  salvação  commum  (i).  Todos  os  antigos  e 
modernos  Regulamentos  Marítimos,  copiando  exactamente  os  princípios  ede- 
ci'6es  daquella  Lei  ,  enumerão  o  alijamento  ,  e  suas  consequências  ^  entre  as 
avarias  c^rossas ,  quando  he  feito  para  salvação  commum^  e  se  deriva  ãemera 
fortuna  de  mar  ^  isto  he  ,  sem  intervenção  ,. ou  precedência  de  cnlpa  ,  ou  frau- 
de dos  Proprietários  ,  e  Mestre  do  Navio  ,  (2)  havendo  à  devida,  e  possível 
regularidade  nas  operações  do  mesmo  ai  jamtnto. 

Diz-se  alijamento,  e  suas  comequencias\  poroue  não  só  reputa-se  como 
avaria  grossa  os  damnos  provenientes  do  alijamento  paia  salvação  commum, 
mas  tambe.n  aquelles,  que  se  originão  dos  meios  que  ofacilitão,  ou  a  que  elle 
dá  occasião,  e  são  os  resuíodos  oídinarios,  e  inevirâveis  do  aperto,  e  nece-si- 
dade  de  sem  Ihantes  operações  violentas,  e  apressadas;;  por  exemplo,  os  pre- 
iuizcs,  que  vem  á  carga,  pelas  aguas  superiores  descidas  pias  escoàlbas;  os 
fu.os  feitos  para  desaguar  o  Navio  ,  e  extrahir  das  cobertas  os  volumes  que 
hão  de  ser  lançados  fora  de  bordo,  ou  baldeados  ,  e  salvos  em  barcos;  o  ar- 
rombamento das  barricas;  o  abatimento  das  aduelas  dos  toneis  no  mesmo  aper- 
to, e  precipitação  do  trabalho;  o  ro;rpimeníO,  e  destruição  das  cordas,  e  ca- 
bos ;  quebra  das  bordas  do  Navio  no  acto  de  alijar  pela  perturbação  das  ma- 
nob  as,  e  embaraços  na  execução  ,  segundo  se  especifica  nas  Ordenanças  de  Hes- 
panha  do  consulado  de  Bilbáo,  Cap.  20.  Art.  12. 13.  Vide  Valim  com  aOrd. 
Mar.  Fr.  Tir.  8.  Att.  14.  e  18.  í-yu 

C)  alijamento  fz-se  de  dous  modos  ;  ou  arrojando-se  earga  ao  mar  ,  ou 
baldeandose  a  mesma  em  embarcações  pequenas  paia  alliviar  o  Navio,  e  poder 
entrar  este  no  porto  a  salvamento. 

Distinguem-se  quatro  sortes  de  alijamento,  regular,  e  irregular;  necessa-» 
rio ,  e  evitável ;  voluntário ,  ou  fortuito. 

O  alijamento  regular  he  o  que  se  faz  com  deliberação,   e  acordo  ,   em 


(1)  Lege  Rhodia  cavetur  ,  ut  si  levaiidíe  navis  grafia  jactiis  mcicium  factus  est ,  omnium 
contributione  sarciatur  ,  qiiod  pro  omnibiis  datum  est.  L.   i.  ff.   de   Icg.  Rhodia  de  jactti. 

(O  Cum  id  sine  dolo  et  culpa  nautamm  factum  est  —  Item  ditemus  ,  si  navis  ejus  viti- 
cem  fecerit  sine  dolo  inalo  et  culpa  ejus. 
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tempo  opporfuno ,  |íara  prevenir  o  perigo,  que  se  aproxima,  antes  que  seja 
impendente,  e  irremediável.  Então  he  que  se  toma  o  conselho  dos  Proprietá- 
rios a  bordo ,  e  da  Equipagem.    Tudo  se  ppéra  com  ordem  ,  e  sem  confusão. 

O  alijamento  irregular  he  o  que  se  faz  no  instante  mesmo  de  perigo.  En- 
tão as  formalidades,  eos  discursos  são  fora  de  propósito:  todo  orneio  de  sal- 
vação he  legitimo  :  cada  hum  alija  ao  mar  o  que  tem  á  mão.  Este  alijamento 
se  equipara  ao  naufrágio.  Elle  frequenremente  acontece  ,  porque  de  ordinário 
não  se  recorre  a  este  expediente,  senão  na  extremidade,  ou  quando  sobrevem 
tal  inswlto  de  tufões,  e  marés  ,  que  não  'ha  espaço  para  deliberação,  e  o  pa- 
vor da  morte  imminente  turba  todas  as  operações  dos  Mercantes. 

O  alijamento  necessário  he  o  que  se  faz  por.  forqa  de  necessidade  imperi- 
osa para  remover  o  perigo  do  naufrágio  ,  oii  preza  procedida  da  roera  fortu- 
na de  mar :  alijamento  evitável  he  todo  aquelle  que  que  acontece  por  temor 
pânico  ,  ou  culpa  do  Mestre,  e  Equipagem  ,  de  qualquer  principio  que  esta  pro- 
ceda; como  por  exemplo,  por  estar  sobrecarregado,  óu  desaparelhado  o  Na- 
vio, etc.  cujo  accidentc  se  poderia  prevenir  ,  e  evitar  precavendo-se  o  damno 
opportunamente. 

O  AHjamento  voluntário  he  o  que  se  faz  por  deliberação  do  Mestre , 
etc.  :  Alijamento  fortuito  he  o  que  acomece  contra  a  vontade  das  pessoas  a 
bordo  por  circumstancia  casual. 

Para  se  considerar  o  aLjamento  avaria  grossa,  ainda  sendo  procedido mera- 
iTiente  de  fortuna  de  mar ,  e  ter  consequentemente  lugar  a  contribuição ,  devem 
concorrer  os  seguintes  requisitos. 

1.  Que  o  caso  seja  de  urgência ,  isto  he,  que  haja  fundado  receio  de  im- 
tnipente,  ou  provável  perigo  de  naufrágio,  varação,  ou  preza. 

2.  Que  preceda  conselho  do  Capitão  com  os  Proprietários  a  bordo,  pas- 
sageiros, e  principaes  da  Equipagem,  e  haja  ordem  ,  e  lembranqa  na  escolha 
das  cousas  alijadas,  se  as  circumstancias  o  permittem,  procedendo-se  depois  a 
inventario  no  livro  do  diário  da  viagem. 

3.  Que  os  damnos ,  ou  despezas  nesse  acto  ,  e  por  occasião  delle ,  sejão 
expressamente  feitos  para  facilitar  o  alijamento,  ou  se  derivem  dessa  resolução. 

4.  Que  o  dito  alijamento  ,  e  ditos  damnos ,  e  despezas  salvem  efectiva- 
mente o  Navio. 

5:.  Que  o  Mestre  faça  o  seu  consulado  dentro  de  vinte  quatro  horas ,  logo 
que  chegar  ao  primeiro  porto. 

O  primeh'o  requisito  he  racionavel :  porque  importa  ao  Estado  ,  que  as 
gentes  de  mar  tenhão  toda  a  intrepidez ,  e  coragem  ,  para  não  desmaiarem  com 
os  perigos  ordinários  da  navegação ;  antes  se  habituem  a  arrostar  cOm  severi- 
dade ,  e  presença  de  espirito  os  multiplicados  accidentes  marítimos  ,  vencíveis 
com  a  promptidão  ,  e  pericia  das  manobras.  Mas  ,  como  se  notou  no  Cap. 
VII. ,  não  se  deve  chegar  ás  extremidades,  que  innutilisão  todo  o  valor,  e  pru- 
dência. A  mesma  Lei  Rhodia  não  requer  que  o  perigo  seja  imminente ,  basta 
que  o  Navio  esteja  em  trabalho,  ou  em  grave  tempestade,  e  haja  justo  receio 
de  soçobro,  submerçao,  naufrágio,  ou  preza,  que  faça  necessário  o  a'ijamen- 
to  para  aliviar  ao  mesmo  Navio,-  e  obter  se  a  salvação  commum  (i). 

O  Segundo  requisito  suppoe  ocaso  do  alijamento  regular.  A  sobredita  Lei 
Rhodia  (2_)  requeria  que  elle  fosse  feito  por  consentimento,  e  vontade  doscare- 


(i)  Si  laborante  nave,  jactiis  factus  esc  r:  tempestate  gravi  oita  ,  necessário  jáctura  facta  c: 
depressa  navis ,  aiit  dejecta.  L.  2i  pr.  e  §i  2.  L.  7.  íf.  de  Lcg.  Rhod.  :=  propter  aliquemme- 
rum  detrimentum  factum  sit ,  hoç  ipsuni  sarciri  oportet  d.  L.  §.   i,  in  fin, 

(^2)     Si  voluntate  ve'"toruiTi ,  etc,  d.  L. 
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gadores  estando  a  bordo.  As  Ord.  Mar.  de  Fr.  Liv.  3.  Tif.  8.  Art.  i.seguiã()- 
a  inesma  disposição. 

>5  Se  por  tempestade,  ou  por  çaqa  de  inimigos,  ou  de  piratas,  o  Mestre 
J5  se  considera  obrigado  a  alijar  ao  mar  parte  da  sua  carregação  ,  cortar,  ou 
í3  forçar  os  seus  mastros,  ou  abandonar  as  suas  ancoras,  fará  sobre  isso  con-? 
»  selho  com  os  Proprietários,  e  principaes  da  Equipagetn. 

Este  Art.  e  o  18.  com  prebende  também  o  caso  do  corte  ,  e  forçamento 
dos  mastros  ,  abandono  de  ancoras,  abertura  do  Navio  ,  de  que  se  tratará  no 
Cap,  X.,  e  estabelece  a  mesma  disposição  de  consultar  o  Mestre  aos  Proprie^ 
tarios,  (se  estiverem  a  bordo)  caos  principaes  da  Equipagem.  Esta  providen- 
cia lie  fundada  em  boa  razão  ,  a  fim  de  que  nem  os  marinheiros  alijem  cousa 
alguma  ao  mar,  ou  facão  outro  damnificaraento  sem  Ordem  de  quem  os  com-, 
manda;  nem  este  ordene  o  alijamento,  e  mais  operações  despoticamente,  raas, 
se  dirija  com  prudência  ,  e  acordo  dos  interessados  na  salvação  de  suas  vidas, 
e  propriedades;  quanto  o  permittir  a  natureza,   e  imminencia  do  perigo. 

Havendo  opposição  de  pareceres ,  odo  Mestredeve  ser  seguido,  e  obede- 
cido, porque  assim  cumpre  a  orderti ,  e  disciplina  rilaritima ,  salva  a  responsa- 
bilidade do  mesmo  aos  prejudicados,  sé  puderem  provar,  qúe  o  alijamento  fo- 
ra desnecessário,  ou  frandulento,  de  que  não  falrâo  exemplos;  pois  tem  havi- 
do Capitães  malvados,  que  havendo  commettido  furtos  no  Navio,  ou  não  reni 
do  levado  para  bordo  a  carga ,  que  havia  recebido  de  seiis  donos  ,  erio  fáceis 
em  ordenar  alijamentos,  para  encubrirem  as  suas  malfeitorias. 

Valim  observa,  que,  pelas  Leis  Marítimas,  o  Capitão  do  Navio  não  de- 
ve preterir  o  Conselho  dos  principaes  da  Equipagem  em  toda  a  resolução  de 
importância  ;  e  que  se  elle  obra  ,  ou  se  determina  a  alguma  cousa  de  perigou 
contra  o  voto  commum,  fica  responsável  por  todos  os  damnos,  e  interesse^ quçj 
dahi  resultarem;  e  que,  segundo  as  cirçumstancias ,  poderá  ser-  accusadq  e  pu-r. 
nido  arbitrariamente,  conforme  o  gráo  da  sua  temeridade;  o  qúe  he  sem  dúvit 
da  coherente  á  razão,  e  Reg'mênto  do  mesmo  Capitão,  quê  se  vê  do  Ijv,  2,, 
tit.  I.  arr.  15-,  22.  25-.  16.  3^.,  e  tit.  2.  art.  8.  " 

Emerigon  Cap.  12.  sec.  /(i  §.  c^.  nao  adia  exacta  esta  doutrina  de  Valim, 
a  respeito  da  responsabilidade  no  alijamento,  quando  o  Mestre  o  faz  contra  o 
parecer  commum  dos  Carregadores  ,  e  Equipagem  »  porque,  diz  elle,  em  tal 
»»  Ciso,  nao  se  devem,  contar  ,  mas  fCi^r  os  voto?.  O  Capitão  he  o  Mestre  3 
»  isto  he  ,  o  Senhor  temporário  do  Navio  no  Mar.  Elle  he  obrigado  a  tomar 
j»  conselho  ,  mas  a  Lei  não  o  forqa  a  submetter-se  cegamente  á  opinião  das 
í>  pe?soas  a  bordo,  se  he  máo,  ou  elle  o  considera  tal  nas  cirçumstancias.  >» 
Sem  embargo  porém  destas  reflexões,  n  doutrina  de  Valim  he  racionavel.  O 
Mestre  tem  o  seu'  direito  de  preponderância.  He  justo  que  o  seu  voio  seja  obe- 
decido, nao  obstante  qualquer  opposição:  porém  já.  se  vê  que  he  nos  termos 
hábeis,  salva  a  fraude,  e  aíFectaçao  de  independência,  que  elle  pretenda  arro- 
gar se  em  prejuízo  dos  Proprietários  do  casco,  e  carga. 

Quando  os  Proprietários  abordo,  ou  os  Passageiros  impiignão  óálijamen'! 
to  ,  e  as  mais  operações  forçadas,  as  ditas  Osdenanqas  arr.  2.  determihao,  que 
se  haja  de  seguir  o  parecer  do  Mestre  ,  e  o  da  Equipagem.  Esta  providencia 
he  necessária  para  prevenir  que  indivíduos  sórdidos  íe  opponhão  com  importu- 
nidade,^  e  desvarios  ás  medidas  cssenciaes  á  salvação  ,  e  segurança  geral  ,  em 
que  muitas  vezes  hum  momento  deirresoluqao  decide  da  calamidade  de  todos. 

A  ordem  do  alijamento  he  prescripra  nas  citadas  Ord.  art.  3.  4. 

>'  Os  utensis  do  Navio,  e  as  outras  cousas  menos  necessárias,  mais  peza- 
ii  das,  e  de  menos  preqo,  serão  alijadas  em  primeiro  lugar^  e  depois  as  mer- 
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5>  cádorlas  da  primeira  pontej  tudo  porém  á  escolha  do  Capitão,  e com  pare- 
j>  cer  da  Equipagem.  >> 

»  O  Escrivio,  ou  quem  fizer  as  suas  vezes ,  escreverá  no  seu  Diário,  o 
a»  mais  breve  que  IJ-se  for  possível,  a  deliberação;  e  a  fará  assignar  por  aquel- 
5J  les  que  riverem  dado  o  seu  parecer  ;  aliás  fará  menqão  da  razão,  pela  qual 
9>  elles  não  assignárâo;  e  terá  em  lembrança  ,  quanto  for  possível  ,  as  cousas 
>»  alijadas,  e  damnificadas. 

Esra  disposição  suppôe  sen  alijamento  regular,  e  a  deliberação  praticável. 
Mas  se  o  perigo  he  immediato,  e  constar  depois  era  terra  da  verdade,  e  circumstancia 
do  caso ,  não  ha  dúvida  que  o  alijamento  entra  em  avaria  grossa,  e  contribui- 
ção (i).  Para  o  que  será  conveniente,  que  passado  o  perigo,  se  faça  logo  hum 
processo  verbal,  oaTermvNãuí/co ,  assignados  pelos  Corregedores,  (se  ahi  es- 
tiverem )  Passageiros  ,eprincipaes  da  Equipagem,  em  que  attestem  com  jura- 
mento todo  o  successo  ,  e  depois  o  ratifiquem  com  seus  depoimentos  no  Tribu- 
nal competente,  ou  Juiz  ordinário  do  primeiro  porto  onde  surgirem,  como  he 
determinado  pelas  citadas  Ordenanças  art.  5:. 

„'0  Mestre,  ao  primeiro  porto  a  que  chegar,  declarar  perante  o  Juiz  do 
-„  Almirantado,  se  houver  no  lugar ,  aliás  perante  o  Juiz  Ordinário,  a  causa, 
„  pela  qual  tiver  feiro  oaliaiento,  cortado,  ou  forqado  seus  mastros,  ou  aban- 
p,  donado  suas  ancoras.  »» 

Alguns  Authores  excitão  a  questão ,  se  o  qiie  faz  o  alijamento ,  deve  pri- 
meiro lançar  ao  mar  os  seus  effeitos  ,  do  que  os  dos  outros  ,  que  tenha  enr 
guarda  ,  e  á  sua  consignação.  Este  caso  suppoe  o  alijamento  regular,  em  que 
ha  tempo  ,  e  acordo  para  fazer  preferencias  das  cousas  ,  que  se  hão  de  alijar. 
Parece  q-ue  não  he  reprehensivel  attender  cada  hum  antes  ao  seu  interesse  ,  do 
que  ao  alheio ,  no  momento  do  perigo.  Sem  dúvida  na  occasiáo  do  naufrágio , 
a  que  o  alijamento  se  assemelha,  cada  qual  salva  o  que  pode;  eesta  delicade- 
za, e  generosidade  de  deixar  perder  antes  o  seu  ,  que  o  dos  outros ,  he  difficil 
de  lembrar  em  occasioes  de  taes  infortúnios,  onde  a  escolha  de  effeitos  pode 
ser  importuna  ,  e  talvez  impossível.  Ainda  que  parece  exigir  a  honestidade, 
que  o  depositário  do  alheio  não  tenha  esse  direito  de  preferencia  no  alijamen- 
to, para  não  entrar  na  tentaqao  perigosa  de  violar  a  fé  do  deposito,  coi.sul- 
tando  unicamente  ao  seu  commodo ,  com  tudo,  esta  máxima  he  subordinada  á 
regra  da  caridade  pessoal  ,  e  natural  instintto  ,  que  impcile  a  cada  hum,  em 
taes  circumsrancias ,   a  salvar  a  sua  vida ,  e  bens  ,  rera  contemplar  os  damnos 

dos  outros. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  26.  obriga  ao  Capitão  ,  cm  caso 
de  perigo  de  naufrágio,  salvar  comsigo  o  dinheiro  ,  e  mercadorias  as  mais  pre- 
ciosas da  carregação.  Sem  dúvida  seria  muito  suspeito ,  e  condemnayel  o  Capi- 
tão, que  fizesse  alijamento  de  dinheiro,  jóias ;  e  outros  effeitos  precioso?. 

Ainda  que  os  escravos  tenhâo  a  desventura  de  não  terem  estado  ,  c  con- 
sideração civil,  com  rudo  seria  bárbaro,  ejá  mais  excusavel  na  Justiça,  alijai- 
los  ao  mar  nos  casos  ainda  os  mais  desgraçados  de  accidentes  marítimos,  que 
legitimão  o  alijamento  dos  eífeitos.  Porque  os  direitos  da  natureza  não  se  po- 
dem tolher  por  direito,  ou  antes  iniquidade  civil.  Alguns  Authores  dizeai  ,  que 
em  tal  extremidade  se  deveria  recorrer  a  Sorte.  Com  ludo  Emerigon  judiciosa- 
mente observa,  qu3  os  que  alijassem  homens  ao  mar,  livres  ,    ou  servos,  por 


(i)  Dubium  non  est  ,  quin  ,  si  periculum  in  mora  sit  ,  indistiiicte  omniiim  quantuin  vis 
pretiosissimarum  reriim  ,  si  proxime  ad  manum  eae  sint ,  fieri  possit  jactus  ;  recedinuis  emm 
hoc  in  casu  a  communibus  regulis  ,  et  quod  antea  contradictione  negar!  poterat  ,  nícessiu? 
adniittit.  Vid.  Struv.  Exercit.  20.  §.   17.  not.  (e). 
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Bor^e ,  õu  sem  ella ,  serião  culpados  de  homicidio :  porque  já  mais  he  permit- 
tido  dar  a  morte  a  pessoas  que  não  nos  atacão;  e  isto  sempre  guardada  a  mo- 
deração devida.  Com  injuria ,  e  horror  da  humanidade  refere  hum  monstruoso 
exemplo  Aliam  Park  no  seu  Tratado  dos  Seguros ,  onde  expõe  o  caso  de  hum 
Navio  de  carreg;jt;ão  de  escravos  ,  de  que  se  havia  feito  seguro  ,  e  que  forão 
desapiedadamente  alijados  ao  mar  ,  por  estar  reduzida  a  Tripulação  á  maior 
ex.remidade  de  falta  do  necessário  na  sua  passagem  da  Costa  de  Guiné  para 
Jamaica. 

O  terceiro  requisito  no  alijamento  :  que  os  damnos  ^  ou  ãespezas  sejão 
feitos  expressàviente  para  o  facilitar  ^  ou  se  derivem  desta  resolução  ^  he  pre- 
venido  pelas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  7^.  Tit.  <?.  Art.  14.  »  Não  safará  contribui- 
„  qáo  alguma  ,  em  razão  do  damno  acontecido  a  qualquer  embarcação,  senaó 
,,  tiver  sido  feito  expressamente  para  facilitar  o  alijamento. ...  e  Tit,  y. 
j,  Alt.  6.  "  Os  prejuízos  feitos  ás  mercadorias  existentes  no  Navio,  fazendo- 
se  o  alijamento,  são  avarias  grossas,  e  communs. 

Estes  artigos  são  coherentes  ao  Artigo  4.  do  dito  Liv.  Tit.  7. ,  em  que 
se  declarão  por  avarias  simples,  por  conta  somente  dos  Proprietários,  sem  algu* 
ma  contribuição,  os  damnos  que  provem  de  mera  fortuna  de  mar,  ou  de  fal- 
ta do  Mestre  do  Navio;  pois  não  sendo  procurados  por  deliberação  da  compa- 
nhia para  bera,  e  salvação  commum,  entrão  na  generalidade  dos  sinistros  par- 
ticulares. 

Porém  para  se  qualificarem  de  avaria  grossa  os  sobreditos  damnos,  edes- 
pezas ,  não  he  necessário  que  sejão  feitas  expressamente  para  aquelle  fim  no  ca- 
so do  alijamento,  (e  por  consequência  no  da  baldeação,  que  se  lhe  equipara), 
e  bem  assim  em  todos  os  outros  actos  forçados  pela  necessidade  da  conserva- 
ção commum;  basta  que  se  faqao  na  mesma  occasião,  e  derivem  delle,  como 
hum  resultado  immediato,  e  inevitável  (i). 

Tal  he  a  interpretação,  que  dá  Valim ,  o  qual  p6e  os  exemplos  seguintes; 
Se  na  perturbação  da  manobra,  agitação  das  ondas,  tem  sido  rotos  os  cabos, 
e  cordas;  quebradas,  ou  cahidas  ao  mar  as  vergas;  ou  sé,  alijando-se  as  peças 
de  artilheria  ,  forão  damnifícadas  as  bordas  do  Navio ,  não  ha  diivida  que  es- 
tes damnos  devão  ser  reputados  pV)r  avaria  grossa  ,  posto  que  não  fossem  ex- 
pressamente feitas  para  facilitar  O  alijamento;  mas  antes  ao  contrario,  tenhão 
succedido  contra  a  intenção  ,  e  vontade  dos  que  estavão  a  bordo ,  como  he  o 
exemplo  que  se  vé  nas  Ord.  de  Bilbáo,  Cap.  20^  Art.  13. 

>»  Também  he  avaria  grossa  o  damno  originado  do  alijamento  que  se  fa* 
„  ca  á  força  de  temporal :  se  era  aperto  semelhante  fosse  necessário  sacar  bar- 
ricaria, ou  outra  cousa  de  licor;  e  recebendo  esta  algum  golpe,  e  rompen- 
do-se,  se  derramasse  o  que  encerrava  sobre  as  demais  mercadorias,  que  fica- 
rem: e  consequentemente  o  será  ,  se  ao  sacar  algum  fardo  de  pezo  ,  cahir 
sobre  barricaria  também  de  licor  ,  e  por  isso  acontecer  derramação  do 
„  mesmo  licor  (2).  » 

Tom.  Ill,  D 
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CO  Cum  autem  jactiis  de  nave  factus  est  ;  et  alicujus  res ,  quas  in  navi  reínanserunt , 
deteriores  factK  sunt  ,  videndum  ,  an  conferre  cogsndiis  sit :  íjuia  non  debet  dtrpljc  i  damno 
onerari  ,  et  collationis,  et  quod  res  deteriores  factae  sunt.  Sed  defendendum  est,  hiinc  con- 
ferre debere  pretio  prsesenti  rcrum,  —  Potest  tamen  dici  etiam  illa  sententia  ,  distingiientibus 
nobis  deteriores  ex  qua  causa  factje  sunt,  id  est ,  utrum  piropter  jactuni  nudatis  rebusdamnum 
secutum  est,^an  vero  alia  ex  causa  ;  veluti  quod  alicubi  jacebant  mercês  in  angulo  aliquo, 
et  unda  penetravit  :  tunc  enim  Conferre  debebit.  L.  4.  §.  2.  fF.  de  leg.  Rhod. 

(2)  Quid  interest ,  jactaras  res  meãs  amiserim  ,  an  r.udatas  deteriores  habere  coeperim  ?  Nam 
sicut  ei ,  qui  perdiderit  ,  subvenitur  ,  ita  et  ei  subveniri  oportet  ,  qui  deteriores  propter  ja- 
ctum  res  habere  coeperit :  hsc  ita  Papirius  Fronto  respondit.  L.  4.  in  fin.  ff.  de  Rhod, 
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Estas  mesmas  disposlqôes  se  achão  mais  ,  ou  menos  circumsranciadameire 
nos  Regulamentos  das  prmcipaes  Nacoes  maritimas,  entre  as  quaes  se  distin- 
guem os  das  ditas  Ordenanças  de  Bilbáo  ,  onde  se  vem  as  declarações  seguin- 
les  no  Cap.  20i.  Art.  i8.  »  Avaria  grossa  he  aquella  que  se  origina  dos  meios 
„  que  se  interpõe  para  livrar  o  Navio,  esua  carga,  de  naufrágio  :  comoquan- 
„  do  se  arrojão  ao  mar  alguns  géneros ,  mercadorias ,  e  effeiíos  ,  e  bote ;  cu 
„  quando  se  abandonao  ,  ou  córtão  ancoras,  cabos,  mastros,  manobras,  cor- 
j,  doalhas  ,  velame,   e  outros   quaesquer  aparelhes   da  Embarcação.  „ 

Art,  X.  »  Assim  bem  se  entende ,  e  declara  por  lai  avaria  grossa  ,  quan- 
5,  do,  achando-se  hum  Capitwio  em  surgidouro,  enseada,  oubahia,  esperando 
3,  occasião  de  sabida  de  algum  comboy  ,  com  o  qual  deva  navegar;  e  por 
„  este  motivo,  e  por  causa  de  muita  vaga  de  mar,  ou  outro  legitimo  obsta- 
„  culo,  não  podendo,  ao  fazer  se  á  vela,  levanrar  a  ancora  a  tempo,  for  ne- 
,,  cessario  largar  chicote  por  mao.  a 

Art.  XI.  5>  Igualmente  se  terá  por  dita  avaria  grossa  o  cabo,  e  ancora, 
,^  que,  achando-se  hum  Capitão  com  seu  Navio  em  alguma  Abra,  com  dcsi; 
gnio  de  entrar  no  porto  ,  ou  rio,  se  vir  necessitado  a  largalla  para  aprovei- 
,,  tar  occasião  de  entrada-,  bem  entendido,  que,  se  depois  se  puderem  sacar,  e 
„  recobrar  a  dita  ancora ,  e  cabo  ,  enirarUo  para  a  dita  avaria  tão  sómenie  os 
„  gastos  que  nisto  houverem.  » 

Art.  XII.  55  Podendo  succeder  no  rio,  ou  porto  incêndio  em  hum  Navio, 
j,  a  que  estejão  mui  vizinhos,  e  atracados  outros  com  o  mesmo  perigo,  e  ser 
„  preciso  para  evitallo  ,  destruir  ou  metter  a  pique  o  que  estiver  mais  imme- 
,,■  diato,  como  único  meio  de  salvaqáo,  se  poderá  fazer:  e neste  caso  se  orde- 
„  na,  que  os  demais  Navios,  e  suas  carregações,  deverão  contribuir  para  opa- 
j,  gamento  do  que  assim  se  houver  dtstruido,  e  resarcir  o  dam.no  delle,  e  sua 
„  carga,  em  rateio  dos  respectivos  proprietários  pelo  beneficio  da  conserveção , 
„  que  receberão  em  destruir  o  Navio  incendiado,  jj 

O  quarto  requisito:  <^ue  o  alijamento  salve  o  Navio,  he  estabelecido  pe- 
ia Lei  Rhodia  ,  a  qual,  para  obrigar  aos  interessados  no  casco,  e  carga  do  Na- 
vio  á  contribuição  do  prejuízo  resultante  do  alijamento  ,  requer  que  o  Navio 
seja  efectivamente  conservado  pelos  expedientes  tomados  para  bem,  e  salvação 
commum  •,  porque ,  se  não  se  obteve  a  salvação  destinada ,  he  como  se  tal  ali- 
jamento não  existira.  Na  verdade,  se  o  êxito  não  correspondeo  ao  destino,  ces- 
sa a  razão  ou  equidade  da  Lei  ,  que  força  aos  que  tivcrao  a  felicidade  de  ver 
salvo  o  Navio,  e  eíFeiros  nelle  existentes,  a  trazer  á  collaqão  o  que  se  salvou, 
afim  de  indemnisar  aos  que  perderão  de  boa  vontade  o  que  era  seu,  para  bene- 
ficio commum.  Esta  determinação  he  admittida  em  todos  os  Regulamentos 
Mariti  ros.  A  Ord.  Mar.  Fr,  Tit.  8.  Art.  15".  fixa  a  seguinte  regra. 

»  Se  o  alijamento  não  salva  o  Navio,  não  haverá  lugar  a  contribuição al- 
„  guma  j  e  as  mercadorias  que  forem  salvas  do  naufrágio,  não  serão  obriga- 
„  das  ao  pagamento,  nem  á  indemnisação  daquellas,  que  tiverem  sidoalijadas, 
„  ou  damnificadas  (i). 

Esta  regra  não  só  procede  no  caso  do  alijamento  por  carrsa  de  rempesra- 
des,  para  evitar  o  naufrágio^  (que  he  o  caso  contemplado  nesta Ordenanqa  ;  ) 


(O  AiTiissK  iiavis  damnum  ,  collationis  consortio  aoa  sarGituc  per  eos  ,  qu:  mercês  ssias 
naufrágio  liberaveriint  :  nam  luijiis  xquitatem  tunc  admitti  placuit ,  cum  jactus  rerrredio  cseEe- 
ris  in  communi  pericvilo,  salva  navi  ,  consultum  est.  L.  5.  ff.  de  Leg.  Rhod.  Si  conservatis 
niercibus  deterior  facta  sit  navis  ,  aiit  si  qiiid  ex  amaverit,  nulla  facienda  esc  collatio  :  quia 
similis  earum  lerum  causa  sit,  qux  navis  giatia  parentur,  et  eanim,  pro  quibus  mercedem  ali- 
quis  accepcrit :    nam  et  si  faber  incudem^  aut  malleum  fregerit ,  non  imputacetur  ei  ,    qui  lo- 
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se  não  também  quando  he  praticado  no  desígnio  de  escapar  a  hum  corsário* 
Se  a  pezar  desse  expediente,  ou  de  outro  dirigido  ao  mesmo  fim,  como  v.  g.  > 
se  por  fazer-se  desmedida  força  de  vela  ,  desarvorou  o  Navio ,  ou  se  despeda- 
çarão os  cabos,  ou  sobreveio  outro  prejuízo,  com  tudo  elle  foi  aprezado  j  mas 
a  Equipagem  depois  ,  por  sua  bravura  ,  ou  industria,  (nos  termos  e  meios 
permirtidos  pelo  Direito  das  gentes)  se  livrarão  das  mãos  dos  aprezadores, 
não  tem  lugar  a  contribuição ,  nem  consequentemente  he  devida  indemnidade 
alguma  aos  que  perderão  pelo  alijamento  ,  e  mais  deliberações  destinadas  à 
safvaqão  de  todos.  Em  hum,  e  outro  caso  cada  hum  salva  o  que  pôde  do  nau- 
frágio,  ou  pilhagem,  sem  ser  sujeito  a  alguma  contribuição,  aproveito  daquel- 
le,  cujas  mercadorias  tiverem  sido  alijadas.    ■ 

He  denotar,  que  os  eíFeitos  alijados  ao  mar,  para  salvação  commum,  não 
deixao  por  isso  de  pertencer  a  seus  antigos  donos ,  sendo  recobrados ,  e  a  elles 
se  devetn  restituir,  pagas  as  despezas  do  recobramento.  Assim  he  de  Direito 
commum  ,  como  se  decide  na  L.  2.  §.  8. ,  e  L.  8.  íF.  dé  Leg.  Rhodia  ,  e  L. 
9.  §.  8.  íF.  de  adquir.  rcrum  dom.  L.  7.  íF.  pro  derelicto  ,   §•  8.  Inst.  de  rer. 

divis. 

Se  o  Navio  salvo  pelo  alijamento,  depois  de  continuar  a  sua  derrota  ,  vier 
a  naufragar  ,  as  mercadorias  que  se  salvarem  do  naufrágio  devem  contribuir  pa- 
ra a  indemnisação  da  perda,  que  resultou  do  alijamento  feito  no  primeiro  pe- 
rigo; pois  ainda  que  o  Navio  não  chegasse  a  seu  destino,  he  com  tudo  verda- 
de ,  que  elle  fora  salvo  eíFectivamente  pelo  dito  alijamento  j  e  participando  do 
seu  geral  beneficio  todas  as  mercadorias  então  existentes  a  bordo  ,  subsiste  a 
razão  de  equidade ,  que  fórqa  aos  respectivos  Proprietários  a  entrarem  á  pro- 
porcional contribuição.  Assim  o  decide  a  L.  4.  §.  i.  ft.  de  Leg.  Rhodia,  se- 
guida pelas  Ordenanças  de  Mar.  Fr,  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  16. 

>j  Se  o  Navio  ,  tendo  sido  salvo  pelo  alijamento  ,  e  continuando  a  sua 
j,  derrota,  vem  a  perder-se,  os  eíFeitos  salvos  do  naufrágio  contribuirão  ao  ali- 
„  jamento,  segundo  o  seu  valor,  no  estado  em  que  se  acharem;  fazendo-se  des- 
j,  conto  das  despezas  da  salvação ,  ou  recobramento. 

Valim  observa  ,  que  para  ter  lugar  esta  disposição  ,  he  necessário  que  O 
Navio  tenha  sido  salvo  absolutamente  pelo  alijamento ,  de  maneira  que  cessas- 
se a  tempestade  ,  e  elle  continuasse  depois  a  sua  derrota  :  porque  se  o  mesmo 
Navio  apenas  recebesse  algum  allivio  em  razão  do  alijamento,  e  depois  de  al- 
gumas horas  de  interrupção  ou  diminuição  do  temporal ,  recomeçasse  este  com 
igual  violência,  e  dahi  resultasse  o  naufrágio,  ainda  que  muitos  dias  depois  do 
alijamento,  já  não  haveria  lugar  a  contribuição  alguma;  pois  não  se  verifica 
o  caso  de  ter  o  alijamento  salvo  o  Navio ,  que  he  o  quarto  requisito  acima  di- 
to nas  avarias  grossas. 

Coherentemente  ás  regras  acima  estabelecidas  se  dispõe  nas  ditas  Ordenan- 
ças Art.  17.  o  seguinte: 

»>  Os  eíFeitos  alijados  não  contribuirão  em  caso  algum  ao  pagamento  dos 
j,  damnos  acontecidos  no  alijamento  ás  mercadorias  salvas ,  nem  as  mercadorias 
„  ao  pagamento  do  Navio  perdido ,  ou  naufragado. 

Art.  22.  »  Se  os  eíFeitos  alijados  são  recobrados  pelos  Proprietários,   de- 

D  2 


caverit  opus ....  eorum  enim  mercês  non  possunt  videri  servandx  navis  causa  jactse  esse,  quse 
cperiit.  L.   2.  e  L.  4.  §.  10.  íF.  eod. 

Valiri  no  Comment.  ás  cit.  Ord.  assim  se  explica....  Pour  qu'il  y  ait  lieu  à  la  contri- 
bution  ,  il  faut  que  le  jet  ait  été  fait  pour  le  salut  commum  ,  et  qu'  il  ait  opéré  :  jactara 
rerum  ex  una  parte  ,  removendi  coiiimuiiis  perlculi  causa  ,  et  coníervatio  verum  ex  altera  , 
Duarenus  ad  Lçg  Rhodiam ,  Cap.  5. 
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pois  de  estarem  repartidos,  serão  estes  obrigados  a  repor  ao  Mestre,  e  aos 
,,  outros  interessados  o  que  tiverem  recebido  na  contribuição ,  abatendo-se  a 
„  importância  do  damno  causado  pelo  alijamento,  e  igualmente  asdespezasdo 

recobramento. 


CAPITULO    IX. 


Da  Baldeação. 


r 


—  Aldeaqão  lieoâclo  de  descarregar ,  e  passar  mercadorias  de  hum  Navio  pa- 
ra  outro  immediatamente  ,  ou  por  meio  de  pequenas  embarcações  (o  que  he 
mais  ordinário).  Pôde  fazer-se  para  differentes  fins;  ou  por  operações  clandes- 
tinas, e  por  motivo  de  contrabaiído,  ou  para  ficarem  em  deposito,  e  recebe- 
rem benefício  de  que  precisem  ,  ficando  os  l^avios  em  franquia  ,  como  aconte- 
ce nos  Portos  francos ,  pagando-se  algum  imposto ,  ou  pensão  pela  guarda  em 
Alfandega  ,  ou  Arraaeens  dos  particulares ,  ou  para  escusarem  de  pagar  na  Al- 
fandega Direitos  maiores,  por  beneficio  do  Governo  a  favor  da  reexportação  dos 
effeitos ,  ou  finalmente  para  glliviar  o  Navio  em  perigo,  e  salvar  assim  a  elle 
como  a  carga  baldeada. 

Aqui  por  ora  consideramos  unicamente  a  baldeação  neste  ultimo  caso  > 
cjue  justamente  se  considera  avaria  grossa  ,  e  segue  as  mesmas  regras  ;  pois 
tem  o  idêntico  objecto  do  bem  ,  e  salvação  coramum  do  Navio,  e  sua  car- 
ga(  ,  quando  está  ein  perigo  de  perder- se  por  accidente  marítimo  de  força 
m^ior. 

Sobre  esta  matéria  as  Ord.  Mar.  Fr.Liv.  3.Tir.  8.  assim  dispõem  noArr. 
19.  e  20. 

»>  Em  caso  de  perda  das  mercadorias  postas  nas  barcas  para  alliviar  o 
>»  Navio ,  entrando  em  algum,  porto ,  ou  rio ,  a  repartição  se  fará  sobre  o  Na- 
?i  vio ,  e  sua  inteira  carregação. 

j>  Mas  se  o  Navio  perece  com  o  resto  de  sua  carregação,  não  se  fará  al- 
„  guma  repartição  sobre  as  mercadorias  postas  nas  barcas,  ainda  que  elJasche- 
„  guem  a  bom  porro. 

Valim,  explicando  o  Art.  19.,  diz  coro  razão,  que  este  expediente  hecoms 
parado  ao  alijamento  no  fim,  e  effeitos;  pois  que  se  recorre  a  elie ,  quando  he 
urgente  a  necessidade  de  descarregar  parte  das  mercadorias  nas  barcas ,  e  cha- 
lupas, para  alliviar  o  Navio,  epôUo  em  estado  de  evitar  por  este  meio  o  nau- 
frágio a  entrada  de  algum  porto,  ou  rio.  He  pois  justo,  que,  se  estas  merca- 
dorias^ perecem  nos  barcos,  e  chalupas,  em  que  fcrão  baldeadas,  se  faça  a  re- 
partição, ou  contribuição  do  damno  sobre  o  valor  do  Navio  ,  e  sua  carrega- 
ção, que  tem  sido  salvas  por  tal  precaução,  e  necessária  medida.  Esta  decisãq 
he  exactamente  a  mesma  que  se  acha  na  Lei  Rhodia  (i),  seguida  por  todos  os 
Authores ,  que  tratarão  do  Direito  Marítimo. 


(O  Navis  onustK  levandoe  Causa,  quia  intrare  flumen  vel  portiim  non  potueiat  cum  one- 
re ,  SI  qiiíedam  mercês  in  scapham  trajectaj  sunt ,  ne  aut  extra  fliimen  periclitetur  aut  in  ipso 
ostio  yeJ  portu  ;  eaque  scapha  submersa  est  ,  ratio  haberi  debet  inter  eos  ,  qui  in  uave  mer- 
cês salvas  habent,  cum  his  ,  qui  in  scapha  perdiderunt ,  perinde  tanquam  si  jactura  facta  es- 
set.  L.  4.  ff.  de  Leg.  Rhod. 
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^  _  A  decísáo  do  citado  Arr.  20.  não  he  menos  justa  .  e  coherente  acs  prín- 
cipios  geracs  da  avaria  grossa.  Porque,  se,  não  obstante  a  cautela  da  baldeação 
o  Navio  se  perdeo  com  o  resto  da  carga,  importa  pouco  que  se  tenha  posto 
huma  parte  das  mercadorias  nas  barcas  ,  e  que  ellas  tenhão  chegado  a  bom 
porro.  Este  caso  vem  a  ser  semelhante  áquelle,  em  que  estas  mercadorias  tives- 
sem ficado  no  Navio  ,  e  o  Proprietário  fosse  feliz  em  salvallas  do  naufrágio, 
tile  as  conservaria  então  sem  ser  obrigado  a  contribuir  para  indemnidade  da 
perda  do  Navio ,  e  das  outras  mercadorias.  Deve  pois  também  conservallas  da 
mesma  forma  em  seu  exclusivo  beneficio,  ainda  que  tivessem  sido  baldeadas  nas 
barcas,  que  para  este  eíFeito  se  considerão  como  parte  do  Navio  (i) 

As  Ord.  da  Imperatriz  da  Rússia  dispõem  coherentemente  a  esta  doutri- 
na nos  Art.  243  ,  e  244. 

»  Se  para  prevenir  o  perigo,  ou  para  salvar,  ou  alliviar  o  Navio,  ou 
„  hLmbarcaqao,  ou  para  fazer  entrar  na  Cidade  ou  porto  ,  ou  surgidouro  for 
„  necessário  alugar  hum  barco,  ou  outro  Navio  de  transporte,  será  isto  repu- 
„  tado  avaria  grossa ,  e  pago  conjunctamente  pelos  coproprietarios.  Se  para 
-  evitar  o  perigo  .  ou  para  salvar,  e  alliviar  o  Navio,  ou  Embarcação  Mer- 
cadorias ,  ou  Carregação ,  he  delle  tirada  parte  da  carga  ,  e  posta  sobre 
hum  barco,  ou  batel  de  transporte,  e  acontecer  que  este  venha  a  encalhar 
ou  varar  em  terra,  submergir-se ,  ou  soffrer  alguma  outra  peida  ,  damno' 
ou  prejuízo,  e  depois  o  dito  Navio,  ou  Embarcação  entrar  no  porto,  neste 
caso  todo  o  damno,  perda,  ou  prejuízo  occasionado  pelo  encalhe,  varacão, 
naufrágio,  ou  submerqão  do  dito  barco,  ou  batel  de  transporte,  será  juU 
„  gado  avaria  grossa ,  e  paga  conjunctamente  pelos  coproprietarios. 

„  Mas  se  o  Navio,  oh  Embarcação  encalhar  ,  ou  perecer ,  e  não  ob- 
„  stante  isso  ,0  barco  ou  batel  de  transporte  chegar  felizmente  com  as  inerca- 
j,  donas ,  e  eíteitos  á  Cidade  ou  porto ,  então  a  avana  grossa  não  tem  lugar 
„  visto  que  o  Navio  ou  Embarcação  já  não  existe;  e  a  mercadoria >  ou  carga 
„  restante  ficara  só  pertencendo  a  seus  respectivos  proprietários. 

As  Ord.  de  Bilbáo ,  Cap.  20.  Art.  14.  dispõem  na  mesma  conformidade 
o  seguinte. 

,,  Se  acontecesse,  chegado  hum  Navio  á  vista  de  algum  porto  com  dese- 
„  jo  de  tomailo  por  causa  de  temporal,  ou  sem  elle,  ou  ainda  além  do  por- 
..  to  do  seu  destino ,  e  para  poder  entrar ,  se  visse  precisado  a  descarregar  em 
outro  barco  parte  da  sua  carga  para  ait^iallo ,  e  succedesse  perder-se  depois 
o  tal  barco;  neste  caso  se  ordena  ,  e  declara,  que  todo  o  valor  dos  eíFeitos 
perdidos  nelle,  deverá  entrar  em  avaria  grossa,  e  a  pagarão  os  mais  géne- 
ros, que  se  houverem  salvado  do  dito  Navio  alliviado,  cujo  valor  e  fretes 
entrarão  também  para  o  rateio  da  mesma  avaria.  E  ao  contrario,  se  acon- 
tecer  que  o  tal  Barco,  ou  Embarcação,  a  que  se  passarão  os  ditos  eíFeitos, 
se  salvar ,  e  o  dito  Navio  alliviado  se  perder ,  não  deverá  o  salvado  contri- 
buir para  adita  avaria  grossa,  mas  tão  somente  aos  pequenos  gastos  do  afre- 
tamento do  diro  Barco  salvado ,  e  o  frete  correspondente  ao  Navio  perdi- 
do ;  c  perdendo-se  ambas  as  Embarcações ,  e  recupera ndo-se  depois  algii- 
„  mas  mercadorias,  que  havião  ficado  no  Navio ,  se  ordena  também,  quedes- 
„  tas  nao  se  deverá  resarcir  o  damno  das  que  perecerão  no  dito  Barco;  porque 
„  o  hiii  ou  causa  por  que  se  fez  a  baldeação,  não  se  conseguio.  | 

No  caso  assim  do  alijameoto ,  como  de  baldeação  ,   se  o  Navio  ou  Em- 
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(O     Contra,  si  scaplia  cum  parte  mercium  salva  est  ,    navis  periit ,  ratio  haberi  non  debst 
eorum ,  qui  in  navi  perdiderunt :  quia  jactus  in  tributum  nave  salva  venit,  d.  L, 
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Princípios 


barcaçâo  náo  se  salvou  ,  porém  alguma  cousa  das  alijadas  ou  baldeadas  se  sal- 
varão,  pertencem  a  seu  dono,  como  be  de  razão,  e  expresso  na  L.  21.  §.  i. 
e  2.  ff.  de  adquirenda  possessione  :=. 

Oíioã  ex  naufrágio  expulsum  est ,  usu  capz  non  potest :  quoniam  non  est 
in  ãerelicto,  sed  ináeperdito.  Idem  júris  esse  existimo  inhis  rebus^  qua  ja- 
ct£  smt  :  quoniam  non  potest  videri  id  pro  derelicto  habitum ,  quod  salutis 
nausa  Ínterim  dimissum  est. 


CAPITULO    X. 


Do  cárie ,  fompimento  ,  e  abandono  de  mastros ,  amarras ,   e  aparelhos  dt> 
Navio  ,  juros ,  s  abertura  do  mesmo. 


jL  ^  Um  dos  expedientes  mais  óbvios,  frequentes,  eefficâzes  para  evitar  o  pe- 
rigo de  naufrágio,  ou  pre7a,  he  o  corte  de  mastros,  e  aparelhos,  quando  o 
Navio  adorna ,  ou  fica  soçobrado  em  tempestade  ,  ou  fazendo  força  de  vela 
para  fugirão  inimigo.  Este  damno  feito  deliberadamente,  e  por  ordem  do 
Mestre  do  Navio  para  bera  e  salvação  cummum  ,  he  justamente  considerado 
avaria  grossa,  e  deve  ser  separado  por  contribu  çáo  geral  dos  interessados  no 
casco,  e  carga.  Assim  he  expresso  no  célebre  regulamento  da  Ilha  de  Rho- 
des  (i)  :  e  o  mesmo  tem  sido  adoptado  por  todas  as  Nações. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  7.  Arr.  é.  assim  dispõem. 

„  Os  cabos  ou  mastros  rotos ,  e  cortados  \  as  ancoras ,  e  outros  effeitos 
;V  abandonados  para  salvação  commum ,  são  avarias  grossas,  e  communs. 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  Imperairiz  da  Rússia  Catharma  II.  §.  239. 

determinâo.  .        ,.       ,.t    •  t?    u     ■   - 

„  Quando  para  prevenir  o  perigo  ou  impedir  o  Navio ,  ou  Umbarcaçao, 
,^  Mercadoria  ,   ou  Carregação  de  ir  a  pique  ,  e  submergir-se  ,  he  necessário 

cortar  o  cabo  d'ancora ,  ou  outras  cordas,  hum  mastro,  ou  outros  apare- 
„  lhos,  o  Capitão  deve  dar  o  primeiro  golpe  se  elle  o  poder;  e  no  caso  em 
„  que  o  não  possa  fazer  por  si  mesmo,  deve  dar  para  isso  ordem  ao  Piloto, 

ou  a  dous  ou  três  homens  da  Equipagem. 

A  regularidade  destas  operações  ás  vezes  se  faz  impraticável  ,_^  quando  o 
perigo  he  de  huma  imminencia  tão  instantânea,  e  evidente,  que  nao  ha  lugar 
para  formalidade,  como  no  caso  de  hum  tufão  repentino:  basta  que  em  taes 
circumstancias  preceda  aorderíi  dequem  tem  oCommando  do  Navio ,  deaccor- 
do  com  os  principaes  da  Equipagem,  quanto  o  permitte  á  estreiteza  do  tem- 
po, e  grandeza  do  perigo ,  em  que  seja  necessário  tomar  resoluçoe?  decisivas  e 
immediatas,  como  se  previne  nas  Ord,  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  8.  Arr.  i. 

„  Se  por  tempestade,  ou  por  caça  de  inimigos,  ou  de  piratas  o  Mestre 
„  se  considera  obrigado  a  alijar  ao  mar  parte  da  sua  carregação  ,  cortar  ^  ou 


jj 


(O  Cum  arbor  aut  aliud  navis  instrUmentum  ,  removendi  communis  periculi  causa,  deje- 
ctum  est  ,  contributio  debetur.  •=.  Arbore  cKsa  ,  ut  navis  rum  mercibus  liberari  possit ,  «qui- 
tas contributionis  habebit  locum.  L.   3.  e  L.   5.  §.   1.  de  Lcg.  Rhod. 
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,,  forçar  oS  seus  mastros  ,  ou  abandonar  as  suas  ancoras  ,  eJle  tomará  O 
,,  conselho  dos  Proprietários  a  bordo,  e  dos  principaes  da  Equipagem. 

Arr.  II.  ,,  Se  ha  diversidade  de  pareceres,  o  do  Mestre,  e  Equipagem 
5,  será  seguido. 

O  bom  senso  naturalmente  dieta ,  que  em  taes  casos  urgentes ,  o  acordo 
do  maior  numero  decida  e  faça  alei.  Os  proprietários  do  Navio,  o  Sobre  Car- 
ga ,  carregadores,  e  passageiros,  achando-se  a  bordo,  he  sem  dúvida  que  tem 
o  máximo  interesse  das  suas  vidas,  e  fazendas,  para  deverem  ser  ouvidos  i  e 
podem  aliás  ter  intelligencia ,  e  experieíicia  da  navegação,  seus  perigos,  e 
meios  mais  opportunos  de  os  evitar.  Os  principaes  da  Equipagem,  que  devera 
também  ser  consultados  ,  são  os  officiaes  do  Navio  ,  marinheiros  antigos  no 
serviço  ,  ficando  excluídos  os  mocos,  e  gurumetes ,  que  não  se  julgao  em  es- 
tado de  deliberar  em  semelhantes  circumstancias.  Mas  havendo  discórdia  ,  ou 
opposição  de  votos,  deve  cora  razão  prevalecer  o  do  Capitão,  e  ser  preferido 
ainda  ao  dos  proprietários,  e  passageiros  pelo  direito  de  proponderancia  ,  como 
obierva  o  Senhor  Valim  no  Comm.entario  áquelles  Artigos,  tanto  em  razão  de 
seu  titulo  de  Chefe  de  Navio,  como  por  causa  de  que  por  este  mesmo  titulo 
se  presume  ter  mais  experiência,  ou  conhecer  melhor  que  algUm  outro  as  for- 
ças do  seu  Navio,  e  possibilidade  de  escapar  ao  perigo. 

Também  he  avarie  grossa  o  rompimento  dos  mastros  j  velaitie,  e  cordoa- 
lha do  Navio,  quando  arrebentão  os  cabos,  voâo ,  e  se  despedacáo  as  velas, 
ou  desarvora  o  mesmo  Navio,  e  rendem-sê  as  vergas  j  por  se  ter  feito  extraor- 
dinária força  de  véla ,  para  escapar  á  caça  de  inimigo. 

O  corte ,  e  abandono  dos  cabos ,  amarras ,  ancoras ,  lanchas ,  e  outras  pe- 
quenas Embarcações  do  serviço  do  Navio,  atadas  a  elle,  tem  lugar  principal- 
mente nos  portos ,  e  surgidouros ,  e  bahias ,  e  costas ,  onde  estão  afferrados  os 
Navios,  sobrevindo  tormsnta ,  para  se  fazerem  ao  mar,  e  evitarem  o  perigo 
.de  naufrágio,  varação,  abordagem,  ou  preza,  ou  para  se  incorporarem  a  to- 
da a  pressa  a  algum  comboy,  ou  ainda  para  aproveitar  a  maré,  e  entrar  paí-a 
o  porto. 

Os  damnos,  e  despezas  extraordinárias,  que  fesultão  dos  sobreditos  expe- 
dientes, ou  que  vem  em  consequência  dos  mesmos,  sendo  feitos  expressamen- 
te, ou  por  occasião  delles,  em  circumstancias  urgentes ,  cora  a  vista,  e  since- 
ro destino  do  bsni  e  salvação  commum  ,  e  não  tendo  precedido  culpa  do  dono 
do  Navio  ^  ou  do  Mestre ,  e  Equipagem ,  são  reputados  avarias  grossas  ,  que 
devem  ser  inderanisadas  por  contribuição  :  do  contrario ,  são  avarias  simples 
por  conta  dos  proprietários ,  e  a  cargo  de  quem  occasionou  o  prejuízo  ,  como 
he  expresso  nas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  7.  Art.  4.  e  11.  e  Liv.  4.  Tit.  i. 
Art.  16.,  que  até  castiga  com  pena  ultima,  quando  do  corte  malicioso  dos  ca- 
bos acoutece  a  perda  do  Navio,  ou  morte  de  homem:  cuja  severidade  he  jus- 
tíssima e  necessária  ao  bem   da  navegação.  .,,,, 

Os  furos ,  e  aberturas  do  Navio  se  contão  entre  as  avarias ,  que  se  costu- 
mâo^  fazer  expressamente  para  o  livrar  do  perigo  de  submersão ,  ou  naufrágio ; 
e  acha-se  prevecida  com  especialidade  pelos  Regulamentos  Marítimos.  AsOr- 
denanqas  de  Hespanha  do  Consulado  de  Bilbáo,  Cap.  20.  Art.  12.  assim  de- 
clarão : 

,,  Igualmente  he  avaria  grossa  o  damno  que  padecerem  as  mercadorias, 
j,  quando  á  forqa  de  grandes  mares ,  se  achasse  a  Embarcação  tão  carregada 
„  de  agua,  que  por  não  bastarem  os  embornaes  para  desafogo,  ou  desaguadou- 
,,  ro  delia,  fosse  precizo  ao  Capitão  fazer  alguns  furos,  e  delles  resultar  o  tal 
,,  damno. 
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As  Ord.  Màr.  Fr.  Tit.  8.  Art.  iP.  também  dlspòem  o  seguinte: 

„  Se  o  Navio  tiver  sido  aberto  por  deliberação  dos  principacs  da  Equi- 
,j  pagem,  e  dos  Proprietários,  se  ahi  houverem,  a  fim  de  se  tirarem  as  mer- 
,,  cadorias,  clles  contribuirão  neste  caso  á  repartição  do  damno  feito  ao-diío 
.)  Navio  para  o  eíteito  da  extracção  das  mesmas. 

As  Ord,  de  Bilbáo  também  providenciarão  a  este  caso  com  as  circums* 
tancias  seguintes,  Cap.  20>  Art.  22. 

„  Acontecendo  varação  de  hum  Navio  com  a  sua  carga  íia  costa,  ou  pof- 
-,  to  do  destino,  ou  em  outro,  onde  em  sua  navegação  lhe  fosse  forqoso  ar- 
ribar; e  necessitando  para  a  sua  precisa  descarga  algum  rompimento,  (por 
''  não  poder  comraodamente  fazer-se  esta  pela  escotilha ,  pela  violência  das  on- 
''  das  e  embates  do  mar,  correntezas,  fraqueza  do  mesmo  Navio  ,  ou  outro 
'^  accidente,  que  não  dê  lugar  á  mesma  descarga  sem  o  dito  rompiíriento ,  ) 
j"^  neste  caso  os  damnos  occasionados  ao  tal  Navio  e  sua  carga  deverão  entrar 
',  e  entender-se  por  avaria  grossa;  e  conseguinteménte  os  gastos,  que,  ainda 
,■  que  se  descarregasse  depois  pela  escotilha  ,  se  tivessem  já  antes  feito  com  o 
'',:<iito  Navio,  e  com  o  fim  de  poUo  á  nado,  e  encanallo  ao  fio  d'agua  intei- 
'„'  ramente  com  a  soa  carga,  ou  de  preparallo  no  modo  possivel  na  paragem 
„  da  sua  varação  para  ser  delia  tirado;  por  haverem  todas  essas  despezas  re- 
„  dundado  em  beneficio ,  e  preservação  do  mesmo.  Porém  se  depois  que  com 
eíFeito  se  entregasse  a  carga  pela  escotilha,  o  Navio  maltratado  pelos  ditos 
",  embates  e  vagas  do  mar ,  ou  outro  qualquer  accidente,  se  quebrasse  ,e  rom- 
^]  pesse  em  parte ,  este  damno  deverá  entender-se ,  e  se  declara  por  avaria  sim- 
^^  pies;  por  ser  de  conta  do  Capitão,  sem  dependência  das  mercadorias;  ps- 
'„  gando-se-lhe  por  estas  o  seu  frete  devido,  e  correspondente,  com  o  descon- 
If  to  do  custo  que  tiverem  as  Embarcações,  que  conduzirem  as  ditas  mer- 
ÍV  cadorias,  ao  desembarcadouro  do  seu  destino. 


CAPITULO    Xí. 


Dã'7mdanca  de  derrota. 


jl\  Brevidade  das  viagens  ,   e  â  cefteza  de  ser  o  Navio   conduzido   direj:ta- 
menie  ao  porto  do  destino,  sendo  muito  essencial  á  segurança  da  navegação  e 
facilidade  das  expedições  marítimas,  constitue,  como  hum  dos  deveres  impre- 
teriveis  do  Capitão,  o  proceder  na  sua  derrota,  segundo  as  regras  d  Arte,  pe- 
la linha,  mais  curta  possivel  entre  os  portos  da  sahida  e  entrada.    Se  elle  por 
fraude,  ignorância,   ou  affectação  se  alonga  ou  desvaira  daquella  linha,  se  diz 
hzçr  falsa  derreta,  e  commette  barataria  e  prevaricação  em  seu  officio,    por 
éxpôr  o  Navio  e  sua  carga   a  perigos  não  cogitados.    As  Ordenanças  Liv.  2. 
Tit.  I.  Art.  3^  mandão  castigar  corporalmente  ao  Capitão  que  fez  derrota 
falia.    Se  delia  acontecem  perdas  e  damnos ,   são  avarias  a  ca.go   do  mesmo 
Capitão;  e consequentemente  dos  Proprietários  do  Navio.  No  caso  de  falsa  der- 
rota ,  se  diz  ter  havido  devisção  na  viagem,  eimmediatamente    fica  cessando  a 
responsabilidade  dos  Segurado°res ,  como  fica  dito  no  Tratado  dos  Seguros, 
Parte  2.  Cap.  11. 
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A  niudanqa  de  derrota  porém  admitte  escusa  ,  que  lie  necessitada  por  for- 
qa  detcmporaes ,  ou  fundado  temor  de  naufrágio  ,  em  que  lie  necessário  dar 
a  poppa  ao  vento,  e  alongar  a  viagem  ,  ou  quando  por  noticia  verdadeira  ou 
falsa  ha  receio  de  encontro  de  inimigos  na  linha  da  derrota  ordinária  ,  ou  blo- 
queio ,  e  peste  no  porto  do  destino  ou  da  escala.  Em  taes  circurastancias ,  pre- 
cedendo conselho  e  acordo  dos  principaes  da  Equipagem,  não  só  senão  dá  em 
culpa  ao  Capitão  o  mudar  de  derrota;  mas  he  de  sua  prudência,  e  deve  fazei- 
lo  •■,  e  ainda  arribar  ao  porto  mais  próximo  e  seguro. 

As  mudanças  de  derrota  sendo  forçadas  pelos  casos  ditos  ,  considerão- 
se  como  avaria  grossa  ;  e  sem  embargo  delias  ,  sustentao-se  os  seguros  íei* 
tos.  (i) 


CAPITULO     XIÍ. 


Da  Arribada. 


A 


Arribada  he  o  acto,  pelo  qual  o  Capitão  do  Navio  desvaira  da  derrota 
ordinária,  para  surgir  em  algum  porto,  ou  lugar  ,  que  não  he  o  da  sua  escala^ 
ou  destino.  Distingue-se  em  arbitraria ,  forqada  ,  e  convencional. 

A  arribada  arbitraria  he  a  que  o  Capitão  faz  deseumotu  próprio,  cora 
sinistro  designio,  ou  de  seu  mero  arbítrio  sem  necessidade^  ou  racionavel  caU' 
sa.  Isto  acontece,  quando  elle  ou  por  cobardia ,  e  temor  pânico  de  algum  re- 
moto perigo ,  ou  sem  conselho  dos  principaes  da  Equipagem ,  ou  contra  o  pa- 
recer destes,  se  dirige,  e  entra  para  algum  porto,  para  fazer  contrabando, 
vender  clandestinamente  effeitos  ,  ou  praticar  outra  prevaricação  semelhantCi 
Neste  caso  commette  barararia,  edeviação;  eosdamnos  dahi  provenientes  não 
são  reputados  avarias  i  mas  recahem  sobre  o  mesmo  Capitão,  eo  dono  do  Na- 
vio ,  que  o  authorisou.. 

harribada  forçada  he  a  que  se  faz  necessária  em  consequência  dos  acci- 
dentes  marítimos ,  para  o  fim  da  salvação  commum  ,  ou  maior  segurança  da 
viagem,  no  fundado  receio  de  naufrágio,  varaqão,  ou  preza. 

Também  se  diz  arribada  forçada  o  acto  de  procurar  o  Capitão  do  Na- 
vio refugiar-se ,  e  abrigar-se  debaixo  da  arrilheria  de  alguma  fortaleza ,  a  fim 
de  escapar  á  caça  de  inimigos,  e  esperar,  até  que  elles  se  retirem,  ou  se  levan- 
te o  bloqueio  de  forças  navaes ,  que  ahi  se  tenhão  estacionado  para  impedir  a 
sahida. 

Taes  arribadas  costumão  ser  procuradas ,  ou  para  reparo  do  Navio  raal- 
Tom.     III.  E 

(l)  Si  iter  ntHtaverlt  magister  ex  allqiia  justa  et  necessária  causa  ^  futà  ^  ex  causa  re- 
fectionis  navls  ,  vel  ad  evitandam  marls  tenipestatem  ,  vel  iie  incideret  in  hostes  ;  in  Istis  ca- 
Sibas  ,  miitato  itlnere  ^  tenetur  Assecurator.   Roccus  ,  not.    52,    e   95. 

In  navlgando  ^  tempestati  obsequi  artis  est ,  etimn  si  portam  tenére  nO/i  queas  :  cunt 
•Oeroia  possis,  mutata  velificatione,  assequi,  stultum  est  eiim  tenére  cum  periculo  cttrsuw,  qaem 
coeperis,  potiits  quam^  eo  commutato,  quò  velis  tandem  pervenire.  Cicero,  lib.  i.  ad  FamiJiar.  , 
Epist.  g. 

Qui  enim  loca  infecta  peste  nonfogit,  sed  Ingreditur  ^  améns  hahetur.  Casaregis  disc. 
122,  n.   1 5. 

Vide  Emerigon  ,  Cap.   13.  Sect,  6.  14.   15.  16. 
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tratado  por  tempestade ,  e  outros  accidentes  de  mar ,  ou  para  se  abrigar  de  ini- 
migo que  dá  caça  ,  ou  tão  somente  como  medida  de  prevenção  para  se  espe- 
rar por  comboy :  eljas  são  legitimas,  quando  a  necessidade  lie  urgente,  e  o 
Capitão  procede  com  conselho,  é  acordo  dos  principaes  da  Equipagem,  con- 
sultando as  regras  da  prudência. 

Os  accidentes  maritimos  ,  que  occasionao  as  arribadas  forçadas ,  podem  pro- 
vir de  varias  causas:  i ."  do  vicio  próprio  do  Navio,  por  estar  podre,  e  em 
estado  de  innavegabilidade ;  ou  por  ser  mal  construido  ,  sobre  carregado,  edes- 
atíparelhado ,  em  modo  que  não  possa  aguentar,  e  governar!  2.^  de  mera  for- 
tuna de  mar,  por  ter  soffiido  tempestade,  incêndio,  bombardeamento,  abor- 
dagem ,  e  encalhe  ,  ficando  por  isso  desarvorado,  d^sapparelhado ,  ou  com 
agua  aberta  ,  e  reduzido  consequentemente  a  perigos  de  submerção ,  e  necessi- 
dade de  reparo  immediato  ,  para  poder  seguir  o  seu  destino:  7.^  de  rebeliião 
da  Equipagem,  e  pessoas  a  bordo,  que  obrigassem  ao  Capitão  a  desvelejar, 
e  tomar  outra  direcção  para  diíFerente  porto  :  4.^  de  excessiva  demora  da  via- 
gem ,  em  razão  de  tempestades ,  mudanças  de  derrota  para  escapar  ao  inimigo, 
ou  por  causa  de  ventos  contrários,  correntezas,  embargo,  cu  preza  de  Corsá- 
rios ,  Piratas,  ou  Embarcações  de  guerra,  ou  ainda  por  ser  o  Navio  muito  ron- 
ceiro, e  ser  indispensável  procurar  algum  porto,  para  se  refazer  de  mantimen- 
tos, e  agusda  :  5^.°  de  mortandade  acontecida  no  Navio  em  consequência  de 
combate,  levantamento,  ou  peste,  que  reduzisse  o  numero  das  geotes  de  mar 
a  huma  tripolação  insufficiente  para  a  manobra:  6."  de  comparência,  e  caqa 
immediata  de  inimigos,  ou  ainda  de  fundado  receio  de  encontro  com  elles  em 
lugares  notoriamente  infestados  da  derrota  ordinária,  que  faz  necessário  refugia  r- 
íÊ  a  algum  porto,  ou  para  esperar  ahi  por  opportuna  occasião  de  sabida,  ou  a 
fim  de  procurar  a  protecção  de  algum  comboy.  As^  arribadas  procedidas  de 
qualquer  destas  causas  se  considerão  feitas  vom  necessidade  ,  ou  racionavel 
eausa. 

A  arribada  convencional  he  a  que  entra  notoriamente  no  destino  da  via- 
gem per  ordem  do  Proprietário ,  ou  Affretador  do  Navio ,  e  sciencia  do  Carre- 
gador; e  então  se  diz  que  o  Navio  vai  com  escala  a  este,  ou  áquelle  porto, 
ou  portos  designados ,  ou  ao  arbítrio  do  Capitão ,  como  na  navegaqao  de  eabc* 
tagem  ,  de  correr  a  costa,  etc.  Vid.  Ord.  Liv.  3.  Tir.  d.  Arr.  36. 

A  arribada  se  verifica  não  só  quando  o  Navio  toca  algum  porto  inter- 
mediário ,  ou  mais  alongado  a  respeito  do  da  escala,  ou  do  destino;  senão 
também  quando  faz  viagem  retrogada,  revoltando  para  o  porto  da  sabida. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  não  qualificão  expressamente  as  anibadas  como  avarias: 
mas  as  suppõem  e  comprehendem  ,  assim  no  Liv.  3.  Tit.  6.  dos  Seguros  Arr. 
26.,  debaixo  da  generalidade  da  clausula  Zl  mudanças  de  derrota^  de  viagem ^ 
e  de  Navio  "ZL  que  ahi  se  enumera  entre  as  fortunas  de  mar,  como  em  vários  ou- 
tros lugares,  em  que  justifica  os  casos  em  que  ellas  tem  lugar,  ou  que  das  mes- 
mas ss  deriva.  Eis-ahi  a  legislaqão  nesta  matéria. 

Liv.  I.  Tit.  X.  dos  Passaportes,  Arf.  i.  >!  Se  durante  a  viagem  o  Mestre 
yj  do  Navio  for  obrigado  a  arribar  a  algum  porto,  elle  declarar  no  Almirantado 
»j  respectivo  a  causa  da  sua  arribada,  e  lhe  apresentará  o  seu  passaporte,  sem 
sj  ser  obrigado  a  tomar  outro  para  se  pôr  ao  mar. 
/     Liv.  2.  Tir.  I.  Arr.  24. 

»»  Prohibimos  aos  Mestres,  sobpena  de  castigo  exemplar,  o  entrar,  sem 
»j  necessidade,  em  algum  porto  estrangeiro;  e  no  caso  de  serem  3  isso  violenta- 
>»  dos  por  tempestade,  ou  perseguidos  por  piratas,  elles  serão  obrigados  a  par- 
"  tir  dahi ,  e  fazerem-se  á  vela  na  primeira  occasião  opportuna. 
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Liv.  3.Tir.  9.  Art.  17,  »  Ordenamos  aos  Capitães,  que  tiverem  feito  algu- 
j>  ma  preza,  que  a  conduzão,  ou  enviem  com  os  prizioneiros  ao  porto  onde  el- 
9>  les  tiverem  armado,  pena  de  perderem  o  seu  direito,  e  de  serem  punidos  ar- 
jj  bitrariamente,  salvo  sendo  forçados  por  tempestade,  ou  por  inimigos  a  arri» 
»>  bar  em  algum  outro  porto,  em  cujo  caso  serão  obrigados  a  dar  incessantetnen- 
í»  te  aviso  aos  interessados  no  armamento. 

Art.  XI.  ,,  Se  o  Mestre  he  constrangido  a  fazer  reparar  o  seu  Navio 
„  durante  a  viagem,  o  carregador  será  obrigado  a  esperar,  ou  a  pagar  o  fre- 
,,  te  intçiro  ;  e  no  caso  de  não  poder  o  Navio  ser  concertado ,  o  Mestre  se*- 
„  rá  obrigado  a  affretar  outro  incessantemente  •.  e  se  o  nao  pode  achar ,  se- 
>,  rá  pago  somente  de  seu  frete,  á  proporção  do  que  estiver  adiantada  a  viagem. 

Art.  XII.  „  Se  íodavia  o  carregador  provar,  que  ao  tempo  que  o  Navio 
j,  se  fez  á  veia  ,  estava  incapaz  de  navegar ,  o  Mestre  perderá  o  seu  frete ,  e 
„  responderá  pelos  prejuízos ,  e  interesses  do  Carregador. 

Art.  XIV.  ,5  Dever-se-ba  contemplar  olrete  das  mercadorias,  queoMes- 
„  tre  tiver  sido  constrangido  a  vender  para  vitualiias ,  concertos,  e  outras  ne* 
„  cessidades  urgentes  do  Navio,  levando-se-lhe  em  conta  o  seu  valor,  confor- 
„  me  o  preço  por  que  for  vendido  o  resto  no  lugar  da  descarga.  >•■> 

Liv.  II.  Tit.  I.  do  Capitão. 

An.  XXIX.  j>  Poderá  também ,  durante  o  curso  de  sua  viagem ,  tomar 
>j  de  empréstimo  dinheiro  sobre  o  corpo,  e  quilha  do  Navio  para  concertos, 
»»  vitualhas,  e outras  necessidades  da  Embarcação j  e  ainda  empenhar  os  appa- 
3i  relhos ,  ou  vender  as  mercadorias  da  sua  carregação ,  com  a  condiqão  de  pa- 
j»  gar  o  seu  preqo  pelo  que  for  vendido  o  resto:  tudo  com  o  conselho  do  Con- 
3>  tramestre  ,  e  Piloto,  que  attesiarão  no  seu  Diário  a  necessidade  do  empres- 
»  timo  e  da  venda  ,  c  da  qualidade  do  emprego,  sem  que  em  nenhum  caso 
í»  elle  possa  vender  o  Navio  senão  em  virtude  de  procuração  especial  dospro- 
>»  prietarios.  » 

Esta  legislação  não  submette  o  Carregador  a  contribuir  as  despezas  do  re- 
paro do  Navio ,  nem  ainda  as  derivadas  do  retardamento  da  viagem  pela  arri- 
bada ,  como  são  comedorias  e  salários  da  equipagem  :  e  por  tanto  parece  deci- 
dir ,  que  todos  os  damnos ,  e  despezas  precedidas  de  arribadas  ,  são  avarias 
simples,  e  particulares.  Porém  attendidos  os  princípios  certos,  e  geraes  nesta 
matéria  j  deve-se  distinguir:  i.^  se  a  arribada  foi  arbitraria :  ^y  se  procedeo 
de  vicio  próprio  do  Navio,  ou  de  facto  do  Proprietário ,  ou  do  Mestre:  3."  se 
foi  forçada  por  meros  accidentes  maritimos    para  bem ,  e  salvação  commum. 

Tendo  sido  a  arribada  arbitraria,  isto  he  sem  necessária,  ou  justa,  e  ra- 
cionavel  causa,  he  fora  de  questão,  que  os  damnos  que  delia  provém,  são  uni- 
camente a  cargo  do  Mestre  do  Navio,  ou  Embarcação,  aliás  do  Proprietário 
que  o  admittio  ,  e  propoz.  Nem  os  Seguradores  respondem  por  tàes  damnos  j 
salvo  se  na  Apólice  tornarão  sobre  si  a  rebeldia  do  Patrão,  ou  barataria  do 
Mestre ,  e  Equipagem. 

Se  a  arribada  procedeo  de  vicio  já  preexistente  do  Navio,  seja  como  cau- 
sa única  ,  e  immediata ,  v.  g.  por  fazer  agua,  sem  algum  violento  ou  extraor- 
dinário accidente,  seja  como  origem  certa,  e  de  necessária  influencia  no  desas- 
t.«-e  que  forçou  a  mesma  arribada ,  posto  que  algum  temporal  accelerasse  maior 
ruina  ,  e  reduzi-se  o  Navio  a  imminente  perigo  de  submersão  ,  ou  naufrágio , 
os  damnos  que  dahi  resultao ,  são  avarias  simples  por  conta  dos  Proprietários, 
salvo  o  regresso  dos  Carregadores  contra  o  Dono ,  ou  Mestre  do  Navio.  O  que 
igualmente  tem  lugar  se  a  arribada  he  imputável  a  facto  do  Proprietário  de 
coUoio  com  o  Mestre  j  como  mais  extensamente  diremos  no  Cap.  18. 
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Porém  se  a  arribada  procedeo  de  mera  fortuna  de  mar,  pura,  e  rigor  o- 
sanieíiie  tal,  estando  o  Navio  em  boa  condição  á  sahida  do  porco  para  a  via- 
gem do  destino:  sobrevindo  porém  algum  accidente ,  e  fatalidade  marir'rpa  de 
força  maior;  sem  intervenção  de  facro  do  Proprietário,  e  Alestre  do  Navio, 
deve  ella  ter-se  por  avaria  grossa,  e  ter  consequentemente  lugar  a  contribui- 
ção dos  interessados  no  casco  e  csrga.  Tal  he  presentemente  a  regra  de  ju'gar 
nos  Tribunaes  Marítimos  ,  não  só  quando  a  arribada  lie  forcada  por  ten^pes- 
tade,  e  temor  de  naufrágio,  íenão  também  quando  se  faz  necessária  para  se 
abrigar  o  Navio  em  algum  porto,  ou  fortaleza,  por  não  eahir  no  podtr  de 
inimigos ,  como  diz  Casaregis.  (i) 

Pela  antiga  Le]  Rhodia  ,  adoptada  por  Direito  civil  dos  Romanos,  a  arri- 
bada ,  ainda  procedida  de  tempestade,  e  outra  fortuna  de  mar,  que  forqasse 
no  porto  o  concerto  do  Navio,  fornecimento  deapparelhos  ,  e  viveres ,  para  po- 
der tornar  a  seguir  a  viagem  do  destino,  he  havida  por  avaria  simples;  pois 
alli  se  declara  ,  que  os  Carregadores  não  fão  em  tai  caso  obrigados  á  contri- 
buiqão  do  damno,e  despezas  de  semelhante  arribada. 

O  Jurisconsulto  juliano  na  Lei  6.  íF.  de  Lcg.  Rhodia  de  jactu  (2)  propõe 
a  seguinte  espécie.  Hum  Navio,  que  navegava  para  o  porto  de  Oscia  ,  foi 
maltratado  terrivelmente  por  tetnpestade,  e  até,  cahindo-lhe  hum  raio,  se  in- 
cendiarão seus  mastros,  eapparelhos.  Nesta  situação,  correndo  perigo  de  per- 
da total,  arribou  a  Hippona  ,  onde  se  reparou  á  pressa;  e  provendo-se  do  ne- 
cessário, se  fez  á  véla  para  seguir  o  seu  destino,  e  aportou  felizmente  a  Ostia 
com  toda  a  carga  sem  damno  algum.  Veio  em  questão  ,  se  os  Carregadores 
deviao  contribuir  ás  despezas  do  concerto,  e  demora  da  arribada  ,  visio  ter, íi- 
do  necessitada  poraquelles  accidentes  raaritimos  de  força  irresistível,  para  bem 
e  salvação  eommum. 

Respondeo  o  dito  Jurisconsulto,  que  não  tinhao  tal  obrigação,  porque  es- 
sas despezas  tinhão  sido  feitas  mais  para  beneficio,  e  preparo  do  Navio,  do 
<jue  fiara  conservação  das  mercadorias. 

Porém  esta  razão  não  só  he  dura,  e  contra  o  favor  da  navegação,  se  não 
também  falsa;  pois  naquellas  circumstancias ,  quando  se  corre  imminente  peri- 
go de  submersão,  he  evidente,  que  a  arribada  tem  por  objecto  o  bem,  e  salva- 
ção çommum  ,  e  não  somente  o  particular  do  Navio.  Pelo  que  os  Carregado- 
res não  podem  deixar  de  ser  obrigados  a  contribuir  aos  damnos,  e  despezas 
extraordinárias  precisamente  derivadas  de  semelhante  arribada,  de  que  lhes  re- 
sultou trioro  beneficio;  sendo  provável,  e  talvez  certa  a  perda  total,  ou  muito 
grave  deteriorsção  de  suas  mercadorias,  se  não  fosse  tom<ído  aquelle  expedien- 
te. Em  consideração  disto  as  antigas  Ordenanças  de  Wisbui  prescindirão  ào 
rigor  do  Direito  Romano,  pondo  as  despezas  da  arribada  forçada  por  accidentes 
mariíimos  na  ordem  das  avarias  grossas;  eeste  he  oDiieito  actualmente  pratica- 
do no  Commercio,  como  certifica  Eroerigon  ,  citan.io  ao  Senhor  João  Pedro 
Ricardo  no  seu  Livro  =  Negocio  de  Amsterdão  r=  cuja  doutrina  he  a  seguinte, 

»>  Q;.!ando  hum  Navio  he  forçado  pela  tempestade  a  entrar  em  hum  por- 


(1)  Iribuhuija  maris  comnjinirer  admiserunt  ,  iit  nempe  si  navis  fataliter  Jncideret  in  hos- 
tes, eosque  e-vitandi  causa  fiigani  srriperet  ,  et  portum  aliquem  adiret ,  et  ibi  sub  presidio 
amicçe  tormentariíij  areis  pertnaneret  ,  quousque  recederente  liostiles  naves  ,  totum  stalia:  da- 
mnum  per  contrlbutionem  commimiter  reparatur. 

(2)  Navis  adversa  tempestate  depressa,  ictu  fultninis  destriictis  armamentis  ,  et  arbore,  et  an- 
tenna  ,  Hipponem  delata  est  ;  ibiqiie  tumultuariis  armamentis  ad  pra;sens  comparatis  ,  Ostiam 
navigavit  et  ojius  intejrrum  pertulit.  Qujesitiim  est,  an  hi  ,  quorum  oiius  fuir  ,  nautce  pro  da- 
mno conferre  debeant  ?  Respondit ,  non  debcre  :  hic  enim  sumptus  instriiendíe  magis  navis, 
quàm  coiiservandarum  mercium  gratia  factus  est. 
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to  para  reparar  o  damnvo  que  sofFreo ,  se  elle  não  pode  continuar  a  sua  via- 
gem íem  correr  o  risco  de  se  perder  inteiramente,  contão-se  por  avaria  gros- 
sa as  soldadas  ,  e  a  sustentação  da  Equipagem  desde  o  dia,  que  se  tomou  a 
resoluçiío  de  arrib>ir  ao  dito  porro  para  reparar  o  Navio  até  o  dia  da  sua 
prirfida  do  mesmo  porro  coai  todas  as  despezas  da  descarga,  e  recarga,  di- 
teiíus  de  ancoragem,  pilotagem,  e  todos  os  outros  encargos,  e  despezas  cau- 
sadas por  esta  necessidade.  '» 

>»  Tal  he  substancialmente  (continua  o  Senhor  Emerigon)  a  Jurisprudên- 
cia do  nosso  Almirantado.  Se  hum  Navio  maltratado  pela  tempestade,  im- 
possibilitado de  continuar  a  sua  navegação  sem  correr  risco  de  perecer  ,  ar- 
riba ao  primeiro  porto  que  pôde,  para  ser  concertado,  o  tempo  que  ahi  ne- 
cessariamente se  demora,  as  despezas  da  descarga,  eda  recarga,  as  soldadas, 
e  sustentaqão  da  Equipagem  entrão  em  avaria  grossa.  Mas  não  se  admit- 
tem  como  tal  nem  as  despezas  do  concerto ,  nem  o  custo  dosmateriaes  ,  nem 
o  preço  dos  mastros ,  velas ,  e  outros  aprestos ,  que  seja  necessário  comprar. 
Com  tudo ,  se  em  tal  porto  houver  excesso  do  preqo  cominum  no  valor  de 
todos  estes  objectos  ,  seja  pela  raridade  dos  obreiros  ,  seja  pela  carestia  das 
madeiras  de  construcção,  apparelhos,  e  outros  materiaes,  o  accrescimo  do 
preço  entrará  em  avaria  grossa.  Esta  prática  he  racionavel :  porque  se  o  Na- 
vio maltratado  por  tempestade  não  fosse  concertado  no  lugar  da  arribada, 
elle  ficaria  innavegavel ,  o  que  traria  o  maior  prejuízo  á  carregação.  Como 
pois  se  trata  de  huma  despeza  feita  para  o  bem,  e  salvação  commum  ,  não 
se  pode  recusar  a  contribuição  dos  Carregadores  ,  que  receberão  nisso  assi- 
gnalado  beneficio. 
As  Ord.  de  Bilbáo  ,  em  conformidade  ao  mesmo  principio  ,  declarão 
também  por  avaria  grossa  ,  como  consequência  imtBediata  da  arribada  forçada 
por  tempestade ,  temor  de  inimigo ,  ou  outro  accidente  de  igual  perigo ,  os 
prejuízos  no  preço  da  venda  das  mercadorias,  feita  de  necessidade  para  reparo 
do  Navio  nos  termos  seguintes,  Cap.  20.  Art.  20. 

55  Também  será  avaria  grossa,  se  succeder  que,  navegando  hum  Navio 
carregado  para  seu  destino,  se  visse  seu  Capitão  precisado,  por  occasião  de 
muita  tormenta,  temor  de  inimigos,  ou  por  accidente  inevitável  ,  a  arribar 
a  algum  porto ,  seja  para  reparar  o  Navio ,  seja  para  esperar  segurar-se  de 
seus  ri>:cos ,  e  na  sua  estada,  e  detenção  necessitasse  de  dinheiro  a  credito, 
ou  a  riàco,  e  por  não  achallo,  lhe  fosse  forçoso  vender  algumas  mercado- 
rias a  preços  Ínfimos,  e  menos  do  justo  valor,  que  terião  no  porto  do  seu 
destino,  neste  caso,  constando  por  documentos  justificativos  haver  se  cíusa- 
do  o  referido  prejuízo  das  mercadorias  em  beneficio  commum  ,  deverá  entrar 
como  tal  em  avaria  grossa,  c  pagar-se  soldo  a  livra  pelo  Navio,  e  carga, 
abatendo  se  o  que  constar,  e  se  averiguar  haver-se  empregado  em  compra 
de  alimentos,  paga  de  soldadas,  ou  outra  cousa  particular  do  dito  Navio,  e 
sua  Equipagern  ;  porque  isto  se  deverá  reputar  por  avaria  simples  de  conta, 
e  a  cargo  do  Capitão.  " 

As  arribadas  forçadas  por  tempestade  são  tão  legitimas ,  que  ainda  en- 
tre as  Nações  neutras  se  admitte  serem  levadas  a?  prezas  aos  seus  porros ,  e 
ahi  serem  retidas,  em  quanto  dura  a  tempestade.  Ordenanças  Liv.  3.  Tir.  p. 
Art.  14. 

Os  princípios  desta  legislação  achão-se  adoptados  era  varias  Leis  do  Rei- 
no, particularmente  nas  de  20.  de  Março  de  173o,  e  de  16.  de  Fevereiro  de 
1740,  como  se  vedas  palavras :  1=:  »  Hei  por  bem  ,  e  mando,  que  os  Navios, 
„  Paraxos,  ou  quaesquer  outras  Embarcações,  que  dos  portos  deste  Reino  sa- 
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„  hirem  com  carga  para  outros  das  conquistas,  não  vão  a  diíFerente  daquelle, 
'„  para  onde  teoi  tomado  carga;  e  no  caso  que  obrigados  de  alguma  necessi- 
„  dade  arribem  a  outro  porto  ^  se  não  demorem  neste  mais  tt-mpo  ,  que  o 
„  preciso  para  se  repararem ,  e  proverem  do  necessário ,  e  continuem  logo  çua 
„  viagem  para  onde  for  a  sua  direita  descarga ,  sem  deixarem  parre  algun  a 
„  da  carga,  que  levão  para  diíferente  porto,  com  pena  de  que  o  Mestre,  ou 
„  Caixa,  que  o  contrario  fizer,  e  o  Prevedor,  ou  Official  de  minha  bszenda, 
„  que  lho  consentir ,  pagará  cada  hum  delles  oito  mil  cruzados  applicados 
„  para  adespeza  da  minha  Real  Fazenda,  que  administra  o  Conselho  Ulcrama- 
„  rino ,  sem  com  esta  pena  ficarem  desobrigados  de  resarcir  ás  partes  o  da- 
j,  mno ,  que  lhes  causarem  com  a  sua  contravenção.  Porém  achando-se  a  Em- 
„  barcaqão  arribada  incapaz  de  poder  navegar,  não  incorrerão  o  seu  Mestre, 
„  ou  Caixa  na  referida  pena ;  mas  concertando-se  a  Embarcaqao ,  ficará  sera- 
,^  pre  obrigada  a  levar  a  carga  ao  porto,  para  onde  a  recebeo ,  ainda  que  pas- 
,;  se  a  outro  possuidor  ,  o  qual  ficará  sempre  com  a  mesma  obrigação ,  e  su- 
,,  jeito  á  referida  pena.  jj 

Quanto  á  arribada  a  portes  estranhos  do  destino  ,  a  Lei  de  27  de  No- 
vembro de  1684  só  a  justifica,  sendo  necessitada  por  tempestade,  ou  caqa  de 
inimigos.  Vid.  Collecç.  I.  num.  10,  n,  12  á  Ord.  Liv.  5.  Tit.  107. 
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CAPITULO     XIIL 
Do  Resgate. 


O  Tratado  dos  Segures  Part.  ^.  Cap.  3.  éxpuzemos  a  doutrina  do  Res- 
gate do  Navio  aprezado  ,  indicando  os  seus  eiFeitos  ,  quanto  ao  interesse,  e 
responsabilidade  dos  seguradores.  Agora  o  consideraremos  por  outras  faces,  e 
com  especialidade  quanto  á  obrigação  de  todos  que  por  aquelle  meio  percebe- 
rão geral  beneficio  pela  relaxação  da  preza  feita  por  Corsário ,  ou  Pirata. 

Todas  as  Naçóes  Marítimas  tem  adoptado  a  es&encial  diíFerenqa,  estabe- 
lecida pela  Lei  Rhodia,  entre  a  depredação  e  roubo  do  Corsário,  ou  Pirata, 
que  depois  da  preza  abandona  o  Navio ,  e  a  composisão  ou  Resgate  que  ajus- 
ta com  o  Mestre  do  mesmo.  O  damno  que  provém  da  depredação  ou  pilha- 
gem ,  feita  pelo  Corsário  ou  pirara  he  Avaria  simples  por  conta  unicamente 
dos  Proprietários  das  cousas  roubadas,  bem  corno  qualquer  outro  infortúnio 
que  possa  acontecer  ao  Navio  e  Carregação :  he  huma  infelicidade  para  o  do- 
no dos  effeitos  pilhados.  O  damno  porém  que  resulta  da  Composisão  para  res- 
gate, he  Avaria  grossa,  por  ser  feita  deliberadamente,  para  salvação  commum, 
«que  deve  por  consequência  ser  rateada  por  contribuição  de  todos  que  tinhão 
interetse  nessa  perda  parcial  para  bem ,  e  conservação  geral. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  g.  Tit.  7.  assim  declarão. 

»  As  cousas  dadas  por  com.posição  aos  Piratas  para  o  resgate  do  Navio, 
»  ou  das  Mercadorias ,  são  Avarias  grossas ,  e  coramuns. 

Valim  observa  que  a  palavra  Pirata  comprehende  também  a  todo  o  Ar- 
mador em  corso,  que  tenha  Commissão  de  Potencia  Soberana  para  correr  so- 
bre o  inimigo;  c  esta  hc  aimelligencia  geralmente  recebida. 


DE  DiREíTo  Mercantil, 
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A  justiça  desta  decisão,  alérn  de  coherente  aos  principloç  que  fixao  a 
natureza  da  Avaria  groçssa  ,  se  faz  ainda  mais  evidente,  quando  se  confidera 
a  gravidade,  e  extenção  do  mal  que  resulta  da  preza,  e  o  inesiitpavei  comrao- 
do  que  se  deriva  do  Resgate,  evitando  as  indignidades,  insolências,  e  talvez 
crueldades,  e  vilanias  do  Aprezador  a  bordo,  que  esfaime,  e  tenha  em  ferros 
os  prisioneiros,  force-os  a  serviços  penosos,  exponha-os  a  combates,  leve-osa 
portos  muito  distantes  do  destino  do  Navio,  e  de  Nações  estranhas,  arremes- 
se-os  acadêas  publicas,  etc.  Que  se  calculem  os  damnos  da  perda  da  liberdade, 
as  demoras,  e  despezas  que  necessita  semelhante  desgraça,  nenhuma  pessoa  em 
seos  sentidos  deixará  de  reconhecer  o  benefício,  que  nasce  do  Resgate,  por  one- 
roso q.ue  seja  o  preço  ,  e  dureza  das  Condições  acordadas. 

Por  isso  todas  as  Nações  civilisadas  tem  por  sagrado,  e inviolável  o  ajuste 
OU  composiqão  do  Resgate;  e  o  Alvará  de  9  de  Março  de  1797,  supposro 
justamente  annulle  as  doações  dos  Aprezadores  a  favor  dos  Capitães,  ha  com 
tudo  por  legitimo  aquelle  expediente  do  Capitão  para  salvar  o  Navio;  sendo 
porém  a  beneficio  dos  interessados  no  casco,  e  carga,  sem  que  possa  elle  já 
niais  recahir  a  proveito  do  mesmo  Capitão,  no  que  a  Lei  Pátria  se  conform?! 
á  de  Direito  commura.  Pelo  que  não  pode  haver  dúvida,  que,  em  tal  caso, 
segundo  este  se  deva  proceder,  e  julgar:  pois,  ainda  que  o  Capitão  seja  pes- 
soa competente  para  fazer  os  ajustes  do  Resgate,  k^.?  estando  o  Proprietário 
do  Navio  a  bordo ,  ou  em  vizinhança ,  e  opportunidade  de  ser  consultado  com 
os  mais  Interessados  ^  com  tudo,  nada  pode  obrar,  senão  em  nome  qualifi- 
cado, isto  he,  como  Procurador  legal  dos  raesinos,  que  figrao  da  sua  probida- 
de e  prudência  o  bom  êxito  da  navegação.        -r^r-- 

Em  algumas  NaqÕes  he  prohibido-aos  Corsatips  assentirem  á  composição 
para  Resgate  dos  Navios  aprezados:  por  tanto  a  preza  debilita  a  força  do  ini- 
migo, como  o,  Resgate  a  restabelece:  portanto  só  a  permittem  no  caso  de  Jhes 
não  ser  possível  conduzilla  com  segurança  a  bom  porto ,  e  terem  necessidade 
de  abandonalla  por  lhes  ser  a  cargo.  Ord.  Liv.  5.  Tit.  9.  Art.  17,  e  19. 

O  Resgate  sempre  se  entende  feito  do  Navio,  e  mercadorias  conjuncta, 
e  simultaneamente ,  como  de  hum  só  corpo ,  e  massa  individua  :  e  já  mais  se 
deve  admittir  ao  Mestre,  ou  a  qualquer  pessoa  que  fizer  o  Resgate,  dizer  que 
a  composição  não  fora  feita ,  senão  pelo  Navio  sem  as  mercadorias ,  ou  pelas 
mercadorias  sem  o  Navio ,  ou  por  certa  espécie  de  mercadoria.  Porque  «seria 
muito  perigoso  ,  e  de  péssimo  exemplo  attenderem-se  a  semelhantes  declara- 
ções pelo  temor  do  manejo,,  connivencia,  e  coUoio  entre  o  Mestre  e  o  Apre- 
zador, em  fraude  dos  interessados  no  casco,  e  carga,  cujos  direiíos  aliás  estão 
entregues  á  guarda  e  fidelidade  do  mesm.o  Mestre. 

Por  isso  se  deve  estar  pela  regra ,  que  todo  o  Resgate  he  necessariaráente 
huma  perda  que  deve  ser  supportada  em  commum ,  quer  o  Navio  chegue ,  ou 
não,  a  bom  porto.  De  maneira  que,,  se  vem  depois  a  naufragar,  o  que  se  sal- 
var delle ,  e  das  mercadorias,  deverá  contribuir  ao  pagamento  do  valor  das 
cousas  dadas  pelo  Resgate  ;  da  mesma  forma  que  no  caso  do  alijamento  que 
tem  salvo  o  Navio,  todo  o  salvado  do  naufrágio  posterior  contribue  ao  pa- 
gamento das  cousas  alijadas,  segundo  he  expresso  nas  ditas  Ord.  Liv.  3.  Tit. 
8.  Art.  16.  E  por  identidade  de  razão  as  cousas  dadas  pelo  Resgate  não  con- 
tribuirão, bem  como  não  contribuem  os  eíFeitos  alijados  ,  ao  pagamento  dos 
damnos  acontecidos  depois  do  Resgate,  ou  do  alijamento,. conforme  o  Art.  17. 
A  prova  do  Resgate  firma-se  essencialmente  fio  escripto  da  composição 
com  o  Corsário  ou  Pirata  ,  que  se  denomina  Bilhete  de  Resgate ,  que  por  isso 
se  faz  era  duplicata,  ficando  hum  em  poder  do  Capitão  do  Navio  Resgatado, 
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que  íhe  serve  de  Saho-conãucto  para  não  ser  de  novo  aprezado  por  otifrô  Cor- 
sário, ou  alliado  dá  Naqâo  do  Aprezador ,  indo  na  linha  da  derrota  assignada 
no  ajuste  do  dito  Resgate. 

O  preço  do  Resgate  deve  ser  pago  em  toda  a  hypothe?e;  assim  o  exigin- 
do â  fé  humana  ,  e  inviolabilidade  das  convenções  sociaes.  Do  contrario,  o  ini- 
migo talvez  não  daria  quartel  ao  vencido  ,  quando  lhe  fosse  incommrdo  tra- 
zer a  preza,  e  metteria  a  pique  o  Navio  aprezado  ,  e  a  guerra  entre  Nac;des 
civilizadas  produziria  as  horribilidades  dos  bárbaros  ,  que  fazem  estremecer  a 
natureza.  Por  tanto,  sendo  passada  alguma  Letra  de  Cambio  a  favor  do  Apre- 
zador, como  he  estilo  em  taes  casos  ,  não  ha  dúvida  que  ella  deva  ser  cum- 
prida ,  ainda  que  alias  o  Navio  venha  a  perder-se  no  curso  da  viagem.  Mas 
sendo  de  novo  aprezado  com  o  pretexto  de  ter  sido  achado  fora  da  ajustada 
linha  da  deri-ota  ,  extingue-se  logo  a  cbrigaqao  de  pagar^se  o  Resgate:  porque 
assas  he  que  se  perca  o  Navio  reduzindo-se  ao  mesmo  estado  como  se  não  ti- 
vera sido  resgatado  ,  segundo  sustenta  Valim  no  Commentario  as  Ord.  Mar. 
Fr.  Tit.  das  Prezas,  Art.  19.  Accrescenta  porém  este  Author,  que  em  tal  ca- 
so o  primeiro  Aprezador  tem  direito  de  deduzir  precípuo  o  preço  do  Resgate 
pela  venda  da  preza  j  e  que  ao  segundo  Aprezador  ficíá  depois  pertencendo  o 
que  restar.  •  /"<_  "'  '  '■•_^- 

Os  Interessados  ho  casco  e  carga  do  Navio  Resgâfàdo ,  supposto  tíãode- 
vãb  ao  tomado  em  reféns  remuneração  pessoal,  ou  indêmnidades  de  seus  sof- 
frimentos  em  prizao ,  ou  d'outros  incommodos ,  porque  se  considerao  a  respei- 
to delle  como  infelicidade  de  fortuna  de  mar ;  cora  tudo  são  obrigados  a  embol- 
sallo  de  todas  as  despezas  legitimas  feitas  durante  a  sua  detenção  até  o  retor- 
Bo  do  mesmo  ao  lugar  do  destino  do  Navio  aprezado,  seadq  além  disto  da 
sua  honra,  e  de  toda  a  justiqa,  que  sem  perda  de  tempo  tratem  da  liberdade 
do  reféns  dado  em  seguranqa  da  divida  do  Resgate.  E  nisto  nota  o  citado  Au- 
thor, que,  sendo  os  proprietários  dos  Navios  negligentes  nesta  parte,  e  sus- 
'peitos  de  m.á  intenção  ,  os  Officiaes  do  Almirantado  deverão  proceder  a  hum 
processo  verbal  sobre  o  caso ,  fazendo  embargo  no  Navio  com  a  sua  carrega- 
rão, até  que  seja  pago  o  Resgate,  ou  os  respectivos  Proprietários  prestem  cau* 
Câo  idónea  de  desempenharem  a  sua  obrigação.  Estes  princípios,  em  que  se 
interessa  a  humanidade,  e  honra  nacional,  são  adoptados  na  seguinte  Senten- 
ça do  Almirantado  de  Lisboa. 


c 


ÓPIA  da  Sentença  proferida  noS  Autos  de  Avisos  de  Sua  Magestaúé;, 

a  Requerimento  de  Adriano  de  Araújo  Braga,   e  mais  interessados,  e  Reque- 
rimento de  João  António  Vieira  Caldas. 


Sentença  foi.  18.  té  fòl.  19. 


Vendo-se  no  Conselho  de  Justiça  do  Almirantado  os  Requerimentos  de 
Possidonio  da  Costa ,  Proprietário ,  e  Sobrecarga ,  e  o  de  Adriano  de  Araújo 
Braga,  e  mais  Interessados  na  Carregaqão  do  Bergantim  denominado  Alecrim, 
que  navegando  4o  Porto  da  Cidade  de  Luanda,  Reino  de  Angola  ,  para  o  da 
Cidade  da  Bahia ,  foi  aprezado  por  hum  Corsário  Francez  no  dia  4  de  Outu- 
bro do  anno  aproximo  passado,  e  ranceonado,  ou  resgatado  pelo  mesmo  Pro- 
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prietano.  6  Sobrecarga  pelo  preqo  de  serenra  mil  cruzados,  de  que  pasjcu  Le- 
tra a  pagar  nesta  Cidade  sobre  o  seu  Correspondente  João  António  Vieira 
Caldas. 


JDeclara  o  Conselho. 


Que  o  resgate  do  Bergantim  Foi  legal ,  e  que  o  Resgatanre  em  conservai 
ção  da  boa  fe  ,  e  credito  do  Commertio  ,  está  obrigado  ao  pagamento  da 
Letra. 

Que  este  Resgate  sendo  legal ,  è  admittidò  por  todas  as  Leis  do  Mar , 
não  deve  admittir-se  só  a  beneficio  do  Resgatantc ,  mas  sim  de  todo?  os  Inte- 
ressados do  Bergantim,  e  sua  carga;  porque  o  Capitão,  seja  Me-cenario, 
seja  Proprietário,  ou  seja  interessado  no  Navio,  tem  obrigação  pre-ci-a  .  e 
absoluta  de  o  defender  ,  e  conservar  té  o  ulimo  ponto  da  extrema  necessi- 
dade ,  não  em  proveito  seu  ,  porque  serid  abusar  da  boa  fé  mercantil ,  com 
que  os  Cariegadores  pagando-lhe  o  frete  ,  ou  commissão,  lhe  entregarão  as 
suas  propriedades ;  mas  sim  de  todos  os  que  no  Navio ,  Du  na  sua  carga  tem 
interesse. 

Que  resultando  deste  resgate  hum  beneficio  commum  a  todos  os  Interessa- 
dos, todos  elles  devem  concorrer  ao  pagamento  do  Resgate,  á  proporção  do 
que  a  cada  hum  toca  no  salvado  ,  que  he  o  Navio,  a  carga  ,  e  o  frete  -,  con- 
stituindo assim  huma  Avaria  grossa,  que  deve  ser  regulada  por  louvados  j  se- 
gundo a  prática  da  Praça  da  Bahia. 

Que  Possidonio  da  Costa,  Resgatante  do  Bergantim,  não  tem  acção  pára 
pedir  a  quinta  parte  do  seu  valor  e  carga  j  porque ,  não  sendo  a  questão  de 
preza  ,  e  só  de  Resgate,  não  tem  titulo,  que  favoreça  a  sua  intenção,  neiri 
lho  dá  a  Lei,  que  só  legislou,  e  cogitou  da  preza  feita,  ou  com  armas,  oti 
còoi  industrií,  ao  Aprezador  inimigo^  Lisboa  vinte  edous  de  Fevereiro  de  mil 
setecentos  noventa  e  nove.  Com  sete  Rubricas.  Secretaria  do  Conselho  do  AI- 
mirantado  doie  de  Marqo  de  mil  setecentos  noventa  e  nove. 


Dè.  José  Manoel  da  Cantara, 


CAPITULO   XlVi 


Bo  Embargo  de  VotenciaSo 


N 


o  Tratado  dos  Seguros  Part.  I.  Cap.  42.  expUzemos  os  princípios  da 

Detenção  de  Príncipes  (  que  he  o  mesmo  que  embargo  de  Potencias  )  quanto 

á  responsabilidade  dos  Seguradores:  aqui  o  consideramos  em  qualidade  desim- 

ples  Avâria  ,  pelos  dámnos,  e  despezas  occasionadas  em  consequeacia  do  mes- 

lom.  III.  F 
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mo  Embargo  (i).  Nesta  matéria  acha-se  a  disposição  singular,  e  incoherente 
das  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  7.  Arr.  7.  . 

jj  O  sustento,  e  soldadas  dos  marinheiros  do  Navio] embargado  em  via- 
>5  gem  por  Ordem  do  Soberano  sei-ão  reputadas  Avarias  grossas ,  se  o  Navio 
>»  he  fretado  por  mez  ;  e  se  elle  he  fretado  a  viagem ,  cahirão  tão  somente  ^o- 
})  bre  o  Navio  como  Avarias  simples. 

Valim  nota  a  contradicção  deste  artigo  combinando-o  com  o  do  dito  Liv. 
5.  Tit.  3.  Art.  16.  e  Tir.  4.  Art.  5-.  seguintes. 

«  Se  o  Navio  for  embargado  por  Ordem  Soberana  no  curso  de  sua  via- 
M  gem  ,  não  será  devidido  frete  pelo  tempo  da  sua  detenção ,  ou  embargo ,  se 
j)  foi  fretado  por  mez  ;  nem  augmento  de  frete  ,  se  foi  fretado  por  viagem ; 
>j  mas  o  s-ustento ,  e  as  soldadas  dos  Marinheiras ,  durante  o  tempo  da  de- 
»j  tenção,  serão  reputadas  Avarias. 

jj  Se  o  Navio  he  embargado  por  Ordem  Soberana  antes  de  comeqada  a 
»  viagem,  não  dever-se-ha  aos  marinheiros  mais  do  que  o  jornal  dos  dias  em- 
>j  pregados  a  esquipar  o  Navio  ;  mas  se  o  embargo  he  feito  no  curso  da  via- 
»»  gem  ,  a  soldada  dos  marinheiros  ajustados  por  mez  correrá  só  na  metade, 
í>  durante  o  tempo  do  embargo  ,  e  a  dos  marinheiros  ajustados  por  viagera 
>5  será  paga  nos  termos  do  seu  ajuste. 

Ainda  que  o  referido  Commentador  destas  Ordenanças  não  possa  conci- 
liar exactamente  estes  artigos,  como  se  pôde  ver  da  discussão  que  ahi  faz, 
com  tudo  adita  regra  das  Avarias  em  tal  matéria  he  seguida  não  só  em  Fran- 
ça ,  senão  também  na  Hespanha ,  segundo  as  Ordenanqgs  de  Bilbao ,  que  ado- 
ptou a  mesma  disposição  no  Cap.  20.  das  Avarias ,  Art.  18,  e  19.  (2) 


j\ 


CAPITULO    XV. 


Do  Encalhe ,  ou  ^aração. 


Endo  no  Tratado  dos  Seguros  Part.  L  Cap.  38.  indicado  a  natureza ,  e 
efteiros  do  encalhe,  ou  varaqão  do  Navio,  coroo  ordinário  accidente  mariti- 
mo,  que  faz  hum  dos  geraes  objectos  das  Apólices ,  e  se  equipara  ao  naufrá- 
gio ,  quando  resulta  a  perda  total  do  casco ,  e  carga ;  agora  o  consideramos  na 
qualidade  de  Avaria,  quando  delle  provem  tão  somente  perda  parcial,  em  ma- 
neira que  o  Navio  varado ,  ou  encalhado  possa  vir  a  nado  com  os  competen- 
tes soccorros,  e,  feitos  os  reparos  necessários,  chegue  a  salvamento  ao  porto 
do  destino. 

O  encalhe  pôde  ser  simples,  ou  com  fractura;  casual,  e  inevitável;  vo- 
luntário, e  deliberado  por  malicia  do  Mestre  ,  ou  de  propósito,  procurado  para 
bem,  e  salvação  commum. 

O  encalhe,  ou  varação  simples  he  aquelle,  de  que  não  resulta  rompimen- 


(1)  Não  pertencem  a  esta  classe  os  embargos  de  Navios  feitos  por  seus  Credores  com 
authoridade  judicial;  de  cuja  legitimidade,  e  effeitos  se  ha  de  fazer  menção  ■  no  Tratad,  d« 
Polic.  dos  Portos.  ■ 

(2)  Vid.  Emerigon  Cap.  12.  Sect.   50. ,  e   54. 
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to ,  e  estrago  do  Navio  nas  suas  partes  cssenciaes  no  acto  de  dar  em  terra  ,  ou 
esbarrar  em  algum  banco,  ou  escolho,  não  se  enchendo  de  agua  o  mesmo  Na- 
vio, ou  soçobrando  se ,  sendo  fácil,  com  os  meios  próprios,  ser  trazido  a  na- 
do, e  seguir  o  seu  curso.  Acontecendo  este  encalhe,  sendo  a  salvação  prom- 
pta  com  os  esforços  da  Equipagem  ,  ou  de  estranhos ,  os  damnos ,  e  despezas 
que  dahi  resultão,  se  considerão  meras  Avarias,  não  tendo  lugar  o  abandono 
do  Navio,  posto  que  segurando  seja.  O  encalhe  porém  com  fractura  das  ditas 
partes  essenciaes  do  mesmo  Navio,  de  que  resulte  soçobro,  e  extraordinário 
enchimento  de  agua  ,  de  sorte  que  as  despezas  do  concerto ,  e  ma's  necessários 
para  se  desencalhar  excedão  ametade  do  valor  do  Navio,  he  reputado  como 
verdadeiro  naufrágio,  para  terem  os  Segurados  o  direito  de  fazer  o  abandono 
aos  Seguradores. 

O  encalhe  casual ,  c  inevitável  he  aquelle ,  que  procede  directamente  de 
fortuna  de  mar  sem  intervir  facto  de  pessoa.  O  encalhe  voluntário ,  ou  deri- 
va-se  da  fraude,  ou  falta  do  Capitão  do  Navio,  e  em  geral  da  barataria  das 
gentes  de  mar ,  ou  procede  de  deliberado  acordo  do  mesmo  com  as  pessoas  a 
bordo  ,  como  exijedienre  indispensável  para  escapar  á  preza  do  inimigo,  ou  pa- 
ra evitar  naufrágio  absoluto,  fazendo  de  propósito  varar  o  Navio  era  algum 
lugar ,  que  pareça  o  menos  perigoso  ,  e  donde  possa  facilmente  ser  desenca- 
lhado ,  cessando  o  perigo ,  alliviando-se  da  carga ,  etc. 

O  encalhe  casual ,  ou  malicioso ,  de  qualquer  género  que  seja ,  he  avaria 
simples  por  conta  dos  Proprietários,  bem  como  os  naufrágios.  Ord.  Mar.  Fr. 
Tit.  das  Avarias,  Art.  5,,  e  assim  he  de  Direito  coramum  segundo  o  Liv. 4., 
€  7.  ÍF.  deLeg.  Rh-d.;  salvo  neste  ultimo  caso  o  regresso  dos  Proprietários  con- 
tra o  Mestre  do  Navio,  e  participantes  da  fraude.  Sendo  porém  o  encalhe 
procurado  nas  ditas  eircumstancias  urgentes  para  geral  beneficio  dos  interessa- 
dos no  casco,  e  carga,  reputa-se  Avaria  grossa  indemnisavel  por  contribuição j, 
como  feito  para  salvação  commum. 


A 


CAPITULO    XVI, 


Das  despezas  que  se  contÕo  por  Avaria  grossa. 


Contecendo  perigo  de  perda  de  Navio,  todas  as  despezas  deliberadamen- 
te feitas  por  motivo  delle ,  e  em  consequência  dos  expedientes  tomados  para 
bem ,  e  salvação  commum  ,  sendo  esta  eíFectivamente  alcançada ,  não  derivan- 
do-se  aliás  o  accidente  de  vicio  da  Embarcação,  ou  dulpa  do  Proprietário,  ou 
Mestre,  e  Equipagem ,  justamente  se  enumerão  entre  as  Avarias  grossas,  bem 
como  todos  os  damnos  de  igual  natureza ,  de  propósito  feitos  por  huma  neces- 
sidade indispensável  a  obter-se  aquelle  dito  fim,  sobrevindo  fatalidade  de  mera 
fortijna  de  mar.  Os  principaes  exemplos  de  taes  Avarias  são  os  seguintes. 

i.°  As  despezas  das  arribadas,  e  baldeação  nos  casos,  e  termos  expostos 
nos  Cap.  8. ,  e  9. ,  para  onde  referimos  o  Leitor. 

i.o  As  despezas  de  Comboy ,  que  se  pagão  aos  commandantes  de  Em- 
barcações de  guerra,  que,  mediante  a  promessa  de  hum  tanto  por  cento  dova- 
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ior  do  Navio,  c  carga,  ou  algum  outro  premio  de  ajuste,  se  encarregão  de 
dar  escolta,  e  protecção  a  hum,  ou  mais  Navios  Mercantes.  De  ordinário  isto 
só  se  verifica  a  respeim  de  Coníboy,  isto  he ,  de  Embarcação  de  guerra  estran- 
geira, íjue  não  {em  obrigação  de  prestar  este  auxilio  á  Marinha  de  outra  Na- 
Ção.  Quando  o  Comboy  he  dado  pelo  Governo  do  próprio  Paiz ,  sendo  hum 
idos  mais  imponantes  serviços  públicos,  costuma  ser  gratuito,  ou  sujeito  a  al- 
gum imposto  fiarticular ,  como  he  entre  nós  a  chamada  contribuição  do  Com- 
boy, que  se  paga  nos  despachos  do  Consulado,  e  Alfandega. 

A  importância  de  Comboy  para  segurança  danavegaqão  he  de  si  manifesta, 
(i).  Ella  constitue  huma  das  garantias  as  mais  melindrosas  das  Apólices  de  se- 
guros, edas  ordens  de  Commissão  para  carga,  e  expedição  de  Navios,  que  se  de- 
vem mostrar  estreita,  e literalmente  cumpridas  pelos  Segurados,  pena  denullida- 
de  das  ditas  Apólices,  e  pelos  Commissarios,  e  os  Mestres  dos  ditos  Navios,  pe- 
na de  responderem  pelos  s<]CCessofi,  damnos,  e  interesses.  Aregulà^ridade  nomodo 
de  se  dar  Comboy  he  huma  das  mais  delicadas,  e  interessantes  operaqôes  de  Ma-^ 
íinha;  bera  como  adeviação  delle,  e  rebeldia  dos  Mestres  de  Navios  mercantes 
em  não  se  conformarem  ao  regimento,  ou  instrucçócs,  ordens,  esignaes  doCom- 
mandante  do  Comboy,  são  dignas  de  severo  castigo.  As  principaes  Naçdes  ma- 
ritimas  tem  nesta  matéria  imposto  graves  penas  aos  culpados.  Em  Ingla  erra  conta 
se  no  Almirantado  entre  huma  das  maiores  notas  dosCommandantes  de  guerra  en- 
carregados de  Commissão  de  Comboy,  o  perder  algum  Navio  da  sua  escolta,  não 
sendo  por  acçidente  de  forqa  maior,  e  irresistível,  como  tempestade,  nevoeiro,  cor- 
lentezas,  queimpedissem  ver,  e  pôr  ordem  na  Frota,  ouNavios  do  seu  Commando» 
Exahi  a  legislação  do  nosso  Reino ,  ^ue  se  vê  no  Alvará  de  p.  de  Maio 
4e  'I797,  §.  ío,  e  II. 

.  sj  Os  Commandantes  dos  Navios ,  que  dão  Comboy ,  ou  levão  ordens ; 
■sj  ficâo  inhibidos  de  dar  caça ,  e  de  abandonar  as  CommissÕes  de  que  vão  en- 
íj>  carregados,  salvo  se  assim  o  exigir  a  segurança  do  Comboy,  que  tem  a  sei* 
3>  carg®;  e  ficarão  sujeitos  a  serem  julgados  em  Conselho  de  Guerra,  e  pani- 
«  dos ,  como  por  crime  da  mais  grave  desobediência ,  se  contravierem  a  esta 
jj  Minha  Real  determinação j  sendo-lhes  também  confiscada  aparte,  que  tive- 
s>  rem  na  preza ,  que  fizerem ,  a  favor  do  Hospital  Real  da  Marinha. 

»  Os  Capitães  dos  Navios  Mercantes,  que  desobedecerem  ao  Comman- 
,,  dante  da  Embarcação,,  ou  Embarcações  de  Guerra,  que  lhes  dá  Comboy, 
„  ou  que  abandonarem  o  Comboy,  serão  julgados  severamente  pelo  Conselho 
„  de  Justiça;  e  poderão  ser  condemnados  em  multas  até  o  valor  de  quatro  mil 
cruzados  em  favoF  do  Hospital  da  Minha  Marinha.  Real  j  e  a  huma  igual 
pena  ficará  sujeito  o  dono  do  Navio ,  que  der  semelhantes  ordens  ao  Capi- 
tão do  seu  Navio. 

O  estabelecimento  dos  Comboys  para  dar  a  protecção  áMarinJja.  Mercan-^ 
te  do  Brazil,  e  os  abusos  deaJguns  Capitães  refractários,  que,  de  colloiocom 
os  donos  dos  Navios,  se  apartavão  dos  mesmos  Comboys  ,  potr  insubordina^ 
qão ,  e  desordenada  cobiça  mercantil,  e  vierãb  a  caliir  no  petder  de  inimigos 
com  irreparável  damno  dos  caríegadores ,  derão  motivo  á  sa-udavel  providencia 
da  seguinte  Ordem  Regia. 

>'  Dona  Maria  por  Graqa  de  Deos  Rainha  de  Portugal,,  e  dos  Algarves 
„  dáquem  e  dalém  mar,  em  Africa  Senhora  de  Guiné,  etc  Faço:  saber  que 
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Ci>    Vid.  Valim  Com,  á  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.   j.  tit.  4.  Art.   5. 

(1)     Vide  Beawes    Lex  Mercatoria    pag.  269 Valim    as  Ord.  Mar.  Fr.  Liv  3.  Tit.  4. 

Art.  5....  Vid.  o  meu  Trat.  ás  &guros  Pait.  2.  Gap.   11.  e  16. 
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l^fiveodo  Eu  Mandado  consultar  pela  Minha  Real  Junta  do  Commercio  as 
penas  que  liavião  deter  os  Donos,  e  Mestres  dos  Navios  Mercantes  que  se 
separarem  dos  Comboys  em  que  partirem  ,  seja  de  portos  deste  Reino  para 
o  Brazil,  seja  delle  para  os  do  Reino.  E  Tendo-me  conformado  com  o  pa- 
recer da  mesma  Real  Junta  :  Fui  Servida  de  ordenar,  e  estabelecer  as  seguintes 
Providenciiis :  Primo:  Que  fique  em  seu  vigor  e cumprimento  a  Provi  áo com 
data  de  vinte  e  quatro  de  Jullio  de  mil  setecentos  e  sessenta ,  que  se  remn- 
teo  pelo  conselho  do  Ultramar  aos  Governadoreá  da  Bahia,  Pernambuco  ,  e 
Rio  de  Janeiro,  para  deiles  passarem  pór  Copias  á  todos  os  porros  do  Esta- 
do do  Brazil;  pela  qual  Provisão  foi  ordenado,  que  o  Governador  Geral, 
ou  o  das  particulares  Capitanias  do  Estado  do  Brazil  não  dessem  licença  a 
Navio,  ou  Navios  para  virem  fora  da  Companhia,  e  Comboy  da  Armada 
da  Frota  com  cargas  de  atsucares,  e  outras  mercadorias,  e  que  se  desseni  a 
dita  licença,  ainda  que  o  Navio  viesse  a  salvamento,  pag^aísetii ,  de  pena 
oitocentos  mil  reis,  e  a  mesma  pena  houvessem  í}s  donos  dos  Navios  e  os 
Mestres  fossem  prezos ,  e  os  Direi  os  das  Alfandegas,  e  do  Comboy  em  todo 
„  o  caso  se  pagassem,  ainda  que  os  ditos  Navios  sé  perdessem:  Segundo: 
Que  nestas  mesmas  penas  hajão  de  incorrer  os  Navios  quesahirern  com  Com- 
boy,  e  se  separarem  delle,  não  mostrando  legalmente  que  se  separarão  por 
causa  justa  que  os  releve  da  pena,  e  neste  caso  riâo  poderão  descarregar  iiler- 
cadorias  algumas  até  que  chegue  o  Comboy  ,  de  qUe  se  separarão  para  ofa- 
.  zerem,  como  se  cotn  elle  viessem,  e  succedendo  que,  por  causa  de  agua 
,j  aberta,  ou  outro  algum  risco  de  tempestade,  se  pcrmiíta  a  descarga  doNa- 
>,  vio,  as  suas  mercadorias  se  conservarão  nos  Armazéns  das  Alfandegas  re- 
spectivas como  em. Deposito ,  e  se  lhes  não  dará  despacho  até  que  não  che- 
gue o  Comboy ,  para  então  em  concurrencia  com  os  mais  NaVios ,  e  suas 
mercadorias  serem  igualmente  despachadas.  1  erceiro :  Que  o  conhecimento 
destas  transgressões ,  e  applicaqão  destas  penas  ficará  sendo  própria,  epriva- 
„  tiva  da  dita  Real  Junta  pelo  que  pertence  ao  porto  desta  Capital,  eaós  iriais 
„  portos  do  Reino,  e  Ilhas  adjacenres-  remettendo-lhes  pára  esfe  fira  òsjuiizes 
„  das  Alfandegas,  aonde  os  Navios  aportarem,  e pertenderern  despachar,  hum 
„  Processo  verbal,  por  onde  conste  a  transgressão,  que  pratisárão,  para  avista 
„  de  tudo  se  lhe  impor  a  pena  correspondente  ,  e  se  expedirem  as  Ordens  ne- 
„  cessanas  para  a  sua  execução.  Que  nos  portos  do  Brazil  ficará  pertencendo 
„  este  conhecimento  ás  Mezas  da  Inspecção;  e  nãquelles  onde  senão  achão 
estabelecidas,  aos  respectivos  Ouvidores.  Que  das  Sentenças,  ou  Decisões j 
que  se  proferirem  sobre  esta  matéria  em  qualquer  das  referidas  Estaqôesj 
nao  poderá  haver  Appellação,  ou  Aggravo,  nem  qualquer  outro  recurso,  que 
nao  seja  o  de  embargos  de  que  deverão  conhecer  os  mesmos  Juizes  da  prú 
meira  decisão  ,  para  se  evitarem  as  Delongas  Judiciaes ,  sobre  hum  objecto^ 
cuja  natureza  he  criminal  ,  e  por  consequência  punivel  por  hum  modo  breve 
esummario.  Pelo  que  mando  á  Meza  da  Inspecção  da  Cidade  da  Bahia, 
que  cumpra  ,  e  faça  cumprir ,  e  guardar  nas  circumstancias  oceurrentés  ás 
sobreditas  providencias.  A  Rainha  Nossa  Senhora  o  Mandou  por  seu  espe- 
cial Mando  ,  e  pelos  Ministros  abaixo  assignados ,  Depurados  da  Réál  Jtíntâ 
do  Commercio ,  Agricultura  ,  Frabricas,  e  Navegaqao  destes  Reinos ,  e  sèUi 
Domínios.  Lisboa  27  de  Abril.  Por  immediata  Resolução  de  Suà  Ma- 
„  gestade.  ^         ,. 

3.*  As  despezas  do  premio  da  salvação  no  easo  de  repfe^^,  êii  dé  rècó^- 
bramento  do  Navio,  depois  de  abandonado  pela  Equipagehi ,  pof  fustó  temor 
de  cahir  era  poder  de  inimigos  ou  Piratas,  cotn  razão  reputão  AvaHá  grossa  , 
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Princípios 

para  ter  lugar  pro  rata  a  contribuição  dos  interessados  no  casco,  e  carga.  Pelo 
Alvará  de  9  de  Maio  §.  4.  se  determina  a  quantidade  dessas  despezas  relati- 
vas ao  premio  de  retomadia ,  cujo  theor  he  o  seguinte. 

J5  Para  quenâo  fique  dúvida  alguma  sobre  a  intelligencia  do  Art.  9.  do  so- 
bredito Alvará  de  Regimento  das  prezas,  de/  de  Dezembro  de  1796.  Sou  ser» 
vidaampliallo,  e  declarallo- na  maneira  seguinte:  As  Prezas  que  se  tirarem  aos 
inimigos,  em  cujas  mãos  houverem  estado  mais  de  vinte  e  quatro  horas,  sejâo 
boas  Prezas  i  mas -tendo  as  mesmas  pertencido  ,  ou  aõs  Meus  Vassallos ,  ou  aos 
das  Potencias  Miivbas  AUiadas,  Ordeno  que  a  respeito  das  mesmas  se  pratique 
o  seguinte:    Se  a  Preza  for  pertencente  a  Vassallo  Meu,  e  for  retomada  por 
qualquer  das  Minhas  Embarcações  de  Guerra,  a  mesma  se  restituirá  ao  seu  Pro- 
prietário Portuguez,  tamooNavio,  como  a  sua  carga;  mas  o  mesmo  Proprietá- 
rio ficará  obrigado  a  dar  logo  a  oita-wa  parte  do  seu  total  "valor  para  os  Apreza- 
dores,  entre  os  quaes  se  dividirá,  segundo  se  acha  estabelecido.  Se  a  Preza  for 
pertencente  a  Vassallo  Meu,  e  for  retomada  por  Corsário  Portuguez,  armado  por 
conta  de  particulares,  será  igualmente  restituída  a  Preza  ao  seu  Proprietário;  mas 
este  ficará- obrigadoa  dar  a  quinta  parte  ãovahr  dõ  Navio  ^  e  carga  ao  dono 
do  Corsário  Aprezador,  para  que  elle  depois  a  divida  com  os  seus  cooperado- 
res, conforme  o  ajuste  que  tiver  feito  antes  de  principiar  oCerso,  Sea  Preza  ti- 
ver fic^o  muito  tempo  nas  mãos  de  inimigos ,  e  tiver  até  mudado  de  natu- 
reza, passando  de  Navio,  ou  Embarcação  Mercante  para  Corsário,  ouEi^- 
barcação  armada  em  guerra ,  então  só  poderá  0  Proprietário  reclamar ,   e 
per  tender  as  duas  terças  partes  do  que  provar  que  o  Navio  tem  em  ser 
da  Embarcação ,  ou  efeitos  ^  com  que  'se  achava  ao  tempo  que  foi  apreza- 
do.  Se  a  Preza  retomada  for  algum  Corsário  Portuguez  armado  em  guerra , 
e  que  já  o  era  quando  foi  aprezado,  então  o  seu  Proprietário  poderá  reha- 
vello,  dando  a  oitava  parte  aos  Jprezadores ,  se  forem  da  Minha  Mari- 
nha Real;  e  a  quinta^  se  forem  Corsários,  ou  Armadores  particulares.    Se 
a  Preza  retomada  for  pertencente  a  Vassallos  de  Potencia  Alliada ,  Ordeno 
que  nesse  caso  se  ponha  em  execução  a  seu  favor  o  Direito  da  inteira  reci- 
procidade ,  e  que  em  todo  o  caso  sejão  elles  tratados ,  como  tratarem  aos 
Meus  Vassallos  em  casos  semelhantes  ^  seja  que  a  Preza  fosse  tomada  por 
Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Real  Armada ,  seja  que  o  fosse  por  Cor- 
sarios,  e  que  assim  se  julgue  em  semelhantes  casos.   Também  Ordeno  que 
tudo,   o  que  acabo  de  determinar  para  as  Prezas,  que  se  tirarem  aos  inimi- 
gos ,  de  Navios,  e  effeiros  pertencentes  a  Vassallos  da  Minha  Coroa ,  se  en- 
tenda Ordenado   a  respeito  de  Navios  Portuguezes ,  que  se  restaurarem  a  si 
mesmos  dentro,  e  depois  das  vinte  e  quatro   horas  de  estarem  era  poder  do 
inimigo,  abolindo,  e  revogando  expressamente  tudo  o  que  contra  esta  Re- 
soluqão,  e  a  este  respeito  se  acha  disposto    no  Artigo   11  do  sobredito  Al- 
vará.    -       .; 

4.*  As  despezas  feitas  cora  a  reclamação  do  Navio  aprezado ,  ou  embar- 
gado ,  obtendo-se  efectivamente  a  relaxação  da  preza ,  e  o  levantamento  do 
Embargo ,  são  Avarias  grossas ,  como  immediata ,  e  necessariamente  connexas 
com  a  deliberação  de  se  fazerem  essas  diligencias  para  bem  e  salvação  com* 
inum.  O  Senhor  Emerigon  assim  se  explica  Cap.  12.  Sec.  41.  sub  num.  9. 

j>  Todas  as  despezas  feitas  de  boa  fé ,  para  se  conseguir  o  relaxar-se  o 
>»  Navio,  entrão  em  Avaria  grossa,  se  elle  he  posto  em  liberdade,  depois  de 
»  aprezado.  Se  elle  he  conduzido  a  algum  porto,  e  a  Equipagem  ahi  se  de- 
>»  mora  para  o  guardar ,  e  reclamar ,  não  somente  as  despezas  da  reclamaqâo 
»»  entrão  em  Avaria  grossa ,  senão  também  as  soldadas,  e  a  despeza  da  Equi- 
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M  pagem ,  durante  o  lempo  que  o  Navio  permaneceo  no  estado  de  arresto ,  oU 
J5  deienção. 

Tal  lie  a  prática  de  julgar  que  attesta  o  mesmo  Author.  Quando  porém 
o  Navio  não  fuiaprezado,  mas  simplesmente  embargado  por  Ordem  do  Sobe- 
rano, ou  aliàs  dos  que  exercem  authoridade  em  seu  nome,  as  Ordenanças  Mar. 
Fr,  estabelecem  a  dilFerença  de  ser  o  Navio  fretado  por  mez ,  ou  por  viagem, 
declarando  por  Avarias  grossas  o  sustento  e  soldadas  d(js  Marinheiros  no  pri- 
meiro caso,  e  por  Avarias  simples  no  segundo:  sobre  o  que  veja-se  o  que  fi- 
ca dito  do  Cap.  14, 

5."  As  despezas  feitas,  para  se  pôr  em  liberdade  o  reféns,  dado  em  pe- 
nhor para  execução  do  bilhete  de  resgate  de  algum  Navio  aprezado  ,  até  che- 
gar o  mesmo  reténs  ao  porto  do  seu  destino,  são  Avaria  grossa,  que  devem  ser 
pagos  por  contribuição  dos  interessados  no  casco ,  e  carga ,  bem  como  o  he 
a  import?ncia  da  Letra  passada  a  favor  do  Apre/ador ,  ou  o  valor  dos  eíFeifos 
que  lhe  forão  dados  por  composição:  bem  sevé  que,  sendo  taes  despezas  hu- 
ma  consequência  do  damno,  que  acontece,  em  razão  do  resgate  para  bem  e 
salvação  comraum  ,  de  necessidade  fazem  pane  do  preço  do  mesmo  resgate,  e 
■fica  sujeito  ás  mesmas  regras,  pelas  quaes  se  qualifica  a  Avaria  grossa,  que  não 
só  se  verifica  nos  expedientes  deliberada  e  directamente  tomados  para  bera  e 
salvação  commum  ,  senão  também  nos  damnos  ,  e  despezas,  que  são  hum  re- 
sultado immediato  ou  necessário  dos  mesmos  expedientes,  como  fica  exempli- 
ficado no  Cap.  6.  (i)  Tanto  mais  que  na  liberdade  do  reféns  interessa  a  huma- 
nidade, e  honra  nacional. 

6.^  As  despezas  do  resgate  de  qualquer  pessoa  da  tripulação ,  Sendo  apre- 
sada, indo  a  algum  lugar  a  serviço  do  Navio  e carga,  entrâo  em  Avaria  gros* 
sa  por  hum  principio  de  equidade  muito  attendivei  ;  sendo  racionavei, 
que  indemnize  por  contribuição  tao  grave  calamidade  acontecida  em  consequên- 
cia de  expediente  tomado  para  geral  beneficio.  As  Ordenanças  Mar.  Fr.  Liv, 
3.  Tit.  4.  Art.  16,  17,  ei8.  estabelecem  adistincção  seguinte* 

»  Os  marinheiros  aprezados  no  Navio ,  e  feitos  escravos ,  não  poderão 
pertender  cousa  alguma  contra  os  Mestres,  Proprietários,  ou  Carregadores 
para  o  pagamento  de  seu  resgate. 

í5  Mas  se  algum  delles  he  aprezado,  sendo  enviado  ao  mar,  ou  a  terra 
para  o  serviço  do  Navio,  o  seu  resgate  será  pago  á  custa  do  Navio;  esehe 
para  o  Navio,  e  a  carregação ,  elle  será  pago  á  custa  de  todos  osdous,  com 
tanto  que  elles  cheguem  a  bom  porto ;  tudo  porém  até  concurrencia  de  tre- 
zentas libras  ,  sem  prejuízo  de  suas  soldadas. 

„  A  repartição  das  sommas  destinadas  ao  resgate  dos  marinheiros  será  fei» 
ta  á  diligencia  do  Mestre,  incontinente  depois  da  chegada  do  Navio,  e  se- 
rá o  dinheiro  depositado  nas  mãos  do  principal  interessado,  que  terá  a  obri- 
gação de  o  empregar  incessantemente  para  o  dito  resgate,  pena  do  quadru* 
pio  a  proveito  dos  marinheiros  aprezados. 

Valira  no  seu  Commentario  áquelles  artigos  observa,  que  o  primeiro  he 
justo,  €  coherente  ao  artigo  quinto  do  Liv.  3.  Tit.  7.  das  Avanas,  que  esta^ 
belece  a  preza  feita  sobre  o  Navio  como  Avaria  simples. 

Se  o  Corsário  ou  Pirata  ,  sem  ser  era  consequência  de  resgate ,  ou  a  titu- 
lo de  reféns,  escolhe,  e  leva  para  seu  bordo  quaesquer  pessoas  da  Equ'pa- 
gem  ,  he  huma  infelicidade  particular  do  que  soffreo  a  preza  ,  bem  como  se- 
ria a  do  Proprietário  cujos  erfeitos  elle  tomasse.    A  mesma  razão  ha  a  respeito 
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do  Proprietário  do  Navio,  quando  algum  da  Tripulação  h^  aprezado,  tendo 
sido  enviado  ao  mar ,  ou  á  terra  a  serviço  do  Navio  sómenVe :  neste  caso  os 
Carregadores  nsda  tem  que  contribuir  ,  não  havendo  recebido  proveito  em  se- 
melhante expediente  í  porém  se  este  foi  feito  a  beneficio  também  da  carga,  a 
contribuição  delles  he  indispensável ,  merecendo  indemnisaçso  c  recompensa  o 
^detrimento  soíFrido  em  berieficio  alheio.  Mas ,  para  se  verificar  tal  obrigação , 
he  necessário  que  o  Niavio  e  carga  chegue  a  bom  porto;  pois  sem  a  sua  eííe- 
"ctiva  salvação,  cessão  fundamento,  e  necessidade  de  contribuir;  não  bastando 
a  utilidade  do  meio  empregado  para  gerai  beneficio,  se  o  êxito  não  correspon- 
deo  ao  destino ,  como  se  vê  dos  princípios  postos  nos  Cap.  4.  e  6. 

As  ditas  Ordenanças  linútão  O  preço  do  resgate  das  gentes  de  mar  no  ca- 
so dito,  até  trezentas  libras,  ou  noventa  e  seis  mil  reis  da  nossa  moeda;  mas 
'em  compensaqão  lhes  dão  o  frete  inteiro,  como  se  tivessem  servido  toda  a  via- 
gem,  visto  não  ser  por  falta  delles,  mas  sim  por  infortúnio  acontecido  no  ser- 
viço ,  que  ficarão  impossibilitados  de  concluir  a  mesma  viagem^.  Além  disto 
dão  á  providencia  de  encarregar  ao  Mestre  do  Navio  a  obrigação  de  diligen- 
ciar a  sua  liberdade,  condemnando  ao  principal  interessado  no  quádruplo,  no 
caso  de  negligencia  ,  e  inacção  neste  particular.  Accrescenta  o  mesmo  Valim, 
"que  se  elle  Omittissé  este  seu  dever ,  o  Procurador  Régio  do  Almirantado  te- 
ria direito  de  interpor  offició  fiscal  para  o  constranger  a  praticar  a  sua  obriga- 
ção; e  igualmente  ao  Depositário  do  dinheiro  do  resgate,  se  fosse  negligente 
em  trabalhar  no  livramento  dos  captivos  (i). 

7.°  As  despezas  do  curativo,  e  funeral,  ou  enterro  das  gentes  de  ttiar fe- 
ridas efallecidas  em  combate  com  os  inimigos,  são  também  Avaria  grossa.  As 
Ord.  de  Mar.  Fr.  determinão  o  seguinte  no  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  li. 

„  O  homem  de  mar,  que  for  ferido  no  serviço  do  Navio  combatendo 
•„  contra  os  inimigos,  ou  Piratas,  será  curado  á  custa  do  Navio,  e  daCarre- 
„  gaqãa...  E  no  Liv.  3.  Tit.  7.  Art.  6.  :=  O  curativo,  esustentaqao  doho- 
„  mem  de  trar  ferido,  defendendo  o  Navio,  são  Avarias  grossas,  e  com- 

„  muni.  •  1   • 

Valim  nota  qúé  esta  legislação  tem  lugar,  não  só  quando  o  marmhèiro 
he  ferido  com  as  armas  na  mão  no  acto  de  combate ,  senão  também ,  quando 
na  mesma  occaslâo  faz  a  manobra.  A  razão  he  idêntica. 

Alguns  Authores  queretti  que  o  marinheiro  estropeado  em  combate  ,^  e  fi- 
cando incapaz  de  ganhar  a  sUa  vida  ,  deva  ser  sustentado  pOr  huma  pensão  vi- 
lalicia,  á  custa  dos  proprietários  do  Navio,  e  Carregaqão.  Porém  o  dito  judi- 
cioso Comraentador  das  citadas  Ordenanças  bem  adverte ,  que  este  encargo  se- 
ria muito  oneroso  aos  particulares ,  e  retardaria  o  Commercio  marítimo.  Como 
o  Estado  interessa  na  prosperidade  da  navegação,  e  valentia  das  gentes  de  mar, 
aos  Soberanos  he  que  pertence  prover  á  subsistência  dos  feridos  por  semelha n^ 
te  causa.  Para  este  effeiío  a  Franqâ  erigio  o  Hospital  dos  inválidos,  e  ahi  se 
manda  dar  meio  soldo  aos  que  ficarão  nos  èombates  fora  de  estado  do  serviço 
da  Marinha. 

Os  que  morrem  na  acção  da  defeza  do  Navio  -,  seja  com  as  armas  na  mão, 
seja  fazendo  a  manobra ,  ou  em  consequência  de  feridas ,  ou  d'outro  accidente 


(O  Pela  Lei  do  Reino  he  muito  favorável  a  causa  do  Captivo  em  poder  de  inimigos,  e 
qualquer  do  Povo  pôde  requerer  em  seu  favor.  Ord.  Liv.  1.  tit.  90.  in  pr.  mas  a  do  Liv.  5. 
tit.  6.  §.  25.,  em  attenção  da  fé  publica  e  Direito  das  Gentes,  manda  castigar  com  pena  de 
morte  ao  reféns,  que  foge  antes  de  ser  posto  em  liberdade  pela  Nação  a  que  foi  dado,  e 
igualmente  se  commcttc  furto. 
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nó  mesmo  conflictõ ,  estão  nas  mesmas  circumstancias.   As  citadas  Ordenança^ 
Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  15.  assim  dispõe. 

j>  A  soldada  do  homem  de  mar  morto  defendendo  o  Navio  serão  pagas 
jj  por  inteiro,  como  se  elle  tivesse  servido  todá  a  viagem,  com  tanto  que  o 
>s  Navio  chegue  a  bom  porto. 

Esta  disposição  he  dirigida  a  animar  o  Commercio  marítimo,  segurando 
aos  herdeiros  das  gentes  de  mar  mortas  em  combate  a  sua  inteira  soldada.  Va- 
lim  a  este  Artigo  observa  que,  sendo  os  marinheiros  mortos  em  combate  mais 
favorecidos  pelo  beneficio  de  seus  herdeiros,  do  que  morrendo  de  simples  mor-^ 
le  natural,  ainda  causada  pelas  fadigas  do  serviço  do  Navio,  nos  termos  dos 
Artigos  13  ,  e  14.  do  citado  Titulo,  deve  ser  pago  á  custa  tanto  da  carrega- 
ção ,wmo  do  Navio,  o  excedente  das  soldadas,  que  serião  devidas  no  caso  tâo 
somente  de  morte  natural;  porque  este  excedente  vem  a  ser  huma  despeza  ex- 
traordinária ,  que  deve  ser  supportada  emcomnmm,  como  derivada  do  acto  da 
defeza  ,  e  combate  a  bem  do  mesmo  Navio ,  e  carga*  ^  .  .. 

Mas  para  que  os  herdeiros  do  marinheiro  possâo  no  dito  caso  ter  di- 
reito á  inteira  soldada,  he  necessário  que  o  Navio  chegue  a  bom  porto,  ou 
aíiàs  que  o  salvado  do  naufrágio  chegue  para  satisfação  da  mesma  soldada-,  não 
só  pela  regra  geral  que,  no  caso  de  preza,  e  naufrágio,  as  gentes  de  mar  só 
tem  direito  ás  suas  soldadas  pelo  salvado  do  Navio  ,  e  frete  das  mercadorias, 
fegundo  o  Art.  %  ^  q  <).  do  acima  citado  Titulo,  senão  também  pelo  outro  prin* 
cipio  estabelecido  nas  Avarias  grossas ,  que  não  ha  lugar  á  contribuição  dos  in-, 
teressados ,  quando  se  não  salva  o  Navio. 

Deve-se  aqui  notar  a  benigna  providencia  do  illuminado  goveS-iiõ  de  Sua 
Alteza  Real  a  íávor  das  gentes  de  mar,    que  mandou  declarar  na  Praça  de  Lis- 
boa por  Edital  da  Real  Junta   do  Commercio  de  29  de  Julho  de  1799  1   am- 
pliando o  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1798,  declarando,  e ordenando,  qué 
2  gratificação  de  hum  e  meio  por  cento  concedida  no  mesmo  Decreto  ás  Tri- 
pulações, que  se  defendessem  valorosamente  do  inimigo,   competisse  a  todos 
os  Navios  mercantes,  armados,  ou  não  armados  em  guerra,  e  não  comboyados, 
com  tanto  que  mostrassem   no  mesmo  Tribunal  ter  havido  ataque ,  e  resistên- 
cia acompanhada  de  feliz  suecesso :  que  para  aquella  gratificação   contribuísse 
o  valor  da  carga ,  e  o  do  Navio  com  o  do  maqame ,  e  fretes ,  avaliado   tudo 
por  Louvados  da  nomeação  das  Partes,  os  quaes  buscarão  o  valor  médio  de 
rodas  estas  cousas  ao  tempo  de  chegar  o  Navio  ao  porto ,  depois  do  combate ; 
devendo  o  Tribunal  corrigir  qualquer  discordância  dos  Louvados,  afim  de  que 
as  avaliações  sejao  sempre  favoráveis  ao  Commercio ;   ficando  outro  sim  ao  ar- 
bítrio do  Tribunal  estabelecer  hum  methodo  simples  para  a  arrecadação,  e  re- 
partição da  Contribuição  por  meio  de  hum  Magistrado  intelligente,  e  activo  na 
execução  das  Reaes  Ordens:  e  que  a  distribuição  do  premio  seja   era  propor* 
ção  com  os  salários  das  Equipagens  •,  devendo  succeder  nella  o  herdeiro ,   ou 
herdeiros   de  qualquer  dos  combatentes  qile  morrer.    Veja-se  o  ultimo  Decreto 
sobre  esta  matéria» 


EDITAL. 
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_    Príncipe  regente  nosso  senhor  Ampliando  o  Decreto  de  14  de  Setem- 
bro passado,  pelas  Resoluções  de  nove  de  Fevereiro,  eseis  do  corrente  Julho, 
dirigidas  ao  Tribunal  Supremo  da  Real  Junta   do  Commercio,    Agricultura ^ 
Fabricas ,  e  Navegaqlo  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios.   Foi  servido  declarar 
Tom.  Ill,  G 
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que  9  gratificação  deíium  meio  por  cento,  concedida  no  rrésmo  Decreto  ás  Tri- 
pulações, que  sé  defendessem  valorosamente  do  inimgo;  compe!Í?se  a  todos  os  Na- 
vios mercantes  srmados ,  ou  não  armados  era  guerra,  e  não  Comboyados,  com 
íantoque  mostrassem  no  mesmo  Tribunal  ter  havido  ataque,  e  resistência  acom- 
panhada de  feliz  successo:  Que  para  aquelia  gratificação  contribuis-^e  o  valor  dá 
carga,  e  o  do  Navio,  com  o  do  maqame ,  e  fretes,  av„li-^do  tudo  por  louvados 
da  nomeação  das  Partes,  os  quaes  buscarão  o  valor  médio  de  todas  estas  cou- 
Fas  ao  tempo  de  chegar  o  Navio  ao  porto,  depois  do  combate;  devendo  o  Tri- 
buna! corrigir  cua!<]uer  discordância  dos  Louvados  ,  a  fim  de  que  as  avaliações 
sejao  sempre  favoráveis  ao  Cpramercio ;  ficando  outro  sim  ao  arbítrio  do^Tri- 
'bunal  estabelecer  hum  metbodo  simples  para  a  arrecadação,  e  repartição  da 
Contribuição  por  meio  d'hum  Magistrado  intelligènte  ,  e  activo  na  execução  das 
Rcaes  Ordens:  Que  a  distribuição  do  premio  seja  ^  em  proporção  com  os  sa- 
lários das  Equipagens  •,  devendo  succeder  nella  o  herdeiro  de  qualquer  dos  Cora- 
íjatentes  que  morrer.  Lisboa  29  de  Julho  de  1799. 


Ftancisco  Saares  ãe  Aratdjo  Silva. 


CAPITULO    XVIL 


Da  responsabiUãaâe  nas  Avariasí 


^  A  Responsabilidade  nas  Avarias  hé  â  necessidade ,  ou  obrigação  de  soífrer 
alguém,  ou  pagar  o  darano,  ou  despeza  extraordinária  do  Navio,  e  raercado- 
Vias,  por  qualquer  accidente  maritimo  ,  ou  de  contribuir  para  a  indemnisaçaodo 
mesmo  damno,  ou  despeza  que  se  procurou  para  o  geral,  e  eíFectivo  beneficio 
dos  interessados  no  casco,  e  carga.  Como  estes  accidentes  podem  provir  de  di- 
versas causas ,  e  itiotivos ,  e  constituem  consequentemente  essenciaes  as  notáveis 
diíFerenças  nas  Avarias ,  segundo  fica  indicado  nos  Cap.  2.  4.  e  ó ,  tambcra  a 
responsabilidade  vária  conforme  a  diversidade  da  Origem ,  e  fim  que  a  ocea- 
sionou. 

Pela  regra  geral  de  Direito  Maritimo  já  notada  no  Cap.  5-.  ãs  Avarias 
'  simples  devem  ser  sUpportadas  ,  e  pagas  pela  cousa  que  tiver  soffrido  o  da- 
'wfio  ,  ou  causado  a  despeza  ;  e  as  Avarias  grossas ,  e  Communs  recabetn  tan- 
to sobre  9  Navio ,  como  sobre  as  mercadorias  ,  soldo  a  libra,  isto  he ,  d  pro- 
porção  do  interesse  dos  respectivos  proprietários. 

Se  as  Av.Tias  simples  procedem  de  vicio  do  Navio,  e  carregação,  ou  de 
facto  do  proprietário,  e  gentes  de  mar,  os  prejudicados  estão  na  necessidade 
de  soíFrer  o  infortúnio  a  que  derão  occasião ,  ou  rcm  seu  regresso  contra  aquel- 
les,  a  quem  se  pode  imputar  o  prejuixo.  Se  forão  derivadas  de  mera  fortuna 
'de  mar,  he  calamidade  particular,  que  todos  supportão  á  força  na  parte  rela- 
tiva ,  sem  que  pessoa  alguma  deva  garantia,  ou  indemnisação  aos  que  sentírãd 
'detrimento i  salvo  se,  acontecendo  o  perigo,   se  empregarão  os  meios  para  o 
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fmY  da  salvaçío-commufn  ,   e  esta  se  conseguip,  e  se  deveo  a  taes  meios:   do 
contrario,  se  o  êxito  nã<í  .fiQrrfcspondeo.ao.  .diesMO,,,  cada  hum  solire  *  pr.opr.ja 
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S  Ord.  Mar.  Fr.  das  Avarias  Arf.  '5',, assim  dispõem, .oa^oBpií^.noD  s  ui-í 

»  Os  damnos  aconcecidos  ás  mercadorias  .pelo  vi<io:,prfíprÍ0.>psge;À,Variaã 
«  simples  por  conta  dos  Proprietários.  '■  :-   ■         :■  J  :,   -;b  ;  : ' >  i.^fír.  ■ 

He  clara  a  razão:  porque  a  Avaria,  qu'e  §e  deriva  i^ojíyMo-.  próprio, da 
•cousa  que  a  sofFreo  ,  deve  ser'un-icatnente  por  conta  dos  pi^opfcietàrios ,  a  quem 
pertencem  os  commodos ,  e  proveitos,  e  não  :podem  igncírar,  ou  nao  se  presu- 
me que  ignorâo  a  qualidade  da  cousa  ,  que  expoèm  aos  riscoà,  mrfritimo.s  Por 
exempío,  se  o  Navio,  por  mal  construido,  ou  alquçlírado  v^-^n-  por  velhQij 
abrio  agua,  careceò  de  embono,  ou  d'oatra  obra,  íie.  evidente  que  os  damnos,, 
e  despezas  necessárias  a  reparallo  devem  rèç^hír  síirples,  e  particalarmente  so- 
bre  o  Navio  ,  e  soíFrellas  o  seu  Proprietário ,  que  lhe  percebe  m  fretes,  e  nãô 
pode  attribuir,  e  imputar  os  prejuízos  a  pessoa  algurna:  ^m  tal  caso  vale  a 
trivial  regra  de  Direito  t?  qued  CQU^a.perfçe  :par(^  seu  dom  ^^^  "SfM,  h,:%$!^ 

Iccat.  conduct.  -,      r»       ^       •  a 

Pela  mesma  razão  deveín  serunicatfiente  a  cargo  dos  Proprietários  -as  Ayji-^ 
rias,  que  sobrevem  ás  mercadorias,  tão  somente  em  razão  do  seU  vicio  intrin=*^. 
seco',  defeituosa  qualidade ,  e  natural  tendência,  e  facilidade  de  se  arruinarem  *.. 
corromperem,  ou  diffluirem ,  como  os  mantimentos,  sáes  liquidos,  ç  substan- 
cias espirituosas,  e  sujeitas  á  fermentação ,  e  infecqão  espontânea.  Igualmente 
fão  a  cargo  dos  Donos  das  mercadorias  os  damnos  que  resultão  do  defeito_  do 
ènfardamento ,  caixas,  e  vasilhas,  em  que  se  involvem  ,  ou  incluem  os  eíFeitos 
carregados  abordo,  com  tanto  que  nisso  não  influísse  facto  do  Mestre  do  Na- 
vio pela  má  arrumação  da  carga,  ou  outra  culpa  ,  e  omissão,  ,:a 
Porém,  tendo  havido  incúria,  ou  grave  falta  do  Proprietano  ,^  ou  Mestre 
do  Navio,  de  que  resultassem  damnos  á  carga,  supposto  estes  sejão  contados 
por  Avarias  simples,  e  particulares,  com  -tudo  os  respectivos  Donos  tem  o  seu 
regresso  contra  os  ditos,  pela  regra  geral,  que  deve  resarcir  odamno,  quem  foi 

causa  delíe.  ^        ,     kt     •         w    j     t>» 

A  obrigação  do  Mestre,  ou  Capirao  do  Navio,   aliàs  do  Uono  a  quem 

representa  ,  de  reparar  os  damnos  procedidos  de  vicio  próprio  do  mesmo  Navio, 

he  expressa  nas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  9.  Tif.  3.  do  Frete  Arr.  12, 

J5  Se  o  Carregador  provar,  que  ao  tempo,  era  que  o  Navio  se  fez  á  vé- 

j»  la,  estava  incapaz  de  navegar ,  o  Mestre  perderá  o  seu  frete,  e  responde*. 

jvrá  pelos  prejuízos,  e  interesses  do  mesmo  Carregador. 

A  clausula  de  incapaz  de  navegar,  he  genérica,  ecomprehensiva ,  nãosó 

do  caso    específico  da  ínnavegabilidade,   isto    he ,   da  absoluta,    e  real  insuffi- 

ciência  do  Navio  oara  fazer   as  funções  do  seu  destino ,  por  estar  podre ,  o« 
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'máí  construído ;  íe  4ilo  também  quando  está  desaparelhado ,  sobre  carregado , 
ou  sem  o  numero  de  marinheiros  necessários  ás  manobras. 

He  indisputável  a  Justiça  desta  decisão-,  que  fixa  a  pena  ,  e  responsabili- 
^dade  do  Mestre  ,  e  por  consequência  do  Dono  do  Navio ,  que  o  authorisou  ,  e 
lhe  deo  0  commando,  quando  elle  freta  o  mesmo  Navio,  estando  aliás  efFe- 
ctivamente  incapaz  de  navegar,  pela  sua  defeituosa  construcção,  máo  estado, 
ou  sobrecarrego.  A  prova  do  máo  estado  deve  ser  feita  por  authentica  declara- 
ção de  Expertos ,  ou  Offíciaes  competentes ,  como  entre  nós  he  a  que  se  deno- 
mina Mestrança  da  Ribeira ,  debaixo  da  Inspecção  do  Intendente  da  Mari- 
nha ,  ou  dos  Magistrados ,  que  tem  a  séu  cargo  a  Policia  do  porto ,  com  os 
Práticos  do  lugar,'  em  Véstoria  judicial,  Omittida  esta,  he  manifesta  a  pre- 
varicação do  Mestre,  ou 'Proprietário  do  Navio,  qlae  engana  ao  AíFretador,  ou 
á  Praça,  quando  o  expõe  a  frete,  ou  a  carregar  para  alguma  viagem,  ealcan^ 
ça  õ  aíFreta mento  ,  ou  carga  ,  pela  boa  fé  ,  com  que  se  suppôe  estar  oNa^ió 
'«m  a  condiqão  necés^Sariá  pafa  encher  ò  seu  desrino.  f'('      ..    ; 

sci:tr,Valím  comtnentiando.  a  dit^  íOfdénánçâ  observa  ,  que  a  mesma  pena  ,  e  res- 
ponsabilidade do  Mestre,  tem  lugar,  ainda  qtepdo,  antes  de  carregar  o  Na* 
vio  tivesse  precedido  Visita  ,''e  'V^stofia  por  Gfificiaes  competentes.,,  e  fxjsse  jul- 
ígado  em  estado- de  faízer  viagem.  Pçrq-ue,  semelhantes  Visitas,  eVestorias  de 
ordinário  são  fdtas^ide  lium  mo^o  ^tèrfuncporio,  edeslaxado,  e  como  de  tarifa, 
sem  a  presença  dõá  dárregàdóres ,  €[iie  seriio  â&  Partes,  e  Contradictores  legi- 
Vmos,  interessados  a  fiscalisâllàs,  e-eontrovertéllas ;  e  o.AfFretador ,  e  Carrega- 
dores repousao  na  ifé  publica,  cõíifiãíldo  iia'exaCçlo,'e  fidelidade  destes  Actos 
praticados  «m'Cofl§e^ueftWi|  dã  Poíicià  do  porto  ,s0ppoí3dó  tudo  feito  em  regra. 
Ainda  qu«  os  Officiaes  empregados -íiestêmiMstíírio-tenhão  a  seq  favor  a  pre- 
ãumpção  da  Lei -festa  con?  tudo  nâoéxçiue  já  mais, 'è  deve  ceder  á  verdade,  ô 
léí^itiSio  direito  dâá^'Pâirréâda>míiifiçadas :  Esta  rCgra  ^oíivém  que  tenha  obser- 
vância em  todos  os  negócios  civis ,  e  muito  principalmente  no  Commercio, 
interessando  a  boa  Oírdem  na  navegação,  e bem  da  humanidade,  que  ninguém 
se  prevaleça  de  meros  formulários ,  e  exterioridades  para  pôr  em  risco  as  vidas, 
e  fazendas  alheias, -^^brigando  a  sua  cobiça,  ou  prevaricação  com  os  subterfú- 
gios das  trapaças  do^oro.     ;;;;.■;.'.  -«^'^  <  .•■ 

Pelo  que,  nas  ditas  cireumstacias  j  se  acontecem  as  Avarias,  de  qualquer 
género  que  sejao ,  ô  Affiretador ,  ou  Carregador  tem  direito  de  requerer  neva 
Véstoria  de  Peritos ;  é  se  por  ella  se  mostrar,  que  o  Navio  estava  podre,  e  ar- 
ruinado nas  suas  partes  essenciaes,  de  sorte  que  se  viesse  no  conhecimento  que>, 
posto  elle  a  sahida  do  porto  não  tivesse  lesão  apparente ,  com  tudo  já  preexis- 
tia vicio  occulto  de  ferrugem  dos  pregos  ,  furos  dos  insectos,  ou  outro  defei- 
to semelhante,  que  o  constitua  insufficiente ,  e  incapaz  de  resistir  aos  acciden- 
tes  ordinários  de  golpes  de  vento,  e  de  mar,  o  dpno  do  Navio  he  obrigado  a 
satisfazer,  e  pagar  qualquer  damno  procedido  das  ditas  Avarias,  estando  con- 
tra elle  a  presumpqao  de  que  bem  sabia  ,  ou  devia  saber  do  máo  estado  do 
Navio.  E  quando  mesmo  o  não  soubesse,  estando  na  boa  fé  de  que  o  Navio 
não  tinha  vicio  occulto,  que  depois  se  descubrisse,  isso  o  não  podia  relevar  da 
responsabilidade  de  compor  o  prejuízo  ;  porque  he  ,  em  toda  a  hypothese 
e  circumstancia  ,  necessariamente  obrigado  pela  natureza  ,  e  fim  do  seu  nego- 
cio, ter  o  Navio  bom,  e  em  estado  de  fazer  viagem  com  segurança  ao  porro 
-do  destino:  e  tal  he  a  condição  virtual,  tacita,  e  subentendida,  que  se  con-^ 
sidera  fazer  com  o  AíFretador ,  e  Carregadores. 
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jD^  r€spoi2sabiUdade  nas  Avarias  por  'ftrlm\  mfrmde  ão  Mesire.^  &tc 

da  E^uifo^^e^Ms  ='   - 

')ii[")'    £<;^'  ^     .  ■;  ;■  '' 

S  Ordenanças  Mar.  FFi^Àrt.  4.  èêcferto  è-Pegfirmfeí  :        . 

»»  O  danino  acontecido  ás  mercadorias  por  feita  do  Mestre  ^^  oU.  da  Eqai^ 
»5  pagem,  cu  por  não  ter  bem  fechado  as'escx)ti]has ,  aftiarrado  o  Navio,  for- 
í>  necido  de  bons  apparelhos,  são  Avarias  simples ,  que  caliiráo-íobre  »  Mer- 
>j  tre  ^  o  N^-:vi'o ,  e  afrete.  ^  .■••'' 

Estes  es-'n.plos  <^.á o  postos  enunciathay  e  mo  taoc^tht^meme.  'Of:rVIestrQ 
responde  nâo  só  pelas  Avarias  ahi  especificadas,  senão  tafnbcni  por  todas,  que 
se  prfWsr  seren»  ori^mádias-de  sua  culpa,  ou  Oriíissâo.  Na  genera'idade  da 
clausula  \=  frita  do  Mestre  e  Equipagein  =:  se  comprehendem  todos  os  da- 
mnos  derivados  do  que  se  chama  í=  barataria  da  Mestre  ^e  Equipagem  s  (f  uè 
exempiificanios  no  tratado  dos  Seguros  Part.  I.  Cap.  44.  .caoisn; 

Devera  taes  Avarias  recahir  sobre  o  Mestre,  alíida  qiiaxidn  o  fgcia  firoce- 
desse  tão  sómenre  de  culpa  dos  marinheiro?»  que  desobedecessem,  cu  fairasfem 
aoserviqo;  porque  por  Direito  elle  he  obrigado,  a  responder  pelas  fakas  dê 
suas  gentes,  que  escolheos  e  alistou,  salvo  o  seu  recurso  centra  os  que  níio  fi- 
zerio  o  seu  dever,  o^  commettêfão  epravio,  furto,  dafifínificsimemo^.  çar^a, 
OU  outra  malreitoria.  -  . ;.    ', 

O  Senhor  Emerigoh  Cap.  12.  Sec.  4.  se  explka  assim.  »  O  Capitão  hé 
>j  obrigado  por  todos  os  damnos,  que  a-contecem  á  mercadoria  por  sua  falta : 
>*  porque  ,  em  razão  do  frete  que'  recebe  ,  elle  deve  entregar  a  mercadoria  tal , 
jj  como  arecei^eo,  segundo  o  theor  òo  conheci  mento,  em  quamo  não  mostrar  ^ 
»j  que  o  prejuízo  precedera  de  hum  aecidente,  que  se  não  podia  preveí,  nem 
9>  impedir.  .      *   '  . 

Devem  as  Avarias,  de  qUe  se  trata, ^ recahir  também  sobre  o  JNavio  ,  isto 
he,  sobre  o  Dono  delle,  até  á  concurrencia  do  seu  valor  e  frete  vencido  nessa 
viagem  :  porque  este  deve  garantia  i  P-raça ,  e  he  consequentemente  responsá- 
vel oelos  fíctos  do  Mestre,  que  elegeo ,  e  prepoz  a  todo  o  expediente,  e  go- 
verno do  Navio;  aliás  os  Carregadores  serião  enganados,  e  lesados  contra  a 
boa  fé  do  Commercio,  e  navegação.  Tal  he  a  disposição  geral  de  Direito  com- 
mum,  que  he  com  tudo   modificada,   e  restricta  peias  Ord,  Mar.  Fr.  Liv.  2, 

Tit.  8    Art  2. 

'  )»  Os  Proprietários  dos  Navios  serão  responsáveis  pelos  factos  do  Mestre ; 
«  mas  elle?  ficarão  desencarregados ,  abandonando  o  Navio,  e  o  frete. 

Ainda  que  os  Proprietários  dos  Navios  sejão  obrigados  pelos  factos  do 
Mestre  em  toda  a  extenção  da  obrigação,  quando  se  está  nos  casos,  em  que, 
por  Direito  Marítimo  ,  elle  he  authorisado  a  fazer  determinações  ,  e  conira- 
hir  dividas  aproveito  do  Navio  para  seus  reparos,  aprovisionamento,  çalvação, 
cu  maior  segurança,  ou  outras  necessidades  urgentes,  como  no  caso  delamba- 
da  forçada,  empréstimo  de  dinheiros  a  crédito,  oa  a  risco,   composição  com 
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"Piratas,  affref amento  ,  ou  compra  de  outro  Navio  para  transportar  as  mercâ- 
derias ,  sendo  previamente  condemnado  em  viagem  por  innavegavel ,  assim  o 
exigindo  o  interesse  publico ,  ainda  ^ue  aliás  houvesse  lesão  nos  contractos , 
ou  o  Navio  viesse  a  perecer;  com  tudo,  no  caso  de  Avarias  por  falta  do  Mes- 
tre,  ou  da  Equipagem  ,  hc  racionavel ,  que  não  sejão  os  Proprietários  obriga- 
dos'senão  até  á  concurreiJcia  do  vabr ,  e  frete  do  Navio,  fazendo  aos  Carre- 
gadores o  devido  abandono ;  pois ,  como  nota  Valim  commentando  o  citado 
Art.  2. ,  se  os  Proprietários  fossem  gravados  além  do  dito  valor,  e  frete,  cor- 
TÍãoo  rifco  dê  serem  arruinados  pela  má  fé,  ou  pelas  temeridades  dos  -Capi- 
tães e  Mestres  dos  Navios  e  EmbarcacjÓes ,  e  o  temor  deste  risco  hão  poderia 
deixar  de  ser  fatal  á  navegação:  basta  que  sejão  expostos,  e  compellidos  ao 
'mal  gravíssimo  da  perda  do  seu  Navio,  e  frete  ganhado,  para  que  o  seu  in- 
teresse, ainda  independente  das  mçrcadõrias ,  e  carregação,  os  empenhe  a  fa- 
«er  escolha  de  hum  Capitão ,  sobre  quem  possão  prudentemente  contar.  Co- 
mo ,  feito  o  abandono  do  Navio,  e  frete  no  caso  dito,  os  Carregadores  não 
'iem'mais  direito  algum  contra  os  Proprietários^,  segue-se  que,  posto  este?  te- 
nhão  também  carga  própria  no  Navio  ,  esta  não  se  considera  entrar  no  aban- 
dono ,  nem  fica  sujeita ,  nem  alguns  outros  seus  bens  ao  pagamento  das  perdas 
procedidas  de  facto  do  Mestre ,  e  Equipagem.  _ 

Se  o  Navio  pertence  a  muitos  ,  todos  são  neste  caso  obrigados  in  solidum, 
isto  he,  cada  hum  de  per  si  está  sujeito  á  mesma  garantia  pela  Avaria  total  no 
modo  dito.   He  disposição  de  Direito  coromum,,  seguida  geralmente  no  Com- 

jnercio.  ,  •  j 

Os  casos  mkis  ordinários  de  barataria  dos  Mestres  dos  Navios ,  e  de  que 
resultâo  Avarias  ,  e  prejuízos  de  muita  consequência  aos  Carregadores ,  são  aç 
arribadas  arbitrarias,  a  deviaqão  de  Comboy ,  extravios  dos  volumes,  arrom- 
bamentos de  caixas,  evacuação  das  vasilhas.  Não  ha  dúvjda  que  em  taes  ca^ 
SOS ,  e  outros  semelhantes ,  os  prejudicados  tenhâo  sua  acção  contra  O  Mestre, 
e  Dono  do  Navio  para  indemnisaqão  do  damno. 

Ha  também  outras  Avarias,  que  não  se  suppoem  derivar  de  fraude  dò 
Mestre,  mas  de  negligência,  omissão,  ou  temeridade  em  seu  officio:  taes  são 
as  enumeradas  no  Artjgo  da  acima  citada  Ordenança,  a  que  se  podem  aceres? 
centar ,  por  exemplo,  os  damnos  procedidos  de  haver  sobrecarregado  o  Navio, 
de  não  ter  boa  Equipagem ,  de  ter  sabido  em  tempo  notoriamente  tempestuoso , 
e  contra  o  parecer  dos  Officiaes ,  etc. 

O  célebre  Regulamento  do  Consulado  do  Mar  Cap.  65  ,  e  66.  conta  en- 
tre as  Avarias  a  cargo  do  Mestre  do  Navio  as  que  são  causadas  pelos  ratos, 
se  elh  não  teve  a  precaução  de  ter  gatos  a  bordo ;  mas  não  responde  por  el- 
ks ,  se  provar ,  que  os  tinha ,  e  que  morrerão  na  viagem  ;  com  tanto  que  no 
primeiro  porto  a  que  tocar ,  não  se  esqueqa  de  procurar  logo  outros :  tal  he  a 
doutrina  de  todos  os  Authores  que  tratarão  desta  matéria ,  da  qual  também  fal- 
ia o  nosso  Jurisconsulto  Portuguez  Santerna, 


DE  Direito  Mercantil 
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Da  responsabilidade  na  Avaria  miúda. 


S  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tir.  7.  Arr.  8.°  assim  declarão. 

"  As  despezas  da  paga  das  Embarcações,  Barqueiros,  e  Pilotos  da  barra 
f>  para  fazerem  enfrar,  conduzir,  haiar,  e  dar  reboque  ao  Navio  nos  portes  á 
jj  nos,  ou  para  sahirem  dos  mesrros,  são  Avarias  miúdas,  que  se  pagar  cd 
h  huma  terça  parte  pelo  Navio,  e  os  outros  dous  terços  pelaJ  mercadcriar, 

Valiíii  obícrva  ,  que  este  Art.  procede,  quand,o  esra«  despezas  ?ao  ordi* 
narias ,  e  necessariamente  feiras  na  viagem  do  destino  do  Navio,  ainda  sendo 
a  mais  feliz;  porque,  pertencendo  ál^olicia,  e  necessidade  do  perto,  c\\iz ,  pela 
sua  posição,  exige  aquellas  cautellas  a  bem  do  Navio  e  carga  ,  justo  he,  que 
os  respectivos  Proprietários  paguem  taes  despezas,  á  proporção  do  seu  interes- 
se ,  e  beneficio  recebido.  A  partilha  determinada  nó  dito  Artigo  heracicnavel, 
por  simplicar-se  a  operação,  considerando-?e  os  casos  ordiiiarios  de  importar  á 
carga  o  dobro  do  valor  do  casco  da  Embarcação^ 

Mas  se  estas  despezas  forao  feitas  em  consequência  de  liuirâ  arribada  for* 
cada  por  tempestade,  caça  de  inimigos,  ou  otitrõ  accidente  traritimo  de  for- 
ça maior,  no  juto  temor  de  naufrágio  ou  preza  sehdoeMas  por  esta  causa  ex« 
traordinarias ,  devem  entrar  em  contribuição  como  Avaria  grossa. 

O  sustento  do  Piloro  da  barra,  em  quanto  esta  a  bo^do  ,  he  só  a  cargo 
■do  Navio  ,  segundo  os  Juízos  de  Oléron ,  qiie  nota  Valim  no  Commentsrio 
daquelle  artigo. 

Qjianro  ás  outras  despezas,  ou  Avarias  pequenas,  impropriamente  dita"?, 
que  õ  Mestre  he  obrigado  a  fazer  no  porto  de  carga  ,  e  descarga  ,  como  são 
os  das  visitas,  consulados,  guardas,  ancoragem,  bóias,  baHzas,  e outras  pagas 
Ri!i:das  de  Direitos  Reaes ,  ou  Senhoriaes ,  e  salários  de  Officiacs  públicos,  e 
competentes  despachos  necessários  á  Policia  do  rresrho  porto,  e  expedição  do 
Navio,  cilas  vem  a  recahir  tio  somente  sobre  o  Navio;-  devendo  ser  pagas  pe- 
los Mestres,  por  conta  de  seus  Proprietários,  segundo  as  Ord.  Mar.  Fr.  Tir; 
das  Avarias  Arr.  9;  bem  entendido  porém,  que  isro  se  verifica  no  caso  de 
serem  raes  despezas  ordinárias,  e  indispensáveis  da  viagem  do  destino;  porque 
se  forão  em  consequência  de  arribada  forçada  para  o  bem,  e  salvarão  ComiBum^ 
sendo  já  extraordinárias,  seguem  a  regra  das  Avarias  grossas. 


$ 


CAPITULO    xxr. 


Da  rèsfonsabilidaãe  na  Avaria  reciproca. 


jL.  j^  Avaria  reciproca,  ou  de  mutuo  prejuizo,  verlfica-se  no  caso  de  aborda- 
gem de  huma  Embarcação  corb  outra.  Já  indicamos  os  seus  efFeitos  no  Tratado 
dos  Seguros  Part.  I.  Cap.  40  ,  pelo  que  respeitava  á  responsabilidade  dos  Se- 
guradores. .  /  -         i      j 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Tir.  dos  Seguros  Arr.  aé.  enumerao  a  abordagem  en* 
tre  as  fortunas  de  mar;  e  no  Tit.  das  Avarias  Art.  10.  dispõem. 
.  .     jj  Em  caso  de  abor<iagem  de  Navios ,  o  damno  será  pago  igualmente  pe- 
f»'  los  Navios,  que  o  tiverem  feito,  e  soíFrido.  .      .       , 

Esta  disposiqâo  suppóem  a  abordagem  involuntária,  e  inevitável,  que 
procedeo  absolutamente  de  caso  fortuito ,  sem  mistura  de  culpa  das  gentes  de 
ínar;  como  por  extraplo ,  em  razão  de  tempestade,  correntezas,  uevoeiro, 
deígoverno  do  Navio  por  calmarias  em  mar  alto,  ou  por  outro  accidente  em 
viaeem,  ou  no  porto,  que  senão  pudesse  precaver,  ou  resistir  com  a  prudên- 
cia,  ou  forqa  humana:  porque,  se  ella  procedeo  de  culpa,  e,  com  mais  torte 
ra^ão ,  de  malicia  de  algum  dos  Mestres ,  deve  pagar  a  Avaria  quem  toi  a 
causa  delia,  segundo  declara  o  Art.  II.  ,      tv/t 

»»  Se  todavia  a  abordagem  houver  sido  feita  pela  falta  de  hum  dos  Mestres,  o 
j,  damno  será  reparado  por  aquelle,  que  tiver  sido  a  causa.        ^ 

Estas  disposições  são  de  Direito  commum  das  Nações,  e  ate  achao-se  de- 
terminadas nas  Leis  Romanas. 

Não  ha  cousa  mais  ordinária  ,  em  caso  de  abordagem  do  que  ver  ao 
Mestre,  e  Equipagem  de  hum  Navio,  attribuir  o  damno  á  falta  do  outro,  e 
este  fazer  outro  tanto ^  retorquindo  o  argumento,  e  queixas  contra  o  adversá- 
rio. A  difficuldade  de  reconhecer  de  que  parte  esteve  a  falta ,  e  se  esta  he  cie 
natureza ,  que  mereça  tazer  condemnar  aquelle  a  quem  he  imputada ,  na  latei- 
ra  satisfação  de  todo  o  damno ,  tem  estabelecido  a  eqmtativa  pratica  de  se  jul- 
gar por  Avaria  commum  o  damno  soífrido  das  abordagens ,  quando  nao  ha  pro- 
va liquida  da  causa  do  desastre.  ,  .     „ 

Estas  abordagens  são  muito  frequentes  nos  portos:  epor  isso  em  varias  Ur- 
denanqas  particulares  se  tem  especificado  oscasos,  em  que  tem  jugsr  a  imputa- 
ção ,  e  responsabilidade  dos  Mestres,  quando  estes  as  occasionao  por  talrarem 
a  seu  dever,  ou  não  se  conformarem  á  Policia  do  porto  sobre  a  ericrada,  guar- 
da ,  ancoragem,  e  ama^ri^ção  dos  Navios;  e  os  casos  em  que  he  licito,  e  até 
ordenado  aos  mesmos  M^tres  praticar  alguns  actos  necessários  para  preveniras 
abordagens ,  e  maiores  perigos ,  que  possao  resultar  delles.  _ 

As  Ord.  Mar.  Fr.,  para  prevenirem,  ou  remediarem  os  máos  eíFeitos  das 
abordagens   nos  portos,  dão  as  providencias  seguintes  no  Liv.  4.  Tit.  i.  dos 

Portos,  e  Bahias.  ^  ,      ,      ,      tvt     • 

Arr.  II.  )»  Haverão   sempre  Marinheiros  a  bordo  dos  Navios,  que  e?ti- 
•  „  verem  no  porto ,   para  facilitar  a  passagem  dos  que  entrarem ,  ou  sahirem  j 
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larg:ir  as  amarras ,  e  fa/er  todas  as  manobras  necessárias ;  pena  de  clncoenta 
libras  de  multa  contra  os  Mestres,  e  Patrões. 

Dito  Liv.  Tir.  8.  .  .  ,  o  u-  d  j 

Art.  111.  „  Os  Mestres  dos  Navios,  vindo  torrar  Bahia,  ou  Porto,  de- 
vem ancorar  a  distancia  tal  huns  dos  outros,  que  as  ancoras ,  e  cabos  não  se 
„  possáo  misturar,  e  causar  prejuízo  j  pena  de  responderem  por  elles,  e  de  se- 
rem condemnados  a  arbítrio. 

Art.  IV.  „  Quando  houverem  muitos  Navios  na  mesma  Bahia,  ou  Por- 
„  to  ,  àquelle  que  se  achar  o  mais  avançado  n'agua  ,  será  obrigado  ater  duran- 
te a  noite  farol ,  para  advertir  os  Navios,  que  vierem  do  mar. 
'       Art.  V.  „  Qiiando  o  Navio  se  quizer   fazer   á  vela  de  noite,  o  Mestre 
„  será  obrigado  na  véspera  desse  dia  a  pôr-se  em  franquia  em  lugar  prcprio, 
para  sahir  sem  fazer  abordagem,  ou  damno  a  alguns,  que  estiverem  no  mes- 
mo porto i  pena  de  pagar  todas  as  despczas,  prejuízos,  e  interesses,  e  multa 
arbitraria. 

Diio  Liv.  4.  Tit.  I. 

Art.  V.  „  Os  Mestres,  e  Patrões  de  Navios,  que  quizerem  suster-?e  so- 
bre as  suas  ancoras  nos  Portos,  serão  obrigados  a  ligar-lhes  huma  bóia,   ou 
„  espia  para  as  marcar;  pena  de  cincoenta  libras  de  multa,   e  de  reparar  todo 
„  o  damno  que  dahi  acontecer. 
E  no  Liv.  dito  Tit.  2. 

Art.  IL    „  O  Mestre  do  Cáes  terá  cuidado  de  fazer   por  em  ordem ,  e 
„  amarrar  os  Navios  no  porto:   vigiará  em  tudo  o  concernente  á  Policia  dos  - 
'  Cáes ,  Portos ,  e  Bahias ,  e  fará  em  razão  disto  proceder  a  todas  as  notifica^ 

„  qóes  necessárias.  ,        .^ 

As  ditas  Ordenanças  Liv.  ^.  Tit.  4.  dos  Pesqueiros,  providenceiao  tam- 
bém as  abordagens,  que  resultao  ás  pescarias  sedentárias  do  porto,  embaraço; 
e  rompimento  das  redes,  etc. 

Art.  Vin.  .  ,    . 

„  Não  poderão  os  Proprietários  ,  ou  Rendeiros  das  pescarias  exclusivas 
„  pertender  algumas  custas,  damnos,  e  interesses  contra  os  Marinheiros,  cujos 
„  bateis  tiverem  abordado  a  seus  Pesqueiros,  senão  justificarem  que  a  aborda- 
„  geni  tem  sido  feita  por  falta  ,  ou  malicia  destes.  ,, 

A  razão  do  decidido  neste  ultimo  Artigo  he,  que  não  se  faz  presumível, 
que  os  Mestres  dos  Navios ,  ou  outras  Embarcações  vão  de  propósito ,  e  por 
malicia  abordar  aos  viveiros,  no  risco  de  terem  maior  damno^  do  que  o  que 
poderião  causar.  A  presumpção  pois  está  em  seu  favor ,  que  não  poderião  na- 
turalmente evitar  a  abordagem ,  e  que  esta  procedera  da  violência  dos  ventos, 
eu  d'outro  accidente  marítimo  •.  donde  se  segue ,  que  para  os  fazer  responsá- 
veis ,   he  necessário  convencer  por  provas  satisfatórias ,  que  ella  fora  feita  por 

falta ,  ou  malicia.  -  u      / 

Porém  Valim  coramentando  este  Art.  o  interpreta  dizendo,  que  elle  so 
releva  ao  Proprietário  do  Navio  da  satisfação  total  do  damno,  mas  não  da  par- 
cial a  que  deva  contribuir  na  forma  do  citado  Art.  10.  das  Avarias,  conjun- 
ctamenic  com  o  Proprietário  do  Pesqueiro;  para  o  que  se  deve  fazer  avaliar  a 
Avaria  recebida  de  huma  e  outra  parte,  e  reparrir-se  a  somma  igualmente: 
bem  entendido,  que  isto  procede  no  caso  de  se  ter  o  mesmo  Proprietário  do 
Pesqueiro  conformado  ás  regras  da  Policia  do  Porto:  porém  havendo  nelle  falr 
ta,  ou  contravenção,  como  "por  exemplo,  nâo  tendo  posto  em  distancias  com- 
petentes espias,  bóias,  e  ouíros  signaes  para  advertir  aos  navegantes,  não  só- 
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mente  não  tem  direito  de  exigir  contribuição,  senão  que  he  obrigado  a  reparar 
por  inteiro  o  prejuízo,  que  tem  causado. 

Na  avaliação  da  Avaria  causada  aos  Pesqueiros,  redes,  e  fios  dos  pesca- 
dores somente  se  deve  attender  ao  prejuízo  realmente  recebido ,  e  para  o  eíFei- 
to  de  reparar  os  mesmos  Pesqueiros ,  e  redss ,  repondo-se  iiuma ,  e  outra  cousa 
ena  estado  de  servir  como  antes ;  mas  não  á  indemnipaqao  dos  pescadores  pelo 
peixe  que  podenão  ter  pescado:  porque  isso  lie  indemonstravei ,  ou  de  muito 
difíicil  liquidação  :  porém  alguma  attenção  se  deve  ter  aos  salários  ordinários 
do  tempo  perdido  da  pescaria. 


CAPITULO    XXII. 


Da  responsabilidade  dos  Seguradores  nas  Avarias, 


S  Seguradores  por  forqa ,  e  natureza  do  seu  contrato  respondem  aos  Se- 
gurados não  só  pela  perda  total  nos  chamados  Sinistros  maiores  de  naufrágio, 
varação  ,  preza,  innavegabilidade ,  detenção  de  Príncipes,  senão  também  pe* 
la  perda  parcial  nos  Sinistros  maiores  do  alijamento ,  arribada ,  abordagem ,  e 
outros  damnos,  prejuízos,  e desembolsos ,  cuja  importância  não  exceda  ametade 
do  valor  do  Navio,  e  carga,  com  tanto  que  procedão  de  mera  fortuna  de  mar.  Tal 
he  a  Lei  geral  das  Nações,  c  a  regra  das  Qrd.  M.Fr.  Liv.  3.  Tit.  6.  Art.  16, 

„  Serão  aos  riscos  dos  Seguradores  todas  as  .perdas ,  e  prejuízos  que  acon- 
„  tecem  sobre  o  mar  por  tempestade,  naufrágios,  raraqoes,  abordagens,  mu- 
„  dança  de  derrota,  de  viagem,  ou  de  Navio,  alijamento,  fogo,  prezas,  pi- 
„  Ihagem,  detenção  de  Príncipe,  declaraxjao  de  guerra,  reprezallas,  e  geral- 
j,  mente  por  todas  as  outras  fortunas  de  mar.  ,, 

Em  todas  as  Apólices  de  Seguro  se  achâo  estas,  ou  outras  substanciaes  de- 
clarações. 

Diz'Se  com  tanto  que  procedão  de  mera  fortuna  de  mar\  porque  provin- 
do os  damnos,  e  despezas  do  vicio  do  Navio,  ou  da  carregaqno ,  ou  da  falta 
do  Mestre,  e  Equipagem,  ou  do  próprio  Segurado,  ou  da  Policia  da  Porto, 
já  os  damnos  se  não  podem  considerar  casos  fortuitos,  e  contingentes  de  aven- 
tura marítima  (que  são  o  objecto  especifico  do  Seguro )  ;  mas  sim  ,  ou  acci- 
dentes  necessários,  e  derivados  da  natureza  da  cousa  exposta  aos  riscos,  ou 
fac:os  imputáveis  ás  gentes  de  mar ,  ou  dos  mesmos  Donos  do  Navio  ,  e  carga 
que  devem  gravar  unicamente  a  seus  authores,  ou  desembolsos  índispensaseis, 
e  que  já  se  prevem ,  e  calculão  na  expedição  de  qualquer  Navio ,  e  vem  por 
isso  a  entrar  nas  despezas  ordinárias  ,  que  não  se  considerão  por  Avarias. 

Em  virtude  deste  principio  as  ditas  Ord.  estabelecerão  as  seguintes  regras 
no  Tit.  5'-_Art.  12.  „  Não  será  reputado  caso  fortuito  tudo  o  que  acontece 
j,  por  vicio  próprio  da  cousa  ,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários ,  Mestres ,  ou 
„  Carregadores,  se  outra  cousa  não  he  ajustado  no  contrato.  „  E  no  Tit.  6. 
Art.  29. 

„  Os  descahimentos,  diminuições,  e  perdas,  que  acontecem  pelo  vicio 
„  próprio  da  cousa,  não  cahirão  sobre  os  Seguradores.  „ 
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Alt.  27.  „  Se  a  mudança  de  derrota  ,  ede  viagem  ,  ou  de  Navio  acontece 
j,  por  ordem  do  Segurado  sem  o  consentimento  dos  Seguradores.,  elles  serão 
descarregados  dos  riscos ;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  todas  as  outras 
perdas,  e  prejuízos  que  acontecerem  pelo  facio ,  ou  falta  dos  Segurados,  sem 
que  os  Seguradores  sejão  obrigados  a  restituir  o  premio ,  se  tem  começado  a 
correr  os  riscos. 

Arr.  28.  „  Não  serão  também  obrigados  os  Seguradores  a  supportar  as 
perdas,  e  damnos  acontecidos  aos  Navios,  e  mercadorias  pela  falta  dos 
Mestres,  e  marinheiros,  se  pela  Apólice  ellcs  senão  encarregarão  da  bara« 
taria  do  Patrão.  ^ 

Arr.  30.  ,,  Não  serão  também  obrigados  pelas  miúdas  Avarias,  ou  des- 
pezas  das  pagas  feitas  aos  Pilotos  da  barra ,  barCos  de  reboque ,  e  direcção 
do  Navio  á  entrada  dos  Portos,  Direitos  de  licença,  Visita,  Consulado  (i), 
ou  quaesquer  outros  impostos  sobre  o  Navio,  e  mercadorias,  j, 

Quando  porém  a  Avaria  não  vai  a  mais  de  hum  por  cento  ,  ainda  que  o 
caso  seja  dos  que  o  Segurador  responde,  com  tudo,  porseevitarm  litígios  so- 
bre objetos  insignificantes,  as  ditas  Ordenanças  declarão,  que  o  Segurador  não 
he  obrigado  a  pagar  cousa  alguma  aos  Segurados ,  como  se  vê  do  Liv.  3.  Tit. 
6.  Art.  47. 

A  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa  estabelece  o  seguinte  no' 
Art-  22. 

,,  Qiiando  nas  Apólices  dos  Seguros  naò  houver  convenção  a  respeito  das 
Avarias  ,  estas  serão  reguladas  na  forma  seguinte; 

„  Toda  à  qualidade  de  pão,  legumes,   e  frutas  he  isenta  de  Avaria   or- 
dinária, por  serem  géneros  corruptíveis  por  natureza  j  nâo  serão  porém  estes 
,,  duos  géneros  isentos  das  Avarias  geraes.  ^ 

„  As  Avarias  em  peixe,  açúcar,  tabaco,  linho,  linho  cânhamo,   pelles 
acamurçadas  serão  pagas  pelos  Seguradores ,  excedendo  dez  por  cento.     '..,  -jt 
„  As  Avarias  em  todos  os  mais  géneros  de  fazendas,  corpos  de  Navios"/ 
e  seus  apparelhos  serão  pagas  excedendo  três  por  cento. 

„  Não  se  pagarão  Avarias  de  cousas  líquidas ,  sendo  causadas  por  defei- 
to das  vasilhas,  e  somente  se  pagarão  no  caso  de  naufrágio,  ou  varaçlo.  „  : 
Nas  Apólices  da  dita  Casa  de  Seguros  estipula-se ,  e  expressa-se  a  obriga- 
ção seguinte  dos  Seguradores. 

„  No  caso  da  perda  ,  que  Deos  não  permitia ,  promptaménré  a  pagaremos 
logo  que  nos  for  demonstrada  i  a  saber  :  Sendo  perda  total ,  a  noventa  e  oi- 
to por  cento ;  sendo  Avaria  grossa ,  sem  abatimento  j  e  sendo  Avaria  ordi- 
nária ,  pagaremos  a  diminuição  do  valor ,  que  por  ella  tiverem  os  géneros 
segurados ;  cuja  diminuição  se  conhecerá  na  Avaria  parcial ,  comparando  os 
géneros  Avariados  com  os  não  Avariados :  e  na  Avaria  universal ,  comparan- 
^,  do  o  seu  valor  existente  com  o  primeiro  valor,  e  gastos  constantes  das  íx- 
„■  cturas  originaes,  que  serão  juradas. 
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(1)     Vid.  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  10. 
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CAPITULO    XXIII. 


Do  Juízo  em  causas  de  Avaria. 

V^  Juízo  competente  em  causas  de  Avarias  he  de  ordinário  diverso  do  das 
Justiças  ordinárias  do  paiz ;  e  costuma  ser  privativo ,  ou  da  Jurisdicqão  do  Al- 
ipirantado,  e  dos  que  deile  tem  commissão  especifica  ,  ou  dos  Triboinaes,  Ca- 
ineras,  ou  Consulados  do  Comineicio,  ou  em  fim  dos  Magistrados,  que  tem 
intendência  nas  cousas  pertencentes  á  Policia,  e  Alfandega  do  Porto.  Na  Fran- 
ça pertence  aos  Conselhos  Supremos,  ou  Mezas  Subalternas  do  Almirant^ado , 
como  se  vê  do  Liv.  i-  Tir.  2.  Arr.  3.  „  Conhecerão  também  os  Officiaes  do 
Almirantado  das  fracturas,  naufrágios,  e  varaçâo  dos  Navios;  do  alijamen- 
3,  to  e  contribuição  ;  Avarias  e  damnos  acontecidos  aos  Navios,  e  ás  merca- 
„  dorias  da  sua  carregarão.  _  -  . 

Valim  ao  Art.  11.  das  Ord.  Tir.  das  Avarias  observa,  que  este  direito 
do  Almirantado  deveria  ser  da  sua  competência ,  para  conhecer  de  todas  as 
causas  raaritirnas.  Por  isso  diz  que ,  nos  casos  de  abordagem  de  Embarcação 
43  Coroa  com  Embarcação  Mercanre,  as  partes  se  devem  prover  perante  os 
Juizes  do  Almirantado  do  lugar,  onde  sp  deverá  fazer  igual  justiça  como  nas 
abordagens  dé  Navios  particulares:  pois  não  pôde  já  mais  presumir  se  da  men- 
te do  Soberano,  que  a  Marinha  Real  destinada  á  protecção  do  Estado,  e  Ma- 
tinha Mercante,  não  inderanise ,  segundo  a  Lei  do  Mar,  os  damnos,  que, 
pelos  accidentes  da  navegação,  acontecerem  ás  Embarcações  dos  particulares. 
Entre  nós  segundo  as  Ordenações  do  Reino,  o  conhecimen  o  das  Ava- 
rias pertence  ao  Ouvidor  d'Alfàndega,  á  excepção  das  que  acontecem  nas  Em- 
WcQçoes ,  qu€  vem  da  índia,  eBrazil;  por  terem  os  negócios  da  Navegação 
e  Commercio  dessas  partes  o  Juiz  Privativo  de  índia  e  Mina,  como  he  ex- 
presso na  Ord.  Liv.   i.  Tit.  fi.  §.  \.  e  Tit.  5'r.  §.3. 

-o  j,ç  Item,  conhecerá  de  quaesquer  fretes,  Avarias,  custas,  e  soldos  ,  que 
perante  elles  forem  demandados,  não  sendo  de  Náos  ,  cu  Navios  dos  luga- 
res, de  que  o  conhecimento  pertence  ao  Juiz  da  índia ,  e  Mina,  como  era 
seu  Titulo  se  contéíO.  ! 

Item,  conhecerá  (q  Juiz  de  índia  e  Mina)  das  demandas,  que  se  mo- 
verem sobre  fretes ,  os  quaes  mandará  depositar  na  forma  ,  em  que  o  ha  de 
fazer  o  Ouvidor  da  Alfandega  ,  conforme  a  seu  Regimento.  E  bem  assim  , 
conhecerá  de  Avarias,  custos  de  Náos,  e  Navios,  ou  outras  de  Guiné,  Ar- 
guiu ,  índia ,  Brazil ,  Sofála  ,  ou  dos  lugares  ,  que  se  regulâo  pehís  Leis 
de  Guiné,  e  índia,  e  assim  conhecerá  dos  tratos,  convenças,  e  malefícios, 
que  nos  ditos  lugares,  e  Navegação  delles,  ou  sobre  cousas  delles ,  ou  para 
elles  se  fazem ,  de  que  nenhum  outro  Julgador  conhecerá  ,  posto  que  as  Par- 
tes se  desaforem. 

Sendo  a  demanda  de  Avarias  entre  os  Seguradores,  e os  Segurados,  o  co- 
nhecimento he  privativo  da  Casa  dos  Seguros  em  conformidade  ao  Assento  da 
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Casa  da  Supplicaçao  de  7  de  Fevereiro  de  1793.    Veja-se  o  Tratado  dos  Se- 
guros Part.  3.  Apperrd.  pâg.  138. 

He  aqui  de  notar,  que  o  Alvará  de  7  de  Dezembro  de  1796,  dando  ao 
Conselho  do  Almiraniado  o  djreito  de  julgar  em  ulfima  instancia  da  validade 
das  Preyas,  feitas  por  Embarcações  de  Guerra  da  Coroa,  ou  por  Armadores 
Portuguezes ,  generaliza ,  em  tal  caso ,  a  sua  competência  para  o  coniiecimento 
das  causas,  que  sobre  o  mesmo  objecto  se  excitarem;  no  que  parece  com- 
piehender  as  demandas  de  Avarias,  a  que  podem  dar  occasião  as  mesmas 
Prezas. 


c 


CAPITULO    XXIV. 
Da  Acção  da  Avaria  para  a  tnãemnidaãe ,  e  contribuição. 


íOmo  a'  Avaria  procede  de  diversas  origens,  e  o  principio  da  responsabi- 
lidade nella  também  varia,  conforme  ascausas  que  a  produzem  ,  assim  também 
diversifica  a  Acqáo  para  resarcimento  do  damno,  segundo  a  natureza  do  caso- 
Pode-se  porém  reduzir  a  dua«  classes;  a  saber:  nas  Avarias  simples,  e  reti- 
p tocas ,  a  Acqão  he  para  indemnidaàe  absoluta:  nas  Avarias  grossas,  bepa^ 
ra  simples  contribuição ,  ou indemnidade  relativa.  Nas  Avarias  simples,  prcn 
eedidas  de  mera  fortuna  do  mar,  acontecidas  ao  Navio,  ou  á  carga  ,  os  re- 
spectivos Proprietários  não  tem  Acção  alguma ,  salvo  contra  os  Seguradores  j~ 
se  tinhão  cuberto  os  seus  riscos  com  legitimas  Apólices;  com  o  desconto  po- 
rém prefixo  nas  Apólices,  e  Regulação  da  Casa  dos  Seguros,  que  se  not  u 
no  Cap.  22.  Se  procederão  de  vicio  próprio  da  cousa  Avariada ,  cessa  este  di- 
reito: antes  mostrando-se,  que  o  Navio  era  já  innavegavel  ao  tempo  da  par- 
tida, o  Dono  he  responsável  pelo  damno  aos  Carregadores;  pois  he  visto  ha- 
vellos  enganado,  expondo  á  navegação,  como  em  bom  estado,  huma  Embar- 
cação insutficiente  para  encher  o  seu  destiíio. 

Se  as  ditas  Avarias  tiverão  por  causa  alguma  fraude,  ou  culpa  do  Mes- 
tre ,  tanto  o  Dono  do  Navio ,  como  os  Carregadores ,  tem  contra  elle  sua  Ac- 
ção para  lhes  resarcir  os  prejuízo?.  Nem  os  Seguradores  respondem  em  tal 
caso;  salvo  se  se  encarregarão  da  barataria  do  Mestre,  e  Equipagem.  He  po*' 
rém  de  notar,  que  nestas  circumstancias  os  Carregadores  podem  exercer  a  sua 
Acção  simulraneamenre,  não  só  contra  o  Mestre,  senão  também  contra  o  Pro- 
prieiario  do  Navio  ,  que  tem  obrigação  de  responder  pelos  factos  de  seus  Pre- 
postos ,  que  authorizou ,  e  deo  credito.  De  ordinário  a  inderanisação  desses 
prejuízos  se  faz  extrajudicialmente  por  composição ;  e  he  a  maneira  mais  fran- 
ca ,  e  rasoada  de  arranjar  taes  negócios. 

Nas  Avarias  reciprocas,  compete  a  Acção  aos  Mestres,  ou  Proprietários 
das  Embarcações  damnificadas  pela  abordagem,  ou  qualquer  damno  de  mutuo 
prejuízo;  não  só  quando  taes  Avarias  procederão  de  culpa  de  algum  delles,. 
ou  das  respectivas  Equipagens ;  senão  também  quando,  sobrevindo  por  acci-- 
dente  puramente  fortuito,  elles  duvidão  prestar  a  indemnisação  competente, 
segundo  a»  regras  do  Direito  Marítimo- em  tal  caso,  que  forão  expostas  nc 
Cap.  21. 
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Nas  Avarias  grossas,  assim  como  os  Carregadores  tem  contra  o  Mestre, 
segundo  a  Lei  Rhodia,  sua  Acção  ex  locato  para  o  compellir  á  entrega  das 
.mercadorias  salvas,  que  recebeo  a  bordo,  e  de  que  deo  coniiecimento  ,  assim 
compete  ao  Mestre  do  Navio  a  Acção  ex  conducto  contra  todos  os  interessa- 
dos no  casco,  e  carga  (e  por  consequência  contra  os  Seguradores  da  pane  Se- 
gurada )  ,  para  o  fim  de  geral  contribuição,  ou ,  como  se  diz  na  dita  Lei,  pa- 
ra se  coramimicar  o  damno  proporcionalmente  j  pertencendo-lhe  em  consequên- 
cia o  direito  da  retenção  dos  effeitos  a  bordo  ,  em  quanto  se  lhe  não  der  cau- 
qáo  saiisfactoria  ,  segundo  vai  diro  mais  amplamente  no  Cap  24.  infra,  e  nb 
Cap.  II.  Tratado  da  Policia  dos  Portos,  e  veja-se  Valira  as  Ord.  Liv.  3.Tit.  3. 
Art.  23  ,  e  24,  e  Titi  8.  Arr.  21. 

Ainda  que  esta  Acção,  para  contribuição,  seja  por  Direito  Civil  privati- 
va do  Mestre,  como  Procurador  legal  de  todos  os  Interessados  no  corpo,  e 
carregação  do  Navio  ;  Com  tudo ,  sendo  elle  negligente  em  requerer  a  contri' 
buição,  pode  ser  legitimamente  intentada,  seja  pelos  Armadores,  seja  pelos 
Carregadores  particulares;  bastando  ter  alguém  nisso  interesse  para  ter  direito 
de  ser  ouvido  em  Juizo  ,  como  sustenta  Emerigon  Cap,  12  Sec.  43;" 

O  regulamento  da  Avaria  para  contribuição  pode  fazer-se,  para  se  evita- 
rem custas  da  Justiça  amigavelmente  entre  os  contribuentes  j  mas  não  obriga 
em'  tal  caso  ,  senão  ás  partes  entre  as  quaes  for  feito  ,  ou  nelle  conseiitírão. 
Os  que  não  forão  para  elle  chamados ,  !e  sentem-se  prejudicados ,  eritendenda 
ter  havido  lesão ,  e  colloio  em  fraude  sua ,  podem  reclamar  o  regulamento  ex- 
trajudicial,  e  requefer  a  repartição  em  devida  forma  em  Juizo  competente.  As- 
sim he  coherente  a  Direito,  e  se  deduz  dà  Ord.  do  Reino  Liv.  3.  Tit.  81.  in 
princip-v  '■    .\-wyi.:i*í  . 

Por  via  de  regra  ao  Capitão  he  que  pertence  o  apresentar  a  conta,  ou  es- 
íadcí  demonstrativo  das  perdas,  prejuízos,  e  despezas,  para  se  proceder  ao  ra- 
teio. >Bste  deve  ser  feito  no  lugar  da  descarga ,  ou  desarmamento  do  Navio. 
Ord.  Mar,  Fr.  Tit.  do  Alijamento  Art.  6. 

,  ,  ,Em;  conformidade  á  Lei  Rhodia,  as  cousas  perdidas  devião  entrar  nacon- 
íribuiçSo  e  rateio  somente  pelo  preço,  que  custarão,  seih  se  examinar  se  ellas 
podeiião:  ser  vendidas  por  outro  maior;  porém  as  salvas  o  devião  ser,  avaliali^ 
do-se  as  mesmas,  não  pelo  custo  da  compra  no  lugar  da  partida,  mas  sim  pe- 
lo que  se  pudessem  vender  no  lugar  da  descarga  ao  tempo  da  feliz  chegada 
do  Navio  que  soíFreo  a  Avaria  grossa.  E  tal  custo  ha  de  ser  o  declarado  por 
Peritos,  ou  Avaliadores  públicos,  segundo  o  que  as  cousas  salvas  ahi  então  va- 
íessem  ,  attendendo-se  á  commum  ,  e  geral  estimação  ,  á  regra  natural ,  e  legal 
dos  preços,  Vejão-se  as  Ordenanças  de  Bilbáo  Cap.  21.  Arr.  2,  e  4.,  eos  De- 
cretos,  que  vão  no  fim  do  Cap.  16.  desta  Obra.  TSíon  s>b  roèi 
Aquella  antiga  disposição  foi  modificada  pelos  Regulamentos  Maritiraos 
e  usos  das  Nações  modernas.  No  Consulado  do  Mar  Cap.  95".  era  decidido 
que  ,  se  o  alijamento  acontecesse,  antes  de  meia  viagem,  as  mercadorias  alijadas 
devião  ser  avaliadas,  segundo  o  seu  valor  no  lugar  da  carga  da  Embarcação;  ese 
fosse  depois,  odeveriáo  ser,  segundo  o  do  lugar  da  descarga.  Porém  as  Ordenan- 
ças de  Mar.  Fr. ,  seguindo  as  de  Wisby  e  Direito  Hanseatico,  estabelecerão  em 
todos  os  casos  de  Avaria  grossa  as  seguintes  regras  mais  conformes  á  boa  ra- 
zão, por  constituírem  em  igualdade  de  condição  a  todos  os  Proprietários  do 
salvado  cu  perdido  no  Navio,  ou  mercadorias,  obrigando-os  a  entrar  com  o 
v,ilor  respectivo  pelo  preço ,  segundo  o  qual ,  se  poderia  vender  no  Porto  da 
descarga,  no  estado  em  que  se  acharem.  Assim  he  disposto  no  Art.  6.  Tit. 
do  Alijamento. 
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„  As  mercadorias  alijadas  e  salvas  serão  estimadas  ou  avaliadas ,  segun- 
do o  preço  correnre  no  lugar  da  descarga  da  Embarcação. 

Art.  14.  Tit.  do  Frete.  ,,  Será  devido  o  frete  das  mercadorias  que  o 
Mestre  tiver  sido  constrangido  a  vender  para  as  necessidades  urgentes  do 
Navio,  metcendo-se-Ihe  em  conta  o  seu  valor  pelo  preço,  segundo  o  qual 
se  vender  o  resto  no  lugar  de  sua  descarga. 

Art.  13.  ,,  O  Mestre  será  pago  do  frete  das  mercadorias  que  tiverem  si- 
do alijadas  ao  mar  para  salvação  commum,  com  encargo  de  entrarem  para 
a  contribuição. 

Art.  20.  ,,  A  contribuição  para  o  resgate  se  fará  sobre  o  preço  corren- 
te das  mercadorias ,  descontando-se  as  despezas. 
Todos  estes  Artigos  ,  diz  o  Senhor  Emerigon  ,  tem  sido  dictados  pelo 
mesmo  principio.  O3  eíFe  tos  alijados,  vendidos,  ou  dados  para  salvação  c  ra- 
mum  ,  considerão-.e  no  Regulamento  da  Avaria  grossa  como  ainda  existentes 
no  Navio;  e  por  isso  he  que  se  declarão  sujeitos  á  contribuição,  e  ao  paga- 
mento do  frete ,  estimando-se  pelo  preço  do  lugar  da  descai-ga.  Deve  se  po- 
rém na  liquidação  desse  valor  das  mercadorias  abater  ou  descontar  o  frete ,  di- 
reitos ,  e  outras  despezjs  concernentes  aos  eíFeitos  que  devem  entrar  em  con- 
tribuição ;  mas  não  se  deduz  cousa  alguma  da  metade  do  Navio  ,  e  do  frete. 

Deve-se  notar  que ,    na  liquidação  da  Avaria  gro-sa  ,  convém  unicamente 
attender-se  ao  valor  actual  das  cousas  salvâs,  e  não  ao  seu  pezo  e  volume. 


CAPITULO    XXV. 


Das  cousas  que  entrm  em  contribuição. 


A 


Importância  do  Navio  salvo,  eque  tudo  nelle  existia  ao  tempo,  em  que 
acontece  a  Avaria  grossa,  sendo  estimável  em  preço,  entra  em  coniribuição 
activa  ,  e  passivamente  ,  á  proporção  do  seu  valor ,  com  as  modificações  abai- 
xo declaradas.  Diz-se  activa^  e  passivamente ,  isto  he ,  em  beneficio,  ou  des- 
avancagem  dos  Proprietários:  porque  todos  os  interessados  no  bem,  e  salvação 
commum,  eque  aliás  não  tenhão  concorrido  para  odamno  por  falta  sua,  vem 
por  este  modo  a  constituirem-se  em  igualdade  de  condição  ,  e  a  sentirem  o 
mesmo  commodo,  ou  detrimento  reciproco,  em  virtude  da  sociedade  temporá- 
ria ,  e  individua  em  que  os  põem  o  transporte  marítimo. 

Entrão  pois  em  contribuição,  ou  rateio:  i.*'  o  corpo,  e  apparelhos  do 
Navio:  2."  o  frete:  3.^  as  soldadas:  4.°  os  eíFeitos  a  bordo,  não  sendo  des- 
tinados para  a  subsistência  dos  Navegantes ,  ou  do  seu  uso ,  e  ornato  corpo- 
ral. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  estabelecem  notável  difFerença  na  contribuição  para  o 
resgate,  e  para  o  alijamento,  que  vem  a  ser  o  principal,  emais  freqtiente  caso 
de  Avaria  grossa,  e  a  respeito  do  qual  todos  os  outros  são  subalternos,  e  se- 
guem as  mesmas  regras. 

No  caso  do  resgate  entra  todo  o  valor  do  Navio,  frete,  e  soldadas,  co- 
mo já  se  disse  no  Cap.  13. 
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No  alijamento  porém  entra  só  ametade  do  valor  do  Navio ,  e  frete ,  e  não 

as  soldadas. 

Segundo  a  Lei  Rhodia  ,  o  Proprietário  do  Navio  cpntribue  ao  alijamento 
pela  sua  parte  com  a  totalidade  do  seu  valor  corrente  no  lugar  da  descarga  , 
iDem  como  os  Proprietários  das  mercadorias  salvas.  Pelos  Regulamentos ,  e  usos 
de  algumas  Nações  modernas  ,  segundo  diz  Weitzen  no  seu  Ttratado  das  Ava- 
rias §.  24.,  he  do  arbítrio,  e  escolha  do  Mestre  ertrar  para  a  contribuiqao 
cora  todo  o  valor  do  Navio,  ou  com  todo  o  frete.  Mas  as  dirás  Ordenanças  ti- 
rão ao  Mestre  aquella  alternativa:  porque  podia  subministrar-lhe  tentação  á 
fraude;  pois,  segundo  as  circumstancias  ,  ora  entraria  com  o  Navio,  quando 
fosse  de  menor  valor  relativo  ao  frete,  ora  entraria  com  o  írete ,  quando  este 
fosse  insignificante  em  comparação  do  valor  do  Navio.  Como  porém  o  frete 
não  he  mais  do  que  huma  espécie  de  compensação  não  só  do  que  perde  o  mes- 
mo Navio  diariamente  de  seu  valor,  corno  também  das  despezas  que  he  ne- 
cessário continuamente  fazer  para  a  sua  reparação,  pareceo  duro  irapor-se  ao 
Proprietário  delle  o  dobrado  encargo  de  contribuir  simultaneamente  com  esse 
inteiro  valor ,  e  com  a  totalidade  do  frete.  Pelo  que  as  Ordenanças ,  adoptan- 
do hum  meio  termo,  e  temperamento  de  equidade,  fixarão  as  regras  seguin- 
tes no  caso  de  alijamento ,  e  baldeaqão,  que  se  vem  no  Liv.  3.  Tit  7.  Art.  3. 

„  As  Avarias  gossas  cahirão  tanto  sobre  o  Navio,  como  sobre  as  merca- 
3,  donas,  e  serão  reguladas  sobre  o  totsl ,  soldo  a  libra.  ,, 

Tit.  8.  Art.  7.  „  A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas,  e  prejui- 
,,  zos  será  feita  sobre  os  eifeitos  salvos,  e  alijados,  e  soi^re  ametade  do  Na- 
„  vÍ0  ^  e  do  frete  ^  ao  marco  a  libra  do  seu  valor. 

Art.  19.  ,,  No  caso  de  perda  de  mercadorias  postas  nos  barcos  para  al- 
„  liviar  o  Navio,  a  repartiqão  se  fará  sobre  o  Navio,  e  sobre  a  carregação 
„  inteira.  ,, 

Quanto  á  carga  do  Navio,  ou  Embarcação,  que  soíFreo  Avaria  grossa, 
subsiste  a  acima  proposta  regra  da  Lei  Rhodia  ;  a  saber;  que  qualquer  cousa 
existente  a  bordo  ao  tempo  do  accidente ,  sendo  susceptível  de  estimação,  va- 
lor, e  preço,  deve  entrar  era  contribuição,  e  fícao  a  ella  sujeites  todos  os  res- 
pectivos Proprietários ,  que  tiverão  interesse  na  perda  parcial  para  o  íim  do 
bem,  e  salvação  geral.  Aquella  Lei  exceptuava  unicamente  os  mantimentos  des- 
tinados para  a  subsistência  ,  e  consumo  immediato  dos  Mareantes ;  e  segun- 
do ellrj,  até  os  próprios  vestidos,  e  anneis  dos  mesmos,  não  são  isentos  daquel- 
la  contribuição. 

Os  Regulamentos  posteriores  das  Nações  Marítimas ,  e  os  usos  de  vários 
Paizes,  introduzirão  algumas  modificações  a  respeito  dos  vestidos,  e  ornatos 
corporaes.  Porém  as  Ordenanças  de  Mar.  Fr.  adoptarão  o  rigor  da  dita  Lei , 
fazendo  unicamente  a  excepção  das  macas ,  e  fato  dos  marinheiros ,  por  privi- 
legio, e  favor  especial  de  taes  pessoas;  vindo  por  consequência  com  esta  exce- 
pção a  firmar  a  regra  em  contrario,  submettendo  nesta  parte  á  geral  contribui- 
ção a  todos  os  mais  Navegantes,  e  Passageiros.  Ainda  que  o  Senhor  Emeri- 
gon  diga,  que  não  vio  jamais  que  se  obrigasse  a  contribuir  para  a  Avaria 
grossa  os  vestidos  dos  Passageiros,  nem  as  suas  joyas ,  nem  o  dinheiro  da  bol- 
sa, nem  os  seus  cofres,  e  arcas,  ou  bagagem,  por  se  considerarem  taes  cousas 
como  accessorio  da  pessoa ,  com  tudo  reconhece ,  e  Mr.  Pothier  igualmente  o 
decide,  que  a  sobredita  regra  geral  se  deve  guardar;  pois  que  taes  cousas, 
posro  não  carreguem  o  Navio,  forao  com  tudo  conservadas  pelo  alijamento,  e 
mais  expedientes  tomados  para  bera ,  e  salvação  commum  ;  c  por  tanto  não  se 
podem  eximir  da  equidade,  ou  antes  da  impreterível  justiça  da  contribuição. 
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Como  porém  o  dinheiro ,  joyas ,  e  outros  eíFeitos  preciosos ,  e  de  pouco 
volume  podera  facilmente  esconder-se ,   e  não  se   costumSo  dar  ao  maniksto, 
nem   o  Capitão  assigna  delles  conhecimento  (salvo  nos  paizeá  ,  onde  segundo 
as  Leis      ha  necessidade  desse  manifesto  ,   e  sem  dúvida  se  deve  fazer  quando 
fa/em   parte  da  carga);   em  tal  caso   o  Juiz  deve  deferir  juramento  ao  Passsa- 
geiro,    ou  outra  Pessoa   que  trouxer  laes  cousas,   e  estar    pela  sua  declaração, 
fenáo  puder  haver  outro  género  de  prova  ,  havendo-se  respeito  a  qualidade  das 
pessoas    e  circumstancias  do  facto.  O  mesmo  terá  lugar,  quando  se  alijar:40  ao 
mar  arcas,   e  cofres  que  continhao  dinheiro,  joyas,   e  cousas  preciosas,  cuja 
perda  deva  ser  inde-mnisada  por  contribuição.  No  que  todavia  deve  proceder  o 
Tuiz  com  extrema  prudência,   para  evitar  as  declaraqoes  fraudulentas  dos  Frc-, 
prietarios  das  mesmas  joyas,  não  as  adraittindo  sem  grande  prova  da  necessi- 
dade  extrema   de  se  alijarem   taes  cousas,   que   de  ordinário   todos   costumao 
cuardar  com  grande  recato;   posto  t^ue  podem   haver  circiimstancias ,  em  que 
timminencia    do  perigo,    e  o  geral  terror,   e  desacordo  dos  Navegantes,    os 
precipite  a  hum  alijamento  sem  escolha  de  eíFeitos,  e  volumes,   tal  como  no 
caso  que  descreve  Junenal  de  seu  amigo  Catullo.  (i).  Muito  menos  seria  admis- 
sível semelhante  declaração  feita  pelo  Capitão  do  Navio,  o  qual  he  obrigado, 
ainda  no  caso  de   naufrágio,  a  salvar  comsigo    o  dinheiro,  e  mercadorias   as 
mais  preciosas  da  carregação ,  como  dissemos  no  Cap.  8.  em   conformidade  ás 
Ordenanças  de  França.  Liv.  z.  T;t.  i.  Art.  26.  ^ 

As  pessoas  existentes  a  bordo  dos  Navios  não  entrão  em  contribuição  sen- 
do livres;  porque  a  liberdade  he  cousa  inestimável,  e  por  consequência,  os 
que  a  tem,  não  são  susceptíveis  de  preço,  e  avaliação.  Os  escravos  ao  contra- 
rio, que  estavâo  a  bordo  ao  tempo  da  Avaria,  são  sujeitos  a  contribuição  pe- 
lo seu  valor  corrente  no  lugar  da  descarga  (2).  Segundo  a  doutrina  de  Eme^ 
rigon  Cap.  12.  Sec.  42.  §.  9.,  deve  ser  exceptuado  desta  regra  o  escravo  que 
acompanha  o  Senhor  na  Viagem.     "        "  bfsL  tV 

Como  em  alguns  Paizes  são  admittidos,  e  se  costumao  fazer  seguros  da 
liberdade  dos  Navegantes,  conforme  indicamos  no  Tratado  de  Seguros  Cap;25'i 
pode  questionar-se ,  se  feito  o  tal  Seguro ,  deve ,  nos  casos  de  Avaria  grossa , 
entrar  em  contribuição  o  premio  do  Seguro,  e  a  somma  segurada ^  visto  qiie 
huma,  e  outra  cousa  se  considera  salva  era  consequência  dos  meios  emprega- 
dos para  beneficio  eommum  ?  Parece  que  em  tal  caso,  tendo  sido  a  estimação 
da  liberdade  feita  na  Apólice,  os  interessados  no  contrato  ficão,  pelo  seu  pró- 
prio facto,  comprehendidos  na  generalidade  da  sobredita  Lei  Rhodia,  para  não 
se  poderem  eximir  da  contribuição. 

As  provisões  de  guerra,  e  boca,  destinadas  para  defeza  ,  e  subsistência  dos 
Navegantes,  são  isentas  de  contribuição ,  conforme  as  Ordenanças  de  Mar.  Fr. 
Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  II.  nos  seguintes  termos. 

„  As  munições  de  guerra ,  e  boca  não  contribuirão,  ao  alijamento ;  com 
„  tudo  porém  o  valor  das  que  forem  alijadas  será  pago  por  contribuição  sobre 
,,  todos  os  outros  eíFeitos.  ,, 

Esta  disposição  tem  lugar ,   quer  as  ditas  provisões  de  boca  pertenção  ao 
Navio,  quer  aos  Passageiros:  basta  o  terem  sido  embarcadas  a  fim  de  serem 
Tom.  III.  I 


(1) NLillam  prudentia  cani. 

Rectoris  conferret  opem  ;  deciderc  jactu 

C(xpit  cum  ventis 

Fundite  quoe  mea  siint ,  dicebat ,  cuncta  Catullus  , 
frscipitare  volens  etiam  pulcherrima, 

(2)    h.  2.  ff.  de  Leg.  Rhod. 


«i 
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«consuttiidas  na  viagem,  para  ficarem  cora  a  dita  isenqao-,  não  a  tendo  por  con«= 
sequencia  todas  as  outras  que  se  tansportâo ,  como  mercadorias  de  Commercio, 
ao  Porto  do  destino,  como  vinhos,  grãos,  e  outros  géneros  semelhantes.  A  ra- 
zão de  se  eximirem  de  contribui<jão  as  provisões  de  guerra ,  eboca,  he  ,  segun- 
do diz  o  Senhor  Emerigon  ,  porque  ellas  formão  a  matéria,  e  instrumento  de 
■salvação  coramum^  sendo  destinadas  para  alimentar  a  Equipagem  ,  e  defender 
o  ^3avio. 

As  Letras  de  Cambio  ,  e  de  Risco ,  vindas  no  Navio  ,  não  entrao  em  con- 
tribuição ;  porque  não  são  valores  physicamente  existentes  nelie ,  nem  se  cor- 
re o  risco  de  se  perderem  totalmente ;  pois  subsiste  a  obrigaqão ,  podendo-se 
demonstrar  por  outra  via.  Porém  sendo  Notas  de  Banco ,  ou  Papel  de  Credi- 
to do  Governo ,  que  girão  como  moeda  corrente ,  sendo  alijadas  ao  mar  com 
alguma  arca,  ou  cofre.,  em  que  estavâo ,  procede  a  mesma  regra  do  caso,  em 
que  se  fizesse  alijamento  de  cofre  de  dinheiro,  ouro,  prata,  jo/as,  e  cousas 
preciosas. 

Como  no  Regulamento  das  Avarias  as  Partes  contribuentes  usao  de  sub- 
íterfugio  para  occultar  a  quantidade,  e  qualidade  do  que  deve  entrar  em  con- 
tribuição, achao-se  estabelecidas  as  seguintes  regras  para  prevenção  das  frau« 
-íjes,  que  se  vem  nas  citadas  Ordenanças  Art.  7.  8.  9.  e  lo. ,  para  os  quaes 
^Feferimos  ao  leitor. 


CAPITULO    XXVL 


Í>o  Direito  do  Mestre  ^  ou  Proprietário  do  Navio  contra  os  Carregado- 
res na  Avaria  grossa. 


c 


Omo  de  liuma  parte  os  Carregadores ,  que  soffrcrao  Avaria  grossa ,  são 
difíiceis  na  contribuição  do  salvado,  excitando  diividas  absurdas,  esquecidos  do 
beneficio  recebido  nos  expedientes  tomados  no  mar  para  salvação  commum ;  e 
por  outra  parte  tem  havido  Mestres  de  Navios  fraudulentos  nas  suas  arribadas, 
alijamentos ,  e  outras  resoluqóes  marítimas ,  de  que  resultão  prejuízos  gravís- 
simos aos  ditos  Carregadores,  que  podem  com  justiça  reclamar  indemnisaçâo, 
e  allegar  seu  direito  contra  a  necessidade  de  contribuirem  para  o  damno  soffri- 
do ;  tendo  porém  o  Mestre  a  presumpção  a  seu  favor  ,  quando  ,  á  chegada  ao 
Porto,  faz  consulado  em  forma,  declarando  trazer  Avaria  grossa,  e  propondo 
logo  em  Praga  o  seu  protesto  do  estilo ,  o  Direito  Marítimo ,  e  Usos  do  Com- 
mercio lhe  permittem  era  tal  caso  reter,  e  ainda  vender  por  auihoridade  da 
Justiça,  parte  da  Carregação,  até  á  concurrencia  da  porção  de  cada  hura  dos 
Contribuentes.  AsOrd.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  8.  Arr.  21.  assim  odeterminão. 

„  Se  alguns  dos  Contribuentes  (na  Avaria  grossa)  recusar  pagar  as  suas 
„  partes ,  o  Mestre  poderá ,  para  segurança  da  contribuição ,  reter ,  e  ainda 
„  fazer  vender  por  authoridade  da  Justiqa ,  mercadorias  até  á  concurrencia  da 
„  sua  porção. 

He  incontenavel  este  direito  do  Mestre,  attendida  a  sua  qualidade  de  Pro- 
curador legal  não  só  do  Proprietário,  ou  do  Armador  do  Navio,  mas  de  to- 
dos os  Interessados  no  casco ,  e  carga  do  mesmo. 
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Valim  no  Comraentario  nqucUe  Artigo  observa,  que  o  Mestre  podesun 
usar  daquella  precaução,  se  o  entender  j  mas  que  nao  he  obrigado  a  fazcUo  , 
nfo  se  tendo  Tcito  ekargo  em  sua  .mo  por  nutl^ondode  da  Justiça  ,  por  par- 
^e  de  quem  tenha  o  principal  interesse  na  repartição  das  perdas;  e  no  caso  de  fa- 
Ur  hum  ou  ruais  dos  Catregadores ,  depois  de  ser  entregue  do  que  lhe  perten- 
ce o  Mestre  não  deve  px,r^sso  responsabilidade  :  pois  a  sua  pnirie.ra  obrt- 
Paçâo  certa  be  de  entregar  ao  que  passou  conhecttrento  do  recebido.  Se  o 
fuc  recebeo,  está  obri|ado  á  contribuição,  pôde  adm.ttir  disputa  as^^im  no 
fundamento  da  accao,  co^mo  na  quantidade  do  que  se  deve  contribuir.  Na  ver- 
dade o  expediente  do  Cominercio ,  é  da  Navegação  nao  he  favorável  a  taes 
Lbaigos,  'nem  a  Lei  pátria  em  geral  os  .^^mitte  sen^ao  contra  evedores, 
que  mudarão  de  estado,  e  são  suspeitos  de  fuga.  Ord  Liv.  3.  i  ir.  9. 
^  O  mesmo  dl^o  judiciosa  Comrnentador  adverte  nao  luver  exemplo  de  taes 
etnbargos  nas  A vanas. grossas ,  e  que  á,  retenção  dos  ef^eitos  a  bordo  feita  pe- 
b  MeLe.  seria  deslocada,  e  perniciosa;  porque  podenao  perecer  antes  de  se 
fazerem  as  ddigencias  judiciaes   da  avaliação,  e calculo  para  a  contribuição.  Tan- 

o  mais  que,  sem  se  concluir  a  partilha,  não  se  sabe  qual  seja  exactamente 
a  parte  que  deva  tocar  a  cada  hum  dos  Contribuentes ;  e  por  tanto,  antes  dei- 
la   não  pôde  considerar  a  estes  em  mora  na  satisfação  do  seu  dever. 

'     Com  tudo,  diz  o  mesmo  Author,  que,  sendo  clara  a  Ordenança ,  o  Mestre 
tem  direito  da  retenção  e  embargo  dos  effeitos  a  bordo ,  e  que  não  pôde  ser 

obrigado  a  adraittir  levantamento  do  mesmo  embargo,  menos  que  se  lhe  de 

boa  ^^^^^^^^  ^^  Imperatriz  da  Rússia  inda  sâa,,;maisrpositivas;..çpino  se  vê  do 

'^''*  ,^/sê  hum  Navio  ou  Embarcação  sofFreo  Avaria  grossa,  esta  deve  ser  re- 
y,  guiada,  antes  que  a  mercadoria  ou  carga ,  que  estava  sobre  oNav.o,  ou  Lm- 
»  Lrcacão  ,  seja  despachada  n' Alfandega  ,  e  entregue  ao  Proprietário  ou  aos 
»  Prop/ietarios.  E  para  este  fim  o  Capitão,  ou  Proprietário  do  NaviO,  ou 
«Embarcaço,  mercadoria,  ou  carga  apresentara  huma  conta  a  Meza  ou 
,,  Tribunal  d' Alfandega,  e  requererá  que  a  mercadoria,  ou  carga  fique  embar- 
»  2ada'  n'Alfand-ga,  até  que  a  conta  d' Avaria  seja  regulada  definitivament_e. 
»  i  Meza  d'Âlfandega  he  obrigada  a  requerimento  das  ditas_ pessoas  de  nao 
„  dar  despacho,  antes  reter  a  mercadoria,  ou  carga  ate  se  eíFeuuar  a  definiti- 

»  va  liquidação,  e  conta  d' Avarias.    >»  ,         ,^  ,     tvt    ■        j-    • 

As  Ord.  de  Fr.  no  citado  lugar  Art.  6.  dão  ao  Mestre  do  Navio  o  direi- 
to e  ihe  impõem  a  obrigação  de  aprezentar  o  inventario ,  ou  conta  das  perr 
das  e  preiuizos  acontecidos  no  dijamento. .»  O  estado  das  perdas ,  e  damnos 
„  será  feito  a  diligencia  do  Mestre  no  lugar  da  descarga  do  Navio.  »  _  . 
Vatira  nota  que  esta  diligencia  deve  ser  feita  ,  estando  ausente  o  Proprie- 
tário ou  Armador  do  Navio;  porque,  se  o  Proprietário  esta  presente  a  este 
he  que  pertence  fazella ,  como  negocio  que  o  interessa  directamente.  Deve  ser 
feita  no  lugar  da  descarga  do  Navio,  quer  este  seja  o  Porto  do  destino  quer 
outro,  oneie tiver  necessidade  de  fazer  a  mesma  descarga  :  o  que  nao  podeaconr 
tecer  todavia  ,  senão  no  caso  que  o  Navio  não  tenha  podido  ser  concertado 
para  continuar  a  ?ua  derrota  ,  e  que  ao  mesmo  tempo  nao  se  tenha  achado  ou- 
ira  Embarcação  para  tansportar  as  mercadorias  ao  seu  destino,  segundo  o  Art. 
21.,  e  Z2.  das  duas  Ord.  Tir.  do  Frete. ' 
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ORDENANÇAS  DE  MARINHA  DE  FRANÇA 

D  ^  1  tr  I  Z   XIV. 

tslV.  3.  TIT.  r,  DAS  àVJ^RlÀS, 

ÀRT.    1. 


X  Gda  a  iJespeza  extraordinária,  que  se  fizer  com  os  Navios,  óu  mercaâò- 
riasj  conjuncta,  ou  separadamente,  e  todo  o  damno,  que  lhes  acontecer  desde 
a  sua  carga  e partida,  até  o  seu  retorno  e  descarga,  serão  reputadas  Avarias. 

As  despèzas  extraordinárias  só  com  ò Navio,  ou  lihicamente  com  as  mer- 
cadorias, e  o  damno  que  lhes  acontecer  em  particular,  são  Avarias  simples, 
e  particulares;  e  as  despezat  extraordinárias  que  se  fizerem,  e  o  damno  soíFri- 
'^do  para  o  bem  ,  e  salvaqão  commum  das  mercadorias ,  ou  4o  Navio ,  são  Ava- 
^i^ás  ígrôssás ,  è  coínmtms. 

...  '3-^         '  .. 

Às  Avarias  simples  serão  sujpportadas,  e  pagas  pela  cousa  què  tiver  soffri- 

ào  o  damno ,  ou  causado  a  despeza ;  e  as  grossas  ou  communs  çahirão  tanto 

sobre  o  Navio ,  como  sobre  as  mercadorias ,  e  serão  reguladas  sobre  o  total  > 

soldo  a  libra. 

A  perda  dos  cabos ,  ancoras ,  velas ,  rhastroS ,  e  maqame ,  causada  por 
tempestade  ,  ou  outra  fortuna  do  mar ,  e  o  damno  acontecido  ás  mercadorias 
por  falta  do  Mestre,  ou  da  Equipagem,  ou  por  não  ter  bem  fechado  as  es- 
cotilhas ,  amarrado  o  Navio ,  fornecido  de  bons  apparelhos  para  guindas  j  e  cor- 
das necessárias  ás  manobras,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  são  Avarias  sim- 
ples ,  que  recahirão  sobre  o  Mestre ,  o  Navio ,  e  o  Frete. 

5". 

Os  damnos  acontecidos  pelo  vicio  próprio  do  Navio ,  ou  mercadorias ,  e 
bem  assim  por  tempestade ,  preza  ,  naufrágio ,  ou  varação  em  terra ,  e  igijal- 
mente  as  despèzas  feitas  para  saiva-lei,  e  finalmente  a  paga  dos  direitos,  e  im- 
postos ,  ou  do  foral  e  costume  do  Porto ,  são  igualmente  Avarias  simples  por 
conta  dos  Proprietários. 

6. 

As  cousas  dadas/)flr  composição  aos  Firataspara  o  resgate  do  Navio ,  e  das 
mercadorias ,  as  alijadas  ao  mar ,  os  cabos ,  ou  mastros  ^otos  ou  cortados , 
as  ancoras ,  e  outros  effeitos  abandonados  para  a  salvaqão  commum ,  o  damno 
feito  ás  viercadorias  existentes  no  Navio  por  occasiao  do  alijamento ,   a  cura 
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e  sustentação  das  gentes  de  mar  feridas  na  defeza  do  Navio,  e  as  despezasdí 
descarga  para  entrar  em  hum  Porto ,  ou  rio  ,  ou  para  pôr  a  nado  o  Navio  qú2 
varasse  em  terra ,  são  Avarias  grossas ,  e  communs. 

A  sustentação,  è  sOldaáas  dós  'marinheiros  de  hum  Navio  embargado  em 
viagem  por  Ordem  do  Soberano  serão  também  reputadas  Avarias  grossas ,  se  o 
Navio  he  fretado  por  mezi  e  se  he  fretado  a  viagem,  serão  supportadas  tão 
somente  pelo  Navio  como  Avarias  simples. 

8.     . 

As  despezas  feitas  com  os  Pilotos  da  barra  j  embarcações  de  reboqiie ,  e 
chalupas  necessárias  para  entrar  hos  Portos,  oy  rios,  ou  sâhir  delles,  são  Ava- 
rias miúdas,  que  serão  pagas  hum  terço  pelo  Navio,  e  eis  dous  outros  terços 
pelas  mercadorias. 

Os  direitos  de  licènqa,  visita,  toneladas,  balizas,  e  ancorageiii ,  e  mais 
despachos  da  expedição,  riãó  serão  reputadas  Avarias  j  liias  serão  pagas  pelos 
Mestres. 

,  >     iò; 

No  caso  de  abordagem  de  Navio,  ó  datiiiío  será  pago  igualmente  pelos 
Navios,  que  o  tiverem  feito,  e  soflFridÒ  seja  êm  viagem,  seja  era  Bahia,  ou 
110  Porto. 

Se  toda  a  abordagem  tiver  sido  feita  por  falta  dé  hum  dós  Mestres,  ò  da- 
rano  será  reparado  por  aquelle  que  o  tiver  causado. 


T  I  t.     8. 

t)õ  Alijamento ,  e  CohtribuiçÕè. 

A  R  T.    li 

O  E  por  tempestade ,  oii  pòr  caça  de  inimigos ,  ou  de  Piratas ;  o  Mestre  se 
considerar  obrigado  a  lançar  ao  mar  parte  da  sua  carga ^  ou  a  cortar,  e  for* 
çar  os  seus  mastros ,  ou  abandonar  as  suas  ancoras ,  elle  tomará  sobre  esta  ma- 
téria o  parecer  dos  Negociantes,  (Carregadores)  que  estiverem  abordo,  edos 
principaes  da  Equipagem. 

2.  ♦ 

Havendo  diversidade  dé  pareceres ,  seguir-se-ha  o  do  Mestre ,  e  da  Equi^ 
pagem. 

3- 
Os  utensis  do  Navio,  e  as  oíitras  cousas  as  menos  necessárias,  as  mais 
pezadas ,  e  de  menor  preço ,  se  alijarão  im  primeiro  lugar ,  e  depois  as  mer- 
cadorias da  primeira  ponte,  ou  cuberta;  dirigindp-se  porém  tudo  á  escolha  do 
Capitão ,  e  de  conselho  com  a  Equipagem* 

4- 
O  Escrivão  do  Navio ,  ou  aquelle  que  fizer  as  suas  vezes ,  escrevèfá  no 

seu  Diário,  logo  que  lhe  for  possível,  a  deliberação  do  Mestre,  e  a  fará  as- 

signar  por  aquélles,  que  tiverem  dado  o  seu  voto  :  alias  fará  menção  da  razão 

pela  qual  elles  a  não  tivereiii  asáignado ,  e  tomará  em  lembranqa ,  quanto  lhe 

for  possível ,  as  cousas  alijadas ,  ou  damnificadas-; 


■illil 
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No  primeiro  Porto ,  em  que  surgir  o  Navio ,  o  Mestre  declarará  perante 
o  Juiz  do  Almirantado ,  se  ahi  houver,  ou  aliás,  perante  o  Juiz  Ordinário,  a 
causa  pela  qual  tiver  feito  o  alijamento ,  cortado ,  ou  forgado  seus  mastros ,  ou 
abandonado  as  ancoras;  e  se  aportar  apaiz  estrangeiro,  ellefará  a  sua  declara- 
ção perante  o  Cônsul  da  Nação  Franceza. 

6. 

A  conta,  e exposição  das  perdas  edamnos  será  feita  á diligencia  do  Mes- 
tre no  lugar  da  descarga  do  Navio,  e  as  mercadorias  alijadas,  e  salvas  serão 
avaliadas,  segundo  o  preqo  corrente  no  mesmo  lugar. 

.     -7-       . .. 
A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas  e  damnos  será  feita  sobre  os 
eíFeitos  salvos ,  e  alijados ,  e  sobre  ametade  do  Navio ,  e  do  frete ,  ao  marco  a 
libra  do  seu  valor. 

Para  se  julgar  da  qualidade  dos  effeitos  alijados  ao  mar,  serão  apresenta- 
dos os  Conhecimentos ,  e  ainda  as  Facturas,  se  as  houverem. 

Se  a  qualidade  de  quaesquer  mercadorias  tiver  sido  disfarçada  pelos  Co- 
nhecimentos, e  elles  se  acharem  ser  de  maior  valor  do  que  parecião,  pela  de- 
claração do  Carregador,  ellas  contribuirão,  no  caso  de  serem  salvas,  pela  es- 
timação do  seu  verdadeiro  valor  j  e  se  forem  perdidas ,  não  serão  pagas  senão 
çelo  theor  do  Conhecimento. 


■.:í^ 
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Se  ao  contrario  as  mercadorias  se  achão  iàehuma  qualidade  ihenos  precio- 
sa ,  e  tiverem  sido  salvas ,  ellas  contribuirão  pelo  theor  da  declaração ;  e  se  fo- 
rem alijadas,  ou  dam ni ficadas,  nãp  serão  pagas  senão  pelo  real  valor. 

II. 

As  fnuniçoes  de  guerra  ou  de  boca,  e  as  soldadas,  macas,  e  fato  dos  ma- 
rinheiros não  contribuirão  ao  alijamento;  com  tudo,  se  algumas  destas  cousas 
forem  alijadas,  serão  pagas  por  contribuição  sobre  todos  os  outros  eíFeitos. 

'  12. 

Os  eíFeitos,  -de  que  não  houverem  Conhecimentos ,  não  serão  pagos ,  senão 
forem  alijados;  sendo  porém  salvos,  não  ^eixarão  de  contribuir. 

Não  se  poderá  também  exigir  contribuição  pelo  pagamento  dos  effeitos, 
que  estiverem  sobre  oconvez,  ou  forem  alijados,  ou  damniíicados,  salvo  ao 
Proprietário  o  seu  recurso  contra  o  Mestre ;  e  elles  com  tudo  devem  contribuir 
no  rateio,  se  forem  salvos. 

14- 
Não    terá  lugar  contribuição  alguma  em  razão  de  damno  acontecido  ao 

Navio ,  se  elle  não  tiver  sido  feito  expressamente  para  facilitar  a  alijação. 

,        15"'  .  ., 

>Se  a  alijação  não  salvar  o  Navio,  não  haverá  lugar  a  alguma  contribui- 
ção ;  e  as  mercadorias ,  que  puderem  ser  salvas  do  naufrágio ,  não  serão  obri- 
gadas ao  pagamento  nem  á  indemnisação  daquellas,  que  tiverem  sido  alijadas, 
ou  damniiicadas. 

i6. 
Mas  se  o  Navio,  tendo  sido  salvo  pela  alijação,  continuando  a  sua  der- 
rota vier  a  perder-se ,  os  eíFeitos  salvos  do  naufrágio  contribuirão  á  alijação , 
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segundo  o  seu  real  valor ,  no  estado ,  em  que  se  acharem,  fazendo-se  deducqão, 
e  abatimento  das  despezas  da  salvação. 

17- 
Os  efFeitos  alijidos^  em  nenhum  caso  contribuirão  ao  pagamento  dos  da- 
mnos  acontecidos  depois  da  alijação  ás  mercadorias  salvas ,  aem  as  mercadorias 
510  pagamento  do  NaVio  perdido,  ou  despedaçado.       ;i       :l. 

i8. 
Porém  se  o  Navio  tiver  sido  aberto  por  deliberação  dos  principaes  da  E- 
quipacem    edos  Cai^regadores  abordo,  se  ahi  houverem  alguns,  a  fim  de  tira- 
rem delle  as  mercadorias ,  elles  contribuirão  neste  caso  á  repartição  do  damno 
feito  ao  Navio  para  se  extrahircm  as  mesmas.  -^i-%^ 

19. 
Em  caso  de  perda  das  mercadorias   postas  nas  barcas   para  alliviar  o  Na- 
vio entrando  em  algum  Porto,  ou  rio,  a  repartição  se  fará  sobre  o  Navio,  e 

fua  carregaqão  inteira. 

iO. 
Mas  se  o  Navio  perece  com  o  resto  da  sua  carga  não   se  fará  repartição 
alguma  sobre  as  mercadorias  postas  nas  barcas ,  ainda  que  estas  cheguem  a  bom 

Porto. 

21.  . 
Se  algum ,  dos  que  devem  contribuir  para  â  Avaria ,  recusar  satisfazer  as 
suas  partes,  o  Mestre  poderá,   para   segurança  da  contribuição,  reter,   e  até 
fazer  vender  por  authoridade  da  Justiça,,  as  mercadorias  até  á  concorrência  da 
sua  porção. 

Se  os  efFeitos  alijados  sad  recobrados  peJos  Proprietários:  depois  da  repat- 
tiqão,  elles  serão  obrigados  a  tnamfesiar  ao  Mestre,  e  aos  outros «itefeas^dos 
o  que  houverem  recebido  na  contribuiqãof  fezeiKÍo*se  ahatÈmsnto  do  <iai»l»o<, 
que  lhes  tiver  sido  causado  pelo  alijamento  ^  e  das  despczas  dtí  recobraoieme» 


;   QTS»   C.'\ 
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jaRDEN^ANÇAS  BÉ  COMMEflCIO  DO  CONSU- 
LADO ,  E  CIDADE  DE  BILBAO. 


c  A  priru  L  o  XVII. 


Das  Avarias* 
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Or  quanto'  coslumão  haver  duvidas  e  controvérsias  tanto  em  razSo  das 
Avarias,  que  continuamente  se  causao,  assim  aos  Navios,  como  aos  géneros , 
e  iiiércadorias,  querendo^se  ás.  vezes,  que  as  ordinárias,  ou  simples  sejão  gros- 
áàfí',:^  !y/Vi?  versa i  como  sobre  o  modo  de  se  contarem;  ordena-se,  que  par 
Avaria  ordinária  deverão  entender-se  todos  aquelles  gastos  miúdos ,  que  fazem 
ou  causão  os  Capitães,  ou  Mestres  dos  Navios  durante  huma  viagem,  já  nos 
Portos  aonde  arribão  por -força  de  temporal,  ou  nos  do  seu  destino  para  a  des- 
carga, e  até  a  total  ultimação  delia  ;  a  saber:  com  as  Pilotages  da  costa  ,  e  do 
Porto,  Lanchas,  Direitos  da  competência  de  Piloto  Mór,  reboques  de  que  se 
valerem  ,  ancoragem,  visita,  frete  dos  barcos  (no  caso  de  não  subir  o  Navio) 
e  descarga  até  ser  posto  no  lugar  do  ancoradouro. 

2. 

Continuar-se-ha  o  costume  de  se  pagar  esta  Avaria  ordinária  do  frete  que 
trouxerem  as  mercadorias,  que  vierem  dos  Domínios  de  Inglaterra,  a  razão  de 
hum  real  de  prata  antiga,  edoze  e  meio  por  cento  de  Avaria  ordinária;  e  ain- 
da que  os  Conhecimentos  contenhão  dous  fretes ,  ou  mais ,  n5o  se  regulará  a 
Avaria  por  mais  que  doze  e  meio  por  cento  do  frete  singelo,  e  verdadeiro. 

Por  cada  ducado  de  prata  (  em  cuja  espécie  se  regulão  ordinariamente  es 
fretes  dos  Portos  de  Flandres,  Hollanda  e  Hamburgo)  se  pagarão,  a  saber: 
pelo  que  contiverem  os  Conhecimentos  de  Hollanda,  a  razão  de  vinte  quatro 
reaes,  edoze jnaravedins  (incluíndo-se  o  ducado  do  frete,  suas  Avarias,  o cha- 
■peo  do  Capitão ) :  pelo  ducado  de  Hamburgo  vinte  e  três  reaes  e  quinze  mara- 
vediz  ,  comprehendidas  as  ditas  despezas  t  e  para  osdeOstende,  Dunkerque, 
€  outros  portos  de  Flandres  se  pagarão  dezoito  reaes  e  três  quartos  de  Vellon 
com  as  despezas  ditas. 
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Quanto  aos  fretes  do  Reino  de  França ,  não  obstante  que  a  Avaria  or- 
dinária seja  fixa  a  dez  por  cento,  experimentando -se  todavia  diversidade  na  pa- 
ga do  chapeo  do  Capitão ,  que  ordinariamente  he  de  ourros  dez  por  cento , 
neste  caso  se  imputarão  os  vinte  por  cento  ao  principal,  regulando-se  cada  real 
de  prata  de  frete  a  dous  e  quarto  de  reaes  de  Vellon. 

5'- 
Quando  de  outros   quaesquer  portos  de  Hespanha ,  e  Portugal  não  se  ex- 
pressar nos  Conhecimentos  o  que  se  ha  de  pagar  de  Avaria  ordinária ,  se  deve- 
rá regular  a  razão  de  dez  por  cento  do  valor  dos  fretes. 

6. 
Cobrando-se  assim  pelos  ditos  Capitães,  ou  Mestres,   não  poderão  estes 
com  pretexto  algum  pertcnder  outra  cousa  em  razão  da  dita   Avaria  ordi- 
nária. 

7- 
Se  acontecer  ,  que  vindo  a  este  porto  algum  Navio  com  carga  para  elle , 
seja-lhe  forçoso ,  por  causa  de  temporal  ou  outro  accidenre ,  pôr-se  á  boca  de 
outro  porto  ,  para  abrigar-se  e  livrar-se  com  a  sua  carga  do  risco,  e  que  a  es- 
te tempo  sahindo-lhe  ao  encontro  as  Lanchas  para  o  fazerem  entrar  e  segurar  ^ 
impuzerem  a  condiqão  e  gravame,  de  que  se  lhes  haja  de  pagar  por  isso  hu- 
ma  quantia  excessiva  á  regalar,  e  correspondente,  (como  tem  succedido  diver- 
sas vezes,  e  resultado  em  algumas  delias  haverem  convindo  os  Capitães  no  ajus- 
te de  tal  necessidade  em  dar  a  quantidade  que  lhes  he  pedida)  por  obviar  as 
diíFerenças  e  contendas  ,  que  disto  se  tem  experimentado ;  e  attendido  a  que 
por  não  ser  mais  do  que  trabalho  de  Lanchas  ,  parece,  que  devia  supportallo  o 
Navio  somente,  e  ficarem  livres  os  Donos  da  casga  com  pagar  as  Avarias  da 
qualidade  prevenida  em  os  números  precedentes;  se  declara,  e  ordena  que  em 
semelhantes  casos  (  por  serem  extraordinários)  o  Prior,  e  Cônsules  regulem,  e 
separem  o  que  de  ordinário  se  paga  ás  Lanchas  por  entrada  em  tempo  de  bo- 
nança ,  e  o  appliquem  como  Avaria  simples ,  somente  ao  Navio ;  e  o  excesso 
até  a  quantia  ,  que  se  pagar  por  causa  do  temporal ,  será  Avaria  grossa  ,  que 
repartirá,  segundo  vai  determinado  no  Capitulo  do  seu  regulamento;  bem  en- 
tendido ,  que  para  averiguação  de  tudo  deverão  trazer  os  ditos  Capitães  a  cer- 
tidão, e  de  roais  instrumentos,  e  papeis  justificativos,  que  se  requeirao,  e  fo* 
rem  conducentes. 

8. 
Avaria  grossa  he  aquella ,  que  se  origina  dos  meios,  que  se  Interpõem 
para  livrar  o  Navio,  esua  carga,  de  naufrágio;  como  quando  sealijão  ao  mar 
alguns  géneros,  mercadorias,  ou  eíFeitos ,  e  o  bote;  ou  quando  seabandonão, 
ou  cortão  ancoras ,  cabos ,  mastros ,  maqame ,  velas ,  e  outros  quaesquer  appa- 
relhos  da  Embarcação. 

9- 

Também  he  Avaria  grossa  o  ajuste  que  hum  Navio  Mercante  encontran- 
do com  Corsário  fizer  para  resgatar-se,  seja  pagando  dinheiro,  seja  entregan- 
do mercadorias  da  carga ,  e  o  mesmo  he  quando  em  taes  lances  se  visse  obri- 
gado o  Capitão  a  passar  a  bordo  do  Corsário  dous  ou  mais  dos  seus  mari- 
nheiros por  via  dos  reféns ;  e  bem  assim  o  gasto ,  que  estes  fizerem  até  restitui, 
rem-se  ás  suas  casas,  e  as  soldadas  vencidas  se  ganharem. 

IO. 

Igualmente  se  entende ,   e  declara-se  por  tal  Avaria ,    quando  achando-se 
hum  Capitão  em  surgidouro ,  enseada ,  ou  porto,  esperando  occasião  da  sahida 
Tom..  111.  K 
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de  algum  Comboy ,  com  o  qual  deva  navegar ;  e  por  esse  motivo ,  e  o  de  ha- 
verem grandes  vagas  de  mar ,  ou  outra  legitima  necessidade,  não  podendo,  ao 
sahir,  levantar  ancora  a  tempo,  e  for  obrigado  a  largalla  por  mão,  a  fim  de 
inconporar-se  ao  mesnio  Conaboj?. 
'.;/!  f-r  ;c-f;i:);  n.    ■ 

Igualmente  se  terá  por  dita  Avaria  grossa  a  perda  de  cabo ,  ou  ancora  , 
■quando  achando-se  hum  Capitão  com  o  seu  Navio  em  alguma  enseada ,  com  o 
dcsignio  de  entrar  em  algum  porto,  se  vê  precisado  a  largar  tudo  para  não 
preterir  a  occa&iâo  de  entrada;  bem  entendido,  que  se  depois  se  puder  salvar, 
e  recobrar  a  dita  ancora ,  e  cabo ,  entrarão  para  a  dita  Avaria  somente  as  des- 
pezas ,  que  nisso  se  fizerem. 

12. 

i;.  Igualmente  he  Avaria  grossa  o  damno,  que  padecerein  as  mercadorias, 
quando  á  força  de  grandes  mares  se  achassse  a  Embarcação  tão  carregada  de 
agua  na  coberta ,  que ,  por  não  bastarem  os  embornaes  para  o  desafogo  delia, 
for  preciso  ao  Capitão  fazer  alguns  furos  ou  desaguadouros ,  e  delles  resultar  o 
tal  damno. 

Também  he  tal  Avaria  grossa  o  damno  originado  da  alijaqao,  que  se 
faça  »  força  de  temporal  de  alguma  parte  da  carga,  como  por  exemplo,  se  em 
lance  semelhante  se  oíFerecesse  sacar  barricaria,  ou  outra  cousa  de  liquidos ;  e 
recebendo  esta  algum  golpe,  e  quebrando-se ,  se  derramasse  o  que  encerrava 
sobre  as  demais  mercadorias  que  ficarão;  e  conseguíntemente  o  será,  se,  ao 
sacar  algum  fardo  de  pezo ,  cahir  sobre  barricaria  também  de  liquidos ,  e  por 
isso  se  derramassem  estes. 

14. 

Se  acontecer ,  que  chegando  hum  Navio  á  vista  de  algum  porto  com  de- 
sejo de  tomallo  por  causa  de  temporal,  ou  sem  elle,  ou  ainda  sendo  o  do  seu 
destino ,  e  que  para  a  entrada  se  visse  precisado  a  descarregar  em  outro  barco 
parte  da  sua  carga  para  alliviar  o  mesmo  Navio,  e  succeder  perder-se  depois 
o  tal  barco;  neste  caso  se  ordena,  e  declara,  que  todo  o  valor  dos  eífeitos 
perdidos  nelle ,  deverá  entrar  em  Avaria  grossa,  e  que  a  pagarão  os  demais ge-» 
neros,  que  se  houverem  salvado  do  dito  Navio  alliviado,  cujo  valor  e  fretes 
entrarão  também  em  rateio  no  que  lhes  tocar  no  damno.  Eao  contrario,  se  suc- 
ceder ,  que  se  salve  o  tal  barco  ou  Embarca<5ão ,  em  que  se  baldearão  os  ditos 
eífeitos,  e  o  dito  Navio  alliviado  se  perder,  não  deverá  o  salvado  entrar  na  con- 
tribuição á  dita  Avaria  grossa,  mas  fão  somente  ás  pequenas  despezas  doaffre- 
tamento  do  dito  barco  salvado,  e  o  frete  correspondente  ao  Navio  perdido; 
e  perdendo-se  ambas  as  Embarcações ,  e  recobrando-se  depois  algumas  merca- 
dorias, que  haviâo  ficado  no  Navio,  se  ordena  também,  que  pelo  preço  des- 
tas não  se  deverá  resarcir  o  damno  das  que  perecerem  no  dito  barco ;  pois  não 
se  eonseguio  o  destinado  fim  ou  causa  ,  por  que  foi  feira  a  baldeação. 

IS- 

Igualmente  se  terá  por  tal  Avaria  grossa  tudo  o  que  se  despender  com 
lanchas ,  e  em  outra  maneira  para  fazer  pôr  a  nado  o  Navio ,  que  por  accidente 
varar  com  a  sua  carga  na  costa. 

16. 

Havendo  no  curso  da  navegação  necessidade  de  alijar  ao  mar  algumas  mer- 
cadorias, com  o  fim,  epor  diligencia  de  salvar  as  outras,  se  depois,  não  obstan- 
te isso ,  se  perder  o  Navio  na  costa ,  neste  caso  se  ordena ,  e  declara ,  que  do 
que  desta  perda  se  puder  salvar,  e  recolher  na  costa,  ou  paragem  onde  essa 
acontecer,  haja-se  de  pagar  o  valor  do  que  se  alijou  antes  ao  mar,  entrando 
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era  corttribuiqao  tanto  este,  como  o  damno,  e  despezas  que  tiver  rido  o  salvai 
do;  rcgulando-se  como  Avaria,  a  proporção  do  valor  década  cousa  assim  alija- 
da c  salva. 

Da  mesma  forma  se  declara  ,  e  dever-se-hà  ter  por  Avaria  grossa  o  gas^ 
ío  feito  com  o  curativo  das  feridas,  que  em  defeza  contra  Piraras,  e  Cor-^a- 
rios,  ou  de  outra  maneira,  para  salvar-se  o  Navio  e  carga ,  resultarem  á  Equi- 
pagem em  sua  viagem,  e  por  conseguinte,  o  que  em  caso  de  morte  de  algu- 
mas gentes  do  mar,  combatendo  para  salvado  do  Navio,  se  applicar  á  sua 
viuva  ou  filhos. 

l8; 

Assim  também  se  reputarão  Avaria  grossa  as  soldadas^  e  iiiártimefttos  dâ 
Equipagem  de  hum  Navio  detido  oii  embargado  em  hum  porto  pdo  Sobera- 
no dtlle,  sendo  no  caso  de  e?tar  ajustado  por  meze?  o  seu  afFietamento ;  eces- 
sará  a  obrigação  da  paga  deste,  desde  o  dia  do  dito  embargo.  Ou  detenqão 
até  o  da  sua  liberdade,   que  então  tornará  a  correr,  e  conãnuar. 

19.  ^ 

Quando  o  aíFretamento  não  for  ajustado  por  mezes  senão  por  num  tanto j 
e  sobrevier  o  mesmo  accidente  de  detenção,  ou  en^bargo,  não  deverão  entrar 
as  ditas  soldadas,  e  alimentos  paia  a  dita  Avaria  grossa  ^  porque  hão  de  ser  á 
cargo  do  Dono  do  Navio ,  ou  seu  Capitãoi 

Tembem  será  Avaria  grossa  se  succeder^  qiie  navegando  hurú  Navio  car- 
regado para  seu  destino,  se  vir  o  Capitão  precisado,  por  occa>iâo  de  muita 
tormenta,  temor  de  inimigo,  oa  por  accidente  inevitável,  a  arribar  a  algum 
porto,  seja  para  reparar  o  Navio,  ou  seja  para  esperar  assegurar-se  dos  seuâ 
riscos,  e  na  sua  detenqao,  e  demora  necessitasse  de  dinheiro  a  credito,  é  erti 
confiança,  cu  ainda  a  risco,  e  por  não  achallo  lhe  fosse  forqoiO  vender  al- 
gumas mercadorias  a  preços  Ínfimos,  e  menos  do  justo  valor,  que  terião  nct 
porto  de  seu  destino;  pois  neste  caso,  constando  por  instrumentos  justificati- 
vos haver-se  causado  o  referido,  edito  desfalcamento  do  preqo  das  mercadorias 
em  beneficio  commum,  se  deverá  pagar,  e  entrar  codno  tal  Avaria  grossa, 
soldo  a  libra  por  Navio,  e  carga,  descontando-se  o  que  constar,  e  Se  averi- 
guar haver-se  empregado  em  compra  de  mantimentos,  piga  de  soldadas,  ou 
ouTa  cousa  particular  do  dito  Navio,  e  sua  Equipagem  :  porque  isto  se  de- 
verá reputar  por  Avaria  simples,  e  de  conta,  e  cargo  do  Capitão.' 

21. 

Podendo  succeder  no  rio,  ou  porto  ilicendio  etn  hum  Navio  ,  a  que  es- 
tejão  trui  vizinhos ,  e  atracados  outros  com  o  mesmo  perigo ,  e  ser  preciso  pa- 
ra evitallo  ,  (como  único  meio)  destruir  ou  metter  a  pique  em  opportuno  tem- 
po o  que  estiver  mais  immediato,  se  poderá  fazer:  neste  caso  se  ordena,  que 
os  demais  Navios  e^suas  carregsqões  deverão  contribuir  á  paga,  e  indemnisa- 
qio  do  que  assim  se  houver  destruído,  e  resarcir  o  damno  delle ,  e  da  sua  car- 
ga pro  rata  entre  aquelies  e  este,  atrendida   a  conservaqáo,  que  receberão  ena 

destruillo. 

22. 
Acontecendo  a  varaçao  de  hutri  Navio  com  a  sua  carga  na  costa'  ou  por- 
ro do  seu  destino  ,  ou  em  outro ,  aonde  em  a  sua  navegação  fosse  forçoso  ar- 
ribar; e  necessitando' para  a  sua  precisa  descarga  de  algum  rompimento,  (  pòr 
n^o  poder  commodamente  !ograr-se  esta  pela  escotilha  ,  por  accidentes  das  va- 
gas, e  embates  do  mar,  correnteza,  ou  fraqueza  do  mesmo  Navio,  ou  outro 
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impedimento  que  nao  dê  lugar  á  dita  descarga  sem  odifo  rompimento)  ;  nes- 
te caso  os  damnos  occasion-idos  ao  dito  Navio  e  sua  carga  deverão  ennar,  e 
enterider-se  por  Avaria  grossa,  e  por  conseguinte  as  despezas ,  ijue,  posro  se 
descarregassem  pela  escotilha,  se  houvessem  cau?ado  antes  com  o  dito  Navio, 
já  coro  o  fim  de  o  pôr  a  nado,  e  encanallo  inteiramente  ao  fio  d'agud  com  a 
sua  carga,  ou  já  de  reparallo  da  maneira  possível  no  lugar  da  sua  varação  pa- 
ra ser  dahi  sacado,  visto  haverem  redundado  todas  essas  despezas  em  benefi- 
cio, e  preservação  geral.  Porém  se  depois  que  o  Capitão  entregasse  a  carga 
pela  escotilha ,  necessitado  pelos  ditos  en.bates,  e  vagas  domar,  ou  qual- 
quer accidente  ,  se  quebrasse,  ou  despedaçasse  em  parte,  ou  se  perdessse  total- 
mente o  Navio,  este  damno  deverá  tntender-se ,  e  se  declara  por  Avaria  sim- 
ples ,  por  ser  de  conta  do  mesmo  Capitjio  ,  sem  dependência  das  mercadorias, 
paganclo-?e-lhe  por  estas  o  seu  frete  devido,  e  correspondente ,  com  o  desconto 
da  despeza  que  tiverão  as  embarcações  ,  em  que  se  conduzirem  as' ditas  merca- 
dorias ao  lugar  da  descarga  no  porto  do  destino. 

Quando  no  caso  e  termos,  que  se  declarão  no  Numero  precedente,  suc- 
ceder  não  ser  possivl  sacar-se  toda  a  carga  ,  mas  tão  sómenre  parte  delia  ,  per- 
dendo-se  a  demais,  os  Donos  das  mercadorias  assim  sacadas  as  poderão  reco- 
lher pelos  seus  numeres,  e  marcas,  pagando  as  despezas  correspondentes, 
sem  dependência ,  nem  indemnisação  das  que  se  houverem  perdido. 

Sempre  que  resultar  naufrágio  (era  parte  ou  em  todo)  de  hum  Navio,  e 
sua  carga ,  e  arrojar  depois  o  Mar  ás  suas  costas  porqão  de  mercadorias ;  nes- 
te caso  se  ordena,  que  podendo-se  averiguar  pelas  marcas,  números,  ou  ou* 
tra  Forma,  a  quem  ellas  pertenção ,  se  entreguem  a  seus  Donos,  sem  depen- 
dência, dos  outros  Iríteresssados  na  demais  carga ,  pagando  aquelles  as  despe- 
zas ,  que  causar  o  seu  recobramento ,  soldo  a  libra  :  porém  se  entre  ellas  sahi- 
rem  algumas,  que  por  náp  terem  ,  ou  não  distinguirem-se  as  marcas,  ou  por 
outros  motivos  i  não  se  conhecer  então  de  quem  sejão;  neste  caso  as  que  as- 
sim se  extr^hirism ,  e  se  recolherem ,  se  deverão  repartir  rateadas  pelas  suas  es- 
pécies entre  os  ditos  Interessados  que  tinhao  semelhantes,  e  se  perderão,  ou 
naufragarão. 

Avaria  simples  se  entende  por  aquelles  damnos  causados  distincíamente  ao 
Navio,  ou  a  algumas  mercadorias,  cujo  prejuízo  deverá  padecer  só,  e  respe- 
ctivamente a  parte,  que  a  receber;  isto  he ,  os  Proprietários  do  Navio,  os 
damnos  causados  ao  seu  casco,  e  apparelhos;  e  os  Interessados  na  caiga,  os 
que  a  esta  tiverem  sobievindo;  tudo  segundo  os  motivos  que  occasionarem  os 
mesmos  damnos,  como  para  ínrelligencia  disso,  e  sua  disíincqão,  se  espe- 
cificará circumstanciadamente  nos  números  seguintes. 

Primeiramente  se  declara  por  tal  Avaria  simples  todo  o  damno,  que  re- 
sultar á  carga  por  vicio  ou  corrupção  delia  mesma ,  durante  a  viagem  de  seu 
transporte.  ..u.:  ..i:.-! 

27. 

Também  se  deverá  ter  por  Avaria  simples  todo  o  derramamento  de  qual- 
quer licor  de  barricarias ,  e  seus  descahimcnros ,  que  por  este  accidente  se  re- 
conhecerem, não  sendo  por  íalia  de  boa  arrumação ;  pois  neste  caso  será  por 
conta,  e  a  cargo  do  Capitão. 
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Igualmente  será  tal  Avaria  o  damno,  e  deterioração,  que  durante  a  via- 
gem se  occasionsr  á  cousa,  ou  parre  da  carga,  seja  por  tempestade,  seja  por 
corromper-se ,  ou  por  derramarão  dos  Jiquidos. 

29. 

Assim  mesmo  se  deverá  reputar,  e  se  declara  por  dita  Avaria  simples  a 
perda  de  quaesquer  mercadorias ,  que  estando  sobre  a  coberta  do  Navio  fos- 
sem levadas  pelo  Mar,  e  ventos;  ou  ainda  se  por  tempestade  se  alijassem: 
por  ser  da  obrigaqão  do  Capitão  polias  debaixo  de  escotilha  ;  em  cujo  caso  se 
determina  ,  que  o  damno,  que  disso  resultar  a  seus  Donos,  recahira  sobre  os 
ditos  Capitães. 

30. 

Também  deverá  ter-se  por  tal  Avaria  simples  o  damno,  ou  perda  de  ve- 
las ,  enxárcias ,  ou  mastros,  que  se  romperem  por  tempestade,  êos  cabos  e  an- 
coras, que,  havendo  dado  fundo  o  Navio,  faltarem  por  esta  causa. 

Entendendo-se  assim  mesmo  por  ditas  Avarias  o  importe  do  frete,  que  se 
der  a  huma  Embarcação,  que  transportar  mercadorias  de  hum  Navio  perdido 
ao  lugar  do  seu  destino;  porque  o  deverá  pagar  o  Capitão  delle,  e  cobrar  o 
frete  primitivo  das  mercadorias,  que  trouxer. 

He  também  Avaria  simples  o  damno,  que  por  iiicendlo  acci  dental  receber 
hum  Navio ,  e  sua  carga. 

Igualmente  se  terá ,  e  declara  por  Avaria  simples  a  importância  d©  fardp, 
ou  fardos ,  ou  outros  eíFeitos  de  mercadorias ,  que  hum  Navio  de  Guerra  ami- 
go ,  ou  inimigo ,  Corsário ,  ou  Pirata ,  sacar  de  outro  Navio  mercante ,  não 
havendo  intervindo  circumstancias  de  ajuste  com  seu  Capitão ,  ou  Equipagem, 
cu  outras  das  prevenidas  nos  números  antecedentes :  porém  vendo  o  dito  Ca- 
pitão que,  se  quer  sacar  algum  fardo,  ou  fardos  de  muito  valor,  e  em  lugar 
delles  pode  fazer-lhes  levar  outro ,  ou  outros  inferiores ;  em  tal  caso  a  perda 
destes  fardos,  com  que  tivesse  podido  contentar  ao  Navio  de  Guerra,  Corsá- 
rio, ou  Pirata,  será  Avaria  grossa  como  fica  dito,  com  diíFerença  da  simples, 
que  acima  se  declara  haver  no  caso  de  se  levarem,  ou  sacarem  com  absoluta 
violência  taes  fardos.    ^ 

Assim  mesmo  será  tal  Avaria  simples  o  damno,  ou  rompimento,  que  se 
causar  aos  Navios ,  golpeando-se  por  encontro,  tropeço  accidental,  assim  i^jO 
Mar,  como  em  portos,  e  surgidouros,  desaferrando-se,  ou  faltando  as  amar- 
ras por  forqa  de  temporal,  correntezas  de  Rios,  .ou  outro  qualquer  caso  não 
^pensado;  porque  cada  qual  deverá  soffrer  somente  por  sua  conta  o  dito  da- 
mno do  rompimento,  ou  outra  deterioração ;  e  por  conseguinte  as  mercadorias 
que  continhão,  e  seus  damnos,  o  que  a  estas  se  houver  occasionado;  poréna 
sempre  que  deliberadamente,  e  de  caso  pensado,  por  malicia  <e  vontade  do 
Mestre  ,  e  gente  de  salgum  dos  dití^s  Navios ,  ou  por  negligencia,  e  pouco  cui- 
dado nas  amarras,  acontecer  o  dito  golpe,  e  rompimento;  neste  caso,  o  que 
for  a  causa  disso,  deverá  pagar  inteiramente  todos  os  damnos,  que.dahise 
houverem  seguido  assim  a  outro  Navio  e  carga,  como  ao  seu,  e  á  que  este 
tiver. 
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depois  âè  se  desembarcarem  em  Olaveaga,  (ou  outra  ponte  deste  Rio)  dos 
Navios  nas  barcas  para  trazellas  aos  cáes  desta  Cidade ;  ou  seja  por  irem  a  pi- 
que as  taes  barcas,  ou  por  outro  qualquer  accidente:  e  para  este  caso  se  orde- 
na ,  que  os  Donos  das  mercadorias  damnificadas  terão  o  seu  recurso  contra  quem 
lhes  convier ,  e  competir. 

Igualmente  se  considera  por  Avaria  simples  qualquer  damno  de  rompi- 
snenio ,  e  estrago  que  receber  huma  Embarcação  com  mercadorias ,  que  trou- 
xesse por  este  Rio  de  descarga  de  Navios ,  encontrando ,  e  esbarrando  contra 
3lgum  dente  de  ancora ;  porém  se  declara  e  ordena ,  que  ,  quando  em  seme- 
lhante caso  se  vir,  e  reconhecer  estar  a  tal  ancora  sem  bóia  na  forma  devida j 
d  Dono  delia  será  obrigado  á  paga  do  dito  rompimento,  e  damno. 


CAPITULO    XXI. 


Da  forma  de  contar , 


regular  a  Avaria  grossài 


Jl  Or  quanto  rio  modo  de  contai,  é  regular  a  Avaria  grossa  se  tem  oíFere^i- 
icido  algumas  duvidas  ,e  diíFerenqas;  para  que  em  diante  as  não  hajão,  e  se 
proceda  com  uniformidade,  se  ordena  ,  que  sempre  que  houver  tal  Avaria  gros- 
sa, se  ha  de  contar,  e  ajustar ,  entrando  o  valor  do  Navio,  seus  apparelhos,  e 
ametade  dos  fretes,  tudo  o  que  derem  os  Passageiros,  se  houverem,  o  impor- 
te das  mercadorias,  pérolas,  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  ou  luoeda,  eos  de 
-inai&  géneros ,  e  cousas,  que  contenha  o  Navio. 
,t!-jl •.;';..!•<  <-:•  .  ■     .  '2.  *        ■ 

sj.i'    Para  liquidação  do  valor  de  tudo  se  taxará  o  Navio  por  Peritos  rtoriíeadoS 
{jelos  Interessados,  ou  de  OfScio,  ou  á  revelia  delles. 

As  mercadorias,  e  mais  carga  se  regularão  á  vontade  da  maior  parte  dos 
ditos  interessados  em  quantidade,  seja  pelo  valor,  que  continhão  as  Facturas, 
(manifestando-se  as  originaes  sendo  juradas ,  e  firmadas  logo  iramediatamente 
por  todos  os  Interessados,  que  forem  desta  Villa  j  e  pelos  de  fora,  sendo  des- 
tes Reinos  de  Hespanha,  dentro  de  trinta  dias;  e  sendo  as  mercadorias  por 
.conta,  e  risco  dos  Interessados  destes  Reinos,  dentro  de  quarenta  dias)  seja 
(  por  não  conformar-se  com  o  referido  o  Capitão)  taxando-se,  ou  avaliando- 
se  também  as  ditas  mercadorias;  de  maneira  que  nunca  se  faça  esta  conta,  e 
regulação  pelos  fretes,  nem  era  outra  forma,  senão  pelo  seu  valor  como  fica 
dito;  salvo  quando  hajão  de  convir  nisso  assim  os  Interessados,  como  o  Capi- 
tão sem  que  pessoa  alguma  o  impugne. 

A  taxação ,  ou  avaliação  (  se  se  houver  de  fazer )  ha  de  ser  dando-se  ás 
mercadorias  o  preqo  corrente  no  porto  de  seu  destino  naquelle  tempo,  esegun* 
do  o  estado  que  tiverem ,  e  a  sua  qualidade. 


DE   D  1  R  E  trp    M  E  R  C  AN  T  1  L. 


Para  saber-se  o  numero,  qualidade,  e  quantidade  das  mercadorias  arroja- 
das ao  mar  por  alijação,  ou  roubadas,  e  tiradas  por  Piratas,  que  hajáo  de  en- 
trar em  a  tal  Avaria  grossa ,  se  ha  de  estar  pela  conta ,  que  delias  der  o  Ca- 
pitão; e  o  seu  valor  se  regulará  pelas  Facturas ,  e  Conhecimentos,  dando  so- 
bre ellas  o  que  teriâo  no  porto  do  seu  destino,  se  houvessem  chegado  bem  tra- 
tadas,  e  acondicionadas. 

6.  J 

Quando  se  reconhecer ,  que  não  se  expressara  fielmente  nas  Facturas  a  qua- 
lidade ,  quantidade,  e  valor  de  algumas  mercadorias,  ese  achar  serem  de  maior 
estimação,  que  a  que  se  lhes  deo  nellas,  se  estará  (sendo  das  salvadas  )  pelo 
seu  legitimo  valor,  e  se  regularão  segundo  elle;  e  se  forem  das  perdidas,  só 
se  lhes  dará  o  que  constar  das  ditas  Facturas. 

7- 
Se  houverem  Mercadorias,  que  não  hajão  vindo  debaixo  de  Conhecimen- 
to,  e  se  hajáo  alijado  ao  mar ,  ou  sido  roubadas  por  Piratas ,  ou  em  outra  for- 
ma das  que  ficão  prevenidas  no  Capitulo  próximo  antecedente  desta  Ordenan- 
ça ,  para  que  devessem  entrar  para  adita  Avaria  grossa,  não  hão  de  seradrait- 
tidas  ao  regulamento,  nem  se  fará  conta  delias:  porém  senão  houverem  sido 
alijadas,  e  chegarem  a  porto,  entrarão,  e  contribuirão  como  as  de  roais  sal- 
vadas. 

ResuIt$iido  a  Avaria  grossa  de  resgate  de  preza  ,  entrarão  também  á  con- 
tribuição dUla  as  soldadas  do  Capitão,  e  marinheiros;  pela  razão  de  que,  se 
houvestem  sido  levados  com  o  Navio,  e  csrga  na  dita  preza,  cessarião,  sem 
o  remédio  do  resgate ,  as  ditas  soldadas ,  e  softrerião  maiores  damnos  com  a 
perda  do  iodo:  bem  entendido  porém,  que  se  a  preza  se  fez  navegando-se 
deste  porto,  deverão  contar-se  as  soldadas  ganhadas  até  o  dia  do  resgate;  e  se 
acontecer  de  volta  de  outro  porto  para  este,  se  contarão  desde  que  naquelle  se 
começarão  a  ganhar ,  até  o  dia  também  do  resgate. 

9- 

Originando-se  também  a  dita  Avaria  grossa  de  corte  de  mastros,  perdas 
de  velas,  cabos,  e  outras  cousas  dos  apparelhos  do  Navio,  que  devão  entrar 
nella,  se  estimarão,  segundo,  e  como  valião  no  tempo,  que  se  cortarão, 
romperão,   ou  abandonarão,  precedendo  juizo  ,   vistoria,  è  averiguação  jú- 


ri 


dica. 


IO. 


Havendo-se  já  liquidado ,  e  sabido  o  valor  do  Navio ,  carga  ,  e  todo  o 
mais ,  que  fica  prevenido ,  se  repartirá  a  Avaria  grossa ,  rateando-se  soldo  a  li? 
bra  entre  os  Interessados  de  hum  e  outro,  respectivamente. 
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A  P  P  E  N  ^  I  C  E    III. 

DAS 

ORDENANÇAS  DA  IMPERATRIZ  DA  RÚSSIA 
C  A  T  H  A  R  I  N  A     II. 

.  J  I   »      - 

Das  Avarias  do  Mar. 


A  quatro  sortes  de  Avarias ,  ou  damnos  parciaes  do  mar  relativamente 
aos  Navios,  Embarcações,  mercadorias,  ou  carregações.  A  primeira  he  a 
Avaria  simples ,  ou  particular ;  a  segunda  a  Avaria  grossa ,  ou  coramum ;  a 
terceira  a  pequena,  ou  miúda,  Avaria j  a  quarta  he  a  Avaria  mutua,  ou  de 
damnificamento  reciproco.    .. 

3a  Avaria  simples  ou  particular. 


À  Avaria  simples,  ou  particular  do  Navio,  ou  B-  Merc.  ou  C  tem  lu- 
gar,  quando  hum  Navio,  ou  E.  M.  ou  C.  soíFrem  alguma  perda,  ou  darono 
por  causa  de  tormenta ,  ou  máo  tempo ,  ralo ,  ou  algum  outro  accidente  im- 
previsto i  como  por  exemplo ,  por  violência ,  ou  Embargo  de  Potencia  Sobe- 
rana, ou  de  Pessoas,  que  exercem  authoridade  do  Governo;  ou  por  negligen- 
cia do  Proprietário,  ou  dos  seus  Agentes,  salariados,  ou  d'outras  pessoas  que 
tivessem  occasionado  a  perda  de  cabos ,  cordas,  velas,  ancoras,  mastros,  ou  ou- 
tros apparelhos  do  Navio  i  ou  por  damnificamento,  e  corrupção  das  provisões 
de  boca,  ou  de  outras  cousas  do  uso  da  Equipagem. 

Em  caso  de  Avaria  simples  ou  particular  de  hum  Navio ,  ou  Embarcação, 
M.  ou  Carreg. ,  cada  hum  deve  ter,  esupportar  a  sua  parte  respectiva  na  per- 
da,  damno,  ou  negligencia. 

232. 

Se  o  Navio  ou  Embarcação ,  mercadorias,  ou  eíFeitos  soíFrerem  perda ,  ou 
damnificação  por  principiarem  a  corroraper-se ,  ou  por  serem  de  huma  espé- 
cie ou  natureza  sujeita  á  corrupção  ,  ou  por  terem  sido  mal  arrun^adas,  ou 
porque  as  mercadorias,  ou  effeitcs  forão  mal  ligados,  e  mal  enfardados,  ou 
porque  a  mercadoria  liquida  começou  a  distillar,   e  rever,  ou  a  fermentar,  e 
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3zedar-se,  e  a  diffluir,  seja  pela  sua  natureza,  ou  dispdsicão,  seja  pelo  mácii 
estado  das  barricas,  ou  vasilhas,  que  o  contem  ;  em  todos  estes  casos  a  Ava- 
ria lie  simples,  e  particular  j  e  conforme  o  paragrafo  precedenie,  cada  hum  de- 
ve supporiar  o  seu  próprio  damno. 

233. 
Em  consequência  de  dever  cada  hum  supportar   a  sua  perda  ,   ou  damno,. 
quando   a  Avaria  he  simples,  e  particular,   também  lhe  será  entregue  tudo  o 
que  se   tiver  conservado   dos  effeitos ,  que   lhe  pertencerem  ,  setii^  excepqão 
nem  diminuição.  ■ 

Efí: 

'ji  D'' Avaria  grossa^  ou  commumi 

Si  •  1^4' 

A  Avaria  grossa,  ou  commum  de  hum  Navio,  ou  Embarcaqao ,  mercado- 
ria, ou  carregação,  tem  lugar,  quando  o  diio  Navio,  ou  Embarcação,  mer- 
cadoria, ou  carregação  ,  ou  outros  eíFeitos  soíFrem  perda,  ou  darr.no  ,  procuran- 
do-se  salvar  o  Navio,  ou  Equipagem:  como  v.  g.  quando  se  resgata  das  mãos 
dos  inimigos,  ou  Piratas;  quando,  para  escapar  ao  inimigo  ou  a  imminente 
perigo  do  "mar,  se  abandonão  as  ancoras  ,  secortao  os  cabos ,  eu  mastros;  quan- 
do por  evitar  o  perigo  de  naufragar,  ou  perecer,  se  alijão  ao  mar  mercado- 
rias ,  ou  effeitos ,  ou  outras  cousas,  para  alliviar  o  Navio ,  ou  Embarcaqao. 

23J. 

Quando  o  Navio,  ou  Embarcação,  mercadoria,  ou  carregação  experimen- 
ta huma  Avaria  grossa,  o  damno,  e  a  perda  se  pagará  conjunctamente  pdr  to- 
dos os  Co-proprietarios  do  Navio,  ou  Embarcaqao,  mercadorias,  ou  carrega- 
ção. Para  este  eífcito  se  faz  huma  sorama  da  importância  lotal  da  perda,  om 
damno  soffrido  ,  e  se  ajunta  a  im.portancia  total  do  valor  do.  Navio,  ou  Emt-í 
barcaqão,  da  mercadoria,  ou  carregação,  e  então  se  vê  a  quantos  por  fiemo 
monta  essa  perda,  ou  damno. 

236^  ■■',''■,  '  ■ 

Se  o  máo  teçnpo  tem  occasionado  perda,  ou  damno  ao  Navio,  õu  Embat'^ 
cação,  á  sua  mercadoria,  ou  carregaqão,  este  acontecireen;o  deve  ser  havido 
como  huma  Avaria  simples,  e  particular  j  que  segundo,  o  que  se  tem  dito  no 
paragrapho  ::35:,  he  tão  somente  por  conta  de  cada  Proprietário.  Mas,  se  por 
íorqa  de  temporal  se  quebra  o  mastro,  ou  he  necessário  cortallo  para  prevt-?' 
nir  o  perigo  e  salvar  o  Navio,  ou  Embarcação,  mercadorias,  ou  carregaqão, 
ainda  que  a  parte  restante  do  tronco  esteja  boa ,  e  sã ,  com  tudo  esta  perda  , 
ou  damno  se  contará  como  Avaria  grossa  ,  eserá  indemnisada,  e  repartida  por. 
todos  os  Co-proprietarios,  segundo  a  conta  do  paragrapho  antecedente^        .-.?.■> 

.237.  _  _  _  ::    -•; 

Quando,  para  prevenir  o  perigo,  ou  para  impedir  o  Navio,  ou  Embarca* 
cão,  mercadorias,  ou  carregaqão  de  ir  a  pique,  ou  de  varar  era  terra,  he  ne- 
cesscirio  cortar  o  cabo  d'ancora,  ou  outras  cordas,  hum  mastro,  ou  outros  ap« 
parelhos  do  Navio,  o  Capitão  deve  dar  o  primeito  golpe,  se  elle  o  puder";  e 
no  caso  que  o  não  possa  fazer  por  si  mesmo,  elle  deve  dar  para  iíso  ordem  ao 
Piloto,  ou  a  dous  ou  três  homens  da  Equipagem.  Quando,  para  alliviar  o 
Navio,,  ou  Embarcaqao,  se  alija  ao  mar  huma  parte  das  mercadorias,  carrega- 
ção, ou  outros  etfeitos,  e  não  se  achar  no  Navio  alguma  pessoa  encarregada 
de  procuração  do  Proprietário  ou  Proprietários,  será  elle,  se  puder,  o  primei-^, 
ro  que  faça  o  alijan-enro ;  se  elle  recusar  fazello ,  ou  queira  escusar-se  desse 
ministério,  e  o  Capitão  julgue  o  alijamento  indispensável,  elle  dará  ordens  » 
Tom.  Ill,  L 
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dous  ou  três  homens  da  gua  Equipagem,  para  lançar  fora  de  bordo  ao  mar  adífa 
parte  de  mercadorias ,  carregação ,  ou  outros  effcitos ;  mas  he  necesfarío  sobre 
esta  matéria  portar-se  com  toda  a  circumspeção,  que  as  circumstancias  liie  per- 
inittirera;  e  por  tanto  não  deve  fazello,  se  não  em  caso  de  necessidade  urgen- 
te :  e  ter-se-ha  cuidado  de  lançar  ao  mar  primeiramente  o  que  for  de  menor 
preço ,  e  de  conservar ,  o  que  for  mais  precioso. 

I  r:  „.  238. 

Achando-se  no  Navio,  ou  Embarcaqão  armada,  artilheria  ,  munições,  e 
provisões ,  que  pertenção  ao  Estado ,  e  outros  instrumentos  de  Guerra ,  tanto 
de  terra,  como  de  mar,  não  se  lanqará  absolutamente  fora  de  Dordo  alguma 
destas  cousas,  senão  em  extrema  necessidade,  quando  se  vir,  que  lançando-se 
tão  somente  liuraa  parte,  não  se  possa  salvar  o  resto:  sobre  o  que  deve  o  Ca- 
pitão vigiar  com  o  maior  cuidado ;  porque  de  sua  conducta  a  este  respeito  se 
lhe  pedirá  huma  conta  estreita,  e  rigorosa. 

239. 

Quando,  para  escapar  ao  perigo ,  ou  para  salvar  o  Navio  ,  ou  Embarca- 
ção, mercadorias,  cu  carregarão,  he  necessário  alliviar  o  Navio,  ou  Embarca- 
ção, e  por  esta  razão  alijar-se  ao  mar  huma  parte  das  ditas  mercadorias,  ou 
earrega.ção,  se  o  resto  das  mercadorias  ,  ou  carregação  he  damnificado  pela 
agua  que  tiver  entrado  pela  escotilha ,  durante  o  acto  do  alijamento ,  esta  per- 
da j  ou  prejuízo  se  contará  corno  Avaria  grossa,  e  pagarão  conjuntamente  os 
Co-proprietarios ,  segundo  a  conta  inserta  no  paragrapho  235". 

240. 

Se  alguma  pessoa  da  Equipagem  for  ferida,  ou  morta ,  durante  a  defeza , 
ou  fazendo  resistência  aos  inimigos,  e  Piratas ,  as  despezas  da  cura ,  e  o  premio 
arbitrado  ao  ferido ,  ou  aos  herdeiros  do  morto ,  serão  reputadas  Avaria  gros- 
sa ,  e  pagas  conjuncta mente  pelos  Co-proprietarios ,  segundo  a  conta  do  para- 
grapho 235'. 

241. 

O  resgate  de  hum  Navio,  ou  Embarcação,  mercadoria,  ou  carregação, 
das  mãos  dos  inimigos,  ou  Piratas,  será  contado  como  Avaria  grossa  ,  e  pago 
conjunctamente  pelos  Co-proprietarios ,  segundo  a  conta  inserta  no  dito  para- 
grapho 235".  Se  aquelle ,  que  deve  pagar  as  despezas  do  resgate,  for  o  mesmo, 
que  estiver  prisioneiro  em  poder  dos  inimigos,  o  Capitão  he  então  obrigado 
a  fornecer  o  resgate  deste,  e  isto  sem  demorar  hum  só  instante. 

242. 

Se  para  prevenir  o  perigo ,  ou  para  salvar ,  ou  alliviar  o  Navio,  ou  Em- 
barcação ,  ou  para  fazer  entrar  na  Cidade ,  ou  porro ,  ou  surgidouro  for  neces- 
sário alugar  hum  barco,  ou  outro  Navio  de  transporte,  será  isto  reputado  Ava- 
ria grossa,  e  pago  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios ,  sequndo  a  conra  do 
paragrapho  235. 

243-  .  .  ^    .  ^    , 

Se  para  evitar  o  perigo,  ou  para  salvar,   ou  alliviar  o  Navio  ou  Emoar- 

caqão,  as  mercadorias  da  carregaqâo  são  delle  tiradas,  e  postas  sobre  hum 
barco,  ou  qualquer  batel  de  transporte,  e acontecer  que  este  venha  a  encalhar, 
ou  varar  em  terra,  submergir-se,  ou  solFrer  alguma  outra  perda,  damno,  ou 
prejuízo ,  e  depois  o  dito  Navio  chegue  a  entrar  no  porro  i  neste  caso  todo  o 
damno  ,  perda ,  ou  prejuízo  occasionado  pelo  encalhe  ,  varacão  ,  naufrágio  ,  ou 
submersão  do  dito  barco,  ou  batel  de  transporte,  será  julgado  por  Avaria  gros- 
sa ,  e  pago  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios,  conforme  a  conta  do  para- 
grapho 235:.  Mas  se  oNayio,  oii  Embarcação  encalhar,  ou  perecer  ^  e  não  obs- 
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tante  isso,  o  barco,  ou  batel  de  transporte,  levar  felizmente  as  mercadorias,  e  ef- 
feitos  á  Cidade,  òú  porto,  eíitão  a  Avaria  grossa  nlo  tem  lugar,  visto  que  o~ 
•Navio ,  ou  Embarcação  já  não  eJciste ;  e  a  mercadoria ,  ou  carregarão  restante 
ticará  só  pertencendo  a  seus  respectivos  Proprietarior. 

244. 
Quando  o  Navio,  ou  Embarcação  chegat  á  Cidade,  ou  porto  depois  deter 
^oíFíido  tempestade,  e  máo  tempo  no  curso  da  viagem,  se  O  Capitão,  naò 
obstante  ter  tomado  todos  os  cuidados ,  e  precauções,  que  estavão  em  seu  po- 
der, para  conservar  as  mercadorias,  ou  carregação  livre  de  roda^  á  perda,  e 
damno  ,  com  tudo  receia  ,  que  as  ditas  mercadorias ,  ou  carregação  se  tenbão 
deteriorado,  deve  no  espaqo  de  vinte  quatro  horas  depois  dá  sua  chegada,  an- 
tes de  abrir  as  escotilhas  do  Navio,  ou  Embal-caçáo,  fazer  o  seu  protesto  corn 
juramento  diante  de  hum  Corretor,  e  duas  testemunhas  juramentadas.  O  mes- 
mo devem  também  fazer  o  Piloto,  Carpinteiro,  e  dous,  ou  três  homens  da  E- 
quipagem;  a  fim  de  constar  a  rodo  tempo  que  esse  damno,  perda,  óu  prejuí- 
zo náo  procedera  de  falta  dé  diligencia  ,  e  cuidado  da  sua  parte. 

Se  tiver  acontecido  ao  Navio,  ou  EmbarcaqâO ,  mercadoria  ,  ou  carrega- 
rão algum  damno,  perda,  ou  prejuizo  pela  negligencia  ,  Ou  inadvertência  do 
Capitão,  ou  da  Equipagem,  durante  o  tempo  da  carga  ,  è  descarga, ^ou  do 
desembarque  das  mercadorias  no  cães,  ou  porque  as  escotilhas  não  estavão berti 
cubertas  de  modo  que  a  agua  não  pudesse  penetrar,  ou  por  não  ter  sufficiente- 
mente  dado  á  bomba,  neste  caso  tal  perda,  damno,  ou  prejuizo  serão  pagos 
pelo  Capitão,  e  Equipagem ,  cada  hum  á  proporção  da  sua  falta ,  e  dos  áeiis 
salários. 

Se  o  Navio,  ou  Embarcação,  chegando  ahútiia  Cláadè,  ou  porto,  depois 
de  haver  soíFrido  tempestade  ,  ou  máo  tempo  durante  a  viagern  ,  viesse  por  es- 
sa causa  com  os  mastros  desarvorados ,  ou  Se  reduzisse  á  necessidade  de  os  cor- 
tar,  (a  fim  de  escapar  ao  perigo,  ou  para  salvar  o  Navio,  ou  Embarcação, 
mercadorias,  ou  carregaqâo  )  ou  de  alijar  ao  mar  hutha  parte  das  mercadorias^ 
ou  carregação  para  alliviar  o  d. to  Navio,  ou  Embarcação;  neste  caso,  o  Capi- 
tão fará  huma  declaração  juram,entada  diante  de  hum  Corretor,  e  duas  teste- 
munhas juramentadas  ,  no  espaço  de  vinte  quatro  horas  jogo  depois  da  sua 
chegada  á  dita  Cidade,  ou  porto:  o  que  igualmente  farão  o  Piloto,  O  Car- 
pin;eiro^  e  dous,  ou  três  homens  da  Equipagem  ,  a  fim  de  que  coristé  pelas  suas 
declarações,  que  foi  no  caso  o  mais  urgente,  e  no  desígnio  de  salvar  o  Navio, 
ou  Embarcação,  ou  o  resto  das  mercadorias,  Ou  carregação,  que  sé  cortou  ò 
mastro,  ou  se  fez  a  alijação  ao  mar  de  huiiia  parte  das  niercadorias ,  ou  car- 
regação. 

Se  hum  Navio,  ou  Embarcação  soffreo  Avaria  gi-ossá ,  esta  deve  ser  regu- 
lada ,  antes  que  a  mercadoria  ,  oU  carregação,  que  estavava  sobre  o  Navio,  ou 
Embarcação,  seja  despachada  n' Alfandega,  e  entregue  áo  Proprietário,  ou  aos 
Proprietários.  É  para  este  fim  o  Capitão,  ou  o  Co-proprietario  do  Návio  ,  oa 
Embarcação,  mercadorias,  ou  Carregação  apresentará  hunia  conta  á^Meza  ou 
^"ribunal  d'Alfandega,  e  requererá,  que  as  mercadorias,  ou  carregação  fiquem 
embargadas  n'Alfandega  ,  até  que  a  conta  d' Avaria  seja  regulada  definitivamen* 
te,  A  Meza  d'Alfandega  será  obrigada,  a  requerimento ^das  ditas  pessoas,  a 
não  dar  despacho,  antes  reter  as  mercadorias,  oU  carregação,    até  se  eífeiíuar  â 

definitiva  liquidação,  e  conta  d'Avaria.- 

L  2 


Pr 


I   N  C   I    P   I"0   S 


Para  bera  fáz&r  a  conta  d'A  varia  lie  preciso,  que  o  Navio,  cuEmbarca- 
qao,  mercadorias,  ou  carregação ,  que  a  soíFreo  (comprelicndendo-se  tatRbem  as 
mercadocias ,  ou  eíFeitos  lançados  ao  mar)  sejão  avaliadas  segundo  o  preço, 
porque  o  dito  Navio,  ou  Embarcação,  mercadorias,  ou  carregação  se  puderem 
vendt-r  na  Cidade,  ou  porto  aonde  chegarem,  depois  de  se  'tirarem    os  direitos 

-  d  Alfandega,  frete,  e  despezas  da  carga,  descarga,  e  transportes  para  a  mesma 
Alfandega.^  Se  alguma  pessoa  declarar  alguma  racrcadoria  por  menos  do  seu 
valor,   será  licito  a  qualquer  interessado   exigir  esta  mercadoria,    pagando  pjr 

■ella  o  preço  declarado  com  três  por  cento  de  mais,  e  a  dita  mercadoria  lhe  se- 
rá entregue  depois  de  pagos  os  direitos  d' Alfandega,  frete,  despezas  da  carga, 
descarga,  e  transporte  para  a  mesma  Alfandega. 

.  H9; 
Quando  o  Capitão  receber  no  Navio,  ou  Embarcação  algumas  mercado- 
rias, ou  eíFeitos  se^m  participação,  sciencia ,  e  permissão^do  Aítretador  do  Na- 
vio, ou  Embarcação,  e  acontecer,  que  estas  meicadorias,  ou  eíFeitos,  ou  hurra 
parte  delles  sejão  lançados  ao  mar,  ou  perdidos  de  qualquer  modo,  ou  expe- 
rimente algurn  damnificamento,  perda  ou  prejuizo ,  neste  caso  o  Affretador  do 
Navio,  ou  Embarcação  não  pagará  a  Avaria  grossa,  que  acontecer  ás  mer- 
cadorias, e  eíFeitos,  que  tiverem  sido  postos  sobre  o  seu  Navio  sem  o  seu  co- 
nhecimento ,  e  consentimento. 

25:0. 
Quando  hum  Capitão,  ou  Mestre  carregar  o  Navio,  ou  Embarcação  cora 
mais  carga,  do  que  pôde  soíFrer  a  sua  lotação  e  altura  d'agua  ,  e  que  por  cau- 
sa disto  se  reduzisse  á  necessidade  de  lançar  ao  mar  as  mercadorias,  ou  eíFeitos, 
ou  huma  parte  delles,  ou  qualquer  outra  cousa,  a  fim  de  escapar  ao  perigo, 
salvar,  ou  alliviar  o  Navio,  ou  Embarcação ;  ou  se  por  causa  deste  sobrecarre- 
go, as  mercadorias ,  ou  carregação  se  vem  a  perder  por  algum  modo,  neste 
caso  não  haverá  Avaria  grossa ,  nem  a  contribuição,  que  lhe  he  relativa:  an- 
tes ao  contrario ,  o  Capitão  será  obrigado  a  pagar  ao  Proprietário,  ou  aos 
Proprietários  do  Navio,  ou  Embarcação  tudo,  o  que  lhes  -toca  da  perda,  da- 
'snnificaraeBto,  e  prejuízo  soíFrido. 

Se  para  alliviar  hum  Navio  ,  ou  Embarcação  houver  necessidade  de  lan- 
çír^ao  mar  mercadorias.  Ou  eíFeitos  arrumados  como  deve  ser,  no  íundo  do 
porão,  isto  será  contado  como  Avaria  grossa ;  mas  se  são  lançadas  aomarmcr- 
cadorjas,  cu  eíFeitos  postos  no  camarote  do  Capitão,  ou  no  agasalhado  da  gen- 
te da  Equipagem,  ou  sobre  o  convéz  ,  e  tombadilho,  ou  em  algum  outro  lu- 
gar superior  do  Navio,  ou  Embarcação,  isto  não  será  reputado  Avaria  grossa; 
mas  cada  Proprietário  supportará  a  sua  respectiva  perda.  Se  com  tudo  o  Capi- 
tão,  para  melhor  guardar  dinheiro,  ou  outros  metaes ,  e  eíFeitcs  preciosos  ,  cu 
por  alguma  outra  causa  justa  ,  os  houver  posto  á  vr.ao  no  seu  camarote,  tendo 
antesbem,  e  devidamente  feito  a  declaração  ,  e  avaliação  delles ,  e  succeder 
depois,  que  por  alliviar  o  Navio  ou  Embarcação  se  arremecassera  ao  mar  es- 
tes eíieitos  preciosos  em  lugar  de  outras  mercadorias,  ou  eíFeitos ;  neste  caso  a 
perda  será  reputada  Avaria  grossa. 

be  alguém  trouxer  no  Navio,  ou  Embarcação  eíFeitos,  e  mercadorias  de 
preço,  ou  outras  cousas  sem  participação,  sciencia,  e  consentimento  do  Capi- 
tão, e  nao  pcssa  mostrar  Ccnhecimenio ,  ou  Recibo  do  dito  Capiíao  nem 
provar,  que  lhe  pagara  o  í>ete ,  e  fizera  a  declaração  devidaj  se  estes  elFeiíos, 
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ou  mercadorias  forero  alijadas  ao  mar  em  necessidade,  ou  se  perderem  de  qual- 
quer maneira  que  seja  ,  tal  darano  nao  se  contará  por  Avana  grossa  j  mas  hca* 
ra  por  conta  de  quem  as  trazia  comsigo. 

Se  o  Navio  ou  Embarcação  he  atacado  pelos  inimigos,  ou  Piratas,  e  o 
Capitão  e  ^ua  Equipagem  o  defenderem  com  zelo,  e  córage,  o  premio,  que 
se  lhe  arbitrar,  por  se  ter  defendido  com  valentia,  será  contado_  como  Avaria 
g^^rossa  ,  e  será  'pago  conjunctamente   por  todos  os  Co-proprietanos  da  maneira 

seguinte.  ,  , 

Aqu-lle,  que  nao  tiver  sido  ferido,  terá  a  sua  paga  de  seis  mezes. 
Aquelle,  que  o  for ,  terá  a  sua  paga  de  hum  anno.  Tendo  perdido  algum 
membro  ,  terá  a  paga  de  dous  anno?. 

Os  Herdeiros  de  hum  marinheiro,  que  morreo  no  combate,    ou  em  con- 
sequência das  feridas,   que  nelle  recebeo,   receberão  a  paga  de  dous  annos  do 

defuncto.  ^  ,  j  /»       • 

As  despezas  da  cura  dOs  feridos  serão  também  contadas  com  Avaria  gros-    , 

sa ,  e  serão  pagas  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios. 

2,5"  4-. 

Se  alguém  achar  mercadorias ,  éífeitos ,  ou  outras  cousas,  que  _tenh^o  sido 
alijadas  para  alliviar  o  Navio,  ou  Embarcação,  ou  por  outras  razoes     elle  os 
trará    e  auardará  no  melhor  acondicionamento  possível  ,  e  dará  logo  disto  par- 
te ao  Governador  da  Cidade,  onde  apportar;   e  sendo  em  Villas,  ao  principal 
Magistrado  delias.   Se  as  Mercadorias,  eíFeitos,  e  outras  cousas  salvas  sao  de 
natureza,  e  qualidade  de  se  corromperem  promptaraente ,  se  fará  delias  venda 
em  leilão  publico.  Do  producto  desta  venda  dar-se-ha  huraa  parte,  segundo  o 
(§.  deste  Regimento,   a  titulo  de  recompensa,  áquelle,  que   tendo   achado  as 
niercadoriasfou  eíFeitos,  tiver  tomado  cuidado  delles ;  e  cresto  será  depositado 
ra  casa  da  Camará ,   para  ser  depois  entregue   a  quem  pertencer.    Se  elles  nao 
estiverem  presentes,  será  necessário  fazellos  notificar  do  caso  por  meio  das  Ga- 
zetas,  e  Mercurios  públicos  ,   segundo  o  §  -,  se  no  decurso  de  dous  annos  nao 
apparecer  pessoa,  que  dê  provas  sufficientes  delhe  periencerem  as  mercadorias, 
ou  eifeitos ,  ou  o  dinheiro  proveniente  da   venda  do  que  foi  salvo  ,  a  somraa 
resrante,  depois  de  ser  pago  o  premio  da  salvação,   será  entregue  ao  Colleg.o 
da  Direcção  geral  do  Governo,  eapplicado  para  beneficio  das  Escolas  de  Ma- 
rinha do  Paiz.   Mas  quando  as  mercadorias,  ou  eíFeitos  ,  e  outras  cousas  sao  de 
natureza,  ou  qualidade  de  senão  poderem  corromper,  guardar-se-hao ;  e  depis 
de  se  ter  deduzido  a  parte  necessária  para  a  recompensa  daquelle    que  os  tiver 
achado  ,   e  beneficiado  ,   segundo  o  §  ,  a  parte  ,  que  restar ,  será  depositada  no 
cofre  da  Gamara  ,   para  ser^  depois  entregue  a  quem  pertencer,    bm  consequen- 
cia  far-se-ha  hum  annuncio    nos  papeis  públicos,   como  se  disse  no  §.  255-,  se 
forem  ausentes  os  que  tiverem  direito  aos  ditos  bens.    Se  no  decurso  de  dous 
annos  não  se  achar  pessoa,   que  possa  dar  provas  saiisfactonas  ,   de  que   estas 
n^ercadorias  ,  eíFeitos  ,  ou  ourras  cousas  lhe  pertençao  ,  o  que  restar    depois  da 
deducção  do  premio,  que  se  deve  adjudicar  áquelle  ,  que  os  tiver  achado ,  e  be- 
neficiaJo,  será  entregue  ao  CoUegio  da  Direcção   geral  do  Governo,  ou  ven- 
dido,  se  elle  o  ordenar;    e  o  dinheiro   proveniente   da  venda   será   applicado  a 
beneficio  da  Escola  de  Marinha  do  Paiz. 

2<r5'. 
Quando  hum  Navio,  ou  Embarcação   se  achar   em  tão  máo   estado,  que 
rão  possa  continuar  a  sua  viagem,  e  para  ía/erem-se-lhe  «^  conipetcnr.s  reparos 
o  Capitão  for  obrigado  a  arribar  a  outra  Cidade,. ou  porto  diíFereme  do  do  seu 
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=des!Íno,  se  o  concerto  do 'mesmo  Navio,  ou  Embarcação  demandar  muita  de- 
mora, e  irHpedir  o  poder  chegar  no  tempo  prescripto  á  dita  Cidade,  ou  porto 
do  reu  destino,  e  semelhante  retardamento  causar  alguma  perda,  damnificsção, 
e  prejuizo  ao  Proprietário,  ou  aos  Proprietários  da  mercadoria,  ou  carregação 
reste  caso  heperjnittido  a©  Capitão  aftretar  outro  Navio,  podendo  achallo  a 
-preqo  rasoado  ;  e  em  raí  casO  o  Capitão  pagará  os  dous  terços  do  afretamento, 
fe  o  outro  terço  será  por  coma  do  Proprietário,  ou  Proprietários  da  mercadoria-, 
ou  carregação..  Mas  os  tantos  por  cento  serão  repartidos  por  ametade  entre  o 
dito  Capitão,  e  o  Capirão  do  Navio,  que  transportar  as  iiiercadorias,  ou  car- 
regação ao  lugar  do  seu  destino. 


Da  pequena  Avaria. 


Contao-se  por  pequena  Avaria  do  Navio,  ou  Embarcação ,-  mercadoria,  m 

carregação,  todas  as  despezas,  e  desembolsos   feiíos  por  occasião  da  entrada, 

.Ou   da  sahida  de  hum  Navio,  ou    Embarcação  em  huma  Cidade,  ou  porto ;  e 

-bera  assim  o  dinheiro  pago  aos  Pilotos,  ou  Práticos  da  barra,  e  cerros  direitos 

de  entrada,  é  sahida;  direitos  do  farolvdas  visitas,  e  pequenos  direitos  de  ou- 

íras  diversas  denominações ;  como  também  o  dinheiro,   qiie  he  pago  pelo  alu- 

>  guer  das  chalupas,  e  pessoas  necessárias  para  rebocar  o  Navio;  e  em  geral  te» 

ideias  as  demais  despezas,  e  direitos- do  porto. 

25-7. 
No  caso  d€  pequena  Avaria  d'hum  Navio ,  ou  Embarcação ,  mercadorias 
cu  carregação ,  ro  terço  das  despezas,  cu  da  perda  deve  ser  paga  pelo  Proprie- 
tário, ou   Proprietários  do  Navio,   ou  Embarcação;   e  os  dous  outros  terços 
-pelo  Proprietário ,  ou  Proprietários  da  mercadoria,  ou  carregação. 

'Da  Avaria  mutua,  ou  ãamnificàmento  rèciproto, 

■     ■       ■  .     ,.  ••        25^. 

^  A  Avaria  miirua,' ou  damnificamento  reciproco  de  hum  Navio,  ou  Eníbár- 
-cação  ,  da  mercadoria,  ou  carregação  tem  lugar  no  caso  de  abordagem  ,  quan- 
•do  o  Navio,  ou  carregação  soíFrem  alguma  perda,  ou  prejuízo  por  occasião  do 
encontro  de  outro  ^Navio,  ou  Embarcação:  como  por  exemplo,  quardo  hum  Na- 
vio, ou  Embarcação  se  esbarra,  abalroa,  ou  atraca  com  outro  Navio,  ou  Em- 
barcação, eque  deste  accidénte  resulta  perda  ou  damno  para  hum  e  outro. 

25-9, 
Quando  hum  Navio,  ou  Embarcação,  a -sua  mercadoria,  ou  carregação , 
tem  íoíFrido  huma  Avaria   de  damnificamento   rtciproco;    a   perda ,  e  damno 
•devem  ser  inteiramente   pagos- pelo  Navio,  ou    Embarcação,    que  deJIe  foi 
causa.  ^ 

.  Se  dous  Navios,  ou  Embarcações,  por  hum  accidenre  inevitável,  e  sem  falta 
de  hum,  ou  de  outro  se  encontrão,  ese  abordao,  ou  seentrelaçao  as  velas  humas 
•com  outras,  e  se  esbarrão  reciprocamente,   e  este  choque  seja  a  causa  ,  de  que 


DE  DiBEiTO  Mercantil, 


^f 


\nm  dos  Navios,  ou  Embarcações  ou  todos  os  deus,  ou  as  mercadorias,  ou 
eSosqueelles' trazem,  soffrão  damno,  perda,  ou  prejuízo,  ou  cheguem  a 
tZg.l  ou  perecer-,  se  o  Capitão,  ou  Piloto  com  dous  ou  três  homens  da 
FquipSem  declararem  por  juramento,  que  este  desastre  fora  mevitavel,  e  nao 
tcomecfra  por  falta  de  pessoa  alguma,  neste  caso  a  perda,  ou  damno  será 
rep^taS  como  Avaria  simples,  e  particular,  e  cada  hum  pagara  a  sua  perda  ,^ 
e  prejuízo  conforme  ao  §•  231. 

Ouando  dous  Navios ,  ou  Embarcações  vem  a  enconti-ar-se   hum  com  ou- 
tro     esucceder,   aue  por  teima   nenhum  dos  dous  Capitães  queira  ceder ,     e 
7cl  chegao  a  e  ban-ar-se ,   e  do  choque  dos  Navios     ou  Embarcações  resu  ta 
nerda    ou  damno  para  algum  dos  dous ,  ou  para  ambos,  neste  caso  cada  hum 
SSdilos  Capitães  supporfará    a  sua  própria  perda.   Mas  se  por  este  choque  a 
nXcadoria    ou  carregaqão  de  hum  dos  dous  Navios,  ou  de  ambos,  soíFrereníi 
pSda    o  Vej-^o.   enVa     estes  Capitães  teimosos  devem  ^concorrer  para  a  in- 
d  mniacão  do  Proprietário  destas  mercadorias ,  ou  carregações     fazendo-se  hum 
r    e.o  á  proporqão  de  seus  salários,   conforme  a  importanoa  do  valor  dos  Na- 
V  otou  Embarcações;   mas  se  o  salário  dos  Capitães  não  bastar,  o  resto  será 
pag;,  segundo  a  dita  importância,  pelo  Proprietário,  ou  Proprietários  dos  di- 
tos Navios ,  ou  Embarcações. 

262. 
Oaando  hum  Navio,  ou  Embarcação,  por  inadvertência ,  ignorância ,  ou 
teimado  seu  Capitão,  e  da  sua  Equipagem,  se  esbarra  com  outro  Navio,  ou 
En?barcaç  o"  e  por  tal  choque  este  NaviS,  ou  Embarcação ,  a  sua  mercadoria, 
c^c    re|ac  o  soíFrem  perda,  ou  damno,  o  Capitão,   e  a  Equipagem  daquel- 
le  Navio  pagarão  a  perda,  ou  damno  que  tivarem  causado,   a  proporqao  dos 
eufalariLf  segundo  a  importância  do  preço  do  Navio  ,  ou  Embarcação    em 
qu^  elles  vão;  eo  resto  serâ%ago  segundo  a  dita  importância  pelos  Proprieta. 
Ts  do  Na^í^o,  ou  Embarcaqáa    Mas  antes  de  se  fazer  este  pagamento,  o  Ca- 
pháp.  e  Eqoipagem  do  Navio,  ou  Embarcação  deverão  judicialmente  provar  a 
L  innoceScia'.  mostrando  que  elles    havião  -^P^^S^^^^^^.^f  «^^."^^^I.P^.^i'. 
veis  para  impedir  o  choque  do  seu  Navio  contra  o  Navio  do  outro.    Se  acon- 
tecer!   que  elles  não  possâo   provar  terem  empregado  os  meios  requeridos  em 
semelhante  caso,  e  se^mostrar ,  que  antes  ao  contrario  ficarão  tranqudlos  espc- 
oradores  do  successo ,   a  falta  recahirá  sobre  elles  mesmos ,  e  o  prejuízo ,  que 
soíFrem  os  ditos  Navios  será  por  sua  própria  conta. 

Quando  hum  Navio  ou  Embarcação ,  fazendo-se  ávéia,  for  esbarrar-se  so- 
bre ouTro,  que  estiver  ancorado,  e  succeder  que,  sendo  arrebatado  pelo  ven  o, 
quebre  a  es^e  com  o  seu  gurupés,  ou  com  as  suas  vergas,  ou  lhe  faça  outro 
TejuL  ;  em  tal  caso ,  como  a  falta  procede  do  Navio ,  ou  Embarcaqao  que 
se  4  faz  á  vela,  o  Capitão,  e  o  Proprietário  são  obrigados  a  pagar  o  pre- 
juízo acontecido  ao  dito  Navio,  ou  Embarcação,  e  ás  suas  mercadorias ,  ou  et- 

feitos.  , 

264. 
Se  acontecer  que  hum  Navio,  ou  Embarcação  seja  forçado,  para  escaparão 
perigo  de  huma  violenta,  e  longa  tempestade,  a  entrar  em  hum  porto,  e  que  ar- 
remessado por  essa  tempestade  venha  esbarrar-se  com  outro.  Navio,  ou  Embar- 
cação que  se  achar  no  d.to  porto,  e  lhe  causar  perda,  epre)Uizo.  o  Proprietário, 
ou  Proprietário?  do  Navio  ou  Embarcação  vindo  de  fora  supportarao  o  seu  pró- 
prio prejuízo,  e  pagarão  além  disto  ametade  da  perda,  ou  prejuízo,  que  sot-, 
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frereoi  o  dlfd  Navio,  ou  Embarcação^,  e  as  mercadorias,  ou  eíFeitos,  qiíe  esti-- 
verem  a  bordo.  , 

oíT  Se  acontecer,  que  entrando  no -porto,  ou  enseada  hum  Navio,  ou  Enibar-^ 
csção  ,  lhe  arrebente  o  cabo  d'ancora  por  força  de  tempestade,  e  sendo  leva^ 
do  á  gyarra  violentemente  pelas  ondas  e  correnteza  ,  se  esbarre  contra  outro 
Navio,  ou  Embarcação,  aquelle  supportará  a  íua  própria  perda,  e  ametade 
do  prejuízo,  que  tal  accidente  causar  a  este.  Porém  se  o  dito  Navio,  ou  Embar- 
cação não  estiver  com  os  mastros,  e  vergas  descidas ,  e  tão  somente  seguro 
por  duas  ancoras,  não  sendo  estas  assas  grossas,  e  pezadas ,  cu  que  os  cabos 
delias  não  sejao  nem  assas  grossos,  nem  assas  fortes;  nestes  casos  o  Proprietá- 
rio, ou  Proprietários  de  tai  Navio,  ou  Embarcação  supportarão  a  sua  própria 
perda,  ou  prejuízo,  e  além  disto  todo  o  darano  causado  ao  Navio,  ou  Em- 
barcação, sobre  o  qual  veio  a  cahir. 

-!'■  2Ó6» 

'nu;lSe  hum  Navio,  ou  Embarcação  estiver  na  enseada,  ou  porto  sem  bóia,  oa 
espia  na  sua  ancora  ,e  outro  Navio,  ou  Embarcaqão  tendo  chegado  ao  mesmo 
porto,  ou  eníeada  lançar  a  sua  ancora  sobre  o  cabo  d'ancora  do  dito  Navio, 
ou  Embarcação  ,  e  isto  seja  a  causa  de  arrebentar  o  cabo  da  sua  ancora,  ou  de 
experimentarem  outros  damnos  e  perdas,  o  Capitão  do  Navio,  ou  Embarcaqão, 
que  não  tiver  bóia  na  sua  ancora,  inderanisará  o  Navio  ou  Embarcação,  que 
damnificou,  pagando  lhe  o  seu  cabo  arrebentado,  e  igualmente  qualquer  outra 
perda,  e  damno  ,  que  dahi  resultasse.  Se  o  Capitão  não  estiver  em  estado  de 
pagar  toda  a  importância,  o  Proprietário,  ou  os  Proprietários  do  Navio,  ou 
Embarcação,  que  fez  o  damno,  supprirão  essa  falta.  Mas  se  o  Capitão  deste 
Navio,  ou  Embarcaqão  puder  provar,  que  a  sua  ancora  não  estava  sem  bóia, 
ou  espia  ,  e  que  esra  fora  separada  d'ancora  por  algum  accidente,  e  não  tive- 
ra depois  tempo,  ou  commodidade  de  Jhe  atar  outra,  neste  caso  cada  Navio 
supportará  o  seu  damno,  ou  perda.  Todavia  logo  que  o  vento,  e  o  tempo  o 
permittirem ,  todo  o  Navio,  ou  Embarcação ,  que  tiver  perdido  a  siaa  bóia  ,  le- 
vantará a  ancora ,  e  dará  lugar  aos  outros. 

267. 

Se  hum  Navio,  ou  Embarcaqão  jâ  chegar  ao  porto ,  e  lançando  a  sua  an- 
cora quebrar  ou  o  cabo  d'ancora ,  ou  a  mesma  ancora  ,  ( ainda  que  munida  da 
sua  boca)  de  outro  Navio,  ou  Embarcação  B,  o  Capitão  do  Navio,  ou  Em- 
barcação Â  pagará  toda  a  perda,  ou  damno  causado  ao  Navio  ou  Embarcação 
B.  Mas  se  o  Capitão  não  estiver  em  estado  de.  pagar  tudo ,  os  Proprietários 
supprirão  a  falta  que  nisso  houver. 
•  ■ '^  '  2Ó8. 

Se  acontecer,  que  durante  huma  tempestade,  ou  em  maré  alta  huina  bóia 
se  cubra  d'agua  no  lugar  do  porto,  ou  enseada,  onde  estiver  ancorado,  e  que 
nesie  tempo  entre  hum  Navio,  ou  Embarcação  neste  mesmo  porto,  o  Capitão 
terá  cuid^ido  de  examinar  o  lugar,  onde  possa  estar  a  bóia.  Igualmente  o  Na- 
vio, ou  Embarcação,  que  estiver  ancorado  no  porto,  fará  saber  ao  Navio,  que 
chega  o  lugar,  onde  esteja  a  mesma  bóia,  a  fim  de  que  este  não  prenda  o  ca- 
bo da  sua  ancora  com  os  dos  Navios,  que  entrarão  no  porto  antes  delle. 

269. 

Quando  por  accidente  inevitável  hum  Navio,  ou  Embarcaqão  perder  a  sua 
ancora  principal  ,  e  por  evitar  perigo,  for  obrigado  a  entrar  em  hum  porto, 
onde  esrâo  outros  Navios,  ou  Embarcações  ancoradas,  he  neste  caso  permitti- 
do  ao  Navio,  que  entra,   lançar  huma  pequena  ancora  por  cima  do  cabo  da 
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ancora  de  al^-um  outro  Navio  ,  ou  Embarcação  ancorada,  a  fim  de  fazer  parar, 
e  salvar  o  seu  Navio,  ou  Embarcação,  e  as  mercadorias,  e  effeitos ,  que  traz ; 
e  em  tal  caso  os  Navios,  que  aili  estiverem  ancorados  darão  depois  toda  a  as- 
sistência e  soccorro  possivel  ao  Navio ,  que  se  acha  em  perigo.  E  o  Capitão, 
ou  03  marinheiros,  que  tirarem  do  perigo  hum  Navio  próximo  a  ir  a  pique, 
adquirirão  por  isso  hum  direito  de  três  por  cento  sobre  o  valor  do  Navio,  oU 
Embarcação  da  mercadoria ,  ou  carregação ,  que  tiverem  salvado, 

270.  .      • 

Se  dous  Navios,  ou  Embarcações,  fazendo-se  á  vela,  vierem  pòr  infelicí. 
dade  inevitável,  como  por  exemplo ,  espesso  nevoeiro  ,  chuva  grossa ,  egrande 
escuridão,  que  impeça  o  verem-se  hum  ao  outro,  como  também,  quando  he 
impossivelodesviarem-se,  seja  pela  violência,  e  encapellamento  das  ondas  , 
ou  da  maré:  seja  por  huma  súbita  raudanqa  do  vento;  ou  quando  o  leme  do 
Navio  lhe  vem  a  ser  inútil  por  falta  de  governo,  e  em  outras  circumstancias 
semelhantes  vem  a  esbarrar-se  de  noite  hum  cora  outro,  e  deste  encontro  resul- 
te alguma  perda  ou  damno  para  algum  dos  Navios,  ou  pára  ambos,  nestes 
casos^^cada  hum  deve  supportar  a  sua  perda.  -^   -  ^' ' 

.  XII.  .  ■■    ■ .  . 

Quando  dous  Navios,  ou  Embarcações  estão  velejando ,  e  não  há  escuri- 
dão mi  chuva  grossa,  de  sorte  que  elles  se  vejão  e  porsão  evitar  o  mutuo  en- 
contro  ,  que  as  ondas ,  ou  a  maré  não  he  forte ,  e  que  o  vento  he  bom  ,  eque 
he  fácil  eovernar  os  Navios;  quando  em  huma  noite  assas  clara  os  dous  Na- 
vios se  abalroao  ,  atracando-se  hum  com  outro  ,  depois ^de  se  achar ,  que  nao 
havia  luz  em  algum  dos -dous  Navios,  que  não  se  servirão  de  bosmas  paraad- 
vertirem  o  perigo,  que  não  tiahão  tocado  o  sino  nem  atirado  alguma  peça, 
nem  dado  algum  outro  sinal  ;  em  fim 3  se  hum  dos  dous  Navios,  ou  amboç 
soíFrerão  perda,  ou  damno  no  dito  encontro,  neste  caso  cada  hum  supportara  á 
sua  própria  perda. 

auando  dous  Navios,  ou  Embarcações  se  abordarem ,  esbarrando-se  reci- 
procamente, deve-se  examinar:  1."  que  vento  fazia  então:  2.    com  que  rumo 
de  vento  cada  Navio  fazia  vela ,   antes  de  se  terem  encontrado ,  e  em  que  par^ 
te  do  Navio  foi  a  abordagem:   3.^  com  que  quantidade  de  panno  estava  vele- 
jando- 4.°  que  meios  os  Capitães  e  as  Equipagens. dcs  dous  Navios,  ou  lí.m- 
barcacôes  empregarão  para  prevenir  a  abordagem  :  5.;^  como  as  velas  e  vergas 
estavão  largas,  e  brasseadas:  6.^  como  os  dous  Navios  vinhao  irapelhdos  pe- 
lo mesmo  vento  em  huma  via  opposta ,  e  que  vento  era  esse:  7.^  se  sobre  hum 
destes  dous  Navios  a  raezena  estava  ferrada,  ou  cassada:  S.**  se  a  verga  do  gu- 
rupés   estava   levantada,   ou  abaixada,  antes   que   acontecesse   a   abordagem. 
Quando  pois  se  achar  ,  que  hum  destes  Navios  tinha  a  mezena  inqada ,  e  que 
a  verga  do  gurupez,   ou  a  véla  de  estaes  era  também  inçada  ao  alto  do  mas- 
tro, será  isto  hum  signil  certo,  que  este  Navio,   ou  Embarcaqao  tmha  queri- 
do naveear  a  soravento,  e  que  o  outro  Navio  deveria  ler  o  barlavento.    Nes  e 
caso  o  Navio,  ou  Embarcação,  que  tiver  feito  abordagem   da  parte  dovento 
sobre  o  outro   Navio  com  aproa   e  o  gurupez ,  será  julgado    ter   mais  cuí- 
pa,  que  o  outro  Navio,  ou  Embarcação,  que  tiver  sido  abalroado,  e  preju- 
dicado. 
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Da  vararão  em  terra  ,  naufrágio ,  salvação ,  e  responsabilidade  dos 

Pilotos  neste  acontecimento. 


^73- 
Ha  varaçâo  ou    naufrágio  d'hura  Navio,  ou  Embarcação,  quando  por 

íempestade ,  e  máo  tempo ,  por  imprudência ,  por  inadvertência ,  ou  ignorância 
do  Mestre,  ou  Tripulação,  hiim  Navio  foi  ao  fundo,  ou  arremeçado  sobre 
rochedos,  e  bancos  de  areia ,  ou  praia,  ou  quando  se  abrir,  e  se  romper  em 
.pedaços  por  qualquer  maneira,  ou  causa  que  seja,  ou  que  faça  tão  grande 
quantidade  d'agua  ,  que  não  seja  mais  possível  o  tirallo  donde  está  ,  nem  esgo- 
tar-lhe  agua^om  as  bombas,  nem  fazer-lhe  os  reparos  necessários. 

274. 
Sç  acontecer,  que  hum  Navio  vare  em  terra,  ou  naufrague  sobre  as  cos- 
tas, ou  nos  rios,  mares,  e  lagos  do  Império  Russo,  tudo  o  que  for  salvo  da 
varação ,  ou  naufrágio  do  dito  Navio  ,  ou  Embarcação ,  Russo ,  ou  Estrangei- 
ro, sejâo  as  gentes  da  Equipagem,  e  outras  pessoas  de  hum  e  outro  sexo,  ga- 
do, aves,  ou  outros  animaes,  as  mercadorias,  ou  effeitos,  os  apparelhos,  uten- 
sis,  bagagens,  e  dependências  do  Navio,  ou  Embarcação,  ou  huma  parte  des- 
tas cousas  ^  tanto  quanto  se  puder  salvar)  Sua  Magestade  Imperial  toma  tudo 
debaixo  da/sua  immediata  protecção ,  e  os  Estrangeiros  não  serão  admittidos  a 
ingerirem-se  nesta  matéria.  Todo  o  fiel  vassaJlo,  e  particularmente  todos  os 
Miliiaces ,  Ministros ,  Offíciaes  de  Justiça  são  obrigados  debaixo  de  juramento, 
por  dever ,,e  por  estada  a  vir  soccorrer  qualquer  Navio,  ou  Embarcação,  que 
naufragar,  ou  encalhar f  e  fazerem  rodos  o»  possíveis  esforços  para  salvallo,  e 
a  sua  Equipagem,  mercadorias,  ou  carregaqão,  e  tudo  o  mais,  que  for  possí- 
vel. As  cousas  salvas  serão  guardadas  çom  o  maior  cuidado,  ebom  acondicio- 
namento p<Ksi:veI ,  e  serão  depositadas  em  lugares  seguros ,  e  convenientes ,  a 
fim  de  qxie  nâo' pereçâo ,  > ou  se  damnifíquefn  ,  por  estarero  em  desamparo,  ou 
mal  tratadas.  > Ninguém  se  approprierá  de  effeitos  alguns  salvos,  nem  ainda  da 
roais  pequena  parte  delles;  antes  o  que  tiver  achado,  ou  salvo  alguma  cousa 
naufragada,  deverá  dar  disso  parte,,  nos  districtos  ao  Bailio,  e  nas  Cidades  aos 
Governadores.  O  Bailio,  ou  Com  mandante  dará  depois  aviso  doNsufragio,  ou 
varacão  do  Navio,  ou  Embárcaqao,  especificando  o  seu  nome,  e  tudo  o  que  ti- 
ver sido  salvO ,  áquelles  a  quem  -pertence  a  inspecção  destas  sortes  de  negó- 
cios, como  o  Governador,  Magistrados,  Caraava ,  ou  a  Meza  d'Alfaodega 
do  lugar.  <    ..^    r.,; 

_,'  ■   .       '  '  ■'     '    ^7j-' .^  .  •■■  ■:    • 

Se  alguém  estiver  em  risco  de  ver  o  seu  Navio  1,  ou  Embarcacaoíívarar, 
ou  nauíi-agâr  sobr-e  as  costas,  rios,  lagos^^,  e mares  do  Império  Russo,  eaotera'- 
po,  cm  que  hèameaçado  da  raração,  ou  naufrágio,  tenha  necessidades  desoc- 
corros  estranhos,  elle  dará  aviso  aos  salvadores  do  lugar  o  mais  visinho ,  as- 
sim como  nos  districtos  ao  Bailio ,  e  nas  Cidades  ao  Gommandante.  Os  sal- 
vadores do  lugar  o  mais  visinho,  o  Bailio,  ou  Commandanie  farão  rodos  ojs 
possíveis  esforços  para  salvar  o  Navio ,  ou  Embarcação  ,  as  gentes  da  Equipa- 
gem, as  mercadorias,  e  eSeitos ,  e  tudo  o  que  pôde  ser  salvo r  para  esse  effei- 
to  se  empregará  hum  numero  sufficiente  de  salvadores  do  districto,  ou  daquel- 
les,  que  se  acharem  nos  arredores,  a  cujo  ministério  ninguém  se  poderá  sub- 
trahir,  ou  recusar.  As  cousas  salvas  serão  guardadas  com  todo  o  cuidado ,  evi- 
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l^iicia  possível,  e  postas  em  hum  lugar  seguro,  e  conveniente,  a  fim  de  que 
ráo  se  corrorapão  nem  percao  por  negligencia ,  ou  máo  trato.  He  prohibido 
tambera  a  toda  a  pessoa,  quem  quer  que  seja,  apropnar-se ,  ainda  na  menof 
parte,  de  liuma  cousa  salva.  O  Bailio  do  circulo ,  ou  oCommandante  dará  par- 
te do  naufrágio ,  ou  varacáo  do  Navio ,  ou  Embarcação ,  declarando  o  nome 
delles ,  e  igualmente  de  todas  as  cousas,  que  forem  salvas,  áquella  pessoa^  a 
quem  pertencer  a  direcção  do  districto  ,  ao  Governador,  ou  ao  Magistrado, 
ou  á  Gamara  da  Viila,  em  fim  a  Meza  d' Alfandega  do  lugar. 

276. 
O  Bailio  ou  oCommandante,    tendo  recebido  aviso  da  varação,  ou  Nau- 
frágio acontecido  ao  Navio,  ou  Embarcação,   fará  saber  serh  perda  de  tempo 
aos  Governadores  de  Provincias,   aos  Magistrados. das  Cidades,  aos  Syndicos 
das  Villas,  e  á  Meza  d'Alfendega:  i.**  que  hum  Navio,  ou  Embarcação  fize- 
ra  naufrágio,  ou  encalhara,    declarando  o  nome  prOprio  do  Navio,   ou  Em- 
barcação,  e  sua  qualidade:    2.°  se  se  tem  salvo  o  Navio,  ou  Embarcação  in- 
teiramente com  todas  as  mercadorias,  e  toda  a  carregação,  ou  somente  huma 
parte  ;   que  fim  levara,  ou  a  que  estado  se  reduzira  o  que  fora  salvo,   como 
homens ,  mercadorias  ,   e  effeitos  ;  que  marcas ,  letras  ,   números,  estão  sobre  as 
mercadorias,  ou  eíFeitos  salvos,  e  bem  assim  nas  pipas,  toneis,  e  Outras  cou- 
sas ,  que  apparecerem ;  senão  se  acharem ,  ou  não  se  percebererii  as  marcas,  óu 
letras ,  ou  algum  ornato  do  Navio  como,  espelho ,  as  obras  da  popa ,   como  o 
Fronton,   ou  outras  cousas,  e  particularidades,  que   podem  fazer  conhecer  o 
nome  do  Navio,  ou  Embarcação,   que  pereceo,  ou  do  Capitão,    e  gentes  da 
Equipagem  (quando  nenhum  delles  se  tiver  salvo),  ou  do  Proprietário  do  Na- 
vio, ou  Embarcação,  dos  eíFeitos,  ou  mercadorias,  qile  estavão  a  bordo,   ou 
do  lugar  donde  se  fizera  á  vela,  ou  o  lugar  do  seu  destino:   3."   dos  meios  j 
que  se  tem  empregado  para  salvar  o  Navio ,  ou  Embarcação ,   que  estava  em 
perigo,  ou  os  homens,  mercadorias,  ou  carregação,  ou  outras  cousas,  queahi 
estavão  a  bordo:  4."  do  tempo  que  se  tem  visto  encalhar,  ou  perecer  o  Navio, 
ou  Embarcação,  do  que  se  tem  achado,  homens,  mercadorias,  carregação  ,  e 
outros  eíFeitos:   S°  do  lugar  onde  se  avistou  o  naufrágio,  ou  o  lugar  onde  foi 
achado  o  Navio,  ou  Embarcação  naufragado,  os  homens,  as  mercadorias,  ef- 
feitos ,  ou  outras  cousas ,  que  ahi  estavão  a  bordo :  6."  que  cuidados  e  precau- 
ções se  tem  tomado  para  guardar,  e conservar  o  que  foi  salvo,  homens,  e mu- 
lheres,  gado,  aves ,  ou  outros  animaes,  mercadorias,  ou  eíFeitos,  ou  instrumen- 
tos, apparelhos,  máçames,  emais  dependências  do  Navio,  ou  Embarcação  nau- 
fragdda,  ou  o  dito  Navio,  ou  Embarcação  naufragada,  ou  as  mercadorias  ,  ou 
carregação,  que  elle  trazia,  ou  os  restos  de  hum,  ou  de  outra,  e  tudo  o  que 
foi  guardado  em  lugar  seguro  e  conveniente  ;   se  os  eíFeitos   salvos ,  os  quaes 
devem  ser  seccos ,  e  arejadas,   sao  taes,   a  fim  de  que,  por  falta  de  cuidado, 
ou  de  attenção ,  o  que  tiver  escapado  âo  naufrágio ,  não  se  corrompa  ,  ou  não 
se  perca,  e  que  nenhuma  pessoa  se  aproprie  a  menor  parte:   7.°  quem  foi ,  O 
que  fez  o  salvamento.    O  Governador  fará  afíixar   huma  relação  do  naufrágio 
ás  portas  do  Magistrado,  ou  Coramandante  da  Cidade,  assim  como  na  Praça 
do  Commercio,  nos  cantos  das  ruas,   e  praças  publicas,   para  instruir  aos  Ne- 
gociantes e  Mercadores,  a  fim  de  que  elles  mesmos  possão  dar  informação  ,  ú 
conhecimento  do  naufrágio  do  dito  Navio ,  ou  Embarcação ,  e  da  mercadoria  ^ 
ou  carregação  a  toda  a  pessoa  ,  que  tiver  interesse  de  o  saber.  Isto  mesmo  será 
também  notificado  aos  Magistrados,  e  Commandantes ,  a  fim  de  que  não  pre- 
textem ignorância  do  caso.  Se  no  curso  de  dous  annos  da  data  do  tempo ,  que 
foi  publicada  a  relação  do  naufrágio,  não  comparecer  pessoa  muHÍda  de  Docu- 
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mentos  authenticos,  que  verifiquem,  que  o  efFeito  salvo  he  bem  séu ,  ou  que  lhe 
pertence  por  algum  titulo ,  não  poderá  dahi  em  diante  excitar-se  com  contes- 
tação, ou  reclamação  alguma  a  este  respeito;  e  o  effeito  salvo,  depois  de  se 
deduzir  o  premio  adjudicado  para  o  salvamento,  e  guarda  do  mesmo ,  será  en- 
tregue por  ordem  do  Magistrado  da  Villa ,  ao  Collegio  de  Direcção  geral  do 
Governo. 
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SUA  ALTEZA  REAL, 


o  príncipe  regente  nosso  senhor. 


DEPUTADO,  E  SECRETARIO  DA  MEZA  DE  INSPECqSo  DA  AGRICULTURA, 
E  COMMERCIO  DA  CIDADE  DA  BAHIA. 


LISBOA: 

NA    IMPRESSÃO    REGIA. 

A  N  N  o     I  8  I  9. 


Com  Licença, 


i 


i 


.  :         'Í'[ 


Quod  múnus  adferre  maíus  meliusvè  reipublha  possumus ,  quam  si 
docemus  gf  efudimus  juventutem  ? 
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PROLOGO. 


Oendo  pouco  vulgar  terein-se  conhecimentos  exactos  dos  princípios  juridi- 
cos  dos  contractos  e  Letras  de  Cambio  ,  principalmente  entre  Negociantes,  que 
não  circulão  os  seus  fundos  nas  grandes  Praças,  e  não  se  dão  especialmen- 
te ao  comraercio  da  banca;  não  se  podendo  com  tudo  haver  por  indifferen- 
te  adquirirem-se  idéas  justas  da  natureza  e  extensão  dos  effeitos,  que  resul- 
tão  das  transacções  legitimamente  celebradas  por  rneio  de  taes  Letras;  e  ton- 
siderando  ser  esta  huma  das  partes  importantissimas  do  Direito  Mercantil, 
penso  não  desmerecer  a  benignidade  publica  ,  offerecendo  o  presente  Trata-- 
do  elementar  aos  destinados  á  carreira  do  comraercio ,  na  esperança  de  que 
farão  legitimo  uso  deste  tão  efíicaz  meio  de  promover  as  riquezas  ,e  crédi-i 
to  da  Nação.  Os  que  são  levemente  instruídos  era  tão  m.elindroso  trafico, 
não  advertindo  na  delicadeza  da  obrigação,  que  contrahem  ,  quando  sacão, 
acceltão,  e  negoceao  Letras,  ignorando  as  Leis  positivas  a  esse  respeito, 
sendo  apenas  dirigidos  por  cega  pratica,  e  noções  incompletas,  arriscâo-se 
a  cahir  em  erros  de  muita  consequência  não  só  á  sua  fortuna  ,  mas  tarabeni 
á  daquelles,  com  quem  se  implicarão  em  seus  tratos.  E  como  não  he  possí- 
vel ou  coramodo  a  todos  entregarem-se  a  estudos  profundos  desta  natureza  , 
examinando  a  doutrina  dos  Escriptorcs  Estrangeiros;  e  entre  nós  não  renha 
até  agora  apparecido  alguma  publicação  litteraria  sobre  este  objecto,  á  exce- 
pção da  do  Senhor  Francisco  José  Freire  (  i )  no  seu  Tratado  do  Secretario 
Portuguez  ^  o  qual,  bem  que  seja  recommendavel ,  por  indicar  algumas  ma- 
térias úteis  na  pratica  do  commercio  ,  particularmente  nas  operações  arithrae- 
ticas  dos  Câmbios,  que  se  vêm  no  Suppleraento,  e  por  ter  traduzido  e  col- 
ligido  as  regras  ou  máximas  geraes  das  Letras  de  Cambio,  que  propõe  o 
Senhor  Dupui  áe  la  Serre  no  fim  de  cada  Capitulo  de  sua  excellente  obra 
sobre  esta  matéria  ;  com  tudo,  não  podem  ellas  satifazer  aos  que  não  se 
contentarem  com  a  simples  lição  de  aphorismos  mercantis  ,  exigindo  aliás 
muitos  delles  explicação  mais  circumstanciada  ,  para  se  firmarem  no  espirito, 
com  algum  gráo  de  sufficiencia  ,  os  princípios  sólidos  da  litteratura  própria 
de  Commerciantes  entendidos  ,  que  desejão  avantajar-se ,  e  distinguir-se  era 
tão  necessária  e  nobre  profissão  :  persuado-me  por  tanto ,  que  parecerá  de 
algum  subsidio  a  exposição  mais  profusa,  que  diligenciei  fazer,  dentro  dos 
limites  do  meu  instituto,  restricto  a  rudimentos  de  commercio  quanto  á  ju- 
risprudência ,  que  lhe  he  relativa. 

Ainda  que  procurei  evitar  a  prolixidade,  com  tudo  o  nexo  das  maté- 
rias muitas  vezes  necessitava  repetições,  cuja  importunidade  he  de  relevar, 
compensando-se  com  a  utilidade  ,  que  resulta  aos  principiantes  de  terem  sem- 


(  I  )  Não  faço  menção  do  Senhor  Pascoal  José  de  Mello  ;  porque ,  posto  que  no  Liv. 
4.  das  suas  Instituições  de  Direito  Pátrio  toque  no  contracto  do  Cambio,  apenas  o  ;ndica  no 
§.  27.  do  Tit.  2.  ,  reíerindo-se  para  a  Obra  do  Senhor  Fothier. 
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pre  era  vista  as  regras  e  estilos  mais  interessantes  na  pratica  das  Letras.  Por 
Appendice  ajuntei  a  Legislação  do  Reino  nesta  parte ,  e  a  das  Nações  mais 
vizinha  de  Hespanha  e  França,  que  frequentemente  cito,  por  conterem  hum 
systeraa  coherente,  e  de  geral  estimação  na  Europa. 

Os  que  intentarem  instruir-se  cora  mais  abundância  ,  podem  consultar 
os  Authores  ,  a  que  me  refiro;  sendo  os  principaes  ,  que  escreverão  em  Latina 
Scacia ,  De  Luca ,  Casaregis ,  Heinneccio ,  Sigel  Corpus  Júris  Cambialis : 
Dupui  de  la  Serre  ^  La  Porte,  Savary  ,  Pothier,  Francezes  :  Miguel  Jero- 
Ttyyno  Soares  ,  Hespanhol.  Como  a  Nação  Ingleza  se  distingue  eminente- 
mente em  operações  ,  e  pratica  de  commercio ,  e  com  especialidade  em  tudo 
o  que  respeita  a  gyro  de  Letras ,  e  papeis  de  crédito  ,  vali-me  particularmen- 
te da  doutrina  do  Senhor  Beaws.  na  sua  Obra  ,  intituíada  Lex  Mercatoria. 
Rediviva  Tratado  ofBills  of  Exchange  and  Promissory  Notes  incorporado 
na  mesma. 

Temos  presentemente  nesta  matéria  o  Tratado  novíssimo  do  Senhor 
Professor  Busch  de  Hamburgo  na  sua  Theoretica  e  Pratica  Delineação  do 
Commercio  ,  que  se  acha  traduzido  em  Inglez;  e  do  Senhor  Joseph  Chitty, 
impresso  era  Londres  em  1799.  A  treatíse  on  the  Law  of  bills  of  Exchange 
Çhecks  on  Banquers ,  etc. 
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D^z  origem  y  utilidade  y  e  usod^s  petrí^jae^Çilmfiia^^^ 

DE  todas  as  parres  da  Litteratura  e  Jurisprudência  Mercantil ,  nenhutna  ha 
raais  intricada  e  caracteristica,  da  habilidade,  e  destreza  do  homem  de 
Negocio  no  manejo  dos  seus  fundos ,  e  uso  do,çrédito,  que  a  que  trata  das 
Letras  de  Cambio.  Os  conhecimentos  sólidos  nesta  matéria  são  os  que  sub- 
jninistrão  aos  perspicazes  especuladores  a  possibilidade  de  converterem  em  be- 
,neficio  próprio  o  relativo  valor  das  moedas  de  diversos  Paizes,  e  os  pagamen- 
tos, que  as  operações  do  Cora roercio  fazem  necessários  nas  differentes  Praças 
Nacionaes  e  Estrangeiras.  He  por  mei,Q  das  Letras  de  Cambio  que  se  dá 
.actividade  ao  gyro  de  todos  os  effeitos  circulantes,  e  se  estabelece  ,  com  ira- 
omensa  extensão  e  presteza ,  certa  harmonia ,  e  intelligeucia  entre  os  Estados 
independentes,  desconhecidas  dos  antigos  Povos.  Taes  Letras  ,  posto  sejão 
meros  escritos  particulares ,  não  transçeodendo  os  limites  de  simples  obriga- 
jÇão  chirographária,  são  com  tudo  de  , tal  confiança  eeffeito,  que  sobre  a 
fé  dos  que  nellas  intervém  ,  e  ficãp  splidariartieqte  obrigados  ao  seu  cum- 
primento, se  funda  a  segurança ,  e  resppnsabilidade  de  grande  parte  das 
Transacções  mercantis  das  Nações  civilizadas ,  e  entrç. si  dependentes  pelas 
-reciprocas  relações  de  debito  ,  e  crédito.  He  estabelecida  nesta  matéria  a  opi- 
nião geral  ,  que  hum  Negpciante,.que ,  sem  justa  e  notori^  causa,  não  paga 
no  vencimento,  huma  Letra,  que  acceitou  ,  perde  iraraediatamente  o  crédito, 
.e  He  consideradp  falido  ,  não,  podendo  cpm  decência  apparecer  em  Praça;  e 
se  tem  o  despejo  de  fazello ,  nenhum^  pessoa  prudente  se  arrisca  a  fíar-lhe 
seu  cabedal  ,,  ou  tratar  com  ellenegpcio  de  algum  porte.  Esta  avantagem  he 
de  summo  ;preço  ,  por  faciji:tar,a  circulação  dos  fundos ,  firmar  as  correspon- 
dências dos  ausentes ,  exaltar  o  ponto  de  honra  na  profissão  do  Commercio, 
^egurar  a  pontualidade  na  satisfação  do  ajheio;  ;elevando-se  por  este  modo  a 
-gráo  eminente  a  civilizaçãouniversal  „  e  constituindo,  por  assim  dizer,  como 
,huri)a;  só  família  a,tpdps,  os  Negociantes,  entre  as  Nações  polidas,  ainda  aliás, 
•vivendo  ein  reraotissimos  Paizes ,  ppsto  que  desvairadas  em  Religião,  Leis, 
usos,  e  forma  de  Governo,  /j    ■  ,  ;.; 

A  necessidade ,  fecunda  maj .  daS; ii^venções  úteis  ^  >foi  a  que  deP  nasci- 
íiTietiro  ás  I^etras  de  Cambio.  Np  progresso  da  sociedade  Civir  não  podendo  o 
Commercio  fazer-se  unicamente  pprvia  da  permutação  ,  e  irpcp  ào  producto 
das  tçrras  ,  ou  da  industria,  no  seurude,  6; pfiginaj  estado,  concordarão  os 
homens,  desde  a  mais  alta  antiguidade,-  Çifn  .usarem  dps  metèes:^  <:offlP  repré- 
(SentanteSj  ç  medida  commum  de  todos  os  valores;  mostrando  a  experien- 
.cia  a  commodidade,  que  elles  subtninistrayão  .para  a  mutua  .coramunicaçâõ;, 
-ve  traspasso  das  prppriedades  de  huns  parai  os  outros.  Esçolhê.râP  pofém  ,  com 
justa  -preferencia  para  ós  niaioresitraíots  j,  Qí,ovípPM;[p.a  pr^ta-;  visto  que  ^  pelo 
Tom.  IV.  ^  B 
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grande  pezo  era  pouco  volume,  formosura,  incorruptibilidade,  e  muitos 
outros  dotes  naturaes,  foçilitavão  o  seu  transporte  d^e  Jugares  os  roais  distan- 
tes, virificando-se  por  eke  intermeio  tèdas 'as  eperaçóes  do  trafico  do  universo. 
Depois  o  perigo  da  falsificação  os  fez  particular  objecto  da  Politica  dos  Go- 
vernos règulâreâ ;  e  por  fira  os  Soberanos-  de^  todos  os  Estados  declararão 
privativo  do  Poder  Supremo  o  direito  de  cunhar  tóetaés,  para  servirem  de 
moeda,  ou  padrão  geral  dos  preços  de  todas  as  cousas,  dando-lhes  por  este 
modo  authenticidade,  taxãndo-llies  o  valor  nominal,  de  ordinário  superior  ao 
valor  real,  que  he  o  estabelecido  .pela  opinião^  e  consenso  dos  Povos  Cora- 
raerciantes'.  Em  alguns  Pâizes  ó  atbi-trio,  e  desmedido  levantamento  daquel- 
le  valor,  tem  sido  em  differentes  épocas  huma  das  maiores  calamidades  acon- 
tecidas ás  fonunas  àoí  Particu^laffes.  _ 

O  Commercio  se  accomroodou  por  muitos  séculos  com  este  único  jnstru- 
ínentodé  r'êprè^ehtá'çãò   dk?  riqiièzàs,   ê  aíê  se  cliegòu  a  cònsiderâllo  como  a 
riqueza  única  ,  òu  principal ,  OU  á  riqufeza  por  excèlieneia.   Ser  rico ,   segun- 
aíoó  èroverbiò ,'  ou  nóç^ao  vulgar,  he'  tcf  tíi'nheiro-,  sem  dinheiro  (aihda  mu^ 
tbs  lióje  dlííem  )  nada  \ràle  ,  nem  se  pode  commérciâf  ,  nem  -fazer  opetnçto  pe- 
litica  ,   ou  economia  de  coriáequencial    Mas  còm  o  andar  dos  tem^pos  se  récé^- 
hhecèrâo  os  incOnvénieMéfe    ânhèxòfe   ao  t  rara  porte  dtos  metaes  cunhado^^,   oú 
èm  barra  para  Tu'gâre's, 'disFántés  ^  ;è  èóbre  tudo  de  -huii«  PaizèS  Comraerciantes 
para  'outro.  A  Lègisláçâla  Veio^ffèpois^  à  multiplicar  os  obstâcubs :  pois  co- 
meçando osPriticipes   a  ser  insatiaVèis  na  accumulação  de  th^soúrós,  é  esti- 
mar o  dinheiro   corriÒ  òs  nèírvos  ,:db  Estadof' prohibiráò   Cohi  severas  ,airiaà 
óue  impotentes  leis  a  sua  expfeftàçãbíGòm  tudo  a  balanÇa'  do  Commercio,  fe 
ãs  necessidades  do  gyro  ,  fe'íâo  ^^«'tãs^/irézes  indispènsàt^^^^ 
de  hum  Paiz  pai^   outro,    p-arâ  ^ti^àzerem-se  as  dividas   TespectiVâ«,''fai 
áprorai^taretíi-se  os  fundos  nécé^MÍds-  is  ofíeríiçôes  dos  espécuiâderes ^-e^jírt: 
'isso  -a  mesma  'hònrâ  raercantrl ,  v'è;}à-"íirgenda  'dâ's  drctinQstJi-hfciáè ,  indúziãó  k 
illudir  por  clandestinas  'mànÒbrág-^/WmeThàntés  Leis,  i'nexèc;]úivers  ^a  prati- 
ca    como  sb   mostra  da    história:-,^- e-èíxpériferícia   de  todos  os  Pa-izes;    sendo 
impoésivel  restiruir-'sè   á  éxptíttkç^ò  paW/  os  lugares ,  -onde  os  c'hamava  o  ge- 
ral interesse  dos  Páríiculàrés  ,è  da  Náçã'ó,e  a  trasborda eã O  dos  mesmos  ra'^ 
taes  preciosos,   quando  §e  íaccumiilavãó   femitiaior  quantidade ,   dO  que  a  in- 
dustria,'  e  fundo  do  Paiz    fííidesseffi   %ir!'fir^g§ri''Ou  absórVér.  ^ébrfe  tudo  <ífe 
ISIegociatites  de  vasta  correspbndeiiciia'^ni.Pái'èes  Estrangetf6s^'stn'fíâ<!)  -a  'neces- 
sidade dealgum  outro  méiò  desaldarsuíils -contas  tora  as  diversas 'Praças,  "setú 
■fazerem  a  efféctiva  remessa  de  rri'a^a1S'rríètáT]icís,  poUpandõ-se  aios  riscos  ,  deà^ 
^pézas,  dí'moras,  e  mais  embaraços   qufe  >íiíe'él-ã'o  i'nse'paTávéi^  ^  e  ao  tàesiBò 
í^tbrrtpo  'iticòraparívèis'co!Ti  a  ria  pi  dez  hecbsSatia '^aos  grandes  moVimenftos ,  qUfe 
•Os  sucéés'sos  políticos  ,  ou  as  avantagen^^íiáfuraes  de  Certos  Paizes,  muitas  vezes 
imprimem  na  industria,  e  economia  Nacfiónal,  'pàírá  ¥e  promover  a  opulencíli 
dos  Estados ,  e  a  segurança  dos  Povos.         .^     ,     .onr:n^/J  ;.  u  l,.!!C7   .    :.oc.ij 
iNésra  situação  se  corièérvou  ^"Evirópk ,  'a^ifé'  qíife^'à'p|3àreeêl^b''^fi'6  isécôlo  14. 
^òs''l:etras  de  Caníblo.  TgUora^se  <oAut1iOr  deste   tao  importante  sirt>sidio'db 
'Coramércio.  Alguns  aftribueráa  liiív^sriç^o  'aos  Judeos  lijanidos  de  França  fpà?- 
'ticularmente   no -Reinado  de  Filippe  o'Lon-go.    Outros  eom  maior  pròbâbili- 
-dâde  dão  essa   honra   áos  Fíofentirios  ;  Os  qUalís   persegiíidos ,   e  expulsos  de 
'Sua  Pátria  pela  facção ,  qUe  pOr  eisses  tempos  infestou  a  'Itália,  se  refiVárã'í>**i 
.Fiança,  Onde  estabelecerão  cabais '^dè^ébííimiéTcio,  e 'fifzerão  por  m^eío  das  Le- 
tras de  Cambio,  r^étirar  sem  eátrépidõ'os'fUri{lOs  ,  queliavião  deixado  em  íiiá^ 
•t'erras.   Este  exemplo 'foi -depois ^©guiébípélas 'mais  Na§6es.i  de  sorte  que  in- 
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sensivelmente  o  gyro  de  taes  Letras  veio  a  constituir  não  só  hum  dos  mais 
importantes  ramos  do  Comraercio  em  cada  Paiz,  senão  também  hum  meio 
efficaz  de  operações  politicas  em  diversos  Estados.  ElJas  formão  parte  do 
fundo  circulante  dos  célebres  Bancos  de  Desconto,  que  se  vêm  nos  grandes 
Empórios  da  Europa,  como  Londres,  Amsterdão,  Veneza,  ete. ,  e  a  circu- 
lação mercantil  desde  essa  época  se  tem  dilatado  com  vastidão  indefir^ida:  em 
modo  que  a  Nação,  que  exerce  este  negocio  cora  maior  prudeBiCia,  pontua- 
Jidade,  e  boa  fé,  goza  de  huma  eminência  de  crédito  iijçsgoíaveJ ,  e  capaz, 
dos  maiores  portentos  na  paz ,  e  na  guerra  ,  constituindo-se  o  ponto  central, das 
riquezas  do  Mundo  mercantil,  como  vemos  presentemente  a  Grâ-Bretanha, 
.  V.  Pela  invenção  de  taes  Letras  de  Cambio  as  Nações  Comnierciant^s.  sei;* 
vem-se  de  duas  espécies  de  moeda  ,  reaes  ^  e  imaginarias.  As  rèaes  são  o  di- 
nheiro corrente;  as  imaginarias  são  as  ditas  Letras,  que  também  se  chamao 
Moedas  de  Cambio ,  e  Noras  de  Banco ,  quando  são  expedidas  por  Companhias 
de  notório  crédito,  authorizadas  pelo  Governo. 

Se  as  moedas  de  todos  os  Paizes  fossem  effectivas,  e  perfeitamente  iguaes 
em  pezo ,  qualidade,  c  valor  legai,  ou  nominal;  se  as  conveniências  partícula* 
res  de  huma  Praça  para  outra,  eainda  as  de  hum  Negociante  para  outro  não 
entrassem  em  cálculo  nas  transacções  mercantis,  não  haveria  necessidade  de 
compensação  deste  particular,  c  necessário  preço  de  huma  moeda  á  outra 
que  constirue  o  premio  de  Cambio,  e  de  que  trataremos  logo:  viria  então  a 
Letra  de  Cambio  a  representar  puramente  hum  certo  pezo  de  ouro  ou  de 
prata;  e  por  tanto  huma  Letra  de  Cambio  (por  exemplo)  de  mil  cruzados 
-facada  de  Lisboa  sobre  Londres,  representaria  mil  cruzados  exactos  de  di- 
nheiro corrente  de  Londres.  Como  porém  todos  os  Estados  tem  notáveis  dif- 
ferenças  nas  respectivas  moedas ,  variando  o  seu  pezo ,  quilate ,  cunho  e 
denominação  legal ;  e  a  Balança  do  Commercio  de  hum  Paiz  para  outro ,  al- 
ternativa,  e  continuamente  oscillando,  conforme  as  circumstancias,  que  lhe 
são  a  favor,  ou  contra,  influe  irresistivelmente  na  quantidade,  que  se  neces- 
sita dè  huma  moeda  era  hura  Paiz,  para  se  pagar  certa  quantidade  de  divida' 
-em  outro;  vem  por  tanto  a  ser  necessariamente  complicada  a  intelligencia  , 
e  judiciosa  appllicaçao  daquellas  differenças,  para  se  poder  tirar  partido  das 
moedas  imaginarias  nas  operações  de  Cambio.  Versando  pois  estas  sobre  orV 
spectivo  valor  da^  moedas  reaes,  que  se  augmenta  ,  ou  dirainue  á  proporção  da 
abundância,  ou  raridade  relativa  das  mesmas  nas  diversas  Praças,  he  preci- 
so que  o  Negociante,  que  pertende  especular  era  tal  matéria,  estude  as  va- 
riações deste  valor;  a  fira  de  que  ,  no  gyro  Cambial,  nao  pague,  ou  seja  pa- 
go era  sua  desavantagem.  Pelo  que  imporra-Ihe  ter  as  folhas  periodicas^^  ou 
táboas  de  Cambio,  que  se  costuraao  publicar  nas  grandes  Praças;  adquirin- 
do todavia  a  prática  necessária  de  Escriptorio  dos  que  são  versados  neste  gé- 
nero de  negocio ,  por  ser  de  muita  delicadeza,  e  consequência ,  requerendo 
mais  que  ordinária  sagacidade,  e  prudência  para  sortir  effeito  favorável.      .- 

Era  Portugal  he  antigo  o  conhecimento,  e  uso  das- Letras  de  Cambio; 
de  sorte  que  já  nas  Leis  do  Reino  da  Collecçao  Filippina  se  faz  menção  dos 
Câmbios,  e  Cambiadores,  providenciando-se  aos  abusos  dos  que  procedido  em 
jná  fé,  corao  se  vê  na  Ord.  Liv.  4.  Tit.  6j.  §:.  5.  Tir.  66. ,  e  Regimento  dos 
■Corretores.  Porém  sendo  ainda  diminuta  a  Legislação  pátria  na  presente  ma» 
ieria  ,  e  já  muito  commura  presentemente  entre  nós  a  prática  das  Letras,  quer 
as  rigorosamente  àc  Cambio ,  quer  as  châvazáiss  Letras  âe  ífrr/? ,  indicarei  ^ 
com  a  cJareza,  e  brevidade  possível,  as  regrais  principaes  deste  contracto  ^  e  a 
siia  applicação  no  gyro  do  Commercio ,:conÉorxne'ais  naaxrfiiiaSye L/eis  ida;s Na- 
ções as  mais  civilizadas. 
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r^Ambk  em  geral  significa  o  mesmo  que  troca  ,  au  permutação  de  huma 
t^cousá  por  outra:  porém  em  sentido  especial ,  he  hum  contrato  de  Direito 
das  Gentes,  que  alguém  faz  cora  o  Cambiador,  Banqueiro  ,  ou  qualquer  Ne. 
gooiante,  Gorapanhia  ,  ou  outra  pessoa  ,  dando-lhe  certa  especie.de  moeda  , 
ou  o  seu  valor,  para  o  recebedor  mandar  dar-lhe  outra  equivaleqte^no  tempo  ^ 
eluíjar  do  ajuste',  mediando  algum  premio ,  ou  sem  elle  ,  fornecendo-lhe  para 
esse  effeito  huma  Letra  com  ordem  de  paga.  Diz-se  premio,  ou  sem^elle-, 
porque  o  premio  dos  Câmbios  não  he  essencial  a  este  contrato -e  depende  das 
circumstanciaslocáes,  epessoaes,  como  se  verá  no  Cap.  3.    -■'•'•;^^"  \'V'-;'. 

No  uso  e  expressão  vulgar  chama-se  também  Cambio  esse^remio  ,->ou 
preço  da  rem'essa  ,  e  transporte  do  dinheiro,  em  que  as  partes  se  convenço, 
nâo  ou  aliás  a  relação  dos  valores  das  moedas  de  hum  Paiz  a  respeito  de  ou- 
tro  para  onde  se  Cambia  o  dinheiro.  Assim  quando  se  diz  esta  o  Cambio^áe 
Usboa  a  tanto  com  Londres  »  he  o  mesmo  que  dizer  »  da-se  em  Lisboa 
huma  somma  maior,  menor,  ou  igual  (segundo  as  circumstancias  momentâ- 
neas do  Commercio  reciproco  daquellas  Praças)  por  outra  certa  somma  que 
se  costuma  era  tal  caso  pagar  em  Londres  em  hum  tempo  determinado.  Ueste 
modo  se  compara  a  igualdade  ou  a  differença  mais,  ou  menos  avantajosa  da 
mo-da  dos  respectivos  Paizes,  sobre  que  se  faz  o  saque,  e  gyro  Cambial^  ;  ; 
O  Contrato  do  Cambio  \\t  A^  Direito  das  Gentes;  porque  o  uso,  e  ne- 
cessidade do  Commercio  o  tem  feito  commum  a  todas  as  Nações;  ejor  isso 
os  Estatutos,  e  costumes  locies  a  esse  respeito  são  idênticos  na  substancia, 
apenas  variando  em  cousas  accidentaes ,  como  v.  g.  nos  pagamentos  em  i-ejra^, 
onde  ha  essa  prática;  no  modo  de  declarar  o  tempo  a  atas,  ou  a  usos;  na 
designação  especifica  do  valor  recebido ;  nos  dias  de  graça  ,  ou  cortezia ;  nos 
tempos  de  se  tirarem  os  Protestos  ,etc.  cpmo  adiame  se  dira  no  Cap.  «.  ' 

■  He  de  notar  ,  que  posto  na  origem  o  Cambio  se  fizesse  por  roera  permu- 
tação de  dinheiro  de  hum  Paiz  pelo  do  outro  ,  com  tudo  não  cessa  o  rigor 
Cambial  ainda  que  se  não  dê  moeda  effectiva  de  hum  Paiz  para  se  mandar 
satisfazer' o  equivalente  em  diverso  lugar:  basta  que  se  desvalor ,  de  que  se 
contente  o  Cambiador,  para  passar  a  Letra  ,  seja  em  effeitos,  sejâ  em  bens  de 
Qualduer  espécie;  porque  tudo  que  entra  em  Commercio  tem  hum  preço  que 
se  pôde  reduzir  a  dinheiro  corrente;  e  até,  basta,  que  o  passador  da  Letra  con- 
fie do  portador  o  pagamento  do  seu  importe  no  tempo,  e  modo  do  ajuste.^ 

A  natureza  do  Cambio  mercantil  e  legitimo  consiste  era  dar  o  portador 

da  Letra     ou  se  obrigar  a  dar ,  o  valor:  delia   era  hura  lugar ,  para  receber  o 

equivalente  em  outro;   e  por,  tanto  he  indispensável     que  se  remetta  a  Letra 

de  Praça  a  Praça  para  se  verificar  o  pagamento.  Pelo  que  nao  se  qualifica  por 

verdadeiro  Cambio  a  simples  O/dera,  ! ou  Mandato  de  paga,  que  também  se 

pratica  nas  chamadas  Leiras  de  terra,  è.^ -^Xit  em  seu  lugar  fallaremos.     y 

No  Cambio  verdadeiro ,  o  que  recebe  o  valor,  vende  ,  transporta,  e  cede 

a  quem  o  deo  ,  ou  prometteo  ,  .e.se  obrigou  dar  ,  todo  o  direito ,  crédito  ,  acçao^ 

e  pertenção  aos  fundos  deigtial  importância  I,  que  tem  era  outro  Paiz  em  poder 

de  seus  Correspondentes,  e  devedores  ^  sobre  quem  gyra  o  mesmo  Cambio.  H. 

como  o  recebedor  do  valor  he  obrigado  a  fornecer   a  Letra   nos   termos   do 

ajuste , -.esta  Letra  fica   representando  os  fundos  ausentes,   e  denota  a  venda^^ 

transporte^  e  cessão  dos  mesmos  fundosvOi..iw,i,.;j  -y.^  w«/ i  :,;;;     ,/,;>.  ,  , 
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Pelo  que  o  contrato  do  Cambio,  supposto  guarde  seu  caracter  especifico 
pela  singularidade  de  seus  effeiros ,  tem  com  tudo  a  maior  analogia,  ou  seme- 
Jança  com  o  da  compra  ,  e  venda,  e  lhe  são  consequenieraenre  applicaveis  as 
regras  principacs  do  Direito  Civil,  e  Lei  do  Reino  relativamente  ás  vendas, 
cess6es  ,  e  contratos  de  boa  fé;  com  a  differença  todavia  ,  e  modificações  in- 
troduzidas por  gera!  estilo  do  Comraercio  ,  e  resultantes  da  efíicacia  ,  e  rapidez 
dos  meios  compulsórios,  que  constituem  a  essência  das  Letras  de  Cambio, 
huma  vez  ajustadas,  e  não  cumpridas,  como  diremop  em  lugar  competente. 

O  Cambio  se  divide  em  Marítimo,  e  Terrestre,  e  este  em  miúdo,  ou 
commum\  em  secco  ^  e  adultcrino\  e  em  Cambio  'verdadeiro,  e  legítimo. 

Cambio  Maritimo  lie  o  contrato  do  dinheiro  dado  a  risco,  que  também 
se  denomina  contrato  de  Grossa  Aventura  ,  e  Respondencia  ,c\Víç  fica  explica- 
do no  Tratado  IL  desta  Obra.  Este  suppoe  necessariamente  ter  a  pessoa,  que 
deo  o  dinheiro  a  risco  em  hum  Paiz  para  se  pagar  em  outro,  corrido  a  aven- 
tura ,  ou  sorte  da  Navegação  sobre  o  casco,  ou  carga  de  algum  Navio,  ou 
Embarcação.  O  Cambio  Terrestre  porém  não  tem  por  objecto  risco  algum  de 
mar,  nem  ainda  de  terra  ,  quanto  a  capital  dado  em  hum  Paiz  para  ser  satis- 
feito era  outro,  e  só  exige  o  transporte  da  Letra,  e  ordem  de  paga  de  hum 
Jugar  para  outro,  pela  precisão,  que  tem,  o  que  deo  o  valor  da  mesma  Le- 
tra, de  receber  o  seu  equivalente  no  lugar  e  tempo  aprazado;  sem  que  lhe 
importe^  se  o  que  recebe  o  valor,  e  se  obrigou  á  satisfacçao  competente  nes- 
se lugar,  correo,  ou  não,  algum  risco,  ou  teve  qualquer  perda  na  remessa  ,  e 
promptifícação  dos  fundos  necessários  ao  cumprimento  do  Cambio ;  pois  quaes- 
quer  que  fossem  os  accidentes,  que  sobreviessem  ,  tem  o  portador  da  Letra  di- 
reito de  ser  alli  satisfeito,  e  na  falta,  exigir  os  interesses  do  Recambio. 

O  Cambio  miúdo  ou  commum  he  a  simples  permutação,  ou  troca  de 
moeda  velha  e  viciada  por  moeda  nova  corrente,  de  bom  cunho,  quilate,  e 
exacção  legal;  ou  a  troca  de  moeda  v.  gr.  de  cobre,  ou  de  prata  pela  de  ou- 
ro, etc. ,  ou  finalmente  a  que  he  feita  de  moeda  Nacional  pela  Estrangeira, 
ou  ainda  da  moeda  Provincial  pela  que  geralmente  corre  no  Estado. 

O  Cambio  secco  ou  adulterino  hetodo  o  empréstimo  usurário,  em  quese 
estipula  hum  premio  excedente  á  taxa  da  Lei,  que  tem  fixado  o  racionavel 
interesse  do  dinheiro.  Este  Cam.bio  he  reprovado  peJas  Leis  Canónicas  ,  e  pela 
Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  67;  e  igualmente  pelo  Alvará  de  xj  de  Ja- 
neiro de  1757.  K  isto  procede,  ainda  que  o  empréstimo  seja  palliado  corai 
penas  convencionaes ,  e  outros  artifícios  dos  que  dão  dinheiro  a  onzena  para 
illudir  o  rigor  da  Lei,  que  declara  illicitos  semelhantes  tratos.  Ordenação  Liv. 
4.  Tit.  71.  §.  I. 

O  Cambio  verdadeiro  e  legitimo ,  que  faz  o  objecto  do  presente  1  rata- 
do,  he  a  negociação  mercantil  ,  ou  contrato  de  Direito  das  Gentes  acima  de- 
finido. Elle  se  aperfeçoa  só  pelo  consentimento;  ultima-se  ou  consuma-se  pela 
entrega  da  Letra  áquelle,  a  cujo  favor  foi  passada.  Nelle  deve  reluzir  a  maior 
boa  fé  ,  e  candura  mercantil  ;  pois  a  fraude  no  Cambio  tende  a  engano  das 
Nações,  e  be  mui  perniciosa  nas  suas  consequências.  A.  obrigação  contrahi- 
da  em  Letras,  Ordens  de  saques,  e  quaesquer  Negociações  de  Câmbios  ,  he 
Jiavida  por  sagrada,  e  inviolável,  por  hum  vinculo  especial  de  probidade  ,  e 
honra  civil,  e  mercantil  ;  em  modo  que  a  menor  impontualidade_  no  cumpri- 
mento de  ajuste  Cambial  ,  feito  em  boa  fé  ,  impõe  mancha  indelével  ao 
caracter,  e  reputação  da  pessoa,  que  faltou  ao  seu  dever. 
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CAPITULO    III. 

Do  Premio^  e  Par  dos  Câmbios. 

Premio  ou  preço  do  Cambio  he  certa  maioria  da  real  importância  da 
Letra,  que  se  costuma  dar  pelo  transporte  do  dinheiro  ,   ora  a  favor  de 
quem  recebe ,  ora  de  quem  dá  o  valor  ,  se  assim  o  exige  o  curso  da  Praça  ,  ou 
as   circurastancias  pessoaes   de   quem   tem  o  maior  interesse  no   contrato.    Se 
alguém    v.  gr.  em  Lisboa   precisa   de    ter  prompto   em    Londres    o  valor   de 
40C(|)ooo  réis,  seja  para  pagar  o  que  ahi  deve,  seja  para  ter  fundos  á  sua  or- 
dem;  se  nessa   occasiâo  o  Cambio  entre  Lisboa  e  Londres   he  de  cinco  por 
cento  de  differença  ,  a  favor  de  quem  saca   a  Letra,  he  necessário  que  se  dê 
4-20(|)ooo  réis,  para  ahi  se  receber   4CO(J)oco  réis.    Neste  caso  a  quantia   de 
cinco  por  cento,  he  o  premio  cu  preço  do  Caoibio   a  favor  do  recebedor  do 
dinheiro,  e  sacador  da  Letra.    Ao  contrario,  se  pelas  circumstancias  do  Com- 
raercio  entre  as  duas  Praças ,   ha  em  Londres   mais   necessidade  de  se  receber 
dinheiro   de  Lisboa,  do  que  esta  em  remettello  ,  sendo   a  Balança   mercantil 
cinco  por  cento  a  favor  de  Lisboa;  em  tal  caso,  o  que  ahi  dá  seu  dinheiro  a 
Cambio,  vem  a  receber  esse  premio  era  Londres  sobre  a  quantia,  que  desem- 
bolsou ao  passar  da  Letra:  e    por  tanto  huma  Letra  em  Lisboa  de  400(^000 
réis  vem  a  valer  ,   ou  produzir  em  Londres  420(|)ooo  réis.    Ein  consideração 
daquellas  circurastancias  he  que  se  diz,  ser  o  Cannbio  de  huma  Praça  a  outra 
avantajoso,  ou  desvantajoso;  e  a  respectiva  Balança  ser  favorável,  qu  desfa- 
vorável. 

Quando  o  preço  do  Cambio  he  determinado  simplesmente  pelas  necessida- 
des relativas  da  Praça,  e  he  nellas  corrente  e  sabido  o  preço  do  Cambio, 
que  dahi  resulta,  o  premio,  que  se  convenciona,  he  legitimo;  por  não  ser 
mais  do  que  huma  compensação  momentânea  dos  valores  das  moedas,  e  fun- 
dos dos  respectivos  Paizes  na  occasiâo  do  trato,  á  proporção  das  circumstan- 
cias que  influem  no  gyro ,  e  Balança  mercantil  de  husna  para  outra  Praça  ,  e 
que  em  consequência  abaixa  ,  exalta  ,  ou  tem  era  equilíbrio  o  valor  dos  mes- 
mos fundos,  e  moedas,  as  quaes  seguem  exactamente  as  variações  respectivas. 
Cada  Paiz,  que  está  com  outro  em  relações  deCommercio,  comprando, 
e  vendendo  os  seus  productos  da  terra  ,  e  industria,  se  constitue  alternativamen- 
te credor  e  devedor.  He  logo  necessário,  para  se  pagarem  as  dividas  recipro- 
cas ,  haver  mutuo  transporte,  e  cessão  do  debito  e  crédito  de  huns  Pai/.es  pa- 
ra outros,  por  meio  dos  Correspondentes  respectivos.  Como  á  proporção  das 
compras,  e  vendas  cresce  este,  ou  diminue,  segundo  as  occurrencias ,  e  neces- 
sidades de  cada  Praça  em  hum  tempo  dado,  dahi  nasce  a  contínua  e  variada 
fluctuação  dos  prémios  dos  Câmbios,  que  se  chama  o  Corrente  dos  preços  dos 
Câmbios^  ou  a  sua  igualdade  relativa,  a  que  se  dá  o  nome  de  Par  dos  Câm- 
bios. 

Ainda  que  as  moedas  de  quasi  todas  as  Nações  differem  não  só  na  sua 
denominação  e  preço  legal,  senão  também  no  seu  intrínseco  valor,  com  tudo 
ha  hum  certo,  e  justo  Par  estabelecido  entre  ellas,  conforme  a  sua  real  e  cf- 
fectiva  importância,  fixa  pela  commum  estimação  do  Corpo  Mercantil  de  ro- 
dos os  estados  Commerciantes.  Este  Par  subsiste  ,  quando  os  interesses  das 
Praças  estão  em  equilíbrio,  não  havendo  em  huma  superior  necessidade  era 
receber  do  que  n'outra  em  remetter  dinheiro  para  saldo  das  respectivas  contas. 
ChaiT>a-se  Par  das  moedas,  ou  Par  do  preço  dos  Câmbios  a  exacta 
igualdade  do  intrínseco  valor  do  dinheiro  de  hum  Paiz  a  respeito  do  do  outro. 
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Pelo  que  o  levantamento  ou  descida  do  Cambio  deve-se  atcribiiir  ou  ap  prer 
ço  corrente  das  moedas  de, algum  Paiz ,  ou  á  extraordinária  necessidade  de  s,a- 
car-se,  ou  remetter-?c  moeda  de  huma  Praça  para  outra.  Nesse  caso  a  Praça 
contra  a  qual  he  o  Cambio,  está  na  urgência  de  pagar  ])ura  premio  proporcio- 
nal pelo  transporte  dos  seus  fundos;  porque,  sendo  estes  nessa  occasião  de 
menor  valor  relativo  aos  da  outra  Praça,  he  pí-eciso  que  se  forneça  de  mais 
liuraa  quantidade,  que  compense  aqueíla  differença,  para  se  verificar  o  paga- 
mento de  valor  por  valor  igual. 

Nas  grandes  Praças  deCommercio  costumao  saliir  periodicamente  as  Lis? 
tas  ou  Táboas  do  Corrente  e  Par  dos  Câmbios ,  em  que  se  faz  ver  o  levan- 
tamento ,  ou  queda  relativamente  ás  outras  Praças,  com  que  he  aberto  o  gyro. 
Como  nellas  senão  podem  encobrir  os  grandes  movimentos  da  circulação  mer- 
cantil ,  que  reciprocamente  alçâo,  abatem,  ou  sustem  era  equilibrio  os  valores 
das  moedas,  e  fundos  respectivos;  sendo  por  tanto  susceptíveis  de  exaccab ,  e 
fidelidade  absoluta  ,  ou  ao  menos  aproximada,  servem  de  grande  subsidio  aos 
especuladores,  para  remetterem  ou  sacarem  Letras  com  utilidade,  e  aprovei- 
tando-se  das  differenças  dos  valores  momentâneos  do  alternativo  Cambio. 

Do  exposto  he  claro,  que  o  premio,  ou  preço  do  Címbio,  não  entra 
necessariamente  neste  contrato  ;  porque,  sendo  feito  em  boa  fé  ,  não  se  pre- 
valecendo huma  parte  da  sinceridade,  e  inexperiência  da  outra  (que  talvez 
ignore  o  Corrente  do  Cambio  da  Praça)  pode  frequentemente  acontecer  que  se 
não  leve  premio  algum  pelo  transporte  do  dinheiro,  se  a  esse  tempo  o  Cam- 
bio está  ao  Par  a  respeito  da  Praça  ,  sobre  que  se  faz  o  gyro,  e  os  ii^teresses 
de  ambas  as  partes  estão  perfeitamente  em  nivel ,  ou  equilíbrio,  de  huma  para 
receber,  e  de  outra  para  remetter  o  valor  Cambiado. 

Algumas  vezes  com  tudo  o  premio  do  Cambio  he  regulado  mais  pelas 
circumstancias  pessoaes  dos  Contrahentes  do  que  pelas  locaes,  ou  curso  da  Pra- 
ça; por  exemplo,  quando  o  premio  está  20  Par  ^  os  Capitalistas  ,  e  particular- 
mente os  que  fazem  o  Cotnmercio  da  Banca,  que  tem  á  sua  ordem  fundos 
em  alguma  Praça  ,  não  precisando  de  sacallos  ,  nem  o  querendo  fazer,  se 
não  com  avantagem  ,  em  occasião  favorável,  facilmente  não  se  resolvera  a 
receber  dinh.eiro,  e  passar  Letra  sem  beneficio;  e  não  podem  ser  compellidos 
a  isso.  Se  nestas  circumstancias  alguma  pessoa  tem  necessidade  de  fundos  em 
outra  Praça  para  a  qual  requer  o  saque,  dando  o  valor  delle,  he  necessário 
que  offercça  ao  Cambiador  hum  premio;  o  qual,  sendo  em  termos  racioná- 
veis, e  do  estilo  dos  Comraerciantes  cordatos,  em  casos  semelhantes,  e  não 
por  se  prevalecer  o  Sacador  da  urgência,  ou  ignorância  de  quem  dá  o  valor, 
não  se  pode  considerar  illegitimo  ,  pela  razão  declarada  na  Ordenação  do  Rei- 
no Liv.  4.  Tit.  67.  §.  5". ,  que  se  transcreverá  no  Capitulo  seguinte. 

CAPITULO     IV.. 

Da  legitimidade  do  Contrato  do  Cambio. 

A  Lguns  Authores  antigos  confundirão  o  Cambio  com  o  contrato  do  Mu^ 
-1%  tuo ,  ou  Empréstimo  ;  e  consequentemente  o  condemnárão  como  usurário ; 
e  iilicito,  quando  havia  estipulação  do  premio  pelo  transporte  do  dinheiro. 
Porém  sendo  presentemente  muito  avantajados  os  Conhecimentos  de  Economia 
Politica,  esta  opinião  he  já  universalmente  desacreditada  (  considerando-se  den- 
tro dos  limites  das  relações  civis);  e  nenhuma  pessoa  sensata  duvida.,  que  se 
possa  fazer  tal  negociação  era   sã   consciência,  sendo  devidamente  regulada. 
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segundo  o  uso  das  Nações  Cultas  ,  e  Lei  de  cada  Paiz.  A  experiência  além 
disto  mostra ,  que  a  prática  das  Letras  de  Cambio  tem  contribuido  infinita- 
mente para  florecer  o  Commercioj  e  não  he  provável,  que  tão  bom  effeijo 
pudesse  resultar  de  hum  trafico  essencialmente  reprovado;  pois  a  injustiça  não 
promove  a  utilidade  geral ,  antes  desune  os  interesses  dos  particulares ,  e  do 

Estado.  . 

O  Contrato  do  Cambio  não  he  Empréstimo  ,  ou  Mutuo ,  de  que  essen- 
cialmente differe;  mas  tem  sua  natureza,  e  caracter  próprio  e  especifico,  ain- 
da que  análogo  ao  da  compra,  e  venda,  como  fica  dito  no  Cap.  IL:  pois  o 
que  passa  a  Letra,  verdadeiramente  vende,  cede,  e  traspassa  áquelle,  a  cujo 
favor  pÔ2  á  ordem  ,  todo  o  direito,  crédito,  e  acção  que  tem  sobre  os  fundos 
de  proporcional  quantia  em  poder  de  seu  Correspondente  ,  e  devedor.  A  Le- 
tra de  Cambio,  sendo  o  representante  dos  fundos  cedidos,  he  sujeita  ás  varia- 
ções dos  mesmos  fundos ,  que  sobem  ,  ou  descera  ,  segundo  a  Balança  do  Com- 
inercio  das  respectivas  Praças;  e  isto  por  causas  extrínsecas,  e  absolutamente 
independentes  das  partes,  que  especulao,  ou  traíão  eni  Câmbios. 

'a  Legislação  do  Reino  a  esse  respeito  he  a  seguinte  daOrd.  Liv.  4.Tir. 

dj,  §.  s-.  6.  7-  '  ,  ...  " 

Declaramos  ser  licito  ganho  de  dinheiro,  ou  quantidade  era  todo  o  ca- 
so de  Carabio  de  hum  Reino,  ou  lugar  para  outro:  e  bem  assim  ser  licito, 
e  verdadeiro  oCaiubio,  quando  logo  se  dá  maior  quantidade  em  hum  lu- 
gar, por  lhe  darem,  e  pagarem  em  outro  lugar  mais  pequena.  E  isto  he 
assi  permittido  por  Direito  pelas  despôzas,  que  os  Mercadores  estantes, 
que  recebem  a  maior  quantia,  fazem  era  manterem  seus  Câmbios  nas  Ci- 
dades ,  e  Villas  onde  estão. 

E  dando-se  primeiro  alguma  quantidade  menor,  por  receber  ao  depois 
maior,  ainda  que  o  que  dá  a  menor  quantidade  receba  em  si  todo  o  pe- 
rigo, que  por  qualquer  maneira  possa  acontecer  de  hum  Reino  ,  ou  lugar 
para  outro,  não  deixará  por  isso  esse  contrato  de  ser  usurário.  E  portan- 
to defendemos,  que  se  não  facão  taes  contratos;  e  quem  os  fizer  incorrerá 
nas  penas  de  usurário. 

Mandamos  que  as  pessoas  que  derem  dinheiro  a  Cambio  ,  ou  o  paga- 
rem não  facão  diffeí-ença  de  o  dar,   ou  pagar  a  dinheiro  decontado,  ao 
dar  ou  pagar  por  Letras,  ou  Livrança,  levando  mais  interesse  de  dinlíei- 
ro  de  contado  ,  do  que  a   tal  tempo  se  cambiava  ,    e  corria  na  Praça 
commumente  por  Livrança ;  e  o  que  o  contrario  fizer ,  e  der  dinheiro   de 
contado  a  maior  preço  do  que  correr,   e  valer  na  Praça  em  Livrança, 
perca  o  dinheiro;  e  a  pessoa  que  o  tomar,  ou  receber   será  obrigada  de 
o  fazer  saber  ás  Justiças  do  lugar,   onde  o  tal  caso  acontecer,  dentro  de 
dez  dias;  e  não  o  fazendo  ,  incorrerá  em  pena  de  perder  outro  tanto  di- 
nheiro como  o  que  a  si  tomou,  e  recebeo.    E  o  Corretor,  que  tal  Cam- 
bio fizer  ,    pagará  por   cada  vez  cem  cruzados  :  das  quaes  penas  serão 
ametade  para  quem  os  aCcusar,  e  a  outra  para  os  captivos. 
Tendo  a  devida  reverencia  ás  Leis,  notarei  com  tudo,  que  o  rigor  do  §. 
6.  parece  derivar  se  das  idéas  pouco  exactas,  que  os  Compiladores  do  Código 
Pátrio   tinhão  do  Commercio  das  Nações,  e  gyro  Cambial  ;   induzidos  pelas 
opiniões  dos  Doutores,  principalmente  ultramontanos ,  que  no  seu  tempo  esta- 
vão  em  crédito,  e  havião  implicado  as  questões  mercantis  com  impróprias  ap- 
plicaçoes  de  Textos  de  Direito  Civil   e  Canónico,  e  até  com  os  princípios  os 
mais  sagrados  da  Religião,  e  influirão  na  exorbitância  de  todos  os  Estatutos 
sobre  a. usura,  assim  Nacionaes,  como  Estrangeiros;  fundados  no  erroviilgar. 
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que  o  dinheiro  he  a  riqueza  essencial  dos  Estados ,  que  tem  hura  valor  fixo  , 
e  permanente,  e  não  pode  produzir  fructo  algum  Civil. 

Porem  a  verdade  de  facto  he ,  como  bem  o  demonstra  Sraith  na  sua  emi- 
nente Obra  da  Riqueza  das  Nações  Vol.  2.  Liv.  4.  Cap.  i. ,  que  a  moeda  tem 
era  qualidade  de  metal,  o  seu  valor  positivo,  e  venal,  susceptível  por  conse- 
quência de  maior,  ou  menor  preço,  como  qualquer  outra  mercadoria,  á  pro- 
porção da  sua  raridade,  abundância,  e  mais  causas  que  influem  no  valor  de 
tudo  que  entra  no  gyro  mercantil. 

Do  que  he  evidente:  i.*',  que  o  dinheiro  he  caro  ou  barato,  isto  he, 
vale  mais  ou  menos,  como  todos  os  outros  effeitos  circulantes,  conforme  a 
Balança  do  Commercio  he  favorável,  ou  desfavorável  á  Nação,  e  segue  de 
necessidade  as  mesmas  alterações  desta  Balança,  no  momento  do  Cambio: 
2.^,  que  sendo  este  valor  relativo  ás  circumstancias  década  Paiz,  he  por  for^ 
ça  independente  do  cunho,  e  denominação  legal,  e  nominal  do  respectivo  So- 
berano: 3.^,  que  nenhuma  Lei  prohibitiva  pode  prevenir  o  augmento  ,  e  di- 
minuição deste  valor,  que  resulta  de  irresistíveis  causas  da  impulsão,  e  reacção 
geral  dos  Estados  Commerciantes;  e  entre  si  dependentes  pelas  relações  de  re- 
ciproco interesse:  4.°,  que  pereceria  toda  a  circulação,  e  perderia  seu  crédi- 
to mercantil  a  Nação,  que,  devendo  huraa  Balança  á  outra,  não  procuras- 
se saldar  a  conta,  ainda  á  custa  de  hum  Cambio  desavantajoso ,  na  occasiâo  , 
e  urgência  do  saque.  E  como  ninguém  era  Commercio  dá  nada  por  nada,  ou 
ainda  valor  effectivo,  e  presente  para  haver  outro  igual,  e  ausente,  sem  ser 
attrahido  pela  esperança  de  alguma  utilidade,  e  beneficio,  que  compense,  e 
indemnize  os  inconvenientes,  e  lucros  cessantes  de  actual  desembolso,  he  ma- 
nifesta a  Justiça  Civil  dos  prémios  dos  Câmbios,  exigidos  ao  Corrente  da 
Fraca. 

E  com  effeito  este  premio  não  vem  a  ser  mais  do  que  o  real  accresci- 
ino  de  valor  da  moeda  no  momento  do  saque ,  se  elle  he  feito  em  regra.  Es- 
te interesse,  preço,  ou  premio  do  Cambio,  que  vem  a  ser  hum  ganho,  é 
beneficio  effectivo  para  aquelle  a  quem  a  Balança  do  Commercio  he  a  favor, 
não  se  pode  qualificar  de  usura  do  dinheiro,  mas  sim  de  mero  saldo,  e  diffe- 
rença  do  que  o  mesmo  dinheiro  vale  menos  na  Praça,  onde  o  Cambio  he  des- 
avantajoso na  occasiâo  do  contrato,  em  razão  das  circumstancias  acima  ex- 
postas; além  de  ser  huma  justa  indemnização  do  custo,  e  riscos  do  transporte 
do  dinheiro,  do  trabalho  da  escripturaçao ,  e  correspondência ,  que  o  Cam- 
biador  he  obrigado  a  manter  para  pontualidade  dos  pagamentos,  dos  perigos 
de  quebra  do  Commerciante,  em  cujo  poder  se  achão  os  fundos  destinados 
para  cumprimento  dos  saques,  além  dos  que  resultão  da  incerteza  do  valor 
dos  fundos  ,  etc. 

E  na  verdade  aquelle  premio  do  Cambio  ,  ou  saldo  das  contas  recipro- 
cas das  Nações,  se  muda  frequentemente  nas  Praças  de  Commercio,  segundo 
as  alterações  dos  Débitos ^  ou  Créditos^  que  huraas  contrahem  a  respeito  das 
outras,  eque  as  constituem  por  consequência  na  necessidade  demais,  ou  menos 
remessas,  que  huma  he  obrigada  a  fazer  á  outra  era  hura  tempo  determinado. 
Por  tanto,  se  o  dito  premio  exactamente  corresponde  ás  mesmas  alterações, 
conforme  a  geral  estimação  da  Praça,  não  se  pode  considerar  illegirimo, 
nntes  necessário,  e  rigorosamente  devido,  como  hum  meio  de  equilíbrio  dos 
fundos  respectivos,  e  por  consequência  como  justo  preço  do  risco,  que  corre 
o  que  nfgocêa  em  Câmbios;  por  ser  este  Commercio  todo  de  especulação, 
que  não  raras  vezes  hè  abortiva;  pois,  como  as  variações  dos  fundos  das  di- 
versas Praças,  sobre  que  se  faz  o  gyro,  não  só  são  de  Correio  a  Correio,  se- 
lom,  IF,  D 
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não  de  diâ  a  dia,  succede,  que  o  que  presumia  ganhar  no  Cambio,  se  aclia 
em  perda  effectiva  •,  ou  porque  fosse  menos  attento  nas  suas  combinações,  ou 
porque  concorrerem  muitos  Cambiadores  ao  mesmo  fim-,  ou  porque  não  che- 
gassem os  fundos  para  pagamento  era  tempo  devido,  e  motivasse  hum  recam- 
bio, ou  pela  inesperada  queda  dos  fundos,  e  concurso  de  infinitos,  e  impre- 
vistos accidentes  geraes ,  elocáes,  que  influem  no  valor  ephemero  de  tudo  ,  que 
se  acha  era  circulação. 

Pelo  que  a  única  regra  de  justiça  Civil  nesta  matéria  he  ,  que  os  Nego- 
ciantes em  Câmbios  se  conformem  na  estipulação  dos  prémios  ao  Corrente 
da  Praça;  pois  a  commum  ,  e  geral  estimação  do  Corpo  Mercantil  he  a  na- 
tural medida  do  justo  preço  de  tudo,  que  está  em  Coraraercio.  Se  alguém  po- 
rém excede  aquellê  limite,  procede  cora  injustiça  ,  mas  não  com  usura.  E  sen- 
do fora  de  questão,  que  o  Negociante,  que  empata  por  especulação  os  seus 
effeitos,  para  se  aproveitar  do  maior  preço  no  caso  de  subirem  de  valor  os 
fundos,  è  depois  os  vende  em  occasiâo  opportuna  ao  preço  Corrente  da  Praça, 
não  commette  usura;  (a  qual  só  tem  lugar  no  Empréstimo  ,  ou  Mutuo  ver- 
dadeiro); igualmente  a  não  commette  o  Capitalista  ,  e  o  que  faz  o  Coramer- 
cio  da  Banca,  se  usa  de  igual  prudência  no  emprego  do  seu  dinheiro,  cujo 
valor  sobe  oU  desce  cora  o  levantamento,  ou  queda  do  mercado  geral:  pois 
em  hum  e  outro  caso  corre-se  o  risco  de  cahirera  os  fundos,  e  ter  o  es- 
peculador prejuizo  em  lugar  de  lucro,  E  assim  como  o  Negociante,  que  vende 
os  seus  effeitos /por  mais  do  Corrente  da  Praça,  não  se  considera  commetrer 
mura,  mas  sóm\ênte  injustiça,  e  ainda  lesão,  se  o  excesso  he  desta  natureza  j 
por  entidade  de  razão  (pois  que  ninguém  deve  ser  ira  moderado  ,  ainda  no 
arbítrio  d<ique  he  seu)  Os  que  estipuião  hum  premio  no  Cambio,  em  occasiâo 
de  Balança  favorável,  não  se  podem  infamar  de  usurários,  mas  sim  de  injus- 
tos   se  O  exigirão  em  quantidade  excedente  ao  que  geralmente  se  pagava. 

Quando  o  Cambio  está  ao  Par,  as  circumstancias  pessoaes  do  que  tem 
interesse  da  remessa  do  fundo,  dáo  fundamento  para  se  exigir  hum  premio 
racionavel;  cOm  tanto  que  não  exceda  o  do  estilo  da  Praça  em  casos  seme- 
lhantes; pois  ninguém,  e  menos  o  Negociante  ,  cujos  Capitães  devem  ter 
huraa  circulação  productiva,  pode  ser  obrigado  adâr  dinheiro  a  Cambio  sem  al- 
gum beneficio,  que  compense  o  lucro  cessante  de  outra  operação  mercantil  ,  cor- 
fendo  aliás  o  detrimento  do  empate,  e  risco  da  insolvência  dos  obrigados  á  Letra. 

He  possível  que  alguns,  debaixo  do  pretexto  de  Cambio,  palliem  o  con- 
trato do  Empréstimo  para  exigirem  verdadeira  usura  ,  revestindo-o  de  certas 
exterioridades  ,  que  difficultem  ,  ou  impossibilitem  a  prova  da  fraude.  Mas  es- 
tas abusivas  práticas  são  mero  vicio  do  Negociante  ,  e  não  do  Cambio  legiti- 
mo; cu)o  premio  assas  se  justifica  pelas  razões  ditas,  que  em  surama  consis- 
tem: t.^  na  Balança  do  Commercio:  2.°  diversidades  das  moedas  de  differeji- 
tesPaizes:  3."^  cíisto  do  transporte  do  dinheiro:  4.*'  riscos  da  especulação 
pela  alta.  Ou  baixa  dos  fundos,  incerteza,  e  instabilidade  do  seu  estado,  e 
falimento  dos  íjue  se  empenharão  no  cumprimento  da  Letra. 

CAPITULO     V. 

Da  firmeza  do  Contrato  do  Cambio. 

O  Contrato  do  Cambio  he  feito  entre  o  que  dá ,  ou  se  obriga  a  dar  o  va- 
lor,   e  o  Cambiador,  que  O  recebe,   ou  o  fia ,   obrigando-se  a  fornecer 
áquelle  huma  Letra  de  igual  importe ,  pagável  no  tempo ,  e  modo  do  ajuste. 
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Este  contrato,  sendo  de  boa  fé,  eaperfeiçoando-se  só  pelo  consentimento  das 
partes,  como  dissemos  no  Cap.  If . ,  se  constitue  firme,  e  valioso,  iramedia- 
taraente  que  se  ultima  ocoraraum  acordo  dos  conrrahenres  ;  e  por  consequência 
não  rem  depois  mais  lugar  arrependimento,  e  distrato;  e  nem  ainda  alteração 
em  circumstancia  substancial,  saluo  por  mutuo  ãissenso^  ou  por  causa  no~ 
•va ,  notória^  e  relevante.  Esta  regra ,  sendo  geral  para  todos  os  contratos 
bilateraes,  isto  he,  que  são  feitos  para  utilidade  reciproca  dos  que  nelles  en- 
trão,  e  consequentemente  obrigatórios  de  huma,  e  outra  parte,  deve  com 
maior  razão  ter  seu  vigor  era  huma  convenção  de  tanto  melindre,  e  consequên- 
cia ,  pelos  prejuízos  que  dahi  resultarião  á  parte  interessada  na  integridade  do 
ajuste,  por  talvez  ter  feito  os  competentes  avisos  a  seus  Correspondentes,  ou 
calculado  ,  e  feito  em  consequência  disposições  ulteriores,  contando  com  a  in- 
violabilidade, e  cumprimento  do  trato. 

Tanto  mais  que  o  Cambio  he  muito  análogo  ao  Contrato  da  compra,  e 
venda,  não  sendo  substancialmente  mais  que  a  venda ,  cessão,  e  transporte  do 
direito,  e  crédito,  que  o  Cambiador  tem  sobre  os  fundos  cedidos,  existentes 
em  outra  Praça ,  segundo  fica  exposto  no  Cap.  II.  Tem  pois  aqui  justa  appli- 
cação  a  Ord.  Liv    4.  Tit.  2. 

Fazendo-?e  compra ,  e  venda  de  alguma  certa  cousa  por  cerro  preço , 
depois  que  o  Contrato  he  acordado,  e  firmado  pelas  partes,  não  se  pode 
mais  alguma  delias  arrepender  sem  consentimento  da  outra;  porque,  tanto 
que  o  comprador,  e  vendedor  são  acordados  na  corupra,  e  venda  de  al- 
guma certa  cousa  por  certo  preço,  logo  esse  Contrato  he  perfeito,  e 
acabado,  em  tanto  que,  dando,  ou  offerecendo  o  comprador  ao  vende- 
dor o  dito  preço ,  que  seja  seu ,  será  elle  obrigado  de  lhe  entregar  a  cou- 
sa vendida  ,  se  for  em  seu  poder;  e  se  em  seu  poder  não  fòr,  pagar-lhe- 
ha  todo  o  interesse,  que  lhe  pertencer,  assi  por  respeito  do  ganho, 
como  por  respeito  da  perda.  / 

Isto  posto,  seja  o  Cambio  ajustado  puramente,  isto  he ,  sem  alguma 
condição,  ou  restricção,  ainda  que  seja  somente  debaixo  de  palavra  ^  quer  se 
desse  imraediatamente  o  valor,  e  se  entregasse  a  Letra,  quer  esta  senão  pas- 
sasse logo,  e  aquelle  fosse  fiado,  obrigando-se  o  Portador  da  Letra  a  pagallo 
na  fórraa  ajustada,  (i)  nenhuma  das  partes  pode  apartar-se  da  convenção  por  seu 
mero  arbítrio;  de  sorte  que  nem  o  que  deo  o  valor  pode  repetillo,  e  obrigar  ao 
Cambiador,  que  torne  a  tomar  á  si  a  Letra  ,  que  se  havia  entregue,  nem  a  este 
he  livre  recusar  a  entrega  da  mesma  Letra,  que  se  obrigou  passar,  seja  que 
recebesse  o  seu  importe,  seja  que  desse  espera  a  quem  lho  prometteo:  por- 
que em  todos  os  casos  deve  prevalecer  a  honra  Mercantil,  e  a  boa  fé  do  fo- 
ro de  Mercadores  ,  sem  seadmittir  cavillação,  e  subterfúgios;  não  tendo  o  que 
deo  effectivamenre  o  valor  da  Letra  contra  o  Cambiador  outro  direito  mais  do 
que,  o  de  compellillo  a  que  passe,  e  lhe  entregue  a  Letra  nos  termos  do  ajus- 
te; e  este  não  tem  ,  contra  quem  prometteo,  e  se  obrigou  a  dar  o  valor,  ou- 
tro direito  mais  do  que ,  o  de  haver  delle  a  importância  do  Cambio  no  tem- 
po do  ajuste,  e  os  interesses  legítimos  do  estilo  da  Praça,  havendo  mora  na 
satisfação;  mas  não  pode  impedir,  que  se  pague  a  Letra  já  entregue,  pena 
de  responder  pelo  CambTo;  salvo  no  caso  de  notória  mudança  de  estado  do 
que  prometteo  o  valor,  ou  daquelle  que  deo  a  ordem  para  o  saque. 


(  1  )     Habita  fidt  </<  prtiio ,  como  se  áh  em  Direito  Civil. 
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Já  se  entende,  que  isto  procede  no  Cambio  ajustado  sem  condição  algu- 
ma. Porque  se  entre  as  partes  seconveio,  que  o  trato  ficasse  dissolvido  ,  se  hu- 
ma  não  entregasse  o  valor,  e  a  outra  a  Letra,  no  tempo  aprazado,  he  inques- 
tionável, que  verificado  qualquer  destes  acontecimentos,  caducaria  immedia- 
tamente  a  obrigação  Cambial ,  bem  como  na  compra,  e  venda,  havendo  huraa 
condição  semeliiante,   segundo  he  disposto  na  Ord.  Liv.  4.  Tit.  4.  in  princip. 
Licita  cousa  he ,  qúe  o  comprador,  e  vendedor  ponhão  na  compra  ,  e 
venda,  que  fizessem  ,  qualquer  cauréla,  pacto,  e  condição,  em  que  ambos 
acordarem;  com  tanto  que  seja  honesta,  e  conforme  a  Direito;  e  por  tan- 
to,  se  o  comprador,  e  vendedor  na  compra  ,  e  venda  se  acordassem,  que 
tornando  o  vendedor  ao  comprador  o  preço  que  houvesse  pela  cousa  ven- 
dida até  tempo  certo,   ou  quando  quizesse   a  venda  fosse  desfeita,  e  a 
cousa  vendida  tornada  ao  vendedor,  tal  avença,  e  condição  assi  acorda- 
da pelas  partes,  vai : 
E  na  mesma  Ord.  Tit.  5".  §.3. 

E  vendendo  algum  homem  alguma  cousa  movei ,  ou  de  raiz  ,  sob  con-^ 
dição,  que,  se  lhe  o  comprador  não  pagar  o  preço  delia  ao  dia  por  elle 
assignado,  a  venda  seja  nenhuma  ,  se  o  comprador  até  o  dito  dia  não 
pagar,  a  venda  será  nenhuma  conforme  a  condição  delia.  Mas  se  passado 
o  dia  da  paga,  o  vendedor  requerer  ao  comprador,  que  pague  o  preço 
da  cousa  comprada ,  que  lhe  houvera  de  pagar  no  dia  já  passado  ,  não 
poderá  já  desfazer  a  venda  contra  vontade  do  comprador;  porque  deixou 
o  direito,  que  tinha;  pois  poderá  desfazer  a  venda  por  bem  da  condição  , 
por  lhe  não  ser  feita  a  paga,  e  pedio  ,  e  demandou  o  pagamento,  sendo 
passado  o  dito  dia. 

Dissemos  acima,  que  o  Cambio  não  se  pode  dissolver  por  huma  par- 
te nem  ainda  alterar-se  em  cousa  substancial,  sem  consentimento  da  outra, 
ou  sem  nova,  notória  ,  e  relevante  causa.  Do  que  se  segue  que: 

i.°  Se  a  alteração  he  sobre  cousa  accidental ,  que  não  prejudica  os. inte- 
resses daquelle,  que  está  prompto  a  manter  o  ajuste,  não  pode  este  recusar  a 
mesma  alteração;  como  por  exemplo:  se  se  ajustou  hum  Cambio  de  i  :ooO(|)ooo 
réis,  fosse,  ou  não,  passada  a  Letra ,  se  o  que  deo  o  valor,  requer  depois  que 
se  divida  em  duas  Letras,  oCambiador  não  o  px3de  com  honestidade  recusar ; 
pois  nisso  não  sente,  prejuízo ,  mas  só  a  leve  moléstia  de  fazer  novos  assen- 
tos;  tem  então  lugar  os  chamados  Officios  de  utilidade  innoxia ,  que  apro- 
veitão  a  quem  os  recebe,  e  não  lesão  a  quem  os  presta.  O  mesmo  he,  se  a 
Letra  era  a  ordem  de  hum,  e  depois  se  pede,  que  seja  a  ordem  de  outro.; 
porque  isso  vera  a  ser  indifferente  ao  Passador. 

2.°  Se  a  alteração  he  sobre  cousa,  que  pode  damnificar  alguma  das  par- 
tes, a  outra  não  pode  ser  compellida  a  admittilla:  e  se  se  resolvesse  a  isso, 
lie  por  mera  graça,  ou  condescendência  ,  como  v.  g.  se  a  alteração  da  Letra 
he  no  tempo  do  vencimento,  ou  no  lugar  do  pagamento ;  nas  pessoas  que  de- 
vão  satisfazer;  sendo  evidente,  que  não  he  sem  consequência,  e  indifferente 
pagar  huma  Letra  em  mais,  ou  menos  tempo;  nesta,  ou  naquella  Praça;  fazer 
o  saque  sobre  pessoa  de  estabelecido  crédito,  ou  sobre  outra  em  que  o  Porta- 
dor tenha  menos  confiança. 

iú:,  (.,3.°  Era  todo  o  caso  de  distrato,  ou  alteração  do  Cambio  em  cousa  sub- 
stancial ,  se  já  se  tiverem  feito  osavisos  ao  Pagador,  he  preciso,  que  caiba  no 
tempo  o  fazerera-se  outros,  participando-se-lhe  o  novo  ajuste,  e  prevenindo-o  , 
que  não  pague  as  primeiras  vias,  ainda  que  se  lhe  apresentem. 


DE   Direito   Mercant  i  l. 
CAPITULO    VI. 

Das  Letras  que  se  usão  no  Commercio. 
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AS  Letras  de  Commercio  são  de  differentes  espécies;  a  saber:  Letras  Mis- 
sivas :  Bilhetes  para  Letras  de  Cambio:  Notas  Promissórias  :  Noras  de 
Banco:  Letras  de  Crédito:  Escritos  de  dividas,  ou  obrigações  chirograpiíarias : 
Letras  de  Terra  :  Letras  de  Cambio. 

Letra  Missiva  ,  he  qualquer  carta  ,  que  o  Negociante  escreve  a  seu 
Correspondente  sobre  matéria  de  seus  negócios ,  e  nella  manda  ordem  para  se 
pagar,  ou  dar  dinheiro,  ou  encher-se  outra  alguma  coramissão.  Estas  Letras, 
ou  Cartas  de  correspondência ,  posto  sejão  obrigatórias  a  muitos  respeitos ,  e 
de  grande  consequência  no  Commercio,  como  se  dirá  mais  extensamente, 
quando  se  tratar  da  Coramissão ;  com  tudo  as  ordens  nellas  conteúdas  de  pa- 
gar-se  a  alguém  a  somma  que  ahi  se  determina,  ainda  que  sejão  acceitas, 
não  tem  ,  na  opinião  geral  dos  Commerciantes  ,  a  força  coactiva  de  se  verifi- 
car o  pagamento  de  hum  modo  tão  pontual,  e  rigoroso  como  nas  Letras  de 
Cambio;  nem  tem  os  effeitos  destas,  quanto  aos  Protestes,  Câmbios,  e  Re- 
cambies:  bem  entendido  porém,  que  entre  Negociantes  de  verdadeiro  crédi- 
to, e  que  conhecem  a  delicadeza  mercantil,  semelhantes  Letras  Missivas  cos- 
tumão,  e  devem  ter  igual  urgência,  e  necessidade  de  cumprimento  das  ordens, 
se  o  que  as  recebeo  tem  em  seu  poder  fundos  realizados  do  Correspondente, 
que  sobre  elles  dispõem  alguma  cousa. 

O  Bilhete  para  Letras  de  Cambio  ^  he  hum  escrito  ou  cédula  ,  pelo  qual 
alguém  promette  fornecer  a  outro  alguma  Letra  de  Cambio  em  tempo  determi- 
nado, a  pagar-se  nos  termos  do  ajuste.  Como  não  he  necessário,  que  a  entre- 
ga do  valor,  e  da  Letra  se  faça  precisamente  ao  tempo  da  convenção  das  par- 
tes, podem  estas  acordar  em  alguma  demora  sobre  a  mesma  entrega,  consen- 
tindo em  que  se  passe  a  Letra  a  certo  tempo,  para  que  só  dahi  em  diante 
tenha  lugar  o  curso,  e  rigor  Cambial. 

Esre?  Bilhetes  erao  usuaes  em  França;  e  segundo  o  Edicto  do  Commer- 
cio do  mez  de  Março  de  1673  ,  Tir.  5".  Art.  28,  e  seguintes  deviao  conter  o 
lugar  do  saque  das  Letras,  o  valor  recebido  em  dinheiro,  effeitos,  ou  de  ou- 
tro modo  ,  e  as  pessoas  ,  de  quem  se  recebeo  ,  erc. ,  e  tinhão  os  mesmos  effei- 
tos ,  que  as  Letras  de  Cambio.  Nos  Paizes  ,  em  que  se  costumao  fazer  as  gran- 
des Feiras,  he  frequente  o  uso  destes  Bilhetes,  que  se  referem  aos  pagamen- 
tos ,  que  se  devem  realizar  nas  mesmas  Feiras. 

Entre  nós  os  escritos  para  se  passarem  Letras  são  meras  cautelas  de  quera 
deo ,  ou  prometteo  o  valor  ,  e  servem  unicamente  para  prova  do  ajuste  do 
Cambio. 

Nota  Promissória  he  certa  espécie  de  Letra ,  de  que  se  faz  grande  uso 
em  Inglaterra,  e  também  se  chama  Nota  de  Mão:  vem  a  ser  hura  escrito  de 
obrigação,  pela  qual  alguém  promette  pagar  a  outra  pessoa,  ou  á  sua  ordem  , 
em  cerro  tempo,  ou  quando  se  lhe  pedir  o  valor  que  declara  recebido.  Ser- 
vem-se  os  Inglezes  destas  Notas  Promissórias  para  saques,  e  pagamentos  de 
pequenas  quantias  dentro  do  Paiz.  Como  se  introduzirão  abusos  ,  e  extorsões  usu- 
rárias por  meios  de  taes  Notas,  com  vexame  principalmente  da  classe  de  Ma- 
nufactureiros,  Artífices,  Jornaleiros,  e  outras  pessoas  pobres,  , contra  as  quaes 
ordinariamente  recahião  as  mesmas  Notas,  sobrevierao  vários  Estatutos,  em 
que,  se  restringio ,  e  regulou  a  sua  prática  ^  determinando-se ,  que  não  pudes- 
sem ser  negociáveis,  menos  que  fossem  de  20  shillings  para  cima,  e  tives- 
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sem  as  declarações  prescriptas  pelo  Estatuto  17.  de  Jorge  III.  Cap.  30.  Sect. 
1/  A  forma  de  taes  Notas  são  as  seguintes: 


I. 


Leeds,  20  Nov.  1777. 


Tiwenty  Days  after  Date,  i  promise  to  pay  James  Hatley,  of  Fleet-Street , 
London,  Hossier  ,  or  his  order,  tbe  sum  of  four  Pounds  ten  shillings,  for 
Value  receiveid  by 

Qiarles  Jeeb» 
L.  4.  IO.  o 
Witnefs. 
Kichard  Bunn. 

2,"  Norwich,  31  May,  1778. 

Tiwenty  Days  after  Date,  to  pay  John  Frott,  of  Fetter-Lane,  London,  or 
his  order   lhe  sum  of  Two  Pounds  and  ten  shillings  ,   value  received  ,   as 

advised.  by 

William  Holt. 

To  Marthew  Wilks  ,  of  shoreditch ,  in  the  County  of 

Middlesex  . 

Witnefs 
Mary  Munt. 

g,/  15"  March  I777. 

Pay  the  Gsntents  to  Benjamin  Hopkins  of  Guildhall,  London,  or  his  order 

John  Troei t. 
"Witnefs 
Christopher  Cowper. 

Estas  Notas  Promissórias  ,  sendo  devidamente  feitas,  são  negociáveis, 
bejn  como  as  Letras  d^  Cambio,  admirtindo  endossos,  e  protestos  em  falta  de 
pagamento  ;  os  quaes  protestos  se  requer ,  que  sejâo  intimados  dentro  de  14 
dias  á  parre  ,  de  quem  se  recebeo  a  Nota.  Mas  os  endossos  devem  ser  attesta- 
dos  por  testemunhas ,  que  se  assignera  na  mesma  Nota. 

Notas  de  Banco  são  bem  conhecidas  era  Lnglaterra ,  e  era  outras  gran- 
des Praças,  onde  se  achão  estabelecidas  Casas  ,  Companhias,  ou  Bancos  de 
Desconto  da  protecção  do  Governo.  Elias  são  verdadeiros  Assigoados,  ou  Le- 
tras de  Crédito  do  Banco,  com  clausula  de  serem  pagáveis  ao  Portador ;  saca- 
das sobre  os  Caixeiros,  Accionistas,  e  accreditados  do  mesmo  Banco»  A  for- 
malidade de  taes  Notas  era  Londres  he  a  seguinte : 

To  the  Cashiers  the  Bank  of  England. 

August  the  21  st,  1790. 
To  Pay  Mr.  A.  B.  or  Bearer ,  or  Demand  ,  two  hun  dred  Pounds,  ten  shil- 
lings ,  and  two  Pence  j  for  Account  of. 

C.  D. 
L.  200:  10:  a. 

Letra  de  Terra,  são  entre  nó«  assim  chamadas  ,  as  que  alguém  saca 
sobre  si,  ou  sobre  outro,  que  a  acceita  a  pagar  no  tempo  ah  i  declarado,  posto 
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seja  domiciliário  no  mesmo  lugar  do  Passador.  Estas  Letras  assemelhão-sè 
as  Noras  Promissórias  de  Inglaterra ,  e  são  igualmente  negociáveis  em  Praça , 
admittindo  os  endossos  das  Letras  de  Cambio  rigorosamente  taes,  e  tem  os 
mesmos  effeitos  que  estas ,  em  conformidade  ao  Alvará  de  16  de  Janeiro  de 
1793.  Assim  o  exige  o  Crédito  do  Commercio Nacional ,  facilidade,  e  activi- 
dade da  circulação. 

Letra  de  Crédito^  he  a  que  hum  Banqueiro,  ou  JNegocianté  dá  á  pes- 
soa de  confiança  para  receber  dinheiro  de  seu  Correspondente  em  lugar  remo- 
to ,  no  caso  de  necessidade.  As  Letras  de  Crédito ,  ainda  que  differentes  das 
Letras  de  Cambio,  não  deixáo  de  ter  OS  mesíuos  privilégios,  para  constranger 
ao  pagamento  das  somraas  ordenadas. 

Entre  nós  se  chama  Letra  aberta^(\MÚ<:\úet  ordem  de  assistência  indefi- 
nida. He  evidente  o  perigo,  e  facilidade  de  abuso  destas  ordens  sem  limite. 
Por  isso  importa  bem  conhecer  o  caracter  daquelle  ,  a  qUem  se  fornecem  taes 
Letras:  e  lie  prudência  taxar  a  somma  até  onde  se  empenha  o  que  dá  a  ordem: 
sendo  igualmente  necessário  no  aviso  do  Correspondente  desígnar-se  exactamen- 
te a  figura  ,  e  physionomia  do  recebedor  ,•  podendo  acontecer  ,  que ,  sendo  mor- 
ta ,  ou  roubada  no  caminho,  se  intfometta  outro  em  seu  lugar  a  apresentar  a 
Letra,  e  pagar-se-lhe  indevidamente. 

CAPITULO     VIL 

Do  saque ,  è  temeSSã  das  Letras. 

O  Saque,  e  remessa  das  Letras  encerra-se  em  quatro  acções  mercantis,  de- 
vendo ter  cada  huma  sua  escripturação  particular  nos  Livros  dosNego^ 
ciantes:  i.**  Quando  saco  Letras  de  Cambio  sobre  outro:  1."  Quando  outro 
saca  sobre  mim:  3.°  Quando  remetto  Letras  de  Cambio  a  outro:  4.**  Quando 
outro  mas  remette. 

Para  o  saque  se  considerar  verdadeiro,  e  em  regra  ,  hê  necessário  ,  que, 
o  que  saca  sobre  seu  Correspondente ,  Banqueiro,  ou  outra  pessoa  domiciliaria 
em  diversas  Praças ,  seja  Credor  do  m.esmo ,  ou  tenha  antecipadamente  em  po- 
der deste  fundos  sufficientes  á  sua  disposição,  ou  lhos  remetta  em  tempo,  para 
se  poderem  achar  realizados  no  vencimento  da  Letra;  ou  finalmente,  que  a 
pessoa  ,  sobre  quem  saca,  ou  alguma  outra  de  estabelecido  crédito,  tenha  dado 
ordem  para  o  mesmo  saque,  que  então  vem  a  ser  de  mera  commissão.  Dócon* 
trario  o  saque  se  diz  falso,  e  ,  quando  menos,  imprudente,  ê  estranhavel: 
pois  ainda  que  não  seja  absolutamente  alheio  da  honra  ,  que  hum  Nego- 
ciante,  ou  alguma  pessoa,  para  remir  diffículdades  de  seu  gyrO  ,  e  era  caso 
de  urgência,  saque  sobre  outra,  simplesmente  fiado  na  boa  correspondência, 
ou  relações  de  amizade,  mas  que  lhe  não  seja  actualmente  Credor,  esperando 
da  sua  generosidade,  que,  sem  embargo  de  lhe  não  remetter  fundos,  não  terá 
dúvida  de  fazer-lhe  crédito,  hobrando-lhe  afirma  com  o  pagamento  effectivo  * 
cora  tudo  ,  taes  saques  são  evidentemente  perigosos ,  e  ,  segundo  as  circumstâft- 
cias  se  devem  haver  por  indiscretos,  e  reprehensiveis;  e  até  se  poderão  quali- 
ficar de  buíra  do  Passador  em  prejuízo  do  Portador  da  Letra  ,  que  \\\t  désSá 
o  valor  na  justa  confiança  da  regularidade  da  transacção,  perí^uadido  que  teria 
fundos  em  poder  do  sacado,  ou  estaria  com  elle  em  crédito  aberto. 

A  primeira  acção  do  saque  se  pôde  fâzer  de  três  modos :  por  conta  de 
quem  saca  :  por  conta  daquelle  sobre  quem  se  saca:  por  Conta  de  terceiro ,  ôu 
por  conta  de  quem  saca,  e  de  hum  terceiro.   O  que  saca  pode  disp^  dâs  Le- 
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trás  também  de  três  modos:  receber  o  valor  de  contado  :  guardar  as  Letras  por 
sua  conta:   remettellas  a  alguém. 

Podera-se  remetter  as  Letras  por  conta  de  quem  as  reraette :  por  conta 
daquelle,  a  quem  se  remette :  por  conta  de  hum  terceiro:  por  conta  do  Re- 
mettente,  e  de  algum  outro. 

As  Letras,  que  remettem  ,  adquirera-se  por  quatro  modos  :  podem-se 
comprar  pagando-se  o  seu  valor:  podem-se  tomar  de  si  mesmo:  podem-se  sa- 
car sobre  alguém :  podem-se  remetter  em  remessas  feitas  por  outro. 

CAPITULO     VIIL 

Das  Letras  de  Cambio  propriamente  ditas  ,  sua  formalidade ,  e  declarações, 

Etra  de  Cambio  he  hum  escripto,  cédula  ,  ou  instrumento  particular,  pelo 

qual  o  Banqueiro ,  Negociante  ,  Companhia  ,  ou  ainda  qualque  particu- 
lar, ordena  a  seu  Correspondente  de  outro  lugar,  que  pague  alguma  somraa 
a  outra  qualquer  pessoa,  ou  á  sua  ordem,  no  tempo,  e  modo,  que  especifica. 

Nas  grandes  Praças  de  Coramercio,  onde  se  costumão  fazer  todas  as  es- 
cripturações  mercantis  com  a  maior  concisão,  e  menos  superfluidade  possível, 
he  uso  serem  as  Letras  de  Cambio  em  iiuraa  tira  de  papel ,  contendo  hum  oi- 
tavo de  folha  ,  pondo-se  em  face  as  clausulas  do  ajuste  ,  e  no  reverso  os  endos- 
sos. Aquelle,  a  quem  se  deve  fornecer  a  Letra  ,  costuma  dar  ao  Passador  hu- 
ma  Nota  ou  Minuta ,  era  que  declara  os  termos  do  ajuste  j  sobre  essa  nota  he 
que  se  formaliza  a  Letra. 

Os  principaes  Authores  nesta  matéria  ensinão,  que  a  Letra  deve  conter 
oito  cousas:  i.'^  a  data:  2.°  a  somma  ,  que  deve  ser  paga:  3.*'  o  tempo  do 
pagamento:  4.^  o  nome  daquelle,  a  quçm  deve  ser  paga:  5.°  o  nome  daquel- 
le, que  deo  o  valor:  6.°  de  que  maneira  este  valor  foi  dado,  se  em  dinhei- 
ro, mercadorias,  ou  por  conta  :  7.*^  o  nome  daquelle,  sobre  quem  he  sacada, 
e  que  a  deve  pagar :  8.°  o  do  Sacador ,  que  fez  a  Letra.  Veja-se  no  i.^  e  2.^ 
Appendice  as  Ordenanças  de  França  Ait.   i.,  e  de  Hespanha  Art.  i."' 

Ainda  que  estas  declarações  sejão  as  mais  substanciaes ,  com  tudo  parece 
necessário  cspecificallas  mais  individualmente  ,  segundo  a  pratica  actual  dos 
Coramerciantes  os  mais  exactos.  E  por  tanto  he  de  notar  ,  que  a  Letra  de 
Cambio  deve  ter  15'  requisitos  expressos  na  formaljdade  seguinte,  com  toda 
a  clareza,  e  distinção  ,  para  se  removerem  dúvidas  futuras,  e  se  prevenir, 
quanto  he  possível,  toda  a  falsificação;  a  saber:  1.^  o  lugar  do  saque:  2.°  a 
data:  3."  a  somma  sacada:  4.°  o  tempo  do  vencimento:  5."  o  mandato  de 
paga:  6.°  as  vias  da  entrega:  7.°  o  lugar  da  apresentação,  e  o  da  resolução: 
8."  a  pessoa,  a  quem  se  deve  pagar:  9."  a  ordem  de  quem:  lo.°  o  valor  re- 
cebido ,  e  de  que  modo:  ii.°  a  pessoa  ,  que  deo  o  mesmo  valor  :  12."  o 
por  conta  de  quem  se  assentará  o  pagamento:  13.^  o  aviso  para  o  cumpri- 
mento da  Letra:  14.^  a  pessoas,  que  deve  pagar,  e  suas  Ausências:  15. "*  a 
firma  ou  assignatura  inteira  do  Passador. 

Em  algumas  Praças  ,  segundo  seus  Estatutos ,  também  se  requer  a  decla- 
ração do  premio  do  Cambio.  Mas  em  geral  não  he  esse  estilo ;  e  se  com  ef- 
feito  se  estipulou  algum  premio  ao  Corrente  da  Praça,  costuma-se  incorporai- 
lo  na  somma  total  do  saque. 

A  primeira  cousa  ,  que  se  p6e  na  frente ,  e  parte  superior  da  Letra  ,  e 
como  Epigrafe  delia,  he  o  lugar,  e  data  do  saque  á  esquerda,  e,  depois  de 
algum  intervallo  na  mesma ,  a  somma  sacada ,  escrita  em  algarismo. 
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He  necessária  a  declaração  do  lugar,  em  que  se  faz  o  saque;  porque 
além  de  ourras  razoes  obvias,  iraporra  ao  Portador  saber,  para  onde  deva  fa- 
zer regressar  a  Letra  na  falta  de  acceite,  e  pagamento.  E  de  mais,  peias  cir 
cumstancias  locaes  da  Praça  ,  em  que  se  ha  de  pagar  a  mesma  Letra  ,  secaícu- 
la  o  premio  do  Cambio  ,  e  a  possibilidade  de  chegar  a  Letra  ao  seu  destino 
no  tempo  ahi  prefixo.  He  porém  de  notar,  que  se,  casual ,  ou  deliberadamen- 
te ,  se  o  omittio  a  declaração  do  lugar,  o  Passador  deve  responder  pelas  con- 
sequências, se  por  isso  a  Letra  não  for  paga. 

He  necessária  a  declaração  da  data  da  Letra,  isto  he,  do  dia,  raez,  e 
anno;  porque  não  só  se  evitão  as  industrias  dasantidatas,  muito  prejudiciaes  á 
boa  fé  do  Commercio,  senão  que  também  he  evidente  ser  esta  imma  circum- 
stancia  ,  que  influe  na  facilidade  dos  successivos  endossos,  e  negociações  da  Le- 
tra :  pois,  correndo  muitas,  principalmente  nas  Praças  do  Norte  (como  as  de 
usos)  desde  o  dia  da  sua  data,  he  necessário  bem  medir  o  tempo,  para  que 
cheguem  a  seu  destino  dentro  do  termo  do  vencimento :  aliás  o  Portador,  que 
a  negociou  ,  corre  o  risco  de  lhe  não  ser  paga ;  porque  apresentando-a  fora 
desse  tempo,  fica  a  Letra  prejudicada ,  conforme  se  diz  em  phraseologia  Cam- 
bial,  e  o  Pagador  não  tem  obrigação  de  satisfazella.  Vid.  Cap.  12. 

Além  de  que,  como  as  Letras  de  Cambio  também  se  prescrevem  (Vide 
Cap.  38. )  constituindo-se  inexigíveis  com  o  lapso  de  tempo  prefixo  pelas  Lei? 
Jie  claro,  que  faltando  a  data  da  Letra,  não  se  pode  julgar,  se  a  obrigação 
Cambial  estava,  ou  não,  extincta.  E corno  muitas  vezes  se  girão,  á  orde"m'da 
mesma  pessoa,  varias  Letras  de  igual  quantidade,  poder-se-hia  excirar  a 
questão,  se  erao  muitas  as  dividas,  ou  huma  só;  e  era  tal  caso  a  averiguação  ■ 
do  dia,  em  que  se  passou  cada  huma,  tiraria  a  dúvida. 

A  falra  da  declaração  da  tada  da  Letra  ,  bera  como  da  do  Lugar,  como 
já  dissemos,  posto  não  fosse  advertida  pelo  Portador,  não  tolhe  a  obrigação 
do  Passador  de  pagalla,  vindo  recambiada;  porque  não  lhe  deve  aproveitar  o 
seu  próprio  erro,  culpa,  ou  malícia.   O  mesmo  tem  lugar  no  Acceitante. 

He  necessária  a  declaração  da  somma  ,  ou  quantia  sacada;  porque  toda 
a^obrigação  deve  ter  hum  objecto  certo:  porém  como  esta  circumsrancia  he 
tão  essencial,  que' sem  ella  he  nulla  a  Letra  ,  e  ao  mesmo  tempo  he  susceptí- 
vel de  falsificação,  tera-se  introduzido  o  costume  de  se  repetir  segunda  vez  a 
mesma  somma  ,  escripturada  em  algarismo  ,  ou  números  arithmeticos  na  primei- 
ra linha  superior  da  Letra,  logo  depois  do  lugar,  e  data  do  saque;  e  a  ou- 
tra no  corpo  da  mesma  era  caracteres  alphabeticos ,  escritos  por  extenso,  em 
maneira  que  exclua  toda  a  ambiguidade. 

He  necessária  a  declaração  do  tempo  do  vencimento,  se  he  á  vista  se 
a  dias  precioss,  se  adias  vista,  se  a  mezes,  se  a  usos  ,  ou  a  correr  da  data 
se  a  Feiras,  se  a  pagamentos,  segundo  o  estilo  das  Praças.  He  indispensável 
este  requisito,  a  fim  de  que  o  Passador,  ou  a  pessoa,  sobre  quem  se  raça, 
aprompte  dentro  do  termo  os  fundos  precisos  para  a  solução.  Além  de  quedo 
maior,  ou  menor  prazo  das  Letras,  (principalmente  as  que  são  a  usos ,  ou 
principião  a  correr  da  data)  depende  a  facilidade,  ou  perigo  de  se  neorocia- 
rem  ,  antes  que  espire  o  seu  curso,  passado  o  Q[\xz\  ^  ficao  prejudicadas  ,  sem 
ter  o  Pagador  obrigação  a  satisfazei  las ,  como  já  fica  acima  dito.  De  mais 
os  termos  das  Letras  quando  são  grandes  (principalmente  as  Letras ,  de  terra) 
acreditão  pouco  ao  Passador,  e  ao  Acceitante;  porque  dão  suspeita,  que  os 
saques  são  fictícios,  e  só  para  se  haver  dinheiro  era  Praça,  e  se  ganhar  espa- 
ço ao  pagamento.  Os  Cornmerciantes  prudentes  difficilmente  tomao,  ou  nego- 
ceão  taes  Letras;  e  sempre  preferem  as  de  curto  vencimento,  por  se  realiza- 
rem mais  cedo,  e  nisto  interessar  a  rapidez  da  circulação. 
Tom.  IF.  F 


li 


PKINCrPIOS 


Alguns  são  de  parecer  que,  faltando  a  dita  declaração  do  tempo,  o 
contrato  não  fica  nuUo,  mas  que  cessa  o  rigor  da  execução  Cambial,  quanto 
aos  effeitos  judiciaes ,  e  privativos  das  Letras  de  Cambio,  de  que  em  seu  lu- 
ear  trataremos;  Cap.  40;  e  por  tanto,  que  semelhante  Letra  só  vale  como 
simples  ordem  ou  Mandato  de  paga,  e  confissão,  que  o  Passador  faz  da  divi- 
da a  respeito  daquelle,  que  deo  o  valor  ,  sem  que  este  tenha  outro  meio  de  o 
compellir  ao  retorno  do  mesmo  valor,  senão  por  huma  acção  ordinária;  de- 
vendo a  si  imputar  não  ter  advertido  naquella  falta  tão  substancial. 

Outros  porém  ,  e ,  ao  meu  ver,  mais  juridicamente  affirmão,  que  a  falta 
da  declaração  do  tempo  não  tolhe  a  validade  da  Letra  ,  não  devendo  o  Passa- 
dor, que  a  fez,  tirar  utilidade  do  próprio  erro,  ou  malícia,  quando  o  que 
deo  o  valor,  confiou  na  sua  boa  fé,  e  exacçâo  ;  e  que  se  deve  em  tal  caso  en- 
tender ser  essa,  como  huma  Letra  á  vista;  assim  parecendo  mais  conforme  á 
regra  de  Direito,  que  á  obrigação,  em  que  se  não  poe  o  dia,  se  vence,  e 
he  exicivel  no  mesmo  dia  (  i  ).  Penso  todavia  ,  que  em  tal  caso  o  Acceitante 
pode  ser  constrangido  á  solução,  não  tirando  se  o  Protesto,  sem  passarem  os 
dias  de  graça  ou  cortezia  do  estilo  da  Praça  ;  e  assim  he  cohcrente  á  Orde- 
nação do  Reino  Liv.  4.  Tit.  5-0.  §.  i. ,  que  dá  dez  dias  de  espaço  a  toda  a 
divida,  que  não  tem  declaração  de  tempo. 

Não  se  deve  omittir  na  Letra  a  expressão  do  Mandato,  ou  ordem  de 
pag-a:  he  porém  indifferente ,  que  se  use  de  termos  imperativos  v.  gr.  »  Pa- 
pará V.  M.>9  ou  simplesmente  rogativos  55  Terá  a  bondade  de  pagar  yt  ,^  ou 
sifva-se  de  pagam ,  e  outras  semelhantes,  que  são  de  mera  civilidade.  Com 
•  tudo  he  quasi  geralmente  adoptado  o  uso  dos  termos  imperativos»  Pagará 
V.  M. »  Os  Inglezes  e  Francezes  tem  o  mesmo  estilo  »>  Pay  >»  Payez »»  ctc. 
Na  verdade  a  Letra  de  Cambio  he  hum  verdadeiro,  e  rigoroso  Mandato  ou 
ordem  de  paga  do  Passador  sobre  seu  correspondente  devedor,  ou  acreditado. 
Importa  declarem-se  as  vias  da  entrega,  se  foi  por  huma  única,  se  por 
duas  ou  mais :  Coramummente  se  passa  a  Letra  por  duas  ou  três  vias  para 
se  prevenirem  os  extravios,  e  para  que  enviando-se  m.uitas  vezes  huma  para 
se  apresentar  ao  Acceitante,  fiquem  as  de  mais  para  se  negociarem.  Qiiando 
se  dizj»  por  esta  minha  primeira  via  >y ,  já  se  entende,  que  se  entregara 
mais  de  huma  :  na  segunda  via  deve-se  declarar,  que  se  pague,  não  se  tendo 
feito  pela  primeira  ou  terceira  \  e  na  terceira  ;  não  se  tendo  feito  pela  pri- 
meira cu  segunda  ,  e  assim  nas  de  mais,  que  se  passarem. 

Quando  as  Letras  girão  sobre  Praças  Estrangeiras ,  alguns  costumão  dar, 
além  das  ditas  vias,  hum  Recibo  do  importe;  para,  no  caso  de  serem  remeiti- 
das  todas  ,  ou  se  extraviarem,  ficar  sempre  aquelle  Resalvo  ou  Resguardo, 
em  que  se  cxplicão  as  circurastancias  da  Letra. 

Deve-se  declarar  o  lugar  da  apresentação,  e  o  da  solução  à?L  Letra;  por- 
que ás  vezes  o  domicilio  do  Acceitante  he  diverso  do  do  Pagador,  havendo 
frequentemente  Letras  (  particularmente  do  Norte)  que  se  devem  acceitar  ena 
huma  Praça,  e  são  pagáveis  em  outra,  conforme  o  interesse,  e  ajuste  das  par- 
tes :  e  além  disto  aquella  declaração  influe  muito  nas  negociações  das  Letras; 
porque  as  que  sedevem  pagar  era  lugar  muito  distanre ,  não  tem  oraesmo  cré- 
dito, que  as  das  Praças  mais  vizinhas,  sendo  alias  todas  as  cousas  iguaes.  Po- 
rém  a  omissão  desta' clausula    não  annulla   a  Letra,   nem  subministra  dúvida 


(  1  )  Oiiotící:  dies  obligationi  noii  ponitiir  ,  prx-enti  die  peciima  debetur  :  nisi  si  locus 
adjectus  spatiiim  teinpoiis  iiidiicit ,  quo  illo  possit  preveniri,  Ex  eo  spparet  dies  adjectione  pio 
reo  esse,  non  pro  stipulatore  L.  41.  fF.  de  verb.  obligat. 
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'íacionavel  ao  pagamento,  cora  tanto  que  conste  da  identidade  da  pessoa,  que 
deve  acceitalla  ,  e  sntisfazella. 

Deve-se  por  via  de  regra  declarar  na  Letra  o  nome  da  pessoa  ,  a  cujo 
favor  se  passaa  ordem  da  paga;  pois  fica  este  com  o  direito  da  cobrança  ;' e 
importa  saber  qual  clJç  seja,  para  se  l!ie  pagar  validamente,  ou  negociar-sç 
çom  a-mesma  Letra  ,  com  quem  tinha  direito,  e poderes  para  cedêlla  á  tercei- 
ra. Omittindo-se  aquclla  declaração,  alguns  pensão,  que  não  pode  pessoa 
alguma  considerar-se  parte  legitima  ,  e  com  acção  para  demandar  o  pagamen- 
to;  e  que  a  pessoa  ,  sobre  quem  se  fez  o  saque,  pode  não  acceitar  tal  Letra, 
visto  que  o  Passador  não  explicou  a  quem  se  devia  satisfazer  o  seu  iraporcc. 
Porém  ,  se  pela  Carta  de  Aviso,  ou  por  outro  modo,  seja  manifesta  a  vonta- 
de do  Passador,  constando  ter  o  Recebedor  da  Letra  pago  o  seu  valor,  he 
evidente,  que,  ficando  este  incontestavelmente  o  Dono  delia;  tem  direito  de 
exigir  o  pagamento,  e  endossalla  a  outros,  devendo-se  haver  semelhante  Le- 
tra, como  se  tivesse  a  clausula  de  ser  pagável  ao  Portador,  ou  a  quem  a 
apresentar. 

•  He  de  notar,  que  aquella  declaração  se  faz,  ou  especificando  unicamen- 
te o  nome  da  pessoa  ,  a  cujo  favor  se  passou  a  Letra  ,  ou  com  a  clausula 
)•>  pagará  d  ordem  âetali-»  ou  pagará  a  tal,  ou  á  sua  ordem.  Pertendeni 
alguns ,  que  as  Letras,  que  trazem  a  clausula  de  se  pagar  á  ordem,  sâ-o  inego- 
ciáveis, isto  he,  adraittem  Endossos,  de  que  trataremos  no  Cap.  17.,  e  que 
o  não  são  ,  quando  nella  se  designa  huma  pessoa  determinada  ,  a  quem  se  ha 
de  pagar.  Tal  he  a  disposição  do  Tit.  5-.  Art.  30.  do  Edicto  de  Comraercio 
de  LuizXIV.  de  França  a  respeito  dos  Bilhetes  de  Cambio. 

>j  Os  Bilhetes  de  Cambio,  pagáveis  a  hum  particular  nelles  nomeado, 
5>  não  se  reputarão  pertencerem  a  outra  pessoa,  ainda  que  ahi  houvesse  huim 
a»  transporte  significado,  (endosso  expresso)  seelles  não  trazem  a  clausula  de 
í>  se  pagarem  ao  portador,  ou  á  ordem. 

Porém  esta  distincção  parece  fundada  era  insignificante  formalidade.  Por- 
que o  Proprietário  da  Letra ,  isto  he ,  o  que  deo  o  valor  delia  ,  quer  s^e  decla- 
rasse ,  quer  não ,  na  mesma  ,   que  pudesse  ser  cobrada  á  sua  ordem  ,  não  deixa 
por  isso  de  ter  em  si  o  pleno  direito   de  propriedade  da  mesma  Letra;   e  he 
evidente,   que  este   lhe  seria  inútil,   ou  diminuto,  se  não  pudesse  cedejia  ,  « 
transportalla   a  outro,   segundo   o  natural   effeito ,    e   inauferivel  direito  da 
propriedade:  salvo  se  outra  cousa  fosse  expressamente  acordada  entre  as  partes. 
Com  tudo  ,  para  se  tolherem  pretextos  de  duvidas  ,  será  conveniente  ,  que  sempre 
na  Letra  se  expresse  a  clausula  de  se  pagar  á  ordem ,  para  serem  negociáveis; 
tal  sendo  a  geral  opinião  dos  Commerciantes  ,  a  que  he  necessário  conformar-se, 
Pode-se  também  designar  a  pessoa,   a  quem   se  haja   de  pagar  a  Letra, 
pela  clausula  genérica  de  n  Pagará  ao  Portador  1^  As  Notas  Promissórias,   e 
Notas  de  Banco  de  Inglaterra,  tem  a  clausula  de  serem  pagáveis  á  ordem  ,  ou 
ao  Portador.  Da  mesma  natureza  são  quaesquer  papeis   de  Crédito  de  Gover- 
no,  Bilhetes  de  Alfandega  ,  e  outras  Letras  semelhantes,  que  girao  como  di- 
nheiro corrente;  facilitando-se  poraquelle  modo  a  circulação  pelos  successivos 
traspassos  de  huns  para  outros,  independentes  de  endossos. 

Deve-se  declarar  na  Letra  o  por  ordem  de  quem  se  fez  o  saque,  quan- 
do elle  he  feito  com  Commissão  de  terceira  pessoa:  porque  nem  sempre  o  Re- 
cebedor da  Letra  he,  o  que  dá  o  valor  delia  imraediataaiente ,  podendo  havei- 
la  por  ordem  de  hum  terceiro,  que  determinasse  o  saque  a  favor  do  mesmo 
Recebedor,  por 'trançacçoes ,  que  entre  estes  houvessem:  em  tal  Caso^,  o  que 
deo  a  ordem ,  fica  solidariamente  obrigado  como  Garante  da  Letra ,  não  só  ao 
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Passador,  que  cumprio    a  sua  ordem,  senão  também   a  todos,  que  negocea- 
rera  tal  Letra,  se  depois  viesse  recambiada  por  falta  de  pagamento. 

Não  se  deve  omittir  na  Letra  a  declaração  do  valor  recebido.  Porque, 
se  o  Passador  não  declara  recebimento  de  tal  valor  (  effectivo  ou  fiado),  o 
contrato  he  suspeito  de  simulação,  e  fraude:  nem  se  pode  qualificar  de  Cam- 
bio, que  consiste  na  permutação  ou  troco  do  valor  em  huma  Praça  por  vaior 
em  outra.  Convém  além  disto,  que  se  especifique  também  o  modo  do  recebi- 
mento do  mesmo  valor  para  a  firmeza  ,  e  facilidade  das  negociações  das  Le- 
tras, coroo  se  dirá  mais  circurastanciadamente  no  Cap.  17. 

Ltiporta  não  menos  declarar-se  o  nome  da  pessoa,  que  deo  o  valor  da 
Letra:  pois  este  he  o  que  se  constitue  o  verdadeiro  Proprietário  delia. 

A  declaração  áoi  por  conta  de  quem  a  se  fez  o  saque,  he  muito  ne- 
cessária: pois  este  pode  ser  feito  por  conta  do  Passador,  ou  de  quem  deo  a 
ordem  ,  ou  de  terceira  pessoa  ,  ou  por  conta  social  declarada  na  Letra  :  esta 
declaração  pois  vem  affirmar  os  direitos,  e  obrigações  respectivas,  e  indicar  ao 
Acceitante  aquella  circumstancia  ,  que  designa  a  pessoa,  a  descargo  da  qual 
se  deva  pagar  a  Letra ,  para  que  depois  também  possa  ter  o  seu  regresso  con- 
tra essa  pessoa. 

A  declaração  do  Aviso  he  também  ordinária  nas  Letras;  e  por  isso  sem- 
pre vem  a  clausula»  Como  lhe  uDisaa  F.  >>  Ella  he  de  prudente  cautela, 
para  se  evitarem  as  surpresas,  e  falsificações  das  Letras;  pois,  pela  coherencia 
da  Carta  de  aviso  com  os  termos  da  Letra ,  fica  o  sacado  não  só  com  a  cer- 
teza da  legitimidade  do  saque,  mas  também  da  constância  da  vontade  do  Pas- 
sador,  que  talvez,  depois  de  entregue  a  Letra ^  tivesse  raciona vel  motivo  para 
mandar  suspender  o  pagamento;  como  por  exemplo,  se  o  Recebedor  da  Letra 
não  pagasse  o  valor  no  tempo  ajustado,  ou  falisse  elle,  ou  o  que  deo  a  or- 
dem para  o  saque,  estando  reintegra,  isto  he ,  não  tendo  ainda  passado  a 
Xetra  a  poder  de  terceiro ,  que  a  negociasse  em  boa  fé.  Também  pelo  aviso 
he  que  o  sacado  vem  no  conhecimento  da  ordem,  e  por  conta  de  quem  deve 
pagar  a  Letra:  e  por  isso  quando  he  por  ordem  ou  conta  de  terceira  pessoa, 
se  declarará  na  Letra  »  assentará  a  conta  de  »  P.  >»  como  lhe  avisa  »>  F. 

He  de  notar,  que  ás  vezes  (porém  rarissima mente)  se  declara  na  Letra, 
que  se  pague  sem  mais  aviso:  esta  clausula  se  p6e  em  caso  de  urgência,  para 
se  tolher  ao  sacado  o  pretexto  de  não  acceitar  por  falta  de  aviso:  mas  não 
deixa  de  ser  imprudente ,  e  sujeita  a  abusos. 

A  declaração  da  pessoa  ,  que  deve  pagar  a  Letra  ,  costuma-se  fazer  ao  pé 
delia  ,  e  depois  indicão-se  as  Ausências ,  para  a  ellas  se  recorrer  em  caso  de 
necessidade,  quando  não  se  ache  o  principal  sacado,  ou  este  não  queira  accei- 
tar a  Letra. 

Finalmente  o  nome  do  Passador  se  costuma  pôr  com  inteira  Firma' -do 
mesmo ,  que  he  a  base  fundamental ,  que  sustenta  o  contrato ,  e  todas  as  mais 
transacções  posteriores. 

C  A  P  I  T  U  L  O     IX. 

Da  expressão  do  valor  da  Letra. 

O  Valor  ou  importância  da  Letra  costuma-se  exprimir  de  vários  modos;  a 
saber:  valor  em  dinheiro  de  contado:  valor  em  effeitos:  valor  em  con- 
ta: valor  recebido:  valor  entendido :  valor  era  Letra  de  Cambio:  valorem 
Bilhete  de  Cambio:  valor  era  raim  mesmo,  ou  de  mim  mesmo:  valor  por 
saldo  de  conta,  ctc. 
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Quando  a  Letra  traz  a  simples  clausula  de  valor  recebido^  sem  declara- 
ção da  qualidade  especifica  ,  em  que  se  recebeo  ,  dá  suspeita  de  simulação  no 
trato,  e  de  ser  fictício  o  mesmo  valor.  De  ordinário,  quando  se  faz  esta  de- 
claração, o  Recebedor  da  Letra  dá  hum  Rcsalvo  ao  Passador.  Para  evitar  as 
simulações,  e  perigos  de  taes  Letras,  o  Edicto  de  Comraercio  de  Luiz  XIV. 
Rei  de  França  Tit.  5*.  Art.  i.  prohibe  o  seu  uso,  e  requer  especifica  declaração 
da  qualidade  do  valor  recebido,  se  em  dinheiro,  mercadorias,  ou  de  outro 
modo.  Porém  na  Praça  de  Cadiz ,  segundo  diz  Jeronymo  Soares  no  seu  Trata- 
do de  Letras  de  Cambio,  Cap.  3.  §.  30.,  pela  simples  expressão  de  valor 
recebido,  se  tem  sempre  considerado  dinheiro  effectivo,  salvo  o  caso  de  dolo 
ou  de  nullidade  conhecida. 

A  clausula  de  valor  entendido  tem  lugar,  quando  o  Recebedor  de  huraa 
Letra  de  Cambio,  receando  que  ella  não  seja  paga  ,  ajusta-se  cora  o  Passador 
de  lhe  não  pagar  o  valor  da  mesma  ,  senão  quando  for  effectivamente  satis- 
feita;  para  o  que  lhe  faz  escripto  de  obrigação,  o  qual  depois  torna  a  haver 
a  si ,  pago  que  seja  o  mesmo  valor,  conrando-se  do  cumprimento  do  saque. 
As  Letras,  que  tem  esta  clausula,  raras  vezes  são  pagáveis  á  ordem,  e  diffi- 
cilmente  se  negoceão,  pois  nenhum  Negociante  prudente  se  deve  contentar 
com  endosso  de  huma  Letra ,  em  que  se  não  faz  menção  de  valor  recebido  , 
mas  somente  de  hum  valor  entendido  pelas  Partes.  Esta  expressão  significa, 
que  o  Portador  da  I/Ctra  não  deo  effectivamente  o  valor  da  mesma  ao  Passa- 
dor. 

A  expressão  de  valor  em  conta  he  muito  frequente  no  Commercio ,  e 
saque  de  Letras.  Tem  o  mesmo  vigor  para  todos  os  effeitos  Cambiaes ,  que  a 
clausula  valor  em  dinheiro  on mercadorias-^  pois  indica,  que  o  que  recebeo  a 
Letra,  tem  contas  de  valores  reaes  com  o  Passador,  para  fazer  encontro  na 
concurrente  quantia  da  mesma. 

Usa-se  das  clausulas  valor  em  mim  mesmo,  ou  valor  encontrado  em. 
mim  mesmo ,  e  outras  semelhantes ,  quando  o  Passador  quer  sacar  os  seus  fun- 
dos, que  tem  em  poder  de  seu  devedor:  ellas  significao ,  que  o  Passador  cre- 
ditará ,  ou  encontrará  era  conta  ao  dito  a  importância  da  Letra ,  e  não  tem 
referencia  alguma  a  direito  adquirido  pelo  Portador ;  o  qual  por  isso,  não  tendo 
dado  o  valor  da  mesma ,  também  ,  no  caso  de  não  ser  paga,  constitue-se  sim- 
ples Coramissario  para  a  cobrança;  e  consequentemente  não  tem  acção  algu- 
ma em  garantia ,  contra  quem  lha  forneceo ;  pois  esta  acção  e  recurso  sd 
pertence  ao  que  se  constituio  o  Proprietário  da  Letra ,  pagando ,  ou  obrigan- 
do-se  a  dar  o  seu  valor  no  tempo  do  ajuste.  Pelo  que  he  de  notar ,  que  a 
clausula  valor  em  mim  mesmo  cahe  sobre  o  devedor,  sobre  quem  se  saca,  e 
não  sobre  o  Correspondente  ou  outra  pessoa  ,  a  quem  se  entrega  a  Letra ,  e  se 
encarrega  a  cobrança. 

Também  se  usa  da  clausula  valor  em  mim  mesmo,  quando  o  Passador y, 
não  o  tendo  recebido  de  pessoa  alguma,  saca  huma  Letra  sobre  alguém;    e 
depois  que  este  a  acceita ,  procura  por  Corretor  quem,  sobre  o  garantia  das 
duas  Firmas  do  Passador ,  e  Acceitante ,  negocêe  a  mesma  Letra ,  dando  ef- 
fectivamente o  seu  valor,  e  se  lhe  passa  então  o  endosso  a  seu  favor. 

As  Letras,  que  trazem  taes  clausulas,  não  são  propriamente  Letra  de 
Cambio;  pois  não  ha  troco  de  dinheiro  presente  por  ausente,  nem  Recebe- 
dor da  Letra  ,  que  o  dê  de  contado,  ou  era  outro  valor  effectivo. 
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Princípios 
CAPITULO     X. 


Dos  diversos  modos  de  ãeclarar-se  o  prazo  do  vencimento  das  Letras, 

S  termos  ou  tempos,  que  se  especificão  nas  Letras  de  Cambio  para  o 
vencimento  e  pagamento,  são  differentes ,  segundo  a  convenção  das  par- 
tes; e  costumão  designar-se,  como  já  se  indicou  no  Cap.  8. ,  dos  seguintes 
modos ,  a  saber  ( I ).  _^  • 

A'  vista  ^i-^  que,  em  rigor  ,  devem  ser  pagas  na  apresentação  ,  sem  que 
seja  necessário  acceite. 

A  tantos  dias  vista  a -^  que  não  começão  acorrer,  senão  do  dia  do 
acceite.  ■^  i.íí^> 

A  alguns  dias  ou  semanas  da  data  >? ;  cujo  termo  com"e^a  a  correr  de 
momento  a  momento  desde  o  dia  da  data  das  Letras. 

Jiiim  dia  nomeado  efixoif^  cujo  pagamento  deve  ser  feito  nesse  mes- 
mo dia. 

Hum  tempo  -prefixo  ou  preciso  y^  v.  g.  a  15-  dias  ,  a  hum  mez,  ou  mais; 
em  cujo  caso  não  se  concedem  dias  de  graça  para  o  pagamento,  e  deve  este 
verifícar-se  no  ultimo  dia  do  prazo;  e  cahitado  era  Domingo,  ou  dia  Santo, 
deve~se  exigir,  e  satisfazer  a  Letra  na  véspera. 

Apagamentos  ,  ou  em  Feiras  »  Segundo  he  o  uso  em  alguns  Paizes  ,  onde 
estas  se  fazem.  As  Letras,  em  que  se  designa  o  prazo  do  primeiro  modo,.de- 
Tenprser  cumpridas  no  curso  do  pagamento,  ou  no  mez,  que  ahi  se  deterrai- 
K0u^(^  as  pagáveis  em  Feiras,  devera  ser  satisfeitas  no  curso  da  Feira, 
r.  <•".  Por  todo  o  curso  de  bum  tal  mez  >»  Este  modo  de  designar  o  tempo  , 
não  -he  eomraura.  O  vencimento  de  taes  Letras  cahe  no  ultimo  dia  do  mez 
ahi  estipulado,  e  tem  de  mais  os  dias  de  graça. 

A  uso  ou  usanças i^  e  pode  ser  hum  ou  mais,  segundo  o  ajuste:  por 
exemplo,  a  uso  e  meio\  a  deus  ou  três  usos  ^  etc.  G  vencimento  das  Letras 
a  uso  corre  da  data  delias,  e  de  momento  a  momento  até  espirar  este  prazo, 
que  he  maior  ou  menor,  segundo  o  estilo  de  diversos  Paizes.  Indicaremos  o 
dos  principaes. 

•  ;  ,  Em  França  :  o  ireo  he  de  trinta  dias  ,  segundo  o  Art.  5".  do  Edicto  do 
Co:mmercio,  que  se  vê  no  Appendice  1.°  O  uso  das  Letras  sacadas  de  Hespa- 
iiha  ,  e  Portugal  sobre  França  ,  he  de  sessenta  dias. 

"j  Em  Hoilanda:  cqnta-se  differenteraente  para  muitos  lugares;  a  saber: 
Kímo  da:Iíaiia.,  Hespanha  ,  Portugal,  he  de  dous  mezes  ou  sessenta  dias  de 
data.  O  das  Letras  de  França  ,  Inglaterra  ,  Flandres,  Brabante ,  e  todo  o  Paiz 
baixo,,  he  de  hum  mez,  com  seis  dias  de  graça. 

Em  Inglaterra:  os  usos  de  Hoilanda,  Flandres,  e  Alemanha  são  30 
dias  de  data.  Osde  Hpspanha ,  e  Portugal  são  de  três  mezes  de  data ,  com  três 
dis  ;de  graça.,  i  :      •..i,:?J  ;.íJ.;   .  •  tj  1 

Era  "Ha-mbur^;  ro  U6od«s  Letras  de  França  he  de  30,  dias ,  para  Hoi- 
landa, e  Fl,andres  eostuma^-se  sacar  a  tantas  semanas  de  data. 

Era  Veneza  :  o  uso  das  Letras  de  Hoilanda  ,  Flandres  ,  e  Hamburgo  , 
ké' de  dous  mezes  de  data,  e  de  Inglaterra  três  mezes. 

-:?^'oEm  Génova:  o  uso  das  Letras  de  Hoilanda,  Flandres,,  e  Alemanha  he 
de  três  raezes-.de,  data.  ■ 


(1)     Vide  La  Potte  ,  pag.    584.   DL.pui  Cnp.   4,  %.   2. 
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'  Era  Liorne  o  uso  das  Letras   de  Inglaterra   he   de  três    raezes   de  data. 
De  Hollanda,  c  Flandres  de  40  dias  de  data,  etc. 

O  vencimento  das  Letras  ,  a  hum  ou  mais  usos ,  começa  de  ordinário  a 
correr  do  dia  seguinte  ao  da  data.  E  nisto  ha  também  sua  variedade  era  alguns 
Paizes;  porque  em  huns  se  contão  pelo  velho  estilo  ou  Calendário  Juliano  e 
era  outros  pelo  novo  estilo  ou  Calendário  Gregoriano.  Por  isso  o  Portador  de- 
ve ser  advertido  em  examinar  neste  ,  e  outros  artigos  de  raéra  pratica  os  cos- 
tumes dos  lugares,  era  que  se  ha  de  fazer  o  pagamento,  não  só  pela  regra, 
de  que  em  matérias  de  Commercio  ,  nos  casos,  em  que  não  ha  Lei  escripta' 
se  devera  seguir  os  usos  das  Praças  principaes,  segundo  se  recomraenda  no 
Alvará  de  ló  de  Dezembro  de  1771.  §.  penultimoV  senão  também  pela  re- 
gra de  Direito»»  unusquisque  contraxisse  in  eo  loco  intelligitur,  in  quo  ut 
solveret  se  obligavit.yi  L.  21.  íF.  de  oblig.  er  acr. 
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C  A  P  I  T  U  L  O     XL 

Dos  dias  de  graça  eu  de  cortezia. 

EM  todos  os  Paizes  Coramerciantes  ha  Leis,  e  usos,  que  obrigão  aos  Por- 
tadores de  Letras  a  tirar  seus  Protestos  em  faltas  de  pagamento  ,  passados 
alguns  dias,  depois  de  se  vencerem  as  mesmas  Letras.  Estes  dias  ao  principio 
se  concediâo  tão  somente  a  favor  dos  mesmos  Portadores,  para  não  se  lhes 
imputar  negligencia  na  cobrança  ,  nem  perderem  a  acção  regressiva,  não  ti- 
rando o  seu  Protesto  immediatamente  depois  do  vencimento  da  Letra.  Porém 
actualmente  tem  prevalecido  o  geral  estilo  de  serem  taes  dias  de  graça  ou  de 
cortezia ;  de  sorte  que  nas  Letras ,  em  que  se  concedem  os  taes  dias ,  não  ha 
obrigação,  nem  se  admitte  tirar  o  Protesto  senão  no  ultimo  daquelles  dias. 

Nas  Letras  a  tempo  prefixo  ou  preciso  não  ha  dias  de  graça  ou  cortezia. 
Nas  outras  porém  varião  estes  ,  segundo  os  costumes  das  Praças. 

Em  França  os  dias  de  graça  são  dez ,  não  se  comprehendendo  o  dia  do 
vencimento. 

Em  Hollanda  seis  depois  do  vencimento,  coraprehendidos  os  Domingos, 
e  dias  Santos, 

Era  Vienna  quatorze  dias. 

Em  Inglaterra,  e  Nápoles  três  dias  depois  do  vencimento. 

Em  toda  a  Hespanha  seis  dias. 

Em  Hamburgo  doze  dias,  incluídos  o  do  vencimento. 

Em  Roma  quinze  dias. 

Em  Génova  trinta  dias. 

Em  Lisboa  as  Letras  vindas  das  Praças  estrangeiras  tem  seis  dias  de  cor- 
tezia ,  sendo  acceitas  antes  de  cumprido  o  seu  prazo.  As  do  Reino  tem  quin- 
ze dias  por  virtude  do  Alvará  de  15-  de  Agosto  de  1672,  que  se  vê  no  3.^ 
Appendice  N,"  3.;  e  bera  entendido  que  este  respiro  só  he  concedido,  sendo 
as  Letras  acceitas  na  sua  apresentação,  ou  ao  menos  antes  de  se  findar  o  seu 
curso-,  do  contrario,  devem  ser  satisfeitas  no  mesmo  dia  do  cumprimento  do 
termo  nellas  declarado,  ou  protestar-se  logo  era  falta  de  pagamento,  sem  se 
esperar  pelos  dias  de  graça. 


•ibvD  ,  r' 


b;t3  omiiiu  o 


Princípios 
CAPITULO    xir. 

Das  Letras  prejudiciaes. 


ir;.p?,   h'.l.    Oi 


Nrende-se  ^or  Letra  prejudicada  toda,  a  que  não  foi  apresentada  em  tem- 
_  po  para  o  pagamento.  Charaa-se  assim;  porque  vem  eJJa  era  ta!  caso  a 
prejudicar  ao  Portador,  que  ou  foi  omisso  em  Jevalla  a  seu  destino  dentro  do 
prazo  nelia  conteúdo,  incluidos  os  dias  de  graça  do  estilo  da  Praça,  onde  he 
pagável ,  ou  não  tomou  prudentemente  as  suas  medidas  quando  a  negociou 
restando-lhe  espaço  estreito  do  tempo  do  seu  curso.  O  prejuízo,  que  disso' 
resulta  ao  Portador,  lie  que  chegando  ou  apresentando-se  a  Letra  fora  do 
tempo  nella  prefixo,  por  culpa  ou  inadvertência  sua,  não  tem  já  o  recurso 
era  garantia  ou  acção  regressiva  contra  o  Passador,  e  Endossadores ;  e  só  po- 
de exigir  a  satisfação  do  Acceitante;  pois  a  obrigação  deste  he  em  todo  ocaso 
subsistente. 

Verifica-se  o  caso  das  Letras  prejudicadas  principalmente  nas  do  Norte, 
era  que  o  prazo  he  a  usos,  acontecendo  muitas  vezes,  que  os  Acceitantes  re- 
sidem em  huma  Praça,  e  ellas  são  pagáveis  era  outra.  Succede  poréra  que,  na 
activa  circulação  dos  Câmbios,  a  mesma  Letra,  depois  de  acceita ,  he  nego- 
ciada, e  gira  em  varias  Praças,  eaté  com  direcções  retrogradas  de  huns  luga- 
res  a  outros;  de  sorte  que  o  ultimo  Portador  se  vé  em  diffículdades  para  le- 
valla  era  tempo  ao  lugar  do  destino,  seja  pelo  retardo  dos  correios,  seja  pelos 
poucos  dias,  que  restão  ao  vencimento.  Corao  porém  lhe  he  bem  calcular  os 
seus  interesses ,  o  rigor  do  giro  Cambial  tem  introduzido  o  uso  ,  e  firmado  a 
regra,  que,  não  chegando  a  Letra  ao  destino  antes  de  findar  o  seu  termo, 
o  Passador,  Endossadores,  e  mais  Garantes  solidários  ficão  imraediatamente 
desobrigados;  competindo  ao  Portador  unicamente  o  direito  de  erabolsar-se 
peio  Acceitante,  e  corre  os  riscos  da  insolvência  deste. 

As  Ordenanças  de  Bilbáo.  Cap,  i:?.,  dão  adequadas  providencias  para 
prevenir  os  effeitos  das  Letras  prejudicadas  no  Art.  17.  24.  2Ó.,  e  28.,  que 
se  vem  no  2.   Appendice. 

CAPITULO    XIIL 

Das  Pessoas  que  entrao  na  Letra  de  Cambio. 

'V\  ^  ordinário  intervém ,  expressa  ou  tacitamente  quatro  pessoas  no  ajus- 
XJf  te,  cumprimento  da  Letra  de  Cambio  rigorosamente  tal,  ou  ao  menos 
três;  e  vem  a  ser:  i."  o  que  saca,  e  entrega  a  Letra:  2."  o  que  a  recebe, 
dando  ,  oji  obrigando-se  a  dar  o  seu  valor:  3.°  o  que  ha  de  apresentar  ,  e  co- 
brar :  4.0  o  que  ha  de  acceitar,  ou  satisfazer.  Chama-se  ao  primeiro  Saca- 
dor,  ou  Passador:  ao  2."  o  Doador  do  'valor ,  Recebedor,  Dono,  ou  Pro- 
prietário dà  Letra:  ao  3.°  o  Portador,  Apresentante,  ou  Cobrador:  ao  4.° 
o  òacador  ,  Acceitante  ,  ou  Pagador. 

V  P^^^^i^^  ^  "^^txz.  he  cedida  a  outro,  o  Proprietário,  que  a  cede,  se  diz 
G  hndossador ,  e  a  pessoa,  a  quem  he  cedida  ,  se  chama  o  Endossatario  ou 
JSegoaador,  o  qual  fica  sendo  o  verdadeiro  Dono  da  Letra ,  se  a  cessão  ou 
endosso  hereal  pagando  este  o  valor  da  Letra.  Podem  entrar  na  Letra  mais  en- 
dossantes ,  conforme  o  numero  dos  endossos ,  que  fizerem. 

Uíiando  o  Proprietário  (seja  elle  o  primeiro,  que  a  recebesse  do  Passa- 
dor, seja  o  ultimo  Endossatario,  a  quem  fosse  endossada,  cedida,  e  entregue, 
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dando  o  seu  valor  ao  antecedente  Endossante)  a  envia  a  seu  Correspondente 
a  outra  Praça  ,  onde  reside  o  sacado,  commettendo-lhe  a  apresentação,  e  co- 
brança da  mesma  no  lugar  e  tempo  prefixo,  chama-se  o  Remettente ;  e  era 
tal  caso  o  Portador  não  vem  a  ser  mais  que  hum  mero  Commissario  do  mes- 
mo para  as  diligencias  tendentes  ao  cumprimento  do  s|ique. 

He  também  de  notar,  que  a  denominação  de  Acceitante  só  pertence  ao 
sacado,  depois  que  acceita  a  Letra,  e  que  nem  sempre  Acceitante  he  ter- 
mo synonymo  de  Pagador;  porque  frequentemente  nas  Letras  do  Norte  o  do- 
micilio, e  pessoa  do  Acceitante  lic  diversa  da  do  Pagador,  quando,  segundo 
os  termos  delias,  a  acceitaçao  se  deve  fazer  em  huma  Praça  ,  e  o  pagamento 
era  outra;  por  exemplo:  pôde  a  Letra  ser  sacada  por  Pedro  de  Lisboa  sobre 
Paulo  de  Londres,  pagável  por  João  era  Hamburgo. 

Pode  acontecer,  que  na  Letra  de  Cambio  não  apparecerao  mais  do  que 
três  pessoas :  por  exemplo ,  quando  o  Dador  do  valor  e  Recebedor  da  Le- 
tra ,  a  cujo  favor  se  pôz  á  ordem  ,  e  se  constituio  o  verdadeiro  Proprietário 
da  mesma,  não  a  remette  a  pessoa  alguma  para  a  cobrança,  mas  vai  elle  mes- 
rao  diligencialla  ao  lugar  ou  Praça,  onde  se  ha  de  verificar  a  apresentação, 
e  pagamento.  Os  viajantes  assim  o  praticao ,  raunindo-se  de  Letras  de  Cam- 
bio para  as  suas  despezas,  e  mais  operações  de  Commercio.  Neste  caso  po- 
rém he  evidente,  que  as  duas  qualidades  de  Proprietário,  e  Portador  se  reú- 
nem em  huma  só  pessoa. 

Também  apparentemente  intervém  só  três  pessoas,  quando  o  que  deo 
valor,  he  devedor  do  sacado,  e  intenta  pagar-lhe,  ou  aliás  quer  ter  era  po- 
der deste  fundos  para  alguma  disposição:  neste  caso  pede  ao  Passador,  que 
tem  correspondência  e  crédito  cora  o  raesmo  sacado,  que  saque  huma  Letra 
a  favor  delle ,  v.  g.  Pedro  de  Lisboa ,  devçndo  400^)000  réis  a  Paulo  do  Por- 
to,  e  querendo  embolsallo,  ou  ter  esta  quantia  era  poder  del|e  para  cumpri- 
mento de  alguma  ordera ,  pede  a  João,  que  tem  fundos  seus  era  mão  de  Paulo, 
que  saque  a  favor  do  mesrao  huma  Letra  daquella  quantia  ,  a  qual  remette 
a  Paulo  para  seu  pagamento.  Tal  Letra  tem  a  clausula  »  Pague-se  V.  M.  a 
si  mesmo  da  quantia  de....  •valor  recebido  de....  Bera  se  vê  que,  nesta  es- 
pécie ,  Paulo  vem  a  figurar  ao  mesmo  tempo  de  Portador  e  de  Acceitante. 

Igualraente  succede  apparecerem  três  pessoas  na  Letra,  quando  o  Pas- 
sador quer  tirar  os  seus  fundos  do  poder  de  seu  Correspondente  ,  ou  por  des- 
confiar delle,  e  segurar-se  cora  hum  saque  e  acceite  formal,  ou  para  traspas- 
sallos  para  mão  do  dito  Portador  por  outro  motivo,  ou  para  alguma  Cora- 
missão  particular.  Neste  caso,  não  recebendo  o  valor  da  Letra  de  pessoa  al- 
guma ,  a  passa  a  favor  do  Portador  cora  a  clausula»  Pagard  V.  M.  a  F ..., 
a  quantia  de ....  'valor  em  mim  mesmo  ^  que  lhe  fica  creditado  em  conta.. . 
Já  se  mostra,  que  o  Portador  representa  aqui  duas  pessoas;  a  saber :  a  de 
quem  saca  ,  e  a  de  quem  dá  o  valor  como  seu  Commissario  para  cobrança. 
Veja-se  o  que  se  disse  no  Cap.  9.  sobre  esta  clausula. 

Pode  não  menos  formar-se  huma  Letra,  em  que  não  entrem  mais  do  que 
duas  pessoas  expressamente:  como  v.  g. :  Pedro  de  Lisboa,  tendo  fundos  era 
poder  de  Paulo  do  Porto ,  e  havendo-lhe  dado  ordem  para  pagar  ou  fazer  em- 
prego de  certa  quantia  por  sua  conta,  pôde  remetter-lhe  huma  Letra  sobre 
elle,  e  a  favor  delle,  dessa  quantia,  a  clausula»  Pague-se  V.  M.  a  si  mes- 
mo  tanto,...    'valor  em  mim  próprio  ,    que  deixo  a  V.  M.  creditado  em 

conta Aqui    he  claro,   que  as  qualidades  de  Portador,   e  Acceitante  se 

reúnem  na  pessoa   de  Paulo;   e  a  de  Dador  de  valor  e  Passador  na  pessoa  de 
Pedro.  He  certo  porém  que  tal  Letra  não  he  propriamente  de  Cambio,   raas 
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simples  ordem ,  ou  mandato  de  paga ,  ou  huma  cédula  de  descarga  na  con-^ 
Currenre  quantia,  que  Paulo  deve' a  Pedro. 

Deve-se  advertir  que,  de  ordinário,  naquella  circumstancia  não  se  cos- 
tuma sacar  tal  Letra,  mas  prevenir-?e  por  Carta  ao  Correspondente,  que  lhe 
debite,  ou  carregue  era_  conta  as  quantias,  que  despendeo,  pagou  ,  ou  empre- 
gou á  sua  ordem  ,_  participando-liie  que  as  deixa  creditadas  ein  seus  Livros. 

Quando  vários  sócios  sacão  alguma  Letra  de  conta  da  sociedade,  posto 
muitos  se  assignera  ,  com  tudo  todos  juntos  representao  huma  só  pessoa  do  Pas- 
sador: e  o  mesm.o  acontece,  quando  muitos  sócios  acceitão  huma  Letra  saca- 
da sobre  a  Companhia,  ou  dao  ordem  para  o  saque,  ou  negociação,  e  des^ 
contão  alguma  Letra. 

Algumas  vezes  na  Letra,  extrínseca  e  accessorramente,  intervém  outras 
pessoas,  que  com  tudo  podem  não  entrar,  salva  a  essência  do  Cambio:  e  são 
i."^  o  que  deo  ordem   para   o  saque:    2.°  o  por  conta   de  quero    clle  se  fez: 


os  fiadores,  que  se.assignâo  ao  pé  da  Letra:  4. 


os  que   a  negoceao  com 


o  Proprietário  da  mesma:   5-.^  o  que  a  acceitou  por  honra  da  Firma    do  Pas- 
sador, ou  de  algum  dos  Garantes  da  Letra,  em  falta  do  acceite  do  sacado. 

_He  de  notar,  que  supposto  o  Dador  do  valor  se  constitua  o  Dono  ou 
Proprietário  da  Letra,  por  isso  que  deo,  ou  se  obrigou  a  dar  ao  Passador  o 
mesmo  valor;  com  tudo,  para  adquirir  a  propriedade  delia  ,  não  he  necessá- 
rio que  dê  esse  valor  immediataraente;  basta  que  outro  o  faça  em  seu  nome, 
dando  ordem  para  o  saque  a  favor  e  por  conta  deste,  e  nisso  convenha  o  Pas- 
sador por  acreditar  ao  comraettente  de  tal  ordem.  Veja-se  o  que  se  previne 
em  tal  caso  pelas  Ordenanças  de  Bilbáo  Art.  13. 

CAPITULO     XIV. 
Das  pessoas ,  que  se  podem  obrigar  nas  Letras  de  Cambio. 

Ainda  que  na  origem  e  instituição  das  Letras  de  Cambio,  esta  negociação 
pertencesse  propriamente  a  Negociantes,  a  fim  de  transferirem  com  segur 
rança  os  seus  fundos  dehumaspara  outras  Praças  a  abrigo  da  boa  fé  mercantil, 
eda  celeridade,  que  exigem  as  operações  do  Commercio;  com  tudo,  como  o 
giro  das  Letras  se  faz  por  meio  de  vários  contratos  concurrentes,  indicados  na 
Cap-.    16.,   nos  quaes   podem  intervir  pessoas,  que  não   exercera   semelhante 
profissão;  e  todavia  o  seu  interesse  particular,  e  o  do  Estado  requer,  que  se- 
jâo  admittidos  ao  benefício  do  giro  das' Letras,  e  fiquem  também  sujeitos  aos 
encargos,   e  peremptória  execução   da  divida  ,  que  por  ellas  contraliem  ;   por 
isso  he  presentemente,  quasi  em  geral,  estabelecida  a  regra,  que  nenhum  gé- 
nero de  vida  izenta  a  pessoa  alguma  da  obrigação  Cambial,  eque  tal  negocia- 
ção se  estende  a  todos,   que  nella  intervierão  com  a  sua  assignatura  ,  ordem, 
ou  endosso;  cora  tanto  que  ,  segundo  as  Leis  possão  valídaraente  contratar  era 
seus  nomes,  ainda  que  aliás  pelas  Leis  4o  Paiz  não  possão  exercer  a  mercancia. 
He  evidente  a  necesssidade  e  justiça  desta  regra.  Pois  de  huma  parte  he 
de  si  manifesto  o  quanto  seria  gravoso  aos  particulares,   de  qualquer  ordem; 
e  qualidade  de  pessoas,    rendo  necessidade   de  fundos  em  diversa  Praça  ,   seja 
para  pagar  suas  dividas,  seja  para  outros  objectos  de  algum  cogitado  in'teres- 
se,   não  pudessem   com  tudo  negociar  huma  Letra   de  Cambio   para    aqueila 
Praça  ,   _e  lhes  fosse   preciso  ,  sem    terem   para  alli  relações   e  correspondência 
mercantil,   remetter    directamente   os  diros   fundos   com  os   riscos  e  inconve- 
nientes annexos  a  operações  estranhas  á  sua  profissão  e  modo  de  vida.  De 
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outra  parte  seria  absurdo  permittir-se-lhes  tirar  a  avantagem  ,  que  resulta  de 
tal  género  de  negocio,  com  tudo  serem  exonerados  da  responsabilidade  e  ri- 
gor da  execução  Cambial;  nem  haveria  Banqueiro,  ou  outra  pessoa,  que  tra- 
tasse em  Letras,  que  se  sujeitasse  a  tão  enorme  desigualdade  na  condição  dos 
contrahentes,  não  tendo  outra  garantia  mais,  que  a  boa  fé  e  honra  civil  dos 
que  interviessem  em  tal  negociação,  e  ao  mesmo  tempo  poder  ser  corapellido 
por  estes  judicialmante  ao  cumprimento  do  ajuste. 

Em  consequência  disto  pelos  Regulamentos  de  alguns  Estados  se  deter- 
mina ,  que  todas  as  pessoas  illustres  ,  ainda  as  da  primeira  nobreza,  e  bera 
assim  os  militares,  e  homens  de  profissão  litreraria,  possâo  sacar,  e  negociar 
validamente  Letras  de  Cambio,  e  ser  era  virtude  delias  demandados  cora  o  ri- 
gor do  estilo  mercantil. 

Os  menores  não  podem  obrigar-se  por  Câmbios,  salvo  se  exercera  pu- 
blicamente a  mercancia,  e  profissão  do  Coraraercio;  pois  era  tal  caso,  bera 
como  era  quaesquer  outros  contratos,  ainda  por  Direito  commum  não  são  ad- 
ruittidos  a  restituição  in  integrum ,  nera  se  podem  valer  do  beneficio  do  Sena- 
do Consulto  Macedoniano  ,  que  compete  aos  filhos  famílias  que  estão  debaixo 
do  poder  de  seus  pais,  a  quem  sem  consentimento  ou  utilidade  destes  se  em- 
prestou dinheiro.  Pelas  Leis  da  Prússia  se  considerão  maiores  os  filhos  famí- 
lias, que  mercadéjío  ou  negoceão  ,  tendo  vinte  ^nnos  de  idade.  No  nosso  Rei- 
uo  sendo  casado,  he  também  havido  por  maior  Ord.  Liv.  3.  Tit,  40.  §.  4. 

As  mulheres  que  exercem  publicamente  a  mercancia,  estão  nas  mesmas- 
circumstancias  dos  menores.  Com  tudo  em  alguns  Paizes  são  favorecidas  em 
maneira  ,  que  ainda  nesse  caso  podem  allegar  o  beneficio  do  Senado  Consulto 
Velleiano  ,  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  4.  Tit.  61.,  o  qual  lhes  compete,  quan- 
do são  fiadoras  de  alguém.  Alguns  Authores  são  de  parecer,  que  a  mulher, 
posto  notoriamente  negocée ,  não  se  pode  com  tudo  obrigar  por  Letra  de  Cam- 
bio ,  senão  quando  ella  tem  por  objecto  dividas  pertencentes  ao  seu  negocio: 
accrescentão  porém  que,  na  dúvida,  isto  sempre  se  presume,  em  quanto 
tal  mulher  não  prova  o  contrario;  e  que  as  obrigações  Cambiaes  contrahidas 
sempre  perseverão  ,  posto  abandonem  a  profissão  mercantil;  porque  deve-se 
era  taes  casos  olhar  para  o  principio  do  contrato,  a  fim  de  não  se  dar  a  se- 
melhantes mulheres  ansa  e  occasião  de  fraudarem  os  legítimos  credores,  eilu. 
direra  a  execução  Cambial ,  se  esta  fosse  extincta  logo  que  raudasssera  de  gé- 
nero de  vida. 

Os  rústicos,  as  pessoas  íie  offícios  mecânicos,  e  os  da  infima  classe  dos 
Cidadãos,  que  não  negoceão,  são  era  alguns  Paizes  alliviados  do  rigor  Cara-» 
bial,  ainda  que  aliás  subsistão  as  suas  obrigações,  visto  que  podem  valida- 
mente contratar. 

Ainda  que  por  Direito  Canónico,  e  Lei  do  Reino,  aos  Ecclesiasticos 
he  inhibido  todo  o  género  de  Coraraercio,  com  tudo  era  muitos  Estados  h& 
admittido  poderem  ser  ajuizados  por  dividas  procedidas  de  Letras  de  Cambio. 
Mas  tendo  curatela  de. almas,  as  Leis  de  alguns  Paizes  os  eximem  do  rigor 
da  execução  que  dahi  resulta,  para  o  effeito  de  não  poderem  ser  prezos  por 
taes  dividas.  Os  de  Saxonia,  e  Prússia  prohibem  aos  Párocos,  sob  pena  de  sus- 
pensão, obrigarem-se  por  Câmbios. 
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CAPITULO     XV. 

Dos  Cambiadores  y  e  Banqueiros. 


POsto ,  quaesquer  pessoas ,  a  que  não  obsta  expressa  prohibiçao  da  Lei  do 
Paiz,  possâo  sacar,  negociar,  e  acceitar  Letras,  com  tudo  ha  Negocian- 
tes, ou  Companhias,  que  fazem  especialmente  o  Comraercio  da  Banca,  isto 
he,  que  se  dão,  como  seu  principal  ramo  de  trafico  mercantil ,  ao  saque,  e 
giro  de  Letras;  o  qual  género  de  negociação  foi  conhecida  na  Jurisprudência 
Romana  cora  o  nome  de  negociação  Campsaria  ou  Collibistica.  Os  que  a 
exercião  com  authoridade  pública  se  chamavao  Campsores,  Collibistas.  Me- 
zarios ,  Numraularios,  e  Argentarios;  ainda  que  o  seu  mais  ordinário  minis- 
tério consistia  era  troco  de  moedas  inferiores  por  outras  de  superior  cunho,  e 
quilate,  sem  terem  idéa,  e  menos  a  pratica  da  activa  circulação,  que  hoje  ve- 
mos depois  da  invenção  das  Letras  de  Cambio.  Presentemente  sechamão  Cam- 
biadores,  e  Banqueiros,  os  que  tem  por  objecto  do  seu  Comraercio  o  trans- 
porte de  dinheiro  de  huma  Praça  para  outra  ,  por  meio  do  giro  das  Letras, 
tendo  para  esse  effeito  estabelecido  as  correspondências  necessárias ,  e  fundos 
proporcionaes  ao  credito,  e  extensão  de  semelhante  negocio. 

Por  Direito  Civil,  e  Canónico,  e  ainda  pelas  Leis  do  nosso  Reino,  os 
Fidalgos,  Magistrados,  Militares,  e  Ecclesiasticos  não  podem  mercadejar; 
donde  parece,  que  a  estes  não  he  permirtido  ser  Banqueiros,  ou  Cambiadores 
por  officio,  profissão,  e  género  de  yida ;  ainda  que,  segundo  fica  dito  no  Ca- 
pitulo antecedente,  he-lhes  livre  tratar  em  Câmbios  segundo  as  suas  exigên- 
cias, e  serem  em  consequência  responsáveis  por  elles,  conforme  o  rigor  das 
Leis,  e  estilo  do  Comraercio:  tanto  mais  que,  na  opinião  de  alguns  Autho- 
res ,  o  giro  Cambial  não  deve  ser  considerado  como  exercício  de  mercancia 
no  sentido  próprio ,  e  verdadeiro  desta  palavra. 

CAPITULO    XVI. 

Dos  Contratos  concurrentes  na  Letra  de  Cambio ,  e  obrigações  que 

delles  resultão. 

A  Letra  de  Cambio  he  huma  negociação  complexa,  em  que  se  accumulâo 
ordinarimente  vários  contratos  principaes:  o  i*°  he  o  que  se  celebra 
entre  o  Passador  e  Recebedor  da  Letra :  o  2.^  entre  o  Passador  e  o  Sacador: 
o  3.**  entre  o  Remettente  e  o  Portador:  o  4.°  entre  o  Portador  e  o  Accei- 
tante.  O  primeiro  contrato  he  a  raiz  e  sólido  fundamento  de  todos  os  ou- 
tros, e  sem  o  qual  nenhum  dos  mais  pode  effeituar-se ,  ou  subsistir:  Os  três 
ultimos  dirigem-se  á  consumação  do  Cambio,  e  cumprimento  ào  saque. 

Também  frequentemente  entrão  nas  Letras  vários  contratos  accessorios, 
que  podem  com  tudo  não  concorrer;  e  são:  i.*^  o  que  se  faz  entre  o  que  deo 
a  ordem  para  o  saque  a  favor  de  alguém,  e  o  Passador,  que  cumprio  essa  or-- 
dera ,  sacando  a  Letra ,  e  entregando-a  ao  Recebedor  designado  na  mesma 
ordera  :  2.°  o  que  pela  entrega  da  Letra  secontrahe  entre  o  que  deo  a  ordem  , 
e  o  que  recebeo  a  mesma  Letra  :  3.°  o  que  intervém  entre  o  que  deo  a  ordem 
ao  Acceitante,  que  pagou  a  Letra:  4.°  o  que  se  firma  entre  o  Acceitante,  e 
aquelle,  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque:  5-.°  as  fianças  de  abonador  e 
principal  pagador,  que  ás  vezes  se  exigem  para  garantir-se  a  Firma  do  Pas- 
sador: 6."  os  endossos,  ou  Negociantes  das  Letras,  para  maior  giro  e  circu- 
lação do  Cambio :  7.°  o  Acceite  sob-Protesto  por  honra  da  F^^rma. 
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Ainda  que  no  Corpo  de  Direito  Civil  dos  Romanos,  de  que  entre  nós 
se  faz  tanro  uso,  não  se  encontrem  os  principios  especificos,  pelos  quaes  se 
qualifica  a  natureza  desta  singular  transacção  mercantil;  com  tudo,  cada  hum 
dos  Contratos,  que  ella  encerra,  se  dirige  substancialmente  pelas  mesmas  re- 
gras, que  alli  se  estabelecem  ,  e  que  a  Jurisprudência  de  todas  as  Nações  ci- 
vilizadas tem  adoptado  para  firmeza,  e  inviolabilidade  das  convenções  humanas. 
Pelo  que  indicaremos  o  nome  jurídico  de  cada  hum  dos  ditos  Contratos,  com 
a  sobriedade,  e  concisão  própria  de  hum  tratado  elementar 

Deve-se  aqui  preliminarmente  notar,  que  os  três  principaes  Contratos, 
que  intervém  na  Letra  acima  declarada,  são  bilateraes,  isto  he,  obrigatórios 
de  huma  e  outra  parte,  e  delles  resultão  recíprocos  empenhos,  que  posto  não 
se  expressem  na  Letra  ,  sempre  se  presume  que  os  Contrahentes  os  tem  em 
vista,  segundo  os  estilos  mercantis,  e  por  tanto,  que  virtualmente  os  consi- 
derão  a  seu  cargo,  como  necessários  á  verificação  do  saque  em  plenitude  de 
effeitos.  Tanto  mais  que  he  regra  de  Direito,  que  nos  Contratos  de  boa  fé, 
sempre  se  entende,  que  as  partes  tacitamente  approvão,  e  se  obrigão  a  cum- 
prir, o  que  he  de  uso  e  costume,  elhes  he  de  mutua  utilidade. 

CK primeiro  Contrato  fundamental  nas  Letras  de  Cambio  he  entre  o  Pas- 
sador e  Recebedor  da  mesma  Letra,  e  vera  a  ser  o  idêntico  já  explicado  Con- 
trato de  Cambio,  que  se  vê  no  Cap.  2.;  com  a  differença  porém,  que, 
estando  elle  reduzido  a  formalidade  de  Letra,  tem  hum  effeito  mais  perem- 
ptório e  decisivo,  logo  que  esta  he  entregue  áquelle,  a  cujo  favor,  ou  por 
conta  do  qual ,  o  Passaporte  pôz  a  ordem  de  paga. 

As  obrigações  do  Passador  da  Letra  a  respeito  do  Recebedor  delia  (quer 
este  desse  o  valor  immediatamente ,  ou  o  Passador  lho  fiasse,  ou  acreditasse 
a  ordem  por  conta  de  outro)  consistem  em:  i.^  Entregar-lhe  a  Letra  nas 
vias  de  estilo,  ou  nas  mais  de  que  precisar  no  caso  de  extravio,  contendo  as 
clausulas  conforme  aos  termos  acordados:  1.^  Fazer  acceitar,  e  pagar  a  quan- 
tia da  Letra,  remettendo  era  tempo  ao  sacado  o  aviso,  efundes  necessários, 
ou  ordem  sólida  para  satisfação  no  vencimento,  seja  a  esse  tempo  não  lhe 
fosse  credor  de  divida  liquida,  ou  tivesse  em  poder  delle  fundos  á  sua  dis-> 
posição:  5.°  Depositar,  ou  prestar  caução  ao  integral  pagamento  da  Letra, 
caso  de  se  lhe  apresentar  era  tempo,  e  forma  o  Protesto  de  não  paga,  ou  so- 
brevindo-lhe  alguma  circumstancia  notória  ,  que  faça  suspeitar  em  sua  pessoa, 
ou  na  do  sacado,  mudança  de  estado,  e  consequentemente  justo  receio,  que 
não  será  paga  no  vencimento:  4.°  Indemnizar  ao  Proprietário  da  Letra  do 
principal,  despezas,  e  interesses  legítimos  do  Recambio,  retornando  devida- 
mente a  Letra  com  o  Protesto  de  não  paga. 

As  obrigações  do  Recebedor  da  Letra  a  respeito  do  Passador  são:  \.° 
Pagar-lhe  o  valor  da  Letra  no  tempo,  e  modo  ajustado:  2.^  Remetter  a  Le~ 
tra  em  devido  tempo  para  a  Praça  onde  he  pagável,  a  fira  dese  fazerem  as  di" 
ligencias  necessárias  para  apresentação,  cobrança,  protestos,  e  denuncias  del- 
les ao  Passador  ,  e  Endossador. 

O  segundo  Contrato  na  Letra  de  Cambio  entre  o  Passador  e  o  sacado 
he  hum  verdadeiro  Mandato ,  ou  ordem  de  paga ,  que  o  mesmo  Passador  dá 
a  seu  correspondente  ou  devedor;  e  por  tanto  dirige-se  pelas  regras  do  mes- 
mo Mandato,  que  obrigão  ao  Mandatário  a  huma  diligencia  exactíssima.  Do 
que  se  deduz,  que,  posto  seja  licito  ao  sacado,  bem  como  ao  Mandatário, 
não  acceitar  a  ordem  ou  Mandato  ,  que  se  lhe  commette,  com  tudo  huma  vez 
que  o  acceifou,  não  pôde  recusar  o  pagamento  da  Letra,  nem  exceder  a  for- 
ma ,  e  limites ,  que  lhe  são  prescriptos  na  mesma  Letra,  que  deve  por  con- 
lom.  IV.  1 
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sequencia  ser  estreitamente  cumprida  ,  segundo  os  termos  do  ajuste  ahi  decla- 
rados sobre  a  pessoa,  tempo,  lugar,  e  modo  de  pagamento. 

As  obrigaçóes  do  Passador  a  respeito  do  sacado  ,  que  não  he  seu  deve- 
dor de  quantia,  liquida,  nem  tem  em  seu  poder  fundos  realizados,  que  lhe 
houvessem  anticipadamente  remertido  á  sua  disposição,  ou  que  não  lhe  hou- 
vesâe  dado  previamente  ordem  para  o  saque,  se  reduzem  ao  seguinte:  i.°  Re- 
metter-lhe  o  aviso  e  provisão  competeme  ,  isto  he ,  os  fundos  necessários  para 
a  satisfação  da  Letra:  2.*'^  Não  o  fazendo  em  tempo,  e  sendo  cumprido  o 
saque,  indemnizar  ao  Acceitante  do  principal,  despezas ,  e  legitimes  interesses 
do  Recambio. 

As  obrigações  do  sacado,  que  he  devedor  de  quantia  liquida  ao  Passa-^ 
dor,  ou  lhe  havia  dado  ordem  para  o  saque,  ou  recebido  os  fundos  necessá- 
rios são:  I.'' Acceitar  e  pagar  a  Letra,  ainda  que  depois  do  acceite  receba 
ordem  contraria  do  mesmo  Passador;  pois  a  contra  ordem  ,  sendo  já  intem- 
pestiva, não  pode  destruir  o  direito,  que  os  interessados  no  cumprimento  da 
Letra  tem  adquirido  era  virtude  do  dito  acceite:  2.'^  Não  acceitar  a  Letra 
sem  aviso  do  Passador;  salvo  se  ahi  se  declarar,  que  se  pague  independente 
de  aviso:  5.*^  Responder  pelo  principal  da  Letra,  despezas,  e  interesses  de 
Recambio  em  falta  do  pagam.ento. 

O  terceiro  Contrato  entre  do  Remettente  e  o  Portador  pode  ser  de  ces- 
são e  compra  ,  se  o  Portador  recebe  a  Letra  pagando  o  valor;  ou  d'acfão  /» 
solutum,  se  o  Remettente,  sendo  devedor  a  seu  Correspondente,  lha  envia  por 
sua  conta,  em  paga  do  que  lhe  deve;  ou  simples  Mandato,  e  segue  conse- 
quentemente as  regras  ordinárias  da  Coraraissão  mercantil.  Neste  ultimo  caso 
o  Originario^Recebedor  e  Dono  da  Letra  ,  ou  o  ultimo  Endossatario ,  que  a 
guarda,  e  não  a  negocea  mais  com  outro,  a  dirige  a  seu  Correspondente  da 
Praça  ,^onde  he  pagável,  commettendo-lhe  as  diligencias  da  cobrança.  Este 
pôde  não  acceitar  a  Coramissão :  roas  era  tal  caso  deve  logo  passar  a  Cartas 
de  Ordens  cora  a  Letra  á  Ausência,  se  a  tem;  alias  fazer  imraediato  aviso 
ao  Remettente  para  tomar  as  suas  medidas:  porém  se  a  acceita  ,  (como  he 
ordinário,  e  não  se  pode  com  decência  recusar  entre  Commerciantes  ,  maior- 
inente  se  a  Letra  he  remettida  a  Banqueiro ,  ou  outro  Negociante  ,  que  no- 
toriamente costuma  encarregar-se  de  semelhantes  Comraissoes)  a  sua  obriga- 
ção consiste  em  fazer  as  diligencias,  que  as  Leis  e  estilos  do  Commercio  rc- 
coramendâo  para  o  effectivo  cumprimento  do  saque;  pena  de  ficarem  a  seu 
cargo  as  consequências  do  descuido,  com  que  proceder. 

Enchendo  o  Portador  da  Letra  aquella  Commissão,  o  Remettente  he 
da  sua  parte  obrigado  a  satisfazer  ao  Portador  o  premio  do  uso  da  Praça  em 
que  se  fez  o  pagamento  com  as  despezas  do  Protesto,  portes  de  Cartas,  etc. 

O  quarto  Contrato  entre  o  Portador  e  o  sacado  he  unilateral,  isto 
he,  traz  obrigação  de  hum  só  lado;  a  saber:  da  parte  do  Acceitante,  logo 
que  acceita  a  Letra.  Este  Contrato  pertence  á  classe  das  estipulações-,  pois, 
não  tendo  o  Portador  direito  para  compellir  o  sacado  a  acceitar  a  Letra  (po- 
dendo unicamente,  seeile  he  seu  devedor,  demandallo  judicialmente  pela 
acção  que  lhe  competir)  he  necessário  que  estipule  deste,  se  quer,  ou  não 
fazello,  apresentando-lhe  a  mesma  Letra.  Porém  huraa  vez  que  a  acceita  pu- 
ramente, resulta  do  seu  acceite  huma  obrigação  ex  stipulatu ,  pela  qual  se 
empenha  a  cumprir  o  saque,  reconhecendo  ao  Portador  como  seu  credor  di- 
recto, com  responsabilidade  imraediata  ao  mesmo,  em  fdta  do  pontual  paga- 
mento. ^  ^  ° 

O  primeiro  dos  Contratos  accessorios,  acima  ditos,  entre  o  que  deo  a 
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ordem  para  o  s.ique  e  o  Portador,  lie  Mandato,  que  este  pode  nao  cumprir, 
senão  tem  fundos  daquelle,  ou  não  lhe  quer  fazer  Credito:  porém  se  o  cum- 
pre, fornecendo  a  Letra  ,  a  quem  detern^ina  o  que  deo  a  ordem,  constitue-se 
na  obrigação  de  ftzer  acceitar  e  pagar  a  Letra,  remèttendo  ao  sacado  a 
provisão  conveniente,  isto  he,  os  fundos  necessários:  e  vice  versa,  o  que 
deo  a  dita  Ordem  ,  fica  também  da  sua  parte  obrigado  a  indemnizar  âo  Passa- 
dor de  todo  o  desembolso,  sendo  cumprida  a  Letra  no  lugar  do  destino,  sa- 
risfazendo-Ihe  o  principal,  comraissao,  e  mais  despezas  do  saque. 

O  segundo  Contrato  accessorio,  que  pela  entrega  da  Letra  secontrahe^ 
entre  o  que  deo  a  ordem  para  o  saque,  e  o  que  reccbeo  a  Letra  do  Passador' 
he  exactamente  o  mesmo  Contrato  de  Cambio  entre  o  Passador,  e  o  Recebe- 
dor; pois,  quanto  á  substancia  ,  e  verdade  do  facto,  o  que  deo  ordem,  ha- 
vendo previamente  recebido  deste,  ou  fiando-lhe  o  valor  da  Letra  he,  o  que 
certamente  fornece  a  mesma  Letra  pela  interposta  pessoa  do  Passador  seu 
Commissario,  que  lhe  cumprio  a  ordem  do  saque:  em  tal  caso  he  regra  de 
Direito,  que  o  que  se  faz  por  minha  ordem  he  o  mesmo,  que  se  fosse  feito 
immediatamente  por  mim.  Do  que  he  evidente,  que  õ  recebedor  da  Letra 
contrahe  precisamente  a  mesma  obrigação,  a  respeito  do  que  deo  a  ordem, 
como  se  recebesse  a  Letra,  dando  o  seu  valor  immediatamente  ao  Portador.  E 
se  o  Recebedor  da  Letra  não  dêo  o  valor  delia,  effectivo,  ou  prôffiettido  ^ 
e  não  he  mais  de  que  mero  Agente  ou  Commiãsario  do  que  deo  a  ordem  ,  en- 
tão o  Contrato  he  de  Mandato,  que  obriga  ao  ffiesrao  Recebedor  ás  dili- 
gencias, a  que  he  adstricto  qualquer  Portador  de  Letra. 

O  terceiro  Contrato,  entre  o  que  deO  a  ordem  ao  Acceítanre  da  Letra  ' 
he  também  Mandato:  pois  cumprindo  0  saque  do  Passador,  vem  â  executar 
igualmente  a  ordem,  pela  qual  se  fez  o  mesmo  saque;  e  por  tântO,  o  que 
deo  a  ordem  ,  fica  obrigado  a  indemnizar  o  Aeceiftante  de  todo  O  desembolso  , 
se  este  satisfaz  a  Letra  sem  ser  devedor,  nem  ter  fundos  do  Passador,  ou  do 
mesmo  que  deo  a  ordem. 

O  quarto  Contrato  accessorio  à^  abono  ,  que  ás  vezes  se  exige  para  maior 
segurança,  e  se  poe  ao  pé  da  Letra,  pertence  á  classe  das  fianças  ,  em  que 
o  abonador,  posto  o  não  expresse,  com  tudo  se  entende  (segundo  a  virtual  in- 
tenção das  partes)  obrigar-se  co7no  de  principal  pagador ,  no  casO  de  não  ser 
paga  a  Letra.  Este  Contrato  rege-se  pelos  principios  da  caução  fidejussória  ^ 
em  que  o  fiador  se  sujeita  a  idêntica  obrigação  do  fiado,  para  ser  demandado, 
como  se  fora  a  parte  principal ,  sem  poder  requerer  que  este  seja  priraeira- 
raente  executado.  A  Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  5'9.  §.  3.  estabelece  o 
rigor  desta  obrigação. 

O  quinto  Contrato  do  Endosso,  (que  se  pode  repetir  tantas  vezes  quan- 
tas for  negociada  a  I,etra  )  he  o  mesmo  Contrato  de  Cambio,  semelhante  em 
tudo,  ao  que  se  faz  emre  o  Passador  e  o  Recebedor  da  Letra,  como  se  dirá 
ai-ais  e?pecificaraente  no  Cap.  seguinte. 

O  sexto  Contrato,  entre  o  que  acceita   a  Letra  sobProtesro  pôr  hoWá 
da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dos  Garantes  da  Letra,  he  o  que  em  Di- 
reito SC  chama)»    Ouasi  Contracto,  c  Negotiorum  gestio.    O  Acceitante   fa-- 
zendo  hum  negocio  util  ao  Ausente,  por  honra  de  cuja  Fit-ma  pôz  o  Acceite 
adquire  direito  á  integral  indemnização  do  seu  desembolso.  Vide  Gâp*  31. 
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CAPITULO     XVII. 
Dos  Endossos  e  Negociações  das  Letras  de  Cambio, 

A  Palavra  endosso  significa  o  mesmo,  que  nas  costas ,  sendo  huma  corru- 
pção dos  termos  Latinos  in  dorso.  Entende-se  por  endosso  a  cessão  que 
o  Proprietário  da  Letra  faz  nas  costas  ou  versos  da  mesma ,  traspassando  a 
outro  o  direito ,  que  nella  tinha.  Endossar  he  o  acto  de  fazer  estas  cessões  nas 
costas  da  Letra.  Taes  endossos  chamão-se  também  transportes;  porque  por 
meio  delles  o  Proprietário  da  Letra  cede,  transporta,  ou  traspassa  a  outro  o 
direito  de  propriedade ,  que  tem  na  Letra ,  a  qualquer  que  lhe  paga  o  valor 
delia  ,  mediando  o  preço  do  Cambio  ,  ou  sem  elle  ,  segundo  o  ajuste  com  o 
dito ,  e  curso  da  Praça.  Neste  caso ,  o  que  cede  e  transporta  a  Letra  por  effe- 
ctivo  endosso ,  se  denomina  Endossador;  eaquelle,  aquém  foi  cedida  e  trans- 
portada, se  chama  Endossatario ,  oxx  Cessionário  de  quem  a  endossou,  e  tam- 
bém o  Negociador  da  Letra.  O  ajuste  que  se  faz  para  esta  cessão  se  diz  Ne^ 
gociação  ou   Giro  da  Letra., 

Esta  mesma  operação  ou  negociação  se  pôde  repetir  muitas  vezes;  pois, 
«orno  por  aquelle  primeiro  endosso  ou  transporte  ^  o  primeiro  Endossador, 
sendo  Proprietário  da  Letra,  pode  cedella  e  transferilía  a  outro;  assim  tara- 
beni  este  o  pode  fazer,  a  quem  mais  quizer,  indefinidamente;  pois,  radicado 
o  direito  da  Propriedade  da  Letra  na  pessoa  do  Endossatario,  o  habilita  para 
também  cedello ,  e  traspassallo  por  igual  endosso  a  outro,  cora  quem  do 
mesnio  modo  dito  quizer  negociar  a  mesma  Letra  ;  e  então  o  primeiro  Endos- 
satario passa  a  ser  o  segundo  Endossador,  ao  qual  he  livre  fazer  outro  tanto; 
e  assim  os  demais  successivamente ,  até  que  a  Letra  seja  por  fim  cumprida 
no  tempo  do  vencimento. 

^  A  Letra  de  Cambio  póde-se  ceder,  ou  endossar  de  dous  modos:  ou  por 
cessão  verdadeira.,  quando  o  Endossador  traspassa  ao  Endossatario  a  proprie- 
dade, que  nella  tem,  recebendo  deste  o  real  valor  da  mesma  Letra,  fazendo 
o  endosso  com  a  clausula»  Pague-se  d  ordem  de  »j  F.  »  -valor  recebido-^  »» 
ou  por  huma  entrega  ou  remessa  da  Letra  ,  sem  transporte  da  propriedade  del- 
ia; mas  sim  por  mero  Mandato  ou  Commissao,  para  o  fim  de  sua  cobrança  , 
constituindo-se  o  Endossatario  como  simples  Portador,  Commissario,  ou  Pro- 
curador para  aquelle  effeito,  tendo  então  o  endosso  tão  somente  a  clausula 
39  Eague-se  d  ordem  de  >j  F.  »» 

Os  endossos  costumão-se  fazer  ou  em  freto  por  declaração  explicita  da 
cessão  ou  transporte;  ou  em  branco^  por  mera  assignatura  do  Endossante  nas 
costas  da  Letra. 

O  endosso  em  preto  he  aquelle,  pelo  qual  o  Proprietário  da  Letra  cede 
ou  tj-aspassa  expressamente  o  seu  direito  a  outro  ,  explicando  os  termos  da 
cessão  nas  costas,  ou  reverso  da  mesma  Letra,  com  estas  palavras  jj  Por  mim 
se  pague  d  ordem  do  Senhor  »  F.  >»  -valor  recebido  do  mesmo , »»  pondo-se  a 
data  do  endosso,  e  assignando-se.o  Endossante  em  baixo  com  a  sua  Firma  in- 
teira. Para  que  taes  endossos  sejâo  era  regra,  e  excluão  duvidas,  tanto  nas 
subsequ^entes  negociações,  como  no  acccite  e  pagamento,  devem  ser  feitos 
pela  rnao  e  assignatura  do  Proprietário  da  Letra ,  cora  especifica  declaração 
do  valor,  e  modo  cora  que  foi  recebido,  se  em  dinheiro  de  contado,  se 'em 
etteitos  ,  se  por  conta,  ou  em  outra  maneira. 

O  endosso  era  branco  he  o  era  que  se  não  faz  deelaração  alguraa  da 
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'ilcgocíação ,  nem  se  lhe  pde  dará;  e  consiste  unicamente  escrever  o  Proprie- 
tário da  Letra  a  sua  inteira  Firma  nas  costas  da  mesma.  Nos  Paizes  onde  se 
adoptão,  e  rolerão  taes  endossos,  se  considera  ,  que  por  elles  se  faz  virtual- 
mente a  mesma  cessão  e  traspasso  da  Letra.,  ficando  rodos  os  endossadores 
que  puzerão  a  sua  assignatura,  solidariamente  obrigados  á  satisfação  da  mes- 
ma Letra,  vindo  recambiada  devidamente  por  falta  de  pagamento. 

Os  endossos  se  fazem  por  hura  Contrato  exactamente  semelhante  ao  que 
celebra  o  Sacador  com  o  Recebedor  da  Letra :  pois ,  assim  como  o  Sacador 
da  Letra  cede  e  traspassa  ao  Recebedor  delia,  que  deo  o  seu  valor,  o  direi- 
to, que  tinha  contra  aquelle  sobre  quem  a  sacou ;  assim  este,  e  os  mais  Endos- 
sadores podem  successiva,  e  indefinidamente,  ceder  e  traspassar  aos  iramedia- 
tos  Endossararios  igual  direito,  ficando  também  sujeitos  aos  mesmos  encar- 
gos e  responsabilidade  dooriginario  Passador.  Pelos  Regulamentos  deCoramer- 
cio  da  França,  Hespanha,  e  outras  Nações,  requer-se  indispensaveiraente :  i.* 
que  os  endossos  sejão  era  preto,  ou  por  extenso:  2.°  que  nelles  se  declare  o 
valor,  se  foi  em  dinheiro,  effeitos,  ou  era  conta:  3."  a  data:  4,*^  a  assi- 
gnatura e  inteira  Firma, do  Endossante,  reprovando-se  absolutamente  os  cha- 
mados endossos  em  branco,  considerando-se  incapazes  de  transferir  a  proprie- 
dade da  Letra  ,  como  exposros  a  muitas  fraudes  (  i  ).  Esta  Legislação  he  jusi» 
ta,  e  merecia  ser  adoptada  universalmente;  pois.  '        ' 

Os  endossos  em  branco  são  sujeitos  a  muitos  inconvenientes  e  prejui- 
4:os,  subministraqdo  opportunidades  de  fraudes  e  prerextos  a  dúvidas,  para 
se  não  pagarem  as  Letras  ao  Portador  delias;  por  exemplo,  hum  Endossador,' 
que  estivesse  a  fazer  ponto,  ou  quebra,  poderia  com  intenção  sinistra  fazer 
taes  endossos,  para  que  depois  se  não  pudesse  vir  no  conhecimento,'  Se  elle^ 
havia  endossado  a  Letra,  depois  de  ser  público  o  falimento.  Era  tâl  caso  a 
massa  geral  dos  Credores  tinha  direito  de  impugnar  o  pagamento  da  Letra,  e 
excluir  o  Portador,  que  até  ficaria  carregado  com  a  suspeita  de  fraude  e con- 
luio. O  que  tanto  mais  se  faz  necessário  no  nosso  Reino  por  virtude  da  sau-' 
davel  Lei  de  13  de  Novembro  de  ijjó.  §.  19.,  que  annulla  todos  òs  tratos^ 
e  cessões  feitas  cora  os  falidos  dentro  de  vinte  dias  de  sUa  quebra. 

De  mais:  extraviada  huraa  Letra,  quem  a  achasse,  ou  houvesse  furta- 
do, poderia  sobre  a  Firma  do  Endossador  pôr  as  clausulas  do  endosso,  que, 
bem  quizesse,  com  declaração  do  valor  recebido ^~  e  traspassalla  fraudiílenra- 
mente  a  terceiros,  recebendo  o  seu  real  importe.  31131100,32  SBOz^itiq 

A  prática  de  endossar  em  branco  se  derivou  da  máxima  recebida  enti-e 
Negociantes,  que  he  necessário  fazer  expediras  as  operações  dos  Câmbios;, 
e  alguns  a  apoião  com  o  pretexto  de  que  se  deve  desembaraçar  o  Coramer- 
cio  de  obstáculos  que  retardão  á  dVculaçãò;'  e-  que,  ficando  solidamente? 
obrigados  todos  os  assignantes  nas  costas  da  Letra ,  se  facilita  a  negociação^ 
delias;  pois  o  ultimo  que  dá  o  dinheiro,  ou  o  seu  real  valor,  conta  cora  a: 
responsabilidade  de  todos  os  antecedentes  Endossadores;  dizem  mais,  que  oa 
endossos  por  extenso  dão  ás  vezes  matéria  para  dúvidas  no  acceite  e  paga- 
mento, por  se  ter  inadvertidamente  omittido  alguma  circunistancia  nas  de- 
clarações ou  clausulas  dos  mesmos  endossos. 

•í.i-iO>'5i..  ,.i;íí 

—  ■  ■■— —      ' ,  '  II  ■     ,     '111  i,..i..fc  ^ 

(1)  Veja-se  o  Append..  \.°  Art.  2.  ^.  24.  2'5.  e  Append.  a."  Art.  5.  e  Hemniíe,  Èlem.,  }w^' 
Camb.  Çap.  .2.  §.  XL  "  ibi  ,,  Notari  m^rrettir  leges  Cambiales  tantum,  non  omnes,  ob  ÍHnii-. 
ineras  fraudes  proliibere  ccssiqnes,  qua:  solo  subscripto  noniine  fiunt ,  ac  ptoinde  vocantur  to- 
dossimcntl  iji  iuutco.  Ex  his  nec  açtio  quidem  datur ,  iijsi  anre  piae.sentatiotiem  ipsa  ccssia  ab 
jndossíinte  in-cripta,  sit.       '  '  ;..,..,.• 
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_  Porira  a  boa  ordem  do  Conuriercio,  e  necessidade,  que  ha  de  prevenif 
difíiculdadcs  no  cumprimento  das  Letras,  constinie  muito  iraporíante  a  regra 
estabelecida  pelas  ditas  Ordenanças;  porque  huma  vez  que  se  achão  assenta- 
das na  maior  parte  das  Praças  as  ditas  formulas  essenciaes  dos  endossos,  o 
^ndoasador  as  deve  sab&r,  e  o  Endossatario,  que, igualmente  deve  nãoigno- 
rar  as  Leis  d.o  Carpbio,  não.  as  pode  sem  ellas  acceit^r:  aliàs  imputem  de- 
jpois  3  si  as  çoi?seque;icias  da  sua  equivocaçao,  ou  incúria. 

Para  que  05  endossos  sejão  Jegiíimos,  basta  que  seiao  c!>€Íos ,  Íst«:  he , 
escritos  pelo  Agenie  acreditado  do  Endossador,  com  tanto  que  seiao  assigna' 
4os  pela  infeira  Firjxia  destes. 

CAPITULO     XVIIL 

Da  g^xa^ia  f  çkrigaç4o  solidaria  das  Letras  de  Catnhie. 

_Arantia  h-e  h.uín  termo  presentemente  vulgar  no  Commercio:  e  se  deriva 
.  ^^,  díi  palavra  \rig\ez&.Warrmíy ,  que  significa  (entre  outras  cousas)  segu^ 
rança ,  ab,onp  ou  fi,inça.  Assim  se  di?  garantia  nas  Letras  de  Cambio  o  abono, 
ou  fiança  taqita,  que  todos  os, que  intervêm  nella  com  sua  ordem,  Firma,  e 
endosso,  se  considerâo  prestar^©  Portador,  segurando- lixe -o  integra!  cumpri- 
iíi.entp.das  nj^esOTas  Letras ;,  e  era.  consequência  taes  pessoas  se  dizem  os  garan- 
tas, delias.  Esta  garantia  se.  dçno,TOÍna  tarnbero  obrigação  solidaria;  porque 
se.eí3tende,  p^r  gerai,  usq  do,  Convnvercip,  posto  sçnâo  expresse  na  Letra  ^ 
qije  os  garaqtes  delia  se  erapenhao,,  e  obrigão  todos  juntos,,  e  cada  hum,  per^ 
si  j  a.respoqder  m  soUàum  pela  exeç.uçao  da  mesma  Leira,  em  falta  do  paga- 
paento,  dp  ^eado,,  na  terimp  que  qçlla,  s^  prefixa,  cotp  l^egitiraos  ifilec^s^s^ 
do  CatpbiÇr,  eRecainbip  até  o  seu  effeçtivp  embolso.  -,?.;•  -,..r  ,.'o.  j^',...,^ 
ParaTfr.Íficar-^e,  eiej:'effç;iito  tal  garantia,  não  jie  necessário  que  elia 
s.e,  declare  expressamente  ,  nen^,  i^l  s^  costuma ;  mas  pela  boa  fé ,  e  senso  t^er- 
caijíjj,  repu.ta-ae_que  as  partçs  ais^o  co.n^^êm  ,e  que  tal  l>e  a  sua  constante  ip^ 
tençSo,  pela  rqçiproca  segurasiça,  ,q^e  dahi  resulta,,  e  maior  crédito  dp  eirfí 
4os  Câmbios.   '■  ^.,,  ,.       ,.    ,  ■         fi 

•5:.,  .A  na  ture?;a;degt^rgafapí  ia, rOtt  obrigação  S0li4.aria-i,  heaidÈnrica  estabc- 
Lépida; ,er^  Oire^tí?  Çiyil  .p§ra .  as  obrigações  cp/ceáes ,  em  que  duas  ,  ■  ou  maig 
pessoas  se  constituem  in  solidura  respQns,av_eis,  a  alguma  divida, 'e  ppr  isso  sq 
deíiQmina^,-Ç«r^^^í_  de,ken4irX:>\i'%tobvJgaç4o  solidaria',  ou:  in  salidum  ;  por- 
S^^i^lm-.í^^íl"'^^^^^^^^'  ^?^  iP^fleirav-qu^,  nao,,afiiTvitte  separaga.o,'  nem-paiM- 
íPe"í;?'iP3)-q;aL;  .rn^S  ç.adar-Íw,rah dj3s>J>rigadps.pád,eT  ser^ com,peiUd^'  á  sarisla- 
^p  4a.(^iyida,e, demandado,  separada,  oy  çoí?jufnfa«3eníe  com  os,  au:tros  Coç- 
r^os;,e,  oÇr^do^  tem- diteitp- de  ;eíÉ?cutar,  a.  seu.  arbítrio.,  a  qualquer  delJes,  a 
depois jar,ia,r,  e^pTgsegai.r  ha,e,5^efiHçao,,-,çon.tra  aqueíle,  quç  maisjh.e  aprouver., 

.  Ení  cQnseq.uencia  d^j^X  ga^rafitia ,  .  nenhi^m  dps,  ditos,  qye  intervêm  na 
L^tra,  ou  ppi:  tex  «-iado.QndQRi  para  o  saqii^,  ou,  por  a,  tej- sa-cado ,  cu  po--  a 
ter  abonado,,,  e  endj^ss,adp,,,,çí^e  aJ!«g,ar  o.que  era  Direito  se  chama  ée»efid&. 
de  divisão,  ou  de  excussão,  e  er^ífm,,.^.  q.i^al  he  só  próprio  dos  fiadores  nas, 
íianças  simples,  e  puramente  accessorias,  em  que  elles  se  obrigao  subsidiaria- 
mente, no  caso  de  que  os  bens  do  devedor  principal  ngo  se  achem  em  exe- 
cução bastantes  p^ra  o  pa-,ga,ment'0  da,  divida.  Chama-se  beneficio  de  divisão 
aquelle,  que  compete' a  qualquer  éos  ditos  fiadores,  sendo  executado  pelo  seu' 
fado  achando-se  este  insoluvelVpara,  requerer  que  se  divida,  a  fim  de  pacar 
cada  hum  dos  outros  fiadores  a  sua  respectiva  parte:  chama-se  beneficia  delir- 
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dem  ou  excussão  o  que  he  concedido  aos  mesmos  fiadores,  para  Tião  serem 
compeljidos  ao  pagamento,  sem  que  se  mostrern  excuridos  os  bens  do  -deve- 
dor principal.  j!íí-,^\ 

A  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tít. 'fpJ  §.3.,  e  4.  esrabcleceo  a  essencial 
differença  enrre  o  fiador  simples,  e  o  fiador  Corréo  debenái  ^  que  se  obriga  co- 
mo devedor  e  principal  pagador:  a  este  não  competem  os  ditos  beneficies.  O 
rigor  da  determinação  daquclla  Lei  se  applíca  aos  abonadores  e  garantes  obri- 
gados por  dividas  de  Letra. 

A  qualidade  desta  garantia  e  obrigação  solidaria  he  determinada  pelas 
Ordenanças  de  França.  Edicto  do  Comm.  Art.''t5.  if.  íéú  21.,  e  3:5.. ,  e  de 
Hespanha  doConsulado  de  Bilbáo  Cap.  13.  Arf.  i.'22.  24-  Í9.  50.  jçf.  ,  e4i* 

O  Senhor  Dupui  sustenta  a  Justiça- e  necessidade  de  semelhante  obriga* 
çâo  para  crédito  das  Letras,  e  geral  beneficio  doComraercio,  tomo  se  vê  am- 
plamente no  Capv  vió*  §,   19.,  e  seguintes. 

CAP  I  T  U  L  O     XIX. 

Dos  •protestos  das  Letras ,  suas  espécies ,  e  eff eitos. 

PKotestú  heliiiirti  Acto  ou  Instrumento  público  feito  por  Notário,  ou  Ta» 
bel  Mão  ,  a  requerimento  do  Portador  da  Letra  ,  para  fazer  constar  a  nega- 
tiva ou  repulsa,  pela  qual  o  sacado  recusa  acceitar  a  mesma  Letra  ,  ou  a  dei'* 
xa  de  pagar  no  vencimento.  Nas  Praças  principaes  ha  Natarios  ou  (^fficiaeà 
públicos,  particularmente  destinados  para  passar  taes  Protestos,  cuja  formali- 
dade he  bem  notória.  Em  Lisboa  acha-se  para  isto  estabelecido  hum  Officia 
privativo  de  Escrivão  dos  Protestos.  Nas  mais  Cidades  e  Praças  do  Reino, 
onde  os  não  ha  ,  podem  os  Protestos  ser  passados  por  qualquer  Tabellião. 
>'>5<j.  'Segundo  o  geral  estilo  do  Comraercio,  huma  das  obrigações,  imprete- 
riveis  do  Portador  de  qualquer  Letra  ,  he ,  como  se  disse  no  Cap.  8.,  reque- 
rer o  seu  Protesto  ,  logo  que  o  sacado  não  aacceita  absolutamente  ,  ou  a  não 
acceita  em  devida  forma,  ou  tergiversa  dequalquer  modo;  como,  por  exeaas 
pio,  occultando-se,  ou  pretextando  não  ter  aviso  do  Passador ,  ou  demorando- 
se  mais  de  24  horas  em  dar  resposta  decisiva,  se  acceita  ou  não  a  Letra;  ou 
se  a  não  paga  no  vencimento,  inchiidos  os  dias  de  cortezia. 

:. O  Protesto  áhúngne-sQ 'ú%: Apontamento  da  Letra,  por  não  ser  esto 
mais  que  hum  preliminar  do  mesmo  Protesto,  e  mera  cautela  do  Portador* 
Tal  Apontamento  hehuraa  simples  nota  que  algum  Tabellião  ou  Notário  pú- 
blico ou  ,0  Escrivão  dos  Protestos  (se  o  ha  privativo)  toraà  em  Li;vro  compe-^ 
tente:^,  do  exacto  teou  da  Leti!ai,.:,paTa  constar  que  lhe  foi  levada  peIo"piorta«i 
dor  ntsse  dia  ,  e  requerido  o  seu.  Protesto  em  tempo  e  forma  ,  a  fim  de  Ihenão. 
ser  imputável.  Como  nas  grandes  Praças  ha  muitas  vezes  grande  concurrencia 
de  Portadores- j;qíiJc  Arem  requerer  Protestos  de  Letras  ao  pôr  do  Sol ,  e  pela 
e^reitezà  do  tempo,  não  he  possível  expedir  a  todos,  estabeleceo-se  o  uso  do 
diío  AfontawfKtO-,  . o, qual  tem  lugar  em  todos  os  casos  em  que  se  faz  neces- 
sário u  Protesío-  He  porém  de  notar  que,  depois  de  huma  Letra  ser  aponta- 
da ,  e  antes  de  se  tirar  o  Protesto,  o  Acceitante  pode  acudir  a  pagalla  ,  reque- 
rendo que  não  se  tire  o  mesmo  Protesto. 

Segundo  a  prática  de  Lisboa,  logo  que  o  Portador  leva  a  Letra  a  casa 
do  Escrivão  dos,Prote?fcis ,  rejq^erendo  que  a  aponte,  e  lhe  dê  seu  Protester,; 
o.  mesmo  Escrivão  ,  depois  de  faxer  o  apontamento,  avisa  por  Carta  ao  Saca- 
do., ou  Acceitattiff ,..  requ8rendorJheqiie.dê  a  rasao ,  por  que  nãoacccita  ,  ou  não 
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paga  no  vencimento;  e  conforme  a  resposta,  ou  sem  ella,  lavra  o  Protesto 
e  o  entrega  á  parie  que  faz  a  diligencia.  ■  Esta  prática  Jie  civil,  e  digna  de 
seguir-se  nas  mais  Praças  do  Reino,  até  para  se  evitar  a  precipitação,  eainda 
a  malícia  de  alguns  Portadores  de  Letras,  que,  para  desacreditarem  os  Saca- 
dos, e  Acceitanres,  e  terem  pretextos  para  exigir  os  gravosos  interesses  do 
Recambio,  podem  preterir  a  diligencia  da  apresentação  para  o  acceite  e  pa- 
gamento, e  tirar  o  Protesto,  ignorando  aquelles  tal  manobra,  estando  aliás 
promptos  a  cumprir  o  saque.  . 

Como  se  tem  muitas  vezes  excitado  questões  sobre  a  validade  dos  Pro- 
testos,  he  necessário  que  elle  seja  formalizado  cora  as  declarações,   que  ex- 
>cluão   todas  as  dúvidas.  Deve  pois  conter:    i.°  todo  o  teor  da  Letra  ,rran. 
screvendo-se  os  endossos,  com  a  especificação,    se  ha  também  nelles  Firmas 
em  branco:   2.°  a  declaração  de  ter  o  Portador  diligenciado  .0  acceite,  se  9 
Protesto Jie  de  não  acceita  ;  ou  o  pagamento  no  termo  devido,  se  o  Protesto 
he  de  nao  paga:    3.*^  a  resposta   ou  escusa  do  Sacado,  ou  Acceitante:   4.°  o 
requerimento  do  Protesto,  e  a  intimação  do  Portador  de  se  indemnizar,  e  exi- 
gir os  interesses  legítimos  do  Cambio,   e  Recambio  contra  quem  direito  for. 
Os  Protestos  das  Tetras  tem  varias  denominações,  segundo  as  circum- 
srancias;  a  saber:   i.^  Protesto  de  não  acceita :    2.^  Protesto  de  não  paga- 
S.*»  Protesto  de  maior  segurança:  4.°  Protesto  interino:  5'.«>  Protesto  definitivo.' 
O  Protesto  de  não  acceita  tem  lugar  todas  as  vezes  que  o  Sacado,  sen- 
do-lhe  apresentada   a  Letra  em  tempo  a  não  admitte,   seja  por  negativa  ver- 
bal, seja  por  declaração  na  mesma ,  ou  em  resposta  ao  Escrivão  dos  Protes- 
tos; ou  posto  a  acceite,  com  tudo  o  não  quer  fazer  pura  e simplesmente-  ou 
finalmente  quando' faz  algum  acto  de  tergiversação ,  ou  não  he  achado  em' ca- 
sa, nem  seus  caixeiros,  agentes,  e  familiares,  a  horas  competentes.  Em  taes 
casos  o  Portador  pôde,  e  deve  apontar  a  Letra  nesse  mesmo  dia  antes  de  se 
por  o  Sol ,  requerendo  o  seu  Protesto.  Porém   se  o  Sacado  não  recusar  lo^o 
expressamente  acceitar  a  Letra,  e  \\i^  fôr  deixada  em  casa,  segundo  o  estila' 
ate  o  outro  dia ,  he  necessário  que  se  passem  as  24  horas;  e  depois,  não  sen' 
do  tal  Letra  acceita  em  forma,  convém  tirar-se  o  Protesto  iramediataraente. 
Protesto  de  nao  paga  he  o  que  tira  o  Portador,  quando  a  Letra  não  he 
paga  no  vencimento.  .  ,., 

^  Protesto  de  maior  segurança  he  o  que  se  tira ,  quando  a  Letra^he-aê^ 
ceita  nao  em  razão,  ou  pelo  motivo  do  saque ,  mas  em  honra  da  Firma  do 
Passador ,  ou  de  algum  dos  Garantes  dá  mesma  Letra  ,  como  se  dirá  no  Caty^ 
|i.  Neste  caso  posto  a  Letra  seja  acceita  ou  paga  no  vencimento ,  ou  pelo 
Sacado  ou  por  qualquer  outra  pessoa  ,  he  por  uso  do  Coramercio  estabelecida 
a  cautela  de  se  tirar  o  Protesto  para  o  Acceitante  ter  o  seu  regresso  contra 
aquelle,  cuja  Firma  quiz  honrar,  resacando  a  .sua  importância  com  as  despe- 
zas  e  mteresses  legiiimos  do  Recambio.  . 

.       ^Protesto  interino  he  o  que  o  Portador  da  Letra  tem  obrigação  de  tirar 
quando  o  Acceitante  quebra  antes  do  vencimento  da  mesma  Letra.  Protestl 
dejinttivo  he  o  que  tira  o  mesmo  Portador,  quando  o  dito  não  paga,  vencida 
re^almenre^a  Letra.   Da  obrigação  de  se  tirar  hum  e  outro  ProteVto  se  tratará: 

Fo,  T  ^]^"'P°  ^^  f  H'"^''  O  Protesto  não  he  uniforme  era  todas  as  NacÔes; 
t,m  Londres  o  uso  he  tirar-se  dentro  de  três  dias  do  vencimento;  e  se  o  ulti- 
mo he  Domingo  ou  feriado  em  honra  de  Deos,  he  necessário  fazer  o  Protes- 
to na  véspera.  Em  Vienna  de  Áustria  ha  o  mesmo  estilo.  Era  Amsterdam  ten 
o  Portador  5  dias  para  tii^r  o  Protesto.   Em  Hamburgo  10  dias^á  excepçlo- 
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das  Letras  de  Paris  e  Ruão ,  que  tem  só  três  dias.  Em  Génova  se  concedem 
30  dias.  Pelo  que  nesta  matéria  a  regra  he,  que  se  deve  seguir  o  estilo  do 
jugar,  em  que  se  liouver  de  pagar  a  Letra. 

Entre  nós  não  ha  legislação  a  este  respeito.  O  Alvará  de  19  de  Outu- 
bro de  1789,  teve  unicamente  por  objecto  regular  o  termo  da  denúncia  dos 
Protestos,  de  que  trataremos  no  Capitulo  seguinte,  mas  não  o  de  se  tirar  o 
mesmo  Protesto;  com  tudo  suppoe ,  como  ahi  se  declara,  ter  sido  elle  tira- 
do era  devido  tempo.  Porém  em  Lisboa  a  prática  mais  geral  he  de  se  apontar 
logo  a  Letra  no  mesmo  dia  que  o  sacado  recusou,  ou  tergiversou  acceitalla; 
e  o  mesmo  se  pratica,  quando  a  Letra  não  he  paga  no  vencimento,  incluídos 
os  dias  de  cortezia  ,  fazendo-se  a  diligencia  de  apontar  a  Letra  antes  de  se  pôr 
o  Sol,  para  se  lhe  passar  depois  seu  Protesto.  Esta  he  também  a  prática  geral 
da  Hespanha  ,  como  diz  Jeronymo  Soares  no  seu  Tratado  das  Letras  de  Cam- 
bio Cap,   16.  §.  333. 

Qiiando  o  dia  do  vencimento  da  Letra  cahe  era  Domingo,  ou  dia  San- 
to, a  prática  mais  geral  he  requerer-se  o  pagamento  a  véspera  desse  mesmo 
dia,  incluídos  os  de  cortezia.  Como  porém  estes  não  se  concedem  nas  Letras 
a  dias  precisos ,  deve-se  nestas  tirar  o  Protesto  no  mesmo  dia  do  vencimento , 
ou  na  véspera  ,  cahindo  elle  em  Domingo ,  oa  dia  feriado  era  honra  de  Deos  i 
c  recusando  o  Acceitante  a  satisfação,  he  necessário  tirar-se  logo  no  mesmo 
dia  o  Protesto  de  não  paga.  Ainda  que  esta  prática  pareça  dura,  e  contra  a 
regra  de  Direito»  o  dia  do  termo  não  se  computa  no  termo ^  jj  com  tudo  ten- 
do prevalecido  geralmente  este  uso  no  Coramercio,  elle  se  devç  guardar  até 
por  força  do  Alvará  2.  de  16  de  Dezembro  de  1771.  §.  3.,  onde  se  dispõe, 
que  os  negócios  e  questões  mercantis  não  se  devem  tanto  regular  peias  regras 
de  Direito  Civil,  como  pelas  máximas,  e  usos  do  Coramercio. 

Nas  Letras  que  mandão  pagar  á  vista  sem  prazo  algum ,  não  sendo 
logo  pagas  na  apresentação,  deve-se  tirar  o  Protesto  no  mesmo  dia  antes  de  se 
pôr  o  Sol;  tal  sendo  a  presumida  intenção  das  partes,  vista  a  urgência  da 
ordem  que  não  admitte  dilação. 

Se  o  Portador  por  caso  fortuito  e  imprevisto,  ou  por  culpa  do  Escrivão 
do  Protesto,  não  tirou  o  Protesto  no  dia  competente,  não  perderá  seus  recur- 
sos legítimos;  pois  ninguém  pôde  ser  obrigado  a  impossíveis,  nem  ser  preju- 
dicado por  facto  alheio.  Mas  removido  o  impedimento,  cumpre  tirar  o  Pro- 
testo,  quanto  antes;  devendo-se  o  caso  regular  equitativamente  a  arbítrio  do 
Juiz,  segundo  as  circumstancias. 

Sendo  furtada,  ou  perdida  a  Letra,  posto  não  caiba  no  tempo  antes  do 
vencimento  haver  do  Passador  outra  via,  com  tudo  deve  o  Portador  requerer 
em  dia  o  seu  pagamento,  offerecendo-se  a  passar  resalvo  ao  Acceitante  comas 
cautelas  necessárias;  e  recusando  este,  tirar  o  Protesto  com  especificação  do 
caso;  o  tal  Protesto  terá  os  mesmos  effeitos  que  aquelle,  em  que  fosse  inserto 
e  declarado  o  teor  da  Letra,  se  não  fosse  extraviada. 

Não  só  se  deve  tirar  o  Protesto  contra  o  sacado  em  falta  deacceite,  ou 
de  pagamento,  senão  também  contra  suas  Ausências,  e  quaesquer  outras  pes- 
soas, que  ao  pé  da  Letra  se  manda  que  a  ellas  se  acuda  em  caso  de  urgência. 

Igualmente  se  deve  tirar  o  Protesto  contra  a  Viuva  do  sacado ,  seus  tes- 
tamenteiros ,  e  herdeiros ,  ou  Administradores  de  seus  bens ,  sendo  fallecido  o 
mesmo  sacado  ao  tempo  da  apresentação ,  ou  vencimento  da  Letra. 

Os  effeitos  do  Protesto  são:  i."*  conservar  illesos  os  direitos  do  Porta- 
dor ^  para  ter  o  seu  recurso  contra  todos  os  obrigados  ao  cumprimento  da  Le- 
ira ,  como  são  o  Passador,  Abonadores,  Endossadores ,  e  mais  Garantes  soli- 
lom.  IF.  L 


■4i 


Principio 


danos,  segundo  diremos  no  Cap.  41.:  2.°  reduzir-se  a  Instrumento  authentico 
a  negativa  do  acceite ,  ou  do  pagamento,  para  se  poder  participar,  e  fazer 
certo  em  devido  tempo  o  êxito  da  Letra  á  todos  os  interessados ,  a  fim  de  que 
provejão  a  seu  crédito ,  e  segurança  contra  o  sacado  e  Acceitante. 

'-  'O  Protesto  he  tão  indispensável,  que  nenhum  outro  acto  o  pode  sup- 
frirs  e  por  isso  não  sendo  paga  a  Letra  no  vencimento,  se  o  Portador  em  lu- 
gar  de  tirar  o  Protesto  ajuizar  immediataraente  ao  Acceitante,  posto  alcance 
sentença  definitiva  ,  este  procedimento  não  sana  a  falta  do  Protesto  nem  se 
pode  considerar  equivalente  a  elle ,  quanto  aos  recursos,  e  accao  regressiva 
ou  era  garantia  contra  o  Passador  e  mais  obrigados  ao  cumprimento  da  Le* 
tra;  antes  estes  íicao  desobrigados  de  toda  a  responsabilidade  desde  que  o 
Portador  oraittio  tirar  o  Protesto  em  devido  tempo;  e  he  visto  pela  demanda 
íeita  ao  Acceitante  escolher  tão  sómenre  a  este  por  seu  devedor  ,  e  renunciar 
a  responsabilidade  dos  solidariamente  obrigados  ao  cumprimento' da  Letra. 

Resta  observar  a  differença  de  estilos  sobre  o  modo  de  tirar  os  Protestos 
conforme  a  antiga  prática  do  Reino,  que  se  acha  no  nosso  Práxista  Pejras' 
Sendo  apontada  a  Letra  pelo  Portador  era  casa  do  Tabelliao,  he  apregoada 
em  Praça  três  diaè  successivos  pelo  Porteiro  público,,  para  se  vêr  se  ha  alguém 
que  acceite ,  ou  pague  a  mesma  por  honra  do  Passador  ou  Endossadores  •  e 
nao  comparecendo,  se-passa  o  Protesto  ao  Portador  com  as  clausulas  do  esti- 
lo, para  poder  haver  de  quem  direito  fôr  o  Cambio  e  Recambio,  e  mais  in- 
teresses legítimos.  Sem  dúvida  esta  prática  he  óptima,  para  se  prevenir  o  des- 
crédito dos  Garantes  da  Letra  ,  achando  por  este  modo  pessoas  que  proteges- 
sem as  suas  Firmas;  e  também  para  urgir  aos  sacados  a  acceitarem  ,  sendo 
reaes  devedores  dos  Passadores.  Porém  em  Lisboa  não  está  em  uso  semelhan- 
te rigor. 

CAPITULO     XX. 

Da  denúncia  e  remessa  do  Protesto  da  Letra ,  e  pena  do  Portador 

pela  sua  falta, 

C  Endo  o  Protesto  introduzido  não  só  para  resguardar  os  direitos  do  Porta- 
Odor  da  Letra,  a  fím  de  obter  integrai  indemnização  contra  os  obrigados  in 
solidura  ao  cumprimento  delia,  senão  também  para  que  estes  que  contratarão 
era  boa  fe  possSo  tomar  medidas  convenientes  a  seu  crédito,  e  precaver-<:e 
era  tempo  contra  o  Sacado  ,  que  fraudulentamente  deixasse  de  cumprir  claque 
serido  real  devedor  do  Passador,  ou  não  tendo  fundos  deste,  ou  daquelle  á 
ordem  e  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque,  he  evidente  aue  semelhante  Pro- 
testo  lhes  seria  inutil,  se  fosse  licito  ao  Portador  da  Letra'deixar-se  ficar  com 
os  Protestos  de  não  acceita ,  ou  de  não  paga,  sem  lhes  participar,  quanto 
antes,  o  successo  da  mesma  Letra.  r     »  -1 

Por  esta  causa  he  regra  geralmente  estabelecida,  que  o  Portador  da  Le- 
tra protestada  por  falta  de  acceite,  ou  de  pagamento,  deve  logo,  e  immedia- 
tamente  fazer  a  denúncia,  ou  remessa  do  mesmo  Protesto  áquelle  de  quem 
recebeo  a  Letra  ,  e  contra  o  qual  lhe  compete  pedir  o  seu  embolso,  sob  pena 
de  hcarera  por  sua  conta  os  riscos  da  insolvência  do  Sacado ,  tendo  unicamen- 
te acção  contra  elle,  perdendo  todo  o  regresso,  ou  recurso  era  earantia  con- 
tra o  Reraettente  ,  e  todos  os  Garantes  da  Letra. 

Qpando  o  Portador  he  domiciliário  na  mesma  Praça,  em  que  residem 
O  Passador  e  Endossadores  (  o  que  acontece  nas  chamadas  Letras  de  terra  ) 
tem  lugar  a  denuncia  ,  isco  he,  a  participação,  ou  intimação  do  caso,  apre- 
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sentartdo-!}ie  o  Protesto  immediatameiíte,  ou  por  interposta  pessoa.  Mas  na>s 
Letras  de  Cambio  verdadeiramente  taes ,  que  sao  reinettidas  de  Praça  a  Praça 
se  o  Portador  lie  o  Dono  da  Letra  ,  a  denuncia  se  Faz  ,^ enviando  elle  o  Pro- 
testo ao  Passador,  ou  aoRemettente  da  mesma  Letra,  para  este  o  denunciar 
e  apresentar  áquelle,  que  lha  endossou,  e  entregou  :  afira  de  poder  este 
fazer  outro  tanto  aos  Endossadores  antecedentes,  se  os,  ha,  até  se  ciiegar  ao 
Passador,  e  ficarem  entendidos  e  certificados  do  estado,  e  êxito  da  Letra  co* 
dos,  os  que  tiniiao  interesse  no  cumprimento  do  Saque.  -ii  no 

A  pena,  em  que  incorre  o  Portador,  he  perder  toda  a  acção  regressiva 
contra  os  obrigados  solidariamente  á  Letra.  Ella  funda-se  era  justiça.  Pois, 
sendo  obrigado  em  virtud^e  da  obrigação ,  que  contrahe  no  recebimento  da  Le^^ 
tra  ,  seja  Proprietário,  ou  mero  Coraraissario  para  a  cobrança,  a  fazer  roda'á 
as  possíveis  diligencias,  para  que  ella  se  execute,  e  da  sua  omissão  não  re- 
sulte detrimento  ao  crédito  e  interesses  dos  Garantes  da  mesma  Letra  ,  não 
deve  pender  do  seu  arbítrio,  nao  lhes  participar  o  Protesto,  quanto  antes  sem 
perda  de  tempo,  visto  o  grave  prejuízo,  que  di'sso  lhes  resulta.  Pois,  níe>' 
sendo  estes,  pela  opportuna  denúncia ,  certificados  do  dito  protesto ,  podem 
era  toda  a  boa  fé  presumir,  que  a  Letra  teria  sido  paga;  e  por  tanto,  ou  nãcT 
remetterera  em  tempo  os  fundos  e  novas  ordens  a  outra  pessoa  ,  para  evitarem 
o  seu  descrédito,  e  darano  do  Recambio,  ou  deixarem  de,  tomar  as  segta'ran- 
ças  necessárias  contra  a  fraude  do  Sacado.  Além  de  que  ,  mostrou  a  experiên- 
cia ,  que  muitos  Portadores  de  Letras  se  deixa  vão  maliciosamente  ficar  com  ó 
Protesto,  quando  tinhao  a  certeza  da  abonação  ,  e  respcnsabilidade  do  Passa- 
dor, a  fira  de  vencerem  por  muito  tempo  os  interesses  do  principal ;  e  he  evi*- 
dente,  que  nao  deve  estar  no  arbitrio  do  Portador  causar  pela  sua  omissãb^^ 
ou  malicia  estes  damnos  aos  interessados  na  pontual  execução  da  Letra. 

Quanto  ao  tempo  da  dentincia  dos  Protestos,  (bem  como  a  respeito  das 
formalidades  das  mesmas)  se  devem  guardar  as  Leis  ou  estilos  das  Praças,  em 
que  se  ha  de  verificar  o  pagamento  da  Letra. 

Nesta  matéria  temo?  a  Legislação  expressa  do  AjVará  de  19  de  Outu- 
bro de  1789,  o  qual  confirmou  o  Assento  da  Real  Junta  do  Commercio  de 
Lisboa  no  modo  seguinte.  - 

Os  Protestos  de  Letras  de  Cambio,  protestadas  por  falta  de  acceite  oiS 
de  pagamento,  devem  notificar  os  Passadores  ou  Endossadores  delias,  den- 
tro do  prefixo  termo  de  três  dias,  sendo  domiciliários  na  mesma  Praça  j 
fora  delia,  nas  mais  do  P^eino,  pelo  primeiro  Correio;  e  não  o  havendo'^ 
contando-se  a  distancia   além   dos  três  dias,  a  razão  de  seis  legoas  por 
dia;  para  as  Praças  estrangeiras,  para  onde  ha  Correio  ordinário,  ou  Pa- 
quete, pelo  primeiro,  que  se  seguir j   depois  de  tirado  o  Protesto;  e  pa- 
ra os  Portos  Ultramarinos  deste  Reino,  ou  das  Colónias  eDorainios  Es- 
trangeiros, pelos  primeiros  três  Navios,  que  para  elles  se  expedirem;   e 
passados   os  prazos  acima   prescriptos,  o  perigo  da  cobrança    por  conta 
dos  Portadores,  extincta  a  acção  que  Ihescom.petia ,  para  haverem  o  seu 
embolso  dos  Passadores  das  mesmas  Letras. 
Neste  Alvará  he  d'e  observar-se ,  que  elle  não  obriga  a  fazer  a  denúncia 
copulativamente  ao  Passador  e  Endossador,   raas  deixa  ao  arbitro  dos  Porta- 
dores fazella  ao  Passador  ou  aos  Endossadores.  As  Ordenanças  de  Bilbáo  sã~o 
mais  claras  ,  e  terminantes  ao  caso  no  Cap,  19.  das  Letras  de  Cambio:   por- 
que obrigão  ao  Portador  fazer  a  denúncia,  isto  he,  dar  a  noticia  do  exito  da 
Letra  ,  reraettendo  o  Protesto  á  parte,  por  que-m,  foi  enviada  a  mesma  Letra, 
ou  endossada j  ou  a  qualquer   outro  Garante,  que  for  comprehendido  nella, 
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a  sua  eleição:  e  demais  determina,  que,  no  caso  de  tornar  e  Letra  protesta- 
da por  falta  de  pagamento,  se  deva  reraetter  juntamente  assim  o  Protesto  de 
não  acceita ,  como  o  de  não  paga. 

Esta  Legislação  de  Hespanha  he  sensata  ,  e  a  única,  que  se  faz  praticá- 
vel; porque  bem  se  vê  que  seria  desnecessariamente  gravoso  ao  Portador  re- 
metter  ao  mesmo  tempo  o  Protesto  ao  Passador  e  Endòssadores ,  tirando  outras 
tantas  copias  do  Original,  para  as  enviar  a  cada  hum  destes;  e  não  ha  Lei 
ou  estilo  de  Praça  que  a  tal  obrigue.  Além  disto  basta  que  a  remessa  ,  ou 
denúncia  se  faça  áquelle  ,  de  quem  o  Portador  recebeo  a  Letra  ,  seja  elle  o  Pas- 
sador,  seja  o  ultimo  Endossador  ou  Rem,ettente;  pois  a  qualquer  que  s-e  faça 
a  dita  remessa  ou  denuncia ,  está  elle  obrigado  pelo  seu  interesse  a  participar 
o  Protesto  aos  mais,  que  intervierão  na  Letra,  esão  Garantes  solidários  dellg^ 

Esta  prática  não  só  he  de  Hespanha  ,  mas  também  de  Inglaterra.  Se- 
gundo o  estilo  de  Londres,  se  o  Portador  he  o  Proprietário  da  Letra,  tem  a 
escolha  de  reraetter  o  Protesto  ao  Passador  ou  ao  ultimo  Endossador.  Se  he 
mero  Procurador  ou  Commissario ,  não  he  obrigado  a  mais  do  que  dirigillo  á 
pessoa,  que  lho  enviou  e  encarregou  a  cobrança  mandando-lhe  a  conta  das 
despezas  do  Protesto,  portes  de  Cartas,  e  sua  Comraissão. 

Pelo  que  o  estilo  de  duas  Nações  tão  Commerciantes  e  Alliadas  parece 
servir  de  natural  e  justo  commentario  á  genuína  intelligencia  do  citado  Alva- 
rá; ao  que  não  he  indifferente  attender-se,  vista  a  desigualdade,  com  que  se 
tem  julgado  em  Lisboa  causas  de  Letras  protestadas,  em  que  os  Endòssado- 
res se  defenderão  da  acção  em  garantia  com  o  pretexto  de  lhes  não  ter  feito 
o  Portador  igualmente  denúncia  do  Protesto,  posto  se  fizesse  ao  Passador; 
tanto  inais  que  o  dito  Alvará  he  insusceptível  de  dúvida  era  semelhante  pon- 
to; pois  não  se  explica  pela  partícula  copulativa  e  Passador  e  Endòssadores, 
mas  sim  pela  disjunctiva  ou  Passador,  ou  Endòssadores,  que  evidentemente 
estabelece  a  escolha  .da^ denúncia  ou  a;  hum,  ou  a  outros,  qual  mais  quizer  o 
Portador.  ,.  '  ^  ^ 

Mas,  corpo  ainda  assim  subsiste  ambiguidade  sobre  esta  ultima  clausula  , 
por  parecer  estender  a  obrigação  do  Portador  a  fazer  a  denúncia  a  todos  os 
Endòssadores,  se  os  ha  na  Letra,  (o  que  aliás  he  supérfluo,  detrimentoso,  e 
alheio  do  estilo  das  mais  Praças )  parece  estar  o  Alvará  em  necessidade  de 
Declaração  authentica  ,  para  se  fixar  a  jurisprudência  nesta  importante  maté- 
ria, de  modo  que  exclua  dúvidas,  e  não  subministre  fomento  de  trapaças 
forenses. 

Quanto  ao  modo  da  denúncia  he  de  advertir,  que,  supposto  o  dito  Al- 
vará imponha  a  obrigação  de  notificar  o  Protesto  ao  Passador,  ou  Endòssado- 
res, com  tudo  não  se  deve  entender,  que  he  necessário  fazello  por  notificação 
judicial;  basta  que  seja  por  mera  Participação  extrajudicial  e  mercantil  pela 
remessa  do  dito  Protesto,  quando  o  Portador  não  he  domiciliário  da  mesma 
Praça;  e,  sendo-o,  pela  apresentação  do  mesmo  aos  ditos,  era  modo  que  le- 
'  nha  cabal  sciencia  do  nelle  conteúdo.  Assim  se  acha  declarado  pela  Real  Jun- 
ta do  Comraercio;  (i )  e  tal  he  o  estilo  da  Praça  de  Lisboa. 

^  Sobre  isto  cumpre  notar-se ,  que  esta  declaração  e  estilo  suppoem  o  ex- 
ercício da  boa  fé,  que  deve  reinar  no  Commercio:  com  tudo,  sendo  esta 
pratica  sujeita  a  abusos,  e  havendo  dado  pretexto  a  fraudes  de  Negociantes, 
que  por  evitarem  a  devida  satisfação  das  Letras,  que  sacarão  ou  negociarão, 


(i)     Em  causa   que   advoguei    a  favor   de  Brás  Francisco  Liiaa    contra  Pearse   de  Nação  In- 
gleza  no  anno  de  1797. 
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tera  prescindido  da  Iionra  da  profissão,  e  até  da  santidade  do  juraraenfo,  ne- 
gando a  denúncia  dos  Protestos,  a  fim  de  ficarem  desonerados  da  responsabi- 
Jidade,  níío  podendo  os  Portadores  provar  a  mesma  denúncia  ,  que  Jlies  fizerâo 
em  particular  e  sem  testemunhas,  segundo  a  franqueza,  ou  antes  a  facilidade 
e  indiscrição  ordinária,  por  isso  seria  conveniente  que  taes  denúncias  se  fizes- 
sem ou  em  Praça  perante  testemunhas,  ou  por  notificação  judicial. 

Por  fim  he  também  deadvertir,  que  o  citado  Alvará',  impondo  aos  Por- 
tadores a  pena  de  perderem  a  acção  regressiva  contra  os  Garantes  da  Letra  no 
caso  da  falta  da  notificação  ou  denúncia,  suppoe  ter  sido  feiro  hum  saque 
em  regra,  segundo  a  prudência  e  prática  ordinária  dos  Negociantes  cordatos, 
isto  he,  que  o  Passador  haja  remettido  era  tempo  para  o  poder  do  Sacado  os 
furidos  necessários,  ou  este  lhe  seja  devedor  na  concurrente  quantia  da  Letra; 
pois,  do  contrario,  he  evidente  que  seria  o  saque  falso,  ou,  quando  menos, 
indiscreto  a  seu  respeito,  esó  tendente  a  fazer  dinheiro  sem  titulo,  havendo-o 
do  Portador,  que  desse  em  boa  fé  o  valor  da  Letra,  ficando  este  bu Irado  e 
prejudicado  j  o  que  jamais  se  pode  authorizar,  sendo  taes  procedimentos  con- 
tra a  honra  mercantil  ,  e  puníveis  por  todas  as  Leis. 

Tanto  mais  que  a  excepção  dos  Passadores  e  Endossadores ,  que  lhes  he 
permittida  pelo  dito  Alvará  pela  falta  de  denúncia  do?  Protestos,  he  exorbi- 
tante de  Direito  commum  ,  e  contra  a  regra  ordinária  das  convenções  civis,  • 
segundo  as  quaes  os  abonadores  de  qualquer  obrigação  chirographaria  (i) 
não  ficão  livres  da  responsabilidade,  posto  o  devedor  principal  lhes  não  par- 
ticipe a  falta  do  pagamento  vencido,  e  exigido. 

Pelo  que  o  dito  Alvará  recebe  virtual,  e  necessariamente  a  limitação, 
que  he  adoptada  nas  Praças  principaes  ,  e  se  acha  estabelecida  expressamente 
pelo  célebre  Edicto  de  Commercio  da  França  de  Luiz  XIV.  Tit.  5-.  Art.  16. 

'>  Os  Passadores  ou  Endossadores  das  Letras  serão  obrigados  a  provar  , 
í>  no^caso  de  negação,  que  aquetles,  sobre  os  quaes  forão  sacadas  as  Letras, 
í>  erão^seus  devedores,  ou  tinhão  provisão  (isto  he  fundos)  no  tempo  em  que 
y>  deviâo  ser  protestadas:  aliás  serão  obrigados  a  garantillas  (2).» 

CAPITULO    XXL 

Do  Sacador  ou  Passador  da  Letra* 

O  Sacador  ou  Passador  da  Letra  não  deve  fazer  Saque  algum  põr  sua  conta 
sem:  i.*'  ter  fundos  em  poder  do  Sacado,  ou  remettellos  em  tempo, 
ou  ser  este  seu  devedor,  ou  pessoa,  com  quem  esteja  era  crédito  aberto^  e  só^ 
lido,  ou  haver  para  isso  recebido  ordem  do  mesmo:  a.°  fazer  na  mesma  oc^ 
casião  aviso  para  o  acceite  e  pagamento.  Do  contrario ,  arrisca-se  ao  Recam- 
bio da  Letra  com  o  Protesto ,  e  ficar  em  deslustre  o  seu  crédito. 

Se  o  Passador  recebendo  effectivamente  o  valor  da  Letra  faz  o  Saque  so* 
bre  pessoa  que  nada  lhe  deve,  ou  fora  das  circumstancias  ditas ,  e  não  foi 
cumprido,  como  he  de  esperar  de  tal  imprudência,  ou  fraude,  além  do  descré- 
dito mercantil ,  que  resulta  do  Recambio,  pôde  ser,  Ha  censura  dos  cordatos j 
e,  ainda  judicialmente,  qualificado  hum  tal  acto.  Como  verdadeira  buíra,  e 
artificio  depredatorio  contra  a  boa  fé  do  Commercio  j   sendo  evidente  haver 


(  1  )     Cbrigaçáo  ehlrographnrid    he   toda  ,    a  que  Se  conXfalie    pof  escrito    de  divida  ,    passado 
por  mão  do  devedor,  ou  de  alguém  por  e(le  a  ^eu  roíjo. 

C2)     Vid.  Savary  Le  Pdrfait  Negociaria  Parère  42.  Que  tão  ai  e  seguintes, 
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em  tal  caso  o  Passador  recebido  a  imporrancia  da  Letra  com  simulação  e  en- 
gano em  prejuizo  do  Dador  do  valor,  fazendo-lhe  fantástica  venda  de  hura 
direito  ou  crédito  inexistente. 

Os  fundos  remetfidos  para  satisfação  das  Letras  podem  ser  em  dinheiro 
corrente,  ou  era  mercadorias,  ou  em  Letras  pagáveis  no  vencimento  daquel- 
las  que  se  passão.  Estes  fundos,  em  phraseologia  de  Câmbios,  se  dizem  pro' 
visão,  ainda  que  também  se  chama  assim  a  Comraissão,  que  tira  a  pesssoa , 
que  satisfaz  a  Letra  ,  sem  ter  em  sua  mão  fundos  daquelle  á  ordem  ou  por 
conta  de  quem  se  fez  o  Saque. 

Alguns  Negociantes  remissos  estranhão  a  seus  Correspondentes,  quan- 
do lhes  sacão  Letras  sem  participação  prévia  de  estarem  realizados,  isto  he, 
vendidos,  e  cobrados  os  effeitos,  e  fundos  que  haviao  sido  reraettidos  para 
satisfação  do  Saque,  ou  á  disposição  do  Proprietário.  Porém  ainda  que  a  pru- 
dência dicte  não  se  fazerem  estes  Saques  sem  tal  participação,  para  se  preve- 
nir o  perigo  do  Recambio  ,  cora  tudo  esta  não  he  de  necesssidade,  mas  somen- 
te para  maior  segurança  do  cumprimento  das  Letras;  a  fim  de  se  tolher  da 
parte  do  Sacado  o  pretexto  da  falta  de  acceite  e  pagamento;  porque  achan- 
do-se  os  ditos  fundos  líquidos  e  promptos  no  vencimento  das  ditas,  nada  po- 
de escusar  ao  mesmo  de  a  satisfazer  na  concurrente  quantia. 

He  racionavel ,  e  do  interesse  do  Passador,  não  sacar  sobre  os  effeitos 
immediataraente  cora  a  sua  remessa,  esem  decorrer  considerável  intervallo  de 
tempo,  segundo  as  distancias  das  Praças,  e  estado  do  respectivo  Comraercio; 
antes  taes  Saques,  por  via  de  regra  ,  sempre  são  desavantajosos  ao  Passador, 
principalmente  se  absorvem  toda  ou  a  maior  parte  da  sua  importância ;  por- 
que, além  de  manifestar  sobre-carrego  de  negócios,  e  hum  giro  forçado, 
obriga  ao  Sacado  a  fazer  venda  precipitada  dos  fundos  remettidos  com  desa- 
preço do  valor,  que  se  poderia  alcançar  em  occasião  opportuna. 

O  Passador  deve  no  Saque  ter  a  maior  attenção  possível  a  sua  reputa- 
rão, e  lião  dar  Letras  de  Cambio  desa vantajoso,  isto  he,  a  maior  premio  do 
corrente  da  Praça ;  porque  isto  ordinariamente  he  indicio  de  falta  assim  dedi- 
nheiro,  como  de  crédito,  manifesta  grande  urgência  e  dif^ficuldades  de  seu 
Commercio;  ainda  que  algumas  vçres  possa  proceder  de  especulações ,  que 
tinhão  prospecto  favorável ,  sem  mistura  de  necesssidade. 

Como  a  assignatura  do  Passador  he  ,  que  dá  subsistência  á  Letra  ,  e  fun- 
damento a  todas  as  transacções  e  endossos  dos  Garantes  solidários,  quenella  in- 
tervêm, he  necessário,  que  antes  que  assigne,  examine  com  toda  a  diligencia  , 
se  nella  vão  expressas  não  só  todas  as  cirçurastancias,  e  condições  essenciaes 
do  Saque ,  senão  também  as  particulares,  do  ajuste  feito  com  o  Dador  do  va- 
lor ,  ou  do  que  deo  a  ordem  para  o  mesmo ,  tertdo  em  vista  o  que  se  deixou 
dito  no  Cap.  8. 

O  Passador  obra  imprudentemente,  se  dá  mais  Letras  da  mesma  sorama 
á  mesma  pessoa,  e  da  mesma  data;  porque  pôde  isto  ser  occasião  de  enganos 
e  dúvidas.  Pelo  que,  se  ajusta  passar  duas  Letras  pela  quantia  v.  g.  de  hum 
conto  de  réis,  he  melhor  fazellas  desomma  desigual,  que  mostrem  serem  di- 
stinctas,  do  que  de  ^Qo^ooo  réis  cada  huma,  que  pode  parecer  ser  segunda 
yia  da  outra. 

O  Passador  deve  assignar  três  vias  da  Letra  á  pessoa  a  cujo  favor  pòz 
á  ordem  ;  e  extraviando-se  alguma  ,  he  necessário  que  dê  outra  com  resalva  , 
e^declaração  das  antecedentes;  deixando  de  tudo  nota  em  seus  Livros,  para 
não  dar  duplicata  da  que  tivesse  já  entregue  antes,  e  cobrarera-se  era  seu  pre- 
juizo duas  quantias,  sendo  aliás  somente  de  hura  Saque. 


í  I 
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O  Passadcvr  nio  fica  desobrigado,  posto  remertá  fundos  ao  Sacftdo,  'è 
fSte  acceixe  a  Letra  ,  c  seja  pessoa  notoriamente  abofiada  :  porque  sempre  per- 
manece respoTisavel ,  como  Garante  da  mesma  Letra  até  ser  ^sta  paga  no  Ven- 
cimento. 

O  Passador  lie  obrigado  a  integfal  satisfação  dò  Cambio  e  Recambio  1 
pessoa  de  quem  reoebco  o  vâiof  da  Letra ;  e  bem  assim  âô  Portador  delia  ,  qáè 
a  tivesse  negoccado  ,  e  pago  o  seu  Valor  ao  Proprietário,  no  caso  áe  faliWrtt. 
to,  ou  de  falta  de  pagamento  do  Sacado,  tirando  o  Portador  ím  ieríipt)  efor- 
ma  o  Protesto  de  não  paga  ;  e  vindo  o  Proteste  de  n^o  âccéitá ,  hão  deve  re- 
cusar, e  pode  ser  compellido  a  prestar,  caução  ao  Portador  ou  Remettenré 
de  que  ihe  será  paga  tanto  nõ  prlncipâi,  Górào  nos  interesses  do  Recambio, 
não  sendo  satisfeita  pelo  Sacado  no  vencimento,  e  fazendo-se-lhe  em  hum  e 
outro  caso  devidamente  a  participação,  oii  denúncia  dos  ditos  Pi-otestos. 

O  costume  das  Praças  prirtcipaes  no  caso  dê  voltar  a  Letfà  com  o  Pto- 
testo^de  não  acceitâ  ,  he  fazer  o  Passador  deposito  do  valor  da  Létrá  j  ou  dai* 
caução,  procurando  alguma  pessoa  de  notório  crédito,  quê  §e  obrigije  a6 
pontual  cumprimento  do  Saque,  a  âprazimenro  dó  Portador,  OU  Rémerirénte* 

Nos  casos  sobreditos,  ainda  que  o  Passadot-  tiao  tivesse  t-ecebido  effectiií 
varaenre,  mas  sim  fado  o  valor  dâ  Letra,  teíidò  aliás  esta  a  clausula  dé  và"* 
ior  recebido,  com  tudo,  a  pessoa  a  cuJo  favor  pÔ2  a  Ot-dem  ,  fíca  obrigada  âd 
Portador  que  a  negociasse  em^  boa  fé ,  e  pagasse  ò  seu  impOfté:  pois  tal  Sa^ 
que  he  o  que  dá  occasião,  e  justifica  os  subsequentes  endossos  5  qUér  o  Paàsâ"* 
dor  recebesse  o  valor ,  ou  preço  da  Letfa ,  quef  o  fiasse  aò  Rétrbbeddr  delia* 
Do  contrario,  o  expediente  doâ  Câmbios  seria  stíjeito  á  dlfficuldádès,  àug 
embaraçarião  a  rapidez  da  circulação,  étc.  Vidi  Gap»  fi 

Se  o  Passador  quebra  antes  de  receber  ô  valor  dâ  Létfâ  ,  ê'  éi  Pôft^dof 
ou  Remettente  delia  quizer  entregalía  aos  Cfédores ,  òu  Adminiétfàdoré§  dâ 
casa  falida,  e  estes  a  recusarem  recebei*,  insistindo  no  cUíuprimento  dò  con* 
trato  já  feito,  o  dito  Portador  ou  Remettente  he  obrigado  á  levar  a  Léivi 
a  seu  destino,  e  fazer  as  diligencias  para  o  seu  áCcdte,  e  pagamento. 
t .  ..  Pela  mesma  razão,  falindo  o  Remettente  da  Letfã  antes  dè  pága'f  tv'à^ 
Ior,  se  o  Sacado  tendo  disso  noticia  recusa  acceitalla,  eella  volta  pfoí^s^táda  ^ 
o  Passador  he  obrigado  a  fazer  bom  o  Saque  com  m  legítimos  interesses  do 
Recambio,  provando  o  Portador  que  a  negoceárâ  em  boa  fé»  Poréfít  se,  nà-i 
quelle  caso,  o  dito  Remettente  houvesse  enviado  a  Letra  aò  Portador,  para 
lhe  pagar  o  que  lhe  devia  ,  não  pode  ser  obrigado  á  satiéfação,  vindo-íhe  6 
Protesto;  pois,  não  tendo  o  Portador  desembolsado  directamente  cousa  aígu* 
ma  para  have-r  lal  Letra  ,  nãó  tem  que  haver  do  Passador  mais  â^  que  as  áo^^ 
pezas  do  Protesto  e  Recambio';  nerír  o  Passador  cônséquenterfíente  ptsde  èxi^ 
gir  do  Remettente  mais  do  que  estas  mesmas  despezas. 

Quando  o  Passador  saca  umcaraente  por  ordem  e  Conta  de  ourro,  sen- 
do consequentemente  o  Saque  só  de  omissão,  sem  se  empenhar  na  Letra 
como  abonador  da  negociarão*;  se  por  alguma  Casualidade,  e  sem  omissão ^ 
ou  facto  seu,  nao  receber  o  valor  daquelle,  a  cujo  favor  passou  a  Letra,  a 
perda,  qiíÉ"  disso  resu-ltar ,  recahirá  meramente  Sobre  a  pessoa  ^oi  cuja  cttnta 
ella  foi  dada;  salm  se  der  ao  Recebedor  da  Letra  tempO)  para  pagamento  j 
sem  avisar  disso  ao  que  deo  a  ordem  ,  e  haver  o  Seu  consentimento  ,  òu  fó? 
negligente  em  exigir  o  valbr  de  tal  Letra  no  termo  do  costume  da  Praça  errf 
semelhantes  transacções ;  ou ,.  se  no  tempo  de  se  entregar  à  Letra,  era  sabido 
o  falijnento  da  pessoa,  a  favor  de  quem  se  mandou  passar  a  mesma  Létr^a-,- 
ou  ejião.  notórios  as  embacaços  de  suas  circurastancia^  it^rcàtós;-  péiè*  hesfí 
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ç  outros  casos  semelhantes  o  Passador  fica  sujeito  ás  consequências  dofallraen. 
to,  recebesse,  ou  não , ^beneficio  do  Saque;  visto  que  a  perda  foi  occasionada 
pela  sua  incúria  ,  e  créaito,  que  deo  ao  Portador  ou  Remettente. 

^  Ainda  que  o  Passador  tenha  noticia  certa  do  falimento  do  Sacado,  ou 
Acceitante  ,  cora  tudo  não  he  obrigado  a  dar  satisfação  ,  ou  segurança  aoPor- 
tador,  ou  Remettente,  até  que  lhe  apresente  o  Protesto  forraal  em  devido 
tempo. 

CAPITULO     XXII. 
Dos  Endossadores. 

ENtende-se  por  Endossador  todo  aquelie ,  que ,  sendo  Proprietário  da  Lc 
tra,  a  traspassa,  e  entrega  a  outro,  ou  com  endosso  formal ,  ou  cora  a 
sua  simples  assignatura  em  branco  nas  costas  da  mesma  Letra,  ou  a  ordem  pa- 
ra o  Saque,  e  adquirio  em  consequência  a  posse  delia  ,  senão  também  o  pró- 
prio Passador,  que,  depois  de  ter  sacado  sobre  algum  devedor  ou  acredita- 
do, sendo  por  este  acceite  a  Letra,  tem  já  facilidade  de  a  negociar,  Endos- 
sando-a  siguem,  estando  garantida  com  duas  Firmas,  a  saber  do  Acceitan- 
te, e  delJe  Passador;  vindo  por  tanto  a  reunir  se  na  mesma  Pessoa  as  quali- 
dades de_ Passador  e  Endossador.  Fora  deste  caso,  a  Pessoa  do  Sacador  he 
sempre  diversa  da  do  Endossador. 

O  Proprietário  da  Letra  ,  que  a  endossa  a  outro,  pôde  fazello,  ou  por 
transporte,  e  cessão  effectiva  do  modo  dito,  transferindo  a  propriedade  da 
mesma  ao  Endossatario ,  ou  Cessionário,  recebendo  delle  o  seu  valor;  ou  pop 
simples  ordem  de  Commissão,  para  authorizar  ao  Recebedor  unicamente  para 
o  fim  da  cobrança  por  conta  do  mesmo  Endossante  na  Praça  ,  onde  he  pagável. 
Os  Endossadores ,  que  cederão  successivamente  a  Letra  ao  Portador, 
não  fícao  exonerados  da  obrigação,  ainda  que  o  Sacado  acceite  a  Letra:  por-^ 
que,  fazendo  pelo  endosso  huma  operação  semelhante  ao  Saque,  persevera  a 
sua  obrigação  bera  como  a  do  Passador ,  até  que  a  Letra  tenha  o  seu  devido 
e  destinado  effeito.  r 

Em  virtude  da  obrigação  solidaria ,  que  o  Endossador  contrahe  com  a 
Passador  e  mais  Garantes  da  Letra  ,  tendo  recebido  do  Portador  o  importe  da 
mesma,  está  obrigado  a  depositar  ou  prestar-lhe  causão,  logo  que  vier  pro- 
testada em  tempo  e  forma,  por  falta  de  acceite,  sendo-Ihe  previamente  de- 
nunciado o  Protesto,  ou  sobrevindo  falimento  ao  Acceitante,  ou  outra  cir- 
curastancia  notória,  que  prejudique  ao  crédito  deste,  e  faça  racionavelraente 
suspeitar,  que  não  pagará  a  Letra  no  vencimento. 

CAPITULO     XXIIL 
Do  Portador  da  Letra. 


T)Ortador  da  Letra,  que  também  se  á\z  o  Possuidor ,  Apresentante,  ou 
X  Cobrador,  he  em  geral  todo  aquelie,  a  quem  a  mesma  he  entregue  ou 
remeitida  com  ordem  ,  endosso,  ou  poderes  derequCTer,  e  arrecadar  o  seu  ira- 
porte.  Llle  pode  ser  ou  o  primeiro  Recebedor  da  Letra,  Proprietário,  e  Do- 
jo  delJa,  a  CUJO  favor  o  Passador  pôz  a  ordem  de  paga  ,  ou  o  ultimo,  aquém 
íoi  endossada  ou  remettida  ,  e  que  a  guarda  ,  para  apresentalla  em  devido  tem- 
po, ou  a  reraette  para  o  mesmo  fira  á  Praça  onde  he  pagável;  ou  finalmente 
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simples  Procurador  ouCommissario,  aquém  o  Proprietário  encarrega  acfobrari- 
ça,  entregando-Ihe,  oa  remetrendo-Ihe  para  esse  eFfeiro  a  mesma  Letra, 

Todo  o  Proprietário  e  Recebedor  de  Letra  ,  quer  a  haja  da  mão  do  Pas- 
sador, quer  daquelie  a  quem  fosse  endossada,  ou  liie  pertencesse  por  titulo 
legitimo,  em  quanto  a  conserva  em  seu  poder,  não  anegoceándo,  e  transpor- 
tando a  outro  por  formal  endosso,  se  diz  o  Portador  ou  Possuidor  delia  ,  mas 
logo  que  a  endossa  a  terceiro,  ou  a  entrega,  ou  remette  para  cobrança  a  al- 
guma pessoa,  fica  com  todos  os  direitos  de  Portador  aquelle ,  que  alcançou  le- 
gitimamente a  posse  da  mesma  Letra.  Se  ha  na  Letra  mais  endossos,  cadâ 
hum  dos  Endossatarios  he  ao  mesmo  tempo  o  Dono  e  Portador  delia  ,  em 
quanto  a  conserva  em  seu  Poder. 

O  Portador  da  Letra ,  para  poder  conservar  os  seus  direitos ,  seja  o  Pro* 
prietario,  seja  mero  Cobrador  por  Comraissão,  òu  Procuração,  he  sujeito  aoS 
seguintes  encargos :  Deve.  ,í     í    ) 

i."  Apresentar  a  Letra  ao  Sacado  em  devido- ttm pó,  para  o  âcceite  e 
pagamento.  ivr  «h^^nn.  .t-;,--)    ~rr   ;-•:!    ■ 

2.°  Não  acceitando  este  pura  e  simplesmente  a  Letra,  ou  não  pagando 
no  vencimento  a  quantia  total,  apresentalla  para  o  mesmo  fim  ás  Ausências, 
cada  huma  pela  sua  ordem,  ou  aquaesquer  outras  pessoas  declaradas  na  Letra 
subsidiariamente,  para  a  elJas  se  recorrer  era  caso  de  necessidade. 

3.^  Sendo  perdida  ou  extraviada  a  Letra  do  poder  do  mesmo  Portador, 
avisar  immediatamente  ao  Passador  ou  Remettente,  para  lhes  fornecer  e  enviar 
outra  via;  e  se  isso  acontecer  era  poder  do  Sacado,  (em  cuja  Casa  a  deixasse 
o  Portador  por  14  horas,  segundo  o  estilo  de  algumas  Praças,  para  se  tomar 
rota  ,  e  pôr-se  o  acceite)  exigir  do  mesmo,  que  lhe  formalize,  e  acceite  ou- 
tra com  idênticas  cláusulas;  e  não  o  fazendo,  tirar  logo  o  Protesto,  em  que 
se  incorpore  a  declaração  dessas  circumstancias.        '       '■  ^  ^  ní-  ;  -n- 

4.°  Exigir  caução  ão  Acceitante  logo  que  este  mudar  notoriamente  de 
estado  antes  do  vencimento  da  Letra ,  como  v.  g.  se  deixar  de  pagar  Letras 
que  houvesse  acceito,  ou  soffresse  execuções  era  sua  pessoa  e  bens,  fazendo 
disso  immediato  aviso  ao  Remettente,  ou  áquelle  de  quem  recebeo  a  Le- 
tra. 

5.°  Tirar  o  Protesto  interino  assim  que  tiver  noticia  que  o  Acceitante 
falira,  ou  se  ausentará  da  Praça  ,  enviando  immediatamente  o  diio  Protesto 
cora  a  Letra  ao  Remettente  pelo  primeiro  Correio,  Paquete,  Ou  Embarcação ^ 
para  este  denunciallo  dentro  de  três  dias  do  Recebimento  do  Passador,  e  po- 
der procurar  a  satisfação  delle,  dando  igualmente  aviso  ao  ultimo  Endossador; 
ou  fazer  o  mesmo  Portador  igual  diligencia  da  denúncia  ,  sendo  elle,  e  o  dito 
Passador,  e Endossador,  domiciliários  na  mesma  Praça;  sendo  porém  a  Letra 
pagável  á  ordem  ,  deve  tirar  o  Protesto,  eenviallo  ao  Remettente  do  mododi* 
to,  guardando  todavia  em  seu  poder  a  Letra  até  o  seu  vencimento,  para  que 
possa  receber  o  seu  importe  no  caso  de  que  o  Passador  ache  conveniente  daf 
ordem  a  alguma  outra  pessoa  para  pagamento  da  mesma  Letra. 

6.*'  Tirar  no  dito  caso  o  Protesto  definitivo  na  falta  déaCceiíe  puro,  OU 
de  pagamento  total  no  dia  do  vencimento,  incluídos  os  dias  de  graça,  prâti* 
cando  as  mesmas  diligencias  referidas,  como  no  caso  do  Protesto  interino. 

j.^  Observar  no  tempo  e  modo  destas  diligencias  os  estilos  daâ  PraÇaâ 
em  que  se  hao  de  pagar. 

Preterindo  o  Portador  estas  diligencias,  se  he  O  Proprietário ^  rtão  tem 
recurso  contra  o  Passador  ,  Endossadores ,  e  mais  Garantes  solidários  da  Letra; 
ficando  por  sua  conta  o  perigo  da  cobrança  ;  e  se  he  Procurador  ou  Commis- 
Tom.  ir.  N 


m 


i 


s^ 


P  R  IN   CJxt  I  ©  S 


a 


■a  0 


sano  .constifuers.e  responsável  aosQu  .Çensfituinte  ,e  Comraettente  pelas  perdas- 
e  daipnos  que  dahi  resultarem.      -.i.rj  griloinsitan.  -:?* 

'.::'.  ..  A,pb,ng9çao,destas  diligencias  he' ig"tial  ,-seja,  o  curso  e  vencimento  da 
,í^etra  4,usos,  ou -a  dias;  de  data,  _a,<lia5  preciosas.,  a  hum  certo  dia  ;  seja  á 
vista, .a  tantQS^diasyisça.:,  atal.riiç^-.a  pagamenr<)s,  a  feiras,  ou  de  qualquer 
^utro.modo  ,  segundo  os  estilos  do  í>aiz.:  oa.obn-.>  ismio-t  Wf  oijuo  p.  óLnM 
'■  .,  A  primeira  dn^gencia  dp  Portador  da  I.etra'  he  a  sua  apresentação  eni 
devido  tempopara  o  aec^itee  cobrança.. Segundo  o  estilo  de  Londres  ,  e  de  ou- 
íras  Praças  principaes^elLé ,  por  .si,  oy, -por  outrem  indistinotamente,  apresen- 
ta, ou  mjinda  apr^senta^r -a 'L^ra,  logo  depois  do  seu  recebimento ,  a  casa  do 
bacado,  deixando-a  ahi  até  o  outro  dia  ,  para  este  poder  tomar  nota  ,  e  delt^ 
.berar-sejprudenck-ilmenteírco^nferindo-a  com  as  suas  contas ,  e  com  os  Avisos 
que  tem  o  Saqyp  ^ ^se  a-Ji^s  nap  acceita  a  Letra,,  logo  .que  lie  vista  í^oque 
nao  he  prudente).  Porém  se  o  Correio  ou  Paquete  parte  fio  mesmo  dia  em  que 
Jie-^recebiQa  3: Letr^  (o  q^pnrui tas  ve?es  acontece  pela  inevitável  irregulari- 
dade que  nisso  ha  na  correspondência  do  Norte)  nao  se  deve  dar  aquellc 
tempo  ao  bacado,  ,e  h^  forçoso  que  acceite  sem  perda  de  tempo  a  Letra 
e  sem  iTiuitQ  imervallo,  depois  da  apresentação :  do  contario  he  necessário 
que  se  tjre-,^  envie  logo  o  Protesto  ao  R^mettentej  aliás  o  Portador  responde 
pelos  successos.  . 

1,-      ^^'ÍIt"'^^  aLetra  he.ahura  ou  mais  usos,  edias  de  data,  como  nosCam- 
bios  do  Morte,   em  que  o  seu  curso  he  de.momento  a  momento  desde  a  data 
da  Letra,  deve  o  Portador  apresentalla.para  acceite,  ou  pagamento  dentro  do 
termo  da  mesma,  contando-se  os  dias  de  graça  ,  ou  cortezia  do  estilo  da  Pra-, 
ça^:  aJjas  hca,  prejudicada  ;  sem  ter  p  mesmo  Portador  regresso  contra  o  Pas- 
sador e  bndossadores;  devendo  a  si  imputar  a  consequência  da  demora    e  de 
nao  ter  chegado  a  Letra  para  apresentação  naquelle.  dia  prefixo,  que  vera  a 
s,erda  substancia  de  hum  .tal  contrato,  e  cuja  execução  interessa   a  rapidez, 
e  pontualidade  do  giro  Caipbial,  sobre  a  qual  se  fundão  as  especulações  dos 
Capitalistas,  be  o  Portador  sente  nisso  detrimento,  este  só  procede  da%ua  ne- 
gligencia ,  ou  imprudência ,  por  negociar, a  Letra  em  tão  estreito  tempo  ,■  que 
mo  pudesse  pe  os  Paquetes  ou  Correios  ordinários  remettella  a  seu  destino ,  e 
fazer  apresentalla^no tempo  aprazado.  Sendo  pois  esta  matéria  tão  melindrosa 
g.,arriscada,   cpnvem   que  os  Negociadores  de  semelhantes  Letras   tomem  as 
suas. .medidas  da.  maneira  a  mais  circurnspeeta  e  cautelosa. 
;,;.      Se  o  Portador  foi   omisso    na  apresentação  da  Letra,   e  entretanto  fa-r 
ho  «Passador,  ignorando,  o  Sacado  esta  circum.stancia,,  e  depois  este,  qugndò 
he  apresentada  ,  recusa  acceitalla;,  declarando  cora  tudo ,  que  a  acceitaria ,  se 
Jhe  fosse  apresentada  em  devido,  tempo,  fica  o  mesmo  Portador  responsarei  ao 
l^.em^ttente ,  de  quem  tivesse  recebido  urgente  ordem  de  se  apressar  a  requc. 
|^i:-,Q.:íicceite„:e  pagamento,  e  deve  fazer  boa  a  perda.aeDnl.ecida.  pela. sua  ne^ 
gugencia  e  incúria.  ■  ■  ^j        -' 

*on^  o/oftador  dono  da  Letra  ,  depois  de  vencida  oti  a  reforma  ao  Accei. 
tante,  pud^-lhe  espera  de  algum  prazo,  com  premio  ,  ou  sem  elle,  fa-lo  por 
teZTJ^^^^^^^-í^^vff  desde  logo  o  Passador  e  Endossadores  desonerados 
rJ„  ,  ''P°'-''^''''l''^^'  e  se  o  Portador  he  simples  Commissario ,  ficão 
dáeZfrT  "T  ^'  '"^"'^^"^'i^^  ou  falimento  do  Acceirante;  pois  não 
pode  fazer  graça  alguma  ao  Acceitanre  no  tempo,  e  modo  do  pagamento  ■ 
ou  em  outra  qualquer  circumstancia  da  Letra /vi^to  que  seria  isso^evid"nte 
excesso  dos  poderes  que  são  dados,  os  quaes  não  pôde  alterar  em  p  ej  oXs 
ditos  interessados  no  cumprimento  do  Saque,  cujos  direitos^ ecommJdosaliàJ 
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Ih^  são  confiados  na  execução  da  Letra  ^  e  cjue  pof  Tanto  os  devô  sa!\rar  cotia 
■toda  a  fidelidade 'C  execução. 

...Para  se  conhecer,  quahro  he  justo  e  necessário  o  rigor  de  se  apresentar 
et»,  tempo  opportuno  a  Letra  ao  Sacado  para  o  acceire,  e  pagamento ,  basta 
advertir,  que,  se  o  Portador  he  simples  Procurador  e  Comraissaiio  ,  huraa  ve^ 
que  acceitou  a  Commissao,  ou  Mandato  deve  encher  com  todo  o  zelò  i,  e  porfi»' 
tualidade  as  ordens  recebidas ,  segundo  as  regras  dè  Direito,  que  obrigao  9(í 
Mandatário  a  huraa  diligencia  exactíssima.  Neste  caso  toda  a  negligencia  ,  dê 
que  resTjlta  prejuízo  ao  Commettente j,  he  culpável,  '<e  até  segundo  aí  circum- 
stancias  se  pode  qualificar  de  dolo;  e  fica  consequentemente  responsável  á  iíi^ 
Cegral  indemnização  de  quem  soffreo  a  perda. 

Se  o  Portador  he  o  próprio  Dono  da  Letra -j  nfó  só  elle  interessa  na  sua 
apresentação  e  cobrança  j  senão  tânibem  o  Passador,  o  que  deo  a  oídem  ,  0 
que  deo  o  valor,  e  cada  huttí  dos  Fiadores,  e  Endossantes,  qtie  successiva^' 
mente  a  negoceárao;  pois  todos  ganhão  pelo  acceite  hum  devedor  de  rtiaisj 
em  cujo  poder  se  âchao  os  fundos  destinados  ao  pagamento,  quando  o  Saque 
he  feito  em  regra.  Todos  esses,  que  iritervierão  na  Letra ^  se  considerâo  ref 
feito  o  contrario  debaixo  da  condição  tácita,  virtual  ,  e  subentendida,  de  que 
o  Sacado  a  pagará  ^  sendo-lbé  apresentada  em  devido  teropo^  Se  pois  o  Por- 
tador he  omisso,  e  entretanto  quebra  o  Sacado,  a  sua  incúria  e  negligencia 
o  deve  unicamente  gravar,  e  não  a  terceiros ,  que  contratarão  em  boa  fé. 

Accresce ,  que,  equiparand5-se  o  Contrato  do  Cambio  ao  da  compra  ,  ê 
venda,  como  se  disse  no  Cap.  5. ,  he-lhe  applicavel  a  disposição  de  Direito, 
e  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tit.  8i  §.  u  e  seguintes,  pela  qual  o  petigo  da 
cousa  comprada  pertence  ao  Comprador,  logo  que  esteve  era  íBora ,  depois 
que  o  Vendedor.lha  offereceoje. entregou,  detiioíistrando  o  lugar  onde  a  pe* 
dia  haver.   '■>.  •>!  ,  cí"ín%>>   ti'-.   '»if'-o'iB' <  -iíot^^a  arl  oh 

Ora  o  Portador  da  Letfa  ,  sendo  o  Comprador  do  crédito  e  acção ,  quê 
o  Passador  tem  aos  fundos  em  poder  do  Sacado,  he  claro  que  está  násraesraaà 
circurastancias  ,  que  oComprador  de  qualquer  outra  cousa  ,  que  esteja  em  Com* 
mercio;  pois  sendo-Ihe  alli  offerecidos  e  demonstrados  pelo  Passador  os  fun-* 
dos,  que  remetteo  ,  ou  se  lhes  deVem ;  e  os  não  procura  arrecadar  em  tempo ^ 
quer  por  omissão,  quer  pOr  fazer  graça  ao  Sacado,  o  perigo  do  falimento 
deve  ser  unicamente  por  sua  conta,  e  não  pela  do  Portador  e  EndossadOrss  , 
não  estando  da  parte  deste  o  não  verificar-se  ent  dia  Ocumpritriento  do  Saque. 

Se  a  Letra  he  á  vista  ,  ou  a  dias  vista,  alguns  antigamente  erão  de  pá-s- 
recer ,  que  o  Portador  podia  apresentalla  ao  Sacado  a  todo  o  tempo,  que  bem 
entendesse.  Porém  esta  opinião  he  presentemente  reprovada:  pois  a  respeita 
de,  ta  es  Letras  militão  as  tíiesmas  razoes  indicadas,  sendo  não  menos  certo^ 
que  a  presumida  intenção  das  partes  he  ,  que  a  Letra  seja  apresentada  com  a 
maior  brevidade  possive! ,  attendidas  as  circurastancias  das  pessoas,  tempo,  è 
lugar:  e  por  tanto  não  deve  o  Portador  abusar  daquella  clausula,  procedendo 
cora  negligencia,  ou  fazer  a  seu  arbítrio  graça  de  tempo,  ou  modo  de  paga-* 
mento  ao  Sacado;  sendo  evidente,  que,  podendo  entre  tanto  falir  o  mesmo 
Sacado,  seria  injusto,  que  o  perigo  da  cobrança  recahisse  sobre  os  Endossa- 
dores  e  .mais  interessados,  que  procederão  em  boa  fé. 

Além  de  que,  do  contrario,  abrir-se-hia  porta  á  má  fé  doS  Portadores 
das  Letras;  pois  rctardarlao  a  apresentação,  quando  descessem  os  fundos  da 
PrffÇa  ,  e  consequentemente  o  valor  das  moedas;  apressar-se-hião  a  fazella, 
quando  subissem  os  níesm'os  fundos.  Ora  isto  repugna  a  hum  Contrato  bila* 
teral ,  e  de  boa-  fé,  como  he  o  de  Cambio,  instituído,  e  celebrado  para  utili- 


;'^! 


Ii> 


3 


%% 


Princípios 


1 


dade  reciproca  dos  que  intervêm  nelJe.  E  de  mais,  se  dependesse  do  arbítrio 
do  Portador  a  apresentação  e  cobrança  da  Letra,  esperando  occasiâo  de  Z 
nho,  elJe  teria  toda  a  utilidade,  e  ao  mesmo  tempo  toda  a  liberdade  no  con- 
trato;  entretanto  que  o  Passador,  e  Endossadores  ficariao  expostos  a  todos 
os  riscos  sem  nenhuma  liberdade  no  tempo  da  satisfação  da  Letra  Jiuraa  vez 
que  a  entregassem  ,  e  esta  Jhes  viesse  recambiada  por  não  paga  ;  o  que  he  incora- 
fraremer""  '^"'"^''  '  "^  "'°  '°^^''  desigualdade  L  condição  dos  co^- 
Ainda  que  de  ordinário  o  interesse  dos  Portadores  os  faz  activos  e  dili- 
gentes para  apresentação  de  quaesquer  Letras,  com  tudo,  como  algumas  vezes 
acontece  constituirera-se  em  mora  por  descuido  próprio,  ou  p?r  favor  ao 
Sacado,  ou  por  outros  motivos,  seria  conveniente,  que,  nas  que  tem  aciau- 
sula  de  'vtsta  a  Lei  taxasse  os  dias  para  apresentação,  depois  de  serem  delas 
abusT"  ^         P^^s^do^es ,  a  fim   de  prevenirem'  depois^  as  controvérsias  e 

Na  falta  de  Estatuto  local  a  este  respeito,  a  qualificação  he  deixada 
ao  arbitno  do  Juiz,  que  deve  proceder  com' equidade,  havendo  attenç  o  ás 
circumstanaas ,  e  intenção  das  Partes.  Por  exemplo,  se  a  Letra  h-^  Sada 
para  assistência  de  quem  pertende  viajar,  e  ir  ao  próprio  lugar,  onde  se  ha 
de  pagar,  ja  se  ve  que  a  apresentação  só  se  pode  verificar  depois  da  sua  che- 
gada ao  mesmo  lugar.  He  porém  de  notar^que,  a  não  prova r-se  evlden  e 
dolo,  ou  negligencia  extrema  no  Portador  de  semelhantes  Letras,  sempre  e 
devem  ellas  julgar  obrigatórias,  para  que  surtão  o  seu  effeito;  assim  o  ex  ! 
gindo  as  regras  ordinárias  das  convenções  humanas. 

O  Portador  não  só  não  tem  arbítrio  no  tempo  da  apresentação  e  cobran- 
ça mas  nem  ainda  no  modo  do  acceite  ,  nem  na  quantidade  e  qualidade  da 
solução.  Pelo  que  he  necessário:  i.-  que  o  acceite  seja  puro,  e  simples  \,^o 
he,  sem  restncção,  ou  modificação,   que  prejudique  Ío  W  dor:   í «  que  o 

^oTZlT^""  "  T^'^^^'^  '/'l  ''  P^^^^  ^^Vantia  da  Letra  em  Zhe- 
JO  de  contado,  e  em  boa  moeda  do  Paiz;  aliàs  o  Portador  não  deve  admittir 
taes  sortes  de  acceites  sem  expressa  ordem  de  seu  Commettente ,  antes  tirar 
Jogo  oProtesto;  e  do  contrario,  responde  pelos  successos,  peidas  e  da- 
a  cobíança!  '""  ^  ^""^  '''"''°  '°"""'  ''^"'^^''  ^^  quem  recebeo  a  ordem  para 

r,  .,  ^°''  ^^^™P^°=  s^'  apresentada  a  Letra ,  o  Sacado  declara ,  que  a  accel- 
ra  para  pagar  tao  somente  certa  parte   da  sua  importância  ,  ou  pelos  fundos 

fixo  n.  í':^  ^^  ""'^^'"'l  °"  'T  '^^'^  ^^"^P°  '  «"  ^"^  °".^'-°  í^g^--  do  que  o  pre-' 
fixo  na  Letra,  ou  quando  receber  aviso  do  Passador,  ou  do  que  deo  a  ordem 

para  o  Saque,  este  acceite  não  he  formal ,  e  tende  à  prejuizo  do  Portador  à 
quem  nao  importa  saber  o  estado  das  contas,  e  a  regularidade  da  correspJn- 
dencia  entre  o  dito  Sacado  e  Passador.  Pelo  que  não^só  pôde,  mas  deve  drar 
Jogo  o  Protesto  para  ter  salvas  as  suas  acções,  e  recursos  em' garanda  con  ra 
c  itttfcuTr  L^/r-."^  mesmo  deve  pratícar-se,  vencido  o  tefmo  ,  se  o  a" 

Qurdo^tfoi^^  ^T  ^l  ^'''■'•'  °"  'T'^'  '"""^  «'g"-^^  ""^'•^  dúvida. 
Pr.í..^  nnr  hn  ^  O  Sacado  acceita  a  Letra  com  a  clausula  deòaixo  de 
rroíesto  por  honra  da  Firma  do  Passador,   não  he  obrigado  o  Portador  a  ti- 

nJ^Zr    r^        1  ^  prejuízo  algum.    Porém  ainda  nesse   mesmo  caso     se  o 
Remettente  deo  ordem  ao  Portador  para  não  admittir  acceite  debaixo  d^  p'o° 

Nair^fn '""''"'■  '  °'"'^""  '   '''''''  «  P-^"^^  ^^  forma  ° 

JNa  falta  de  acceite  puro,  ou  de  pagamento  total  do  primeiro  Sacado, 
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deve  ©Portador  immediaramenre  apresentar  a  Letra  á segunda,  e  mais  Ausên- 
cias successivamente  ,  até  ser  acceita  e  paga ;  aliás  tirar  o  Protesto  ,  c  rernec- 
tello  na  forma  acima  dita;  pois  a  falta  destas  circurastancias  o  coiistitue  na 
mesina  responsabilidade;  visto  que  taes  Ausências,  e  quaescjuer  outras  pessoas 
declaradas  na  Letra  ,  para  a  ella  se  acudir  era  caso  de  urgência  ,  são  os  subro- 
gados pelo  Passador  para  curaprimento  do  Saque;  cem  tal  circumstancias  tem 
igual  solidez  as  mesmas  razões  ponderadas  a  respeito  do  primeiro,  sobre  que 
se  dirigio  o  mesmo  Saque. 

O;  Se  o  Sacado  ou  outra  pessoa,  que  lhe  he  subrogada  na  Letra  ,  a  accei- 
ta, ou  ,  falindo  esta,  alguém  se  offerece  ao  Portador  para  acceirar  a  mesma 
Letra  por  honra  da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dos  Endossadores,  e 
mais  obrigados  á  satisfação  do  Saque,  o  Portador  não  he  obrigado  a  accei- 
lar  a  offerta ,  se  tem  razão  de  suspeitar  as  circumstancias  da  pessoa  que  a  faz: 
iiias  se  a  não  tem ,  e  aquella  pessoa  dá  caução  idónea ,  o  Portador  não  pôde 
reciisalla  ,  visto  ser  de  beneficio  coraraum  a  todos  os  Interessados  c  Garantes 
da  Letra.  , 

Quando  se  perde  ou  extravia  alguma  Letra  do  poder  do  Portador,  he 
evidcníe  a  necessidade  de  solicitar  este,  quanto  antes,  segunda  via;  mas  he 
obrigado  a  satisfazer  os  portes  de  Cartas,  e  mais  gastos  que  seoccasionem  da 
perda  ou  extravio;  pois  não  devem  gravar  ao  Remettente.  Tendo  por-ém  sido 
já  acceita  a  primeira,  não  pode  pertender  o  pagamento  era  virtude  da  segun- 
da via  ,  sem  que  preste  caução  ou  resalvo  ao  Acceitante,  que,  em  virtude  da 
primeira  extraviada  ou  perdida,  não  se  lhe  pedirá,  segunda  vez  o  seu  valor ^ 
depois  de  ter  sido  paga  pela  dita  segunda  via,  e  que,  apparecendo  aquelJa  , 
8è- lhe  fará  entrega  sem  mais  pertenção  alguma. 

Pelas  Ordenanças  deBilbáo  Cap.  27.  só  tem  lugar  esta  caução,  quando 
a- ;Letra  he  a  ordem,  mas  não  quando  designa  a  pessoa  do  Portador. 

Porém  se  a  perda  e  extravio  acontece©  em  casa  ,  e  poder  do  Sacado^', 
onde  o  Portador  deixasse  a  Letra,  quando  se  apresentou  para  se  tomar  nota  j 
segundo  o  estilo  e  cortezia  dos  Coramerciantes  em  muitas  Praças,  o  Sacado, 
deve  formalizar  nova  Letra  do  idêntico  teor.  da  que  lhe  foi  apresentada, 
pondo-lhe  o  seu  acceite;  e  esta  Letra  assim  reformada  adquire,  a  todos  os 
respeitos,  o  mesmo  privilegio  das  Letras  de  Cambio;  sendo  justo,  e  racio- 
navel ,  que  aquelle  que  perdeo  o  titulo,  e  especialidade  de  outro,  o  faça  bom 
por  algum  meio  equivalente:  aliás  deve  o  Portador  tirar  immediatamente  o 
Protesto  de  não  acceita  a  Letra ,  e  enviallo  ao  Remettente ,  como  se  não  fora 
acceita  ,  e  tirar  o  Protesto  de  não  paga,  procedendo  do  mesmo  modo,  que  se 
o  Acceitante  recusasse  a  solução  no  vencimento. 

CAPITULO     XXIV. 

-sá  ,  I^a  qualidade  necessária  ao_  Portador  para  requerer  o  pagamento 


eh  fifiiu 


da  Letra. 


jV  I  Ao  basta  que  alguém  tenha  adquirido  aposse  de  huma  Letra  de  Cambio, 
J_  N  para  ter  direito  de  exigir  o  pagamento  delia  ,  ou  para  se  lhe  pagar  va- 
J  ida  mente,  podendo  a  Letra  ser  falsa  ,  ou  não  ser  Apresentante  o  verdadeiro 
Proprietário,  ou  Procurador,  e  Cessionário  deste,  ou  havendo-a  talvez  sur- 
prendido  cora  arte,  e  engano,  Ouachando-a  sendo  extraviada.  Por  tanto  cum- 
pre que  esteja  munido  de  hum  titulo  legitimo,  para  se  considerar  com  a  qua- 
lidade necei-saria  3  compellir  o  Acceitante  ásoJução;  o  mesmo.  Acceitante,deve 
,    Tom.  IF.  O       ' 
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certifícar-se  desta  qualidade  para  validade  da  sua  descarga :  do  contrario  não 
ííca  desobrigado,  ainda  que  paque  na  boa  fé,  porgue  he-lhe  impuravel'  nâo 
proceder  nisto  com  a  devida  cautela. 

Aquella   qualidade  tem  mais  ou  menos  extensão,  segundo  os  estilos -.e' 
Regulamentos  das  Praças,  e  a  elles  se  devera  conformar  as  partes.  Mas  a  re- 
gra  geral  he  que  ,  para  se  considerar  alguém  Portador  legitimo  de  qualquer 
Letra  ,  e  se  lhe  poder  validamente  pagar,  he  necessário  que  seja  o  próprio    a 
favor  de  quem  o  Passador  determinou  o  pagamento,   e  na  falta  delJe     á  sua 
ausência  ou  ordem ,  segundo  o  teor  e  declarações  da  mesma  Letra.  Havendo 
poréni  tormal  endosso  do  legitimo  Proprietário  Recebedor  da  Letra  ,  já  senão 
deve  fazer  o  pagamento  a  este  ,  mas  sim  áquelle  a  quem  o  mesmo  tivesse  en- 
dossado; e  sendo  mais  os  endossos ,  deve  ser  feito  o  pagamento  tão  somen- 
te ao  ultimo ,  a  proveito  do  qual  se  pôz  a  ordem  ,  endosso  ,  e  cessão  antece- 
dente:  pois  por  tal   ordem  ou  endosso   o  Proprietário  da  Letra  deixa  de  ser 
o  dono  delia,  transferindo  toda  a  propriedade,  que  tinha  á  pessoa,   a  quem 
endossou,   e  cedeo  o  seu  direito  de  cobrança,   ficando  unicamente  sendo  Ga* 
rante  do  effectivo  cumprimento  da  mesma  Letra ;  e  por  isso  o  Acceitante  não 
pôde  em  tal  caso  pagar  em  boa  fé,  senão  áquelle  a  cujo  favor  se  acha  posta 
a  ultima  ordem,  ao  tempo  em  que  Jhe  he  requerido  o  pagamento. 
^  _      Uiz-se  formal  endosso:   porque  he  necessário  que  este  contenha   verda- 
deiro transporte,  aíheaçâo,  ou  cessão  da  propriedade  da  Letra,  com  a  expres- 
sa clausula  de  valor  recebido    como  se  explicou  noCap.  xj.-  mas  não,  quan- 
do  tem  a  simples  formula  ?»  Pague-se  á  ordem  deN.  »  sem  outra  declaração' 
porque  em  tal  caso  se  considçra  simples  Mandato;  e  por  tanto,  apresentan! 
do-seo  legitimo  Proprietário,  póde^se,  e  deve-se-lhe  pagar  sem  dúvida  ai* 
gtima.  -  :  : 

As  Letras,  que  tem  clausula  de  pagáveis  ao  Portador,  podem,  e  de* 
vem  ser  pagas  a  qualquer ,  que  as  apresenta. 


CAPITULO     XXV. 

Dos  direitos  do  Portador  du  Letra  de  Cambio  protestada  por  falta  d^ 

acceite  y  ou  de  Pagamento. 

Ç  Endo  o  Portador  da  Letra  de  Cambio  simples  Commissario,  a  WÍm  eíía 
»^  fosse  remettida  para  cobrança  por  conta  de  outro,  depois  de  tirar  o  Pro- 
testo, por  falta  de  pagamento,  não  tem  mais  obrigação  do  que  e^nvi^lja  ao 
Remettente,  e  exigir  delle  as  despezas  do  Protesto,  portes  de  Cartas ,  e  sua 
Commissao,  que  he  o  reconXecimeato  do  seu  trabalho,  e  usual  remuneração 
mercantil  do  estilo  das  Praças.  ^ 

.  Mas  se  a  Leçra  pertence  ao  Portador ,  como  legitimo  Proprietário  ha- 
vendo  dado  o  seu  valor,  o  uso  universal  do  Commercio  lhe  dá  a  escolha  de 
três  meios  para  liquidar  os  prejuízos  da  falta  do  pagamento. 

O  primeiro  he  de  lançar  em  conta  ao  Passador,  ou  áquelle,  de  quem 
do  rJ°k-^  A^"^^  "^"/''S  ^  transporte  da  Letra ,  a  somma  principal  de/la  e 
do  Cambio ,  despezas  do  Protesto ,  e  os  interesses  do  mesmo  írincipal  a  meio 
por  cento  por  mez,  desde  o  Protesto  até  o  effectivo  pagamento, 
dirn  P.«rr  r  f'"*'"?^^^  *^"  tn^hoho  dinheiro  ao  Cambio  por  conta  do 
tlllT  °"  ^^'?'"''  '^^  ^'''^^  protestada,  e  sacar  sobre  elle  outra  Letra 
pagável  no  mesmo  lugar,  onde  fora  sacada  a  qua  se  protestou,  comprehen. 
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^ 


dendo  na  mesma  :  i»^  a  somma  principal  da  Letra  ^  de  que  tinha  feido  Porta* 
dor:  2.**  as  despezas  do  Protesto:  3.°  a  sua  Coramissão  do  Saque:  4J!a'Cor* 
retagera  do  estilo  da  Praça;  j.^  o  preço  do  novo  Gambioi  ■•■  ■h  r.  ,.  t 

CAPITULO    XXVLi  ;  ouio. 

jD<?  Sacaàú  vu  Accèitúnte  ^  t  cautelas  do  Acctite^ 

TOda  a  pessoa,  que  deve  a  outro  importahcia  liquida  ^  oU  tem  delle  emseU 
poder  fundos  realizados^  ou  deo  Ordem  para  algum  Saque  sobre  si  ^  ou 
outro,  sendo-lhe  sacada  qualquer  Letra  pelo  seu  credor j  ou  coramettente,  he 
obrigada  a  acceitalla  até  a  concUrrente  quantia  da  divida  ^  fundos,  e  ordem í 
aliàs  he  considerada  como  homem  sem  honra,  e  incapaz  detrato  mercantil  j  e 
iica  responsável  ao  Passador  pelos  legitimos  interesses,  perdas ,  e  damnos. 

O  Sacado  nÍo  póde  ser  compeli  ido  a  acceitar  qualquer  Letra  (  poden- 
do ter  boas  raz6es  para  o  não  fazer)  nem  ainda  a  dar  na  mesma  ,  ou  por  ou- 
tro modo  verbal,  oU  por  escripto,  a  razão  porque  a  não  acceira  ,  sendo  o 
segredo  a  alma  do  Cortimercio,  e  não  tendo  alguém  authoridade  ou  direito 
p?ra  obrigar  a  outro  a  dar  a  satisfação ^  senão  em  JuizO,  do  estado  dás  suas 
contas,  e  sendo  o  que  as  exige  Competente  ao  caso.  Por  isso  a  simples  r.eeusa* 
çao  de  acceire  de  qualquer  Letra  não  traz  descrédito  mercantil  ao  Sacado. 

Todavia  he  mais  conforme  á franqueza  mercaíitií,  que  senão  faça  niss» 
mysterio;  e  tQdo  o  Negociante,  qUe  procede  com  delicadeza  nO  eXercicio  de 
sua  profissão,  a  não  obstar  relevante  motivo,  deve  logo,  quando  recusa  ac« 
ceitar  huma  Letra  >  dar  nella,  oti  em  resposta  ao  Escrivão  dos  Protestos ,  ara* 
zão,  por  que  o  nâo  faz:  como  por  exemplo,  por  não  ter  aviso,  oU  fundo  do 
Passador,  ou  daquelle,  que  deo  a  ordem  para  o  SaqUe;  ou  por  não  se  acha* 
rera  realizados  os  ditos  fundos,  isto  he,  líquidos  depois  da  venda  e^cobrançaj 
ou  por  ter  tido  noticia  do  falimentO  do  Passador,  ou  daquelle,  que  deo  a 
ordem,  ou  do  por  cuja  se  passou  a  Letra;  ou  finalmente  por  qualquer  outro 
fundamento,  que  entenda  exonerallo  da  obrigação  doacceite  puro,  e  absoluto» 

Quando  o  Sacado  recusa  acceitar  a  Letra  ,  dando,  ou  nâo,  por  escripto 
do  modo  dito  a  razão,  por  que  assim  procede  j  o  Portador  delia  só  tem  direi* 
to  de  tirar  o  seu  Protesto,  e  enviaílo  ao  Reraettente  ou  Passador;  ese  este  se 
considera  com  direito,  não  tem  outro  recurso  mais  do  que  o  demandar  áo 
mesmo  Sacado  pela  acção,  que  lhe  competir,  segundo  a  natureza  e  circum-. 
stançia  do  debito. 

Ainda  que  O  Sacado,  tendo  contas  cora  O  Passador ,  rlâoacCeite  a  Letra, 
seja  que  se  considere  nada  dever-lhe^  ou  ser-lhe  antes  Credor,  seja  que  pelo 
estado  e  embaraço  das  mesmas  contas  iio  tempo  da  apresentação  não  queira , 
na  dúvida,  implicar-se  com  a  obrigação  do  seu  acceite;  com  tudo  tirando-se- 
Ihe  o  Protesto,  sendo  demandado  e  provado,  que  já  a  esse  tempo  era  real- 
mente devedor  ao  Passador  da  quantia  liquida  da  Letra,  fica  responsável  á 
satiíífação  do  principal,  emais  interesses  do  Recambio,  não  lhe  sendo  admis- 
sível a  escusa  de  que  nâo  aeceitára,  por  não  ter  ainda  então  as  suas  conra^ 
apuradas:  porque  toda  a  pessoa ,  raaiorraetvte  o  Commerciante,  as  deve  tec 
correntes  em  dia  ,  em  Balanço  demonstrativo  do  seu  estado,  par-a-' regular  cora 
acerto  as  suas  operações;  salvo,  se  a  falta  de  liquidação  tiver  procedido  do 
Passador,  que  sendo  requerido  pelo  Sacado,  nâo  dera  ,  ou  não  ajustara  as  suas 
contas  antes  do  Saque. 

Q  Saçadp  (.?  proc<?4eí'  com  prudencig  )  não  devj?  acceitar  a  Letra  sem 
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ter  recebido  aviso  do  Passador,  senella  faz)  menção  do  mesmo  aviso,  como  Iié 
de  estJlo.  Esta  cautela  he  justa,  não  só  porque  não  deve  o  Mandatário  alte- 
rara  forma  do  mandato,  senão  também  porque  he  assim  conveniente  para 
se  prevenirem  dúvidas,  e  evitar-se  o  perigo  de  se  pagarem  Letras  falsas f  ou 
surprendidas  (como  tem  acontecido)  antes  que  fossem  entregues  peJo  Passador 
a  quem  direito  tinha;  pois  em  algumas  circumstancias  he  licito  ao  mesmo 
ainda  depois  de  passar  humaLerra  ,  arrepender-se  antes  deentregalla  á  pessoa* 
a  cujo  favor  a  sacou  ;  como  por  exemplo,  por  nlo  ter  este  pago  era  tempo 
o  valor  promettido ,  ou  por  ter  mudado  de  estado,  e  haver  racionavel  su- 
speita de  que,  não  satisfará  a  importância  da  Letra  no  termo  do  ajuste-  ou 
por  ter  falido  a  pessoa,  que  deo  ordem  para  o  Saque ;  bu  por  não  lhe  que- 
rer mais  fazer  crédito,  ou  por  outra  circumstancia  forçosa ,  que  occorresse. 

Porém  se  o  Sacado  acceita  em  boa  fé  a  Letra  sem  aviso  do  Passador' 
por  a  considerar  verdadeira,  e  entender,  que  por  honra  do  mesmo  não  deVè 
consentir  que  se  proteste,  suppondo  antes  descaminho  ou  retardamento  do 
dito  aviso,  ou  descuido  na  remessa  délle  em  tempo  opporruno  ,  nãò  poderá 
depois  o  Passador  deixar  de  reembolsar  ao  Sacado' com  o  pretexto  de  ter  ac- 
ceito,  e  pago  sem  aviso,  se  aliás  a  Letra  he  verdadeira,  e  foi  entregue  de- 
vidamentc  a  quem  pertencia:  pois,  do  contrario,  tiraria  o  mesmo  Passador 
comraodo  da  própria  má  fé,  ou  negligencia  em  nlò  remetter  o  aviso  em  pre- 
juízo do  Sacado,  que  aliàs  honrou  a  sua  Firma,  na  racionavel  supposição  de 
que^  o  dito  nao  teria  oraittido  o  devido  aviso  . 

Se  o  Sacado  recusa  acceitar  a  Letra  dando  a  razão  de  falta  de  aviso  nad 
pode  impedir  o  Portador ,  que  tire  o  Protesto  de  não  acceita ,  passadas  as  24 
horas  da  apresentação ^  antes  este,  findo  aquelle  termo  (ou  do  estilada  Pra- 
ça onde  he  pagável)  deve  tirar  o  mesmo  Protesto:  não  só  porque  o  Porta- 
dor, que  esta  munido  de  seu  titulo  para  pontual  pagamento  da  Letra  -  não 
tem  obrigação  de  esperar  mais  tempo,  senão  também  porque  muita?  vezeè  esrà 
razão  tem  servido  de  frívolo  pretexto  aos  Sacados  para  não  cumprirem  o  que 
devem  ,  ou  ganharem  tempo.  . 

^  ^  Se  o  Sacado  na  apresentação  da  Letra  pretexta  falta  de  aviso,  alienando 
nao  se  terem  ainda  dado  Cartas  no  Correio,  ainda  que  o  facto  seja  noto-io 
mo  pode  cora  tudo  obstar,  que  o  Portador  aponte  a  Letra  perante  Notário' 
i^ublico,  ou  o  bscnvao  dos  Protestos,  onde  elle  se  acha  estabelecido  para  a 
todo  o  tempo  constar  desta  diligencia,  que  não  soffre  demoras,  e  'também' 
a  fim  de  começar  a  correr  o  prazo  da  Letra  desde  o  dia  da  apresentação.  - 

_        U  Sacado  nao  pôde  recusar  o  pagamento  da  Letra  ,  que  acceitou  ,  salvo: 
vindo  no  conhecimento  de  ser  falsa:  aliás  he  havido  pOr  falido. 

CAPITULO     XXVIL 
Da  jícceitação  da  Letra. 

A  ^,"/^3?^o  ^^u  Acceite  da  Letra  he  o  acto,  pelo  qual  o  Sacado  declara 
IL  l^obrigar-se  ao  pagamento  da  mesma ,  pelo  modo  que  nella  especifica.  A 
obrigação  que  resulta  do  facto  do  acceite  he  tão  firme,  que,  depois  de  ser 
entregue  ou  manifestada  a  Letra  ao  Portador  com  o  mesmo  acceite  he  o  ^c- 
ceitante  obrigado  a  pagalla  ,  ainda  que  antes  ou  depois  do  vencimento  quebras- 
se  o  ^-Passador :  igualmente  ainda  que  o  Portador  falisse,  os  credoras  deste 
tem  direito  de  requerer  a  cobrança  de  tal  Letra. 
^   ..     O  motivo  do  Acceite  he  indifferenje  para  ^)  rigor  da  dúvida  Cambial. 
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Quer  o  Sacado  acceirasse  por  debito  preexistente,  quer  por  simples  amizade  e 
honra  da  Firma  do  Passador,  ou  Endossador,  a  obngação  não  lie  menos  váli- 
da: antes  a  boa  fé  e  franqueza  do  Commercio  faz  esta  obrigação  mais  sagra- 
da. Peio  que  seria  inadmissível,  e  contra  a  honestidade  mercantil,  recusar  o 
Acceitante  o  pagamento  com  o  pretexto  de  não  haver  causa  de  debito,  como 
nas  outras  obrigações  chirografarias. 

Para  solidez  e  irrevocabilidade  daquella  obrigação  he  necessário  que  a 
Letra  seja  entregue  ao  Portador  ,  ou  ainda  somente  manifestada  a  este  com  o 
acceite  por  escrito  nella  ;  ou  aliás  por  algum  acto  equivalente  tenha  sido  de- 
clarada, effectiva  ou  presumprivamente ,  a  vontade  do  Sacado  de  acceitar  a 
mesma  Letra.  Pelo  que,  se  antes  daquella  entrega  ,- ou  este  manifesto,  o  Saca- 
do tomasse  novo  acordo  dentro  do  termo  do  estilo  da  Praça  ,  que  se  concede 
para  se  pôr  o  acceite ,  e  riscasse  o  que  já  havia  escripto  na  Letra  (  tendo  en- 
tão ainda  lugar  o  arrependimento  para  corrigir  talvez  o  seu  acceite  precipi- 
tado depoi?  de  melhor  exame  de  contas,  ou  por  terem  sobrevindo  motivos 
racionáveis  para  retardar  a  sua  primeira  deliberação)  o  Portador  em  tal  caso 
teria  direito  unicamente  de  tirar  o  seu  Protesto  contra  o  dito  Sacado;  mas 
não  pôde  corapellilo  ao  pagamento  pelo  acceite  riscado.  Porque  semelhante 
acceite  abolido  era  taes  circumstancias  vera  a  ser  de  nenhuma  validade,  nem 
se  considera  obrigatório;  visto  que  em  todos  os  contratos,  em  que  se  requer 
o  mutuo  consentimento  (i)  (como  he  o  que  se  celebra  entre  o  Portador  da  Le- 
tra e  o  Sacado,  pertencente  á  classe  das  estipulações,  como  se  disse  no  Cap. 
i6.)  para  terem  firmeza,  e  sortirem  o  destinado  effeito ,  he  necessário  que  as 
partes  concorrão  e  coincidao  no  idêntico  e  reciproco  assenso,  ou  approvaçao 
do  trato,  reconhecendo  a  sua  utilidade  correspectiva. 

Por  geral  uso  do  Goramercio  das  grandes  Praças,  como  se  indicou  no 
Cap.  23. ,  o  Portador-  da  Letra  não  tem  precisão  de  apresentalla  ao  Sacado 
pessoalmente  para  pôr-lhe  o  acceite:  basta  que  para  esse  effeito  lha  envie  a 
•casa,  onde  por  cortezia  se  deixará  até  o  outro  dia  ,  sendo  Commerciante  esta- 
belecido; pois  este  espaço  he  necessário  para  examinar  o  Sacado  se  teve  aviso 
do  Saque  ,  e  o  estado  de  suas  contas,  para  se  deliberar  ao  acceite,  e  poder 
também  tomar  nota  em  seus  Livros  no  caso  de  se  resolver  a  isso.  Faz-se  po- 
rém preciso  ter-se  cautela,  quando  o  Portador  não  está  munido  de  segunda 
via  ,  e  o  Sacado  não  he  pessoa  qualificada  ,  ou  de  notório  crédito  mercantil; 
porque  pode  ter  (de  que  ha  exemplo)  a  vilania  de  supprimir  a  Letra  ,  e  ne- 
gar o  recebimento  delia  ,  contra  a  boa  fé  da  entrega  ,  e  ser  depois  difficil  , 
se  não  impossível,  a  prova  da  diligencia  da  apresentação.  Pelo  que  o  Porta- 
dor, tendo  justa  causa  de  desconfiar  do  caracter  do  Sacado,  maiormente  se 
he  única,  ou  a  usos,  e  dias  de  data  (que  correm  de  momento  a  momento, 
e  fica  prejudicada,  não  se  apresentando  dentro  do  termo)  obrará  prudente- 
mente, se  fizer  apresentaria  Letra  por  Official  de  Justiça,  que  porte  por  fé  o 
acto  de  apresentação,  para,  no  caso  de  tergiversação,  extravio,  ou  fraude  do 
Sacado,  tirar  incontinente  o  Protesto,  e  ter  o  competente  regresso  contra  os 
Garantes  da  Letra. 

Sendo  as  Letras  á  vista  ,  ou  a  dias ,  semanas,  ou  mezes  de  vista ,  os  ac- 
ceites  devem  ser  datados  do  dia,  em  que  se  apresentão;  pois  este  he  donde 
começa  acorrer  o  termo  do  pagamento.  Sendo  porém  sacadas  a  hum  ,  ou  mais 
usos,  ou  a  dias  de  data ,  ou  pagáveis  era  dia  fixo,  ou  a  pagamento  ou  feiras. 


(  I  )     L.   55.  ff.  de  vetb.  oblig. 
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-podem-se  acceitãr  sem  ser  necessário  pôr-Ihes  a  data  do  dia  do  accelte;   pois 
se  regula  peJa  época,  em  que  principia  a  correr  o  prazo  nellas  declarado. 

Alguns  costuraão,  e  he  boa  prática,  declarar  por  extenso  cora  caracte- 
res  ajiabetjcos  a  quantia  do  acceiíe;  a  fim  de  evitar  as  falsificações,  que  se 
-ppssao  fazer  no  corpo  da  Letra. 


CAPITULO    xxvin. 

Dos  diversas'  modos  de  acceite  das-  Letras, 

^Avarias  sortes  deacçeites:  Acceite  verbal;   literal;   expresso;  tácito- 
puro ;  eondicjonal ;  para  pagar  a  si  mesmo;  debaixo  de  protesto  ;  e  por 
honra  da  Firma.  ^  ^  . 

_  Acceite  verbal  he  oque  se  faz  por  palavra  :  e  literal  he  oquè  'se  faz  poí- 
escriptfl.  Antigamente  se  costumavao  fazer  os  acceites  tanto  por  escriptos 
como  por  palavras,  e  estes  erao  muito  comrauns,  principalmente  nas  grandes 
feiras  da  Europa,  e  subsistiao  pela  boa  fé  do  Coramerdo:  porém  depois 
jnostrando  a  experiência  os  inconvenientes  dos  acceites  verbaes,  que  submi- 
nistravao  matéria,  ou  pretextos  para  dúvida,  subterfúgios,  e  preliizos,  so- 
brevierao  Regulamentos  era  vários  Estados,  que  estabelecerão  a  necessidade 
de  se  fazerem  o.s  acceites  tão  somente  por  eseripto,  o  que  previne  controvér- 
sias efixa  a  prova  e  termo  da  obrigação.  Assim  ,  he  expressamente  acau- 
telado nas  Ordenanças  de  Hespanha  ,  e  França  ,  e  este  he  prísenteroente  o  umt 
versai  uso  das  Praças.  .  ,  '^ 

Accme  expresso  he  oque  o  Sacado  positivamente  faz,  declarando  a  sua 
«rontade  de  cumprir  o  Saque, ^  e  satisfazer  a  importância  da  Letra-  AccsUe 
presumido  ou  tácito  he  o  que  s^  induz  ,  e  por  Lei ,  e  senso  raercantirsç 
presume  de  certos  fací^js  do  Sacada,  posto  explicitamente  não  manifeste  a  sua 
voqtade  de  sujeitar-se  a  obrigação  do  pagamento,  como  explicaremos  no 
v,ap,  29.  .  .  . 

. .  Acceite  puro,  que  também  se  diz  acceite  simples,  he  o  em  que  a  Sacai 
d:o  patentêa  a^sua  vontade  de  satisfazer  a  Letra  nos  termos  da  Ordem  o 
preciso  teor  delia  sem  alguma  restricção  ,  condição,  ou  modificação 'de 
quantia,  tempo,  lug^r,  conta,  ou  outira  izircumstancia ,  que  altere  ou  preju; 
.dique  o  interesse  do  Portador.  ■    -   •  .:,  • 

.^  Acceite  cmAicioml  he  todo,  o  que  não  he-  puro  e  smplesí  oq-ue  se  ve» 
nfica ,  quando  o  Sacado ,  posto  acceite  a  Letra  ,  com  tudo  ahi  log<!  Hmira  a 
sua  responsgbiUdid^  com  alguma  co,ndição ,  restricção,  ou  modificação  sobra 
alguma  cousa,  ou  encargo  a  elia  relativo,  que  ou  não  se  ache  prevenido  no 
texto  ou  eorpp  da  rpesma  Letra  ,  ou  poss^  diminuir  a  integridade  e  pontuali- 
dade do  pagamento,  ou  finalmente  tolha  de  algum  modo  ó  recurso  do  Porta^ 
dor  contra  aquelles,  de  quètò^/deriva  o  seu  direito.  Por  exemplo,  quando  o 
Sacado  declara  que  acceita  ,  e  está  prorapto  a  pagar  em  maior  pjazo,  oir 
em  outro  lugar,  ou  por,  menor  somma,  ou  por  encontro  do  que  lhe  deve  o 
Passador,  ou  do  que  deo  o  v^or  da  Letra,   ou  quando  se  lhe  reraeiterem  os 

cumnrim^o''"!  ?  ''  '■^^''^^^'■^'"    "«  ^"^  P-^-^^"  «^^  ^«"  Poder  destinada  para 
çumpr  mento  do  Saque,  ou  com  àut.o  pretexto   serpelhante,.  de  cju^- resulta 
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...  Os  Acceites  para  pagar  a  si  mesmo,  e  o  debaixo  de  Protesto,  por  hoji- 
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ra  da  Firma,  explicar-se-hao  nos  Capitules  30,,  31.,  por  exigirem  exposição 
mais  compiicsda.  Aqui  por  ora  só  notaremos  o  seguinte. 

Todo  o  acceite.  de  Letra  deve  ser  puro  e  simples,  e  de  nenhum  modo 
condicional,  se  essa  condição  não  he  já  prevenida  e  declarada  pelo  Passador 
no  corpo  da  Letra,  que  manifeste  a  convenção  previa  entre  elle  e  d  Pcrta- 
d<jr  que  a  recebeo  de  sua  mao  immediataraente ,  ou  dos  Endossadores  que  as 
negociarão:  v.  g.  se  o  Sacado  acceita  a  Letra  cora  a  declaração  dç  pagar  pe^ 
los  effeitos  do  Passador,  sendo  vendidos  e  cobrados,  se  assim  seácíia  expres- 
so no  corpo  da  Letra  ,  este  acceite  he  puro  ,  porque  está  em  exacta  conformi- 
dade cora  a  ordem  do  Saque:  e  até  era  ral  caso  he  supérflua  essa  declaração 
éo  Sacado:  porque  a  simples  palavra  ãcceito ^  he  sufricienre,  e  já  se  refere 
aos  termos  da  Letra« 

CAPITULO     XXIX* 

OfO-i-sfn  ')  -jí 
Do  Acceke  mrtt{ai\  õM  tacHol 

Ainda  que  póí  via  de  regfà  os  Acceitantes  das  Letras  devão  ser  expressos^ 
ou  por  escripto,  com  tudo  casos  ha,  em  que  por  gerai  estilo  s^^o  havi^ 
dos  por  obrigatórios,  e  do  mesmo  effeito  certos  actos  do  Sacado,  como  sg 
expressamente  declarasse  nà  Letra  o  consentimento  e  admissão  da  mesma:  taes 
actos  se  chamao  Acceites  'uirtuaes  ^  presumidos ^  ou  interpretativos;  porque 
se  considerão  subentendidos ,  ainda  que  o  sacado  não  manifestasse  explieiía-r 
mente  a  sua  intenção  de  cumprir  o  Saque. 

O  Acceite  presumido  se  verifica:  i.''  pela  retenção  que  o  Sacado  faz  da 
Letra  por  mais  de  24  horas,  ou  além  do  tempo  concedido  por  estilo  da  Pra* 
ça  para  se  pôr  o  Acceite:  2.°  pela  prática  de  certos  actos  e  declarações  ver- 
baes  que  faz  ao  Portador,  de  que  racionavelmente  se  infere,  que  o  seu  anim(J 
he  de  admittir  e  aceeitar  a  Letra, 

ji.  He  regra  estabelecida  no  Gomraer^io,  que  a  retenção  da  Letra  pelo  Sa-* 
•cado  por  mais  tempo  que  o  do  costume  da  Praça,  em  que  he  pagável,  induz 
tácito  acceite,  e  constitue  ao  mesmo  Sacado  na  obrigação  de  restituir  a  Len- 
ira, e'de  pagalla  no  vencimento,  sendo  requerida  a  entrega  opportunaraenfé 
pelo  Portador.  Esta  regra  he  fundada  em  huraa  presumpçao  racionavel;  ppi? 
não  deve  estar  no  arbitrio  do  Sacado  reter  a  Letra  além  do  terripo  do  eostu* 
me,  e  prejudicar  ao  Portador  pela  demora»  E-isto  procede,  quer  a  dita  re- 
tenção se  derive  de  contumácia  do  Sacado  ,  quer  de  algum  acçidente,  ou  ca* 
so  fortuito  de  perda  ,  ou  extravio,  que  lhe  impossibilite  o  entregar  a  Letra  ao 
Portador:  porque  nenhuma  destas  circumstancias  deve  gravar  ao  Portador, 
que  fez  as  diligencias  da  apresentação ,  e  requereo  a  entrega  da  Letra,  p^ssa^ 
do  o  espaço  do  e.stiJo, 

Se  a  retenção  da  Letra  procede  do  facto  do  Portador,  por  nao  requerer 
no  tempo  do  esnlo  da  Prgça  que  o  Sacado  lha  devolvesse,  já  não  militada 
mesma  razão,  nem  dahi  se  deduz  direito  algum  ao  mesmo  Portador,  que  não 
foi  diligente  ,em  requerer  a  entrega. 

Os  actos,  de  que  se  presume  o  Acceite,  são  por  exemplo,  quando  o  Sa- 
cado recebe  a  Leira  ,  qjíe  se  lhe  apre5€nía ,  e  diz  ao  Portador ,, que  a  Letra  he 
boa;  ou  quando  não  nega  a  Firma  do  Passador,  nem  duvida  pagar  a  Letra, 
e  só  diz,  que  não  teve  aviso,  ou  que  está  prompto  a  acceitalla  ,  logo  que  0 
receber,  e  depois  o  recebei  quando  depois  de  a  ter  era  si  declara  ao  Porta» 
dor  qufi  iílla  se  extraviara  ,  ^o^m  lhe  afres?nte  outra  V,Í3  ;.9U  §Bal[Ji?flt^  %M9.n^ 
do  pôz  na  Letra»  Vista \  e  íirmou-a  cora  a  data* 


"*^^  Princípios 

CAPITULO     XXX. 

Do  Acceite  para  pagar  a  si  mesmo. 

Ç\  Acceite  para  pagar  a  si  mesmo  tem  lugar,  e  se  pratica ,  quando  o  Saca- 
va do  lie  credor  (em  igual  somma  da  Letra)  daquelle  que  deo  o  valor- 
neste  caso ,  sendo-Ihe  apresentada  a  Letra ,  ainda  que  neJIa  não  venha  a  clau- 
sula de»  Pagará  a  si  mesmo  ^i  pode  pôr  o  Acceite  com  declaração  seguin- 
te»» Acceito  para  pagar  a  mim  mesmo -tt  se  o  Portador  tirar  o  Protesto  est& 
não  lhe  dá  recurso  algum  contra  o  Passador.  ' 

Tal  modo  de  acceite  não  se  pode  impugnar  com  o  pretexto  de  não  ser 
J3ura  e  simples :  porque ,  se  o  Portador  da  Letra  he  o  próprio ,  que  deo  o  va- 
lor, e  seconstitue  portanto  o  verdadeiro  Dono  da  mesma  ,  fica  evidente,  que, 
Sendo  devedor  do  Sacado,  não  tem  direito  de  repetir-lhe  o  pagamento  na' 
concurrente  quantia ,  se  o  mesmo  Sacado  quer  fazer  encontro ,  compensando 
o  respectivo  crédito  e  debito;  pois,  segundo  as  Leis,  em  divida  liquida  tem 
iugar  a  compensação,  a  qual  he  havida  por  solução;  sendo  regra  estabelecida 
em  Comraercio,  senso  commum  ,  e  prática  do  foro  que»»  quem  compensa 
paga»  como  se  dirá  no  Cap.  35-.  Ora  havendo  pagamento  da  Letra  ,  he  claro 
que  não  tem  lugar  o  Protesto. 

Se  o  Portador  heCommissario,  Procurador,  Caixeiro,  Preposto  ou  Agen- 
te do  originano  Dador  do  valor  da  Letra,  não  entra  em  dúvida,  que  o  Saca- 
do pode  oppôr-lhe  a  mesma  compensação  e  encontro  de  divida ,  que  poderia 
oppôr  ao  próprio  Dono  da  Letra  ,  se  gsxq  a  apresentasse  immediatamente,  não 
podendo  o  Procurador  e  Preposto  tei^  mais  direito,  que  seu  Constituinte  e 
Preponente,  cuja  pessoa  representa.  ' 

_  Se  o  Portador  não  he  o  que  deo  effectivaraente  o  valor  da  Letra ,  nem 
Procurador  ou  Preposto  deste,  mas  recebeo  por  endosso  e  cessão  do  oric^ina- 
rio  Dador  do  valor,  ou  do  Cessionário  deste,  que  lha  traspassou,  ou  por°que- 
rer  favorecello  fíando-lhe  o  dito  valor,  ou  por  terem  contas,  he  certo  que  tal 
Portador  nao  se  constitue  Proprietário  da  Letra  senão  pela  mediação  e  ces- 
são de  quem  deo  o  valor;  e  por  tanto  não  pode  ser  de  melhor  condição 
que  seu  author  endossante  ou  cedente,  de  quem  deriva  o  direito  que  o  au- 
thoriza  á  cobrança.  E  como  o  que  verdadeiramente  deo  o  valor,  não  pode 
compellir  ao  Sacado  para  o  pagamento  da  Letra,  quando  este  he  seu  credor 
e  lhe  oppõe  a^ compensação  ou  encontro  de  divida  ,  igualmente  o  Portador 
de  tal  Letra  nao  pode  constranger  ao  mesmo  Sacado  á  satisfação,  nem  por 
consequência  impedir  que  acceite  a  Letra  para  se  pagar  a  si  mesmo. 

E  ainda  no  caso  de  que  semelhante  Portador  tivesse  negociado  tal  Letra  , 
e  pago  ó  valor,  sendo  o  endosso  real  e  effectivo,  com  tudo  não  pôde  impe- 
dir a  compensação,  salvo  se  na  Letra  for  declarada  esta  circumstancia. 

CAPITULO    XXXL 

Do  Acceite  por  honra  da  Firma ,  ou  Sob  Protesto. 

T)  Ara  se  prevenir  o  descrédito  mercantil  dos  que  sacão  e  negocéao  Letras  de 
J.  ^^mbio  e  eyitarem-se  os  prejuízos  ,  que  se  lhes  seguem  da  falta  do  cum- 
primento delias  inrroduzio-se,  e  he  geralmente  estabelecido,  o  uso  do9  accei- 
tes  por  honra  da  Firma  e  Sob  Protesto,  para  se  metter  em  conta,  Taes  ac- 
ceites  tem  lugar,  quando  o  Sacado  não  he,  ou  não  se  considera,  devedor  ao 


DE    DireitoMercantil. 


êl 


Passador,  ou  não  approva  o  motivo  ou  conta  própria,  em  que  este  se  fundou 
para  o  Saque;  e  por  tanto  recusa  acceitar,  e  pagar  a  Letra  ,  segundo  a  ordem , 
que  lhe  foi  dada  ,  ou  por  ordpm  e  conta  de  hum  terceiro  ,,  pela  qual  se  lhe 
avisa  ter  sido  feito  o  Saque,  se  não  tem  fundos  realizados  do  Passador,  ou 
deste  terceiro,  e  não  lhe  quer  fazer  crédito;  ou  tendo  aquelles  fundos,  ou  que- 
rendo fazer-lhe  crédito,  cora  tudo  não  recebeo  o  competente  aviso  e  ordem 
especifica;  nestes  casos,  desejando  não  comproraetter-se  cora  seu  acceite  puro» 
mas  todavia  tendo  razoes  para  considerar  a  pessoa  do  Passador,  ou  de  qual- 
quer dos  Endossadores,  para  que  não  fique  em  dezar  o  crédito  do  mesmo, 
pode  acceitar  a  Letra  com  clausula  de  o  fazer  por  honra  da  Firma,  e  debaixo 
do  Protesto  para  raetter  em  conta  com  aquelie,  cuja  Firrna  quer  horar.  Co- 
ino  os  Negociantes  amão  a  brevidade  nos  seus  escriptos  usão  em  taes  acceites 
da  fórmula»»  Acceita  S.  P. ,  ou  S.  P.  C.  »>  que  quer  dizer,  acceita  Sob  Pro- 
testo, ou  debaixo  do  Protesto  para  metter  em  conta;  e  já  se  entende  ser  por 
Lonra  da  Firma  daquelle,  que  se  declara;  e  põc-se  a  data. 
I,,  Não  só  pode  o  Sacado  acceitar  a  Letra  Sob  Protesto  por  honra  da  Fir- 
ma do  Passador,  senão  também  por  honra  de  cada  hum  dos  Garantes  solidá- 
rios da  Letra,  se  quer  antes  seguir  a  fé  de  algum,  destes,  do  que  a  do  Passa- 
dor, como  v.  g.  do  que  deo  a  ordem  para  o  Saque,  do  que  deo  o  valor,  dos 
Endossadores,  ou  de  algum  delles,j„pUKda  pessoa,  por  conta  da  qual  se  avi- 
5PU.  ter  sido  sacada  a  Letra. 

^rii-O  Sacado  depois  de  acceitar  a  Letra  pura  e  simplesmente,  não  pôde 
variar  no  modo  doacceite,  pois  porelle  ficou  obrigado  irrevocavelmente  á  sa- 
tisfação; e  por  tanto  não  pode  já  ser  adraittido  a  acceitar  Sob  Protesto  a  mes- 
m&  Letra.    ,/  ■-- /^  r:  --■■nr  "■■  '^^  ^ 

ç-  Pôde  acceitar  a  Letra  Sob  Protesto  não  só  o  Sacado,  senão  também  o 
próprio  Portador ,  e  ainda  hum  terceiro  por  honra  da  Firma  de  qualquer  dos 
4itos,  que  intervierão  no  ajuste  e  negoceaçâo  da  mesma  Letra. 
.  -Taes  acceites  por  honra  da  Firma  se  dizem  Solf  Protesto  para  metter 
em  conta  ^  porque  o  Acceirante  costuma  tirar  seu  Protesto  para  maior  seguran- 
ça ,  no  qual  declara  que  faz  o  acceitê  por  honra  a  Firma  da  Pessoa  ,  era  cuja 
contemplação  se  obriga  ao  pagamento  da  Letra  ,  por  mera  condescendência, 
ou  razão  particular  ,  independente  da  conta,  ordem,  ou  motivos  sobre  que  o 
Passador  tinha  fundado  o  Saque;  a  fira  de  poder  ter  recurso  contra  a  pessoa, 
que  elle  quiz  honrar,  resacando  sobre  ella.  a  respectiva  importância,  com  as 
despeza?,  e  interesses  do  estilo.  -  '.  '         _ 

A  formalidade  de  fazer  taes  Protestos  he  era  substancia  a  seguinte.  Qii an- 
do o  Sacado  he  o  que  acceita  a  Letra ,  o  Notário  ou  Escrivão  respectivo  de- 
clara no  Protesto  haver  o  Sacado  respondido  que  não  pôde  acceitar  a^Letra 
pura  e  simplesmente,  por  esta  ou  aquella  razão;  por  exemplo,  por  não  ter 
fundos  do  Passador,  ou  por  não  têllos  realizados,  ou  por  não  receber  delle 
ordem  e  aviso;  mas  que  acceita  por  honra  do  mesmo  Passador,  ou  do  que  deo 
o  valor,  ou  daquelle  que  deo  a  ordem,   ou  de  tal  ou  tal  Endossador  ,  como 

ilie  aprouver. 

Se  he  o  Portador,  que  acceita  a  Letra  Sob  Protesto,  e  o  tira  para  sua 
segurança,  depois  das  clausulas  ordinárias  delle,  accrescenta-se ,  que  o  dito 
acceitára  a  Letra  debaixo  de  Protesto.,  para  pagar  por  honra  do  Passador,  ou 
de  tal ,  e  tal- 

Se  he  hum  terceiro,  depois  de  todas  âs  clausulas  do  Protesto  escreve-se 
5»  e  campar  eceo  F.  o  qual  declarou,  que,  para  fazer  honrA  a  F.  acceitava 
g.  Letra  debaixo  de  Protesto.  -  .    .  t^b"B  ■•.. 

Tom,  m  Q. 
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-^;  -'A^ijêllé    ^.O^-pagai  hnma  Leffa  debaixo  de  Protesto     he  rèmtU<r  em 

^uef  es  que  são  obn|a^os  ao  cumprí^énro  da  n.esma  Letra  e  por  f  ano  hé 
f"tTl  '"''^'■'^  ^ftá^Wni^açãO,  e  lhe  fido  não  s6  cort,perindo^  todos  os  re 
cursos  ê  acções  Gontr^i a  pessoa  ,   por.bonra  de  quem  a  paPou     maítamben 

^^^l^":  "S '^''''''  ^'^  neíJa  irítervierão,  eseconstituílo  iorSo  Gar  ,. 
tes  sohdarios  da  mesma,  posto  ^não  tivesserti  dado  ordem  para  o  d   o  acceTe 
O  effeito  do  acceite  Sob:  Protesto  he  fícaf  *x  a^^.;*     J    Y  •      .  ^^'^^^^®- 
gar  a  Letra  sem  duvida  ,  Ou  excep^i^ali^ma    .0^^,^    ^  ^    ^^  '  P'" 

Jlesmeme,.i.da  q.éak.p.râ^?:í.r  ^^^j:^^^^ 

vas  as  acções  em  gaíarttia ;  ne^rn  o  A.céiranre  pode  impedi]  o  que  tt?' tal  Pm 
testo;  pois  que  realmente  vem  este- também  a  ^cr  em  .JZ^^l 
robcrar  a  acçSo ,  cjue  Ibd  compete  co^rfa  pes;oa  cuTa  Firm.  '''•  Ç"'  ''''^ 
e  além  disto  não  pôde  tolher  ao  mesmo  PnnXr  '  Mli  T  q  hz  honrar, 
interessando  o.  cLant^s  da  ^.ri:^;;.^í:V-£i;:;^r^sr' p  ^á 
preverem  de  remédio- remettendo  os  fundos  ao  AcceiraSou  dando  nCa 
ordem  a  algum  tèfce  rô,  a  fim  de  evirarpm  r.  R^r=.,„k-  ^ 

p.  as  pr^á^çoes ,  qUe  .m.nd.rem  ^IÍIC  o  Sa^í  t^^  ^bTííZof  .^ 
^  _  U  Portador  dâ  Ltítra  protestada  por  falta  de  pWâmento  não"DÓdé  s^ 
obngado  a  admitt.r  a  satisfação  delia  por  terceira  pessfa  émtnra  dO  pLa^ 
dor  ou  de  algum  dós  Garantes  dá  Letra  ,  menos  aue  esta  jI^To^trfquf  lhe 
fora  particularmente  reCômmendadâ  a  honPa  dâ  me.mai  r  Pfrn    .nf    'í ^  ' 

t3  fêsáque  para  ém  reembolso.  '  i  ^^^'^  •  ,^^'^'  pode  fazer 

.bo^çã.,  nãohe  ob4do '  ^"^K^^^iofs^r  ^„f  x.':^;^ 

..Sacado  o  r.cu.a,|6de  e  dJÍ/t!t  o^í^i^r^r:^;--^^;^^;^ 
modo  tem  também  _dif^itt>  de  ^enunda.  ão  seu  acceire,  eCelírZ  m'llo 
exigmdo  qué  esta  cjrcumgtánci^  seja  i^rt^értà  no  Pmte^rn-  a^      .  P^^""\'o  . 
imprudente^lente,  e  afriisc^-sê  à  ter^ieiJl^o        ^^°^'^^°-  '^^  '^°"^''^^'°>..^^'? 

,..      O,  A^Se^fe  Sob  Protesto   feito   pelo  Portador ,  ^-«õríèftdra-T^s"ÍÍ 
tem  lugar  não  só  quand^o   O  Sàcldo  úíò  ácceifa  â  T Vr^  f/  j^sotf, 

nao  também  qUândo  a  áãt>  M#â  no  veiíHítií^ntn  «  «ò  >^•,  ^P'^^s«"^apo ,  sc- 
Firma  dò  Pasl^HAr  ó„  vtó  i-  i  ''^"'^""^"fo^e  os  ditos  querem  ftonr^r  a 
r irma  ao  t^assadór,  ou  de  alguns  dós  outms  Garantes  da  Letra  aFferPc^n^^ 
se  a  pâgar.immediátaffiehte  debaito  do  dito  Protesto         ^'''^ '  ""^^^'^^'^^^^ 

y~S!^  "^ÍÍÍ'f'l^'''  ^r  S^^  Protesto,  .em  direito  a  huma 

Lo    iSl  '^5  ^^^^■^^'^^  o  naò- coft-hecesse  ,  njem    tivesse  ordem  na ra 

SciSr  ^"'  P^^^'-^^^^^'-  «obre   elle  para  seu  reembolso,  carLandTlfe  6 

S  "r^^or;^''^'''^'^^^^*'  ^"*"^^^^^^^^'^'  cu.tosdoPr^tS^^n"te 
caso  a   pessoa,   por  cuja  conta   atéeá>Oue  parou  a  Letra     fie;,  nKr!,to^r  f 

•'Remetté>.te::  Wm  .Ítal  a^ít'  h    ?.        '''?  «br.gado  a  dar  satisfação   ao 

he  obrigado  a  dar    atísf.r/r.  .  ^''°  ^'^  ^'°"'''  ^°  End^s^ador  somente , 

OD   gaao  a  dar  .atisfaçao  competente,  assim  àb  inesmo  En4ossador    como 
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ao  dito  Remcttente  ,  depositando,  ou  dando  caução ,  sendo  a  Letra  absoM- 
..tamcnte  protestada  com  íespeito  ao  Passador,  assim  ,  e  de  igual  modo,  corao 
se  nunca  tivesse  sido  feito  o  acceite  debaixo  do  Protesto. 

Sendo  a  Letra  proíísía4a  por  nâo  acceita  ,  se  •depois  de  ser  acceita  por 
alguera  Sob  Protesto,  o  Sacado,  recebendo  novos  avisos  e  ordens,  deterrai- 
na-se,  e  se  off^neoe,  a  adceitar  e  pagar,  O  íjue  o  acceitou  Sob  Protesto  pode 
consentillo;  mas  nâo  tem  por  isso  o  direito  de  obrigar  ao  Portador  a  qne  de- 
sista daquelle  acceite',  e  o  livre  dfl  obrigação  contrahida  :  somente  pôde  exi- 
gir do  Sacado,  que  se  resolveo  aoacceite,  que  Mie  satisfaça ^  sua  commissao 
e  mais  encargos  do  estilo,  a  qtie  deo  causa  :  nem^  este  tem  razão  de  o  iiu-' 
pugnar,  visto  que  pelo  acceite  Sob  Protesto  áe  evitou  o  tornar  a  Letra  prô^^ 
testada,; íTi?.'.un  «oh  h•^\^^o<.\  OÁii'[yí{  ■h'A\J'j.  ;-■  ;.i',-^  :  ,.:  •     .'•  ■•-n.       ■.■.-■■  ■■  •  . 

O- que  accbira"a  Lerfã  Hêkiró  ■étí'í^ô?raatP-rbr^sW-^,  íí^  èbHgadd  a  'tê^ 
THettello  incontinente  á  pesSoa ,  por  honra,  e  conta  da  qual  fez  o  acceite;  â 
fira  de  que  este  possâ  prover  em  tempo  a  síeu  crédito ,' e  ti^íiaiessa 'de  fiuidt)§ 
para  satisfação  da  Lçtra  nó  vencimento ,  e  ■evitar  o  Retàmbio. 

Ninguém  pode  acceitar  huraa  Letra  Sob  Protesto,  senão  depòiS;  de  {50^* 
sitiva  repulsa  dò  Sacado,  ou  não  pddefldò  estdsèr  adiado',  nfem_  íia^endo  dei-» 
xado  a  seus  Procuradiores ,  Agentes  ,oU  Socioá  ordem  para  àcceitar  Letras*,  -" 
•■  Nenhuma  pessoa  prudente  deve  acceitar  Letra  Sfiib  Protesto  por  honra  'dÒ 

Passador,  ou  dos  Endossadoreâ  ,  sem  primeiro  certifícâí-sè  das  razoes,  ptif 
<^ue  o  Sacado  recusou  o  pagamento;  podendo  áer  rtiulro  bôás,  printípálmentíí 
se  este  he  pessoa  de.  notória  àbonaçao  ecrétdito:  do  eontrârio  he  arriscado 
ao  Acceitante  empenhar  a  sua  Firma ,  talvez  ficando  na  irtipossibilidadè 
de  ter  regresso  efficaz  contra  o  mesmo  Passador,  que  já  à  esse  tempo  estives- 
se era  falência,  ou  declinando  em  circUttístancias^He^nefcessáríà"  tâm.bêín^ttíi' 
dâ  a  circumspecção,  para  se  não  accdtarem ,  m  pagarem  Sób  Próteèto  Le- 
tras, tendo  havido -nsgligencia  do  PortâidoF  naapférenfaçãio,  c^t^rança  j  ePrô*" 

Depois  de  ter  o  Portador  remettidó  o. Protesto  de  não  paga  â  Letra» 
ainda  que  o  retenha  êm  seu  pódèr  ,  Mo  hè  opportuno  offerecer  alguém  o  pa- 
gamento Sob  Protesto  ,  menos  que  o  mesmo  Portador  dê  sufficiente  segurança 
de  fazer  restituição  (no  caso  que  o  Passador  ou  Endossádor  tenha  pago  b  va-- 
lor  da  Letra  )  da  importafícia  do  Saque  e  mais  despezâs,  ou  aíiàá'  sií  tèriM 
sobre  isso  arranjado  com  o  Remettente. 

O  que  paga  huma  Letra ,  que  acceitou  Sob  Protesto,  fica  sobi-ogado  de 
pleno  titulo  edireiío  era  lugar  do  Portador,  pára  todos  os  fins  e  efféitos ;  nãd 
só  pela  acção  de  Negoliormn  gestio,  senão  também  por  virtude  de  humâ  ceá" 
são  tacita  e  presumida  pela  Lei,  que  o  Portador  se  entende  fazer  ao  meátnò 
Acceita nte  de  todos  os  recursos  que  lhe  pertenceriâo ,  se  lhe  não  fosse  paga 
a  Letra.  Para  evitarem-se  disputas  sefá  conveniente ,  que  este  tire  o  Protesto 
de  segurança  por  falta  de  pagamento,  e  requeira  ao  Portador  huma  cessão  for- 
mal;  pi^incipalmente,  se  tendo  o  Acceitante  aviâado  ao  Passador, ^este  de^ap- 
provasse  o  Acceite  por  honra  da  sua  Firma ,  com  o  pretexto  de  não  ter  dado 
crdem.iúboq  ■  -  ;jp  ,4  .qt-->  v-.;  ^--i.^  :--■  •  i  . '-;ia:r;   ■     ••        :-■■.;■■     •■■■    -  ^y 

Em  Inglaterra  ,  seg\fndt5  úíi  BeaWes  ■nÁ'ym  Le^  Mertafâf-iiT^^gl^^S,', 
tratando  das  Letras  de  Cambio  ^.  49.,  e  ^7-,  o  que  paga  huma  Léira  pór 
honra  do  ultimo  Endossádor,  tem  recurso  contra  todos  oá  EndoÃsadores  an*- 
recedentes  até  chegar-se  ao  Passador:  porém  se  pagoti  tãò  sótnentepor  honfâ 
do  Passador,  não  rem  remédio  contra  algum  dos  Éndòssâddres ,  visto  que  se 
obrJgx3u  unicamente  era  consideração  'd;0  mesmo  Pàs&adòr^  e  o  que  pagou  põr 
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''■)f  no 


Da  preferencia  dos  Acceitantes  Sob  Prot&sM. 


JT^  Orno  a  faculdade  deacceitar  debaixo  de  Prorpcm  Im,.!,^  t  \ 

<iu.ç3o  „„  Lcurso  de  pifet,^e:'eS'lef^at"'aTei"  ^""  "'="  =  ^"• 
s6  ai^eTm  Sob''r™;es°o''"  ^^"'t^'!'^'^»  *'^;^-^  Preferido  áquelle  que 

tas.  te  t;  X'do™  ;r"a™  it;2rc„:,;  Jr^""  ^  =«*y  ^°í  ''™- 

e  depois  o  que  acceira  por  ™„ta  do  Pa°ador     e  hZ™        '"''t  '  ^"'? ' 
ultimo  Endissador ,  se  liveráo  oara  isVn  ord°  '      '''P°''  <>  1"=  o  faz  pela  do 

destes  o  se  fazerem^irrar  dasu^obrCaca-o  rr''n';°-''"4'  '^""  'T'  ""  "''""'o 

^    Em  3."  I"gar,  concorrendo  doSfaefSarSobtr^re?or  ''"'"""'• 

;e,f°d!rSsW^r: -L7:\í:  ?ro£r  F?  ° "-- - 

áe.e  .frVeVe  idf^d  %°spt±  d^pa^ar  "i^''  ""^"^"'-^^  "^  ^"^  P™'"'" 

-rr  — ^=eite-mTs=L^r--^°  "^^^^^^^^^^ 

acceS  Sob  P™    ,0'  coroZdVolSo"'''  ^''"^"'° V^^-'"  Portador 
deve  ser  preferido  a  e^le™  '^S^cado,  e  terceiras  pessoas  ,  o  Sacado 


C,4JlX^.,U  LO     XXXIIÍ. 

í :    .  • 


; 


Dos  modos  ^'^E^r^   a  dívida  do  Cambio  ,  .  a  obrigação  da  Letra, 

S^:  ^::£^^^^^h-  ^-^  "°-C^P-  4..  que  não  se  podia  dissoL 
pois  de  enrreJuTa  Tar7rnV     T"'^  ''T'''''  '^''  ^''''''  P-''o  que ,  se  de- 

ra  aesfazer  o  trato,  extingue-se  o  effeito  da  negociação,  rever.- 
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tendo  a  Lefra  ao  poder  do  mesmo  Endossante,  pondo-Jhe  o  Portador  o  Per- 
tence ou  Endosso  na  fórraa  ordinária. 

Depois  de  acceira  a  Letra,  a  divjda  do  Accettante  extingue-se:  i.^  pe- 
la solução:  ^.^  pela  compensação ;! o jiv?'^-  pela  remissão:  4.*'  pela  novação: 
'^.^  pela  prescripção. 


C  A  P  I  T  U  L  O     XXXIV, 
Da  Solução  da  Letra, 


:.;"j>2 


Solução,  ou  pagamento  da  Letra  deve-se  fazer  á  pessoa  que  nella  se  de- 
clara ,  e  bem  assim  no  tempo  ,  modo ,  e  lugar  que  ahi  se  prescreve ,  guar- 
-dando-se  o  estilo  da  Praça ,  onde  he  pagável ;  aliás  o  Acceitante  não  fica  li- 
vre da  obrigação,  e  deve  responder  pelas  perdas,  damnos,  e  interesses  legíti- 
mos a  todos  que  tem  direito  ao  cumprimento  do  Saque. 

Para  se  pôr  o  acceite  na  Letra  ,  sendo  verdadeira  ,  basta  que  seja  apre- 
sentada por  qualquer  pessoa;  devendo  unicamente  o  Sacado  ter  a  cautela  de  o 
não  fazer,  senão  estando  certo  da  verdade  da  Firma  do  Passador,  e  tendo 
aviso  do  mesmo,  oudaquelle,  á ordem  ou  por  conta  de  quem  se  fez  o  Saque. 
JVIas  para  se  pagar,  he  necessário  que  o  Portador  tenha  a  qualidade  necessá- 
ria para  exigir  o  pagamento,  a  qual  se  reduz  ao  seguinte:  1.°  ser  o, real  cor 
brador  da  Letra,  isto  he,  o  Proprietário  delia  por  ter  dado  o^  seu  valor,  ou 
havella  recebido  do  P^ásador  por  algum  outro  modo  legitimo:  2.°  ter  os 
poderes  do  dito  Proprietário  seja  por  Endosso  na  mesma  Letra ,  seja  por  or- 
dem extrínseca,  ou  Procuração  em  forma. 

Segundo  o  estilo  das  grandes  Praças,  não  he  necessário  que  o  Portador 
se  apresente  pessoalmente  era  casa  do  Acceitante  no  vencimento  da  Letra  ,  pa- 
ra exigir  o  pagamento:  basta  que  o  faça  por  qualquer  pessoa,  tendo  posto  o 
competente  Recibo  na  mesma  Letra,  e  o  dito  Acceitante  paga  validamente, 
sendo  verdadeira  a  Firma  daqnelle  a  quem  a  mesma  Letra  pertence.  Mas  se 
tem  alguma  suspeita,  ou  justo  motivo  para  duvidar,  pode  exigir,  que,  ou 
venha  o  próprio  Portador  á  sua  casa  receber  o  dinheiro,  e  passar-lhe  o  Reci- 
bo, ou  traga  o  mesmo  Recibo  passado  na  Letra,  reconhecido  por  Tabelliâo. 
Era  muitas  Praças  o  Recibo  consiste  em  escrever  simplesmente  o  Portador  nas 
costas  da  Letra  o  seu  nome  inteiro ,  sem  mais  declaração. 

Sendo  o  Portador  pessoa  desconhecida,  deve  o  Acceitante  para  seu  des- 
encargo  pedir-lhe  caução,  ou  ao  menos  que  dê  testemunhas  de  conhecimento, 
as  quaes  se  assignem  na  Letra,  a  fira  de  pagar  com  segurança;  e  usando  des- 
ta cautela  ,  fica  livre  da  obrigação  contrahida  pelo  acceite;  constituindo-se 
taes  testemunhas  responsáveis,  se  depois  constar  que  o  Portador  não  era  pes- 
soa legitima  para  a  cobrança.  1 

O  Acceitante  não  deve  pagar  a  Letra,  que  acceitou  ,  sem  lhe  ser  apre- 
sentada a  própria ,  em  que  pôz  seu  acceite;  e  convêm  remilla  no  acto,  em  que 
a  satisfizer,  guardando-a  em  seu  poder,  e  riscando,  para  maior  cajjtéla , 
o  dito  acceite;' -a  fira  de  que  se  por  alguma  casualidade  for  perdida,  não  ap- 
pareça  depois  no  público  sera  sinal  de  paga,  ou  torne  outra  vez.  á  mão  do 
Portador,  que  pertenda  repetir  o  pagamerito,  riscando  fraudulentamente  o 
seu  recibo.     '-^   ç^iveb  '?2?'>t  eio^ín??  eiT^') 

jE  'j  ,    Quanto  ao  tempo  do  pagamento,  he  de  advertir,  que  nem  o  Portador 
pôde  demorar  a  cobrança  além  do  taxado  na  Letra  ,  incluídos   os  dias  corte- 
-zes^    nos  que  o  tem,  segundo  o  estilo  da  Praça,  e.m  que  são  pagáveis^  nem 
Tom.  IF.  R 
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o  Acceitante  pode  ,  sem  risco  próprio ,  adíantar-Ihe  o  p:igamento.  Porque    sud- 
posto  por  Direito  commum  se  presuma   que  o  prazo   para   o  pagameiuo  he 
posto  a  favor  do  devedor,  e  que  pode  renunciar  a  esre  beneficio  ,e  por  tanto 
validamente  pagar-se-Jhe  a  divida  sem  che.gar  ao  dia   do  vencimento;  e  até 
segundo  alguns  Jurisconsultos,  seja  perraitFido   ao  devedor  compèíJir  ao  Cre- 
dor a  que  receba  a  satisfação  antes  do  termo  estipulado,  com  tudo  nas  Letras 
de  Cambio  headmitti-da  Jurisprudência   contraria ,    por  excepção   daquella  re- 
gra gera!     assim  o  exigindo  o  favor  do  Commercio  ,  e  o  rigor  do  giro  Cambial. 
_  I.     Porque     sendo  aquelle  contrato  para  utilidade  reciproca  não  só  dos 
principaes  contrahentes ,  mas  também  de  todos  os  Garantes  da  Letra      he  evi 
dente  qu_e  quaesquer  condições  de  tempo ,  e  lugar ,  são  a  favor  de  todos'  os  di- 
tos,  e  nao  podem  consequentemente  ser  alteradas  a  arbitrio.de  algum ^delles 
_         1.     Assim  he  necessário    para  se  tollierem  octasides  a  conluios ,  solucôéi 
simuladas,    e  quebras  de  ma  fé,  era  fraude  dos  legítimos  Credores  dos  fali- 
dos :  pois  a  expenenaa  mostrou,  que  alguns  Comraerciantes,   estando  proxi^ 
mos  a  quebrar,   se  apressavao  a  pagar  Letras,  'antes  do  vencimento   aos  Por- 
tadores ou  por  atnazade,  ou  por  outro  motivo  de  collusão,  e  interesse  clandes- 
tino; e  depois,  apresentando-se  faíidbs  ,,ficavãô  todos  os  ditos  Portadore<?  sal- 
.yos_,  entretanto  que  os  Credores  da  massa   falida  ficavão  descubertos,  e  pre- 
judicados,  rendo  alias  no  rateio  a  parte  proporcional  das  sommas  iníerapes- 
tivamente  pagas.  "  ,  ^ 


C  A  P  I  T  U  L  O     XXXV. 
Da  Compensação  àã  JCêfra. 


BÍbvs-d 
oboq; 


Ordenação  do  Remo  Liv.  4.  Tit.  78.,  em  conformidade  a  Direito,  és- 
_     tabelece  a  regra  que  a  compensação  he  modo  legitimo   de  extinsuiKà 
obrigação,  e  he  havida  como  golução  effectiva  ,  quando  a  divida  he  cerà-Ji- 
quida,  vencida,  e  de  quantidade  a  quantidade.  No  §.  inicial  lê-se  ''■>■-'  ^^-n'»? 
_     »  Cottipensaçâo,   quer  dizer  desconto  de  hum^  divida    a  outra  ;  e  fdi 
«  introduzida  com  razão,  e  equidade ;  porque  mais  razão  he  não  pa^ar  âlírum 
«  o  que  deve,  se  outro  tanto  lhe  he  devido ,  que  pagallo,   e  depois  repetia 
«lo,   como  cousa  que  não  era  devida.    E  a  compensír^ao   h^  Jukr     âssi  na 
.vauçao  real,  como  na  pessoal,  com  tanto  que  se  allegue  de  quantidade  A 
-jí  quantidade,  qafer  dizer,  cousa,   que  -consiste   em  como  ,   aísi  como   he  o 
.,  dinheiro ;   ou  ,em  pe-^o ,  a«ísi  como  cera  ;  ou  em  medida  ,  assí  como  azeite\ 
-«  e  outros  semelhantes.  E  por  tanto,  se  hum  homem  he  obrigado    e  devedor 
«  a  outro  em  certa  qmantidade  de  dinheiro,  cera,  azeite,  oS  em  outras  sé^ 
«.melhanres  cousas ,  o  qual  lhe  he  devedor  em  outro  tanto,  mais  ou  menos 
.>  desconte-se  huma  divida  pela  outra   em  quanto  ambas  concorrera,   e  em  i 

/  -«maioria  fique  salva  a  divida  áquelle,  á  que  mais  for  devido. 

.  "'^  §•  4-/'  OatFo  SI,  não  haverá  lugar,  quando  a  divida,  de  que  sefaz  com- 
.»*  pensaçao  he  incêrta,  e  a  divida  pri^íci  pai  mente  demandada  he  liquida  cen- 
•3í  ta,  eclara,  por  confíísãó  da.  parte,  00  por  outra  alguma  prova  aella  dada> 
-..  porque  nestecá^o  rvâo^e  ^devef^zer  coít^pensaç^o  la' divida  da  quantidScífe' 
35  incerta;  e  iiãohqaMa,.áqyehecêftà,  ;  ,    •  ,       J^^Hiuao^ 

§.8.  »»  E  assi  se  fará,  quando  certa  espécie  fosse  devida  de  huma  oarfé 
«  a  oufra,  ass,  como  húm  escravo. ^certo,  e  nomeado,  cavallo ,  o-Hi" 'o^Ta 
«d.  a  certa  empece  não  pudesse  ser  havida  ,  pelo  qUe  he  devida  a  . Verdadeira 
...estimapo  delia.  E  feita  a  estimajão  licitamente  se  poderá  a  ella  oppôr  .  e 
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•íij  fazer  compensação  d'ourfai  ranta  quantidade,  ou  maior,  ou  mais  pequena  , 
íj  era  quanto  huma  concorrer'cora  a  outra.  .  ij  .oijp 

Esta  Legislação  he. exactamente  applicavel  á  divida  cambial.  Peló-^que 
ao  tempo  do  vencimento  da  Letra  de  menor,  igual,  ou  maior  quantia /s«  pó» 
de,  havendo  igualdade' de  circnrastancias  de  tempo,  e  lugar,  fazer  a  compen- 
sação ou  encontro  de  liquido  a  liquido,  pagando  ou  exigindo  a  diffe^ença  ,; 
á  proporção  que  o  seir  crédito  he  menor  ou  maior  ,  do  que  o  da  Letra  que 
lhe  he  apresentada  para  cobrança:  e  em  tal  ca?o  o  Portador  não  pnde  recusar 
a  compensação;  e  se  qiiizer  tirar  o  Protesto,  vem  este  a  ser-lhe  inútil  ,  poif 
se  considerar  poraquelle  modo  legitimamente  extincta  a  divida  na  concurrents 
quantia  ,  havendo-?e  a  dita  compensação  por  pagamento  forrhal  e  effectivo. 

Porém  se  a  Letra,  que  o  Acceitante  tivesse- contra  o  Portador,  se  ven- 
cesse depois,  ainda  que  aliás  fosse  de  maior  quantia  ,  não  pxSde  este  ser  obri- 
gado a  admittir  a  compensação:  porque  não  se  verifica  em  ca4  caso-o  estar  a 
divida  liquida.  ■■'■)-■..  :'í"'n  fi  K\  [o?.'í\'B~nij 

Tem  também  lugar  a  compensação,  quando  o  Sacado,  sendo  cnéior. da 
Proprietário  da  Letra ,  por  conta  entre  elles  existente  ,  acceita  a  Lerra  cora  a 
clausula  para  pagar  a  si  mesmo;  e  então  procedem  as. regras  propostas  no 
Gap.   ^O.  '"^rrí    alloíint:  ouo  ísvip.soq  obne'Si 

i!  •  Nos  casos ,  em  que  tem  lugar  a  compensação ,  o  Proprietário  da  Letra 
não  pode  endossalla  validamente  a  outro,  ou  ao  menos  sem  risco  de  regres-í. 
sar  protestada:  efazendo-o,  o  endosso  vem  a  ser  de  nenhum  effeito ,'  se  o  Sa- 
cado não  quizer  acceitar-lhe  a  Letra  por  honra  da  Firma;  poisj  tendo  este 
todo  o  direito  de  lhe  oppôr  a  compensação,  acceitando  a  mesima  Lerra  para 
pagar  a  si  mesmo,  se  elle  fosse  o  iramediato  Portador,  não  ha  dúvida  que 
pode  fazer  outro  tanto  contra  o  Endossatario ,  a  quem  foi  traspassada  a  Letra  , 
quando  se  apresentar  para  o  accelte,  e  pagamento:  porque  j  sendo  este  raéro 
Cessionário  do  dito  Endossador  Proprietário,  e  não  podendo  ter  mais  dii^eito' 
que  este,  he  certo  que  não  pode  tolher  ao  Sacado  a  compensação  legitima  j; 
pois  regularmente  por  Direito  se  podem  oppôr  contra  o  Cessionário  as  mes- 
mas excepções  jurídicas  qUe  competem  contra  ocedente  'i).  Na  verdade  ,  co^ 
mo  a  compensação  he  hum  modo  natural  de  extinguir  as  dividas,  h'e  cl  a  ro- 
que o  Proprietário  de  humd  Letra  não  procede  prudentemente,  ou  em  boa  fé, 
quando  a  endossa ,  sendo  devedor  de  igual  quantia  ao  Acceitante;  pois  era- 
tal  circurastancia  não  tem  direiros,  nem  acções  que  ceder;  e  por  tanto  não 
pode  transportar  a  outro  a  mesma  Letra,  pondo-Ihe  o  endosso,  que  he  ver-" 
dadeira  e  rigorosa  cessão  dos  direitos  radicados  no  Endossador,  ou  cedente. 

C  A  P  -I.íXíJi^LnOh-  XXXVL  ^  y. 

Da  remissão  da  Letra» 

O  Crédito  e  divida  da  Letra  de  Cambio  extingue-se,  bem  como  os  mais 
créditos  e  obrigações,  pela  remissão,  isto  he  ,  perdão,  ou  doação ,  que' 
o  Credor  faz  delia  ao  devedor.  Ora  havendo  na  mesma  Letra  e  sua  negocia^ 
ção,  muitos  créditos  ,  ainda  que  da  mesma  sorama,  como  são  do  Passador 
contra  quem  deo  a  ordem  do  Saque,  ou  contra  o  que  pròmetteo  o  valor;  do. 
que  o  deo  effectivamente  contra  o  Passador;  do  Portador  contra   o  Acceitan*'^ 
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te ;  do  Acceitante  contra  o  Passador  e  raais  Garantes  solidários  da  Letra  ,  qual- 
quer destes  Credores  pode  remittir  a  seus  devedores  o  respectivo  crédito,  re- 
nunciando ao  dirCiito  resultante  da  obrigação  contrahida ,  seja  antes,  seja  de- 
pois do  vencimento  da  mesma  Letra.    : 

-v-y]  Se  o  Proprietário  da  Letra  a  perdoa  ao  Acceitante,  esta  remissão  pode 
ser  feita,  ou  por  carta  missiva,  retendo  o  Proprietário  a  Letra,  ou  enviando-a 
ao  mesmo  Acceitante,  pondo-llie  o  Recibo  do  estilo,  como  se  fosse  effectiva- 
Mente  paga,  ou  entregando-lha  de  igual  modo.  A  remessa,  ou  entrega  da 
Letra  com  o  Recibo  he  o  mais  peremptório  melo  de  extinguir  a  divida  do 
Cambio.         i  ,    :,,  ,;. 

Se  depois  de  reraettida,  isto  he,  perdoada  a  divida  poif  carta,  ou  en^ 
viando-se  ao  devedor  a  Letra,  o  Proprietário  doante  toma  outro' acordo 
por  mudarem  as  circumstancias  ,  Ou  por  simples  motivo  de  arrependimento ; 
e  antes  de  chegar  a  carta ^ou  Letra  a  poder  do  mesmo  devedor,  faz  o  con- 
tra-aviso,  já  a  remissão  não  pôde  sortir  o  destinado  effeito:  pois,  era  quanto 
Jiâo  se  verifica  o  consentimento  do  devedor,  a  remissão  da  divida' não  princi- 
pia a  adquirir  subsistência ,  por  ser  necessário  em  Direito,  para  firmeza  e 
irrevogabilidade  de  taes  actos ,  o  concurso  da  vontade  do  devedor  e  Credor 
sendo  possível  que  aquelle  nâo  acceite ,  e  renuncie  o  beneficio ,  que  este  lhe 
pertenda  fazer  (i).  O  mesmo  tem  lugar,  se  antes  do  recebimento  da  carta  ou 
Letra  ,  o  Acceitante  fallece. 

Se  depois  de  enviada  e  recebida  a  carta  com  a  remissão  da  divida,  o 
Proprietário  se  arrepende,  e  endossa  a  Letra  a  alguma  pessoa ,  que  lhe  pa- 
gasse o  valor  da  mesma,  negociando-a  esta  em  boa  fé,  ignorando  aquella  cir- 
curastancia,  sendo  apresentada  a  Letra  ao  Acceitante  para  o  pagamento,  não 
pode  este  recusallo  com  o  pretexto  da  dita  remissão;  pois  não  ]he  he'per-. 
mittido  prejudicar  a  terceiro,  que  houve  a  Letra  por  modo  legitimo,  e  só 
lhe  fica  resguardado  seu  direito  contra  o  fraudulento  e  versátil  Doador,  que 
se  mostra  não  ter  caracter  nem  de  Negociante,  nem  de  homem  de  probidade. 
Porém  se  com  a  dita  carta  fosse  enviada  a  Letra  com  o  Recibo  em  que  esta- 
va posto  o  Acceite,  mas  o  endosso  fosse  feito  em  alguma  segunda  ou  tercei- 
ra via  (  como  acontece  nas  Letras  do  Norte)  já  o  Acceitante  poderia  fazer 
justa  repulsa  do  pagamento,  e  ao  Portador  só  restava  o  competente  recurso, 
contra  o  Endossador  que  o  tivesse  bulrado.  ní,^-.'.-  oh."tr<o 

_^Os  effeitos  da  remissão  da  divida  da  Letra  legal  e  irrevocavelmente  féiw 
ta,  são : 

.  I.**  Desobrigar  da  garantia  ao  Passador,  e  aos  mais  obrigados  ao  sea. 
cumprimento,  ainda  que  tal  remissão  se  verificasse  depois  de  estar  o  Acceitan- 
te constituído  em  mora,  ou  tardança  do  pagamento,  e  o  Proprietário  da  Le- 
tra tirasse  o  Protesto:  pois  por  aquelle  acto  justamente  se  considera  haver-se 
dado  por  pago;  e  por  tanto  não  pode  já  ter  regresso  contra  os  Garantes  da 
Letra,  que  só  respondem  na  falta  do  pagamento. 


■2..' 


^  Authorizar  ao  Acceitante   a  lançar  em  conta  ao  Passador,  e  repe- 

tir deUe,  com  a  commissão  e  interesse  do  estilo,  a  quantia  da  Letra,  que 
lhe  foi  remettida,i'^^ou  doada  pelo  Proprietário,  quer  seja  a  remissão  ou  doa-> 
çao  gratuita,  quer  seja  remuneratória  era  attenção  a  favor,  ou  serviços  que 
lhe  tivesse  feito  o  mesmo  Acceitante:  porque,  do  contrario,  viria  a  ser  o^ 
beneficio  inutil  ao  mesmo  Acceitante,  e  recahir  sobre  terceiro  contra  a  evi-) 


(i)     L.  55.  ff.  de  verb.  oblig. 


^^^^^s 
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dente  infençSo  do  Doador,  que  delle  não  cogitou,  e  só  quiz  que  aproveitas- 
se a  quem  era  destinado  por  amizade,  ou  por  compensação  de  bons  officios, 
estranhos  á  pessoa  do  dito  Passador,  ou  de  qualquer  outro  por  cuja  conta  se 
fizesse  o  Saque.  .  e;5j>^í 

3.°  Extinguir  todo  o  Direito  do  Doador  contra  o  Acceitante,  não  só 
quanto  aos  interesses,  e  executiva  urgência  da  Acção  Cambia],  senão  tam- 
bém quanto  á  divida  ,era  si  mesma,  se  a  remissão  foi  absoluta,  e  verdadeira- 
mente tal.  Porém  se  pela  carta  missiva,  ou  por  outra  prova  jurídica,  se 
mostrar,  que  a  intenção  do  Proprietário  da  Letra  não  fora  dar-se  por  pago 
ao  Acceitante,  mas  unicamente  conceder-lhe  huma  simples  exoneração  pessoal, 
quanto  para  o  restricto  effeito  de  não  tirar  contra  elle  o  Protesto,  a^m  deo 
não  deixar  em  descrédito,  c  gravado  com  a  resulta  do  mesmo  Protesto;  em 
tal  caso,  não  podendo  acto  aJgura  operar  além  da  intenção  das  partes,  não 
tem  o  Proprietário  da  Letra  jamais  recurso  contra  os  Garantes  delia;  mas  as- 
siste-lhe  direito  para  haver  do  Acceitante  o  seu  pagamento,  visto  que  sem- 
pre lhe  ficou  este  obrigado  pelo  Acceite.  Por  isso  dieta  a  prudência ,  que» 
em  semelhantes  circumstancias  nunca  o  Proprietário  da  Letra  a  entregue  ao 
Acceitante  sem  resalvo:  aliás  presume-se  ter  sido  paga  devidamente. 

CAPITULO   xxxvn. 

Da  Novação  da  Letra, 

N "Ovação  he  a  mudança  ou  passagem  de  huma  dívida  para  outra ,  extin- 
_  guindo-se  a  primeira  obrigação.  Assim  sev.  g.  Pedro  ,  comprando  a  Paur 
lo  certos  effeitos  a  pagar  em  hum  tempo  ajustado,  o  não  satisfaz  nelle  em 
moeda  effectiva  ,  porém  convenciona  com  Paulo  a  passar-lhe  hum  crédito  de 
juros  pela  importância  ,  ou  preço  da  compra,  diz-se  haver  novação  da  divida 
era  virtude- da  mudança  da  obrigação,  ficando  substituida  era  lugar  da  primei-? 
ra  outra  de  diversa  natureza.  Por  esta  novação  se  considera  a  primeira  divida  pa^ 
ga  ,  e  o  credor  não  ter  contra  o  devedor  direito  algum,  i^uanto  ao  titulo  des^r. 
sa  divida,  posto  renascesse  outra  era  seu  lugar,  que  só  pode  ser  exigida-  por 
acção  competente.  oí)  sfBbÊV 

Qiiando  no  caso  dito  permanece  o  mesmo  credor  e  devedor ,  charaà-se 
novação  sem  delegação-,  quando  novo  devedor  he  subrogado  em  lugar  do 
primeiro,  se  diz  novação  com  delegação \  cujo  effeito  he  livrar  da  obriga.fi 
ção  ao  primeiro  devedor,  e  fazer  nascer  acção  tão  sómeiite  contra  o  segun- 
do devedor.  No  exemplo  proposto  np .antecedente  paragrafa.. dá-sp  novação, 
sem  delegação.  •->  ■■-,,    r-. ■_■'-■  -••■■.■^  ■  '-M-n'-^"  v-  .?'ín~f: 

Porém,  se  naquella  espécie  o  comprador  dos  effeitos  offerecesse  ao  ven- 
dedor pagar-lhe  o  preço  em  mão  de  hum  terceiro,  e  o  mesmo  vendedor  ac- 
cordasse  nisso,  considerando  dahi  era  diante  a  este  corao  seu  único  devedor, 
haveria  novação  com  delegação,  e  a  divida  do  comprador  ficaria  extincta  e 
havida  por  paga,  sem  ter  jamais  o  vendedor  regresso  contra  elle,  pois  acceir, 
tou  o  seu  pagamento  de  outra  pessoa  ,  cuja  fé  inteiramente  quiz  seguir, 

A  novação  tem  lugar  igualmente  nas  dividas  de  Letras  de  Cambio.  Pelo 
que  se  o  Acceitante  da  Letra,  antes  ou  depois  de  vencida,  se  ajusta  cora  o 
Portador  a  pagar-lhe,  passado  mais  algum  tempo,  ou  em  outro  lugar,  seja 
acceitando  aquelle  a  divida  em  conta,  ou  recebendo  crédito  de  igual  obriga- 
ção, ou  reformando  a  Letra  ,  ou  acceitando  alguma  do  mesmo  Acceitante  so- 
bre outro;  nestes  casos,  e  outros  semelhantes,  se  o  Portador  entrega  a  Le- 
'  Tom,  ir.  S 
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tra  com  o  reciha  aa  Accettante ,  a  primeira  dívida  he  havida  por  paga  ,  e  fica 
extincra,  substituída  era  seu  lugar  outra  pela  novação  do  contrato;  de  sor- 
te que  dahi  em  diante  o  perigo  da  cobrança  fica  por  conta  do  mesmo  Porta- 
dor, sem  regresso  aJgum  contra  os  Garantes  da  Letra,  cuja  divida  se  novou 
por  âígum  dos  ditos  modos.        .  .,;...  o   ■■:'■,■. a    ,:; 

Por  Direito  civil  a  nováçãrfdeve-se  fâiérpòf  palavras  expressas.  Mas 
em  matéria  de  Câmbios,  segundo  o  geral  uso  doCommercio,  basta  que  oPor- 
.  tadof  da  Letra  entregue  ao  Acceitante  a  mesma  cora  o  Recibo  para  se  consi- 
derar a  novação  perfeita  absoluta  ,  e  exringuirse  o  direito  da  persecução  Cam- 
bial relativo  áquelía  Letra.  Porém  se  o  Portador  conviesse  com  o  Acceitante 
era  tomai*  deste  alguma  Letra  sobre  outro  que  se  vencesse  no  mesmo  pra?Q, 
retendo  porém  em  si  a  que  llie  havia  apresentando'  até  vér  se,  chegando  aquel- 
leíempo,  severificá,  ou  não,  o  pagamento  dest'oufra,  he  evidente,  que 
em  !ál  caso  não  haveria  absoluto  animo  de  novar,  nem  por  consequência  se 
extinguiria  á  primeira  obrigação:  e  por  tanto  não  obtendo  esta  o  devido 
effefto,  rirando  o  Portador  seu  Protesío  em  tempo  e  forma,  justamente  re- 
gressaria contra  aquelíe  Acceitante;  e  não  satisfazendo  este  no  vencimento, 
tirando  também  êontra  eíle  igual  Protesto ,  teria  salvos  os  seus  recursos  ení 
garantia  contra  o  Passador,  e  Endossadores. 

CAPITULO     XXXVIIL 
Da  Prescrjpção. 

PRescfipfâo  era  Direito  e  Lei  do  Reino  he  hum  modo  legitimo  de  extin- 
guir as  obrigações  ou  dívidas  civis  ,  quando  os  devedores  são  demandados 
fora  do  tempo  prefixo  pelas  Lei»:  ê  assim  se  diz  a  divida  prescripta ,  que  he 
ô  mesmo  que  diíser  extiucta  ,  e  inexigível,  logo  que  he  passado  este  rérapo, 
considerahdo-se  civilmente  ínutíl  è  cessado  o  direito  do  credor ,  de  maneira 
quê  ajuizando  ã  qaem  entender  «er-lhe  obrigado  por  alguma  cousa  ou  quail^ 
tia,  pode  este  oppor,  e  lhe  deve  ser  recebida,  a  excepção  de  prescripçâò; 
que  todas  as  Nações,  ciflras  tem  admittido,  tanto  nas  Acções  pessoaes  deri- 
vadas de  contratos,  como  nas  Reaes  sobre  posse  e  propriedade  de  prédios 
íiisticos,  e  urbaiiôs,  e  stias  dependências;  a  fim  de  haver  diminuição  drts  liti- 
gies, estabilidade  dos  dominiog,   socego  das  famílias,   e  tranquillidade  dos 

--^íi  Isto  posto,  âiwda  que  por  via  de  íegra  quaesquer  obrigações  derivadas 
d¥  contratos- oãaâêprescrevão,  senão  depois  dê  decorrido  o  espaço  de  trinta 
annos,  e  ninguém  possa  antes  disso  ser  constrangido  a  propor  demanda  con- 
tra seus  devedores:,  flèm  á  éstes  eoGurtâr  áquelles  o  dito  prazo  qUe  as  Leis 
tem  concedido  pata  ea da  hum  requerer  judicialmente  o  que  Ihé  pertence; 
como  tâmbem  he  disposto  m  Ordenação  do  Reino  Liv.  ^.  Tit.  1 1.  §.  4. ,  e 
^'^- 4-^Tit.  7$. ,:  Câ  quaí  atém  disto,  seguindo  a  equidade  canónica,  requer 
a^boá  fié_  para  stf  procedente  adita  pre^cripção ) ,  com  tudo  as  principaes  Na- 
coes  civilizadas  Pem  estabelecido  hum  termo  rauitõ  mais  breve  para  ^e  pro- 
porem as  acções  muhames  día^  dividas  de  Letras  d^  Cambio,  a  fim  de  fazer 
ôoweet  o  Gommercio,  firmar  a  boa  fé  Mercantil ,  e  dar  actividade  á  circula- 
fao,  que  rao  amplamenpe  SP  promove  por  meio  de  raes  Letras. 

O  rempo  porém  dâ  prescripçÊo  da  divida  Cambial  he  maior  oíi  menor  ■ 
segundo  avanedade  dos  Estatutos  locaes  dos  differentes  Paizes.  Entre  nós 
nao  ha  legislação  positiva  a  este  respeito.  Ma-s  seria  conveniente  adoptar-se 
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a  da  fíespanha  que  se  vê  nas  Celebres  Ordenanças  de  Bilbáo,  as  quaes  fixaò 
CjUíítro  annos  de  prescripçao  para  o  Proprietário  da  Lerra  demandar  aos  obri- 
gados iíí  svlidum  ao  cumprimento  delia.  He  com  tudo  dè  ívorar ,  cfcie  estas 
Ordenanças  só  cõntettiplão  o  direito  dô  Portador  da  Letra  contra  os  obriga- 
dos ao  cunaprimêntó  delia,  e  não  fazem  menção  do  direito  do  Acceitante, 
Passador,  e  Endossadores :  pelo  que  parece,  que  contra  estes  não  corre  a 
prescripção  dos  ditos  quatro  annos ,  mas  sim  a  ordinária  das  mais  acç&es 
civis. 

CAPITULO    XXXIX. 

Do  Resãque  y  t  Ke cambio. 

OResaque  tem  lugar  erá  três  casos:  t.^  quando  hum  Negociante,  que 
tem  cré<iito  abert^o  com  outro  de  differente  Praça  ^  era  cujo  poder  não 
tem  fundos,  faz  sobre  este  hum  Saque,  tendo  antes  prevenido  e  ajustado  de 
lhe  cumprir  a  Letra,  ou  na  mesma  occa^sião  'deíle  dando-lhe  ordem  de  tor- 
nar a  sacar  sobre  elle  igual  somma  para  seu  reembolso,  ao  Cambio  da  Praça, 
cora  a  Conimissão  e  entargos  do  estilo:  5.^  quando  o  qirè -acceita  e  paga  liu- 
ma  Letra  Sob  Protesto  por  honra  da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dos£n- 
dossadorês  e  Garantes  delia  ,  sacâ  pára  seu  reembolso  o  valof ,  que  pagou  ,  coiti 
o  premio  do  Carnbio  c&rrefite,  sobre  aquelle,  cuja  Firma  protegi-ti  é  hon- 
rou: 3.**  quando,  sendo  protestada  liUitía  Letra  por  falta  de  pagamento,  d 
Portador  torna  dinheiro  na  Praça,  òndeellia  era  pagável  para  se  emb-olsar  dô 
valor ,  que  dera  péla  ibésrta  Letra  ,  e  saca  outra  dè  igual  quantia  ,  âb  premie* 
do  Cambio  corrente  sobre  0  Passadofé  O  acto  pelo  qual  se  faz  este,  p^ôr  aí- 
sim  dizer  j  contra-saqiíe ,  chãraa-se  Kesa^ue ^  eo  prémio  do  Cambio,  que 
se  accumula  na  Letra,  chamasse  Recambio, 

O  primeiro  caso  de  Resaque  he  frequente  no  Coramèrcio,  qiratído  sè 
achão  correspondências  estabelecidas.  Não  há  dúvida  ,  que,  usa rido-sé  deste 
recurso  mercantil  cora  sobriedade ,  lie  iriuitas  vezes  hum  expediente  muiró 
uril  para  rerôir  difíiculdadés  mórtietttaneas  dó  girO.  Porém  se  se  pfatíca  cOtíi 
ira  prudência,  e  tntlltiplica<lâs  bperaçóes,  verti  a  Sér  dé  péssima  tendeflcia  ,  « 
annuncia  embaraços  graves  e  precursores  de  "bartcàrrotà.  O  Sr.  Adam  SiTi!¥H 
íio  seu  Livro  das  Ri-quezas  das  Naç6es  Liv.  2.  Cap.  2.  explica  circtimsfancia- 
damente  o  rflethodo  de  perigo  de  semelhante  circulação  forçada.  Os  Commer- 
ciantes  Inglezes,  maiorraente  ,  os  que  tem  acções,  ou  crédito  aberro  com  os 
Bancos  de  Inglaterra  e  Escócia  ,  pratícão  muito  este  género  dé  giro  de  Le- 
tra ,  a  que  chamão  fa^íítt  dinheiro  por  circulação.  Não  soffre  controvers-ia , 
que  ã  pessoa  que  acceita  ,  e  paga  a  Letra  rias  ditas  circurnstancias,  tem  di- 
feito  de  resacar  sobre  c^uém  déo  a  ordem,  não  só  á  effectiva  importância  ^ 
quê  desembolsou  ,  mas  também  o  premio  dó  Cambio  corrente  ,  a  sua  (rom-^ 
missão  ,  portes  de  cartai; ,  corrêíagerii ,  ^tc.  Elle  não  fai  nesse  caso  mais  dò 
que  encher  â  ordem  ,e  indemniza r-se  do  qué  sé  lhe  ficou  devendo. 

Hé  igualmente  inccmreçiavel  o  direito,  que  rerti  de  resacar  para  séd  em- 
bolso o  que  pagou  a  Letra  por  honra  da  Firma  de  algum  dos  obrigados  nel- 
la.  Sem  dúvida  como  HtgotiomWL  gestor  fez  hum  negocio  útil  ao  atisenté , 
e  lhe  he  credor  pof  justo  titulo,  assittl  da  importância  paga  por  aitender  á 
seu  crédito,  como  do  Cambio  ,  coramissão,  é  mais  encargos,  que  vèm  em 
conseonencia  de  huma  transacção  favorável  ao  mesmo  aUsenré. 
'-   ■  Ta-mbem  nlo  ádnSitDe  questãt)  o  direito  do  Pertad:6r  ds  L-etria  ^  ^rotes4 


72 


Princípios 


tada  por  falfa  âe  pagamento,  para  resacar  sobre  o  Passador  do  raodo  dito 
Porque  ,  tendo  pago  o  valor  na  boa  fé  de  que  lhe  seria  cumprida  pelo  Saca' 
do ,  nao  correspondendo  todavia  o  êxito  ao  destino ,  não  soffre  a  justiça  aue 
£que  bulrado  o  Portador,  que  deo  o  valor  da  Letra;  nem  pode  ser  cJnslran- 
gido  a  que  faça  reverter  a  mesma  Letra  ao  lugar  donde  foi  sacada  e  usar 
do  seu  recurso  e  acção  em  garantia,  da  qual  se  tratará  no  Cap.  41'  aliás 
acha  meio  de  ser  embolsado  incontinenti  na  mesma  Praça  ,  onde  sedevena  ve- 
nficar  o  pagamento  sacando  sobre  o  Passador,  o  qual  segundo  se  deixou  di- 
to no  Cap.  21  amda  no  caso  do  acceire  da  Letra  persevera  ,  sendo  o  Garan- 
te solidário  delia  ,  nao  ficando  livre,  senão  quando  chega  a  ter  o  seu  devido 
erreito.  • 

-  A  respeito  do  Recambio    isto  he,  do  preço  do  Cambio  incorporado  na 

Letra  do  Resaque,  o  célebre  Edicto  de  Commercio  da  França  Tit.  6  tem  es- 
tabelecido  regras,  que  devera  ser  geralmente  adoptadas ,  por  serem  fundadas 
na  equidade  natural,  e  princípios  geraes  de  Direito.  Vide  Appendice  num.  L 

CAPITULO    XL. 
Do  Juízo  executixo  em  causa  de  Letras. 

P Elas  Leis  e  usos  de  muitos  Estados,  as  Letras  de  Cambio  são  tão  favo- 
ráveis   que  trazem  comsigo  execução  apparelhada ,  como  se  fossem  Escri- 
pturas  publicas;   que   he  o  mesmo  que  dizer,   os  devedores  de  dividas   por 
transacções    e  gyvo  de  Letras  costumao  ser  demandados  por  via  executiva     e 
em  alguns  Paizes  podem  ser  prezos  até  satisfazerem   a  total  importância  com 
os  interesses  legítimos  do  Cambio,  e  Recambio,  e  mais  encargos  do  estilo  do 
Commercio.    As  Ordenanças  de  França   e  Hespanha  positivamente   estabele- 
cem  o  rigor  executivo,  como  se    vê  no  i.^  Appendice  Arr.   11.,  e  no  2  ° 
Art.  4,,  e  21.,  dando  ás  Letras  a  força  de  Escripturas  públicas. 
5    í;    .r«  ""^^^^^^'"Oif^P''^  foi  prática,  de  que  attesta  Gama  Liv.  4.  Cap. 
8.  §.  11^.,  e  Moraes  Decis.  238.,   num.  2. ,   proceder-se  em  divida  de  Letras 
porvia^sunimaria,  e  executiva.  Presentemente   he  decidido  em  geral,  que  as 
Letras  de  Cambio ,   e  os  escriptos  dos  Negociantes,   no  que  toca  a  seu  Com- 
mercio, tem  a  força  de  Escriprura  pública,  como  se  vé  das  LL.  Extravarran- 
tes  de,30  de  Agosto  de  1770.,   e  20  de  Junho  de  1774.;   e  segundo  a  rferal 
pratica     os  devedores   de  Letras  sâo  demandados  pela  Acção  de  Assi^n^^ção 
de  dez  dias,  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  3.  Tit.  25-.  è^^w^-t» 

AU.  A?-"'"'^°ff  P'"?"'^"'"  ^'  "  ^^g"inte.  O  Author,  citando  o  Réo  para  a 
dita  Acção,  offerece  logo  a  Letra  original  com  o  Protesto  de  não  pagai  Se  o 
l^eo  tem,  que  aliegar,  vem  com  seus  embargos  dentro  daquelles  dias  perem- 
ptórios, que  correm  de  momento  a  momento,  ainda  nos  Domingos,  e  dias 
S"!  i  ^o¥^™'''  t^"''."'  ^i^^  Prorogar.  Passados  elles,  o  Escrivão  do  fei- 
to he  de  Officio   obrigado  a  fazer  os  autos  conclusos  ao  Juiz,  com  a  prova 

tendivel,  rejeitao-se  logo  in  limine,   e  procede-se  a  execução  contra   o  con- 

tTorém  r^r;^'  "  ^^"  'PP^i'^'  ""  ^^^-ve  para  a.uperiL  Instancia!  Se  -  ^ 
do  porem  relevante  e  provada  perfeitamente  no  decendio,  o  juiz  os  recebe 
sem  condemnar  ao  Réo ,  e  manda  ao  Author  contrariar,  se  este  cuizer  e  en! 
tao  corre  a  causa  os  termos^  de  hum  processo  ordinário.  Porém  se  ò  Réo  nTo 
provou  a  dita  matéria  cumpridamente ,  e  o  Juiz  acha  que  nella  exiL  discussão 
plenana,  pode  receber  os  Embargos,  mas  condemnLdo  sempre^  ao  me  r^o 
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^éq.j,  erao  Audior  lie  livre  extrahir  logo  sua  sentença,  e  proceder  á  imme- 
diata  execiição  ,  posto  o  Réo  appelle  ou  aggrave  para  superior  competente;  e 
ainda  que  se  opponha  com  embargos  á  Sentença  no  transito  da  Chancellaria  ,  o 
Juiz  ppde  mandar  entregar  a  Sentença  ao  mesmo  Autlior,  segundo  he  óptima 
prática  dos  Auditórios  da  Corte  de  Lisboa,  a  qual  sem  dúvida  muito  se  con- 
forma á  Letra  ,  e  espirito  da  Lei  ,  e  ao  rigor  CarabiaJ. 

/  Pelq  Decreto  de  6  de  Abril  de  1789.,  que  se  vê  no  3."  Appendice 
num.  16.,  cstabeleceo-se  a  regra  de  se  não  admittir  em  Acções  de  Letras  outros 
çmbargos  mais  do  que  ou  de  paga  ,  ou  de  falsidade  das  mesmas  Letras.  Po- 
fém  depois  sobreveio  o.  Alvará  de  19  de  Outubro  de  1789.,  que  subministroii 
outra  excepção  Jegiriraa  na.  Acção  regressiva  contra,  o  Passador  e  Endossadof. 
res ,  de  que  trataremos  no, Cap.  seguinte,                                    E'jõg?o-:  :■ 

,  Vi  exemplos  de  se  receberem  em  Lisboa  embargos  de  táes  pessoas, 
fundados  neste  Alvará,  quando  podem  provar  que  o  Portador  não  nrára  o  Pro* 
testo  no  tempo,  ou  não  fizera  denúncia  delle  nos  prazos  ahi  prefixos, 
gfj  ,,s;Não  ha  dúvida  que  h^  outros  casos ,  era  que  os  demandados  por  Letras 
podem  oppôr  excepções  relevantes,  como  são  a  compensação,  novação,  pre- 
scripção,  etc.  por  serem  modos  legítimos  de  extinguir  as  obrigações  civis  e 
Carobiaes,  como  se  mostrou  nos  Cap.  33.  e  seguintes:  sendo  taes  excepções 
provadas  perfeitamente  nos  dez  dias,  sem  dúvida  são  de  receber  peremptória-. 
mente  ,  e  devem  relevar  ao  Ré,q  da.  çpridemnação.  v ;    > 

-m\  oRb  of^fllia  9b  2KonÊ(Ç' A^E  J  X  U  L  O      XLL  .  soagi.noiqmoD 

'  I^ò  Recurso  em  garantia  e  Acção  regressiva,  e  concurmdos.  Credores  s-i 
-givoít  íiiCvlA  oloq  '..i.c'.      4^  dívida  de  Letras.       n  oçsaào  aòn  siJnl 
sb  V!  bb  oc^EDilqquH-Eb  kílk'>  F-b' oinagsii  3  ,.o8y  f>b  o,ç-::.M  si-  4.10b  ot.iií 

REcurso  em  garantia  he  (TdireitOi,  que  teto' o  PortadG|r  de  huraà  Letra  pa^ 
.  ra  recorrer  contra  o  Passador  e  Endossadores,  e  mais  Garantes  delia ,  a' 
fira  de  QS  obrigar  a  garantilla,  fazendo-lhe  a  cómpetent^  denúncia  e  apresen-i 
tacão  do  Protesto  de  não  acceita,  ou  satisfazella  peréraptofiamente  á  vista  do- 
frotesto  de  não  paga.,  :  ■    .  .        ' 

,."  Já  fica  indicado  no  Capi  .aiV,  que,  segundo  cs  usos  do  Comratírcio,  ha 
deus  modos  de  garantir  ,xe fazer, boa  a  Letra,,  como  se  diij  em  phrase  mercan- 
til; ou  dando  o  Passador,  ou  Endossador ,  a  quem  se  recorre,  caução,  a  con-. 
tento  do  Portador ,  pelo  valor  da  Letra  effectivamente  /ecebida  ,  o^u  deposi- 
tando o  mesmo  valor  em  mão  de  Gommerciahte  de  notória  abonação  e  cré- 
dito, até  saber-se  do  êxito  final  da  Letra;  porque  pód^  ellaser  paga  no  ven- 
cimento sem  embargo  do  Protesto  de  não  acceita.  -  '  .  r  ■ 
,  -  Dá-se  também',  e  ha  direito  de  se  exigir,  aquella  caução,  ou  deposito  j 
quando  sobrevem  alguma  circumstancia  grave  e  notoria,,  qúe  altéré  .0  çrédi- 
todaqueíle  que  he  obrigado  a  garantir  a  Letra.  Semelhante  caução  jhe  racío^ 
navel ;  e  por  Direito  ella  tem  lugar  em  Juizo  todas  as  vezes  que  corre  cau- 
sa justa,  e  se  implora  para  isso  o  Officio  de  Magistrado. 

O  Recurso  em  garantia  se  diz  Acção  regressiva,  quando  o  Portador 
da  Letra  não  pode  amigável,  e  extrajudicialmente,  obter  segurança  ou  satis- 
fação nos  ditos  casos  ,  e  he  obrigado  a  usar  de  demanda ,  e  compulsória 
judicial.  Chama-se  acção  regressiva;  porque  o  Portador  regréde  ou  revolta 
contra  os  seus  Authores,  que  lhe  transmittírão  a  propriedade  da  Letra,  rece- 
bendo o  valor  delia  em  huma  Praça,  para  lhe  ser  dado  igual  era  outra,  sem  que 
aliás  sorii^íse  o  destinado  effeito. 
Tom.  IF.  T 
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j  ,?sf3A<^Çao  regressiva /béfficôilioquaesquef  oufraá  Acçges  dénVadáS 
de  obrigações  de  Letras, 'se  irttenrã  entre  rtó&,  segundo  se  disse  no' Gâbi  àí7'ry^ 
cedente,  pelo  meio  surâm^ario  dà  Assigní^ção  de  dez  dias;  e  o  Portador  po^de  lifeâr 
delia  contra  rodos ,  e  cada  hum  dos  Gârànrès  da  Letra  ,  separada ,  òii  siiriultà". 
neamenre,  demandando  Igualmente  aô  Acceitatífe,  èscolheíido  as  peèsòas  tb 
variando  a  seu  arbítrio  ilO  prosegUimehfO  da  êxeíução,  sem  cofn  tudo  sé  ét* 
tinguir  o  seu  direito  contra  qualquer  delles  êèi  virtude  da  gàrahtia ,  e  acção 
solidaria,  de  quê  se  tratou  no  Câp.  íÈi.         >  rh-jts  -y-.vj  ■  ^    ; 

A  .  ^l^^^/of^r  que  suppostò  â  Ord.  Liv.  3.  Tit.  45-,  §.  lò. ,  só  concede 'â 
Assignaçao  de  dez  dias  entre  as  parteâ  qúé  tratarão  irUraediatamerlte ,  è  n^d 
aos  t.essionarms  delles,  com  tudo  bem  sfe  vê  (jue  esta  Lei  considerou  unica- 
mente as  ces^soes  das  obrigações  ordiriãfias,  è  não  ofe  endossos  de  Letras-  qué 
supposro  sejao  verdadeiras  cessões  de  direito  do  Passador,  Ou  dú  Proprietário 
que  deo  o  valor,  devem  côrti  fudõ  tef  oèfreito  executivo,  que  exige  áboa  fé 
da  negociação  dos  Câmbios.  .      '^  ^  - 

T  ^I"  concurso  de  Credores  preferentes,  õsqti«  néíle  entrao  pôr  divida  de 
l^ctras  de  Cambio,  que  devesse  o  executado  ou  falido,  slo  graduados  cotíí 
o  mesmo  privilegio  e  favor  dos  qué  détàandao  sem  titulo  de  Eseripturas  pií* 
blicas,  na  forma  qué  se  àcha  declarada  pelo  Alvará  de  ic  de  Maio  dé  177V- 
quese^ve  no  3.^  Appendice  num.  Vi. ,  ótút  ^t  vèm  ds '§§.  da  LegisIaCãd 
eapital  do  nosso  Reino  em  sémelliãJifé  ínateríà;  :í..v:>i;  0°  -jiiiias 

No  caso  de  falimento  dos  Garantes  das  Letras,  e  sendo  munidos  de 
compromissos,  ou  concordatõs  doá  GréíJorés ,  as  Ordeftanças  deBilbáo  dão  hu- 
ma  providencia  muito  razoada  no  Cap.  20.  Art.  43.,  que  se  vê  no  2.^  Ap- 
pendice ,  para  onde  referimos  Sô  Léifòr.  ..."      x 

Entre  nós  cessão  as  dúvidâS  â  êssé  réSpéitòi  porque  pelo  Alvará  novís- 
simo de  14  de  Março  de  1780.,  e  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  de  ic  de 
fevereiro  de^l79íí.,  netibiim  Cfédof  eoraprôínissari^  pódé  sir  obrigado  a  re- 
bate de  divida  seiti  embargo  dê  que  o  ráaior  íirimero  niâsO  corivértlíá.  Os  cd- 
nosos  poréftr  que  desejarem  in«truií^-se  prorundâràerite  iiestâ  qUéstão,  hutílà 
das  mais  difficeisda  Jurisprudertciâ  doã  Gftmbiós,  podem  consultar  aO  Sehlídii 
JJiipui  Cap  16.,  Savarj  Parère  48. ,  e  a  theoria  interessârife,  e  deliéàtlá  dò 
Célebre  Professor  Buseh  de  HatUbufgo  lia  Tfãdtlêção  Irlgleza,  qUe  intitulou 
Additamentos  ou  Dehneação  Theàmiúa  e  Brama  do  Commercio,  Vol-I^ 
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T 


obriEb.no  .jíjí 
.u,ho^  ob  oíífél 

"'■'^  -^ppefíàíÈe  das  formulas  dê  LettãS  é  Pr&tesíoi'''"'^'^  o  o.^'í;;t 

-.;:■■  Ou  -v^ '■'4  ■''-».<?.  filia  "-ívòq,  3  u.p-i  o  ff  '      ■  ". 

.S  ?i"■^''^'^'T.^"^^  formulaste  Lefí-ââ  dé  què  sê  Usa  noCofnrtlei^éiO,  véfa-sé 
^Mr.  de  h  Porre  pag.  411.,  è  seguintes;  e o  Séfíhor  JeronVirto  Soares  no 
fim- do  primeiro  Tomo  dó  seu  Tfárâdô  dos  Catabios»  Bastará  pof  tailtô  ihái^' 
car  as  sepuintesf  'iimiU'  -.11.. T  .-  *  mvsb  01 

í  luq  y   ;  iavsn 
'  •"■■?  3  ,  Ejsnr  es 


car  as  seguintes  í  íiuíííí 
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Lisboa  6  de  Junho  de  1798. 


^iCCíi/JU^:i 


':,0 


Sao     ií2õO(í)ooo  rs. 


;if\  Tfírtfrt  disé  ^í§fà  pdjgàrá  V*  ftí.  pòf  eáa  itinha  prítoeira  vià  de  Letra  de 
Clarabió  áô  SènJíbr  i^*  bir  á  súaordetti ,  à  quíshtia  dehuitt  conto  duzentos  tril 
rèis ,  Valor  i-eêébido  èfti  dinlVêifò  da  contado  (cKi  ém  effèitòs)  do  Senhor  ^, 
valor  títíê  asáeíííarâ  èrn  eonta  como  lhe  avisa 

F*  Firma  inteira  do  Passàdí^h  '^^ 

Senhor  F.  .      „ ' 


ausente 
Senhor  F. 


.0081  íjb 
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ob  í  iMoâ  6  âe  julho  dé  179(8*  , 

-^  /x:.    hir.)n'j53£  oup  .1  lorinâS  ob' 
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jf\  Quarenta  dias  precisos  pagará  "S^.  m.  por  esta  minha  Letra  única  ao  Se- 
nhor F.  ou  á  sua  ordem,  a  qua^ntia  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis,  vâtoiP 
recebido  do  Senhor  F.  (em  dinheiro  ou  effeitos)  que  assentará  em  conta,  se* 
gundo  lhe  avisa 

F»  Firma  inteifa  do  Passador» 
Senhor  K  -'-^  '•^^  oniui  sb  ò  .o^^^i  ' 

ausettle 

Senhor  F,  .         ,  . 

■      ,    3  'jh  Kiiomna  Etínim  b135  no  :  -      ; 
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.Quarenta  dias  vista  pagarei  por  esta  minha  primeira  vía  de  Letra  segura 

á  ordem  do  Senhor  F.  a  quantia  de  quatrocentos  mil  réis ,  valor  era  dinhei- 
ro de  contado  (ou  em  effeitos)  recebido  do  mesmo  Senhor:  e  no  seu  venci- 
mento farei  prompto  pagadiehto.  O  - 

F.  Firma  do  Passador. 
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Brau^f^^G  Eig'^--;^-  09b  3tn  ^n  ÍÊup  eb  ,oiíioimob 
biIeÍ  loq  f  8i2   'iq  loq  êiISvJ  elib  B  svuod  3fU  í. 
sUs  aup  o  ^  >     y.-n   ícup  oloq  H.  o5Íb  os   bi- 

3Í>  UO    ,  B"'  «fej^"^    "'b    GlflEíiaDoA  ob  15VBfi    BV 

-isq  ,^Bs'5^^-'0^  ,  EB19U3  moD  filbb  fiÍDnBnoqmi 
-fjjijoD  Érm{ji^!gTC.':."Di3M  6  lobfioisM  ^b  oiuoj 
oiibom^  obÊMçi^3ííl  miímoq  cjun  çOtrigmmiífil 
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r"'fíii»     ;    Srjp  ob  Blãiv 
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r^si^H^  M.C  é  ^  l  o  s^  j  ff 


Sao     i:20oò!)ooõ  rs. 

n-A  ,Qy^''?"^^^^"3s^^f3  pagará  V.m.  por  esta  rainha  primeira  de  Cambio  na 
Udade  do  Porto  a  quantia  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis,  valor  recebido 
do  benhor  1-.  (em  dinhçjro  dexpntado;)^,e  assentará  em  conta  do  Senhor i^'. 
Senhor  K  -^^"e:  --1^  o^r;,.;.  .    i^  Firma  do..P3ss9aQr,,;;í^v 


Dous  usos  pagará  V.  m.  por  esta  rainha  "primeira  de  Cambio  á  ordem  do 
r  F.  a  nnanr.o  A^ .  ^ajo^  y^  Scnhor  F.  que  assentará  em  conta. 

■'"    '■■KíSLip  £    ,  ífipfa-io   EÍJ2  K   L";    /''"--'In 
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Lisboa  6  de  julho  de  1 8ooI 

X\  Qparenta  dias  vista  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cambio*^ 

ao  Portador  a  quantia  de  - -^álor  recebido- do  mesmo,  que  assentará  era' 

conta  como  lhe  avisa  q..«.  «t  ^,ír  r  /t.  \      j  •  t 

-         '  F, 

Senhor  F,  I  ' 

i  pi-i/  ^sib  KínsiEop  ./Ã. 
i'.u){i;;íX)iJf;tip  ab   fitjnr.iJ;       .      lorirsac!  oó  n;sbiò  è 

Aibão  quantos  este  público  Instrumento  de  Protesto  de  Letra  virem  que  no 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Sentor  J-ÉsirrCnRiSTó  de  m.  aos        dias 

do  mez  de  ^        do  dito  anno  nesta  Cidade  de  me  foi  apresentada  pori^. 

a  Letra ,  cujo  teor  he  o  seguinte :  *  r 

^,  .     ,    .  -:    f         LETRA.  ,  ,  ,. 

Copia  da  Letra  -  t„  ^ 

A'  qual  Letra  me  reporto ,  em  virtude  do  que  notifiquei  ao  dfro^P.  para  que 
apagasse  çor  a  ter  acceito ,  e  estar  vencida  ,  e  isto  por  carta^  que  Iheescre- 
VI,  eJhe  toi-entregue  êmseu  domicilio,  da  qual  nao  me  deo  resposta  alguma 
em  vista  do  que  a  sua  revelia  lhe  houve  adita  Letra  por  protestada  por  falta 
de  pagamento.  Do  que  dei  conta  ao  dito  F.  pelo  qual  me  foi  dito  que  elle 
protestava  ,  e  com  effeito  protesta  haver  do  Acceitante  da  dita  Letra  ou  de 
quem  mais  direito  tiver  tpda  a  importância  delia  com  custas,  despezas  per- 
das    damnos,   e  interesses,  como  de  Mercador  a  Mercador^na  forma  costu> 

J^.  ,;.;' '^'"  "'"P  ■"  ''f  nstrumento,  que  por  mira  lhe  foiçado  em  o  dito 
dia,  mez,  e  anno  acima  declarados.  F. 
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DIREITO  MERCANTIL, 

TRATADO     IV. 


rr. '.' 


DAS  LETRAS  DE  CAMBIO  i 


Contendo  as  Ordenanças   de  Commercio  de  França,  e  Hes- 
panha,   e  a  Legislação  do  Reino  sobre  Letras,   Assigna- 
...  dos,  e  Papeis  de  crédito,  e  matérias  connexas,  por  ordem 
•^>  ChronoJogica. 

PELO  AUTHOR  DO  MESMO  TRATADO 

JOSÉ'   DA  SILVA   LISBOA, 
Deputado,  e Secretario  da  Meza  da  Inspecção  da  Agricultura, 
.XviCojDmerçio,  da  Cidade  da  Bahia. 
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EDIGTO  DO  COMMERCIO  DE  LUIZ  XIV. 

,    pO^ANNO   DE    1673.       (l)  ',;  ■ 

TITULO     V. 
Das  Letras ,  e  Bilhetes  de  Qambioí 

A  R    T   i   G   O      I. 

•vS. Letras  de  Cambio  conterão  summariaraente  o  nome  daquelles ,  aos  qiiaes 
A  deverá  ser  paga,  a  quantia  sacada,  o  tempo  do  pagamento  ,  o  nome  da- 
quelle,  que  deo  a; xalor ,,>£.. se  este  foi  recebido  em  dinheiro  j  mercadorias,  ou 
outros  efíeitos.      uíisT  sob  í'>ny:'íb',;Ti.- 

oR-,0?  ?oof;a^.  ?o    ,^!bb  Biòl  5    ;  o:    -::  1.        .  'i^^-f^  ^fi^aí^q  ;o  ,.■.,{ 

..;  Todas  as  Letras  de '  Gata bÍo  sèrao  acceitâs  por  escríptO"  ^»ira',-  í " J/wi- 
/^/?JWí'«/É•.^Abolimcs  o  uso  .  de  as.  acGeitar   verbalmente,  ou  por  estas  palavras 

(i>  Solí;  esíos  Ordenanças  veja  se  o  Senhor  SaVaty  no  seU  Perfeito  Negociante.  Parère 
67.,  a,fç.:S7;^.  .         -,,'  :,         .        . 

Tom.  JK  "        .aV:;B{;  íifiib  3  ^EOgniuioU  cob  of;^ 


P' 


iIRnl 


j^f  Princiíios 

«  Vista  sem  accek^^  oú  Audita  para  responder  em  tempos,  e  todos  du^ 
tros  accenes  debaixo  de  condição,  os  qu  a  es  serão  havidos  como  neg  tiva  ou 
repulsa  ,  e  poderão  as  Letras  ser  prctesradas.  '';      .  negariva  ,  ou 

No  caso  de  Protesto  da  Letra  'd^  Cambio,  poderá  ella  ser  na^a  nnr 
qualquer  omra  pes^.o.  differeate  daq.udie,  sobre  qu?m,tiver  s  do  sacaSa^  e^T. 

ío  Pn^t°  P^/%™^"^«'  ?r'  °  fi^^-v^^^-á  subrogado  em  todos  os  direi^s 
do  Portador  da  Letra ,  ainda  que  não  haja  transporre ,  subrogarão ,  ou  ordem! 

Os  Portadores  das  Letras ',  que  tiverem  sido  acceilas ,  ou  cujo  pagaraen- 
to  se  vença  em,dia  ce«o,.  serão,  abrigados  a  fa^zer  pagailas ,  ou  protestar  era 
dez  dias ,  depois  ào  venclme-nío.  y^J^Xl   x.  ^  ^        V     ;  ^     ^^^^  ^™ 

Os  usos  para  o  pagamento  daa  Letras.  serSú., de- trinta  diàsíl  aíildà^  aú^  o* 
raezes  tenhao  mais,  ou  menos  dias*  o   ,,£       í;     .,         i  ^ 

;        '        -     ■    ^''i*í^  oh   ovqnm)í,jd  «  o    .-"''^'"1. 

^O-í;  Nos^d^  dii*s:.CoíKedíde^'paFÍ  o  íemp^^^^^^ 

dos  o  do  vencimento  ,  e  do  mesmo  Protesto ,  ainda  que  venha  a  cahi?  emOo- 

iBjngo,  e  restas  soleranes.  vu^x^u 

to.    ^^t  ^^7.""°^.^?°»=  ^«^«  regulanllento,   quando  osacceites,   pagamen- 
to^^.^.ourras  disposições^  con,c.erpen,t.es^  ao  Goramerçio  da  Cidade  di  Leio.  .: 

TNÍnt^rS'  ^^°'^^^°^^^°f^^^^«^fíító^^rflb^FÍr  dotis  Notários,  ou  hum 
JNotano,  e  duas  testemunhas.  ' 

nr^.n=^° '!''°^^°^'°'''^°'   f  ^''''^'^^^^  transcriptas  com  as 

Site    ;obl^^T'/r'^^''''■'    ^^  ^^P^^   ^^  '"^«   será  ^entregue  I 
parte,  sob  pena  de  falsidade,  é  de- sg  p^gar^m  osdamnos,  e  interesses. 

-         IO. 

O  Protesto-aâo  poderá  s«-  suppri^a  por  algirm-  autiro;  Acto. 

Depois  do  Protesto,  a-queIJe  que  tiver  acceito  a  Letra  poderá  ser  deman- 
dado  a  requerimento  do  Portador  da  mesma.  ^ 

•  12.-' 

Os  Portadores  poderão  também  com  licença  do  Juiz  pôr  em  sequestro 
CS  bens  daqueIJes  ,  que  tiverem,  sacada  ,  ou. e-^dLad^  Letras  ,  posto  que  e- 
rhao  sido  acceuas,  e  até  daquelies,  sobre  os  quaes  tiverem  s  do^acadT  no 
caso  que  estes  as  tenhãoacceitado.  :  d«.ciuab,no 


dn.  .^T^^-^^l^^T"^  f-'"^^"'  °"  endossado  a.  Letras,  mvÍG- demanda- 
dos em  gurantta  pelo  Portador  em  quinze  dias,  residindo,  di-ntr*^  dé  de^  le- 
WnJc"  '""í  ""'"-  ^'^'^^l-^^i^  .  contando-se  a  razão,  d^- hum  dia  por  cinco- 
legoas  sem  d.sfncçao  dos  Districtos,  e  Jurisdicçôes  dos  Parlamentos,  qua.r^ 
para  as  pessoas  domiciliadas  no  nosso  .Reino  ;  e  fora  delle,  os  espaço,  se  ãT 
d«  dou.  mezes  para  as  pe.so.s  damici'Hadas  e^  Inglarerra,  Flandres  ou  Hol- 
knd^:  detres.mezes  para  Itália,  Alemanha,  ^U  Q^t^^^^^^ 
mczcs  para  Hespanha  :  seis  para  Poraigal  ,  Suécia,  e  Dinamarca.  ^ 

dia    emUTS^iní^n^T.?"'  ^^"i^^°s' desd,e  o  dia  seguinte  do:  Protesto  aré  o 
tioZ  ^J::s^::ts%:r.  ^^  ''-'"''  -lusivamente,   sem  dist^nc- 


DE   DiBBiiTra  M  e;ii'C';a  n  t  r  l. 


1(^5 


?? 


■■  De]yok  dftq^nííUes  çs-pa^os  os  Poirtadores  d$s  Lefnas  n^®  serfn  adrmfíridos 
á  sua  acção  em  garantia,  nem  a  qualquer  outra  deraanda  contra  os  Passadores 
e  Endossadores.     ,    ,  .íiurni;!^  -jh  o.t:í\'/''.    ^í  ■■•:('■■•■  ;  Iri-.-i  lisíIIi*^  r-    'i  •  •': 
52  ouo  uo  ^?thhc>ni6\  oidcrif.J  vi      -t6.  ;ín  loq  si^  S£;a 

Os  Passadores,  ou  Endossadores  das  Letras,  sendo  deniandad^js  em  gm 
rantia  no  caso  de  reciisaçao  do  pagamento,  serão  obrigados  a  provar  que  os 
Sacados  lhes  erâo  devedores,  ou  tinhao  provisão  ao  r-empxii,  eun  que  áíías  de- 
yiáo  ser  protestadas :. aliás  serão  obrigados  a  garantilías.  maiavcj  msop  sndoz 
-.iS.,      '.  ;  :;    .•:  .;;r, ;.-  IJ..  ,     í;ÍíT  ici  "M-ir^ 

Se  depois  do  tempo  regulado  para  o  Protesto,  os  Passadores,  oo.'E'tisí 
dossadores  tiverem  recebido  o  valor  eiurdinlieiro ,  oueffeitos,  por  conta  ,  com- 
jveBsação,  ou  de  outio  modo ,  cHes  serão  também  obrigados  peb  garantia. 

Se  a  Letra  he  pagável  ^  hum  Particular,  e  não  ao;  Portador^  ou ri-ór-s 
dem  ,  e  for  extraviada,  poder-se-ha  pedir,  efazer-se  o  pagamento  em  virtude 
de  buma  segunda  Letra  sem  dar  caução,  fazendo-sé  menção  deqiue'!'lid  Segun- 
4a  Letra  ,  e  que  a  pritU:eira  ^  ou.eutras  quaesquer  preGedences %ueui.  sem  eífeicos 


19. 


■.T 


■nof 


No  caso  de  que  a  Letra  extraviada  seja  pagável  ao  Portador^.  ífíií  á  or^ 
dem,  não  se  fará  o  pagamento  sem  mandado  do  Juiz ,  dando,  o  que  o  rece- 
ber, caução  de  garantir  a  sua  irapoirraocia. 

As  cauções  prestadas  para  a  segurança  d'a  Letra  de.  Cambio,  cessarão- 
de  plano  direito,  sem  que  haja  necessidade  de  algum  Juíza,  proessso ,  oit 
rotificação,  se  o  que  prestOU;  a.  caução,,  não  he  demandada  judicialmenreno! 
decurso  de  três  annos,  a  contar-se  do  dia  das  ultimas  diligencias  para  garan- 
rir-se  a  Letra. 


21. 


As  Letras  oij  Bilh^teí?  de  Cambio;  s®  presumirão  pagas  depois  de  ciniccí 
annos  decorridos,  sem  se  propor  deraanda  e  acção  era  garantia  ,  a  contar^se 
do  dia  seguinte  ao  que  se  devia  livrar,  o  Protesto,  ou  da  ultima  requisição  de 
pagamento.  Gom  ruda  0$  pefttndidos  devedores  demandados  serão'  obrigados 
a  jurar,,  sendo^lhes  deferido  o  juramento,  que  elks  nada  mais  devem  da  Ltf*^ 
tra  ,  pela  qual  são  ajuizados;  e  igualmente  o  farão  s;uas  Viuvas,  HerdeÍTX)s!y 
Testamenteiros,  ou  Administradores,  affirmando  que  em  boa  fé  estão  persaaaç^ 
didos  do  mesmo.  .....;        u  ' 


22. 


O  conteúdo  nestes  dous  Artigos  antecedentes  terá  lugar  a  respeito  dos 


menores,  e  ausentes. 


^3- 


Asassignatur.as  nas  eõstas  dá  Letfa  de  Cambio-  não»  servirão  senão  de  en- 
dosso ,  e  não  de  ordem  ,  se  ellas  não  tem  data  ,  e  não  contêm  o  nome  daquel-» 
]e ,  que  tem  pago  o  valor  em  .dtinl>eir9  ,1  meFcadorias ,  ou  de  outro  modo. 

24. 

Asr  Letras  de  Canvbio-,  endossadas  Ms  formas  prescrrptas  pèíoAítigd 
precedente,  pertencerão  áquelle  ,;  a  favor  ,  e  em  nome  de  quem  estiver  declará^r 
da  a  ordem,  sem  que  haja  necessidade  de  transporte ,  ou  cessão  expressa. 

Na  caso  de  não  ser  oerldosso  feito  rha  forma  determioada,  as  Letras  se 
reputarão  pertencer  áquelle  ,  que  as  tiver  endos!=!.a<3o  ,  e  poderã(í;seí,  peBhoradaa 
por  seus  Credores,  e  compensadas  por  seus  devedores. 


J 


!ll1 


80 
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26. 


>;  Frohibimos  O  pôr  antidatas  nas  ordens,  ouertdossos,  sobpena  de  falsidade. 

...  ay. '  .  . "  ii  

Nenhum  Bilhete  será  reputado  Bilhete  de  Cambio,  se  elie  nao  hé  pas^ 
sado  expressamente  por  motivo  de  Letras  de  Cambio  fornecidas,  ou  que  se 
devem  fornecer.  ' 

28. 
Os  Bilhetes  para  Letras  de  Cambio  fornecidas  farão  menção  daquelle, 
sobre  quem  tiverem  sido  sacadas,  de  quem  pagou   o  seu  valor,  e  se  o  paga- 
mento foi  feito  em  dinheiro,  mercadorias,  ou  outros  effeitos,  pena  de  nul- 
lidade.  i 

29. 
Os  Bilhetes  para  Letras  de  Cambio,  que  se  deverem  fornecer,   farão 
menção  do  Lugar,  onde  ellas  serão  sacadas,  ese  se  tem  recebido  o  seu  valor, 
e  de! que  pessoas,  tamberá  sob  pena  de  liuilidade. 

■  ■  1  '    Os  Bilhetes  de  Cambio  pagáveis  a.hum  Particular  nella  nomeado,   não 
serão  reputados  pertencer  a  outro,  ainda  que  ahi  se  tivesse  significado  algum 
transporte ,  se  aliás  não  trazem   a  clausula   de  serem   pagáveis  ao  Portador 
ou  á  ordem. 

'    ■  :i    '  ^  31.       • 

O  Portador  de  hum  Bilhete  negociado  será  obrigado  a  fazer  as  suas  di^' 
ligencia  contra  o  devedor  em  dez  dias,  se  elle  he  por  valor  recebido  em  di- 
irheiro ,  ou  era  Letras  de  Cambio  já  fornecidas,  ou  que'  o  deverem  ser,  e  era 
três  raezes ,  se  o  foi  por  mercadorias ,  ou  outros  effeitos ;  serão  os  prazos  con*' 
tadosi.dodia  seguinte  ao  vencimento  ,  comprehendido  também  este. 

-flSiR;-;   :"       ;  flijlu   ?'^h  T32. 

Na  falta  de  pagamento  do  conteúdo  em  hum  Bilhete  de  Cambio,  fará 
significar  as  suas  diligencias  ao  que  tiver  assignado  o  Bilhete,  ou  a  ordem;  e 
a  assignaçâo  em  garantia  será  feita  nos  prazos  aciína  prescriptos  para  as  Le- 
tras de  Cambio,  -j  ionrif; 

■    .  33-'  '''■' 

Os  que  tiverem-  posto  o  seu  abono  nas  Letras  de  Cambio,  sobre  pro- 
messas de  fornecellas,  sobre  ordens  ,  ou  acceites,  sobre  Bilhetes  de  Cambio, 
ou  outros  actos  de  igual  qualidade  concernentes  aoCommercio,  serão  obri- 
gados solidariamente  como  os  Passadores.,  Endossadores ,  e  Acceitantes ,  ainda 
que  disso  se  não  tenha  feito  menção  no  abono. 

3ob  oiisqaí)'!  .'    lOjasLoa-iiii  -.-Â  2Ut  '. 

T  I  T  U  L  O    VL 

J^os  Interesses  do  Cambio ,  e  Recambio, 


'  A    R    T   I    G    o       I. 

T)  Rohibiraos  aos  Negociantes ,  Mercadores,  e  qualquer  outra  pessoa  o  com- 
X.  prehender ,  ou  ajuntar  o  interesse  com  o  principal  nas  Letras,  ou  Bilhetes 
de  Cambio,  ou  algum  outro  acto. 

2. 
siíKi Nenhum  Negociante,   Mercador,  ou  qualquer  outra  pessoa  poderá  to- 
mar interesse  de  interesse ,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 


DE      Dl 


R    E 


iTo    Mercantil. 


Si 


O  preço  do  Cambio  será  regulado  segundo  o  curso  do  lugar ,  onde  for 
sacada  a  Letra  ,  havendo-se  respeito  ao  lugar  para  onde  se  fizer  a  remessa. 

4- 
Não  se  deverá  Recambio  pelo  retorno  de  Letras,  se  senão  justificar  por 
documentos  attendiveis,  que  se  tomou  dinheiro  no  lugar,  no  qual  a  Letra  ti- 
ver sido  resacada;  aliás  o  Recambio  não  será  senão  para  a  restituição  do  Cam- 
bio com  o  interesse,  despeza  do  Protesto,  e  da  viagem,  se  em  razão  disso  se 
tiver  ella  feito,  depois  de  se  prestar  juramento  em  juizo. 

5- 
Se  a  Letra  de  Cambio,  ainda  sendo  pagável  ao  Portador,  ou  á  ordem, 
for  protestada  ,  não  será  devido  o  Recambio  por  aquelle  que  a  tiver  sacado, 
senão  para  o  lugar  por  onde  se  tiver  feito  a  remessa,  e  não  para  os  outros, 
onde  ella  tiver  sido  negociada  :  salvo  o  Recurso  do  Portador  para  se  prover 
contra  os  Endossadores  para  o  pagamento  do  Recambio  dos  Lugares,  onde 
ella  tiver  sido  negociada  segundo  a  sua  ordem. 

6. 
O  Passador  ficará  responsável  pelo  Recambio  das  Letras  negociadas  para 
os  Lugares,  onde  nas  mesmas  he  dado  expressamente  o  poder  de  negociallas, 
é  não  para  todos  os  outros,  se  o  poder  do  negociallas  he  indefinido,  e  setu 
excepção  de  Praça. 

7»      . 

O  interesse  do  principal,  e  do  Cambio  será  devido  desde  o  dia  do  Pro- 
testo, ainda  que  não  tenha  sido  demandado  era  Juizo:  o  do  Recambio  das 
despezas  do  Protesto,  e  da  viagem,  não  será  devido  senão  do  dia  da  demanda. 

o« 

Nenhum  empréstimo  será  feito  com  penhor,  sem  ser  por  hum  Acto  pe- 
rante Notário  Tabellião  ,  de  que  segundará  huma  minuta,  que  conterá  a  som- 
ma  emprestada,  a  qualidade  dos  penhores,  que  tiverem  sido  entregues,  pena 
de  restituição  dos  mesmos  penhores,  á  qual  o  que  deo  o  dinheiro  será  con- 
strangido com  prízão  ,  sem  que  possa  pertender  privilegio  sobre  os  penhores  j 
salvo  o  direito  de  exercer  as  outras  suas  acções. 

9. 

Os  penhores,  que  não  puderem  ser  expressos  na  obrigação,  serão  decla* 
rados  em  huma  factura,  ou  inventario ,  de  que  se  fará  menção  na  obrigação; 
e  a  factura ,  ou  inventario  conterá  a  quantidade  ,  qualidade ,  pezo  ,  e  medida 
das  mercadorias ,  ou  outros  effeitos  dados  em  penhor  debaixo  das  penas  im- 
postas pelo  Artigo  precedente. 


n  I' 


Tem.  ir. 
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.;-.  ORDENANÇAS^  DO  ..ÉOMMERCIO    DO    CONSULADO    DE   BILBA'0:   '-^ 


ifiKv 


e^A  ?'i  T^'tj^t:"'fe^*^'xiiL 


Das  Letras  4€  Cambio,  síus  Acceites ,  BMossòS ,  ProtestQs.y.eS:ermos, 

NUM  ER  0'^Sf.  ií^: 

AS  L€trasjd«:Can3:b«>são  huns  Actos,,  tjue  com  prebendem  aos  Passado- 
res ,  e  a  todos  ôs  Endossadom  ,  e  Acceitantes,,  se.  os  houvej-em  para 
ficarem  ,  como  fícao,  todos  juntos,  e  cada  hum  in  solidum  obrigados  a'paear 
9  som  ma  ,  que  neiías  se  declara.  ^  ^ 

2. 

^  ^  Dev^m-se  formar  com  a  data  do  dia,  era  que  se  dao;  o  nome  doLuPar 
onde  se  passao;  a  quantia,  e  o  termo,  em  que  se  ha  de  pagar;  o  nome  da 
pessoa  a  CUJO  favor  se  sacão;  de  quem  he  o  valor;  como  foi  este  recebido 
se  era  dinheiro,  effèitos,  ou  para  ficar  carregado  em  conta;  o  nome  da  pessoa  ' 
contra  quem  se  çacao;  o  seu  domicilio,  e  a  Praça  onde  se  deve  effectuar  o 
pagamento. 


:?. 


-íq^  o  Endosso  da  Letra  se  deverá  formar  nas  costas,  ou  reverso  delJa  ex- 
pFessando-se  o  nome  da  pessoa  a  quem  se  cede;  se  recebe  o  valor,  se  em  di* 
nheiro,  mercadorias,  ou  carregado  em  conta;  a  data  ,  e  firma  inteira  de  En; 
dossador  sem  que.  daqm  em  diante  se  permitia,  que  pessoa  ahuma  dê fir^ 
mas  em  bramo  nas  costas  das  Letras,  pelos  graves  inconvenientes,  que  dis* 
so  se  tem  experimentado,  e  poderão  resultar.  . 

4- 
T  ^'^  ^^l^^  ^^  Cambio ,  como  se  previne  e  manda  tarabero  peloCapitu- 

Jo  74  das  Ordenanças,  confirmadas  por  Sua  Magestade  no  dia  7  do  ^r^k  d^ 
Agosto_  do  anno  passado  de  16/Í4,  se  ha  de  dar^a  mesma  fé,  e  crédito  quê 
as^  Escripturas  authentic?§  ouíorgadas  ante  Escrivães  públicos,  entre  ov 'vizi- 
nhos,  moradores  Estrangeiros ,  e  mais  pessoas,  que  vierem  a  pedir  iu?tiça  m 
Consulado  desta  Cidade;  e  o  mesmo  ás  Cédulas  do  Cambio  para  que  se  lhes 
de  pura  e  devida  execução,  com  effeito,  sem  proceder  demanda,  resposta 
ou  condição:  como  e  na  forma,  que  se  contêm  no  dito  Capitulo,  e  attendi- 
das  as  razoes,  que  ahi  se  expressão.  r  j  , 

Por  quanto  a  experiência  mostra  ,  que  o  Recebedor  ou  Portador  de  al- 
guma Letra  necessita  para  sua  negociação  de  segundas,  terceiras,  ou  mais 
vias,  ordena-se,  que  o  Passador  as  haja  de  dar  do  mesmo  teor  da  primeira 
sem  mais  differença,  que  a  devida  expressão  de  ser  essa  a  segunda  terceira  ' 
qu.rta,  ou  a  que  de  mais  for,  e  que  paga  huma  ,  as  outras  sejão  d'e  ned'um 
valor ;_e  se  acontecer  que  ao  ultimo  i^ortador  Endossador  de  alguma  Letra 
qtie  seja  sacada  fora  desta  Cidade,  o  que  a  negociar  ,  e  receber  ;peça  se^an-' 
da,  terceira,  ou  mais  vias,  por  haver-se  extraviado  a  antecedente,  ou  por 
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não  haver  rido  noticia  do  seu  recebirHéfito ;  neste  caso,  segundo  o  costume 
universal  do  Cximinie^à-eio  ^  devefá  o  tâl  ultimo  Endossador  forirtar  lnirá'a  seme- 
lhante Letra  por  Cópia  ,  com  todos  os  endossos ,  que  nella  já  haviío  ,  e  isfd 
por  huma,  ou  mais  vias,  prevenindo  antes  de  lhe  pôr  siia  firma  com  a  declà-' 
ração  de  ser  esta  huma  Cópia  da  aiíterior  Letra  negociada  ,  e  que  a  dá  assiíri 
em  Cópia  por  não  haverem  chegado  a  seu  poder  as  segundas ,  terceiras  ,  ou 
mais  vias  originaes:  e  por  este  motivo  se  ordena  também  ,  que  todo  o  Com- 
merciante  seja  obrigado  a  ter  Livro  copiador  de  Letras,  onde  s£  copiem  as 
Letras ,  quantas  passar  pela  sua  mao. 

6. 
No  caso  de  haver  ajustado  alguém  huma  Letra  de  quantia  dererminadá9' 
e  depois  de  já  formada  ,  e  entregue  ao  recebedor  ,  for  a  este  conveniente  rau- 
dalla  ,  ou  dividir  o  seu  valôr  em  duas,  ou  mais  LerrãS;  se  ofdéhà  ,  e  man- 
da ,  que  o  Passador  haja  de  dar-lhas,  com  tanto  que  lhe  seja  entregue  a  que 
havia  antes  dado.  E  se  também  convier  ao  Passador  o  mudar  â  suã  Letra, 
posto  que  já  entregue  (  sacando-^a  sobre  outra  pessoa  dâ-ratsmâ  Praça)  o  Re- 
cebedor estará  reciprocamente  obrigado  a  tornar-lha^  è  recebfer  a  qííé  de  novo 
lhe  der,  cora  tanto  que  náo  varie  em  circumstancias  de  Cambio,  ou  quaes- 
quer  outras  substanciará  :  bem  entendido!  ,  què  huma  e  outra  cousa  sé  ha  de 
praticarr  havendo  tempo  bastante  de  poder-^se  dar  cí  aviso  corrêspôndèilt^á' M'^^ 
quelie  Correio. 

7- 
Atrendendo  a  quê  neêtâ  Villa  3e  coátuma  fazer  erttfe  éá  Negociantes 
vizinhos  delia  varias  Letras  de  Cambio  ,  nas  quâds  sóiíiéíitè  áp^ârécéra  nôT. 
principio  os  nomes  do  Passador  ,  e  Aeceirante,  por  havellas  disposto,  e  sa- 
cado o  dito  Passador  á  sua  propicia  ordem  para  êadõssãllaè ,  qiiaildô  lhe  con- 
viesse,  ou  cobrallas  por  si  ftiésmo  ,  não  podendo'  disto  resultai-  incOHVêhiéfifg 
algum  :  ordena-se  que  este  género  dé  Letras  se  continue  a  fazer  na  forma 
referida  ,  e  que  tdrthao  a  mesrtta  forçã  ,  e  validade,  como  à§  derháis,  de  que 
se  faz  menção  no  nuffi*  í.  deste  Capitulo.  . 

8. 
Por  quanto  tem  succedido  vafias  vezes  sadârerfl-Se  nesta  Cidade  Letfa^ 
sobre  Negociantes  de  Dominios  Estrangeiros ,  expressando-se  neilas ,  que  hajáo 
de  ser  psgas  em  espeeie  de  prata  ,  ou  ouro,  e  não  em  Bilhetes,  olf  Notas  de 
Crédito  do  Paiz  ,  e  se  tem  experimentado  que,  sem  gtlardaf-se  esta  ordénf^ 
tem  sido  pagas  nas"  mesrtios-  Bilhetes  ,  e  não  em  as  espécies  requeridas  nas  Le- 
tras, de  qu^e  tem  resultado  graves  damnos  aos  Portadores:  para  evirallós 
daqur  em'  diante,  ordena-se,  que  sempre  ,  que  se  faltar  aó'  pagamdríto  de  taes;' 
Lerras  em  as  espécies  ,  que  neilas  se  declaráo  ,  o'u  era  òufrsfs  rao'edas  correrí- 
tes  ,.  e- se  fizerem  os  pagamentos  em  Bilhetes,  e  em  outras  espécies  ,  em  (^u6 
sejão  prejudicados  o§  Portadores;  logo  que  estes  recorrerem  cora  docuraen- 
ms,-  qire  o  justifiquem',  sejão  compellidos  os  Passadores  a  pagar  o  irapò"fte"éa' 
perda  ,  que  houverem  fido  faés  Portadores. 

9-        . 

Como'  de  retardar-ée  o  tempo  de  acceite ,  ou  dos  Protestos  das  Letras  de 

Cambio  sacadas  nesta'  Cidade  $úbfe  varia?  Praças  de  Cora'mercio'  dêsfcs  Rè¥-' 
rros,  e  Senhorios  de  Hespanha,  Portuígal  ,  e  outras  partes  ,  se  poderião  otigi- 
nar  muitos  damnos  aos  Passadores,  e  Endossadores  delias:  òrdena-se  ,  que  òs 
sÊDíT  Portadores  s(rjã:o'  obrigados  a  apresentar  as  Letras'' ás  pêèsõas,  contra  c|uerrí 
são  sncadas,.  (oxi  em  sua  ausência  á  se'us  Caixeiros ,  ou  outra  pessoa  ,  que  coíÉí-' 
iBedamente  possa;  ser  achada)-  durante" Os  seguintes  tefrfios,  a-  síí'b'ei'í 
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IO. 

•     j  ^^T^^  ^^^''^^  ^^^^^  ^^^^^  P^""^  algumas  das  partes  e  Praças  doCommer- 
cio  de  Navarra ,  CasteJla  Velha  e  Nova  (era  que  he  comprehendido  o  Reino 
de  ioledoe  Corte  de  Madrid),  e  contiverem  o  termo  de  sessenta  dias  vista 
ou  data  ,  c  dahi  para  ciraa,  de  quaesquer  termos,  a  que  forem  sacadas  ,  deve- 
rão ser  apresentadas  dentro  de  quarenta  dias  da  data. 

II. 
Sendo  sacada  para-  alguma  das  partes  das  Andaluzias,  Aragão,  Valen- 
ça,  Catalunha     Murcia,  Astúrias,  Galeria  ,    Portugal,  e   mais   partes  desta 
Feninsula  de  Hespanha ,  deverão  apresentar-se  dentro  de  sessenta  dias  tam- 
bém da  data. 

12. 
As  que  forem  sacadas  para  os  Reinos  de  França,  Alemanha,  Itália 
Inglaterra  ,  Flandres,  Hollanda  ,  e   mais  Reinos,   e  Províncias  estranjreiras* 
Jiao  de  ser  também  apresentadas  dentro  dos   termos  assignalados  nellas  para 
seus  pagamentos,  assim  em  Feiras,  como  fora  delias,  sendo  sacadas  a  uso: 
e  se  a  mais  termo,  dentro  de  sessenta  dias. 

As  sacadas  á  vista  sem  outro  termo  ,  para  as  Praças  destes  Reinos ,  e 
benhonos  de  Hespanha,  se  deverão  apresentar  para  seu  pagamento,  ou  pro- 
testo, dentro  dos  termos,  que  também  se  seguem. 

14. 
^  ^        Sendo  para  as  Províncias  da  Guipuzcoa ,  Alava ,  Navarra ,  e  Terra  de  Rio 
ja  dentro  de  quinze  dias  da  data. 

15'. 

Para  as  duas  Castellas  Nova,  e  Velha  (em  que  como  vai  prevenido ,  se 
comprehenderao  as  Andaluzias)  dentro  de  trinta  dias. 

_  i6. 

-  E  para  Aragão,  Valença,  Catalunha,  Astúrias,  Galliza,  e  Portugal, 

dentro  de  quarenta  dias  respectivamente  a  humas ,  e  outras  Letras;  de  sortç 
que  passados  os  ditos  termos,  não  terá  recurso  algum  contra  o  Passador,  e 
H-ndossadores  o  Fortador,  que. tiver  sido  omisso. 

^  tL  porque  também^  succede  negociarem-se  Letras  correntes  assim  Fstran- 
geiras,  como  destes_^  Reinos ,  cujos  termos,  ao  tempo  das  ditas  negociaçdes 
estão  a  espiar,  e  nao  puderem  por  isto  observar  os  Portadores  o  que  he  dis- 
posto nos  números  precedentes  :  ordena-se,  que  em  taes  casos  deverão  os  Por- 
tadores de  semelhantes  Letras  precaver-se  do  risco,  que  possa  haver,  reque- 
rendo para  esse  effeito,  que  o  Endossador  lhes  forme  obrigação  separada 
por  via  de  resalvo  ,  ou  resguardo  ,  para  que,  posto  não  segíem  os  termos 
referidos  a  fazer  a  apresentação  para  o  seu  acceite,  paga,  e  protesto,  Jsía 
lhes  nao  prejudique  :  e  respectivamente,  deverá  ser  da  obrigação  dos  ditos 
cortadores  remetter  as  Letras  sem  perder  Correio  algum. 

18. 
«„  .  ^"3ndo  succeder  ,  que  venhão  a  esta  Cidade  Letras  sacadas  era  qual- 
quer parte  de  fora  delia  a  cargo  de  pessoas  forasteiras,  pagáveis  nesta  Praça  , 
IrTnlíç-^  ''?''"  ^"''"^  protestadas  nesse  Lugar  contra  a  pessoa ,  so' 
bre  quem  forao  passadas  em  razão  de  não  se  acharem  no  seu  domicilio  para 
^1'JI?/'^?'"''' ^  ordena-se  ,  que ,  vencido  o  seu  termo,  sem  esperar-se 
pelos  dias  cortezes  os  Portadores  de  semelhantes  Letras  soUicitem  extrajudi- 
cialmente entre  os  Coraruerciantes  desta  dita  Cidade  o  saberem,  se  algum  as 
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quererá  pagar  pela  pessoa  contra  a  qual  se  tirou  o  Protesto,  ou  por  honra  de 
alguma,  ou  de  algumas  das  firmas,  que  contiverem  as  mesmas  Letras:  e  não 
achando  quem  o  queira  fazer,  acudirão  os  ditos  Portadores  a  tirar  segundo 
Protesto  de  falta  de  pagamento  perante  o  Prior,  e  Cônsules,  ou  qualquer  del- 
les:  cuja  diligencia  ante  Escrivão  terá  (quanto  a  este  segundo  Protesto)  a 
mesma  força ,  que  se  fosse  feita  ás  mesmas  partes  em  pessoa. 

19. 
Havendo  os  ditos  Portadores  de  Letras  cumprido  com  a  diligeiícia  de 
tirar  os  Protestos  devidos ,  e  costumados  em  tempo  ,  e  em  forma,  segundo  os 
termos  expressados  (seja  por  falta  de  acceite  ,  ou  de  pagamento)  ordena-se, 
que  no  caso  de  protestar-se  por  falta  de  acceite,  estará  obrigado  o  Portador 
da  Letra  a  dar  noticia,  com  remessa  do  Protesto,  á  parte  por  quem  foi  en- 
viada, ou  a  outro  qualquer,  que  for  comprehendido  nella ,  d  sua  eleição-^  re- 
tendo a  Letra  em  seu  poder,  até  que  se  haja  cumprido  o  seu  termo:  e  se  en- 
tão a  tornar  a  protestar  por  falta  de  pagamento,  a  deverá  remetter  junto 
com  o  segundo  Protesto  dentro  de  outros  taes  termos  conteúdos  desde  o  dia, 
em^que  assim  for  protestada,  regulados  respectivamente,  segundo  vai  expres- 
sado para  cada  Reino,  ou  Província. 

20. 
E  porque  succede  muitas  vezes,  que  os  Passadores  e  Endossadores  de 
algumas  Letras  advertem  ao  pé  delias,  ou  em  papel  annexo ,  que  se  acuda 
era  falta  de  pagamento,  a  outra  pessoa  que  ahi  assignalão,  em  cujo  cumpri- 
mento poderá  haver  omissão  da  parte  dos  Portadores:  para  evitalla ,  se  or- 
dena ,  e  manda  que  os  mesmos  Portadores  acudao  era  devido  tempo  ás  pes- 
soas sobre  quem  forem  sacadas;  e  não  pagando-lhas  recorrâo  iinmediatamente 
ás  pessoas ,  que  âssim  forem  assignaladas ,  praticando  esta  diligencia ,  e  avi- 
sando da  repulsa  (como  do  Protesto,  se  o  houver)  ao  Passador,  ou  Endossa- 
dor ,  qual  mais  lhe  convier ,  precisamente  pelo  primeiro  Correio ,  que  sahir 
desta  Cidade  para  o  Lugar,  ou  Praça  onde  residirem-,  pena  de  que,  do  contra- 
rio ,  ficarão  os  riscos  da  cobrança  a  cargo ,  ou  por  conta  dos  ditos  Portadores. 

21. 

O  Passador ,  ou  Endossadores ,  a  quem  recorrer  o  Portador  com  as  Le- 
tras,  e  Protestos,  deverão  pagar  o  seu  importe  cora  os  Câmbios,  Recambies, 
ou  interesses,  commissao,  e  despezas  ,  breve  e  summariamente:_  e  para  esses 
effeitos  serão  compellidos  feia  via  amais  executiva  sem  admittir-se-lhes  ex- 
cepção ,  que  queirâo  oppôr  de  não  terem  fundos ,  ou  que  se  achão  cora  o  di- 
reito de  reconvenção,  compensação,  ou  outro  algum  motivo,  ou  pretexto, 
que  queirão  dar,  por  legitimo  que  seja:  pois  tudo  se  lhes  ha  de  reservar, 
se  o  allegarem  para  ourro  Juizo;  visto  convir  á  boa  fé  do  Coramercio  a  ef- 
ficacia  ,  e'' pontualidade  com  que  se  devem  fazer  os  pagamentos  das  Letras  de 

Cambio. 

22. 
Chegado  o  caso  de  se  pagar  por  qualquer  dos  ditos  Endossadores  o  im- 
porte da  Letra ,  ou  Letras  revertidas ,  e  protestadas ,  se  previne ,  e  ordena , 
que  haja  de  ter  o  tal  pagador  o  direito  de  recurso  contra  outro  ,  ou  outros 
Endossadores  (se  os  houver)  que  sejão  anteriores  a  elle  até  contra  o  mesmo 
Passador ,  e  qualquer  delles  in  selidum :  e  que  aquelle  contra  quem  pedir  o 
^eu  embolso,  o  haja  de  pagar,  e  ser  constrangido  a  isso,  e  o  mesmo  os  de 
mais,  até  que  o  ultimo  Endossador  fique  cora  o  direito  somente  contra  o  Pas- 
sador, ou  Acceitante,  se  o  houve:  e  em  huns ,  e  outros  Juizos  se  ha  de  pro- 
ceder como  vai  prevenido  suramaria,  e  executivamente ,  e  em  a  mesma  fórraa, 
Toní.  IF.  Y 
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que  a  expressada  a  favor  dos  que    houverem  sido   os    Portadores  das  d^tas 
Letras. 


^.2. 


E  porque  nas  Praças  destes  Reinos ,  e  das  Nações  Estrangeiras  acon- 
tece que,  quando  iiuma  Letra  he  protestada  por  faita  de  acceite,  humas  ve- 
zes costuma  o  Portador  reverter  com  este  primeiro  Protesto  sem  esperar  o  ter- 
mo do  pagamento;  ordena-se ,  que  neste  caso,  reauerendo  elle  caução  ao 
Passador,  ou  a  qualquer  dos  Endossadores ,  sejao  ellés  obrigados  adar^incon- 
tinenti  ao  mesmo  Portador  segurança  i  sua  satisfação,  de  que  lhe  será  paga 
a  Letra  no  devido  tempo:  e  que  no  caso  de  se  manifestar  ao  Passador  ou 
ao  Endossador  somente  o  Protesto,  retendo  o  Portador  a  Letra  no  Juga'r  do 
seu  pagamento  até  vencer-se  o  seu  termo  ,  e  tirar  então  o  segundo  Protesto 
por  falta  de  pagamento:  se  ordena  também  que  deverá  o  dito  Passador,  ou 
Endossante,  que  for  requerido  dar  ao  Portador  a  mesma  segurança,  e' res- 
guardo de  satisfação,  até  que  pelo  dito  segundo  Protesto  conste  da  falta  de 
pagamento;  e  que  então  haja  de  pagar-se  (como  he  devido,  e  se  pratica) 
com  os  Câmbios,  Recambies,  Commissão,  e  mais  despezas' legitimas  ou 
interesses  de  meio  por  cento  ao  raez,  segundo  o  estilo  deste  Comraerciò  á 
eleição  e  vonrade  do  Passador  da  Letra,  sem  que  pelo  Passador,  e  Endos- 
sante se  possa  pertender  outra  cousa  era  maneira  alguma. 

34. 
Qiiando  succeder ,  que  os  Portadores  das  Letras  sacadas  nesta  Cidade  a 
pagar  nella   em  Madrid ,  ou  outras  partes  destes  Reinos,   as  enviarem    para 
sua  conveniência  a  negociallas   nas  Praças  de  Commercio  dos  Domínios  Es- 
trangeiro^, e  que  cambiadas  nestas  dera  tantos  giros,  que ,  como  pode  acon- 
tecer, não  cheguem   a  acceitar-se  no  tempo,   que   se  expressa  nos  Números 
S  seguinte   até  o  16  deste  Capitulo,  e  por  motivo   disto,  na  falta  de  accei- 
te ,  ou  de  pagamento ,  poderiâo  resultar   vários  pleitos  entre  as  partes  inte- 
ressadas: para  evitallas,  se  ordena  ,  e  manda,  que  daqui  era  diante  os  Rece- 
bedores, e  Portadores   de  semelhantes  Letras,  que  as  negociarem  em  as  Na- 
ções Estrangeiras,  sejão  obrigados  a  remetter  as  primeiras,  ao  menos  dentro 
de  dous  Correios  era  direitura   a  solicitar   o  seu  acceite,   e  participar  o  mes- 
mo, ou  a  sua  falta  ao  Passador ,  ou  Endossadores  (se  os  houver)  desta  Cida- 
de, segundo  está  prevenido  em  os  Números  citados  :  e  as  segundas,  e  tercei- 
ras poderá  remetter  para  ondequizer  para  sua  negociação,  assignalando  nellas 
a  casa,  onde  se  achar  acceita  a  primeira:   e  acontecendo  o  não  ser  acceiras 
nem  pagas   as  taes  Letras,  o  Passador  delias,   ou  Endossadores   (se  os  hou- 
ver)  e  qualquer  delles  tn  solidum,   estarão   obrigados  a  pagar  o  seu  valor 
despezas  do  Protesto  ,  Commissão,  eCambios,  que  houverem  directamente  da 
Fraca  onde  deviao  ser  pagas  até   á  desta  Cidade,  em  oue  forao  passadas,   e 
endossadas;  sem  que  seja  a  seu  cargo  satisfazer  outros  alguns  Câmbios,   nem 
Kecambios  causados  em  outras  partes;  pois  estes  deverão  recahir  sobre  os  En- 
dossantes ,  ou  qualquer,  que  entre  elles  houver  usado  dearbiirios  Estrangeiros. 

E  a  respeito  das  Letras ,  que  forem  sacadas  em  outras  partes  destes  Rei-  ' 
nos  e  tora  delles  ,  que  vierem  a  negociar-se  a  esta  Praça,  sendo  pagáveis  nes- 
tes Remos  de  Hespanha  ;  ordena-se  que,  no  caso  de  serem  protestadas  por 
talta  de  pagamento,  se  haja  de  observar, o  que  vai  prevenido  no  Numero  an- 
tecedente pelo  que  toca  a  Câmbios,  ou  interesses, "despezas ,  e  mais  requisi- 
tos, que  ahi  se  expressa  :  bem  entendido  porém  que,  resacando-se  o  valor  da 
i.etra,  ou  Letras,  que  assim  forem  sacadas ,  ou  protestadas,  e  não  achando- 
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se  Cambio  aberto  para  a  Praça,  da  qual  veio  o  saque,  deverá  o  Portador  fazer 
o  seu  resaque  pela  inais  próxima,  ou  conveniente  Praça  ,  attendendo  nisso  ao 
menor  prejuízo  possível  do  Passador,  ou  Endossador. 

26. 
Acontecendo,  que  algum  Coramerciante,  ou  outra  pessoa  desta  Cidade 
se  ache  cora  alguma  Letra  sacada  nestes  Reinos,  ou  fora  delles  para  solicitar 
o  acceire  sem  endosso,  nem  ordem  para  cobralla  ,   e  a  tiver  era  si  á  disposi- 
ção e  espera  da  segunda,  ou  terceira,  que  haja  de  vir  cora  endosso  legitimo ; 
c  que  ou  por  atrazo  dos  Correios,  ou  por  outra  causa  não_  appareça  adita  se- 
gunda, ou  terceira  para   exigir   o  pagamento  da  tal   acceitada  ,   a  tempo  em 
que  esta  vença  o  seu  termo,  e  os  dias  decortezia,  deverá  edito  Portador  dei- 
la  requerer  judicialmente  ao  Acceitante  ,  que  deposite  em   mão  kiga ,  chã  j 
e  abonada  o  seu  importe  (de  que  se  pagará  meio  porcento  em  razão  do  depo- 
sito) :  e  não  querendo  o  Acceitante  fazello ,  deverá  tirar  o  Protesto  por  falta 
de  pagamento  pontualmente,  e  como  se  fosse  o  próprio  dono  da  Letra  ante 
Escrivão,   e  em  devida  forma:  e  neste   caso,   era  razão  do  seii   trabalho,  e 
diligencia,   poderá   cobrar  outro  meio  porcento   de  Comraissão,  que  o  de- 
verá pagar  (juntamente  com  as  despezas)  o  que  depois  acudir  á  cobrança  da 
segunda,   ou  das  mais  vias  em  virtude   do  ultimo  endosso,  e  este  terá  o  seu 
curso  pelo  importe   da  dita  Commissão,   e  despezas  contra  quem  parecer  ha- 
ver sido  omisso  na  remessa   da  segunda  ,  ou  mais  vias  endossadas :  e  no  caso 
de  que  o  tal  Portador  da  Letra  acceita  houver  sido  negligente  em  fazer  em  seu 
devido  tempo  as  diligencias,  que  vão  prevenidas,  e  dahi  resultar   haver-se 
prejudicado  a  Letra  ^    ou   o  seu   dono  ,    ficará  responsável  ao  jmporte  do 
seu  valor,  e  mais  despezas,-  attendendo-se  ao  premio  da  Commissão ,  que  lhe 
vai  assignado ,  e  em  razão  delle  dever  executar  as  mesmas  diligencias,  que 
faria  o  próprio  Recebedor  da  Letra ,  que  por  via  de  endosso ,  ou  eiji  outra 
forma,  fosse  o  legitimo  dono  da  mesma.  i  n^o' 

.27. 
Succedendo  extraviar-se ,  ou  perder-se  a  primeira  Letra  acceita,  e  o  Por- 
tador da  segunda  ,  terceira  ,  ou  das  mais  vias  endossadas,  legitimamente  vier 
requerer  o  seu  pagamento  sem  recolher,  nem  levar  a  dita  primeira  ja  accei- 
ta •,  ordena-íe,  que  o  Acceitante  neste  caso  deverá  pagar  o  seu  valor,  não 
obstante  a  falta  da  que  fora  acceita,  cora  tanto  que  o  Portador  da  dita  segun- 
da, terceira,  ou  mais  vias  ,  lhe  preste  fiança  á  sua  satisfação  ,  obrigando-se 
a  que  pela  dita  primeira  acceita  extraviada ,  ou  perdida  ,  caso  appareça ,  não 
se  lhe  pedirá  segunda  vez  o  seu  valor,  mas  que  lhe  será  entregue  sem  perten- 
ção  alguma. 

O  Portador  da  Letra,  que  a  receber  para  fazella  acceitar ,  deverá  logo 
para  esse  effeito  apresenralla  na  forma  expressa  no  Numero  26  deste  Capitu- 
lo. E  se  a  pessoa  ,  sobre  quem  vier  sacada ,  não  quizer  pôr  o  seu  acceite ,  de- 
verá o  Portador  dar  o  Protesto  por  falta  delle,  antes  que  parta  o  Correio  que 
for  correspondente  para  a  Praça  ,  donde  se  enviou,  e  remettello  ao  Passador, 
ou  seu  Endossante ,  ficando-se  com  a  Letra  ,  até  que  seja  cumprido  o  termo 
delia;  e  então  sem  esparar  pelos  dias  decortezia,  deverá  também  tirar  o 
segundo  Protesto  por  falta  de  pagamento,  e  remettello  (pontualmente  sem 
perder  Correio)  com  a  mesma  Letra  ao  dito  Passador,  ou  Endossador;  pena 
de  que,  deixando  de  fazer  em  hum,  ou  em  outro  tempo  os  ditos  Protestos, 
e  suas  Remessas,  ficarão  por  sua  conta  os  damnos,  e  prejuízos,  que  por  isso 
se  seguirem.  E  se ,  durante  o  prazo  da  Letra ,  for  acceita  pela  pessoa ,  contra 
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quem  era  sacada,  ou  por  outra,   neste  caso  qualquer  delles  deverá  goziar  dos 
dias  cortezes ,  que  adiante  se  expressarão. 

29. 
Por  quanto  o  Dono ,  ou  Portador  da  Letra  ,  era  virtude  do  acceite ,  que 
fez  a  pessoa  ,  sobre  quem  se  sacou  ,  tem  acção  para  demandar  em  Juizo  ao 
Aeceitante  ,  para  que  cessem  as  cautelas,  e' dilações,  que  nisto  podem  ha- 
ver: Ordena-se  que  poderá  o  tal  Portador  da  Letra  usar  da  dita  acção  contra 
o  antecedente;  porém  se  quizer  conservar,  e  reter  o  seu  direito  contra  o  Pas- 
sador, ou  Endossadores ,  ha  de  fazer-lhes  saber  perante  Escrivão  o  estado, 
em  que  se  acha  a  sua  Letra  dentro  dos  termos,  que  ficão  assignalados  em  os 
Números  9.,  e  seguintes  deste  Capitulo  respectivamente  aos  Lugares  nelies 
expressados:  os  quaes  termos  deverão  contar-se  desde  o  dia,  era  que  houve- 
rem findo ,  os  que  vão  concedidos  para  o  Protesto.  Executando  esta  diligen- 
cia ,  poderá  o  Portador  continuar,  se  quizer,  as  diligencias  contra  o  Aeceitan- 
te, e  terá  direito  dentro  de  quatro  annos  de  recorrer  contra  o  Passador,  ou 
Endossadores,  e  qualquer  delles  in  soUdum ,  porém  não  de  outra  sorte,  nem 
passados  os  ditos  quatro  annos:  e  se  o  Portador,  ou  Endossadores,  ou  qual- 
quer delles  quizerem,  que  o  que  tem  a  Letra  não  siga  a  sua  acção,  re- 
querendo-lhe  perante  o  Escrivão,  que  receba  seu  dinheiro  cora  os  intere'sses 
que  dispõe  esta  Ordenança ,  será  obrigado  a  recebella  sem  que  possa  perten- 
der  outra  cousa. 

O  Dono ,  ou  Portador  de  huraa  Letra  poderá  cobrar  a  parte ,  ou  por- 
ção, que  o  Aeceitante  pagar  debaixo  de  Protesto  ,  e  recorrer  pelo  resto,  eseus 
interesses  ao  Passador,  e  Endossadores,  ou  qualquer  delles,  bera  entendido 
que  isto  só  téní  lugar ,  guardando-se  em  tudo ,  e  por  tudo  o  disposto  nos  Nú- 
meros precedentes,  assim  em  manifestar  as  Letras,  corao  era  protesta  1  las ,  e 
recorrer  cora  ellas  ao  Passador  nos  termos ,  que  vão  especificados :  e  no  caso 
de  não  poder  cobrar  senão  a  parte ,  e  não  o  todo  da  Letra,  o  Portador  só  de- 
verá dar  Recibo  separado  da  quantia  cobrada,  e  reter  em  si  a  Letra,  original 
notando  nella/o  recebido  juntaraente  cora  o  Protesto.  ' 

31. 

Tendo  mostrado  a  experiência ,  que,  havendo  alguém  tomado  huma  Le- 
tra de  Cambio  em  direitura  a  seu  favor,  sendo  porém  o  importe  delia  por 
conta  e  risco  de  outro  terceiro ,  a  cujo  favor  a  endossou  ;  e  sahindo  falida 
pela  falta  do  Passador,   acontece  recorrer  o  amigo,   por  cuja  conta  havia  si- 
do tomada ,  cobralla  do  mesmo  Recebedor ,  allegando  o  abono ,  que  em  vir- 
tude do  endosso  contrahio  nelJa;  por  isso,  epara  evitar  este  darano  aos  taes, 
que  por  conta  de  outros  tomão  semelhantes  Letras,  ordena-se,  que  daqui  em' 
diante  nenhuma  pessoa,  que  tomar  alguma  Letra  faça  sacar  em  seu  favor, 
nem. endosse  Letra  alguma  desta  natureza,  sem  que  previna  ao  Passador,  que' 
a  saque,  e  forme  em  direitura  a  favor  da  pessoa  por  cuja  conta  e  risco  a  to- 
mar, expressand^o  haver  recebido  o  seu  valor  do  total  recebedor;  excepto  quan- 
°°  P°'*/^0"venção  ou  pacto  expresso  se  ajustar  o  Recebedor  com  o  dito  ami- 
go de  ficarem  por  sua  conta  e risco  taes  Letras,  sem  se  o  observar  o  que  aqui 
se  determina  :  exceptuando  também  as  que  forem  tomadas ,   e  endossadas  pe- 
Jo  Coram issario,  a  fim   de  se  embolsar  dos  adiantamentos,  e  supprimentos 
que  houvesse  feito   sobre   lãs,   e  outras  Mercadorias;    pois  era  tal  caso  não 
deverá  correr  o  risco  das  Letras  ,  que  se  adjudicarem  para   o  embolso  do  que 
lhe  1-or  legitimamente  devido,  porque  sempre  se  deverá  entender  ser  por  con- 
ta,  e  risco  do  Dono  de  taes  Letras,  ou  Mercadorias,  qualquer,  que  for  a 
quebra ,  ou  fallencia  das  ditas  Letras.  ,     "      ^       '  ^ 
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E  porque  sobre  o  modo  de  pôrera-sè  os  acceltes  daV  Letras  te rtr  íiáV*f- . 
do  algumas    variedades,  dúvidas,  e  contendas,  e  resultado  da ra nos,  e' 'pre- 
juízos:  para  se  obviar  hum  e  outro  inconveniente,  ordena-se,  que  daqui  em 
diante,  o  que   acceitar   huraa  Letra,  sacada  a  dias  vista,  ponlia   no  acceité  á 
data  ,  e  Jance  ao  menos  meia  firma ,  sem  que  se  admitta,  rubrica. 

33- 
Nas  Letras  sacadas  a  uso,  e  dias  fixos,  que  corrão  desde  a  data  da  mes- 
ma Letra  deverá  pôr-se  o  acceite  nesta  forma,  Acceita ,  ou  Âcceito,  pondo- 
se-lhe  afirma,  como  fica  dito  no  Numero  antecedente  sem  expressão  da  data: 
e  não  se  ha  de  poder  usar  daqui  em  diante  de  outra  fórraa  de  acceite ,  nega- 
ção condicional ,  nem  de  outras  círcumstancias  contrarias  ao  conteúdo  da  Letra, 

34-  . 

Quando  a  Letra   for  sacada  a  pagar  em  outra  Praça ,  o  acceite  devera 
conter  o  nome  da  pessoa,  por  quem  ha  de  ser  paga  naquella  Praça. 

3f-  ^  , 

As  pessoas ,  a  quem  apresentarem  ,  e  entregarem  as  Letras  para   o  sen 

acceite,  hão  de  ser  obrigadas  a  devolvellas  ao  Portador  com  o  acceite,  ou: 
sem  elle,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  de  apresentada  a  apresenta- 
ção, e  entrega;  para  que  tenhão  tempo  de  usar  de  seu  direito,  pena  de  que^ 
se  as  retiverera  mais  tempo ,  se  entenda  ficarem  acceitas ,  e  correndo  seus  termos. 

36.  \..,.}:. 

Os  acceltes  deverão   ser  postos  pelas  próprias  pessoas,  cóntVa^quem  se 
sacarem  as  Letras ,  ou  que  tiverem  os  seus  poderes  para  commerciar ;,   e  estes 
encarregados  de  taes  poderes  deverão  só  declarar  no  acceite ,  que  o  fázera  em' 
virtude  dos  mesmos  poderes.  /    '  "■ 

Os  que  acceitarem  era  quaesques  das  formas  acima  referidas ,  hãó  de  fi- 
car eonstituidos,  e  obrigados  á  paga  do  importe  das  Letras,  com  os  i  ri  teces- 
ses, e  Câmbios,  Recambies,  commjssâo,  custas,  e  despezas,  que  se  cauèa- 
rem  ,  sem  que  os  escuse  disto,  o  haver  falido  o  Passador  ,  nem  allegar,  que 
receitarão  era  confiança,  sem  ter /»r(?z;/x^o(  fundos)  para  isso,  nem  outra  al- 
guma excepção ;  e  não  lhes  ha  de  ficar  recurso  contra  os  Endossadores  ou  íqual- 
.<]uer  ouira  pessoa  ,  salvo  contra  o  Passador,  se  o  fez  da  sua  conta ,  ou  contra 
,a  pessoa  por  cuja  ordem  ,  ou  conta  a  acceitou;  e  para  a  cobrança  de  tudo  se 
ha  de  preceder  contra  os  ditos  Acceitantes  na  forma,  que  vai  prevenido -iíio 
.Nuin^ro  21  deste  Capitulo.  .^^,^^^,^j„  ^^j^^^  ,0,,,,^.^ 

Também  para  evitar  contendas ,   se  ordena  ,  e  manda  que.. ós  pagairaen- 
tQS  das  Letras  se  hajão  por  cumpridos ,  sendo  feitos  em  niòedàs  correnteé  liés- 
tes  Reinos  ao  tempo  delies ,  segundo  as  Reaes  Pragmáticas,  ainda  que  a^I^e-' 
.iTAS  coatenhão ,  e  demandem  espécie  certa  de  moeda.  n  >'  ''"''-^ 

'.^  ,  Se  por  ajuste  dos  Portadores  C;  Acceitantes  pagarem  estes  o  inipórré  das 
"Letras,  a-ntes  de  cumprirera-se  os  seus  termos  (cora  desconto  do  intei^esãe , 
ou  sem  elle,  como  muitas  vezes  se  pratica  neste  Coramercio)  em  tal  caso 
se  declara©  por  bem  feitos  os  taes  pagamentos,  e  na§  moedas  cOrreriteé  no 
tempo,  e  dia,  em  que  se  executarem:  entendendp-Se  Jsto  com  os  Accéitán- 
Tes  Pagadores,  que, se  mantiverem  era  seu  inteiro  crédito' sté  o  cumprimento 
dos  termos  das  Letras,,  e  não  cora,  Qs  que  naquelle  terhpò  estivessem  próxi- 
mos a  quebrar,  ou  fazçt  pqíitp,^ç.m  se.us  negócios;  porcjúé"cotó  çstjes,;  ^ 
Tom.  IF.  ■  "' '    "''  '■  "''    '  ''"■       %         ,-'^'.:.  j     -^  ..   ■  -:-■ 
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çoniios.  Portadores  .que  as  cobrarem  V  ^e  deverá  .observar  o  prevenido,  e  orde- 
•^,So;Nulí^e^;Ççlí^?^^^  >8ifè9os"raeí;  Portadores,  que 

áSrarem  antes  de'|erij'p  âs  tl*è&  te  tf 'a's  ,'  e  sê  ^fflH' obrigar  â  repor  o  Recibo, 
fQmo^^j.n  se^\:^p^^^  entregar 'era  témpb  e  forma  âs  ráesrtias  Le- 

tras  'oaralirafèit;  sêuít^roi^kto^à,  e  retortèrern ''ci6m  ellés  ao  Passador,  e  ãtts 
mais  que  lhes  convier. 

^^'^tí^âM^o^.  í^etí^d|;C;amíyi^TVTreft^  Protestadas  ]3or  faíta  de  ac- 
'celt^^OÍ};^ÇJ^^^  3'?  qiieirao  acceitar  ^e  'pk- 

"par  bÓf  íiònVa  ^o  P''ássaâviVV  "oQ  9'ôs  ^E^^  ^trá  'líeste  -cas^o,  o  que 'íe 

çffeReoer  a  pawr  por  nOnra   do  Passador ,  preterido  hos  outros ,  íjue  qurae- 
■'íèrh  Tazerlò  "por  âPg^ira  'âiVlFn 00^1^ âofe'sv'ê  rtíò  'havendo  qnefc  -o  hçz  peto 

ts,&:a4qi:,. serão  preferidos  aquellcs,íitie  se  offerecerera  apagar  pelo  primeiro 
itíossador,Vps,'raVis"su^^^^  ^pó'r  a^hrerioVTdaWe  de 'tehipo,  a  fitn  de  que 

■Dor  esta  ordem   se 'evitèW  os  jifejbrzòsV  ^1^?'^  cáirisar  bis  rnul tipi itadds 

Recambies  nos  recursos  em  garantia. 

^  ^ . ;,  ;3|í^lí^;gijé^í^^ça|ar^^|^ 

'áossadore?'_^.ficar|  s'u&^^  djreitds^^désté:  e  pior  cbrísequeVicía  o  terá  cõ^ri- 

*Jr?L'p  mçsrao ,,  e  os'ò1Jtrós  'antécède'iífes  'EnHossádlõres''âteo  Passador  inciusirê, 
^'equalqmr  âMs%^sÚfMn^  pré'iti'sè=êê 'p^agár  por  honra  db  Passador,  -íó 
teri.recursp  cpntra  elle.       .  ,    ' 

•civir;;;  ;=    '  t sí^-^s 'n iHco  .'-isq  sfiioLo*  ênsA-;'.  >"r>3invi.j- f.'j3  rr-'    ^-j   j„  „  »„r>,A„-.«<íJ 
..„         Sempre,  que  se  pagarem  Letras  acceiràs  tora  desta  Lidade  a  'pagarn'ei- 

ia,  o  que  as  cobrar  devera  dar  Recibo  sepàtado  era  duas  vias  ,  alem  do  qtie 

se  costuma  pôr  emas  mesmas  Letras,  expressa  ndo-se  em  árríbbs' ser' paga^rtit^htc 


-de-huma  so -quantia  devida,  e  ideatica :  a  fim  de  que  o  Pagador   possa  (de- 
.voíyen^Q  as^Letras  ao  Acceitante,  como'  se  pratiea)  ficãr-ie-  eom  b  tal  Keci- 
ho"^^ separado  pata' seUire*sàivb.     -       .,  "'".".■'' 

1^'  J,,.K  POi*que  tem  succedido  ^  e  era  diante  pode  succeder ,  que  aJgíiraa  ,'ôu 
^ialgfimas,Letra(s  se^acnem  era  poder  de  se_us  Portadoí-es"  cbm  a  aeágraça  deíiti- 
lieri^a^i^o  p  PaVsaáor^,',  Aççéiranie  ,'  eEnâossádor ,  elil  cujos  concuYscs  còstúpiia 
.iiáve^  variedade-  dè^ Concordatas  .   e^nàWmentbs'  'de'''fáe^  atíebrás  .   áiusrátidb- 
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:áafàs  ,  ejagamentbs'  'de';'fáe^  qUebrás  ,  'ájusrátidb- 
^se  hum  y.  g.  em  virite  pbr  cento  .-'oútrb  etti ''friHVa  !  'óií 'quarenta  ,"' de  qúe'!téín 

resultado  muitas  duvidas ,   è  contendas"  sobre"  a  pi;ati.ca  ,   que   arerca^  de  !?eíis 

recursos  devião  observar  os  seus  Portadores  para  cò'brànça  dã  p^ar^e  , 'iqiie 'lhes 

-nBP^^  íbc^^,  np,.Rateio.   e  para  .que  efií  diante  se  proceí3a   cora  clareza  ,   e  jus- 

^íicaf^áèordènií!'. 'e*  manda  '  què'^os  t^lesf  'ferfáàòfêsdè''seme'íha'rtrés' Letras  acu- 

..gdoOj.,  e/ri  vi,rLtude  d^ellas.,   e.  sfus  Protestos^  a  fojmar  ,  as  suas  perrençoes  contra 

todos  "os  faudfós^  interessados;   á"sáber':  'SVndip  ^nfeátá  Cidade  imfrtedíàtamentfe  ; 

efóra  delia  ,  por  si  ou  por ■'^í*rocura^dor^,,cf entro  dB fi^esí" 'ítre'zes  ,'  a''í:òrTt^t^'do^Pém- 
„„po.,,.em  que  9e.  fez  notória  cada  hurfia-das  taes  quebras  respectivamente  em  a 

^P,na,ç.art,  ou  Praças   onde   habitarem   os  ditos  Portadores ;   pena   de 'perdereni  o 
-.^diredtp  ap  Rateio  dp  que  lhes  puder  tocar  no  concurso,   a  que  nao  acudirem 
„_nQ„neteí.idp  retmo:  Epara  melhor  inteliigencia  sobre  a  torrar  d'acobríinça''dos 
nexDre,ssadps.reçursos  ,  se  poe  nnr  exe-mplo.  Que  ehi  hTi ma  Letra  de  mirperos 
.^iieínuflWJ^rAiijem   o  Passador,    Acceiiante  ,   e  dous  Lndossadores    (bue   Sao 'o 
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verá  cobrór  o  Portador  da  dita  Letra  por  esta  maneira  :  No  concurso  do  Pas' 
«^lior,  em  razão  ílQircbste  dos  cincoenta  por  cento,  quinhentos  pjezos ,  cenra 
e  cincoenta:  no  do  primeiro  Eiidossador,  pelo  correspondente  aos  vinte  por 
cento  de  seu  ajuste  pelos  trezentos  pezes,  setenta:  no  do  segundo,  e  ultimo 
Endopsador,  pelos  setis  vinte  e  cinco  por  cento  dos  duzentos  e  oitenta  pezos 
restantes,  otitros  sebenta.  Pelo  que  o  dito  Portador  da  referida  Letra  por  esta 
regra  deverá  cobrar -de  todos  os  quatro. concursos ,  setecentos  e  no/venta  pezQs 
pelos  expressados  niiJ  de  importe  da  mesma,  saliindo  damnificado  em  os  du- 
zentos e  dez  pezQS,  que  faltão  para  a  totalidade  delles:  e  a  este  respeito  ss 
deverá  proceder  na  cobrança ,  e  rateio  de  quaesquer  outras  Letras  de  serae-? 
ihante  natureza. 

'CU  i->i,Á\^  Aj  'ji^jé  a  ^   •  44* 

Para  evitar  também  as  diívidas  e  controvérsias,  que  se  costumao  exci-í- 
tar  sobre  o  modo  de  contar  os  termos  das  Letras  de  Cambio,  se  ordena,  que 
todas  as  que  vierem  sacadas  a  pagar  nesta  Cidade  á  vista,  se  deverão  satisfa- 
zer n^  sua  apreseratação  sem  mais  termo. 

.  •  .  45-. 
As  que  vierem  sacadas  a  dias  fixos  com  a  expressão  sem  mats  termo  y 
ou  ao  prefixo,  ou  preciso  termo,  deverão  pagar-se  no  mesmo  dia,  que  assi»- 
gnalarem;  porém  se  forera  a  tantos  dias  vista,  ou  daía  ,  sem  mais  termo,  de? 
verão  começar  a  correr,  e  contar-se  os  taes  dias  desde  o  immediato  até  o  de 
çuas  datas,  ou  aecçites ,  como  por  exemplo:  se  huraa  Letra  fosse  sacada  no 
dia  primeiro  do  raez  de  Outubro  a  quinze  dias  data  sem  mais  termo,  deverá 
pagar-se,  ou  protestar-se  ,  no  dia  dezeseis  do  mesmo  mezj  e  se  for  a  quinze 
dias  vista,  tamtbera  sem  mais  termo,  por  exemplo:  se  a  ceei  t  asse  a  tal  Letra 
íit>  (iÍ9:9Ítí).  de  Outubro,  deverá  pagar-se,  ou  protestar-se  no  dia  vinte  três  do 
próprio  mez ,  eâssioj  em  todas  as  demais  Letras  desta  natureza. 

46. 
.c:í1;o  As  Leiras  sacadas  a  dous,  ou  quatro  dias  vis-tas,  ou  datas,  sem  que  tra- 
gão  a  excepçã©  dita  de  sem  mais  termo  ^  ou  preciso .  terão  somente  oito  dias 
de  cortesia  çj^ntados  na  fórroa  previenida  no  Numero  precedente,  isto  he ,  deS" 
de  o  immediato  ao  do  acEeite,  ou  data  da  mesma  Letra,  segundo  for  sacada. 

47. 
.       Para  mais  clareza   se  previne  ■  que  em 'todas  as  Letras ,  x^u.e  não  conti- 
verem a  dita  expressão  de  sem  mais  termo ^  ainda  que  se  assigoassera    nellas 
dias  para  seu  pagamento,  terá  ,  e  deverá  ter^o  Portador  o  direito  de  gozar  dos 
^ias  de:  cortezia ,  que  Jrio  assignados  neste  Capitulo. 

-  '  -  Todas .  as  que  vierem  isascadas  a  mais  termo  de  dous  ,  ou  quatro  dia«  , 
á«?íes  Rfiinos  d«  Hespanha  ,  seus  Reinos,  índias,  e  Colónias,  e  Reino  de  Porr 
t^Ú\  terão  também  a:lém  xios  dias.  expressados  neílas  outros  vinte  graciosos, 
«ai  corí-fi?:es,  .eoniíadas  .desde  o  immediato,  era  que  se  cumprirem  os  seus  terr 
mos,  como  por  exemplo:  se  huma  Letra -for  .sacada  nopiímeiro  dia  de  Agos- 
to a 'quarenta  dias  data,  se  deverá  pagar,  ou  protestar  no  dia  trinta  de  Se- 
íftiakr^iJB^utBite,  e  todas  as  jijais  desta  qualidade  a:o  mesmo  respeito. 

-E!no^Et».AragãiO',:Val«nça,  ,e  Catakinha  he  costume  reguiarnieate  saea,reEa- 
sb  ss  Lfttf^s  aau2%r.<?^í3t;  enteadp-se  por  esta  .palavra  usada ^  oii©  jdias  de  vista, 
ou  acceita;  e  as  que  daquelles  Reinos,  e  Principados  vierem  a  paga.r-se  ii€S.<- 
ta  Cidade,  lião  de  gozar  os  mesmos  s^tnte  dias  cortezes ,  prefixos  neste  Capi- 
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As  que  se  sacarem  no  Reino  de  França  a  dias,  que  se  assignalem,  te- 
rão de  mais  quatorze  de  cortezia. 

;  ^  As  que  vierem  sacadas  a  uso  do  mesmo  Reino  de  França ,  se  entende- 
rão ser  de  hum  mez  de  termo,  e  este  se  contará  de  data  a  data,  sem  embar- 
go que  o  mez  tenha  vinte  oito,  vinte  nove,  trinta,  ou  trinta  e  hum  dias, 
como  por  exemplo  :  huraa  Letra,  que  venha  sacada  a  uso  da  data  de  quator- 
ze de  Fevereiro,  he  visto,  que  cumprirá  o  dia  quatorze  de  JMarço  seguinte; 
e  accrescentando-se  os  de  graça ,  se  deverá  pagar  no  dia  vinte  oito  do  mesmo 
mez,  no  qual^se  pagará,  ou  protestará:  e  a  que  for  sacada  a  vinte  e  sete  de 
Dezembro  ,  não  cumprirá  até  o  outro  dia  vinte  e  sete  de  Janeiro ,  e  com  os 
de  cortezia  em  dez  de  Fevereiro  seguinte. 

As  que  se  sacarem  era  Praças  do  Reino  de  Inglaterra,  e  seus  Dominios 
a  uso,  se  entenderá  por  termo  de  dous  raezes  contados  da  forma  expressada, 
para  as  Letras  do  Reino  de  França:  bem  entendido,  em  razão  de  Já  guar- 
darem o  estilo  antigo  no  computo  dos  tempos,  deverão  contar-se  cá  seus  ter- 
mos com  data  de  onze  dias  mais  posteriores  ao  que  expressarem  ,  como  por 
exemplo:  Huma  Letra  sacada  em  Londres,  ou  outra  Praça  daquellcs  Domí- 
nios em  vinte  de  Dezembro  a  uso,  se  deverá  contar  como  se  fosse  sacada  no 
estilo  novo,  de  que  usamos ,  no  dia  trinta  e  hum  do  mesmo  mez,  e  os  dez 
mezes  do  seu  termo  se  contarão  também  ,  como  vai  expressado;  de  maneirai 
que  esta  Letra  virá  a  cumprir-se  no  ultimo  dia  do  mez  de  Fevereiro,  seja  de 
vinte  oito ,  ou  vinte  nove  dias ,  e  desde  o  primeiro  de  Março  se  contarão  os 
quatorze  de  graça,  ou  cortezia,  e  a  este  respeito  do  mesmo  modo  se  contarão 
os  termos  das  Letras  sacadas  a  uso  e  meio ,  ou  outros  diversos. 

Sendo  sacadas  na  Praça  de  HolJanda,  Flandres,  Hamburgo,  ou  outra 
de  Alemanha,  ou  do  Norte,  se  deverá  entender  também  dito  uso  por  dous 
mezes,  contados  na  mesma  forma,  que  vai  expressada  nos  números  anteceden- 
tes, e  terão  além  disto  quatorze  dias  de  graça,  ou  cortezia. 

54. 

Era  todas  as  Letras  sacadas  neste  Reino  de  Hespanha ,  e  fora  delL 
dous,  ou  raais  mezes  da. data,  ou  vista,  estes  se  deverão  contar,  como  fi 
dito,  de  data  a  data  ,  tenhâo  os  mezes  mais,  ou  menos  dias:  como  por  e 
exemplo:  Se  fossem  sacadas  quatro  Letras,  todas  a  dous  mezes  a  data,  sèra 
mais  termo  nos  dias  vinte  oito,  vinte  nove,  trinta  ,  e  trinta  e  hum  de  Dezem- 
bro,  estas  quatro  se  deverão  pagar ,  ou  protestar,  se  o  anno  não  for  Bisexto 
no  dia  vinte  oito  de  Fevereiro :  porém  se  o  for,  a  Letra  sacada  em  vinte 
oito  de  Dezembro,  se  deverá  cobrar  no  dia  nove  do  mesmo  mez;  e  se  for  sa- 
cada no  dia  trmta  e  hum  de  Março,  a  hum  mez  de  data  sem  mais  termo ,  se 
devera  cobrar  no  dia  trinta  de  Abril. 

-17        ^^^°A/?'Í^  ^°'^^  ^^  l^^trzs  sacadas  nas  Praças  de  Commercio  de  Génova 
Veneza  ,   Milao ,  Nápoles ,  e  as  mais  da  Itália  ,  e  das  Ilhas  do  Mediterrâneo 
para  esta  Cidade  também  a  uso,  este  deverá  entender-se  de  três  raezes  conta- 
dos, como  acima  vai  expresso,  de  data  a.data,  com  mais  os  quatorze  dias  de 

'      :-     ,  ;Oí.Í^  •''    ....>lh;ij; 

As  que  se  sacarem  de  Roma,  pagáveis  nesta  Cidade,  deverão  entea*. 
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der-se  em  quanto  ao  seu  uso  por  três  mezes,  de  data  a  data ,  sem  dia  algum 
de  corteziâ. 

Se  no  Reino  de  França,  antes  mencionado,  se  sacar  alguma  Letra  a  pa- 
gar-se  nesta  Cidade  a  uso  e  meio ,  ou  uso  e  quarto,  como  lá  se  pratica  ,  or- 
dena-se,  que  o  meio  uso  se  entenda  por  quinze  dias,  e  o  quarto  por  sete- 
•hum  e  outro  cotitados  desde  o  primeiro  dia  imraediato  ao  em  que  se  cum- 
pri© o  uso ,  ou  dous  usos ,  segundo  for  sacada. 

58. 

Se  deHolIanda,  Inglaterra,  Alemanha,  e  mais  partes  do  Norte,  em  que 
deixamos  assignalado,  seja  ouso  de  dous  mezes,  se  deverá  entender  pelo  meio 
uso  hum  mez  de  data  a  data,  e  o  quarto  de  uso  quinze  dias,  contados  como 
acima  se  previne.  , 

Se  de  Itália,  e  Ilhas  do  Mediterrâneo  vierem  também  algumas  Letras 
sacadas,  a  uso  e  meio  se  contará  hum  mez  de  data  a  data,  e  mais  quinze 
dias;  e  pelo  quarto  de  uso  vinte  e  dois  dias  contados  desde  o  immediato  ao 
era  que  se  cumprir  o  uso  inteiro. 

60. 

Para  maior  clareza  na  observância  dos  pagamentos  das  Letras,  seus  ter- 
mos, usos,  cortezias  das  que  vierem  de  quaesquer  partes  destes  Reinos,  e 
fora  delles,  a  cargo  dos  Commerciantes  desta  Cidade  para  acceitailas,  e  as* 
signalar  domicilio  em  outras  Praças,  e  ordena,  e  manda,  que  o  Acceitante, 
e  Pagador  se  hajâo  de  regular  sempre  conforme  ao  estilo ,  e  eosrume,  que  a 
respeito  dos  ditos  termos,  usos,  e  cortezias  se  praticar  na  Praça  do  pagamento. 


CAPITULO     XVI. 


Dos  Vales  y  e  Livranças  do  Commercto^  seus  Acceites ,  Endossos  ^  e  Ter^ 
mos ,  e  das  Cartas  de  Ordens  também  de  Commercio, 


1. 

POr  quanto  se  pratica  entre  Commerciantes,  passarem-se  Vales  (i)  por  di- 
nheiro emprestado,  mercadorias  vendidas,  ou  alcance  de  contas  correntes, 
e  na  sua  formação  tem  havido  algumas  variedades,  dúvidas,  e  contendas,  se 
previne,  e  ordena,  que  nos  taes  Vales  se  ha  de  expressar  a  quantia,  e  o  Lu- 
gar do  pagamento,  era  que  termo,  e  a  quem  ,  com  a  data,  e  firma  inteira. 

2. 
Dos  Vales  feitos  na  forma  referida  no  Numero  antecedente  correrão  os 
termos  no  modo  seguinte,  sendo  por  mezes  de  data  a  data,  e  assim  por  dias 
desde  o  imraediato  ao  da  sua  data,  como  vai  expressado  no  Capitulo  antece- 
dente de  Letras  de  Cambio;  e  ordena-se,  que  cumpridos  que  seja  o  os  seus 
prazos,  gozarão  de  mais  os  Pagadores  de  trinta  dias  graciosos,  contados  tam- 
bém desde  o  imraediato,  em  que  se  houverem  cumprido. 


(i)  Estes  Vales  correspondem  entre  nós  ao?  créditos  ou  escriptos  de  obriçraçáo,  qus  pasíão 
aos  Commerciantes  os  qUe  IheS  compráo  çffeifos  ou  fazendas  fi  idas  ,  principalment*  sendo  foi" 
fr;ali/-ido3  Como  Letra  ou  Wota  Promissória     pa*avel  á  ordem  do  Ciédor.  ^ 

Tom.  ir,  Aa 
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Porque  algumas  vezes  se  pratica  negociarem-se  também  os  ditos  Vales, 
ordena-se  que  os  seus  endossos  se  formem  cora  toda  a  clareza  ,  e  expressão 
4o  nome  da  pessoa,  a  quern  vsé -cede ,  e  a  razão  porque  9  pojjdo-se  a  data,  e 
firm3 ,  sem  admittir-se  a  rubrica  somente.  ',f.bí?}  r.i^sn  •  • 

4.  ':-.;u   orom  a  r *?;•.)   ,%: 

o  Recebedor,  ou  Portador  ultimo  de  hum  Vaíe',  deverá  dili'genciar 
pontualmente  a  cobrança  do  seu  importe,  apresentando-o  ao  devedor  dentro 
dos  termos,  que  vão  expressados,  de  seus  prazos,  e  dias  de  graças;  e  não  fa- 
jzendo-se  o  pagamento,  será:  da  sua  obrigação  io  requerello  perante  Escrivão, 
protestando-ihe  os  damnos;  e  com  este  Instrumento  recorrerá  dentro  de  oito 
4ias  ^  contadios  desde  o  iminecUato  ao  em  que  tirou  o  Protesto  ,  a  qualquer  dos 
Rendentes  ,  ou  Endossante  ,  se  os  houver;  os  quaes  ,  e  cada  hum  in  solidum., 
deverão  pagar-lhe  o  importe  do  dito  Vale,  e  despezas,  cora  mais  o  interesse 
^3  desnora  ,  segundo  o  estilo  deste  Commercio;  pena  de  que  repassados  os  di» 
fos  termos^  se  ,não  observar  b  referido  ,  perderá  o  Portador  o  direito  de  re- 
curso com  garantia  contra 'OS' Ejidossadores,e  unicamente  o  terá  contra  o 
legitimo  devedor  principal  do  Vale. 

■f* 
O  Portador  de  hum  Vaie  poderá  receber  debaixo  do  Protesto,  durante 

©s  termos  delle,  ou  depois,  a  parle  ou  porção  j  que  lhe  quizer  entregar  o  de- 
vedor por  conta:  da  sua  iiínpórtancia :  sem  qiae  por  isto  se  entenda  perder  ô 
^ireitD  de  recorrer  pelo  resto  os  referidos  termos  contra  os  Endossadores ,  e 
qualquer  àelles  in  solidum^  os  quaes  ,  e  o  que  delles  fizer  pagamento ,  tam- 
bém terá  o  seu  recurso  coníra  ps  demais,  segundo  a  ordem,  que  fica  estabe- 
lecida dos  Endossos,  ou  Cessões  das  Letras  de  Cambio. 

6. 
Quando  ostaes  Valeé  forem  pagáveis  fora  desta  Villa,  deverá  entender- 
se ,  e  observar-se  quanto  a  seu  termo,   apresentação,  entrega,  recurso,  e  o 
mais  necessário,  o  mesmo  que  vai  determinado  para  três  Letras  de  Cambio. 


A  P  P  E  N  D  I  C  E     ÍIL 


AO  TRATADO    DAS   LETRAS   DE   CAMBIO, 

Contendo  a  Legislação  Pátria ,  que  se  acha  sobre  a 
matéria  nas  Ordenações  do  Reino,  Leis,  Alvarás, 
Decretos,  Assentos,  e  Arestos  dos  Tribunaes  ,  por 
Ordem  Chronologica. 

Ord.  Liv.  4.  Tit.  67.  §.  5-.  =5  ibid.  N.  r. 

Eclaremos  ser  licito  ganho  de  dinheiro,  ou  quantidade  em  todo  o  caso 
de  Cambio  de  hum  Reino,  ou  Lugar  para  outro:  e  bem  assim  ser  licito, 
è  verdadeiro  o  Câmbio,  quando  logo  se  dá  maior  quantidade  em  hum  lugar 
para  lhes  darem ,   e  pagarem  em  outro  lugar   mais   pequena.   E  isto  he  assi 
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-permittido  por  Direito,  pelas  despezas  ,  que  os  Mercadores  e?fanres  ,^kíue  re- 
cebem a  maior  quantia,  fazem  era  manterem  os  seus  Câmbios  nas  Qdades., 
e  Villas  ,  onde  estilo.  .nfj  .ip-     àtK 

§.  6.  E  dando-se  primeiro  alguma  quantidade  menor/  rpor  receber  aí> 
depois  maior,  ainda  que  o  que  dá  a  menor  quantidade  receba  em  si  todo  o 
perigo,  que  por  qualquer  maneira  possa  acontecer  de  hum^Reino,  ou  Lugar 
para^outro,  não  deixará  por  isso  esse  contrata  deser  usurário.  E  por  tanto  de- 
fendemos que  se  não  facão  taes  contratos;  e  quera  o  fizer  incorrerá  nas  penas 

de  usurário.  /-      l- 

§.'7.  Mandamos,  que  as  pessoas,  que  derem  dinheiro  a  Cambio  ,  ou 
o  pagarem  ,  não  facão  differença  de  o  dar,  ou  pagar  em  dinheiro  de  contado, 
ao  dar,  ou  pagar  por  Letras,  oíi  Livrança,  levando  mais  interesse  de  dinheiro 
de  contado,  do  que  a  tal  tempo  se  cambiava  ,'e  corria  na  Praça  comraum- 
mente  por  Livrança;  e  o  que  o  contrario  fizer,  e  der  dinheiro  de  contado  a 
maior  preço  do  que  correr,  e  valor  na  Praça  em  Livrança  ,  perca  o  diuheiro; 
e  a  pessoa' que  o  tomar,  ou  receber,  será  obrigada  de  o  fazer  saber  ás  Justi- 
ça do  Lugar,  onde  o  tal  caso  acontecer  dentro  de  dez  dias;  e  não  o  fazen- 
do, incorrerá  era  pena  de  perder  outro  tanto  dinheiro,  comò\o  que  assi  to- 
mou, e  recebeo.  E  o  Corretor,  que  o  tal  Cambio  fizer,  pagará  por  cada  vez 
cem  cruzados:  das  quaes  penas  serão  ametade  para  quem  os  accusaí,  e  a,  oU^ 
tra  para  os  captivo?.  .'     '  ' 

§.  8.     Porquanto  somos  informados,  que  se  fazem  muitos  contrates 
illicitos  entre  Mercadores,  e  outras  pessoas,  os  quaes  por  encubrirera  a^s  usu- 
ras vendem  mercadorias,  e  cousas  fiadas  a  pessoas  necessitadas,   que  não  são 
Mercadores,  nem  tratantes,   para  nellas  haverem  de  tratar,  e  ganhar;   e  que 
CS  compradores  lhas  tornão  logo  a  dar,  e  vender,  por  muito  menos,  do  que 
as  comprâo,  por  lhes  darem  o  dito  dinheiro  para  suppriraento,  de  suas  neces- 
sidades,  ou  as  vendera   a  outros   por  muito  menos  preço  do  que  as  comprâo 
por  lhes  darem  logo  o  dinheiro  ,  de  maneira  ,  que  não  somente  recebem  damnó 
no  preço  em  que  as  coroprão  fiadas  ,  mas  ainda  na  .venda  delias;  e  além  dis*- 
so  ficâo  suas  pessoas  obrigadas  apagar  o  primeiro  preço,  porque  forão  vendi- 
das; e  por  não  poderem  pagar  nos  tempos  limitados  em  seus  contratos ,  fa?em 
outras  novas  obrigações,  confessando  a  divida   com  interesses,  e  fazendo  dos 
ditos  interesses  divida  principal  ,  de  modo  que  de  anno  em  anno,   e  de  feirà 
em  feira  ,  se  vão  embaraçando   nas  ditas  dividas,  e  interesses  dejlas;   manda- 
mos, que  nenhum  Mercador,  nem  pessoa  outra  venda  mercadoria? ,  e  cousars 
fiadas,  por  si  ou  por  outrem,   a  pessoas,  cfue  notoriamente   for  sabido,   qué 
nellas  não  hão  de  tratar,  nem  faça  ,  nem  use  dos  ditos  contratos.   E  o  que  o 
contrario   fizer,   perca   por  isso  a  aução ,  que  por  virtude  do  contrato   podiá 
ter,   para  demandar  o  preço  das  ditas  mercadorias  ao  comprador,  ou  a  ses 
fiador;  e  o  comprador,  eseu  fiador,  não  ficarão  obrigados  a  pagar  cousa  algu- 
ma por  razão  de  taes  contratos.  E  além  disso  ,  o  que  der  ou  vender  as  taes  mer- 
'cadorias  por  cada  huma  das  ditas  maneiras,  será  degradado  por  dois  annos  para 
Africa  ,  e  pagará  cincoenta  cruzados ,  ametade  para  os  captivos  ,  e  a  outra  para 
quem  o  accusar.  E  isto  não  haverá  lugar  naquellas  mercadorias,  que  cada  huin 
houver  mister  para  sua  casa;  o  que  severa  pela  qualidade  das  pessoas,  e  quan- 
tidade das  mercadorias,  e  pelo  tempo,  em  que  lhas  venderem.   E  para  prova 
dos  taes  contratos,  e  traspassas  bastará  venderemse  as  ditas  mercadorias,  ecou- 
pas  ás  pessoas,  que  notoriamente  nellas  não  costumão  tratar,  não  sefedo  as  que 
houverem  mister  para  stia  despeza.  E  sendo  caso  que  por  defraudar  esta  Lei ,  ou 
a  prova  ,  que  por  ella  hayemos  por  bastante,  se  facão  Assignados ,  ou  Escri- 
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turas  das  dívidas ,  confessando  as  pessoas  que  as  fizerem,  que  receberão  a  quan- 
tia delias  era  dinheiro,  sem  tratarem  das  ditas  mercadorias;  seoTabelIião  não 
affirmar,  que  vio  contar,  e  receber  o  dinheiro  á  feitura  da  Escriptura  ,  peran- 
te as  testemunhas  deila,  nâo  poderão  os  ditos  Mercadores  pelos  taes  Ássigna- 
dos  ,  e  Escripturas  receber  nem  haver  o  dito  dinheiro,  sem  provarem  por  tes- 
temunhas dignas  de  fé  ,  como  realmente  vimos  receber  as  ditas  pessoas  o  di- 
nheiro conteúdo  nos  ditos  Assignados ,  e  Escripturas. 


Drd.  Liv.  5-.  Tit,  66.  /"»  princip.  N.  i."* 

Por  quanto  alguns  Mercadores  quebrao   de  seus   tratos,  levantando-se 
com  mercadorias,  que  lhes  forao  fiadas,  ou  dinheiro  que  tomarão  a  Cambio, 
e  se  ausentão  e  escondera  suas  fazendas,  de  maneira  que  delias  se  não  pôde 
ter  noticia;  e  outros  póera  seus  créditos  em  cabeça  aiiíeia ,  e  para  allegarem 
perdas  fazem   carregações  fingidas:   querendo  Nós  prover,   como  os  taes  en- 
ganos, e  roubos,   e  outros  semelhantes  se  não  facão,  ordenamos,  e  manda- 
mos, que  os  Mercadores,  e  Cambiadores ,  ou  seus  Feitores ^  que  se  levanta- 
rem com  mercadorias  alheias,  ou  dinheiro  que  tomarem  a  Cambio ^  ausentan- 
do-se  do  lugar,  onde  forern  moradores,  e  esconderem  seus  Livros  de  Razão, 
levando    comsigo  o  dinheiro  que  tiverem ,  ou  passando-o  por  Letras  a  ou- 
tras partes  ^  e  esconderem  a  dita  fazenda  em  parte  de  que  se  não  saiba  ,  assí 
neste  Reino,   como  fora  delle,  ou  por  qualquer  outro  modo  a  encobrirem  , 
sejão  havidos  por  públicos  ladroes,  roubadores,  e  castigados  com  as  mesmas 
penas,  que  por  nossas  Ordenações,  e  Direito  Civil  os  ladroes  públicos  se  cas- 
tigão,  e  percâo  a  nobreza  e  liberdade  que  tiverem  para  não  haverem  pena  vil. 
§.  I.     E  quando  por  falta  de  prova,  ou  por  outro  algum  respeito  jurí- 
dico, nos  sobreditos  se  não  poder  executar  a  pena   ordinária,   serão  conde- 
mnados  em  degredo  para  as  galés,  ou  outras  partes,  segundo  o  engano,  ou  ma- 
lícia, era  que  forem  comprehendidos ;  e  não  poderão  mais  em  sua  vida  usar 
do  officio  deJVIercador  para  o  qual  os  havemos  por  inhabilitados.    E  usando 
delle  incorrerão  nas  penas ,  que  por  nossas  Ordenações  incorrem  os  que  usão 
de  offícios  públicos ,  sem  para  isso  terem  Nossa  Licença  ,  e  nas  mesmas  penas 
incorrerão  seus  Feitores,  que  os  ditos  delictos  comraetterera. 

§.  2.  E  bera  assi  não  poderão  fazer  cessão  de  bens,  nem  gozar  de 
quita  ou  espera,^  que  os  Credores  lhe  derera ,  posto  que  por  Escriptura  pú- 
blica lha  concedão;  por  quanto  as  havemos  por  nullas  sem  embargo  dequaes- 
quer  clausulas ,  e  condições  que  ncllas  forem  postas.  E  poderão  os  credores 
fazer  execução  inteiramente  para  o  que  lhes  deverem  era  suas  pessoas ,  ou  fa- 
zenda que  lhes  for  achadas,  ou  depois  por  qualquer  titulo  adquirirem.  ( i) 


(  1  )    Veja-se  sobre  eSta  matéria  o  Regimento  dos  Corretores. 
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Em  que  se  àeternúna  que  as  Letras  de  Cambio,  que  -viessem  das  Ilhas    se 
pagassem  dentro  do  tempo,  em  que  -viessem  a  pagar;  e  que  passados  rr 
dias     se  nao  poder  tão  protestar,  e  ficaria  o  risco  por  conta  das  pessoas 
que  deixarão  de  cobrar,  ' 

EU  o  príncipe,  como  Regente  e  Governador  do  Reino  de  Portugale 
dos  Algarves.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Lei  virem  ,  que  po>  ter 
entendido,  e  o  haver   mostrado  a  experiência  de  alguns  annos  a  esta  parte 
que  o  uso  de  se  dilatarem  os  pagamentos  de  Letras  de  Cambio,  que  vem  das 
Jlhas  a  dous  mezes  e  roais  além  dos  prazos,   que  trazem,  procedeo  dos  ruins 
pagadores   o  irem  mtroduzindo   maliciosamente  por  seus  intentos,  sem  ou- 
tra razão,  ou  fundamento  algum;  e  quererem  poraquella  via  com  maior  con- 
veniência  própria  fazer  os  rebates  dos  pagamentos,   muito  em  prejuízo  dos 
Cobradores  das  L.etras ,  e  dos  Passadores  delias,  que  sempre  por  causa  de  tão 
iníqua   introducçao  ficariao  obrigados  á   satisfação  daquelle  damno,   muito 
contra   o  que  se  observa  nas  Letras  de  Flandres;  as  quaes ,  sendo  passadas 
nove  dias  depois  de  cumpridas,  se  não  podem  recambiar;  antes  ficao  corren- 
do por  conta   das  pessoas,  que  tem  a  seu  cargo  o  cobra  lias,   na  conformida- 
de do  que  resolvi ,  por  se  evitarem  os  inconvenientes  do  que   no   presente 
anno  se  rne  queixarão  as  Camarás  das  mesmas  Ilhas;  desejando  Eu  remediar 
tao  prejudicjaes  consequências,  como  se  me  representou  havia  neste  particular 
em  prejuízo  de  Meus  Vassallos ,  e  do  crédito,  e  fé  da  mercancia  ,  a  exemplo 
do  estiJo  observado  nas  Letras  que  vem   do  Norte:    Hei  por  bem  declarar 
que  a  todas  as  Letras  de  Cambio,  que  daqui  em  diante  vierem  das  Ilhas* 
£e  de  inteira  satisfação  dentro  do  tempo  que  vierem  a  pagar,  sem  que  as  par- 
tes se  possao  ajudar  da  dilação  de  tão  prejudicial  costume ,  como  o  de  que  até 
agora  se  valiao;   e  que  passados  quinze  dias,  depois  de  cumpridos  os  prazos 
das  taes  Letras,  fiquem  desobrigados  os  Passadores  delias,  e  livres  de  se  poder 
tirar  contra  elles  Protesto,   ficando  por  este  modo  o  risco  por  conta  das  pes- 
soas, que  as  deixarem  de  cobrar,  para  que  sua  omissão  não  fique  prejudican- 
do a  terceiro,   por   não  ser  justo ,   que  por  authoridade  própria,   e  particu- 
Jares  interesses,  se  dilate  o  pagamento  da  fazenda  alheia,  e  fique  defraudado 
nos  rebates,  e  nas  dilaçáes  exorbitantes,  quem  deo  o  seu  dinheiro,  e  accei- 
tou  por  elle  Letras  debaixo  da  confiança  ,  e  verdade,  que  na  mercancia  se  deve 
obrar.  1^  para  que  venha   á  noticia   de  todos ,  e  se  nao  possa  allegar  ignorân- 
cia ,  Mando  ao  Meu  Chanceller  Mór  faça  publicar  na  Chanceílaria  esta  Lei 
e  enviar  a  Copia  delia  sob  Meu  Sello  ás  Comarcas  do  Reino,  para  que  todas  as 
Justiças  a  faç^o  cumprir  .e guardar  inteiramente  como  ndk  se  contém.  Lisboa 
3J  de  Agosto  de  id-j-^.x^A^WA  ■.  r.-j  .,,  Ia  ,.-.^  .r-'\ 

PRÍNCIPE. 
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ALVARÁ'  de  ii  de  Agosto  de  i608. 
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Em  que  se  àeclarou  a  forma  da  cohtança  das  Letras ,  que  estavao  passa- 
das ao  tempo  do  levantamento  da  moeda. 

1"^  U  ELRET.  Façõ  gabe r  aos  qee  este  Meu  Alvará  virem  ^  que  riâLei  que 
L  Mandei -pfòjftulgaf  êm^quatfo  de  Agosto  do  presente  árifío  sobfé  o  levan- 
tamento da  moeda  ,  se  declara  que  todas  as  dívidas  CôntrabidâS ,   é  Contratos 
celebrados   antes  da  publicação  delia,  se  hão  de   entender  e  praticar,  como 
§e"dêtiGl§  d*  dffi  Lei  sé  contrahíssem ,  ê  eelebrássem,  por  sef  o  fbridamentd 
dallà  somente- â  íitiíídâde  pública  eití  benefictô  dé  Meus  Kemúé  ç  Vássallos. 
E  fãzerfdo-sê-«e  {>reáe-nfe  ptír  alguns  hofnênS  de  negocio,  que  na  dita   Lél 
Mo  e^tâvâ  provido  de  remédio  éortveniente  gobfe  35?  Leffáâ  dê'  Cambio,  qm 
n  éÊ-tavâò  passâdâá  fófS  do  R-Mno  para  se  pagrfrtírrí  fíestê  éftí  fázaò^  dd  valoí 
intrínseco /que  â  tnòéda  firtba  aô  EÊnfípo,  em  que  as  Utras'  sõ  skc^Uo     pot 
ser  dêsipuál  âô  vâlof  éitrín^eco,  que  boje  fem   a  iHõeda   nésteá  Meuâ  Ken 
nm     pélò  íévántaft^enÉó  détlà  ,  á  cujo   fe?pêifõ  ,  se  se  hoíívdssettí  •  de  lázet  ei 
©agàmentôs     reíulfãfâ  cáfisiderâvel  prejiíi2õ   aof  SaeadOfeá  daá  diíáá  Letras, 
ttndô  a  Cobíâr   meftOs  áo  tefspo  de  seas  págaítíefíttíá,  do  qúè  et^á  a  ittipoi'- 
tattdiá  dâs  mêêíbas  Letras,  pelo  valor,  qife  a  moeda  fifíhâ  no  tempo,  que 
S6  cã<sárâo.  B  mandando  ver,  e  coosidersf  éora  fóda  ft  dfténçâeí  éSta  rnateria'/ 
-Fúí Servido  reáolvêf  côm  <5s  dõ"  Meti  Conselho,  quá   tôdás  âf|uéí}áâ  Letras, ' 
rtue     âô  têftipó  da'  publicação  dá  dita  Lei ,  se  ádiâãsertâ  acceitás,  e  riSo^eunff^ 
flridó  õ  r-eínpo  do  séti  págãrtientcy,  õu  estando  cumprido  o  tempo,  é  nãd  pâ- 
ôás'   m  iá  estivesséttí-  asGata^-,  e  pffnei piadas  a  pagar,  m  h0ò  ós  pagartierv 
«>'é 'inteirámetifé  Goíífoi^ríie  a©  .vsf^V  qf«íe  o  dinheiro  títíha  ao  tempo,  qa^ 
se  âCCéitârâO^  as 'ditas  Lepras.   Com  quê  nfeSCá  parfe  hei  por  deeíáfâda   a  di^fj 
Xêí-   e  para  quê' daqui  em  diaflfeaâsiiffl   se  observe ,   Mando  ao>  Dóufor  Joftéí 
dè  iôXâs  e  Az^vèdS,   dô  Mêlt  Coflselhíí  e  Chancelkr  Môr  dcrReítíÒ,  fà^' 
^òblieár  to ChãticellámáeseeMeíí  Alfafa  dedeclâra^éão^  ôquáí  terá  íorçâ  éé 
lei     e  se  regisfárá  rios  Livros  dâ' Mt2«  do  Desembargo  do  Paço,  Casa  da 
SWpplicàeão    é  Relação  dò  PwfOi  E  Mgndo  á  todeís  6s  Desembafg&dores ,  Cor^ 
rêádorás,  ema ié  Julgadores;  deátes  M&m^^mtm:,  o  fófãó  infeiramenté  cum-' 
prfr  e  guardar,  túim  íidle  &ê  eofttêiil.  LÍ§í>oá>'ífrde  Agoáfo  dé  1688. 
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ALVARA^déicdé  Junho;  de -í^t4.-  ^  N.  ^^^ '" 

mreã-ms^yifí^a^^^^         mimç-m>amdm^ai  mruí^^e^erem  àw 
Conquistas  à6.  Bra^hh   ^-í    .■  ^f^  ;«ÒM  r,ih.n.rlJ  tnM  os  on^  .    - 

S5'^E?J0t   OUp   S-IBq   ,.OnÍ3jaob  ÇBDIBíXIOJ:"!;   o!1'k:.   DoM  nO^:    R"--    (.ij'---   -     ■         ; 

EU  ELl^EÍ.  Fáóò  safegrão^^q^i-^^f^^Âtvir-ár^dÃ-L-bí^-vtíeai V^fiè "ò  F^^^éi. 
,  dor  e  Deputados  daMeza  dos  Homens  de  Negocias .qBe^étoUfèfê^tttôbeíé 
coramum  do  Coi^tnídrcio  ne^a  Cidade ,  me  representarão  por  sua  petição  que 
no  anno  de  1672.  fôra  Eu  Servido  mandar  passar  e  publicar  a  Lei,  que  jun- 
tavão  sobre  as  Letras  que  vinhâo  das  Ilhas  para  esta  Cidade,  e  mais  Portos 
destes  Reinos,  comrainando-Ihes  o  tempo  de  quinze  dias  depois  do  em  que 
vinhão  a  pagar  para  seus  ^  donos  as  cobrarem  ou  tirarem  seus  Protestos,  pe- 
na de  que  o  não  fazendo  clentro  do  dito  tempo,  fazerem  por  sua  conta,  sem 
poderem  ter  regresso  contra  os  Passadores;  sendo  o  motivo  evirarem-se  com 
a  dita  Lei  os  muitos  pleitos,   que  havia,   e  prejuizos  que  se  causavâo  a  ter- 
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ceirns : com  á  omissão  das  cobranças,   e  não  serjiisfo,  que  os  interesses  do* 
particiilat-es  dilatassem  os  paga-menros  da  fazenda  alheia,  e  ficasse  defraudado 
nos  rebatcsf,   e  nas  demoras   excessivas  quem   dco    o  seu  dinjieiro   debaixo  da 
fé  e  -verdade,  que  devia  iiaver  na  mercancia;  e  porque  de  não  menos  utifida- 
àe  era  o  haver  Lei  Particular  sobre  as  Letras,  que   vinhão  das    nossas  Coa- 
quiscas,  como  índia  e  Angola,  lugares  de  rodo   o  Brazil ,  e  Ultramar  para 
está  Cidade,  e  também  do  Reino  do ; Algarve  com  tempo  determinado  depojs 
de  vencidas,   pois  militava    a  mesma  razão  de  se  evitarem  damnos,   e  prejui- 
SOS,  e  era  ionveniente  para  se  deliberarem  os  Homens  de  Negocio   na  poii* 
tual' satisfação,   e  verdade  do  Commercio,   era  razão  de  que   vindo  as  ditas 
Letras  de  ordinário  sobre  fazendas  das  mesmas   Conquistas,   erâo  de  summa 
importância  :   Pedinio  me  lhes  fizesse  mercê  mandar  declarar  por  Minha  par* 
ticular  e  especial    Ler ,:3que  as  Letras  que   viessem  da  dita   índia,   Angola^ 
Brazil  ^  e  todas  as  mais  partes  do  Ultramar  não  tivessem  depois  de  vencidas 
mais  que  trinta  dias,   dentro   dos  quaes  seus  donos  poderiâo   fazer  seus  proí- 
testos;  e  passados  elles  não  os  fazendo,  ser  o  damno  e  risco  por  sua  cnmay 
tem  terem  regresso  contra  Os  Passadores ;  e  nas  Letras,  que  viessem  do  Rema 
■e  do  Algarve,  na  mesma  forma  o  tempo  de  oito  dias,  paraque  tudo  tivesse 
observância  nas  Frotas  futuras.  E  visto  seu  requerimento   e  informação  ,   qoe 
íTtandei  tomar  pelo  Doutor  Francisco  de  Almeida    de  Brito,  Corregedor  do 
Civel  da  Corte  ^  e  resposta    do  Procurador  de  Minha  Coroa,  a  que  se  deo 
■vi?ta:  Hei  por  bem  fazer  mercê  aos  Supplicanies  de  estender  a  Lei  de  25-  da 
Agosto  de  1672.,  que  está  feita  sobre  as  Letras  das  Ilhas,  is  Conquistas  do 
Brazil,  e  todas  as  mais  deste  Reino,  pelas  razoes  mencionadas  na  mesma  Lei  j . 
para  rnelhor  conservação  do  Commercio,  de  que  muito  depende  a  Republica* 
cora  a  declaração,  que  no  ultimo  dia  dos  quinze  as?ignados  na  dita  Lei,  se 
tirarão  os  Protestos ,  não  se  fazendo  os  pagamentos.  E  para  qae  venha  á  no» 
ticia  de  todos,  e  se  não  pOssa  allegar  ignorância-^  mando  ao  Meu  Chanceller 
Mór  faça  publicar  na  Chancellaria  esta  Lei,   sob  Meu  Sello  e -seu  Signal ,  as 
Comarcas  do  Reino,  para  que  todas  as  Justiças  de  Meus  Reinos^a   façao 
cumprir,  e  guardar  inteiramente,  como  nella  se  contêm.  Lisboa  ly  de  Juniio 

-del7.4<^.-  REI.    ^  ' 


ALVARÁ'  de  aS  de  Outubi^o  de  itíS.í 


N.  6." 


Sobre  Corrstores  ãs  Camèh  que  vem  naCollecçao  I.  daOrd,,  £?kr.:  3.  Tà.^g. 

3U  ELR.EL  FaCo  saber  aOs  qim  este  Alvará  \?írem  ,   què  gertdo-rae  prê- 
jlÍ  sente  em  Consultas  do  Senado  da  Cattiara  ,  Desembargo  do  Paço  e  Con- 
selho da  Fazenda  a  controvérsia  que:  se  moveo  entre  os  Corretores  do  nume- 
ro e  Homens  de  Negocio  vflsfsitíi  Natúraes,  còrao  Estrangeiros  sobre  os  casos, 
em  que  devilo,  011  não,  intervir  os  Corretores;  coráo  também  a  duvida  ,  que 
se  moveo  sobre  se  haverem   de  eS^Cutâr   nos  zanganos  as  penas  contra    el*- 
les  estâbefecidas ,  por  se  intromettereín  a  fazer  negócios ,  que  deviâo  ser  cele- 
brados por.  Corretores,'. sem  embargo'  de  não  passarem  Certidões  do  Contra- 
rp,  qiae  ajustavão;  solrre  o  qtie   tudo  forão   huns  e  outros  ouvidos  de  seu 
direito:    e  por  evitar  estas,  e  semelhantes  contendas,  qUe  nesta  mâtena  po- 
dem sobrevir  ao  futuro,  conformando-me  com  òs  Alvarás  dos  Senhores  Reis, 
deste  Reino,  Meus  predecessores,  Posturas  do  Senado  da  Câmara  desta  Cida- 
de, e  Serttença'$  já  proferidas  em  9eiíieH^-»ntes  duvidas,  como  também  com  p 
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parecer  de  pessoas  doutas,  que  mandei  ouvir  sobre  este  particular:  Hei  por 
bem,   e  mando,  que  as  primeiras  compras  e  vendas  de  quaesquer  fazendas 
que  se  ajustarem  nesta  Cidade,  ou  sahirera  para  fora  do  Reino,  e  suas  Con- 
quistas,  sendo  celebradas   por  Mercadores  Naturaes  ,  ou  Estrangeiros,   para 
negocio  próprio,  ou  de  Commissão,  serão  ajustados  com  intervenção  do's Cor- 
retores, e  sem  ellas  serão  nullas  ,  e  de  nenhum  effeiro,  nem  poderão  deduzir 
cm  Juízo  as  acções,  que  delias  nascerem  ,  assim  como  está  disposto  no  Alva- 
rá passado  a  favor  do  Corretor  dos  Seguros,  cuja  disposição  se  observará  nes- 
tes casos,  e  também  com  o  Corretor  dos  Câmbios,  quanto  á  nullidade:  po- 
rém  as  segundas  compras  e  vendas,   e  as  mais  que  se  seguirem ,  ainda  por 
negocio,    poderão  ser  ajustadas   por  convenção  somente  das  partes,  sem  in- 
tervenção dos  Corretores,  como  também  os  mesmos  Mercadores ,   e  pessoas 
particulares  poderão  comprar  para  seu  uso  o  de  que  necessitarem  ,'sem  inter- 
venção do  Corretor.  E  quanto  ás  compras  e  vendas  das   madeiras,   e  géne- 
ros, que  secomprâo  para  repartir  pelos  Officios ,  mantimentos,  ecoraestiveis, 
Seguros,  Câmbios,  fretamentos  de  Navios,  e  compra  e  venda  de  escravos- 
fazendo-se  sem  Corretor,  terá  lugar  a  mesma  nullidade;  e  no  mais  se  obser- 
vará o  que  era  cada  huma  destas  cousas  está  determinado  por  Alvarás  parti- 
culares, e  Posturas  do  Senado   da  Camará:    e  os  zanganos,  que  daqui   em 
diante  se^intrometterem  a  ajustar  negócios,  que  conforme  esta  Minha  resolu- 
ção se  não  podem  celebrar  sem  intervenção   de  Corretor,  incorrerão  nas  pe- 
nas já  estabelecidas  contra  elles ,  sem  embargo  que  não  passem  Certidões  dos 
negócios,  que  ajustarem  ;  para  melhor  expedição  do  Commercio,   e  evitar  o 
prejuízo ,  que  se  segue  aos  Homens  de  Negocio  da  pouca  assistência ,  que  os 
Corretores  fazem  na  Praça  ,  serão  estes  obrigados  a  assistir ,  ao  menos  duas  ho* 
ras  de  manhã  das  nove   era  diante;  e  o  que  faltar,  será  suspenso  do  Ofíicio 
por  tempo   de  três  mczes  pela  primeira   vez,   e  pela  segunda  seis,  e  pela 
terceira  hum  anno;  o  que  executará  o  Corregedor  da  Rua  Nova  a  requerimen- 
to de  parte  ou  de  seu  Officio.  Pelo  que  mando  ao  Regedor  da  Casa  da  Sup. 
phcaçâo, ^Governador  da  Relação  do  Porro,  e  aos  Desembargadores  das  di- 
tas Relações,  e  mais  Justiças,  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guar- 
dar este  Alvará  como  nelle  se  contêm.  Lisboa  z8  de  Outubro  de  1718. 

REI. 

ALVARÁ'  de  19  de  Abril  de  1728.  N.  7.^ 

Sobre  a  mesma  matéria  com  aceres cent amento  das  penas. 

EU  ELREI.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  , 
que  por  me  representar  Luiz  Pardo  de  Castilho,  Corretor  dos  Câmbios, 
que  sendo  este  Officio  creado,  para  com  a  sua  intervenção  se  ajustarem  com 
ar  verdade,  que  convém  á  utilidade  pública  do  Commercio,  se  introraectiâo 
a  negociar  as  Letras  de  Cambio  vários  zanganos  Naturaes  e  Estrangeiros 
sem  o  temor  da  pena  da  Postura  da  Cidade  e  Lei  extravagante,  que  o  prohi- 
-be;  do  que  resulta  sacarem  Letras  de  grande  quantidade  os  que  esfão  diminu- 
tos no  credito,  por  não  haver  noticia  das  que  tem  passado:  e  visto  o  mais 
que  me  constou  por  informação ,  que  mandei  tomar  pelo  Corregedor  doCivel 
da  Cidade  Manoel  Gomes  de  Oliveira ,  e  resposta  do  Procurador  da  Coroa  e 
o  que  sobre  tudo  me  consultou  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  •  Hei  por 
bem  resolver  que,  ficando  em  seu  vigor  a  pena  da  Postura,  e  o  disposto 
pela  Lei  extravagante  de  28  de  Ou;jíbro  de  17x8.,  para  se  não  admittir  em 
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Juízo  acção  alguma  sobre  as  Letras  de  Cambio ,  e  seus  Protestos,  sem  constar 
por  Certidão  tirada  do  Livro  do  Corretor  delles ,  que  forão  negociadas  cora. 
a  sua  intervenção,-  e  aléra  destas  penas  incorrerá,  quem  passar  as  taes  Letras 
ou  as  acceitar,  sem  a  intervenção  do  Corretor  dos  Cambio^,  na  pena  do  per- 
diraento  do  valor  das  mesmas  Letras  na  forma,  e  com  a  applicação  ordenada 
pelo  Alvará  de  22  de  Novembro  de  1684.,  expedido  a  favor  do  Corretor" 
dos  Seguros  desta  Cidade ;  e  isto  era  quanto  Eu  o  houver  por  bem  ,  e  não 
mandar  o  contrario.  Pelo  que  Mando  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação, 
Governador  da  Relação  do  Porto,  Juizes,  e  mais  Justiças  curaprão,  e  guar- 
dem, e  facão  inteiramente  cumprir,  e  guardar  este  Alvará,  como  nelle  se 
contêm.  Lisboa  19.  de  Abril  de.  1728. 

-í5í  REL 


~rvi. 


LEI  de  ^28 -dç  Novembro  de  1746, 
Sobre  a  mesma  matéria  com  outras  mais  declarações. 


N.  8.° 


DOM  JOÃO    por  Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  d'á- 
quem  e  d'além  mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Nave- 
gação ,  Commercio  da  Ethiopia ,  Arábia  ,  Pérsia  e  da  índia  etc.  Faço  saber 
aos  que  esta  Minha  Lei  virem ,  quê  sendo-me  presentes  as  muitas  contendas  ,  que 
se  movera  entre  os  Homens  de  Negocio  sobre  ficarem  ou  não  em  todo  o  ca- 
so obrigados,  os  que  acceitão  Letras  Mercantis  ao  pagamento  delias,  ainda» 
que  depois  lhes  venha  a  noticia  de  que  ao  tempo,  era  que  as  acceitárão,  era. 
morto   ou   falido  o  Passador,  como  também  sobre  ser,  ou    não  necessária 
nomeação  de  Navio,  era  que  se  corra  o  risco  do  Recambio  das  Letras  pro- 
testadas do  Brazil  para  o  Reino,  ou  deste  Reino  para  o  Brazil,   para  effeito 
de  se  vencer,  e  cobrar  dos  Passadores  o  tal   Recambio;  e  que  sobre  estes 
pontos  tem  havido  muitas  demandas  cora  fins  contrários  por  falta  de  Lei  es- 
pecifica; e  outro   si,   que  por  não  haverem  Recambios ,  ou  satisfação  de  in- 
teresses  nas  Letras  Protestadas  no  Reino  para  o  Reino,  ao  menos  no  caso> 
em   que   alguém    pede,   e  recebe  dinheiro  em  huma   terra,  passando  Letra, 
para  se  pagar  em  outra,  sobre  pessoa  ,  que  a  não  acceita,  e  talvez  nem  razão 
tinha  para   a  acceitar ,  succede  muitas  vezes,  que  para  o  Credor  recuperar  ,© 
dinheiro,  que  :deo   na  fé  da  dita  Letra,  padece  muito  trabalho,  e  dilações, 
|)erdendo  sempre  as  utilidades  interinas  do  seu  dinheiro;  e  querendo  dar  nes- 
tas  matérias  a   providencia   necessária,   para   o  que   Fui   Servido   raandallas 
vêr^e, consultar  no  Meu  Desembargo  do  Paço,  e  visto  o  que  se  me  conside-- 
rou  ,  e  informações  que  procederão ,    sendo   ouvido  o   Meu  Procurador  da 
Coroa:   Hei  por  bem  ordenar,  que  daqui  em  diante  todo  o  que  acceitar  esta 
Letra':  de  Cambio,  ou  qualquer  outra  mercantil,  fique  indispensavelraente  obriT 
gado  ao  pagamento  delia,  ainda  que  no  tempo,  em  que  aacceitou^  ou  depois 
de  a  acceitar  fallecesse,  ou  faltasse  de  crédito  o  Passador,  assi  e  na  mesma 
forma,  que  se  observa  nas  Praças  do  Norte:  e  que  nas  Letras  Protestadas  do    - 
Brazil,  Ilhas,  óu  mais  partes  do  Ultramar  para  este  Reino  para   ellas,  ou 
sejâo  seguras ,  ou;  de  risco,   se  leve  o  Recambio  costumado  nos  seus  Portos, 
sem  necessidade  de  se  nomear  Navio,  em  que  se  corra  o  risco  desse  avanço, - 
que  sempre  deve  ser^  certo  e  independente  de  risco:  e  que   nas  Letras ,  que 
sp  pass.âo  de  huip:gs  Terras  do  Reino  para  outras  por  pessoas,  que  recebe- 
rão logo  todo  ou. parte  do  dinheiro   da  sua    importância,  sejão  estas  obriga- 
das no  caso  dg  yjçe(n  protestadas  as  Letras  a  pagar  a  quera  lhes  deo  o.  di- 
Tom,  IF.  Ce 
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nheiífo  ,  além  éo  seu  Ca  pirai  -,  e  gastas  do  Protesto ,  cotrjo  cinco  por  cento  3a 
V&do  e>  seu  desianífeolso ,  á  seroéiltança:  de  juro,  raas  pór  simples  RecffiiybÈOj 
ficando  salvo  ao  Credor  qualqíier  direito,'  que  pertendai  (er  para  o  nms.  Pelo 
qtie  Mando  ao  Regedor  da  Ca?a  dâ  Su'pplicação ,  Governador  da;  R.eJaçao  do 
Porto ,  Vice-^Rei;  do  Estado  do  Brazil ,  Gcí^iernadores  da  Conquista ,  Desem- 
bargadores das  Minhas  RelaçSes ,  e  a  todos  <ys  'Corregedcií-eg ,.  Ouvidores,  Jui- 
zes ,  Justiças,  Officiaes,  e  nnais  pessoars  destes  Meus  Rei n-os  e  Senkorios, 
cumprão  e  guardem  esta  Lei,  como  n  cl  la  se  conrêm  j  e  na  forma  ddla  jul- 
guem os  casos  occurrenrei*.  E  para  q^ue  venliaá  noticia  de  todos,  e  se  na» 
possa' allegar  igoõPáncia  ,  Mando  ao  Meu ChaaceJIer  M-ór  afaça  logo  publicar 
na  Chancejjaria  ,  e  enviar  a  Cópia  delia-  Sob  Meu  Seílo,  e-scíu  sigoal  para  lo-* 
das  as  Conquistas.  -Lisboa  28  de  Novembro  de  1^46. 

(^N.B.)  O  seguinte  Assento  pe/a  sua  generalidade  parece  comprehen- 
der  igu^afmente  as  cessões  dá^  difída-s  de  Leírís:,  posto  que,  fazendo-se  ogiro 
destas  por  meios  dos  endossos,  que  são  legitimas  cessões,  sendo  feitos  era  re- 
gra, o  rigof  dáquefle  Ai&senPo  fíiivez  não  teve  pw  objecro  raes' Letras ,  mas 
somente  as  acções  de  outra  natureza. 

■^.^  Assento  âu  Casa  da  SupplicaçM  da  dia  ■ijdeNowmèrAde  r7%í;i,isr.^^. 

i  r.b  w-jvyttimnj  ^,  osof '^ 

A  Os  vinre  e  tfes  dias  do  mez  de  Novembro  de  tnií  setecentos^  e  sessenta  e 
nove;  na  Mezã  grande  da  Casa  da  Suppiíeação ,  ena  presença  do  Es- 
eelléntissirao  e  Reverendiístmo  S-enbot  Regedor  das  Jisjsriçâis  D.  Joâoi^iAFce-* 
bispo  de  Evora  ,  e  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  se  propozí  Se  <5^^  Cèssío^^ 
nário  Estrangeiro,  ou  ouífo  qualquer,  que  goza  do  rriívilegió 'dofffofo  y  e 
Juiz  Privativo,  pôde  nas  dividas  cêdidag;  peio  que  fúa  tem  iaiPriívilegits  usar* 
délle  contra  o  devedor?  E  pot  uniformidade  de  votos  se;  ássenSou  qnte  nSc» 
podia  usar  do  s©u  Privilegio  eonbâ  os  devedores  dos  seus- devedores ,  ;9/?r  (ft/a/- 
quer  modo  que  as  àhidás  Ike  foSstm  cedidas-^  porque,  a)ém  dos  Cessioná- 
rios não  terem,  netri  consegairerti  mais  jus  qiie  o  dos  cedentes  ^  se  evirâo  aos 
devedores  aã  oppressões^  de  mais- duros  contenderes,  è' as  centinuas  fpaaàsí,' 
eora  que  successiváriíente  se  pefíurba  a  saciedade  civil ,  tirando  aos  Cidadãos 
(que  com  os  Privilegiados  não  convencionáfão)  do  Juizo  do  seu  foro  ^  de 
que  os  seus  Credores  cedentes  os  não  podião  tirar,  já  aGauteladas  etni  pane 
pela  Ordenação  dô  Livro  terceiro^  Titulo  trinta'  e  nove;  e  p'eía  Lei  de^Coiíte^ 
de  dois  de  Maio  dé  seiscentos  quarenta  e  setej  E  para  mai«  não  vir  emi  durvi* 
da,  nem  haver  variedade  no  julgar,  se  tomou  este  Assento,  que  o  d  iro  Sei 
iihòf,  è  referido  Ministro-' aísignárâ o.  Arcebispo  Regedíít  (»í!Caívha »>  íiâu^a»» 
Guião,  etc.  ,  o£i3b9DOíq  sup  2'Jo?sunrr:;u  a  ,  fo-^ 

(5.**  Assento  da  Casa  da  S^ppíicà^ãó  deiãfídeiNpwtí^ifí^  de^i-^ó^  3^«~iío»5 

'H/!  ,of]'^v'!  u«  aojj  ÊbnííV.KÍbL  oJncimn'3f;q  oc  obr.!^ 

A  Os  vinte  e  treâ  dias  do  mèz  de  Noverêbfó  de  mil  set^céAtòs  e  se^senfa -è 
nove:  na  Meza  grande  dos  Aggravos,  e  pfesençá  do  Êxcellenfissfttio  è 
ReverendisSimò  Senhor  D.  Jòâô(,  Arcebispo  de  Évora ,  do  Gonselhiò  dèrSaí 
Magestade,'  e  Regedor  das  Justiças,  se  pfopOz,  que  tinhâoisuccedidò  algiiinw 
casos,  nos  quaes  tom  erro,  e  abuso  se  pertendéra  violentar  a  Ordenação^ fdo 
Livro  terceiro  Tirolo  cincoenta  e  nove  ,  que  obrigava  â>  ceJebrar  porEscripítí)^ 
Tã  publica  òs-Cótítratos  sobre  dividas,  qoè  excedem  a  quaftfiâ:-^dle  sessewra  mit 
ifís,  até  o  excesso  de  se  intentar  Comprehender  nesta  ÓiidefnSffícr^à-cOni^^atW 
tsèipulades  pêlos  Mercadores,  e  Homens  de-Negociq,  uujoí  Bilhetes  de  dô^ 
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bito  e  crédito,  assim  como  as  suas  Letras  seguras  ou  de  Cambto  por  elkj 
cassadas,  e  endossadas,  pelo  Direito  das  Gentes  ,  usos  e  costumes  gerges  dç 
fodas  as  Nacoes  polidas,  não  tem  ,  nem  podeai  ter  outros  limites  ,  que  naosejâo 
a  maior  ou' menor  extensão  do  crédito,  que  na  commom  opmiao  das  Praga* 
Commerciantes  estabelecem,  e  conversão  os  Passadores ,  e  Endossador^es  doS 
sobreditos  Bilhetes  e  Letras,  nem  se  poderiao  reduy.ir  a  Escripturas  publiçag,- 
sem  os  intoleráveis  empates  do  Comruercio  ,  que  são  incompatíveis  com  o  seu 
livre  e  successivo  giro,  e  sem  hum  pernicioso  descrédito  dos  que  manuestagn. 
sem  ao  Público  o  estado  das  suas  casas  e  negociações,  pela  celebração  das  re^ 
feridas  Escripturas,  lavradas  nas  Notas  dos  Tabelhães,  para  cada  hum  d^- 
pois  deextrahir  delias  as  Certidões ,  que  lhes  parecerem  ,  requerer  em  odio  dga 
Mercadores,  e  Negociantes,  que  intentarem  arruinar.^  .      „, 

Se  assentou  uniformemente ,  que  a  dita  Ordenação  do  Livro  terceiro  1 1. 
tulo  cincoenta  e  nove,  não  podia  ,  nem  pôde  lec  alguma  apphcaçao  aos  sobre- 
ditos Mercadores  ,  e  Homens  de  Negocio,  e  que  as  suas  Obrigações  Proçií. 
rações,  e  formas  delias,  não  havendo  sido  tratadas,  reguladas  e  decididas 
pelas  Leis  de^te  Reino,  se  devem  somente  regular  pelas  Leis  Marítimas  ,  e 
Commerciaes  da  Europa  Illuminada,  pelo  Direito  das  Gemes  e  costumes  lou^ 
vavel  e  geralmente  praticados  pelas  Nações  Commerciantes  da  mesma  Euro- 
pa como  já  expressa,  e  literalmente  está  determinado  pelo  §.9.  da  providen- 
iissima  Lei  de  18  de  Agosto  deste  presente  anno,  E  para  não  vir ^ro.ais  «m 
dúvida  se  tomou  este  Assento,  que  o  dito  Senhor  Regedor .  e  mais  Ministro» 
daditaMeza  assignárao  »  Arcebispo  Regedor  »>  Cunha»»  Seabra»»  Gu>ao,eíC< 


§»  9..  Da  Lâi<£itada  neste  .Assento. 


.Nt  Uí^-í 


(!"',■''. 


SEndo-me  presente  que  a  Ordenação  do  Livro  3.   fir-  64.  :n0  preambulo  * 
que  mandou  julgar  os  casos  omissos  nas  Leia  pátrias,  estilos  da  Corte,-© 
costumes  do  Reino!  pelas  Leis  que  chamou  Imperiaes,   nao  obstantes  a  res- 
tricçâo,  ea  limitação  finaes  do  mesmo  preambulo,  conteudas  nas  palavras 
„  as  quaes  Leis  Imperiaes  mandamos  somente  guardar  pela  boa  razoem 
^ue  são  fundadas ,Mi^^  tomado  por  pretexto  tanto  para  que  nas  Allçgar 
ções,   e  Decisões  se  vão  pondo,  era  esquecimento  as  Leis  pátrias,   hzendo-se 
iiso  tão  somente  das  dos  Romanos-,  como  para  sS,  ajgumeptar,  e  julg?r  pelas 
ditas  Leis  de  Direito  Civil  geral  ,  e  indistinctamente  ,  sem  se  fazer  dirferença 
entre   a^  que  são  fundadas   naquèUa   boa  r«3^<^,  que   a  sobredita  Ordenação 
determinou  por  único  fundamento  para  as  matídar  seguir,  ^  çjjirp^af  í^we,  ou 
tem  visível  incompatibilidade  com  a  boa  razão,  ou  nao  tem   razão  alg^^^^  i 
que  possa  sustentai  las ,  ou  tem  por  únicas  razões  nao  so  os  interesses  dos  d.f. 
feremes  partidos,  que  nas  revoluções  da  Republica,  e  do  Império  Romana 
governarão   o  espirilo  ,  dos  seus,  Pm^e«í./  e  €msukos ,  segundo  as   diversas 
IcçÕes    e  seitas,  que  seguirão,  roas. também  tiverao  por  fundamentos  outras 
razões     a5sim  de  particulares  costumes  dos  mesmos  Romanos  ^  que  nada  po- 
dem ter  de  commum  com. as  Nações,  que  preseateme;ate^habitao  a  Europa, 
como  superstições   próprias  da  gemUidade  dos  mesmos  Romanos ,  ^e  inmra. 
irente  alheiam  da  CMs. a ndade  dos  Seca I0S  ,  que  depois  dei  a  sesegmrao:  Man. 
do  por  hmua   parte,  que  debaixo  da.  penas  adiante  declaradas. .se  nao  poss^ 
fzzl  uso,  nas  ditas  Allegações  e  Decisõeá ,  de Te^síos  i^o«.  Aut  loridades  dç 
alguns  E^criptores,  em  quanto  houyer  Ordenações,  dí,  Remo ,  Leis  patr.  s^ 
e  usos  dos  Meus  Reinos,  kgitimameníe  approvadt>s  também _^na  forma  abaix^ 
d^ciar^da:  £..IVlando  pela  ouira  paTíe.,  que  ^çi<AsMha  raz^H  '^^^  o  sobr«í- 
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dito  preambulo  determinou,  que  fosse  na  praxe  de  julgar  subsidiaria ,  não  pos-' 
sa_  ser  a  da   authoridade  extrínseca   destes ,   ou  daqueJIes  Textos   do  Direito 
Civil  ,  ou  abstractos,  ou  ainda  cora  a  concordância  de  outros;  mas  sim  e  tão 
somente:   ou  aquella  boa  razão,  que  consiste  nos  princípios  primitivos    que 
contem  verdades  essenciaes,  intrínsecas,  e  inalteráveis,  que  a  Ethica  dos  mes- 
mos ^Romanos  havia  estabelecido,  e  que  os  Direitos  Divinos  cNatural  forma- 
izarao  para_^servirem  de  regras  moraes  e  civis  entre  o  Cliristianisrao:  ouaquel- 
Ja  boa  razão,  que  se  funda  nas  outras  regras,  que  de  universal  consentimen- 
to esjabeleceo  o  Direito   das  Gentes  para  a  direcção,  e  goterno  de  todas  as 
JNaçoes  civilizadas:   ou  aquella  boa  razão,   que  estabeleceo  nas  Leis  Politi- 
cas   Económicas,  Mercantis,  e  Marítimas ,  que  as  mesmas  Nações  tem  pro- 
mulgado cora  manifestas  u<iJidades  do  socego  público,  do  estabelecimento  da 
reputação,  e  do  augraento  dos  cabedaes  dos  Povos,  que  com  as  disciplinas 
destas  sabias   e  proveitosas  Leis  vivem   felizes  á  sombra  dos  Thronos     e  de- 
baixo  dos  auspícios  dos  seus   respectivos   Monarcas,  e  Príncipes  Soberanos- 
sendo  muito  mais  racionavel  e  coherente ,  que  nestas  interessantes  matérias  sê 
recorra  a^ntes  era  caso  de  necessidade  ao  subsidio  próximo  das  sobreditas  Leis 
das  Nações  Christas,  illuminadas,   e  polidas,  que  com  ellas  estão  resplan- 
decendo na  boa  ^depurada ,  e  sã  Jurisprudência,  em  muitas  outras  erudições 
uteis,  e  necessárias,  e  na  felicidade,  do  que  ir  buscar  sem  boas.razões,  oyx 
sem  razão  digna  de  attender-se,  depois  de  mais  de  dezesete  Séculos  o  soccor- 
ro  das  Leis  de  Iiuns  Gentios,  que,  nos  seus  princípios  moraes  e  civis,  forão 
muitas  vezes   perturbados,  e  corrompidos  na  sobredita   forma:  que   do  Di- 
reito Natural  tiverao  apenas  a?  poucas,   e  geraes  noçóes,  que  raanifestão  os 
termos  com  que  o  definirão;  que  do  Direito  Divino  he  certo  que  não  soube- 
PolirtT^  5^r' '  '•'í".'  do  Commercio,  da  Navegação,  da  Arithmetica 
Politica,  e  da  Í!.conomia  do  Estado,  que  hoje  fazem  tão  importantes  objectos 
dos  Governos  Supremos,  nao  chegarão  a  ter  o  menor  conhecimento. 


ALVARÁ'  de  ij  de  Maio  de  1776. 


N.^    I2.« 


Pelo  qual  os  Credores  das  Letras  de  Cambio,  e  de  Risco  são  igualmente  at~ 
tendidos  para  as  preferencias ,  como  todos  os  outros  Credores  contemplados 
na  Let  de  10  de  Junho  de  lyy^.  ^ 

^wfy^n^'^^''?  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação 
^virem  :  Que  sendo-me  presente  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  des- 
tes  Remos,  e seus  Domínios:  Que  achando-se  estabelecidas  pela  Minha  Carta 
tJ::!-  vinte  de  Junho  de  ráil  setecentos  setenta  e  quatro  as  mais  claras, 
rhlZTc  '^'^''T'?  '  1?'"^'"  í"^  preferencias  no  Concurso,  ou  Lab^rin- 
m,.r?n%  íl  R  '  -''"^'y  Paragrafo  trinta  e  hum  até  o  Paragrafo  quarenta  e 
quatro  della^:  E  nao  podendo  duvidar-se  de  que;  havendo-se,  em  beneficio 
cnnr.mnP/'"' '  '  ^"^  ^^^^^'^^o ,  no  Paragrafo  trinta  e  cinco  da  referida  Lei 
conroS^o^n.'''  \r^'''"'''  ^°'  "'''^  Credores,  aquelles,  que  houvessem 
concorrido  com  os  Mareriaes,  ou  cora  o  Dinheiro  para  se  refazerem  Navios 

Z.T:'ç5irãr  ^^^^T^^^Í  -^^^  ^^^^^  razãí  de.ião  serTonTem^hd^s 
^da  A  ia  vir;  "^  •  "fl  '^'"^'''■°  "  •■'^'^  P^^^  °  Commercio  da  Africa, 
mercio  ParTn  '"''"''^^  ^^"^  ^°^  mais  importantes  ramos  do  dito  Com- 
CrSes  nZ  nán  f'"  P'-'?'-''P'«;  "^o  só  não  serem  preferidos  por  outros 
Credores,  que  nao  fossem  da  mesma  natureza;  mas  também  para  lhes  serem 
havidas  as  suas  respectivas  Letras  de  Cambio/c  do  Risco,  coXme  a  prT 
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tica  2eral  de  todas  as  Nações  Coramerciantes,  corao  Escripturas  publicas;  c 
para  não  entrarem  na  Regra  da  exclusão  das  Sentenças  de  Preceito  determi- 
nada no  Paragrafo  quarenta'^  três  da  dita  Lei ,  aquellas  Sentenças  obtidas  pe- 
Jos  sobreditos  Credores  Mutuantes;  sendo  ellas  Confessonas ,  e  Declaratórias 
da  validade,  e  legitimidade  das  referidas  Letras  de  Cambio,  e  de  Risco,  que 
constituem  as  melhores,  e  as  mais  indubitáveis  provas  dos  seus  créditos.  E 
para  obviar  ás  porfiosas  discussões,  e disputas  deintelligencia  da  sobredita  Lei; 
e  ás  repugnantes,  e  contradictorias  Sentenças,  que  sobre  idênticos  casos  se 
podem  proferir:  Declarando,  e  Ampliando  a  sobredita  Lei:  Sou  Servido  orde- 
nar aos  ditos  respeitos  o  seguinte.  ,     _      ,  .  .    ., . 

L  Declaro,  e  Ordeno  ,  que  os  Credores  de  Letras  de  Cambio,  e  de  Kis- 
co  que  em  beneficio  doCommercio,  e  que  pela  identidade  da  razão,  ordena- 
do'pelo  Paragrafo  quarenta  e  hum  da  mesma  Lei ,  se  devião  entender  exce- 
ptuados; o  fiquem  expressamente,  assim  como  todos  os  outros  Credores,  nos 
diffcrentes  casos  ,  que  se  achao  expressos  desde  o  Paragrafo  trinta  e  quatro 
até  o  Paragrafo  quarenta:  Para  serem  graduados  em  primeiro  lugar  no  con- 
curso dos  outros  Credores  dé  differente  condição,  e  natureza;  a  respeito  das 
Mercadorias,  que  forem  transportadas  pelos  Navios  em  beneficio  de  cujas  Car- 
regações, e  Navegações  se  houverem  passado  as  Letras  de  Cambio,  e  celebra- 
do os  Contratos  de  Risco:  Ficando  todos  os  outros  casos  debaixo  das  Dispo- 
sições das  Minhas  Leis:  De  sorte,  que  os  sobreditos  Mutuantes  hajao  os  seus 
pagamentos  pelas  mesmas  fazendas,  ou  pelos  productos  delias,  pertencentes 
ás  referidas  Negociações,  e  Carregações:  com  tanto  porém  ,  que  as  mesmas 
Fazendas ,  ou  productos  se  achem  ainda  era  separação  da  Massa  dos  outros 
Bens  dos  seus  respectivos  Devedores. 

IL  Declaro,  e  Ordeno,  que  as  Sentenças  de  Preceito,  que  se  houverem 
obtido  e  obtiverem  por  effeito  das  referidas  Letras  de  Cambio,  ou  de  Risco 
jios  sobreditos  casos,  tenhao  a  mesma  validade  das  outras  Sentenças  havidas 
em  Juízo  Contencioso;  corao  proferidas  sobre  a  validade  ,e  legitimidade  das 
sobreditas  Letras:  as  quaes  ficarão  tendo  todo  o  vigor,  e  força  de Escripturas 
públicas  com  clausula  hypothecaria ,  e  especialíssima  a  respeito  das  sobreditas 
Mercadorias,  na  maneira  acima  declarada. 

IIL  E  porquanto  me  tem  sido  presente  o  prejuízo  commum  ,  que  tem  cau- 
sado a  Supposição  ,  de  que  a  Disposição  do  Paragrafo  quarenta  e  quatro  da 
sobredita  Lei  he  diversa  da  outra  Disposição  do  Paragrafo  trinta  e  três  deHa  : 
Beprovo,  como  errónea,  e  contraria  a  Direito  expresso,  a  dita  Supposição  i 
E  declaro,  que  o  sobredito  Paragrafo  quarenta  e  quatro  se  deve  concordar 
em  tudo,  e  por  tudo  com  a  outra  Disposição  do  referido  Paragrafo  trinta  e 
três-  De  sorte,  que  as  Sentenças  de  Preceito  fundadas  em  Escripturas  publi- 
cas ou  Escritos  particulares,  nos  quaes  concorrao  os  reqmsitos  ordenados  no 
sobredito  Paragrafo  trinta  e  três,  fiquem  em  tudo,  e  por  tudo  igualadas  com 
as  outras  Sentenças  havidas  era  Juizo  Contencioso,   para  o  effeito  de  darem 

pre  ""'^^^1^'  j^^^j^  ^  j^jg^g  ^Q  Desembargo  do  Paço  ;  Regedor  da  Casa 

da  Supplicação;  Meza  da  Consciência,  e  Ordens;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  Ultramar;  Presidente  do  Senado  da  Camará;  Junta  do  Deposito 
Geral;  Governador  da  Relação,  e  Casa  do  Porto;  Governadores  Capitães 
Genaraes;  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios;  Corregedo- 
re<í  Provedores,  Ouvidores  ,  Juizes  ,  Justiças,  assim  Civis  ,  corao  Criminaes, 
a  quem  e  aos  quaes  o  conhecimento  deste  Alvará  eraquaesquer  casos  perten- 
cer que  ocuraprão,  guardem,  e  façao  inteira,  e  literalmente  cumprir,  ,ã 
Tom.  IF.    ■  ^^ 
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guardar,  coitio  nelle  se  contêm  ,  sem  hesitações,  e  interpretações,  que  alterem 
o  que  nelle  disponho,  não  obstantes  quaesquer  Leis  ,  Regimentos,  Alvarás 
Disposições,  Práticas,  ou  Estilos,  que  em  conffario  se  tenhao  passado,  oil 
introduzido;  porque  todos,  e  todas  derogo,  e  hei  por  derogados,  como  se 
delJes  fizesse  especial  menção  em  todas  as  suas  partes ,  não  obstante  a  Orde- 
nação ,  que  o  contrario  determina,  a  qual  também  derogo  para  este.effeito 
somente  ficando  aliás  sempre  cm  seu  vigor.  E  ao  Doutor  António  José  da 
±;^onseca  Lemos,  do  Meu  Conselho,  e  Desembargador  do  Paço,  que  serve  de 
Chanceller  Mór  destes  Reinos,  Mando  que  o  faça  publicar  na  Chancella- 
Tia,  e  que  delle  se  remettão  Cópias  a  todos  os  Tribunaes,  Cabeças  de  Co- 
marcas, e  Villas  destes  Reinos:  Registando-se  onde  se  costumao  registar  se- 
roelhatites  Alvarás:  E  mandandõ-se  o  Originar  para  o  Meu  Archivo  da  Tor* 
re  do  Pombo»  Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em  15"  de  Maio  de  177o. 

§§.  30  e  Seguintes  da  Lêi  de  20  de  Junho  de  1774.  a  que  se  refere  o  Alva- 
rá antecedente  de  \<y  de  Maio  de  177Ó.  sobre  as  preferencias  de  Credores 
for  Letras  de  Cambio ,  etc.  N.  12** 

XXX.  Item-.  Porque  he  necessário  estabelecer  certas  regras,  e  princípios 
parada  decisão  das  preferencias  no  concurso  ,  ou  labyrintho  dos  Credores;  tirai- 
las  dâ  obscuridade,  e  confusão,  em  que  ainda  se  tratao  no  Foro,  e  fixar  sobre 
dias  a  Jurisprudência:  Ampliando  â  Minha  Lei  de  vinte  e  dous,  de  Dezembro 
de  1761.,  Titulo  terceiro,  Paragrafo  decimo  terceiro,  pelo  que  respeita  só- 
"^®4!^®^|  execuções  dos  particulares;  Ordeno  se  observe  o  seguinte. 

XXXL  Estabeleço ,  como  primeira  Regra  decisiva  no  concurso  das  nrefe» 
rencias,  a  prioridade  das  Hypothecas ,  ou  ellas  sejão  geraes,  tácitas,  ou  es- 
pécimes, sendo  contrahidas  por  Escripturas  públicas:  Em  forma,  que  se  os 
Credorej  ,  ainda  tendo  Fiadores,  se  habilitarem  todos  com  Hypothecas  geraes, 
preferirão  os  que  forão  primeiros  nâs  datas  das  Escripturas  delias:  Se  todas  a? 
Hypothecas  forem  especiaes,  e  em  diversos  bens,  preferirá  cada  hum  dos  Cré* 
dores  nos  respectivos  bens,  que  lhe  forão  especialmente  hypothecados,  ou 
dados  em  penhor:  Se  as  Hypothecas  especiaes  forem  contrahidas  a  respeito 
dos^mesmos-bens,  preferirá  o  Credor,  que  tiver  por  si  a  prioridade  da  Hy- 

•  XXXIl.  ^No  concurso  da  Hypotheca  geral  anterior  cora  a  especial  postei  . 
-rior;  se  os  bens  do  Devedor  -não  bastarem,  entrando  os  posteriormente  adqui- 
ridos,  para  pagamento  dos  Credores,  p-eferirá  o  que  foi  primeiro  na  Hvpo- 
theca  geral,  ^o  concurso  porém  da  Hypotheca  especial  anterior,  com  a  ízvú 
posterior  será  gí-adoado  era  primeiro  lugar  nos  bens  especialmente  hypotiíe- 
■cados  o  Credor,  que  foi  primeiro  na  Hypotheca  especial  ;  e  no  resto  delia, 
Jiavendo'0,  q  m%  m-ais  bem,  ainda  adí^uiridos  depois,  preferirão  os  da  Hy- 
potheca_^  geral ,  pete  prioridade  das  suas  datas.  Não  havendo  outros  bens ,  que 
mo  sejao  os  especialmente  hypothecados:  Ordeno,  que  prefira  sempre  o  Cre- 
dor de  Hypotheca  especial ,  e  que  só- no  resto  delia  possao  entrar  os  das  Hy- 
porhecas  geraes ,  pela  prioridade  áa?  suas  datas. 

XXXIII.  fu-m  :  Por  evitar  asdú vidas ,  que  se  pDssão  excitar  a  respeito  das 
pessoas,  que  dio  a  mesnia  força  aos  seus  Escriptos  particulares,  que  tem  por 
UireiTo  as  E^cnpturas  públicas^  Ordeno,  que  este  privilegio  se  entenda  só^ 
mente  para  a  prova  das  dividam  pessoaes,  euão  para  que  possao  por  esses  mes^ 
TO-os  Escriptos  particulares  contrahir  Hypothecas,  que  de  sua  natureza  pedem 
públicos  lostrum^nros;  mas  qu€  tedião  sóroente  a  força  delias  para  o  duo  ef>- 
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feito,  quando  forem  legalizados  com  três  Testemunhas  de  inteira  fé,  e  co* 
niiecida  probidade,  que  os  assignem  com  as  mesmas  pessoas  devedoras,  e  re- 
conhecidos por  Tabelliâes  públicos,  que  os  vejão  escrever. 

XXXIV.  Exceptuo  da  regra  geral,  que  acima  deixo  estabelecida:  Em 
primeiro  lugar  o  Credor,  que  concorrer  cora  os  Materiaes ,  ou  dinheiro  para  a 
reedificarão,  reparação,  ou  construcçao  de  Edifícios,  para  que,  a  respeito  das 
bemfeirorias ,  seja  nellas  primeiro  graduado,  que  outro  qualquer  Credor y  a 
quem  o  Solo,  ou  edifício  antigo  tenha  sido  geral,  ou  especialmente  hypothe-» 
do. 

XXXV.  Exceptuo  em  segundo  lugar  no  mesmo  espirito  o  Credor,  quecon- 
correo  com  os  Materiaes,  ou  cora  o  dinheiro  para  se  fazer  a  Náo ,  Navio, 
ou  outra  qualquer  Embarcaçíío-,  para  que,  em  concurso  ,  prefira  ao  Credor 
Jiypothecario  mais  antigo,  o  qual,  tanto  neste,  como  no  caso  acima  exce- 
ptuado, deve  ceder  ao  outro  Credor,  que  cora  os  seus  Materiaes,  e  dinhei* 
ros  restituio,  e  fez  salva  a  causa  da  Hypotheca. 

XXXVI.  Exceptuo  era  terceiro  Jugar  o  Credor ,  que  conCorreo  com. os  seus 
dinheiros  para  se  romper,  e  reduzir  á  cultura  qualquer  Paul,  ou  terra  incul- 
ta, para  que,  a  respeito  das  bemfeirorias,  seja  primeiro  graduado,  que  ou- 
tro qualquer  Credor,  por  mais  antigo,  e  privilegiado  que  seja. 

XXXVII.  Exceptuo  era  quarto  lugar  o  Credor  ,  que  emprestar  o  seu  di- 
nheiro para  a  compra  de  qualquer  fazenda;  para  que,  constando  da  mesma 
Escriptiira  do  empréstimo,  que  elle  se  fez  com  esse  destino ;  e  verificando  se 
a  compra  posterior,  prefira  o  Credor,  a  respeito  somente  das  fazendas  a  outro 
qualquer  Credor,  posto  que  tenha  Hypotheca  geral,  ou  especial. 

XXXVIII.  Exceptuo  era  quinto  lugar  os  Senhores  dos  Prédios  Rústicos  ^ 
ou  Urbanos,  e  os  Senhores  directos ,  quando  concorrem,  para  haverem  dos 
seus  Rendeiros,  Inquilinos,  ou  Enfyteutas,  as  Pens6es ,  Alugueres,  e  Foros, 
para  preferirem  neste  caso  pela  sua  tacita,  e  legai  Hypotheca  a  outros  Credo? 
jes ,  posto  a  tenhão  geral,  ou  especial  mais  antiga. 

XXXIX.  Exceptuo  era  sexto  lugar  os  Credores  dos  Fretes  ,  para  preferirem 
a  respeito  das  fazendas,  que  fizerâo  a  carga  da  Embarcação,  a  outro  qualr 
quer  Credor,  posto  que  munido  com  anterior  Hypotheca  geral,  ou  especial* 
-  XL.  Exceptuo  em  sétimo  lugar  o  Dote,  quando  consistir  era  fazendas,  e 
se  der  estiraado  ao  Marido;  para  preferir  â  respeito  delle  a  Mulher  a  outros 
quaesquer  Credores  anteriores ,  ou  posteriores  do  m^egmo  <Marídoj  posto  que 
tejao  gerai ,  ou  especialmente  Hypothecarios.    wiv^h  n  nnu-  4 

XLl.  Item:  Exceptuo  todos  os  mais  casos,  que  por  força  da  identidade 
da  razão  se  acharem  comprehendidos  dentro  no  espirito  dos  acima  exceptuar 
dos,  segundo  as  regras  estabelecidas,  para  assim  se  julgar  a  Minha  Lei  de  i§ 
■de  Agosto  de  1769.,  no  Paragrafo  decimo  primeiro. 

XLII.  Esiabeleço  como  segunda  regra  subsidiaria  ,  depois  das  Hypothe- 
C3S,  e  da  prioridade  das  datas  das  Dividas,  sendo  contrahidas  por  Escripfuras 
públicas  ,  ou  por  Escriptos  particulares  de  pessoas ,  que  lhes  dão  reste  caso  a 
mesma  força  :  Em  que  outrosim  Mando  se  coraprchendão  os  Escriptos  par- 
ticulares dos  Homens  de  Negocio  ,  no  que  respeita  somente  ao  seu  Coramereio. 

XLIll.  Excluo  porém  inteiramente  do  Concurso  das  Preferencias,  era  prU 
ineiro  lugar  as  Dividas  eontfahidas  por  Escriptos  simplesmente  particulares;  e 
em  segundo  lugar  as  Sentenças  de  Preceitos  havidas  por  confissões  dos  Deve- 
dores communs  ,  ainda  que  os  Credores  provem  aliundè  a  verdade  das  Divi- 
das: E  Ordeno  ,  que  em  lium  ,  e  outro  caso  ,  achando-se  os  Credores  habilita- 
dos com  Semrençaá,  seja©  pagos  por  huni  raieip  regulado  pelas  quantias  dos 
Créditos. 
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-  XLIV.  Exceptuo  somente  o  caso  das  Sentenças  havidas  em  Juizo  Conten- 
cioso cora  plena  discussão,  e  disputa  sobre  a  verdade  das  Dividas:  não  bas- 
tando ,  para  dar  preferencia,  que  as  Dividas  sejão  pedidas  por  Libello;  e  que 
sobre  os  Artigos  delle  haja  producçao  de  Testemunhas,  quando  forem  con- 
fessadas pelos  Réos;  porque  só  poderão  dar  a  dita  preferencia  ás  Sentenças 
proferidas  era  Causas  ordinárias  controvertidas  entre  as  partes  nos  termos  esta- 
belecidos pelas  Minhas  Leis ,  para  as  causas  da  dita  natureza. 

XLV.    E  esta  se  cumprirá  inteiramente ,  como  nella  se  contêm  ,  sem  dúvi- 
da ,  ou  embargo  algum. 

REI. 


Marquez  de  Pombal. 


DECRETO  de  30  de  Outubro  de  1784. 


N.  14.^ 


Para  girarem  os  assignaàos  da  Alfandega ,  como  dinheiro  corrente. 
Ao  Erário  Régio  baixou  o  seguinte  Decreto. 

SEndo-me  presentes  os  inconvenientes  que  se  seguem  de  não  serem  pontual- 
mente satisfeitos,  como  devera  ser,  os  Escriptos  das  Alfandegas,  e  ou- 
tra qualquer  Casa  de  Arrecadação,  onde  he  permittido  haver  Assignantes,  no 
dia  determinado  para  o  seu  vencimento,  pelos  mesmos  Assignantes,  aosquaes 
Sou  Servida  conceder  espera  para  o  pagamento  dos  Meus  Reaes  Direitos;  e 
sendo  objecto  muito  importante ,  e  digno  da  Minha  Real  attençao ,  o  de  con- 
solidar a  fé  pública  a  respeito  dos  mesmos  Escriptos,  para  que  girem  no 
Commercio  ^  como  dtjiheiro  corrente  ^  sem  o  menor  receio  dos  Portadores  del- 
les ,  que  neste  conceito  os  devem  receber  em  pagamento :  Sou  Servida  Orde- 
nar, que  do  primeiro  de  Janeiro  do  anno  próximo  futuro  de  1785'  em  diante, 
o  Portador  de  qualquer  Escripto  das  Alfandegas  terá  obrigação  de  o  apresen- 
tar, para  a  cobrança,  em  casa  do  Assignante,  a  cujo  cargo  for  passado,  até 
o  dia  inclusive  do  seu  vencimento ,  declarado  no  mesmo  Escripto ;  e  não  lhe 
sendo  paga  a  sua  importância  em  dinheiro  corrente ,  deverá  pedir  a  sua  satis- 
fação no  dia  que  se  seguir  ,ie  for  de  Despacho  no  Meu  Real  Erário,  ao  The- 
soureiro  Mor  delle,  o  qual  lhe  pagará  logo  o  seu  valor;  e  no  caso  que  o 
Portador  do  Escripto  o  demore  mais  tempo  em  seu  poder,  sem  fazer  essas  di- 
ligencias ,  ficará  a  seu  respeito  desobrigada  a  Minha  Real  Fazenda ;  e  o  mes- 
mo Portador  não  poderá  pertender  a  sua  satisfação  senão  tão  somente  do  As- 
signante Devedor.  Outrosim  Ordeno,  que  se  dentro  de  três  dias  úteis,  e  suc- 
cessivos  áquelle,  em  que  o  Escripto  houver  sido  satisfeito  no  Meu  Real  Erá- 
rio, o  Assignante  Devedor  não  entrar  cora  o  seu  valor  era  dinheiro  corrente 
no  mesmo  Erário ,  o  Thesoureiro  Mór  delle  avise  iramediataraente  dessa  falta  ao 
Provedor,  ou  Administrador  da  Meza  de  Direitos,  a  que  competir,  para  que 
logo  suspenda  de  Assignante  ao  Devedor  m/»í?«í»<?/do  mesmo  Escripto  ;  e  igual- 
mente dará  conta  o  referido  Thesoureiro  Mór  ao  Marquez  Presidente  do  Meu 
Real  Erário,  para  que  mande  passar  ordem  de  sequestro  contra  o  Devedor, 
na  conformidade  do  que  se  acha  determinado  pela  Lei  dei\  de  Dezembro  de 
1761.,  a  respeito  das  Execuções  das  Dividas  Reaes,  debaixo  da  pena  ao  dito 
Thesoureiro  Mór,  se  assim  o  não  executar,  de  ser  responsável  pela  falta  da 
cobrança  do  Escripto  não  satisfeito.  O  referido  Marquez  Presidente  do  MeU  Real 
Erário  o  faça  assim  executar,  mandando  affixar  na  porta  do  mesmo  Tribunal , 
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e  nas  Alfandegas,  e  Sete  Casas  Editaes ,  que  contenhao  esta  Minha  Real  de- 
terminação, assignados  pelo  Escrivão  da  sobredita  Thesouraria  Mor.  Palácio 
de  Qiieluz  em  30  de  Outubro  de  17S4.  „  Registado  a  folhas  184.,,  Cum- 
pra se,  e  registe- se.  Lumiar  12  de  Novembro  de  1784.,,  Com  a  Rubrica  do 
Marquez  Presidente  do  Real  Earario. 

Sebastião  Francisco  Bettamio. 


ALVARÁ'  de  20  de  Outubro  de  1785-. 
Sobre  a  Moeda  Estrangeira, 


N.  15/ 


EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi.rfj 
rera  :  Que  sendo-me  presente  a  frequente  introducçao ,  que  nestes  Reinos 
se  tem  feito  de  Moeda  Estrangeira,  fazendo-se  girar  noCoramercio  como  se 
fosse  Moeda  Portugueza,  e  batida  cora  o  Meu  Real  Cunho:  Resultando  da 
mesma  introducção  ,  além  do  reprehensivel  absurdo  decorrer  como  Moeda  Na- 
cional ,  o  inconveniente  de  se  lhe  dar  hum  valor,  que  ella  não  tem  pelo  seu 
Jegitirao  toque,  e  intrinseca  estimação:  E  porque  convêm  muito  atalhar  hum 
darano  tão  prejudicial  ao  Meu  Real  Serviço,  e  ao  bem  comraum  destes  Rei- 
nos com  as  providencias,  que  em  iguaes  circumstancias  fizerâo  o  objecto  de 
semelhantes  Leis:  Sou  Servida,  que  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  eni 
diante,  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado,  ou  condição  que  seja  ,  pertenda 
que  se  lhe  acceite  em  pagamento  algum  que  faça ,  Moeda  alguma  Estrangei» 
ra  :  E  absolutamente  prohibo,  que  delia  se  faça  acceitaçio  era  Repartição  al- 
guma de  Arrecadação  da  Minha  Real  Fazenda;  e  que  pessoa  alguma  possa 
ser  obrigada  a  recebella  como  dinheiro  corrente:  Permitcindo  cora  tudo,  que 
possa  a  referida  Moeda  Estrangeira  ser  admittida  no  giro  do  Comraercio  co- 
mo hum  género  de  commutação,  e  troco  dado,  e  recebido  pelo  valor,  pezo, 
c  seu  legitimo,  e verdadeiro  toque,  sempre  apraziraento  das  partes ,  e  não  de 
outra  maneira  alguma,  nem  debaixo  de  qualquer  pretexto,  por  mais  especiosa 
que  elle  seja:  E  isto  debaixo  das  penas  da  confiscação  de  toda  a  Moeda,  que 
se  pertender  introduzir  na  sobredita  forma  ;  é  de  mandar  proceder  contra  os 
introductores  com  as  mais  penas,  que  pelas  Minhas  Leis  se  achão  estabeleci- 
das contra  os  que  introduzem  ,  e  passão  Moeda  falsa  nestes  Reinos. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ;  Regedor  da  Casa 
daSupplicação,  ou  quem  seu  Cargo  servir;  Governador  da  Relação,  e  Casa  do 
.Porto;  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda,  e  do  Ultramar;  Meza  da  Con- 
sciência, e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Junta  do_  Corara ercip 
desres  Reinos,  e  seus  Dorainios;  e  a  todos  os  Magistrados  ,  Justiças,  e  mais 
pessoas,  ás  quaes  o  cumprimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  que  o  cum- 
prâo,  e' guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se  contêm,  sem 
dúvida  ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  seja.  E  Mando  ao  Doutor  José 
Ricalde  Pereira  de  Castro  ,  do  Meu  Conselho,  e  Meu  Desembargador _  do 
Paço,  Chanceller  Mor  destes  Reinos,  e  seus  Dorainios,  que  o  faça  publicai! 
na  Chancellaria  ,  mandando  remetter  os  Exemplares  delle,  debaixo  do  Meu 
Sello,  e  seu  signal ,  a  todas  as  Cabeças  de  Comarcas,  e  Ouvidores  das  terr 
ras  dos  Donatários;  e  registar  em  todas  as  Repartições,  e  lugares,  a  que  to- 
car; e  remetter  o  Original,  para  ser  guardado  no  Meu  Real  Arehivo  daTor? 
re  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  era  20  de  Outubro  de  1785. 


RAINHA. 
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DECRETO  de  6  de  Abril  de  1789. 


N.  16.*' 


Registado  no  Livro  20  da  Casa  da  Supplicação  a  foi.  lop. 

SEndo-rae  presente,  que  na  causa  de  assignaçâo  de  dez  dias,  que  Rondei 
Rei  Cet  e  Filiio  Lapton ,  Negociantes  da  Praça  de  Nantes  ,  intenravão  no 
Juízo  da  Conservatória  Hollandeza  contra  Jorge  Dormant ,  obrigando-os  pe- 
jas Letras,  que  este  passou  sobre  Tourtor  e  Ranes  de  Paris  por  não  serern 
acceitas  e  virem  protestadas:  iiavendo  o  Juiz  Conservador  condemnado  justa- 
mente ao  Réo  por  não  provar  no  decendio  cousa,  que  o  reJevasse,  cuja  con- 
demnaçâo  foi  também  justamente  confirmada  na  Meza  dos  Aggravos,  depois 
por  meio  dehuns  sofísticos  embargos,  auxiliados  de  huma  Attestação  capcio- 
sa, e  inadmissível  se  revogara  o  primeiro  Acórdão  e  a  dita  condem  nação, 
podendo  seguir-se  deste  Attesto  prejuízo  á  boa  fé  do  Commercio,  que  inte- 
ressa na  prompta  e  summaria  execução  nas  Letras  Mercantis,  que  sendo  não 
acceitas  e  protestadas,  devera  ser  pagas  pelo  Passador,  ao  qual  não  he  ad- 
missivel  defeza  a|guma  fora  dos  únicos  dous  casos  de  as  mostrar  já  satisfei- 
tas, ou  de  as  convencer  de  falsas,  principalmente  quando,  como  neste  caso 
são  passadas  a  favor  de  terceiro:  Sou  Servida  annullar  e  cassar  o  dito  ultimo 
Acórdão  para  que  subsista,  e  se  observe  o  primeiro,  que  não  deo  provimento 
no  Aggravo  interposto  da  dita  condemnação.  E  para  que  semelhante  ponto 
não  entre  mais  era  dúvida,  o  Conde  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  faça 
nella  lêr,  e  registar  esta  Minha  Real  Determinação,  recommendando  a  mais 
exacta  observância  da  Ord.  Liv.  3.  Tit.  25-.  O  mesmo  Conde  Regedor  o  te- 
nha assim  entendido,  e  o  faça  executar,  mandando  juntar  este  aos  autos.  Pa- 
lácio de  N.  Senhora  da  Ajuda  em  6  de  A^ril  de  1789.  Com  a  Rubrica  de 
Sua  Magestade. 

(N. B.)„  Depois  deste  Decreto  sobrevierão  os  Alvarás  de  19  de  Outubro 
„  e  22  de  Julho  do  mesmo  anno  de  1789.,  e  de  10  de  Março  de  1797.,  Ç. 
„  2.,  que  estabelecerão  duas  excepções  civis,  de  que  se  podem  valer  os  obri- 
„  gados  e  demandados  por  divida  de  Letras.  „ 


ALVARÁ'  de  19  de  Outubro  de  I789. 


N.  17. 


Que  estahelece  a  necessidade  dos  Protestos   e  suas  denuncias  ao  Passador 
e  hndossadores ,  pena  de  perder  o  Portador  a  acção  em  garantia,  * 

"C*  U  A  RAINHA.   Faço  saber  aos  que  este  Alvará  cora  força  de  Lei  vi- 
J_^  rem •  Que  sendo-rae  presente  pela  Real  Junta   do  Commercio,  AgricuI- 
tura,  tabncas,    e  Navegação  destes  Reinos ,  e  seus   Domínios,  o  Assento 
que  nelias"  se  tomou  do  teor  seguinte: 

'-••  „  Aos  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  nove  na 
,-,-presença  do  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Visconde  Mordomo  Mór 
„  Mmistro  \  e  Secretario  de  Estacão  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Inspector  Ge- 
,,  ral,  e  Presidente  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura,  Fabricas  e 
"  ^^^vegaçao  destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  e  perante  os  Ministros  do  raès- 
„  mo  Iribunal  abaixo  assignados,  em  consequência  de  hum  requerimento  de 
„  v^aetano  Keyna,  veio  era  dúvida:  vSe  o  Portador  de  huma  Letra  de  Cambio 
„  acceita  e  protestada  em  seu  devido  tempo  por  falta  de  pagamento  depois 
„  de  guardar  era  si  pelo  espaço  de  sete  semanas  o  Protesto  de  não  pagar 
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tem  acção  de  reclamar  do  Passador,  ou  Endossador  a  importância  da  mes- 
ma Letra?  e  unanimemente  se  assentou:  Que  tanto  pelo  geral  estilo,  Leis, 
e  Estatutos  das  Praças  de  todas  as  Nações  mais  comraerciantes ,  e  ílluraina- 
das,  como  pela  pratica  actualmente  observada  entre  os  principaes  Homens 
de  Negocio  da  Praça  desta  Cidade :  Que  o  Portador  da  Letra  de  Cambio 
protestada  por  falta  de  acceite,  ou  de  pagamento,  he  obrigado  logo,  e 
immediaramente,  a  notificar  o  dito  Protesto  áquelle,  contra  quem  lhe  com- 
pete pedir  o  seu  embolso:  E  para  que  esta  liiateria  não  venha  mais  em  dú- 
vida ,  e  se  removão  todas  as  que  se\puderem  suscitar  a  este  respeito  em  juí- 
zo ,  e  fora  delle ;  se  assentou  ,  outrosim  ,  que  a  presente  decisão  se  reduza 
aos  termos  de  huraa  regra  certa,  e  invariável,  para  Sua  Magestade  a  au- 
thorizar  com  força,  e  vigor  de  Lei,  na  forma  seguinte:  Que  os  Portadores 
de  Letras  de  Canibio  protestadas  por  falta  de  acceite,  ou  de  pagamento, 
devem  notificar  os  Passa^dores,  ou  Endossadores  delias,  dentro  do  prefixo 
termo  de  três  dias ^  sendo  domiciliários  na  mesma  Praça;  fora  delia,  nas 
mais  do  Reino,  pelo  primeiro  Correio;  e  não  havendo,  contando-se  a  dis^- 
tancia  aléai  dos  três  dias,  a  razão  de  seis  legoas  por  dia;  para  as  Praças 
Estrangeiras  para  onde  ha  Correio  ordinário,  ou  Paquete,  pelo  primeiro  que 
se  seguir  depois  de  tirado  o  Protesto;  e  para  os  Portos  Ultramarinos  des- 
te Reino,  ou  das  Colónias,  e  Dorainios  Estrangeiros,  pelos  primeiros 
três  Navios,  que  para  elles  se  expedirem;  e  passados  os  prazos  acima  pre- 
scriptos,  o  perigo  da  cobrança  fica  por  conta  dos  Portadores,  extincta  a  ac- 
ção, que  lhes  competia  para  haverem  o  seu  embolso  dos  Passadores,  e  En- 
dossadores das  mesmas  Letras:  Do  que  tudo  se  fez  este  Assento,  qiie  assi-, 
gnou  o  dito  Excellentissirao  Senhor  Visconde  Mordomo  Mor  Presidente,, 
com  os  Ministros  ,  que  forão  presentes  „  Visconde  Mordomo  Mór  P.  ,,; 
Theotonio  Gomes  de  Carvalho,,  Marcello  António  Leal  Arnaut,,  José 
Maurício  da  Gama  e  Freitas  „  António  Joaquim  de  Pina  Manique,  Ana- 
cleto José  de  Macedo  Portugal  „  Domingos  Vandellí  „  Gerardo  Wenceslao 
Braamcamp  de  Almeida  Castello-Branco  „  João  Roc^ue  Jorge,,  Jacome  Ra- 
ton  „  Doutor  Luiz  Machado  Teixeira.  „  , 

Havendo  concebido,  que  o  sobredito  Assento,  por  se  estender  a  mais 
do  que  a  simples  attestaçao  da  pratica  e  estilo  do  Commercio ,  definindo , 
e  regulando  os  termos,  que  parecerão  prudentes,  e  justos,  para  a  participa- 
ção ou  notificação  dos  Protestos  ,  e  não  acccltaçao  das  Letras  de  Cambio  ,  exi- 
gia por  isso  que  por  Mira  fosse  authorizado ,  e  rohorado  ,  para  ter  observan-^ 
cia,  e  execução:  Sou  Servida  Ordenar,  como  Ordeno,  que  o  dito  Assenta 
se  cumpra,  e  guarde  como  nelle  se  contêm ,  para  que  mais  não  venhao  era 
dúvida  as  questões  nelle  decididas;  tendo-se  entendido,  que  o  dito  Assento 
authorizado,  e  roborado  por  este  Alvará  tem  toda  a  authondade,  e  torça  de 

Lei. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçâo;  Conselhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  Fabricas  ,  e 
Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios;  Governador  da  Relação,  e  Casa 
do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  todas  as  Pessoas  ,  a  quem  pertencer 
o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará,  que  ocumprâo,  guardem  ,e  facão 
cumprir,  e  guardar  tão  inviolavelraente ,  como  nelle  se  contêm,  serp  duvida, 
ou  embargo  algum,  qualquer,  que  elle  seja:  E  ao  Doutor  José  Rícalde  Pe* 
reira  de  Castro,  do  Meu  Conselho,  Desembargador  do  Paço,  e  Chanceíler 
Mór  destes  Reinos,  Ordeno,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria >  registan- 
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do-se  em  todos  os  lugares  aonde  se  costumao  registar  semelhantes  Alvarás,  e 
guardando-se  o  Original  deste  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  19.  de  Outubro  de  1780. 

RAINHA. 


ALVARÁ'  de  6  de  Setembro  de  179a 
Soi>re  as  Letras  àe  Ásia. 


N.  18.» 


EU  A  RAINHA.  Faço  saber  aos<]ue  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem, 
que  era  Consulta  da  Minha  Real  Junta  doCoramercio,  Agricultura  ,  Fa- 
bricai,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  Me  foi  presente,  que 
Jião  bastando  as  muitas,  eopportunas  providencias!,  com  que  Tenho  occorrido 
era  comraum  feenefício  dos  Homens  de  Negocio  para  estabelecer,  e  sustentar 
aquella  segurança,  e  boa  fé,  sem  a  qual  náo  ha  Sociedade,  nem  Commercio 
que  possa  subsistir,  se  tem  com  tudo  introduzido  nas  arrematações  de  Fazen- 
das, e  Mercadorias,  que  em  público  Leilão  se  fazem- na  Alfandega  da  Casa 
da  índia,  o  pernicioso  abuso  de  se  não  verificarem  os  pagamentos  nos  prazos 
estipulados  pelas  Condições  ,  cora  que  se  expõem  á  venda,  de  que  procede, 
que  muitos  compradores  sem  "cálculo,  nera  fundos,  e  só  fiados  no  referido 
abuso,  temerariamente  eraprehendem  arrematações,  que  não  podem  satisfazer, 
resultando  desta  falta  de  observância  huma  incerteza,  e  desordem  tal,  que 
nem  os  vendedores,  nem  seus  credores  podem  contar  seguros  cora  o  cabedal , 
que  devetn  receber  i  o  que  por  si  só  he  bastante  para  suspender  as  vantagens 
de  huma  circulação  activa,  e  reduzir  o  Commercio  desta  Praça  á  ultima  con- 
fusão,  descrédito ,  e  ruina.  E  porque  este  importante  objecto  se  faz  muito  di- 
gno da  Minha  Real  consideração,  para  de  huma  vez  atalhar  tão  pernicioso 
abuso,  e  as  consequências,  que  delle  resultao,  conforroando-rae  cora  o  pa- 
recer da  mesma  Real  Junta  :  Sou  Servida  de  declarar,  e  Ordenar  ao  dito  re- 
speito o  seguinte : 

L  Que  o  Provedor  da  Casa  da  índia  ,  a  cujo  cargo  Tenho  comraettido  a 
líispecçao  das  Administrações  dos  Navios,  que  vem  dos  Portos  da  Ásia  e 
que  preside  aos  públicos  Leilões  das  Fazendas ,  e  Mercadorias ,  que  nelles  se 
transportão,  se  acha  munido,  e  authorizado  cora  a  mesraa  Jurisdicção ,  que  as 
B*?M-^^'"°  *^°"^-^'"  ^°^  Magistrados,  que  presidem,  e  authorizãò  a  Ha- 
ste Publica  para  effeito  de  proceder  contra  os  Arrematantes,  que  não  satisfize- 
rem o  preço  das  arrematações ,  assim  ,  e  da  mesraa  forma  ,  que  está  determi- 
nado pelo  §.  16.  da  Lei  de  20  de  Julho  de  I774-;  e  como  também  para  fazer 
observar,  cumprir  as  Condições,  a  que  reciprocamente  se  sujeitão  os  vende- 
dores ,  e  os  cotBpradores. 

II.  Que  os  prazos,  que  se  concedem  em  semelhantes  Leilões  para  o  paga- 
mento ao  preço  das  Fazendas  arrematadas,  e  que  a  utilidade  do  Commercio 
introduzio  era  seu  maior  beneficio,  nem  deve  converter-se  em  prejuízo  do  mes- 
mo Commercio  ,  nem  por  isso  mudao  de  natureza  as  obrigações  dos  meamos 
Arrematantes,  era  cuja  mão,  se  conserva  o  referido  preço  como  era  Depo- 
sito, durante  os  respectivos  prazos,  para  o  satisfazerem  no  dia  do  seu  venci- 
mento, debaixo  das  Leis  de  Fieis  Depositários  de  Juizo,  como  se  acha  de- 
clarado pelo  §  9  do  Cap.  II.  dos  Estatutos  dos  Mercadores  de  Retalhos 
eonfirraados  pelo  Alvará  de  ró  de  Dézerabro  de  1757.  ^^etainos. 

Ter  !;  ^ITT  "'^'™'  \^^'^^  ^  Disposição  se  achão  comprehendidas  as 
Avctras  mercantis,  que  os  Arrematantes  acceitao  para  pagamento  das  impor- 
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tancias  das  raestnas  arremaraçoes  ,  as  quaes  serão  passadas  pelos  Administrado- 
res, e  concebidas  nos  termos  da  Formula  ,  que  será  cora  este. 

IV.  Qpe  o  Provedor  da  Casa  da  índia  com  os  respectivos  Administrado- 
res qualificarão  os  Arrematantes,  e  Acceitantes  das  referidas  Letras,  os  quaes 
deverão  ser  Pessoas  de  conhecido  credito,  e  abonação;  e  no  caso  de  entende- 
rem que  se  deve  exigir  maior  segurança,  mandarão  reforçar  a  acceitação  cora  ■ 
mais  huma  ,  ou  duas  firmas  de  Negociantes  abonados ,  ficando  todos  collecti- 
vamente  obrigados  como  Acceitantes. 

V.  Que  os  Portadores  das  referidas  Letras  ,  na  falta  do  effectivo  paga- 
mento, as  apresentarão  ao  Provedor  da  Casa  da  índia,  ou  a  quem  o^seu  lu- 
gar servir,  para  as  mandar  cobrar  dos  Acceitantes  na  forma  que  dispõe  o  so- 
bredito Paragrafo  16.  da  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  :  com  declaração  po- 
rém ,  que  os  mesmos  Portadores  só  poderão  gozar  deste  recurso,  apresentan- 
do-as ,  e  requerendo  a  sua  cobrança  no  preciso  termo  de  24  horas  úteis  de- 
pois do  dia  de  seu  vencimento  ;  findas  as  quaes,  ficarão  as  ditas  Letras  redu- 
7idas  á  classe  de  obrigações  particulares  para  se  pedirem  em  Juizo  pelas  Ac- 
ções competentes. 

VI.  Que  naquellas  Negociações,  que  forem  adm.inistradas  pelos  seus  Pro- 
prietários ,  em  razão  de  não  terem  Credores  de  Letras ,  poderão  os  mesmos  Pro- 
prietários qualificar  os  Arrematantes  a  seu  arbitrio;  e  neste  caso  os  Portado- 
res das  Letras  na  falta  do  pagamento  dos  Acceitantes,  terão  recurso  contra  os 
Passadores,  e  com  este  se  procederá  na  forma  do  citado  Paragrafo  16.  da 
Lei  de  20  de  Junho  de  1774. 

VIL  Que  não  he  da  Minha  Real  Intenção,  qUe  as  Disposições  deste  Al- 
vará hajão  de  comprehender  o  caso  em  que  os  Arrematantes ,  e  Acceitantes 
das  sobreditas  Letras  venhão  a  apresentar-se  na  Real  Junta  do  Commercio 
falidos  de  credito ;  porque  neste  caso  ficará  era  seu  vigor ,  e  se  praticará  ,  co- 
mo até  agora,  o  que  se  acha  determinado  pelo  Alvará  de  13  de  Novembro  de 
1756,  e  pelas  mais  Leis,  que  a  elle  dizem  respeito.  _       u]   V 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  y  Presidente  d'o 
Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas, e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Domínios ;  Governador  da  Relação, 
e  Casa  do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  tod^as  as  Justiças  ,  e  mais 
Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará,  que  o 
cumprão  ,  guardem  ,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inviolavelmente ,  como 
nelle  se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum  qualquer  que  elle  seja :  E 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  passe, 
e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  as  Ordenações 
era  contrario.  Dado  era  Mafra  aos  6  de  Setembro  de  1790. 

RAINHA. 


Tom.  ir. 
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Lisboa 


de    :,-=,Uir  de 


São  R, 


jt\ —   dias  pagará  V.  m.  por  esta  minha  única  Letra   a  

ou    á  sua  ordem  ,  a  quantia  de pelo   valor  de  — 

•das    Fazendas    vindas    dos  Portos   da   Ásia    em   o  Navio -^ 

•Capitão  —  que  arrematou  na  Alfandega  da  Casa    da  índia  era  publico 

Leilão  de  -^^-'■^ —  e  a  seu  tempo  fará  bom  pagamento,  como  costuma. 


rtntT 


Negociante  em  Lhhoa, 


Ao  Senhor 


ASSENTO  de  2  de  Dezembro  de  179T. 


N."  19.* 


Publicado  por  Aviso  de  22  ãe  Fevereiro  de  1793  ,  que  nega  ds  Mulheres 
o  beneficio  -do  Senado  Consulto  Velleiano  nos  tratos  e  fianfo^s  de  Com? 
mercio  em  geral ^  e  nos  de  Letras  em  particular,  filcl  í--?  ::?-'.-,];,.!■       . 

A  Os  dois  dias  do  mez  de  Dezembro  de  miJ  setecentos  noventa  e  bum, 
na  Meza  grande  da  Casa   da  Suppiicação  o  Illustrissimo  e  ExceJIentis- 
^imo  Senhor  José  de  VasconceJJos  e  Sousa,  Conde  de  Porabeiro,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade,  Capitão  da  Sua  Guarda  Real ,  e  Regedor  da  Justiça ,  par- 
ticipando aos  Ministros  abaixo  assignados,  que  subindo  á  Real  Presença  hum 
requerimento  sobre  dever,  ou  não,  aproveitar  o  beneficio  do  Senado  Consulto 
Velleiano   á  Mulher  que  commerceia,   lhe  fora  remettido  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino,  para  o  propor  a  Assento,  que  se  não  lança- 
ria <;ora  tudo  no  livro  delles ,  sem  que  fosse  presente  á  Mesma  Senhora  pela 
dita  Secretaria:  ordenou  aos  ditos  Ministros  que  examinando  a  referida  ques- 
,tão 5  assentassem  na  resolução  delia.  E  posto  que  a  alguns  delles  parecesse  que 
=«é  não  devia  negar  o  dito  beneficio   á  Mulher,   que  commerceia  ;  pois  que, 
sendo  adoptado  idas  Leis  Romanas  pela  Ord.  do  Liv.  4.  Tit.  61.,  cora  exclu- 
são de  algumas  limitações  admiítidas  naquelias  mesmas  Leis,  ou, introduzidas 
-pelos  Cora  mentadores  delias;  o  Commercio,  posto  muito  privilegiado,  se  não 
c-omprchendêra  aas  excepções  da  dita, Ordenação  ,  nem  na  razão  das  mesmas 
excepções:  Paréceo  com  tudo,  que  a  Mulher^^Commerciante  não  devia  gozar 
do  dito  beneficio  ■,  pois  'corao  devendo-se  interpretar;  muito  restrictamente  o 
mesmo  beneficio  ,  como  exorbitante   aos   princípios  de  Direito  Natural,  que 
exigem  a  mais  exacta  observância  das  convenções  celebradas  indistinctaraente 
pelas  pessoas  de  hum  e  outro  sexo,  á  que  he  permittida  a  livre  disposição  dos 
seus  bens;  com  maior  razão  se  deve  restringir  a  respeito  das  Mulheres  Com- 
merciantes  ,  pela  igualdade    e  boa   fé,  que   particularmente  deve   haver  no 
Commercio,  em  utilidade  publica  dos  Estados,  e  ainda  particular  das  pessoas 
que  nelles  se  erapregão  ,  como  bera  se  tem  entendido  nas  Nações  Commercian- 
tes,   que  ainda  conservâo  o  dito  beneficio:   principalmente  quando  era  duvida 
se  deveria    recorrer  á  prática  das  ditas  Nações,  como  se  prevenio   na  Lei   de 
18  de  Agosto  de  1769.    Quanto  mais  que  esta  restricta  interpretação,  ou  ex- 
cepção do  dito  beneficio,  se  abona,  e  se  confirma  cora  a  referida  Ordenação ^ 
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n3o  só  porque  a  utilidade  doCommercío  he  mais  geral,  e  inferessante  á  Mo- 
narquia ,  que  a  dos  dores,  e  da  liberdade,  a  qual  com  rudo  exclue  o  difo  be- 
neficio, pelas  excepções  dos  §§.  i.  e  2. ;  senão  rambem  porque  no  §.  4.  elie 
se  exxlue  dos  casos,  cm  que  a  Muliíer  se  obriga  poralguma  cousa  em  sua  pró- 
pria utilidade,  arapliando-se  esta  exclusão  aos  casos  semelhantes,  quaes  pare- 
cera ser  o  das  fianças  contrahidas  no  giro  do  Commercio,  e  especialmente 
no  das  Letras  de  Cambio ,  accedendo  os  que  as  endossão  á  obrigação  con- 
trahida  pelos  Passadores,  pela  correspondência,  que  he  necessária  aos  Cora- 
inerciantes:  Ao  que  finalmente  accresce  o  argumento  da  excepção,  a  outro  be- 
neficio do  Senado  Consulto  Macedoniano  se  faz  na  Ordenação  do  dito  Liv.  4. 
Tit.  TO.  §.  3.  a  bem  do  Commercio.  •;* 

Porém  discordando  os  mesmos  Ministros  conformes  nesta  intelligenciá 
era  ser  ella  absoluta  a  respeito  da  Mulher  que  comraefceia,  ou  restricta  so- 
mente aos  casos  dosea  Commercio;  prevaleceo  pela  pluralidade  devotos,  que 
absolutamente  não  gozavão  do  beneficio.  E  para  não, vir  mais  em  dúvida 
se  fez  este  Assento,  que  o  dito  Senhor  Regedor  assignou  com^  os  Ministros 
que  votarão 'j  Conde  Regedor»  Vaile»»  Velho»  Azevedo»  Castello,,  Godi- 
nho ,  etc. 

ALVARÁ*  de  ló  de  Janeira  de  1793.  N.  2õ.^ 

■:I;"si!;;n  o. 
Que  ãd  ás  Letras  de  terra,  a  mesma  força  que  ds  de  Cambio. 

FV  A  RAINHA.  Faço  saber  aos  que  eèfe  Alvará  comforÇa  de  Lei  virertít 
Que  pela  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
ção destes  Reinos,  eseus  Domínios,  rae  foi  presertte  c Assento  nella  toníado» 
p  qual  he  do  teor  seguinte  : 
■    -    „  Aos  doze  dias  do  raez  de  Novembro  de  mil  seteCeníos  oitenta  e  Ro^' 
„  ve  na  presença  do  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Visconde  Mordo*» 
„  mo  Mor,  Ministro,  e  Secretario  da  Fazenda,  Inspector  Geral,  e  PresideH^ 
„  te  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  rfes^ 
,,  tes  Reinos,  e  seus  Dorainios,   e  perante  os  Ministros  do  mesmo  Tribunal 
,,  abaixo  assignados ,  era  consequência  de  hum  Requerimento  de  João  Carlos' 
„  Morão  Pinheiro,  Acfvogado  do  Numero^  da-  Casa'  da  Supplicaçãe ,   veio  ef» 
„  dúvida:  Se  a  acceitação'  posta  era    huma  Letra   da  terra    á  ordem,   assim 
„  chamada,  por  ser  o  Acceitante ,  e  Passador  da  mesma  Praça  ,  tem  a  mesma 
„  força,   e  obrigação,  que  a  acceitaçao   posta  em  qualquer  Letra   de  Cara- 
„  bio  a  favor  do  terceiro  endossado,  e  possuidor,  que  a  aippresenta?   E  una- 
,,  nimemente   se  assentou  :   Que  as  sobreditas  Letras  ,  pagáveis  á  ordem  ,   ou 
„  ao  Portador,   em  razão  de  Sererw  negociáveis,  c  girarera   no  Commercio, 
„  são  as  Letras  Mercantis ,_  de  que   falia   o  Alvará   de  18    de  Novembro  de 
,,   T746. ,  nas  oalavras;  ir  Hei  por  bein  Ordenar,  que  daqui  em  diante  todo  o 
que  acceitar  Letras  de  Cambio  ,  ou  qualquer  outra  Mercantil ,  fique  indispen- 
savelmente  obrigado  ao  pagamento  delia,  ainda  que  no  tempo  em  que  a;  ^C"- 
ceirou ,  ou  depois  de  a  acceitar,  fallecesse,  ou  faltasse  de  crédito  o  Passador; 
assim  ,  e  na  mçsma   forma ,  que  se  observa    nas  Praças  do  Norte. »»  E  que 
„  nos  termos  desta  Lei  se  deve  reger,  e  decidir  a  acceitaçao  posta-  nas  Letra» 
,,  chamadas  da  terra.   E  para  que  esta  matéria  não  venha  raais  era  dúvida  ,  e 
,,  a??:ira  se  observe  em  Juizo,   c  fora  delle,  se  tomou  este  Assento,  para  su;- 
„  bir  á  Real  Presença  de  Sua   Magestade,,  e  ser  aathorizado.com  a  sua  Real 
j,  Approvaçâo.  E  outrosim  se  assentou  ,  q-ue  para  raais  eofflsoJidar  a  boa^fé, 
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^^  e  segurança  das  sobreditas  Letras,  tão  necessárias,  como  úteis  no  giro  do 
„  Comraercio,  seja  Sua  Magestade  Servida  de  estabelecer,  como  regra  fixa 
„  e  mvariavel:  Que  as  Letras  passadas,  e  acceitas  dentro  da  mesma  Praça' 
„  sejao  consideradas,  e  reputadas  cora  a  mesma  força,  e  vigor,  que  tem  as 
Letras^  de  Cambio,  assim  para  se  retirarem  os  Protestos,  por  falta  de  ac- 
ceitação,  ou  pagamento  nos  seus  devidos  tempos,  como  para  todos  os  mais 
recursos ,  privilégios ,  e  acções ,  que  por  Direito  competem  aos  Portadores 
„  das  Letras  de  Cambio:  De  que  tudo  se  lavrou  o  presente  Assento,  que  o 
„_Excellentissimo  Visconde  Presidente  assignou  com  os  Ministros  do  Tribunal. 
Visconde  Mordomo  Mór  Presidente,,  Theotonio  Gomes  de  Carvalho,,  IVlar- 
cello  António  Leal  Arnaut,,  José  Mauricio  da  Gama  e  Freitas,,  António 
Joaquim  de  Pina  Manique  ,,  Jacintho  Fernandes  Bandeira,,  Doutor  Luiz  Ma- 
chado Teixeira  „  João  Roque  Jorge,,  Domingos  Vandelli,,  Jacome  Ratton. 
E  attendendo  a  que  no  genuino  ,  e  verdadeiro  espirito  da  Disposição 
do  Alvará  de  28  de  Novembro  de  1746.,  se  acha  comprehendido  o  cascado 
referido  Assento,  que  não  estando  especificamente  declarado  para  se  praticar 
como  regra  fixa,  e  invariável  nas  Praças  destes  Meus  Reinos,  e  Domínios 
exigia  por  isso  que  fosse  authorizado  com  a  Minha  Real  Approvação,  para 
ter  inteira  observância:  Hei  por  bem  roborar,  e  firmar  o  sobredito"  Assento, 
ordenando,  como  Ordeno,  que  com  authoridade  e  força  de  Lei  se  cumpra  e 
guarde,  para  que  não  venha  em  dúvida  a  Questão  nelle  decidida.  ' 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  Krario;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Conselhos  da  Minha  Real 
Fazenda  ,  ç  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Comraercio,  Agricultura,  Fabricas, 
e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Dominios:  Governador  da  Relação,  e 
Casa  do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  todas  as  Pessoas  ,  a  quem  per- 
tencer o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará,  que  o  cumprão,  guardem, 
e  façao  cumprir ,  e  guardar  tão  inviolavelmente,  como  nelle  se  contém  sem 
dúvida,  ou  embargo  algum  ,  qualquer  que  elle  seja:  E  ao  Doutor  José  Rical- 
de  Pereira  de  Castro,  do  Meu  Conselho,  Desembargador  do  Paço,  e  Chaa- 
celler  Mor  destes  Reinos ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  re- 
gistando-se  em  todos  os  lugares,  onde  secosturaão  registar  semelhantes  Alva- 
rás, eguardando-se  o  Original  deste  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo. Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  16  de  Janeiro  de  1703 

PRÍNCIPE. 


DECRETO  de  9  de  Julho  de  1794.  N.  ai.'^ 

Sobre  o  giro  dos  Bilhetes  d' Alfandega, 

Ao  Erário  Re^io  baixou  o  seguinte  Decreto. 

CEndo-rae  presente  por  parte  do  Marquez  Mordomo  Mór,  Presidente  do 
O  Meu  Real  Erário  ,  e  do  Conselho  da  Fazenda  ,  o  modo  irregular  ,  com  que 
nas  Alfandegas  da  Cidade  de  Lisboa  se  passão  os  Bilhetes  para  os  Despa- 
chantes pagarem  os  Direitos,  a  que  ficão  responsáveis,  logo  que  finaliza  o 
tempo  de  espera,  que  lhes  tenho  concedido:  E  tendo  consideração  a  que 
devem  ser  passados  com  toda  a  circuraspecção,  e  com  as  cautelas  possíveis; 
nao  só  para  evitar  o  dolo,  que  se  possa  prancar,  mas  também  qualquer  equi- 
vocaçao,  tanto  nas  quantias,  como  nas  datas  dos  referidos  Bilhetes,  pois 
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qlie  destes  defeitos,  ou  sejao  voluntários,  e  dolosos  j  ou  sejaò  casiiacS  ,  c  in- 
voluntários, se  segue  nao  só  prejuízo   á  Minha  Real  Fazenda,   mas  também 
huma  diminuição  de  crédíto  nos  mesmos  Bilhetes,  a  qual  fará  muito  conside- 
rável desordem^  no  Commercío ,  havendo  qualquer  escrúpulo  em  os  receber  em 
pagamento:  E  attendendo  rambera  ao  mais  que  pelo  referido  Marquez  Mor- 
domo Mór  Me  foi  presente:   Sou  Servida  que   a  este  respeito   se  ponliao  cm 
prática  as  providencias  seguintes.  Primeira,  Que  nas  Alfandegas,  e  Casas  de 
Arrecadação,  onde  taes  Bilhetes  se  passarem,  declarem  os  respectivos  Escri- 
vães nas  Certidões  Mensaes  para  o  Meu  Real  Erário  não  só  ^a  quantia  liqui- 
da dos  rendimentos,  mas  tambera  a  forma,  cora  que  os  Thesoureiros  devera 
fazer  entrega  de  Bilhetes.  Segunda.  Que  os  mesmos  Escrivães  formem  ,  e  as- 
signem  Relações  dos  ditos  Bilhetes,  depois   de  os  haverem  conferido  com  os 
Livros,   e  concertado  cora  os  Despachos,  a  que  se  concede  a  espera,  e  que 
estas  Relações  facão  parte  daquellas  Certidões,  etudo  se  guarde  no  Meu  Real 
Erário,  para   no  caso  de  dúvida   serem   a  ella  responsáveis  pela  malícia,  ou 
engano,  que  houver,   não  só  os  Thesoureiros,  e  Recebedores,   mas  os  mes- 
mos Escrivães,  que  não  poderão  neste  caso  ser  relevados  de  erro   de  Officio 
cora  o  pretexto  de  pratica,  ou  estilos,  que  alleguem   em  sua   defeza  ,   como 
contrários   ás  expressas  Leis,  e  Regimentos,   que  todas,   e  todos   prohibem  a 
huns  e  outros   o  Recebimento  de  quaesquer  Direitos  sem^  a  Escripturação  ,   e 
presença  de  ambos.  Terceira.  Qiie  para  maior  cautela  sejão  os  sobreditos  Bi- 
lhetes marcados  no  Real  Erário  com  o  Sinete,  que  a  este  fim  Tenho  determi" 
nado ,  o  qual   se  guardará   em  hum  Cofre   de  duas  chaves ,   huma  das  quaes 
terá  oThesoureiro  Mór,  e  outra  o  seu  Escrivão,  assistindo  setnpre  hum  delles 
nas  occasiões,  era  que  os  ditos  Bilhetes  se  marcarem,  o  que  desde  Iqgo  se  fa- 
rá a  todos  os  que  se  acharem  recolhidos  ao  Meu  Real  Erário,  e  aos  que  para 
o  futuro^  nelle  entrarem.  Quarta.  Que  passado  aquelle  tempo ,  que  parecer 
competente  para  serem  pagos  os  Bilhetes,  que  já  estiverem  distribuídos  em 
pagamentos,  e  que  por  esse  motivo   nao  poderão  ser  marcados,   não  proce- 
da o  Thesoureiro  Mór  do  Meu  Real  Erário  a  respeito  destes  Bilhetes,  como 
Determinei  no  Meu  Real  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1784. ,  mas  sim  ,  quan- 
do se  lhe  apresentarem   sem  a  dita    marca,  os  reterá    em  seu  poder,  toman* 
do  as  noções ,  que  lhe   parecerem   necessárias   do  Portador ,   e  de   tudo  dará 
conta  ao  Presidente  do  Meu  Real  Erário,  que  mandará  proceder  ás  averigua- 
ções,  que  julgar  convenientes  para  ser  conhecido ,  e  punido  o  dólo   no  caso 
de  o  haver.  Quinta.  Que  suscitando  a  observância  do  Decreto  de  10  de  Agos- 
to de  1787.,  pelo  qual  FuiServida  (além  de  outras  providencias)  mandar  que 
em  todas  as  casas  de  arrecadação  houvessem  Cofres  seguros,  ,  etr>  que  diaria- 
mente se  guardassem  os  rendimentos:   Determino   que  Com  effeito  cada  hum 
dos  referidos  Cofres  tenha  duas   chaves,   pertencendo  huma  ao  Thesoureiro, 
ou  Recebedor,  e  outra  ao  Escrivão;  e  onde  estes  forem  mais,    pertencerá  â 
chave  ao  mais  antigo,  e  na  sua  falta.,  ou  impedimento,  ao  que  se  lhe  seguir, 
de  sorte  que  nunca  estas  chaves   se  unão ,   e  estejão  em  huma  mesma  pessoa, 
■guardandó-se  nos  ditos  Cofres  todos  os  dias  os  rendimentos  que  se  houverem 
arrecadado  ;  encarregando  outrosim  aos  Chefes  das  Repartições ,  que  h urna  vez 
por  outra  examinem  ,  e  facão  contar,   quando  lhes  parecer,  esses  rendimen- 
tos ,  para  ver  se  correspondem  ao  que  deve  exigir,  conforme  a  Escripturação 
dos  Livros,   ficando  todos  responsáveis  á  Minha  Real  Fazenda  pela  falta  de 
observância  do  que  fica  declarado.  Sexta.  Que  havendo  nas  mesmas  casas  Fis- 
cães  qualquer  novidade  confraria  á  boa  administração,  e  arrecadação  da  Real 
Fazenda,  deverão   logo  os  Chefes,  e  ainda  os  mesmos  Escrivães,  dar  parte 
lom.  IV.  Gg 
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ao  PVesidente  do  Meu  Real  Erário,  e  no  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda 
do  que  lhes  competir,  conforme  a  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761.,  ficando 
assim  os  ditos  Chefes,  como  os  Escrivães,  responsáveis  pela  omissão  que  ti- 
verem a  este  respeito.  O  Marquez  Mordomo  Mor,  e  Presidente  do  Meu  Real 
Erário,  o  tenha  assim  entendido-,  e  pertencendo-lhe  pelo  seu  cargo  toda  a 
Inspecção,  e  Superintendência  nas  casas  Fiscaes,  mandará  proceder  ás  averi- 
guações, que  Jhe  parecerem  necessárias,  quando,  e  como  achar  que  he  con- 
.  veniente,  mandando  também  expedir  as  Ordens  competentes  ás  Alfandegas, 
e  mais  casas  de  Arrecadação,  pára  inteira,  e  inviolável  observância  do  que 
fica  determinado,  sem  embargo  dequaesquer  Leis,  Regimentos,  e  Ordens  em 
contrario.  Palácio  de  Qiieluz  em  9  de  julho  de  1794.,,  ^om  a  Rubrica  do 
príncipe  Nosso  Senhor.,,  Registado  a  folhas  135-  verso.,,  Cumpra-se,  e 
registe-se,  e  se  expessão  as  Ordens  necessárias,  Porcalhota  14  de  Julho  de 
1794.,,  Com  a  Rubrica  do  Marquez  Mordomo  Mor,  e  Presidente  do  Real 
Erário.  „ 

Joaquim  José  de  Sousa. 


ALVARÁ*  de  8  de  Janeiro  de  1755-. 
Sobre  o  Dinheiro  das  Ilhas. 


N.  22.« 


E'  U  A  RAINHA.   Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  havendo 
«  occasionâdo  a  introducçao,  e  uso  da  Moeda  Estrangeira  de  Prata  muitos 
embaraços  no  Commercio  das  Ilhas  dos  Açores,  sem  serem  bastantes  as  sau- 
dáveis Providencias  ,  que  Os  Senhores  Reis  Meus  Predecessores  expedirão  op- 
portunamente   em  differentes  occurrencias ;   muito  pelo  contrario  aconteceo, 
ique  os  embaraços,  e  males  seaugmentárão  progressivamente  até  chegarem  ul- 
timamente  a  precipitar  os  bons  Vassallos  daqueilas  Ilhas,  e  os  Proprietários 
Coramerciantes,  e interessados,  que  nellas  tem  relações,  na  ultima  ruina  :  pro- 
curando Homens  perversos  exhaurir  os  Povos,  pela  introducçao  de  huaias  de- 
nominadas Moedas,  que  o  não  são  por  consistirem  escandalosamente  em  huns 
bocados  de  Mêraes  sem  pezo ,  sem  figura  certa  ,  sem  cunho,  e  sem  toque,  que 
por  fim  passarão  a  fabricar-se  dentro  das  mesmas  Ilhas.  E  por  quanto  o  pon^ 
TO  extremo,  a  que  estas  innovações  tem  chegado,  e  que  d^  dia  em  dia  fazem 
temer  justanaenre  damnos  irreparáveis  áquelles  Povos,  e  ao  giro  do  seu  Com- 
mercio ,  de  maneira   que  nem   pôde  esperar-se   pela  delonga  de  Providencias 
mais  amplas,  e  mais  sólidas,  que  radicalmente  cortem  o  principio,  e  oric»em 
delles:  Sou  Servida  desde  logo,  e  provisionalmente  Ordenar  o  seguinte.í°''í3 
Primeiro:  Prohibo  que  do  dia,   em  que  este  Alvará  for  publicado  em 
.cadahuma  dasllhas  dos  Açores,  possa  mais  nellas  correr  coraoMoeda  Dinhei- 
ro algum  Estrangeiro  de  Ouro,   Prata  ,  ou  Cobre,  que  só  poderá  negociar-se 
como  Género  a  contento  das  Partes,  e  pelo  preço ,  que  a  Praça,  ô  tí  mesmo 
Negocio  lhe  estabelecerem. 

Segundo:  Para  haver  nas  Ilhas  Moeda  corrente,  e  se  poder  trocar  por 
ella  o  Dinheiro,  de  que  o  presente  Alvará  prohibe  o  uso.  Tenho  dado  Pro- 
videncia, Mandando  cunhar  a  competente  Moeda,  e  Mandando  já  com  estp 
Alvará  a  quantidade,  que  coube  no  tempo  cunhar-se.  Parasupprir  a  falta  do  que 
se  fica  cunhando,  Ordeno  que  se  entreguem  ás  Partes  Bilhetes  dos  valores  de 
vmre  e  quatro  mi!  réis,  doze  mi!  réis,  nove  mil  e  seiscentos  réis,  sete  mil  e 
duzentos  réis,  quatro  mil  e  oitocentos  réis,  e  todos  os  mais,  que  se  julgarem 
necessários  daqui  para  baixo ,  para  facilitar  a  pe<-ra.utaçao  da  Moeda    e  o  gi  ' 
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natural  clcCommercio.  Mando  que  estes  Bilhetes  tenhao  noComm&feio  de  to- 
das as  Ilhas  a  mesma  validade,  como  se  fosse  Dinheiro,  e  que  como  tal  pos- 
são  correr  livremente  conj  todo  o  crédito;  e  para  lho  solidar,  Ordeno  que  S0 
receba Q  nos  Cofres  Reaes  ,  e  por  elles  se  despendao  ,  em  quanto  pelos  mes- 
mos Cofres  se  não  resgatão. 

Terceiro:  Toda  a  Pessoa,  que  tiver  Pecétas  sarrilhadas,  ou  das  corta- 
das,  nias  não  falsificadas,  nem  terçeadas ,  as  poderá  ir  trocar  pelo  Dinheiro 
de  igual  valor,  e  pelos  Bilhetes  correntes  como  Dinheiro,  que  para^esse  ef- 
feito  passâo  ás  Ilhas,  como  está  mandado  no  Paragrafo  antecedente:  Bem  en- 
tendido, que  não  he  da  Minha  Real  Intenção  constranger  os  Proprietários  a 
fazerem   este  escambo,   pondendo   achar   maior  conveniência  em  negcciareti^ 

estas  Moedas. 

Quarto'.  Mando  que  logo  do  dia  da  Publicação  deste,  era  cada  humà 
das  Ilhas,  se  abra  Jiuma  Devassa  pélo  Corregedor,  se  ahi  estiver,  oU  pelo 
Juiz  de  Fora  ,  sobre  a  Fabrica  da  Moeda  falsificada  ,  e  diminuta  no  seu  valor, 
^ue  com  tanto  escândalo,  e  ruina  dos  Povos  se  tem  introduzido,  para  que 
pela  Devassa  se  conheção  os  comprehendidos  em  tão  horrorosos  delictos,  Re- 
servando-Me  a  mandalios  processar,  e  castigar  èónformê  ao  que  constar  da 
mesma  Devassa  ,  que  cada  hum  dos  Juizes  deverá  reraerter,  com  â  sua,  inforr 
fiação,  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino. 

-  "  Quinto:  Toda  a  chamada  Moeda,  que  se  apresentar  falsificada,  seri 
logo  confiscada,  é  perdida;  porém  toda  â  que  For  boa  no  seu  toque  j  ainda 
que  diminuta  no  seu  verdadeiro  pézo,  será  recebida  ,  e  trocada  ,  nao  como  ta^ 
Moeda  ,  mas  como  Metal  do  toque  que  lhe  corresponder  j  fa_zendo-se  a  conta 
pelo  seu  valor  intrinseco  j  ,e  entregando-se  em  Dinheiro  ;  ou  Bilhetes  ,  na  forma 
dita  ,  o  em  que  niòntar  o  valor  intrinseco  do  Metal ,  que  se  entregar. 

Sexto:  Considerando  por  h uma  parte  o  gi-ande  prejuízo^  que  causaHa 
^os  que  na  boa  fé  conservavao  aquelle  dinheiro,  que  agora  lhes  vai  ser  troca- 
do com  huma  perda ,  q,ue  excede  a  oiten,ta  por  cento,  e  po.f  outra  parte  que 
a  Coroa  não  he  por  modo  algum  obrigada  a  resarcir  tal  prejuízo,  havido  so- 
bre huma  Moeda  ,  que  .o  não  era  ^  eque  ,Eú  não  Authorizèi ,  nem  Approvei  \c 
considerando  finalmente  a  impossibilidade  de  se  saber  com  cerre7a  o' a  quanto 
poderá  chegar  a  perda  em  tal  chamada  Moeda  ,  para  na  proporção  da  suaim- 
porrancia  se  poder  d.éstipar  o.modo  mais  suave  de  se  resarcir  este  prcjuizo, 
a  quem  se  fizer  digno:  Hei  pof  bera,  e  por  ora  Determinar  sobre  este  ,im- 
porta.nte  assumpto:  ,nr[(Mí.'  ^  ^    ^ 

Que  a  todas  as  Pessoas,  que  entregarem  tal  Dinheiro  ^  se  facão  assen- 
tos era  Livro,  cora  as  .declara  íoes  necessárias  dos  seus  Nomes  ,^  Moradas ,  ç 
Occupações,  sendo  Pessoas  conhecidas;  e  não  o  sendo,  deverão  apresentar 
Testemunhas,  que  as  reconhéção:  Declaraf-se-há  nos  ditos  assentos  o  pezo, 
que  jefltr^gar.eín  do  tal  DinJieiro  ,  o  valor  imaginário,  por  que  corria  ,  o  valor 
-iltpinseco,  que  lhes  foi  pago  ,  e  o  ,r,&?to,  de  que  ficâp  por  inteirar. 

Que  destes  restos  se  dera  a  cad,!  hum  dos  Possuidores  de  tal  chamada 
Moedal:3.ur:éJas,pafa5iiâse;íarezas,  queçontenhâo  as  mesmas  declarações,  que 

ficão  .escriptas  no  Livro. 

Qu.e  estas  Cautelas  nãodcverão  girar  íioComraercio,  devendo  cada  hun? 
conservallas  em  seu  poder,  até  que  Eu  as  Mande  realizar,  depois  de  _Me-  tef 
sido  presetite  o  com putív  da -importância  de  todas ,  e  de  , ter  Determinado  o 
modo  da  sua  realização. 

E  finalmefite,  que  esta  realização  nunca  poderá  ser  feita  a  outras  Pes- 
-soasi^q.ue  nl.Q.sejãp.çs  Proprietários,  que  fizerão  ,35  entregas,  ou  a  seus.Her- 
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deiros  habilitados,  sem  que  msta  parte  seaãmittão  Penhoras^  ou  Passagens 
a  outras  Pessoas  por  Cessões,  Traspassas,  ou  por  outro  qualquer  modo  por 
mais  especioso  que  seja;  e  havendo  raes  Passagens,  ficarão  por  esse  mesmo 
facto  perdendo  a  quantia,  que  esperarião  receber  pela  Cautela,  ou  Cautelas 
que  se  lhes  haviao  passado;  e  as  ditas  Cautelas  assim  cedidas  serão  cassa- 
das, e  averbadas  juntamente  com  os  assentos  do  Livro,  para  mais  não  pro- 
duzirem effeito;  porque  a  tudo  prevalece  a  Causa  Pública  da  desordem,  que 
se  vai  a  evitar,  de  que  corra  com  valor  cousa,  que  ainda  o  não  tem,  í  que 
so  por  Graça  o  poderá  ter.  .      •    ,, 

A  troca  de  hum  por  outro  Dinheiro,  e  Bilhetes  deverá  ser  feita  ao  mes- 
mo tempo  na  Ilha  Capital  dos  Açores,  concluindo-se  dentro  de  hum  raez  ou 
no  tempo^  que  for  natural ;  e  depois  as  mesmas  Pessoas  encarregadas  desta 
Troca  irão  passando  ás  mesmas  Ilhas,  continuando  as  suas  Diligencias  era 
que  se  demorarão  o  tempo  que  acharem  he  necessário  ,  mas  nunca  mais  de'hum 
mez  em  cada^huma  ;  e  findas  as  Diligencias,  se  deverão  recolher  a  dar  conta 
das  Comraissoes,  que  lhes  forão  encarregadas.  oJuej  nwi  'j^, 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Conselhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar;  Meza  da  Consciência,  e Ordens;  Real  Junta  do  Cora- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  eseus  Domínios; 
Governador  da  Relação,  e  Casa  do  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  Vice- 
Rei,  Governadores,  e  Capitães  Generaes  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  e 
das_ Ilhas  dos  Açores,  e  da  Madeira  ;  e  bera  assim  a  todos  os  Magistrados'  e 
mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  que  ocumprão\ 
guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar  com  inteira,  e  inviolável  observância 
sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  Regimentos,  Disposições ,  Ordens ,  ou  Esti^ 
Jos  que  sejao  em  contrario.  Ao  Doutor  José  Alberto  Leitão,  do  Meu  Con- 
selho,  Desembargador  do  Paço,  e  Chanceller  Mór  destes  Reinos,  Ordeno, 
que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  registando-se  em  todos  os  lugares  ,  onde 
se  costuraao  registar  semelhantes  Alvarás,  e  guardando-se  o  Original  no  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  era  8  de 
Janeiro  de  1795"^ 


PRÍNCIPE. 
DECRETO  de  29  de  Outubro  de  179^. 


N.  23. 


Sobre  as  Apólices  do  Juro  Real  poderem  correr  com  Endossos  como  as  Le- 
tras de  Cambio. 

HAvendo-me  sido  presente  pelo  meio  o  mais  demonstrativo,  e  evidente, 
por  huma  parte  que  as  indispensáveis  despezas  do  Estado  tem  nestes  úl- 
timos precedentes  tempos  excedido  ás  importâncias  das  suas  Consignações,  e 
dado  o  justo  motivo  da  demora  nos  pagamentos  do  Meu  Real  Erário,  á  qual 
se  faz  necessário  occorrer  com  prompta,  e  opportuna  providencia ;  e  pela  ou- 
tra parte,  que  as  contribuições  Ecclesiasticas ,  que  louvavelmente  Me  forão 
ofterecidas ;  a  Decima  dos  rendimentos  das  Commendas  das  Ordens  Militares 
em  geral ;  e  o  Quinto  dos  Bens  da  Coroa,  que  possuem  os  Donatários  delia 
nao  podem  produzir  Jium  effeito  tão  prompto,  que  vença  o  detrimento  da- 
queha  demora,  e  haja  de  supprir  ao  mesmo  tempo  as  muito  mais  indispen- 
sáveis :  e  querendo  aos  ditos  respeitos  dar  a  mais  efficaz ,  e  effectiva  provi- 
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dencia:   Sou  Servida  authorizar,  como  authorizo  ,  com  todos  os  poderes  ple- 
nos,  necessários,  o  Marquez   Meu    Mordomo  Mór,  e   Presidente  do   Meu 
Real  Erário ,   para  que  nelle  mande  acceitar  todo  o  dinheiro  ,  que  se  offere- 
cer  por   via   de  empréstimo ,  até  a   quantia  de  dez  milhões  de  cruzados ,   a 
Juro  de  cinco   por  cento  era  cada  hura  anno  ,  contado  desde  o  dia,  em  que 
no  mesmo  Real  Erário  entrarem  os  respectivos  cabedaes:   Dando-se  aos  Pro- 
prietários delles  Apólices   de  cera  mil  réis  cada  huma ,   e  desta   quantia  para 
cima,  as  quaes  sendo  extrahidas  do  Livro  da  Receita  doThesoureiro  Mór,  e 
authorizadas  cora  a  Rubrica  do  mesmo  Marquez  Presidente,  constiruão  divida 
da  Minha  Real  Fazenda,  com  hypotheca  especial  nas  sobreditas  consignações, 
e  Direitos,   debaixo  das  Condições  seguintes;  a  saber:  Primeira,   Que  as  re- 
feridas Apólices  foderão  correr  como  Letras  de  Cambio  com  os  seus  compe- 
tentes endossos ,  para   os  seus  Capitàes  serem  pagos  pelos  rendimentos   hy- 
pothecados,  quando  houver  lugar;  assim,  e  do  mesmo  modo,  que  por  elles 
hão  de  ser  satisfeitos  os  respectivos  Juros  infallivelmente  a  Semestres  nos  me- 
zes  de  Março ,  e  de  Setembro  successivos  ao  vencimento  delles  ,^  á  Pessoa ,  ou 
Pessoas,  ás  quaes  pelas  mesmas  Apólices,  e  endossos  delias  haja   de  compe- 
tir: Dispensando  para   todos  os  sobreditos  fins,  e  por  esta  vez  somente,  erai 
todas  as  formalidades  dos  Regimentos ,   e  Ordenações  da  Fazenda  era  tudo  o 
que  respeita  ao  modo  de  se  titularem  semelhantes  dividas,  e  se  processarem 
os  pagamentos  delias:  Segunda,  Que  querendo  os  Credores  do  Meu  Real  Erá- 
rio por  dividas  contrahidas  nestes  últimos  tempos,  ou  semelhantemente  os  Pro- 
prietários de  Folhas  de  Géneros  fornecidos  para  os  provimentos  dosReaes  Ar- 
senaes  da  Marinha ,  e  Exercito ,   receber  o  pagamento  das  suas  Acções  ertt 
Apólices,  se  lhes  pagará  por  ellas  com  vencimento  de  Juros,  como  seeffecti- 
vamente  houvessem  recebido  por  huma  parte  as  suas  respectivas  quantias,  e 
por  outra  parte  houvessem  feito  real  entrega  delias:   Terceira,  Que  além  do 
Juro  que  fica  declarado,  se  dará  ao  Proprietário  de  cada  Apólice ,  que  entre- 
gar dinheiro  effectivo ,  hura  por  cento  mais ,  e  isto  por  terapo  de  quinze  annos  j 
o  qual  hum  porcento  poderá  guardar,  ou  vender  separadamente  da  sua  Apó- 
lice, como  bem  quizer;  bem  entendido  que  o  dito  hum  porcento  será  indefe- 
ctivelmente pago  no  mesrao  tempo ,  em  que  os  Juros  se  hão  de  satisfazer: 
Quarta  ,  Que  as  Pessoas ,  que  concorrerem  com  quarenta  contos  de  réis  em  di- 
nheiro ,  e  dahi  para  cima ,  e  não  quizerera  acceitar  aquella  Anrrtiidade ,  serão 
por  Mim  attendidas   com  gratificações   de  honra,  quaes  Eu  costumo  fazer  a 
quem  procede  com  zelo ,  e  amor  ao  Meu  Real  Serviço.  E  para  que  venha  á 
noticia  de  todos  esta  Minha  Real  Resolução,  se  publicará  logo  por  Editaes 
impressos  em  todas  as  Cidades,  e  Villas  do  Reino.  O  mesrao  Marquez  Mor- 
domo Mór,  e  Presidente  do  Meu  Real  Erário,  o  tenha  assim  entendido,  € 
faça  executar.  Palácio  de  Queluz  era  29  de  Outubro  de  1796.,,  Cora  a  Ru- 
brica do  Principe  Nosso  Senhor.,,  Registado  na  Secretaria  de  Estado  a  fo- 
lhas 42.,,  Cumpra-se,  registe-se,  e  irapriraa-se.    Lisboa  2  d«  Novembro  de 
.1796.,,  Com  a  Rubrica  do  Marquez  Mordorao  Mór  Presidente.,,       --^113:) 
;  ;;,  Ignacio  António  Ribeiro,    •  •■   ■ 
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ALVARÁ'  de  lo  de  Março  de  1797.  N.  24.*» 

§•  2- 3- 4-  £^^  exigem  serem  escriptas  as  Letras  de  Cambio  em  papel  SeLlado. 

§.  2.  T^Odos  os  Processos,  Tirulos,  e  Requerimentos,  e  rodos  os  Papeis 

Jl  qualquer  que  sej?  a  sua  natureza  de  Graça  ,  de  Justiça  ,  ou  Feitos  en- 
tre Pessoas  particulares,  serão  nuUos  e  de  nenhum  effeito  perante  Mim  ou 
em  Juízo  em  toda  e  qualquer  Repartição  Pública,  Secular  ou  Ecciesiastica 
mo  sendo  escriptos  em  papersellado;  e  Mando,  que  sem  excepção  alguma  to- 
das as  Authoridades  Constituídas,  qualquer  que  seja  a  sua  Graduação,  o  facão 
assim  registar  nas  suas  competências;  e  nesta  regra  gera!  entrarão  pelo  que 
pertence  a  papeis  impressos ,  as  Gazetas,  e  outras  quaesquer  noticias  dadas  ao 
Publico,  e  os  Títulos,  que  alguém  faça  imprimir  para  annunciaçao  de  seus 
Direitos  e  Negociaçqes.  ^ 

VA  A  \  ^°  ^T  ^'í''^  '^  estabelecerá  a  imprensa  doSeJIo;  eem  toda  a  qua- 
Jidade  de  papel  usado  nas  diversas  Negociações,  e  Titulos  ,  serão  gravadas  as 
Armas  Reaes  era  rinta  preta  com  o  preço  da  Taxa  em  volta ;  e  nS  papel  or- 
dinário se  imprimira  o  Sello  era  hum  dos  lados  menores  de  cada  meia  folha 
para  que  se  possa  assim  cora  validade,  e  aproveitamento  escrever  brevemente* 
qualquer  JMegociação. 

tf  n  ^j  ^'  ^^.P^Peí  ordinário  com  SelJo  se  venderá    a  dez  réis  a  folha,  o  de 
Hollanda,  e  de  pezo,  a  quarenta  réis ,  gravando-se  o  Sello  nestas  duas  quali- 
dades, da  mesma  forma  determinada   no  Artigo  antecedente,  para  combinar 
cora  economia  dos  Povos,  f  com  a  forma  praticada  nas  Letras  de  Commer^ 
c^.,  que  podem  -voltar  protestadas,  mesmo  dePaizes  Estran^reiros    e  fazer 
figura  emjutzo.    E  para  que  os  Negociantes   possão  usar  validamente  das 
I^etras  de  Cambio,  e  outros  quaesquer  Papeis  Com  merciaes,  que  mandão  im^ 
primir ,  para  maior  facilidade  e  certeza  das  suas  competentes  Escripturaçôes 
.poderá  o  Intendente  mandallos  Sellar  em  branco  na  conformidade  do  preço  e 
bello  ,  que  ordeno  a  respeito  do  papel  de  Holíanda  ,  iraprimindo-se  no  primei^ 
ro  mez  de  cada  hum  anno  Lista  com  especificação  dos  Negociantes,  e  do  nu- 
jnero  de  Letras  ,   e  papeis;,   que  fizerâo  SeJlar  no  anno  antecedente,  a  fim  de 
se,poder  identificar  este  Artigo  de  responsabilidade  do  Intendente ,  pr^ticando^ 
se  os  competentes  assentamentos  de  Fazenda.  E  outrosim  OrdenoT  que  para 
maior  com,modjdaáe„dfl  Cpmjjaercio  seja  o  papel  de  pezo  Sellado  era  ibr^nco. 

instrucçÕes  sobre  a  Administrarão  do  papel  Sellado  de  12  de  Jufihqde  irg?, 

O"    Q  ^     j      .'      '     '      -'   •'■■'■■'■■i  '    ■  ,  ,j  ^l).;^-J^q(Ol 

b  Conheeiraentos,  Letr^syeòui.roèí Quaesquer  papeis  impressos '.^que  to- 
da e  qualquer  pessoa-rqtteitâ  fazer  selkr ,  serão  entregues  ao  Guarda-Lf- 
vros  no  Escriptorio  da  Fazenda  desta  Repartição;  e  o  mesmo  Guarda-Livros 
íazendo  contarão  numero  rdefdfras,,  formará  hum  Bilhete,  que  para  maior 
certeza  ,  e  facilidade  mandará.;o.  Ititendentç.  imprimir  com  a  formiiU- gerali, 
e  nelle  escrevm- o.rnesmó  GuaVda-Livros  o  numero  e  qualidade  dos  papeis 
impressos,  ,0  nome  da  pe.soa  a  quem  pertencerem,  e  a  somma  total  de  suas 
competentes  taxas  na  conformidade  da  Lei,  diminuindo  o  valor  do  papel    .e- 

^  n?;=l  f  '"'^'!"  ^''  P"''"'''  '  ^"^"^  pertencera  os  referidos  papeis: 
o  que  se  praticara  igualmente  a  respeito  do  papel  us.do  nos  Litros  de  Cora- 
raercio,  quando  alguma  pes.oa  o  queira  mandar  sellar  em  resmas  ^-a/endo-se- 
^e^a^conta   das  taxas,  segundo  a  proporção   determinada   no  AÍtigo  V.  do 
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LTSTÂ  das  Negociações,  que  para  serem  validas  em  Juizo  devem  ser  escrí- 
ptas  cm  papel  SelJado  cora  a  taxa  determinada  no  Alvará  para  o  papel  de 
Hollanda,  ou  estas  sejao  raanuscriptas,  ou  impressas  em  toda  e  qualquer 
qualidade  de  papel. 


I. 

3- 


5- 
6. 

7- 
8. 


12. 


Letras  de  Cambio. 
Letras  de  Terrai 

Letras  de  Risco.  .'; 

Conhecimentos. 

Apólices  de  Seguro,  ou  de  qualquer  outra  natureza. 
A  f  freta  mentos. 
Manifestos. 
Facturas. 
9.     Attestações  das  Fabricas. 

10.  Recibos,  Obrigações  e  Contratos  de  Comraercío. 

11.  Arrendamentos  e  Recibo  de  Casas. 
Provisões  e  Alvarás. 

Letras  de  Ordem  e  Cautelas,  qtie  servem  para  segurar,  reroetfer,,  e  ei5- 
tregar  dinheirp  ,  ou  encoramendas  pelos  Correios  ,  Estafetas,  ou  por  outra 
qualquer  pessoa.  Palácio  de  Queluz  a  22  de  Jullio  de  1797. 

Marquez  Mordomo  Mar. 

ALVARÁ'  de  13  de  Julho  de  1797. 

Pe/o  qual  se  mandou  lavrar  huma  porção  dê  Apólices  de  menores  quantida" 
des  que  as  de  cincoenta  mil  réis» 


EU  a'  rainha.  Faço  saber  aos  ífile  este'  AlVàrá  vlrehf ':  Qíie  Màndatidó 
abrir  hum  Empréstimo  de  doze  Milhões  de  Cruzados  cóm  as  Hypothecas , 
e  Providencias  do  Decreto  de  29  de  Outubro  dé  1796.,  e'  Alvará  de  13  ãp 
Março  do  presente  anno  de  1797:  Sou  ora  Servida  declarar,  è  Ordenar  em 
beneficio  do  giro  do  Còmmerdo,  que  se  lavre  hUrha  porção  de  Apólices  dé 
menores  quantidades  que, as  dè  cincoenta  mi4  réis,  até  á  quantia  de  três  Mi- 
lhões de  Cruzados,  que  devem  itrcluir-se  deritftí  dbs  doze'  do  dito  Emprésti- 
mo, para  que  por  meio  destas  Apólices  de  pequenas  quantidades  se  facão  ciS 
pagamentos  miúdos,  como  Ten'ho  Ordenado ;  e  regulado  na  ma.nelra  seguinte. 
Mando  que  no  Meu  Real,  "E'rario  sd-' fabriquem  os  dírõs\"tfes  Milhões 
de  Cruzados  em  Apólices  de  rrtenórés  quantias  que  as  de  cincoenta  mil  réis 
cada  huma,  levando  de  Imprensa^,  ou  de  Chancella  as  mesmas  Rubricas,  e 
Assignaturas  das  que  actualmente  Correm  ,  números,  emais  cautelas,  que  pa- 
recerem necessárias  ao  Marquez  Meu  Mordomo  Mor,  Presidente  delle,  as 
quaes  Apólices  serão  consideradaév  é  coraprehendidas  na  sotiima  do  referido 
Empréstimo;  terão  as  mesmas  Hypothecas  delle,  sem  distincçâo  ;  e  servirão  pa- 
ra pagamento  -dâ<;  dividas  ,  que  â  Minha  Real  Fazenda  tiver  contràhido  no 
presente  Reinado,  e  para  satisfação  das  despezas  actuaes  de  qualquer  natureza 
qaeâèjãó."  ■    -■']  ,"'''■-■   -^  'f  ■■-■"  •  ^  ■ 

'  Mando'  oiítrosim^^íjue  ésta^.  A^çrlicés  girem  livremente  seraendoss^o  ,  ou 
cessão, ^e  sé  acdeitem' em  todas  as  Estações,  e  Recebedorias  da  Minha  Real 
Fazenda,  no  Meu  Real  Erário,  e  era  todas  as  Acções  entre  os  Particulares^ 
serri  excepção  alglíma  ,  como  se  fossem  dinheiro  de  metal,  pelo  seu  valor  nu- 
meral í''e  seiTi'at'tén|ão  a  Juros,--e  em  ametade  do  pagamento- totai  das  mfes- 
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mas  Acç6es,  procedendo-se  contra  os  que  duvidarem  recebellas,  nafórraa  que 
está  determinado  contra  os  que  enjeitão  Moeda  do  Rei. 

Mando  que  nas  mesmas  Apólices  se  conte  o  Juro  de  seis  por  cento,  que 
para  as  outras  se  acha  estabelecido  no  Alvará  de  13  de  Março,  no  caso  que 
se  demorem  nas  mãos  das  partes ,  e  estas  por  seus  interesses  não  facão  com 
ellas  pagamento  naquellas  Repartições  ;  e  as  Pessoas,  que  com  as  mesmas  Apó- 
lices se  apresentarem  no  Meu  Real  Erário,  passado  hum  anno  das  suas  datas, 
/  serão  pagas  dos  seus  Capitáes,  ou  em  dinheiro  de  metal ,  ou  em  outras  Apó- 
lices de  igual  natureza,  sendo-lhes  mais  pago  nesse  mesmo  acto,  e sempre  era 
dinheiro  de  metal  livre  de  Decima ,  ou  de  quaesquer  outras  Imposições ,  os 
Juros  de  hum  anno  somente,  ainda  que  por  muito  mais  tempo  se  demorem 
nas  mãos  das  partes,  por  ser  assim  necessário  para  evitar  as  demoras  no  giro 
das  mesmas  Apólices,  que  facilita  a  iniroducção  das  falsas,  e  viciadas:  E  o 
Thesoureiro  Mór  do  Meu  Real  Erário  haverá  o  que  assim  satisfizer  do  Cofre 
estabelecido  no  Alvará  de  13  de  Março  do  presente  anno. 

Mando  finalmente  que  a  consignação  de  quarenta  e  oito  contos  de  réis, 
que  no  sobredito  Alvará  de  13  de  Março  dò  presente  anno  Havia  estabeleci- 
do para  o  distrate  de  todas  as  Apólices  era  geral,  se  augmente  com  a  somma 
de  cincoénta  edois  contos  de  réis,  para  ter  o  distrate  de  todas  de  cem  contos 
de  reis  annuaes. 

E  porque  este -Estabelecimento  pôde  excitar  a  depravação,  e  cobiça  a 
introduzir  Apólices  viciadas ,-  ou  falsas :  Ordeno  que  contra  os  culpados  te- 
nhâo  lugar  as  penas  impostas  aos  que  fabricão ,  e  introduzem  Moeda  falsa, 
para  o  que  Hei  por  muito  recommendada  a  Ordenação,  e  Extravagantes  respe- 
ctivas, era  cuja  execução  haverá  toda  a  exacçâo ,  e,  vigilância. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meu 
Real  EraTio;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação ;  Meza  da  Consciência,  e 
Ordens;  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar;  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Do- 
mínios; Inspector  Geral  do  Terreiro;  Governador  da  Relação,  e  Casa  do 
Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  todas  as  Pessoas,  a  quem  pertencer  o 
conhecimento,  e  execução  deste  Alvará ,  que  o  cumprâo,  guardem,  e  facão 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se  contém,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum 
qualquer  que  elle  seja.  E  ao  Doutor  José  Alberto  Leitão,  do  Meu  Conselho, 
Desembargador  do  Paço,  eChanceller  Mór  destes  Reinos,  Ordeno  que  o  faça 
publicar  na  Chancellaria,  registando-se  era  todos  os  lugares,  onde  secostumão 
registar  semelhantes  Alvarás ,  ,eí  guardando-se  o  Original  deste  no  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  13  de  Julho 
de  J797.  ^ 

PRÍNCIPE. 

i  Cópia  da  Sentença, proferida  em  6  de  Maio  de  1769. 

Contra  Réos  falsificadores  de  Letras  de  Cambio, 

A  Cordão  em  Relação,  etc.  que  vistos  estes  autos,  que  na  forma  do  De- 
J.  \  creto  do  dito  Senhor,  e  com  parecer  do  seu  Regedor  se  fizerão  summa- 
nos  aos  Réos  Miguel  André  Hanau  ,  aliás  Barão  d'Hanou ,  natural  de  Ven- 
dera, Ducado  de  Lerina,  Reino  da  Rússia,  que  diz  foi  Tenente  de  hum  Re- 
gimento  de  Clavineiros;  D.  Luiz  de  Haulac,  aliás  Chevalier  d'Haulac,  natu- 
rgJ  doLugar  de  Calraet,  Diocese  de  Nimes,  Reino   de  França,  onde  diz 
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rnilitára  no  lugar  de  Voluntário,  Elias  Mayer,  natural  da  Cidade  de  Ulme  do 
Império  de  Alemanha  ,  Caixeiro  de  Filippe  Hokeli,  e Francisco  António  Mo- 
reira, aliás  Franc,  natural  desta  Cidad.e ,   e  nella  Negociante,  prezes  na  Ca- 
<iêa  da  Corte,  denúncia,  perguntas,  documentos,  e  o  mais  dos  autos.   E  co- 
TTio  por  ellcs  se  mostra  ,  e  os  primeiros  dois  Réos  Chevalier,  e  Barão  confes- 
sáo,    que,  depois  de   girarem    por   diversos  Reinos   da  Europa,  cliegárão   a 
Cadiz,   e  havia  pouco  tempo   a  esta  Corte,   onde  já   acharão   a  hum  Francez 
seu  conhecido,  cora  o  supposto  nome  de  João  Berus ,   todos  vadios,  jogado- 
res,  pobres,   e,  em  consequência,   ladrões:   E  que   todos  três   procurarão  ao 
Réo  Mayer  ,  a  quem  muito  era  segredo  propuzerâo,   e  communicárão   huraa 
grande  fortuna,  que  tinhao  intentado  por  meio  de  huma  negociação,  que  en-» 
tão  lhe  declararão  qual  era:  O  sacarem  quantas  Letras  de  Cambio  falsas,  se 
pudessem  negociar,  debaixo  dos  nomes  das  principaes  Casas  de  Negocio  desta 
Corte,   e  das  mais   da  Europa,  imitando  as  verdadeiras,  e  seus  endossamen- 
Tos,  e  Bilhetes  de  Banco  das  Praças  de  Génova,  Turim,  Londres,  Nápoles, 
Roína  ;  porque  já  tinhao  em  seu  poder  as  assignaturas  para  toda  aoccasião,  e 
em  Madrid  hum  Correspondente:  E  que  também  tinhao  a  rara  habilidade  de 
seu  Sócio  o  dito  Berus  para  imitar  todas  as  Letras,   noinesmo  instante,  em 
que  as  havia  :  E  que  nenhuma  lhe  fazia  difficuldade,  como  a  experiência  lhe 
mostrou  no  mesmo  acto  desta  conferencia,   em  que  elle  Mayer  lhe  mostrara 
huma  Letra  com  nomes  embaraçados  j  do  que  ficara  admirado,  e  do  segredo  ^ 
porque  o  fez  ás  escondidas:   Que  já  tinha  tambera  hum  Italiano   por  Sócio, 
bem   instruído   nas  Linguas  Tngleza  ,  Franceza ,   Hespanhola  ,   e  outras,   cora. 
conhecimentos    entre  os  destas  Nações:    Que   assim   queriâo  que  ejle  Réo 
Mayer  entrasse  para  esta  negociação,  e  concorresse  cora  a  factura,  apresenta- 
ção de  algumas  Lerras;   porque  não  erão  elles  os  primeiros,   que  intentavãa 
esta  empreza,  a  qual  já  tinha  aqui  executado  o  Negociante  Tremul :  Que  ou- 
vido por  elle  Mayer  o  referido,  posto  que  duvidasse  ao  principio  dos  meios 
desta  proposta  para  se  conseguir  aquelle  fim;  cora  tudo  persuadido  das  mais 
instancias,  que  os  referidos  três  lhe  fizerão ,  conviera  em  se  associar,    e  con- 
correr:  Que  logo  forão  procurar  ao  Italiano,  a  quem  os  ditos  Chevalier,   e 
Barão  já  conhecião  de  Londres ,  e  Hespanha ,  e  a  quem  já  cora  o  mesmo  se- 
gredo tinha  prevenido  com  semelhante  proposta,  dizendO'lhe:  Que  elles  es- 
tavão  resolutos  a  intentar  huma  empreza ,  e  seguro   modo  de  fazerem  huma 
grande  fortuna  para  sahirera  por  huma  vez  da  grande  pobreza,  era  que  vivião, 
e  que  seus  grandes  corações  não  soffrião.  < 

»  Segue-se  o  relatório  do  Acórdão  sobre  as  confissões  circumstanciadas 
»  dos  Réos. 

Do  que  tudo  plenamente  se  prova  que  os  Réos  se  achavao  conloiados , 
e  conjurados  não  só  contra  a  Praça  desta  Corte,  mas  contra  todas  as  Com- 
m&rciantes  da  Europa  ,  de  cujas  principaes  Casas  copiarão  com  imitação  muitas 
Letras  de  Cambio  falsas;  lavradas ^  firmadas,  e  endossadas  por  elles,  para  gi- 
rarem pelas  Praças  Mercantes  do  Norte  ^  e  Sul,  até  darem  o  ultirao  golpe,' 
ou  fazerem  o  maior  roubo  nas  Feiras  de  Lejpsyc ,  e  Francfort ,  e  se  passarem, 
para  a  Ásia. 

Porém  as  mesmas  diligencias,  que  faztão  para  rebuçar  o  segredo,  lhes 
se  virão  para  descobrir  a  cara  da  perversa  ,  e  detestável  falsidade,  da  cavillosa. 
simulação,  e  igualmente  repetida,  e  abominável  correspondência,  que  a  seme- 
lhança influia  nos  quatro  infames  desconhecidos  ladrões,  quepertendião  fazer 
negocio  público  de  falsidades,  aleivosias,  e  perfídias;  pois  que  com  mascara 
de  verdade  proeuravao  illudir  a  Fé  pública,  e  Seguros  das  Gentes;  como  íu- 
Tom.  IF.  li 
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do  estes  malevados  Réos  tinhao  preparado,  e  esravâo  próximos  â  executar, 
a  náo  se  lhes  atalhar  com  a  Real  Providencia  o  grande  golpe,  a  que  se  diri- 
gião:  Sendo  entre  rodos  o  mais  culpado  o  pérfido  Réo  Mayer,  que  foi  quem 
deo  a  matéria,  e  a  forma  para  esta  infame  negociação,  conspirando  aleivosa- 
mente contra  a  fidelidade,  que  delle  fazia  seu  Amo,  furtando-lhe  as  Letras 
verdadeiras  para  delias  tirar  as  falsas;  a  fim  de  roubar  os  Negociantes,  de 
quem  tinha  conhecimento ,  com  quem  tratava  ,  e  a  quem  pagava. 

E  porque  nos  referidos  termos  se  achao  os  Réos  convencidos,  e  con- 
fessos nos  crimes  de  roubo ,  falsidade,  ealeivosia,  náo  só  em  prejuízo  de  hum 
particular;  do  público  de  huma  Cidade,  ou  de  hum  Reino;  mas  da  maior, 
e  raellior  parte  da  Europa  :  Achando-se  próximos  a  arruinar  nella  a  fé  públi- 
ca do  Comraercio  ,  a  não  se  descobrir  por  huma  extraordinária  diligencia  o 
seu  perverso  intento:  Constando  além  disto,  que  os  abomináveis  Réos  (_he- 
valier,  c  Bardo  não  tem  outra  vida,  que  não  seja  a  de  enganarem,  e  viverem 
com  prejuízo  público;  maquinando  projectos  perniciosos  para  roubarem  ;  eque 
o  outro  Réo  Mayer  se  associou  infamemente  com  elles  para  violar  a  fé  até  do 
próprio  Amo,  a  quem  servia,  falsificando  o  seu  nome  para  arruinallo:  No 
que  tudo  se  contém  crimes,  que  sendo  contrários  ao  Direito  das  Gentes,  se 
devem  punir  com  as  penas  estabelecidas  pelo  mesmo  Direito  das  Gentes  coii* 
tra  os  ladroes  públicos,  quaes  os  Réos  são  indubitavelmente;  sendo  achados 
nos  mesmos  factos  dos  actuaes  delictos  de  associação,  confederação,  e  con- 
spiração. 

Porém  posto  que  contra   estes  abomináveis  Réos  se  provem  bastante- 
mente  as  depravadas  maquinações,  que  ficão  ponderadas,  que,  a  terem  execu* 
ção  doseu  premeditado  intento,  os sujeitav^âo  ao  mais  rigoroso  castigo;  com 
tudo  como  esta  prova  resulta  priftcipalmenre  das  suas  próprias  confissões  ,  as 
quaes,  conforme  o  Direito,  e  a  opinião  mais  commua  dos  Doutores,  não  po- 
dem bastar  para  por  ellas   sermpôr   a  ultima  pena,  quando   se  não  corrobo- 
râo  cttm  outras  provas  extrínsecas,   que   facão  também  certo   o  delicto ;  e 
as  falaidad^es.,  que  eiles  confessão  ter  fabricado,  para  lhes  servirem  de  instru- 
mento para  os  detestáveis  furtos  por  elles  intentados,   não  lhes  forão  achadas 
aein  apparecêrão  era  Juizo ,   nem  nellas  se  fez  exame  judicial ,  que  era  neces- 
sário para  legalizar  as  ditas  confissões  para   a  ultima  pena,  faltando  também 
a  indispensável  comparação  das  Letras,   e  signaes  nellas  escriptos  com  os  das 
próprias  rrraos  dos  Passadores,    e  Endossantes,   em  cujas  mãos  se  achavão  la- 
vradas;  e  ficando    em  huma   total   incerteza    se  as  ditas  Letras,  e  signaes  se 
assemelbavãío,.  e   arremedavão  somente  as.  próprias,  como  confessa  o  Réo 
Mayer,  ou  estavâo  imitadas  com  tanta  perfeição,  e  propriedade,  que  pudes- 
setn  por  verdadeiras  s-er  acceitas,  no  caso  descrem  apresentadas:  E  pelo  conse- 
guinte ficando  na  mesma  incerteza  se  a  falsidade  nellas  commettid^s  podia  ser 
nociva;   circamstancia  ,  que  indubitavelmente  deve  verificar-se ,   para  ella  ser 
punível:   E  como  outrosim  as  ditas  Letras  falsas  não  chegarão  a  ser  apresen- 
tadas,  como  deverão  ser,  para  os  mesmos  Réos  se  poderem  julgar  rigorosa- 
mente era  acto  próximo  de  furtos,  que  por  meio  delia  pertendião  fazer,  sen- 
do certo,  que  conforme  a  Direito,  aocoramum  dos  Doutores,  e  á  prática  ge- 
ral, e  uniforme  de  todas;  as-  Nações,  própria  ,  e  verdadeiramente  só  se  reputa 
acto  próximo  o  que   he  immediato,   e  não  requer  depois  de  si  outro   algum 
intermédio;   qualidade,  que  não  concorria  no  acto,  a  que  elles  tinhão  jd  che- 
gado com  a  sua  maldade;  por  haverem   ainda  muitos,   que   por  força  havião 
mediar  entre  elle,  e  a  effectiva  acceitação  ,  e  pagamento  das  mesmas  Lerras, 
os  qjiaes  pedàâo  tanto  tempo,  e  estava  o;  sujeitos  a  tantas  contingências,  que 
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anrcí;  dos  Réos  poderem  chegar  á  execução  dos  furtos,  que  Cíío  infaraemente 
ideavão  Fazer,  podiao  elles  mesmos  arrepender-sc  ,  e  desistir  de  tão  perver- 
sos inientos,  e  fiem  chegarem  A  apresentar  ás  ditas  Letras  falsas,  ou  serem  , 
preocupados  de  aigum  outro  successo  ^  que  lhes  fi^esstí  impossível  o  uso  dâ 
sua  execranda  falsidade:  E  também  ponderadas  as  diffieuldades  ,  que  havia,  de 
poderem  as  ditas  Letras  sortir  o  pertendido  effeito  ,  ainda  no  caso  de  serem 
bem  imitadas,  pelas  grandes  cautelas,  que  os  Negociantesde  todas  as  Praças 
de  Comraercio  costumão  ter  na  acceitação  delias:  O  que  iguajmente  tem  lu- 
gar a  respeito  dos  Bilhetes  de  Baneo,  qtie  os  Réos  não  chegarão  a  lavrar:  As 
quaes  diffieuldades  ponderava  o  Sócio  D.  Luiz  de  Cortada  nassuas  Cartas  ap- 
penas ,  e  igualmente  se  colligem  das  confissões  do  Réo  Elias  Mayer,  em 
quanto  affirraa  ter-?e  deliberado  a  praticar  tão  perniciosa  direcção  na  certeza 
de  ser  quasi  iinpnssivel  conseguir-se  o  abominável  fira  de  tão  pestilertcial  So- 
ciedade: Correndo  também  a  circurastancia  de  serem  rodos  os  outfos  Réos 
pessoas  ignorantes,  qire  nada  sabião  de  Negocio,  pobres,  vagabundos,  sent 
crédito  algum,  e  tiio  destituídos  de  meios  para  poderem  executar  o  seu  mal- 
vado projecto,  que  nem  tinhão  o  necessário  para  se  transportarem  aos  lugares, 
era  que  elle  devia  dar-se  á  execução-  O  que  tudo  Conduz  para  devef-se  mi- 
norar a  pena  da  sobredita  confederação,  e  falsidade,  que  elles- commetrêrão, 
fabricando  as  ditas  Letras  falsas  para  o  abominável  projecto  dos  muitos  furtos, 
a  que  elles  se  cncaminhavão  ,  e  para  os  quaes  elles  se  haviáoassociadoi 

Por  tanto,  e  o  mais  dos  autos,  conderanão  aos  Réos  Miguel  André 
Hanau,  aliás  Barão  d'Hanau,  D.  Luiz  de  Aulac,  alias  Chevalieí-  d'Aulac,  e 
Elias  Mayer,  somente  a  que  com  Baraço,  e  Pregão  sejâo  açoitados  pelas  ruas 
públicas  desta  Cidade,  e  que  dando  na  Praça  do  Rocio  três  voltas  aoíedór  da 
Forca ,  sejâo  degradados  por  toda  a  vida  para  as  Galés  ;  e  também  conde- 
ranão a  cada  hum  era  cincoeuta  mil  réis  para  despezas  dà  Relação.  Eabsolveiu 
ao  Réo  Francisco  António  Moreira,  alias  Franc^  visto  se  não  provar  fosse 
participante  da  dita  conjuração,  e  falsidade,  como  consta  das  suas  respostas  ás 
perguntas,  que  lhe  forão  feitas,  e  dos  mais  Réos,  que  paguem  as  custas.; 
Lisboa  a  6  de  Maio  de  1769. 

Arcebispo  Regedor.     Oliveira,     CastrOé     Gama.     Arriaga*     Velho. 

Azevedo  Coutinho^     Leitão.     Leite  de  Camposi 
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Legislação  sobre  o  giro  das  Letras  dó  keino  de  Angola  pagareis  ao  Vorta* 
dor  nas  Mezas  da  Inspecção  da  Bahia ,  ou  a  favor  destas,  contra  qs 
Despachantes  dos  escravos  nas  Alfandegas  da  Cidade  de  S.  Paiflo  de 
Loango ,  e  Benguella. 

«  Conde  de  Oeyras ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  Inspector  Geral  do 
v^  Real  Elraria,  e  nelle  Lugar-Tenente  de  Sua  Magestade ,  etc.  Faço  sa- 
ber á  Meza  de  Inspecção  da  Capitania  da  Bahia  que:  Por  quanto  Sua  Mages^ 
tade,  pelos  justíssimos  motivos,  que  derão  occasião  á  Lei  dd  $  do  corrente 
mez  de  Agosto,  foi  Servido  haver  por  acabado,  e  ordenar  que  para  sempre 
ficasse  extincto  o  Contrato  dos  Direitos  dos  Escravos  ,  e  Marfim  do  Reino 
de  Angola;  mandando  que  assim  aqtielíes  Direitos,  como  também  o  Estanco 
do  dito  Marfim,  fossem  administrados  por  conta  da  Fazenda  Real  pela  Jun- 
ta da  Administração,  e  Arrecadação  delia ,  estabelecida  naquçlle  Reino;  man- 
dando outrosim  o  mesmo  Senhor,  que  as  Mezas  de  Inspecçãa  dos  Portos  do 
Brazii  tivessem  a  seu  cargo  assim  as  cobranças  das  Letras,  «^ue  os  Despachaa- 
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tes  hão  de  passar  no  dito  Reino  de  Angola  pelos  Direitos,  que  não  puderem 
alli  pagar  como  dinheiro  presente;  como  também  os  pagamentos  das  Letras 
da  'Fazenda  Real,  que  a  referida  Junta  da  Administração  delia  deve  passar  so- 
bre as  ditas  Mezas  d'I»specção,  a  encontro  dos  mesmos  Direitos;  como  fi- 
nalmente a  recepção  ,^e  a  remessa  para  Lisboa  de  todas  as  partidas  de  Marfim  , 
que  a  dita  Junta  da  Fazenda  lhes  ha  de  remetter:  Se  faz  necessário,  que  a 
mesma  Meza  de  Inspecção  da  Bahia  execute,  e  faça  executar,  pela  parte 
que  lhe  toca,  o  disposto  nas  ordens  que  a  respeito  deste  importante  negocio 
se  expedem  á  dita  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Real  de  Angola  com 
data  de  14  do  raez  corrente:  das  quacs  Ordens  se  remette  com  esta  hum  ex- 
tracto assignado  pelo  Contador  Geral  Manoel  Pereira  de  Faria  com  os  pará- 
grafos,^ em  que  se  envolve  matéria  concernente  ás  obrigações  das  Mezas  de 
Inspecção.  Igualmente  se  remette  á  dita  Meza  hum  exemplar  das  condições, 
cora  que  foj^ arrematado  o  Contrato  de  Angola  era  ó  de  Março  de  175-8',  as 
quaes  se  ficão  observando  era  tudo  o  em  que  são  applicaveis  a  huma  Ad'mi- 
nistração  feita  por  conta  da  Real  Fazenda  :  E  ha  Sua  Magestade  por  muito 
recommenda^do  á  mesma  Meza  de  Inspecção  da  Bahia  ,  que  na  execução  da 
dita  Condição  e  Ordens,  e  .nas  mais  diligencias,  que  são  obvias  em  huma  boa 
Administração  mercantil,  se  haja  com  todo  o  zelo  que  da  mesma  Meza  se  es- 
pera. ElRei  Nosso  Senhor  o  mandou  peio  Conde  deOeyras,  Ministro,  e  Se- 
cretario de  Estado,  Inspector  Geral  do  Seu  Real  Erário,  e  nelle  Lugàr-Te- 
nente  de  Sua  Magesta.de.  Lisboa  r8  de  Agosto  de  \jG<^.  Manoel  Pereira  de 
Faria,  Contador  Geral  da  Africa  Occidental,  Território  da  Relação  da  Bahia 
Gram-Pará  e  Maranhão  a  fez  escrever.  '        ,  ' 

Ccnde  de  Oeyras. 

Das  Ordens  que  pelo  Real  Erário  se  expedem  d  Junta  da  Administração , 
e  Arrecadação  da  Fazenda  Real  de  Angola  com  data  de  14  do  presente 
mez  de  Agosto  de  1769.,  t?  respeito  da  Administração  dos  Direitos  dos 
Escravos ,  e  Marfim,  e  do  Estanco  deste  ultimo  género;  contém  ma- 
téria concernente  ás  da  Inspecção  dos  Portos  do  Brazil  os  Paraq-rafos 
seguintes, 

§•  6*  A  S  avenças,  que  até  agora  costumavão  praticar  os  Administradores 
X  \  dos  Contratos  cora  os  Mestres,  ou  Capitães  das  Embarcações,  pa- 
fa^estes  se  obrigarem  á  satisfação  dos  Direitos  dè  todos  os  Escravos  que  condu- 
iião,  passando  as  Letras,  e  tomando  sobre  si  a  fallencia  dos  mais  carrega- 
dores, mediante  hum  premio  de  3  ,  ou  4  por  cento,  segundo  se  ajustavão; 
não  devem  ser  adraittidas  daqui  em  diante;  mas  tão  somente  se  praticará  fa- 
zer cada  hum  dos  particulares  o  despacho  dos  Escravos  que  carregar,  passan- 
do elle  mesmo  as  Letras  dos  Direiros  que  dever,  quando  não  puder  pagallos 
com  dinheiro  presente. 
^  §.  7.  Para  as  Letras,  que  os  Despachantes  devem  passar  pelas  importân- 
cias dos  Direiros,  quando  não  puderem  satisfazellos  de  outro  modo,  vão  re- 
naettidas  á  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Formulas  impressas,  as  quaes 
deverão  encher  nos  claros  os  mesmos  Despachantes  cora  os  números ,  datas, 
quanti^as  e  nomes  que  necessário  for,  do  mesmo  modo  ^m  que  para  exem- 
plo vao  chejos  alguns  exemplares,  os  quaes  pareceo  que  comprehendiao  todos 
os  casos,  em  que  as  ditas  Letras  se  costumâo  passar.  Succedendo  porém  oc- 
correrera  outros^casos,  facij  será  enchcrera-se  as  mesmas  Letras  cora  a  regulari- 
dade ,  e  exactidão  que  ellas  pedirem. 
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§.  8.  Todas  as  ditas  Letras  devem  ser  numeradas  com  o  mesmo  numero 
em  todas  as  três  vias  ;  coraeçando-se  era  numero  hum  nos  princípios  dos  aii* 
nos:  E  subindo-se  pela  ordem  numerai,  até  onde  cí)egarem  no  ulrimodiado 
raez  de  Dezembro.  Bem  entendido  que  para  lium  dos  costumados  Porros  da 
America,  lia  de  liaver  distincção  de  Livros,  e  em  cada  hium  delles  números 
separados  de  hum  por  diante;  a  fim  de  ficar  mais  expedita  e  clara  qualquer 
averiguação,  e  conferencia  que  se  fizer  necessária.  E  para  esse  fira  vão  dis- 
tinctaraente  encadernadas  as  terceiras  vias,  que  são  as  que  hão  de  ficar  ser- 
vindo de  Registos. 

§.  9.  Ainda  que  haja  mostrado  a  experiência  ser  muito  segura  ,  e  facii  a 
Navegação  de  Angola  para  os  Portos  da  America;  e  ainda  que  pela  preven- 
ção acautelada  na  Condição  15'.  de  serem  obrigados  os  Navios  a  darem  en- 
trada a  qualquer  hora  que  chegarem  aos  Portos  do  Brazil  em  casa  dos  Admi- 
nistradores, (o  que  agora  deverão  fazer  perante  as  Mezas  da  Inspecção)  para 
que  se  não  possão  fraudar  os  Direitos  ,  pareça  estar  assas  prevenida  a  segu- 
rança das  Letras  pelo  producto  dos  escravos,  cora  tudo  como  por  este  novo 
methodo  ficão  admittidos  a  passar  Letras  pelos  direitos  dos  escravos  que  em- 
barcão  ,  todos  os  Contramestres,  Calafates,  e  até  os  Marinheiros  dos  Navios; 
e  outros  passageiros  destituidos  de  bens  e  de  estabelecimentos,  os  quaes  muitas 
vezes  costumão  embarcar  tão  somente  dois  ou  três  escravos,  e  talvez  hum  só, 
que  facilmente  podem  morrer  na  viagem  ,  fugindo  os  Despachantes  delles ,  por 
evadirem  os  pagamentos  das  Letras  que  tem  passado  :  se  faz  indispensável 
que  em  semelhantes  casos,  e  em  todos  aquelles,  em  que  possa  duvidar-se  da 
segurança  das  Letras,  os  Passadores  delias  prestem  causão  perante  a  Junta  da 
Administração  da  Fazenda,  com  que  segurem  os  ditos  Direitos:  Diligencia 
que  não  deve  parecer  gravame  ao  Coramercio  ,  sendo  como  he  praticada  eia 
todas  as  Alfandegas,  onde  se  dá  fiança  pelos  direitos  que  se  não  pagão  logo, 
ou  se  vão  pagar  em  lugar  differente. 

§.  10.  Ficando  assim  determinado  o  modo  de  depositarem  os  Direitos  nos 
Cofres  da  Meza  da  Inspecção  da  America  ,  resta  deterroinar-se  igualmente  o 
modo  de  se  valer  delles  a  Junta  da  Administração  da  Fazenda  Real ,  para  sup- 
prir  a  todas  as  suas  despezas,  e  para  remetter  ao  Real  Erário  o  rendimento 
excedente  a  ellas. 

§.  II.  Para  esse  fim  deve  a  Junta  da  Administração  e  Arrecadação  da  Fa* 
zenda  Real  passar  Letras  sobre  os  Presidentes  e  Deputados  das  Mezas  da  In- 
specção dos  Portos  da  America  .  pagáveis  aos  Portadore?  delias  a  sessenta  dias 
vistas;  e  destas  para  serem  concebidas  nas  palavras  das  outras  Formulas ,  que 
para  ellas  se  remettera  ,  vão  logo  encadernados,  tantos  Livros  quantas  são  as 
Mezas  da  Inspecção,  sobre  quem  se  devera  passar  as  referidas  Letras  no  de- 
curso de  hum  anno. 

§.  12.  Quando  se  passar  algumas  destas  Letras  ^  se  encherão  uniformemen- 
te dois  transumptos,  que  vão  em  cada  meia  folha:  E  cortando-se  pelo  meio 
a  folha  ,  de  sorte  que  fique  em  ambas  as  Letras  igual  parte  da  tarja  do  meio, 
que  as  divide,  será  huma  das  ditas  Letras  entregue  á  Parte,  e  ficará  no  Livro 
a  outra,  servindo  de  Registo,  para  que,  em  qualquer  caso  de  duvida  a  res- 
peito de  falsificação,  se  possa  pela  união  da  mesma  Letra  ao  lugar,  donde  foi 
extrahida  ,  certificar  a  verdade,  ou  falsidade  que  possa  intentar-se, 

§.  13.  Para  que  o  dito  Livro  de  Registo  não  fique  inteiramente  disforme, 
podem  as  ditas  Letras  ser  dadas  alternadamente  ás  Partes  ,  de  huma  folha  a 
da  parte  de  cima;  de  outra  a  da  parte  de  baixo:  e  até  esta  alternativa  de  ficar 
parte  da  tarja  da  parte  de  cima,  em  humas,  e  da  parte  de  baixo  em  outras  das 
ditas. Letra.s  ÇQucorrerá  mais  a  evitar  a  falsificação  delias. 
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§.  14.  Estas  Letras  passadas  pefâ  Junta  da  Administração  ^da  FázentíaT^eal 
sobre  as  Mezas  da  Inspecção  coro  authoridade  Regia  :  Representando  valorei 
fysicos  e  rcalnoent^  existentes  nos  Cofres  das  'dirás  Mézâs  da  Inspecção,  còn-- 
têm  exubera^ntemente  quantos  requisitos  âh  segurança  se  podem  desejar  em 
Bilhetes  de  Banco  ,  para  poderem  girar  como  nioedâ  corrente  nO  Reino  de 
Angola,  onde  até  agora  por  hum  intoíierãvel  abuso,  e  crassissima  ignorância 
giravão  na  mesma  figura  as  quimerieas  Livranças  d'ó'sGonrrátadoS-êS',  e  séUs 
^  Propostos,  ií  para  que  as  ditas  Letras  possao  fazêf  ô  referido  gírO  ^ra  benéíâi- 
cio  do  Comm,ercio,  Houve  Sua  Magestade  por  bera  ordenar,  que  se  passas'- 
sem  pagáveis  a  q^Jõfii  fsosse  o  Portadôí  dèHas ,  'tiá  Pofrriá  que  fica  referida. 

§.  15-.  Aquelie  giro  porém  de  'íientiúm  modo  contêm  obrigação  dá  parte 
de  Sua  Magestade  ;  mas  sórtvente  permissão  a  bem  dó  Gommèreio.  De  mariet* 
ra  que  todo  o  Portador  qu-e  quizer  logo  jmmediatamertte  depois  de  receber 
huma  Letra  ir,  ofu  manda !la  afireírejitar  ná  Mezâ  sobfé  que  foi-  passada  j  tei-á' 
logo  no  prazo  da  mesma  Letra  o  pagamento  certo.  E  pára  melhor  s'e  facili-í- 
tar  o  dito  giro  das  Letras,  deverá  passáílas  a  itièsmâ  Jun^a  por  sofumas  gros- 
sas, e  miúdas,  eonforme  as  occurrertcias  ^  e  i^òntade  daè  pessoas  que  as  toma- 
rem. E  até  será  util  ajustarem-sé  alguns  pagamentos  com  diversas  Letras  miiíJ. 
das,  a  fim  de  poderem  meíhor  servir  na  cirGulaçao  do  ComfnerciOi  '-^ 

§.  16.  Para  que  aquella  indispensável  pontualidade  nãb  possa  faltai-  èíií 
caso  algum,  se  cbmeça  primeiro  aáccumiilâr  nos  Cofres  das  Mézáà  da  Inspétri 
ção  hum  fundo  muito  excedente  áo  hècéssariò  ,  principiando-se  péla  rerriéséà 
dos  cabedaes  existentes  nos  Cofres  da  Fazerídâ  Real  dé  Angola  ertí  Livra riçáà 
dos  Administradores  dos  Cenfrátos  ,  os  quaes  na  forma  da  rèfèri-da  Lei  tlòi 
vissima^  de  5*  do  corrente  mez  de  Agosto  devem  réali-^âlJas  :  ó  qile  íiatí  pé- 
dem  deixar  de  fazer  em  gratíde  parte  por  Letras  ,  qtiè  hão  dé  paèsar  soBl-é  dè 
Adrninistradores  cw  Procuradores  do  Çontrátó  na  América,  as  quaes  Letras  á 
Junta  deve  mandar  passar  pagáveis  ás  Mezas  de  Inspecção.  E  cofirinuaridd  â 
remetter-se  ás  ditas  Mezas  b  valof  dos  direitos  em  Letras ,  cOitio  fica  orde- 
nado, não  poderão  deixar  de  existir  alli  os  referidos  fundos  mais  que  comi 
petentes,  para  que  as  Letras  da  Junta-  rião  tenhão  no  seu  pagamento  â  miíiií. 
noa  demora. 

§.  17.  Em  cada  hum  dos  Navios,  que  sahir  de  Angola  para  quafquer  âòí 
Portos  da  America,  além  de  ser  obrigação  dí  Jtinta  da  Administração  da 
Faizenda  mandar  ás  Mezas  de  InSpecçio  respectivas  as  Letras  dós?  Despa- 
chantes cora  avisos  competentes,  para  q.ue  as  ditas  Mezas  tèn hão  o  devido 
cuidado  na  cobrança  delias  :  Mandará  de  mais  indispènsávèlmenre  a  diti 
Junta  huma  Relação  ás  referidas  Mezas  de  todas»  aTs  -  Letras ,  que  sobre  6lla4 
tiver  passado,  com  a  deelarâçlo  do  valor  de  cada  huma  pelo  seU  numero.  È 
ordenará  que  as  ditas  Mezas  de  Inspecção  lhe  mandem  i^ualrhentô  em  cad'^ 
hum  dos  Navios,  que  daquelles  Portos  fórenà  pára  Angola,  huma  Relação 
exacta  das  Letras  da  Fazenda  Real,  que  houveretrí  pago,  pára  o  Governo  d^ 
Junta  a  respeito  de  rodas,  e  com  especialidade  para  a  respeito  daS  da  Fazen- 
da Real,  notar  nos  mesmos  números  do  L.ivrO  do  Registo,  como  aqiJèllas  LeJ 
trás  se  achão  exrincfas ,  citando  nesta  nota  a  Relação,  em  que  assim  conèta ,■ 
a  fim  de  estar  sciente  ai  todo  o  tempo  dos  nUmeros',  e'  valores  das  queandarertl 
girando  ainda  n;o  Coramercio.  i';iii.i;  íí  a,  lAmpi  , 

^§.  18,  Porque  muitas  das  Letras,  paíssadas  pefa  dib  Jifnra  d"ã"'Àdpriinistra- 
ção  da  Fazenda  Real,  podem  voltar  aos  Cofres  delia  em  pagamentos  de  DP 
reitos,  ou  de  quaesquer  Oiiirras  dividas,  naO'  dévè  hâVer  a  menor  duvida'  errii' 
se  acceitarera  como  moeda:  Porém,  recolhendo-se  no  Cofre  as  ditas  Letráãv 
que  assim  se  receberexn ,  formar-se-Jiao  Listas  deliam-  cora  separação  das  qu^ 
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sao  relativas  a  cada  huma  das  Inspecções,  como  he  costume  formarera-se  dos 
Bilhetes  das  Alfandegas,  e  de  novo  se  irão  distribuindo  as  mesmas  Letras  nos 
pagamentos  futuros,  de  sorte  que  finalmente  vão  a  ter  o  seu  ultimo  effeito 
na  Meza  de  Inspecção  sobre  que  forem  passadas. 

§.  19.  Pelo  que' respeita  ao  Marfim,  não  somente  ficará  pertencendo  ao 
cuidadp  da  Junta  da  Fazenda  Real  a  arrecadação  dos  seus  Direitos ,  como  se 
acha  acima  ordenado  ,  mas  também  a  Administração  do  estanco  deste  género, 
cuja  extracção  deve  promover,  e  animar  com  todas  as  providencias  possíveis, 
devendo  observar-se  com  a  maior  exactidão  a  Condição  8/,  com  que  se  arre- 
matou o  Contrato  em  6  de  Março  de  1758.  E  os  pagamentos  das  compraa 
do  mesmo  género  fará  a  dita  Junta  em  Letras  sobre  as  Mezas  de  Inspecção 
muito  mais  seguramente  do  que  até  agora  o  fazião  os  Contratadores  cora  suas 
chamadas  Livranças. 

F  I  M. 
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Com  Licença. 


Que  d  múnus  adferre  majus  y  tneli&svè  reipulUcae  possumus ,  quam  si  âo^ 
eemus  et  erudimus  juventutem  ?, 


iiiííp 


PROLOGO 


ASciencia  do  Coramercio  compreliende  com  muita  especialidade  a  parte  da 
Jurisprudência  ,  que  expõe  a  natureza  ,  e  effeitos  dos  Contractos  Mercantis. 
EUa  considerada  na  sua  originaria  simplicidade,  lie  de  si  plana  ,_  e  singela ;  por 
ser  fundada  no  senso  comtnum,  e  reciproco  interesse  de  todos  os  indivíduos  ,  que 
compõem  era  quaesquer  Nações  ,  e  Paizes  a  immensa  Família  do  Género  Humano. 
O  instincto  para  a  troca,  assim  de  trabalho  por  trabalho,  como  dos  respectivos 
productos,  que  constituem  a  sorama  das  riquezas  circulantes,  he ,  como  se  mos- 
trará na  Economia  Politica,  hum  dos  meios  mais  efíicázes,  que  desenvolvera  as 
faculdades,  e  o  espirito  inventivo  do  homem  rude,  ou  civilisado,  e  que  o  faz 
cada  vez  mais  sociável  e  indefinidamente  perfectivel.  Qualquer  pessoa ,  quando 
se  ajusta  com  outro  sobre  a  disposição  êe  seus  bens,  ou  sefviços  ,  esforça-se, 
quanto  he  possível  á  sua  capacidade,  e  circura'stancias  ,  a  que  o  offerecido  seja 
equivalente  ao  recebido,  por  convenção  livre,  e  honesta,  guardando  a  verdade, 

e  boa  fé.  ,  .  . 

Porém  no  progresso  da  sociedade  ,  de  huma  parte  a  malicia  ,  e  ignorância , 
e  da  outra  parte  a  variedade,  e  complicação  dos  negócios  terrestres ,  e  mariti- 
mos,  unida  á  rapidez  do  giro  mercantil,  tem  feiro  o  conhecimento,  e  execução 
dos  Contractos  hum  objecto  intrincado,  digno  de  toda  a  circuraspecçâo,  e  dô 
não  superficial  estudo,  e  experiência,  para  se  não  errar,  e  perder  nos  tratos  mais 
triviaes  da  vida,  e  operações  das  Praças  de  Coramercio.  Propuz-me  por  tanto  a 
esclarecer  esta  matéria,  propondo,  com  a  possível  clareza,  e  brevidade,  as  ele^ 
mentares  regras  sólidas  ,  que  devem  guiar  aos  principiantes  no  trafico  mercantil  , 
para  não  ficarem  prejudicados  na  direcção  de  sua  industria,  e  emprego  do  capi- 
tal ,  e  credito.  ^ 

Não  se  espere  todavia  que  eu  haja  de  tratar  este  assumpto  Com  a  esacçao, 
que  se  acha  nos  muitos  Authores  Clássicos,  que  tem  aprofundado  a  Legislação 
Civil ,  Canónica ,  e  Pátria.  Só  offereci  Princípios  de  Direito  Mercantil.  Cum- 
prirei opromettido,  quanto  permittirem  as  minhas  limitadas  forças.  A  discrição, 
e  boa  fé  supprirá  aos  que  forem  cordatos,  e  sinceros  em  seus  negócios,  obrando 
sempre  pelos  dictames  da  consciência,  e  honra,  com  a  ordinária  sagacidade  dos 
Negociantes  francos,  e  lisos  em  seus  ajustes.  N03  casos  extraordinários,  e  mais 
difficeis,  he  preciso  recorrer  ao  conselho  dos  doutos,  e  expetimentados. 

Ainda  que  não  ha  Escripto  de  Jurisprudência  ,  que  não  tenha  explicado, 
mais  ou  menos  profusamente,  a  natureza,  e  effeitos  dos  Contractos,  maiormente 
oslnstitutarios,  eCommentadores  òzsPândectas  ,  que  comprehendem  o  Digesto^ 
e  Código,  ou  Corpo  de  Direito  Romano,  que  regeo  o  mais  illustre  Império  do 
antigo  Mundo ,  e  que  civilisou  as  Nações  modernas  pela  Sabedoria  das  Decisões 
dos  Jurisconsultos ,  e  Imperadores  Romanos,  dando  segurança  ds  propriedades ^ 
e  cumprimento  ás  convenções  legitimas;  posto  as  bases  desta  Sciencia  sejao  as 
sentenças,  e  Leis  que  se  compilarão  naquella  vasta  Collecção  Juridica  ;  com  tu- 
do, como  semelhante  Estado,  pelo  seu  caracter  guerreiro,  e  polinca  do  respe- 
ctivo Governo  ,  tendo  sempre  era  vista  a  Gloria  Militar,  e  extensão  do  Império 
Politico,  menos  prezou  sempre  oCommercio,  nem  o  conheceo  em  vários  ramos , 
que  hoje  são  frequentes  nos  Paizes  cultos  j  contentar-rae-hei  de  indicar  os  títulos, 


«textos  capitães  das  ditas  Pandectas,  e  das  Ordenações  do  nosso  "Reino;  apon- 
tando os  Praxistas  mais  acreditados,  que  particularmente  tocarão  questões  práti- 
cas de  Commercio;  esperando  ser  também  de  utilidade  aos  que  entrarem  na  car- 
reira da  Magistratura,  e  Advocacia;  para  lhes  poupar  algum  trabalho,  achando, 
como  em  huraa  Synopse ,  a  substancia  das  doutrinas  que  estão  espalhadas,  e  não 
pouco  confundidas,  nas  Obras  dos  que  ainda  hoje  são  reconhecidos  por  Mestres 
do  Foro  ívlercantil. 

Algumas  questões  importantes  se  verão  no  presente  Tratado  indicadas,  que 
talvez  admitíão  contrariedade,  e  dúvida  racionavel,  e  que  conviria  serem  decidi- 
das por  Authoridade  competente,  e  Legislação  positiva.  Eu  por  tanto  as  não  dou. 
como  pontos  incontroversos;  a  sua  força  diriva-se  meramente  das  razoes,  com 
que  são  apoiadas ,  e  do  credito  dos  Escriptores  a  que  me  refiro. 

Os  principaes,  além  dos  que  tenho  citado  nos  Tratados  antecedentes,  são 
Strãcha^  Ansaldo,  Marquarão  ^  Casaregis ,  Sccacia,  Escriptores  antigos:  He 
^ia ,  Escriptor  Hespanhol,  que  elucidou  habilmente  as  doutrinas  do  Commercio 
Terrestre ,  e  Marítimo  em  sua  Obra  encorporada  á  Collecçao  de  Leis  de  Cas- 
tella  ,  intitulada  SL\Curía  Filippica:  e  Solorzam  do  Direito  das  Índias.  Os  nos- 
sos Praxistas  tocao  algumas  vezes,  ainda  que  incidentemiCnte ,  questões  de  Com- 
mercio. Sobre  tudo  he  presentemente  digno  de  especial  recommendaçâo  o  Dic- 
cionario  Italiano  de  Jurisprudência  Mercantil  do  Senhor  Aziini\  pois  com  mui^ 
ta  clareza ,  e  exacção  colligio  o  que  ha  de  mais  importante  no  Direito  Mercan* 
til,  sustentando  as  suas  doutrinas  com  os  AutJxores,  e  Regulamentos  do  luaioí 
credito. 


TRATADO     V. 

DOS   CONTRACTOS    MERCANTIS. 


CAPITULO     I. 

Dos  Contractos ,  ou  Negociações  Merca fitis. 

OS  pnncipaes  Contractos,  ôú  Negociações  dôs  Commerciantes,  que  tâo  heni 
se  cham5o  negociações,  operações,  e  transacções  de  Praça,  são  o  de  Com- 
pra e  venda,  comraissão,  fiança,  deposito,  affretamento  ,  seguro  penhor,  em- 
préstimo ,  desconto  ,  compromisso,  composição  ,  cambio,  e  sociedade.  Havendo 
exposto  em  distinctos  Tratados  os  Contractos  de  Seguro,  e  Cambio  terrestre  e 
marítimo,  com  toda  a  tbeoria  de  Apólices,  e  Letras,  por  parecerem  exigir  dis- 
cussão circumstanciada  ,  vista  a  delicadeza  de  sua  matéria;  passo  a  propor  no  pre- 
sente Tratado  as  regras  geraes  dos  Contractos  Mercantis,  edaquelles  enumerados 
em  particular,  que  tem  seu  curso,  eeffeito  em  ajustes ,  e  tráficos  de  terra ;  reser- 
vando para  o  Tratado  da  Policia  dos  Portos,  e  Alfandegas  expor  com  mais  ex- 
acção  os  das  Sociedades,  AffretamentO§  ,_e  Carregações  de  Navios,  e  Embarca- 
ções, que  são  relativos  ás  expediç6es  marítimas.  .01 

Qiiatro  cousas  são  muito  importantes  nos  Contractos  Mercantií:  r."  a  cla- 
reza por  escripto:  2.°  a  data;  z-"  ^  declaração  do  por  conta  de  quem  se  fez  o 
trato- 4.^  a  escripturacão  em  dia  no  Livro  do  Diário,  Ainda  que  a  simples^ pala- 
vra de  honra  seja  a  cousa  mais  sagrada  no  Coramercio,  e  o  timbre,  e  brazao  dosf 
Commerciantes,  e  se  façao  em  Praça  muitas  transacções  do  maior  porte  so  ajus- 
tadas de  palavra,  que  não  se  podem  Com  decência  disr^uar^  todavia  convém  que 
se  rednzão  logo  a  escripto,  para  prevenir  dúvidas,  e  poder  apresentar-se  titulo 
em  Juízo  ,  sendo  necessário.  Se  he  para  compra  ,  e  venda  ,  o  uso  geral  lie  pas- 
sar-se  o  Pertence  nos  Conhecimentos:  se  he  em  Letra,  ou  outro  ebcnpro  dâ 
obrigação,  lavra-se  o  Endosso  nas  costas,  com  a  ordem  de  paga,  expressa,  ou 
tácita,"  isto  he,  somente  com  a  assignatura  era  branco.  _ 

Entre  os  Commerciantes,  e  ainda  os  simples  Mercadores,  em  matéria  deseil 
Commercio,  ou  entre  estes,  e  os  que  não  são  Commerciantes ,  sendo  em  tratos, 
€  operações  mercantis,  não  he  necessária  escriptura  pública,  e  os  simples  escri- 
ptos  privados,  que  se  chamão  Obrigações  chirographarias  tem  igual  validade, 
bem  como  também  as  suas  Procurações.  Assim  se  acha  declarado  no  Assento  da 
Casa  da  Supplicação  de  23  de  Novembro  de  1769  (l);  o  que  foi  confirmado 
pela  Lei  de  ^o  de  Agosto  de  1770,  §•  4- ,  ^  Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  §• 
42.,  e  Alvará' de  ^o  de  Outubro  de  1793-  Presentemente  para  serem  validos  os 
Contractos  he  necessário  que  se  facão  em  Papel  sellado ,  na  conformidade  do  Al- 
vará de  10  de  Marco  de  1797  ,  e  21  de  junho  do  mesmo  anno.  (2) 

A  data  he  necessária  para  prevenir  os  abusos  das  antidatas  que  tem  servido 
a  fraudar  credores  legítimos,  muito  anteriores  era  tempo,  e qualidade  de  dividas, 
maiormente  acontecendo  fallimentos. 


(O     Veja-se  este   As^^ento  no  meu  Tratado  IV.   transcripto  na  pag.   14O.  ,  e  vai  colligido  com  »    . 
mais  Legislação  concernente    neste  Tratado  V.   Cap.  ult. 

(2)  ^Veja-se  O  meu  Tratado  IV.  das  Uttas  de  Cambio,  pag.   171. 

Tom.  y.  ^ 
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CAPITULOU. 
Regras  Geraes  dos  Contractos. 

Contractos,  Tractos,  Convenções,  Ajustes,  e  Pactos,  são  termos  ordinaria- 
mente synonymos;  ainda  que  ás  vezes  se  toina  o  termo  òq  pactos  pelas  coa- 
diçoes  tácitas,  ou  expressas  de  qualquer  Contracto ,  com  que  este  se  limita  cora 
clausula  de  beneficio,  ou  encargo  a  respeito  de  alguma  das  partes:  taes  pactos  se 
diz  que  formão  a  Lei  do  Contracto ,e  <&&  devem  guardar  ssndo  licites,  e  hones- 
tos, e  ajustados  era  boa  fé. 

Em  geral,  todo  o  Contracto,  ou  Convenção.  Ije  qí-^^j-^/j-^  reciproco  de  duas, 
çu  mais  pessoas  sobre  fazer^  ou  dar  alguma  cousa.  Este  consentimento  pode 
ser  verdadeiro,  seja  explicito,  ou  expresso  por  palavra  ,  escripro ,  e  aceno;  sejg 
giraplesmente  tácito,  presumido,  ou  subentendido ,  pela  natural  relação  dosobj.ç- 
ctos,  usos,  e  circumstancias  do  tracto,  lugar,  e  pessoas  dos  Contrahentes ,  ou 
por  mera  ficção  do  Legislador,  attendída  a  equidade,  e  supposta  a  ordinária  in- 
tenção das  partes. 

Póde-se  celebrar  Contractos,  tanto  entre  presentes,  como  entre  ps  ausentes; 
jmmediataipente,  ou  por  Procurador,  por  palavra,  ou  por  escriptOj,  e.são  váli- 
dos tendo  os  requisitos  necessários.  n'  '  '  '  •  •     '= 

Us  essência  es  requisitos  dos  Cx)n  tractos  Mercantis,  para  serem  válidos,  consis-- 
tem  era  que  i.''  os  Contrahentes  sejão  pessoas  natural,  e  civilmente. capazes  4e 
çontractar,  e  dispor  do  que  lhes  fertençe;  2.®  procedão  çmboa  fé:  3,.°  haja  mu- 
tuo assçnro,  ouacceite:  4.^  não  errem  no  objecto  dp  ajuste:  ^.^  não  se  opponh^ 
este  ao  Direito  Natural,  ao  das  Gentes,  ou  do  Pajz:.  6."  haja  titulo  real,  ou 
ça^usa  legitirna,  que  o^obrigue  á  prestação:  7.^  não  haja  simulação  eiíj  prejujzQ 
do  Estado,  edos  particulares,  que  tenhao  direito  ^nlicipado:  8.^  não  falte  algu? 
ma  das  partes. ás  condições  dp  ajuste:  9^'^  nap  haja  lesão  enprrpej  e  ituçnos  enor» 
jnissima,  . 

Por  falta  do  i.*^  requisito,  não  subsistem  os  Contractos  feitos  com  filhos  f^ 
milias  menores,  e  não  emancipados;  salvo  procedendo  publicamente  como  maip^ 
res  ,  negociando  era  Praça  com  seu  notório  pecúlio,  ou  com  licença,  e  authori»- 
dade  dos  Pais  ,  ou  fora  da  casa  destes  cora  distincto  estabelecimento.  Ord.  Liv. 
I.  tit.  88.  %.  28.,  e  Liv.  4.  tit.  5-0.  §.  2.,  ^  3. 

Por  falta  do  2.^  requisito,  sãQ  nulios  todos  os  tractos,  a  que  a  má  fé,  frau- 
de ,  malícia  ,  dolo  deo  causa ,  pu  nelles  interveio,  resultando  prejuízo  á  parte  sin^ 
cera  enganada,  e  lesada.  .,",;',' 

Por  falta  do  3.''  requisito,  não  adquire  vigor,  ou  dissolve-se ,  e  rescinde-se 
ò  Contracto,  em  que  huraa  das  partes  não  deo  seu  pleno  assenso,  pu  náo  conr 
sentio  nos  pactos,  ou  condições  do  mesmo,  ou  que  por  mutuo  dissenso  se  dÍ5« 
tractou.  .  .'t'~  S  ' 

Por  falta  do  4.^  requisito,  dissolve-se  ,  e  caduca  o  Contracto,  em  que  ocora"» 
prador,  v.  g.  comprando,  e  recebendo  em  boa  fé  huraa  partida  de  pannos  finos, 
bora  vinho,  assucar  branco,  fazenda  capaz,  certa  quantidade,  e  qualidade  de  ef- 
reitos,  se  acha  depois,  sem  ter  sobrevindo  causa  alguma  posterior,  com  pannos 
grossos,  mão  vinho,  assucar  mascavado,  mercadorias  avariadas,  diminuídas,  fal- 
sificadas; salvo  a  ajusrarem-se  as  partes  sobre  o  rebate,  e  desconto  no  preço. 

Por  falta  do  5-."  requisito,  são  nulios  os  Contractos ,  por  exemplo,  dos  segu- 
ros feitos  de  bens  de  contrabandos,  ou  para  viagens  illegaes,  segundo  as  Leis  das 
Nações,  ou  do  Paiz,  em  que  se  celebra  o  ajuste. 
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Por  falta  do  6.'  requisito,  sao  nullos  os  Contractos,  era  que  nao  haja  causa 
èe  dever  isto  lie,  quando  se  não  mostra  donde  procede  o  titulo,  e  motivojus^ 
to  e  possível,  porque  a  parte  se  obrigou,  (  e  não  o  deshonesro,  e  impossível, 
vis'to  ciue  da  iii  não  pôde  resultar  obrigação)  pois  então  suppôe-se  ma  f e ,  e  ani- 
mo de  lesar  a  outra  parte,  ou  a  terceiro;  nao  se  presumindo  doação  nos  negócios 
da  vida  sem  facto,  e  declaração  especifica  ,  e  muito  menos  nos  negócios  mercan- 
ti-?-  e  não  sendo  justo  que  ninguém  se  locuplete  com  jactura  alheia.  For  isso  em 
todas  as  obrigações  ,  de  escripto  privado  ,  ou  público,  se  costuma ,  e  se  deve  de- 
clarar o  pricipio  ,  donde  procede  a  divida,  se  de  empréstimo,  se  de  compra  ,  e 
venda;  se  de  salários  devidos,  ou  de  outra  origem,  a  que  a  Lei  natural,  e  ci- 
vil assista,  e  dê  validade.  .      r   ,         ^  i 

Pelo  7  ^  requisito ,  caducão  os  Contractos  simulados ,  de  que  resulta  prejuízo 
do  Sobemno,  ou  dos  particulares.  Ainda  que  a  simulação  entre  na  classe  geral 
dos  negócios  de  má  fé  ,  com  tudo  exige  distincta  classificação;  porque  essa  ma  te 
não  se^dirige  contra  os  próprios  contrahentes ,  mas  sim  contra  <;>  ^^^^do,  e  ter- 
ceiros que  não  devem  ser  prejudicados  por  manobras  ilhcitas.  A  Ordenação  do 
Reino' tem  In.m  título  expresso  para  condemnar  taes  Contractos;  e  tal  Jie  a  do 
Liv  4.  tit.  71;  e  para  a  sua  prova  adraitte  testemunhas ,  ainda  em  casos  em  que 
a  Lei  a  requer  de  escripruras;  pois,  como  se  drz  na  Ord.  Liv.  3.  tit.  59.  §.  2^ 
Sempre  o  en<rano  se  faz  encuhertamente.  Por  este  motivo  sao  nullos  os  Contra- 
cto^^ feitos  em  fraude''  dos  credores,  maiormenre  os  bypothecanos  ,  e  bem  assim 
es  de  hum  Coramercianre  fallido  ,  que,  para  obter  compromisso  ,  ou  rebate  dos 
credores,  faz  conloio  com  alguns  em  prejui^o  dos  outros  sinceros  ,  fingindo  cre. 
ditos,  e  outros  estratagemas  dolosos.  A  Ord.  do  Remo  Liv.  3_.  tit.  7b.  §.  «,,  e 
Liv.  4.  tir.  74.  S.  ;.  condemna,  e  annulla  semelhantes  tramóias. 

Por  falta  do  8."''  requisito,  se  rescindem  os  Contractos,  quando  alguma  das 
mrtes  faltou  a  qualquer  condição  do  ajuste.  O  senso  commum  basta  para  justifa- 
Lr  La  rescissão,  e  dissolução;  e  com'  razão  se  diz,  que  os  Contractos  recebem 
a. Lei  do  ajuste  das  partes.'o  Direito  Civil  tem  a  este  respeito  esiabelec.do  as 
regras  capitães  nos  Titulos  do  Digesto,  e  Código.  DeCondmonecav:saãata, 
causa  ml  sequuta.  O  fundamento  principal  da  rescissao  h e ,  que  ^^^ ^ 
deve  locupletar  com  jactura  alheia  ,  e  lucrar  da  própria  ma  fe ,  com  prejuízo  do 
outro,  que  aliás  procedeo  com  verdade,  e  lizura.  _  . 

Por  falta  do  9.-  requisito,  se  rescinde  o  Contracto,  em  que  interveio  lesão 
contra  a  natural  equidade ,  e  conhecido  valor  da  cousa  na  geral  estimação  do  lu. 
gare  tempo,  emVe  se  celebrou  o  mesmo  Contracto.  Porem  entre  Commerc.an- 
fes  e  em  effeitos  mercantis,  a  não  ter  havido  arre ,  e  engano ,  he  raro  ,  pouco 
honroso,  e  inadmissível  allegar-se  lesão ,  a  nao  ter  havido  arte,  e  engano  da  par- 

''  '  Todo';  Contracto  em  que  ha  igualdade,  e  rectidão,  isto  he,  que  está  em 
nráo  ou  circumstancias  de  poder  dar  a  ambas  as  partes  igual  lucro,  o^damno, 
forelido  ambos  .  sorte  de  perder,  ou  ganhar,  deve-se  --f  7;^;^^^;7VÍ; 
proporcionado,  e  justo.  L.  i. ,  .  i6.  Cod.  de  pacUs.  L.  lu  f  ^-  ^^^f/f;^^^^ 
íanto  elle  se  deve  guardar  ainda  simplesmente  ajustado  de  pa  av  .^E  "^^a  abona 
tanto  ,  e  dá  credito  a  qualquer  Negociante ,  e  Praça  ,  que  a  ^^^'^'^^^"^ '  '"^^^^'f '^f. 
dade,  e  pontualidade  ,  ou  religioso  cumprimento  da  palavra,  ^«f^J^^"  '/J^  ^^. 
da.  São  os  pactos  licitos  o  mais  sagrado,  e  universal  vmculo  da  Socaed  de  Ci- 
vil. Fenãer\  e  arrepender  he  o  aforismo  prático  em  transacçoes^de  Co^mercio, 
Multas  vezes  se  coi/tracta  ,  compra,  e  vende  por  mera  especulação  ^f  ^^  ^  f^^^' 
e  baixa  dos  fundos  da  Praça.  Nisto  ha  verdadeira  lotena  ,  e  ^^'''-lll'^l^J^_ 
}ue/ar,  ou  ser   prejudicadona  differença  dos  preços ,   que  as  vezeís  he  e-íocbitan 

te,  e  de  ruina  grande. 
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Havendo  dúvida  sobre  a  intelligencia ,  e força  de  hum  Contracto  Mercantil, 
deve-se  interpretar  a  mente  doscontrahentes  segundo  o  uso,  ou  Estatuto  da  Pra- 
ça,  e  Lugar  em  que  se  fez  o  mesmo  contracto;  e  bera  assim  o  juizo  dos  Com- 
merciantes  costumados  a  praticar  essa  espécie  de  negocio,  ainda  que  aliás  as  pa- 
lavras do  trato,  ou  escripto  diversamente  signifiquem:  pois  sempre  a  boa  fé,  e 
o  estilo  mercantil  he  que  deve  prevalecer,  e  reger,  e  não  o  estreito  significado 
dos  termos  ,  e  menos  ainda  as  intelligeqcias  cavillosas  ,  e  contrarias  ao  verdadeiro 
espirito  do  Contracto.  L.  212.  íF.  de  verb.  signif.  L.  34.  íF.  de  reg.  júri.  Lijt.j 
3.,  e  4.  Cod.  plus.  vai.  .'.. 

A  obrigação  do  Contracto  se  radica,  por  via  de  regra,  na  própria  pessoa 
do  Contrahente,  ainda  que  aliás  fosse  ajustado,  e  estipulado  a  beneficio,  cora- 
irodo,  proveito,  e  por  conta  de  hum  teceiro;  de  sorte,  que  a  este  não  compete 
a  acção  directa,  ou  útil,  que  nasce  do  Contracto,  sem  que  preceda  a  cessão  de 
quem  pessoalmente  contrahio.  L.  49.  §.  ult.  ff.  de  adq.  vel  amití.  poss.  Salvo  se 
o  Contracto  foi  estipulado  por  Procurador,  em  virtude  de  hum  mandato  expres- 
so, e  exhibido  do  principal  a  que  o  negocio  toca  ,  com  declaração,  que  elle  não 
possa  adquirir  para  si,  ou  sobre  cousas  que  pertenção  ao  mesmo  principal;  oa 
se  explicitamente  conveio  com  a  parte  de  ficar  toda  a  acção  pertencendo  ao  real 
proprietário.  L.  49.  §.  ult.,  et  L.  34.  §.  2.  ÍF.  Cod.  L.  13.  íF.  de  adq^.  rer.  dom. 
L.  2.  Cod.  de  his  qui  a  non  domino. 

Sendo  desconhecida  ao  tempo  do  Contracto  a  pessoa  por  cuja  ordem,  ou 
conta  se  fez  o  Contracto,  sempre  se  entende  elle  feito  em  contemplação  da  pes- 
soa que  visivelmente  contrahe;  que  por  isso  fica  responsável  solidariamente  com 
o  seu  principal. 

A.  todo  o  Contracto  doloso  se  pode  oppôr  para  a  sua  nullidade  a  excepção 
de  dolo,  ainda  que  o  Author,  que  intenta  a  acção  em  virtude  do  Contracto, 
não  fosse  oque  praricou  afraude,  mas  sim  aquelle  de  quem  deriva  o  seu  titulo: 
pois  sempre  obsta  a  qualquer  successor  a  fraude  da  origem.  L.  36.  íF.  de  xerb. 
obL  L.  2.  §.  3.,  et  L,  4.  íF.  de  doli  mal.  except. 

Os  contractos  feitos  nas  Praças  por  meio  de  Corretores,  publicamente  para 
isso  autliori-ados,  e  estabelecidos,  tem  a  mesma  força  que  sendo  passados  pores- 
criptura  pública;  e,  por  via  de  regra,  se  exclue  nelles  a  suspeita  de  fraude, 
naaiormente  sendo  minutados  em  seus  Livros,  e  firmados  com  sua  asserção  jurada. 
Veja-se  Ord.  Liv.  3.  tjt.  59.  §.  19.  Liv.  i.  tit.  48.  §./2i.  Liv.  4.  tit.  2.  §.  2.^ 
e  tit.  17.  §.  6.  transcriptas  no  Cap.  23.  adiante. 

O  Contracto  feito  por  qualquer  dos  Sócios  em  nome  social  obriga  a  todos  os 
outros,  quanto  aos  negócios  da  Sociedade,  ainda  que  na  estipulação  se  não  fi- 
zesse menção  dos  mesmos  Sócios,  e aliás  noescripturado  Acto  social  seja  convin- 
do ,  que  a  Sociedade  fosse  só  administrada  por  hum  Caixa ;  pois  assim  o  pede  a 
boa  fé,  e  o  giro  mercantil;  ninguém  tendo  obrigação  de  examinar,  se  cada  Só- 
cio he,  ou  não,  o  Caixa,  ou  o  acreditado  para  tratar  os  negócios  da  Sociedade. 

Quem  contracta  cora  aquelle  que  he  publicamente  considerado  obrar,  tra- 
tar, e  negociar  em  nome,  e  por  conta  de  hum  terceiro,  não  he  obrigado  a  inda- 
gar a  realidade  da  ordem,  ou  mandato  para  ficar  o  mandante  responsável  pelo 
tacto  do  seu  Procurador,  Commissario,  ou  Administrador,  Preposto ,  A  «rente 
ou  Acreditado.  L.  34.  §.  3.  íf.  de  solut.  et  lib.  L  3.  in  fine.  L.  4.  e  S3.  íf! 
de  minor:  antes  fica  o  Contracto  válido,  ainda  que  o  Mandatário  contrahisse 
depois  da  revogação  no  Mandato,  se  aliás  se  não  mostra,  que  a  parte  iá  sabia 
da  revogação.  L.   11.  §.  2.  ff.  de  inst.  act.  L.   15.  ff.  mandati. 

Os  Contractos  se  distractão   por  voluntário,  e  mutuo  dissenso  das  partes: 
pois  nao  ha  cousa  mais  natural,  do  que  dissolverera-se  os  vínculos  das  obriga- 
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ç6es  humanas  pelo  itiesmo  modo  com  que  forao  contractadas.  Elles  sèreícindèm 
liavendo  lesao,  ou  faltà  de  cumprimento  de  algun<?  pactos,  clausulas,  ou  condi- 
ções, acordadas  virtual  ,  e  tacitamente,  ou  expressas,  e  declaradas.  Elles  se  an- 
vullão  pelo  vicio  da  origem  ,  por  serem  contrários  a  Direito  natura! ,  ou  Direito 
Civil,  quando  este  tem  clausula  cassatoria,  ou  irritante  do  acto  feito  contra  a  sua 
prohibiçao. 

Os  fundamentaes  princípios  dé  justiça  ,  boa  fé,  ê  ec^uidadej  que  legitiraão 
os  Contractos,  são  os  seguintes:  i.^  Quem  quer  o  consequente,  quer  o  antece- 
dente, isto  lie,  quem  quer  os  fins,  he  visto  querer  os  meios ^  qUe  a  elles  ten- 
dem: ^,^  Ninguém  deve  locupletar-se  com  jactúfa ,  ou  ruina  alheia:  3.^  Quem 
precebe  o  commodo ,  não  deve  recusar  o  incommodo:  4.°  Não  pode  pertendef 
lucro  quem  não  concorreo  para  algum  negocio  com  fundo,  industria,  ordem» 
ou  risco:  5"."  Presume-se  que  cada  qual  âppfova  o  que  lhe  faz  abem  ,  e  que  todo 
o  prudente  em  igual  caso  desejaria  ,  e  praticaria* 

CAPITULO    IIT* 

tia  Compra ,  e  Venda* 

A  Compra ,  e  Venda  (  i )  be  o  mais  Universal  dos  Contractos  civfg^  é  tóercàrl-i 
tis.  EUe  se  diz  com  especialidade  ser  hum  Contracto  de  boa  fé  ,  e  de  Di- 
reito das  Gentes.  Por  elle  se  adquire  alguma  propriedade,  oii  valor,  mediando 
bum  preço  ajustado:  e  por  isso  se  diz,  que  á  sua  essência  consiste  ém  três  requi- 
sitos, consentimento  de  ambas  as  partes,  cousa  certa,  e  justo  preço,  em  dinhei- 
ro, ou  seus  equivalentes. 

O  objecto  da  legitima  cômpifa,  è  venda  hé  alguma  coUsa  honesta,  èque, es- 
teja em  Commercio  pela  Lei  das  Nações ,  oU  do  Paiz  em  que  se  trata.  Elle  se 
reduz  a  três  espécies:  i.^  Bens  móveis,  (era  que  se  comprehende  toda  a  espécie 
de  mercadorias,  e  Embarcações)  e  oS  que  se  chamão  semoventes,  como  escra- 
vos, e  animaes:  2.*'  Bens  de  raiz,  como  terras,  edifícios,  e  berafeitorias  rústi- 
cas, e  urbanas:  3.°  Bens  em  Acçòeâ,  Créditos  ^  e  Letras  mercantis. 

Neste  Contracto  podem  entrar  todos  os  pactos,  condições,  e  cautelas,  em, 
que  as  partes  expressamente  se  ajustarem,  Com  tanto  que  sejão  licitas,  e  não 
prohibidas  pelas  Leis  Civis*  Taes  pactos,  Como  fica  dito  no  Capitulo  anteceden- 
te ,  formão  a  Lei  do  Contracto  da  compra  ,  e  venda  ,  e  se  devem  cumprir  pon- 
tualmente. Os  princípaes  :  1.°  O  pacto  de  retrotjendendo  (  que  entre  nós 
vulgarmente,  e  por  corrupção  deste  termo  Latino,  se  diz  venda  a  reto')  pelo 
qual  o  comprador  estipula ,  que ,  offerecendo  ao  vendedor  dentro  em  certo  ter- 
mo, ou  em  qualquer  tempo,  o  preço  convencionado  ,  íhe  seja  a  mesma  cousa 
revendida  ,  e  retornada  a  seu  poder:  2.**  O  pacto  de  adjecção  em  dia ,  pelo  qual 
se  acorda  o  vendedor  com  o  comprador,  que,  offerecendo  algum  terceiro  maioi* 
preço  dentro  de  hum  prazo  fixo,  passe  para  este  a  cousa  vendida;  3.°  O  pacto 
da  Lei  commissoria ,  pelo  qual  se  ajustao  os  Contrahentes,  que,  não  sendo  pago 
o  preço  dentro  de  certo  tempo,  fique  a  venda  dissolvida,  ea  cousa  não  compra- 
da; ficando  em  tal  caso  no  arbitrio  do  vendedor  rehaver  o  que  vendeo ,  ou  exi- 
gir o  preço:  4.°  O  pacto  da  prelaçao ^  ou  preferencia ^  pelo  qual  o  vendedor  es- 
tipula do  comprador,  que,  havendo  este  de  dispor,  ou  revender  a  cousa  com- 
prada, prefira  tanto  por  tanto  o  mesmo  vendedor  a  qualquer  terceiro;  5".°  O  pa- 
cto do  constituto ,  pelo  qual  convém  o  comprador,   que  a  cousa  vendida  fíqiie 
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em  poder  do  próprio  vendedor  por  outro  titulo ,  como  de  arrendatário ,  rendei- 
ro, ou  aiugador  delia  ,  para  lhe  pagar  annualmente  a  pensão,  renda,  ou  aluguer 
era  que  se  ajustâo  ,  ficando  entregue  ao  mesmo  vendedor  a  cousa  pela  ficção  de 
direito ,  que  se  chama  tradição  brevi  manu.  No  giro  do  Coramercio  raras  vezes 
tem  lugar  estes  pactos. 

Ha  outros  pactos  tácitos,  e  subentendidos  pela  boa  fé,  natureza  do  Contra- 
cto, presumida  intenção  das  partes,  e  regras  estabelecidas  pelas  Leis  do  Paiz, 
usos,  e  costumes  do  lugar,  e  Praça,  tanto  sobre  a  cousa -vendida ,  como  sobre  o 
modo  ,  e  tempo  da  entrega,  e  pagamento.  Por  exemplo,  que  a  cousa  não  esteja 
deteriorada  ,  mas  em  condição  própria  a  encher  o  seu  destino,  que  ambas  as  par- 
tes tiverão  era  vista :  que  ella  pertença  ao  vendedor  a  titulo  de  propriedade ,  ou 
por  outro  titulo,  que  o  authorize  á  venda:  que  as  despezas  da  pezada  ,  medida, 
entrega  ,  transporte,  sejão  á  custa  do  comprador:  que  se  haja  de  pagar  no  prazo 
do  estilo,  v.  g.  na  feira,,  etc  ^^ 

Póde-se  comprar,  e  vender  por  conta  própria,  ou  por  commissao.  Esta  faz-se 
com  a  nomeação,  ou  sem  a  declaração  da  pessoa  a  quem  pertence  o  benéfico, 
cu  perigo  do  Contracto;  ou  com  especificação  iramediata  desse  terceiro,  oucoiu 
clausula  de  o  nomear  em  tempo. 

Nas  Praças,  e  no  tráfico  mercantil  vende-se  avista^  a  credita  -por  prazo 
certa ,  ou  dando-se  por  pago  o  vendedor,  seguindo  a  fé  do  comprador  ^  a  cargo 
de  desconto ,  a  proveito. 

As  vendas  d  vista  são  as  feitas  a  preço  de  dinheiro  de  contado,  e  do  giro 
do  Paiz,  ou  por  troca  de  effeitos  equivalentes,  e  do  ajuste  das  partes.  As  com- 
pras d  vista  tem  o  effeito  de  obrigar  o  comprador  á  solução  pontual  do  pre- 
ço ,  logo  que  recebeo  a  cousa  vendida  ,  e  o  vendedor  lhe  apresenta  a  conta  lí- 
quida de  venda.  Entre  Commerciantes  de  caracter  a  apresentação  de  huma  conta 
de  venda  de  effeitos,  sendo  assignada ,  nem  havendo  erro,  ou  causa  legitima  de 
dúvida  na  mesma  conta,  sobre  suas  parcellas,  ou  vencimento  da  obrigação,  tem 
a  mesma  força  como  huma  Letra  de  Cambio ,  para  ser  paga  nos  ternjos  ajusta- 
dos. :         '  'n';T'    •"■      ■  ■."' 

As  compras  a  credito  sé  fazem,  ou  prefixando-se  o  prazo  do  pagamento, 
ou  sem  designação  de  tal  prazo,  absolutamente  fiando  o  vendedor  o  pagamento 
da  responsabilidade  do  comprador,  para  lançar  em  conta;  e  então  (como  já  fica 
indicado)  se  diz  seguir  a  fé  do  mesmo  comprador  ,  ou  vender  sob  a  fè  do  pre- 
ço. Os  effeitos  jurídicos  destas  vendas  são  differentes. 

Na  dúvida  sempre  se  presume,  que  a  venda  fora  feita  pura,  e  simplesmen- 
te ^  isto  he,  sem  alguma  condição,  e  encargo  de  ajuste  exterior,  e  particular  das 
partes,  e  segundo  o  comraum  estilo  do  lugar  das  vendas  em  geral,  ou  de  certas 
mercadorias  era  particular.  ,  ,:.,; 

A  compra,  e  venda  se  diz'  perfeita ,e  consummada.  Chama-se  perfeita  hu- 
ma vez  que  os  contrahentes  convierão  em  boa  fé  na  cousa,  e preço.  Pelo  simples 
consentimento  o  Contracto  adquire  firmeza  ,  em  modo,  que  já  nenhuma  das  par- 
tes se  pôde  retractar,  nem  dissolver  o  ajuste  sem  que  a  outra  o  consinta  ;  pois, 
pelo  ajuste,  e  perfeição  do  trato,  cada  qual  adquirio  hum  direito  certo;  o  ven- 
dedor para  haver  o  preço  convencionado,  e  o  comprador  para  a  entrega  da  cou- 
sa vendida.  Chama-se  porém  consummada  o  Contracto,  quando  o  vendedor  rece- 
be effeccivamente  o  preço,  e  o  comprador  a  cousa  que  comprou. 

Nas  vendas  mercantis  das  Praças  se  fazem  humas  vendendo-se  os  Géneros, 
ou  cativos  de  Fretes ,  e  Direitos ,  ou  livres  dos  mesmos  Fretes ,  e  Direitos. 

Nas  vendas  do  Género  das  producções  do  Paiz  sujeitos  a  Sisa  ,  e  destina- 
dos á  circulação  interior,  o  comprador  he  obrigado  a  pagar  a  mesma  Sisa.  Pre-' 
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sentemeiite  nem  os  Nobres,  nera  csEcclesiasticos  são  izentos  de  pagalla  ,  em  vir- 
tude do  Alvará  de  24  de  Outubro  de  1796,  e  31  de  Julho  de  1800. 

Pelo  Regimento  das  Sisas  (i)  ,  deve-se  Sisa  por  tudo  que  se  troca  ,  vende, 
compra,  e  escamba.  Sendo  a  venda  desfeita  a  aprazimento  das  partes,  sempre  se 
deve  a  Sisa  ;  mas  não  ,  se  tal  venda  não  vaiie  por  Direito ,  e  se  julgar  nulla  por 
Sentença.  Pelo  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1802,  são  izentos  de  Sisa  as  lãs, 
que  se  venderem  para  as  fabricas  do  Reino. 

A  entrega  da  cousa  vendida  se  faz  por  tradição  real,  ficta ,  de  longa  ^  e 
breve  mão. 

Tradição  real  he  a  que  se  executa  fazendo-se  entrar  a  cousa  vendida  na 
posse  effectiva  ,  e  corporal  do  comprador,  ou  deixando-se  ella  á  inteira  disposi- 
ção do  mesmo,  ficando  dahi  em  diante  por  sua  conta  e  risco,  pela  demonstra- 
ção, offerta  ,  e  consignação,  que  lhe  faz  o  vendedor. 

Tradição  fícta  (que  também  se  chama  tradição  symboUca')  \\t  a  que  se 
effeitua  entregando-se  ao  comprador  algum  symbolo,  ou  signal  decisivo  do  tras- 
passo da  cousa  vendida;  como  entregando  se-lhe  os  títulos  do"dominio,  ou  as 
chaves  das  casas,  ou  propriedades  onde  esteja  a  mesma  cousa.  No  Commercio 
a  entrega  do  Conhecimento  com  o  Endosso^  ou  "Pertence  puro  nas  costas,  posto 
■pelo  Proprietário,  ou  Consignatário  de  Effeitos ,  he  prova  de  venda  pura,  e  ir- 
revogável entrega  dos  mesmos  Effeitos,  em  modo-,  que  o  comprador  os  pode 
despachar,  segurar,  dispor,  e  negociar  como  próprios,  traspassando  a  outro ; 
pondo-lhe  novo  Endosso ,  ou  Pertence  ,  e  este  aos  mais  de  igual  maneira  ,  transporte  , 
e  firm.eza  de  trato;  salvo  o  dolo,  e  fallimento  próximo  á  venda  ,  como  abaixo  se 
declara.  Nas  Negociações  de  Letras ,  cu  outros  Papeis  de  credito  ,  o  Endosso^ 
GU  Pertence  tem  igual  effeito. 

Tradição  de  longa  mão  he  a  que  se  faz  mostrandose  ao  comprador  a  cou- 
sa vendida  de  longe  ,  livre,  e  desempedida,  e  não  detida  por  outro,  cora  a  fa- 
culdade de  se  empossar  delia  o  mesmo  comprador.  L.  79    ÃF.  de  solut. 

Tradição  de  breve  mão  he  a  que  se  executa  deixando-se  ao  comprador  pos- 
suir a  cousa  por  titulo  de  compra,  quando  já  a  possuía  por  outra  Causa,  ou  di- 
verso titulo,  por  exemplo,  de  penhor,  empréstimo,  deposito,  locação,  e  admi- 
nistração. §.  44.  Instit.  de  rer,  divis. 

Sendo  a  venda  simples ,  e  pura,  isto  he,  sem  alguma  condição,  feita  a  en- 
trega por  qualquer  destes  modos  ,  logo  o  perigo,  e  damno  da  cousa  comprada  he 
todo  por  conta  do  comprador,  como  senhor  que  fica  sendo  da  mesma  cousa  ;  sal- 
vas as  condições  das  partes  a  esse  respeito,  estilos  da  Praça,  e  disposição  dos 
Estatutos  locaes. 

Nas  vendas  condicionaes,  antes  que  se  verifique,  e  purifique  a  condição,  o 
perigo  da  deterioração,  e  caso  fortuito  pertence  ao  vendedor  no  tempo  intermé- 
dio á  entrega  corporal:  porém  se  acontece  depois  de  purificada  a  condição,  já 
tal  perigo  de  deterioração  e  damno  he  a  cargo  do  comprador;  salvas  também, 
como  fica  dito,  as  condições  em  que  as  partes  a  esse  respeito  acordarem. 

Na  compra,  e  venda  de  cousa  que  consista  em  número,  pezo,  medida  ,  e 
prova,  sempre  se  subentende,  por  virtual,  e  implícita  condição,  que  antes  de  ser 
numerada  ,  pezada  ,  medida,  e  provada,  o  perigo  da  mesma  cousa  seja  por  conta 
do  vendedor,  e  também  adespeza  daquellas  operações  de  numeramento,  pexada  , 
medição,  e  prova:  mas  feitas  estas,  o  perigo  fica  todo  correndo  por  conta  do 
comprador. 

Na  compra,  e  venda  não  basta  o  titulo  para  transferir  o  domínio  ao  cora- 
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prador;  he  necessária  ou  a  tradição  por  qualquer  dos  modos  ditos,  ou  que  o 
vendedor  siga  a  fé  do  mesmo  comprador,  segundo  acima  fica  indicado,  isro  lie, 
acreditando  sua  pessoa,  confiando  que  lhe  pagará  o  preço,  ou  Jiavendo-se  por 
pago  por  compensação,  ou  para  encontrar  em  conta  :  o  que  he  muito  usual  en- 
tre Coraraerciantes,  que  tem  tido  negócios,  e  pertendem  continuar  em  outras 
transacções  He  Praça. 

Esre  Contracto  póde-se  fazer  entre  presentes  ou  ausentes,  por  palavra  ou 
por  escripto ,  por  escriptura  particular  ou  pública. 

O  vendedor,  que  não  entrega  a  cousa  vendida  no  tempo,  e  lugar  convindo, 
fica  responsável  aos  interesses  do  retardamento  culpável,  proporcionadamente  á 
cousa  vendida  ,  e  circumstancjas.  Se  este  retardamento  porém  procedeo ,  como 
consequência  natural ,  e  ordinária  da  natureza  da  cousa ,  o  damno  acontecido  de- 
ve-se  ter  como  caso  fortuito,  e  não  imputável  ao  vendedor:  e  em  tal  caso  tem 
Jugar  a  regra  ,  que  a  cousa  perece  para  seu  deno ,  e  he  a  cargo  do  comprador  se 
o  Contracto  se  consummou  estando  o  vendedor  prompto  a  entregar,  eo  compra- 
dor pagou  o  preço ,  ou  lhe  foi  acreditado. 

Vendendo-se  a  mesma  cousa,  a  diversas  pessoas,  o  que  por  ultimo  adquirio 
a  posse,  havendo  pago  em  boa  fé  o  justo  preço,  he  o  que  adquire  a  propriedade 
da  mesma  cousa,  sem  embargo  da  primeira  venda  ,  posto  o  primeiro  comprador 
pagasse  o  preço  convencionado,  e  legitimo;  que  fica  só  tendo  acção  civil,  e  cri- 
minal contra  o  vendedor  buirão.  Tal  he  o  effeito  jurídico  da  entrega,  e  posse 
corporal. 

O  vendedor  que  recebeo,  ou  acreditou  o  preço,  he  obrigado  a  entregar  ao 
comprador  a  cousa  no  tempo,  e  lugar  ajustado:  aliás  responde  ao  comprador 
pelos  damnos,  e  interesses,  como  fica  dito.  Na  venda  pura,  e  simples,  em  que  o 
vendedor  não  seguio  a  fé  do  comprador ,  não  he  obrigado  a  entregar  a  cousa  no 
tempo,  e  lugar  ajustado,  se  também  o  comprador  não  lhe  offerece  o  inteiro  pa- 
gamento: não  bastando  offerecer  parte;  pois  o  vendedor  tem  sempre  direito  de 
reter  a  cousa  vendida  ,  como  em  penhor  do  preço  não  pago.  L.  13.  §.  8.  ff.  de 
Act'  ernpt.  et  venã.  L.  31.  ff.  de  reb.  cred.  L.  5-7.  in  pr.  fl.  de  aedilit.  Ediet. 
ií.;  ;2  2.  ff.  de  her.  vel.  act.  vepd. 

E  he  tão  privilegiada  a  excepção' do  preço  não  pago,  que  até  pode  ser  sup- 
prida  pelo  Juiz,  e  retarda  a  execução  da  Sentença. 

Porém  se  o  vendedor  entregou  a  cousa  por  qualquer  dos  modos  jurídicos  aci- 
ma indicados,  e  seguio  a  fé  do  mesmo  comprador,  já  não  pode  deixar  de  entre- 
gar a  mesma  cousa  ,  e  só  lhe  assiste  direito  para  haver  o  preço  ajustado. 

As  despezas  da  entrega ,  e  transporte  da  cousa  ao  poder  do  comprador  são 
de  ordinário  por  conta  ,  e  a  cargo  deste  ,  se  outra  cousa  não  se  convencionou. 

Ficando  a  cousa  em  poder  do  vendedor  he  este  obrigado  a  guardalla  coni 
toda  a  vigilância  até  a  effectiva  entrega,  não  somente  como  se  fosse  própria, 
mas  também  com  aquelle  cuidado,  que  se  costuma  exigir  no  Contracto  do  Com- 
modato,  isto  he,  huma  diligencia,  e  exacção  que  he  costumado  praticar  hum 
attento,  e  bom  ecónomo  Pai  de  famílias;  salyo  se  outra  cousa  se  convencionou. 

Havendo  porém  mora  da  parte,  e  por  culpa  do  comprador,  que  deixou  de 
requerer  a  entrega ,  a  receber  a  cousa  no  tempo,  e  lugar  ajustado,  passado  o 
prazo  prefixo,  será  este  descarregado  do  ónus  da  guarda  exacta,  e  só  fica  res- 
ponsável pelo  dolo,  e  má  fé.  Isto  igualmente  tem  lugar  se  não  se  convencionou 
sobre  o  tempo  da  entrega  ,  e  o  vendedor  fez  ao  comprador  intimação  para  rece- 
ber a  cousa  comprada.  s       r 

A  compra  feita  em  nome  de  hum  terceiro,  que  logo  se  declara,  ou  que  fica 
para  se  declarar  depois,  sempre  se  entende  feita  a  favor  do  mesmo  terceiro i  e  a 
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este  consequentemente  fica  desde  o  principio  pertencendo  todo  o  dir*ei*to  da  pro- 
priedade ,  posse,  e  acção  proveniente  do  Contracto;  pois  este  passa  imraediata- 
niente  na  mesma  forma,  eraodo,  com  que  foi  estipulado  pelo  Co:nmissario ,  Pro- 
curador, e  Agente.  E  ainda  que  depois  expressamente'  se  não  declare  o  nome  do 
terceiro  ,  se  entenderá  feita  a  compra  a  favor  de  quem  entrar  a  possuir  a  merca- 
doria comprada. 

O  que  compra  para  hum  terceiro  com  o  pacto  de  o  nomear,  não  poderá 
depois,  quando  se  lhe  exigir,  ou  fizer  a  declaração  do  nome,  accrescentar ,  ou 
diminuir  era  parte  alguma  ainda  a  mais  leve  circumstancia  do  Contracto,  e  pre- 
ço ajustado;  pois  que  aliás  entre  o  Agente,  e  o  seu  principal  se  innovaria  este 
Contracto,  revestindo-se  da  natureza  de  outro  muito  diverso,  e  simulado;  o  que 
seria  contrario  á  verdade,  e  boa  fé. 

Estando  o  comprador  em  inteiro  credito,  o  dorainio,  e  propriedade  das  mer- 
cadorias compradas,  sem  arte,  e  engano,  sobre  a  fé  do  preço,  passa  logo  ao 
mesmo  comprador;  em  modo  que,  fal lindo  este,  depois  de  considerável  tempo, 
o  vslor  das  mesmas  mercadorias  se  confunde,  e  entra  no  monte  mor,  ou  massa 
fallida,  sem  que  o  vendedor  possa  reclamar  as  mesmas  mercadorias,  ainda  aliás 
existentes  em  poder,  e  na  casa  do  fallido,  mas  deve  entrar  era  concurso  como 
qualquer  outro  credor. 

Na  dúvida  se  o  comprador  teve  ao  principio  intenção  de  comprar  para  si 
mesmo,  ou  para  hum  terceiro,  o  Juiz  o  deve  decidir  por  seu  arbítrio,  segundo 
as  circumstancias. 

A  mercadoria  comprada  com  dinheiro  de  hum  terceiro  não  se  entenderá  per- 
tencer a  este,  se  o  comprador  não  declarou  fazer  por  conta  do  mesmo  terceiro, 
pois,  na  dúvida,  se  presume  que  cada  qual  adquire  ,  e negoceia  antes  para  si,  do 
que  para  outro.  L.  6,  in  pr.  L.  8.  Cod.  Siquis  alt.  vel  sib.  L.  6.  Cod.  de  reiv.y 
e  L.  28.,  17.,  Cod.  de  pign.  et  hypoth> 

Em  rigor  de  Direito,  comprando-se  a  hum  Negociante  realmente  fallido, 
mas  cujo  falliraento  o  comprador  ignorava,  nem  tinha  razão  de  saber,  não  se 
desfará  a  venda  a  requerimento  dos  credores  do  mesmo  fallido  ,  se  a  compra  foi 
feita  em  boa  fé,  sem  lesão  do  justo  preço,  eeste  tiver  sido  verdadeiramente, pago. 

Mas,  como  as  compras,  e  vendas  feitas  proximamente  aos  fallimentos  de 
Commerciantes  são  suspeitas  de  dolo,  simulação,  e  conluio,  o  Alvará  de  13  de 
Novembro  de  1756.  §.  19.  annulla  todos  os  Contractos  feitos  com  fallidos  den- 
tro de  vinte  dias  de  seu  falliraento,  declarando-se  este  pela  fuga,  occultação,  ou 
cessão  de  bens,  e  apresentação  aos  credores. 

Fallindo  o  comprador  antes  do  pagamento,  ajustado  a  dinheiro  de  contado, 
e  imraediato,  e  antes  da  effectiva ,  e  corporal  entrega  da  cousa  comprada  a  poder 
do  mesmo  comprador,  o  vendedor  prefere  aos  credores  da  massa  fallida;  nem  he 
obrigado  a  entrar  em  concurso,  e  rateio,  mas  reassume  ,e  pode  logo  reclamar  o 
dorainio  da  idêntica  cousa,  que  tinha  disposto  em  boa  fé:  porém  se  a  cousa  pas- 
sou a  poder  do  comprador  pela  fé  do  preço,  o  vendedor  não  pôde  reclamar  pre- 
ferencia, mas  só  hum  direito  ao  rateio  com  os  mais  credores,  salvo  sendo  a  ven- 
da feita 'com  clausula  pignoratica  ,  ou  hypothecaria  ;  pois  então  deduz  para  si 
precípua  a  cousa  vendida,  em  todo,  ou  em  parte  proporcionalmente  á  falta  do 
preço;  salvo  se  o  comprador  procedeo  com  dolo  para  fraudar  ao  vendedor,  sem 
íiunca'ter  tido  intenção  de  pagar  o  que  comprou  a  credito,  sobre  a  fé  do  preço; 
pois  então  presurae-se  que  o  vendedor  nunca  assentira  á  venda.  L.  3.  íf.  de  pign. 

act.  '  ^ 

Esta  fraude  porém  deve  ser  em  todo  ocaso  concludentemente  provada  ;  nao 
bastando  para  presurailla  o  simples  facto  do  falliraento,  fuga,  ou  occultação j 
lom.  F.  C 
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porque  podia  o  cottiprador  comprar  em  boa  fé  na  esperança  de  suster  o  seu  cre- 
dito na  Praça  ,  e  poder  pagar. 

C  A  P  I  T  U  L  O     IV. 

Da  Cessão,  ou  Traspasso. 

;Istingue-se  a  Cessão  ãe  direitos  da  Cessão  de  bens.  Cessão  de  direitos,   que 

também  em  phraseologia  mercantil,  se dh Negociação ,  Traspasso  ,  eTranS' 
porte,  he  hum  acto,  pelo  qual  hum  transfere  a  outro  o  domínio,  jus,  e  acção, 
que  tem  sobre  alguma  cousa ,  ou  divida.  O  que  faz  essa  translação  ,  chama-se 
Cedente \  e  a  pessoa  a  quem  ella  he  feita,  se  denomina  Cessionário-,  o  qual ,  em 
virtude  da  Cessão,  fica  im;mediatamente  subrogado,  ou  substituído  em  vez,  e 
em  lugar  do  Cedente,  para  haver  a  cousa ^  ou  cobrar  a  divida  cedida.  A  Cessão 
de  bens  he  a  abdicação,  e  entrega  que  o  devedor  faz  de  todos  os  seus  bens,  e 
accôes  activas ,  e  passivas  aos  respectivos  credores  para  o  pagamento  dos  mes- 
mos ,  até  as  forças ,  e  real  importância  do  que  possue.  Esta  Cessão  será  exposta 
no  Tratado  VII.,  quando  se  explicarem  os  efféitos  dos  fallimentos.  Aqui  indica- 
remos as  regras  geraes  da  primeira  espécie  de  Cessão ,  que  vem  a  ser  huma  espé- 
cie de  compra,  e  venda.  O  Direito  Romano  estabeleceo  as  principaes  regras  delia 
no  Titulo  do  Digesto  de  Hereditate ,  vel  actione  'vendita. 

Esta  Cessão  he  frequentíssima  no  Coramercio  a  respeito  dos  Géneros  da 
Circulação ,  e  Letras  de  Cambio ;  e  costuma-se  fazer  pondo-se  o  Pertence ,  ou 
endossando-se  a  ordem  do  transporte  nas  costas  do  Conhecimento  da  carregação 
da  Letra  de  Cambio ,  do  Escripro  de  divida ,  e  ainda  da  conta  de  venda.  Ella 
tem  a  natureza,  e  efféitos  da  venda  dos  fundos,  e  acçòes  que  se  cedera,  erege-se 
consequentemente  pelos  mesmos  princípios,  que  fícão  estabelecidos  no  Capitulo 
antecedente. 

O  Censsionario  se  deve  considerar  com  os  mesmos  respeitos ,  que  tinha  o  Ce- 
dente; e  por  isso  lhe  competem  todos  os  direitos,  acções^  e  hypothecas,  que 
competião  áquelle:  e  por  consequência,  havendo  concurso  de  preferencia  de  cre- 
dores, elle  deve  ser  precisamente  graduado  no  mesmo  lugar,  e  anterioridade,  que 
teria  o  próprio  Cedente. 

Querendo  o  Cessionário  ajuizar  ao  devedor  pela  obrigação  da  cousa  cedida , 
deve  justificar  o  credito,  anterioridade  ,  e  a  hypotheca ,  se  a  houve,  do  Cedente, 
e  não  pôde  exigir  mais  do  que  o  conteúdo  nos  termos  da  Cessão. 

Sendo  a  Cessão  de  divida  cambial ,  devem-se-lhe  os  fructos  civis ,  isto  he , 
CS  juros,  ou  interesses  do  credito  cedido,  e  que  decorrerão  tanto  depois,  como 
antes  da  Cessão,  cora  tanto  que  a  mesma  seja  seguida  por  causa  lucrativa,  ou 
onerosa. 

Se  porém  o  credito  cedido  não  he  de  natureza  de  se  correrem  os  juros  por 
falta  de  estipulação  expressa ,  ou  por  outro  princípio ,  também  nenhum  dos  ditos 
interesses,  ou  fructos  civis  se  traspassão  ao  Cessionário:  pois  que  a  condição 
deste  não  pôde  ser  melhor  do  que  a  do  Cedente  ao  tempo  da  Cessão  j  ninguém 
podendo  transferir  diverso,  ou  maior  direito  do  que  tinha. 

Pela  Ord.  Liv.  3.  tir.  25".  §.  10.  o  herdeiro,  e  Cessionário  não  tem  o  direi- 
to da  Acção  Executiva  da  Assignação  de  dez  dias  contra  o  devedor  ,  e  só  o  po- 
de demandar  por  Acção  ordinária  de  Libello.  Pela  outra  Ord.  Liv.  3.  tít.  39.  he 
nulla  a  Cessão  feita  era  pessoa  poderosa  por  sua  qualidade,  e  cargo,  fraudulín- 
tatnente  destinada  a  dar  ao  devedor  mais  duro  contendor.  Porém  parece  que  estas 
Leis  não  tem  applicajão  ás  sobreditas  Cessões  mercantis,  pois  não  fo,rão  p  ob- 


jeco  do  Legislador.  As  reg«s  do  Commercioe  o  público  interesse  d^^^ 

ia  circulação  exigem  qu=  as  Ces.Ses  ^"  '=  °.^  Co-nX^-'-^;^^,       ,  Aléo, 

seus  negócios  ,  e  mercancias ,  «"lia"  P^"  '",„  Vfníriro  das  Leis     a  «rf ríA;  ^» 

^n:,:- "Sa:te;:srnr;rg.^r;rd:p^^^^^^^^^^        -  casa  dasu, 

plicajâo  de  23  de  Novembro  de  1769. 

C  A  P  I  T  U  L  O     V. 

X)a  Comntissão, 

T^E  todos  o.  Contacto,  .ercánt.  J^^^f^^^^^^^  t^:Í;iÍS"; 
L.^  rances ,  e  de  mais  extenso  uso  |  ^  ''j  f^^^^^^  ^^  ,,,;  er  hum^Negociaa- 
que  do  Estado,  e  do  Universo.  He  '\""^/X  e  eLccão  em  encher  as  ordens  dô 
l  só  pelo  credito  de  sua  F-a ,   -t..i^iad  -ç-  ^  .,,^,,^  ,  ,iHgencia, 

seus  Commettentes.  Sem  outro  ^^J' «  J"^  ""  orompudao   de  suas  contas,  e 

assim  na  compra  ,  e  venda  dos  f  ^/J°  ^  ^/^^^/^PS  lecerem-se  casas  heredi^ 
aviso,    tern-se  visto  ^^^^^S    e  ex  eLa  C^^  em  distantissimas  Pra- 

tarias  de  Commercio  ,  de  solida  ,  e  ^x^^"^"^"^"  K  caracter  e  conhecimentos  de 
ças.  O  Estado  ganha  em  que  - J^^f ^^^^i^^^^^^^^^^^  e  boa 

ião  vasta  profissão  de  Commercio ,  e  se  enrqieçaop  t^         correrem  os 

fortuna  ,  aítrahindo  Commissôes  ^^  P^izes  Escrange^^^^^^ 
riscos  de  especulações  alheias ,  participem  dos  Capitães    e^u^^^^^^^^  particular  ,  e  pú- 

tes  de  diversos  Estados,  e  ^;'E^'''''^'fJl^,Zll^^^^  homens  pro- 

felica.  As  Naçóes  em  geral  lucrao  em  Hf^^^^^  J^^^^^J  baia  deLnda ,  avantajosa 
bos  ,  e  intellilentes ,  remettendo  seus  fundos  p    a  onde  naja  dem^        >  ^^  ^^  J^^^ 

saca,  e  equivalentes  '^'^'''f  ^  'T  l^Zr^Aãlh  pelo  receio  de  Commissa-. 
operações,  e  aventuras  aprehendidas  em  larga  escala,  peio 

rios  negligentes ,  ignorantes ,  ^°%'r  Comnnissâo  tão  importante  ,  e  útil ,  he  com 

Sendo  o  giro  ^^  Co"^"^^'"^  °  J5  .^^^^^^^^^^^^^o  se  achar  assás  diffundido,  e 

tudo  ainda  muito  arriscado     emdindro  o     por  na       ^^^       integridade,   e  botn 

arraigado  (quanto  ^"^mme  c  ^ntef  H^desgraçadamente  de  huma  parte  mui- 
senso,  entre  as  Praças  ^ommerciantes.  Ha  ^      g^  Commissarios  ,    ou  são 

to  commum  queixume,  e  ^^^^^^^^"  \  .'  ^  ^Jdores^,  e  levantados  com  a  fazenda 
pouco  activos,  e  exactos,  ou  ainda  P'^^^^"^''^^^^^^^^^  ^^j^^  e  retendo  era  seu 
alheia,   usando   de  --bterfugios   no  C      P^-^^^^^^^  ^^ 

proveito  os  fundos  apurados,  e  "^^"^f  ^^^  '  ,-r^^^;,  g  grosseiros ,  frequenre- 
l  escandalosas.  D^  outra  f-  os  Com^^^^^^^^^^^^  g,^^  Commissalios  o. 

mente  suspicazes ,  e  injustos  ^^«^^«1^"^^°  f  ,  ^,„da,  commettidas  não  se  con. 
mais  zelosos,  c  sinceros  quando  ^^^^^^V^^^a]  g  maiormente  se,  pelas  eféme- 
formão  a  seus  desejos  arb.tranos  edesn^edid^^^^^^^  S  unio^  de  'soYfrerem  per^ 
ras,  e  irregulares  oscillaçÓes  ^ospreços    acontecem  intoi  intencionadas; 

ísor^si-:;^" 

^.t:r :  ^:zkS':^^  ^r  "S:  dt  s;s'^pufa,.o  ,.erca„.,. . . 

tempo  do  trato.  . 
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Importa  pois  estabelecer  nesta  matéria  os  principies  especulativos     e  nrátí 

inT^r.    u      '    ^^aop^"iao  publica,   e  essenciaes  Leis  de  Jionra,   e  probidade 
^ue    (se  he  possível)  deve  ainda   mais  attentamente  governar  a  Vdfscriç  o     e 
n  eresse,  do  que  os  -gularnentos  positivos.  Posto  /no  meu  Tratado Toí Sega! 
ros  r.  1.    t  ap.    ii. ,    e  no  das  Letras  de  Cambio  Cap.  lo.,  e  20      indicássemos: 

e  tTs^e^LÍerj^^gntr^ao.  °  "°'°  '^-^  f^^^"^^^^™  as'dr:.\ís6e:  reia  "as^a 
estas  espécies  de  Contractos ,  agora  mais  plenamente  satisfaremos  ao  Leitor    orn- 

pondo  as  Regras  Capitães  de  Direito  sobre  a  natureza,  e  gal  Lecuçirde\od^^ 
o  género  de  qualquer  negocio  commettido,  e  que  tem  especiaT  applkacâo  ás 
transacções  mercantis.  v  >       -1         ^m  cbpcLiai   appiícaçao  as 

A  Cominissâo  rege-se  necessariamente  pelas  idênticas,  e  substanciaes  rePra, 
do  Contracto,  que  em  Direito  Civil  se  chama  Ma^^âa^o-  W^slTverTdl  clm- 
metter,  ou  encarregar  algum  negocio  a  outro  he  equivaJen^te,  em  muitos  effSl 
tos,   ao  acto  de  dar  ordens    ou  mandar  alguma  cousa,  acreditando  To  uropat 

crr;do?rÃT;eiío'dor\'%^""  °  ^"^'^r^'  eheomesmo  que  constlt  IKo- 
cjrador  a  respeito  dos  objectos  commettidos,  e  ordenados.  Ordinariamente  as 
Comm.ssoes  propriamente  mercantis  versão  sobre  compras,  e  vendas  dê  mercado! 
nas  ou  effeitos  circulantes ,  saques  de  Letras,  encommenda  de  Seguros  freta- 
iDentos  e  em  geral  sobre  tudo  que  propriamente  se  chamao  tratoT  cu  trZs 
acçoes^  de  Commercto.  Sem  embargo  do  que  também  os  CommerciW^s  e  C^^^^^^ 
missarios  costumao  receber  muitas  ordens  incidentes ,  e  extrTnTecas  ao  t^rn  mT 
cannl  para  darem  dinheiros,  fazer  abonos,  ou  execu tareco      a    depf  dendas" 

Conforme  a  Jurisprudência  Romana,  o  Mandato  era  essencialmente  eratui- 

cito  a  rogo  ,  e  Commissao  de  quem  a  isso  S  authoriza.   (  i )  Chtmava-feX^ 

vt    fe^praSf  ?:ando"h?  '^'^  P°^^"^'  ^^S""^«  °  cLu^^e  doTInrigof ;:." 
vos  ,  se  praticava  ,  quando  hum  commettia  a  outro  algum  negocio    o  darem-se  r^^ 

ciprocamente  as  mãos    em  signal  da  mutua  confiança,  eboa  fé    e 'este  acto  vinht 
es  ipuie  o  premio  daCoraraissao,  sempre  se  subentende  que  o  Comraissario  rem 

A  r-         .    ^      negócios  ajheios  no  lugar  era  que  se  adra  n  strão 

Commenente  nã{auThorTz  ZFlT  "  f  ''"'''  commendatiua  ^  em  que  o 
pecifica,  que  traga  rravíme'  nu  1  '  °"/^°'^VP'''-  «"^  ^«"^^  alguma  cousa  es- 
r  ,  -i      udgd  gravame,  ou  dispendido  ao  Coramissario.  (2) 

.i?cL.^^;wlf  •  '''"'^-  '''^^-''''^-  L.  1.  L.  6.  §.  X  Liv.  z8.  pr.  L.  .7.  5-  i.  D.gest. ,  e  Liv. 
CO    L.  12.  ff.  Mandau  L.  ult.  Cod.  ,«.</  ,«„,  ,,. 
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A  Commlssííô,  bem  como  o  Mandato,  lie  ou  eípressa ,  ou  tacita,  isto  be, 
presumida,  e  subentendida.  .  t    i      j  i 

Commissão  eotpressa  he  a  que  se  faz  por  consentimento  declarado  por  pala- 
vras e\-plicifas,  e  manifestas,  quer  sejão  meramente  oraes ,  isto  he  de  boca,  e 
que  SC  chama  ordem  vocal,  quer  por  lermos  escritos,  que  se  dix  ordem  literal, 
seja  em  ?rocuração  formal ,  seja  por  simples  Carta  miSSíDa  ,  letra  ,  ou  bilhete 
mercantil.  Como  este  Contracto  he  fundado  na  mias  liza,  e  pura  boa  le ,  enten- 
de-se  por  Commissao  expressa  toda  aquella  ordem  em  que  se  significa  ,  e  paten- 
têa  a  vontade  do  Committente.  Assim  basta  dizer-se  por  voz,  ou  \zxr:x,  rogo, 
quero,  desejo,  tenha  a  bondade  de  fazer  isto,  ou  aquillo ,  para  se  considerar  o 
Mandato  e^ipresso  ,  posto  não  tenha  clausulas  imperativas,  e  só  frases  de  cmli* 

Toda  a  pessoa  livre,  que  não  tem  prohibiçáo  da  Lei  Civil  para  tr.itar  ne- 
gocios  era  razão  da  idade,  estado,  profissão,  e  Officio,  pôde  mandar,  ou  encar- 
repar  qualquer  Commissao  mercantil,  ou  de  outro  género.  A  mulher  o  pode  ta- 
zer,  ainda  que  não  exerça  publicamente  o  Commercio,  sendo  era  negoc:o  pro- 
prio  (r)  (  porque  ,  sendo  alheio,  o  Mandato  he  irrito  por  Direito  CiviI ,  2)  que 
Jhe  pTohibe  acceitar  Commissao,  ou  Mandato)  com  tanto  que  seja  tal,  que  con- 
venha  á  sua  pessoa  ,  nem  contenha  Officio  próprio  de  varão.  (  3  )  O  escravo  pois , 
que  não  tem  cabeça  civil,  nem  pôde  estar  em  Juizo  sem  áuthondade  do  benhor,, 
•também  não  pôde  corametter  cousa  alguma  validamente ,  e  menos  em  prejuízo  do 
luesrao  Senhor;  r4)  salvo  quando  o  escravo  se  acha  litigando  sobre  o  seu  esta- 
do: porque  então,  na  dúvida,  pôde  fazer  taes  actos  de  pessoa  livje^  (f) 

Por  geral  regra  de  Direito,  o  que  acceitou  alguma  procuração,  ou  manda- 
to,  pôde  commetter  o  negocio  a  outro,  delegando  ,  e  subdelegando,  ficando  to- 
davia  responsável  directamente  a  seu  Coraraettenre.  j    r^  j 

Em  correspondências  puramente  mercantis  o  recebedor  da  Carta  de  Ordens; 
não  podendo,  ou  hão  querendo  encarregar-se  de  executar  a  Commissao  por  si, 
ou  por  seus  ordinários  agentes,  caixeiros,  prepostos  e  acreditados  (pois  que, 
expedindo  o  negocio  por  estes,  reputa-se  acceitar  a  Commissao,  e  fazer  o  nego- 
cio, como  se  fora  por  si  mesmo)  deve  iramediatamenre  passara  mesma  Carta 
com  todos  os  papeis ,  conhecimentos ,  e  clarezas  respectivas,  a  immediata  Ausên- 
cia desienada  pelo  Commettente  no  sobrescripto,  ou  contexto  de  tal  Carta;  edo 
contrario,  fica  responsável  pela  omissão,  perda,  edamno;  sendo  maniíesta  ini- 
quidade  ,  e  má  fé  prejudicar  ao  ausente,  que  contou  com  a  exacçao  doCommer- 
pante,  e  officio  da  humanidade  daquelle   a  quem  dirigio  a  Carta,  e  comraetreo 


o  negocio 


Ordinariamente  a  Commissao  mercantil  se  faz  por  Carta  missiva  ,c  para 
cada  negocio  commerrido  ,  e  especifico:  porém  ás  vezes  seentregao  por  Procura- 
ção ?eral  todos,  ou  certos ,  e  determinados  negócios,  com  absoluto  ,  e  Jivre ,  ou 
cora  restricto  poder   de  tratallos  extrajudial,  e  judicialmente,  e  em  Commercio 

seral ,  ou  parcial.  ,      1  ^     j 

Quando  o  Commettente  não  taxa ,  nem  coarcta  o  modo  da  gestão  do  nego- 
cio,  o  Correspondente,  e  Coramissario  pôde  obrar  livremente,  praticando  a  sua 
discrição  tudo,  que  lhe  parecer  era  boa  fé  mais  opportuno  a  beneficio  do  seu  cdn- 
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stituinte,  com  aquella  prudência,  edeligencia,  que  costuma  praticar  nos  próprios 
negocies:  e  posro  seja  depois  mal  succedido ,  e  resulte  de  sua  administração,  e 
tacto  aJgum  prejuízo  ao  mesmo  Comraettente,  este  não  tem  regresso  contra  elle 
para  indemnização:  quando  porém  recebe  ordens  precisas,  deve  conformar-se  a 
ellas    estreita,   e  rigorosamente;  aliás  responde  pelas  consequências. 

Ha  porém  casos  era  que  não  basta  o  Mandato,  Procuração,  ou  Comraissão 
geral ,  mas  requer-se  ordem  especial  para  poder  oCommissario  tratar  validamente 
o  negocio  do  amigo,  e  Commettente,  como  nas  causas,  ou  negócios  de  rebate, 
composição,  compromisso,  renúncia  de  direito,  reconhecimento  de  papeis,  e 
clarezas,  (que  he  huma  espécie  de  confissão)  causas  de  fama:  salvo  se  a  Procu- 
ração ,  ou  Com  missão  geral  tem  a  clausula  de  livre  administração.  (  \ ) 

Para  a  Comraissão  produzir  obrigação,  e  acções  reciprocas  entre  o  Com- 
mettente, e  Comraissario,  precisa-se  de  consentimÈnto  de  ambos  oscontrahentes 
expresso,  ou  presumptivo.  A  acceitação  da  Carta  de  Ordens,  que  se  não  passou 
a  Ausência,  ou  segundo  nomeado,  he  havida  por  consentimento  ,  não  sendo  lo- 
go respondida  ,  e  contradicta  por  aviso  iramediato  ( ten.do-se  opportunidade ,  e 
córamoda  occasião  de  correio,  ou  Navio)  constante  do  Livro  Copiador  do  cJra- 
missario,  elançando-se  nelle  em  devido  tempo.  Sendo  isto  conforme  a  Direito  Qr 
vil,  e  Canónico,  muito  mais  deve  ter  lugar  em  correspondências  de  Coramercio, 
pela  celeridade  de  suas  operações,  e  perigo  na  demora.  Também  se  presume  o 
consenso ,  se  praticou  algum  facto  de  diligencia  concernente  ao  negocio  comraet- 
tido. 

Qiiando  alguém  trata,  ou  se  encarrega  de  negocio  alheio  sem  especial  .or- 
dem ,  subsiste  o  facto ,  e  produz  obrigação  reciproca ,  se  estando  presente  a  pes- 
soa,  a  que  o  negocio  toca  ,  o  não  impede,  e  estando  ausente,  o  ratifica:  Rati^ 
habmo  facti  praeteriti  pro  mandato  habetur.  A  Lei  do  Reino  authoriza  esta  re* 
gra  na  Ord.  Liv.  3.  lit.  20.  §.12. 

Emerigon  sustenta ,  que  a  falta  de  resposta  iraraediata  do  Commissario  ao 
seu  Comraettente,  e  mUito  mais  se  respondendo  este,  não  impugnou  expressa- 
mente o  negocio  coramettido,  induz  presumpção  de  consentimento,  e  acceite  do 
mesmo  negocio,  e  approvação  dos  factos  participados  pelo  Correspondente. 

O  Senhor  Azuni  adopta  a  mesma  opinião,  dizendo,  que  he  máxima  rece- 
fcida  entre  Commerciantes,  que  o  silencio  do  Correspondente  he  hum  acto  posi- 
tivo de  approvação. 

Tenho  visto  entre  Negociantes  disputar  a  propriedade,  e  justiça  desta  maxi- 
ma  ,  considera ndo-a  pouco  opportuna  á  regularidade  das  operscòes  mercantis,  e 
capaz  de  dar  a  Commissarios  inexactos,  ou  de  má  fé,  pretexto  a  excederem  o 
Mandato,  e  sacrificarem  os  ititeresses  de  seus  Committentes  por  especulações  ce- 
rebnnas,  e  perigosa  liberdade  de  interpretarem  a  sua  vontade.  Por  este  modo, 
dizem,  ninguém  pode  contar  com  o  cumprimento  das  ordens  dadas;  e  o  Com- 
missario doloso  pode  desculpar-se  a  iodo  o  tempo,  negando  o  recebimento  de 
carta  de  desapprovação ,  e  não  haver  meio  sólido,  e  juridico  de  o  convencer  de 
talso  ,  senão  pelo  frágil ,  e  disputavel  recurso  do  Copiador  do  Comraettente,  on- 
de  se  achasse  lavrada  a  carta  de  impugnação  do  obrado  cora  excesso  doComraer- 
tido.  1  or  tanto  pertendem  ,  que  o  Coramercio  jamais  deve  exceder  os  precisos 
termos  e  forma  do  Mandato,  e  que  aliás  responde  pelas  coi?sequencias  prejudi- 
caes,  tazendo  por  sua  conta  os  damnos,  podendo  todavia  o  Commettente  apro- 
veitar-se  dos  successos  favoráveis  resultantes  do  excesso.  Eu  acho  esta  objecção 
de  pezo,  menos  a  conclusão;  pois  não  soffre  a  boa  fé  que  alguém  pertenda  pro- 
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veiro  no  que  rejeitaria  em  successo  contrario,  pois  oKstar-llie-hia  a  regra  de  Di- 
reito :  Nofi  jusíè  petis ,  contrario  eventu  non  postulaturus. 

isia  verdade  ha  casos  era  que  a  boa  fé ,  e  equidade  falia  em  favor  do  Com- 
missario,  ainda  quando  se  afasta  das  ordens.  Por  exemplo,  se  recebe  ordem  para 
fazer  o  Seguro  a  certo  pretnio,  e  o  não  pode  acliar  por  elle,  e  entretanto  as  cir- 
curastancias  de  guerra ,  inverno ,  mas  novas  de  prezas ,  longa  viagem  da  embar- 
cação, sobre  que  se  manda  fazer  o  Seguro.,  fazem  prudente,  e  urgente  a  ajustar 
o  Seguro  ainda  com  maior  premio,  o  Contracto  sempre  subsiste,  e  quando  mui- 
to ,  poderia  não  levar-se-Ihe  era  conta  o  excesso ,  segundo  indiquei  no  Tratado 
dos  Seguros  Parte  I.  Cap.    ii. 

Em  geral ,  quando  a  operação  commettidâ  não  admitte  demora  para  se  es- 
perarem avisos,  e  ordens  positivas  do  Commettente,  e  o  seu  retardo  poderia  tra- 
zer a  este  prejuízo ,  e  do  excesso  resultante  do  Mandato  era  de  esperar  evidente 
vantagem  do  Mandante,  o  Commissario  poderá  obrar  ainda  excedendo  a  ordem  , 
segundo  em  taes  circurastancias  for  costume  da  Praça;  vista  a  regra,  que  cada 
qual  se  presume  approvar  o  que  lhe  he  decisivamente  util ,  e  que  o  Mandatário 
pôde  fazer  melhor  a  condição  do  Mandante,  mas  nlo  deterior. 

Será  cora  tudo  sempre  a  cargo  do  Commissario ,  a  fim  de  eximir-se  da  res- 
ponsabilidade do  excesso ,  e  transgressão  da  ordem  ,  o  provar  ter  assim  executado 
para  maior  vantagem  do  Commettente,  justificando  que  da  ordem  executada  nos 
precisos  termos  delia   não  resultaria   o  mesmo,  ou  maior  effeito  a  córamodo,  e 

benefício  do  Commettente.  i  .  '     j         • 

A  prudência  pede  que  o  Commissario  nisso  proceda  segundo  o  grão  de  ami- 
zade ,  confiança  ,  e  franqueza  de  caracter  do  Correspondente,  de  quem  recebe  as 
<»rdens.  Sendo-lhe  pessoa  desconhecida;  ou  de  caracter  duro,  difficil,  e  questio- 
nário, não  se  deve  expor  a  contestações,  e  responsabilidades, ^  mas  cumprir  a 
Commissão  á  risca ,  e  nos  estreitos  termos  da  ordem  recebida ;  não  estendendo 
as  operações  de  hum  caso  a  outro,  de  huma  pessoa  a  outra,  de  huraa  mercado- 
ria ,  ou  embarcação  a  diversa  mercadoria,  ou  embarcação;  pois  que,  em  rigor  de 
Direito  ,  e  ainda  para  o  bem  do  Commercio,  he  justo  que  a  faculdade  do  Com- 
missario se  contenha  nos  termos  do  Mandato;  devendo  a  si  imputar  o  Com- 
mettente ,  nos  casos  acima  ,  de  não  ter  dado  mais  amplas  ordens. 

Sobre  a  diligencia  do  Commissario ,  e  gráos  de  culpa,  e  responsabilidade 
são  varias  as  opiniões  dos  Aurhores.  Quando  a  Commissão  he  exercida  gratuita- 
mente,  querem  alguns  que  o  Commissario  não  seja  obrigado  senão  pelo  dolo,  ou 
culpa  lata,  que  se  equipara  ao  dolo;  porém  que  he  responsável  pela  culpa  leve, 
e  ainda  só  pela  levíssima,  se  percebe  remuneração;  pois  então  fica  o  Contracto 
igualmente  util  ao  Commissario,  e  deve  por  tanto  este  ser  prompro,  eefficaz  na 
prestação  da  obra  ,  a  que  se  comproraetieo ,  segundo  as  regras  do  Contracto  da 

Cofíducção. 

Porém ,  ainda  neste  caso ,  graves  Escriptores  pensão ,  que  não  se  deve  tratar 
cora  os  Correspondentes  como  com  inimigos,  exigindo-se  delies  mais  do  que 
usual,  e  racionavelmente  se  pode  pertender  de  hum  homem  probo,  e  hum  ordi- 
nario'diligente  Pai  de  famílias:  i.°  porque  deve  também  cada  hum  conhecer  a 
condição  daquelle,  com  quem  contracta,  e  a  quem  encarrega  seus  negócios,  e 
deve  por  tanto  imputar  a  si  o  ter  empregado  o  ministério  de  hum  homem  pouco 
-■   -     e  desleixado:  2.°  porque  os  gráos  de  diligencia  mais,  ou  menos  exacta 


activo 


se  devem  regular  segundo  a  qualidade,  e  difficuldade  do  negocio  commettido, 
usos  do  Commercio,  e  estilo  das  Praças,  e  dos  Coramerciantes  cordatos,  e  por 
tanto  só  por  arbítrio  equitativo  do  Juiz,  segundo  as  circurastancias  do  caso,  se 
pode  decidir  sobre  a  responsabilidade  em  laes  casos,  carregando,  ou  descarre- 
gando ao  Commissario. 
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Satisfaz  o  Coramissario  a  seu  dever,  se  enche  a  Coraraissão ,  logo  que  revê 
opportunidade,  não  differindo  o  curaprimenro,  e  execução  delia  para  tempo  re- 
moto, e  illimitado;  aliás  he  responsável  ao  Comraettente  por  todos  os  damnos, 
e  intere^sses.  Se  na  Carta  de  Ordens  he  expresso  o  dia  das  operações  commetti- 
das,  não  se  deve  este  preterir;  e  do  contrario  ,  fica  o  Comraissario  constituído 
em  mora  ,  e  responsável  aos  prejuízos.  Em  Direito  se  qualifica  de  doloso  o  facto 
do  Mandatário,  ou  Procurador,  que,  podendo,  não  executou  o  que  era  do  in- 
teresse do  Constituinte ,  e  deixou  escapar  a  opportunidade ,  ou  favorável  occasião 
de  fazer  o  negocio  útil ,  de  que  se  incumbio. 

O  Coramissario  que  executa  a  Commissão  por  seus  agentes,  caixeiros,  pre- 
postos,  e  acreditados,  responde  pelos  factos  destes,  culposos,,  iouraen_os,  diligen- 
tes ,  que  causarão  prejuízo  ao  Comraettente.  o  -?  „  ^o-^fv/:  '-     r-.-j 

Como  na  Comm"issão  se  elege  a  particular  fé,  e  industria  do  Comraercio, 
não  designando-se  a  Ausência  nas  Cartas  de  Ordens,  se  o  mesmo  Coramissario 
encarrega  o  negocio  a  hum  terceiro  não  qualificado  ,  responde  pelos  factos  deste. 
Mas  se  este  terceiro  he  também  Commerciante  de  notório  credito,  e  de  quem, 
pelo  geral  bo^ra  conceito,  qualquer  pessoa  prudente  confiaria  os  seus  negócios, 
tal  substituição  liberta  ao  Coramissario  de  toda  a  responsabilidade,  e  ainda  que 
proviesse  dahi  algum  damno  ao  Comraettente,  o  Coramissario  não  he  obrigado 
aos  casos  fortuitos,  que  acontecerão  aos  bens,  e  dinheiro  do  Commettente. 

Não  executando  o  Coramissario  o  Mandato  depois  de  h&vello  acceito,  não 
pode  exirair-se  da  culpa,  e  responsabilidade  por  falta  do  cumprimento,  sem  que 
prove  concludentemente  as  causas,  e  irapedimento ,  por  que  não  pôde  enchera 
sua  Coraraissão.  Sobre  isto  deve-se  distinguir  o  impedimento  positivo,  e  o  ne- 
gativo. Impedimento  positiuo  he  o  que  consiste  era  algum  facto  ;  por  exemplo  , 
se  se  tratass^e  de  hum  Navio  detido  era  algum  porto;  estarem  as  estradas  infesta- 
das de  ladrões;  ter  havido  invasão  de  inimigo,  ou  outros  semelhantes.  Estes  im- 
pedimentos deve  provallos  quem  os  allega.  Impedimento  negativo  he  o  que  con- 
siste na  simples  asserção  do  Coramissario,  corao  v.  g.,  de  não  ter  achado  a  com- 
prar as  mercadorias  da  sua  Coraraissão,  ou  não  tellas  podido  achar  a  preço  fa- 
vorável, ou  não  ter  podado  achar  Seguro,  e  ao  premio  deternado,  etc.  Neste 
ultimo  caso  basta,  para  descargo  do  Coramissario,  simplesmente  allegar  tal  im- 
pedimento; raaiormente  constando-o  de  declaração  feita  era  tempo  'opportuno  nos 
seus  Avisos,  e  Livros.  Esta  regra  deve  muito  mais  ter  lugar  entre  Comraercian- 
tes,  que  nos  seus  negócios,  e  dos  outros  ,  taes  como  estes,  não  costuraão  raunir- 
se  de  documentos,  testemunhas,  e  outras  cautelas,  procedendo  coramumraente 
era  boa  fé  ,  em  silencio,  e  segredo. 

Quando  o  Coramissario  não  se  considera  sufficientemente  authorizado  para 
certas  operações  comraettidas,  e  requer  do Coraraettente  ordens  raais  claras,  am- 
plas, e  positivas,  deve  esperar  pela  resulta  de  seus  avisos,  e  entretanto  nada  era- 
prehender,  dispor,  e  executar,  até  que  saiba  da  vontade,  e  consentimento  expres- 
so do  mesmo  Commettente;  salvo  sobrevindo  hum  caso  não  pensado:  pois  então 
podejá  interpretar  favoravelmente  a  vontade  do  Commettente  ,  e  executar  a  Com- 
missãoj:omo  julgar  mais  prudente,  e  conducente  aos  interesses  do  mesmo. 

Isao  taxando  o  Commettente  o  preço  da  compra  ,  e  venda  das  mercadorias, 
ou  d  outra  cousa  commettida,  não  deve  cora  tudo  executar  a  Coraraissão  dando 
preços  notoriamente  excessivos,  extravagantes,  e  prejudiciaes;  salvo  sendo  estes 
coramuns  na  Praça  por  alguma  demanda,  e  alta  extraordinária  dos  valores. 

JNao  havendo  na  Carta  de  Ordens  commissão  em  termos  restricros,  sempre 
se  entende  dada  esta  conforme  ocostume  dosCoramerciantes  sobre  o  negocio  era 
geral,  ou  sobre  o  objecto  da  Coraraissão  em  particular.  Nem  se  deve  oMandato 
presumir  limitado ,  se  essa  limitação  não  he  expressa. 
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Qualquer  Cora raissario , que  vende  mercadorias  sob  a  fé  do  preço  a  pessoas, 
que  esravão  na  Praça  em  credito  mercantil  ao  tempo  do  Contracto,  amda  que 
depois  tal  Comprador  fallisse,  não  he  responsável  ao  Commctrenre  pela  falta  do 
paea-r.ento.  Deve  porém  nisso  ter  a  ordinária  vigilância  ,  e  cautela  dos  Commer- 
ciantcs  activos,  para  não  tratar  com  pessoas  imponctuaes,  ou  cujas  Circurastancias 
estão  manifestando  embaraços,  e  declinação  de  fortuna,  como  não  pagando  Le- 
tras em  dia  ,  soffrendo  protestos,  execuções  ,  etc. 

Qualquer  ordem  se  considera  subsistente,  em  quanto  nao  sobrevem  revogação 
expressa,  e  em  tempo  opportuno.  Não  se  considera  porém  oppoituna  ,  rnas  siiu 
intempestiva  a  revogação ,  quando  se  recebe  nlo  estando  reintegra,  istohe, 
quando  o  CommissariJ  já  tinha  executado,  ou  principiado  a  executar  a  primeira 

ordem.  .  .    ^      •   i     «       •    j  < 

Também  o  Commissario  pode  renunciar  a  Commissao  ainda  depois  deaccei- 
ra  com  tanto  que  o  faça  opportunamente ,  estando  r^  integra,  dando  os  avisos 
em'  tempo,  e  passando  z^  Ausências  determinadas  pelo  Commettente.  Do  contra- 
rio responde  pelos  interesses;  salvo  tendo  legitimas  escusas  como  enfermidade, 
ausência  por  causa  da  Republica,  e  outros  semelhantes  motivos,  e  impedimentos. 

Os  Commissarios  contractao  muitas  vezes  era  seu  nome  próprio  ,  ainda  que 
a  operação  seja  toda  per  conta  do  seu  Commettente,  de  quem  receberão  ordern 
de  não  divulgar  os  seus  negócios.  Neste  caso  o  Commissario  fica  o  principal  obrn 
gado  a  respeito  da  pessoa,  cora  que  contractou  ;  mas  a  respeito  do  Commettente 
a  omissão  do  nome  não  altera  a  natureza  da  Commissão,  seus  encargos,  e  acções 
directas  contra  o  mesmo  Commissario,  e  em  tal  caso  o  próprio  Commettente  nao 
pode  usar  de  acção  alguma  contra  aquelle  terceiro.        ^     .      .  ,      . 

As  mercadorias  compradas  pelo  Commissario  passao  inteiramente  ao  domí- 
nio do  Commettente ,  que  ordenou  a  sua  Compra  ,  ou  por  conta  da  pessoa  de 
quem  se  deo  a  ordem  ,  e  se  executou  a  Coraitiissão;  vista  a  regra  ,  que  o  que  faas 
por  interraeio  de  outro  he  visto  fazello  por  si  próprio.  ,. ,    ,      ,     ^ 

Aquelle  que  contracta  em  nome  alheio,  e  na  mera  qualidade  de  Commissa- 
rio não  he  obrigado  em  seu  próprio  nome,  se  procedeo  em  boa  íc;  pois  vera 
a  ser  como  simples  feitor ,  agente,  ou  ministro;  e  por  tanto  os  lucros,  e  ospre- 
iuizcs  dos  Contractos  acima  feitos  pertencem  ao  Commettente. 

Pela  mesma  razão  o  Commissario  em  tal  caso ,  huraa  vez  que  nomee  a  pes- 
soa do  Commettente,  não  pôde  adquirir  afgum  direito  para  si ;  pois  a  indicação 
do  nome  he  considerada  cora  effeito  retroactivo  á  época  do  Contracto  que  por 
tanto  se  considera  como  feito,  e  estipulado  pela  própria  pessoa  nomeada. 

CAPITULO    VL 
Da  Commissão  dei  Credere. 

COmo  tem  acontecido ,  e  frequentemente  acontece  ,  que  ,  vendendo-se  effeítoâ 
a  credito  por  certo  prazo,  o  comprador  seja  iraponctual ,  de  ma  te  e  mui- 
tas vezes  faca  bancarrota  ,  fuga  ,  e  se  levante  cora  a  fazenda  alheia  ,  introduzio-se 
nas  grandes^Praças  de  Commercio  o  costume  de  que,  acceitando  o  Commissario 
a  consignação  doseffeitos,  só  obrigue  a  fazer  bom  aoRemettente  Consignante, 
ou  Proprietário,  o  preço  da  venda  dos  effeitos  consignados,  qualquer  que  seja  a 
fallencia  do  Comprador,  se  tal  he  o  ajuste  expresso,  ou  o  estilo  da  Praça.  Neste 
caco  o  mesmo  Commissario  tem  direito  a  huma  certa  quantidade,  ou  tanto  por 
cento,  de  Commissão,  distincta  da  quota  da  Commissão  ordinária  e  vem  a 
constituir-se  como  hum  Fiador  do  Coiflprador,  e  principal  pagador  do  duo  pre- 
Tom.  F.  E 
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ço,  a  titulo  de  Commissão  dei  Credere ,  que  vem  a  ser  como  premio  de  seguro 
da  responsabilidade  dó  mesmo  Comprador. 

Esta  prática  mercantil  he  fundada  cora  razão,  e  até  conhecida,  e  justificada 
na  Jurisprudência  Romana,  como  se  vê  do  Liv.  39.  ff.  mandati:  Et  Aristom , 
et  Celso  placuit  fosse  rem  hac  conditione  deponi ,  mandatumque  suscipi ,  ut  res 
perictilo  ejus  sit ,  qui  depositum ,  vel  mandatum  suscepit.  Liv.  7.  §.  15-.  L.  27. 
§.  3.  ff.  de  part.  L.  22.  Cod.  de  negot. 

CAPITULO     VIL 

Da  Correspondência  ^  e  Consignação. 

Sta  matéria  he  connexa  com  a  dos  Capitules  antecedentes;  e  por   tanto  o 
ique  nelles  se  expôz ,  he  aqui  igualmente  applicavel. 

Correspondência  se  entende  pela  contínua ,  e  regular  direcção  de  ordens 
mercantis  a  qualquer  Coramerciante,  ou  amigo.  .     "  / 

A  Consignação  não  differre  substancialmente  da  Comraissão;  porém  usa-se 
desta  expressão,  quando  seremettem  ,  ou  consignâo  a  algum  Coramerciante  effei- 
tos,_ou  géneros  mercantis  para  a  venda,  e  disposições  ulteriores,  e  bem  assim 
Navios,  e  Embarcações  para  sua  carga,  e  expedição.  Por  isso  o  Commissario  se 
diz  também  Correspondente,  e  Consignatário.  __ 

Como  a  alma  do  Coramercio  he  o  segredo,  e  muitas  vezes  importa  calar  o 
nome  do  proprietário  dos  effeitos,  e  Navios  consignados,  o  Correspondente  que 
obra,  e  trata  por  conta  do  amigo,  reservando-se  o  declarar  o  nome,  não  he 
obrigado  pela  sua  própria  pessoa,  como  se  verifica  em  geral  nos  mais  actos  mer- 
cantis, posto  que  os  faça  por  Commissão ,  e  conta  de  outro;  e  por  tanto,  na- 
quelle  caso,  não  adquire  também  cousa  alguma  para  si,  logo  que  declara  a  pes- 
soa, por  ordem,,  ou  conta  de  quem  contractou.  Esta  declaração  tem  hum  effeito 
retroactivo  á  época  da  estipulação  do  Contracto,  que  por  isso  deve-se  considerar 
como  se  fosse  estipulado  ,  e  convencionado  pela  própria  pessoa  nomeada. 

Q  caracter  de  hum  bom  correspondente  consiste  i."  na  sua  immacuíada  pro- 
bidade, era  modo  que  jamais  retenlia    em  si   o  alheio,  que  lhe  foi  confiado  na 
supposição  de  sua  boa  fé,  amizade,  e  honra  :   2.°  na  diligencia,  e  escrupulosa' 
exacção  era  cumprir  á  risca,  e  sem  a  menor  perda  de  tempo  ,  as  ordens  recebi- 
das: 3.^  no  immediato  lançamento,  registo,  e  copia  no  Livro  competente,  para 
prevenir  atrazos  de  escripta  ,  e  futuras  dúvidas:  4.^'  na  promptidao,  e  fidelidade 
dos  avisos,  assira  do  recebimento  das  Cartas  missivas,  Conhecimentos,  Facturas, 
e  Clarezas,  que  lhe  forao  remettidas,  como  da  expedição  dos  negócios  commet- 
tidos,  participando  o  estado  delles  com  as  suas  designações  substanciaes  especifi- 
cas;  de  sorte  que  seu  Commettente,  e  quaesquer  terceiros  que  interessem,   pos- 
sao  era  tempo  opportuno  fazer  as  suas  combinações,  e  especulações  ulteriores    e 
tomarem  as  medidas  mais  peremptórias,  e  adequadas.  ' 

Assim,  se  a  Commissão  foi  de  fazer  seguro,  deve  requerello,  e  ultimallo, 
quanto  antes,  sem  demora  alguma,  (pois  ás  vezes  os  momentos  são  de  (rrandè 
consequência  em  beneficio,  ou  perda  do  Commettente)  participando  logo  do  ef- 
íeito  pelo  primeiro  Navio,  Correio,  ou  Posta  ,  com  especificação  da  Companhia 
ou  Coramerciante,  que  tomou  o  Seguro,  premio,  e  data  da' Apólice.  Se  forao 
L.etras  de  Cambio,  remettendo  o  Protesto  de  não  acceita  ,  ou  de  não  paaa  (  se 
houve  esse  successo)  logo  pelo  primeiro  Correio,  ou  pelos  três  primeiros  Na- 
vios sahidos  do  porto.  Se  a  Commissão  foi  de  venda  de  effeitos ,  deve  declarar 
a  pessoa  do  Comprador,  e  o  preço,  e. condições  acordadas,  enviando  a  conta 


DE    Direito    Mercantil: 


19 


da  venda,  e  cobrança,  nos  respectivos  tempos,  escriprurando  immediatatnente 
cora  a  precisa  especificação  o  dia  das  transacções  nos  Livros  respectivos  da  Ca- 
sa ,  parn  prevenirem-se 'depois  dúvidas ,  e  suspeh^s  de  posídatas  ,  e  declarações 
capiciosas  em  prejiiizo  dos  Coturaettentes ,  e  mais  interessados. 

Estas  reflexões,  posto  que  obvias,  e  bem  sabidas,  ainda  do  mais  noviço 
Coramerciante,  nao  são  por  isso  menos  dignas  de  se  lembrar,  e  ter  sempre  era 
vista,  pelas  frequentes  irregularidades,  que  a  este  respeito  secommettera  nas  cor- 
respondências ,  e  de  que  ha  tâo  justo ,  e  talvez  muito  fundado  queixume  contra 
os  Homens  de  Negocio,  que  não  avaliâo ,  quanto  devem,  o  decoro, _  e  anobre- 
za  de  sua  profissão,  e  que  nem  ainda  bem  entendem  os  seus  verdadeiros  interes- 
ses,  os  quaes,  sendo  inseparáveis  dos  puros  sentimentos  de  Religião,  prática  de 
justiça,  e  illibado  credito,  constituem  o  maior  attractivo  de  huma  correspondên- 
cia ampla ,  e  kicrosa.  •  n   • 

A  respeito  das  correspondências  'mercantis  dos  Commerciantes  do  Remo  pa- 
ra o  Brazil ,  farei  aqui  a  advertência  ,  que  nas  vendas  das  caixas  de  assucar  de- 
vem praticar  as  diligencias  do  Edital  seguinte  da  Real  Junta  do  Commercio: 
aliás  devem  fazer  por  sua  conta  os  prejuízos,  que  causarem  a  seus  Commetten- 
tes,  como  tem  praticado  alguns  Commissarios  omissos,  que  se  contentão  eni  re- 
metter  aos  mesmos  certas  informes  Certidões  dos  iuizes  de  Officio  de  Confeitei- 
ros,  que  examinão  as  caixas  á  sabida  da  Alfandega,  sem  requererem  Louvados 
para  a  Legalização  da  avaria. 

EDITAL   DA  REAL  JUNTA  DO   COMMERCIO. 

O  Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
do destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  sendo  informado  de  que  a  pezar  das 
providencias  publicadas  no  Edital  de  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  setecentos  no- 
venta e  seis,  para  fixar  a  responsabilidade  sobre  faltas,  e  avarias  achadas  em  to- 
dos os  géneros  importados  por  mar  ás  Alfandegas  do  Reino,    ainda  assim  existe 
o  pernicioso  abuso  ,  tolerado  pelas  Mezas  de  Inspecção ,   de  se  obrigarem  os  La- 
vradores de  assucar  a  pagar  faltas,   e  differenças  achadas   em  Lisboa,  assim  na 
quantidade,  como  na  qualidade  do  assucar,  contra  as  qualificações  estabelecidas' 
pelas  mesmas  Mezas;  sem  antes  se  haver  julgado  legalmente,  que  os  Lavradores 
erão  culpados  nessa  differenca  ,  para  terem  então  a  mesma  responsabilidade,  que 
sobre   a  falsificação  das  taras  lhes  irapoe   a  Lei:   Para  estabelecer  a  ordem   neste 
ramo  de  Commercio,  e  dar  methodo  aos  exames  indispensáveis   em  hum  género 
por  sua   natureza,   e  por  tantas  causas  alterável,  a  fim   de  que  os  vícios  nelle 
achados  só  se  imputem  a  quem  ne  11  es  for  culpado:  Ordena,  que  diversificando_^o 
assucar  na  qualidade,  ou  quantidade  da  qualificação  da  respectiva  Meza  ;   e  nao 
sendo  de  acordo  os  interessados,  a  parte  lesada  que  pertender  indemnizar-se  ,  de- 
verá pedir  Louvados  ao  Tribunal,  como  se  costuma  nas  avarias  dos  outros  géne- 
ros   declarando  qual  he  a  sua  pertençao ;  a  fim  de  se  averiguar  ,  quanto  for  possivel , 
se  a  differenca  achada  em  Lisboa  em  contradicção  cora  o  testemunho  da  Meza  da 
inspecção  provem  de  vicio  originário  do  mesmo  assucar  (como  muitas  vezes  se  tem 
visto)'nara  responder  emão  o  Lavrador:  Se  de  culpa  do  reraettenre  ,  ou  do  Na- 
vio,  pára  responder  elle ,  ou  o  proprietário  do  mesmo  Navio:    Se  de  casos  for- 
tuitos    para  ficar  a  cargo  do  dono  do  assucar,  a  quem  pertence  por  direito  o  seu 
melhoramento,  ou  deterioração.    Achada  a  verdade  com  audiência  das^ partes,  5 
pelo  Juízo  dos  Confeiteiros  nomeados,  conforme  a  gravidade  da  questão,  o  Tri- 
bunal dará  a  competente  decisão,  que  será  executada  no  Reino,  ou  nas  Colónias 
sem  outro  recurso ,  como  foi  sempre  praticado.  Lisboa  qumze  de  Março  de  mii 
e  oitocentos.   Francisco  Soares  de  Araújo  Silva, 
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CAPITULO     VIII. 
Da  Factura, 

T^Actura  he  a  Escripturação  mercantil,  era  que  se  faz  huraa  conta,  memo- 
J  ria  ,  rol ,  ou  lista  da  Carregação  de  quaesquer  Effeitos ,  Géneros,  e  Merca- 
dorias ,  que  se  consignao  a  algum  Commissario. 

■^  Na  Factura  (por  via  de  regra)  se  deve  fazer  menção  da  data  da  Embarca- 
ção, ou  Navio,  era  que  se  faz  a  expedição;  o  nome  do  Remettente,  Consigna- 
rario,  e  Proprietário,  por  conta  de  quem  vai  a  Carregação;  a  pessoa  a  quem  vai 
consignada  para  a  sua  venda,  e  disposição  do  producto;  a  marca,  e  o  número 
dos  volumes,  caixas,  pipas,  fardos,  etc,  e  a  espécie,  quantidade,  e  qualidade 
das  Mercadorias  nelles  conteúdas;  o  seu  pezo,  medida,  e  preço.  Ao  pé  da  Fa- 
cturasse devem  lançar  quaesquer  ãespezas  feitas  por  occasiâo  de  seu  carreto,  ex- 
pedição, e  transporte  a  bordo:  os  Direitos  a  que  he  sujeito;  a  Coramissâo  de 
remessa;  o  Seguro,  a  Corretagem,  no  lugar  onde  he  estilo  fazer-se. 

Esta  Factura  se  costuma  fazer  ou  no  fim  da  Carta  de  Aviso ,  e  Consigna- 
ção ,  se  commodamente  he  possível,  ou  em  papel  separado,  ou  em  folha  vo- 
lante. 

Todo  o  Negociante  deve  ter  hum  Livro  particular  de  lançamento,  ou  regis- 
to de  Facturas ,  quer  feitas  por  Commissâo ,  quer  por  conta  própria  ,  ou  em  so- 
ciedade cora  os  seus  correspondentes;  e  a  elle  se  deve  referir  o  Livro  do  Diá- 
rio ,  com  a  competente  escripturação  em  dia.  A  exacta  formalidade  das  Facturas 
acha-se  em  Mr.  Girandeau  no  seu  Livro  intitulado  Flambeau  des  comptoirs^ 
pag.  ló.  e  seguintes. 

CAPITULO     IX. 
Da  Carta  de  Aviso» 

Ainda  que  sejâo  realmente  A-visos  todas  as  Cartas  missivas ,  em  que  hum 
correspondente  participa  a  outro  de  alguma  expedição,  consignação,  or^ 
dem,  conta,  e  execução  de  qualquer  cousa  mercantil,  com  tudo  no  Coramercio 
chama-se  propriamente  Aviso  a  Carta  missiva,  que  acompanha  (e  deve  acompa- 
nhar sempre)  a  Letra  de  Cambio,  pela  qual  o  Passador  faz  sabedor  do  saque  a 
seu  correspondente,  que  deve  pagar  a  somma  declarada  na  mesma  Letra.  Este 
Aviso  (como  já  indiquei  no  meu  Tratado  IV.  das  Letras  de  Cambio)  he  absolu- 
tamente indispensável;  e  sem  elle  o  Sacado,  ou  Pagador  não  tem  obrigação  de 
acceitar  a  Letra  posto  que  reconheça  a  firma,  e  rtão  tenha  motivo  de  suspeitar 
íraude  no  portador.  Por  estilo  de  Coramercio  he  recebida  a  cautela  de  não  se 
pagar  Letra  de  Cambio,  sem  o  seu  respectivo  Aviso,  a  fim  de  se  prevenirem  as 
talsidades,  que  tem  sobre  isso  acontecido.  Em  caso  de  não-acceite  por  falta  de 
Aviso,  o  portador  pode  tirar  seu  Protesto,  que  todo  recahe  unicamente  sobre  o 
J:'assador,  visto  ser  a  própria  causa  desse  darano,  por  não  cumprir  nessa  parte 
cora  a  sua  obrigação.  ,  ^ 

Acceitando  porém  o  Sacado  a  Letra,  não  pode  depois,  cora  o  pretexto  de 
íalta  de  Aviso,  aeixar  de  pagalla  no  seu  vencimento  ;  pois  renunciou  ao  direito 
que  tjnha^,  seguindo  a  fé  do  portador;  salvo  se  puder  provar  falsidade;  pois  es- 
ta excepção  releva  do  pagamento.  ^ 

A  Carta  de  Aviso  sem  ser  apresentada  era  tempo,  e  forma ,  a  Letra  deCam- 
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bio,  a  que  ella  se  refere,  não  tem  força  para  obrigar  ao  Sacado  a  pagalla;  não 
só  pela  regra  que  o  instrumento,  ou  escripto  referente  não  tem  efficacia  sem  se 
apresentar  o  referido;  senão  também  porque  a  simples  Carta  de  Aviso  vera  a  ser 
mero  sinal  de  hum  trato  ajustado,  mas  não  aperfeiçoado,  e  ultimado  com  a  tra- 
dição da  cousa  que  fazia  o  objecto  delle, 

CAPITULO     X. 

Das  Cartas  de  Credito. 

CArta  y  ou  Letra  de  Credito  he  a  que  hum  Banqueiro,  ou  Coramerciante  di- 
rige a  seu  Correspondente,  ordenando-lhe  o  dar  ao  portador  da  mesma  hu- 
ma  soroma  determinada,  ou  a  que  este  pedir  no  lugar  do  seu  domicilio,  e  pas- 
salla  em  conta.  Esta  ultima  se  chama  entre  nós  Letra  aberta  para  osupprimento 
de   tudo  que  precisar,  ou  requerer  o  apresentante. 

Os  Banqueiros,  e  Commerciantes  prudentes  costumâo  para  sua  segurança  li- 
mitar nas  Cartas  de  Credito  huraa  somma  certa,  designando  a  pessoa" que  a  haja 
de  receber,  cora  alguma  descrioção  ,  e  sinal  particular  que  tenha  no  seu  corpo, 
para  prevenir  os  accidentes,  e  abusos  occasionados  por  perda,  ou  fraude  do  apre- 
sentante. 

Quando  a  Carta  de  Credito  tem  clausula  de  haver  o  reraettente ,  que  a  escre- 
ve, recebido  o  importe  da  somma  que  ordena  dar,  tem  os  mesmos  privilégios 
para  constranger  ao  pagamento  da  somma  recebida,  bera  como  nas  Letras  de 
Cambio. 

C  A  P  I  T  U  L  O     XL 

Das  Cartas  Missivas. 

A  Carta,  ou  Letra  Missiva  he  a  que  se  costuma  escrever  entre  Negociantes 
correspondentes ,  para  se  informarera  dos  seus  recíprocos  negócios ,  e  da- 
rem-se  mutuamente  as  ordens  opportunas  sobre  as  suas  operações  de  Commercio. 
Estas  Letras  Missivas  tem  a  força  de  obrigar  a  quem  as  assignou  ,  a  quem  as  re- 
cebeo,  e  ainda  a  terceiro.  E  achando-se  registadas  no  Copiador  do  Coramercian- 
te, se  deve  considerar  terem  a  força  de  instrumento  público. 

Sendo  as  Cartas  Missivas  recebidas,  e  acceitadas  por  hum  Comra.erciante, 
ellas  tem  força  de  induzir  confissão  de  se  haver  encarregado  do  negocio  commet- 
tido.  Nem  poderão  taes  Cartas  acceitarem-se  em  huma  parte ,  e  serem  rejeitadas 
era  outra  ,  posto  que  talvez  o  Mandato  nellas  conteúdo  seja  era  parte  acceito,  e 
era  parte  não, 

A  confissão  feita  era  huma  Carta  Missiva  acerca  de  effeitos,  e  qualquer  cou- 
sa recebida  de  outro,  ou  com  respeito  á  obrigação  de  hum  debito,  posto  não 
induza  a  obrigação,  he  todavia  bastante  para  formar  huma  prova  da  mesma. 
L.  26.  §.  2.  ff.  depositi.  E  assira  ,  recebendo  alguera  alguma  letra  de  outro ,  en- 
tende-se  confessar  o  que  nella  se  contém;  salvo  se  expressamente  protestou  em 
contrario.  Roccus  de  Lit.  Camb.  not.  47.  «.131. 

Ainda  que  se  presuma  entre  o  que  escreveo,  e  o  que  recebeo,  e  acceitou  a 
Carta  Missiva  hum  consentimento  reciproco  a  respeito  do  negocio,  que  nella  se 
trata  ,  com  tudo  não  faz  prova  ,  se  quem  a  escreveo  fallece  antes  de  ser  ella  re- 
cebida. Roccus  not.  41.  n.  líj.  e  116.  Rot.  Gen.  deci.  142.  w.  4. 

Requerendo  se  em  Juizo  o  exhibendo,  ou  a  producção  de  Cartas  Missivas, 
Tom.  V.  F 
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(nos  casos  em  que  devem  ter  lugar)  devera  ser  apresentadas  as  Origlnaes ,  se  ex- 
istem em  poder  do  Commerciante  j  aliás  bastará  apresentar  as  copias  exactas. 
Roccus  loc.  cit.  n.   117. 

Quando  consta  da  correspondência  de  dois  Negociantes,  qual  seja  a  intellí- 
gencia  de  cerras  ordens  entre  eiles  passadas,  não  se  poderá  depois  attribuir  ás  pa- 
lavras, posto  que  duvidosas,  de  alguma  carta  delles  hum  significado  contrario  á 
expressa  precedente  vontade  dos  mesmos.  Pois  que  as  palavras  de  qualquer  carta 
se  devem' geralmente  entender  naquelle  sentido,  que  he  verosímil,  epóde  convir 
a  quem  a  tem  escripto  ,  e  no  modo  m.ais  útil  ao  correspondente ,  e  principalmen- 
te contra  aquelle,  que  se  quer  fundar  nella. 

Havendo  tal  ambiguidade  nas  cartas  de  correspondência  mercantil ,  que  se 
não  possão  entender  racionavelmente  pela  combinação,  eintelligencia  das  cartas, 
e  ordens  antecedentes,  deve-se  estar  pela  interpretação,  e  juizo  dosCoramercian- 
tes,  como  práticos  nos  estilos  de  Comraercio,  e  no  modo  de  escrever  mercantil 
sobre  as  Comraissoes,  e  ordens  que  se  costumão  dirigir  mutuamente. 

CAPITULO     XII. 

Da  Gestão  dos  Negócios, 

siz-se  era  Direito  Civil  Gestão  de  Negócios  ^  o  carrego,  procuradoria,  e  ad- 
'ministração,  que  alguém  espontaneamente,  e  sem  Mandato,  toma  sobre  si 
de  negócios,  causas,  e  dependências  de  algum  ausente,  era  beneficio  deste,  e 
para  prevenir  algum  grave  prejuízo  do  mesmo ,  que  ignora  o  estado  das  cousas 
que  lhe  tocao.  O  que  se  encarrega  de  taes  cousas  fora  de  Juizo  ,  se  diz  Gestor 
de  Negócios ,  ou  Procurador  espontâneo;  e  se  he  a  respeito  de  litígios,  e  actos 
judiciaes,  se  diz  Defensor',  o  qual,  havendo  razão  sufficiente ,  he  ordinariamente 
admittido  a  allegar  o  direito  do  ausente  em  recursos  de  Appellação,  dando  cau- 
ção de  rato,  obrigando-se  a  que  a  Parte  ,  a  que  pertence,  ratifique  os  seus  actos. 

Pelos  direitos  sociaes  cada  homem  deve,  quanto  lhe  he  possível  ,  bemfazer 
a  outro.  Muitas  circurastancias  occorrem  na  vida,  e  no  Comraercio,  onde  muito 
importa  achar  quem  trate  de  negócios  de  hum  ausente,  que  ignora  a  situação  ^ 
€  o  perigo  de  sua  pessoa,  bens,  e  crédito.  Nas  Letras  de  Cambio  he  isso  bem 
particular,  e  ordinário;  acontecendo  acceitarem-se,  e  pagarem-se  meramente  por 
honra  da  firma  dos  Passadores ,  ou  Endossadores. 

Por  isso  he  estabelecida  , a  regra  geral,  que  encarregando-se  alguém,  de  boa 
fé,  voluntariamente,  ainda  sem  ordera ,  ou  Mandato  geral,  ou  especial  ,  de  al- 
gum negocio  útil  do  ausente  ,  e  ignorante ,  fica  este  obrigado ,  ainda  que  seja 
menor,  e  mulher,  e  ainda  os  que  não  podem  consentir,  (como  os  mentecaptos  , 
os  mortos,  os  que  hão  de  nascer)  e  até  a  pessoa  em  cujo  nome  se  errou;  com 
tanto  que  realraente  percebessera  cómmodo  da  administração,  ou  gestão  do  nego- 
cio, sendo  esse  negocio  de  si  mesmo  tal  ,  que  o  próprio  dono,  se  fosse  presen- 
te ,  teria  todo  o  interesse  de  o  não  abandonar.  A  obrigação  do  ausente  em  tal 
caso  deriva-se  de  hum  quasi  contracto ,  segundo  se  diz  em  Direito  Civil ,  era  vir- 
tude de  hum  consenso,  e  Mandato  que  a  Lei  presurae;  visto  que  era  geral  se  en- 
tende que  roda  a  pessoa  racionavel  approva  o  que  lhe  faz  a  bera. 

Para  se  dizer  o  negocio  util,  e  consequentemente  obrigar  ao  ausente  pela 
sua  gestão  não  fraudulenta ,  basta  que  o  seja  na  origem  ,  e  por  sua  natureza  ,  e 
de -tino,  ainda  que  o  successo,  e  exíto  não  correspondesse  á  intenção:  pois  que 
nem  sempre  o  evento  está  na  sagacidade,  potencia,  e  diligencia  humana,  ainda 
que  o  negocio  seja  tratado  com  o  maior  cuidado  até  pelo  respectivo  Proprietário. 
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Tendo  o  ausente  mais  negócios,  havendo  quem  se  encarregue  de  todos  el- 
hs ,  não  se  deve  ingerir  o  que  só  quer  encarregar-se  de  hum ,  ou  de  parte  dos 
mesmos. 

O  Gestor  de  Negócios  não  os  deve  abandonar,  huma  vez  que  os^  recebeo, 
e  aliás  o  ausente  os  não  providenciou  com  Procuração  especial  a  algum  outro:  e 
de  contrario  ,  he  responsável  pelos  damnoS.  E  airtda  neste  caso,  não  pode  ser 
compellido  a  largallos  de  mão,  não  estando  reintegra,  isto  he ,  tendo  já  entrado 
na  administração  cora  verdade,  lizura ,  e  zelo,  sendo  só  a  seu  cargo  o  dar  conta 
ao  principal  a  quem  toca. 

Elle  he  também  obrigado,  por  via  de  regra,  a  huma  diligencia  exactissiraa  j, 
sob  pena  da  dita  responsabilidade;  salvo  nos  casos:  i*^  em  que  foi  encarregado 
dos  negócios  alheios  por  mandado  do  Juiz:  1.^  se  os  tomou  por  mera  affeiçâo, 
ou  amizade,  v.  g.  para  obstar  á  arrematação  dos  bens  do  ausente:  ^.°  ou  para 
impedir  que  os  bens  dos  mesmos  perecessem:  4."  ou  administrando  negócios  no- 
vos, e  insólitos,  e  Com  a  cautela,  e  prudência  ordinária  de  hum  bom  Pai  de  fa- 
mílias; pois  então  só  he  obrigado  á  culpa  ^  se  administrou  menos  recta,  e  cuida- 
dosamente, compensando-se  ainda  assim  todavia  o  lucro  com  o  daranoi 

Não  resulta  obrigação  contra  o  ausente  ,  quando  o  Gestor  dos  Negotios  não 
se  encarregou  de  negocio  útil,  fez  despezas  arbitrarias,  escusadas,  ede  mero  pra- 
zer, e  procurou  antes  o  seU  lucro  que  o  do  próprio  dono,  ou  procedeo  contra 
a  vontade,  e  prohibição  do  mesmo;  salvo  se  tal  prohibição  He  contraria  ao  inte- 
resse público  ,  que  possa  haver  no  caso. 

O  Gestor  dos  Negócios  tem  direito  não  só  á  íridemniáação  do  seu  desem- 
bolso effectiVo;  mas  também  entre  Comraerciantes  ao  premio  da  Commissão  do 
estilo  da  Praça;  salvo  se  a  fez  somente  por  principio  de  piedade,  e  animo  dô 
doar;  o  que  todavia  não  se  presume,  á  excepção  dos  negócios  de  pessoas  con* 
sanguíneas. 


CAPITULO     XIil. 

Da  Preposição ,  e  Agencia* 
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Jl  O  Comraercio  terrestre  ^  e  marítimo  os  Commercianites  são  precisados  â  ex- 
"'«pedir  seus  negócios ,  adquirir  interesses,  e  contrahir  obrigações  cora  pes- 
soas estranhas ,  que  offerecem  seu  préstimo ,  e  agencia  por  certo  salário ,  e  a 
quem  dão  confiança,  e  credito  para  manejarem  o  trafico,  e  dependências  da  ca- 
sa ,  comprando,  vendendo,  cobrando,  etc.  Os  que  empregâo  o  ministério  de  taes 
pessoas,  em  Direito  se  chamão  Preponefjtes-^  e  os  que  offerecem  suas  obras,  e 
diligencias,  chamao-se  Prepostos.  Destes  o  destinado  para  a  Navegação  se  diz  o 
Exercitar ^  que  propriamente  he  o  Capitão,  Mestre ^  ou  Patrão,  a  quem  se  en- 
carrega todo  o  cuidado  do  Navio,  ou  Embarcação,  para  seu  costeio j  viagem, 
e  negociação;  e  o  empregado  no. trafico  de  terra  se  diz  Institutor. 

Presentemente  nas  Nações  Marítimas  distingue-se  o  Sobrecarga  do  simples 
Naviculario ,  ou  Naucléro ,  isto  he ,  Mestre ,  ou  Piloro  do  Navio ;  porque 
aqucUe  he  preposto  somente  á  carregação,  isto  he ,  para  tratar  de  tudo  que  per- 
tence á  cpmpra  ,  e  disposição  dos  effeitos  do  Commercio  destinados  á  carregação 
do  Navio,  ou  Embarcação  das  competentes  mercadorias,  de  propriedade,  ou  a 
frete:  e  aquelle  he  o  que  dirige  a  economia  interior  do  mesmo  Navio,  e  Embar- 
cação, para  a  derrota,  viagem,  e  boa  ordem  da  Equipagem.  O  Institutor  he 
todo  o  Caixeiro ,  Feitor,  e  Agente  acreditado  do  Commerciante ,  e  Mercador, 
era  grosso,  e  retalho,  que  publicamente  comraerceia,  trafica,  e  digtribue  merca- 
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dorias  em  casa,  ou  fora  delia,  no  domicilio  do  Proprietário ,  ou  era  outro  lugar, 
por  authoridade  ,  e  conta  do  mesmo  Proprietário,  que  para  esse  effeiro  o  acredi- 
tou. Charaa-se  Preposição  o  acto  ,  era  queo  Commerciante  contracta  com  alguera  , 
aurhorizando-o  a  tratar  em  seu  nome,  e  por  sua  conta  ,  e  risco,  negócios  niari- 
tiraos,  e  terrestres:  e  Agencia  o  exercício  das  funções  de  qualquer  acreditado  do 
Preponente. 

Reservando  para  o  seguinte  Tratado  da  Policia  dos  Portos  expor  os  direi- 
tos, e  obrigações  da  Exercitoria  ,  isto  he ,  das  funções,  e  encargos  dos  Mestres 
dos  Navios,  e  respectivos  Proprietários,  aqui  proporemos  somente  o  que  toca 
mais  privativamente  á  Institutoria  ,  Feitoria,  ou  Caixaria.  Como  huraa  ,  e  outra 
espécie  de  preposição  tenda  aos  mesmos  fins  da  utilidade  do  Preponente,  e  só  se 
distinga  em  ter  aquelia  por  objecto  a  negociação  marítima,  e  esra  a  terrestre  i  as 
mesmas  regras  substanciaes  ,  que  regera  em  hum  caso ,  se  applicão  na  generali- 
dade ao  outro;  e  em  ambos,  os  direitos,  e  encargos  seguem  os  principies,  que 
regulão  o  Contracto  da  Com  missão,  Conducção,  e  Procuradoria,  ou  Mandato; 
pois  roda  a  Preposição  importa  em  formal  mandato  de  fazer  alguma  cousa  ,  e 
suppoe  livre  conducção  de  obrar  da  parte  daquelle ,  que  se  subraette  a  serviço 
alheio  por  hum  premio  estipulado,  ou  esperado  segundo  o  estilo. 

A  regra  capital  he,  que  todo  o  que  propróe,  e  deo  credito  a  alguém  para 
tratar  seus  negócios  ,  responde  pelos  factos ,  erros  ,  culpas  ,  e  fraudes  do  Prepos- 
to,  e  acreditado  ,  no  que  toca  a  cousas  feitas  em  nome  ,  consideração,  e  por  con- 
ta do  mesmo  Preponente,  eque  estão  dentro  da  notória  Lei  da  Preposição ,  isto 
he ,  da  conhecida  ordem,  negocio,  e  mercancia,  a  que  he  destinado;  pois  he  vis- 
to authorizallo  para  esse  effeito,  em  quanto  o  mesmo  Preposto  está  publicamente 
exercendo  o  trafico  commettído,  e  não  consta  notoriamente  de  despedimento  de 
serviço,  e  prohibição  era  contrario  do  próprio  Preponente.  A  razão  he,  porque 
o  Direito  presume,  que  ninguém  ignora  a  condição  da  pessoa  com  quem  contra- 
cta ;  e  que,  antes  de  se  empenhar  a  dar  credito  a  alguém  para  administrar,  e 
manejar  os  «eus  interesses,  examina  o  respectivo  caracter,  e  procedimento,  e  o 
escolhe,  persuadido  da  sua  perícia,  e  integridade;  aliàs  viria  a  enganar  ao  públi- 
co ,  prejudicando  aos  que  era  boa  fé  contrahissem  com  o  Preposro,  Por  tanto  , 
contrahindo  este  obrigações  era  norae  de  seu  Preponente ,  ou  fazendo  abuso  da 
confiança  que  lhe  foi  dada,  o  mesmo  Preponente  he  responsável  aos  daranos  dos 
que  tratarão  com  o  seu  acreditado,  devendo  a  si  imputar  o  ter  usado  do  serviço, 
e  ministério  de  hum  homera  incapaz,  ou  raáo. 

Se  o  Pai  prepôz  ao  filho,  e  o  Senhor  ao  escravo  seu,  ou  alheio  por  mer- 
cancia ,  e  negociação  pública ,  estão  no  mesmo  caso  ,  e  sujeitos  á  mesma  respon- 
sabilidade. 

Porém  se  o  Preposto  tratou  expressamente  negocio  em  seu  próprio  nome , 
jião  por  conta  de  seu  Preponente,  Pai,  e  Senhor,  cessa  a  responsabilidade  de 
quem  o  acreditou. 

Havendo  muitos  sócios  Preponentes,  rodos  ficao  in  solidum  obrigados  pelos 
tratos,  e  resultados  da  Preposição,  e  Agencia. 

Ao  Preposto  he  devido  o  salário  ajustado,  ou  do  estilo.  Mas  o  salário,  do 
Preposto  á  expedição,  e  negociação  marítima  he  mais  privilegiado,  quanto  á  pre- 
ferencia dos  credores  ,  e  formalidade  de  acção  judicial ,  do  que  o  do  salário  dos 
Caixeiros,  e  Agentes  de  negociação  de  terra.  AquelJe  se  deduz  precipuaraente 'a 
todas  as  dívidas  de  negociação;  e  o  Preponente,  ou  dono  do  Navio  não  he  ou- 
vido em  Juízo  sem  depositar  a  quantia  pedida ,  e  impugnada. 

O  serviço  dos  Caixeiros  de  Casas  de  Commercio  ,  e  Mercadores  de  grosso 
trato,  tendo  por  objecto  meramente  a  mercancia,  he,  pela  natureza,  e  extensão 
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do  mesmo  objecto,  hum  emprego  de  maior  consideração  civil  do  que  de  Inim 
criado  de  servir,  que  tem  simplesmente  a  seu  cuidado  a  economia  interior  da  ca- 
sa ,  e  não  goxa  de  confiança  publica  para  tratar  em  nome  de  seu  amigo.  Por  esta 
causa  parece-me  que  o  disposto  na  Lei  do  Reino,  Ord.  Liv.  4.  tit.  ^2.  sobre  as 
soldadas  dos  criados,  suas  prestações  pessoaes,  e  prescripção  para  não  poder  pe- 
dir paga  passados  três  annos ,  por  se  suppôr  neste  intervallo  feita  sem  exigir  se 
recibo,  não  são  applicaveis  á  Caixaria,  a  qual  também  he  de  diversos  gráos  de 
Caixeiros,  como  os  Guardas-Livros,  etc. ,  que  suppoe  proporcionalmente  maior 
extensão  de  confiança,  e  estima  pública;  sendo  frequentemente  sócios,  e  interes- 
sados nas  negociações  da  casa,  de  que  aliás  recebera  salários,  ou  dividendo  do 
interesse  em  que  se  ajustão,  isto  he,  partilha,  dos  lucros  líquidos  em  proporção 
ao  interesse  social  concedido,  ou  estipulado. 

Pela  Lei  de  50  de  Agosto  de  1770,  §.  15  ,  se  taxío  os  salários  dos  Caixei- 
ros,  e  Guardas-Livros  nos  três  primeiros  annos:  passados  os  quaes  ficão  á  con- 
venção das  partes.  Veja-se  aquelle  Alvará  no  Cap.  iHtimo  deste  Tratado. 

He  questão,  se  os  salários  dos  Caixeiros  tem  preferencia  como  os  das  Gen- 
tes de  Mar.  Parece  que  sim  pelo  espirito  do  Alvará  seguinte  de  16  de  Marjo 
de  1775. 


EU  EIRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação  vi- 
rem: Que  sendo  comprehendidos  os  Vencimentos,  e  Emolumentos  pessoaes 
dos  Guardas-Livros,  e  Caixeiros  das  Casas  de  Coramercio  ,  dos  Pilotos,  Mes- 
tres, Contra-Mestres ,  Guardiões,  e  outros  Officiaes,  Marinheiros,  e  mais  Pes- 
soas das  Equipagens  dos  Navios  Mercantes ,  dos  Artifices,  e  Serventes,  que  tra- 
balhão por  jornal ,  assim  nos  Meus  Arsenaes  do  Exercito,  e  Mariôha ,  como  nas 
Obras  públicas,  e  particulares  da  Cidade  de  Lisboa  ,  e  seu  Termo;  no  espirito, 
e  na  entidade  das  razões:  Da  Minha  Lei  de  dez  de  Junho  de  mil  setecentos 
cincoenta  e  sçtç ,  em  que  attendendo  á  indispensável  necessidade,  que  o  Commer- 
cio  Geral  tem  do  serviço,  que  os  sobreditos  Pilotos ,  c  mais  Homens  do  Mar 
dos  Navios  dos  Meus  Vassallos  lhes  prestâo  quotidianamente  cora  grandes  traba- 
lhos corporaes ,  e  com  grandes  riscos  de  vida;  izentei  os  salários,  e  soldadas, 
que  elles  costumao  vencer  nas  suas  viagens,  e  torna-viagens ,  de  todos  os  concur- 
sos de  Credores:  Da  outra  Lei  de  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  três  ,  pela  qual  prohibi  no  Paragrafo  Treze ,  que  se  fizessem  Execuções 
nas  Armas,  Arnezes,  e  Soldos  de  quaesquer  Militares  ,  por  lhes  serem  necessá- 
rios indispensavelmente  para  se-manterem  no  serviço  público  daDefeza  do  Reino: 
E  da  outra  Lei  de  dezesete  de  Janeiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  ,  pela  qual 
prohibi  da  mesma  sorre  as  penhoras  nos  Ordenados,  Próes  ,  e  Precalços  ,  dos  Of- 
ficiaes de  Jusriça,  e  Fazenda,  que  os  não  poderião  exercitar  em  utilidade  públi- 
ca, faltando-lhes  os  alimentos,  que  por  elles  percebem:  E  sendo  sempre  da  Mi*- 
nha  Real  Intenção,  que  as  Causas  públicas  do  Bera  Commum  do  Commercio, 
e  Navegação ,  e  da  Industria  ,  e  Applicação  dos  Meus  Vassalos  prevaleção  a  to- 
do, e  qualquer  interesse  particular,  como  he  justo,  e  necessário:  Ordeno,  que 
daquí  em  diante  se  não  possão  mais  fazer  embargos ,  penhoras ,  cu  quaesquer 
outras  Execuções  nos  sobreditos  Vencimentos ,  e  Emolumentos  dos  Guardas-Li' 
^ros ,  e  Caixeiros  das  Casas  do  Commercio;  dos  Pilotos,  Mestres,  Contra- Mes- 
tres, Guardiões,  e  outros  Officiaes;  Marinheiros,  e  mais  Pessoas  das  Equipagens 
dos  Navios  Mercantes;  dos  Artifices,  e  Serventes,  que  trabalhão  por  jornal ,  as- 
sim nos  Meus  Arsenaes  do  Exercito,  e  Marinha,  como  nas  Obras  públfcas  ,  e 
particulares  da  Cidade  de  Lisboa,  e  seu  Termo:  Debaixo  de  todas  as  penas  es- 
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tabelecldas  no  Meu  sobredito  Alvará  de  dezesete  de  Janeiro  de  cç^il.  seteceatoí, 

sessenta  e  seis\  sem  modificação,  ou  differença  al.í^uraa.         ^  í;     -;!"vv  -K  o^-r,:-) 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  neJle  se  contém.  Pelo  que:  Maa-; 

do  ,  etc.  :=;  Rei.  t=  ■-■'  f-  ■  "' 

C  A  P  I  T  U:í.í0<.t.íXBr..  •? 

Das  Fianças .  e  Abonos, 

'      ■  ■  ,0 

Fiança,  e  Abonos  (i)  são  entre  nós  termos  s7non7mos ,  como  também  03 
são  os' termos  Fiadores,  e  Abonadores.  Chãvai-se  fiança  hum  contractóv 
que  he  accrescentado  á  obrigação  principal  alheia  para  sua  maior  segurança.  Pojr- 
via  de  regra,  ella  he  simplesmente  accessoria,  e  subsidiaria  á  principal;  e  o  quq^ 
a-  contrahio,'  não  pode  ser  compeli  ido  ao  pagamento  senão  em  falta  do  devedor 

principal.  _,    ■,         '        ,    .  ^.  '    '    • 

Na  Jurisprudência  prátitfa  os  que  prestao  fianças,  obngao-se  ou  como  sim- 
ples fiadores,  ou  como  principaes  devedores.  No  i.°  caso,  a  sua  obrigação  he 
somente  em  subsidio  da  principal:  no  i.**  caso  he  solidaria  cora  a^mesma  prin- 
cipal, isto  he,  o  fiador  fica  in  solidum  obrigado  á  satisfação  do  debito,  que  t^n 
mou  sobre  si;  e  se  diz  em  Direito  Correo  debenãi ,  para  o  effeito  de  poder  ser 
obrigado  igualmente,  primeiro,  ou  depois  que  o  principal  devedor;  ficando  a 
arbitrio  do  credor  exigir  a  sua  divida  ,'e'  principiar  ff  execução  por  qualquer  dei- 
lès  que  quizer,  e  variar  a  arbítrio  de  hum  e  outro,  excutindo  os  bens,  conjui> 
cta    ou-  separadamente,  até  o  seu  integral  embolso  do  capita^  j-e.  legitimas  inígè 

resses.  ,  ,         .','"1       • ;      

Pela  boa  fé  do  Coramercio,  e  geral  vantagem  da  rapidez  do  giro  mercan- 
til, toda  a  espécie  de  fiança  era  tratos,  ou  negócios  entre  Com merciantes,  e  so- 
bre mercadorias,  e  objectos  de  tráficos  dá  PraÇa,  se  entende  ser  solidaria^,  isto 
lie,  de  fiador,  e  principal  pagador;  e  tal  He  a  presumida  intenção  dtos  Contra- 
hentes ,  salvo  se  expressamente  se  declarou  qué:  a  fiança  seria  simples.  Fora  deste 
■caso,  os  fiadores  nos  ditos  negócios  váo  podem  reclamar  o  beneficio  da  àiscus- 
j^o,' que  compete  aos  meros  fiadores,  e  que  passamos  a  expor.  Aquella  Juris- 
prudência sobre  tudo  tem  lugar  nos  Tribunaes  do  Coramercio ,  onde  so  se  at- 
tende  á  boa  f é  ,  e  á  verdade.        ■■''•  â;,8nsí=-,>;!v  -ir;!;  aj  /  y,.aK!._  - 

Podem  ser  fiadores  todos  os  que  %epodem'i  civilmente  obrígaV.  Os  filhos  ta- 
milias,  e  as  mulheres  podem  ser  fiadores  ,  se  publicamente  eommerceão  nas  fian- 
ças contrahidas  no  giro  do  Coramercio.  ¥eja-se  o  Assento  da  Casa  da  Supphca- 
ção  de  1  de  Dezembro  de  179T,  transcripro  no  meu  Tratado  IV.  das  Letraa  de 
Cambio,  pag.    15-9.  ■  '  '      _^  ^      r  • 

A  fiança  recahe  validamente  era  todas  as  convenções,  e  obrigações  licitas  ^ 
e  honestas,  e  não  destituídas  de  effeito.  Assim  cessa  a  obrigação  do  fiador,  quan- 
do se  annulla  a  obrigição  principal;  v.  g.  por  ser  originariamente  viciosa,  oa 
por  ser  o  debito  falso  ,  ou  quando  se  extingue  ,  seja  pela  prescripção  ,  seja_  pela 
solução  iramediata  que  fez  da  sua  divida  o  próprio  devedor  ,  seja  pela  consigna- 
ção do  debito  em  Juizo  por  authoridade  competente,  seja  por  deposito  conven- 
cional, seja  por  offerta  da  satisfação.  Por  tanto  o  fiador  pode  oppàr  contra  p 
credor  as  mesmas  excepções  legitirnas  para  se  exonerar  a  fiança,  e  responsabili- 
dade, como  o  devedor  principal  para  se  izentar  da  divida,  e  pagamento.  Veja-se 
Ord.  Liv.  4.  tit.  62.  §.8. 

Consequentemente,  se  o  credor,  no  caso  de  offerta,  e  deposito ^  não  tratou 


(i)     Veja-se  a  Otdenaç,  Liv.   4.  tit.  59.  6c   e  61. 
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de  se  embolsar,  nem  retirou  a  quantia  depositada  do  poder  do  depositaro,  e  o  - 
devedor  utilizou-se  da  quantia  offerecida ,  e  depositada,  convertendo  ém  seus 
usos,  tornando  a  havelia  do  poder  do  depositário  ,' a'fiança  ficou  cessando  desde 
o  acto  da  intimação  da  offerta ,  e  deposito,  e  o  credor  só  fica  tendo  acdão  con- 
tra o  principal  devedor,  e  depositário;  pois  a  divida  desde  aquella  época  fica 
sendo  a  seus  riscos;  nao  devendo  a  sua  oraissao,  ou  generosidade  ser  prejudicial 
ao  fiador.  "i  '-'^\>   r^^"-  '  ''■''■'■  ■'  -■'-'^]''^^-'  -■^'■^^>: 

O  fiador  não  pode  ser  obrigado'  'a  termos,  e  condiçáéá  iliãis  étífks  qiie  õ 
principal  devedor;  e  obrigando-se  por  superior  quantia  ,  só  subsiste  a  obrigação 
até  a  concurrencia  do  debito  principal»  Pode  porém  a  fiartça!  aer  sobre  parte  do 
debito,  ou  somente  por  alguma  das  condições  da  obrigação  principal ,  ou  ainda 
por  outra,  ou  outras  condições  mais  favoráveis,  como  por  exemplo,  de  satisFa- 
eer  em  mais  longo  prazo,  em  hum  lugar  mais  cómraodo  ^  ou  outros  termos  raaiâ 
Biiâves.  ■  oiqu''J^a  ''J   .  i't 

A  qualquer  obrigação  pode  âccedef  bum,  Oirrfl'âts'íiad^fes.  ÍFÍâvêfido  mais 
fiadores  simples,  ficão  estes  in  soliduni  obrigados  ao  credor:  e  pagando,  hum  dos 
fiadores  a  divida,  os  mais  ficão  livres  da  fiança  ;e  quem  pagou,  tem  só  regresso 
contra  o  fiador,  e  seus  berw.    ^  -^   •■- 

Será  de  nenhum  eFPeito  huma  fiança  prestada  a  tempo  que  o  debito  já  esta- 
va extincto  pela  prescripção  ,  ou  pela  consignação  da  divida  feita  pelo  devedor 
principal  ao  credor. 

A  fiança  he  de  direito  estreito;  por  tanto  járhâis  admitte  interpretação  am- 
pliativa,  ne^m  se  estende  de  hum  contracto  a  outro  de  diversa  origem,  natureza, 
e  titulo,  nem  de  huma  cousa  á  outra  ,  nein  de  hum  tempo  a  outro;  mas  áó  te- 
rá o  seu  effeito  exacta ,  e  precisamente  ao  que  hé  expresso  pelas  partes* 

Consequentemente  o  fiador ,  que  tivesse  especialmente  affiançado  huma  divida 
procedida  de  certo  contracto ,  ou  obrigação ,  cessará  de  ser  obrigado  pela  mes- 
ma ,  huma  vez  que  se  mostre  depois  procedida  de  causa  differente ;  salvo  se  se 
jtivesse  obrigado  mais  em  contemp;lação  da  pessoa,  do  que  da  Cousa  contractada ; 
o  que,  na  dúvida,  se  deve  presumir,  quando  he  facilmente  perivel  ã  cousa,  que 
havia  proraettido  ser  salva. 

-s  Sendo  a  obrigação  ào  fiador  simples  somente  acCessoria  ,  e  subsidiaria  á  do 
principal,  traz  sempVe  comsigo  a  condição  tacita,  virtual,  implícita  ,  e  subenten- 
dida ,  que  tal  obrigação  não  terá  effeito  compulsório,  senão  no  caso  que  o  deve- 
dor principal  falte  ao  seu  empenho,  deixando  de  pagar  em  tempo,  forma,  e 
n:odo  da  própria  obrigação:  nem  pôde  ser  o  fiador  molestado,  antes  que  se  mos- 
tre pela  execução,  e  discussão  dos  bens  do  dito  que  elle  está  insolúvel. 

Como  porém  a  fiança  segue  a  natureza  de  seu  principal,  se  o  fiador  se  obri- 
gou pura^  e  simplesmente  pela  divida  ,  isto  he ,  sem  alguma  restricçao  ,  ou  mo- 
dificação a  seu  respeito,  sempre  se  entende,  e  presume,  ainda  que  expressamen- 
te se  não  declare,  que  também  se  obriga  pelos  interesses  legítimos,  nos  negócios 
de  boa  fé  ,  como  na  compra  ,  e  venda  ,  e  outros  semelhantes. 

Pela  mesma  razão,  se  O  fiador  não  restringio  expressamente  em  seu  beneficio 
o  tempo  até  que  seria  obrigado  pela  fiança,  permanece  sempre  obrigado,  em 
quanto  o  devedor  principal  não  paga,  ainda  que  o  credor  lhe  prorogasse  o  prazo 
da  solução,  ou  não  lhe  exigisse  a  sua  divida,  findo  o  termo  do  originário  con- 
tracto: 'pois  ,  de  huma  parte,  nenhum  credor  pode  ser  obrigado  a  demandar  as 
suas  dividas,  nem  arguido  de  o  não  fazer  dentro  do  tempo  em  que  decorre  a 
prescripção  legal;  nem  o  favor  da  espera  que  faz  ao  devedor  principal  ,  sendo 
hum  officio  de  humanidade,  he  justa  matéria  de  queixa  ao  fiador,  que  bem  sa- 
bendo da  obrigação  fidejussória  que  contrahio ,  tinha  no  seu  arbítrio  Interpellar 
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ao  credor,  para  exigir  sua  divida  do  principal  devedor,  ou  pagar-Ihe  logo  ven- 
cido o  termo ,  e  regressar  contra  este. 

Mas  se  o  credor ,_  findo  o  termo  da  obrigação  principal ,  prolongar  o  prazo 
ao  devedor  scni  participar  ao  fiador,  e  aliàs  por  provas  legitimas  se  mostre  que 
o  fizera  com  animo  de  novar  o  contracto,  e  desobrigar  ao  fiador  da  fiança,  esta 
ficará  cessando.   , 

Hum  Cómraerciante,  ou  correspondente,  que  recommenda  a  alguma  pessoa 
para  o  ajudar  era  seus  negócios,  sendo  a  recomraendaçâo  feita  em  termos  vagos, 
e  expressões  meramente  de  amizade,  benevolência,  cortezia ,  e  persuasão,  sem 
fraude,  nem  artificio  para  o  induzir  em  erro,  não  se  entende  affiançallo. 

Mas  posto  que  não  diga  expressamente  que  affiança  ,  e  fica  responsável ,  se  usa 
todavia  de  termos  que  em  Commercio,  segundo  os  usos,  e  estilos  mercantis,  e 
circumstancias  das  pessoas,  e  negócios  recomraendados,  se  entende  ter  intenção 
de  abonar,  como  por  exemplo,  acredito  a  F. ,  dou-lhe  toda  a  fé,  lançará  tudo 
era  minha  conta,  ou  outros  senjelhaíites  j  a  recomraendaçâo  terá  a  força  de  rigo- 
rosa fiança.  ,-  .  r- -    -    ,* 

C  A  P  I  T  U  L  O    XV. 

Do  Deposito. 

"T^Eposito  he  hum  Contracto,  pelo  qual  alguém  he  encarregado  de  guardar 
X>^  gratuitamente  alguma  cousa  movei,  que  se  fia  de  seu  poder,  boa  fé,  e  vigi- 
lância ,  com  encargo  de  entregalla ,  todas  as  vezes  que  lhe  for  requerido  pelo  do- 
no, ou  por  competente  authoridade  pública. 

O  deposito  também  se  pode  verificar  na  cousa  imraovel ,  ou  annexa  ao  solo , 
ou  .terreno ;  pois  tarnbem  as  propriedades  de  bens  de  raiz  são  susceptíveis  de  guar- 
da, e  recoramendáção. 

O  deposito  he  voluntário ^  ou  necessário \  simples ,  ou  miserável;  regular^ 
ou  irregular.  Voluntário  he  o  constituído  por  convenção  das  partes :  necessário 
he  o  constrangido  por  authoridade  de  superior  competente.  Simples  he  o  estabe- 
lecido sem  algum  fatal  acontecimento:  miserável  he  o  que  tem  lugar  em  conse- 
quência de  successo  infeliz,  como  tumulto,  incêndio,  terremoto,  naufrágio,  in- 
vasão de  inimigo,  ou  outra  calamidade,  e  ruina  semelhante.  Regular  he  o  que 
conserva  a  sua  primitiva  natureza :  irregular  he  quando  se  innova ,  è  recebe  di- 
versa qualificação  jurídica,  e  por  tanto  vem  tarabem  a  ter  differentes  effeitos, 
mudando-se  em  locação^  mutuo,  e  empréstimo. 

O  deposito  na  sua  origem  ,  e  essência  he  gratuito.  Se  ss  partes  convém  so- 
bre algum  preço,  ou  premio  da  guarda,  então  o  Contracto  passa  a  ser  huraa  ver- 
dadeira locação,  ou  aluguel.  Taes  são  os  depósitos  das  mercadorias  em  Casas, 
ou  Armazéns  particulares,  ou  públicos. 

Se  a  cousa  depositada  he  de  natureza  fungivel ,  isto  he,  que  se  consome 
pelo  uso,  e  o  deponente  permitte  o  seu  uso  ao  depositário,  facuitando-lho  expresn 
sãmente,  ou  tacitamente  consentindo,  então  o  Contracto  he  novado ,  e  transfor- 
ma-se  em  mutuo.  Se  era  de  natureza  não  fungível,  e  o  deponente  perra ittio  o 
uso  delia  ao  depositário,  o  Contracto ^Sc^endo  mero  commodato ,  ou  empres- 

No  deposito  convencional,  e  muito  menos  no  judicial,  o  depositário  jamais 
adquire  o  domínio,  e  nem  ainda  a  posse,  e  o  uso  da  cousa  depositada,  mas  <;ó- 
raente  a  sua  guarda  ,  que  a  deve  fazer  de  hum  modo  fiel  ,  e  inviolável.  E  por 
tanto,   recusando  de  entregalla,  he  pelas  novas  Leis  sujeito  á  cadeia,  e  só  delia 
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pôde  ser  ouvido,  ainda  que  de  fiadores,  nem  se  admitte  compensação.  Ord.  LW. 
•j.  tit.  28.  §.  I.,  tlr.  62.  §.  26.  Liv.  2.  tit.  5-2.  §.  7.  L'^^-  3-  t'f-  '^^-  §•  3-  ^  JS'- 
Liv.  4.  tit.  49.  §.  ulr.  hif?:e,  tir.  76.  §.  5.  e  tit.  78.  §.  i.  Vejao-se  as  Leis  de 
29  de  Junho,  e  de  20  de  Agosto  de  1774. 

E  he  tão  favorável  a  causa  do  deposito,  e  tão  odioso  o  uso,   que  deIJe  faz' 
o  depositário  contra  a  vontade  de  seu  dono  ,  e  bem  assim   a  negação  ,  ou  raora 
dn  entrega  da  cousa  retida  pelo  mesmo  Depositário,  que  a  nossa  Lei  não  admitte 
sobre  isso  reconvencão ,  compensação,  nem  cessão  de  bens  ,  enera  ainda  a  Mora- 
tória de  mera  graça',  antes  dá  ao  deponente  o  poder  de  querelar  delle  por  l^u/rãâ. 

Os  mais  acreditados  Praxistas  são  de  parecer,  que  se  pôde  também  em  ral 
caso  querelar  de  furto  contra  o  Depositário ,  particular,  ou  público,  que  não  en- 
trega o  deposito  tanto  o  convencionai,  e  confidencial,  como  o  judicial,  e  consti- 
tuído por  Lei,  e  Authoridadade  pública.  O  abuso  da  confiança  não  he  menos  cri- 
minoso, e  punível  nos  Depositários  públicos;  antes  taes  Depositários  dolosos  se 
fazem  mais  dignos  de  exemplar  severidade  da  Justiça..  _        "^ 

A  Ord.  Liv.  3.  tir.  5-9.  não  admitte  prova  de  deposito  além  da  quantia  de 
6o($)  senão  por  escritura  pública.  Mas  já  no  Cap.  L  acima  se  mostrou,  que  en- 
tre Commerciantes  não  tem  lugar  este  rigor.  Pelo  que  os  Recebedores  de  Géneros 
deCommercio  em  seus  Armazéns  ,  bem  como  os  Estalajadeiros  ,  independente  des- 
ta formalidade  são  sujeitos  ás  Leis  dos  Depositários ,  e  pelo  emolumento  que  per- 
cebem ,  sendo-Ihes  o  Contracto  igualmente  útil ,  são  obrigados  á  diligencia  ex- 
actíssima, e  á  fiel  guarda  do  recebido,  e  comraettido  á  sua  fé,  e  custodia.  A 
elles  se  applícão  as  regras  de  Direito  Civil  no  Tir.  do  Dig.  Naut^ ,  Caupon,£ , 
Stabularii ,  ut  recepta  restttuant, 

C  A  f  I  T  U  L  O     XVf. 
Do  'Penhor ,  Empenhamento ,  e  Hypothe.ca. 

O     Penhor  he  a  cousa  movei ,  que  se  entrega  ao  Credor  para  segurança  do  pa- 
gamento. Quando  se  assignâo  bens  de  raiz  para  esse  effeito,  se  diz  hypo- 
theca.  Empenhamento  (i)  he  o  Contracto  ,  pelo  qual  o  devedor  offerece  ,  ou  entre- 
aa  ao  Credor  algum  penhor,   para  segurança   do  credito,  com  a  condição  tacita 
de  ser  restituído  em  espécie,  isto  he  ,  identicamente  apropria  cousa  dada  em  pe- 
nhor,   logo  que  se  effeitue  a  satisfação.    Differe  do  Contracto  da   hypotheca_  etn 
que:   i.^  o  empenhamento  se  pode  fazer  por  simples  escripto  particular,  e  amda 
pela  mera  tradição  do  penhor  ao  Credor:  e  na  hypotheca   he  necessária  escriptu- 
ra  pública:  a."  no  penhor  o  Contracto  não   se  aperfeiçoa,   nem  fica  firme,  sem 
a  entrega  da  cousa  penhorada ;  pois  que  neste  não  se  entregao  ao  Credor  os  bens 
de  raiz ,  que  se  derão  para  segurança   da  divida  ,  mas  somente  o  mesmo  Credor 
adquire  hum  direito  real,   e  especial  aos  mesmos  bens,   e  se  constiíue,  e  radica 
nelles  hum  encargo,  o  qual  passa  para    quaesquer  possuidores,  em  modo  que  o 
Credor  a  todo  o  tempo ,  dentro  do  termo  da  prescripçao  legal,  pode,  em  talta  de 
pagamento,  fazer  distrahir  judicialmente  ,   e  arrematar  os  mesmos  bens  para  seu 
paoamento,  com  preferencia  a  todos  os  Credores  hypothecanos  posteriores.  Em 
tudo  o  mais  aquelles  Contractos  se  asseraelhão,  e  seregulão  pelas  mesmas  regras 
substanciaes;  visto  que  de  ambos  resulta  a  bem  do  Credor  hum  >J-  in  re ,  e  es- 
pecial acção  para  segurança  do  seu  reembolso,  pelo  valor  da  cousa  dada  em  pe- 
nhor, e  hypotheca. 


(  I  )     Vej^i-se  a  Ord.  Liv.  4-  tic   jó.   e   57.  ,  e  tit.    3. 

Tom.  V.  H 
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_  _No  Contracto  pignoraticio ,  e  hypothecario  não  passa  para  o  Credor  o  do- 
ininio  da  cousa  empenhada  ,  nem  ordinariamente  a  posse  civil  com  todos  os  seus 
effeitos  jurídicos,  e  nem  ainda  o  uso ,  se  por  pacto  expresso  não  lhe  foi  conce- 
dido; mas  tão  somente  a  guarda  da  mesma  cousa:  tanto  assim,  que  constando 
que  o  Credor  abusa  delia  ,  pode  o  devedor  reclamalla  ainda  depois  do  effectivo 
pagara^^ento.  Posro  o  penhor  pela  sua  entrega  venha  á  mão  ,  e  poder  do  Credor 
este  nao  tem  sohre  elle  senão  huma  simples  detenção  ^  e  dita  guarda. 

Tudo  que  está  em  Comraercio,  e  he  vendavej ,  e  alheavel,   se  pôde  dar  em 
penhor ,  e  hypotheca ,  e  ate  os  bens  alheios ,  consentindo  seu  dono.    O  penhor 
ou  hypotheca  pôde  ser  geral ,  ou  especial.  ' 

O  Geral  he  o  era  que  se  obrigao  rodos  os  bens  presentes,  e  futuros  ha- 
vidos, e  por  haver;  e  he  visto  comprehenderem-se  tambera  os  créditos  direi- 
tos, e  acções.  Especial  he  o  era  que  se  obrigâo  tão  somente  certas  coú«;as,  e 
propriedades  especificas,  e  designadas.  No  i."  caso,  fazendo-se  menção  unica- 
mente de  bens  moveis,  e  imraóveis,  não  se  comprehendera  nelles  os  diros  credi- 
tos,  direitos,  e  acções.  No  2.^  caso  a  obrigação,  e  rigoroso  effeito  pignoraticio 
iiao  se  estende  senão  precisamente  á  mesma  cousa  especialmente  penhorada,  ou 
hypothecada ,  e  seus  frutos,  rendimentos,  e  interesses.  Nem  ainda  no  penhor  e 
hypotheca  geral ,  se  coinprehendem  as  cousas,  que  se  não  podem  penhorar  p^la 
sua  inahenabihdade  legal  em  consequência  de  prohibição  da  Lei ,  como  são  os 
bens  dotaes,  que  o  mando  não  pode  hypothecar.  Ord.  Liv.  4.  tit.  60. 

O  penhor,  e  hypotheca  se  divide  em  voluntário,  convencional',  e  expres- 
so, ou  necessário,  legaJ,  e  tácito,  judicial ,  ou  extrajudicial  ,  particular  ou  pú- 
blico,  simples,  ou  privilegiado.  O  voluntário^  e  expresso  he  o  que  se  con^titue 
por  consenso,  e  especificação  do  devedor:  necessário,  e  tacita  he  o  constituído 
pela  Lei  ou  ipso  jure ,  como  a  hypotheca  ,  que  os  menores  tem  sobre  os  bens 
de  seus  Tutores  o  Fisco  sobre  os  de  seus  devedores :  jW/V/^/  o  que  he  dert-e- 
tado  por  authoridade  do  Magistrado  com  conhecimento  de  causa  summario  ou 
plenário,  em  virtude  de  mandado,  ou  sentença,  pela  quai  se  procede  a  embar- 
go, sequestro,  ou  penhora.  ?enhor  particular  he  o  que  se  estabelece  por  es- 
eripto  privado,  ou  por  entrega  confidencial  do  devedor.  Público  he  o  que  se  faz 
por  escriptura  pública.  Simples  he  o  que  não  tem  senão  a  mera  applicacão  da 
cousa  empenhada  para  o  reembolso  do  que  he  devido.  Privilegiado  o  que  tera 
preferencia  para  o  pagamento  ainda  aos  Credores  hypothecarios  anteriores  como 
soldadas  de  marinheiros  no  casco,  e  frete  das  Embarcações ,  o  dinheiro  dado  pa- 
ra reparo  das  mesmas,  etc.  ^ 

O  penhor  he  hum  Contracto  accessorio  ao  credito,  e  obrigação  principal 
bem  como  o  da  fiança ;  sendo  ambos  destinados  para  segurança  da  divida.  ' 

lodo  o  Contracto  de  penhor,  e  hypotheca  irapoVta  em  huma  alheação , 
posto  que  revogável  e  cora  reversãoda  cousa  empenhada,  ou  hypothecada  ao 
poder  e  domínio  pleno  do  devedor,  verificada  a  solução  do  debito.  Por  tanto 
so  pode  dar  penhor  ou  constituir  hypotheca,  quem  he  o  Senhor  da  cousa,  e 
tem  a  faculdade  de  dispor  livremente.  Consequentemente  os  sócios  podem  hypo- 
thecar a  cousa  social  na  parte  que  lhes  compete. 

f.r,    aT^""^  °  '''^'^'^°  estipulação  de  juros,  ea  cousa  empenhada  sendo  fructi- 
aII\^1x  i°'  naturaes,  ou  civis,  entende-se,   por  paèto  tácito,  que  o  Cré- 

cousa!  "''''  '  P"'''^"'"  °'  ^'"^^°^'  ^"  ^"^^'■^'^"  legítimos  da  raesraa 

Como  o  penhor  deve  ser  restituído  era  espécie ,  se ,  antes  de  ser  distrahido 
e  arrematado  judicialmente  ,  elle  perecer  por  caso  fortuito,  perece  só  po    cón^a' 
do  Senhor  delle,  ficando  subsistente  a  obrigação  da  divida  Vincipal.^  He  com 
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tudo  o  Credor  obrigado  á  guarda  fiel  do  mesmo  penhor;  e  por  tanto,  se  o  per- 
cieo,  ou  pereceo  por  culpa,  ou  dolo  do  próprio  Credor,  he  obrigado  ao  devedor 
pelo  seu  valor,  damnos,  e  interesses»  20    iii 

Se  o  devedor  offereceo  o  total  pagamento  da  divida,  e  maiormente  se  o 
consipnou  em  juizo,  e  da  parte  do  Credor  houve  mora  no  recebimento  do  di- 
nheiro, e  entrega  do  penhor,  a  divida  se  deve  julgar  soluta,  e  o  Credor  respon- 
sável á  perda  do  penhor. 

Toda  3  hypotheca  ,  que  se  fez  da  mesma  cousa,  e  idêntico  valor,  a  duas 
diversas  pessoas  ,  sem  consentimento  do  segundo  Credor ,  he  verdadeira  fraude, 
e  buíra.  Pela  Ord.  do  Reino  Liv.  5-.  tir.  65.  he  hu-m  qíiso  de  querela  criminal,  e 
tem  a  pena  de  buirão.  Mas  não  obsta  que  se  faça  licita,  e  validamente  segunda 
hypotheca  sobre  a  mesma  cousa  de  valor  excedente  á  primeira,  decíarando-se  issO 
na  escriptura;  pois  cessa  então  o  fundamento  de  fraude.  Porém  em  rodo  o  caso 
a  cousa  empenhada,  ou  hypothecada  passa  cora  o  seu  encargo.  Ord.  Liv.  4.  tir.  3. 

No  Contracto  pignoratico  se  podem  pôr  os  pactos  honestos  seguintes:  i.° 
que,  m.o  se  resgatando  o  penhor  com  o  pagamento  da  divida  toral  no  termo 
prefixo  pela  convenção  das  partes,  seja  elle  vendido  ao  Credor  por  hum  preço 
justo:  a.°  que  perdido  o  penhor  espire  o  direito  do  mesmo  :  3.^  que  seja  licito 
ao  Credor  vender  o  penhor  por  preço  justo. 

São  porém  illicitos,  e  reprovados  por  Direito,  como  repugnantes  á natureza 
do  Contracto,  e  aos  bons  costumes:  i.^  o  pacto  de  se  apoderar  o  Credor  da 
cousa  empenhada  pela  sua  própria  authoridade:  2°  que  não  pagando  o  devedoí 
em  hum  dia  certo,  fique  o  penhor  cedido  ao  Credor:  3."  que  nao  se  venda  a 
cousa  ,  que  se  deo  em  penhor. 

Os  effeitos  da  hypotheca  são:  i.°  o  direito  que  compete  ao  Credor  de  fazer 
vender  a  cousa  hypothecada,  quer  a  tenha  cm  seu  poder,  quer  ficasse  em  podef 
do  devedor:  2.°  o  direito  de  preferencia  a  qualquer  outro  Credor  hypothecario 
posterior,  não  tendo  este  alguma  das  hypothecas  privilegiadas^  que  acima  se 
exemplificarão:  3.''  o  direito  de  reivindicar  a  cousa  hypothecada  até  do  poder  de 
terceiros  possuidores,  posto  que  também  sejão  estes  Credores  hypothecarios  sim- 
ples, sendo  suas  hypothecas  posteriores  era  data  deescripturas :  4.^  o  ficar  a  cou- 
sa hypothecada  especialmente  sujeita  ,  e  applicada  não  só  ao  pagamento  do  debi- 
to total ,  mas  também  por  todas  as  consequências  que  nascem  do  mesmo  debito, 
c  que  se  podem  augmentar ,  e  tem  (como  sediz  no  Foro)  tracto  successivo  ,  co- 
mo são  osfructosnaturaes,  e  civis  ,  juros,  damnos,  interesses  legitimos  ,  despezas 
de  processo,  e  as  mais  feitas  para  a  conservação  da  cousa  hypothecada,  e  outras 
desemelhante  natureza  ,   e  destino. 

Como  o  Contracto  do  penhor,  e  hypotheca  he  accessorio  ,  não  pode  subs  s- 
tir  o  empenhamento,  se  o  Contracto  principal  não  he  válido  ,  ou  deixou  de  sub- 
sistir por  algura  principio  jurídico. 

No  Commercio  he  frequente  sacarem-se  as  Letras  de  Cambio  sobre  os  fun- 
dos transportadas  de  hum  lugar  a  outro,  e  sobre  ^os  fretes  das  Embarcações,  e 
obrigarera-se  especialmente  os  mesmos  fundos  ,  e  fretes  ao  pagamento  do  saque. 
Estes  fundos  ficão  então  sujeitos  necessariamente  ao  pagamento  do  saque,  eo 
Portador  da  Letra  tem  sobre  elles  huma  segurança  directa  ,  e  preferencia  sobre  os 
mais  Credores. 

Porém,  ainda  que  se  saque  sobre  os  mesmos  fundos,  não  ficão  estes  ,  e  os 
do  devedor  hyporhecados  sem  pacto  expresso:  salvo  se  ha  Estatuto  local  em  con- 
trario, que  estabelecesse  essa  hypotheca  legal,  e  tacita,  como  ha  em  alguns  Pai- 
zes,  que  dão  também  preferencia  ás  dividas  de  Letras  de  Cambio  sobre  as  meras 
obrigações  chirographarias ^  isto  he,  de  escripto  privadOé  O  que  também  he 
adoptado  na  Legislação  do  nosso  Reino. 
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Acontece  isto  algumas  vezes  nas  grandes  Praças  nas  vendas  das  mercadorias, 
quando  o  vendedor  não  segue  inteiramente  a  fé  do  Comprador,  e  expressamente 
se  ajustou  a  que  ficassem  os  mesmos  effeitos  hypothecados  para  pagamento  do 
preço,  (i) 

CAPITULO     XVII. 
Da  Caução  j  e  Satisfação. 

CAução.tm  geral  he  huma  promessa  de  segurança,  dada  a  alguém,  para  se 
prevenir  imminente,  provável,  ou  possível  Jesâo,  damno,  e  prejuízo,  que 
seja  de  recear  a  seus  direitos.  L.  i.  íF.  de  Stip.  Praest.  Esta  cautela  ,  e  precau- 
ção he  em  muitos  casos  racíonavel ,  prudente,  e  necessária  ;  e  a  pessoa ,  ou  Com- 
raerciante  ,  de  quem  se  exige,  a  não  pode  recusar  com  decência  ,  pena  de  perder 
o  seu  credito,  e  expôr-se  a  ser  competentemente  ajuizado,  e  executado. 

A  Caução  hejuratoria,  pignoratícia,  fidejussória,  reproraissoria.  Diz-se  Cau- 
ção juratoria ,  a.j^ue  he  prestada  por  meio  do  juramento.  §.  i.  Inst.  de  Satis- 
áat.  Diz-se  Caução  pignoratícia ^  a  que  se  segura  cora  penhores,  ou  hypotheca  ■ 
isto  he,  dinheiro,  ouro,  e  praia,  bens  móveis,  ou  de  raiz.  L.  21.  §.  ff.  de  pec. 
const.  Diz-se  Caução  fidejussória ,  a  que  se  firma  por  fiança.  L.  1.  ff.  qui  sa- 
tisdare  cogantur.  Diz-se  Caução  repromissoria ,  a  que  se  consolida  com  a  repe- 
tição da  obrigação  da  mesma  cousa.  L.  6.  de  verb.  signif. 

O  objecto  das  Cauções  he  o  segurar  qualquer  sua  cobrança  ,  e  embolso,  ou 


Creã,  Part.  2.  Cap.   17.  n.**  30.  e  31 


Pelo  Assento  da  Casa  da  Suppiicação  de  14  de  Junho  de  1788  se  deve  esta  Cau- 
ção dar,  ou  ficar  o  Author  responsável  ás  custas  da  cadea.  Sendo  pobre  adrait- 
te-se  a  Caução  juratoria ,  constando  ter  a  demanda  fundamento;  não  sendo  de 
razão  que  se  reduza  a  perigo  de  perdella  por  não  achar  fiador.  L.  137.  ff.  de  verb. 
obhg.  Lib.  I.  §.  2.  Cod.  de  adj.  tollenda. 


bens  de  raiz,  que  equivalhao  a  condemnaçao.  Entre  nós,  para  se  suspender  ^ 
execução,  admitte-se  zQ^\x%zo  fidejussória  ,  que  se  ch^m^i  justificar  a  àbonação. 
Kequerera-se  três  fiadores,  que  ficão  in  solidum  obrigados  como  principaes  pa<^a- 
dores    e  se  áyztm  fiadores  de  pé  de  Juizo.  Ord.  Liv.  3.  tit.  84.  §.  14. 

^  As  Cauções  tem  lugar  ainda  no  caso  de  hum  credito  condicional,  e  ainda 
nao  ver.cido  o^ tempo  do  pagamento  ,  quando  ha  racionavel  suspeita  defuma  pro- 
va  de  dissipação  de  bens,  e  notória  mudança  de  estado,  em  modo  que^narural- 
raente  se  deva  recear  que  ,  chegando  o  dia  da  obrigação,  e  purificando-se  a  con- 
ojçao  da  divida,  o  devedor  se  mosrre  insolúvel,  isto  he  ,  reduzido  á  impossibili- 
dade de  effect.va,  e  integral  satisfação.  L.  41.  ff.  de  judie  L.  38.  in  pr.  ff.  pro 
òocio  L.   1 2.  ít.  qui  satisdare  cogant.  j  r  r 


CO     Ve^a-se  sobre  esta  niatcria  a  Ord.  Liv.  4.  tit.   50.   51. 


e   53. 
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As  cauções  em  contractos  mercantis  se  exigem  principalmente  nos  seguintes 
casos.  i.°  Quando  se  vendem  a  credito  alguns  eíFeitos  a  pessoa  ,  que  não  seja 
de  reconhecida  abonaçlo  na  Praça.  2."  Quando  oacceitante  de  huraa  Letra  anão 
paga  no  vencimento,  e  recorre  ao  portador  para  que  lhe  renove  a  Letra  Com 
menor,  ou  igual  prazo  de  pagamento  sem  tirar  o  protesto:  nesse  cííso  cosruma-se 
exigir  hu ma  firma  de  mais  por  endosso,  ou  garantia,  ou  se  reforma  simples- 
mente a  Letra,  seguindo  o  portador  a  fé  do  pagador,  e  tomando  sobre  si  as 
consequências  da  impontualidade ,  ou  fallimento,  ficando  responsável  sendo  mero 
Coramissario.  Neste  segundo  caso  ha  verdadeiramente  huma  caução  repromisso' 
ria.  \^  Quando  o  sacado  não  acceita  huma  Letra  de  Cambio,  e  vem  o  protes- 
to de  não  acceita,  á  vista  do  original,  ou  instrumento  authentico  do  mesmo  pro- 
testo ,  tem  o  portador,  e  remettente  direitoide  exigir  do  passador,  e  endossador 
caução  fidejussória  ,  ou  pignoratícia  ,  ou  áe  deposito  de  dinheiro  da  importância  da 
Letra  ,  e  aquelles  devedores  solidários  o  não  podem  recusar  cora  honra  ;  e  do 
contrario  podem  logo  ser  demandados  pela  via  executiva  ,  que  tem  a  acção  de 
Letras  de  Cambio. 

'  '  CAPITULO    XViIÍ. 

Do  empréstimo  a  que  se  chama  Mutuo. 

O  Empréstimo  que  se  chama  Mutuo  ^  e  que  se  distingue  do  Empréstimo  que 
se  chama  CommodatOy  (  i )  he  hum  Contracto,  pelo  qual  alguém  transfere 
a  outro  para  seu  livre  uso  certa  quantidade  de  dinheiro,  ou  cousas,  e  mercado- 
rias, que  consistem  em  pezo,  número ^  e  medida,  como  trigos,  vinhos,  e géne- 
ros semelhantes,  com  a  condição,  de  que  o  que  recebeo  a  moeda,  ou  taes  effei- 
tos,  haja  de  reembolsar,  ou  repor,  em  certo  tempo  ajustado,  igual  moeda,  e 
espécie  da  mesma  qualidade,  e  bondade.  O  que  empresta  seu  dinheiro,  ou  outras 
cousas,  se  chama  Mutuante,  e  o  que  o  recebe  se  denomina  Mutuatario. 

O  Mutuo  he  diíFerente  do  Coraraodato ,  em  que  neste  não  passa  o  Senho- 
rio,  nem  a  posse  da  cousa  emprestada,  e  só  se  permitte  a  outro  ouso  delia,  com 
obrigação  de  a  tornar,  e  restituir  na  idêntica  espécie. 

He  frequente  converter-se  era  verdadeiro  Mutuo  o  Contracto,  que  tem  outro 
T3orae,  e  causa  ,  por  exemplo:  quando  se  compra  alguma  cousa,  e  se  fez  alguma 
transacção,  è  amigável  composição  ,  póde-se  convir  que  não  se  pague  o  preço 
ajustado,  e  fique  em  poder  do  comprador,  e  devedor  a  titulo  de  emprestrmo ; 
ou  que  entre  a  correr  juros  desde  o  tempo  da  demora  do  pagamento. 

Ainda  que  o  mutuatario  não  seja  obrigado  a  reembolsar  o  credor  senão  na 
jTiesma  espécie  de  somraa  recebida  ,  com  tudo  póde-se  ajustar  o  pagamento  em 
certa  outra  mercadoria  ,  ou  em  certa  qualidade  de  moeda :  e  em  tal  caso  o  Con- 
tracto obriga  de  ambas  as  partes  para  não  ser  compellido  hum  a  pagar,  e  o  ou- 
tro a  receber  cousa  ,  e  moeda  diversa  da  que  se  pacteou :  salvo  sendo  em  fraude 
das  Leis  do  Paiz:  como  por  exemplo,  se  se  estipular  o  receber  unicamente  em 
dinheiro  de  metal  corrente  do  cunho  do  Soberano  ,  enao  o  Dinheiro  Papel.  Ob- 
servarei todavia,  que,  na  prática  ,  facilmente  se  fraudão  as  Leis  a  esse  respeito; 
simuladamente  emglobando-se  ,  e  accrescentando  no  Capital  emprestado  o  descon- 
to ,  ou  rebate  ordinário  do  mesmo  Papel.  Na  Economia  Politica  se  mostrará ,  que 
o  valor  da  Moeda  está  só  em  norae  no  poder  da  Authoridade  Civil  ,  mas  que  de 
facto   se  regula  forçosamente  pelas  idênticas  regras  de  todos  os  valores,  que  es- 

(1)  Vejáo-íC  as  Ofd.  Liv.  4.  tit.   50,   51,   55,  e    54. 
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tão  era  circulação:  pois  qualquer  moeda,  ou  sinal  representativo  dos  preços  guar- 
da huma  relação  essencial,  inauferivel,  -e  proporcional  com  os  mesmos  valores, 
tendo  alta,  ou  baixa  segundo  o  levantamento ,  ou  queda  dos  fundos,  que  seachão 
jio  gyro  mercantil. 

Se  no  empréstimo  de  dinheiro  se  ajustou  pagar  o  devedor  em  certa  espécie 
de  mercadorias  ,  não  pode  o  credor  ser  obrigado  a  receber  diversas,  e  nem  ainda 
o  dinheiro  de  melhor  qualidade  ;  pois  os  pactos  licitos  dão  Lei  aos  Contractos, 
e  se  devera  guardar. 

No  empréstimo  se  transfere  ao  mutuatarlo  todo  o  dorainio  da  cousa  empre- 
itada ,  que  por  tanto  íica  sendo  toda  por  sua  conta  ,  e  risco;  e  sendo  depois  de- 
teriorada, ou  perdida  ,  a  perda  he  do  mesmo  mutuatario ,  segundo  a  vulgar  re- 
gra, que  os  casos  fortuitos,  e  damnos  dahi  resultantes,  são  a  cargo  do  seu  pro- 
prietário, e  que  a  cousa  perece  para  seu  dono.  .  ~ 

Ordinariamente  nos  emprestifnos  se  prefixa  o  termo  do  pagamento,  Nao  sen- 
do porém  especificado  o  prazo  do  vencimento  da  obrigação,  com  tudo  como  a 
intenção  das  partes  he  receber  o  mutuatario  algum  beneficio,  não  se  pôde  exigir 
o  dinheiro,  ou  a  cousa  emprestada  immediataraent^  depois  do  dia  do  emprésti- 
mo, e  nem  em  tempo  inopportuno,  nem  contra  o  estilo  da  terra ,  nem  em  occa- 
sião  em  que  o  devedor  não  tenha  os  naturaes  meios  de  pagar  antes  da  notória 
cobrança  de  suas  rendas,  e  pagamentos  usuaes  dos  seus  negócios.  Pertence  ao  ar- 
bítrio do  Juiz  prefixar  o  termo  com  equidade,  e  segundo  as  circumstancias  do  ca- 
so. A  nossa  Lei  na  Ord.  L.  4.  tir.  5"©.  dá  pelo  menos  dez  dias,  e  o  mais  que 
ao  Juiz  parecer  justo,,  segundo  as  pessoas,  tempo,  e  lugar;  pois  alias,  como 
bem  diz  a  Lei ,  seria  vão ^  e  frustratorio  o  beneficio.  A's  vezes  taes  empréstimos 
sem  tempo  tem  a  condição  tacita,  virtual,  implícita,  e  subentendida,  de  que  se' 
pagará  na  feira,  na  safra,  na  novidade,  ou  colheita  futura,  etc. 

Quando  he  limitado  no  Mutuo  o  tempo  do  pagamento,  e  reembolso  ,  he 
questão  se  o  mutuatario  pode  obrigar  ao  mutuante  ao  recebimento  antes  do  tem- 
po convindo.  Os  Jurisconsultos  distinguem  o  caso,  em  que  o  teaipo  he  posto  era 
favor  do  devedor,  ou  do  credor.  Quando  he  posto  em  favor  do  devedor,  a  fira 
de  que  elle  possa  entretanto  utilizar-se,  e  obter  os  meios  do  pagamento,  não  ha 
dúvida  que,  se  quer  pagar  antes,  o  credor  he  obrigado  a  receber;  visto  que  cada 
hum  pode  renunciar  ao  seu  direito,  e  cómmodo.  Mas  quando  he  posto  o  termo 
do  pagamento  era  favor  do  credor,  para  ter  huma  renda  do  interesse,  ou  juro 
do  dinheiro,  ou  da  cousa  mutuada  por  hum,  ou  mais  annos,  não  pode  percom- 
pellido  ao  recebimento;  assim  pela  Lei,  e  tacita  condição  do  seu  Contracto  , co- 
mo pelo  damno  que  dahi  lhe  resultaria  de  não  ter  feito  ao  principio  do  trato  mais 
util  emprego  de  seu  dinheiro ,  e  se  terem  passado  occasioes  favoráveis  ao  ganho, 
ou  já  não  occorrerem  tão  opportunas  para  esse  effeito. 

O  Alvará  de  17  de  Janeiro  de  175-5'  "^o  perraitce  dar-se  dinheiro  a  juro  me- 
nos de  anno;  e  este  tempo  parece  posto  era  favor  do  devedor. 

Toda  a  pessoa  de  qualquer  sexo  que  tem  livre,  e  plena  administração  de 
seus  bens,  e  pode  validamente  obrigar-se,  também  pôde  dar,  e  tomar  dinheiro 
emprestado,  por  si,  ou  seu  procurador.  Aospupillos  menores,  pródigos,  e  men> 
tecaptos  se  pode  emprestar  validamente,  sendo  com  authoridade  de  seu  Tutor, 
e  Curador.  , 

Pelos  abusos,  e  perigos  de  corrupção,  e  malfeitorias,  que  a  experiência  tem 
mostrado,  de  se_ emprestar  dinheiro  a  juro  ,  ou  sem  elle,  aos  filhos  farailias,  que 
estão  sob  o  pátrio  poder,  e  não  commerceião  com  sua  authoridade,  ou  pecúlio 
adquirido  por  armas,  letras,  ou  outra  industria  honesta;  o  Direito  Womano  não, 
dava  ao  credor  acção  para  reembolso  do  capital ,  e  menos  do  estipulado  interes- 
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Sé,  em  vli-tude  dfc  liufn  Senado  Consulroj  que  se  chama  Macedoniano  ,  se  rat 
empréstimo  foi  feito  sem  ordera  ,  consentimento,  e  ratificação  do  Pai,  ou  seru 
utilidade  do  património  paterno.  Esta  Utilidade  sevet-ifica,  e  faz  válido  o  emprés- 
timo,  quando  por  exemplo,  cora  elle  se  pagou  huma  divida  real  do  mesmo  Paii 
Esta  jurisprudência  fem  sido  adoptada  nâsNaçdes  cultas ^  e  entre  nós,  esrenden- 
do-se  a  desobriga,  e  nullidade  dâ  acção,  ú  falta  de  regresso  até  contra  o  fiador 
de  ral  empréstimo.  Ord.  Liv.  4.  tit.  50.  §.  2* 

■'  ■  Porém  a  mesma  Ord.  no  §.  3,  e  4.  firma  â  éxóepçao  dâ  regra  ^  obrigando 
ao  Pai  pelo  empréstimo  feito  ao  filho,  que  coramerceia  com  sua  authoridade,  ô 
festando  ausente  por  causa  de  estudos,  gUerra  ^  è  serviço  público ^  não  sendo  mais 
^o  que  o  Pai  lhe  costumava  daf;  o  que  todavia  admitre  alguma  latitude,  e  in- 
terpretação favorável,  conforme  as  circurnstancias,  e  dentro  das  faculdades  pa-» 
terna?. 

Esta  doutrina  não  tem  lugaf:  i."  se  O  filho  farailiás  se:  portou  com  arte,  é 
engano,  inculcando-se  por  Pai  de  fârailias,  e  o  credor  sinceramente  o  crêo ,  e 
deo  o  dinheiro  na  boa  fé:  2.  se  o  mesmo  filho  familias,  ainda  fora  dos  casos 
ditos,  expressa,  ou  tacitamente  reconhecer,  e  pagar  a  somma  emprestada,  ten- 
do sido  verdadeira,  e  útil;  principalmente  se  o  fez  depois  de  já  ser  maior,  e 
emancipado.  Também  não  tem  lugar  nos  mais  Contractos,  e  nem  ainda  no  Mu- 
íuo ,  que  não  he  de  dinheiro,  salvo  sendo  simulados,  e  feitos  em  fraude  do  dito 
Senado  Consulto. 

O  Direito  daquelle  Senado  Consulto  compete  também  aos  herdeiros,  fiado-* 
fes,  e  procuradores  do  Pai,  e  filho,  para  allegar  a  excepção  contra  o  que  era^ 
prestou  o  dinheiro;  e  tal  excepção  se  pode  oppôr  a  todo  o  tempo,  ainda  depois 
da  lide  contestada  ,  e  na  execução  da  sentença.  Esta  excepção  porém  não  proee* 
de  de  hum  menor  contra  outro  menor. 

CAPITULO    XIX. 
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TJo  Jufõ  ,  Interesse  do  Diítheird ,  "Desconto  ^  e  'ÚsUirá. 


J.N  Ao  he  do  meu  instituto  tratar  da  questão  do  Juro,  como  these  Theològicá, 
mas  como  simples  objecto  do  Commercio,  e  Economia  Pública.  Não  obstan^ 
té  os  rigorosos  Estatutos  contra  o  juro,  e  Usura,  isto  he,  contra  qualquer  pre^ 
íriio,  interesse,  e  prestação  pecuniária,  que  se  estipula  pelo  empresriaio  de  di- 
íiheiro,  pagando-se  alguma  quota  do  capital  emprestado  além  do  mesmo  capital, 
restituído  no  tempo  convindo,  pelo  uso,  e  demora  do  reembolso,  todo  o  mundo 
Sabe,  que  presentemente  se  achão  estabelecidos  Bancos  públicos,  e  particulares, 
para  empréstimo  de  dinheiro  a  certo  desconto,  pelo  tempo  em  que  usa  delle^o 
i-ecebedor-  He  notório,  que  até  Corporações  Religiosas,  e  de  Mao-Morta,  dão 
dinheiro  a  juro:  que  os  Cofres  de  Misericórdia  ,  Capellas  ,  Órfãos  ,  e^outras 
Instituições  pias,  também  o  dão,  não  só  á  face,  e  com  tacita  permissão  dos 
Governos,  senão  tam.bem  com  positiva  Authoridade  dos  mesmos  nos  mais  cukos 
Estados.  As  questões  sobre  a  imraoralidade ,  e  injustiça  de  taesContracto^s  achão- 
se  hoje  encantoadas  nas  escolas,  para  exercício  de  Dialéctica  ,  e  ostentação  de  en- 
genho; e  nenhuma  pessoa  que  tem  prática  do  mundo,  e  quê  olha  para  a  sccna 
real  da  vida,  pode  lisonjear-se ,  ou  pertender,  que  oi  negócios  da  Sociedade,  _e 
inenos  as  grandes  operações  de  Commercio,  se  facão  por  empréstimos  gratui- 
tos, que  mal  se  csperao^da  Providencia,  e  dictaraes  da  amizade,  e  caridade  ena 
cerras  circurnstancias,  em  que  a  Humanidade,  e  Religião  manda  soccorrer  a;0  pró- 
ximo. 
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Os  rigoristas  neste  assampto  não  admittem  parvidade  de  matéria:  elles  con- 
demnão  indiscriminadamente  com  a  acerba  qualificação  de  infâmia,  e  ladroeira 
tudo,  que  no  empréstimo  de  dinheiro  se  pede  pela  demora  do  tempo  ultra  sor- 
tem  ^  isto  he  ,  aiguni  tanto  por  cento  do  principal  além  do  reembolso  do  fundo 
emprestado.  Qiie  inconciliável  contradicção  entre  esses  rigores,  e  o  universal  es- 
tilo das  Naç6es  ,  desde  que  houve  capital  pecuniário  accumulado!  Os  mais  inexo- 
ráveis não  dão  quartel  algum  sobre  este  ponto,  e  appellidão  usura  tudo  que  se 
estipula  pela  demora  do  tempo,  e  muito  mais  estando  o  principal  seguro  com  pe- 
nhor,  fiança,  e  hypotheca. 

Outros ,  mais  chegados  aos  usos  humanos ,  admittem  o  direito  da  percepção 
do  juro,  a  titulo  de  lucro  cessante,  damno  emergente,  e  risco  de  perda.  Esta 
opinião  he  hoje  quasi  geralmente  adoptada;  sendo  fora  de  questão  que,  ainda  no 
empréstimo  para  negócios  de  terra,  e  para  quaesquer  empregos  decapitai  em 
agricultura,  artes,  tráficos,  e  mais  industrias  úteis,  corre-se  o  perigo  da  boa,  ou 
má  fortuna  ,  malicia  ,  e  imprudência  de  quem  rccebeo  o  dinheiro  emprestado  ,  fal- 
libilidade  de  fiança,  do  penhor  ,  e  hypotheca,  sua  evicção,  reivindicação,  pre- 
ferencia de  outros  credores ,  etc.  pela  fraqueza  ,  e  fragilidade  de  todas  as  cousas 
humanas,  e  labyrinrhos  do  foro. 

Olhemos  para  este  objecto  em  outro  ponto  de  vista,  que  melhor  se  desen- 
volverá no  Tratado  da  Economia  Politica. 

Na  Theoria  desta  sciencia  se  mostra,  e  a  experiência  quotidiana  o  confir- 
ma, que,  sem  fundos  accumulados,  não  pode  avançar  a  população,  e  negócios 
da  sociedade;  e  que,  quanto  mais  estes  negócios  avanção ,  e  se  multiplicão  pela 
divisão  do  trabalho,  e  ramos  diversos  de  industria,  tanto  ha  maior  interesse  de 
accumular  fundos,  e  tanto  o  tempo  tem  mais  emprego,  e  valor,  e  a  cada  mo- 
mento corresponde  huma  fracção  de  trabalho,  e  ganho,  sendo  a  geral  industria 
bem  dirigida. 

O  valor,  e  preço  de  todas  as  cousas  deriva-se,  original,  fundamental, e es- 
sencialmente, do  trabalho,  e  tempo  que  se  empregou,  e  decorreo  para  se  fazer, 
e  adquirir;  e  a  concurrencia  dos  que  querem  dispor,  e  possuir,  isto  he,  vender, 
e  comprar,  trocar,  e  gozar,  he  a  que  imperiosamente  limita  esse  valor,  e  pre-- 
ço  ,  o  qual  se  diz  o  preço  actual  ^  ou  do  mercado  ^  que  pode  ser  maior,  ou  me- 
nor do  eíFectivo.  O  que  custou  pouco,  ou  grosseiro  trabalho,  e  breve  tempo, 
e  ténues  despezas  a  fazer,  e  adquirir,  e  se  oíFerece ,  ou  se  acha  com  abundaa- 
cia  ,  he  trocado ,  e  pago  com  pouca  cousa ;  o  que  custou  muito  ,  ou  engenhoso 
trabalho  a  se  obter,  he  pago  pela  mesma  razão  mais,  em  proporção  á  maioria 
do  respectivo  trabalho,  engenho,  tempo,  e  desembolso,  e  na  razão  composta  da 
sua  precisão  ,  ou  demanda ,  e  bem  assim  da  abundância  ,  e  concurrencia  dos  que 
desejão  conseguir,  e  tem  faculdade  de  pagar  tal  cousa.  Qiie  direito  pois,  ou  ra- 
zão natural  se  pode  conceber,  que  obrigue  a  quem  adquirio  qualquer  cousa,  e  a 
accumulou  pelo  seu  trabalho,  frugalidade,  discrição,  emprego  de  fundos,  e  pro- 
videncia do  futuro,  a  coramunique  a  outro  de  graça,  e  sem  esperança  de  retri- 
buição de  alguma  vantagem  maior,  em  compensação  da  privação  dos  possíveis 
proveitos ,  e  ainda  do  simples  cómmodo  da  posse ,  que  os  occasiona  ,  attrahe ,  c 
facilita? 

O  dinheiro  he ,  como  qualquer  outro  fundo,  e  mercadoria  de  Commercio, 
que,  na  qualidade  de  metal,  custou  certo  trabalho,  arte,  e  despezas,  isto  he, 
adiantamento^  de  fundos  accumulados  para  se  tirar  da  mina,  cunhar,  e  vir  ao 
mercado.  Além  disto,  como  he  o  principal  agente,  intermcio  ,  e  instrumento  ge- 
ralmente recebido  na  circulação  económica  ,  e  mercantil ,  he  procurado,  e  acceito 
com  a  maior  facilidade  por  todos  ,  e  por  isso  dá  comraodidades  innuraeraveisj 
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pois,  quem  o  possue,  acha  muitas  occurrencias  de  opportunidades,  para  ganhar  • 
que  nao  rem  o  que  não  está  na  posse  delle  ,  ainda  que  aliàs  tenha  outras  espé- 
cie?. Quem  pois  o  empresta,  transfere  sem  dúvida  para  quem  o  recebe  rodas  es- 
sas facilidades,  e  he  entretanto  privado  delias.  Porque  não  poderá  era  boa  fé  o 
mutuante  estipular  huraa  certa  partilha  dos  ganhos  possiveis  do  mutuatario  em 
indemnização  dosdeque  o  mesmo  mutuante  fica  privado  por  todo  o  tempo  que  es- 
tá em  desembolso.  O  sentimento  da  justiça  desta  transacção  está  tão  arraigado  em 
todos,  ou  na  maior  parte  dos  homens  civilizados,  que,  se  alguém  empresta  seu 
dinheiro  gratuitamente  ,  sempre  o  que  o  recebe  se  considera  ter  adquirido  real 
cómmodo,  e  benefício,  e  se  julga  obrigado,  e  responsável  pelo  menos  a  propor- 
cional obsequio,  e  agradecimento. 

Quem  tem  seu  dinheiro,  ou  qualquer  outro  fundo  próprio,  não  precisa, 
nem  toma  o  alheio,  senão  em  vista  de  maiores  ganhos,  e  especulações  mais  ex- 
tensas. Quando  hum  tem  fundos,  e  não  quer,  ou  não  sabe  erapregallos,  não  se 
Jhe  perraittindo  algum  interesse  no  empréstimo ,  he  natural ,  e  forçoso  deixallo 
estagnado  nos  cofres;  ou  aliàs  seria  compellido  a  empregallo,  para  não  ficar  a 
Nação,  e  sociedade  privada  da  incalculável  influencia,  que  o  seu  emprego  teria 
em  todos  os  ramos  de  industria.  Mas  este  ultimo  expediente  seria  intolerável, 
irapolitico,  e  até  era  grande  parte  inútil;  pois  os  Capitalistas  fugirião ,  quanto 
antes,  de  tal  Paiz,  ou  sepultariao  seus  thesouros  em  incógnitos,  e  inaccéssiveis 
escondrijos,  segundo  acontece  nos  Estados  d'Asia. 

Ha  tantos  séculos  que  se  debate  contra  a  chamada  usura  era  todas  as  Na- 
ções antigas  ,  e  modernas ,  nunca  nenhum  Legislador  a  pôde  vedar  com  algura 
effeito  permanente!  Donde  nascerá  essa  impotência  senão  da  natureza,  e  força 
das  cousas,  que  estão  fora  da  esfera,  e  alçada  do  poder  humano? 

Dizem  contra  isto,  que  os  crimes,  e  desordens  contra  a  Natureza,  e  Reli- 
gião são  quasi  da  mesma  data  que  a  existência  dos  homens,  e  da  sociedade;  e 
que  a  generalidade  da  devassidão  dos  costumes  não  justifica  o  quebrantamento  dos 
preceitos  da  moral.  Até  a  politica  tolera  abusos  incontestáveis,  para  prevenir 
maiores  males,  como  por  exemplo,  as  más  mulheres. 

Porém  póde-se  pôr  seriamente  no  mesmo  parallelo  as  claras  violações  da 
justiça,  como  o  assassinato,  a  calumnia,  a  perfídia,  a  respeito  do  interesse,  ou 
juro  módico  do  dinheiro  de  empréstimo,  regulado  pela  demanda,  e  concurren- 
cia  ,  segundo  a  commum  regra  de  todos  os  mais  fundos,  e  valores?  Era  os  Pai- 
zes  em  que  as  Leis  condemnão  indistinctamente  todo  o  interesse,  ou  juro  de  di- 
nheiro, as  usuras  são  mais  mordentes,  os  usurários  mais  desenfreados,  e  os  tra- 
tos civis  menos  justos,  e  sinceros,  o  trafico  dos  Cidadãos  he  cheio  de  dobrezas, 
e  simulações,  e  o  Commercio  Nacional  paralytico  ,  mesquinho,  e  desacreditado. 
He  racionavel  que  se  fixe  a  quota  do  interesse  legitimo,  para  se  prevenirem  abu- 
sos, e  se  castigarem  os  dolosos,  que  faltarem  ás  suas  convenções  honestas,  con- 
demnando-se  pelo  menos  a  indemnizarem  a  parte  com  o  juro  da  Lei.  A  dita  quo- 
ta he  também  necessária  para  se  terminarem  as  liquidações  de  interesses,  lucros, 
ou  frutos  difficeis  ,  e  complicados. 

He  bem  sabido  que  em  todas  as  Praças  de  Commercio  se  pratica  o  desconto 
ãe  Letras  ,  com  grande  beneficio  da  circulação  mercantil.  Os  Comraerciantes  cor- 
datos o  fazem  a  meio  por  cento  por  mez,  e  he  geralmente  assim  havido  por  ra- 
cionavel. O  Alvará  adiante  transcripto  de  17  de  Janeiro  de  ij^y  prohibe  o  des- 
conto de  hum  por  cento  por  mez,  ^  só  permitte  dar  dinheiro  a  juro  de  cinco 
por  cento  por  anno.  Presentemente  nas  Apólices  de  Empréstimo  de  Juro  Real  he 
concedido  mais  hum  por  cento  a  titulo  de  annuidade  pelo  Decreto  de  29  de  Ou- 
tubro de  1796.  Veja-se  o  Alvará  de  13  de  Março,  e  13  de  Julho  de  1797» 
lom.  V.  K 
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Os  mais  acreditados  Praxistas  sustentãa  que  não  se  devera  juros  de  dinheiro 
de  empréstimo,  e  de  qualquer  outra  obrigação  pela  mora  do  pagaraenro  ,  senão 
no  caso  de  terem  sido  expressamente  estipulados.  Assim  se  deduz  da  Ord.  Liv. 
A.  tir.  .67.  §.  I.  que  perrcitte  o  interesse  legal,  se  fosse  por  alguém  promettido 
nos  casos  que  especifica  nessa  Ord.  Em  neniiura  caso  se  admitte  a  usura  da  usu- 
ra fazendo-se  dos  juros  vencidos  hum  novo  capital  para  se  perceberem  juros  del- 
le.  Mas  tem  lugar  o  curso  dos  juros  do  primeiro  capital  por  todo  o  tempo  até 
que  aquelle  se  pague. 

O  §.  7.  desta  Ord.  prohibe  toda  a  espécie  de  desconto ,  e  agiotage  de  Le- 
tras ,  Livranças  ,  e  Papeis  de  credito  ;  sob  pena  de  perder  o  dinheiro  quem  o 
deo,  e  quem  o  recebeo ,  e  de  pagar  o  Corretor,  que  tal  Cambio  fizer,  cem  cru- 
zados por  cada  vez.  Este  rigor  está  em  desuso.  Presentemente  até  se  estabeleceo 
pelo  Governo  hum  Banco  para  descontar  o  Dinheiro  Papel ,  ou  Apólices  dogy- 
ío  do  Commercio,  cujo  ágio,  desconto,  ou  rebate,  tem  sido  maior,  ou  menor 
segundo  o  curso  da  Praça,  e  circumstancias  da  Circulação,  sem  que  Lei  ,  ou  for- 
ça humana  possa  obstar  aos  eíFeitos  irresistíveis  da  opinião  pública,  geral  estima- 
ção, e  relação  dos  valores  dos  fundos,  e  credito  público.  Não  ha  dúvida  que 
nas  agiotages,  e  descontos  de  Assignados,  ou  Papeis  de  credito  público,  e  bem 
assim  de  Letras  mercantis  se  commettem  enormes  indignidades ,  e  extorsões  usu- 
rárias, e  nenhuma  Lei,  ou  equidade  as  pode  justificar;  só  pessoas  perdulárias, 
sem  credito,  e  sem  fundos,  ou  próximos  a  falliraento,  ou  sobrecarregados  de 
embaraços,  e  negócios  forçados,  imprudentes,  e  superiores  ás  suas  forças ,  podem 
submetter-se  a  descontar  Letras  a  hum  por  cento  por  mez,  ou  cora  mais  exorbi- 
tante usura.  Isto  he  prohibido  pelo  Alvará  seguinte: 

U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem ,  que  sen- 

do-me  presente  as  excessivas  usuras,  que  algumas  pessoas  costuraão  levar  do 

dinheiro,  que  emprestao  a  juro,  e  a  risco  para  fora  do  Reino,  cora  os  aífecta- 
dos  pretextos  de  lucro  cessante,  damno  emergente,  cambio  marítimo,  e  outros 
semelhantes,  de  que  resulta  grave  prejuizo  ao  Commercio  interior,  e  externo  dos 
meus  fiéis  V^assallos,  e  ao  Bera  coraraum  dos  meus  Reinos,  que'  tanto  procuro 
proteger-,  sem  que  as  repetidas  Leis  incorporadas  nas  Ordenações  do  Reino  ,  e 
Extravagantes,  que  até  agora  se  publicarão  sobre  esta  'matéria,  fossem  bastantes 
para  extirpar  tão  illicitas,  e  perniciosas  negociações  :  e  querendo  occorrer  aos 
gravíssimos  damnos,  que  delias  resultão;  com  o  parecer  de  muitos  Ministros  do 
meu  Conselho,  e  ,de  outras  pessoas  doutas,  e  zelosas  do  serviço  de  Deos,eraeu, 
que  houve  por  bem  consultar  sobre  esta  matéria  ,  mandando-a  examinar  cora  o 
mais  sério,  e  exacto  cuidado  :  Sou  servido  ordenar,  que  nestes  Reinos,  e  seus 
Dorainios,  se  não  possa  dar  dinheiro  algum  a  juro,  ou  a  risco,  para  a  terra,  ou 
para  fora  delia,  que  exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  anno;  prohibindo  igual- 
mente o  abuso  praticado  entre  alguns  Homens  de  Negocio,  de  darem,  e  toma- 
rem dinheiro  de  empréstimo  com  o  interesse  de  hum  por  cento  cada  mez.  O  que 
tudo  prohibo,  não  só  debaixo  das  penas  estabelecidas  pela  Ordenação  do  livro 
quarto  titulo  sessenta  e  sete,  contra  os  usurários;  mais  também,  de  que  os  Ta- 
belliâes,  que  fizerem  Escrituras,  em  que  se  estipule  interesse  maior  que  o  referi- 
do de  cinco  por  cento,  incorrerão  no  perdiraento  dos  seus  Officios,  sendo  Pro- 
prietários; ou  na  estimação,  e  valor  delles,  sendo  Serventuários,  e  serão  degra- 
dados por  seis  annos  para  o  Reino  de  Angola.  No  mesmo  degredo  incorrerão 
também  cumulativamente  as  pessoas,  que  derem  dinheiro  contra  o  estabelecido 
nesta  Lei,  ou  seja  por  Escritura  pública,  ou  por  Escrito  particular,  ou  ainda 
por  convenção  verbal.  E  de  todos  os  sobreditos  Tabelliães,  e pessoas,  que  trans- 
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greclirem  esta  proliibiçao ,  se  poderá  denunciar  em  público,  ou  em  segredo:  nes- 
ta Corte,  perante  o  Desembargador  Juiz  Conservador  Geral  da  Junta  do  Com- 
mercio;  e  fóra  delia,  perante  qualquer  Juiz  criminal  dos  meus  Reinos,  e  Senho- 
rios ,  com  Agííravo,  ou  AppelJação  para  os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda-  Aos 
denunciantes  públicos,  ou  particulares,  pertencerá  ametade  das  penas  eiveis;  ap- 
plicando-se  a  outra  ametade  para  as  despezas  da  Relação,  onde  as  causas  forem 
sentenciadas  era  ultima  instancia.  _ 

E  para  que  esta  Lei  se  não  fraude  debaixo  dos  maliciosos  pretextos,  que 
se  costumão  maquinar  contra  semelhantes  prohibiçpes:  Estabeleço,  que  pessoa 
alguma,  que  emprestar  dinheiro  a  juro,  a  risco,  ou  a  qualquer  ourro  interesse, 
para  commercio  marítimo,  não  possa  emprestallo  por  menos  tempo  de  huiP  an- 
no,  contado  contínua,  e  successivamente  do  dia  da  obrigação.  Delia  não  poderá 
resultar  acção  para  o  mesmo  dinheiro  emprestado  ser  pedido  antes  de  se  achar 
completo  o  referido  anno ,  nem  menos  se  poderá  fazer  pagamento  algum,  que 
seja  válido  ,  ainda  no  caso  de  ser  feito  depois  de  se  haver  findado  o  anno  de  em- 
préstimo ,  senão  na  mesma  Praça,  onde  o  dito  empréstimo  se  houver  celebrado; 
nem  entre  as  pessoas,  que  derem,  e  tomarem  dinheiro  a  juro,  para  se  applicar 
ao  mesmo  Commercio  raaritimo,  se  poderá  fazer  contracto  de  seguro  para  dentro 
do  Reino,  ou  para  fora  delle:  tudo  debaixo  das  mesmas  penas,  q^ue  deixo  orde- 
nadas: Nas  quaes  incorrerão  em  cada  hum  dos  sobreditos  casos  não  só  as  partes 
contratantes,  mas  também  cumulativamente,  in  iolidum  todos,  e  cada  hum  dos 
Procuradores,  e  Commissarios ,  que  cobrarem  ,  receberem,  endoçarem,  ou  por 
qualquer  modo  intervierem  nas  referidas  fraudes. 

Porém  as  sobreditas  prohibiçôes  não  haverão  por  ora  lugar  no  Commercio,' 
que  se  faz  destes  Reinos  para  a  índia  Oriental;  e  se  não  poderão  executar  as  pe- 
nas estabelecidas  para  a  sua  observância  ,  em  quanto  não  yoítarem  para  este  Reino 
as  primeiras  Frotas,  e  Esquadras,  que  delle  partirem  p/ira  05  Portos  do  Brazil.  _ 
E  para  que  tudo  se  observe,  e  execute  na  maneira  acima  declarada:  Hei 
por  bem  derogar  de  Meu  Motu  próprio,  certa  Sciencia  ,  Poder  Real  pleno,  e 
Supremo,  todas  as  Leis,  Disposições  de  Direito  commum  ,  e  Opiniões  de  Douto- 
res era  contrario  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor,  j      j     r- 

Pelo  que,  mando  ao  Presidente  do  Desembargo  do  Paço,  Regedor  da  Casa 
da  Supplicaçâo,  Governadores  da  Casa  do  Porto,  e  das  Relações  da  Bahia,  e 
Rio  de  Janeiro,  e  a  todos  os  Desembargadores,  Corregedores,  Provedores,  Ou- 
vidores, Juizes,  Justiças ,  eOfficiaes  destes  meus  Reinos,  e  Senhorios ,  cumprao, 
e  guardem  ,  como  nefle  se  contém  ,  este  meu  Alvará,  que  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaria,  ainda  que  por  ella  não  passe,  e  que  o  seu  eiteito  liaja 
de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstantes  as  Ordenações  em  contrario:  E  este 
íe  registará  era  todos  os  lugares,  onde  se  costumao  registar  semelhantes  Leis, 
jnandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  era  Belém  aos  dezesete 
dias  do  raez  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  sete.  -  Rei.  ^ 

Pela  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769.  §.  17.  se  permitte  estabelecer  Lapellas 

em  dinheiro  de  juros.  -n»    •  i. 

De  todo  odinhciro  dado  ajuros  no  Remo,  se  deve  pagar  Decima,  sobape- 

na  dos  seguintes  Alvarás. 

EU  EiRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Qiie  havendo  tido  certa 
r  informação,  d'e  que  não  tem  sido  bastantes  as  providencias  até  agora  estabe- 
lecidas  para  a  regular  cobrança  do  Subsidio  das  Decimas  ,  do  qual  e-m  grande 
parte  dependem  a  conservação  das  Tropas  dos  meus  Exércitos,  e  a  manutenção, 
e  augraento  das  Fortificações  j   consistindo  nellas  a  necessária  defeza  dos  mm^ 
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Reinos,  e  a  protecção,  e  paz  pública  dos  meus  fiéis  vassallos;  por  haver  entre 
elles  alguns  tão  esquecidos  das  suas  obrigações,   que    não  advertindo   por  huraa 
parte,  que  qualquer  contribuição  tão  justamente  posta,  como   a  sobredita  o  foi 
desde   o  anno  de  mil  seiscentos   cincoenta   e  quatro ,  Jie  devida  até   no  foro  da 
mesma  consciência;  e  pela  outra  parte,  em  que,  concorrendo  para  estas  indispen- 
sáveis despezas,  não  só  concorrem  para  o  bera  coraraum  da  siia  Pátria,  mas  até 
para  o  seu  próprio  interesse   particular;  se  atreverão  a  fraudar  o  mesmo  Subsi- 
dio; e  principalmente  no  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  do  anno  de  mil  se- 
tecentos sessenta  e  dois,  estabelecido  sobre  os  dinheiros  dados  a  juro  por  Escri- 
turas públicas,  ou  Escritos  particulares;  ora  subterfugindo-se  os  devidos  manifes- 
tos; ora  celebrando  Escrituras   de  dinheiro  a  juro  cora  tal  simulação  ,    e  dolo 
que  nelias,  suppriraindo  a  estipulação  de  juros,  os  convencionarão  por  contractos' 
particulares,  nos  quaes  ajustão,  que  não  pagando  os  devedores  adiantados  os  so- 
breditos juros  clandestinos,  serão  logo  executados  pelos  capitães  delles;  ora   ha- 
vendo chegado  a  tal  excesso  a  cubiçosa  cegueira   de  semelhantes  homens  corrom- 
pidos pelos  errados  Conselhos   dos  reprovados  Casuitas,  que  até  tem  chegado  a 
negarem  a  existência  dos  mesmos  juros  porfal&os  juramentos  pretextados  com  re- 
stricções  mentaes;  ora  escusando-se  da  falta  de  manifestos  ainda  a  respeito  das  ou- 
tras Escrituras,  e  Escritos,  nos  quaes  se  estipulão  jiiros   com  pretexto   de  igno- 
râncias, de  litis  pendências  ,    de  restituições  de  menores,  e  outros  semelhantes; 
ora  ajustando-se  os  denunciantes  cora  os  denunciados  para  não  seguirem  as  denún- 
cias; ora  havendo-se  procurado  fazer  inúteis  as  que  se  proseguírão;  excogitan- 
do-se  para  isso  extravagantes  pretextos,  e  interpretações  oppoftas  ao  espirito  do 
sobredito  Alvará  ,  e  ao  Decreto  de  oito  de  Outubro 'do  referido  anno  de  miJ  se- 
tecentos sessenta  e  dois,  o  qual  expressamente  manda:  Na  Providencia  Terceira, 
que  cada  hum,  sem  dolo,  ou  engano^  pague  dos  interesses  que  tiver:  Pela  Pro- 
videncia Quarta ,  que  os  Superintendentes  dêm  juramento  aos  que  pagão  Maneios, 
para  declararem  a  totalidade  das  rendas,  ou  utilidades,  que  tem:  È  pela  Provi- 
dencia Quinta  ,  que  se  não  possa  dar  dinheiro  a  interesse ,  sem  que  logo  seja  ma- 
nifestado aos  respectivos  Superintendentes  em   o  tempo,    e  com   as  penas  pelo 
mesmo  Alvará  estabelecidas.  E  porque  a  justiça  das  causas ,  e  a  urgência  da  uti- 
lidade pública  ,  cora  que  foi  estabelecido  o  referido  Subsidio  ,  fazem  indispensá- 
vel que  Eu  occorra  aos  sobreditos  enganos,  dolos,  e  subterfúgios  por  modo  effi- 
caz:  Sou  servido  ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte: 

1  Mando  ,  que  todos  os  Superintendentes  das  Decimas  desta  Corte ,  e  de  to- 
dos os  meus  Reinos  facão  logo  notificar  a  todos  osTabelliães  das  suas  respectivas 
jurisdicções,  para  que  no  termo  de  três  dias  primeiros  seguintes  lhes  apresentem 
todos  os  livros  das  Notas,  era  que  estiverem  lançadas  Escrituras  de  dinheiros  a 
juro,  ou  sem  elle,  pena  de  perdiraento  de  Officio ,  sendo  Proprietário,  ou  de  sen 
valor,  sendo  Serventuário,  se  encubrirera  algum  dos  ditos  livros.  E  no  caso  de 
ííão  serem  os  devedores  da  mesma  Freguezia  ,  mas  de  outra  diversa ,  os  respecti- 
vos Superintendentes  remetterão  as  Relações  delles  aos  outros  a  quem  pertencer, 
os  quaes  serão  jabrigados  a  passar  Certidões  de  entrega  aos  reraettentes,  para  nos 
casos  de  omissão  de  huns,  ou  de  outros  se  dar  em  culpa,  e  pagarem  o  darano 
os  que  nella  se  acharem. 

2  Item  Mando,  que  de  todos  os  devedores  Otorgantes  se  cobre  a  Decima 
amda  dos  dinheiros  gratuitamente  emprestados,  na  mesma  forma,  e  pela  mesma 
razão,  porque  nos  Parágrafos  quatorze,  e  quinze  do  Titulo  segundo  do  dito 
Regimento  do  anno  de  mil  seiscentos  cincoenta  e  quatro  se  determinou,  que  se 
pagassem  Decimas  das  casas,  que  os  donos  delias  dão  de  graça  aos  que  as  ha- 
bitao.  os  1 
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3  Item  Mando,  que  nenhum  credor,  depois  de  denunciado,  possa  sei*  escusd 
das  referidas  penas  por  qualquer  das  sobreditas  causas,  ou  pretextos,  os  quaeá 
desde  Jogo  reprovo  para  mais  não  serem  attendidos.  E  havendo  justa  causa  de 
legitima  escusa  ,  poderão  as  partes  recorrer  a  Mira,  como  Rei,  e  Senhor,  por 
via  de  queixa  ,  ou  recurso. 

4  Irem  Mando,  que  se  não  faça  obra  alguma  em  Juizo,  ou  fora  delle  pôr 
Escritos  particulares  de  empréstimo  de  quaesquer  quantias  que  sejão,  com  juroj 
ou  sem  elle,  ainda  que  as  partes  os  reconheção,  sendo  citados,  ou  se  deixem  nos 
seus  juramentos;  salvo  se  houverem  sido  logo  lançados  nos  livros  das  Notas,  ou 
mostrarem  Certidões  de  estarem  manifestados  nas  respectivas  Superintendências 
dentro  de  três  dias  contados  daquelle  ,  em  que  se  celebrarem. 

5  Item  Mando,  que  nesta  forma  sejão  entendidas  as  Ordenações  do  Livro 
terceiro,  Titulo  vinte  e  cinco.  Paragrafo  nove,  e  do  Titulo  cincoenta  e  nove, 
Paragrafo  cinco,  dez,  onze,  e  quinze;  e  todas  as  mais  Leis  semelhantes;  era 
tal  forma  ,  que  a  minha  Real  P^azenda  entre  sempre  com  a  sua  intenção  fundada 
em  Direito:  Que  contra  esta  assistência  de  Direito  se  não  possa  julgar  por  pre- 
sumpçdes,  mas  sim  ,  e  tão  somente  por  provas  plenissimas,  e  liquidissiraas :  Que 
todas  as  interpretações,  e  intelligencias  cessem  inteiramente  na  conformidade  da 
Minha  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove:  E  que  os 
Julo-adores,  que  o  contrario  delia  determinarem,  fiquem  pelo  mesmo  facto  priva* 
dosados  cargos  ,  que  tiverem  até  Minha  mercê. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelie  se  contém,  sem  dúvida,  ou 
embargo  algum.  Pelo  que  mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  em  onze  de  Maio  de  mil  setecentos  e  setenta.  =;  Rei.  s 

Dúvidas  propostas  na  Junta  Geral  das  Decimas ,  tida  no  primeiro  de  Junha 
de  1770  j  e  Resoluções  sobre  ellas  tomadas  por  Sua  Magestaãe. 

I. 

^Ue  em  cumprimento  da  Lei,  os  Tabelliâes  das  respectivas  Preguezíaâ  serão 
^obrigados  a  mandar  huma  Relação  aos  também  respectivos  Superintendentes 
'de  todas  as  Escrituras  dos  dinheiros  dados  a  juro:  E  que  depois^  os  ditos 
Superintendentes  só  puxarão  dois  livros  por  cada  vez  ,  ou  em  cada  dia  para  con- 
ferirem cora  a  dita  Relação;  os  quaes  livros  logo,  e  quanto  primeiro,  farão  tor- 
nar ás  mãos  dos  mesmos  Tabelliâes,  para  não  parar  o  gyrp  das  Escrituras,  ou 
Certidões ,  que  as  partes  pedirem. 

II.  Que  os  mesmos  Tabelliâes  serão  obrigados  a  dar  sem  emolumentos  aos 
Superintendentes  as  ditas  Relações  de  Escrituras  de  juros ,  ou  de  escritos  de  di- 
nheiros de  empréstimos  gratuitos;  porém  isto  só  desde  o  tempo  do  Alvará  de 
vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  e  setecentos  sessenta  e  dois,  declarado  pelo  ou- 
tro de  onze  de  Maio  próximo  passado;  pelos  dolos,  e  fraudes,  com  que  se  SAip- 
primia  a  obrigação  dos  juros  nas  referidas  Escrituras,  e  escritos,  depois  do  dito 
Alvará  de  sessenta  e  dois,  como  diz  a  Lei  novissima. 

III.  Que  os  manifestos,  que  a  dita  Lei  novissima  marída  ,  se  podem  fazeP 
dentro  era  três  mezes  aà  instar  da  Lei  de  sessenta  e  dois:  E  que  passados  elles, 
devem  requerer  na  Superintendência  Geral.  ,.  ,    • 

IV.  Que  a  Decima  só  se  ha  de  cobrar  do  devedor,  que  recebeo  o  dmheiro 
gratuitamente;  e  isto  do  dia  da  dita  Lei  novissima,  e  não  antes,  posto  que  an- 
tes fosse  dado.  j.  -j  u     a 

V.  Que  nos  contractos  verbaeSj  negando  o  devedor  a  divida,  se  ha  ae  co- 

Tom.  V,  ^ 
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brar  a  Decima  do  suppostó  credor,  se  chegou  a  manifestar,  por  se  evitarem  ve- 
xames de  dividas  suppostas. 

VI.  Que  dos  dinheiros  gratuita ,  e  verbalmente  dados,  que  se  não  manifesta- 
rem ,  se  não  tomem  denúncias,  por  não  ter  obrigação  o  credor  neste  caso  de 
manifestar  antes  de  pôr  acção  em  Juizo. 

VÍI.  Que  os  manifestos  só  se  tomarão  de  dez  mil  réis  para  cima,  tanto  nas 
dividas,  em  que  se^  declarem  Juros,  como  nas  gratuitas :  E  desta  quantia  para 
baixo  se  não  tomarão  denúncias. 

VílI.  Que  os  manifestos  das  dividas  litigiosas  se  hão  de  tomar  por  lembran- 
ça ,  e  com  protesto,  assignando  o  credor,  ou  manifestante  Termo,  para  decla- 
rar de  seis  era  seis  mezes  os  termos,  ou  vencimento  da  causa  ,  para  se  haver  a 
Decima  de  quem  direito  for;  e  isto  cora  a  pena  da  Lei  de  vinte  e  seis  de  Se- 
tembro cje  mil  e  setecentos  sessenta  e  dois,  Declaração  quinta. 
.  IX.  Que  nas  Escrituras  antigas,  se  não  existirem  os  contrahentes  nos  lugares 
relias  citados,  se  inquirirá  o  Tabelliâo  ,  e  as  Testemunhas :  E  se  nem  assim 
houver  noticia  delles ,  se  lançará  o  manifesto  por  lembrança. 

X.  Que  os  dinheiros  dados  a  juro  para  fazer  casas ,  "dando-se  por  parcelas', 
terá  o  Credor  obrigação  de  declarar  as  quantias,  que  for  dando,  e  a  Decima  se 
haverá  dos  donos  das  propriedades. 

XL  Que  aos  bens  das  Capellas,  que  não  renderem  duzentos  mil  réis,  se  de- 
ve lançar  Decima  sem  abatimento  algum  dos  encargos ,  em  observância  da  Lei 
de  nove  de  Setembro  de  mil  e  setecentos  sessenta  e  nove. 

XII.  Que  os  dinheiros  adjudicados  em  actos  de  partilhas,  que  vencem  juros, 
se  devem  manifestar. rigorosamente,  como  sempre  se  devia  ter  praticado. 

XIII.  Qije  os  manifestos  já  feitos,  e  os  devedores  ausentes,  e  fallecidos  se 
devera  sempre  lançar  em  receita ,  para  com  a  diligencia  de  cada  semestre  se  ve- 
rificar a  noticia  do  ausente  ,  ou  do  herdeiro,  e  cobrar-se  ,  havendo-o  ,  era  Lisboa  , 
e  no  Reino,  passando-se  Precatórios:  E  quando  finalmente  o  não  haja,  lancar-se 
era  partida  dedespeza:  E  passados  dez  annos ,  se  porá  verba  de  suspensão  no 
manifesto,  ficando  sempre  o  direito  salvo  ao  Credor,  e  á  Fazenda  Real. 

XIV.  Que  o  dinheiro  dado  para  sociedades  Mercantis  só  tem  obrigação  s5r 
manifestado,  mas  não  a  tem  de  pagar  Deciraa  era  benefício  doComraercio,  tan- 
to pelos  direitos,  que  pagão  das  fazendas,  que  entrão  nas  Alfandegas  ,  quanto  pe- 
Jo  Maneio  ,  que  os  Negociantes  pagão  pela  Derrama  ,  que  se  lhes  lança. 

XV.^Que  os  dinheiros,  que  se  derem  para  pagar  letras  com  rebates  de  ou- 
tras nao  tem  obrigação  de  se  manifestarem  ,  nem  de  pagarem  Decima;  como 
também  se  nao  pagará  de  dinheiro  dado  para  remir  qualquer  letra  entre  os  so- 
breditos Homens  de  Negocio;  salvos  porém  os  casos  nos  quaes,  por  haverem 
espirado  os  termos  das  costuraadas  esperas  Mercantis,  passarem  as  somraas  em- 
prestadas a  vencer  juros  na  forma  ordinária  dos  Contractos  de  mutuo.  O  mesmo 
se  entendera  nas  letras  de  risco,  depois  de  haver  espirado  o  termo  da  espera. 

A_yi      Qiie  das  dividas  dos  Fallidos,  apresentados   na  Junta  do  Coramercio 
«e  nao  deve  cobrar  Decima,  salvo  até  ao  tempo  da  fallencia,  porque  neste  caso 
ja  o  i^aiJido  nao  he  devedor,  mas  a  mesma  Junta ;  e  por  esta  causa  fica  cessando 
o  juro,  e  a  Decima. 

XVII.  Quedos  escritos  de  dividas  de  fazendas,  que  se  comprão  nas  loias  dos 
iViercadores,,  nao  tem  obrigação  de  se  manifestarem,   nem  de  pagarem  Deciraa 
LTurl       7'"°  ^'  TP^^  '/  ^^"^^-  O  '^--^  se 'praticará  Lí  os  mairdestá 
reza     tomfndT.^r'"    .  vender  juros;  porque  neste  fica  perdendo  aquella  natu- 
reza ,  tomando  a  do  mutuo.  ' 

XVIII.  Que  os  Credores  de  obras  ,  que  fizerâo  de  seus  Qfficios ,  não  tem  obri- 
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gáçâo  de  manifestar,  nem  de  pagar  Decima  iiiem  delles  se  tomará  denúncia,  sal* 
vo  no  caso  de  vencerem  juros ,  pela  razão  acima. 

XIX.  Que  adiantando-se  mezadas  por  conta  dâs  fazendas,  que  v.  g*  trazem 
de  arrendamento  os  Credores,  se  não  devera  manifestar,  nem  tomar  denuncia, 
por  se  não  dever  Decima ,  em  razão  de  ser  solução  adiantada  de  pagamentos  de- 
vidos. .       T->  •  .       .        J       Í7       • 

XX.  Que  qualquer  dos  Superintendentes  das  Freguezias>  encontrando  h^scri- 
turas,  ou  escritos  de  dividas  de  diniieiro  a  juro,  que  não  esteja  manifestado ,  era 
tal  caso,  nesta  Corte,  mandará  CertidÓes  ao  Desembargador  Procurador  i"iscal, 
para  este  denunciar  na  Superintendência  Geral,  não  havendo  outro  denunciante : 
E  no  Reino  denunciará  o  que  for  Procurador  da  Fazenda  na  Junta  da  Cabeça  di 
Comarca  ,  na  forma  acima  declarada.  j      <-»   • 

XXI  Qiie  os  Superintendentes  devem  fazer  os  lançamentos  das  Quintas  ô 
Casaes,  que  andarem  arrendados,  com  distinção  do  rústico,  e  do  urbano  aba- 
tendo só  no  justo  valor  do  urbano  os  dez  por  cento,  na  forma,  que  lhes  íoi  de- 
terminado na  ordem  da  Superintendência  Geral  de  doze  de  Junho  de  mil  e  sete- 
centos sessenta  e  nove,  em  observância  das  InstrucçÕes,  Providencia  quarta  ,  Ka- 
raarafo  vmte  e  sete,  e  vinte  e  oito^J^ei  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  e 
setecentos  sessenta  edois,    Declaração  terceira,  e  Regimento,  Titulo  segundo 

do.  Paragrafo  vinte  e  tres.  .  ■        •  j 

XXII  Que  pelo  que  pertence  aos  ordenados  dos  caseiros,  e  mais  criados, 
que  vencerem  a  secco ,  deixando-se-lhes  duas  partes  para  o  seu  sustento,  se  lhes 
lançará  Decima  a  respeito  da  terça  parte  somente. 

XXIII.  aiie  os  Superintendentes  facão  declarar  todos  os  foros  das  suas  respe- 
ctivas  propriedades;  e  abatendo-os  no  total  rendimento,  lhes  tirem  a  Decima  por 
inteiro  dos  ditos  foros;  e  ao  Enfiteuta  o  que  lhe  íícar  tocando;  declarando  nos 
Conhecimentos,  que  lhe  derem  ,  o  que  pertence  ao  foro,  para  os  ditos  senhorios 
lhes  abonarem;  porque  até  aqui  só  os  Enfiteutas  injustamente  pagavao  era  pre- 
juízo seu,  e  da  Fazenda  Real  em  dez  por  cento.  Junqueira  a  doze  de  Junho 
de  1770, 

O  Superintendente  Geral  das  Decimas  da  Corte ,  e  seu  Termo 

^osé  António  de  Oliveira  Machado, 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :   a^e  Eu  tive  certa  infot- 
mação  de   que  nas    Provedorias   dos    Resíduos,  das  Capellas     e  nos  Juízos 
dos  Órfãos  da  Cidade  de  Lisboa  ,  e  seu  Termo ,  se  introduz.o  o  abuso ^de  se  da- 
rem.a  juro  as  quantias  de  dinheiro  pertencentes  ás  sobreditas  Repartições ,  pelos 
Provedores ,  Juizes ,  e  Officiaes  delias  ao  seu  livre  arbítrio  ;   humas  vezes  consen- 
firosTdministn;dores  dos  Morgados ,  Capellas    e  Instituições  pias    em  fraude 
d  s  ultimas  vontades  dos  Instituidores ,  para  distrah.rem  debaixo  deaffectados    e 
anoar^ntes   motivos   os  fundos   dos  bens    vinculados;   outras  vezes  fazendo-se  aos 
XdhosA^^ministradores  a  violência  de  se  effeituarem  o-mprest.mos    ou  contra 
as  suas  vontades,  ou  sem  precederem  os  seus  consentimentos,    debaixo  do  reP^O" 
vado  pretexto  de  que  aos  sobreditos  Magistrados,   e  seus  9f  ^'f/  P^^  J    j/^/^ 
huma  corruptela,  a  que  chamão  costume     administrarem     ^/^^f/,™/^^^^^^^^^^^ 
com  juros  osdinheiro;  por  elles  emprestados í  Havendo  ''^'^  ^ '.""^'^^''l^^^^lXl^ 
Ja  seguida  das  nocivas  consequências  das  muitas    -  ^^1'^  f^^''^'^' l''^'^^,^^ 
per  ella  se  entregarão  nas  mãos  de  Administradores  fraudulentos  ,e  de  Mutuan 
?es  dolosos,  e  faíiidos.  E  querendo  obviar  aos  referidos  inconvenientes  era  bene 
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íiao  commum  dos  Meus  Vassallos:   Determino,  que  nos  empréstimos  de  todos 
os  dinheiros  pertencentes  ás  sobreditas  Provedorias,   e  Juizos,  se  obTerve  invbla 

d"  sTelun^o  t'Jl  '^":  ^"  'PP'"^^'  '  ^'^  P°^^^-  estabelecida  em  vi^tee 
dois  de  Junho  de  mil   setecentos  sessenta  e  oito  para  a  segurança   dos  dinheiros 

nne7nHo^"'°  "^"a  ^'''  f  MiseHcordia  da  mesma  Cidade  de  Lisboa    EManio 
que  todos,  e  cada  hum  dos  Magistrados  das  sobreditas  Repartições    que  mandai 
rem  emprestar    ou  porquakjuer  outro  modo  alhear  oscabedaes  da  sJaTnsSo 
sem  preceder  Consulta ,  e  Resolução  Minha  ,  depois  de  haverem  precedido  as  di-' 
Jígencias  ordenadas  na  referida  Lei    não  só  fiquem  desde  logo  privados  dos  Luga 
res,  que  servirem    e  pelo  mesmo  facto  riscados  do  Meu  Real  seíviço     n  as  oue 
também   se  arrecadem  pelos  seus  bens  executivamente  as  quantias    ?,uê  d  straTi! 
rem  contra  a  forma  acjraa  ordenada.  Nas  mesmas  penas  de  privação^  e  S 
dade  perpétua  mcorrerão  os Offidaes  ,  que  lavrarem,  ou  exe?u     Im  òrd  ns    que 
sejao  contrar.as  a  esta  Minha  Real  Disposição;   ficando  subsidiariamente  obrila- 
ct?vo:  MlgSr  ''''-''''  '-'''' ^  -'''  -°  ^^^^—  -  '-^  ^o^  --Te. 
do    efc''n.Hn'."^PÍ''i^  ''"^  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que:  Man- 

da  Mstc:rd1a"'^"  °  ^^"^'  ''.  ^°  ''  ^'"^  ''  '^Zf  sobre  o  dinheiro  a  juros 

CAPITULO    XX. 
Da  Transacção^  ou  Composição. 

E!lvefso"do  KTSní/r'?'''?-' "''  "'"'''^  ""  Commaclo  em  sentido 
j_vui verso  ao  roro.    e.hama-se  entre  Comraerciantes   transacção  -   ou^ln»,.^ 
tracto,  e  operação  mercantil,   e  transacções  da  Praça  =,  loãlr^ZJ^cZ. 
de  compra  ,  e  venda    rebate  de  dividas,   desconto,  e  end^so  de  L^tras^  cessío 
e  transporte  de  Conhecimentos  de  mercadorias,  etc.  '  ^°» 

Vox^m  transacção  no  foro  significa  qualquer  accommodamento     a  oue  v,.! 
g  rmente  chamamos  composição  amigave/;  e  vem   a  ser   huma  co^/vençloentre 
íhrV.T  """'"  P'''°'Í  P-^;"  prevenir,   ou  terminar  contenda,  e  derian^a  Lie  aí 

p1  cô^^oo^icão""   f"'t'''   ""  ^'"S'°^^  '  '  ^-  "d^  ^-í  entenda  teVdir     o 
rela  Composição  se  faz  huma   novação  de  contracto,  ainda   que  haia   Drer<^H  rí^ 

Lrs^LimTcrtka^^r  ^'^^'%''f  da.prudJnci.,  pârqt^l%rcott 
rivn  n J   •  «i-teza,  e  segurança  de  hum  interesse,  reciprocamente  eauin 

P^Hg^  ^'malTp^roek^d"^'  '  'A^^^-  ^^^^T?^  de'vencfmrro":mJirr; 
Lãf /4r.lir.t^  iJ    P"';-  $^^Jy"^^°"«^íf°«  Romanos  definem  a  Trans- 

que  os  loomens  de  bem     e  :ín  L^r^^^^  socego  das  fam^ilias, 

ciosos,  edemandistarern'^    T"''  «^  Ço"^™erciantes ,   não  sejão  conren- 
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ra2oadas ,  e  terminar  por  Composição  amigável  as  suas  differenças,  se  não  as  pu- 
der arranjar  por  árbitros  cm  casos  maiores ,  e  de  interesses  de  consequência  ■  ja- 
mais disputando  por  minúcias,  e  bagatellas  fora  de  Juizo,  e  muito  menos  peran- 
te elle. 

Nada  he  mais  incompatível  cora  o  espirito  do  Comraercio,  do  que  ver-se 
a  hum  Gommerciante  mais  por  Cartórios,  e  Auditórios,  que  no  seu  Escritório 
e  na  Praça.  Devem  os  cordatos  ter  sempre  em  vista  o  vulgar  provérbio,  mais 
iialle  huma  ruim  Composição  ^  que  huma  boa  demanda.  Ainda  vencendo-se,  per- 
de-se  infinitamente  mais  em  tempo,  serenidade,  e  geral  conceito.  Nenhuma  pes- 
soa circumspecta  sujeita  ao  Juizo  de  outro  o  que  pode  decidir  de  bom  grado,  e 
com  equidade  por  si  próprio  em  arranjamento  privado. 

As  Transacções  se  podem  fazer  por  palavra,  ou  escriptura  particular,  e  pú- 
blica; extrajudicial  ou  judicialmente;  com  pena  convencional,  ou  sem  ella;  fir- 
mada por  simples  assertiva  de  honra  ,  ou  cora  juraraento  (o  que  não  está  actual- 
rnenre  era  uso.)  Quando  a  contenda  foi  proposta  efn  Juizo ,  a  Composição  ami- 
gável se  costuma,  e  convém  fazer  por  termo  nos  autos,  ou  por  escriptura  ,  que 
se  requer  ao  Juiz  a  julgue  por  sentença,  para  ter-se  hum  titulo  mais  corroborado, 
e  authentico. 

As  Composições,  ainda  que  explicadas  com  expressões  geraes,  emais  exube- 
rantes, não  se  estendem  além  da  cousa  especifica,  que  as  partes  rinhão  em  vis- 
ta, e  não  as  que  não  tinhão  sido  cogitadas.  L.  5". ,  e  L.  9.  §.  i.  e  3.  iF.  de 
transact,  L.  19.  íF.  de  reb.  Cred.  Elias  são  de  interpretação  estreita  ,  e  rigorosa ; 
não  se  ampliando  a  outras  causas,  e  pessoas  do  que  as  que  entrarão,  e  figurarão 
no  trato.  Consequentemente  não  prejudicão  ao  Fiador,  nem  a  terceiros,  que  não 
forão  chamados,  nem  expressamente  consentirão. 

Como  as  Composições  tem  por  objecto  direitos  duvidosos,  e  de  incerto  exi- 
lo ,  huma  vez  terminadas  era  boa  fé  ,  adquirem  a  força ,  e  authoridade  de  causa 
julgada ,  L.  65'.  §.  i.  íF.  de  condit,  indib.  L.  2.,  e  20.  Cod.  de  transact.^  netn 
se  podem  contravir,  e  reclamar  a  titulo  de  lesão  enorme,  ou  damno  insigne  ,  L. 
I.  ÍF.  de  transact.  L.  78.  §.  ult.  íF.  ad.  S.  C.  Trebell.  L.  65'.  §.  i.  íF.  de  condita 
in  deb.  et  L.  8.  Cod.  de  rescind.  nend.,  nem  a  titulo  de  instrumeíitos  achados 
de  novo;  salvo  se  tinhão  sido  maliciosamente  occultados.  L.  16.  e  10.  Cod.  de 
transact. 

A  pena  convencional  he  devida,  e  se  pode  requerer  em  Juizo,  quando  a 
Composição  he  reclamada  por  alguma  das  partes  sem  justa  causa. 

Justa  causa  de  reclamação  das  Composições  são:  1.°  faltar  alguma  das  par- 
tes aos  termos  da  Transacção:  2.^  ter  a  ella  dado  evidentemente  causa  a  força, 
medo,  dolo,  erro  de  conta  ,  títulos,  e  instrumentos  falsos:  ^^.^^  ter  havido  \csio 
enormíssima  (pois  sempre  neste  se  presume  dolo,  que  não  deve  patrocinar  a  nin- 
guém ,  como  contrario  á  equidade  natural.  ) 

Como  a  Transacção  em  Direito  he  havida  por  alienação,  e  he  matéria  que 
prejudica,  não  he  válida  sendo  feita  por  Procurador  sem  ter  expressa  authorida- 
de, ou  especial  mandato  daquelle,  que  pode  soffrer  prejuízo  em  tal  contracto,  L. 
50.  íF.  de  procurat. ,  salvo  sendo  ella  em  evidente  utilidade  da  parte  a  que  toca. 
L.  17.  §.  ulr.  ÍF.  de  jurejurandoé  \j.  12.  íF.  de  pactis.  Pela  mesma  razão  não 
podem  fazer  Transacções  em  prejuízo  do  Público  osSyndicos,  e  Administradores 
das  Cidades,  ou  Procuradores  das  Camarás,  nem  os  Tutores,  e  Curadores,  sal- 
vo sendo  extremamente  duvidoso  o  direito  do  pupillo,  ou  menor,  e  intervindo  a 
authoridade  do  Juiz,  sendo  sobre  bens.de  raiz,  rnoiqni 

A  Ordenação  do  Reino  adoptou  substancialmente  estes  princípios  de  Direito 
no  Liv.  :?.    tic.  78.  §.  I.,  e  tit.    Si.  §.'ii;e:.i2. -,  e  dá  o  direito   de  appellar  da 
lom.  V.  "   M 
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sentença ,  que  julgou  a  Transacção  á  parte  prejudicada  nella  ,  e  ainda  aos  Fiado* 
j-es,  que  não  se  chamarão,  ou  não  convierao.  He  notável  porém  a  do  Liv.  4.  tit. 
15.  §.  6.  Seguindo  (como  diz  o  Praxista  Silva)  a  opinião  de  Bartholo,  adraitte 
impugnar  as  Transacções  entre  os  próprios  contrahentes,  tendo  havido  lesão  enor- 
íne.  Porém  a  Lei  de  31  de  Maio  de  1774  §•  ^'  parece  entender  somente  da  le- 
são enormíssima ,  e  não  adraitte  essa  impugnação,  sem  que  primeiro  aparte  que 
impugna  a  Transacção,  deposite  em  Juizo  a  importância  recebida. 

CAPITULO    XXL 

Do  Compromisso ,  cu  Concordata  de  Credores. 

Acontecendo  o  caso  era  que  o  Comraerciante  se  vê  nas  circumstancias  de  fá-* 
zèr  Ponto ,  isto  hej  parar  nos  seus  pagamentos,  tendo  aliàs  fundos  para  sâ* 
■tisfazer  a  todos  os  seus  Credores,  posto  os  não  possa  immediatamente  embolsar, 
por  empates  de  effeitos ,  falta  de  liquidação  da  casa,  impontualidade  ,  ou  iguaes 
lerabararaços  dos  respectivos  Devedores;  o  Commerciante  de  probidade  deve  sem 
perda  de  tempo  pôr  o  seu  credito  a  abrigo  de  toda  a  suspeita  de  fraude  ,  parti- 
cipando a  seus  Credores  do  estado  em  que  se  acha  ,  convocando-os  a  sua  casa, 
para  lhes  patentear  seus  fundos,  e  Livros,  tendo-os  em  devida  forma,  com  to-* 
das  as  mais  clarezas  ,  e  dividas  activas,  e  passivas  da  casa,  e  supplicar-jhes  em 
consequência  o  favor  de  alguma  espera,  respiro,  prazo,  ou  espaço  de  tempo, 
para  dentro  delle  fazer-lhes  pagamento;  com  faculdade  de  continuar  no  seu  Com* 
mercio  ordinário,  ou  somente  para  oeffeito  de  liquidar  entretanto  os  fundos,  ar* 
recadando,  e  cobrando. 

Se  o  maior  número  dos  Credores  ém  quantidade  de  dividas  presentes,  ou  au- 
sentes, concorda  o  em  conceder  o  tempo  pedido  pelo  Devedor  para  o  dito  effeito  , 
não  havendo  engano,  e  concluio  era  fraude  dos  mais  Credores,  o  Compromisso , 
X)u  Concordata  he  firme,  e  obriga  aos  mais  Credores  quanto  ao  tempo,  mas  não 
quanto  a  rebate  algum  de  divida ,■  segundo  as  Leis  do  nosso  Reino,  Ord.  L.  3. 
ítit,  78.  §.  8, ,  e  L.  4.  tít.  74.  §.  3.  e  4.,  modificadas  pelo  Alvará  adiante  tran- 
çcripto  de  14  de  Março  de  17^0.       . . 

Esta  espera,  respiro,  prazo,  ou  espaço,  que  o  Devedor  obtém  para  tal  Con- 
rordata ,  ou  Compromisso ,  se  chama  em  Direito  Inducias  Creditórias ,  para  as 
distinguir  daquellas  que  se  concedem  por  Graça,  ou  Rescripto  do  Soberano,  quê 
«os  bons  Governos  jamais  se  concedem  ,  nem  com  justiça  se  podem  conceder,  se- 
não por  muito  grandes,  e  urgentes  razoes. 

Para  taes  Inducias  Creditórias  serem  valiosas,  e  firmes,  he  indispensável  a  ci- 
tação pessoal  de  todos  os  Credores  legítimos,  e  não  basta,  e  he  inútil  a  dos  Pro- 
curadores,  e  Correspondentes  destes;  salvo  sendo  authorizada,  ou  ratificada  ex- 
pressamente pelos  próprios  Credores,  segundo  as  regras  de  Direito  commum  ,  e 
Lei  do  Reino.  Ord.  Liv.  3.  tir.  2.  Segundo  o  Assento  de  5-  de  Dezembro  de 
1770,  para  se  julgar  por  sentença  a  Concordata  não  he  precisa  a  citação  de  todos 
•OS  Credores,  com  tanto  que  se  mande  continuar  pelos  que  faltão ,  para  estes  se 
poderern  oppôr ,  tendo  justo  motivo  na  conformidade  do  antigo  Assento  de  11 
de  Janeiro  de  165-3  ,  que  vem  á  Collecç.  3.  da  Ord.  Liv.  3.  tit.  78.  §.  8. 

Nos  Compromissos,  como  em  todos  os  outros  Contractos,  se  podem  pôr 
quaesqner  condições  não  prohibidas  por  Lei  Natural ,  ou  Civil;  e  faltando  o  De- 
vedor a  ellas,  o  Compromisso  se  dissolve,  e  os  Credores  podem  incontinente  an- 
•auillallo. 

t;f:      Entre  as  condições  do  Compromisso, huma  he  o  poder,  ou  não  continuar  o 
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Devedor  francartiente  nas  operações  do  seu  Commercio,  expondo-se  a  novos  ris- 
cos, ou  de  parar  absolutamente  em  quaesquer  tráficos,  e  resrringir-se  á  cobrança 
das  dividas  activas  da  casa. 

Logo  que  o  Comraerciante  he  obrigado  a  fazer  Ponto  ^  e  implora  Compro- 
iBÍsso,  náo  pôde  com  decência  comparecer  na  Praça,  e  menos  continuar  em  ne- 
gocio'sem  proceder  á  formal  Concordara  ,  e  expresso  consentimento  dos  Credores 
de  modo  legal.  Alias  he  havido,  por  fallido  de  má  fé,  e  se  pôde  proceder  contra 
elie  por  acção  Civil,  e  Criminal,  segundo  as  circumstancias  mais,  ou. menos  ag- 
gravantes.  Porém  segundo  o  Compromisso,  e  se  nelle  he  dada  ao  Devedor  a  fa- 
culdade de  continuar  no  seu  negocio,  diz-se  obter  por  isso  resurreição  civil;  e 
pode  sem  descrédito  fazer  as  funções  de  Comraerciante. 

Ordinariamente,  assignado  o  Compromisso  pelos  Credores  de  maior  quantia, 
se  costuma  fazer  o  mesmo' por  sentença  do  Juiz,  para  dar  lhe  caracter,  e  autho- 
J5idade  de  Acto  judicial;  posto  que  verdadeirameintiC .a ^ua,, força  deriva  da  concór- 
dia dos  mesmos  Credores.  .^.'\t--  ■-\  -^■"-  . 
o:.-  A  Capital  Lei  patrià-  acima  citada  ,  do  Liv.  4.  tit.  74-  §•  3-  ^  Ar  aurjioriza 
taes  Compromissos,  Concordatas,  e  Inducias,  quando  os  Credores  acordado  em 
conceder  ao  Devedor  cinco  aiinos  de  espaço  para- pagar.  Vem  aqui  a  questão,  se 
este  prazo  de  tempo  \\ç:  exemplificativo  ^  ou  taxativo.  Alguns  pensão,  que  se 
os  Credores  se  acordarem  em  dar  maior  espaço  de  tempo,  o  Camproroisso  vale, 
e  obriga  aos  Credores  discordantes  ,  não  tendo  havido  engano,  e  conluio;  pois 
parece  estar  dentro  da  regra  geral  da,  outra  Ord.  Liv.  3.  tit.  78.  §.8.,  que  ha 
por  firmes  os  acordos;  dos  Credores  era  beneficio  do  Devedor,  sem  distinguir,^ 
«em  coarctar  o  prazo  concedido.       tr.   oe?ii:io  :,:         í^". 

Para  o  Acto  da  Concordata  ser  fiFtn'ç,.e  valioso,,  nao  he  absolutamente  ne- 
cessário (ainda  que. sem  dúvida  he  da  honra  ,  e  delicadeza  mercantil)  a  convoca- 
ção dos  Credores  á  casa  do  Devedor;  com  tanto  que  este  não  recuse  mostrar  seus 
livros,  eclarezas  a-  qualquer  Credor  ;^  ba^ta  qua  os  mesmos  Credores  era  qualquer 
parte  asçignera- O: dito  Acro. 

Conservando-se  o  Devedor  Compromissario  no.  mesmo  estado ,  a  concordata 
subsiste  até  a  tempo  aprazado,  e  nao  pode  o  Devedor  ser  mquietado  pelos  Cre- 
res. Porém,  se  mudou  de  estado,  e  he  notório  ter  soffrido  novas  grandes  perdas 
em  seu  Comméreio,  ou  q^e  dilapida  os  bens,  e  se  faz  suspeito  de  fuga ,  ou  talta 
a  quaesquer  coíidiçôes  da  mesma  Concordara  ,  não  pôde  haver  duvida  ,   que  qual- 
quer dos  Credores  pôde  precaver-se  de  maior  damno  ,  fazendo  annullar  o  Corapro- 
mi.so     e  proceder  a  embargo  judicia]  nos  bens  do  Devedor,  justificando  taes  cir- 
cumstancias ,  que  são  os  requisitos  da  Lei.  do  Reino  para  se  fazerem  taes  erabar- 
tfos.  Ord-i  Livv>:,  ,t;tt>  •Jití-o^fi  oÍ5ni»i2oo  "-'oi^Kiaioiniaol)  8o  ■'.:.""■     , 
«f     Outra  questão  se  pôde  excitar ,  se  valerá  o  Compromisso  de  que  se  trata , 
õuando  a  maior  parte  dos  Credores  não.  taxao ,  ou  prefixâo  tempo  ao  Devedor  para 
é  pagamento  das  dividas,  e  toda.via  o  habilitao  para.  continuar  no  seu  Commercio. 
íbpr  Advogando  eu.  çm  Lisboa  hutna  causa  de  hum  semelhante  Compromisso  do 
Ct)mm-reiante  Braz  Francisco  de.Liraa  ,  sendo  o  mesraoCompromisso judicialmen- 
te im  PU  canado  por  outro  Comraerciante  Manoel  da  Silva  Freire  ,  alleguei  porpar. 
T-e  do' Devedor    que  a  Lei  do  Reino,  posto  enunciataraente  prescrevesse  o  es,paç(^ 
de  cinco  annos',   nao  tinha  com  tudo  clausula  prohibitoria   de  concessão  de  ulte- 
rior prazo,  se  a  maior  parte  dos  Devedores  em  quantidade  de  divida  conviessem 
era  permirtiilo-    que  sendo  as  Inducias  Creditórias  raateria  favorável,  a  Lei  ad- 
mittia  antes  ampliação,  que  restricção:    que  não  só   o  Credor  un.co  ,  e  singu  ar 
jiaopposiçâo  nâS  tinha  allegado  fraude,  econcluio  nos  outros  Credores  concordan- 
tes    senão  que  nao  contestava  a  notória  boa  fe^  honra,  e  diligencia  do  Devedor, 
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que ,  era  menos  de  dois  annos  ^  tinha  já  feito  hum  Dividendo  voluntário  de  cin- 
coenra  por  cento  á  massa  geral,  sendo  mero  capricho  do  Credor  duro,  e  refra- 
ctário levar  a  sua  obstinação  ,  e  resistência  até  era  não  querer  receber  o  seu  con- 
tingente no  mesmo  Dividendo:  accrescia  também  â  razão  de  equidade  a  respeito 
do  Devedor,  cuja  divida  procedia  de  mera  fiança  feita  a  hum  Devedor  do  mesmo 
Credor. 

Não  obstante  essas  allegaçòes ,  e  outras  circumstartCÍa's*do  processo ,  que  con- 
corrião  para  a  validade  da  controversa  Concordata ,  posto  na  Instancia  inferior  da 
Ouvidoria  do  Civel  da  Corte,  O  honrado  Devedor  obtivesse  sentença  a  seu  favòp^ 
com  tudo  na  Casa  da  Supplicação  foi  reformada  por  Aggravo  Ordinário  a  raes^ 
ir.a  sentença;  tendo  porém  havido  grande  diversidade  de  pareceres,  e  discórdia 
de  votos  nos  Sábios  Juizes  Deíiberantes,  vencendo-se  por  fira  ,  que  os  cinco  an- 
rbs  da  Lei  do  Reino  erão  da  forma  do  acto  do  Compromisso',  para  se  constituir 
]egal,  e  vigoroso,  e  que  por  tanto  não  devia  ser  preterida  essa  solemnidade  e 
especifica  designação  do  tempo.  ' 

Posto  esta  Decisão  não  transcenda  os  limites  de  simples  Aresto,  ou  Caso 
julgado  no  maior  Tribunal  de  Justiça  do  Reino,  e  sem  positivo  Assento  da  Casa 
i:ão  possa  ter  força  de  Lei;   todavia  he  muito  respeitável,  e  digno   de  advertên- 
cia aos  que  fizerem  Compromissos:  não  se  podendo  contestar  a  dignidade,  e  jus- 
tiça da  mesma  Decisão,  assim  pela  reverencia,  que  mostrarão  ter  á  Lei  os' Egre-> 
gios  Magistrados  que  a  proferirão,  como  porque  parece  de  razão,  que,  não  ob-i 
stante  ascircumstancias  do  caso,  que  exiraiâo  ao  Devedor  Comproraissario  desus^ 
peita  de  fraude,  convinha  aos  interesses  do  Comme.rcio,  e  pura  boa  fé  raercan^ 
til ,  não  se  authorizar  hum  Compromisso  aliás  em  si  honesto ,   que  pudesse  por 
tal  exemplo  abrir  porta  ás  Concorda  tas  fraudulentas,  era  que  o  Devedor  abusasse 
da  sinceridade,  e  generosidade  dos  Credores  em  lhe  nao  fixarem  tempo  para  liqui- 
dação, e  pagamento.  -i-  f-'ii£í  hío^  ;:ioírjvt;fJ  oL  g?ed.è  ^y^ob 

Accresce  que  he  mais  simpres','ha¥trrâíí,  è"seM'])féjúizO'do§  Devedores  de  boa 
fe ,  a  taxação  do  terapo;  pois  esta  não  tolhe  aos  Credores,  findo  o  mesmo  tem- 
po, prorogar-lhes  mais  espaço,  sendo  convencidos  da  boa  conducta ,  e  dilieencia 
do  mesmo  Devedor  no  progresso  da  arrecadação,  e  liquidação  da  casa  compro" 
missaria.  '  ^ 

f       Póde-se  porém  questionar,  se  ,  em  tal  caso,  alguns  dos  Credores  de  menor 
quantia  podem  impugnar  o  Compromisso  prorogado.  Como  tal  caso  não  he  pro* 
vido  por  Lei^ pátria,   parece  que  se  deve  deixar   ao  arbitrio  equitativo  dos  Juizes 
julgar    ou  nao  por  sentença,   e  confirmar,  ou  annullar  o  mesmo  Compromisso 
segundo  as  provas  da  boa,  ou  má  fé,  e  diligencia  do  Devedor.  ' 

Para  se  alcançarem  os  Compromissos  costumão  alguns  Devedores  usar  de  to- 
da a  sorte  de  empenho  ,  solicitação,  e  industria:  he  frequente  aos  Credores  de 
ma  te ,  tazendo-se-lhes  algum  pagamento  clandestino,  parcial,  ou  total ,  assigna- 
rem  o  Acto  da  Concordata  para  compellirera  por  esse  modo  aos  Credores  discor- 
í^"l^''  °"  ^f  n^e^o'-  quantia.  Porém,  como  a  fraude  se  faz  occultamente,  nada 
he  tao  difficil  como  o  poder-se  provar  judicialmente  engano,  e  conluio  de  huns 
Credores  era  prejuízo  de  outros;  e  talvez  não  haja  exemplo  de  se  terem  annulia- 
do  os  A-ompromissos  por  esse  principio.  v^U  oh  *r 
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ASSENTOS    DA    SUPPLICAqAO. 
Assento  a  foi.  iii. 

AÒs  cinco  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  setenta  :  na  Meza 
Grande  da  Casa  da  Supplicação,  e  presença  do  Senhor  José  de  Seabra  e 
Silva  ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  ,  seu  Desembargador  do  Paço,  Procurador 
da  Coroa  ,  e  Chanceller  da  mesma  Casa  ,  que  serve  de  Regedor  delia. 

5*4  Foi  proposto,  e  duvidado:  se  a  Citação,  que  deve  também  ser  feita  aos 
Credores  de  menor  quantia,  na  forma  do  Assento,  que  vera  na  Collecção  terceira 
do  Livro  terceiro  das  Ordenações  ao  titulo  setenta  e  oito,  para  ficarem  obriga- 
dos ao  Acordo  dos  da  quantia  maior,  deve  preceder  a  Sentença  do  Compromis- 
so, ou  basta  que  seja  posterior?  \    ''ò^  icií^ 

E  se  assentou  pela  maior  parte  dos  Ministros  abaixo  assignados,  que  a  dita 
Citação,  que  o  Com promií tente  (desobrigado  no  presente  caso  de  fazer  Cessão 
de  bens)  deve  mandar  fazer  a  todos  os  Credores,  não  he  preciso  seja  feira  nos 
de  menor  quantia  ,  para  obrigar  a  assentir  na  Concordata  ,  e  espaço  concedido  pe- 
los de  quantia  maior,  antes  da  Sentença  do  dito  Compromisso;  mas  bastará  que 
seja  posterior  ,  no  que  não  se  lhes  negando  audiência  ,  nem  meios  para  se  oppô- 
rem  á  dita  Sentença  pelos  seus  prejuizos ,  se  evita  o  embaraço,  que  lhe  podião 
fazer  antes,  o  que  depois  da  dita  Concordata  da  maior  parte,  e  quantia  approva- 
da  pela  dita  Ordenação,  no  paragrafo,  oito,  e  pela  do  Livro  quarto,  titulo  se- 
tenta e quatro,  paragrafo  terceiro,  senão  devia  consentir;  mas  antes  sentenciar  a 
dita  Concordata,  e  Compromisso  contra  os  já  citados,  e  mandar  continuar  a  cita- 
ção pelos  que  faltão,  como  louvavelmente  se  pratica:  E  para  não  vir  mais  em 
dúvida,  se  mandou  lavrar  o  presente  Assento,  que  todos  com  o  mesmo  Senhor 
assignárâo,  Lisboa,  dia  ,  e  era  supra.  ■ 

EU  a  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  sendo-me  presen- 
te o  grande  prejuízo,  que  resulsa  aos  Meus  Vassallos  da  observância  dos  De- 
cretos de  trinta  e  hum  de  Maio  de  mil  setecentos  setenta  e  seis ,  e  de  quatro  de 
Abril  de  mil  setecentos  setenta  e  sete,  em  que  se  determinou,  que  os  Credores  de 
menores  quantias  fossem  obrigados  a  assignar  os  Compromissos  ,  que  fizessem  os 
seus  Devedores  com  as  clausulas,  condições,  e  remissões  das  quantias,  que  justa- 
mente lhes  erão  devidas;  reduzindo-os  por  este  modo  a  cederem  do  seu  direito 
a  favor  dos  Devedores  communs  com  huma  violência  ^  que  parece  imprópria  do 
Direito  Natural ,  que  cada  hum  tem  para  não  ser  constrangido  a  ceder  de  parte 
<da  acçio ,  que  lire  compete  por  hum  facto  voluntário  de  terceiro:  E  mandando 
ouvir  a  este  respeito  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  Ministros  da  Junta  pa- 
ra a  Compilação  do  Novo  Código,'  e  conformando-me  com  o  parecer,  que  por 
votos  uniformes  da  mesma  Meza  ,  e  Ministros  Me  foi  presente:  Hei  por  bem  re- 
vogar os  sobreditos  dois  Decretos  ,  para  nunca  mais  terem  vigor  ,  nem  observân- 
cia :  Ordenando,  e  estabelecendo,  que  da  publicação  deste  em  diante  não  devão 
ser  obrigados  Credores  alguns,  de  qualquer  qualidade  que  possão  ser,  a  acceder 
ao  acordo  de  outros,  ainda  que  sejão  mais  em  número,  ou  de  maiores  quan- 
tias ,  para  que  involuntários  rebatão  qualquer  porção  das  suas  dividas.  E  am- 
pliando o  que  deixo  determinado:  Hei  outro  sim  por  bera  comprehender  na  ge- 
neralidade desta  Disposição  o  caso  da  remissão  feita  ao  Herdeiro  do  Devedor, 
de  que  trata  a  Ordenação  do  Livro  terceiro,  Titulo  setenta  e  oito,  Paragrafo 
oitavo,  que  revogo  naquella  parte  somente,  em  que  referindo  o  exemplo  dosCré- 
T:om,  V.  N 
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dores  hereditários ,  mostra  approvar  a  sobredita  excepção  admittida  pela  Jurispru- 
dejicia  Roinan3.  , 

Pelo  que :  Mando ,  etc.  ^  Rainha.  í= 

EDITA  L. 

X  -:>M  Rn  _       '  -'•    /■ 

Plncipe  Regente  Nosso  Senhor,  havendo  Mandado  suspender  inteiramen- 
te jos  direitos ,  e  acções  de  todos  os  Credores  de  Francisco  Xavier  Fernandeg 
Nogueira  ,  em  quanto  a  bem  delle,  e  ,dos  mesmos  Credores  não  decidia  xxim  pie- 
p^;  cçiiheeimento  de  causa  hum  seu  Requerimento,  que  mandara  con&uJtar-  no 
q^al ,  além  da  confirmação  da  Concordara  que  apresentava ,  pedia  também  'nâè 
ser  obrigado  a  pagar  muitas  Letras  de  Câmbio,  a  que  por  favor  dera  a  soa  fir*- 
im»  em  quanto  não  tivessem  sido  executados  os  originários  Devedores  deilas,  co 
mo  tudo  se  fez  constar  em  quatorze  de  Abril  por  Editaes  da  Real  Junra  do 
Çômmercio,  Agricultura  ,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Dorai- 
jiios  :  agora  por  effeito  da  sua  constante  Justiça  ,  Dignando-se  o  mesmo  Senhor 
de  se  conformar  cora  o  parecer  do  Tribunal ,  tanro  a  respeito  das  pertençôes  de 
Nogueira,  como  das  de  muitos  outros  Negociantes ,  que  recorrerão  também  a 
hum  meio  tão  estranho:  Foi  Servido  Resolver  em  vinte  e  três  de  Maio,  eMaa- 
dar  do  mesroo  modo  publicar :  , 


jj  Que^  he  da  sua  Soberana  Tmrautavel  Vontade ,  que  todas  essas  Letras 
5>  surtão  agora  o  seu  devido  effeito ,  do  mesmo  modo  que  o  surtirão 
j»  sempre  em  todos  os  casos  ,  e  tira  qualquer  parte  dos  seus  vastos  Do- 
39  minioSi  sem  que  jamais  interponha  providencia  alguma  extraordina- 
;j  ria  ,  ^que  altere  os  estilos,  e  Leis  Cambiaes  adoptadas  por  todas  as* 
??  Naççgs  givilizadas,  que  derão  sempre  a  maior  protecção  ás  Letras  de 
39  Cambio,  como  principia  o  mais  fecundo  da  riqueza  ,  e  prosperidade 
3j  do  Commercio  universal.  j> 


o  is  5? 


E  quanto  ao  mais,  que  approvando  a  Concordata ,  e  administração  ajustada 
pela  maior  parte  dos  Credores  de  Nogueira ,  Quer  que  tanto  a  respeito  delle,  co- 
mo de  todos  os  outros  perterídentes  (cujos  requerimentos  furão  á  sua  Presença 
.Augusta ,  e  se  achão  na  Secretaria  do  Tribunal)  a  Real  Junta  faça  effectivas  to- 
das as  Concordatas,  em  que  achar  pluralidade  legal  de  Credores,  authorizando-a 
não  só  para  obrigar  os  Credores  indevidamente  repugnantes,  sem  dependência  de 
litigies  tão  perniciosos  ao  Commercio.,  como  aos  mesmos  litigantes;  mas  tani-^ 
bera  para  dar  as  providencias  mais  adequadas  ao  restabelecimento  da  ordem  nes- 
ta matéria.  Ficando  os  Devedores,  que  não  obtiverem  Concordatas,  á  discrição 
de  seus  Credores  ,  nos  termos  das  Leis  existentes. 

Para  constar,  e  se  procurarem  os  competentes  recursos,  seafíixárão  Editaes. 
Lisboa  3  de  Junho  de  i8oi. 

'jun  Bisq  ,  zov 

"■  Francisco-  Soares  de  Araújo  Sihav 
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Sociedade  (i')  era  geral  he  hum  Contracto ,  pelo  qual  duas,  ou  mais  pessoas 
.^  *  se  aiustáo  por  palavra ,  ou  escrito ,  a  entrar  em  communicaçao  de  todos  os 
seus  bens,  ou  de  huma  parte  delles ,  ou  era  algum  particular  i^egocio ,  e  trafico; 
a  fira  de  participarem  do  ganho  ,  ou  da  perda ,  que  possa  resultar  do  manejo  so- 
cial,  em  proporção  da  quota  de  capital ,  ou  indusrna  ,  com  que  cada  hum  haja 
contribuído  para  a  Companhia,  parceria,  ou  monte  mor,  e  commum  ,  segundo 
ss  honestas  convenções  em  que  se  acordarem.  ^ 

A  Sociedade  que  definimos,   he  a  convencional ,  e  expressa,  que  ella  distin* 
.♦ue  do  simples  consorcio  ,  ou  qualquer  associação,  era  que  os  Sócios  se  achao  li- 
ladosem  communhao  de  bens  ,  sem  alguma   prévia   convenção,   e  que.  todavia 
lem  direitos,  e  encargos  recíprocos  ,  e  a  bem  commum.  Tal  he  a  Sociedade  dos 
SerSs    e  a  das  Corporações  de  universidades, _e  Mios- Mortas ;  a  das  Con- 
Vreír3c6es    Collegios,  ou  Cremios  das  pessoas  de  diversas  profissões,  e  othcios  , 
UZ  Oédores^m  algema  casa  de  negocio  fallida.  Tal  he  também  em  ger.    a 
Is  homens  reunidos  em.  alguma  Tribu  ,  ou  Nação.  Entre  as  ^«^'fd^-^f /""TJ"- 
xioTtaes  se  conta  a  Sociedade  conjugal  entre  mando,  e  mulher.  Nao  he  do  nosso 
objecto  tratar  destas  Sociedades,  mas  sim  das  puramente  Mercantis. 
.   ^    Sociedade  Mercantil  lie  propriaiáente  a/»^rr^r/^,  que  se  faz  entre  Commer- 
"'tm^tes  para  ahumd  especulação  dt.Gomm^r do ,  ou  exercício  do  trajico ,  em 
^Zs.,  ou  por  Jrudo.AsSnódadcB  Mercantis  prinripaes  são  as  das  Companhias 
!e  s4urosf  as  dos  Bancos  de  Deposito  ,  e  Desconto    as  Companhias  exclusivas. 
Slom^ui  fr  quentes  as  Sociedades'de  Copi-oprictarios  de  Navios,  e  embarcações 
Ixpomos  a  Ita  especialmente  no  Tratado  VL  desta  nossa  Obra  sobre  a  Policia 
<los  Portos  ,-eAlfaí3degas  Cap:  i;oo  :;^o.wmu.  ■'•.._■     - 

o        A  Sociedade  Mercanril  pode  ser  univírsài ,  ou  particular. 
;.^'     Si>cJedatie  umversal  he ^qiuelJa  ,  em  que  duas,   ou  mais  pessoas  se  acórdão 
<m  negociar  a  bei^eficb  commum,   em  modo  que  «enhum  género  de  negocio     e 
especulação  se  possa  fazer,  e  emprehender  senão  por  conta ^e^iscc  dos  Assocu- 

^''%dM  particular  he  a  ^  que  se  limita  a  companhia  .  e  ^^^J^  f^ 
Bhos,.ou  riscos^sémente  a  certos  artrgos,  transacções,  e  ^^^fi^^^^^'  ^^^f^f/";;, 
darem  os  Commerciantes  a  seus  Caixeiros  certo  interesse  nos  negoci^os  da  sua  -ca- 
sa'Tu  enrceTtos  ramos:  delia..  Taes  Sociedades  pertencera  áxlasse  das  Sociedades 

S"'' TÍ^a  pessoa  qu^Fl^natureza,  ou  pela  Lei  Civil, ^não  tera  obstáculo  de 
poder  válidatlente  contríctar ,  e  negociar,  .pôde  também  fazer  Sociedades  Mer- 

r'poi^:S'cr;j:^"So  He  celebrar^SoX^^^^  sem  consentimento  do  seu 

"^"S:  Co^^  ;.senáa't;d^'.con^nsUalV.de  toa  fé  ,  p6de  ser^no^l^ 
brado  por  simples  palavra,  ou  por  papel  privado,  ou  por  Escritu  a  P«bli^  •  E 
Sra  se  provar  a  sua  existência  em  Juizo,  basta  que  conste,  por  algum  vestígio 
Taro' a^literal,  ou  de  testemunhas  ,  que  de  facto  se  tratarão  os  negócios  era 
Soc?XL  Iprl^dencia  :porém  dosCommerciantescordatos  d 
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futuras     reduzindo-se  a  escrito  as  convenções  da  Sociedade,  assiVnado  em  ãutli 
.^/^  pelos  Socios,  para  cada  qual  ter  o  seu  titulo;   e  se  chama  Actos^Jít 
mo  he  preciso  ser  reduzido  a  Instrun^ento  público  entre    os  Negodantes  dè  Ca 
i^cter ,^  pela  fe  de  suas  íirr.as,   que  lhes   aítribuem  as  Leis,  e^estilos  de  Com. 

Poréra   não  he  inútil ,   antes  justa  providencia  ,  ceJebra/em-.e'  ás  So-iedatíp«! 
n  ??ota^PúWiír  t'raTb'-'"  '''''"'  ^^-^^  °  -gisto  dolctolodafprlv  ! 


o  hlho  famílias  que  publicamente  negocéa ,  he-porDireiro- e  estilos  d« 
Commercio,  havido  por  maior;  e  consequentememe  pôde  fazer  Sociedade  Mer! 
cantis,  e  obngar-se  por  ellas,  quanto  ao  pecúlio  próprio ,  ou  fundo  com  qufeSi 
trou;   e  Igualmente    he  responsável,  pdas  dividas,   que  contra hio  em  v^rt^udet 

SLeZiaÍo     cufnt^ 

iViacedoniano     que  nao  da  acção  aos  Credores  por  empréstimos  fdtos  a  menore-c^ 

pois  que  tal  beneficio  nao  tem  lugar  no  Commercio  no  caso  d  to  T'' 

cipado,^ou  ainda  com  o  que  tem  sob  ,p.trio;oX:Te\:m"L%rulfJ!V^rs; 

Ha  disputa  entre  os  Doutores,  se  poderá  haver  Sòdedadéíiií^^rirSS^i 

Sa  it  pôdTfrrTdos  ™^^^--'--'^ -^--  -godos.    Por  Diíeií:   "omanò  o' 

o  pobre  pode  fazer  Sociedade  cora  o  rico,  pois  a  arre-  ebtT- iiniuari 

mum    seVue  se  oue  o  ^01"'""'''^'  "°"""''  «»'  '^<>'"™gente  para  ofando  com- 
am" íâofntrõu^om^ocaLitaT    "nLTJu    ""  °'"'.  '  '  ■'■"S"™  ''g™»  .  = 

nica,  heso  por  generosidade,  e  rigoroso  titulo  de  doação.   - -.-r  -.a  oí,o.iu  J^; 

,.e  st  e^sStt  i„1?:^  -res^^SaiT  ^SS  "cS  Â  ^"V^^^^^ 
implica  aue  sp  f^r^  ^  <;«^;  ^  a  Pessoa,   com  quem  outro   se  af?socia.  Nao 

çâo'  rs  T:::f7:  lízítj^i  ^""^  ^"^^-^ '  ^°"^  ^^-'^  ^-  ^^^^  --^- 

L  ^;1oSe:^^n?^h  "  ^"'^T  °^  ^r'^-.d-  Sodas'sâo;':;^guim«; 

proca  boa  frdosSocos    eno^i^n^^".'"?'  '^'  '"^^'í^'  ^^^  ™^'^  P"-"^'  ^  -^i* 
rnãos;  e  se  algum  liecomPel  end?Hn  '"T  -on^'derão  mutuamente  como  ir- 

famia    II.  Sâo^rilas  aTsírín  í     ;'  ^.  ^°"^^™"^do  em  dolo,  he  notado  de  in- 

ganho  sem  entrar  ns  perda      nf  N^^^^^^^  P^^^  ^^  ^°^«  « 

de  ordinário  a  mãi  das^discnrdLí'  ^^°  '^7^^^^^'-  Sociedade  perpétua,  por  ser 

•ciai,  emqueseesiDuTannt  n     h'   T' i''""-    ^'' ""^'^   ^  ^^'^'^^^   ^^  Acto  so- 

A  separação  da  Sdade  devet^  ^^7  ^f''""'  T^^  renundar  á  Sociedade.  IV. 

do  seu  anno;  e  para  sfevir.Z  A.  ^''^"1'^'."''  ^''°  ^°"^'^' '   fi^^ncio-se  a  época 

he  prudente  èstip      Ae  Wo 'otín  "^  ^"'^^'''  '  '"'■'''''''  ^^  ^«^'°^  ^^^""^os^ 

ciedade,  ou  querendo  vendir  o  se^uínT^^ '  '^"^  T^^r^^í^  ^"^'^"^'-  ^^^^'^  ^  ^o' 

Consócios.  V?  Nao  havendo  e-acl^^^^^^^^^^^^^  '^"^'^°  ?  P'-^í^""''  ^°«  <^^-^i^ 

stranger  aseu  Sócio  que  lhe  veTda  o  seu  i;.!^''''"^^ 'r"'"^^'™  ^"'^'^  pAde  con- 

4«e  iiie  venda  o  seu  interesse,  ehe  hwc  a. cada  qual  dispollo 
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a  <^uem  bem  lhe  aprouver.  VI.  Póde-^se  pôr  pena  convencional  no  Acto  da  Socie- 
dade contra  o  Sócio ,  que  se  apartar  sem  justa  causa  da  mesma  Sociedade  dentro 
do  termo  aprazado.  VII.  Não  se  prefixando  termo  em  que  haja  de  findar  a  So- 
ciedade, não  deve  nenhum  dos  Soeios  apartar-se  delia  em  tempo  inopportunOy 
e  fica  responsável  ás  perdas,  e  damnos.  VIII.  Entrando  cada  Socio  com  fundos 
iguaesj  ou  hum  cora  o  capital,  e  outro  só  com  a  industria,  que  bem  pôde  valer 
tanto,  ou  mais,  os  lucros,  e  perdas  se  devem  communicar  igualmente,  se  não  se 
especificou  a  quota  da  partilha  ;  aliás,  far-se-ha  o  dividendo  (segundo  se  diz  pre- 
sentemente era  phraseologia  mercantil)  proporcionalmente  ás  importância?  das  en- 
tradas. IX.  Não  he  necessária  immediata  entrada  de  fundo  effectivo  ao  principio 
da  Sociedade,  basta  que  este  se  realize,  eo  Socio  se  obrigue  aprestar  a  sua  paf- 
te  na  época  ajustada.  X.  Os  lucros  não  se  entendera  senão  deduzido  o  principal, 
e  as  despezas.  XI.  Entrando  hura  Socio  com  o  fundo,  e  o  outro  somente  com  a 
industria  ,  primeiro  deve  aquelle  deduzir  o  seu  fundo,  antes  que  faça  o  dividendo 
dos  proveitos  líquidos,  se  outra  cousa  não  he  estabelecida,  e  predisposta  no  Acto 
Social.  XII.  O  que  por  caso  fortuito  pereceo  do  fundo  comrnum  ,  faz  por  conta 
de  toda  a  sociedade;  mas  se  recahir  a  perda  sobre  algum  particular  bera  dealgura 
dos  Sócios,  perece  só  para  este.  XIII.  Na  Sociedade  geral  devem-se  communicar 
todos  os  lucros,  não  só  os  profecticios,  isto  he,  que  nascerão,  e  provierão  do 
íundo  Social,  mas  também  os  que  accrescêrão,  e  se  devolverão  por  herança,  ie-. 
gado ,  doação ;  porém  na  Sociedade  particular  não  se  communicâo  estes  lucros 
que  vera  de  fora  ,  e  por  titulo  differente  da  parceria  ,  e  negociação  contraçtada^ 
XIV.  Cada  Socio  deve  prestar  a  bera  da  Sociedade  toda  a  diligencia ,  qUe  éile 
prestaria  no  manejo  particular  da  própria  cousa ;  mas  não  deve  exigir  dos  outros 
Sócios  maior  diligencia  do  que  aquella  ,  que  elle  mesmo  reconheceo,  eapprovoíi. 
na  pessoa  que  escolheo ,  quando  a  admittio  á  Sociedade.  XV.  O  Socio,  e  o  fia- 
dor de  hura  Çocio  em  certa  parceria  ,  e  negociação,  não  se  constitue  por  isso  Só- 
cio ,  e  responsável  aos  Sócios  de  diversa  parceria ,  e  negociação.  XVI.  Cada  Só- 
cio deve  contl-ibuir  para  a  indemnização  dos  mais  Sócios  a  todas  as  despezas  jus- 
tas, e  prejui:?os,  que  acontecerão  aos  bens,  e  administração  da  Sociedade.  XviL 
Porém  cada  Socio  ,  não  sendo  comprehendido  em  dolo,  ou  culpa  ,  gozará  do  pri- 
vilegio, qj/e  em  Direito  se  chama  beneficio  da  competência ,  para  não  ser  respon- 
sável a  mais  do  que  pôde,  ou  que  excede  as  forças  das  suas  faculdades,  e  patri- 
mónio, nem  era  modo  que  fique  reduzido  á  extreraa  pobreza  ,  asem  decente  raan- 
t^nça.  XVIII.  Se  os  Sócios  todos  juntos  contractárão  era  negócios  da  Sociedade , 
ficará  cada  hum  obrigado  pro  rata.  Se  hum  só  tratou  em  sçu  nome  próprio,  fi- 
cará por  si  só  obrigado  á  pessoa  cora  quera  contractou ,  e  não  tem  regresso  sobre 
©s  raais  Sócios,  se  não  converteo  o  lucro  do  contracto  em  utilidade  da  Sociedade. 
Se  os  negócios  da  Sociedade  forão  tratados  por  hum  só  Caixa,  ou  Caixas,  istohe, 
o  preposto ,  e  authorizado  pela  maioria  dos  Sócios,  ficão  todos  solidariamente 
obrigados ,  isto  he,  todos  juntos,  e  cada  hum  por  si,  para  complemento,  e  sa- 
tisfação dos  contractos  pertencentes  á  massa ,  e  interesse  coramum.  XIX.  Os  her- 
deiros década  Socio  são  obrigados  á Sociedade  bem  corao  participão  doscómrao- 
dos  delia;  e  podem  portanto  ser  demandados  pelos  factos  dos  defuntos,  era  cujos 
direitos,  e  encargos  entrao;  sendo  responsáveis  a  executar^  as  ordens  do  mesmo, 
e  a  satisfazer,  e  indemnizar  o  devido,  XX.  Se  algum  Socio ,  ignorando  a  morte 
de  seu  Socio,  tivesse  feito  negocio  a  bera  da  Sociedade,  ainda  que  o  evento  não 
correspondesse  ao  destino ,  obriga  aos  mais  Consócios 

As  Sociedades  dissolvera-se:   I.  Pelo  mutuo  acordo,  e  dissenso.  II.  Pela  re- 
núncia de  alguns  delles ,  não  sendo  dolosa,  e  intempestiva;  pois,  havendo  dolo, 
ou  sendo  a  renúncia,  e  apartamento  em  tempo  inopporíuno  ,  posto  que  liberte 
Tom,  V,  O 
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ao  Sócio,  ou  Sócios  de  ulterior  communicação  de  perdas,  não  a  izenta  de  si  prO* 
prio,  não  devendo  aproveitar  a  ningpera  a  própria  maiicia.  III.  Pela  morte  dê> 
algum  dos  Sócios  5  pois  elege-se  a  industria  particular  no  começo  da  Sociedade^; 
ou  cm  posterior  adopção  de  companheiro;  e por  isso  o  Jiérdeiro  não  lie  obrigado> 
a  continuar  a  Sociedade,  á  exepção  da  que  hé  feita  sobre  rendas  públicas,  pos-' 
to  que  no  Acto  Social  o  contrario  se  dispuzess'e ,  viáto  ser  contra  a  Índole  dás  Stf- 
ciedades.  o  serem  perpétuas.  IV.  Pela  morte  civil,  qual  he  o  degredo  perdei? 
annos.  V.  Pela  cessão,  fallimento,  e  proscripçao  de  bens^  VI.  Pela  perda  dacoa-» 
sa  sobre  qué  versara  a  Sociedade,  como  por  exemplo,  o  Navio.  VII.  Fdà'  e^pi-^ 
ração  do  terrào  aprazado  no  Acto  Social  para  sè  fundar  a  Sociedade.  '^ 

Da  Sociedade  nasce  á  Ac<^ao  pro  Sócio  reciprocamente  directa  (  visto  ser  iguaP 
a  condição  dos  Sócios)  a  favor  de  cada  hum  delles  ,  e  seus  herdeiros,  cóntr^a'  ós^ 
mais  Consócios,  e  respectivos  herdeiros,  para  cottimunicação  dos  lucros  do  furidc? 
comraum,  é  indem'nização  dos  prejuiz;os  resultantes  do' dolo ,  ou  ainda  dá  cuípâi^ 
do  Soció,  qué  damnificou  a  Sociedade  coita  seu  facto,  e  má-  administração.  Naseé^ 
tamberá  aos  estranhos,  que  contractárao ,  ou  forão  prejudicados  pelos  Socio'á,lE-' 
a'cção  derivada  do  Gontracto ,  ou  do  facto ,  qué  causou  darano  contra  a  Sociedav'j 
de,  e  herdeiros  delia,  ha  conformidade' que  acima  fica  exposta;  distinguindo-sô-' 
quando  cada  Sòcio^  por  si,  ou  como  Caixa  da  Sociedade,  trata  era  nome  Social ,- 
ou  em  nome  próprio;  tendo  os  Crédoi'és  no  primeiro  caso  acção  contra  a  Sociedtâií 
de,^  seus  fundos,  e  no  segundo,  contra  a  pessoa,  e  bens  da  pessoa,  que  cgi1< 
trahio  por  sua  conta.  - 

Corào  nas  Sociedades  Mercantis  Ke  estilo  escolherem  os  Sócios  entre  si  hum*,' 
que  se  diz  o  Gaixá,  á  quem  authorizern  para  administrar  os  bens,  e negócios  do> 
fundo  commum ,  e  que  possa  coiitractár  ená  nome  Social,  proporei  aqui  às  maia- 
geraes  regras ,  que  se  achâo  adoptadas  nas  Nações  mais  conamerciantes.  '£ 

I.  O  Caixa  dá  Sociedade  deve  ser  híiràa  pessoa  cértá  río^meáda  ,  e  manifesta 
áo  Público.  II.  Para  poder  proceder  como  tal,  deve  ser  munido  de  titulo  exprés'-- 
so ,  que  possa  a  todo  o  tempo  provar  sendo   necessário.  III.  Deve-se  conformai* 
ás  instrucçóes  dos  seUs  Consócios  no  modo  da  administração.  IV.  Não  pôde  obri- 
gar aos  mesmos  por  dinheiro  tomado  o  cambio  sem  previa  faculdade  doí  ditos..- 
V.  Tratando  em  nome  Social,  eeni  objectos  próprios,  ou  do  interesse  da  Socie-^ 
dade,  obrigar  solidariamente  a  todos  que  nella  entrao;  fazendo-o  porém  ern  sétt' 
nome  próprio,  e  em  matérias,   e  negócios  distinctos  da  Sociedade,  ou  que  erti' 
nada  se  converterão  em  sua  utilidade ,  ficão  os  tratos,  e  obiigaçoes  somente  põf 
sua  conta.  VI.  Tratando  naquelle  nome  qualificado  ,e  notório  as  limitações  par- 
ticulares, qué  tiver  dos  seus  Sócios  ignoradas  por  terceiros  contrahentes ,  não  pre-' 
judicâo  a  estes  que  procederão  em  boa  fé,  esó  fica  elle  responsável  aos  Consócios 
pelo  excesso  das  ordens,  e  instrucçóes.  VIL  A  culpa  ,  ou  dolo   do  Caixa  igual- 
mente não  prejudica  aos  terceiros  ,  que  com  elle  tratarão  naqueila  qualidade,  sen- 
do em  todo  o  caso  os  Sócios  obrigados  pelos  tratos  do  dito,  devendo  imputar  a 
si  o  terem  escolhido,  preposto,   e  authorizado  tal  pessoa.  VIII.    O  Caixa   pode 
ser  removido  por  acordo  da  pluralidade   dos  Sócios.  IX.  Elle  he  obrigado  a  dar 
contas  do  tempo  da  sua  administração,  sem  poder  ser  dispensado  desse  encargo, 
ainda  que  a  pluralidade  convenha,  por  ser  tal  acordo  contra  os  bons  costumes,  e 
evidentemente  suspeito  de  conluio,  e  fraude  em  prejuízo  da  menoridade.  X.  As 
regraj  de  Direito  sobre  Procuração ,  Mandato,   Coirtraissao  ,    Administração,  e 
Gestão  de  Negócios  são  substancialmente  applícaveis  aos  Caixas  nas  suas  respon- 
sabilidades ,  e  acções  activas ,  e  passivas  a  respeito  dos  Sócios. 
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SEndo-me  presente,  que  Francisco  António  doTrlmouI  bav-endo  feito  Socieda" 
-^  de  cora  Luiz  Nicolini ,  e  ourras  pessoas  ausentes  era  differentes  Paizes  da  Eu- 
ropa, por  Escritura   de  2:5  de  Abril  de  175-7  debaixo  da  condição   expressa,  de 
que  logo  que  algum  dos  Sócios  extrahisse  da  Caixa  commua  da  Sociedade  (além 
de  três:  mil  cruzados  annuaes  para  seus  alimentos)  quantia,  que  excedesse  a  qua- 
trocentos e  oitenta  mil  réis,  ficaria  a  Sociedade  pelo  mesmo  facto  revogada,   e 
extincta  em  qualquer  tempo  era  que  constasse  da  referida  extracção;    não  só  ha- 
via desencaminhado  clandestinamente,  por  ter  a  Caixa  era  sua  casa,   a  referida 
quantia  de  48o(D  réis;   mas  sim  a  maior  somma  de  mais  de  quarenta  contos  de 
iiéis ,  '.que  vierão  a  constar  do  balanço  da  Caixa  cora   os  livros  da  Sociedade ;   e 
isto  além   de  haver  o  mesmo  Francisco  António   do  Trimoul   contrahio  por  es- 
critios  particulares,  e  letras  também  clandestinas,  diversas  outras  dividas  sem  con-, 
sentimento  ,  ou  noticia  de  algum  dos  seus  Sócios;  e  de  haver  sobre  tudo  maqui- 
nado com  Roque  Guizelli,  e  hum  seu  Guarda-Livros,  differentes  Letras  deCam-; 
bio  falsas,  e  fabricadas  cora  artificiosa  imitação,  e  fingimento,  não  só  das  firmas. 
dos  Passadores,  maaaamkera  das  de  differentes  Acceitantes,   que  simulou  as  ti- 
nhão  endossado;  causando  cora  estas  falsidades  prejuizos  na  Praça  de  Lisboa,  que 
serião  nella  muito  mais  consideráveis ,.  e  d.e  difficiilirQ.o  r<emedio,  se  a  minha  Rejil 
providencia   não  houvesse  opportunamente  occorrido  ao  progresso   de  huma  tão 
perniciosa  prática  em  coraraura  beneficio  de  todtos  os  que  na  sobredita  Praça  ne- 
gocêão   cora  boa   fé,  debaixo  da  Minha  Protecção:    E  tendo   consideração  aos 
damnos,.  e  atrocidades  destes  casos,  e  aos  prejuizos  que  deMès  tém  resultado  ( e" 
jesultarião  não  havendo  sido  obviados)   aos  bons,  e  verdadeiros  Negociantes, 
que  como  taes  se  fazem  dignos  da  Minha  Real  Attençãa,  devendo  achar  nella , 
ainda  os  ausentes,  a  Justiça  que  não  requerem  ,  nem  podem  requerer:  Sou  Servi- 
do que  o  Doutor  Bento  de  Barros  Lima ,   Desembargador  dos  Aggravos  da  Casa 
da  Supplicaçáo,  e  Conservador  Geral  do  Commercio  destes  Reinos,   e  seus  Do- 
minios,  pelo  que  toca  á  sobredita  Socidade  resoluta  ,  e  extincta,  e  aos  bens  del- 
ia ,  que  cora  aVrecadaçao  forão  entregues   a  Luiz  Nicolini ,  conservando  este   na. 
Administração  delles  pela  parte  que  lhe  foca ,  lhe  dê  por  Adjuntos  ,  pelas  outras 
partes  que  tocao  aos  Sócios  Ausentes,   dois  Homens  bons  da  Praça    de  Lisboa, 
que  sejão    peritos,   e  nomeados  pela  Junta  do  Commercio,   os  quaes  tendo  cada 
hum  sua  chave  da  Caixa  e  igual  disposição  no  Escritório,  formem  aos  Intere^s- 
sados  todo  o  bom  conceito  de  huma  completa  segurança  ,   e  justa  Administração 
nas  vendas  dos  effeitos ,  que  devem  fazer  com  todo  o  zelo  de  acordo  coraraura, 
na  cobrança  das  Letras,   e  dividas  activas;   e  no  pagamento   das  que  forem  pas- 
sivas;  pelos  productos  das  vendas  que  fizerem  dos  mesmos  effeitos  existentes,  e 
dividas,  e  letras  que  cobrarem,  suspendendo-se  no  entretanto  as  execuções,  para 
que  sem  as  delongas,  e  despezas,  que  trazem  comsigo  os  meios  ordinários,  possa 
cada  hum  haver  o  que  seu  for  por  modo  breve,  e  mercantil,   livre    da  segunda 
afflicçSo  de  hum ^  ou  muitos  pleitos,  depois  de  hum  caso  tão  insólito,  coraoo  rer 
ferido  :  Pelo  que  pertence  aos  outros  bens  próprios  ,  e  particulares  dos  sobredito? 
Francisco  António  do  Trimoul,  Roque  Guizelli,  seu  Guarda-Livros,  edequaes- 
quer  outras  Pessoas,   que  venhão  a  ser  comprehendidas  nas  referidas  maldades; 
Sou  Servido  outro  sim  que  o  mesmo  Conservador  procedendo  a  Devassa  ,  e  toman- 
do por  principio  delia  todos  os  papeis,  que  tem  havido  sobre  esta  matéria  ,  (os, 
quaes  deve  advocar  de  qualquer  parte  onde  estiverem)   e  procedendo  contra  os 
culpados  como  direito  for;   tome  conta  separada  pelos  mesmos  dois  Homens  de 
Negocio  nomeados  pela  Junta ;  não  só  dos  referidos  bens ,  que  já  se  acharem  se- 
questrados; mas  também  das  Mercadorias  dos  eorrespQii4çjites  de  fora,  p3W.a§ 
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fazerem  entregar  a  qiiem  pertencerem;  e  da  cobrança  das  dividas,  e  acções  para 
aprompta  satisfação  dos  Credores  na  sobredita  forma  mercantil  para  maior  benefí- 
cio, e  commodidade  das  Partes  interessadas.  Os  sobreditos  Homens  de  Negocio 
nos  casos  duvidosos  recorrerão  á  sobredita  Junta  do  Coramercio,  para  que  com 
assistência  do  mesmo  Conservador,  e  Procurador  Fiscal  llies  dê  as  Instrucçôes 
necessárias,  assignando-lhes  asCommissoes  competentes  ao  trabalho  que  tiveremi;' 
Na  mesma  forma  se  determinarão  também  verbal ,  e  mercantilmente  as  Causas 
pertencentes  a  este  Negocio,  e  suas  dependências  pelo  mesmo  Juiz  Conservador 
ná  forma  do  Meu  Alvará  de  13  de  Novembro  de  175-6,  e  da  Ordenação  nelle 
incorporada;  a  fím  de  que  os  productos  dos  referidos  bens  sejão  mais  prompta^ 
mente  adjudicados,  e  era  todas  as  quantias  de  dividas,  ou  por  justo  rateio  não 
chegando,  sem  embargo  da  Lei  das  preferencias,  e  de  quaesquer  outras  Ordena- 
ções, e  Disposições  contrarias,  que  Ordeno  que  cessem  neste  caso  insólito ^  e  nos 
mais  semelhantes.  A  mesma  Junta  doCommercio  o  tenha  assim  entendido,  efaça 
executar.  Salvaterra  de  Magos  14  de  Fevereiro  de  176 1. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade. 
XXIII. 


CAPITULO 
Da  Corretagem. 
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NOs  tratos  da  vida  civil ,  emalorraente  nas  operações  deCommercio,  muitas 
vezes  intervém  hum  terceiro ,  que  se  encarrega  de  procurar  Vendedores ,  e  Qom-x 
pradores  doseffeitos  circulantes,  e  conciliar  os  respectivos  interesses  aos  maisequi-i 
rativos,  econvinhaveis  termos  que  ser  possa  ,  para  effeituar-se  a  compra,  e  venda: 
a  aprazimento  das  partes.  Nas  grandes  Praças  achão-se  para  esse  effeito  esfabeIe-> 
cidas  varias  pessoas  espontaneamente,  ou  cora  Authoridade  do  Soberano  com  fé 
de  Officjo  público  ,  e  se  charaao  Corretores  ^  que  principal ,  e  originariamente  se 
destinarão  para  facilitarem  a  extracção,  esaca  das  Mercadorias  entre  Mercadores' 
Nacionaes  nos  seus  tratos  cora  Estrangeiros.   Não  ha  cousa  mais  cómmoda  para 
facilitar,  e  activar  o  giro  mercantil,  do  que  o  estabelecimento  de  taes  Corretores.. 

Porém  sobre  isso,  bera  como  nas  mais  úteis  instituições  humanas,  tem  havi-^' 
do  enormes  abusos ,  seja  pela  falta  de  diligencia ,  e  lealdade  dos  mesmos  Corre-, 
tores,  seja  pela  opportunidade  de  abarcarem,  e  monopolizarem  a  compra,  «  ven- 
da dos  Géneros  de  Commercio.  Já  o  Direito  Romano  legislou  sobre  esta  matéria 
expressamente  no  Digesto  tit.  de  Proxenetis ,  que  era  especialmente  relativa  aos 
Corretores  de  compras,  e  vendas:  hoje  elles  também  o  são  dos  Câmbios,  Afre- 
taraentos,  e  Seguros,  cujas  funções  ora  se  reúnem  em  huma  só  pessoa  ,  ora  era 
officios,  e  repartições  separadas,  segundo  o  estilo  dos  Paizes,  e  Estatutos  do  res- 
pectivo Governo.  No  meu  Tratado  dos  Seguros  P.  I.  Cap.  13.  já  indiquei  a  prá- 
tica dos  Corretores  a  respeito  das  Apólices:  agora  proporei  o  que  diz  respeito  ao 
exercício  deste  Offício  nos  mais  tráficos  da  Praça. 

O  Officio  do  Corretor  he  semelhante  ao  de  hura  Procurador  constituído,  ou 
de  qualquer  outro  Coraraissario,  preposto,  e  agente  acreditado;  com  a  differen- 
ça  poréra  que ,  sendo  empregado  por  pessoas  que  tem  interesses  oppostos ,  vem 
a^constituir-se  como  hura  arbitro  escolhido  a  aprazimento  das  partes  pela  conclu- 
sao  do  negocio.  Por  tanto  deve  comportar-se  entre  ambns  os  contrahentes  com 
numa  perfeita ,  e  absoluta  imparcialidade,  igualdade,  e  lealdade,  em  executar  a 
sua  Comtpissao  e  concluir  o  trato  com  toda  a  diligencia,  e  expedição,  era  rao- 
do  que  nao  resulte  suspeita  de  predilecção ,  e  conluio,  e  corresponda  á  confiança 
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í,ue  huma,  e  outra  pde  na  sua  boa  fé ,  e  perícia  sobre  a  natureza  do  negocio ,  e 
iusto  preço,  segundo  o  actual  curso  da  Praça. 

^  O  Coríetor  não  he  responsável  pelo  exito  do  ndgocio  enti  que  interreio  ,  e 
manejou,  salvo  no  caso  de  dolo,  e  culpa.  Também  niíohe  respnnsave!  pela  in- 
solubilidade, ou  fallimento  das  pessoas  ,  a  quem  havia  diligenciado  empréstimo 
de  dinheiro,  ou  outra  cousa,  ainda  que  aliás  tivesse  recebido  o  salário,  ou  pre- 
mio do  estilo  da  Praça,  e  houvesse  fallado  a  favor  do  mutuatario,  isto  he  ,  de 
quem  precisou,  e  recebeo  o  dinheiro  de  empréstimo,  salvo  se  avançou  ao  mes- 
mo  recebedor  por  expressa  estipulação  do  mutuante  ,  isto  he,  de  quem  emprestou 

'  Ao  Corretor  he  devido  certo  premio,  ou  salário,  que  se  cU^mz  correta- 
gem, pelo  serviço  de  sua  mediação,  e  diligencia  do  negocio  em  que  interveio 
for  commissão  das  partes>^  a  quota  se  regula  pela  Le.  do  Paix  ou  estilo  da 
Praça;  e  em  falra  da  taxa  legal  ,  ou  usual,  pela  convenção ,  ou  arbítrio  do  Juiz, 
proporcionalmente  á  qualidade  do  negocio  ,  pessoas  ,e  tempo  gasto  em  ultimar-se 
h  trato  ,  ral  ^sendo  a  natural  regra  dos  salários  dos  Officios  honestos  ,  e  uteis. 

Aquelle  premio,  e  salarioslie  immediataraentc  devido    huma  vez  que  o  Cor- 
retor  interveio  no  negocio  por  incumbência  das  partes,  e  fez  todas  as  diligencias 
racionáveis,  suhtanaaes,  e  acddej^taes ,  a  respeito  do  objecto  da  sua  commis- 
são, havendo  preparado,  e  disposto   os  ânimos  das  ditas  sobre  o  preço,   e  mais 
pactos  reciprocamente  favoráveis,   e  estipulados,  posto  alias  nao  subsistisse  o  ar- 
íanjamento  pelo  distracto  das  partes,  ou  por  manifesta  culpa  ,  capricho ,  e  moro* 
sidade  de  alguma  delias,  que  se  arrependeo,  e recalcitrou  dos  ajustes  começados, 
ou  porque   forao  concluir  o  seu   negocio  sem   assistência  do  mesmo   Corretor; 
pois,  erataes  casos ,  não  esteve  da  parte  deste  findar  «  negocio  por  seu  inrermeio, 
íízendo  aliás,  quanto  lhe  estava  na  sua  possibilidade,. para  que  tivesse  odestinado 
effeito:  bera  entendido  ,  que  ,  no  caso  de  arrependimento  de  alguma  das  partes, 
o  salário  he  somente  a  cargo  do  contrahente,  que  se  apartou  do  convindo.  H.  is- 
to muito  mais  lugar  tem  ,  quando  o  Vendedor  por  malicia  ,  e  ma  industria  procu- 
ra cora  pretextos;  e  artifícios  deixar  ,de  vender  ,  para  niio  pagar  a  corretagem..^. j 
abando  poréra  ,  não  por  industria,  culpa,  malícia,  ou  mudança  de  vontade 
das  pmes,  raas  por  algum  successo  imprevisto,  não  seja  concluído  o  contracto , 
cue  se  principiou  a  arrfnjar  por  mediação  do  Corretor ,   e  especial  recommenda^ 
cão,  oí  mandato  das  partes,   não  he.  devido  o  salário  total   de  Le. ,   estilo ,  ou 
convenção;  mas  somente  huma  remuneração  proporcional  ao  trabalho  ja  emprega- 
do  ,  regulada  segundo  a  equidade,  e  circurastancias.   A  razao_  he     porque  toda  a 
diligencia,  e  fadiga  admitte  prpporçôes ,  e  divisão;  e  o  Officio  do  Corretor  con- 
gkte  era  conciliar;  e  unir  os  ânimos  ,e  não  para  concluir  effectivaraenre  o  nego- 
cio   pois  isto  não  pende  da  sua  vontade.  ._  ,  r    • 

Sendo  hum  negocio. tratado,  econciuido  por  raais  Corretores ,  deve  preferir 
no  salário  o  que  preveniò  aos  outros,,  intervindo  primeiro  por-comraissao  dire- 
cta  ou  por  consenso  dos  contrahentés;,  a  quem  offereceo  sea  préstimo  ,  tendo 
sido  realmente  empregada  sua  diligencia,  antes  que  os  outros  concorressem:  p 
adiaPtaraento  daquella  effectiva  raediaçao  começada,  he  titulo  sufficiente  paraexi- 
eir  o  total  salário;  e. assim  o  pede  a  boa  policia,  para  se  nao  turbarem  mutua- 
mente GsCorretores  no  exercício  de  seu  Officio,  escandalizando  a  Praça  com  emu- 
lações,  e  porfias.  ,   .    ,. , 

Não  vence  porém  olGorrefor,  nera  lhe  será  devida  corretagem,  ou  remune- 
ração alguma,  quando  não  se  prepararão  ,e  ajustarão  os  subst  anciães ,  c  acciden- 
//fj- do  Contracto ,  isto  he  ,   quando  discordassem^  os  contrahentés  no  preço     e 
modo  do  pagamento,  pois  que,  ficando  o  negocio  imperfeito,  e nao  ethuuando, 
rom.  V,        '  P 
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8ão  se  podem  dizer  conciliados,  e  unidos^  os  ânimos,  e  consenso  das  partes. 

Os  Corretores,  sendo  Offíciaes  púWiços ,   tem  por  si   a  presumpção  de  ver- 

.^ade,  e^-irrteifeza;  e  por  tanto  as  suas  asseceões,  e  os  lançamentos  dos  tratos  nos 

Livros  de  seu  Oífício ,  estando  em  devida  forma,  tem  inteira  fé  em  Juizo.  Nem 

a  fraude  por  via  de  regra  se  presume  em  pessoa  alguma,  e  menos  em  quem  não 

eontrata  por  interesse..pr.íípnQ,-.,.n3as  eomo.procurador  <ie  outro  ,  salva  aprova  le- 
gal em  contrario.     :  :.,:.rr!  ,J:  x;/    '       ;  •  r;' 

.?.3ú-Em  alguns  Paizes  não,  se  permitte  ser  Gorretor  de  transacções  de  Commcr- 
cio^,  de  Segnr^o,  e  de  Ba;iGos,sem  ter  approvaçaá  de  Tribunal  de  Commercia, 
e  Carta  de  Officio ,  segundo  o  Estatuto  local.  Todo  o  Corretor  público  deve  ter 
G  .seu  Livro  do  Daario,  eseripturado  era  dia,  com  toda  a  ordem  ,  e  clareza  cora 
o  lançamento,  descnpção,.é  especifica  designação  dos  negócios  por  elle  medií- 
dos;  sob  pena.de  pagar  ás  partes  as  perdas,  e  daranos.  Era  tal  escripturaçao  nao 
0eve, haver  mtercalaçao,  lacuna,  ou  papel  em. branco.  " 

aâ-uOs  Corretores,  não  devera  fazer  compras ,  ou  negocio  algum  ,  directa  ou  ia- 
directamente  ,  com  as  pessoas  cora  quem  tratão.  Em  diversos  Paizes  ha.- sobre  isso 
imposta  pena  de  confisco  da^cousa  compradav ou  negociada  ,  seja  em  cambio  ou 
ootro  trato  mercaniiil.        ,-,íí       ■>-   ::,.:.,..  ..*.,„ 

-  A  Ordenação  do  Rèinolegisla  sobre  os. Corretores  nos  seguintes,  lirgáres.  7 
:•  irso.Liv.  r,  tit.  4.  §.  21..  prohibe  ao  Corretor  ser  Procurador  no  feito  entre 
as,  partesyra  respeito  dis  quaes  interpôz  seu  officio,  como  se  vê  das  palavras: 
Item  o  queifor  dado  por  fret entre  as  partes,  que  deve  dar  testemunho  por  ha- 
pia  parte ,  ou  por  outra ,  assim:  como  he  oCorretor.  £  isto  em  aquelJe  feito  en* 
que  deve  ser  fiel ,  e  testemunha.     .     ,     i..  ,.   •;,•  .,^y^    .^         '    ..,, 

,  Na  Uv.^.Mi.  5-9.  §.  i  19.  Nas  cotapras-,  e  vendas  das  mercacterias  que  f^^ 
rera  feltras, por- Corretores  entre  os  Estrangeiros,  e  Naturaes  do  Reino,  assim  das 
que  os  Estrangeiros  venderem  ,  como  das  que  comprarem  por  Corretores ,  neJa 
das  mercadorias  feitas  entre  os  Naturaes, do  Reino,  sendo  feitas  por  Corretori 
para  isso  especialmente  deputado,  não  hayerá  lugar  esra  Lei  (de  deverem  fazer 
por.  Escriptera  publica,  os  Contractos,  que  passão  de  sessenta  mil  réis)-  porqua 
ehi  taes  casos  se  poderão  provar  os  Contractos  pelo  Corretor,  que  as  mercado- 
pas  lez  vender  com  duas  testemunhas  dignas  de  fé ;  de  maneira  que  seiMo  três, 
untando  o  Corretor  por  humadeilas.  .E,quando  o  Contracto  da  mercadoria  for 
confessado  pelais  partes  ,  e  for  .entre  ellea  differença,  sobre  a  quantidade  do  preçO'> 
ou  de  outra  .alguma  qualidaçice  circurastancia,  será  crido  o  Corretor  por  iura> 
mento  dos^  Evangelhos,  v^e,  lhe  será  dada  alé;m  do.juramento  que  fez  5  quando 
Jhe  foi  dado  O' OfficiO.       ,       ,.  '     ;,   ,?sõ":^:-      :  -  oirt-f  s  -!;'?.'t  3  ,  í  ;  ■     : 

-u^  No.Liv.;;j.  tit.  2.  §.  2;. ,E  :isíq  sêr.naQ  entenderá  nas  compras,  e  vendas 
que  se  fazem  _  por  Corretores  entre  algunsLMercadores ,  ou  vizinhos  -sobre  aimil 
mas  mercadorias,  porque  era  tal  caío ,:  ainda  que  «Comprador  dé  algum  dinhei- 
ro  era  sinal-ao  Vendedor,  nãodeixará  portanto  a  venda  de  ser  em  todo  firme  ,  sem 
alguma  das  partes  se  poder  mais  arrepender  delia,  sera.consentimenf(y  da  outfa 
parte;  porque  assim  foi  sempre  usado  entre  os  Mercadores.  .       .  .^ 

f^rn..ÍI'  t  ^'^*  ^'-  §•  ,^-    E  enJ^irandoQ  Comprador  o  escravo:  aa' Vendedor. í 
tornar-lho-ha  ;   e  o  Vendedor  tornará  o  prbço,  e  a  Siza,.q«e  o  Comprador  pa- 

f^n    ^r.u'T^  "^'"^  trver  dadaao  Corretor,  nao  sendo  raais  qne  o  que  por  Di- 
reito ,  ou  Regimento  lhe  for  devido,  ^      ^ 
-3:;i>  Pela  Lei  Original  das  Sizas ,  que^tem.  ;no  Tomo  L  do  Systeraa  dos  Regi- 
mtnto.  pag.  ^o^  ,  se  determina  no  Cap... 7,.  o- seguinte.:;            ^^^^^"^'^^^  ^^S^ 

dorias  fi.rim  ^""'T'"'  ""^  Vnm,-y.oái,^  on-no  segundo ,  que  algumas  merca- 
dorias fizerem,  as  vao  escrever  no  Livro  das  Sizas,  sob. pena  de  pagarem  a  Siza 
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dessas  cousas  em  dobro  pela  primeira  vez,  e  pela  secunda  percno  os  O.ficios, 
e  paguem  da  cadêa  em  tíesdobro  à  Siza  que  montar  ,ías  morcndonns ,  que  fize- 
rem  e  não  escreverem.  E  se  os  ditos  Corretores  hzerem  alguma,  vendas  fo  a  dos 
íulares  onde  se  taes  mercadorias  devem  esc^eve^V^q"e  hajao  hum  d.a  por  cada 
hu^nia  leffoa  de  espaço  para  irem  escrever,  sob  as  ditas  penas. 
r^  S'ob?e  o  mais  do  nosso  Direito,  e  Prdtita  dê  Corretores ,  vejao-se  os  Alva- 
rás  oue  vem  á  Collecção  I.  da  Ord.  Liv.  3.  rit.  S9'  ,  ^  o  respectivo  Reg.mento 
To  S7Stema  dos  Regimentos  Tom.  V.  pag.  ^rí.^e^Sêgumtel  Presentemente  nao 
está  em  oso  o  rigor  do  Regimento  quanto  a  não  se  poderem  vahdamente  tratar 
entre  Estrangeiros,  e  Naturaes  sem  Corretores,  nem  tem  estes  o  d.re.to  de  ex.g.r 
salaHo  dos  tratos,  a  que  nao  intervierâo,  como  âe  acha  julgado  r.a  Supphcaçao 
,pelo  Aresto  que  vem  na  pag.  593.  do  dtto  1  omo. 

17  U  ElRei.  Faço  Jaber  aos  que  este  Alvará  com  Força  de  Lei  virem  ,  que  sen- 
il do-me  presente,  que  as  ordens,   que  se  costumão  expedir  para   se  alistarem 
Marinheiros^ara   o  serviço  das  Minhas  Náos ,   ficâo  muitas  vezes  sem  effeito  . 
que  delias  se  devia  espera;,  em  razão  de  se  esconderem  ,  e  ausentarem  os  homens 
3o  mar ,  para  depois  se  assoldadarem  por  maiores  preços  para   o^/^f-  ^str  n. 
.eiros,  contra  a  disposição  da  Lei  do  Reino  ,  e  com  mtolêra.el  damno  do  Mea 
leal  Serviço,  edo  bem^commum  dos  Meus  fiéis  Vassallos    em  matéria  tao  g^a- 
Te,  e  delicada  ,  que  faz  hum  dos  objectos  do  mais  sério  cuidado  de  todas  as  Na- 
ções civilizadas  da  Europa :  E  havendo  mostrada  a  experiência,  que  as  penas  até 
^gora       tabelecidas   pela^Ordenação  do  Reino  ,  nfío  fôrãô  bastantes  P^J^  -hibir 
hlm  delicto  de  consequências  tão  pernicio,sas,  e  dignas  de  se  lhes  pôr  remédio  ef- 
Laz-  Sou  Servido,  que  todo  o  Mármheiro,  e  homem  dô  mar,  que  sem  licença 
i^    ha  por  eSírito  ;e\,ssoldadar  aO  serviço  de  qualquer  Naçâo^  Estrangeira     fique 
pelo  mesmo  facto  desnaturalizado  dOs  Meus  Reinos ;   e  os  bet^s  ^^^  /^^  -•'     ^^^^ 
fejão  confiscados,  ametade  para  a  Minha  Rea    Coroa  ,  e  a  «^^^^  .^^^^/^^^^^^P^^^^ 

■'  j         ^-    .     ;«^^...-cnrlr>  riimiilár  vatríenfe    na  pena  de  dez  annos  ae 

ríc^'^aa     aue  o  denunciar;   incorrendo  cumuiaiivduiciiu-    na  ^  .   .        „ 

^alés,'seTdo  achado  out/a  vez  neste  Reino,  ou  ^«^  ^^ê"- '^"Vs^LS^la^rpar^ 
nue.«^  mesma  pena  incorrão  ,s  Corretores,  ou  pessoas  ,  que  os  '"q^  f  ^/^^^  P^^^ 
sahir  do  mesmo  Reino,   ou  intervierem  nos  contractos ,  qud  para  es.e  ehe  to  se 
foerem  ;  bastando  para  se  haver  por  provado  o  delicto ,  justificar-^ ,  que-  as  taeS 
pe    o  s  forão  achadas  tratando  so^bre  estes  odiosos  contractos    ainda  que  estes  nao 
íheguem  a  completar-se,  ou  a  ter  o  seu  effeito :  Com  ^^1  ^^  ^^çao  qu    os  M^ 
Tinheiros ,  e  homens  do  mar,  que  ao  tempo  da  publicação  ^^«^^^^/^^^^J^^^^^^J 
ao  Reino  ,  serão  escusos  das  sobreditas  penas,  ''^^f''f^''?^^%l^   ITk^Í 
tresmezes    achando-se  na  Europa  ;  dehum  anno,  aclla-ndo-se^na  Africa  ,  ou  Ame- 
r  ca     e  de  dois     achando-se   na  Ásia  :    E  de  que  os  Marinheiros ,  que  voltarem 
osM  us  Domimos  na  sobredita  forma,  .e^aO  -H^^  recebidos  sem  mo  estra  algu- 
ma    e  escusos  de  servirem  no  Troço,  ou  em  qualquer  oUtra  Repartição  do  Me^ 
Seal  SeTvlço,  contra  suas  vontades;   exceptuando  somente  os  casos  de  necessida- 

'^'  ^Tque^^^^tdo  rS;  inviolavelmente.  Ordeno,  q..  em  cada  hjtft 
dos  PortLTst^  Reino,  dande  sahem  e-barcaçdes  Estrange  ras    estej^a  sem  re^u^ 

ma  Deva^a  aberta  sem  limitaçfio  detdmpo,  "7  ^ -"TIT.  ITSoa  o  í  iz^ 
Tihas  contra  os  transgressores  desta  Lei;  sendo  Juiz  delia  ^ra  Lisboa  o  juiz  a« 
Ind  a'  e  M  na  na  C  dade  do  Porto  o  Juiz  de  F6râ  dô  Cfiile,  e  no.  ourros  Por^ 
t^  do  Rebo' os  Juizes  d^Fóra,  onde  os  houvef ;  e  onde  os  não  houver,  os 
Minítros  da' vTri.branaa  mais  Vizinhos:  E  que  nenhum  NavK.  possa  sdiirn^ 
visita,  e  (xrridâo.de  qiae-iião  leva  Marinheiros,  ou  home^ns  do  mar,  Vass.ilG. 
meus.  Pelo  que,  Mando,  etc.  ;:;  Ret,  í=: 
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CAPITULO     XXIV. 

Da  lesão  dos  Contractos» 

Iz-se  haver  lesão  nos  Contractos,  quando  huraa  das  partes  foi  prejudicada 
era  notável  excesso  no  real ,  e  commum  valor  ,  e  preço  da  cousa. 
^  Em  geral,  toda  a  pessoa  sui  júris ,  isto  he,  que  pela  Natureza  ,*e  Leis  Ci- 
vis tem  direito  decontractar  validamente,  pôde  licitamente  usar  de  sua  industria 
diligencia,  e  liberdade  em  quaesquer  convenções  perraittidas,  com  tanto  que  nâô 
use  de  fraude,  e  violência  contra  a  pessoa  com  quem  trata  ,  ou  contra  terceiro  a 
quem  destine  prejudicar  em  seu  direito.  Assim  pode  no  ajuste  do  preço  tirar  a 
possível  vantagem  estipulando-a  com  franqueza,  eboà  fé.  Em  tal  caso  cada  hum 
compra,  e  vende,  segundo  lhe  faz  conta  em  suas  circurastancias,  e  cada  contra- 
jiente  pode  livremente  exercer  sua  sagacidade ,  e  juizo  para  tirar  o  maior  partido 
em  seu  beneficio.  Quem  he  o  moderador,  e  arbitro  do  que  he  seu,  (prerogativa 
annexa  ao  direito  da  propriedade,  no  que  não  encontra  as  Leis  da  moralidade  e 
ca  honra)  pode  vender,  ou  comprar,  por  mais,  ou  menos,  o  conhecido  objecto 
do  trato,  segundo  o  reciproco  assento. 

^^J^"\^}'^^  "zão  pede  que  ninguém  abuse  do  dominio,  nem  de  qualquer 
outra  faculdade  humana,  e  social  ,  maiormente  em  detrimento  de  outros,  e  sobre 
tudo  nas  transacções  doCommercio,  que,  por  serem  acceleradas  ,  e  peremptórias, 
muitas  vezes  se  fazem  na  confiança  da  boa  fé  do  Vendedor ,  suppondo-se  que  eile 
exige  hum  preço  racionavel ,  e  commum.  Ordinariamente  nas  vendas  era  grande 
na  Praça  raras  vezes  se  pôde  verificar  lesão  nos  preços  j  porque  estes  se  manifesr- 
tao  cora  mais  regularidade,  generalidade,  e  notoriedade;  de  ordinário  subindo, 
ou  descendo  os  fundos  gradualmente,  e  não  de  súbito,  nem  com  enormes  diffe* 
renças. 

^  Além  disto  os  Comraerciantes  são,  ou  sempre  se  presumem,  hábeis,  atila- 
dos, e  perspicazes  em  seus  negócios:  he-lhes  portanto  inadmissível  allegarem  le- 
^ao  em  tratos  mercantis  por  escusa  de  ignorância.  As  Leis  Civis,  e  a  Ord.  do 
Remo,  o  nao  admittem  nos  Mestres  de  Òfficio  em  cousas  que  a  elle  pertenção. 
Ord.  Liv.  4,  tit.  13.  §.  8.  Por  tanto  os  que  exercem  a  profissão  de  mercancia, 
nao  devetn  ser  menos  prudentes,  e  circuraspectos  em  seus  tratos.  L.  19.  ff.  de 
reg.  pir.^  L.  2.  Cod.  de  furt.  Quanto  mais  que  muitas  vezes  fazem  operações 
mercaritis  por  mera  especulação,  sujeitando-se  ,  como  em  loteria ,  á  contingência 
da  perda  ou  ganho ,  segundo  as  suas  combinações,  eexpectativa  de  futuros  suc- 
cessqs    Isto  mesmo  se  deduz  da  Ord.  Liv.  4.  tit.  G'^.  §.  8.  adiante  transcripí^. 

Mas  nas  vendas  de  retalJio  ao  povo,  ainda  que  raras  vezes  se  proponha 
causa  de  lesão ,  ella  com  tudo  frequentemente  acontece  nos  Paizes  pobres ,  e  im- 
morigerados  com  terrível  encargo  de  consciência  do  Vendedor,  que  se  prevalece 
da  sinceridade,  boa  f e  ,  inexperiência,  ou  simpieza  ,  rusticidade ,  ou  precisai  do 
Comprador;  o  qual ,  de  ordinário  ,  dá  o  preço ,  suppondo  ser  o  real ,  e  commum  , 
do^lheTlTnn^^^^  V"^  "^^"^^^'  e  fraude  o  allicia,  seduz,  e  engana  ,  inculcan^ 
do-Jhe  a  bondade ,  e  barateza  da  mercadoria:,  até  dizendo-lhe  que  perde  na  ven- 
da ,  e  que  elle  nao  a  achará  melhor,  nem  pelo  preço  em  outra  parte  ,  etc. 

disse  ao  Mercador,   que  queria  taes,   e  taes  mercadorirs ,  cujo  valor  icxnorava    é 
que  lhe  apresentasse  da  melhor  qualidade  que  tivesse,  e  se  pagasse  do^^jusro  n're. 
ço,po,s  inteiramente    confiava    da  sua  consciência.  Bem  está  ,^ diz  o  Xrcador 
servillo-hei  o  melhor  possível,  já  que  me  falia  aa  consciência ,  pois  he  o  meJ 
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fraco  (e  na  verdade,  diz  o  dito  Escritor,  nâo  era  o  seu  forte.)  Sahio  o  f.ncero 
Comprador  enormemente  lesado  ,  cuidando  ter  fe.to  bom  ncgoc.o.  Aanecdota  he 
successo  trivial  em  muitos  lugares;  mas  he  a  deshonra  do  Commercio.  _^ 

Nos  Paizes,  como  Inglaterra ,  os  Commerciantes  de  caracter  nao  se  avrltao 
a  taes  oráticas.  Nas  grandes  lojas  os  preços  racionáveis ,  e  possíveis,  que  façao 
conta  ao  Vendedor,  fstão  escrhos ,  e  fixos ,  e  correspondentes  ás  qualidades  da. 
niercadorias.  Escusa  o  Comprador  de  perder  tempo,  e  pac.enc.a  e  pode-se  logo 
decidir.  Como  não  seria  honrado  o  mesmo  Commercio  de  retalho  onde  a  boa 
fé  ,  e  verdade  presidisseii  ás  vendas?  Quanto  mais  prorapto ,  methodico,  e  segu- 
ro 'seria  o  trafico,  e  suppriraento  público?  . 

O  interesse  do  Commercio  não  só  he  sef  verdadeiro,  e  justo,  mas  até 
equitativo,  e  moderado  nos  preços;  por  adquirir  necessanaTiiente  mais  extensa  , 
Imigavel  e  certa  freguezia,  Wemnizando-se  na  multidão  das  vendas  ,  presteza  , 
n  gur  n  a  da  extracto.  Cria-se  pia  affeiçâo  a  quem  vende  com  hzura  e  ,  rne- 
Jhores  termos:  ha  então  mais  vontade,  e  faculdade  de  pagar,  e^o  ganho  ut.li. 
dade  do  Comprador  vem  a  coincidir  exactamente  com  o  do  Vendedor.  A  justiça, 
e  a  boa  fé  he  a  que  concilia  os  interesses  de  todos.        _  ,.j  . 

Eptende-^e  por  lesão  enorme,  quando  a  cousa  foi  vendida  por  menos,  ou 
comprada  por  mais  da  amerade  do  valor  ,  que  tinha  na  commum  ,  e  gera  estima- 
ção ao  te  m^po  do  Contracto.  A  prova  deste  valor,  como  he  facto ,  se  Pode  fazer 
1^  r^temínhas ,  ou  por  avaliação  dos  peritos ,  que  bem  entendaock.  qualidade  , 

*  ^Xlam'bem*lesâo  enormissima  na  compra  ,  .venda ;' porém  cm' Direito  não 
U  fixa  a  quota  característica  desta  lesão.  Alguns  Doutores  Praxistas  di^en.  havei- 
ja  ,  quando  a  cousa  foi  vendida  ,  ou  comprada  por  mais  ^^^^^-^^^^^^^^^^^^ 
quantidade,  que  o  real  valor  na  commum  ,  e  geral  estimação  ao  tempo  do  Con- 
tracto ;  o  que^e  deixa  ao  arbítrio  do  Juiz  segundo  as  circumstancias  Outros  re- 
«uerem  que  o  preço  fosse  menos,  ou  mais  de  dois  terços  do  juSto  valor. 
'^""NaTeJão  ínoLe  a  parte  arguida  tem  a  escolha  ou  ^f  P^gar  o  ^eço^usto 
ou  de  entreaar  a  cousa  com  os  frutos  desde  o  tempo  da  Itde  contestada.  Na  /^ 
Tãoeno^^ntsina  o  author  delia  he  obrigadoprecisamente  ^.^f  ;^"-;^--%-^ 
os  frutos,  e  legítimos  interesses,  desde  o  tempo  daindevida  occupaçâo,  visto 
considerar-se  ter  procedido  com  dolo.  Ord.  Liv.  4.  tit    13.^.   10. 

A  acção  iudicial  para  se  compor  o  damno  da  lesão  de  preço  chama-se  etn 
Direifo  TçãJresasslia.  A  lesão^he  allegavel  ainda  nas  ven  as  J«d.c,aes  feitas 
por  arrematação;   pois  a  Hasta  Pública   não  deve  ser  o  vinculo  de  iniquidades . 

^''^  A''Lei'd^o  Reino   admitte  allegar  a  lesão  contra  todos  os  Contractos ,   eni 
que  std^hum^couia  por  outra  ,  comVehendendo  até  as  transacções ,  ou  amigáveis 

^°"^Z4^^-tat%?s'se^guÍ;s  mostrei   que    não  tinha  }X::Tíl't aT^ 
taes  Contractos,  pela  absoluta  incerteza  do  successo,  J^-"  ^a^^^  ^°1°-  ^s  Ac 
c6es  de  lesão  prescrevem-se  dentro  de  15-  annos:  dita  Urd.  §i.  5^  „„^,,„ 

^       Os  Douto^res  tem  muito  disputado  sobre  a  real  J-^-Ç^^^os j^^^^^J  ^^^^^H 
aue  «=0  se  chame  preço  racionavel  justo  o  que  he  med.o  entre  o  ínfimo    e  supre- 
r.  Pc^émesTas'disíincç6es  são  v^agas;   pois  -  P-?- ^^.^/f^^f  J^/,^^^^^^^^ 
vendavei.     comparada  a  sua  intrínseca  valia  com  a  quantidade  que  he  exposta  a 
:     d      d--da',  concurrencia  ,  porfia  ,  emulação     -?-"'^f  ^ '^^^^JJ^^r   ou 
pessoa'es   dos  Coir^pradores ,   e  Vendedores.  A  Religião  ,  ',^  ^ll^^^Jf^^^Z 
Jinguem  se  prevaleça  da  urgência  do  necessitado  para  impor-lhe  huma  Lei  dura 
exto%Tndo^maior  preço  do\ue  he  o  ordinário,  maiormente  tratando-se  de  arti- 
Tom.  F.  ^ 
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gos  necessários  á  vida.   Nos  objectos  de  luxo  não  fie  tão  absurdo  que-se  tootestfc 
a  vaidade  do  Comprador;  éxigindo-se  mais  do  que  seria  o  valor  natural.     ;  -  n 3 

Questiona-se,  se  o  Coramerciante  cordato,  e  qualquer  pessoa ,  póde-^oiir* 
piar,  e  vender  por  mais,  ou  menos  do  preço  dos  géneros ,  que  tem  taxa  lega!. 
Eu  não  resolvo  a  questão.  Sei  que  de  facto  quasi  ninguém  o  pratica,  se  pôde 
impunemente  violar  a  Lei  Civil.  No  Meu  Tratado  da  Tentativa  Económica  P» 
III.  mostrarei,  que  as  taxas  são  hum  flagello  da  Sociddade  ,  e  do  Coramercio, 
e  qíue  destroem  os  direitos  da  propriedade,  obstando  não  menos  ao  abundante  sup^ 
priraento  do  povo,  e  ao  progresso  da  opulência  Nacional.  >v 

Ha  Contractos  tão  lesivos,  einjustos,  que  toda  a  pessoa  de  probidade  jamais 
|)rati;cari3.  A  Ord.  Liv.  4.  tit.  Gj.  até  os  reprova  por  usurários.  Taes  são  o  da 
espécie  seguinte,  que  ahi  se  lê  no  §.  8.  '     -  - 

jr  E  porquanto  somos  informados,  que  se  fazem  muitos  Contractos  illicifos 
entre  iMercadores,  e  outras  pessoas ,  os  quaes  por  encobrirem  as  usuras,  vendem 
mercadorias,  e  cousas  fiadas  a  pessoasnecessitadas  ,  que  não  são  Mercadores ,  nem 
tnatanies^  para  nelles  haverem  de  tratar  ^  e  ganhar-,  eque  os  Compradores  lhas 
tornão  logo  a  dar,   e  vender  por  muito  menos  do  que  as  coraprão;   por  lhes  da* 
rera  o  dita  dinheiro  para  siíppriraento  de  suas  necessidades,  ou  as  vendem  a  ou- 
tros por  muito  menos  preço  do  que  as  comprão,   por  lhes  darem  logo  o  dinhei* 
ro,   de  maneira  que  não  somente  recebem  damno  no  preço,  em  que  as  comprad 
íadãs,  mas  ainda  na  venda  delias.  E  além  disto  ficão  suas  pessoas  obrigadas  ã 
pagar  o  primeiro  preço,   por  que  lhe  forao  vendidas;   e  por  não  poderem  pagai 
nos  tempos  limitados  em  seus  Contractos,  fazem  outras  novas  obrigações ,  confes- 
sando a  divida  cora  interesses,  e  fazendo  dos  ditos  interesses  divida  principal,  dè 
teodo  que  deanno  em  anno,  e  de  feira  em  feira,  se  vão  embaraçando  nas  ditâS 
dividas,  e interesses  delias:  Mandamos  que  nenhum  Mercddõr,  nem  pessoa  oUtra 
venda  mercadorias,  e  cousas  fiadas,  por  si,  ou  por  outrem  ,  a  pessoas,   que  nó* 
tonamenre  for  sabido  que  nellas  não  hão  detratar,  nem  faça  ,  nem  usedosditòS 
Contractos.  E  o  que  o  contrario  fizer,   perca  por  isso   a  acção,  que  por  virtude 
do  Contracto   podia  tef ,  para  demandar  o  preço  das  ditas  mercadorias  ao  Com- 
prador, ou  a  seu  Fiador;  e  o  Comprador ,:e  seu  Fiador  não  ficarão  obrigados  à 
pagar  cousa  alguma  ,  por  razão  dos  taes  Contractos.  E  além  disto  o  que  der    oU 
vender  as  taes  mercadorias,  será  degradado  por  dois  annos  para  Africa  ,  epagafá 
cincoenta  cruzados,  ametade  para  os  cativos,  e  a  outra  para  quetti  o  accusar.  E 
isto  não  haverá  lugar  nas  mercadorias,  que  cada  hum  houver  mister  para  sua  ca- 
sa; o  que  se  verá  pela  qualidade  das  pessoas,  e  quantidade  das  mercadorias,  e  pe- 
lo tempo  era  que  lhas  venderem.  E  para  prova  dos  taes  Contractos,  e  traspasses 
bastara  vendererá-se  as  ditas  mercadorias,  e  cousas  ás  pessoas,  que  notoriamente 
nellas  não  costuraão  tratar,  não  sendo  as  que  houverem  mister  pára  sua  despezá. 
E  sendo  caso,  que,  para  defraudar  esta  Lei  ,  ou  a  prova  que  por  ella  houvermos 
por  bastante,  se  facão  assignados,  ou  escrituras  das  dividas,  confessando  as  nes- 
soas     que  ãs  fizerem  ,  que  receberão  asquantias  delias  em  dinheiro  ,  sem  trarareitf 
das  duas  mercadorias;  se  o  Tabellião  não  affirmar  que  vio  contar,   e  receber  tí 
dinheiro  á  factura  da  escritura  perante  as  testemunhas  delia  ,  não  poderão  os  ditos 
Mercadores  pelos  taes  assignados  ,  e  escrituras  receber,  nem  haver  o  dito  dinhei- 
ro    sem  provarem  por  testemunhas  dignas  de  fé,  como  realmente  virão  receber 
as  ditas  pessoas  o  dinheiro  conteúdo  nos  ditos  assignados,  e  escrituras.  ' 


y 


DE    Direito    Mercantil. 


CAPITULO     XXV. 


Da  simulação  nos  X^ontractos. 

Dlz-se  haver  simulação  nos  Contractos ,  quando  as  partes  contrahentes  fingem  » 
ou  aff'ctlo  exterior,  e  apparenteraente,  convir  em  huma  cousa  ,  mas  que  na 
realidade  níotiverão  int^ncâoT  ou  alias  só  a  tiverão  de  convir  entre  si  em  cousa 
^u  o  dtve  sa  do  declarado!  Ordinariamente  nos  Contractos  simulados  as  partes 
wm  a  cautela  de  se  passarem  reciprocamente  hum  escrito  separado,  em  que  de- 
eh"  o  que  o  acto  eZ  elles  celebr^ado  não  deve  ser  obrigatório  a  seu  respeito  em 
liiÍ7o    nii  fóra  delle  ,  e  esse  direito  se  chama  Resalvo.  ,,  ,       , 

?  Todo  o  Co  a  ,o  simulado  h=  ipso  j«re  nullo;  tanto  por  tal.a  deconsen  .- 
mento     ramo  pela  intenção  diversa  ,  sinistra ,  ou  ímproba,  para  mal,  on  darano 

í^  o;'nío  defel  fa.er-se  ,  pelo  facto  de, hum  '"l^!'' ' ;'j^:'Z:rZv?il 
de  outro  Nem  por  tal  Contracto  se  transfere  odom.n  o  ,  e  posse.  A  justiça  peae 
q  e  s" onve^çSes  humanas  só  se  attenda  ao  que  'f-^-^Z^XVZd.é:. 
veio,  e  náo  ao  que  simuladamente  se  declaro»;  tendo-se  em  vista  a  verdade,  e 

"'"  li^aTc^e^^^s^gurd;  os^rm  rigida  probidade,  todo  o  Contracto  si- 

„,„J:la\ensura'vel,  com  tudo,  o  Direito.  Civi  -„°-"TFisci;"ou°em 
fí-irn  com  dolo  e  em  real  pre  uizo  de  terceiro,  do  Lstado ,  do  lisco,  ou  em 
fr  ude  das  S.' Os  requisitos  k  manda,  e  lesão  devem  copdat.vamente  con- 
correr Srae  qualificar,  e  punir  o  facto,  ou  Contracto  por  simulado.  Assit^ 
correr,  para  se  q"^""       '       F  palavras   maliaosamente ,  e  com 

;^^::Z:  ?S^f  •.  "^'0^;^ ;:^aas ,  l  ..  .....  ^re^os  ,   .  ,..  ãe^ 

acções,  ou  operações  itiercantis  simuladas  por  conta  propna     ou  alheia,   impor 
Sdo  muitas^ezes  haver  segredo  de  certas  especulações  ^^^f//^^°^^f  'A^;^ 
amieos    que  tem  interesse  de  se  não  declarar  a  sua  propriedade     -t^^í  ^Ctom 
ZriegWnL  He  vulgar  a  prática  do..m/,r..r.-....e,^para   fazerem^se   coi^^ 
iras    despachos     e  seguros  de  Mercadorias ,  e  Embarcações,  tendo  hum  que    az 

l  Z  fé^mercantil ,  com  tanto  que  não  seja  em  prejuízo ,  como  fica  dito ,  de  ter- 

^^^^ã^r  ;S"  ^'íaí  X^'^^P^^f  de  abu^s.  Se  a  Econon^a 
Poliria  dos  SadosWe  mais  franca,  e  os  Regulamentos  de  Commercio  nao 
fos  em  tão  comp  içados,  e  m inu cimos  ,  sem  dúvida  haveria  menos  occasiao ,  ne- 
ce  sfd^de  ou  Fe  exto  ,  daquelles  estilos ,  e  estratagemas ,  que  tem  alteraoo  assas 
nònfianca  dos  Tribunaes  ,\  do  Público  a  respeito  do  caracter  dos  Commercian- 
terÍor  os  suppôr  m  famiiarizados  com  taes  dobrezas  ,  e  mysterios.  Para  credito 
S  Cclíimercrsería  bom  ,  que  reinasse  ^mpre  a  pureza  da  verdade  em  todos  os 

^''^TsTmulaales  são  muito  commum  nos  Contractos  dos  Seguros,  maiorrnentj 
em  ter^prde  guerra     com  o  único  fim  de  se  encobrir  a  propriedade  de  subditol 

r  ^;=dr^h  ^r.^;Sò^  Hoace  he  .identem.nte  dirigid.  . 
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fraudar  os  mesmos  Seguradores ,  e  o  Segurado  não  só  deve  perder  o  premio  já 
estipulado,  como  também  satisfazer  as  perdas,  e  dàranos,  que  resultarem  ao  Ca- 
pitão do  Navio,  a  quem  elle  occultou  a  natureza  da  propriedade,  que  simulada- 
mente segurou.  A  violência  de  alguns  Estados,  que,  iraplicando-se  em  guerras^, 
obstruem  o  curso  do  Comraercio  das  Nações  neutras,  justifica  ,  ou  escusa  aquella 
simulação,  com  tanto  que  esta  não  vá  além  dos  racionáveis  limites,  e  não  para 
encobrir  propriedades  de  inimigos  da  Nação.  ,  . 

Ha  também  muitos  exemplos  de  simulações  nos  actos  de  assignaturas  de 
Compromissos,  ou  Concordaras  de  Credores,  fingindo-se  dividas  fantásticas,  ou 
maiores  do  ique  são  na  realidade,  e  outros  estratagemas,  e  conluios,  para  frau* 
dar  os  mais  Credores,  cujos  factos  são  dignos  de  rodo  o  rigor  das  Leis.    ;  >,;'.;:> 

Na  dúvida  se  presume  simulação,  e  menos  a  dolosa;  e  por  tanto  aquéilç 
qúe  ã  allega  ,  he  obrigado  a  provalla,  e  a  sua  causa.  A  sinceridade,  e  lizura  he 
o  caracter  natural  dos  homens. 

A  simulação,  como  de  facto  occulto,  e  de  diffícil  prova,  póde-se  provar 
por  testemunhas,  e  por  conjecturas,  e  presumpções,  que  se  deixáo  ao  arbitrio:^ 
e  Religião  do  Juiz.  Presume-se  simulação,  logo  que  se  reconhece  ter  havido  ve- 
rosimil  causa  ,  e  evidente  interesse  de  se  praticar  a  mesma,  o  que  depende  das 
circurastancias  da  cousa,  pessoa,  m.odo ,  tempo,  e  lugar.  As  compras  feitas  por 
preço  Ínfimo  com  o  pacto  de  resgate :,  ou  âe  retrovendendo ,  que  se  diz  vulgar- 
mente venda  a  retro ^  são  suspeitas  de  simulação,  e  usura.  Ord.  Liv.  4.  tit.  67, 

A  Lei  do  Reino  trata  dos  Contractos  simulados  na  Ord.  Liv.*  iv  tlí.  74I 
Liv.  2.  tit.  33.  §.  33.  Liv.  3.  tit.  5-9.  §,  25- ,  e  cora  especialidade  no  Liv.  4.  tit.71., 
è  74.  A  pena  da  simulação  fraudulenta  em  quaesquer  Contractos,  he  a  perda  da 
quantia  total,  e  degredo.  A  Lei ,  sendo  tão  rigorosa,  egtá  em  desuso,  pelo  ob- 
vio expediente,  e  recurso  da  parte  em  se  denunciar  da  simulação,  perante  as  Jus- 
tiças pela  Ouvidoria  Geral  do  Crime.  A  denúncia  e  confissão  própria  não  pre- 
judica ,  ainda  que  a  simulação  se  não  prove;  porém  a  parte  contraria  tem  em  tal 
easo  direito  a  demandar  sua  injuria. 

CAPITULO    XXVL 
Dos  modos  de  cessarem  as  obrigações.         ' 

AS  obrigações  dos  Contractos  se  desligão,  extinguem,  e  cessão  ,  desfazendo-se , 
anniillando-se,  rescindindo-se ,  e  dissolvendo-se. 

Desfazem-se  pelo  mutuo  dissenso,  edistracto:  annullão-se ,  se  houve  vicio, 
e  dolo  deorigera,  ou  falta  decausa,  titula,  consenso,  ou  formalidade  legal,  que 
se  precise  para  a  essência  do  trato:'  rescindem-se ,  se  de  alguma  parte  h"ouve  le- 
são no  preço,  ou  falta  de  cumprimento  de  algum  pacto,  clausula,  ou  condição 
do  trato:  díssolvem-se ,  se  houve  solução  pelos  modos  jurídicos. 

Sendo  qualquer  Contracto  feito  em  regra,  de  que  resulte  obrigação  de  pa- 
gar, ou  prestar  alguma  cousa,  ou  o  seu  valor,  elle  cessa,  iramediatamente  que 
a  parte  satisfaz  ao  que  ajustou  no  tempo,  modo,  e  lugar  convindo.  A  solução^ 
paga,  ou  satisfação  do  preço  em  dinheiro,  ou  era  seus  equivalentes,  conforme 
o  ajuste,  he  o  meio  mais  ordinário  nos  negócios  económicos,  e  mercantis ,  sen- 
do legitimamente  feita,  isto  he,  segundo  a  natureza,  e  condições  do  trato,  e 
com  as  formalidades  da  Lei  do  Paiz.  Então  se  tolhe  todo  o  vinculo,  e  funda^ 
mento  da  obrigação,  e  o  Credor  costuma  passar  ao  Devedor  a  sua  clareza  de  des- 
obriga ,  e  que  SC  chama  vulgarmente  quitação. 


D   E      D  I  R   E   I   T   o      M  E   R    C    A   K    T    r   L,  ^^ 

XT  .•  „  A.  rnmmf-cio     e  nos  tratos  entre  Coraraercinntes ,   ou  com  el- 

„o  l.e  prerogativa  dosNohr«,  e  dos  '-""""fl^j^^^.í^  „„  Escritura  pú- 

mercio,  ou  de  pessoas  ^"^^^"«'""f ,' /„'Lt;  Ôrd   Liv.  3.  tit.  „.  §.  .,.  nSo 

blica  ■,  pois  então  segundo  a  nossa  Lei  do  R^'""  •  "™:  .''■;   i'         >  ^   ^ 

se  p6de%ro.ar  a  ^-obriga  senão  também  p     tal  Es. ura.  _^^^^^^  ,e  dinheiro, 

^-;?--ÍlSSS?Í^?Xl^^-,  ou  ainda 

A  solução,  ou  paga   f<^:'?^f '°  ff  ^Cr^or  lo  Credor,  ou  a  seu  verdadei- 

por  qualquer  terceiro  ,  ao  Credor    e  ate  ao  Lreaor  "o _  •  Procurador 

fo,  2  notório  Procurador  P™«''-;^°  ='°J°^fUn  ò  da  revoTacáo  do  mesmo 
n,unido  de  mandato  jeral  ou  especai  "»  „  f -"^^^j^, ,  ,„rngue  a  obngaçáo 
mandato ,  queira  ou  nao  ,.  ^aiba  ou  nao^  jj^         ré,„  ^^e  ,  neste  tiltirao  ca- 

entre  este  ,  e  seu  originaru,  Ce  o     bem  -'  /        P,^  doVevedor  (  o  que  en- 

-gí^io  Lwepo^de  §m^^^ 

Todo  O  Devedor    ^"^  ;;",-j^o  Credor ,  que  também  seja  sut  jurts ,  is  o 
cser  pago  de  suas  dividas    a  seu  legitjmoL.reaorH  administração  legal, 

he.  cuja  pessoa,  ^  bens  nao  estejao  d  baixo  d^^^^^^^^^  ^^  ^^^^Via  f.lude 

sendo  as  dividas  reaes  ,  e  validas,  ^  "^^ ///^;;  ,  tal  Credor  fallido  ,  ou  cri- 
dosCrédores  do  mesmo  Grédor    '^^  ^^  J^^^^°'2i^'oe,ed^  de  fker-lhe 

„.inoso  de  crime  capital ,  ou  nao  ''l^^\2cTZ^kn.\Z^^^^^  competente.  Po- 
o  pagamento  em  virtude  de  ^"^^"'^P^rf;^  sendo  este  menor  ,  nlo  precedendo 
rém  se  o  Devedor  pagou  ^^  ^^'■'l^^^''-^  ^^.^^VorveneoTdh^  sua  utilida- 

authoridade  do  seu  tutor ,  se  o  ^-^?^ y^'^ ^'i;^^^';^  qu  o  Direito  não  soffre 
de,  ou  do  próprio  -f^' ^^^"J^^/Xia     nem  menor,  e  seu  tutor  po- 

^^°'5aldotnáo  p6de  ser  constrangido  contra  os.ernios^ do  seu  .^^^^^ 

em  pagamento  huma  cou.a  Por  o-ra  ,  nem  em  luga   ,  e-d<^/;^^^^^^^^      J  ,,^ 

tado,    nem,  em  via  de  regra,   por  P^"^^^' '  J'^?-'  •'    .„ .   ,  o  se  a  obrigação  se 

^:  po;  oi^^^nirrptZrs^St^-  pr 
itr'Lfpaí^rf4rjrnrd:p;^ta^-"^ 

valor  dado  pelos  P-^"'»^  Of"/''^^   „cte'pag=>n^<:n'°  de  dinheiro ,  qtle  nSo  seja 
Também  nao  be  obr  gado  ^  ^^'f  =/  P^^S    ,„   ,(,  p^de  ser  recebida  ,   como 

trgL^^o-rqu^íq^rLr^artp^^^^^ 

^:t:  pT  Al-ArÍà  .0  d":Ttut™dT.;Ce  J^  .^-^.a   sido   prescripto  „a 
""'•soi,;;  ts  qualidades  da  naocda  nacional ,  em^rigor  também  o  Credor  n'ao  pó- 
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de  ser  oongado  a  receber  senão  em  certas  porções  de  ouro,  prata,  e  cobre  pre- 
fixas na  Lei.  A  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  tit.  21I  especifica  essas  proporções. '  M^ 
presentemente  tem  cahido  em  desuso ,  pela  abundância  de  dinheiro  de  ouro  e 
prata.  Enrre  Commerciantes  lizos ,  e  abonados  os  grandes  pagamentos  se  fazem 
nesses  metaes  supenores.  Ha  exemplos  de  capricho,  e  vilania  de  se  fazerem  só 
em  cobre,  o  que  dá  infinito  trabalho  na  contagem:  penso  que  em  tal  caso  a  par- 
te pode  recusar  o  tal  pagamento  em  cobre,  reclamando  o  benefício  daquella  Lei 
Quando  o  Soberano  tem  estabelecido  Papeis  públicos  de  credito  a  que  dá  o 
caracter  de  Numerário,  ou  dinheiro  corrente,  e  obriga  ao  geral  recebimento  e- 
gyro  ,  deve-se  guardar  o  determinado  na  Lei  a  esse  respeito  sobre  o  modo  e  pro- 
porções do  pagamento,  ainda  que  haja  notório  rebate,  e  desconto  de  seu  valor 
nominal ;  e  com  tal  moeda  Jegitimamente  se  pagão  as  obrigações  anteriores  á 
íBesraa  Lei.  * 

Nas  obrigações  contrahidas  por  Letras  de  Cambio,  como  sao  dirigidas  a  gy^ 
rar  até  fora  do  Reino,  e  servem  de  Moeda  coramum  a  todas  as  Nações  Com- 
merciantes;  se  nellas  se  declara  que  se  pague  em  dinheiro  de  metal  e  pelo  seu 
valor  intrmseco,  segundo  a  estimação  geral  dos  Povos  Cultos,  não  se  pode  fa- 
zer o  pagamento  com  differente  moeda  ,  nem  o  Portador  ser  obrigado  a  receber 
o  dito  Dinheiro  Papel;  antes  pode  tirar  o  seu  Protesto  em  tempo,  e  forma  pa- 
ra rer  o  competente  regresso  contra  os  Passadores,  e  Endossadores :  aliàs  faz  por 
sua  conta  o  prejuízo,  e  he  responsável  a  seus  Remettentes.  - 

;  Se  o  pagamento  de  obrigação  de  Letras  se  deve  verificar  entre  súbditos ,  e  na 
mesma  Nação ,  e  a  Lei  do  Paiz  fizer  Jegal  o  pagamento  do  Dinheiro  Papel ,  nao 
tem  lugar  o  Protesto,  nem  Regresso,  salvo  se  expressamente  assim  foi  estipulado 
entre  o  Passador,  e  quem  deo  o  valor  da  Letra.  Entre  Negociantes  de  honra  a 
pratica  em  tal  caso  he  pagar  o  Sacado  em  dinheiro  corrente  de  metal  corrente  no 
Paiz,  ou  ainda  na  moeda  estrangeira  ajustada,  e  lançar  era  conta  ao  Passador  a 
difierença  do  notório  rebate,  e  desconto,  ao  curso  da  Praça  ao  tempo  do  ven- 
cimento da  Letra.  Deste  modo  he  que  vejo  conciliar-se  a  boa  fé  mercantil  com 
a  rigorosa  disposição  do  Alvará  de  25-  de  Fevereiro  de  r8oi ,  que  não  parece 
comprehender  as  Letras  de  Cambio,  pois  não  faz  delias  expressa  menção.  Se  se 
praticasse  o  contrario  ,  o  gyro  das  Letras ,  e  obrigações  de  Cambio  tão  melin- 
drosas sagradas ,  e  uteis  no  Commcrcio  ,  se  paraJysaria  infinito  com  grande  ruí- 
na ,  e  descrédito  nacional. 

Todo  o  pagamento  feito  em  execução  de  mandado  judicia] ,  e  de  Magistra- 
do notoriamente  competente  he  válido.  ;  .^ 

O  pagamento  deve-se  fazer  com  a  cousa,  e  fazenda  própria,  e  nãò  com\ 
alheia:  alias  nao  desobriga ,  e  pode  ser  reivindicada  pelo  respectivo  dono.  a  nlo 
na  ver  sobre  isso  prescripçâo. 

abando  alguém  deve  a  outro  por  diversos  titulos,  ou  causas,  está  no  arbíi. 
tno  do  Devedor  declarar  qual  seja  o  titulo,  ou  causa  ,  pela  qual  queira  pasar,  e 
desobrigar-se:  se  o  nao  declara  ,  fica  no  arbirrio  do  Credor  abonalla  na  causa  que 
bem  Iheparecer,  sendo  todas  as  causas,  e  obrigações  iguaes.  Porém  havendo  ' 
Jiumas  causas,  e  obriga^çoes  mais  duras  que  outras,  reclama  a  equidade  que  abo- 
Lnnr;  ™''^'  satisfação  naquella  causa  ,  e  obrigação  que  elle  faria,  se"  fosse  o 
propno  Devedor,  e  como  em  cousa  própria.  Se  nao  houve  especifica  declaração 
de  ambas  as  partes,  presume-se  ter-se  feito ,  e  acceiro  a  solução  da  divida  ,  liqui- 
to  '  P  y.^^^''^  ^"^  ^'^  mais^onerosa ,  e  anriga;  e  havendo  igualdade  dê  debi- 

\Â..    sT.    I      '  '-'  ""'"'"^'  ^''''  '  P^S^  '  í^'-°P°'-Ç^«  ^'  ^°d^«  as  sommas  de- 
vida .   be  da  obrigação  correra  juros ,  presume-se  abonada,  e  creditado  o  recebi. 

mpnto -primeiro  nos  juros:  se  se  deve  huma,  eamesma  quantia,  e  cousa  em 
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virtude  de  muitos  títulos,  ou  causas  da  divida,  feita  a  solução,  tolhem-se  logo 

todas  essas  causas  do  debito.  '  . ^t^  .„ 

Oeffeito  do  pagamento  he  extinguir  o  debito  no  todo  ,  ou  proporcionalmen- 
te á  parte  satisfeita  ,  e  libertar  consequentemente  do  mesn^o^  modo  qualquer  fian- 
ça, caução,  hypothèca,  e  penhor,  visto  serem  estas  obrigações  accessonas  á  prm- 

""'^''como  todo  o  pagamento  supp6e  necessariamente  huma  divida,  e  obrigação 
r..l  e  válida  sesue-^e  que,  pagando-se  por  erro,  e  engano,  cuidando  quem 
pagou  que  et'tiaTegtima  causa  de  debito  l  respeito  do  Credor,  tem  dtreno  de 
TSll  o  mesmo  pagamento,  e  ser  reembolsado:  sa  yo  pagando  o  que  d, via 
t)orTbrigação  natural,  a  que  aliás  nao  podia  ser  compell.do  por  acção  civil:  co- 
íno  por  exemplo,  se'hum  menor  (não  sendo  público  Negociante)  no  tempo 
da  sLa^menoridade  pagasse  huma  quantia  ,  que  havia  recebido  de  empréstimo  sem 
authoridade  do  tutorf  posto  que  nao  poderia  ser  rbngado  judicialmente  ao  pa- 
lato ento,  pelo  privilegio  do  Senado  Consulto  Macedon.ano  ,  (  nao  assisntKlo  a  Lei 
fo  Credor  m  tal  caso  ,  se  o  menor  dissipou  a  somma  emprestada  a  hum^  fim  ,  que 
]he  não  era  útil)  todavia  não  poderia  depois  exigir  do  verdadeiro ,  e  nao  frauda- 
lento  Credor  a  mesma  somma  já  paga-,  pois,  peio  pagamento,  he  visto  reconhe^ 

'Z  \í2í;rÍ;^r;:;^a*qualquer  divida,  ainda  que  se  extingua  ^  obrig^ 
<âo  a  respeito  do  originário  Credor,  subsiste  a  respeito  do  Pagador  delia;  que 
íem  assim^  a  constituiLe  o  novo,  e  real  Credor  do  mesmo  Devedor,  como  Ces- 
sionário ,  e  Comprador  de  todp  o  direito ,  e  acção  que  tinha  o  seu. 
"Se  ò  Credor  recebe  em  pagamento  certos  bens,  e  fundos  de  raiz  em  lugar  de 
dinheiro,  ou  da  cousa  em  que  se  havia  ajustado  ,  este  í^agamento  tem  a  "ature- 
ea  de  compra,  e  venda;  e  o  Devedor  fica  sendo  sempre  o  Fiador  da  evnyao ,  s- 
to  he  he  obrigado  a  pôr  a  paz ,  e  a  salvo  ao  seu  Credor  sobre  a  certeza  de  pro- 
priedade que  lhe  dá  em  pagí:  e  no  caso  de  sobrevir,  e  se  julgar  a  reivindicação 
letaL  bel,  e  fundos  como  pertencentes  a  terceiro,  o  pagamento  fica  sem  eff ei- 
to,  subsistindo  a  obrigação  insoluta,  salvo  se  se  deo  por  pago  por  convenção  ex- 

^rSe  qualquer  terceiro  pôde  validamente  paga^íuma  djvida  real ,  muito  mais 
o  pôde  quem\em  interesse  que  se  extingua  a  mesma  divida.  ^or^^^loosVcj^^ 
dores  solidamente  obrigados  podem  pagar  huns  pelos  outros,  \I°g°^  .^^"f  ^^^ 
extingue-se  quanto  ao  Devedor  a  respeito  do  Credor,  que  foi  embolsado,  mas  per- 
«naiiece  quanto  ao  que  pagou  por  aquelle  Devedor. 

C  A  P  I  T  U  L  O     XXVII. 
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Da-Qs^ií^Ç^o  j  ^  Desobriga. 


E  de  costume  ,  e  geral 'prudência ,  requerer  o  Pagador  de  huma  diyida  hu- 
j     í  ma  clareza   por  escrito  do  Credor,   para   se  mostrar  desobrigado   onde,  e 
quando  for  conveniente.  Esta  clareza  se  diz  Quitação    ou  Deso/rrtga. 
^       Ouhacão  he  huma   cédula,  ou   escrito  particular,   ou  publico     em  que  o 
Créd^dechra    econfessa  estar  pago  de  sua  divida,  por  mao ,  ou  ordem  dopro- 
p  ií  Dev  d^b^XV  he,  quLi  na  auitação  se  declara  ficar  o  Credor  pago 
S    dinda  a  respeito  dl  origin;:rio  Devedor,  pagando  hum  ^--.ro    ou  segumdo 
e  Credor  a  fé  deste,   da,ndo-se  por  pago  daquelle  outro  ^^^,^'i°\ ^^^^^-^f X 
absoluta  extingue-se  inteiramente  a  divida;  na  Desohnga  so  se  extingue  a  reJa 
çIo  da  oW^ação  entre  o  Credor,  e  o  originário  Devedor,  permanecendo  a  ante- 
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.cedente  f)brlg3çáo ,  que  sobre  si  toma  o  novo  Devedor,  substituído  em  lugar  do 
antecedente,  cu  constituindo-re  Credor  do  mesmo,  se  effectivamcnte  pagou  a  di- 
vida, e  obteve  cessão,  e  transporte  da  acção  em  seu  benefício. 

A  Quitação  prova  sempre  o  pagamento  da  som^r.a  devida;  e  sendo  conce- 
bida em  termos  geraes,  sem  alguma  reserva,  ou  Jirairação,  comprehende  qual- 
quer debito,  ainda  o  ignorado,  e  que  tenha  causa  de  tempo  anterior  á  mesma 
Quitação.  Sendo  porém  feita  por  causa  especial,  e  expressamente  declarada,  en- 
tender-se-ha  restricta  aos  limites  da  mesma  causa,  e  não  referente  ,  ecoroprehen- 
siva  dos  débitos  procedidos  de  outros  créditos  estranhos  á  tal  causa,  ainda  que 
aliás  seja  concebida  com  expressões  geraes.  Por  exemplo,  sendo  huma  divida  pro- 
veniente de  deposito,  não  se  entenderá  comprehendida  em  huma  Quitação  geral 
entre  as  próprias  partes,  em  que  se  declara  ser  procedida  de  especifica  causa  de 
sociedade,  ou  de  outro  motivo,  titulo,  ou  negocio. 

Não  ha  huma  cousa  mais  indigna  aquém  passou  huma  Quitação  que  ocontra- 
dizella  ,  e  reclamalla  sem  muito  justo,  e  evidente  fundamento;  pois  he  visto 
resistir  á  própria  confissão,  e  testemunho;  o  que  jamais  faz  pessoa  séria,  e  de 
honra.  Pelo  que  o  reclamante  de  huma  Quitação,  que  a  impugna  por  errónea,  de- 
ve provar  a  falsidade  da  causa  da  divida  ,  e  tudo  o  que  procede  do  supposto  er- 
róneo; aliàs  não  será  attendido. 

,  •  O  pagamento  não  se  suppoe  sem  prova  legitima.  Esta,  por  via  de  regra, 
deve  ser  a  Quitação  ,  pois  he  da  prática  ordinária  de  todo  o  Devedor.  Mas  tam- 
bém se  pôde  provar  por  testemunhos  fidedignos,  e  ainda  por  presumpçdes  rele- 
vantes; pois  ás  vezes  se  fazem  pagamentos  sobre  palavra  de  honra,  e  na  boa  fé, 
inaiorraente  em  quantias  módicas. 

Sendo  porém  a  quantia  considerável ,  he  inverosímil  o  pagamento,  se  o  De-» 
vedor  não  exigir  a  Quitação  opportuna,  e  muito  mais  entre  Negociantes,  que  não 
se  presumem  desacautelados,  e  negligentes  em  exigir,  e  dar  Quitação  no  quepa* 
gão,  ou  recebem  para  embolso  de  divida. 

Tenho  visto  entre  Commerciantes  facilidade  de  dar,  e  pagar  sem  a  caute- 
la de  clareza  de  divida  ,  e  de  solução.  Ha  pessoas  que  affectão  nisso  huma  falsa 
delicadeza,  generosidade,  e  confiança,  que  depois  motivão  duvidas  desagradáveis 
em  ajuste  de  contas.  Se  o  Devedor  não  passou  obrigação  da  divida  contrahida 
pela  boa  fé  das  partes,  tenho  visto  depois  ter  o  Crédor^melindre,  e  repugnância 
em  não  dar  Quitação.  Não  ha  regra  mais  sensata,  justa,  e  leal  do  que  a  do 
nosso,  antigo  provérbio:  Quem  não  quer  clareza  ^  não  quer  verdade. 

Como  os  Livros  dos  Commerciantes,  estando  em  regra,  tem  fé  em  Juizo 
à  muitos  respeitos,  huma  divida  lançada  em  conra  nos  mesmos  Livros,  urge 
modéstia  do  Devedor  sincero  para  não  poder  cora  decência  contradizella.  Além 
disco  a  contracção  de  huma  divida  he  facto,  que  se  pode  provar  com  testemunhas^ 
e  pela  presumida  boa  fé  mercantil  não  se  pode  recusar  tal  prova  em  muitas  oc- 
currencias.  Tem  pois  o  Devedor  em  todo  ocaso  direito  de  exigir  Qiiiração,  e  o 
Credor,  Cornmerciante  ,  ou  não,  que  a  não  passa  ,  dá  mostras  de  moroso,  ou  do- 

As  Quitações  que  tem  clausufá  de^pagamenfo  ãe  resto  de  divida  -provio-o 
pagamento  da  somma  total  do  debito;  salvo  se  he  de  resto  referente  a  conta  ,  ou- 
Saldo  ,  Lista,  Factura  ,  de  hum  debito  antigo;  pois  sempre  em  taes  casos  há  lu- 
gar á  demonstração  do  erro.  !  ■  '  i  ).;q 
o  O  Credor  moroso,  ou  fraudulento  pode;  ser  constrangido  a  dar  Qui  ração, prd* 
vando-se  o  pagamento  effectivo  de  modo  concludente,  quando  se  trata  de  Quita- 
ções de  débitos  particulares.    Mas  se  houverão  contas,  encontros,  e  pagaraentos^ 
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de  dividas  distinctas,  não  pode  o  Credor  ser  obrigado  a  dar  huma  auU^çâo  ge- 
*.q)     neU  fraude    e  lesão  que  nisso  poderia  haver. 

"  '  &  o  me  fdto  algum  aauitação  passada  a  hum  Administrador  sem  terpri- 
nieiro  dado^onra  da  administração ,' ainda  que  ral  Qyiração  contenha  clausula  de 
íJouncia  de  conta,  e  de  exame  delia,  cu  ainda  pena  imposta  a  impugnação  da 
mesma  Quitação. 

CAPITULO     XXVIIL 

Dos  Homens  de  Negocio,  e  seus  Privilégios, 

OS  Romanos,  cuja  Jurisprudência  faz  a  base  principal  da  Legislação  dos  Po- 
vos civilizados  da  Europa,  não  prezarão  devidamente  a  Profissão  Mercantil. 
O  seu  espirito  militar,  de  conquista  f  e  dominação,  e  o  od.o  aos  Carthagmezes 
^ut  rivais,  que  tanto  se  avantajarão  em  riqueza  e  poder  P^l^.  Con^^^''? ',,' 
E.tab  lecimeStos  de  Marinha  ,  occasionárão  «.^^andono  e  v.hpendio  daq  d  Ia 
profissão,  que  aliás  tanto  influe  na  communicaçao,  e  fehc.dade  do  Género  Huma- 
So  De  que  serve  a  fertilidade  das  terras,  e  a  preciosidade  das  suas  producçoe^ 
onde  rão  ha  pessoas  hábeis,  que  se  informem  dos  lugares  onde  ellas  abundao,  e 
a  facão  trans^rtar  para  onde  ellas  faltâo,  em  mutuo  soccorro,  e  proveito  do 
Produção  Conductor,  e  Consumidor?  Como  prosperarão  as  Artes,  e  Manufa- 
cturas não  sendo  as  obras  do  braço,  e  engenho  humano  levadas  aos  opportunos 

"'"'"'íese^temente  nos  mais  Illustres  Estados  reconhecem-se  as  avantagens  do 
Commercio  T.e  tem  honrado  a  classe  dos  Commerciantes^A  maior  estima  pro- 
porcionalmente  se  dá  aos  que  empregâo  grandes  f""dos  jm  ^^^fi^°^;  %Xian. 
cturas     Dondo'em  rápido  movimento,  e  extensão  a  Industria  Nacional ,  saiarian 
ZcX'cZs  mSitas  pessoas,  e  assim  indirecta,   --.^^fi^---^,;,?^^^^^^^ 
vendo  a  agricultura  ,  original  fonte  das  riquezas  '^'l^^^J^l^^^XZ^^^^^ 
^et>óde  considerar  illiberal,  e  menos  ainda  mechamca^  pois  suppoc  vastos  conne 
:tr„trd":'Geografi.     e  Legislação     para  be™  sa^^e  e         ogares  das     rc. 

"^P  Os;\lT:n?o"coVmcr'rEspeculasáo.  Banco,,   e  Seguro,,    precisão 

5 Tae  Sinaçõe^^^  antevem  a  abundância  ,  e  a  carestia  ,  a  paz  ,  e  aguer- 

;°wlc™"p'cl^:-sT  ega  'a^Cdld^d:  Íteis  a  a'^^teSçáo,  e  honra     <,ue  se  d^ 

Si£-  í:  Í 'irs  a  £=^ían  ^t^^i  s=c  - 

""'"'ornoscos  Soberanos  principiarão  a  honrar  o  Commercio  ,  e  Navegação  pri- 

t  f::^tXoZ^^^  i^  íescuérta  do  As.olabio,  e  passagen,  do 
fom.F.  ^ 
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Cabo  da  Boa  Esperança,  que  são  os  brazões  Lusitanos,  que  nao  admittem  dís< 

Pela  Ordenação  do  Reino  LiV;  f.  .tir.-i38.  se  deo  aos  Mercadores  d«  Ca- 
bedal de  mais  de  cem  mil  réis,  eaos  Piloros  de  Navio  de  Gávea  ,  o  Privilegio  de 
serem  izentos  de  pena  vil.  A  nobreza  nunca,  foi  entre  nós  imcomparivel  com  ú 
exercício  do  Comraercioi  pois  determina-se  no  Liv.  5-.  rir.  66.,  que  os  fsllidos 
de  ma  fe  ficassem  privados  da  nobreza,  como  se  deduz  das  palavras-  percao  a 
nobreza,  e  liberdades  que  ttverem.  A  mesma  Ordenação  no  Liv.  4  rir  -j-  os 
enumera  na  ordem  das  pessoas  de  qualidade,  e  iramedlararaente  depois  da  classe 
dos  Fidalgos  Escudeiros,  como  se  vê  das  palavras : «  Sendo  os  ditos  seus  Amos 
«  pessoas  de  qualidade,  como  Escudeiros,  ou  da  hi  para  cima,  ou  Mercadores 
acreditadas.  Aos  Comraerciantes  despackantes  na  Alfandega  ,  ou  Mestres  deNáo 
d'eCasteIlo  d'avante,  ou  de  Navio  de  80  toneis,  a  Ord.  L.  i.  rir.  90.  S,  2  ■  man- 
da  contar  as  custas  pessoaes,  como  aos  Cava  Hei  ros.  Pelo  Assento  da  Casa  daSup- 
phcaçao  de  23  de  Novembro  de  1769  se  deo  aos  Escriros  privados  e  ás  Procu^ 
rações  dos  Com-merciantes ,  a  força  de  Escrituras  Públicas  nos  Negócios  de  seu 
Coramereio;  Privilegio  que  pertence  aos  grandes  do  Reino,  Fidalgos  e  mais 
pessoas  de  qualidade  nobilitadas  pela  Lei,  vista  a  Ord.  Liv.  2.  tit.  jr  ç'  o  e  tit 
§.   15-.  o  :>•  V  j'      '". 

.  Os  nossos  principaes  Aurhores  Praxistas ,  citados  por  Moraes  no  seu  Tratado 
oas  Execuções  Liv.  4.  Cap.  8.  n.  5-4.,  concordao ,  em  que  os  Commer dantes  de 
grasso  /Wfl,  que  vivera  em  inteiro  credito,  á  Lei  da  nobreza:  isto  he  sem 
sordidez,  e  indignidades,  e  que  não  são  Mercadores  de  loja  de  retalho  medin- 
do a  vara  ,ecovado,  constituem-se  pelo  menos  ào  estado  médio ,  para  não  se 
j-ulgarem  plebeos,  e  mechamcos;  e  que  por  tanta  gozao  do  Privilegio  dos  no- 
bres, quanto  ao  effeito  de  lhe  nao  poderem  os  filhos  naturaes  succeder  em  con- 
currencia  dos  filhos  legítimos,  segundo  a  Ord.  Liv.  4.  tit.  92.  s/i  •  e  assim  se 
tem  julgado  na  Casa  da  Supplicação.  y  •  S-  i-,   e  assim  se 

.        Até  os.  antigos  Officiaes  do  Navio  da  índia  ,   que  erão  matriculados  no' 'lí- 
vro  dos  ^r«^z.«j-,  costuma  vão  ser  honrados  pelos  Senhores  Reis  destes  Reinos 
com,  Hábitos  das  Ordens  Militares.  E  posto  que  o  citado  Moraes  diga  que  essas, 
honras  erao  so  dadas  aos  que  naveg^avao  em  Nãos ,  e  Embarcações  Regias ,  cont 
tudo  reconhece  qwe  o  Capitão  de  Navio  Mercante,  vivendo  á  Lei  da  nobreza 
e  com  credito  em  sua  profissão,  goza  do  dito  estado  médio. 
,        O  Senhor  Rei  D.José  de  Gloriosa  Memoria,  que  fez  época   na  Legislação 
Patna  ^obre  o  Commerao,  izentou  os  Commerci.ntes  do  imposto  do  Maneio  pe- 
lo Alvará  de  30  de  Outubro  de  1762.  Elle  declarou  nobre  a  profissão  do  mesma 
Commercio  na  Lei   de  30  de  Agosto  de  1770,   e  distingue  com  muitas  expres- 
soes  de  honra  aos  Commerciantes  mtellígentes,  de  boa  fé,  credito,  e  fundos  ne- 
c^essanos  para  hum   trafico  extenso,   dando-lhes  o  Privilegio  de  -valerem  as  sua<r 
^.^crtturas  em  Jutzo ,  com  tanto  que  sejão  matriculados  na  Junta  do  Commer- 
cio. Esta  Lei  nao  obrigou  a  matricula  os  Commerciantes  do  Brazil.  Mas  depoi. 
pe  o   Alvará    de  15   de  Julho   de  1775.  §•  22.,   não  se  admitte   a  serem   eleitos 
para  Deputados  das  Mezas  da  Inspecção  aos  que  não  forem  matriculado..  A  Lei 
de  20  de  Junho  de  1774  §;  tornou  a  declarar  expressamente,   e  confirmou  o  que 

fes  ?Jnhão  r  fo?.f  í  ""A:^^^"fo  ^?l^-  citado,  que  os  Escritos  dosConmerciln. 
tes  tenhao  a  força^^ de  Escrituras  publicas  nas  matérias  de  seus  Negócios. 

r.rh/nTA^Tp^T"  ^'•'^^í^gi"  de  pagarem  os  Direitos  das  Fazendas,  oue  des- 
pachao  na  Alfandega,  a  quartéis,  e  bilhetes  da  mesma  Alfandega  ,  dando' fiança  • 
e  sendo  falhdos  de  boa  fé,  e apresentados  na  conformidade  das  no  sas  Leis  a  e^síe 

c:rdjs2u^cí.i;r"^^^"  "^ ''''-  ^^^-  ^^-  ^^^  ^-  ^  ^-^^  ^^  i:^^ 
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Para  os  Com  merda ntes  se  poderem  denom.inar  Homens  ãe  Negócios ,  e  co* 
róo  taes  go^^arem  dos  Privilégios  sobreditos,  he  necessário  que  esrejáo  estabeleci^ 
dos  era  alç^uraa  Praça  cora  domicilio  certo,  e  correspondências  regulares,  e  não 
os  que  se  chamao  Tratantes,  Traficantes,  Regatoes,  Taverneiros,  e  Commissa- 
rios  volantes,  sendo  estes  últimos  expressamente  prohibidos  no  Brazil ,  na  con^ 
forraidade  dos  Alvarás  adiante  transcriptos.  ,      tt  j    tvt        ' 

Sobre  quanto  devão  valer  em  Juizo  as  EscritflTaçoes  dos  Homens  de  Nego- 
cit»,  eein  que  casos  se  possa  obrigar  a  trazer  os  seus  Livros  a  Juizo,  diremos 
no  Cap.  IX.  do  Tom.  VII. 

AOs-^vinte  e  frcs  do  mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove:  na: 
Meza  Grande  dos  Aggravos,  e  presença  do  Excellentissimo ,  e  Reveren- 
díssimo Senhor  D.  João,  Arcebispo  de  Évora,  do  Conselho  de  Sua  Magestadej 
e  Regedor  das  Justiças: 

47  Se  propôz  ,  que  tinhâo  succedido  alguns  casos  ,  nos  quaes  com  erro ,  e 
«busQ  ,  se  pertendêra  violentar  a  Ordenação  do  Livro  terceiro  ,  titulo  oncoenta  e 
nove  que  obrigava  a  celebrar  por  Escritura  pública  os  Contractos  sobre  dividas, 
que  excedem  a^^quantia  de  sessenta  mil  réis ,  até  o  excesso  de  se  intentar  compre- 
hender  nesta  Ordenação  os  Conrractos  estipulados  pelos  Mercadores  ,  e  Homens  de 
Negocio  cuios  Bilhetes  de  Debito  ,  e  Crédito,  assim  coroo  as  suas  Letras  segu-^ 
ras  oudèCarobio  por  elles  passadas,  e  Endossadas  pelo  Direito  das  Gentes,  usos^ 
ecJstumesgeraes  de  todas  as  Nações  polidas,  nem  tem  ,  ou  podem  ter  outros  limi- 
tes que  não  sejão  a  maior,  ou  menor  extensão  do  Credito ,  que  na  commua  opi- 
nião das  Praças  Coraraerciantes  estabelecera,  e conversão  os  Passadores ,  e  Indossa- 
áores  dos  Sobreditos  Bilhetes,  e  Letras,  nem  sepodenao  reduzir  a  Escrituras  pu- 
blicas sem  03  intoleráveis  empates  doCoramercio,  que  saó  incompatíveis  coia 
o  seu  livre,  e  sirccessivo  giro,  e  sem  hum  pernicioso  descrédito  dos  quaes  ma- 
nifestassem ao  público  o  estado  das  suas  casas,  e  Negociações,  pela  celebração 
das  referidas  Escrituras,  lavradas  nas  Notas  dos  Tabelhaes  ,  para  cada  hum  de- 
pois extrahir  delias  as  Certidões,  que  lhe  parecer  requerer  em  odio  dos  Mer- 
cadores-, e  Negociantes ,  que  intentarem  arruinar  ?  ,     ^.  .  .    , 

Se  assentou  uniformemente  que  a  dita  Ordenação  do  Livro  terceiro  titulo 
cincoenta  e  nove,  não  podia,  nem  pôde  ter  alguma  applicaçao  aos  sobreditos 
Mercadores,  e  Homens  de  Negocio,  e  que  as  suas  obrigações  Procurações  , 
e  formas  delias,  não  havendo  sido  tratadas,  reguladas, _e  decididas  pelas  Leis 
deste  Reino,  se  devem  somente  regular  pelas  Leis  Marítimas,  e  Commerciaes 
da  Europa  llluminada  pelo  Direito  das  Gentes,  e  costumes  louváveis,  e  geral- 
meme  praticadas  pelas  Naç6es  Comraerciantes  da  mesma  Eiiropa  ,  como  ja  ex- 
pressa e  literalmente  está  determinado  pelo  §.  9-  da  Providentissima  Lei  de  iS 
de  Agosto  deste  presente  anno.  E  para  nao  vir  mais  em  duvida ,  se  tomou  o  pre- 
sente  Assento  §.42.  da  Lei  de  20  de  Junho  1774-  Estabeleço  como  segunda 
regra  subsidiaria,  depois  das  Hypothecas ,  a  da  prioridade  das  datas  das  divi- 
das, sendo  comrahidas  por  Escrituras  públicas,  ou  por  Escritos  particulares  de 
pec^oas  que  lhes  dão  neste  caso  a  mesma  força:  Era  que  outro  sim  Mandose 
íomprehendão  os  Escritos  particulares  dos  Homens  de  Negocio,  no  que  respeita 
somente  ao  seu  Coramercio. 

EU  a  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Q^q 
Mandando  examinar  no  Meu  Conselho  Ultramarino  as  repetidas  Representa- 
coes  da  lunta  da  Real  Fazenda  da  Capitania  de  Minas  Geraes,  do  Estado  do 
Brazil     e  do  Juiz  Executor  delia,  que  subirão  á  Minha  Real  Presença  por  mao 
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do  Marquez  de  Ponfe  de  Lima ,  Meu  Mordomo  Mór,  e  Meu  Lugar  Tenente 
no  P^eal  Erário ,:  sobre  os  inconvenientes,  que  se  tera  seguido  em  todo  aquelle 
continente,  de  se  haver  reprovado,  e  condemnado  por  Sentenças,  assim  das  pri-i- 
meiras  instancias,  como  das  maiores  Alçadas,  o  costume  alli  introduzido  de  va- 
ler^em  como  Escrituras  públicas  os  E?criptos,  e  Assignados  particulares;  e  de 
se  provarem  por  Testem-unhas  quaesquer  Contractos  sem  distinção  de  Pessoa  ,oe 
de  quantias;  fundando-se  as  ditas  Sentenças  em  ser  aquelle  costume  contrário  á 
Ordenação  do  Livro  terceiro,  titulo  cincoenta  e  nove  ,  e  se  haverem  proscripto 
pela  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove  os  costumes  ifl^' 
troduzidos  contra  as  Leis  destes  Reinos:  Sendo  aliás  diffícil  occorrer  aos  inconve- 
nientes por  meio  das  dispensas  da  referida  Ordenação;  ainda  que  a  eXpedição 
delias  se  facultasse  ás  Mezas  creadas  a  beneficio  dos  Povos  daquelle  Estado,  at- 
lenta  a  distancia  das  mesmas  Relações,  e  a  frequência  dos  Contractos  de  gran? 
des  importâncias:  O  que  cedia  em  prejuízo  gravíssimo  dos  ditos  Povos  em  ge- 
ral e  em  particular  do  Commercio ,  e  consequentemente  da  Real  Fazenda,  por 
consistirem  pela  maior  parte  os  Patrimónios  dos  Devedores  delia,  em  acções,  sem 
mais  prova  que  a  de  semelhantes  Escriptos,  e  Assignados,  ou  Testemunhas.;  Me 
foi  presente  era  Consulta  dodito  Tribunal,  que  as  referidas  Representações  erâo 
dignas  da  Minha  Real  Providencia;  pois  ainda  que  a<:  ditas  Sentenças ,  e  a  Or-í 
denação  do  Livro  terceiro,  titulo,  cincoenta  e  nove  não  tivessem  lugar  contra 
a  Minha  Real  Fazenda,  como  exuberantemente  se  prevenira  no  Paragrafo  dezoito 
da  mesma  Ordenação,  que  tanto  não  soffre  a  restricta  intelligencia  ,  que  incom- 
petentemente lhe  tera  dado  alguns  Doutores,  que  antes  he  comprehensivo  ainda 
dos  Contractos  particulares,  que  de  algum  modo  forem  respectivos  á  mesma  Real 
Fazenda,  segundo  a  differença  que  se  fez  no  Paragrafo  sexto  da  Ordenação  do 
Livro  segundo,  titulo  cincoenta  e  dois;  era  cora  tudo  gravíssimo,  e  muito  atí 
tendivel  o  prejuízo,  que  aos  Povos  daquelle  Estado  seirrogará  com  as  ditas  Sen- 
tenças; pois  que  o  costume  por  ellas  condemnado,  e  reprovado  não  tinha  a  re- 
sistência da  Lei  que  se  lhe  imputara;  mas  antes  era  muiro  conforme  a  elia,  não 
só  por  ser  aquelle  Estado  pela  maior  parte  hum  Paiz  de  Commercio ,  e  se 
coraprehender  por  tanto  na  intelligencia  intensiva  ,  que  ao  Paragrafo  treze  da 
mesma  Ordenação  se  fixou  pelo  Assento  tomado  na  Meza  Grande  da  Casa  da 
Suppiicação  aos  vinte  e  três  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  c  nove,  a 
bera  do  costume  introduzido  nas  Praças  Commerciantes ,  authorizando-se  a  dita 
intelligencia  com  a  mesma  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta 
e  nove,  em  que  contradictoriamente  se  fundarão  aqiiellas  Sentenças;  senão  tara- 
bem^^  e  principalmente  por  ser  aquelle  Estado  hum  Paiz  de  Conquista  sem  Ta- 
belliães,  mais  que  nas  Cidades ,  Villas ,  e  alguns  grandes  Arraiaes;  e  se  dever 
consequentemente  regular  pela  implicita  Disposição  do  Paragrafo  segundo  da  mes- 
ma Ordenação:  E  sendo  muiro  grave,  e  artendivel  o  prejuízo,  que  resulta  da 
indistincta,  e  absoluta  reprovação  do  dito  costume,  se  qualifica  mais  o  mesmo 
prejuízo,  não  só  pelos  motivos  allegados  nas  ditas  Representações,  senão  tam- 
bém pela  circurastancia  de  se  haver  restringido  á  quantia  de  cem  mil  réis  a  fa- 
culdade das  dispensas,  que,  se  podem  expedir  pelas  Mezas,  creadas  nas  Relações 
daquelle  Estado;  quando  nestes  Reinos  se  havia  já  ampliado  a  mesma  faculdade 
ate  a  quantia  de  duzentos  mil  réis  pelo  Paragrafo  setenta  e  seis  do  Regimen- 
to dado  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ao?  vinte  e  sete  de  Julho  de  mil  seis- 
centos oitenta  e  dois;  parecendo  que  a  dita  faculdade  deveria  ser  mais  ampla  pa- 
ra o  Estado  do  Brazil ,  segundo  a  differença,  que  se  rem  observado  entre  este, 
e  aquelle  continente  ,  quanto  aos  Salários  ,  e  Alçadas  ;  além  de  se  haver  entendido 
na  dita  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  que  pelo  Alvará  de  vinte  e  quatro  de 
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Julho  de  mil  setecentos  e  treze  se  franqueara   illimitadaraente  a  mesraa    facul- 

^  ^'e  conforraando-me  com  o  Parecer  da  dita  Consulta:  Sou  Servida  suscitar, 
e  confirmar  o  referido  costume  como  legitimamente  introduzido  naquelle  Estado, 
sem  embarco  das  Sentenças  que  o  reprovarão,  e  conderananio  ;^  para  que  nelle 
se  continue  e  se  observe  exactamente  sem  duvida,  ou  contestação  alguma  ,nao 
só  quanto  ás  Convenções  respectivas  ao  Coraraercio,  em  conformidade  do  referi- 
do Assento  de  vinte  e  três  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove  ;^  se- 
não ainda  em  quaesquer  outras,  sem  distinção  de  pessoas,  e  de  quantias  i  á  ex- 
cepção somente  das  que  forem  celebradas  nas  Cidades ,  Villas ,  ou  Arraiaes,  era 
que  houver  Tabelliâes;  ou  das  celebradas  pelos  moradores  vizinhos  das  duas  Ci- 
dades Villas,  ou  Arraiaes,  em  distancia  tal,  que  lhes  seja  cómmodo  ir  a  el- 
ks'  ê  voltarem  para  suas  casas  no  mesmo  dia,  se  a  importância  das  mesmas 
Convenções  exceder  á  de  dois  mil  cruzados  em  bens  de  raiz,  ou  á  de  três  mil 
cruzados  em  móveis:  confirmada,  declarada,  e  ampliada  a^sim  a  Ordenação  do 
Livro   terceiro,   titulo  cincoenta   e  nove  no  principio,  e  no  Paragrafo  segundo. 

O  mesmo  se-observará  por  parte  da  Real  Fazenda  a  respeito  das  Acções, 
Que  competirem  aos  Devedores  delia  contra  Terceiros;  não  procedendo  a  obri- 
Lcão  destes  de  Rendas,  e  Contractos  da  mesma  Real  Fazenda:  E  a  respeito  das 
que  procedem  mediata,  ou  immediataraente  das  ditas  Rendas  e  Contractos  se 
deverão  observar  sem  duvida,  ou  limitação  alguma  o  Paragrafo  dezoito  da  dita 
Ordenação  do  Livro  terceiro,  titulo  cincoenta  e  nove,  e  o  Paragrafo  sexto  da 
do  Livro  segundo,  titulo  cincoenta  e  dois.  „      .,     ^  ,  ,   .    ., 

A  beneficio  porém  do  Socego  Público:  Sou  Servida  Ordenar,  que  subsistao 
as  Sentenças,  que  se  houverem  proferido  contra  o  referido  costume,  assim  nas 
maiores  Alçadas,  como  nas  primeiras  Instancias,  de  que  se  não  houver  Appella- 
do  ao  tempo ,  em  que  este  Meu  Alvará  for  publicado  nas  Cabeças  das  respectivas 

Comarcas. 

Pelo  que:  Mando ,  etc.   =:  Príncipe,  ts 

EU  El  Rei.  Eaço  saber  aos  que  este  Alvará  cora  força  de  Lei  virem ,  que  sen- 
do informado  de  que  de  alguns  annos  a  esta  parte  se  tem  introduzido  o  abuso 
de  seintrometterem  noCommercio,  que  se  faz  deste  Reino  para  o  Estado  doBra- 
2Í1    differentes  pessoas  ignorantes  do  mesmo  Commercio  ,  e  destituídas  dos  meios 
necessários  para  o  cultivarem  ,  as  quaes  não  tendo  ,  nem  imelligencia  para  traficar , 
nem  cabedal ,  ou  credito,  que  perder,  se  encarregao  de  grossas  partidas  de  fazen- 
das   que  tomão  sobre  credito  sem  regra,  nem  medida  ,  para  com  ellas  passarem 
pessoalmente   ao  dito  Estado ,  de  sorte  ,  que   quando   nelle  chegao   a  conhecer, 
que  lhe  não  podem   dar  consumo   por  preços   competentes  aos  que  lhe  custarão, 
jnternando-se  pelos  Sertões,   gravados  com  grandes  soramas   de  fazendas  alheias, 
não  só  arruinão   a  fé  pública,  mas  também  os  interesses  particulares   dos  Nego- 
ciantes    que  delles  confiao  as  Mercadorias  com  que  fogem,   causando-lhes  mui- 
lo  consideráveis  perdas,  de  que  se  seguem  querelas,  e  perturbações  no  Commer- 
cio daqueile  Continente:  E  procurando  em  beneficio  do  mesmo  Commercio  ob- 
viar nelle  hum  abuso  de  tão  perniciosas  consequências:  Estabeleço,  que  etn  ne- 
nhuma das  Froras ,   que  partirem  depois  do  fira  deste  presentes  anno  em  dianje 
para  o  Estado  do  Brazil,  possão  passar  a  elle  Commissanos  volantes,  quaes  sao 
os  que     comprando  fazendas ,  as  vão  vender  pessoalmente  para  voltarem^  com  o 
seu   procedido     e  isto   debaixo  da  pena  de  irreraissivel   confiscação   das   mesmas 
fazendas,  que  será  applicada  araetade  para  a  Minha  Real  Caraera,  e  a  outra  ame- 
tade  para  quem  denunciar  a  transgressão  desta  Minha  Lei^  incorrendo  na  mesma 
Tom.  F.  "^ 
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pena  cumulativamente  os  Mestres,  Officiaes,  e  Mariniieiros  dos  Navios  Mercaria" 
res  ,  que  per  si,   ou  por  outrem  fizerem  o  referido  Cominercio,  ou  que  sabendO' 
queni  afaz,  o  não  denunciarem  no  tempo  de  dez  dias  contínuos,  successivos,  e 
contados   daqueiles  em:  que  chegarem  aos  Portos  da  sua  destinação  as  sobreditas 
Frotas ,   ou  Navios  ,  que  partirem  destacados.  No  caso  ,  não  esperado,   em  que- 
cora  transgressão   desta  ,■  e  das  Mi.nhas  Leis,  e  Ordens   precedentes  sueceda  em- 
barcarem-sc  as  ditas  fazendas  nos  Navios-  de  Guerra:  Sou  Servido,   que  os  Offi- 
ciaes delles  ,,  que  fizerem  ,o,u  consentirem  esta  espécie  de  Contrabando,  além  da 
Confiscação  acima  referida,  enr  que  incorrerão,  sendo  as  fazendas  próprias,  e  áe 
eiutro  tanto  quanto  ellas  valerem,  sendo  aliíeias  ,  fiquem  pelo  mesmo  facto:  priw 
vados  dos  seus  postos,  einhabeis  para  m^is  não  occuparera  outro  algum  no  MeU' 
Real'  Servi§:o.    E  sendo  Marinheiros  dos  mes-aios  Navios   de  Guerra ,  serão  con- 
demuados:  a  trabalharem   por  hum   anno  nas  obras  públicas  da  Cidade   pela  pri- 
meira   vez,   e  reincidindo,  se  dobrará  ,  e  triplicará   a  pena  á  proporção  dos  la- 
psos,   era  que  reincidirem.  E  para  que,   ainda  que  alguns  dos  sobreditos  venhão 
de  fora   do- Reino  ou  da  Corte,  não  possão  nunca  allegar  ignorância:    Mando, 
que  este  seja  em  todos  os:  annos  affixado  pelo  Provedor  dos  Armazéns    nos  tem- 
pos, e  lagares,  era  que  se  puzerem   os  Ediraes  para  a  sahida  das  Frotas:  Orde-' 
nando,  que  na  chegada  delias  ao  Brazil ,  os  Ministros  ,  que  presidirem  nas  Me- 
zas  de  Inspecção,  visitem  as  Náos  de  Gaerra  cora  os  seus  Officiaes,  assim  como- 
chegarem,,  e  quando  estiverem   promptass  para  sahirem  :    E  que   achando  nelfas 
mercadorias  de  qualqu;er  qualidade  ,  que  sejao  ,  as  autuem  ,  confisquem  ,  e  Facão- 
beneficiar  para  se  applicarem  na  sobredita  forma,  procedendo  a  devassa  de  doze 
testemunhas  sem-  determinado  tempo  coritra  os  culpados;   e  remetrendo  os  Autos 
delias  á  Minha  Real  presença  pela  parte,  que  Eu  for  Servido  ordena r-lhes--  No* 
■caso',   também   não  esperado,,  era  que  os  referidos  Ministros  Inspectores  achem 
cpualquer  opposiçâo ,  qi^e   lhes  encontre'  execiiitar  as  visitas,  e  diligencias  acima 
ordenadas,  autuando  as  pessoas,  que  se  lhes  oppuzerem  ,  me  darão  conta  cora  os' 
Autos^  que  formarem  na  maneira  acima  declarada,  Asdenuncias  dos  referidos  ca- 
sos serão  tomadas  em  segredo ,  com  tanto  que  se  verifiquem  depois   pela  corpo- 
ral apprehensáo;    nesta  Corte  perante  o  Jui-z  de  índia  e  Mina;   e  no  Estado  do 
Brazil  perante  os  sobreditos  Ministros  inspectores  dos  respectivos  Portos,  osquaes 
todos  farão  entregar  logo  aos  Denunciantes  as  meações,   que  lhes  tocarem,   sera 
maior  dilação,  ou  nas  mesmas  Mercadorias  confiscadas,  ou  em  dinheiro,  que  dei- 
las  provenha  por  arrematação ,  consentindo  a sr  partes  interessadas. 
Pelo  que  r  Mando ,  etc.    :r:  Rei.  ít 

U  EIRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virem  ,  que  atten- 
dendo  ao  favor,  de  que  se  fazem  dignos  os  Officiaes,  Mestres,  Marinheiros, 
e  mais  Homens  domar,  que  navegao  para  os  meus  Domínios  Ultramarinos,  con- 
tribuindo cora  oseu  louvável  trabalho  para  oBem-Coramura,  que  aosmeusVas- 
sallos  resulta  de  se  frequentar  a  Navegação  dos  Meus  Reinos:  E  procurando  be-' 
nefíciar  os  que  nella  se  empregão  até  onde  a  possibilidade  o  pode  permittir,  sem 
grave  prejuizo  doCommercio :  Hei  por  bem  declarar,  que  não  obstante  a  gene- 
ralidade da  disposição  do  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  cin- 
coenta  e  cinco  ,^  em  que  prohibi ,  que  passassem  ao  Brazil  Comaiissarios  volan- 
tes, que  carregão  fazendas  para  voltarem  coin  o  procedido  delias,  possão  os  so- 
breditos Officiaes,  Mestres,  Marinheiros,  e  mais  Homens  do  mar,  carregar  por 
sua  conta,  e  risco  para  os  mesmos  Domínios,  e  transportar  delles  a  estes  Reinos, 
os  géneros  miúdos,  que  constão  da  Relação,  que  será  com  este,  assígnada  pe-- 
lo  Secretario  de  Estado  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  sem  quele  Ihepo-' 
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nha  duvida ,  ou  embargo  algum ,   e  ficando   a  mesma  prohibiçao  sempre  em  ro- 
da a  sua  força,  ainda   a  respeito  dos  mesmos  Ofrtciacs,   Mestres,  Marinheiros, 
e  mais  Homens  do  mar,  pelo  que  pertence  a  todo?  os  mais  géneros,  e  raercado- 
íias,  que  expressamente  lhes  não  sãp  por  este  permittidas. 
Pelo  que:  Mando,  etc.   cri  Rei.  !=: 

Relação  der  Géneros,  que  Sua  Magestade  pelo  Alvará  de  decla^-ação  de  onze 
ds  Dezevtbro  de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  seis,  permitte ,  que  os  QPji^ 
ciaes  Mestres,  Marinheiros,  e  mais  Homens  de  mar,  que  navegao  para 
os  Dominios  Ultramarinos,  possao  carregar  para  elles  ,  e  delles ,  por  sua 
conta ,  e  risco ,  declarando  o  outro  Alvará  de  sets  de  Dezembro  de  mil  sete- 
centos e  cincoenta  e  cinco. 

■jup  ■-' ' 
Deste  Reino  para  o  Brazih 

PResuntos. 
Paios. 
Chouriços.  _, 

Qiieijos  do  Além-Téjo,  e  de  Monte-raor,  e  nao  outros. 
Ceiras  de  Passas  ,  de  Figos ,  e  de  Amêndoas  do  Algarve. 
Louça  de  barro  fabricada  neste  Reino ,  e  nenhuma  outra. 
Sardinhas. 
Castanhas  piladas. 
Ameixas  passadas. 
Azeitonas. 
Cebolas. 
Alhos. 
Alecrim. 
Louro. 
Vassouras  de  palma  do  Algarve. 

Do  Brazilj>ara  este  Reino, 

FArinha  de  mandioca. 
Melaço. 
Cocos. 

Boiões ,  e  Barris  de  doce. 

Louça  fabricada  naquelle  Estado.  ,    .       t      i     j^ 

Papagaios ,  e  as  mais  Aves,  nao  só  vivas,  mas  cheias  de  algodão,   e  as  pennas 

delias  para  flores ,  e  bordaduras. 
Bugios.  ^ 

Saguins ,  e  toda  a  casta  de  animaes ,  que  se  costuinao  transportar. 
Abanos  de  penna  ,  e  de  folhas  de  arvpres. 
Cuias,  e  Taboleiros  da  mesma  espécie. 
Belém,  a  II  de  Dezembro  de  1756. 

Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello. 

EU  EIRei.   Faço  saber  aos  que  este  Meu  Alvará  cora  força  de  Lei  virem , 
que  sendo-me'presente,  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos, 
e  seus  Dominios ,  a  grande  desordem ,  e  considerável  prejuízo ,  que  sentem  os  Meus 


m 


76 


Princípios 


Vassallos,  moradores  na  Cidade  de  Lisboa,  era  se  concederem  de  pouco  tempo 
a  esta  parte  licenças  a  Estrangeiros  vagabundos,  edesconhecidos,  para  venderem 
pelas  ruas,  e  era  lojas,  toda  a  sorte  de  comestíveis  pelo  miúdo,  como  também 
vinhos,  agoas-ardentes,  e  outras  muitas  bebidas;  arapliando-se  de  tal  modo  esta 
liberdade,  que  vendem  pelas  ruas  Alfeloas ,  Obreas ,  Jarselim  ,  Melaço,  e  Azei- 
tonas, ciiegando  ultimamente  a  intrometter-se  por  humas  novas  Fabricas  até  no 
ministério  de  assarem  castanhas  ,  eoutras  semelhantes  vendas  degenero-s  destaqua- 
lidade,  que  são  prohibidas  pelas  Leis  deste  Reino,  e  Posturas  do  Senado  da 
Ca  mera  ,  até  aos  mesmos  Homens  Nacionaes  ,  como  exclusivamente  destinadas 
para  o  exercido  honesto,  e  precisa  sustentação  de  muitas  mulheres  pobres,  natii- 
r-aes  destes  Reinos,  que  se  ajudavão  a  viver,  e  com  effeito  viviao  destes  peque- 
nos tráficos,  sem  que  homens  alguns  se  atrevessem  a  perturbalias  nelles:  È  sen- 
do também  informado,  de  que  aos  mesmos  Estrangeiros  vagabundos,  e  desco- 
nhecidos se  dão  outras  licenças  para  poderem  vendei-, em  lojas  volantes.  Quin- 
quilharias ,  e  algumas  fazendas  não  só  contra  a  disposição  da  Pragmática  de  vin- 
te e  quatro  de  Maio  de  mil  setecentos  e  quarenta  e  nove,  que  no  Capitulo  de- 
cimo oitavo  prohibe ,  por  termos  expressos,  assim  aos  Naturaes ,  como  aos  Es- 
trangeiros, o  venderem  pelas  ruas,  e  casas,  fazenda  alguma  ,  ou  ainda  Quinqui- 
lharia ,  e  contra  as  Posturas  do  Senado  da  Camera ,  que  prohibem  o  conceder  li- 
cença a  Estrangeiros  para  semelhantes  vendas;  mas  também  porque  huraa  gran- 
de parte  dos  ditos  Estrangeiros,  a  que  se  concedem  as  referidas  licenças,  se 
compõem  de  Desertores,  e  Criminosos  fugidos,  que  não  merecem  a  Minha  Real 
Protecção,  para  gozarem  dos  favores  com  que  costumo  animar  os  bons,  e  lou- 
váveis Coramerciantes  Estrangeiros,  que  assistem  nestes  Meus  Reinos,  mas  antes 
tem  mostrado  a  experiência,  que  são  receptadores  de  furtos  ,  e  vivem  de  contra- 
bandos, e  descaminhos  dos  Meus  Reaes  Direitos,  com  o  que  também  se  fazem 
aborrecidos,  e  pezados  aos  bons  Negociantes  em  grosso,  até  das  suas  mesmas 
Nações,  perturbando-lhes  a  igualdade  necessária  para  o  giro  do  verdadeiro  Com- 
mercio:  Sou  Servido  ordenar,  que  o  Senado  da  Camera  desta  Cidade,  e  Came- 
ra de  todas  as  outras  Cidades,  e  Villas  destes  Meus  Reinos,  se  abastenhão  de 
conceder  licenças  a  Estrangeiros  para  venderem  comestíveis  ,  vinhos  ,  ou  outras 
quaesquer  bebidas,  pelas  ruas ,  ou  em  Jojas ,  ou  em  rendas,  estáveis,  ou  volan- 
tes, ou  em  outra  qualquer  armação,  havendo  por  nullo,  e  de  nenhum  effeito, 
todas  as  que  se  houverem  dado  de  pretérito,  ou  vierem  .a  dar  de  futuro  a  seme- 
lhantes pessoas:  Declarando  as  tendas  volantes  comprehendidas  na  Minha  Real  de- 
terminação do  Capitulo  dezoito  da  referida  Pragmática.  E  para  melhor  cumpri- 
mento de  todas  estas  Minhas  Reaes  determinações:  Sou  Servido  outro  sim  de- 
clarar cumulativa  com  a  do  Senado  da  Camera,  a  jurisdição  da  Junta  do  Cora- 
mercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  para  os  ditos  effeitos,  proceder  contra 
os  Transgressores  deste,  na  conformidade  do  Capitulo  dezesete  dos  seus  Estatu- 
tos pelos  quaes  também  lhe  he  encarregado  o  cumprimento  da  referida  Pragmá- 
tica; e  para  remetter  as  culpas  em  huns,  e  outros  casos  ao  Desembargador  Juiz 
Conservador  da  mesma  Junta,  para  serem  julgados  na  forma  do  Capitulo  dezoi- 
to da  mesma  Lei,  impondo-se  as  penas,  nelle  determinadas,  a  qualquer  dos 
Transgressores,  pela  prova  da  contravenção,  ainda  que  se  não  ache  o  corpo  do 
delicto  ,  assim  como  foi  já  estabelecido,  e  determinado  no  Capitulo  vigésimo  da 
referida  Pragmática. 

Pelo  que :  Mando ,  etc.  ;=?  Rei.  ir 
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J"^  U  ElRei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  qtie  sen- 
^<  do  informado  de  que,  applicando  a  Junta   do  Coraraercio  destes  Reinos,  e 
seus  Domiuios,  todas  as  possiveis  diligencias  para  evitar  as  Transgressões  do  Al- 
vará de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco,  em  que  fu!  Servi- 
do proiíibir  aos  Commissarios  Volantes  a  continuação  do  seu  desordenado  cora- 
jnercio  para  o  Brazil,   tão  prejudicial  ao  Bem  coramum ;  tem  mostrado  a  expe- 
riência ,  que  fraudão  a  referida   prohibiçao,  por  mais  que  se  procurem  cohibir, 
■iá  necrando  a  alguns  dos  ditos  Commissarios  as  Attestaçoes  ordenadas  no  Capuu- 
Jo  dezesete,   Paragrafo   terceiro   dos  seus  Estatutos;  já  fazendo-os  denunciar  no 
íuizo  da  Conservatória  aquelles  Negociantes,  que  passarão  ao  Brazil  setu  licença  , 
ou  conseguindo-a  cora  falsas,  eapparentes  causas ,  voltarão  na  mesma  Frota  :  Por- 
que conhecendo  huns,  e  outros ,  que  não  incorrem  em  outra  alguma  pena  mais, 
que  a  da  confiscação  da  fazenda;   e  que  esta  só  se  manda  impôr,  quando  as  de- 
nuncias se  verifiquem  pela  apprehensao  corporal  ;■  procurao  evadir  esta  facilmen- 
te   ou  carregando  as  mesmas  fazendas  era  diversos  nomes,  ou  não  vindo  as  suas 
remessas  era  effeitos  ,  mas  era  dinheiro,  e  ouro.  E  porque  usando  os  ditos  Com- 
missarios Volantes  de  huns ,  e  outros  Subterfúgios,  continuâo  no  seu  irregular, 
e  prohibidoCommercio,  sendo  de  difficil  averiguação  esse  contrabando  por  meio 
de  Devassa  ,  pqla   falta  de  noticia  da  maior  parte  dos  Delinquentes ,  para  se  fa- 
2er  a  denuncia  ,  que  só  tem  lugar  de  certas,  e  determinadas  pessoas:    Procuran- 
do obviar  abusos  de   tão  prejudiciaes  consequências  ao  Comraercio:  Sou  Servido 
ordenar,  que  nas  Mezas  da  Inspecção  dos  Portos  do  Brazil  se  estabeleça  a  mes- 
ma formalidade  das  AttestaçÓes,  que  se  passão  pela  Junta  do  Comraercio  des- 
tes Reinos,   e  seus  Domínios,  sem  as  quaes  se  não  lavrarão  Passaportes  para  es- 
te Reino  ,  reraettendo-se  das  mesmas  Mezas  para  a  dita  Junta  a  relação  das  At- 
testaçoes,' que  se  houverem  passado.  Pelo  que  toca   ás  averiguações  em  Lisboa, 
o  Conservador  Geral  do  Coramercio  terá   huma  Devassa  aberta  desde  a  entradí 
até  á  sabida  de  qualquer  das  Frotas ,  perguntando  também  as  pessoas      que  lhe 
parecer     ainda   sem  denuncia,  procedendo  contra  os  Coramissanos  Volantes     a 
conf-a   todos  os  Negociantes ,  que   não  estiverem    incluídos   na  relação  referida  i 
prendendo-os ,   e  sendo  conservados  na  prizão  até  que  sejão  passados  seis  roezes  , 
e  haião  satisfeito  a  condemnaçâo  de  oitocentos  mil  réis ,  em  que_^devem  ser  con- 
demnados  :   Para  cujos  effeitos  Hei  por  revogada  a  Determinação  do  sobredito 
Alvará   de  seis  de  Dezembro  de  mit  setecentos  cincoenta  e  cinco ;  assim  quanto 
á  necessidade  de    haver  corporal  apprehensao,   como   pelo  que  toca   a  pena  de 
confiscação  de  todas  as  fazendas ,  porque  nesta  podem   ser  gravemente  prejudica 
dos  os  Credores  do  Delinquente.    Semelhantemente  se   praticará   nos   Portos  do 
Bra-^il      procedendo  os  Juizes  competentes  á  mesma  Devassa,   e  penas,  appli- 
cando-se  estas  em  qualquer  parte  na  forma  deterrainada  pelo  sobredito  Alvará  de 
seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco. 
Pelo  que:  Mando,  etc.  =J    Rei.    í= 

U  ElRei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  havendo-se-Ihe  offere- 
ju-.-  eido  a  Junta  do  Coaimercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios  ,  para  se  empre- 
gar na  execução  do  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  próximo  passado  ,  cobran- 
do ,  e  fazendo  prompto  por  semestres  o  subsidio  Militar  da  Decima  pelos  meios 
de  huma  quota  certa  de  vinte  e  quatro  contos  de  réis  annuos;  de  huma  Derrama 
particularmente  feita  pela  mesma  Junta  entre  os  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa, 
íaturaes,  e  naturalizados,  em  quanto  for  necessário  para  se  prefazer  a  referida 
quota  annual  durantes  as  despezas  da  presente  guerra;  se  Eu  houvesse  por  bem 
mandar  receber  a  sobredita  quota  era  lugar  da  Decima  dos  lucros  do  Loramer- 
lom,  V.  V 
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cio,  vulgarmente  chamado  Maneio ,  e  da  Decima  dos  dinheiros  tomados  a  juro; 
e  interesse  pelos  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa,  conteúdos  nas  Relações,  que 
serão  com  este  assignadas  pelo  Conde  de  Oeiras ,  Ministro ,  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Reino,  para  se  coramunicarem  aos  Superintendentes  nesta 
parte,  para  mais  facilmente  cumprirem  com  as  outras  obrigações  da  sua  Inspec- 
ção; e  exonerando  também  ao  mesmo  tempo  os  Commerciantes  do  incommodo, 
que  lhes  daria  o  ministério  de  Lançadores,  e  das  opiniões,  a  que  os  sujeitaria  a 
diversidade  dos  pareceres,  a  que  costuraão  expôr-se  os  que  exercitão  semelhantes 
empregos-,  quando  a  reputação,  e  boa  fé  de  hum  verdadeiro  Negociante,  deve  ser 
illibada  ,  e  izenta  de  opiniões, na  commua  estimação  das  gentes:  Era  attençâo  a 
tudo  o  referido:  Hei  por  bem  acceitar  o  zeloso  offerecimento  da  mesma  Junta,  e 
encarregalla  da  execução  do  sobredito  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  próximo 
precedente,  na  sobredita  forma:  para  os  effeitos  de  se  receberem  por  semestres  no 
Meu  Real  Erário  os  vinte  e  quatro  contos  de  réis  da  quota  annual  ,  que  fica  de-^ 
elarada  ,  era  lugar  da  Decima  áo  Maneio,  e  dos  juros  das  dividas  passivas  dos 
Commerciantes,  cujos  nomes  vão  descriptos  nas  ditas  Relações;  para  o  de  cora* 
raett^r  á  mesma  Junta  a  auchoridade  necessária  ao  fira  de  fazer  de  acordo  com  os 
ditos  Negociantes  a  Derrama  particular  ,  que  deve  constituir  a  referida  quota  ;  e 
para  o  outro  ef-feito  de  desobrigar  os  mesmos  Negocientes  do  encargo  dos  Lança- 
mentos, que  ficâo  cessando;  e  aos  Ministros  Superintendentes  dos  Bairros  da  elei- 
ção de  Lançadores  do  corpo  do  Comraercio:  com  tanto,  que  sempre  descrevão 
os  seus  nomes,  e  habitações  nos  livros  dos  Arruamentos,  com  a  declaração  da 
qualidade,  que  os  exime  da  Decima  do  Maneio  ,  e  das  dividas  passivas;  pois  que 
aliás  ficão  sempre  sujeitos,  em  quanto  Cidadãos,  á Decima  dos  bens  de  raiz,  qoe 
possuírem  ,  e  dos  juros  das  dividas  activas  ,  a  que  forem  credores  a  Pessoas,  que 
não  sejâo  comprehendidas  nas  ditas  Relações. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle  se  contém,  sem  duvida,  'oa 
embargo  algum.  Pelo  que  :  Mando  ,  etc.   ír   Rei.  =5 

DOM  JOSÉ  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal ,  e  dos  Algarves,  daquém, 
e  dalém  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista  ,  Navegação, 
Comraercio  daEthiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  etc.  A  todos  os  meus  Fiéis 
yassallos  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios  he  notório  ,  que  desde  os  princípios 
do  meu  Governo  foi  hum  dos  meus  maiores,  e  mais  assíduos  cuidados  animar, 
e  proteger  o  Commercio :  Mostrando  a  estimação,  que  faço  dos  bons,  e  louvá- 
veis Negociantes:  Facilitando-lhes  os  meios  de  fazerem  fícrecer,  e  dilatar  o  seu 
Commercio:  E  desterrando  delle  a  má  fé ,  e  o  contrabando  ,  como  pestes  mor- 
taes  do  mesmo  Commercio,  não  só  pelo  meu  Decreto  de  trinta  de  Setembro  de 
mil  setecentos  cincoenta  e  cinco ,  era  que  aboli  as  fraudes,  e  vícios,  que  tinha 
introduzido  a  intitulada  Me&a  das  Homens  de  Negocio ,  que  conferem  o  bem  com- 
mum  do  Commercio;  pela  minha  Lei  de  seis  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  em 
que  prohibios  Coramissarios  Volantes,  que  se  encarregavâo  de  fazendas  alheas, 
para  cora  dinheiro  delias  fugirem  ,  e  se  internarem  nos  Sertões ,  depois  de  as  ven- 
derem nos  portos  do  Brazil ;  pela  outra  Lei  de  treze  de  Novembro  de  mil  se- 
tecentos cincoenta  e  seis,  em  que  mandei  castigar  os  que  por  dolo  se  levantas- 
sem com  cabedaes  alheios;  mas  também  por  outras  opportunas  providencias ,  que 
tenho  dado  ao  mesmo  fira  com  geral  beneficio,  excitando  os  que  se  applicavão  a 
esta  utiI  profissão  para  se  instruírem  nella  ;  assim  pelo  referido  Decreto  de  trinta 
de  Setembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco  ,  e  pelos  Capítulos  dezeseis  ,  e 
dezesete,  Paragrafo  vinte,  e  vinte  hum  dos  Estatutos  da  junta  do  Commercio; 
e  pelo  Capitulo  segundo,  Paragrafo  sétimo  dos  Estatutos  dos  Mercadores ;  como 
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pelos  outros  Estatutos  da  Aula  doComraercio,  estabelecida  pelo  Alvará  de  dez- 
enove  de  Maio  de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove.    He  igualmente  a  todos  mar 
nifesto    que  os  três  successivos  Cursos  da  sobredita  Aula  tem  mostrado  o  muito 
que  fructificárão  as  referidas  providencias  ;  já  no  grande  numero  de  Auhstas  dos 
dois  primeiros  Cursos,  que  tem  sido  empregados  com  aproveitamento  em  difíe- 
rente  Repartições  do  meu  Real  Serviço,    já  nos  muitos  sujeitos  hábeis,  que  da 
ultimo  Curso  acabao  de  sahir  qualificados  pelos  públicos  exames  ,  em  que  se  fize- 
rão  dignos  de  ser  empregados  pela  sua  instrucçao  em  coramura  beneficio.  ^  ten, 
do  Eu  ultimamente  considerado  que  nao  he  perraittido ,  nem  nas  Armas ,  que  ai- 
guem  possa  ser  Official   de  Guerra,  sem  preceder  exame  ,  e  approvaçao  da  sua 
pericia  Militar;  nem  nas  Letras ,  que  alguém  possa  ser  Julgador ,  ou  Advogado, 
'     sem  Cartas  da  Universidade  ,  e  approvsções  ou  da  Meza  do  Desembargo  do  í^aço 
ou  da  Casa  da  Supplicação  ,  nem  ainda  nas  Artes  Fabris,  que  alguém  possa  nel- 
Jas   ou  abrir  loja  como  Mestre,  ou  trabalhar  <:orao  Artífice,  sem  Cartas  de  exa*  ■ 
minação  dos  seus  respectivos  grémios:  E  que  por  ser  o  Commerçio  tnuito  mais 
diano  da  attenção,   e  do  cuidado  do  Governo  Supremo,  do  que  os  pleitos  judi- 
ciaes     e  as  Fabricas  Civis,  e  Mecânicas;  fora  já  disposto   pelo  Capitulo  trinta 
do  Reeimenro  do  Consulado  da  Casa  da  índia  ,  e  Mina,  estabelecido  no  século 
feliz  áo  Senhor  Rei  D.  Manoel,  e  depois  delle  excitado,  e  promulgado  no  annq 
de  mil  e  quinhentos  noventa  e  quatro;   que  todos  os  Mercadores,  para  gozarern 
da<5  liberdades,  e  privilégios,  que  como  taes  lhes  competião,  fossem  assentados, 
e  matriculados  em  hum  Livro  grande,  formado  para  os  ditQs  assentos,  e  niatri, 
cuia;  fora  tal  a  desordem ,  que  as  injurias  dos  calamitosos  tempos      que  depois 
decorrerão  ,  causarão  ao  dito  respeito ,  (  que  contra  roda  a  força  da  Ra'^ao  Natur 
ral    e  das  Leis ,  e  louváveis  costumes  destes  Reinos )  se  vio  nelles  de  muitos  an- 
ros'a  esta  parte  o  absurdo  de  se  atrever  qualquer  individuo  ignorante  ,  e  abjfecto 
a  denorainar-se  a  si  Homem  de  Negocio,  nao  só  sem  ter  aprendido  os  princípios 
da  probidade,  da  boa  fé  ,  e  do  calculo  Mercantil,  mas  muita«  vezes  ate  sem  sa- 
ber nem  ler,  nem  escrever;  irrogando  assim  ignominia,  e  prejuízo  a  tao  provei- 
tosa,  necessária,  e  nobre  profissão.  Por  estes,  e  outros  muitos  repeitos :  Hei  por 
bem ,  e  me  praz  ordenar  o  seguinte.  ,    _    .      ,        ,  . 

,1  Mando ,  que  desde  o  dia  da  publicação  desta  Carta  de  Lei  ate  o  ultimo 
de  Dezembro  deste  presente  anno  sejao  matriculados  na  junta  do  Commej-cio  to- 
dos os  Commerciantes  Nacionaes ,  que  formão  o  Corpo  da  Praça^  desta  Capital , 
fazendo  a  esse  fim  requerimentos  á  mesma  Junca,  que  logo  os  aamitura,  e  tara 
descrever  no  Livro  destinado  para  esta  matricula. 

1  Item-  Mando,  que  assim  se  fique  observando  daqui  em  diante  na  mesiua 
forma  que  se  pratica  nas  Praças  bem  reguladas  da  Europa  :  Com  a  declaração 
porém'  de  que  aquelles,  que  do  anno  próximo  futuro  em  diante  se  pertenderem 
niatricular,  não  serão  admittJdos  á  matricula ,  faltando-lhes  os  requisitos  da  pro- 
bidade ,  da  boa  fama,  e  da  verdade,  e  boa  fé;  porque  tendo  os  pertendentes 
Quaesquer  vicios  notórios  ,  pelos  quaes  se  façao  indecemes ,  _  ou  onerosos  a  utiA 
Corporação  Comraerciante :  Ordeno  ,  que  de  qeraliuma  maneira  sejao  adrait,tidos 
á  Matricula.  As  partes  que  se  acharem  gravadas  com  as  repulsas  poderaocora 
tudo  recorrer  á  Minha  Real  Pessoa,  para  que  ouvindo  a  mesma  Junta,  haja  de 
deferir-lhes  coroo  achar  que  he  mais  justo.  ,    ^t         • 

2  Item  ■  Mando ,  que  só  os  Matriculados  por  Homens  de  Negocio  na  so- 
bredita forma  possao  usar  desta  denominação  nos  seus  requerimentos ,  e  gozar  de 
todas  as  graças,  privilégios,  e  izençoes,  que  tenho  concedido  ate  ao  presente, 
e  conceder  de  futuro  a  favor  dos  Commerciantes ,  ficando  delias ,  e  delles  priva- 
dos todos  os  que  não  forem  escritos  na  sobredita  Matricuia. 
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-■  4  Item:  Mando,  que  denrro  do  sobredito  termo  sejâo  matriculados  na  tiies- 
ma  Junta  do  Commercio  em  Livros  separados  todos  os  Guarda-livros ,  todos  os 
Caixeiros  ,  e  todos  os  Praticantes  actuaes  das  mesmas  Casas  de  Negocio  Portu- 
guezas,  e  das  Corporações,  e  Sociedades  publicas,  ou  particulares  dos  meus Vas- 
salíos.  E  isto  debaixo  de  pena  ,  de  que  o  não  fazendo  assim,  não  poderão  ser 
comprehendidos  no  Corpo  geral  do  Commereio^  nem  ficarão  hábeis  para  obter 
empregos  públicos;  nem  as  suas  escriturações,  contai,;, ou  laudos  poderão  valer 
era  Juizo,  ou  fora  delle  para  algum  effeito,  antes  ficará' nullo  todo  õ  referido, 
como  se  escrito  não  fosse. 

5"  Item:  Mando  ,  que  desde  ò  dia  da  publicação  desta  Lei  em  diante  fique 
inteiramente  prohibido  admittirera-se  nos  Escritórios  das  Casas  de  Negocio  dos 
meus  Vassallos ,  ou  por  Assignantes  das  Alfandegas  dos  meus  Reinos,  e  Domí- 
nios, Guarda-livros,  Caixeiros,  Praticantes,  ou  outras  algumas  pessoas,  que  te- 
nhâo  incumbência  respectiva  ao  Commercio,  que  não  hajao  sido  matriculados: 
G  que  se  estenderá  até  aos  próprios  filhos  dos  mesmos  Commerciantes ,  que  não 
houverem  cursado  ,  e  completado  os  seus  estudos  na  Aula  do  Commercio,  e  nella 
obtido  Carta  de  approvação.  .       ' 

6  7?^"»?: 'Mando  ,  que  semelhantemente  fique  prohibido  desde  a  publicação 
desta  era  diante  fazerem-se  Escrituras  de  sociedades  mercantis  entre  os  sobreditos 
meus  Vassallos  por  pessoas  ,  que  não  apresentarem  ,  para  serem  insertas  nas  Es- 
crituras, Certidões  da  referida  Matricula,  sobpena  de  nullidade  dos  contractos,  e 
de  suspensão  dos  Tabelliaes,  que  as  lavrarem,  até  minha  mercê. 

7  Item :  Mando  ,  que  os  interessados  era  todos  os  Navios  mercantes ,  que 
navegarem  para  os  Portos  da  Ásia  ,  sejãq  obrigados  a  receber  por  Caixas ,  So- 
brecargas,  e  Escriturários  dois  dos  ditos  Praticantes,  que  tiverem  feito  os  Estu- 
dos da  Aula  do  <2ommercio  com  Carta  de  approvação  expedida  pela  Junta ,  na 
forma  costumada. 

8  Item :  Mando ,  que  o  mesmo  se  observe  nos  Escrivães  das  Náos  da  Minha 
Real  Arm.ada ;  e  que  nos  Navios  mercantes  prefirão  sempre  os  referidos  Aulistas 
em  termos  hábeis  no  concurso  dos  outros  pertendentes.      •  '     ' 

9  Item:  Mando,  que  para  os  mesmos  ,  e  para  os  diversbs  empregos  das  Com- 
panhias Geraes ,  e  suas  Feitorias ;  para  as  Administrações,'  e  Sociedades  de  gran- 
de porte;  para  Medidores,  e  Lotadores  de  Navios,  e  volumes,  se  não  possão 
prover  outras  pessoas ,  que  não  sejão  os  referidos  Aulistas  appro.vados. 

•  IO  Item:  Para  mais  proteger,  e  animar  a  Aula  do  Commercio,  e  a  applica- 
ção  ,  com  que  os  Praticantes  delia  se  devem  cada  dia  fazer  mais  aptos,  e  capa- 
zes de  servirem  ao  publico,  removendo  a  ignorância,  e  a  ociosidade,  que  são 
as  raizes  dos  vicios :  Mando ,  que  nas  Contadorias  da  Minha  Real  Fazenda  não 
possão  entrar  de  novo  para  Officiaes  outras  algumas  Pessoas,  que  não  sejâo  os 
referidos  Aulistas  approvados.  O  mesmo  se  observará  nos  Provimentos  dos  Escri- 
vães da  Decima  desta  Cidade,  e  seu  Termo,  pelo  que  pertence  aos  lugares,  que 
succeder  vagarem   de  futuro. 

11  Item:  Ordeno,  que  o  mesmo  se  observe  nas  serventias  de  todos  os  Offi- 
cios  da  Administração,  e  Arrecadação  da  Minha  Real  Fazenda. 

12  Item:  Porque  seria  contrario  á  razão  ;  por  huraa  parte,  que  depois  de  se  Ver 
tão  favorecida  a  louvável  applicaçao  dosque  frequentao  a  Aula  do  Commercio,  hou- 
vessem estes  de  fazer  monopólio  do  seu  préstimo ,  pertendendo  excessivos  preços 
pelos  seus  ordenados  com  prejui.ío,  e  gravame  das  Casas  de  Commercio;  e  pela 
outra  parte,  que  se  envilecesse  a  sua  remuneração  pela  concurrencia  do  grande 
numero  dos  mesmos  Aulistas,  que  pertendessem  ao  mesmo  tempo  as  suas  accora- 
modações  :  Mando,  que   Ihçs  fiquem  estabelecidos,  como  preços  invariáveis j 
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pelo  primeiro  anno  de  Caixeiros,  setenta  e  dois  mil  réis;  pelo  segundo  anno,  no- 
venta e  seis  mil  réis;  e  pelo  terceiro,  cento  e  vinte  mil  réis :  Sendo  além  disso 
providos  de  casa,  cama,  e  meza  pelos  Negociantes,  que  servirem,  como  entre 
elles  he  costume  geral. 

13  liem:  Mando,  que  no  meio,  ou  fim  de  cada  hum  dos  referidos  três  an- 
nos,  sahindo  os  sobreditos  Aulistas  das  casas  que  servirem,  e  passando  a  outras, 
sejão  nestas- contados  conforme  a  antiguidade  do  tempo,  que  houverem  servidp 
antecedentemente:  E  que  no  fim  dos  referidos  três  annos  fiquem  inteiramente  li- 
vres para  -ijustarem  a  avença  das  partes  interessadas  os  diversos  ordenados,  que 
lhes  competirem,  como  Guarda-Livros ,  e  Caixeiros,  ou  mais,  ou  menos- habei,^; 
ou  a  convencionarem  entre  si  as  Sociedades,  que  bera  lhes  parecerem  para  nego- 


ciarem. 


14  Item:  Porque  nas  outras  Praças  do  Commercio  destes  Reinos,  e  sjus Do- 
mínios ha  também  alguns  louváveis,  e  bons  Comraerciantes ,  aos  quaes  nao  seria 
justo  prejudicar  pela  disposição  desta  Lei:  Mando,  que  conservando-se  por  ago- 
ra sem  innovação,  possão  com  tudo  mandar-se  matricular  na  mesma  Junta  todos 
os  que  quizerem:  E  que  esta  lhes  receba  as  suas  Matriculas  nos  termos  hábeis; 
e  que  por  consequência  delias  fiquem  igualmente  gozando  dos  mesmos  benefícios 
concedidos  aos  matriculados  na  Praça  de  Lisboa. 

15-  he}n:  Porque  pode  succeder  virem-se  estabelecer  nesta  Comraerciantes  das 
sobreditas  Praças,  aosquaes  falte  a  circumstancia  da  referida  Matricula:  Mando, 
que  conhecendo  a  Junta  do  Commercio  da  sua  legalidade,  e  merecimentos,  me 
consulte  os  requerimentos,  que  fizerem  ,  para  Eu  lhes  deferir  como  for  justo. 

16  Item:  Porque  na  execução  prática  desta  Lei  se  poderão  mover  aiguniar 
duvidas  pela  occurencia  dos  muitos  acasos,  a  que  sempre  estão  sujeitos  os  novos 
estabelecimentos:  Mando  ,  que  a  mesma  Junta  os  decida  summariamente  pela  ver- 
dade sabida;  exceptuado  porém  aquelles,  que  achar  dignos  de  subirem  á  Minha 
Real  Presença  ,  os  quaes  me  consultará ,  para  Eu  os  resolver  como  for  Servido. 
Também  exeptuo  os  casos  determ.inados  nos  Estatutos  da  mesma  Junta  pelo  Ca- 
pitulo segundo  ,  Paragrafo  quinto. 

17  Item :  Para  que  a  Junta  possa  sempre  ter  a  necessária  informação^  da  de- 
vida observância  desta  Lei,  e  vigiar  exactamente  sobre  a  sua  execução,  não  só  fi- 
cará livre  aos  Aulistas  recorrerem  á  mesma  Junta  nos  casos  de  duvida  ,  ou  de 
contravenção,  mas  também  será  sempre  o  seu  Fiscal  o  Lente ,  que  he ,  e  ao  dian- 
te for  da  Aula  do  Commercio;  para  representar  os  abusos,  que  pelo  lapso  do 
tempo  possão  introduzir-se ,  a  fim  de  se  reformarem,  propondo-me_  os  meios, 
que  cada  dia  se  forem  descubrindo,  para  evitar  as  relaxações,  e  premiar  a  appli- 
cação,  e  o  merecimento,  visto  que  de  modo  ordinário  são  raras  as  pessoas,  que 
contra  o  seu  interesse  particular  procurão  zelar  a  causa  pública. 

.  18  Não  he  com  tudo  da  Minha  Real  intenção  innovar  perora  cousa  alguma 
a  respeito  do  trafico  raiudo  dos  tratantes,  que  entre  si  o  fazem  ,  sera  alguma  au- 
thoridade  pública. 

Pelo  que:  Mando,  etc.   :=!  Rei.  " 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação  vi- 
rem: Que  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domí- 
nios Me  foráo  presentes:  Porhuma  parte  as  desigualdades  inevitáveis  na  Derrama, 
que  na  forma  do  Alvará  de  trinta  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois  se 
faz  pelas  casas  dos  Meus  Vassallos  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa  ,  p^ara  o  paga- 
mento do  Subsidio  Militar  da  Decima,  estabelecido  para  a  Conservação ,  e  Defe- 
'  za  do  Reino ;  era  razão  das  utilidades,  que  do  mesmo  Commercio  percebera ;  não 
Tom.  V.  X 
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só  muitos  Traficantes  do  Reino,  que  era  cabeça  alheia  negocááo  occulta  ,  e  dií* 
farçadarnente ,  sem  que  se  possa  averiguar  quantos,  e  quaes  sejão  osJucros,  com 
que  se  utilizão;  mas  também  outros  Negociantes  da  America,  que  igualmente  se 
aproveitão  do  mesmo  artificio,  pedindo  carregações  por  Comraissao;  com  o  que 
vem  a  carregar  sobre  os  CoIIectados  todo  o  pezo  da  referida  Decima  na  grande 
parte  delle,  que  compete  aos  que  pelos  referidos  meios  clandestinos  se  tem  pro- 
curado eximir  sem  justos  fundamentos:  E  pela  outra  parte  os  notórios  inconve* 
nientes ,  que  resultão  ao  Credito  Mercantil  dos  mesmos  CoIIectados  das  averigua- 
ções, e  exames  dos  seus  respectivos  Negócios,  e  dos  lucros,  que  delles  lhe  re- 
sultão, para  os  quotizarem,  E  querendo  obviar  aos  sobreditos  dois  inconvenien- 
tes, e  reduzir  a  referida  Contribuição  aos  termos  da  justa  equidade,  e  livrar  a 
Arrecadação  delia  de  tudo  o  que  pôde  fazer  prejuízo  ao  Credito  Mercantil  dos 
Meus  sobreditos  Vassallos :    Sou  Servido  Ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Noultitimo  de  Dezembro  próximo  futuro  do  presente  anno  em  diante  ficará 
extincta  ,  e  abolida  a  referida  Quota,  e  Derrama  até  aqui  praticada  pela  Juntado 
Coramercio  cora  as  desigualdades  ,  e  queixas  ,  que  fazem  o  objecto  desta  Provi- 
dencia:  Subrogando-se  em  lugar  delia  o  pagamento  de  meio  por  cento  sobre  to- 
das as  fazendas,  e  géneros,  que  se  costumão  despachar  na  Meza  do  Consulado 
da  sahida ,  e  que  nella  pagão  os  Direitos  estabelecidos.  Não  se  comprchenderão 
porém  as  outras  fazendas,  e  géneros,  que  pela  referida  Meza  se  costumão  des- 
pachar livremente  em  observância  dos  Regimentos,  Alvarás,  e Decretos,  que  os 
alliviárão  dos  referidos  Direitos:  Ficando  por  esta  causa  izentos  todos  os  Cora- 
raerciantes  ,  que  erão  CoIIectados  na  Junta  do  Coramercio ,  de  mais  pagarem  De- 
cima ,  debaixo  das  Declarações,  Ampliações,  e  Limitações  abaixo  declaradas. 

II.  Porque  a  referida  Collecta  foi  estabelecida  a  respeito  dos  Commerciantes 
de  grosso  trato,  na  conformidade  do  sobredito  Alvará  de  trinta  de  Outubro  de 
mil  setecentos  sessenta  e  dois;  e  nelle  se  tem  introduzido  indevidamente  muitos 
sujeitos,  que  por  diversos  títulos  se  não  devião  comprehender :  Sou  Servido  de- 
clarar, que  do  primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  se  hajão  de  julgar 
izentos  da  referida  Derrama  ,  e  de  oontribuírera  pela  Decima  nas  suas  respecti- 
vas Freguezias:  Primeiramente  todos  os  Commerciantes  de  grosso  trato  matricu- 
lados ,  que  despacharem  na  Meza  do  Consulado  ,  ou  que  tiverem  pelo  menos 
cinco  Acções  nas  três  Companhias  de  Coramercio  por  Mira  estabelecidas,  os 
quaes  pela  mesma  causa  de  ficarem  pagando  na  respectiva  Meza  do  Consulado  , 
e  pelo  lucro  das  suas  Acções,  ficarão  também  por  isso  izentos  da  obrigação  de 
manifestarem  os  seus  Credores,  e  os  dinheiros,  que  elles  lhes  fiarão,  na  forma 
até  aqui  geralmente  praticada  era  observância  do  mesmo  Alvará:  Com  tanto,  que 
para  taes  se  reputarem,  sejâo  legitimados  cora  Attestações  assígnadas  pela  Junta 
do  Coramercio,  em  que  os  qualifique  para  o  referido -effeito.  Em  segundo  lugar 
todos  os  Contratadores  das  Rendas  Reaes  ,  que  se  arrematão,  e  são  raoradores 
nesta  Corte,  pelo  que  toca  ao  lucro  das  referidas  Rendas,  ficando  igualmente 
izentos  da  manifestação  dos  seus  débitos  na  sobredita  fórraa. 

III.  Todos  os  outros  Negociantes  ,  nos  quaes  não  concorrem  as  mesmas  iden« 
ticas  circurastancias;  e  que  na  Meza  do  Consulado  não  fizerem  despachos  attea- 
diveis,  como  são  por  exemplo  ;  Mercadores  de  Madeiras,  de  Vinhos,  de  Mar- 
caria: Arrematantes  de  Rendas  particulares,  e  outros  semelhantes;  posto  que  in- 
cluídos na  Matricula  Geral  dos  Commerciantes  pela  Disposição  do  Alvará  de 
trinta  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  setenta  ,  ficarão  obrigados  a  pagar  a  Deci- 
ma do  Maneio  do  seu  Coraraercio  por  lançamento  nas  suas  respectivas  Freque- 
2Ías. 

IV.  Para  que  neste  segundo  caso  se  possa  proceder  cora  toda  a  possível  igual- 
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dade;  remetterá  a  Junta  do  Comraercio  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  huraa 
Relação  ao  Superintendence  Geral  das  Decimas  desta  Corte,  e  seu  Termo ,  na 
qual  'distincra,  e  separadamente  lhe  declare  de  entre  todos  os  Negociantes  matri- 
culados, quaes  são  os  Privilegiados,  e  izcntos  de  pagar,  pelos  Bairros,  e  quacs 
os  que  devem  lançar-se:  Para  o  que  se  legitimarão  os  Privilegiados  em  tempo 
competente,  debaixo  da  pena,  de  que  não  o  fazendo  até  o  mez  de  Dezembro, 
ficarão  por  aquelle  anno  incursos  no  pagamento  da  Decima. 

V  Porque  os  Guarda-Livros,  Caixeiros,  e  Praticantes  do  Commercio  nao 
contribuem  pela  forma  acima  estabelecida  com  cousa  alguma  pela  Decima  dos 
seus  lucros,  ficará  por  este  motivo  cessando  a  forma  por  que  ate  agora  erao 
izentos  na  conformidade  da  Resolução  da  Consulta  de  cinco  de  Março  de  mil 
setecentos  setenta  e  hum.  E  Ordeno,  que  sejão  lançados  pelas  Freguezias  no  que 
justamente  lhes  competir,  segundo  os  Ordenados  que  tiverem.  ,,        ^        , 

VI.  Porque  na  Junta  do  Commercio  cora  todos  osOfficios  ,  que  lhes  sao  sub- 
ordinados; e ainda  nas  outras  Estações  delia  dependentes  senão  deduzio  até  ago- 
ra era  muitas  partes  delles  a  Decima  dos  Ordenados,  que  percebem  da  Miniia 
Real  Fazenda,  por  se  considerarem  contemplados  na  Derrama:  Sou  Servido  Or- 
denar: Qiie  pela  mesma  Junta  se  faça  a  arrecadação  da  Decima  de  todos  os  Or- 
denados, que  por  qualquer  titulo  se  pagarem  dos  seus  respectivos  Cofres  as  Pes- 
soas, que  forem  occupadas  nesta  Corte,  e  seu  Termo:  E  que  o  mesmo  se  pra* 
tiaue  nas  outras  repartições  acima  indicadas:  Para  que  entregando-se  na  sobredita 
Junta,  possa  esta  fazer' de  todos  huma  Partida,  que  com  as  distincções  necessá- 
rias será  remettida  com  o  referido  dinheiro  ao  Meu  Real  Erário  no  fira  de  cada 
hum   anno,  acompanhada  com  Guias  do  Secretario ,  porque  conste  da   precisa 

VII.*  Cessando  por  esta  causa  o  lançamento  das  Decimas  pelas  Freguezias  íi 
todos  aquelles,  que  em  razão  dos  ditos  Ordenados  a  deixao  paga  na  referida 
forma;  se  lhes  darão  pelos  respectivos  Chefes  suffícientes  clarezas,  para  porellas 
serem  desobrigados  perante  os  Superintendentes  particulares  no  acto  dos  Lança- 
mentos  pelos  Bairros  de  lhes  lançarem  cousa  alguma,  pelo  que  toca  aos  sobredi- 
tos Ordenados  somente.  _,  •       u 

VIII.     Não  sendo  também  por  outra  parte  conforme  a  boa  razão,    e  jguakla- 
dade,  que  os  Accionistas  das  três  Companhias  do  Grão  Pará,  e  Maranhão;  Per- 
nambuco, e  Paraíba;   e  da  Agricultura   das  Vinhas   do  Alto  Douro;  deixem  de 
contribuir  para  hum  fim  tão  útil,  e  necessário,   como  o  do  Subsidio  rvlditar  da 
Decima  dos  seus  lucros  applicado  á  defeza  do  Reino  na  forma  ,  que  geralmente 
se  determinou   pelo  Regimento  de  nove  de  Maio  de  mil  seiscentos   cmcoenta  e 
quatro,  e  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois; 
para  todos  os  pagarem  pelos  interesses,  que  tivessem  ;  e  que  percebendo-os  os  re- 
feridos Accionistas  pelo  meio   de  hum  tão  sólido  Commercio,  que  primeiro  que 
quaesquer  outros  de  futuros  contingentes  devem  ser  coratemplados  na  mencionada 
Derrama,    de  que  até  agora   forão  izentos  os  lucros   das  sobreditas  Acções  pelo 
disposto  nas  Instituições   das  duas   primeiras  das  ditas  Companhias  ,  desde  que 
nellas  entrassem  com^o  Capital  de  dois  contos  de  réis,  e  dahi  para  cima;   e  isto 
em   quanto  ao  quatro  e   meio   por  cento   chamado   Maneio,    que   nesse   tempo 
«=6  pagava;   de  cujo  indulto  illegitimamente  se  tem  aproveitado  todos  os  Accio- 
nistas era  comraum  ,  sem    respeito   á  menor  importância   dos  duos   dois  contos 
de  réis,   ou  cinco  Acções;   além  de  lhes   haver  sido  outorgado   em  tempo  ante- 
rior ás  manifestas  urgências,  que  fizerao  o  objecto  do  sobredito  Alvará  de  vinte 
e  seis  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  dois,   e  que  desde  a  data  deUe 
fizerão  tão  indispensavelraente  necessário  o  grande ,.  e  dispendioso  augmento,  em 
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que  se  acha  o  Meu  Real  Exercito,  e  a  conservação  delle:  Entendendo  era  ter- 
mos hábeis  os  Capitulos  quarenta  e  hum  ,  e  quarenta  e  seis  da  Instituição  das 
duas  Primeiras  Companhias  confirmadas  pelos  Alvarás  de  quatro  de  Junho  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  cinco ,  e  treze  de  Agosto  de  mil  setecentos  cincoenta  e 
nove:  Mando,  que  desde  o  primeiro  de  Janeiro  do  anno  próximo  futuro  era  diante 
se  deduza  a  Decima  dos  lucros  das  Acções  de  todas  as  ditas  três  Companhias  lo- 
go no  Acto  do  Pagamento  delles  pela  totalidade  das  Repartições,  que  se  fize- 
rem, sem  excepção  de  pessoa  alguma,  de  qualquer  estado,  qualidade,  e condição 
que  seja ;  ainda  que  os  Interessados  em  taes  lucros  deixem  de  ser  moradores  nesta 
Corte  ,  e  seu  Termo:  Ficando  as  Juntas  das  mesmas  Companhias  obrigadas  afa- 
zer este  desconto,  que  remetrerão  integralmente  ao  Meu  Erário  Régio  no  fim  de 
cada  hum  anno  com  Guias  dos  seus  Secretários,  formalizadas  comas  declarações, 
que  necessárias  forem. 

IX.  Porque  a  respeito  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro,  por  se  não  haver  feito  no  estabelecimento  delia  a  referida  declara- 
ção das  outras  duas  Companhias,  he  de  esperar  que  os  Superintendentes  das  De- 
cimas da  Cidade  do  Porto  no  acto  do  Lançamento  pelos  Bairros  hajão  de  con- 
templar aos  Accionistas  nos  lucros,  que  percebem  pelas  suas  Repartições  annuaes: 
Ordeno  por  huma  parte,  que  desde  a  publicação  deste  Alvará  em  diante  fique 
cessando  o  dito  Lançamento  pelos  Bairros  na  parte,  que  respeitar  aos  lucros  an- 
nuaes das  Repartições  ,  que  se  fizerem  aos  dites  Accionistas:  E  Ordeno  pela  ou- 
tra parte,  quedos  referidos  lucros  se  deduzao  annualraente  as  Decimas;  e  que 
pela  Junta  da  sobredita  Companhia  se  arrecadem,  e  se  reraettao  com  Guias  ao 
Meu  Real  Erário  na  forma  acima  declarada  a  respeito  das  outras  Companhias. 

X.  E  para  que  a  Arrecadação  da  Contribuição  transferida  para  a  Meza  do 
Consulado  da  sabida  seja  sempre  feita  cora  methodo  ,  separação,  e  legalidade: 
Hei  por  bera  crear  hum  Escrivão  para  a  referida  Meza  do  Consulado.  O  qual 
lançará  em  distincto,  e  separado  Livro  os  productos  da  sobredita  Contribuição 
pelo  resumo  de  cada  Bilhete,  que  no  Livro  dos  outros  Despachos  for  lançado  por 
extenso:  Vencendo  trezentos  mil  réis  de  ordenado  annuai ,  lançados,  e  pagos  na 
Folha  do  Meu  Real  Erário:  Tendo  Carta  de  Approvaçao  da  Aula  do  Commer- 
cio ;  depois  de  haver  servido  primeiro  ou  no  Meu  Real  Erário,  ou  na  Contadoria 
da  Junta  do  Coramercio:  E  observando  a  formalidade  da  Escrituração,  que  se 
lhe  der  pela  Contadoria  Geral  da  Corte,  e  Provincia  da  Estremadura.  Somente 
exercitará  em  quanto  Eu  for  Servido,  que  a  dita  Contribuição  se  conserve  separa- 
da de  todo  o  mais  rendimento  do  mesmo  Consulado ,  cujo  Thesoureiro  o  será 
sempre  deste  accrescimo. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se  contém,  sem  duvida, 
cu  embargo  algum.    Pelo  que:  Mando,  etc. 

EU  a  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  tendo  consideração 
ao  que  Me  foi  presente  e  Consulta  da  Real  Junta  do  Coramercio  ,  Agri- 
cultura, Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Dorainios  ,  sobre  a  protec- 
ção ,  e  favor,  de  que  se  fazem  dignos  os  Officiaes,  Mestres  Marinheiros,  e  mais 
Homens  do  mar,  que  navegão  dos  Portos  destes  Reinos  para  os  Meus  Domí- 
nios Ultramarinos;  visto  não  serem  correspondentes  ao  seu  útil,  e  louvável  tra- 
balho, nem  os  salários  que  vencem  nas  viagens;  nem  os  lucros,  que  lhes  resul- 
tão  dos  géneros  miúdos,  que  lhes  forão  perraittidos  pelo  Alvará  de  onze  de 
Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis:  Sou  Servida  de  ampliar,  e  declarar 
o  raesmo  Alvará,  Ordenando,  que  os  sobreditos  Officiaes,  Mestres,  Marinhei- 
ros, e  mais  Homens  do  mar,  cumulativamente  com  os  Homens  de  Negocio, 
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pòssâo  carregar  por  sua  conta,  e  risco  para  os  Porcos  Ultramarinos,  e  delles 
para  estes  Reinos,  além. dos  géneros  miúdos,  que  já  lhes  estavao  concedidos, 
todos  os  roais  géneros,  que  coiistao  ,da  Relação,  que  sera^eom  este  assignada 
pelo  Visconde  de  Villanova  da  Cerveira ,  meu  Ministro,  e  Secretario  de  h,stado 
dos  Negócios  do  Reino,  Inspector  Geral,  e  Presidente  da  mesma  Real  Junta  , 
sem  que  se  lhes  ponha  duvida,  ou  embargo  algum  ;  ficando  sempre  em  sua  tor- 
ça ,  e  observância  a  prohibiçao  de  outros  géneros,  e  mercadorias,  que  naosejao 
as  que  expressamente  lhes  são  por  este  permittidas,  e  declaradas. 
Peio  que :  Mando ,  etc.  :=i  Rainha.  TZ 

Relação  Geral  dos  Géneros  permitti^os  pelo  Aívatá  ãe  ii  de  Dezemhro  de 
1756  aos  Officiaes  ,  Mestres,  Marinheiros,  e  mais  homens  do  mar  ^  que 
na-veaão  para  os  Dominios  Ultramarinos;  e  dos  que  novamente  se  lhes  per- 
miti em  pelo  Alvará  de  6  de  Novembro  do  presente  anno ,  para  os  poderem 
carregar  por  sua  conta ,  e  risco  cumulativamente  com  os  homens  de  Negocio ,. 
nà  forma  que  nelle  se  declara^ 
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Natural  grandeza ,  e  superioridade  dos  Estados ,  que  tém  facilidades 
territoriaes  para  o  Commercio ,  e  Navegação,  constituindo  os  respectivos  So- 
beranos na  Ordem  das  Potencias  Marítimas  ,  e  dando-lhes  consequentemente 
decisiva  influencia  ,  e  preponderância  dos  Negócios  Políticos ,  quando  procu- 
râo  ,  com  proporcionaes  meios  ,  estender  ,  e  firmar  sobre  bases  sólidas  as 
suas  Forças  Navaes  ,  e  com  ellas  o  credito  publico  ,  e  o  respeito  dos  outros 
Estados,  amplificando,  com  bem  regulada  Policia  de  seus  portos,  a  prospe- 
ridade ,  e  harmonia  reciproca  das  NaçÓes  ,  que  gozao  ,  ou  participao  das 
avantàgens  que  dahi  resultão  á  Agricultura  ,  e  industria  do  Paiz  ,  he  de  si 
tão  evidente ,  que  seria  absurdo  contravertello  ,  e  até  indecente  demonstrallo. 
O  famoso  Acto  da  Navegação  da  Grão-Bretanha  ( que  exporemos  em  lugar 
próprio  )  e  os  prodígios  da  Marinha  de  tão  eminente  Nação ,  provão  o  quan- 
to pôde  a  sabedoria  dò  Governo ,  quando  bem  calculado  o  génio  do  Povo ,  é 
exaltando  â  energia  Nacional,  tem  a  creadora  arte  de  fecundar  as  terras,  dòrni- 
íiar  os  marés,  e  concentrar  como  em  hum  só  Empório  as  riquezas  dó  Universo. 

Não  ha  quem  ignore ,  que  a  Navegação  he  hum  dos  exercícios  os  mais 
importantes  á  Sociedade ,  e  o  soccorro  mais  poderoso  para  as  arduãs ,  é  vastas 
emprezas  do  ComraerciOi  Por  aquella  sublime  Arte  as  extremidades  dó  Uni- 
verso chegão  dé  hum  certo  medo  a  tocar-se  ,  facilitando  os  íiieios  ,  com  que 
as  Nações  as  mais  afastadas  se  coíninuniquem  as  stias  producç6es,  èeus  gostos 
e  sua  industria  ;  e  os  mares  ímmensòs  ,  que  paredão  feitos'  para  as  separar 
eternamente  ,  tem^  vindo  a  ser  a  estrada  amplíssima  ,  e  ínvedavèl  para  o  seu 
Commercio ,  e  união. 

Os  riscos  do  transporte  ,  as  distaílcias  muitas  vezes  prodigiosas ,  expon- 
do tantas  riquezas  aos  azares ,  e  adcidentra  do  mar  ;  as  despezas  deste  trans- 
porte ,  formando  necessariamente  huma  porção  considerável  do  valor  das  mer-^ 
€3 donas  ,  fazem  que  a  Segurança  ,  e  â  economia  da  Navegação ,  devãó  ser 
consideradas  como  hum  dos  objectos  os  mais  interessantes  da  Administração. 

A  boa  Policia  ,  e  conservação  dos  Portos ,  Bahias ,  e  Surgidouros ;  "'o  es- 
tabelecimento de  huma  Marinha  puramente  militar  para  proteger  a  Marinha 
mercante  ;  todos  os  Regulamentos  ^  ou  Estatutos  particulares ,  que  pedem  con- 
tribuir^ ao  adiantamento ,  e  á  commodidade  da  Navegação ;  a  facilidade ,  erii 
fim,^  da  construcção,  e  dO  esquipamento  dos  Navios,  são  providencias  tão  es- 
senciaes  á  prosperidade  do  Commercio ,  e  ainda  á  segurança  do  Estado ,  què 
hum  Governo^  illuminado  não  pôde  deixar  de  dar  a  maior  attencão  possível 
a  esta  parte  tão  notável  do  Ministério ,  e  Serviço  publico. 

Sendo  a  Navegação  o  apoio  do  Commercio  exterior,  sem  o  qual  as  ri- 
quezas do  mais  fértil  território  não  poderião  chegar  jamais  áquellè  valor  ne- 
cessário para  animar  ,  e  estender  a  sua  reproducção ,  não  ha  individuo  na  So- 
ciedade ,  que  lhe  não  deva  o  reconhecimento  dcs  bciieficios  ,  e  inestimaveiè 
avantàgens  ,  que  cila  procura  ao  Género  humano  ;  não  só  pela  permutação 
do  respectivo  supérfluo ,  cu  excedente  do  u£0  ,  e  consumo  dós  productos  dà 
sua  cultura ,  e  industria ,  senão  também  pela  geral  philantropia  ,  que  propa- 
ga portodo  o  glcbo,  amplificando  as  relações  de  humanidade,  e  promovendo 
indefinidamente  es  progressos  da  civilização ,  pela  facilidade  do  reciproco  àc-^ 
cesso,  benevolência  dcs  Pcvos  ainda  os"" mais  barbares-  destmindo  estas  ani- 
mosidades, e  odics  Nacionaes,   que  a  ignorância,   ou  fãisa  politica,   tem  ca- 
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lamitosclmente  introduzido  sob  pretexto  de  diversidade  de  Religião ,  usos ,  cos- 
tumes ,  e  fórma  de  governo. 

Daqui  nasce  a  necessidade  de  estabelecer  cada  Estado  Commerciante ,  e 
Marítimo  ,  Leis  favoráveis  áquelle  fim  ,  segurando  ,  com  sagrados  penhores 
da  fé  publica  os  direitos  de  todos  os  Mareantes ,  e  Agentes  da  Navegação , 
e'os  seus  tâo  imerecidos  salários,  e  bem  assim  os  dos  que  concorrem  para  ella 
çoiTi  os  próprios  cabedaes ,  a  íim  de  que  obtenhão  o  fructo  de  suas  especula- 
ções .úteis  5  e  arriscadas. 

,'  '".-.Z  Este  precioso  ramo  da  industria  ,  occupando  o  trabalho   de  hum  grande 
jaumero  de  Cidadãos,  e  consumindo  huma  quantidade  incalculável  de  roaterias, 
e  producçoes  primeiras  ,    seja  para  construcçâo  ,  e  esquipamento  de  Navios ,  . 
seja  para  suas  expedições ,  ê  longas  viagens ,   occasiona  tanto  emprego  útil  de 
homens ,  e  tal  accrescimo  de  mercadorias  de  toda  a  espécie ,   que  fornece  im- 
mepso  fundo  de  capitães  circulantes  ,    o  qual  bem   se  pode  collocar  na  classe 
.jdas  riquezas  as  mais  productivas  de  qualquer  Nação.   Porém  todo  este  movi- 
mento tendente  á  felicidade  do  Género  humano-,   ou  se  reduz  a  huma  iethar- 
gica  economia  ,   ou  declina   era  direcção  retrogada  ,   e   de  accelerada  ruina , 
se  não  ha  regularidade  no  expediente  de  terra,  nem  disciphna,  e  subordinação 
no.inar,  nem  firmeza,  e  rectidão  nos  Despachos,  e  decisões  dos  Tribunaes,  e 
Magistrados  estabelecidos  ,   para  vigiar  em  Repartição  tão  melindrosa.   Pelo 
que  Jie  fácil  de  ver-se  a  importância  desta  Parte  da  Jurisprudência  Mercantil , 
e  Marítima ,  que  tem  por  objecto  a  Policia  dos  Portos ,  e  Alfandegas. 
.V         Entende-se  ^or  Policia  dos  Púrtos  e  Alfandegas  o  Regulamento  Ecojio- 
mico ,  e  judicial  da  Marinha  ,  e  Casas  de  Arrecadação ,  para  a  boa  ordem  da 
Navegação,  e  Commercio.   Este  Regulamento  comprehende  c    i.°    o  que  se 
denomina  a  Lei  do  Mar ,  ou  o  Systema  de  Legislação  ,  e  Jurisprudência  Ma- 
rítima ,   geralmente  adoptada ,   nos  pontos  substanciaes ,   entre  as  Nações  illu- 
minadas ,  e  distinctas  por  sua  Força  Naval ,   e  riqueza  do  Estado ,    pela  qual 
se  fixa  as  regras  cssenciacs  da  economia  Náutica ,  e  bem  assim  as  obrigações , 
direitos  ,   e  privilégios  das  Gentes  do  Mar  ,   e  de   todos  os  interessados  na 
sorte  das  viagens ,  e  transportes  marítimos ,   e  mais  tratos ,  e  transacções  mer- 
cantis ,  que  lhe  são  relativos ,  ou  á  que  ella  dá  occasião :    ^.°  os  Estatutos  lo- 
caes  sobre  a  entrada ,  e  sabida  dos  Portos ,  tanto  dos  Navios ,    como  das  pes- 
soas ,  e  mercadorias ,  de  que  se  deva  responsabilidade  ao  publico ,   ou  aos  par- 
ticulares ,   por  delictos  ,   contratos  ,    ou  alguns  direitos ,  que  importa  satisfaze- 
rem-se ,  a  fim  de  se  prevenir  a  impunidade  ,  perfídia ,  expatriação ,  contraban- 
dos ,  e  naufrágio:  3.°  «s  Tribunaes  de  Marinha,   Alfandega,  e  Commercio, 
para  a  regularidade  do  Expediente  mercantil ,  e  exacta  Administração  da  Jus- 
tiça ,  sem  a  qual  he  impossível  prosperar  a  Nação ,  e  menos  ter  crédito  entre 
os  Estrangeiros  para  as  grandes  operações  ,    de   que  depende  a  publica  opu- 
lência. . 

Como  entre  todos  os  Regulamentos  de  Marinha  das  Nações  da  Eu- 
ropa ,  segundo  o  unanime  juizo  dos  doutos ,  nenhum  ha  mais  conciso ,  syste- 
matico ,  e  completo ,  que  as  Ordenanças  da  Marinha  de  Luiz  XIV.  Rei  da 
França ;  e  sem  embargo  das  actuaes  perturbações  deste  Paiz  (que  Deos  termi- 
ne para  bem  do  Género  humano  )  são  com  tudo  constantemente  citadas  com 
respeito  entre  os  sábios ,  ainda  os  das  Nações  rivaes ,  sendo  em  muitos  Tribu- 
naes havidas  como  texto  capital  em  negócios  ,  e  causas  mercantis  ,  e  maríti- 
mas ,  eu  também  as  tomei  por  principal  guia  na  presente  matéria  ;  e  enten- 
di ,  que  fazia  serviço  ao  publico  em  traduzillas ,  e  offerecellas  por  Appendice 
a  este  Tratado  ,   para  que  os  nossos  Leitores  as  tenhao  sempre  em  vista,   e 
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cora  ellas  combinem  as  observações  que  proponho^  indicando  o  que  encon- 
trei de  mais  importante ,  e  instructivo ,  assim  na  exposição  que  fazem  daquel- 
las  Ordenanças  ,  o  Scnlior  Valim  ,  insigne  Commentador  das  mesmas  como 
nas  obras  respeitáveis  dòs  Senhores  Pothier ,  e  Eraerigon. 

Os  que  se  quizerem  instruir  com  mais  abundância ,  e  profundidade  acha- 
rão de  que  satisfazer  a  sua  curiosidade  nestes  ,  e  nos  Escriptores  mais  anti- 
gos ,  que  tratarão ,  ainda  que  menos  methodicamente ,  as  questões  do  Direito 
Mercantil ,  e  Náutico  ,  como  são  Loccenio  ,  Stipmanno  ,  Targa ,  Ferreto 
Cleirac ,  Kuricke ,  Rocco  ,  Stracha ,  Peckio ,  Vinnio,  Casaregis,  Ansaldo.  Re- 
comraendo  porém  aos  que  se  quizerem  avantajar  nestes  conhecimentos  ,  que 
leião  as  estimáveis  Ordenanças  de  Hespanlia  do  Consulado  de  Bilbáo ,  e  as  da 
Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  j  o  Directório  Naval  de  Inglaterra ,  que 
vem  na  Collecçâo  do  Master  Ship ,  e  o  Senhor  Beawes ,  na  sua  obra ,  que 
intitulou  Lex  Mercatoria  rediviva.  Póde-se  também  consultar  com  proveito 
a  antiga  CoIlecçao  dos  Estatutos ,  Leis ,  e  usos  Marítimos  ,  que  se  acha  no 
bem  conliecido  livro  do  Consolato  dei  Máre ,  de  que  ora  temos  a  excellente 
traducção  Hespanhol  do  obscuro  Original  Italiano :  advertindo-se  porém ,  que 
muitas  das  suas  decisões  se  achao  hoje  alteradas  nos  Regulamentos  modernos 
das  principaes  Nações. 

Dividi  o  presente  Tratado  em  quatro  Partes  :  A  primeira  contêm  as 
principaes  regras  de  Direito  Marítimo ,  em  tudo  o  que  toca  a  Navios ,  e  Em- 
barcações ,  seus  Proprietários ,  Carregadores ,  Interessados ,  e  Gentes  do  Mar : 
A  segunda  he  a  traducção  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França  de  Luiz 
XVI.  :  A  terceira  coraprehende  a  Legislação  Pátria ,  correspondente  ás  maté- 
rias dos  Capítulos  da  dita  Parte  primeira :  A  quarta  consiste  na  Collecçâo  dos 
Regimentos  ,  e  Leis  relativas  com  especialidade  á  Policia  dos  nossos  Portos, 
e  Alfandegas. 
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Dos  Navios  ^  e  embarca  cães. 


NÉNHUrMA'NaçâoMaritíraa  pode  fazer  florecer  o  seu  Gommercio  sem  gran- 
de numero  de  Vasos  de  todos  os  portes,  ou  lotações,  assim  para  a  Na- 
vegação de  rios ,  e  lagos ,  como  de  cabotagem ,  e  longo  curso.  Importa  pois 
saber-se  com  exacçao  a  natureza  legal  deste  género  de  propriedade ,  os  modos 
de  sua  adquisiçao  ,  e  distracça.ç).,  «bem  assim  os  Direitos,,  e  jeneatigos  ique  Ihè 
são  annexos.  (i)  ,  w■xí^'^v,  \v  iiv^  s^tíu  •'v*'; 

A  Legislação  sobre  Navios  he  antiquissima  êm  todos  os  PoVôs  que  ti^ 
verão  poder  Naval.,  Os  Rhodios  forão  nesta  parte  os  mais  distinctos.  Os  Ro- 
manos, ainda  que  não :  protegessem  ^devidamente  o  Commercio,  não  dfeixárao 
com  tudo  de  seguir  ,  e  compilar  m  corpo.. da  «úa  júrisprudeíicia  civil  muitas 
disposições  daquelles  lasuíares ,  que  tanto -se  avaíitajárlo  na  arte  de  Navegar^ 
e  até  as  honrarão  com  o  titulo  de  hei  do  Mar  \  e  estabelecerão  além  disto 
DutraS;  regras  ,  que  forao  adoptadas  âas  Naçõ,es  modernas  pela  sua  universal 
utilidajde  ,  -e  que  constituem  presentemente  o  ^principaJ  fundo  do  Direito  Ma- 
rítimo.>  coniò  se  vê  no  Eiigesto  tit.  ãe,\E^eYcitor{ia  aetione  "  Ad  Legém  Rho^ 
diam  4e  jaetit  "  de  fluminibus  '■.^^  Nauta  aique  caupones  ;  e  no  Código  tit* 
de  Navíhus  mn  exeusandis\  ^^  de  Naviculariis  ^  de  Naufragiis  ^  e  em  mui- 
tos differentes  lugares,  onde  incidentemente  se  trata  de  Embarcaçdes ,  e  seus 
apparelhos ,  riscos ,  e  mais  effeitos  do  transporte  mar Í  timo. 

:  Por  Direito  Romano  a  palavra  Navio  em  gerai  significava  toda  a  espécie 
de  Vaso ,  ou  Embarcação  própria  para-  se  navegar  emripj  lagò.j  ôúmar; 
e  debaixo  desta  denominação  se  comprehendiao  também  as  pequenas  barcas  j 
como  as  que  entre  nós  se  chamao  bateis ,  barcos ,  lanchas ,  botes ,  chalupas  j, 
escaleres ,  etc. ,  como  se  vê  da  L.  i.  §.  6.  ff.  de  exercit.  act.  L.  i.  §.  14.  íF* 
de  fluminib.  "  Navim  accipere  debemus  sive  marinam  ,  sive  fiuviMilem , 
sive  in  aliquo  stagno  navigeí  "  Navigii  appellatione  et  iam  rates  continen.'' 

p  vif..  Presentemente  se  chama  Navio  ^  ou  Gâléra  a  Embarcação  de  três  mas* 
tros  :  e  se  eUe  he  de  guerra ,  se  diz  Náo.  Todos  os  mais  Vasos ,  óu  Embar* 
eaç6es ,  que  não  tem  três  mastros ,  capazes  de  navegação  de  mar  alto  recebem 
differentes  nomes  segundo  os  usos  dos  raizes ,  e  se  dizem  Curvetas ,  Brigues  ^ 
Brigantins  ,  Hyates ,  Polacas ,  Tartanas  ,  Sumacas ,  etc.  Por  isso  havendo  du^ 
vida  sobre  esta  matéria  em  algum  Contrato . mercantil ,  como  Seguros,  Affre-r 
tamentos ,  Grossa-aventura ,  etc. ,  devem^se  entender  as  palavras  dd  contrato , 
segundo  a  interpretação  commum ,  e  vulgar ,   que  se  lhes  dá  no  lugar  do  do-^ 
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(1)     Vid.  Valim  Com.  as  Ord.  M.  F.  Liv.  2.  tit.  ia  ;  Emcrigoni  Cap.  4.  Sect.  ?.  Gaíarél^i 
Disc.  1.  n.  29.  Struha  de  Navib.  Roccus  de  Navib.  et  naulo.  > 
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micilio  dos  contrahentes.  Vide  Pothier  Trat,  das  Obrigares  n.  91. ,  e  seguin- 

Também  pelo  dito  Direito  Romano  se  consideravão  como  instrumentos . 
armamentos,  e  membros,  ou  (como  se  diz  lioje  entre  nós)  aprestos,  e  appa- 
rejhos  de 'Nzwio ,  o  leme,  os  mastros ,  vergas ,  enxárcias,  velas;  com  tudo 
não  erâo  havidos  como  partes  integrantes  do  mesmo  Navio  ^  de  sorte  que 
aquelles  ,  a  quem  pertenciao  ,  as  podiao  reivindicar.  Omnia  qua  conjuncta 
nayi  sunt ,  veluti  gubernacula ,  malum ,  antena  ,  -velum ,  quasi  membra  na- 
vis  sunt  "  armamenta  navis  singula  erunt  vindicanda.  L.  44.  íF.  de  evict. 
L.  242.  íf.  de  vcrb,  sign.  L.  3.  §.  i.  iF.  de  reivind. 

Os  Jurisconsultos  Romanos  forao  discordes  na  questão,  se  a  chalupa  " 
lancha,  ou  bote  do  Navio,  necessária  para  o  embarque,  e  desembarque  das 
mercadorias ,  e  Equipagem ,  faz  parte  integrante  delle ,  de  sorte  que ,  sendo 
vendido  com  seus  apparelhos ,  se  entenda  comprehendida  também  na  'venda  a 
•mesma ■  chalupa ?  O  Jurisconsulto  Labeâo  era  de  parecer,  que  sim:  si  navem 
mm  instrumento  emisti ,  prastari  tibi  debet  schapha  navis.  Porém  o  Juris- 
consulto Paulo  seguia  o  contrario ,  pela  razão  de  que  tal  chalupa  he  huma  em- 
barcação distincta  do  Navio ,  e  (só  differente  na  capacidade ,  ou  lotação.  Sca- 
pha  navis  non  est  instrumentum  navis  ;  etenim  mediocritate  ,  mn  genere 
ab  ea  differt ,  como  sè  vê  na  decisão  da  L  29.  íF.  insti-uct.  legat.  e  L.  44.  ííl 
de  evict.  L.  3.  §.  i.  íF.  de  reiv.  L.  29.  ff.  Ad  Leg.  Aquil. 
oí.iiai^  -Senhor  Emerigon  Gap.  4.  Sec.  7.  diz,  que,  segundo  os  usos  actuaes, 
Cónsídera-se  a  chalupa ,  lancha ,  ou  bote  do  Navio,  com  hum  de  seus  appare- 
lhos:  consequentemente  já  se  entende  comprehendida  no  corpo  da  sua  venda 
como  absolutamente  necessária  para  a  sua  navegação,  sê  aliás  no  extracto,  rol' 
ou  inventario  da  venda  voluntária ,  ou  judicial ,  ellanão  se  acha  expressamen- 
te excluída.  Portanto  nos  Seguros ,  Affrètartientos ,  e  outros  contrato^' mari^ 
timos,  basta  dizer-se ,  ^que  se  faz  o  Seguro ,  se  affreía  ,  ou  toma  dinheiro  sobre 
o  corpo  do  Navio,  para  subentenderem  incluídos  á  chalupa,  e  mais  apparelhos 
ordinários  do  mesmo^  Navio,  sem  os  quaes  não  pôde  este  encher  o  seu  desti- 
no, e  fazer  as  funçdes  :da  carga  ,  e  descargai^-i  síj^o    ,.y.r:3i.i  g->i,:H 

O  Navio,  e  qualquer  Embai-cação ,  he 'Capai:' de  hum^ã  divisão  metafy- 
sieaíj 'elegfel,  e  pode  consequentemente  pertencer- a  muitos  Interessados :  mas 
não  pôde  admittir  partilhas  fysicas  ,  sem  se  destruir  :  e  por  tanto  he  indivi- 
sível de  facto  ;  e  os  Gopropri etário^  são  obrigados  a  manter-se  á  sociedade , 
para  que  o  Navio  navegue  a  proveitQ  commum,  segundo  os- termos,  que  se 
exporão  no  Cap.  8.  M  .ò  .d  .1  .d  fib  àv  oa  ornno    ...->;■::  "   ^.n^lr -,.-■, 

,  '■;  O  Navio  também  tem  a  identidade  legal ;  poYque  sempre  se  considera  o 
mesmo-,  amda  que  aliás  todofe  os  materiaes  ,  de  que  ào  principio  fosse  con- 
struído, se  tivessem  successivamente  mudado  per  contínuos  reparos,  e  costeies 
e  outros  subrogados  no!  mesmo  iugarv  Dò"Nàviô'  se  verifica  o  que  se  diz  a 
respeito  ^dos  mais  corpos  fysicos  ,  -ou  moráes  ,  como  v.  g.  o  Edifíio  ,  Cida- 
de, Nação  ,  rebanho,  etc. ;  pois  que,  pelo  effeito  da  subrogação,  sempre  taes 
cousas  se  considerão  as  mesmas ,  posto,  pela  successão  dos  tempos,  todos  os 
respectivos  membros  ,  e  partes  componentes  se  tenhão  mudado.  L.  jé.^.  de 
judicX.  24.  §.  4.  ff.de  Legat.L,  io.'§.  7.'  ff.  quib.  mod.  ususfr.  ..-^í--^ 
.otírrírAs  Ordenanças  de  Mar.  de  •  Fr.  Liv.  2.  Tit.  10.  estabelecem  a^respeito 
dos^^Navios  as  seguintes i regras  :  i,^.  que  todos  os  Navios,  e  quaesquer  Embar- 
daçoes  de  mar,  sao  bens  moveis  ,.e  não  sujeitos  ao  retracto  lineal ,  nem- a  al- 
guns direitos,  senhpreais  :  2.°.  que  sem  embargo  disso  permanecem  obrigados 
pelas  dividas  do  vendedor,  até  que  hajão  feito  huraa  viagem  ao  mar,  debaixo 
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do  nome ,  e  a  riscos  do  nosso  Proprietário  ,  sendo  adquiridos  por  compra  e 
venda  ,  convencional ,  ou  particular ,  e  não  quando  forem  vendidos  em  Praça 
publicamente  por  authoridade  da  Justiça  :  3.°  que  em  consequência  a  venda 
de  hum  Navio  ,  ou  qualquer  Embarcação  ,  estando  em  viagem ,  ou  feita  por 
escrito  privado  ,  e  ainda  publico ,  náo  pode  prejudicar  aos  Credores  do  Ven- 
dedor :  4."  que  devem  ser  arqueados ,  e  medidos  a  razão  de  dez  cúbicos  por 
tonelada.  Faremos  breve  explicação  daquellas  Ordenanças  em  Capitulos  dis- 
tj  netos ,  para  maior  commodidade ,  e  segundo  a  ordem  das  matérias. 

CAPITULOU. 

Das  Arqueações  dos  Navios,  ou  Embarcações. 

ARqueação  he  a  medição  do  Navio ,  ou  Embarcação  feita  por  authorida- 
de do  Intendente  de  Mariniia ,  ou  d'  outro  Magistrado  competente  se- 
gundo a  Policia  do  porto ,  em  que  for  construído  o  mesmo  Navio ,  ou  Em- 
barcação. 

Ella  he  necessária  para  se  conhecer  o  seu  porte-,  ou  lotação,  a  fim  de 
que  não  possa  ser  sobrecari-egado ,  além  do  que  soffre  a  sua  capacidade  j  e  os 
Affretadores  nos  contratos  de  seus  Affretamentos  possao  calcular  prudencial- 
mente  a  quantidade ,  e  valor  do  frete  esperado ,  e  regularem  consequentemen- 
te os  seus  ajustes  ;  e  outrosim  para  saber-se ,  o  quanto  deva  pagar  cada  Na- 
vio ,  ou  Embarcação  dos  direitos  de  sua  ancoragem ,  e  outros  estabelecidos  no 
porto. 

As  Ord.  M.  F.  Liv.  1.  Tit.  10.  Art.  4.  e  5".  determinão ,  que  os  Navios 
e  Embarcações  sejão  arqueados  incontinente  depois  da  sua  construcção,  pelos 
offíciaes  juramentados  do  Offlcio  de  Carpinteiro  ,  medindo-se  o  porão  ,  ou 
lugar  da  carga ,  a  razão  de  42  pés  cúbicos  por  tonelada ,  registando-se  a  Ar-, 
queação  na  Secretaria  do  Almirantado.  A  do  Liv.  i.  Tit.  10.  Art.  3.  requer, 
que  no  Passaporte,  Licença,  ou  Alvará  de  navegar,  se  faça  menção  da  Arquea- 
ção; e  no  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  3.  4.  e  5. ,  determina-se  que  ella  seja  declara- 
da na  Carta  partida ,  ou  Acto  de  Affretamento  ,  para  o  effeito  de  constituir 
ao  Mestre  responsável  dos  prejuízos ,  e  interesses ,  se  na  declaração  que  fez  do 
porte  ou  lotação  do  seu  Navio  ,  que  affretou ,  faltou  á  verdade  exacta ,  exce- 
cendo  a  quarentena.  As  do  Liv.  i.  Tit.  10.  Art.  <;■.  ,  e  Tit.  14.  Art.  2.  e  5'. 
também  requerem  a  declaração  do  porte ,  ou  lotação  dos  Navios  no  Consula- 
do ,  ou  declarações  dos  Capitães  á  chegada  de  qualquer  porto,  e  no  embargo, 
e  penhora  dos  mesmos.  Veja-se  a  do  Liv.  i.  Tit.  4.  Art.  10.,  e  Liv.  4.  Tit. 
3.  Art.  II. 

CAPITULO     III. 

Da  espécie  de  bens  a  que  pertence  qualquer  género  de  Navio ,  ou 

Embarcação. 

O  Primeiro  Artigo  das  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  10.  dá  aos  Navios ,  e  Em- 
barcações a  qualidade  de  bens  moveis.  EUe  he  evidentemente  fundado 
em  boa  razão  \  pois  não  se  pode  considerar ,  como  bem  de  raiz ,  o  que  não  es- 
tá annexo  ,  e  arraigado  ao  solo  ,  ou  terreno  ,  antes  se  move  sobre  hum  dos 
mais  moveis  elementos  da  natureza  ,  sendo  continuamente  exposto  á  total  ,  e 
fácil  destruição,  pelos  innumeraveis  riscos  de  mar,  e  navegação.  L.  03.  íF.  de 
Tem.  VI.  Part.  I.  C  ' 
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Verb.  áignifi  Tal  êra  já  antes  das  ditas  Ordenanças  a  opinião^  commum  dos 
Authores ,  que  tratarão  de  Direito  Maritimo ,  como  se  pode  vêr  em  Loccenio 
Liv.  3.  Cap.  6.  n.  4.  Stypmame  Part.  4.  Cap.  i.  n.  3.  Stracha  de  Navibus 
ult.  p.  n.  3.J  e  nos  nossos  Praxistas  Valas  cá  de  Emphyteusi  quaest.  12.  n.  9. 
Moraes  de  execut.  Tom.  3.  Liv.  6.  Cap.  i.  n.  32.  infr. 

Ainda  que  pelas  Ord.  L.  2.  Tit.  8.  Art.  i.  as  pessoas  nobres  possão 
construir  ,  e  comprar  Navios ,  e  navegallos  por  sua  conta ,  sem  derogar  a  no- 
breza ,  com  tudo ,  a  beneficio  do  Commercio  ,  e  Navegação ,  para  se  não  im- 
pedir a  fácil  circulação  de  taes  propriedades ,  declaradas  bens  moveis ,  se  esta- 
beleceo  a  regra  ,  de  que  não  são  sujeitas  ao  direito  de  retracto  lineal  ,  não 
podendo  em  consequência  jamais  fazer  parte  de  Morgados  ,  ou  bens  vincula- 
dos. Chama-se  direito  do  retracto  o  direito ,  que  tem  o  vendedor  de  qualquer 
cousa  ,  ou  outra  pessoa ,  para  tornar  a  havella  a  si  ,  tendo  sido  vendida ,  ou 
allieiada  indevidamente  ,  ou  com  algum  encargo  ,  que  tolha  o  traspasso  irre- 
vocável da  mesma  cousa  ,  dando  a  faculdade  de  desfazer  o  tracto  ,  e  reivin- 
dicalla  do  poder  daquelle  ,  a  quem  se  passou  sem  valido  ,  cm  com  o  dito  en- 
cargo. 

Os  Authores  distinguem  quatro  sortes  de  direito  de  retracto  ;  a  saber : 
consensual,  lineal,  feudal,  e  sensual  (i).  O  consensual  \\e  o  que  se  firma,  ou 
adquire  por  consenso  ,  ou  convenção  das  partes  ;  como  quando  o  Vendedor 
se  ajusta  com  o  Comprador  ,  que  não  pagando  este  o  preço  a  certo  temjpo , 
cu  offerecendo-lhe  o  Vendedor  o  mesmo  preço  recebido ,  o  Comprador  haja 
de  éntregar-lhe  a  cousa  vendida,  etc.  O  lineal  he  o  que  tem  o  successor  do 
Morgado  de  linhagem  ,  para  reivindicar  os  bens  vinculados ,  que  lhes  devem 
pertencer  em  razão  de  familia ,  vocação ,  e  linha  do  Instituidor.  O  feudal ,  e 
sensual ,  he  o  que  se  deriva  do  direito  do  feudo ,  ou  censo ,  que  também  he 
inalterável  ,  e  transmissível  fora  do  património  do  Proprietário  ,  ou  legitimo 
successor  do  Feudo,  ou  Censo. 

He  de  notar ,  que ,  supposto  o  Navio  tenha  a  natureza  de  bem  movei , 
destinado  ao  transporte  das  mercadorias ,  com  tudo  não  he  reputado  mercado- 
ria ,  para  o  effeito  de  pagar  algum  direito ,  que  não  seja  devido  senão  nesta 
qualidade. 

C  A  P  I  T  U  L  O     IV. 

Dos"  Proprietários  de  Navios ,  ou  Emharcaçces. 

TOdas  as  pessoas ,  a  que  não  obsta  prohibição  da  Lei  para  exercer  o  Com- 
mercio em  razão  de  seu  estado ,  ou  emprego ,  podem  ser  Proprietários  de 
Navios  ,  construindo-os~  comprando-os ,  ou  havendo-os  por  outro  titulo  legi- 
timo. Pelas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  i.  sepermitte  ainda  aos  nobres 
serem  Proprietários  ,  ou  Affretadores  de  Navios  ,  e  exercerem  o  Commercio 
Maritimo ,  que  vem  em  consequência ;  como  he  comprar  mercadorias  para  for- 
mar a  carregação  ,  vender  os  retornos  por  si ,  e  seus  Commissarios ;  sem  que 
por  isso  se  repute  fazerem  acto  ,  que  derogue  á  nobreza ,  com  tanto  que  não 
vendão  por  miúdo.  Mas  logo  que  se  dão  a  este  Commercio  ,  são  vistos  re- 
nunciar aos  privilégios  da  sua  ordem  ,  i_e  ficâo  sujeitos  a  todas  as  Leis  relati- 
vas ao  trafico  mercantil. 

Por  Direito  Romano  não  era  permittido  aos  Senadores ,    e  Governadores 


(i)     Vid.  Ferrieie  Diccion.  de  Droit.  Verb.  Retrait. 
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de  Província  ter  Navios  ,  como  se  vê  da  L.  3.  ff.  de  vacat.  et  excus.  muner.  ^ 
e  L.  49.  ff.  de  jure  fisci.  A  razão  he  bem  justa,  e  simples,  como  observa  Loc- 
cenio  no  seu  Tratado  do  Direito  Marítimo  Liv.  i.  Cap.  2.,  nao  só  para  senão 
apartarem  dos  cuidados  da  administração  publica  ,  que  lhes  devem  absorver 
todo  o  tempo,  senão  também  para  não  monopolizarem  o  Commercio  do  Paiz,' 
em  que  exercerem  authoridade ,  praticando,  como  he  natural,  abusos  de  poder, 
e  vexames  aos  Commerciantes ,  e  ao  Povo ,  pela  cubica  do  ganho  ,  que  sen- 
do unida  á  força  civil  ,  dá  opportunidades  ,  e  produz  tentações  ,  a  que  he 
difficil ,  se  não  impossível ,  resistir. 

Pela  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  16.  ,  sendo  prohibido  aos  Ecclesiasti- 
cos  e  Fidalgos  acto  de  mercadejar ,  sem  se  distinguir ,  se  em  Commercio  ter- 
restre ou  marítimo  ,  parece  incontestável  o  não  poderem  também  adquirir 
Kavios.  Quanto  aos  Ecclesiasticos ,  não  pode  padecer  duvida ,  por  lhes  ser  por 
Direito  Canónico  vedada  toda  a  mercancia. 

Sobre  os  Proprietários  de  Navios ,  ou  Embarcações  se  deve  considerar  o 
seguinte :  i .°  os  modos  legitimes  de  adquirir  esta  espécie  de  propriedade,  sua 
prova  ,  e  firmeza  de  adquisição  :  ^°  a  responsabilidade  aos  Carregadores ,  e 
interessados  na  viagem  :  3.°  seus  direitos ,  e  encargos  relativamente  aos  Mes- 
tres ,  Sócios ,  e  Credores :   4,°   a  obrigação  das  soldadas :    5."  a  cobrança  dos 

fretes. 

Ainda  que  a  presente  matéria  exija  particular  discussão  em  distinetos  Ca- 
pítulos ,  que  passamos  a  propor ,  será  conveniente ,  que  o  Leitor  tenha  em  vis- 
ta os  seguintes  lugares  das  Ordenanças ,  onde  expressa ,  ou  incidentemente  se 
trata  das  obrigaçòes  ,  e  direitos  dos  Proprietários  de  Navios  em  diversas  cir- 
cumstancias ,  e  relações  de  Commercio. 


Títulos. 
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Dos  meãos  legitimas  de  adquirir  Navio,  ou  Embarcação,  e  prova 

■      da  propriedade. 

' Alim  no  Commentârio  ás  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  2. ,  e  Tit,  io\ 
fiV  Art.  2.  e  3. ,  estabelece  ã  regra,  que,  para  se  poder  alguém  dizer,  e  ser 
havido  por  Proprietário  de  Navio  sem  contradicçao ,  he  necessário  ^  que  apre- 
sente o  titulo  justificativo  da  propriedade-  e  este  se  considera  :  1.°  o  Acto  da 
declaração  no  Almirantado  ,  (ou  Tribunal  competente,  segundo  a  policia  do 
porto )  pelo  qual  manifestou  ter  posto  ,  por  sua  conta  o  Navio  para  a  con- 
strucção  no  estaleiro:  2."  à  Escriptura  (privada  ou  publica)  de  compra  do 
Navio  ao  verdadeiro  ,  e  publico  Proprietário ,  se ,  depois  da  dita  declaração  da 
propriedade,  o  Navio  fez  huma  viagem  ao  mar,  em  nome ,  e  risco  do  decla- 
rante-, 3.°  iO  Acto  ide  Arrematação,^  ou  Adjudicação  em  Praça  por  execução 
de  Sentença. 

Pcdem-se  accrescentar  a  estes  os  outros  legítimos  titulos  de  adquirir  co- 
mo cessão,  dote,  herança,  doação,  constando  por  instrumento authentico,  ou 
publico ,  e  ainda  por  Escriptura  privada  ^  como  admittem  as  Ordenanças  Mar. 
Liv.  2.  Tit.  10.  Art.  3.,  e  as  Leis  Pátrias ,  que  dão  ás  escripturaçoes  dos  Ne- 
gociantes força  de  Escripturas  pubhcas  ,  como  se  vê  da  L.  de  30  de  Agosto 
de  1770  ,  e  de  20  de  Junho  de  1774.  §•  4^- ;  com  tanto  que  seja  sem  fraude 
dos  Credores,  e  nos  termos  do  Art.  2,  das  ditas  Ordenanças  ,  como  vai  expli- 
cado no  Cap,  7.  e  8.  Pelo  que  se  pode  haver  por  jurídica  prova  de  proprie- 
dade ,  interesse ,  ou  sociedade  em  Navio  ,  cu  Embarcação  a  que  resulta  de  es- 
criptas  de  qualquer  género  ,  Cartas  de  Ordens ,  ou  missivas  ;  maiormente  nas 
Praças  ,  onde  não  houverem  Regulamentos  privativos  a  este  respeito  :  pois  a 
Justiça  em  taes  casos  deve  decidir  pela  verdade  sabida  de  qualquer  modo,  as- 
sim o  exigindo  a  boa  fé  do  foro  de  Mercadores. 

Na  França ,  e  em  outras  Nações  he  estabelecido ,  que  todo  o  que  com- 
pra hum  Navio  em  algum  porto  ,  he  logo  obrigado  a  fazer  a  declaração  da 
propriedade  no  Almirantado,  ou  Consulado  do  domicilio,  com  a  nomeação 
das  pessoas  que  tem  nelle  parte ,  registando  ahi  o  Acto  de  propriedade,  e  so- 
ciedade do  mesmo  Navio  ,  isto  he , .  o  titulo  de  sua  adquisição.  Bem  sê  vê  o 
quanto  esta  policia  he  excellente,  para  prevenir  as  compras  simuladas,  maior- 
mente em  favor  de  estrangeiros  ,  e  até  de  inimigos  ,  como  fraudulentamente 
acontece  em  tempo  de  guerra ,  e  para  subministrar  a  todo  o  tempo  prova  cla- 
ra a  respeito  do  verdadeiro  Proprietário  ,  ou  Interessados  do  Navio  ,  e  evita- 
rem-se  rnuitas  demandas ,  que  a  este  respeito  se  originao  em  questões  de  segu- 
ros,  sociedades ,  hquidaçoes  de  contas  ,  execuções  de  sentença  ,  concurso  de 
Credores,  etc.  Vejao-se  as  Ordenanças  Liv.  i.  tit. 2.  Art.  i.  Tit.  4.  Art.  7.  e 
10.  Liv.  2.  Tit.  10.  Art.  ultimo. 
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Do  que  he  necessário  para  a  firmeza  da  venda,  cessão,   ou  quahuer  outro 
género  de  adquisição  de  Navio ,  ou  Embarcação. 

SEgundo  as  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  10.  Art.  l.  e^.  nenhuma  venda  ces^ 
sao ,  e  alheação  de  Navio,  ou  Embarcação,  a  não  ser  por  legal  Arremata-^ 
çáo ,  ou  Adjudicação  em  Praça ,  adquire  subsistência ,  menos  que  o  mesmo 
Navio,  ou  Embarcação  faça  huma  viagem  ao  mar,  em  nome,  e  a  risco  da- 
quelle ,  que  adquirio  por  titulo  legitimo  tal  propriedade ,  fazendo  este  decla- 
ração dessa  mesma  propriedade  no  Almirantado  ,  ou  Tribunal  competente 
segundo  as  Leis  da  Policia  do  Porto ;  porém  concluída  tal  viagem  sem  oppo- 
sição  judicial  de  Credores,  a  adquisição  se  constitue  firme,  e  irrevogável  ao 
novo  Proprietário ;  de  sorte  que ,  sobrevindo  depois  quaesquer  Credores ,  por 
mais  privilegiados  que  sejão,  a  reclamação  destes  vem  a  ser  extemporânea,  e 
inattendivel  ,  e  tem  direito  o- novo  Proprietário  de  repellillos  com  a  excepção 
de  prescripção,  sem  poder  em  tempo  algum  ser  inquietado  a  esse  respeito  pa- 
ra pagamento  de  dividas  de  seu  antepossuidor.  j;  ■.■íjí  • 

Sendo  a  opposição  dos  Credores  feita  em  tempo,  podem  estes  rescindir 
a  venda,  e  annullar  o  traspasso  pela  que  em  Direito  se  chama  Acção  Revoca- 
toria ,  a  qual  compete  a  todo  o  Credor ,  em  cuja  fraude ,  ou  prejuízo  seu  de- 
vedor alheou  os  bens.  Em  tal  caso  o  que  adquirio  o  Navio  tem  a  escolha  ' 
ou  de  pagar  as  dividas  do  seu  Author,  isto  he,  daquelles,  de  quem  houve  o 
mesmo  Navio  ,  ou  fazer  o  abandono  deste  aos  Credores  ,  que  concorrem  na 
instancia ,  para  o  fazerem  arrematar ,  ou  adjudicar  em  Praça ,  e  serem  embol- 
sados pelo  respectivo  preço ,  havendo  antecedentemente  legaIiza4o  os  seus  cré- 
ditos, e  obtido  as  suas  sentenças  condem natorias  para  entrarem  no  concurso. 

Estas  decisdes  são  justas ,  pois  exactamente  concilião  o  direito  dos  Cre- 
dores de  Proprietários  de  Navios  com  o  bem  do  Commercio  ,  e  Navega- 
ção: pois 

De  huma  parte  o  Estado  interessa  na  liberdade ,  e  firmeza  das  transac- 
ções mercantis ,  e  circulação  assim  dos  géneros  de  Commercio ,  como  de  Na- 
vios, sendo  feita  em  boa  fé:  e  são  óbvios  os  inconvenientes,  que  resultaria©^ 
se  a  propriedade  desta  espécie  de  bens  estivesse  por  muito  tempo  instável  é 
dependente  dos  Credores  do  originário  Senhorio ,  aliás  negligentes  em  cobrar 
suas  dividas. 

De  outra  parte  também  seria  contra  o  interesse  da  Navegação,  e  Com- 
mercio toílier-se  a  facilidade  do  crédito  ,  que  de  ordinário  se  faz  em  todas 
as  Praças  aos  que  tem  Navios ,  em  consideração  da  segurança ,  que  os  Credo- 
res presumem  ter  no  casco  delles,  como  o  seu  tácito,  e  natural  penhor,  ain- 
da que  aliàs  nos  seus  tratos  não  estipulassem  expressamente  clausula  pignora- 
tícia ,  ou  hypothecaria.  Do  contrario  dar-se-hia  ansa  a  muitas  fraudes ,  e  abu- 
so de  crédito.  .  ■  ■ 
Pelo  que  dieta  a  boa  razão  ,  que  ,  supposto  os  Navios  sejão  bens  mo- 
veis, e  por  tanto  incapazes  de  rigorosa  hy-potheca  (principalmente  pelas  nos- 
sas Leis,  era  que  a  constituição  delia  exige  bens  de  raiz,  e  Escritura  publi- 
ca, Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §•  ^Z-)  com  tudo  não  se  possão  considerar 
na  classe ,  ou  qualidade  de  meros  effeitos  negociáveis ,  como  de  huma  Letra 
de  Cambio ,  huma  Factura  ,  ou  Conhecimento  de  carregação ,  huma  Apólice 
de  Seguro  ,  ou  outro  semelhante  papel  de  crédito  ,  que  ãdmitte  cessão  ,  ou 
Tom.  VI.  Part.  l                                          ^   D 
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transporte  válido ,  e  irrevogável ,  sendo  feito  em  boa  fé  ,   e  por  formal  endos-  ' 
so ,  4zendo-se  o  giro  por  simpd^s  ;#adii_£âp  /âe  jnáo  a  mão ,  sem  alguma  outra 
formalidade  visível.  ,/ 

;...>,„.5,  .4' ■n'^$ui^eza  paríiou-kr  d©  Nayio,  que  Jie  sem|)re  propriedade  de  grande 
valor,  o  constitue  ;Objectp  fiublico ,  soií^.que  os  Credores  do  Proprietário  na- 
turalmente contâo  mais ,  considerando-se  com  superior  segurança  para  seu  em- 
iíolfo ,  4í>  '^  P^^*^^  ojitía  q.italquÊr  espécie  de  bens  moveis  \  e  he  natural ,  que 
£>  "^|iap  ern  vista  iia  ocgasiãp  dos  ggys  tratos.  Pede  pois  a  boa  fé  do  Commer^ 
■çío  ,  que  nem  Ihfs  fiquç  inútil'  esti  esperança  tao  bem  fundada  ,  nem  os  que 
Jic^uverem  por  titulç}  legitiiBO  qualquer  Navio,  possâo  adquirir  odomiaio  dei- 
lede  m^i3^irâ^Scaz  :,  ê,  irrev-oçavel  ,  sstn  algum  sinal  de  tradição  sensível  > 
ou  symbglQ  èquivâlèiitê ,  que  tolha  toda  a  suspeita  de  fraude  no  traspasso,  e 
05  Cr^lpjÊS  Je  âí^tei^deíite  Sfinhario  hajâo  a  possibilidade  de  haver  por  elle 
g^sçupag^mentp,,  requereado-o  em  tempo  competente.  _  Uj-h^h' o    .i-^ 

./^,-,-  ftsí§  4naL,  ;@  tempo  he  o  que  as  citadas  Ordenanças  assignao  de  huma 
jEnaneifi  i^iíi  natural,  e  simples,  e  vem  a  ser,  o  fazer  o  Navio  huma  viagem 
Cornar,  tf?;?  ^/«i?,  f  «  mreJ  danava  possuidor.  Como  na  expedição  de  qual- 
quer Navio,  nâo:  se  páde  oecultar  o  por  conta;,  .e-.risco  de  quem  dk  haja  de 
navegar,  sendo  este  obrigado  a  fazer  a  declaração  da  propriedade  noAlmiran^ 
íajdp ,  Qu  Tribunal  competente  ,  onde  deve  apromptar  os,  seus  despachos  ■  os 
Crédpres  dP  aatecedeote  Proprietário  podem ,  se  quizerem ,  usar  da  sobredita 
aegãp  Gc^itra: o •  declarante,  qu^fazi  a  expedição,  afítes  que  saia  o  Navio,  oa 
4^KmH-  ai  sua^  viagem.  Se  o  deixão  de  fazer,  qualquer  damno ,  que  disso  lhes 
çf  suite ,  sps  p  poienj  inciputar  á,  sua  mcuria,  e  não  lhes  he  dado  mais  regresso 
çppímt.alN^vip.;;pQÍS;0  Direito  soccorre  aos  vigilantes,  e  não  aos  negligentes., 
-iooí-Seí  avenda^,  ou  cessão  do  Navio  he  feita,,  acliando-se  este-  em  viagem\^ 
miíitão,^  idênticas,  e  ainda  maiores  raiZÓes,  para  que  não  adquira  firmeza ,  e 
irrevocabilidade ,  senão  depois  que  o.  mesmo.  Navio ,  tornando  ao  porto  da  sa- 
bida, haja  feito,  sem  opposição  de  Credores,  huma  inteira  viagem  em  nome , 
e..  a  riscos,  dp.  novo  possuidor.  Pois  de  ordinário  os  Navios  são  expedidos 
com  grande  encargo  de  muitas  dividas  privilegiadas ,  como  a  de  costeio ,  pro^ 
vimento,  de  velame,  magame,  provisões  de  guerra,  e  boca,  e  d' outras  cousas 
necessárias  para  o^  seu.  esquipamento :  e  isto  além  das  mais ,  cora  que  se  ache 
gravado  o  antecedente  Proprietário, ,  a  quem  se  fez  crédito  em  outros  negó- 
cios,,  contando-se  com  a  sua.  responsabilidade  pela  posse  do  Navio.  Naquelle 
caso  tendo  sido  feita  a  expedição  do  Navio  em  nome  do  vendedor  ,  ella  se 
considera  fraudulenta ,  como  feita  contra  a  fé  pubhça ,  e  prejuízo  de  Credores,, 
inaiormente  dos  privilegiados ,  que  ficarão  tranquillps  pela  notoriedade  da  dita 
expedição ,  sem-  suspeitarem  clandestinos  traspassos  de  huma  propriedade ,  com^ 
a  qual  contavao  para  segurança  das  suas  dividas. 

-í;i:;  Para  justificar  a  acção  dos  Credores  he  indifferente  ,  se  o  Comprador,. 
OU  Cessionário' do  Navio  pagou,  ou  não,  o  preço  do  mesmo:  pois  em  todo. 
o, caso  tem  direito  de  o. obrigar,  ou  a;pagar-lhes,  as  suas  dividas,  ou  a  aban- 
donar-lhes  o  Navio,  para  o  fazerem  arrematar  em  Praça,  e  embolsar em~se  até- 
á  cpncurrencia  do  seu  producto. 

Estas  disposições  saò  applicaveis ,   por  identidade  de  razão,  _  á  venda  de' 
quaèsquer  Embarcações,  grandes,  ou  .pequenas,  de  mar  alto ,  assim  feitas  no> 
todo,  como  só  ein  alguma  parte:,..não  havendo  a  este  respeito  motivo  de  dif- 
ferençaj    pois  as  citadas  Ordenanças   não  fazem  nisso  distinção ,»  antes.,  se  ex- 
pUcão  pela  generalidade  da  expressão  "  todos  os  vasos, 
^o      As, -Ordenanças  ji^o  deelarãa  q  .que.se.deya.entender  por  viagem  ao  mar,:> 
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^•delongo  curso,  càBota'gera ;  de  Ilida,  e  volta,  ou  só  de  hlda.  Valim  no 
eommentano  ao  citado  Artigo  2.  dá  interpretações  arbitrarias.  Seria  conve- 
niente Jiaver  sobre  isto  defiiiição  precisa.  Vista  a  omissão  do  artigo  parece 
racionavel ,  que  se  deva  entender  de  Jitimâ  viagem  de  liida ,  e  volta  das  ordi- 
nárias que  o  Navio ,  ou  Embarcação  costuma  fazer :  pois  convêm  dar-se  hurn 
intervallo  de  tempo  considerável  para  os  Credores  demandarem  o  seu  direito 
sem  nota  de  negligencia. 

A quelle  Sábio  Commentador  ensina,  que,  se  os  Credores,  ainda  não 
privilegiados ,  i-equererri  o  setl  pagamento  nos  casos  ditos ,  antes  de  acabada  a 
viagem,  e  chegão  a  demandar  para  isso  judicialmente  ao  novo  Proprietário  do 
Navio ,  em  cujo  nome ,  e  riscos  se  fizesse  a  expedição ,  e  este  prefere  pagar- 
Ihes  antes  as  dividas ,  do  que  fazer-Iiies  o  abandono  dò  Navio  j  se ,  depois  de 
fcarcm  embolsados,  comparecem  outros  Credores ,,  posto  que  privilegiados ^ 
d^epois  de  finda  a  viagem,  não  podem  já  inquietar  áo  dito  novo  Senhorio,  nem 
tão  pouco  a.os  Credores  ,  que  se  anteciparão  a  cobrar  o  que'  se  lhes  devia; 
pois  o  Direito ,  como  já  se  disse ,  não  soccprre  aos  negligei^tes. 

Porérh  se  o  mesmo  novo  Senhorio  acha  mais  còriveniente  fêzér  o  aban- 
dono do'  Navio,  e  este  he  penhorado  pelos  Crédoíes,  se  os  privilegiados  in- 
tervém com  sua  Sentença,;  e  Protesto  de  preferencia,  ahteá  da  arrematação,  è 
distribuição  do  preço  dò  iVièsmO  Návio^  devem  ser  pagds  coni  preferencia,  se-^ 
gundo  a  natureza",  e  |!)i^ivilegio  de  seus  créditos. 

'         A^  clau^fe  do"  drt^ô'  Aít.'  i.  Sdfòú  sendo  venãi dos  §or  Bècreio ,  isto  hè, 
arrematados  os  Navios  por  authoridade  da  Justiça ,  he.humá  excepçãb  justissi- 
mà:  pois  a' venda;,  óu  arrematação,  e  adjudicação  em  hàstk  pubhca,  sendo  fei- 
ta'sém  alguma- arte  ,   engano  ,  oii  lestbènòrmisyima' ,'  qiie  induza  nuílidade, 
purga  todas  as  dividas ,    e  encargos  da  cousa  arrematada  j    e  constitsie  hum  ti- 
fulo  válido  de  transferir"  domínio  irr'evOgavel  ao  arrematante  ,   oti  adjudicatá- 
rio; e  qualquer  qué  séjá  o  Direito  dos^ Credores  do  executado,    privilegiados  , 
oii  não  ,  elles  só  podem',  depois  de  ultimado  o  processo  da  licitação ,  haver  o 
seu  embolso  pelo  preço  do  que  sé  arrehiatou   em  Praça,  ficando  a  cousa  salva^ 
a  quem  a  comprou  erri  publido  por  mandado ,  e  authoridade  da  Justiça ,  como' 
hé  expresso  na  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  3.  Tit.  91.  in  pr. ,  e  Liv.  4.  Tit.  6. 
§.  2. ,  e  Tit.  13.  §'.7. ,  e  logo  se  dirá  mais  circúrastanciadamente  noCap.  13; 
'['^.^  He  necessário  advertir  ,  que  a' exjposta   doutrina  só  procede   a  respeito 
d?)§^Èrédores  do  vendedor  do  Navio,  e  de  nenhum  modo  comprehende  o  di-  • 
rei  to  dos  Coproprietarios  ,  ou  Sócios  dò  mesmo  Navio  :    de  sorte  que,    se  o 
vendedor  da  totalidade  do  Navio  tiver  Interessados  naMdentica  propriedade, 
o  que  adquirir   de  nòvo  por  venda  de  algiim  dos  Sócios  ,  não  a  prescrevera 
contra  o  Direito  Senhorial  dos  outros  SocioS,  posto  oNayio  faça  húma viagem 
em  seu  nome,  e  riscos.  A  razão  he  porque,  segundo  o  Direito  çommum,  qual- 
qiíer  cousa  he  sempre  'de"sèu  doiio  em  qualquer  lugar,    e  tempo  qué  se  ache;: 
ninguém  pódé  perder   o  qué  he  seu  ,   em  facto  próprio  ,    nerti  tão  pouco  ser' 
gravado  por  tratos  alheios,  em  que  não  irtterveio ,  nem  consentio :  também  he 
certo,  que  a  propriedade  de  outro  só  se'  plrescreve ,  quando  he  havida  em  boa' 
fe  ,   por  titulo  legitimo  daquelle  ,   que  se  súppiinha  ,   he  havia  razão  para  sé' 
presumir,  ser  o  verdadeiro',   e  publico  Senhor  ,  decorrendo  o  tempo  legitiriíò' 
de  prescripçâo  estabelecido  pelas  Leis  para  socego   das  famílias ,  e  estabilidade 
dós  doniinios,  que  vèm'  a  sèr' o  espaço  de  30  anrios,  como  hè  também  admitíj 
tido  em  geral  para  todas  as  dividas   pela  Ord.   Liv,  4.  Tit.  79.    Pelo   que  no 
caso  dito  o  novo  comprador  do  Navio  só  pôde  valídaríiènté  adquirir   a  parte 
dà  propriedade" ,  qiie  efâ  dO  ye"ndedòí ,  e  nâ'0  'a  dos  í^bnáOCíòs!, "       -  '"' 


'íá 


lè 


Princípios 


Valim  no  Commentario  ao  citado  Art.  2.  he  de  parecer,  que  os  Copro- 
*^rietarios  de  hum  Navio  não  devem  ser  admittidos  a  reclamar  as  suas  partes , 
se  ,  tendo  sido  vendida  a  totalidade  por  hum  dos  Consócios  ,  elles  não  se 
oppuzerâo  ,  e  consentirão  ao  Navio  fazer  huma  viagem  completa  de  longo 
-curso. 

CAPITULO     VII. 

Da  Sociedade  de  Navie ,  ou  ^mkar^ação. 

íD  Ociedade  em  Commercio ,  que  entre  nós  também  se  chama  Companhia  ,  e 
O  Parceria ,  he  hum  contrato ,  que  se  faz  entre  duas ,  ou  mais  pessoas ,  pe- 
lo qual  ellas  se  ligao ,  para  tratarem  por  conta  commum  cm  algum  género  de 
trafico ,  ou  industria ,  a  fim  de  repartirem  os  lucros  ,  ou  perdas  ,  segundo 
certas  condições  racionáveis  entre  si  ajustadas.  Vid.  Ordenação  do  Reino  Liv. 
4.  Tit.  44. 

A  Sociedade  pode  ter  por  otajecto  tudo ,  que  he  susceptível  de  fructo  na- 
tural ,  e  eivei ,  e  pode  entrar  na  circulação  da  riqueza  do  Estado.  Assim  pode- 
se  fazer  sociedade  para  a  cultura  de  terras  ,  para  o  estabelecimento  de  fabri- 
cas ,  para  pescarias ,  para  obras  particulares ,  ou  publicas ,  para  construcção  de 
Kíavlos  ,  ou  Embarcação  de  qualquer  lote,  para  qualquer  emprego  de  fundos 
em  algum  projecto  de  Commercio  terrestre  ,  ou  marítimo  ,  que  haja  de  ser 
exercido  em  grosso,  ou  retalho.  .. 

A  Sociedade  póc^e  ser  geral ,  ou  particular :  a  geral  he  a  que  se  faz  de 
todos  os  bens  dos  Sócios  ;  a  particular  he  a  que  se  faz  em  certa  espécie  de 
bens,  ou  negocio. 

A  Sociedade  entre  Commerciantes  he  de  três  sortes  :  Sociedade  colle-- 
ctiva  j  Sociedade  em  ccmmandita  j  e  Sociedade  anonyma ,  ou  momentânea. 

Sociedade  collectiva  he  a  que  se  faz  entre  dous ,  ou  mais  Negociantes , 
trabalhando  todos  igualmente  nos  negócios  da  Sociedade ,  para  o  bem  com- 
mum do  Corpo  social ,  sobre  os  projectos  ,  a  que  he  destinada ,  debaixo  dos 
seus  nomes  collectivos ,  que  ordinariamente  são  os  appellidos ,  como  quando  se 
diz,  ^  Sociedade ^  ou  Casa  de  Commercio  de  F.  e  F. ,  ou  de  F.  e  Comp. 

A  Sociedade  em  tommandita  he  a  que  se  faz  entre  duas  pessoas  ,  das 
quaes  hurra  entra  na  Sociedade  unicamente  com  os  seus  fundos  ,  e  a  outra 
somente  com  a  sua  industria ,  e  agencia ;  de  sorte ,  que  aquelle  ,  que  osten- 
siva ,  e  notoriamente  forneceo  o  capital  para  a  Sociedade ,  não  faz  alguma  fun- 
ção ,  ou  acto  de  Sócio  ;  e  o  outro ,  cujo  único  nome  apparece  era  todos  os 
negócios ,  e  transacções  Sociaes ,  he  o  encarregado  de  todas  as  dependências , 
e  operações  da  Casa  Social,  nos  objectos  de  negociação,  sobre  que  versa,  e 
se  constituio  a  Sociedade  ;  conservando  todavia  o  Sócio  ,  que  entrou  com  o 
dinheiro ,  ou  fundos ,  huma  preponderância  notável  era  todos  os  negócios ,  que 
o  outro  comprehende.  A  Sociedade  em  commandita  differe  das  outras  Socieda- 
des ,  em  que  nestas  todos  os  Sócios  são  solidariamente  obrigados  pelos  tratos 
sociaes  de  cada  Interessado ;  e  o  Sócio  commanditario  não  o  pode  ser  senão  até 
á  concurrencia  da  somma,  que  metteo  na  Sociedade. 

Eíta  sorte  de  Sociedade  he  útil  ao  Estado ,  e  ao  publico ;  pois  por  ella 
muitas  pessoas ,  que  aliás ,  pnr  sua  profissão ,  ou  por  não  quererem  ter  a  mo- 
léstia de  dirigir  por  si  só  operações  de  Commercio ,  tem  a  avantagem  de  lu- 
crarem pela  industria  de  outros ,  e  de  fazer  entrar  seus  fundos  em  circulação , 
que  aliás  permaneceria©  infructiferos  sem  aquelle  expediente  :   e  os  que  não' 
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tem  fundos  próprios,  tem  os  meios  de  darem  útil  emprego  a  seus  talentos  mer* 
cantis ,  e  pessoal  actividade. 

As  Sociedades  amnymas  sao  as  que  não  tem  nome  conhecido ,  mas  que 
existem  realmente  em  segredo  ,  e  mutua  confidencia  dos  Sócios ,  seja  por  con- 
venção verbal ,  seja  por  escritos  privados ,  ou  clarezas ,  que  entre  si  passem  re- 
ciprocamente para  servir-lhes  de  titulo.  Em  taes  Sociedades  os  Sócios ,  posto 
negoceiem,  e  trabalhem  apparentemente  em  sepatado,  e  a  beneficio  particular, 
com  tudo  dão-se  contas  de  suas  operações  a  hum  tempo  ajustado.  Chamao-se 
também  as  taes  Sociedades  momentâneas  ,  porque  de  ordinário  são  de  curta 
duração,  e  muitas  vezes  não  tem  outra  mais  que  a  da  operação,  ou  especu- 
lação., que  a  motivou.  Taes  Sociedades  são  sempre  suspeitas  de  se  dirigirem 
os  contrabandos ,  e  objectos  reprovados ,  e  defraudo  dos  Credores. 

Em  todos  os  Actos  de  Sociedade,  tanto  collectiva,  como  emcomman- 
dita ,  deve-se  declarar  o  capital  ,  com  que  entra  cada  Sócio  a  partes  iguaes , 
ou  desiguaes ;  a  partilha  dos  lucros ,  e  prejuízos ;  a  prohibiçao  a  cada  hum  dos 
Sócios  do  negociar  fora  delia  por  sua  conta  particular  ,  segundo  os  objectos , 
ou  natureza  ,  e  extensão  da  Sociedade  j  a  continuação ,  ou  fim  da  mesma ,  por 
fallecimento  de  algum  dos  Sócios ;  e  em  fim  todas  as  convenções ,  e  pactos 
particulares ,  em  que  hajao  acordado ;  tudo  com  a  maior  especificação  ,  e  cla- 
reza para  evitar  futuras  duvidas  ,  e  processos  ,  que  sempre  acabão  pela  ruina 
dos  mesmos  Sócios.  ■-  •.'•. 

Postas  estas  observaçòes  geráes  ,  é  remettendo  aõ  Leitor  paíá  o  meu 
Tratado  dos  Contratos  Mercantis ,  onde  mais  circumstanciadamente  se  estabe- 
lecem as  regras  do  Contrato  da  Sociedade  ,  e  Companhia  ,  limiteremos  por 
pra  a  presente  discussão  sobre  o  que  ha  de  particular  nâ  Sociedade  de  Navios, 

Nas  Sociedades  de  Navios,  ou  Embarcações,  cada  Socio  tem  a  sua  par- 
te pro  indiviso  no  casco  ,  e  seus  apparelhos  ;  de  sorte  ,  que  não  he  fysica- 
mente  assignavel  a  qualquer  delles  hum  lugar  determinado ,  que  exclusivamen- 
te lhe  pertença  :  e  por  tanto  qualquer  frete  que  lucre  o  Navio  ,  deVe  ser  a 
proveito  commum ,  proporcionalmente  ao  interesse  dos  Coproprietarios. 

Na  Sociedade  de  Navios ,  e  Embarcações ,  pode  entrar  qualqu*  pessoa , 
a  que  não  obste  prohibiçao  da  Lei  para  commerciar  directa  ,  ou  indirecta- 
mente. Os  Capitães  de  Navios  podem  também  ser  Sócios  nos  mesmos ,  que 
commandão ,  ficando  porém  sujeitos  a  ser  despedidos  do  .commando  pelos  Co- 
proprietarios ,  nos  termos ,  que  se  exporão  no  Cap.  9. 

Cada  Socio  pode  ceder  parte  do  seu  interesse  a  qualquer  oUtra  pessoa , 
sem  sciencia ,  e  consentimento  dos  mais  Sócios ;  porém  semelhante  transacção 
fica  de  conta  absolutamente  particular  entre  o  Socio  cedente  ,  e  seu  Cessioná- 
rio ;  de  sorfe  que  este  nenhum  direito  tem  a  demandar  directamente  os  lucros 
da  Sociedade  ao  Caixa  delia ;  nem  tão  pouco  pode  ser  compellido  pelos  mais 
Sócios  a  concorrer  para  os  encargos ,  e  perdas  da  mesma ;  pois  o  Socio  ce- 
dente he  o  que  unicamente  entra  activa  ,  e  passivamente  nos  commodos  ,  oU 
incomraodos  da  geral  associação ,  e  só  particularmente  responde  pela  parte  ce- 
dida áquelle ,  cuja  fé  seguio ,  e  quiz  dar  partilha  de  seu  interesse  na  Socie- 
dade. 

Não  tendo  havido  Acto  de  Sociedade  expresso  por  Escriptura  publica, 
ou  escrito  privado  ,  na  duvida  entende-se  ,  pelas  regras  geraes  da  Sociedade , 
que  cada  hum  dos  Associados  entra  em  partes  iguaes. 

Não  constando  expressamente  da  especifica  convenção  Social  ,  os  lucros , 
ou  perdas  da  Sociedade,  se  devem  repartir  proporcionalmente  aos  fundos ,  com 
que  se  mostra  ter  cada  hum  entrado  para  a  Caixa. 
Tam.  VL  Part.  I.  E 


it 
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,^  ,  Nao  repugna  a  Direito,  que  hum  áps  Sócios  do  Navio  :  ou  Embarca- 
ção entre  so  com  a  sua  mdustria  para  a  construcçao  do  mesmo  Navio  ouEm^ 
barcaçaoe^bem  assim  para  a  sua  expedição ,  e  direcção  das  viagens  sociaes  • 
?m?o"sod?  '   ""^^  CircumstaQcias  ,  tal  industria  valer  mais   que  o  capital  dó 

A  prova  da  Sociedade  de  Navios  ,  e  Embarcações  se  faz  do  mesmo  mo- 
do, que  a  da  propnedade  respectiva ,  como  vai  declarado  no  Cap   c 

ç  A  prudência  dieta  ,  que  jamais  se  deixe  de  reduzir  a  esíripto  o  Acto 
da  bociedade ,  para  constar  com  individuação  dos  termos  delia  e  a  evitarem- 
se  frequentes  duvidas,  que  depois  se  excitao  sobre  a  existência,  e  qualidade 
do  interesse  social ,  tempo  de  sua  duração ,  etc. :  a  falta  desta  cautela  difficul- 
ta  por  extremo,  se  não  impossibilita,  a  prova,  e  liquidação  das  Sociedades  me- 
ramente coníídeneiaes ,  e  verbaes. 

Valim  no  Commentario  ao  Liv-  2.  Tit,  do  Capitão  Art.  16.  ms.AOA  ' 
aponta  a  este  respeito  os  Excellentes  Regulamentos  da  França,  relativamente á 
navegação  para  as  Colónias ,  pelos  quaes  o  Armador  do  Navio ,  ou  quem  faz 
a  expedição  he  obrigado  a  declarar  perante  o  Almirantado ,  se  lhes  pertence 
I  propriedade  do  Navio  em  todo,  ou  em  parte ,  ou  quem  seja  o  seu  Litimo 
Senhorio ;  e  no  caso  de  ter  nelle  só  parte ,  que  especifique  os  nomes  dof  mais 
bócios  ou  Coproprietarios,  e  suas  respectivas  porções.  A  isto  he  que  se  cha- 
ma a  declaração  da  propnedade  do  Navio.  Muitas  pessoas ,  por  falta  de  ater 
feito  com  smceridade ,  ge  tem  achado  mal,  e  sem  rícurso,  quando  tratão  de 
cobrar  seguros  ,  maiormente  feitos  em  tempo  de  guerra  ,'  por  não  poderem 
apresentar  clara  prova  de  que  o  Navio  seguíado  lhes  pertença.  ^ 

íeita  huma  vez  em  regra  a  declaração  da  Propriedade  ,   e  Sociedade  ^ 
ficaella  valendo  tanto  para  a  primeira  viagem  ,  com£  para  a   subseq^^^^^^^^^^^ 
era  quanto  nao  sobrevem  alguma  mudança  de  Coproprietarios  •    pois  então  he 
mdispen^vel  nova  declaração  relativamente  ás  mudanças  :^ls  o^Navlo  se  it 
puta  pmencer  aos  mesmos  Interessados  antecedentemente  declarados. 

He  questão  se  hum  Sócio  em  Navio  ,  ou  Embarcação  pode  vender  a 
sua  parte  a  quem  bem  \h.  parecer  ,  sem  sciencia  ,  e  consentimento  de  seus 
Consócios?  Vulgarmente  entende-se,  que  lhe  he  liie  fazello,  e  na  pratica  se 
observa  frequentemente  esta  incivilidade.  Mas  o  senso  commum  dieta  que 
depois  da  associação  voluntária,  hum  dos  Sócios  não  possa  introduzi  InteiS 
sado  estranho  contra  a  vontade  de  seus  companheiros ,  que ,  em  Sm  tirem  á 
Sociedade,  approvárão  a  sua  determinada  pfssoa,  e  nãopodem  comToa  m?ão 

r/ocTrcoSor  "''"^  "^"^  '-^  '°^^^  '""'^^^  ''^^^  --  ^^^^  - 

Esta  matéria  não  se  acha  decidida  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ça. Porem  as  antigas  Ordenanças  da  Hansa  Teutonica  dão  preferencia  aos 
.^^L^a\  '^«"^Pf^^^J^  '.Pe^o  s^"  justo  valor,  segundo  a  estimação  de  Peritos, 
PoÇâoahur.^'\^'"°''  ^'''^-  P°r  "^^%"iíade,  emáfé;  vende  a  sua 
D^enHoT.  Th'  Pi'  ^""^  P''^°  '^™"^^^°  '  ^  ^^^^  do  verdadeiro  va- 
te s'e  inculca?  '"  '  °  ^■'"''^  P°'  ™"^'°  "'""^^  ^°  ^""  apparentemen- 
Arf    ,^.f''^^^^«^, no, Commentario  ás  Ordenanças  M.  F.   Liv.  2.  Tit.  8 

rece  tto  íw.     n'^"'^'  ^'T^^""  ^'  ^^""'^  '^^"^«"^^^ '  '^^ '  ^"^  ^^^^  lhe  p^t 
rece  tao  justa,  que  entende  dever  servir  de  regra  para  o  effeito  de  dar  o  di- 
reito de  preferencia  aos  Coproprietarios  de  Navio  ,^u  Emba  cação  para  toda 
a  venda  dos  Consócios  ainda  fóra  do  caso  de  susp  ita  de  fraude  do  vSedor 
a  fim  de  se  evitar  o  desagrado  de  se  ter  forçadamente  hum  Sócio  estranho      e 


DE  Direito  Mercantil. 


19 


de  máo  humor.   Elle  affirma  ter-se  assim  julgado  nos  Tribunaes ,  e  ser  o  cos- 
tume da  Normandia. 

Ainda  que  deste  direito  de  preferencia ,  poder-se-hia  recear ,  que  o  Co- 
proprletario  resolvido  a  vender  o  seu  interesse  por  motivo  legitimo ,  não  achas- 
se comprador  ,  que  lhe  pagasse  a  sua  parte  por  justo  preço ,  na  incerteza  de 
ficar  firme  a  compra ,  e  que  por  tanto  seria  deixado  á  mercê ,  e  discrição  de 
seus  Cointeressados ,  não  tendo  direito  de  requerer  a  licitação  em  Praça  das 
respectivas  porções,  segundo  o  Artigo  6.  das  sobreditas  Ordenanças :  com  tudo, 
como  observa  o  dito  Sábio  Commentador  ,  este  inconveniente  cessaria  ,  esta- 
belecida a  regra  :  i.°  que  o  Sócio,  que  pertender  vender  a  sua  parte  ,  pri- 
meiro a  offereça  a  seus  Consócios  ,  se  a  querem  pelo  justo  preço  ,  seguncfo  a 
avaliação  de  Peritos  ,  destinados  a  taes  actos ;  e  que  prefirlo  estes  a  qualquer 
Comprador  estranho ,  querendo  pagar  o  preço  da  estimação  official  :  não  o 
querendo  porém  ,  seja  hvre  ao  Sócio  vender  a  sua  parte  a  quem  bem  entender: 
2.°  que  preterindo  este  a  offerta  ,  e  fazendo  a  venda  a  estranho  ,  tenhão  os 
Consócios  direito  de  retirar  do  Comprador  a  parte  vendida  j  ficando  todavia 
este  com  o  direito  de  recursar  o  reembolso  do  preço  que  houver  pago ,  reque- 
rendo a  estimação  por  Peritos  :  e  caso  os  Sócios  não  queirão  tomar  a  dita 
parte  nos  termos  desta ,  permaneça  a  venda  irrevocavelmente  feita. 

Sobre  o  tempo,  que  deva  durar  a  Sociedade  de  Navios,  quando  no  Acto 
da  associação  os  Coproprietarios  não  prevenirão  com  expressa  clausula  tão  es- 
sencial circumstancia ,  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França  dão  huma  provi- 
dencia rigorosa. i  pois  fazem  em  taj  caso  a  Sociedade  indefinida,  isto  he,  sem 
termo ,  em  que  deva  acabar ,  em  quanto  existir  o  fundo ,  ou  casco  do  mesmo 
Navio  em  estado  de  navegar ,  como  se  deduz  dp  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  6. ,  que 
se  exporá  no  Cap.  8.  As  desavenças  tao  frec^uente?  gntre  Sócios  fazem  muito 
incommodo  á  rígida  observância  de  semelhante  regra ,  que  he  singular ,  e  não 
só  contraria  ás  regras  de  Direito  commum,  que  não  admitte  sociedade  perpe- 
tua contra  a  vontade  do  Sócio,  senão  também  ao  bem  do  Commercio ;  o  qual 
assim  como  exige  taes  associações  para  facilidade  do  trafico  marítimo  ,  tam- 
bém soffre  consideravelmente  das  discórdias ,  que  resultão  dos  Cointeressados 
nos  Navios ,  quando  se  não  ajustão  nos  projectos  das  viagens ,  e  operações  de- 
pendentes ,  ficando  ás  vezes  por  capricho  as  Embarcações  inertes  no  porto ,  e 
expostas  á  sua  total  ruina ,  só  pela  controveria  sobre  a  escolha  de  Mestre. 

Por  isso  em  alguns  Paizes  he  taxado  o  tempo  da  duração  de  taes  Socie- 
dades ,  quando  aliás  não  he  privado  pelos  Sócios  no  Acto  Social.  Loccennio 
de  Jure  marítimo  Liv.  3.  Cap.  6.  n.  4.  diz  ,  que  em  vários  Paizes  do  Norte 
não  he  permittido  vender  hum  Navio,  senão  depois  de  hum  certo  tempo ;  como 
em  Dinamarca  ,  e  Hamburgo ,  depois  de  dez  annos  ;  em  Lubec  ,  depois  de 
sete  ;  em  Stralsund ,  depois  de  seis  j  em  Dantzic ,  depois  de  três ,  etc.  Seria 
conveniente ,  que  a  Lei  de  cada  Estado  fixasse  a  regra  nesta  matéria ,  para  exi 
cluir  as  duvidas ,  e  prejuízos ,  que  a  continuação  de  Sociedades  de  Navios ,  e 
Embarcações  com  Sócios  mal  affèctos  costuma  produzir. 

A  respeito  do  Capitão,  tendo,  ou  não,  parte  no  Navio,  que  se  vê  obri- 
gado a  não  poder  seguir  viagem  ,  quando  o  mesmo  Navio  he  penhorado ,  e 
arrematado  ,  veja-se  o  que  nota  Valim  sobre  as  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  14. 
Art.  13. ,  que  determina  a  indemnização  do  mesmo  Capitão. 
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'^^'pos  recíprocos  direitos  dos  Sócios  de  hum  Navio ^  ou  Embarcação. 

A  Navegação  de  longo  curso  obriga  a  fazer  despezas  tao  consideráveis , 
assim  na  compra  do  casco ,  e  seu  apparelho ,  como  também  muitas  ve- 
zes na  estiva  para  a  carga  ,  que  ha  poucos  Negociantes  em  estado  de  formar 
por  si  só  empregos  capazes  de  a  sustentar  :  ainda  que  houvessem  muitos  de 
tão  grandes  fundos,  que  os  pudessem -empregar  no  esquipamento  de  Navios 
á  prudência  exigia  antes  repartir  os  seus  riscos  sobre  vários,  do  que  entregar 
talvez  todâj  ou  grande  parte  da  sua  fortuna  a  hum  só,  expondo-o  aos  innu- 
líierayeis  perigos  a  que  he  sujeito  o  Commercio  marítimo.  Daqui  nasce  não 
tíó  â'cíónveliiencià,  inas  até  a  necessidade  de  construir ,  esquipar,  e  carregar 
Navios  èm  comríium.  Daqui  também  por  consequência  nasce  a  necessidade°de 
se  estabelecer  húma  regra  para  utilidade  commum  dos  Sócios ,  Interessados  e 
Coproprietarios  de  Navios  ;  a  fim  de  que  o  capricho  ,  ou  espirito  de  contra- 
rie^ ão  de  alguns,  não  faça  malograr  projectos  mercantis  úteis  á  Sociedade,  ou 
-pot'  taes^  considerados  pela  maior  parte  dos  Sócios ,  ou  pelo  maior  Interessado 
relativamente  aos  outros. 

As  Ord.  Mar.  Fr.Liv.  1.  Tit.  8.  fixão  nesta  matéria  as  seguintes  regras. 

Art.  5'.°  "£m  tudo,  qUe  he  concernente  ao  interesse  commum  dos  Pro- 

*^  prietarios,  seguir-se-ha  o  parecer  de  maior  numero  ;  e  será  reputado  o  maior 

**  numero  o  dos  Interessados ,  que  tiverem  a  maior  parte  no  Navio. 

'Art,  6.°  "Ninguém  poderá  constranger  o  seu  Sócio  a  proceder  á  Arre- 

**'íhatação  do  Navio  commum;  salvo,  quando  se  dividirem  igualmente  os  pa- 

,**  receres  sobre  a  empreza  de  alguma  viagem. 

\  A  primeira  disposição  he  fundada  na  regra  de  Direito  Civil ,  que  se  vê 
íia  Lei  19.  ff.  Aã  municipalem,  e  Lei  ult.  Cod  qui  bonis  ceãere  possint.  Es- 
ta regra  he  evidentemente  conforme  á  boa  razão :  pois ,  do  contrario ,  não  ha- 
vería  termo  ás  disputas  dos  Coproprietarios  de  qualquer  Embarcação ,  sobre  o 
partido ,  que  se  pertendcsse  tomar  a  bem  da  Sociedade.  Sendo  os"  Interessados 
Sócios  em  igual  parte ,  justo  he  que  o  negocio  controvertido  se  decida  á  plu- 
Tàlidade  de  votos ;  e  se  ha  alguns ,  ou  ainda  hum  só ,  cujo  interesse  exceda  ao 
de  todos  os  outros,  he  natural  de  presumir,  que,  sendo  o  seu  damno  maior, 
liavendo  desacerto  nas  resoluções  da  Sociedade  ,  o  seu  voto  tenha  sempre  pre^ 
ponderancia ,  c  decisiva  preferencia  ao  dos  outros ;    não  sendo  crivei ,   que  al- 

fuem  lance  fora ,  ou  queira  de  boamente ,  e  por  mero  capricho ,  perder  o  que 
e  seu.  ^  E  ainda  que  podem  haver  Coproprietarios ,  que  tenhão  a  maior  parte 
iio  Navio  ,  que  insistâo  em  resoluções  absurdas ,  e  de  que  com  probabilidade 
se  deva  recear  má  Consequência  á  Sociedade ;  com  tudo,  como  a  ordinaría  pru- 
dência dos  homens  os  faça  tanto  mais  cautelosos ,  e  circumspectos ,  quanto  he 
jmaior  o  seu  interesse  ;  o  perigo  de  erro  ,  ou  desvario  do  maior  numero  ,  ou 
mais  forte  Interessado  em  alguma  occasiao  muito  rara  ,  não  deve  tolher  o  ge- 
ral beneficio  da  Navegação  ,  que  resulta  da  generalidade ,  e  firmeza  da  sobre- 
dita regra ;  a  qual  igualmente  procede  nos  Compromissos ,  ou  Inducias  Credi- 
tonaes ,  quando  se  trata  do  interesse  commum  dos  Credores  a  respeito  do  seu 
devedor ;  cuja  regra  se  acha  também  a  este  respeito  adoptada  na  Ord.  do  Rei- 
no Liv.  3.  Tit.  78.  §.  8. ,  e  Liv.  4.  Tit.  74.  §.  3. 

Em  virtude  da  exposta  regra  o  numero  dos  Sócios ,  que  tiverem  a  maior 
parte  no  Navio ,  ou  o  mais  forte  Interessado  relativamente  aos  outros  no  mes- 
mo ,  tem  o  direito  de  regular  a  empreza ,  e  o  destino  da  viagem ,  navegando-o 
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por  sua  conta  ,  ou  affretando-o  i  escolher ,  ou  despedir  o  Capitão ,  e  Equipa- 
gem j  fixar  as  suas  soldadas ;  fazer  a  Carta  de  Ordens ,  ou  de  instrucçóes  con- 
venientes á  viagem  do  destino  ;  segurar  o  casco  ,  e  seus  apparelhos  ;  obri- 
gar aos  outros  Interessados  a  fornecer  o  seu  contigente  para  o  concerto,  cos- 
teio, armamento,  e  o  m.ais  necessário  para  a  expedição;  e  no  caso  de  o  re- 
cusarem ,  tomar  dinlieiros  a  risco  por  conta  dos  mesmos ,  depois  de  os  notifi- 
car para  isso  judicialmente. 

He  de  notar,  que  Valim  no  Commentario  ás  ditas  Ordenanças  Art.  5'.", 
diz ,  que  para  ser  o  maior  numero  dos  Sócios  ,  ou  o  mais  forte  Interessado , 
authorizado  a  tomar  em  tal  caso  dinheiros  a  risco,  he  necessário  que  obtenha 
para  esse  effeito  sentença  do  Juiz  contra  o  Sócio ,  ou  Sócios  ,  que  recusarem 
contribuir  com  a  sua  quota  parte.  Mas  penso,  que  bastará  a  simples  notifica- 
ção judicial ,  e  que  preste  caução  o  Notificante,  sem  ser  necessário  esperar-se 
pela  decisão  definitiva  do  Juiz,  no  caso  de  que  a  parte  se  opponha,  e  reduza 
o  facto  a  processo  ordinário ;  pois ,  do  contrario ,  poderia  difficultar-se  o  êxi- 
to do  negocio ,  pelas  delongas  costumadas  do  foro ;  e  entretanto  não  só  da- 
mnificar-se  o  Navio  parado  no  Porto ,  mas  também  passar  a  monção  de  parti- 
da ,  ou  perder-se  a  viagem  projectada  ,  e  com  ella  a  opportuna  occasião  de 
ganho  ,  pela  maliciosa  opposiçao  do  Consócio  ,  que  por  este  modo  indire- 
ctamejite  fraudaria  a  Lei ,  e  dita  regra ,  a  qual  he  de  utilidade  publica ,  e  bena 
da  navegação ;  visto  que  o  Estado  interessa ,  em  que  as  Embarcações  girem  , 
e  não  estejão  paradas  nos  Portos  sem  necessidade.  Os  Navios  são  feitos  para 
navegarem,  como  se  diz  na  L.  12.  §.  i.  ff.  de  usufruct.  '■'■  Navis  ad  hoc pa~ 
raíur ,  ut  naztget  „  e  por  isso  o  partido  do  maior  numero  dos  Sócios,  que 
tem  o  maior  interesse  no  Navio ,  ou  do  mais  forte  interessado  nelle ,  deve  pre- 
valecer, e  ser  assistido  pela  Justiça  por  todo  o  género  de  meios  próprios  á  sua 
expedição. 

Nesta  matéria  occorrem  três  questões. 

i.°  Se  o  maior  Jiumero  dos  Sócios  do  maior  interesse  ,  ou  o  mais  forte 
.Interessado  relativamente  a  todos  os  outros  ,  pertender  fazer  huraa  viagem  de 
,  especulação  temerária ,  e  absurda  nas  circumstancias  do  tempo  ,  e  lugar  para 
onde  destinão  o  Navio ,  como  v.  g.  em  hum  tempo  notoriamente  tempestuo- 
so ,  e  contra  monção ,  ou  para  hum  Porto  bloqueado ,  empestado ,  ou  infes- 
tado de  Corsários  ,  onde  seja  quasi  certa  a  perda  ,  poderá  o  menor  numero 
com  justiça  impugnar ,  e  embargar  a  partida  ? 

2.°  Se  o  dito  maior  numero ,  e  mais  forte  Interessado ,  não  quizer  fazer 
navegar  o  Navio ,  poderá  o  menor  numero  obrigar ,  a  que  este  seja  expedido 
para  alguma  viagem ,  que  julgar  opportuna  ? 

3."  Poderá  o  maior  numero ,  ou  o  mais  forte  Interessado ,  obrigar  ao  de 
menor  interesse ,  não  só  a  concorrer  com  as  despezas  do  armamento ,  e  expe- 
dição do  Navio  ,  senão  também  com  a  parte  da  carga  respectiva  ao  mesmo 
interesse ;  e  no  caso  de  recusação  ser-lhe-ha  licito  carregar  as  porções,  que  lhe 
tocão  ,  e  fazer  navegar  o  Navio  a  falso  frete ,  isto  hc ,  sem  a  carga  corres- 
pondente á  porção  dos  rccusantes ,  ficando  a  parte  vazia  por  conta  destes ,  sem 
que  tenhão  direito  de  perceber  o  frete  proporcional  á  carregação  introduzida , 
ou  procurada  pelos  outros  ? 

Quanto  á  primeira  questão  parece  indisputável  ,  que  deve  prevalecer  a 
regra  acima  proposta ;  estando  sempre  a  presumpção  da  Lei  a  favor  dos  Inte- 
ressados ,  ou  do  Interessado ,  na  maior  parte  do  Navio ,  de  que  não  pertendem 
sacrificar  os  seus  interesses  a  vãos  caprichos,  segundo  a  regra  de  Direito,  que 
-^ Nemo  cemetur  velle  jaçtare  suum,  jj  Porém  em  toda  a  circumstancia  he 
'Xom.  VL  Fart.  L  ¥ 
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excluMj®  O  caso  da  fraude ,  ou  de  huma  teigeridade ,   e  extravap-ancia  iiotoria  • 
segundo   .a  opinião  «)mmutn   da  Praça  ,  ^em  entendido  ,    que  nestas  circum- 
stançias  os  Interessados  na  menor  parte  ,   sem  que  possao  impedir  a  viagem 
ten^  com  tudo  direito  de  protestar,  pelo  seu  pr^juizo  ,   para  serem  indemniza- 
dos em  caso  de  se  perder  oNavio,  ou  se  malograr  aviagem ,  e  a  especulação 
projectada i    pois  a  cautela  do  protesto,  sendo  em  geral  útil  para  remover  ^   e 
salvar  damno  futuro  ,   funda-se  nas  regras  de  Direito  Civil  ,    que  se  vêm  'nas 
Lçis  4p  Digesto  Tit.  dçdamfio  mfim ,   e  he  concedido  pela  Ord.  do  Reino 
iK,  acma  xitftdo  L1V.3.  Tit.78.  §.g,,  e  Tit.74.  §.3.,  sendo,  porsemelhan. 
ça  de  razão,  applicavel  a  espécie  proposta,  vista  a  generalidade  dos  termos  ibi 
^^.;v,:,:  ^^""^^  x    se  a  mais  pequega   parte   dos  Credores  discordantes  sentisse 
,.  que  a  concórdia  d^  mm  parte  era  fundada  em  evidente  engano     ou  mali- 
çm  por  algum  gancho  ^.,  ou  damno  da  parte  mais  pequena  ,   esta  mais  ue 
^    quena  parte  poderá  protestar  peio  acordo  feito  pela  maior  parte,    declarani 
•  do  na  protestação  o  engano  ,   e  qalumnia  evidente  ,   em  que  se  fundou   a 
maior  parte  a  fazer  a  concórdia,  g  se  depois  da  protestação  assim  interposta 
_,^  foi  innovada  alguma  coqsa ,  ou  attentada ,  será  tudo  pelo  Juiz  restituído     ' 
.  r-  tornado  ao  primeiro  estado  ;  e  assim  pm  nualr,»^.^  ««**..  ^.*^  ...... n^  .: 


p  tornado  ao  pnmeiro  estado  ;  e  mim  em  qmlquer  mtn  acH  snulhante 
TniTd:  LZ  t/"  t  '"  f'°  !""■  '"V'"'  ■'  P°"i'"' .  ^-inda  que  o  aa»! 


a 


f  .  -      '  ,^.      .■  "U  r-'    "•'""«'-  ,    ywnjuc ,  ainud  que  O  aCOF- 

,^0  da  maior  parte  h^ja  de  ser  fee ,  e  validoso ,  e  prevalecer  sobre  o  acor- 
díx  d?  o^tra  parte  mais  pequena  ,   todavia  se  a  mais  pequena  sentir  que  a 

.piaior  he  fundada-em  algum  engano,  ou  ealumnia  evidente,  pôde  appellar 
ti  .40  acordo  assim  feito  pela.  m^ior  parte.  «ippcudr 

,,   .     isto  he  também  çonfoíme  4  decisão 'de  Direit»  que  se  vê  na  Lei  .6   S 

iKnif.r"'"^'?'''^'  °^"^.  ''  "^^^^^  d,cdpa,  .^se  constitue  emrespon* 
sabihdade  para  indemnização  do  prejudicado,  o  que  expedio  para  alguma^a- 
gem  o  Navio  em  máo  tempo  no  caso   de  naufragar   ^L/p/reus  eft 

Quanto  a  segunda  questão  os  Authores   de  Direito  Marítimo  não  são 
unanimes.  Alguns  sustentão,  que,  no  caso  de  discórdia  dos  Socios^devem  pre° 
yalecer  ainda  os  votos   do  menor  mimero  ao  dos  Interessados  na  mSor  Ze 
quando  o  menor  he  de  parecer  que  o  Navio  navegue  ,   e  o  maior  numero  S 

^  Obrigado  a  r..^:  .  ^^  H T^^  ^^^ iJ^Z^^ 
e  que  antes  se  pôde  fazer  authorízar  pela  Justiça  para  dispor  a  Lve^aS^^^^^ 
mesmo  Navio  sako^^^  te.do  boa  Equipagei  ^Apolâo^esta  oplmlí^com  a 
Lei  12.  §.  I.  ít  de  usufructu  et  quemadmodum  "  Navis  usufructu  le^ato 
navtgandum  mutendum  puto  ,  Iket  mufragu  periculum  imnZeat  mvil 
entmaàhoc  paratur  ut  naviget ,,  e  aL.  16.  ff.  de  reivind  T  "  C^/^r'^^^^ 
melhgztur,  st  ncvempetttam  tempore  navigationis  trans  maré  mistnZ 
mtnus  tdoneis  hominibus  eam  commisit.  >  ' 

■SoHn.^íÍ'  T''^°  "^°  '°^^'^  ^"^^^''  ^^  o  Navio,  ou  Embarcação  tem  dous 

vorn^/     P''r  '^"'''  '    °"  ^^"^^   ^"^  fenhão  mais  ,   quando   ha  empate  de 

r^  antrfe""^"riá°^-  ^^  '"^  ''^  P«^^«í^  ^°^  justiça  o 'aíI 

«:ssy^ócSí -^x-  ^;  quf  íè:;:s 
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gem  ,  he  o  mais  fbite  Interessado,  ou  OMUmei-o  dos  Interessados  na  maior  par- 
te do  Navio ,  o  caso  não  deixa  de  ter  difficuldade. 

Valim,  commentando a  Ordenança  de  que  se  trata,  ^le  de  parecer,  due 
se  deve  seguir  o  rigor ,  c  generaJidade  da  dita  Lei :  pois  a  presumpçao  sempre 
■está  a  favor  daquelle ,  ou  daquelles  que  tem  o  maior  interesse  no  ííavio  •  de- 
vciído-sc  crer  ,  que  he  por  feoas ,  e  justas  considerações  que  tem  tomado'  a  re- 
solução de  deixar  o  Navio  no  Porto  ,  até  que  o  tempo  seja  mais  favorável  á 
navegação  ;  como  bem  pode  acontecer  v.  g.  no  rigor  do  Inverno ,  monções 
contrarias  ,  tempo  de  guei-ra  ,  e  notória  infestação  dos  mares ,  era  que  o  peri- 
go Jie  iraminente ,  e  os  seguros  não  valem  o  esperado  proveito  da  viagem.  A 
-questão  he  ,  se  fazer  navegar  o  Navio  he  negocio  do  interesse  commum  dos 
XZoproprietarioí  ?  Sendo-o  ,  como  na  realidade  o  he ,  o  parecer  dos ,  ou  do 
mais  Interessado ,  he  o  que  se  deve  seguir  nos  termos  da  Ordenança.  ' 

O  mesmo  Valim  accrescenta ,  que  ,  ainda  no  caso  de  se  costumar  affre- 
tar  o  Navio ,  se  os  Coiíiteressados ,  ou  o  Cointeressado  na  maior  parte  repu- 
^gnassem  affretallo  ,  não  podiao  os  Sócios  na  menor  parte  constrangellos  ao 
■affretamento ;  devondo-se  presumir,  que  aquelles  terião  boas  razoes  para  se  op*- 
j)ôr  a  isso  ;  tanto  mais  que  o  affretamento  expõe  o  Navio  ainda  a  maiores  pe- 
rigos ,  sendo  a  Equipagem  escolhida  pelo  Affretador.  O  que  por  mais  forte 
razão  teria  lugar ,  quando  se  tratasse  de  hum  armamento  em  corso ,  ou  de  via- 
gem de  navegação  de  longo  curso  para  Paizes  remotos,  mares,  e  portos  peri- 
gosos; pois,  diz  aquelle  judicioso  Escriptor,  seria  de  muito,  perniciosa con^í- 
jquencia  authorizar  iguaes  emprezas  da  parte  do  menor  numero  •  nao  sómeatc 
por  causa  das^pertiubaçoes ,  e  desordens ,  que  seguir-se-líiâo  ás  Sociedades  de 
Navios  ,  se  não  também,  porque  dar-se-Jii^  occasiâo  aos  desacertos  de  algum 
Sócio  temerário  ,  que  apenas  tivesse  Inam  módico  interesse  no  Navio  ,  e  que 
por  tanto  se  embaraçaria  pouco  de  expor  os  Cbinteressados  aos  riscos  de  per-^ 
das ,  que  a  prudência  manda  evitar.  Pelo  que  conclue  dizendo  ,  que  em  ne- 
nhum.a  circumstancia  se  deve  dai-  attençâo  aos  projectos  do  menor  numero , 
nem  ainda  á  offerta  que  fizessem  de  garantir  o  maior  numero ,  ou  o  mais  forte 
-Interessado  dos  inconvenientes ,  e  prejuízos ,  que  pudessem  resultar  da  viagem. 

Quanto  á  terceira  questão ,  o  mesmo  Author  decide ,  que  os  Interessa- 
dos ,  ou  o  Interessado  na  maior  parte  ,  não  pode  constranger  aos  Sócios  da 
menor  a  carregar  o  Navio  com  carga  própria ,  ou  alheia ,  para  a  expedição 
projectada;  e  qiie  sem  embargo  disso,  tem  estes  o  direito  de  perceberem ,  pror- 
porcionalmente  ás  suas  porções ,  o  frete  da  carga ,  que  os  mais  fortes  Interes- 
sados metterem  de  sua  conta ,  ou  diligenciarem  de  quaesquer  Carregadores. 

A  primeira  parte  desta  decisão  he  incontestável  :  por  quanto  o  Artigo 
da  Ordenança,  que  manda  seguir  o  parecer,  ou  acordo  dos  mais  fortes  Inte- 
ressados ,  m  que  he  concernente  ao  interesse  commum  da  Sociedade  do  Navia^ 
tem  somente  por  objecto  directo  a  sua  navegação  ,  e  não  a  sua  carregação ; 
pois  esta  nada  tem  de  essencial  ,  e  necessariamente  coiinexo  com  a  mesina  na^- 
vegaçâo ,  nem  com  a  natureza  de  tal  Sociedade ,  a  qual  pode  subsistir  ,  sem 
que  os  Sócios  entrem  jamais  com  carga  alguma  própria  ,  e  com  tudo  facão 
constantemente  expedir  o  Navio  a  frete  com  carga  alheia.  Pelo  que  toda  a 
obrigação  dos  Interessados  na  menor  parte  se  limita  a  concorrerem  com  o  seu 
contingente  para  os  reparos ,  costeio,  e  esquipamento  do  Navio,  a  fim  de  pollo 
em  estado  de  navegar;  e  este  he  o  único  empenho,  que  contrahe  por  Direito 
cada  associado  em  Navio ,  ou  Embarcação ,  se  outra  cousa  não  he  expressa  no 
Acto  Social ,  ou  tacitamente  se  subentende  pelo  uso  da  Praça ,  ê  drcumstan*- 
cias  particulares  do  negocio ,  e  expedi^o^ 


J 


■BI 


rikAià 


fl^T 


?4 


Princípios 


A  segunda  parte  da  decisão  parece  á  primeira  vista  menos  evidente :  cora 
íudo  a  sua  justiça  não  pôde  entrar  em  duvida  racionarei.  Por  quanto 
'.  I."  O  frete  he  sempre,  e  necessariamente  devido  ao  Navio,  seja  a  carga 
de  conta  de  quem  quer  que  for.  Se  ella  pertence  aos  Coproprietarios  ,  elles 
não  figurão  em  tal  caso  senão  como  Carregadores,  e  tem  consequentemente  os 
■direitos  respectivos  para  serem  indemnizados  das  avarias  pelo  casco ,  e  frete  •,  e 
jiesta  qualidade ,  são  devedores  do  mesmo  frete  á  Sociedade  em  commum,  sem 
haver  differença  entre  ser  o  Carregador  estranho ,  ou  Interessado  no  Navio. 

2.°  Segundo  a  regra  de  Direito  ,  o  que  participa  dos  encargos ,  riscos , 
despezas ,  e  incommodos  ,  deve  também  participar  dos  commodos ,  e  provei- 
tos, E  como  o  menor ,  ou  menores  Interessados ,  contribuindo  para  as  despe^ 
czas  do  armamento  ,  correm  os  riscos  da  navegação  da  sua  parte  ,  devem  ne- 
cessariamente entrar  em  partilha  da  totalidade  do  frete  das  mercadorias  existen- 
tes a  bordo.  .  .  .    ,        ^ 

3.°  Sendo  o  Navio  huma  propriedade  absolutamente  indivisível  ,  não  he 
-assignavel  precisamente  lugar  algum  delle  ,  que  se  possa  cora  verdade  dizer , 
^ue  pertença  a  este  ,  e  não  áquelle  Interessado  :  tal  sociedade ,  bem  como  a 
-da  casa  herdada  em  commum ,  sendo  indivisa ,  tem  a  natureza  de  hypotheca , 
^ue  está  toda  no  todo ,  e  toda  em  qualquer  parte. 

4.°  He  evidentemente  iniquo ,  que  o  menor  Interessado ,  em  cima  de  ser 
<onstrangido  a  contribuir  ao  armamento  de  huma  viagem  ,  que  talvez  pense 
indiscreta ,  e  mal  concertada ,  seja  também  compellido  a  concorrer  para  a  car- 
regação ,  de  que  tenha  mais  receio  de  perda ,  que  esperança  de  lucro  ;  e  que 
por  não  querer,  ou  por  não  poder  carregar  no  correspondente  á  sua  parte,  não 
possa  com  tudo  lucrar  o  frete  proporcional  ,  do  que  for  carregado  ,  ficando- 
3he  em  pura  perda  todas  as  despezas  do  costeio ,  e  expedição  do  Navio ,  e  até 
■supportando  sem  alguma  indemnidade  o  damnificamento  ,  que  este  soffre  ne- 
<;essariamente  na  viagem  da  ida ,  e  volta ,  ainda  sendo  feliz. 

5'.**  Se  o  maior  numero  dos  Sócios ,  ou  o  mais  forte  Interessado ,  tem  tão 
boa  opinião  da  sua  empreza ,  que  não  só  faz  navegar  o  Navio ,  senão  que  in- 
troduz ,  ou  procura  carregar  correspondente  ás  porções ,  que  nelle  tem,  he-lhe 
livre  carregar  também  na  parte  do  menor  Interessado  ,  e  lucra  com  isto  o 
frete  respectivo  ao  sçu  maior  interesse,  pagando  porém  a  parte,  que  diz  res- 
peito a  seu  Consócio ;  mas  não  ha  Lei ,  nem  razão ,  que  o  authorize  a  obrigar 
a  seu  Cointeressado  a  metter  carga  nn  Navio  ,  para  o  que  talvez  não  teniia 
possibilidades  ,  e  nem  ainda  correspondência  alguma  no  lugar  do  destino,  e 
justamente  não  queira  entregar-se  á  discrição  de  hum  Sócio,  ou  Sócios,  que 
■reputa  inconsiderados. 

Tanto  mais  ,  que  o  mais  forte  Interessado  ,  por  isso  mesmo  ,  que  lhe 
pertence  a  maior  parte  do  Navio ,  deve  naturalmente  achar  mais  facilidades ,  e 
créditos  mercantis ,  para  fazer  completa  a  carregação ,  se  ella  he  possível  no 
lugar  :  e  como  emprehende  a  viagem  na  idéa  ,  que  Uie  será  avántajosa  ,  he 
claro,  que  só  por  espirito  de  maHcia,  e  singularidade,  pôde  recusar  tomar  a 
frete  a  porção  de  seu  Associado. 

Dir-se-ha ,  que  talvez  as  suas  faculdades  não  llie  permittão  carregar  elle 
só  o  Navio.  Mas  também  o  menor  Interessado  pôde  achar-se  na  mesma  im- 
portância de  carregar  pela  sua  porção.  E ,  como  o  que  tem  a  principal  parte, 
e  toda  a  direcção  da  viagem,  está  em  melhores  circumstancias  para  negociar 
com  alguém ,  tomar  interesse  na  carregação ,  e  fazer  navegar  o  Navio  á  car- 
•ga  inteira  ■,  se  o  não  quer ,  he  affectaçâo  maUgna ;  e  se  não  acha  pessoa  ,  que 
com  elle  se  associe ,   para  aquelle  effeito ,   vem  logo  ao  espirito  a  natural  sus- 
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peita ,  de  que  clle  he  hum  homem  difíícil,  com  que  ninguém  quer  ter  contas, 
e  por  tanto  a  resistência  do  Sócio  constitue-se  legitima.  .;t>). 

Pelo  que  se  deve  ter  em  regra  ,  que  o  mais  forte  Interessado  náo  pôde 
obrigar  a  seu  Sócio  a  carregar  pela  parte  do  seu  interesse ,  nem  dispensar-se 
de  trazer  á  collaçao  o  frete  das  mercadorias ,  que  metteo  a  bordo ,  para  ser 
repartido  entre  elle,  e  o  seu  Coproprietario ,  segundo  o  interesse  de  cada  hum 
no  Navio;  salvo  a  elle  o  carregar  o  mesmo  Navio  por  encheio  ,  no  caso  de 
recusar  o  seu  Associado  a  contribuição  para  a  carregação ,  sem  que  este  depois 
seja  adraittido  a  metter  a  carga  de  sua  conta ,  caso  mude  de  parecer. 

Tudo  o  que  se  tem  dito  procede  unicamente  no  caso  ,  de  que  os  Sócios 
no  Acto  Social  não  tivessem  ajustado  alguma  cousa  de  particular  sobre  a  di- 
recção das  viagens ,  carregação,  e  destino  do  Navio,  etc. :  porque  o  que  for 
tratado ,  deve  ser  cumprido  sem  embargo  da  regra  da  citada  Ordenança ;  assim 
p  exigindo  a  boa  fé  das  convenções  humanas  :  bem  entendido  que  as  clausu- 
las ,  ou  pactos  sociaes  sejão  licitos  ,  e  não  se  opponhão  ás  Leis  essenciaes  do 
Contracto  da  Sociedade;  pois  fica  em  tal  caso  cessando  a  providencia  da  Lei, 
quando  os  Sócios  tem  provido  ás  duvidas ,  e  interesses  futures.  As  condições 
da  Sociedade  huma  vez  reguladas  ,  não  j)odem  ser  derogadas  em  parte  algu- 
ma senão  por  consentimento  de  todos  ;  visto  ,  que  ninguém  contrahe  obriga- 
ções ,  e  menos  em  negocio  de  tanto  melindre ,  e  consequência  ,  como  he  o  de 
Navios ,  senão  sobre  a  fé ,  inviolabilidade ,  e  execução  do  convencionado  no 
Acto  da  Associação.  Pelo  que  se  se  ajustar  que  até  o  menor  numero  em  quan- 
tidade de  interesse  seja  o  que  dê  a  Lei  em  tudo ,  o  que  respeita  ao  interesse 
commum  da  Sociedade ,  tal  sendo  o  conceito  da  industria ,  e  pericia ,  que  me- 
reça aos  Consócios ,  isso  mesmo  se  deve  guardar. 

Quanto  á  segunda  regra  da  Ordenança  acima  transcrlpta ,  a  qual  prohi- 
be  ,  que  hum  Sócio  pcssa  fazer  licitar ,  e  arrematar  o  Navio  social  contra  a 
vontade  do  outro  Sócio,  salvo  no  caso  de  serem  os  pareceres  igualmente  divi^ 
didos  sobre  a  empreza  de  alguma  viagem ,  ainda  que  pareça  hum  pouco  du- 
ra,  e  contraria  á  dispoáçao  de  Direito,  que  nao  admitte  sociedades  perpe- 
tuas ,  nem  obriga  a  ninguém  a  permanecer  em  Sociedade  com  outro  con- 
strangidamente  ,  com  tudo  ,  como  bem  observa  o  Sr.  Valim ,  commentando 
aquella  Ordenança,  o  bem  do  Commercio  exigia  ,  que  se  derogasse  nesta  par- 
te o  Direito  Commum  ;  pois  elle  requer ,  que  se  facilitem  as  Sociedades  nos 
Navios ;  não  só  porque ,  ainda  aos  que  tem  grandes  fundos ,  não  he  prudente 
aventurar  muita  somma  em  hum  só  Navio ,  mas  dividir  os  seus  riscos  por  vá- 
rios ,  a  fim  de  que  o  bom  êxito  de  huns  repare  os  máos  successos  de  outros ; 
senão  também  porque ,  importando  ao  Estado  multiplicar  as  expedições  marí- 
timas ,  e  fazer  florecer  a  navegação  ,  cumpre  consequentemente  promover  os 
meios'  adequados  a  esse  fim  :  e  por  tanto  he  conveniente ,  que  os  que  tem  me- 
nos faculdades  ,  ou  pouca  intelligencia  no  negocio  de  mar  ,  para  emprehen- 
derem  por  si  só  a  construcção ,  e  direcção  do  Navio ,  o  possao  fazer  por  via 
de  Sociedades  dos  mais  opulentos  ,  ou  experimentados :  ora  o  Legislador  ,  que 
teve  em  vista  todas  estas  considerações ,  não  conseguiria  o  seu  objecto  ,  se  fos- 
se perraittido  a  cada  Associado  requerer  ,  e  obrigar  o  Consócio  á  licitação , 
ou  arrematação  do  Navio  commum  ,  quando  bem  lhe  aprouvesse. 

Os  inconvenientes  seriao  sem  numero  ,  e  de  péssimas  consequências ,  se 
cada  Sócio  tivesse  semelhante  faculdade,  ou  direito:  pois  que  hum  Sócio  tal- 
vez estimulado  de  não  se  ter  seguido  o  seu  parecer  em  negocio  da  Socieda^ 
de ,  ou  por  outro  motivo  caprichoso ,  e  fraudulento ,  poderia  requerer  a  lici- 
tação tão  fora  de  tempo ,  e  de  todo  o  propósito ,  que  tornaria  abortiva  a  em- 
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pfêzâ-â  ll?áisí'feeto"di)fflbí fiada  ,  e  esperançosa.  Outro  ,  prevalecendd-se  da  sua 
opulência  de  comprar  as  partes  dos  mais  Consócios  ,  sem  que  estes  estives- 
áeíri  ttú  drcurnstanciás  de  pagar  a  sua ,  poderia ,  com  a  mira  de  ]iura  affreta- 
Míiitó  âvântajõso,  oií  dê  outro  qualquer  projecto,  e  especulação  secreta,  que 
íllé  parecesse  de  ganho  segufó ,  apfoveitar-se  da  occasiao  para  excluir  aos  seus 
Associados  ,  requerendo  à  licitação  êm  Praça  para  lhes  dar  a  Lei ,  e  obrigallos 
j^òr  este  ifiodo  indiréctí)  â  ceder-lhe  as  suas  porções.  De  qualquer  modo  ,  ou 
Mõrivõ  que  seja ,  hè  evidente ,  que  ,  se  se  tolerasse  tal  liberdade ,  ficaria  o  Só- 
cio de  menos  cabedal  erttregue  á  mercê  do  Interessado  mais  rico-,  e  as  Socie- 
dade?-di  Navios  ,  tão  ijtéis  ao  Coífimercio  maritimo,  serião  expostas  a  se  dls- 
sóíverd^ffl  à  cada  raoménfo ,  quando  ífiâis  seguro  se  pensasse  o  menor  Interessa- 
do ,fÇ|)ctisàndo  âliàs  nà  bòa  fé  do  c^íitrato. 

Daqui  se  vê  j  quão  absurda  ,  è  intolleravel  he  a  pertençao  de  qualquer 
SoGiõ  èm  Navio  fazer  ftotificãr  judicialmente  a  outro  ,  para  que  pague  ,  ou 
4ãrgUè  (  segundo  entre  nós  he  frase  vulgar )  ,  iáto  he  ,  para  que  lhe  pague  a 
sua  parte  ^  ou  receba  á  que  lhe  foca  ,  cessando  assim  a  parceria.  Disto  não 
faltão  exetftplos  no  foro  ^  tendo  havido  julgados  injuridicos  contra  a  regra  aci- 
rhà  proposta ,  por  falta  de  poáitiva  Lei  do  Reino  a  este  respeito ;  pertendendo 
alguns  Juízes ,  qué  se  vem  érri  Direito  Civil ,  e  na  Ordenação  Liv.  4.  Tit.  44.  y 
iquandó  alias  na  prèséMe  niãfefia  faz-se  necessária  a  excepção  legitima  propos- 
ta riâ  dtada  Ordènáôça  Màn  Liv.  ã.  Tit.  8.  Arf.  5". ,  tão  essencial  ao  bem  dó 
Commercio ,  como  fica  n©tádò. 

Áquella  noâficáçãó  he  improcedente  ,  e  a  todos  os  respeitos  illegal ,  e 
até  bê  insustentável  pela  afíalogia  das  Leis  pátrias  :  pois ,  i.°  ninguém  por 
Direito  pôde  ser  obrigado  a  ádquirif ;  é  menos  ao  impossível  de  pagar  o  pre* 
ço  de  huma  parte ,  que  em  algumas  circumstancias ,  seria  a  mais  importante  de 
hum  Navio ,  ou  Embarcação ,  sem  que  talvez  tenha  para  isso  faculdades ,  ou 
ache  ihconveniente  fazer  essa  adquisiçâo  :  2.°  ninguém  tão  pouco  pode  ser 
obrigado  a  vender,  o  que  he  seu  (Ord.  Liv.  4.  Tit.  u.)  ,  e  menos  a  soffrer 
licitaçóes,  ou  arrematação  nos  bens  próprios  a  requerimento  de  outro  ,  semaliàs 
nada  dever-lhe  v  pois  esta  só  tem  lugar ,  ou  por  convenção  das  partes ,  ou  por 
execução  formal  de  justiça ,  que  proceda  de  divida  criminal ,  ou  civil  julgada 
por  sentença:  3.°  no  caso  de  que  huma  Sociedade  seja  forçada  como  a  dos  her- 
deiros ,  seja  voluntária  como  a  de  qualquer  outra  Companhia ,  em  que  possue 
pro  indiviso  alguma  cousa  commum  ,  que  não  admitte  commoda  divisão  ,  a 
Lei  do  Reino  Só  permitte  a  venda  delia  de  huns  Sócios  a  outros  aaprazimentô 
reciproco  ^  e  não  vindo  á  concórdia ,  só  podem  arrendalla  a  proveito  de  todos. 
Ord.  Liv.  4.  Tit.  96.  §.5. 

"  Tendo  os  Herdeiros ,   ou  Companheiros  alguma  cousa  ,   que  não  pos- 
"  são  entre  si  partir  sem  damno  ,   assim  como  escravo ,   besta  ,    moinho  ,   la- 
"  gar,  ou  outra  cousa  semelhante,  não  a  devem  partir,  mas  devem-na vender 
a  cada  hum  delles  ,   ou  a  outro  algum ,    qual  mais  quizerem  ,   ou  por  seu 
aprazimento  trocarão  com  outras  cousas ,  se  as  ahi  houver,  E  se  se  não  pu- 
derem por  esta  maneira  haver  ,   arrendalla-hão  ,    e  partirão   a  renda  entre 

A'  vista  desta  Ordenação  entendo,  que,  em  Caso  de  discórdia  dos  SocioS 
de  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  a  não  ser  sobre  o  projecto  da  viagem  ,  em  que 
tem  lugar  provocar-se  a  licitação  por  acordo  do  maior  numero  ,  não  pôde  o 
menor  numero  ser  obrigado  a  venda  ,  ou  arrematação  da  sua  parte  ,  estando 
ahas  prompto  a  concorrer  Com  o  seu  contigente ,  para  o  costeio ,  e  expedição ; 
assistindo-lhe  em  consequência  direito  de  requerer  ,  que  seja  posto  o  mesmo 
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Navio ,  ou  Embarcação  a  frete ,  e  tomar  dinheiros  a  risco ,  ou  a  juro  na  Pra- 
ça ,  para  o  fazer  navegar  por  conta ,  e  a  cargo  dos  Sócios  recusantes. 

■  Náo  podendo  porém  achar-se  Affretador  ,  ou  Carregador  ,  nem  vindo 
por  modo  algum  á  concórdia  os  Sócios  (  para  o  que  seria  conveniente  fazer-se 
toda  a  diligencia  para  esse  effeito  em  Juizo  arbitral,  ou  perante  Meza  deCora- 
mercio)  sendo  do  interesse  da  navegação,  que  por  taes  disputas  intermináveis 
não  fiquem  parados ,  arruinando-se  no  Porto  os  Navios,  ou  Embarcações,  pa-* 
recé  que  nestas  circumstancias  he  de  absoluta  necessidade ,  que  o  menor  nu- 
mero dos  Sócios  seja  obrigado  a  soffrer  arrematação  ,  e  constrangido  a  rece- 
ber O  embolso  da  sua  parte  ,  estimada  por  Peritos.  Veja-se  o  Cap.  lé.,  no 
que  vai  notado  ao  Art.  i6.  e  17.  das  Ordenanças  Tit.  do  Capitão. 

CAPITULO    IX. 

Dos  Direitos  dos  Proprietários  do  Navio  a  respeito  do  Mestrei 

OS  Direitos  do  Proprietário  do  Navio  a  respeito  do  Capitão  ,  ou  Mestre 
consistem : 
i.o  Não  poder  este  no  lugar  do  domicilio  do  mesmo  Proprietário,  ou 
de  seu  Correspondente ,  a  quem  está  consignado ,  fazer  cousa  alguma  de  con- 
sequência sem  ser  de  acordo ,  ou  por  consentimento  do  dito  Proprietário ;  co-* 
mo  são  os  casos  de  ajuste  de  soldadas,  affretamento ,  concerto,  ou  obras  quaes* 
quer  do  Navio ,  compra  de  apparelhos,  muniçóes,  e  carga ;  dinheiro  a  credito, 
ou  a  risco  para  o  costeio  ,  e  expedição  ;  resgaste ,  estando  o  Proprietário  no 
Porto ,  onde  foi  levado  o  Navio  ,  ou  em  vizinhança ,  e  opportunidade  de  ser 
consultado  j  despedida  de  Equipagem ,  e  ainda  dè  qualquer  Officíal ,  e  Mari- 
nheiro. 

2.°  Tomar-lhe  contas  ,  e  demandallo  pelos  prejuízos  occasionados  por 
sua  falta ,  ou  fraude ,  e  em  geral  por  qualquer  género  de  barataria  pessoal,  ou 
da  Equipagem. 

3.°  Despedido  do  Navio ,  antes ,  ou  depois  da  viagem ,  com  justa ,  ou 
?em  justa  causa ,  tenha ,  ou  não  elle  parte  no  mesmo  Navio ;  com  o  encargo 
todavia  de  embolsallo ,  se  o  Capitão  quizer ,  da  sua  parte ,  avaliando-se  esta  á 
estimação  de  Peritos ,  e  de  lhe  pagar  ás  perdas ,  e  damnos ,  sendo  a  despedi- 
da sem  causa. 

O  direito  do  Proprietário  do  Navio  para  despedir  o  Mestre  ,  quando  o 
julga  a  propósito ,  he  expresso  nas  Ord.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  4. 

"  Poderão  todos  os  Proprietários  de  Navios  despedir  o  Mestre  ,  satisfa- 
"  zendo-lhe,  se  elle  o  requer ^  a  parte  que  tiver  na  Embarcação,  segundo  a 
"  avaliação  dos  Peritos.  „ 

Este  Artigo  he  geral ,  e  não  distingue ,  se  ha ,  ou  não ,  causa  legitima 
para  a  despedida.  Por  isso  se  deve  ter  em  regra  ,  que  a  simples  mudança  de 
vontade  do  Proprietário ,  ou  do  maior  numérò  dos  Interessados  no  Navio ,  nos 
termos  do  Art.  5.  deste  Tit.  ,  basta  para  o  authorizar  a  despedir  o  Mestre. 
Esta  disposição  he  justa ,  pois  concilia  os  recíprocos  direitos  do  Proprietário, 
e  do  Mestre. 

De  huma  parte  dá  âo  Proprietário  o  direito  de  despedir  o  Mestre,  quan- 
do lhe  apraz  ,  sem  embargo  de  ter  este  também  interesse  social  no  Navio; 
visto  ser  a  qualidade  de  Mestre  distincta  ,  e  separável  da  de  Coproprietario , 
e  ser  commum  direito  dos  Preponentes  ,  e  Constituintes  retirar  ,  quando  lhes 
convêm ,   de  seus  Prepostos  a  confiança  que  antes  nelles  tinháo  ,  revogando  4 
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ceiiimissâ®i''òu-.  procuração  de  seus  Constituídos  ,  Commissarios  ,  ou  Procura-' 
dores.  AIéni';dis£o,;a;  razão  de  ser  o  Mestre;  Gointeressâdo  no  Navio  não  deve. 
ser;  de  obstáculo :á  sua  despedida :  pois,  do  contrario,  clle  daria  aLei  ao  Pro- 
prietário ;  rourGonsocios  _,  o  que  o  poria  em  estado  de  lhes  fazer  muito  mal  j' 
sem  tèrern  estes  o  meio  de  o  prevenirem  em  tempo.  De  mais  :  podem  haver 
casos ,  em  que  os  Proprietários  tenliao  o  maior- interesse ,  e  bons  motivos  de  se 
desembaíaçarem  de  hum  Capitão  Interessado  ^  .óu  não,;  no  Navio,  sem  que 
iiàs  possâo  com  prudência,  e  sem  risco  allegar  em  Juízo  as  razões,'  que  jus- 
tifica o  a  sua  despedida;-  ;  .  ; 
c;  .De  .outra  parte  também  he  justo ,  que,  não  querendo  o  Sócio ,' ou  Con- 
sócios confíaj.  do  Mestre  a  direcção  do  Navio  ,  este  não  seja  obrigado  a  dar  a 
sua  confiança  ao  novo  Mestre  ,  nem  consequentemente  a  permanecer  com  os 
ditos  em  Sociedade  ,  se  assim  o  quizer  ;  sem  com  tudo  poderem  aquelles  ex- 
cluillo  da  mesma,  nem  forçallo  a  lhes  ceder,  e  abandonar  a  sua  parte,  que- 
rendo continuar  ."na  .parceria. 

Por  tanto ,  exigindo  o  Mestre  o  embolso  da  mesma  parte,  pôde  obrigar 
xiissò^os.  Consócios,  fazendo-a  avaliar  por  Peritos  no  seu  estado  actual ,  ficanr 
do  inteiramente  no  seu  arbítrio ,   ou  sahir   por  este  modo  da  Companhia ,   oa 
ficar, nó  Navio  Interessado  como  dantes.  A  primeira  faculdade  he-lhedada  pe- 
las palavras  do  citado  A rt.  4,  se  o  requer  ^e  a  segunda  pelo  Art.  6.  do  mes- 
mo Titulo ,  que  lhe  permitte  recusar  a  licitação  do  Navio ,  não  estajido-se  m 
Mso  de  contrariedade  de  pareceres  sobre  a  empreza  de  alguma  "viagem.     .  ' 
;      Valim  he  de  opinião,  que,  se  o  Mestre  interessado  no  Navio  for  despe- 
dida pelo  maior  numero  dos  Sócios,    á  pluralidade  de  votos  ,    e  este  requerer 
o  embolso  da  sua  parte  ,   os  que  forão  de  voto  da  despedida  ,    não  podem 
obrigar,  ao  Consócio  ,    ou  Consócios  de  parecer  contrario  ,    a  contribuir  pro- 
porcionalmente, e  preencher  o  que  pertence  ao  Mestre ;  pois  ninguém  pode  ser 
obrigado  a  adquirir,  não  tendo  feito  cousa,  que  o  constitua  em  forçosas  cir- 
cSmstancias  de  ser  a  isso  obrigado  por  algum  evidente  publico  interesse :    assas 
prejudicados  ficâo  taes  Sócios  em  soffrer  a  remoção  de  hum  Mestre,    que  en- 
tendião  dever  ser  conservado. 

Poderão  todavia ,  posto  não  tenhao  concorrido  para  a  despedida ,  entrar 
310S  commodos  da  adquisição  da  parte  do  Mestre,  offerecendo-se  contribuirão 
seu  embolso  ,  se  este  o  requer  ;  sendo  assim  necessário  para  evitar  a  indus- 
tria ,  e  colloio  do  maior  numero  dos  Interessados  em  despedirem  o  Mestre , 
quando  previssem,  que  elle  requereria  o  embolso  da  sua  parte,  a  fira  de  a  ad- 
quirirem para  si  somente,  cora  exclusão  de  algum  dos  Sócios,  que  não  con- 
•=viessc  na  despedida. 

Em  todo  o  caso  em  que  o  Mestre  he  despedido  sem  justa  causa,  ou  sefti 
causa  tal,  que  em  Juízo  se  declare  relevante  para  a  despedida,    elle  deve-sér 
."pago  da  sua  soldada ,    tenha.,   ou  não,  parte  no  Navio ,    além  dos  interesses^ 
■.perdas ,  .  e  damnos  pela  despedida  intempestiva  ,   ou  <:aprichosa.    Assim  he  de 
razão ,  e  o  sustenta  o  dito  Sr.  Valim  commcnt.   as  citadas  Ordenanças  Liv.  2. 
.Tit.  8.  Art-  4.  in  fine ,  por  analogia  do  Liv.  3.  Tit.4.  Aq^t.  10. ,  ém  que  se  de- 
termma  o  pagamento  das  soldadas  aos  Marinheiros   no  mesmo  caso  de  despe- 
dida antes  da  viagem  sem  causa  justa;  e  Art.  21.  do  mesmo  Titulo,  que,  no 
-que;  toca  ás  soldadas,  e  outros  privilégios  dos  Marinheiros ,  manda  applicar  o 
, beneficio  dá  Lei  também  aos  Officíaes  do  Navio ,  ou  Embarcação. 

Por  Direito  o  que  alugou  a  sua  pessoa,  e  obras  para  algum  serviço,  vén- 
í^eio  total  salário  do  ajuste  ,  se  não  esteve  da  sua  parte  deixar  de  cumprir  o 
iJnaí»;j,  maior  mente  se  foi  impedido  por  quem  ajustou  o  mesmo  serviço.  L.  38. 
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ff.  locat. ,  e  L.  161    ff.  de  reg.  jur.    A  Lei  do  Reino  Ord.  L.  4.  Tit.  34.  vai 

coherente  a  esta  disposição  como  se  vê.  t: 

"  O  homem ,  que  deitar  fora  de  casa  o  mancebo ,  que  tomou  por  sol- 
"  dada ,  antes  de  acabar  o  tempo  por  qlie  o  tomou ,  pagar-lhe-ba  toda  a  sol- 
"  dada  ,  pois  o  deitou  fora  ,  e  não  quer  que  o  sirva. ,, 

Não  Jia  duvida ,  que  o  Capitão ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  e  Embarcação 
recebe  algum  desár  ,  e  ainda  descrédito  em  seu  Ofíicío ,  sendo  despedido  de- 
pois de  ajustado,  e  se  constitue  em  difficuldade  de  achar  emprego  á  sua  indus- 
tria ,  e  profissão ;  e  por  tanto  não  deve  estar  no  arbitrio  dos  Proprietários ,  ou 
Armadores  despedillo  em  qualquer  tempo  ,  sem  lhe  assignar  causa  suffi- 
ciente  :  e  até  sendo  esta  fútil  ,  diffamatoria  ,  e  não  provada  judicialmente ,' 
tem  o  mesmo  Capitão  direito  de  pedir  a  sua  injúria.  A  qualidade ,  e  relevân- 
cia da  causa  da  despedida  he  deixada  ao  arbitrio ,  e  religião  do  Juiz  como 
também  se  indica  em  geral  para  todas  as  pessoas  ,  que  tem  a  outras  em  seu 
serviço.  Ordenação  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  35.  §.  i. 

Veja-sc  sobre  esta  matéria  o  que  nota  Valim  ao  L.  3.  Tit.  4.  Art.  10.  ' 
e  Liv.  I.  Tit.  14.  Art.  13.  Elle  adverte  no  fim  do  Commentario  do  Liv.  2.  Tit.' 
8.  Art.  4. ,  que ,  para  se  evitar  o  inconveniente  dos  Proprietários  de  Navios 
e  Embarcações  ,  quanto  á  responsabilidade  nas  despedidas  dos  Capitães ,  ou 
Mestres  ,  contra  os  quaes  aliás  tenhão  muito  boas  razôes  de  queixa  para  reti- 
rarem, delles  a  sua  confiança ,  e  o  commando ,  antes  de  principiada  a  viagem 
que  todavia  não  seja  prudente  propôllas  era  Juizo  ,  ou  lhes  falte  prova  com- 
pleta das  causas  da  despedida  ,  seria  conveniente  adoptar-se  a  disposição  do 
Art.  15:.  das  Ordenanças  da  Hansa  Teutonica ,  que  prohibia  ajustar  o  Capitão, 
sem  que  este  apresentasse  seu  Certificado ,  Attestado ,  e  Passe  dos  antecedentes 
Proprietários ,  e  Commerciantes ,  a  quem  houvesse  servido  sem  nota. 

C  A  P  I  T  U  L  O     X. 

Da  responsabilidade  dos  Proprietários  aos  Carregadores,  e  Interessados 

na  viagem. 

A  Respeito  da  responsabilidade  dos  Proprietários  aos  Carrega  dores  ^  e  conse- 
quentemente aos  Interessados  no  bom  êxito  da  viagem ,  e  carregação  do 
Navio  ,  como  são  os  Affretadores  ,  e  Seguradores ;  os  que  derao  dinheiros  a 
risco  sobre  o  casco  ,  e  carga  ;  os  Credores  que  concorrerão  para  a  sua  con- 
strucção  ,  costeio  ,  reparos,  aprovisionamento ,  e  expedição ,  ctc, ;  as  Ordenan- 
ças estabelecem  no  Liv.  2.  Tit.  8.  as  seguintes  regras : 

Art.  2.  "  Os  Proprietários  dos  Navios  serão  responsáveis  pelos  factos  do 
"  Mestre :  mas  ficarão  descarregados  dessa  responsabilidade ,  abandonando  o 
'■'■seu  Navio  ^  e  frete. 

Art.  3.  ^'' Não  serão  todavia  os  Proprietários  dos  Navios  esquipados  em 
"  guerra  responsáveis  dos  delictos  ,  e  depredações  commettidas  no  mar  pelas 
"  gentes  de  guerra  ,  que  estiverem  a  bordo  de  suas  Embarcações  ,  ou  pelas 
"  Equipagens  ,  senão  até  a  concurrencia  da  somma  ,  pela  qual  tiverem  dado 
"  caução,  salvo  a  serem  participantes  ,  ou  complices  dos  mesmos  delictos,  e 
"  depredações, ,, 

Este  Artigo  acha-se  derogado  por  Ordenanças  posteriores ,  que  ,  a  bem 
da  navegação  ,  restabelecerão  a  generalidade  da  regra  de  Direito  fixa  no  Arti- 
go 2.  Vide  Valim  Com.  ao  Liv.  3,  Tit.,  14.  Art.  2. 

Esta  regra  ,  quanto  ao  principio  geral  da  responsabilidade  de  todos  os 
Preponentes  pelos  factos  de  seus  Prepostos ,  isto  he ,  das  pessoas  que  se  autho- 
Tm.  FI.  Part.  l  H 
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rkao  para 'tratar  _ém  publico  em  nome  cje  qiiem  para  isso  lhes  dá  credito,  he 
firmada  em  Direito  commum  no  texto  Capital  nesta  matéria  ,  que  se  vê  na  L. 
I.  §.  5".  ff.  de  exerci tor ia  actioney  onde  se  decide,  que  o  dono  do  Navio,  ou 
Embarcação  he  obrigado  a  responder  pelos  factos  do  Mestre ,  a  quem  elegeo , 
e  propôz  para  todo  o  expediente  da  Navegação  :  se  assim  não  fosse  ,  os  que 
epm  elles  tratassem  ,  seriao  enganados  ,  o  que  não  soffre  a  boa  fé  do  Ccm- 
mercio  (i). 

Entendem-se  por  factos  do  Mestre  não  só  as  convenções  expressas ,  ou 
traeitas ,  que  faz  cem  os  Carregadores  ao  recebimento  das  mercadorias ,  e  bera 
assim' QS  empenhos  que  contrahio  com  aquelles  ,  que  concorrerão  com  dinhei^ 
ros  para  os  seus  reparos ,  aprovisionamento  ,  e  mais  despezas  necessárias  á  ex- 
pedição do  Navio ,  senão  fambem  todas  as  malfeitorias ,  faltas ,  e  excessos  do 
mesmo  Mestre ,  e  da  sua  Equipagem ,  que  em  geral  se  dizem  baratarias ,  de 
^ue  resultasse  damno  aos  Carregadores ,  e  Interessados  na  viagem.  Daqui  vem 
que ,  se  o  Capitão  tomou  dinheií-o  a  credito,  durante  a  viagem,  para  as  neces^ 
sidades  do  Navio,  nos  termos  das  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  1.  Art.  19  ,  fosse 
elle  ,  ou  não ,  apphcado  ao  destino,  ainda  que  o  Navio  depois  se  perdesse,  o 
Proprietário  he  obrigado  ao  pagamento  da  somma  emprestada  em  boa  fé  para 
gquelle  fim.  O  mesmo  se  deve  verificar  a  respeito  de  outras  dividas  contrahi- 
das  pelo  Mestre  a  bem  do  Navio :  nem  o  Armador  pode  dispensar-se  de  pa- 
gallas ,  chegue  este ,  ou  não ,  a  bom  Porto.  Igualmente  he  responsável  em  to- 
dos 03  casos  de  avaria,  e  baratarias  das  Gentes  do  mar,  como  mais amplamen-* 
íe.  fica  dito  no  Tratado  das  Avarias  Cap.  19. 

He  porém  de  notar,  que  as  citadas  Ordenanças  admittírão  huma  exce- 
pção racionavel  contra  a  generalidade ,  e  rigor  daquella  regra  de  Direito  com- 
mum, limitando  a  garantia  do  Dono,  ou  Armador  do  Navio  simplesmente  até 
o  valor  do  mesmo ,  e  seu  frete ;  de  sorte  que ,  fazendo  o  abandono  de  hum,  e 
outro  ,  fica  descarregado  de  tod:^  a  responsabilidade  5  o  que  he  sem  dúvida 
fundado  em  boa  razão  ;  pois  ,  de  outro  modo  ,  os  Proprietários  correrião  o 
risco  de  serem  arruinados  pela  má  fé ,  ou  temeridades  dos  Capitães ,  ou  Mes- 
tres dos  Navios ,  e  Embarcações ;  o  que  não  poderia  deixar  de  ser  fatal  á  na- 
vegação :  assas  lie ,  que  fiquem  expostos  á  perda  do  Navio ,  e  frete ,  para  que 
p  seu  interesse  os  empenhe  a  fazer  prudente  escolha  de  taes  pessoas. 

Como  a  responsabilidade  dos  donos  dos  Navios  se  restringe  ao  valor  do 
casco ,  e  frete ,  segue-se  que ,  tendo  mercadorias  de  sua  conta  a  bordo  ,  estas 
são  izentas ,  como  qualquer  dos  outros  seus  bens. 

Se  o  Navio  pertence  a  muitos  ,  todos  são  responsáveis  solidariamente , 
como  se  fosse  de  hum  só  dono.  Assim  o  exigem  não  só  as  regras  da  socieda- 
de sobre  cousa  individua ,  senão  também  o  bem  do  Commercio ,  e  navegação. 
He  de  advertir ,  que  esta  responsabilidade,  quanto  ás  dividas  do  Mestre, 
,  contrahidas  a  beneficio  do  Navio ,  só  se  deve  entender  daquellas ,  que  elle  pode 
contrahir  por  si  só ,  ou  estando  em  viagem ;  mas  não  das  que  tem  prolii bicão 
de  fazello  sem  consentimento  do  Proprietário  ,  estando  presente ,  ou  o  seu  Cor- 
respondente ,  Consignatário  do  mesmo  Navio ,  que  o  representa  \  como  he  ,  o 
ajuste  da  Equipagem  ,  reparo  do  Navio ,  compra  de  apparelhos  ,  e  m.uniçoes  , 
dinheiro  tomado  a  credito ,  ou  a  risco  sobre  o  corpo  do  Navio ,  affretamento , 
e  resgate,  etc,  segundo  se  previne  nas  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  5.  e  17. , 
Liv.  3.  Tit.  I.  Art.  2.,  e  Liv.  4.  Tit.  i.  Art.  8. 


(l)     Taes  sao  os  termos  da  citada  Lei  de  Direito  Civii    "  omnla  fada  magisiri  debet  prae- 
ttaie  is ,  qui  eum  praeposuii ;  alloquin  c»ntrahtntes  dccipcrentur,  „ 
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O  Carregador  ,  e  qualquer  outro  Credor  do  Navio  por  contrato  feito 
com  o  Mestre  rem  a  escolha  de  demandar ,  ou  a  este ,  ou  ao  Proprietário  do 
mesmo  Navio  ,  ou  a  hum  ,  e  outro  simultaneamente.  Alguns  Authores  sao  de 
parecer,  que,  sendo  ajuizado  o  Mestre,  o  Credor  nao  pôde  variar  para  inquie- 
tar ao  Proprietário  ,  e  vice  versa.  Porém  o  Sr.  Valim  observa  ,  que  seme- 
lhante opinião  não  se  funda  senão  sobre  vãs  subtilezas  do  Direito  Romano ; 
e  affirma ,  que  não  só  o  Credor  tem  a  sobredita  escolha ,  senão  que ,  depois 
de  ter  citado,  e  feito  condemnar  somente  ao  Mestre,  pôde  requerer  que  asen-- 
teiíça  contra  elle  alcançada  se  declare  executória  contra  o  Proprietário  ,  isto 
he,  seja  executada  contra  este. 

He  porém  de  notar:  i.*'  que  a  sentença  proferida  contra  o  Mestre  não 
pôde  ser  executada  contra  o  Proprietário ,  se ,  estando  presente ,  ou  o  seu  Cor-' 
respondente  Consignatário  do  Navio ,  que  o  representa ,  não  foi  citado  •,  não 
só  por  ser  principio  elementar  de  justiça ,  que  ninguém  deve  ser  condcmnado 
sem  ser  ouvido  ,  senão  também  porque ,  do  contrario ,  os  Donos ,  ç  Armadores 
de  Navios  ,  ncarião  expostos  a  vexações  por  colloio  ,  e  connivencia  entre  os 
Mestres ,  e  os  Credores  do  mesmo :  2.°  que  tal  sentença  não  pôde  ser  directa* 
mente  executada  contra  o  Mestre ,  ainda  que  citado ,  e  ouvido ;  porque  as  di- 
vidas resultantes  dos  empenhos  feitos  por  elle ,  a  bem ,  e  em  razão  do  Navio , 
são  contrahidas  em  nome  qualificado ,  isto  he ,  tão  somente  em  qualidade  dç 
Procurador ,  e  Preposto  do  Dono  ,  ou  Armadores  do  mesmo  Navio  ;  e  por 
tanto  não  fica  obrigado  pessoalmente ,  senão  em  dous  casos:  i.°  para  encher > 
e  assignar  os  Conhecimentos  da  carga  ,  que  recebeo  :  ^.°  para  responder  de 
suas  faltas ,  ou  delietos.  Todas  as  outras  sentenças  contra  éie  obtidas  só  ad* 
mittera  execução  nos  bens  do  Proprietário  âté  â  coacurrencia  do  que  a  este 
pertencer ,  e  estiver  em  mão  do  mesmo  Mestre :  nem  elle  he  demandado  fora 
dos  ditos  dous  casos ,  senão  por  hum  costume  estabelecido ,  para  reconhecer  a 
verdade  da  divida ,  como  o  immediato  eontrahente ,  e  a  fim  de  prevenir  a  ex- 
cepção do  Proprietário ,  o  qual ,  se  fosse  omittida  a  citação  do  Mestre ,  não 
deixaria  de  requerer  ,  que  elle  fosse  demandado  em  Juizo  ,  para  reconhecer , 
ou  contestar  a  legitimidade  do  pedido. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XL 


O 


Do  frete  do  Navio  ^  ou  Embarcação. 

Aluguer  do  Navio  chama-se  />•<?/«•  no  Oceano  ,   e  Jiolis  no  Mediterra* 


neo.  A  palavra  frete  he  de  etymologia  Latina  ,  e  se  deriva  de  fretum^ 
que  quer  dizer  mar,  ou  freto,  que  significa  transportar  por  mar.  Quando  he 
alugaçio  todo  o  Navio ,  ou  hum  terço ,  ou  quarto  delle ,  conforme  a  sua  lota-- 
cão,  celebra-se  hum  contrato  marítimo,  que  se  chama jdffretamento.  Ceando 
porém  se  introduz  ,  ou  se  recebe  nos  Navios  qualquer  mercadoria  para  ser 
transportada  a  algum  lugar  destinado ,  celebra-se  hum  contrato  tácito  de  alu* 
guer  parcial  no  Navio  entre  o  Carregador  ,  e  o  Mestre  (  cujo  proveito ,  ou 
damno  vera  depois  a  rccahir  sobre  o  Proprietário  )  pelo  qual  este  se  obriga  a 
levar  a  mercadoria  bem  acondicionada ,  até  ser  descarregada  no  lugar  compe-r- 
tente  do  Porto  do  destino ,  mediando  certo  preço  de  ajuste ,  que  se  dá  ,  ou 
promette  ao  Capitão.  A  este  preço  chamao  vulgarmente  ^rí-íi?.  Quando  se 
transportão  Passageiros  em  Navios,  ou  Embarcações  de  alto  mar,  o  frete  dcHes 
se  costuma  chamar  passagem  ;  porém  segue  substancialmente  as  mesmas  re- 
gras de  todo  o  frete  maritirao ,  não  íàzendo ,   quanto  para  esse  effeito ,  difíè»- 
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rença  sèr. a  carga  "de' pessoas',  oií  de' mercadorias.  Quando  porém  a  passagem 
he  em  pequenas  Embarcações ,  a  paga  do  transporte  conserva  o  seu  verdadeiro 
nome  de  frete,  Vid.  Ord.  Liv.  2.  Tit.  3.  Art.  2. 

-iiiíjp'  Pelo  que  se  pôde  em  geral  definir  o  frete  o  salário ,  ou  preço ,  que  se 
fãgx.ou  promette  ao  Capitão  ^  ou  Mestre  do  Navio  ^  ou  Embarcação,  com 
a  condição  ^  que  transportará  devidamente  a  mercadoria  ^  ou  os  passageiros 
ao  lugar  ajustado  expressa  ,  ou  tacitamente  ,  segundo  o  ordinário  ,  e  publico 
destino  da  viagem.  Como  este  transporte  marítimo  he  o  fim ,  e  causa  motiva 
do. contrato,  pela  qual.se  recebe  a  bordo  a  mercadoria,  ou  o  passageiro,  se- 
gue-se ,  que  se  elle  não  se  verificou  da  maneira  ajustada ,  seja  por  caso  fortui- 
to ( salvo  certas  modificações , 'e  excepções ,  que  logo  se  indicarão  )  seja  por 
falta  do  Capitão ,  o  frete  não  he  vencido ,  nem  devido. 

Ordinariamente  o  frete  não  he  pago  senão  no  lugar  da  descarga;  mas 
também  se  pode  pagar  adiantado ,  segundo  o  ajuste  do  Conhecimento ,  ou  na 
Carta-partida  ,  ou  Acto  de  Affretamento.  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  i. 
O  aluguer  dos  Navios ,  chamado  frete  ^  ou  nolis  ^  serdregulado  pelaCaría- 
fartida\  ou  pelo  Conhecimento. 

-  '  A  obrigação  do  Carregador ,  ou  do  Affretador  de  pagar  o  frete  conven- 
cionado no  tempo ,  e  quantidade  do  ajuste  (  senão  ha  Lei  em  contrario,  que  o 
íaxe)  he  derivada  da  natureza  dos  contratos,  que  se  devem  guardar  com  to- 
dos os  pactos  nelles  conteúdos ,  com  tanto  que  sejão  licitos ,  e  honestos ,  e 
conforme  a  Direito ,  segundo  a  geral  regra  da  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  4^ 
'^  -  A  respeito  da  divida  do  frete  devem-se  considerar  as  seguintes  circum- 
stancias :  i ."  se  o  Carregador ,  ou  Affretador  descarrega  as  suas  mercadorias , 
^ntes  da  partida  do  Navio  por  facto  próprio  ,  e  puramente  voluntário ,  sem 
culpa ,  ou  facto  do  Mestre :  2.°  se  o  faz  nestes  mesmos  termos  durante  a  via- 
gem -:  3.°  se  o  Navio  he  retirado  ,  ou  embargado  na  sua  derrota ,  ou  no  lu- 
gar da  descarga  por  facto  do  Carregador ,  ou  Affretador :  4,°  se  o  foi  por  fa- 
cto do  Mestre:  5.°  se  aconteceo  por  Ordem  Soberana  :  6.°  se  o  Navio  esta- 
ya  incapaz  de  navegar  ao  tempo,  em  que  se  fez  á  vela  :  7.°  se  houve  alija- 
mento das  mercadorias  :  8.°  se  se  venderão  algumas  por  necessidades  ur.gentes 
da  viagem  ,  para  o  sustento  da  gente ,  e  reparo  do  Navio :  o."  se  sobreveio 
prohibição  de  Commercio  com  o  Paiz ,  para  o  qual  o  Navio  se  destinava  ,  e 
lie  por  isso  obrigado  a  voltar  com  a  sua  carga  :  io.°  se  o  Navio  foi  apreza- 
do  j    naufragou,    ou  varou,    com  perdas  inteiras  dos  effeitos  :    ii.°   se  houve 


a  compensação  do  frete  com  as 
e  frete:   14.°  a  quem  pertença  co- 


resgate  ,  e  salvação  das  mercadorias  :  12.' 
•avarias :  13.°  o  abandono  da  carga  ,  casco , 
^rar  o  frete :  15".°  quando  cessa  a  obrigação  de  pagallo. 
r  '  c:  Segundo  a  célebre  denominada  Lei  do  Mar  ^  ou  Regulamento  Náutico 
das  antigas  Leis  Rhodias  Art.  20. ,  se  o  Carregador ,  antes  da  partida  do  Na- 
vio ,  queria  retirar  as  suas  mercadorias ,  podia  fazellas  descarregar  á  sua  custa, 
pagando  o  frete  inteiro.  Assim  parece  justo  :  pois  não  deve  estar  no  arbítrio 
do  Carregador ,  dissolver  o  contrato  sem  consentimento  do  Mestre ,  ou  Dono 
do  Navio ,  estando  estes  proraptos  da  sua  parte  á  convenção.  Isto  he  também 
conforme  á  boa  razão,  e  Direito  Civil,  segundo  a  regra  da  Lei  38.  ff.  locati\ 
a  qual  dá  o  inteiro  salário  do  ajuste  ao  que  alugou  as  suas  obras  ,  isto  he, 
se  obrigou  a  prestar  algum  ministério,  ou  serviço,  se  estando  prompto  a  exe- 
cutallo ,  não  esteve  da  sua  parte  o  deixar  de  fazello  ,  mas  sim  por  obstáculo , 
ou  mudança  de  vontade  da  parte  contraria. 

•  --.    As  Ordenanças  M.  F.  não  dispõem   nesta  parte  cousa  alguma  relativa- 
mente ao  Carregador  simples  j   mas  a  respeito  do  Carregador  á  colheita  ,   ou 
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n  quintal ,  ou  tonelada ,  estabeleceo  a  regra  seguinte  no  citado  LIv.  3.  Tit.  3. 
Art.  6. 

"Se  o  Navio  he  carregado  á  colheita  ,   ou  ao  quintal,    ou  a  tonelada 
"  o  Carregador  ,    que  quizer  retirar  as  suas  mercadorias  antes  da  partida  dO 
"  Navio  ,  poderá  fazer  descarregallas  á  sua  custa  ,  pagando  ametade  d» 
"  frete.  „ 

Ainda  que  este  Artigo  parece  antinomico ,  e  incoherènte  ao  Artigo  3. , 
que  manda  ao  Affretador  pagar  o  frete  inteiro ,  quando  não  executou  a  con- 
venção do  Affretamento ,  carregando  a  quantidade  promettida  ;  com  tudo,  Va- 
lim  justifica  a  outra  decisão ,  pela  razão  de  que ,  podendo  o  Mestre  achar  ou- 
tra carga ,  e  vencer  o  frete  inteiro  delia ,  dieta  a  equidade  ,  que  não  exija  ao 
antecedente  Carregador,  mais  do  que  ametade  do  frete  da  carregação  retirada ; 
tendo  nisso  suFficiente  indemnização  do  retardamento,  e  o  Carregador  assas  de- 
trimento em  tal  paga ,  e  nas  despezas  da  descarga  á  sua  custa. 

Posto  o  citado  Artigo  6.  só  considerasse  o  Navio  carregado  á  colheita 
etc. ,  todavia  subsiste  a  mesma  razão  da  disposição ,  para  ser  applicavel  a  toda 
a  espécie  de  carregação,  quando  o  Carregador,  por  simples  mudança  devon^ 
tade ,  retira  as  mercadorias  de  bordo  antes  da  viagem  sendo  praticável  este  ex- 
pediente. 

He  porém  de  notar  que  tal  operação  depende  do  arbítrio  do  Capitão : 
pois  estando  elle  prompto  a  transportar  as  mercadorias  carregadas ,  segundo  o 
ajuste ,  e  sendo-lhe  talvez  muito  detrimenioso ,  e  igualmente  á  Praça ,  permit- 
tir  a  retirada  de  bordo ,  e  em  muitas  circumstancias  seja  isso  de  grande  difii- 
culdade ,  e  demora  ;  o  Carregador  nãO  pôde  constrangello  a  soffrer  tal  incon- 
veniente ,  e  a  perda  do  direito  adquirido  á  totalidade  do  frete ,  e  execução  do 
contrato. 

Isto  porém  se  entende  no  caso  de  que  a  pertençao  da  retirada  das  mer- 
cadorias Jião  tenha  sido  motivada  por  facto,  e  culpa  do  Capitão ,  ou  Proprietá- 
rio do  Navio :  como  por  exemplo ,  se  deixou  de  partir  no  tempo  ajustado ,  oti 
se  resolvesse  a  sahir  sem  Comboy ,  ou  fora  de  conserva^  e  frota ^  como  era  ex- 
pressa ,  ou  tacitamente  convencionado ,  segundo  a  intelligencia ,  expectativa ,  e 
boa  fé  da  Praça ;  oU  se  faltou  por  outro  principio  ao  cumprimento  do  trato ; 
ou  finalmente  se  o  Navio  soffreo  Avaria ,  c  se  constituio  notoriamente  innave- 
gavel ,  por  se  manifestar  algum  vicio  próprio  de  sua  má  ccnstrucção ,  ou  ca- 
ducidade ,  ou  por  outro  accidente  que  sobreviesse  de  igual  consequência. 

O  Artigo  7.  authoriza  o  Capitão,  ou  Mestre  a  descarregar  para  terra  as 
mercadorias  achadas  no  seu  Navio ,  ou  Embarcação ,  que  lhe  não  tiverem  sido 
declaradas  ;  não  podendo  ser  compellido  a  assignar  conhecimento  delias  ,  ou 
aliás  exigir  pelas  mesmas  o  maior  frete  pago  por  mercadorias  de  igual  quali- 
dade ,  com  tanto  que  não  sobrecarregue  o  Navio  ;  pois  fica  responsável  aos 
damnos  ,  e  interesses.  Porém  não  advertindo  antes  de  se  fazer  á  vela  na  clan- 
destina entrada  de  taes  mercadorias ,  o  Sr.  Valim  he  de  parecer ,  que  suppos- 
to,  sendo  alijadas  ao  mar  ,  nos  casos  em  que  tem  lugar  este  expediente,  não 
se  deva  delias  indemnidade  ao  dono  ,  nem  este  possa  entrar  no  beneficio  da 
contribuição,  segundo  he  prevenido  no  Liv.  4.  Tit.  3.  Art.  12.  ,  com  tudo, 
fazendo  o  Navio  alguma  arribada  legitima  ,  não  pôde  o  Mestre  fazer  retirar, 
e  descarregar  para  terra  taes  mercadorias;  salvo  a  estar  o  Navio  realmente  so- 
brecarregado ,  devendo  para  isso  preceder  conselho  dos  principaes  da  Equipa- 
gem. ,  e  dar  disso  parte  ao  Magistrado  competente  no  Lugar, 

O  Artigo  8.  obriga  ao  Carregador  a  pagar  o  frete  inteiro,  se  de  seu  pró- 
prio arbítrio,  e  sem  facto  do  Mestre  retira  as  suas  mercadorias,  durante  a  vií^ 
Tonu  VL  Part.  I.  '  I 
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gemi  a.  razão  he,  porcjue  do  contrario,  p  Mestre  ficaria  em  perda  do  frete  ,. 
que  aliàs  teria  direito  de  vencer  no  total ,  nao  llie  sendo  opportuno  achar  então 
effeitos  que  substitua  aos  retirados  :  e  assim  como  o  Mestre  ,  segundo  o  Ar- 
tigo 12.  deste  Titulo,  perde  o  frete  inteiro  ,  e  he  responsável  aos  prejuizos, 
e  interesses,  se  dá  motivo  á  falta,  ou  impossibilidade  de  execução  do  Con- 
trato com  os  Carregadores ,  e  Affretadores ,  pela  mesma  razão  lie-lhe  naquelle 
caso  devido  todo  o  frete  do  ajuste. 

O  Artigo  9.  determina,  que  se  o  iSIavio  he  embargado  durante  a  derro- 
ta ,  ou  no  lugar  da  sua  descarga ,  pelo  facto  do  Carregador ,  ou  Affretador ; 
ou  se  tendo  sido  affretado  de  hida  ,  e  volta  ,  he  obrigado  a  fazer  a  tornavia- 
gem,  o  Mestre  tem  direito  de  exigir  o  frete  inteiro  com  o  intei-esse  do  retar- 
damento- Isto  he  fundado  na  essência  ,  e  reciprocidade  dos  contratos  bilate- 
raes ,  e  onerosos,  e  correspectiva  igualdade  da  condição  dosContrahentes,  que 
são  mutuamente  obrigados  a  cumprir  as  clausulas ,  e  condições  de  seus  ajus- 
tes, e,  na  falta  3  serem  sujeitos  a  idênticos  encargos ;  pois  sendo  o  Capitão 
anultado  ,  segundo  o  citado  Art.  10.  e  1 2.  com  a  perda  do  frete  inteiro ,  e 
responsável  aos  damnos ,  .e  interesses  do  Carregador  ,  e  Affretador  ,  no  caso 
de  íàltar  por  culpa  sua  ao  empenho  contra hido  para  o  transporte  dos  effeitos 
ao  lugar  do  destino,  justo  he ,  que  se  o  Carregador,  ou  Affretador  dá  por 
seu  facto  occasiao  a  prêjuiáo  do  Navio ,  por  causa  de  embargo ,  falta  de  car- 
ga ,  ou  qualquer  outro  motivo  por  que  deixasse  de  cumprir  os  termos  do  affre- 
tamento  ,  seja  compellido  a  pagar  o  frete  inteiro ,  e  os  interesses  ,  que  venj 
em  consequência  do  retardamento. 

O  embargo ,  de  que  trata  o  Artigo ,  se  entende  tanto  o  feito  por  autho- 
-ridade  superior,  como  por  Credores.  Se  as  mercadorias  se  deixarão  de  carregar, 
por  serem  prohibidas ,  ou  apprehendidas ,  procede  a  mesma  disposição. 

Observa  porém  judiciosamente  o  Sr.  Valim  ,  que  sendo  o  espirito  da 
Lei  dar  justa  indemnidade  ao  Mestre ,  segue-se ,  que  se  elle  achou  effeitos  pa- 
ra completar  a  sua  carregação ,  nao  tendo  sentido  detrimento  no  total ,  só  terá 
direito  de  pertender  a  parte ,  que  faltar,  descontando  o  frete  estipulado  das  mer- 
cadorias ,  que  achou  ,  e  os  damnos ,  e  interesses  do  retardamento ,  e  inexecu- 
ção do  affretamento ,  por  estimação  de  Peritos ,  e  as  custas  do  processo ,  se  o 
negocio  for  trazido  a  Justiça. 

He  também  de  notar ,  que  no  caso  de  affretamento  de  hida,  e  volta,  he 
devido  ao  Mestre  o  frete  inteiro ,  ainda  que  as  mercadorias  se  não  vendessem 
no  lugar  do  destino ,  ou  a  carga  delias  fosse  prohibida  ,  com  tanto  que  o  Mes- 
tre ignorasse  esta  circumstancia  ■,  pois  o  vencimento  do  frete  Ire  independente 
do  bom ,  ou  máo  êxito  da  especulação  do  Affretador  ,  ou  Carregador ;  nem 
p  Mestre  ganha  ,  ou  perde  com  o  levantamento ,  ou  queda  do  mercado. 

Se  o  retardamento  do  Navio  he  tão  somente  por  ser  obrigado  a  fazer 
.quarentena  ,  não  tem  lugar  requerer  o  Mestre  damnos ,  ou  interesses. 

O  Artigo  II.  dispõe,  que,  se  o  retardamento  no  curso  da  viagem  procede 
da  necessidade  de  reparar  o  Navio,  o  Carregador  he  obrigado  a  esperar,  que 
finde  o  concerto  ,  podendo-se  fazer  com  brevidade ;  ou  pagar  o  frete  inteiro , 
se  quizer  retirar  as  suas  mercadorias.  Isto  se  entende  ,  quando  aquella  neces- 
sidade sobreveio  de  mera  fatalidade  ,  e  força  maior  de  temporaes  ,  varação , 
encalhe ,  e  outros  accidentes  marítimos  de  igual  effeito  ,  e  não  se  derivou  de 
.facto  ,  e  culpa  do  Mestre  ,  ou  de  innavegabilidade  do  Navio  ;  porque  na- 
quelle  caso  a  avaria  he  particular  do  Navio,  e  carga,  que  recahe  unicamen- 
te sobre  os  respectivos  donos ;  e  nem  o  Mestre ,  nem  o  Carregador ,  ou  Af- 
fc-etador  se  deve  garantia  alguma  reciprocamente  ,   nao  sendo  em  tal  conjun- 
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ctura  imputcivel  a  ninguém  o  sinistro  ,   porém  se  precedeo  culpa  do  Mestre , 
cessa  o  direito  de  perceber  olfrcte,  c  fica  em  responsabilidade  aos  prejudicados. 

Nas  circumstancias  ditas  ,  o  Carregador  ,  querendo  retirar  as  suas  mèr-» 
cadorias  ,  não  se  pode  prevalecer  do  privilegio  do  Artigo  6.  ,  de  pagar  só 
araetade  do  frete,  que  só  tem  lugar  antes  da  partida,  e  não  depois  de  come- 
çada a  viagem ,  em  que  ,  segundo  o  Artigo  8.  j  deve-se  o  frete  inteiro  ,  se  se 
quizcr  usar  de  tal  expediente ,  a  não  ser  a  isso  obrigado  por  facto  do  Mestre. 

Segundo  o  Direito  Maritimo ,  sendo  necessário  descarregar  o  Navio  para 
o  seu  prompto  concerto  ,  a  despeza  da  descarga  ,  e  recarga  dos  effeitos  são 
avarias  por  conta  somente  do  dono  dos  mesmos  ;  por  serem  consequências  do 
accidentc  ,  que  obrigou  ao  concerto ,  e  não  devem  ser  gravados  o  Mestre ,  é 
Proprietário  do  Navio ,  que  sentem  ainda  maior  prejuízo  das  despezas  do  con- 
certo ,  que  rccahem.  unicamente  sobre  elles  j  bera  como  a  sustentação ,  e  solda- 
-das  da  Equipagem. 

A  segunda  prate  do  Artigo  ii.  parece  que  obriga  ao  Capitão,  no  tasd 
de  não  poder  ser  reparado  o  Navio ,  arfretar  incontinente  outro ;  é  não  o  po- 
dendo achar ,  só  lhe  concede  o  direito  de  exigir  O  frete  d  proporção  somente 
Aa  viagem  avançada  ,  como  igualmente  se  dispõe  nõsArt.  ip.  2i.,  e  22.  nõ 
-Caso  da  preza  ,  de  varação ,  e  naufrágio ,  e  consequentemente  no  dè  innave^ 
gabilidade ,  que  se  lhe  equipara,  quando  o  Navio  hê  condemnado  por  incapaz 
xde  seguir  viagem. 

Observa  o  Sr.  Valim ,  primeiro ,  que  se  o  Navio  fiao  podêr  sèí  Concer- 
tado ,  e  reparado  em  maneira  de  poder  continuar  a  gua  viageríi  cOih  segurança-, 
deve  o  Mestre  requerer  disso  vistoria  de  Officiaes  compêtêfitôs :  segundo ,  qud 
pôde,  mas  não  he  obrigado  aaffretar  outro  Natiô  para  conduzir  as  mercado-^ 
rias  a  seu  destino  ;  entendendò-se  nesta  parte  as  Ordenanças  cOm  o  tempera- 
mento da  equidade  das  Leis  Rhodias  Art.  42. ,  e  antigas  Ordenanças  ,  dos  ter^ 
mos  hábeis  de  i.°  querer  o  Mestre  ganhar  o  seu  inteiro  frete  ,  não  havendo 
obstáculo  da  parte  dos  Carregadores ;  2.°  ser  o  outro  Navio  affretado  de  igual, 
ou  mellior  condição , .  e  os  termos  do  affretamento  não  mais  gravosos  ao  Pfo-» 
prietario  do  primeiro  Navio. 

Esta  interpretação  dá  ás  ditas  Ordenanças  hum  sentido  razoado  :  é  tal 
Jie  a  intelligencia ,  que  se  lhe  dá  na  prática ;  é  de  outra  maneira  seria  impra- 
ticai^el  o  rigor  da  Letra  :  pois  seria  o  Mestre  sujeito  ás  difficuldades  excita-^ 
das  pelos  Carregadores  ,  (  que  tem  direito  de  irrepugnarem  a  subrogação  dé 
outro  Navio  ,  ou  de  dous  de  menor  lote )  e  ao  prejuízo  de  ser  talvez  obriga- 
do a  pagar  maior  frete  do  que  o  que  hia  a  venCer.  Sem  duvida  os  Carrega^ 
dores  não  podiao  ser  forçados  a  consentir  em  tal  .  e  menos  que  as  suas  mer-^ 
cadorias  fossem  baldeadas ,  e  transportadas  ao  lugar  do  destino  em  barcos ,  ou 
clialupas  ,  correndo  perigos  não  cogitados.  Os  Proprietaris  poderiâo  desappro-^ 
var  taes  expedientes  ,  como  tomados  com  excesso  dos  poderes  concedidos  ád 
Capitão. 

Nestas  circumstancias ,  para  se  prevenirem  as  questos ,  se  o  Navio  acha-' 
do  ,  e  affretado  para  o  transporte  era ,  ou  não  acccitavel ,  a  prática  tem  ad- 
mittido  pagar-se  o  frete  ao  Mestre  pro  rata  itinerií ,  d  proporção  da  viagem 
avançada.  Se  porém  o  Mestre  escolhe  antes  ganhar  O  frete  inteiro ,  âffretan- 
do  outro  Navio  para  o  transporte ,  sem  consentimento  dos  Carregadores,  qual- 
quer excesso  do  nosso  frete  deve  ficar  por  sua  conta ;  e  se  he  cora  o  beneplá- 
cito dos  mesmos ,  a  este  pertence  tal  encargo ,  como  avaria  particular ,  e  con- 
sequência da  fatalidade  ,  que  deo  occasiâo  i  impossibilidade  de  continusir  ò 
primeiro  Navio  ,  e  concluli"  a  sua  viagem. 
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O  Artigo  11.  nâo  só  exonera  ao  Carregador  da  satisfação  do  frete,  se- 
não também  sujeita  o  Mestre,  e  consequentemente  o  Proprietário  do  Navio  á 
responsabilidade  dos  damnos  ,  e  interesses  do  mesmo  Carregador  ,  provando 
este ,  que  o  Navio ,  antes  de  se  fazer  á  véla  ,  estava  incapaz  de  navegar.  He 
clara  a  justiça  desta  determinação-,  bem  como  a  do  Liv.  4.  Tit.  1.  Art.  29. , 
que  izenta  os  Seguradores  de  responderem  em  tal  caso  pelo  sinistro.  Sobre 
esta  matéria ,  veja-se  o  meu  Tratado  dos  Seguros  Cap.  34.  Part.  í.  ,  e  o  das 
avarias  Cap.  18. 

O  Art.  13.  manda  pagar  o  frete  das  mercadorias  alijadas,  para  salvação 
commum ,  com  o  encargo  de  entrar  o  Mestre  era  contribuição ,  para  se  inde- 
mnizar o  valor  das  mesmas  mercadorias.  He  porém  de  advertir ,  que  este  Arti- 
go se  deve  entender  combinado  com  o  do  Liv.  3.  Tit.  8.  do  alijamento  Art.  7. , 
em  que,  se  manda  em  tal  caso  entrar  em  contribuição  somente  ametade  do  fre- 
te,  e  do  casco  do  Navio.  O  que  se  justifica  pelas"  razoes  indicadas  no  Trata- 
âp-àãs  Avarias  Cap.  7. 

O  Sr.  Valim  he  tam.bem  de  parecer,  por  argumento  analógico  tirado  dos 
Artigos  19.  ,  e  21.  deste  Titulo  ,  que  o  Mestre  no  caso  de  alijamento  não 
pôde  pertender  senão  o  frete  pro  rata  itineris ,  isto  lie ,  o  vencido  até  o  lu- 
gar do  alijamento ,  e  que  só  lhe  he  devido  o  frete  inteiro ,  conduzindo  os  ef- 
íeitos  resgatados ,  ou  naufragados  ao  lugar  do  destino. 

O  Artigo  14.  dá  ao  Mestre  o  direito  de  exigir  o  frete  das  mercado- 
rias ,  que  foi  obrigado  a  vender  para  vitualhas ,  concerto ,  e  outras  necessida- 
des urg&ntes  da  viagem ,  com  o  encargo  de  as  pagar  ao  dono  pelo  preço,  por 
que^for  vendido  o  resto  no  lugar  da  sua  descarga.  Deve-se  notar ,  que  a  obri- 
gação de  pagar  este  preço  subsiste ,  ai^ida  no  caso  de  que  o  Navio  viesse  a 
perecer  depois :  pois ,  como  pela  venda  das  ditas  mercadorias  ,  naquellas  cir- 
cumstancias  o  Navio  recebeo  hum  soccorro  effectivo ,  e  se  constitui©  em  esta- 
do de  continuar  a  viagem ,  e  tudo  pereceria ,  se  se  não  tivesse  recorrido  logo 
a  esse  expediente ,  he  evidente ,  que  o  Mestre  contrahio  immediatamente  hu- 
ma  divida  muito  real  do  dito  preço  ,  e  a  ella  ficou  obrigado  ,  independente- 
mente da  sorte  posterior  da  Embarcação  ;  vindo  a  ser  tal  caso  precisamente  o 
mesmo ,  se  houvesse  tomado  dinheiros  a  risco ,  e  com  elles  comprado  o  neces- 
sário ,  para  remir  as  ditas  necessidades  ,  e  sacasse  Letra  de  Cambio  sobre  o 
Proprietário  do  Navio,  que  não  podia  recusar  cumprir  o  saque ,  como  se  dirá 
no  Cap.  -16. 

'  .0  Artigo  15..  obriga  somente  a  pagar  ametade  do  frete,  sobrevindo  in- 
terdicto  ,  ou  prohibição  de  Commercio  com  o  Paiz  ,  para  que  o  Navio  he 
destinado ,  estando  já  em  viagem ,  -c  sendo  obrigado  a  tornar  com  a  carga  in- 
teira, ainda  que  fosse  affretado  de  hida,  e  volta.  Esta  disposição  he  coh.eren- 
te  ao  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  7.  •  e  concilia  com  justiça  os  interesses  do  Affreta- 
dor  ,  ou  Carregador  ,  e  do  Proprietário  do  Navio.  Manda  pagar  ametade  do 
trcte  j  pois  tendo  já  o  Navio  começado  a  viagem,  e  corrido  os  riscos  domar, 
tanto  _dahida  ,  como  da  volta  ,  he  racionavel  que  receba  correspondente  in- 
dcmmdade  :  como  porém  o  caso  he  absolutamente  fortuito,  e  de  forca  maior, 
-sem^  intervenção  alguma  de  facto  do  Affretador  ,  e  Carregador  ,  não'  seria  de 
razão ,  que  se  pagasse  o  frete  por  inteiro ,  quando  ainda  fosse  affretado  o  Na- 
vio a  viagem  redonda. 

'•  <:  í?  ^^"^^^o  ló.  dispõe  -,  que  no  caso  de  erabaro-o  de  Navio  por  Poten- 
cia Soberana,  no  curso  da  viagem,  o  Mestre  não  vence  frete  pelo  tempo  do 
^u  embargo ,  se  he  affretado  ,por  mez  ,  nem  augmento  de  frete ,  se  he  affre- 
tado de  viagem  j   devendo-se  contar  por  avarias  grossas  o  sustento ,   c  soldadas 
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dos  Marinheiros ,  para  serem  rateadv^s  por  contribuição  entre  os  Proprietários 
do  Navio  ,  e  os  Carregadores.  Este  Artigo  he  coherente  ao  do  Liv.  2.  Tir. 
I.  Art.  8.  ,  que  obnga  ao  Mestre  esperar  pelo  levantamento  do  embargo  ê 
abertura  do  Porto  onde  o  Navio  se  acha  embargado  ,  sem  direito  de  exigir 
damnos ,  e  interesses ,  tanto  da  sua  parte ,  como  da  do  Carregador ,  e  Affre- 
tador. 

Valim,  depois  de  observar,  que  estas  disposições  parecera  incompativeis 
com  as  regras  ordinárias  de  Direito  ,  mostra  , '  que  sendo  a  equidade  a  alma 
das  Leis  raaritimas ,  as  citadas  Ordenanças  adoptarão  no  proposto  caso  o  tem-^ 
peramento  o  mais  natural ,  e  judicioso  ,  conciliando  os  interesses  dos  Proprie- 
tários do  Navio  com  o  dos  Carregadores ;  não  dando  áquelles  algum  venciraen- 
to  ,  ou  accrescimo  de  frete  no  tempo  do  embargo ,  e  indemnizando-os  devida- 
mente ,  obrigando  aos  Carregadores  a  entrarem  também  em  contribuição  co- 
mo em  avaria  grossa ,  das  despezas  superiores  do  sustento ,  e  soldadas  da  equi- 
pageni ;  visto  que  huns  ,  e  outros  correrão  igual  aventura  maritima ,  e  se  ex- 
puzérão,  sem  culpa  sua,  ao  extraordinário  acçidente  do  embargo,  que  he  ca- 
so fatal ,  e  de  força  maior  ,  e  aquellas  despezas  são  realmente  para  conserva- 
ção, e  beneficio  commum  das  mercadorias,  e  do  Navio. 

No  caso  do  embargo  dito  antes  da  sahida  do  Navio  ,  as  gentes  do  mar 
não  tem  cousa  alguma  a  pertender  das  suas  soldadas.  Veja-se  o  Liv.  2.  Tit.  i 
Art.  8.  Tir.  4.  Art.  y. ,  e  Tit.  7.  Art.  7.  Mas  ellas  lhes  são  devidas*  duran- 
te o  tempo  do  mesmo  embargo  j  pois  que  em  tal  caso  o  seu  serviço  he  igual- 
mente necessário  para  a  conservação ,  tanto  das  mercadorias ,  como  do  Na- 
vio. 

Artigo  17.  Se  o  Consignatário  ,  a  quem  vão  dirigidas  as  mercadorias  ^ 
sendo  nomeado  no  Conhecimento  individualmente ,  ou  com  a  clausula  de  Por- 
tador do  mesmo  Conhecimento  recusar  receber  as  mercadorias  nelle  declaradas 
seja  ,  ou  não  fundada  a  recusa  ,  como  o  Mestre  não  deve  soffrer  demora  no 
pagamento  do  seu  frete ,  nem  embaraços  na  entrega ,  tem  direito  de  requerer 
pela  Justiça ,  que  seja  authorizado  a  fazer  vender  as  mesmas  até  á  concurren- 
cia  do  seu  frete  ,  e  depositar  o  resto  em  algum  armazém ,  notificando  judicial- 
mente ao  recusante ,  para  retirar  de  bordo  ,  e  receber  as  mercadorias  imrae- 
diatamente  ,  pagando-lhe  o  frete ,  ou  ver  vender  huma  parte  das  mesmas ,  pa- 
ra pagamento  do  dito  frete ,  e  custas  da  notificação  ,  e  depositar  o  resto  no 
armazém  referido  ,  que  seja  de  Negociante  abonado  ,  e  ahi  ficar  por  conta  e 
risco  de  quem  pertencer. 

Porém  se  o  Consignatário  recusa  o  recebimento  em  razão  de  estarem  os 
effeitos  avariados ,  o  Mestre  deve  logo  fazer  o  seu  protesto  de  perdas ,  e  da- 
mnos do  retardamento ;  mas  não  pode  obrigar ,  que  sejão  recebidos ,  sem  que 
se  faça  vistoria  do  seu  estado  por  Peritos ;  e  havendo  contestação  iudicial  de- 
ve-se  mandar  pagar  o  frete  provisoriamente  debaixo  de  fiança. 

Arrigo  18.  Não  se  deve  frete  algum  pelas  mercadorias  perdidas  por  nau- 
frágio ,  e  varação  com  rompimento  do  Navio ,  e  total  damnificação  dos  effei- 
tos ;  nem  acontecendo  preza  ,  ou  pilhagem  feita  por  inimigo.  Neste  caso  o 
Carregador  não  só  he  desobrigado  de  pagar  o  frete ,  senão  também  tem  direi- 
to de  requerer ,  que  se  lhe  restitua  o  frete ,  que  pagasse  adiantado ,  a  não  ha- 
vei-^ convenção  contraria  ,  como  he  expresso  na  citada  Ord.  Tal  he  a  dispo- 
sição de  Direito  commum  ,  que  se  vê  na  L.  15-.  ÍF.  locatt.  As  Ord.  M.  F. 
assim  dispõem  no  citado  Liv.  Art.  18. 

"JSÍão  se  deve  frete  algum  das  mercadorias  perdidas  por  naufrágio ,   ou 
''  varação ,   pilhadas  por  piratas  ,   ou  tomadas  pelos  inimigos  •    será  obrigado 
Tom.  VI.  Part.  I.  K 
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.Â  clausuJa  da  dita  Ordéidnçai"  j»/tt>  >&«'z;£'Wí'  convenção  contraria  ^^ 
tem  dado  fundamento  a  Ms.  Pothier  no  seií  Tratado  dos  Contratos  maritimos 
i>»  65".  Tom.'  2-.  pagj '^9^.  para  sustentaf^  que  pôde  o  Mestre  ,  ou  Dono  do 
Navio  validamente  convencionar  ,  que  o  frete  será  devido  a  todo  o  evento,, 
isto  he,  qualquer  que  seja  o  successo  ,  e  èXito'  da  viagem  ;  haja  ou  não  per- 
da, do  Navit) ,  e  effeitos  por  naufrágio,  varaçâo  ,  preza,  pilhagem.  Semelhan- 
te convenção  só  se  costmna  ajustar  em  tempo  de  guerra  declarada ,  ou  próxi- 
ma. L  He'  de  notar  ,  que  o  Sr.  Valim  commenfândo  a  citada-  Ordenança  nao 
acha: justa  huma  tal  convenção,  por  causa  dás  prevaricações  ,  ou  baratarias , 
qwè  a  certeza  do  ga'nho  do  frete"  |5Óde  õccãsiònar  da  parte  do  Mestre  ;  e  os 
principaes  Escritoreá  do  Difêftb  maritimo  não  tení  reconheéido  a-  legitimidade 
desta  estipulação. 

.-•  He  também  de  advertir,  qUe  sendo  as  merèadoriâs  salvas  do  naufrágio,' 
ou  varaçâo,  deve-se  oTrete  delias  por  inteiro, ~  ísé  o  Mestre  ãs, conduz  ao  lu- 
gar do  seu  destino  no  seu  Navio,  ou  em  àlgúití  outro  pró  rata  itinerts  ,  isto 
he ,  á  proporção  tão  somente  da  viagem  avançada  até  o  tempo ,  e  lugar  da- 
quelles  sinistros  áccidentes.  São dedisô es  expressas  da  citada  Ord.  Liv.  3.  Tit.  3. 

Artigo  ar,  '^Q  Meetje  será-  também  pago  do  frete  dãs  mercadorias  sal-' 
vas  do  naufrágio,  coDduzind<í-as  ao  lugar  do  destino.  „ 
•     --Artigo  "VI.  "SíeHê  nio  puder  achar  Navio  para  conduzir  as  mercado^ 
"  rias  salvas ,  será  p^gõ-  da  frete  á  proporção  áómentè  da;  viagem  avançada.  ,,s 

Com  tudo ,  se  os  effeitos  não  fossem  absolutamente  perdidos ,  ou  damni- 
ficados  dé  modo  que  ficassem'  incapazes  de  afgiim  uso  ,  mas  somente  avaria- 
dos ,  em  maneira  porém  que  não  pudessem  ser  reembarcados ,  sem  se  lhes  dar 
antes  algum  beneficio  ,  que  õs  constitua  em  estado  próprio  ao  embarque  ,  o 
Mestre  ,  ou  deve  esperar  ,  que-  êlks  se  ponhao  neste  estado ,  ou  contentar-se 
com  o  frete  á  proporção  do  íidiáétáiBentb  da  viagem.   .       '    ■       ' 

O  Artigo  11.  determina ,  qúe-  riâo  podendo  o  Mestre  achar  Navio  para 
conduzir  as  mercadorias  ,  éeja  pago  dó  frete  á  propoixao  somente  dá  viagem 
adiantada.  Sobre  isto  nada  ha  que  observar  j  por  âe  achar  esta  matéria  expla- 
nada no  Ard-go  ri.  acima.  '^'*  o  -      ' 

O  Artigo  23,  determina ,  que  oMesfrênIío  possa  reter  a- mercadoria  no 
seu  Navio,  per  falta  do  pagamento  do  frete;  porém  que  se  poderia  oppôr  aô 
seu  transporte  ao  tempo  da  descarga  ,  ou  fazella  embargar  ainda  nos  barcos 
da  mesma  descarga.  A  razão  da  primeira  parte  deste  Artigo  he ,  porque  seria 
absurdo ,  quê  o  Mestre  se  fizesse  pagar  .do  seu-  fretei  antes  de  ter  exhibido  ,  e 
entregue  as  mercadorias  bem  acondicionadas ,  no  modo  que  as  recebeo ,  e  con- 
sta do  Conhecimento,  pois,  do  contrario,  poderia  acontecer,  que,  depois  de 
embolsado  do  frete,  não  entregasse  as  mercadorias,  ou  as  desse  avariadas  por 
culpa  sua ;  o  quê  não  deve  soffrer  o  Carregador  ;  o  qual  por  tanto  interessa  não 
pagar  o  frete,  antes  de  as  ter  debaixo  dos  olhos,  e  poder,  achando-as  damni- 
ficadas ,  recebellas  com  o  protesto  de  ser  ihderqiiizado  da  avaria ,  a  que  desse 
causa:  o  Mestre,  e  sua  equipagem. 

Valim  observa ,  que ,  na  prática  ,  o  Mestre  não  tem  nem  ainda  o  direi- 
to de  embargo ,  e  retenção  das  mercadorias  nos  barcos  ,  com  o  pretexto  do  seu 
frete,  e  he  obrigado  a  levallas  ao  lugar  da  descarga :  nem  ha  uso  demandar  tal 
faete,  senão  depois  de  haver  entregue  inteiramente  os  effeitos.  Este  uso  he  mui- 
tx)  justo,  segundo  o  parecer  daquelle,  e  outros  Escritores ;  a  fim  de  que  o  Proprie- 
tário, ou  Consignatário  das  mercadorias  pcssao  observar  o  máo  estado,  em  que 
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se  recebem,  e  requerer  a  sua  indemnização  contra  o  Mesti-e  nos  casos,  em  que 
elle  hc  responsável ,  e  não  ficar  depois  excluido  pela  excepção  dada  ao  Mestre 
nas  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  5".  contra  o  Carregador  que  recebe  a 
mercadoria  sem  protesto  ,  e  fica  por  essa  falta  inhibido  de  demandar  o  Mes- 
tre por  avaria. 

O  Artigo  34.  estabelece  o  direito  de  preferencia  do  Mestre  pelo  seu  fre- 
te sobre  as  mercadorias  da  sua  Carregação  ,  em  quanto  estiverem  no  Navio , 
sobre  os  barcos,  ou  sobre  o  cáes  do  desembarque,  e  ainda  15-  dias  depois  da 
entrega,  com  tanto  que  nao  tenbao  passado  a  mãos  de  terceiro. 

Este  Artigo  he  colierente  ao  do  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  11.  O  privilegio 
do  frete  prefere  ainda  ao  dò  vendedor  das  mercadorias  a  prazo ,  ou  sem  elle, 
e  ao  direito  que  tem  o;  respectivo  Proprietário  de  procurar  a  sua  cousa  roubada 
onde  quer  que  a  ache.  Por  isso  ninguém  pôde  reclamar  as  mercadorias  sujei- 
tas ao  frete ,  senão  com  o  encargo  de  ô  pagar ;  a  exemplo  do  Proprietário  da 
casa  y  ciijo  privilegio  pelos  seus  alugueres  sobre  os  moveis  do  que  tem  occupa- 
do  a  casa  nao  scffre  alguma  excepção ,  preferencia ,  ou  concurrencia.  Veja-se 
a  nossa  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tit.  23.  §.  3.  ,7tv, 

Valim  excita  a  questão  ,  se  o  privilegio  de  que  trata  este  Aítígo  24. , 
procede  igualmente  no  caso  do  Artigo  6.  acima  .,  que  permitte  ao  Carrega-^ 
doi-  ^retirar  as  mercadorias  can-egadas  antes  da  partida  do  Navio  _,  pagando 
simplesmente  am.etade  do  frete  ,  ou  no  do  Artigo  8.  _,  que  obriga  a.  pagar 
O' frete  inteiro  pelas. mercadorias  retiradas  do  Navio  no  curso  da  viagem;  e  se 
em  consequência,  em  hum  e  outro  caso,  o  vendedor  da  mercadoria,  ou  aquefe 
ie  a  quem  tem  sido,  rOíabada  pelo  Carregador  ,  não  poderá  reclamaíla  sem  pa^ 
gar  o  frete,  ou  na  metade,  ou  por  inteiro ,^  salvo  o  seu  recurso  contra  o  Car-* 
regador  fraoidoiento  ?  Elle  decide  cora  o  Author  das  notas  sobre  o  Artigo  29-: 
dos  Juízos  de  Oleron  ,  que  o  reclamador  nao  será  obrigado  de  modo  aigum  á 
indemnização  do  Mestre  pela  retirada  das  mercadorias;  pois  esie  não  tem  na 
realidade  antes  de  concluir  a  viagem  do  destino  ,  vencido  o  frete  ;  e  se  elle 
nos  casos  dos  lí.itos  Artigos  6.  ,  e  8. ,  tem  direito  á  metade  do  frete  ,  ou  ao 
inteiro  delle,  be  tão  somente  como  simples  indemnização  pelo  detrimento,  que 
soffre  cm  não  se  cumprir  de  todo  o  contrato  do  Carregador,  estando  aliás  eí- 
le  prompto  a  encher  da  sua  parte  o  empenho'  contrahido  de  o  levar  ao  PortQ 
da  desoÃà-ga.;  e  por  .'tanto  elle  só  pode  pertender  tal  indemnização-  eonti-a  aquel- 
ie,  qae  a  deve  pessoalmente,  sem  podeif  estendello  sobre  a,  mercadoria,  senão 
err}- quanto  ella  pertence  ao  seu  devedor./ 

•—'■•H)':;  Pelo  que,  se  o  vendedor  da  mercadoria  carregada  a-rpclamar  log©  cora 
toda  a  jdiiigencia ,  e  retira-a  no' curso  da.  viagem  ,  não  deverá  pagar  o  frete  se-^ 
não  a  razão  do  adiantamento  da  viagem /ta  rata  itineris  ;  salvo  o  seu  recurso 
contra  o  seu  devedor  ,  que  lhe  não  pagou  no  tempo  para  se  fazer  reembolsar 
do  que  tiver  pago-  ao  Mestre  daquellè  ftete;  quanto  ao  maia  ,  que  falta  para 
se  preencher  a  totalidade  do  mesmo  frete,-  nos  termos  do  Artigo  8.,'  o  Mes^- 
tre  tem  sua  acção  pessoal  contra  o  Carregador. 

-I  Porém  em  hum  e  outro  casoi /o  reclamador  supportará  sempre  as  des- 
pezas  da  carga-  das  suas  mercadorias  ,  e  do  retardamento  ;  que  esta  operação 
occasionar ;  salvo  igualmente  o  seu  recurso  contra  o  seu  devedor.  ;.' 

He  de  notar,  que,  Supposto  as  Ordenanças  concedão  hum  anno  aoMes^- 
tre  para  demandar  (Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  2.)  o  pagamento  do  seu  frete,  com 
tudo ,  não  íhes  dá  o  privilegio  sobre  as  idênticas  mercadorias  transportadas , 
senão  nos  termos  do  Artigo  24.  acima,  se  pede  o  seu  frete  dentro  de  ly  dias 
da  entrega ,  ou  antes  que  passem  a  -poder  de  terceiro ,  cu  se  teve  a  cautela  de 
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fazer  logo  o  seu  embargo  nos  barcos,  e  nos  armazéns  de  arrecadação  das  mes- 
mas ;  o  que,  acontece  sem  ser  estranhado  ao  Mestre  ,  quando  tem  justo  fun- 
damento para  duvidar  da  boa  fé ,  e  responsabilidade  do  Carregador. 

He.  igualmente  de  obsei-var,  que  o  privilegio  do  frete^se  exerce  humas 
vezes  distributivamente  ,  e  outras  vezes  collectivamente  sobre  as  mercadorÍ3s 
que  lhe  são  sujeitas.  Entende-se  distributivamente  ,  quando  aquelle  privile- 
gio he  hmitado  aos  xffeitos  conteúdos  em-  cada  conhecimento  ,  sgm  extensão 
de  hum  conhecimento  a  outro ,  ainda  que  os  effeitos  especificados  em  todos  es- 
tes conliecimentos  devão  ser  entregues  á  mesma  pessoa. 

Assim  havendo  dons  conhecimentos  separados  ,  hum  v.  g.  de  caixas  de 
assucar  ,  outro  de  rolos  de  tabaco  ,  e  as  caixas  de  assucar  tenlião  sido  vendi- 
das pelo  Consignatário  delias ,  sem  ter  pago  o  frete  ;  não  somente  o  Mestre 
Kao  poderá  inquietar  para  o  pagamento  do  frete  ao  Comprador  dos  rolos  mas 
nem  ainda  poderá  demandallo  por  privilegio  sobre  as  caixas  ditas  com  o 
pretexto  de  terem  vindo  consignadas  á  mesma  pessoa;  pois  sendo  os' conheci 
mentos  differentes ,  bum  não  tem  nada  de  commum  ,  e  necessariamente  con 
nexo  com  o  outro. 

Mas  restando  por  vender  alguma  porção  de  caixas  de  asèucar  e  de  ro- 
los \drtos,  o  privilegio  do  frete  pôde  ser  exercido  distributivamente  sobre  esse 
resto;  x)  qua  vem  a  dever  solidariamente  o  mesmo  frete  ,  bem  como  o  devia 
a  totalidade  das  mesmas  mercadorias. 

Semelhantemente  se  exerce  o  dito  privilegio  no  sentido  collectivo.y,  ^ 
behumso,  e  o  m^smo  Conhecimento  contêm  caixas  de  assucar  e  roloá  dê 
tabaco  ,  ainda  que  aliás  o  frete  se  regule  differenteménte  ,  .com  tudo  não  he 
elle  mais  do  que  hum  so  Conhecimento;  e  consequentemente  todos  os  effbitos 
nelle  conteúdos  são  solidariamente  affectados,  ou  hypothecados  ao  paramen- 
to do  frete  _r  de  tal  sorte  ,  que  a  venda  de  huma  parte  de  todos  os  iffeitos 
V.  g.  dos  rolos  por  mteiro,  não  fará  perder  o  frete  destes  rotos,  e  não  impe- 
dira ,  que  não  seja  pago  privilegiadamente  sobre  as  caixas  de  assucar  como  o 
à-ete  particular  devido  por  ellas,  et  vice  versa. 

V.    .    9,  ^"^g°  ^^-  ^^^"^^  ao  Mestre  de  tomar  pelo  seu  frete  as  mercadorias 
aimicuidas  de  preço-,   ou  avariadas  por  vicio  próprio  ,   ou  caso  fortuito.    Os 
princípios  de  Direito     _e  a  equidade  concorrem  para  apoiar  a  decisão     que  o 
frete  nao  he  menos  devido  por  inteiro,   ainda  que  as  mercadorias  no  Porto  do 
destino  se  achem  decahidas  de  preço  pelas . revoluções  do  Commercio;   pois  o 
Mestre  nao  ganlia,  ou  perde  com  o  levantamento ,  ou  queda  do  mercado    que 
íiao,  tem  cousa  alguma  em  commum'  entre  elle , ,  e  seu  Navio ;    nem  tão  pouco 
quando  a  deíenoraçao  procede  do  vicio  próprio  da  carregação  ,    cu  de  caso 
íortmto  ;    pois  a  cousa  perece  sempre  para  seu  dono.    Nisto  ha  huma  justiça 
tao  evidente  ,   que  em  taes  casos  o  damno  não  he  mais  ,   do  que  huma  avana 
«imples     por  conta,  e  a  cargo  somente  do  respectivo  Proprietário,  segundo  o 
iLiv.  3.  iit.  7.  Art.  5-.,    e  nem  os  que  derão  dinheiro  a  risco  ,   nem  os  Se^ru- 
radores  respondem  por  elle  Liv.  3.  Tit.  5.  Art.  iz. ,  e  Tit.  6.  Art.  20.      " 
J^oiva  A  \  que  so  no  caso  de  sobrevir  huma  paz  repentina  ,    e  súbita 

SnvoT      P''^r'  '^"l  effeitos  acincoenta  por  cento   (tendo  acontecido  até  a 
nao  valerem  o  frete  ajustado),  seria  justo  demandar-se  proporcional abatimen! 
to  do  mesmo  frete ,  estando  aliàs  as  mercadorias  cm  estado  de  venda. 
ri.,  rr^^nl  '^'^  "''tv^/'''  ^^""^  ^"^^S"  1^^'^°  ^o  Carregador  fazer  o  abandono 
fiL3  f  ^^  ^T'  P^^«  ^'^''^  Valim,  e  Cnsarcgis  sustenta,  que  sim 

?eví  f  ;''''/"'°°í^--'  '  ^°  '^-  '■'''''''  deste  Titulo,  onde  se  de  ide  não  sê 
dever  frete  de  mercadorias  pendidas  por  na,fragio.    E  como  as  que  se  arruhí 
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tio  ,  sc)a  por  golpes  de  mar ,  e  casos  fortuitos ,  seja  pelo  seu  vicio  próprio., 
e  perivel ,  ou  corruptivel  natureza  nas  cousas  solidas  ,  ou  pelo  revimento  ò 
insensivei  evacuação  das  cousas  liquidas  ,  cotno  quando  se  achao  quasi  esVa- 
siadas  as  pipas  de  Vinbo,  azeite,  etCi ,  o  damno  he  de  natureza  igual ;  parece 
que  deve  ter  lugar  o  abandono  ,  e  b  nâó  possa  recusar  o  Mestre  ,  visto  que 
em  virtude  da  sua  convenção  tacita,  a  mercadoria  he  o  uniéo  penhor  do  frete - 
e  por  tanto  fazcnda-llie  o  Carregador  o  aBahdoiío  dá  mesma  ,  não  deve  ter  ò 
Mestre  outra  cousa  mais  a  pèrtcnder ,  sendo  evidenteríiente  iniquò ,  que  tiéçá 
frete  de  mercadorias ,  de  que  b  Carregador  não  pôde  tírar  proveito'  algum. 

Não  querendo  porém  o  Carregador  fazer  o  abandono  dás  mercadorias , 
e  offerecendo  pagar  ao  Mestre  ò  frete  pela  estimação  das  mesmas,  e  não  em 
dinheiro ,  não  pôde  este  ser  constrangido  â  isso,  más  recusando  o  Carregador 
a  satisfação  devida  ^  pôde  fazer  vender  as  mercadorias  até  á  fconcUrrencia  do 
que  lhe  he  devido  do  frete,  tdos  teirmos  do  Artigo  iji  acima. 

O  Artigo  26i  já  indicado  na  expòèição  antecedente  adraitte  o  abandono 
do  Carregador,  quando,  sendo  a  carregação  de  cousas  liquidas,  ou  de  natu^ 
reza  própria  a  difluirem ,  è  reverem,  evacuarerà-se ,  è  desfàzerem-se  nas  vasi- 
lhas ,  effectivamente  se  áchao  estas  vasiás ,  ou  quasi  Vasias.  Isto  poréih  se  de- 
ve entender  ,  quando  semelhante  damno  proeedeo  de  causa  estranha  aò  Mes- 
tre, e  Ec]uipagemj  pois^  do  contrario,  elk  he  responsável  ao  Proprietário  da 
carregação, 

O  Sr.  Valira  diz  ,   que  ,   pòr  identidade-  de  razão  tem  lugar  o  mesmo 
abandono  a  respeito  de  caixas  ,  oií  barricas  de  ássucár  ,   que  posto  não  sejãò 
propriamente  de  éousa  liquida ,  todavia  podem  melar  ^   dissolvendo-se  tal  merJ 
cadoria,  sobre  tudo  em  Caso  de  naufrágio,  eíií  razão  de  sua  liatíireza  salina 
e  deliquescente.  .  ' 

Ainda  que  os  Segui^adoíeS  não  respondâò  pôr  tàes  danirios ,  de  que  tra- 
ta o  Artigo ,  se  o  Carregador  não  fez  a  declaração  na  Apólice  da  natureza  de 
taes  effeitos  ,  como  he  disposto  no  Art.  13.  TÍt.  dos  Seguros  ,  cora  tudo  o 
Mestre  não  se  pôde  exirtiir  ,  nem  do  aíjandono  ,  nem  da  i-esponsabilidade  nò 
caso  dito  ,  porque  não  ^iòdem  pretextar  ignorância  do  qiie  he  carregado  á 
seu  bordo. 

O  Artigo  27.  pfohibe  ão§  qUè  intèrvíerâó  iío  afjfretameritò  dos  Navios , 
o  reaffretarem  os  mesmos  a  mais  alto  preço  ,  do  que  o  declarado  no  primeird 
íontratoj  Quanto  aos  primeiros  Affíetadòres  a  decisão  he  justa  ,  para  preve- 
nir os  monopólios  de  pessoas  espertas  ,  qUe  se  apoderassem  de  todos  os  Na- 
vios postos  a  frete  ,    para  depois  exigirem  dos  Carregadores  fretes  excessivos; 

Quanto  aos  Corretores  ,  he-lhes  prohibidò  naò  só  o  reaffretâr  os  Na- 
vios ,  para  cujo  áffretamento  se  interpUzérao  ,  sehão  também  para  nem  ainda 
os  affretar  por  suá  conta  ;  pois  he-lhes  vedada  toda  a  negociação  ,  como  hé 
disposto  nç  Tit.  dos  Seguros  Aft.  68. ,  è  LiV.  i.  Tit.  7*  Art:  13^, 

O  Artigo  28.  he  explicativo  do  antecedente ,  pérmitfindõ  áó  Áfíretàdor 
carregar  mais  mercadorias  a  bordo  para  acabar  a  sua  carga  ,  oú  como  entre 
nós  se  diz  ,  abarrotallo.  Esta  disposição  hé  tirada  da  Li  6:  Cod.  de  locatà 
et  conãucto,  j-i    !■■    - 

O  mais,  que  pertence  ãó  ffeté,  è  afffetafnéiifo  de  Navios,  se  pódè  Ver 
nas  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  i.  das  Cartas-paftidás  ^  e  amplamente  sé  vérá- 
no  meu  Tratado  dos  Contratos. 

Pela  Lei  de  20  de  Junho  de  1774.  §•  39-  se  estabelece  o  privilegio  dó's 
Credores  de  frete  para  preferirem  a  qualquer  outro,  »  respeito  dos  effeitos  car- 
regados na  Embarcação*  ,AV\\iV.'^  s -ij^i^í.uMiih  05.. "..r.'..,)íii,:.      m 
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IS  pídenanças  .<^'Marv.FrvX/Í¥,;r3.:;Tit'.-3.-  fix|o  •âsregras  fekHvas  aos^ 
Can^ec.imeníos ,  ou  Apoíices  d.§  Cí^rga  de  Navios,  ou  Embarcação.  En- 
t^iiàQ-SQTpOT ÇanhecimetJt o  cQrta.  (íspsck  de  Cédulas  (ordinariamente  com  fór- 
mulas impressas)  assignadas  em  três  vias  pelo  Capitão ,  ou  Mestre  do  Navio, 
ou  Embarcação ,   eip  que  reconliecè  ,  e  declara  haver  nelle  recebido  mercado- 
r^ias.  pasa  as  transportar,  por  cerjto  frete,  ao  l^orto  do  destino,  por  conta  de.Ui_y 
e,a  entrejaç  ^  qq^m  o  Carregador ,  ou  r^aíettente  especifica.  Chama-se  Conhe^ 
cjmento  y-çoxi^Ví^ht  hum.d-ejcpjiheeimentoda  existência  das  mercadorias  a  bor- 
do,   e  consequentemente  4a. oiírig^Çao  cpntrghida   pelo  Mestre  a  respeito  dos 
Çarregajiipres ,  e  se?is  Goipmiss^fjos  paraQ  ;seu  effectiyo  transporte  ,  e  eritregua 
á. pessoa,,  a  quem  vap  consignadas.     ,.    ;j  .;  .    .  _i  ^ ,      ,  ..,-  ;   ;:)  ^  ; ,: .  \,on;i^;   .^ 
_■     ;  Òi  Conhecimento  he  re|atiyame;ite:  ãos  Cafpegadores-O  iftesmo:,'  -«que^âi 
Cwfa-paríida,  ou.  Apólice  dg  AfíretamêPto^,  Íie  a  respeito  dos  Affretadoresí 
porém  4ístinguem-s€  delia ;,  §  XP^  aindíiroiaior  effeito.  Porque  o  Conhecimento 
con^tifuea  prov;^  compíeta  da  v^d^de  da  Carregação ,  e  recebimento  das  mer- 
cadorias a  bordo :  a  Carta-partida  porém  não  he  mais ,  da  parte  do  Proprie- 
íarÍQ , -PU,  do  M^trç  4o  Navio ,  que  huip  íeconhecjmento  da  promessa]   com 
que  §e,  eojpenhárâo  ,ps  Affretaderes  ;a  çarrlegaj:  iio  Navio,  oU  Embarcação  affré- 
tada,  qeirta  quantidíide.  de  ríief<fa4pria^ ,   ç  que  satisfârap  ao  que  promettêrão  > 
e  d^i  parte  destes ,  que  ò  Mestre,  que  Ifees  tem  promettidp  praça  no  seu  Na- 
víp,   encherá  igualmente  a  sua  prpmessa.   Ora  esta  precaução  yem  a  ser. inú- 
til, (Ç[úando  são  asÁgmàÇ'^  o%  Conhecimentos '.  pois  mostrão  ,  que  a  obrigação 
co^itrahida  ,de  jiuma ,  ,e  outra,  parte  na  Caf  taipar  ti  da.  tem  sido  executada,  •     : 
.,  j--  .  pPiSto.  haja  C ar  taipar  ti  da  ^  ou  escrito  de  affreta  mento ,    sempre  se  deve 
lavrar,  e  ^igtm  Conhecimento  das  mercadorias  a. bordo  ;    porque  de  se  prò-ií 
metter  carregar,   ou  receber  certa  quantidade  de  effeitos  em  hum  Navio,   ou 
Embarcação,  não  se  segue,  que  se  tenha  enchido  a  obrigação  contratada.    •  ' 
..Os  Conhecimentos  devem  conter  o'  nome  do -Mestre  .do  Navio ,  ou  Em- 
tarcaçap,   a. qualidade,    quantidade,  C; marca  das  mercadorias  ;   o  nom.e  do 
Cai-r^gador ;  aquelle ,  a  quem  são  consignadas  pelo  remettente ;    os  lugares  da 
partida ,  ^  e  descarga  ;   o.  preço  do  frete ;   e  a  data ;    tudo  firmado  com  a  assi- 
gnatura  do  Mestre.   Sendo  os  Conhecimentos  lavrados  com  esta  exacçao ,  .  se 
diz,era  feitos  em  boa  forma ,  ou  em  regra ,  e  constituem  a  prova  especifica  da 
ÇaiTegapao.   Porém  se  for  omittida  alguma  destas  declaraçòes ,  sulisiste  com 
tudo  a  ^rigação  do  Mestre,,  ie  he  salvo  o  direito  dp  Carregador;   com  tanto 
'que  possa.mostrar  .a  verdade  da  Carregação  por  algum  género  de  prova  sup- 
Çletoria.  -         . 

-Q  Conijecimento  pode  ,  e  costuma  .;ser  ç^elo  ,  isto  he  ,  levar  aquellas 
^eclaraçqes  lescritas  por  qualq^ier  pesspa  ;  ppis;  a  assignatura  do  Mestre  he  a 
que  decide  da  verdade  do  recebimento  ,  e  da  sua  obrigação  do  transporte  ,  6 
entrega;  e,por  isso  nao  deve  -ser  posta  senão  com  cautela,  depois  de  oonferi- 
•das  as^ditas  ,declai:açÕes  com  o  livrp  da  carga  de  bprdo,  pu  cora  os  bilhetes  ^ 
e "recibos  do  Contramestre.  A>jfnnol>  zoo- oLi. !£•!'!'  inm  m 

•.I^  pr4in,ar4p.;a  |dedaraç.a,o  dp  f|,est^  ;hêjp©^t9,,{)dip  vm^xá&  'MegiícêX   ou  o 
■áetapio.'  ,    ^y..,,-,.  .■    '',    —r',';^.,  ,   ,,  :'._}.  .-  -:.•:;  ;  ■  v     !:  ^.ry'--\yC) 

Deve-se  no  Conhecimentp  annunciar  a  qualidade  genérica ,  exterior  i-t 
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appc^revte  dos  e/mos  Carregadas:  cpiTio,  v.  g.  pioas  de  vinho;  caixas  de  as- 
sucaf  tardos ,.  ,.o,u- bahús  de  fazenda.  Peve-se  t^m^etí)  pnnunciar  a  quantidade 
dos  volumes,  e  our^-ps  efteitos  façeis  a  disfiiiguiren^^e  ,  e  reconhecemra-se  a 
golpe  de  olho:  mas  a  respqjto  das  p<íusas , ,  ^up  se  me4em-,  como  v.  ,a  grãos"' 
o^Capitáo  não  pode ,.  ne^/deve  attestar  a  quantidade,,  ,se  naQassistioá  medi- 
ção :  em  tal  caso  convejn.ter  a  cautéla^áç,4^ç|aJ^r  áio.igpiilieg^^  a  plausu, 
la  '\Que  di-z  s^r-fo^.''  Wn  approvaf;,^, . ,  ,,.,,„  „,•!,-,    ',  '    ^"-''.^  ^' 

,^,. ,,.  Esta  clausula  significa,  que  q  Carregador  fm  '^ií<?V  queas  inerpgdorias 
^■ao  de  tal  qualidade  e  quantidaeie  ,  seni  que  o^Capitaò  a  tenha  verificado. 
Por,  meio  desta  clausula  o  Capitao^nao  he  garapteda  quajidade  interior  '  pe- 
|o,,  ou  medida ,  da  carregação;  istohe,  nto  responde  pela  falta  dessa  qualiT 
dade ,  pezo  ou  medida ,  e  so  he  obrigado  a  entregar  o  volume  precisamenta 
no,^stado,  em  que  o.recebeo  a  oljio,  sem  qpc  .os  Garregadories  possuo  ser  ad- 
çuttidos  a  disputa  sçbre  a  quantidade. do  çonteádo  .  não  sp  achando  sinal  al- 
gum de  arrombamento  da  vasilha,  Çaika ,  ou  fardo  assim  repebidò ;  com  tari^ 
to  que  entregue. o  mesmo  número  dpyolume«,e{B  bom  aconciicioiiaínento,  eora 
i^. idêntica  marca  do  Conhecimento. )  ,.         '       ,.  , 

•'■  He  porém  dp  potar  qUe  debaixo  do.  preteoítsi  clausula  quff  diz  ser\ 
o  Capitão  ní^o  pôde  impedir,  que  qe  prove  a  %dr„  df/ipe  o  Qj-règador  o 
^guir  ,  _  se ,  duran te  ^  derro^ ,.  o  Ç^pit^p  abrç ,  sem  •necessidade  prova&  .  ba-r 
Ias.,  pgixas,  fardos  op  V^sílhag,  que  recebesse  cpm  ^qUellaclausula:- e  coiw 
stituindo-se  f^l  çonducfa  muito -sHSpelta,  fca  .r^ppiísaveí.:  da.àiiantidadç  '  quàli-r' 
dade:,  enezo  mencionada ^  c  ^p^diieado  .no.  Ç(5nheçime«o ,  sendo  obnidoá 
x^ào^pelpjurammtp^,  do  Carregadçf^:  ^  í^^M^  paraessg^to  ,erá  admktÍd0>; 
^ndo  em  glcaso  appiícavel  a  Grà  4p  ^ml^^3>  &:f2^  §.  ultmrn,  ,  ' 
.,,  O^effeito  do  Conhecimento  he  p^gãí  )|p  íDapitlo  ,.  ^HeiO:^signou:,  e 
ao  Proprietário  do  Navio  ,  como  responsável  pelos  factos  de  seu  I^reposto  á 
entregar  as  mercadorias  da  ínesma  qualidade  ,.ê  estado,. em; que  asretefeeo  'se- 
gundo as  declarações  do  Conhecimento  ;  sob  pena  4e  repor  a  sua  impQi-tancia 
com  os  prejuizps,  e  interesses-  sglyas  por«m  as  avarias  ,^ue  tiverem  soffridxl 
na  via^m  por  vicio  próprio ,  força  niaior ,  ou  fortun^  è0  mar  ,  e  sem  sua  fal- 
ta com  tanto  que  o  Capitão  á  chegada  do  Portp  mhâ  íflgQ  m  24  horas  ;úi 
rado  05U  Protesto  àe  flvaria.  Yide, infra  C^p.  ^p.-,    ,...,  :.^ ....  ,.;  ,-t .;-'  V%'' 

Cumpre  advert^  ,  que  ainda  eni  hum  ConheGÍ,mçBt0  sem  àqueíla  dausoi' 
la  ,_  íjue  dtzser,  o  Capitão  não  he  pbi-igado  ú  entregai:  çenao  a  qualidade  géS- 
nerica ,  exterior  ,  ê,àpparente  das  mercadorias  recebidas ,  de  :que  assignou  & 
nhecimento  :  nem  este  faz  prova  senão  desta  qualidade  ;  p^is  nem  se  costii. 
ma  ,  nem  o  expediente  do  Gommercio  dá  higar  a  sô  mpstrar  ao  Capitão  ■■.ao 
^.cto  do  recebimento  dos  effeirps  a  bordo ,,  a  qualidade  espíciíica  inteíior"  e 
nap  apparentc  do?  ef^eitos- ,  qHe;se  parregao  em  .cgixa?,  .ferdos  '  BahAis.:.' 'oia 
yasilnas  de  qualquer  género.  ;:|;,  oivyí  o'.np  .w^q^^^ob  oÈ8boi<r 

Pelo  que^:  a  respeito  da  quahdâdsêpníéiidâ^r  B  enííabertó  nos  voliimá 
recebidos  a  bordo  como  v.  g.  se  o  vinho  he  de,stà„  roú  daquella  qualidade^ 
^e  ,05  fardos  .0^  bahus  tem  tal  ^  ou  tal.  fazenda;,  eíc.  O  Capitão  não  he  re- 
sponsável pela  qualidade  assim  designada  «o  Conhecimento  ,  se  taí  não  for 
achada  ao  recebimento  ;  menos  que  se  prove,  que  as  barricas  forao  abertas 
as  caa^s^arrombad^as  ,  os  fardos  descosidos  a  bordo-y  :0U-apparecendo  outro 
_sinal  de  prevaricação,  ou  barataria  da  parte  do  Mestre,  Pu  da  Equipagem-  ou 
^Jias  se  o  Carregador  se  offfereceo ,  c„  o  Capit^p  :çpnsentio  verificar  erti  sua  pre^ 
sença  a  dita  qualidade  intexior  J^  júc^^^i^j^s;  ,^ly&.«s,  acoidentes  imaridUs 
sem  culpa  dester  ,^hmums^  r.z  .7vL  ou:o<A  .3õ3  ..:;     '      /.    / 
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--■ri  -^  Gapitâo  rito  he  obrigado  a  assignar  piirà  ,  e  simplesmente  o  Conhe- 
xirÃentofeéíti, a  dita  clausulai ^»í  y/z  ser;  salvo  cohseritihdo  assistir  á medida 
das  cousas ,  que  sao  desta  natureza ,  e  o  Carregador  se  offefecer  a  verificar  á 
siia  custa ia-^éizo ,  qilalidadé ,  ou  medida  eiii  presença  do  hiesmo ^Capitã o.  [ 
~ili-ii  0  Gápitão  ericaíregado  de  fazei  compra  da  Carregação ,  não  deve  inserir 
11^  GòhlíeGimènto ,  que  eSe  mesifiò  eniche,  e  assigria,  a  clausula,  que  diz  ser -^ 
e  menos  prevalecer-se  delia  contra  o  seu  Gòmmettente ,  ou  Proprietário  dos  ef- 
feitos  carregados  ^  quando  ainda  proVasáe  tet  sido  enganado'  pelos  vendedores  na 
quantidade,  qualidade,  pezo ,  e  tnedida :  mas  deve  responder  pelas  faltas  que 
Se  acharem,  sé  o  que  for  entregue  não  corresponder  áá  declarações  do  Conhe- 
cimento --^^^s  em  qualidade  de  Commissario  deve  dar  rigorosa  Conta  da  sua 
Comraissâo,  sendo  por  Direito,  como  Mandatário  obrigado  á  diligencia  exa- 
ctíssima -no  negocio  commeítido.  Se  a  falta  porém  fosse  insignificante,  (o  que 
depende  S)  arbítrio  do  Juiz  )  deve-se  prescindir  delia :  porque  o  Mandato,  ou 
Commissão  he  contrato  de  boa  fé,  em  que  tem  lugaf  â  equidade.  A  maneira 
de  medir,  e  peízár  admitte- ordlftariameilte  quebras,  e  descontos.  O  pouco  re- 
puta-se  por  nada  ;  nem  se  deve  tratar  ao  Capitão  CommissaHo  com  a  dureza 
de  hum  inimigo  "  nec  amare ,  nec  taniquam  inter  infestos.  „ 
o  r:.  Ainda  que  a  cláusula  que  diz  ser  diminue  muito  a  fé  do  Conhecimen- 
to, em  que  vai  inserta,  coria  tudo,  sem  embargo  desta  modificação,  ella  tem 
força  contra  os  Seguradofês  ^as  Carregações  respectivas.  Mas  estes  são  fun- 
dados a  requerer  a  exhibição  das  facturas  ,  liVros  da  Carga  ,  e  outros  papeis, 
e  documentou,  capazes  de  verificar  a  exacta  qualidade,  e  quantidade  dos  effeí- 
tos  carregados,  e  segurados,  paia  ,áe  conhecer  o  seu  verdadeiro  preço;  a  fim- 
de  evitarem  o  prejuízo  de  pagarem  segUros  fraudulentos ,  feitos  além  da  real 
estimação  da  cousa,  como  he  acautelado  nas  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  3.  Ar- 
.tigo  64.^  . 

-' .:  , .  G  Conheciriíento  deVe  ser  passado  em  três  vias  originaes  do  mesmo' 
teor",  ■  declarando-se  em  iéadà  hiim  ser  a  primeira,  segunda,  ou  terceira  via* 
Podem-se  passar  mais  ,  coni  salva  de  sei-  á  quarta ,  ou  a  quinta ,  maiormente 
em  caso  de  extravio  das  já  passadas.  Em  tempo  de  guerra ,  em  que  he  maiof 
o  perigo  da  perda  dos  Navios ,  tem  lugar  requererem-se  mais  de  três  vias ,  pa- 
ra se  repetirem  os  avisos.  A  razão  he  obvia  de  se  dar  ao  menos  duplicata  do 
Conhecimento  :  pois  hUma  via  he  o  titulo  do  Carregador  para  convencer  ao 
Mestre  de  lhe  ter  confiado  os  effeitOs ,  qUe  alli  se  enunciao ;  as  outras  sao  pa- 
ra se  remetterem  ao  Consignatário,  a  quem  vai  a  entregar  a  Carregação,  para 
que. a  possa  reclamar  á  chegada  do  NavioJ  Pelo  que  o  Mestre  pode  ser  obri- 
gado a  assignar  as  ditas  vias,  e  o  número,  que  for  do  estilo  dá  Praça- 

Logo  que  o  Carregador  tem  feito  pôr  a  bordo  a  siia  carregação  ,  tèm 
"direito  de  obrigar  ao  Capitão  a  assignar  os  Conhecimentos  do  esrilo ,  sem  ter 
precisão  de^sperar,  que  o  Navio  seja  inteiramente  carregado  ;  porque  hè  do 
seu  interesse  ficar  logo  ittunido  com  a  prova  da  Carregação  5  para  dirigir ,  pa- 
recendo-lhe  ,  immediatamente  avisos  a  seus  Correspondentes ,  ou  Proprietários 
-dos  effeitos  ,  que  lhes  commettêrão  a  compra ,  e  remessa ;  seja  para  ter  titulo 
de  sacar  Letra  sobre  sua  importância ,  ou  para  ordenar  seguros ;  ou  para  outra 
operação  mercantil. 

;,.:  .  Se  o  Capitão  recusa  assignar  o  Conhecimento  depois  de  receber  oseffei- 
jÉOS ,  a  sua  recusação  he  em  todo  o  casO  injusta:  e  por  tanto  o  Carregador  pó- 
■de  obrigailo ,  notificando-o  judicialmente  para  o  assignar ,  ou  ver-se  condemnar 
aio.  principal ,  custas ,  perdas ,  e  dâmnos  ,  e  valer  por  sua  assignatura  a  senten- 
ça ,  que  se  der.  Este  processo  deve  ser  summarissimo. 
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Tendo  iiavido  perda ,  ou  extravio  dos  Conhecimentos  ,  devem-se  pagar 
com  salva  as  vias  precisas ,  como  acima  fica  dito.  Aliás  tem  lugar  a  mesma 
notificação. 

Depois  de  abarrotado  o  Navio ,  os  Carregadores  tem  obrigação  de  apre- 
sentar ao  Capitão  os  Conhecimentos  em  regra  ,  isto  he  ,  com  as  declarações 
precisas ,  sem  que  por  sua  falta  occasionera  retardamento  de  partida  :  aliás  fi- 
ca o  responsáveis  aos  Proprietários  pelos  damnos  ,  e  interesses  resultantes  da 
demora.  Entre  nós  he  estilo  levarem-se  os  Conhecimentos  a  casa  do  Proprie- 
tário ,^  ou  Consignatário  do  Navio  ,  que  faz  publicamente  a  expedição.  Se  o 
Capitão  se  faz  á  vela  ,  sem  que  os  Carregadores  lhe  tenhao  apresentado  em 
tempo  CS  Conhecimentos  para  a  assignatura  ,  devem  estes  imputar  somente  á 
sua  negligencia  o  prejuízo ,  que  dahi  possa  resultar. 

Se  o  Conhecimento  he  de  carregação  própria,  ou  do  interesse  do  Capi- 
tão ,  ou  dos  seus  parentes ,  deve  ser  este  assignado  pelo  Escrivão  ,  e  Piloto , 
e  justificar  a  compra  dos  effeitos  carregados  no  caso  de  disputa  dos  Segurado- 
res ,  segundo  a  Ordenança  Liv.  4.  Tit.  2.  dos  Seguros  Art,  6z. 

No  caso  de  diversidade,  e  incoherencia  de  Conhecimentos,  as  Oídenan- 
ças  no  Arr.  6,  h.  t.  deterrainão ,  que  faça  fé  o  que  estiver  nas  mãos  do  Mes- 
tre. Se  tiver  sido  cheio  por  Letra  do  mesmo  Carregador ,  oU  de  èeu  Agente 
acreditado,  será  seguido  o  que  estiver  em  poder  do  Carregador  se  estiver  cheio 
por  mão  do  Mestre.  Esta  providencia  razoada  suppóe  o  caso  possível  de  se 
apresentarem,  para  o  Capitão  assignar,  as  vias  de  estilo,  e  este  pôr  a  sua  as- 
signatura á  pressa  sem  a  conferir  com  o  livro  da  carga  ,  ou  talvez  depois  de  ter 
o  Carregador  feito  em  algumas  das  vias  alteração  fraudulenta.  Gomo  entre  nós 
não  ha  costume  de  ficar  em  poder  do  Capitão  huma  das  vias  dos  Conhecimen- 
tos, como  he  disposto  nas  citadas  Ordenanças  Aft.  3.,  ó  livro  da  carga  do 
Navio  deve  naquelle  caso  ter  toda  a  fé  ,  a  não  haver  evidente  prova  em  con- 
trario. ..-■..■., 

He  de  notar,  que  o  Conhecimento  faz  fé  nâò  só  entre' o  Capitão, 'ê  Õ 
Carregador,  senão  também  contra  os  Seguradores  ,  e  outras  pessoas  interessa- 
das na  carregação  ;  salvo  as  provas  da  fraude  ^  e  colloio.  Elle.  equivale  a  hum 
instrumento  piíbHco,  legal,  e  authentico  ,  visto  sef  assignado  pelo  Capitão , 
que  para  esse  ,  e  outros  effeitos  marítimos  ,'  he  considerado  como  Official  pu- 
blico ,  ou  pelo  seu  Escrivão  que  o  representa. 

As  Ordenanças  dão  aos  Conhecimentos  em  forma  o  caracter ,  e  qualida- 
de de  documentos  justificativos ,  e  irrecusáveis,  como  se  vê  no  Liv.  2.  Tit.  i. 
Art.  9.  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  8.,  e  Tit.  10.  Art.  i.  Valim  diz,  que  o  Conheci- 
mento he  a  verdadeira  ,  e  especifica  prova  da  Carregação  ,  e  que  nada  se  ad^ 
mitte  contra  o  seu  teor  ,  ainda  que  aliás  a  factura  discorde.  Pôde  porém  o 
Segurador  atacar  as  declarações  do  Conhecimento  se  tiver  provas  de  fraude  do 
Capitão,  ou  do  Carregador.  Liv.  3.  Tit.  2.  Art.  16.  O  Segurador  porém  não 
pode  ;  pois  sobre  a  sua  proposta  ,  como  de  facto  próprio,  e  de  documento 
em  seu  poder ,  he  que  o  Segurador  assigna  a  Apólice.  Vide  o  meu  Tratado 
dos  Seguros  Part.  3.  Cap.  11. 

O  Capitão  depois  de  assignar  Conhecirhentos  de  carregação  consignada 
para  determinado  lugar  ,  e  a  certa  pessoa  ,  pôde  assignar  segundos  Conheci- 
mentos para  destino  ,  e  consignação  differente  ,  supprimindo  os  primeiros  ,  com 
tanto  que  se  achem  as  cousas  em  estado  inteiro,  isto  he,  em  circurastancias, 
em  que  a  mudança  não  seja  em  prejuízo  de  terceiro.     ■-;-'_  ■,*^';  ;■''■■' 

As  mercadorias  devem  ser  entregues  ao  Consignàtá"riõ'"dê'sIgbâdo  iio  Co- 
nhecimento, sem  que  se  lhe  possa  mover  a  questão  de  propriedade  -,  isto  he. 
Tom.  FL  Pari.  L  M 
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sem  que  Q  Capitão  possa  oppôr-se  de  seu  arbítrio  á  entrega ,  com  o  fundamen- 
to de  que  ellasnâo  pertencem  a  quem  vem  remettidas.  Deve  por  tanto  entre- 
gallas  á  vista  do  mesmo  Conhecimento  ;  e  fica  desobrigado  com  o  recibo  do 
Cansigfiatm©  a  .respeito  de  quaesquer  pessoas,  que  entendâo  ter  direito  á  car- 
^^egação. 

O  CoiiIie<:irae}ito  pôde  ter  também  a  clausula  de  se  entregar  a  carrega- 
m>  af  portador  do  mesmo  Conhecimento.  Estes  Conhecimentos  sâo  perigosos, 
iíles  são  assim  lavrados  para  se  encobrir  a  pessoa  do  Proprietário.  O  Capitão 
liça -exonerado ,  entregando  os  effeitos  a  quem  lhe  apresenta  o  Conhecimento. 
■;t-.  Tombem  sé  costuma  declarar  no  Conhecimento  opor  conta  de  quem  se 
íemette.^  carregarão,  oupela  clausula  gentncz  por  conta  de  quem  pertencer  ^ 
que  podendo  ser  innocente ,  e  por  simples  segredo  da  negociação ,  lie  muitas 
Tçzeg  simulada  ,  o  para  se  girarem  cabedaes  em  nome  de  testa  de  ferro  ,  ou 
cabeça  alheia,  em  fraude  dos  Credores,  e  das  Leis,  que  prohibem  negociações 
de;  certas  pessQ^s-,  e  até  para  se  occultar  propriedade  inimiga.  Mas  estas  clau- 
sulas não  tolhem  o  direito  do  Consignatário  a  quem  se  manda  fazer  a  entre- 
ga je  só'  íste  por  consequência  tem  a  faculdade,  e  titulo  para  exigir  a  mesma 
entrega  j  ou  despachar  carregação  na  Alfandega. 

Se  os  Conhecimentos  são  discordes  nas  Consignações ,  sendo  estas  feitas 
a  differentes  pessoas  ,  deve  a  carregação  ser  entregue  "ao  Consignatário ,  que 
mostrai'  Conhecimento,  pu  aviso  anterior  ^n  data,  ou  que  produzir  provas  da 
propriedade,  r;  »j?a ->„  olm>       ; 

Por  constarite  yso  do  Commercio  ,  fundado  sobre  a  necessidade  de  se  fa- 
vorecer a  rapidez. da  Circulação  ,  o  Conhecimento  he  hum  papel  negociável, 
bem  como  ã  Letra  de  Cambio  ,  com  legítimos  endossos  do  verdadeiro  Pro^ 
prietario,  íemettente,  ou  Consignatário,  ou  por  acto  separado  feito  perante 
TabeMo^  ou  por  escripto  privado  j  ficando  desde  logo  a  carregação  desde  o 
mstante  do  transporte  ,  por  conta  ,  e  a  risco  do  Cessionário ;  com  tanto  que 
a  eessaô  íião  seja  feita  por  nnéra  tradição  simulada  ,  e  dentro  de  30  dias  da 
quebra„dovendedç>r  cedente,  ou  endossante. 

,  He  porém  ;niuito  de  advertir ,  que  semelhantes  cessões ,  ou  endossos  de 
Conhecimentos  só  dão  ao  Cessionário  huma  acção  directa  para  a  entrega  da 
•c?írregação •  m^s  não  importao  huma  tradição  real,  e  effectiva  ,  nem  prejudi- 
ca ao  privilegio  do  vendedor  primitivo ,  não  pago  do  preço ,  nem  ao  privile- 
gio do  que -deQ, ilinheiro- a  risco  sobre  a  carregação,  que  lhe  fica hypothecada 
para  seu  embolsç ,  nem.  aos  direitos  da  massa  dns  Credores ,  fallindo  o  ceden- 
te dentro  dos  trinta  dias  da  cessão  ;  porque  se  presumem  feitos  de  malícia. 
Do  contrario  os  fallidos  de  má  fé  terião  meio  fácil  de  íUudir  as  suas  cbric-a- 
çotís.   ^xà.  Ord.  Liv.,3,,.:rit,,9i.  §.  2.,  e  Lei  de  13  de  Novembro  de  1756. 

cXp  I  T  U  L  O    XIIL 

Hos  Embargos^  e  Penhoras  de  Navios ,  ou  Embarcações. 

T^Mbargo  tm  htm  moveis,  que  tãmbem  se  chama  sequestro,  ou  arrestro, 
J^  distingue-se  da  penhora,  em  que  o  Embargo,  ou  sequestro  he  feito  antes 
de  sentença  eondemiiatOria,  e  ainda  antes  de- conhecimento  de  causa,  tão  somen- 
te para  segurança  de  divida  ,  quando  acontece  mudar  o  devedor  de  estado 
íailindo  de  credito  ,  ou  sendo  suspeito  de  fuga.  A  penhora  he  a  apprebensaò 
judicial  do»  bens  do  devedor  ajuizado ,  e  condemnado  por  sentença. 

.  Gs  Embargos  sao  por  Direito  odiosos^  porcjue  o  devedor  he  obrigado  s^ 
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soffrer  hum  vexame  de  ou  dar  fiança  sobre  o  que  be  demandado,,,. ou  ser  des-^ 
apossado  de  seus  bens ,  antes  de  ser  ouvido  com  sua  defeza  ordinária.  A  Orde- 
nação do  Reino  Liv.  3.  Tit.  31.  estabelece  as  regras  ,  que  se  devem  seguir  em 
semclliante  matéria  ;  e  segundo  ella  ,  e  a  prática  de  julgar  dos  Juizes  corda- 
tos ,  já  mais  SC  admittem  os  Embargos ,  senão  no  caso  de  veJiemente  suspeita 
de  ausência,  ou  fuga,  ou  de  notória  mudança  de  estado,  e  quebra  do  devedor. 

Os  Navios ,  como  bens  moveis ,  sao  susceptiveis  de  Embargos  :  porém 
a  particular  natureza  destes  bens ,  em  cujo  constante  giro  interessa ,  não  só  o 
bem  publico,  que  resulta  da  navegação,  mas  também  o  dos  Carregadores ,  e 
outros  Interessados  na  expedição  dos  mesmos  Navios : ,  faz  necessária  a  maior 
circumspecção  dos  Juizes  em  deferir  a  requerimentos  de  ParteS;.  a  este  respeito. 
Mas  ,  ainda  ordenados  nos  termos  da  Lei  ,  é  posto  se  sigão  penhoras  le- 
gitimas em  consequência  de  seíi tenças' definitivas  ,  -nunca  podem  impedir  a  sa- 
bida de  Navios ,  ou  Embarcações  promptas  a  fazerem  viagem  pela  regra  ^^  ad 
summam  rempublicam  naviuM  exercitium  périi/2ef.ji;inoaiínoD  oiib  O 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  i,-  Tit.  14.  dão  a  providencia  seguinte: 

Art.  18.  "Os  Interessados  rio  Navio  ,  cuja  parte  for  embargada  ,  ou 
"  penhorada ,  qyando  estiver  prestes  a  fazer-se  á'V,éia  ,  poderão,  fazelío  nave- 
"  gar,  dando  caução  £íté  á-.cqncurrencia  da  estimaÇãp ,  que  se  , fizer  da  parte 
"  embargada,  ou  penhorada.,,  .^  .  .•  ,.;,  c, 

Art.  19.  '•  Poderão  também  ós  Interessados  fazei  segurab  aparte  em- 
"  bargada ,  e.  tomar  dinheiros  a  fisco  pelo  cjjsto  do  seguro  ^  de  que  serão  em" 
"  bolsados  cora  preferencia  pelos  lucros,  do  retornos^,-  váy.:.  íjirr^boa  Q;:?  •■.  ;oi; 

Estas  Ordenanças  tem  sido  adoptadas  pelosiAterás  i{ÍB:t5',:iâe  Abtil  de 
1757  ,  e  de  24  de  Maio  de  1865"  ,;  determinaiido.  o  beneficio  da  navegação , 
que  se  não  empeçao  as  viagens  de  Navios ,  por  quaesquerEmbargos  ,  logo  que 
tiverem  20  tonelladas  de  carga  a  bordo  j;  dando  aos  Credores,  o  regresso  do  Se- 
guro, comas  mais  providencias,  qpe^hi  se  vêm* 

Qiiando  tem  ÍUgar  por  Direito  o  Embargo  ,  oU- penhora  do  Navio,  ou 
Embarcação ,  aquellas  Ordenanças  prescrevera  no  citado  Titulo  excellentes  for- 
malidades ,  que  se  achão  era  substaaeia;  adoptadas  na  Legislação  pátria  ^  geral- 
mente para  o  processo  executivo  ,,  em  quaesquer  iens,  e  espécie  de  dividas^ 
como  se  vê  na  Ordenação  Liv.  3.  Tit.  88* ,  e-Lei  de -ao  de  Junho  de  1774. 
§.  30.,  e  seguintes.  A  primeira  formalidade  he  a  do: Inventario,  auto,  ou  pro- 
cesso verbal  do  Embargo  ,  ou  penhora  do,  mesmo  Navio,-  Ou  Embarcação  ,  fei- 
ta em  virtude  de  Mandado  ,  ou  sentença  Condemnatoria  do  Juiz  por  huma 
somma  liquida ,  e  exigível,. .com.  as ^ declarações  recommendadas  no  Art,  2. 

"O  Official  de  Justiça,  depoi$;  de  notificar  ad' executado  o  Mandado  de 
"  paga ,  precederá  á  apprehensao  do'  Navio ,  e  declarará  em  seu  processo  ver- 
"  bal  o  nome  do  Mestre  ,  è  o  da  .ISmbarcação ,  .e  seu  porte,  e  igualmente  o 
"  lugar  onde  estiver  ancorado,  e  fará- Inventario  dos  aprestes,  utensis ,  armas, 
"  e  munições,  e  ahi  lhe  porá  hum  guarda  y  pessoa  de  abonaçao.  „ 

Este  Inventario  ,  e  deposito,  lie,  iiifligpensaveli,  ri  ao  só  para  prevenir  ac- 
cidentcs  de  fogo  ,  e  extravios  dos  aprestiçê;,  e  apparelhos  do  Navio  ,  senão 
também  porque  algumas  vezes  elles .Valem  mais,  ,'q'uero-  mesmo  Navio,  sobre 
tudo  quando  este  he  velho  j;  tanto  maisr.que  .á  vista  do  Inventario  ,  he  q.ue.  se 
rcgulão  os  que  se  apresentão ,  para  dar  o  seu  lanço  na.árireinatação... 

O  guarda  abonado,  que  se  de,ve  ipígr  no  Na vio:. penhorado ,  não  precisa 
que  tenha  faculdades  suffíoientes  para;.ií'e:Sponder  pelo  valor  do  Navio ;  porque 
isto  seria  impraticável;  basta  que  seja, .pessoa  de  próbí4âde,i  de  quem  .se  pos- 
sa racionavelmente  confiar  semçlb3rnte;;^cposií04      ,  zhíau  fj'./^    odui.-n^o  ''Of  :• 


\t' 


i'ir; 
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.^  Va Iim  observa  ;    que  lío  dito  Inventario  se  deve  expressamente  compre- 

-«ender  a. lancha,  chalupa,  ou  bote  do  Navio  ;  porque  (diz  elle)  nao  fazem 
■parte  dos  aprestos,  e  dependência  do  Navio  ,  segundo  a  L.  ult.  ff.  de  instr 
-legato,  era  que  se  decide,  que  a  chalupa  do  Navio  nao  se  reputa  instrum-n- 
ro ,  ou  parte  integrante  do  mesmo  Navio,  e  que  por  tanto  o  AVremarante ,  ou 
Adjudicatório  deHe  nao  pôde  pertendellâ  ,  se  expressamente  nao  foi  declarada 
^o  mesmo  Inventario,  ou  acto  de  venda. 

'Uç.  -A^f^  ^—  ^"^'  para  tolherem-se  duvidas,  seja  conveniente  fazer-se  a 
-Teferida  dedaraçao  ,  com  tudo  parece  que  ,  se  for  omittida ,  se  deve  enten- 
■^der,  que  as  ditas  pequenas  Embarcações',  tacitamente  se  comprehendera  nas 
dependências  do  Navio  ,  como  sendo  necessárias  para  o  expedient-  da  carp^ 
^  descarga,  e  outras  operações  necessárias  á  segurança,  e  salvação  do  Navio' 
em •  caso  de_ naufrágio,  varaçao,  ou  baldeação  de  effeitos  em  Portos  enseadas 
èaixios.  Veja^çe  o  que  fica  dito  a  este  respeito  no  Cap.  i.  '  ' 

O  dito  Commentador  ensina ,   que  se  o  Exequente  não  fizeí  as  diligen- 
cias necessárias  para  ultimar  a  execução,  os  Interessados  no  Navio  tem  direi- 
.,o  de  obrigallo  a  isso  ;    e  não  querendo  este  proseguir  nos  termos  da  me.ira 
execução,  podem  elles  requerer  a  visita,    e  avaliação  da  parte  do  Navio  p^- 
^jhorado,  e^depoisfazefJhe  os  concertos,   ctudo  o  mais  necessário  para  pôllo 
•em  estado  de  navegar  a  despezas  communs  ,   com  o  encargo  de  deduzir  pre- 
cipuamente.  dessa  parte  penhorada  o  que  lhe  deve  pertence?  das  mesmas  del 
-pezas.   E  neste. caso  tmto  o  Executado ,   como  o  Exequente  ,   e  os  mais  Cre- 
dores nao  poderão  deffender-se  ,    senão  abandonando  1  dita  parte  penhorada 
:segundo  ainiportancia  dasua  avaliação.    He  evidente  a  necesSdade^de  se  pro- 
ver deste  modo  aos  Interessados  nos  Navios;  pois  aliás  estes  se  arruinado  no 
ÍSÍ?-A  A  P^^^^"^°  í^^.  Jf  ros  de  suas  viagens  com  as-  demoras  dos  Exequentes 
mT^'^:^^^"^ ''"'''  Coproprietario,  a  quem  se  faz  a  exeliçãa 
ivias  este  proce.so  nao  seria  permittido  aos  outros  Interessados      se   as  Las 

Scas™Tí?t  T  w""  ''  do  Executada  segundo  os  tenuS  ^S 
1  se  Sr  fim  ^?'Z  >  /•  y^'^^r'°  poderão  promover  a  execução  pa- 
-ía  se  por  fira  a  distracção  da  parte  penhorada  sem  perda  de  tempo       ^ena  de 

Kspoiider^x>.:.Exequentepelòspr^uizos,  custas,  e  inLressef        ^     '    ^ 
■^        O  mesmo  Commentador  notaao  Árt.  7.  ,  e  8.  que  ,   para  se  evitarem 
-CS  inconvenientes  ,    que  resukarião  dãpérih'ora  dos  Navios  ,   se  se  nãr  e/uT 
-sem  logo  os  termos  do  processo  executivo  ,    para  se  chegar'  ao  fim  da  sufnr 
^remataçao ,  e  adjudicação ,  e  poderem,  os  ditos  navegar  sem  embaraço     se  l-  ' 

ve  logo  depois  do  terceiro  pregão  arrematar  ao  que  por  ultimo  mais  der  sem 
^^^S;!^^  ÍSí^^f-Í  á^«^  pois  ^e  Jro^ 
•■   ■       Seguncto  o  Artigo  ia  osAfremktaiites  do  Navio  são  obrigados  a  p-.ffir 

-Pela  nosÍE  t  de  ííírfí  P^^^^^^ve  de  se  proceder  a  nova  arrematação. 

-em  Pr  °ca  •  díndo  .S     ^^^      t" ^'^^4-  §•  1 6.  o  Lançador  de  quaesquer  bens 
^lu  iraça,  dando  pessoa  que  o  abõftev.fpm  r —  ->--    '  .      1       n     . 

em 


gnar 


1  Vr-^ro     Án^Ar.  ^^  '  •--    //^'  y  ^^-  V  i-dn^duor  ae  quaesquer 

in.ça     dando  pessoa  que  o  abíSíey.íém  três  dias  de  respiro  mra  consi 

Je-^^nA       P^^?°  ^^^'-^^«^«tação  j    ê- não  Satisfazendo  ,   o  Juiz  PrcsíS  e  do 

Leuao  deve  mandar  prendello,    e^rião  osoltar  sem  a  efectiva  ent  e.tdo  ore 

ço  da  cousa  arreraatada^io  ,«9af:í  uag  o  -im  neq  ,QèífvJ  ^         ^'^~ 

^odo^r^^rpai^^S^^^  da  avaliação  do  Navio  no 

luao,  oa  parte  penhorada,  pôde  ?èr ^adjudicado  ao  Credor  Exeou-nte  n^rc  ^u 


.  Zjíí  à&ilL:^ 


DE   Direito   MERCANtlt. 


49 


em  tal  caso  o  Exequente  deve  ter  o  benefício   do  abatimento  da  quarta  parte 
da  avaliação  ,  que  se  manda  dar  dos  bens ,  que  com  o  uso  se  deteriorao. 

Sendo  concluida  a  arrematação ,  ou  adjudicação ,  o  Arrematante  que  pa- 
gou o  preço ,  adquire  de  pleno  direito  a  propriedade  do  Navio ,  purgadas  e 
extmctas  todas  as  dividas  privilegiadas ,  ou  hypothecarias ,  sem  que  possa  em 
tempo  algum  ser  inquietado  por  Credor  algum ,  e  nem  ainda  pelos  Copro- 
pnetanos,  não  se  tendo  opposto  antes  da  arrematação  do  Navio,  inteiramente 
penhorado  como  próprio  do  Executado  na  sua  totalidade ,  e  costumando  ser 
costeado ,  e  navegado  somente  por  conta  do  mesmo ,  segundo  fica  dito  no  Ca- 
pitulo 9. 

CAPITULO    XIV* 

Da  Concurso  de  Credores ,  e  Sócios  em  arrematação  de  Navio  ^ 

ou  Embarcação» 

A  Matéria  deste  Capitulo  he  connexa  com  a  do  antecedente  ^   e  para  ser 
bem  entendida ,  deve-se  ter  em  vista  as  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  14.    e 
a  nossa  Lei  do  Reino  de  20  de  Junho  de  1774;  §•  30.,  e  seguintes.'        ' 

Qualquer  Navio ,  ou  Embarcação,    pode  ser  arrematado  em  Praça,    ou 
porque  ly  os  Credores  c^os  Proprietários ,   ou  de  algum  dos  Cointeressados 
promove  execução  viva  contra  todo  o  Navio ,  ou  contra  a  parte  do  respectivo 
Socio  devedor:    2.°  ou  porque  he  ordenada   a  arrematação  do  officio,   e  au- 
thondade  de  Justiça  a  bem  de  herdeiros ,  ou  credores  ausentes ,  ou  por  outro 
motivo  racionavel:    3.°  ou  porque  a  requer  o  Capitão  no  curso  da  viagem  em 
ausência  do  Proprietário ,   ou  de  seu  Correspondente  Consignatário  do  Navio  l 
quando  assim  se  faz  necessário ,    como  por  exemplo ,   arribando  o  Navio  por 
necessidade   a  algum  porto,    e  he  condemnado  por  innavegavel;    sendo  então 
do  interesse  dos  Donos  que  se  venda  publicamente  em  Praça ,   para  se  apro- 
veitar o  seu  restante   valor  do  casco,  e  appareihos:    4^"  ou   porque  algum 
dos  Sócios  requer  a  licitação  forçada  para  se  dissolver  a  Sociedade  nos  termos 
das  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  8.   Art.  5-.,   quando  entre  si  discordão  sobre  o 
projecto  de  alguma  viagem :    ^°  ou  porque  o  Proprietário ,    ou  Coproprieta- 
rios  do  Navio  de  commum  acordo  se  resolvem  a  fazer  venda  em  Praça   de 
rodo  o  Navio ,    ou  da  parte  do  Socio  que  nisso  consente ,   a  fim  de  obterem 
mais  alto  preço  pela  concurrencia  dos  licitantes,  e  se  dar  a  publicidade,  e  au- 
thenticidade  necessária  a  taes  actos ,  para  que  os  que  pertenderem  ter  direito 
intervenhão  em  tempo  a  requerer  O  que  Uies  for  a  bem.  ' 

Quando  se  procede  a  arrematação  de  Navios ,  ou  em  consequência  de 
sentença  condemnatoria ,  penhora  filhada ,  e  execução  apparelhada  por  divida 
contra  o  Proprietário ,  ou  de  algum  dos  Coproprietarios ,  ella  não  pode  ser 
impedida  pelos  Sócios,  que  nada  devão  ao  Credor  Exequente,  na  parte  que 
toca  ao  Consócio  executado  ;  he-lhes  porém  livre  intervir  no  processo  da 
licitação,  ou  para  defenderem  a  sua  parte  não  sujeita  a  execução  •  e  querendo 
dar  seu  lanço ,  constituirem-se  adjudicatórios  da  parte  do  mesmo  Consócio  - 
ou  sendo  Credores  do  mesmo ,  interporem-se  em  tempo  nesta  qualidade  no 
concurso  com  os  outros ,  para  preferirem ,  ou  entrarem  em  rateio  conforme  a 
qualidade  dos  respectivos  créditos ,  estando  legitimados  competentemente  com 
suas  Sentenças. 

He  necessária  a  intervenção  em  tempo  assim    dos  Consócios ,    para  não 
perderem  as  suas  partes ,   e  se  opporem   a  que  não  sejão  arrematadas  promis- 
Tom.  VI.  Fart.  L  N 
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eua ,  e  indistinctamente  com  a  do  Sócio ,  cu  Sócios  executados ;  como  a  dos 
Credores,  para  que  não  percão  a  occasiao  da  sua  preferencia,  e  prompto  em- 
bolso pelo  producto  da  arrematação  do  Navio,  ou  da  parte  arrematada. 

As  citadas  Ordenanças  Art.  14.  requerem,  que  a  opposiçâo  dos  que  en- 
tenderem ter  direito  ao  íslavio ,  ou  ao  producto  da  sua  arrematação ,  deve  ser 
feita  dentro  de  três  dias  da  arrematação ,  ou  adjudicação  do  mesmo  Navio. 
Não  comparecendo  dentro  deste  espaço,  os  oppoentes  Sócios ,  ou  Credores, 
o  arrematante  ,  e  adjudicatário  não  pode  ser  mais  inquietado  por  elles  \  antes 
adquire  irrevogavelmente  o  Navio,  ou  a  parte  delle ,  que  arrematou  ,  ou  se 
lhe  adjudicou  para  seu  pagamento  ;  nem  os  Credores  que  se  anteciparão  no 
concurso,  e  chegarão  a  receber  o  preço  da  arrematação  que  lhes  foi  distribuí- 
do ,  podem  ser  constrangidos  a  repor  o  que  receberão  para  ser  indemnizado  o 
Consócio  ,  cuja  parte  se  inglobou ,  e  entrou  na  arrematação  ,  ou  adjudicação , 
e  menos  ainda  para  que  obtenha  o  Credor  privilegiado ,  o  que  aliás  lhe  per- 
tenceria ,  por  deducção  precipua ,  pela  preferencia  de  sua  divida ,  se  tivesse 
comparecido,  e  deduzido  â  sua  opposiçâo  em  tempo, 

O  Sr.  Valim  no  seu  Commentario  ao  sobredito  Artigo  14.  sustenta  a 
injustiça  desta  doutrina;  e  diz,  que  ella  procede  sem  se  distinguir  os  ausentes 
dos  presentes ,  os  menores  dos  maiores ,  as  mulheres  sobpoder  do  marido  ,  e 
as  que  tem  livre  uso  'dos  seus  direitos;  estabelecendo  a' regra  ,  que  a  arre- 
matação ,  e  ultimaçâo  do  processo  executivo  sobre  Narios  purga  todas  as  di- 
vidas ,  e  encargos  a  elle  inherentes ,  posto  que  de  dividas  privilegiadas ,  e  de 
interesse  social. 

O  recurso  ,  continua  aquelle  A. ,  que  resta  aos  Sócios  ,  e  Credores  ,  no 
caso  de  terem  sido  negligentes  em  intervirem  em  tempo  com  a  sua  opposiçâo, 
he ,  quanto  aos  Sócios  poderem  fazer  valer  o  seu  privilegio ,  e  qualidade  social 
para  receberem  o  dinheiro  restante  (depois  de  embolsados  o  Exequente,  e 
Credores  que  acudirão  nâ  instancia )  com  preferencia ,  e  exclusiva  dos  outros 
Credores ,  que  intervierão  como  elle  extemporaneamente  a  reclamar  os  seus  di- 
reitos :  e  quanto  a  estes  Credores ,  o  de  fazer  apprehensão  no  resto ,  se  hou- 
ver para  seu  pagamento,  com  preferencia,  cu  rateio,  segundo  a  natureza 
dos  créditos. 

Deve-se  notar ,  que  o  rigor  da  regra  dita  só  tem  lugar :  i.°  quando  se 
ultimar  a  arrematação^-  e  adjudicação  em  consequência  de  Juizo  contencioso , 
e  formal  execução  de  divida  real :  2.°  quando  se  derivou  de  processo  summa- 
rio  decretado  por  authoridade  competente  de  Justiça,  em  razão  de  urgente  cau- 
sa-de  interesse  publico,  que  fizesse  necessária  arrecadação  judicial :  3.°  quan- 
do foi  feita  a  requerimento  do  Mestre  do  Navio  no  caso  acima  indicado ,  em 
que  se  presume  a  vontade  dos  legítimos  Proprietários  do  Navio  ,  como  sen- 
do em  seu  evidente  proveito ,  e  a  bem  da  navegação.  Em  todas  estas  círcum- 
stancias ,  a  arrematação ,  e  adjudicação  purifica  ,  e  extingue ,  como  fica  nota- 
do ,  todas  as  dividas ,  encargos ,  e  direitos  annexos  ao  Navio ;  e  o  Arrematan- 
te ,  ou  Adjudicatário  entra  em  plena ,  e  absoluta  propriedade  do  que  se  lhe 
entregou  sobre  a  fé  da  Hasta  publica ,  por  mandado ,  e  authoridade  da  Justi- 
ça ,  havendo-se  procedido  na  forma  da  Lei  ,  sem  arte ,  e  engano ,  ou  nullida- 
de.  Taes  actos  se  constituem  sagrados ,  e  invioláveis  pela  Ordenação  do  Rei- 
no Liv.  4.  Tit.  6.  §.  2. ,  e  Tit.  13.  §.  7. 

As  regras  sobre  o  concurso  de  Credores  aos  Proprietários  de  Navios  são 
fixas  nas  Ordenanças  Liv.   i.  Tit. 

Art.  16.  "  As  soldadas  dos  Marinheiros  empregados  na  ultima  viagem 
^'  serão  pagas  com  preferencia  a  todos  os  Credores ;  depois  delles  os  oppoeu- 
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"  tes  por  dinheiros  emprestados  para  as  necessidades  do  Navio  dujante  a  via- 
"gerai  depois  os  que  houverem  emprestado  para  o  concerto,  vitualhas  e 
"  esquipamento  antes  da  partida  ;  eto  quarto  lugar  os  Comnierciantes  Carrega- 
"  dores,  tudo  por  concurso  entre  os  Credores  privilegiados  no  mesmo  gráo. 
"  E  quanto  aos  Credores  Chirographarios ,  e  outros  não  privilegiados ,  elles 
" serão  jagos  segundo  as  Leis,  e  costumes  dos  lugares,  onde  se  fizer  a  adju- 
"  dicação.  „ 

Art.  17.  "Se  o  Navio  vendido  não  ti  Ver  ainda  feito  viagem,  o  vende- 
"  dor ,  os  Carpinteiros  ,  Calafates ,  e  outros  obreiros  empregados  na  construc- 
"  ção  ,  e  juntamente  os  Credores  ,  que  condorrêrao  com  madeiras  ,  maçames  , 
"  e  outras  ^cousas  fornecidas  -para  o  Navio ,  serão  pagos  com  preferencia  a  to- 
"dos  os  Credores,  e  por  concurso  entre  elles.,, 

Valim  observa ,  que  no  Artigo  6.  não  se  acha  huráa  enumeração  exacta 
das  graduações  dos  Créditos ,  e  ordem  de  preferencia ,  mas  só  a  regra  que  se 
deve  guardar  entre  os  Credores  privilegiados ,  que  ahi  se  especifícâo :  não  se 
devendo  por  consequência  entender ,  que  não  hajão  tam.bem  outros  Credores 
privilegiados ,  nem  que  elles  devâo  absolutamente  entrar  com  os  primeiros  na 
precedência  do  pagamento  :  pois  segundo  a  intelligencia  pratica  daquelle  Ar^ 
tigo,  as  gentes^ de  mar  (em  que  se  comprehende  não  só  os  marinheiros  ,  mas 
também  os  Oíilciaes  do  Navio  )  entrão  os  primeiros  no  concurso ,  e  são  gra- 
duados com  preferencia  aos  outros  Credores  declarados  por  sua  ordem  no 
mesmo  Artigo,  somente  do  liquido  que  fica  deduzidas  preeipuamente  as  despe- 
zas  seguintes:  i.°  as  despezas  da  Justiça,  ou  custas  de  processo  feitas  era 
consequência  de  execução ,  ou  arrecadação  judicial :  2.°  os  salários  dos  guar- 
das do  Navio  tanto  antes  como  depois  do  embargo,  ou  penhora:  3.°  o  alu- 
guel do  armazém  em  que  tiverem  sido  depositados  os  aprestos ,  e  apparelhos 
do  mesmo:  4.°  a  importância  do  concerto,  e  beneficio  feito  ao  velame,  e 
maçame;  pois  oseu  custo  augmenta-lhes  o  preço  da  arrematação,  ou  adju- 
dicação :  ^°  os  direitos  da  ancoragem ,  e  amarração  do  Navio. 

Depois  de  abatidas  do  preço  da  arrematação  estas  despezas,  á  ordem  de: 
■preferencia  dos  Credores  he  exactamente  estabelecida  no  dito  Artigo.  Vem  em 
primeiro  lugar  as  GenKs  de  Mar  pelas  suas  soldadas ,  que  são  privilegiadissi- 
m^as  em  todas  as  Nações  •  pois  expõem  as  suas  vidas  a  tantos  perigos ,  que 
não  tem  proporção  com  a  natureza  do  seu  trabalho.  Vem  em  segundo  lugar 
os  Credores  por  dinheiro  de  risco  dados  no  curso  da  viagem  para  necessidades 
do  Navio;  a  cuja  classe,  por  identidade  de  razão,  pertencem  os  donos  das 
mercadorias  vendidas  pela  mesma  causa ,  quer  h^ão  consentido ,  quer  não. 
He  evidente  a  justiça  da  preferencia  destes  Credores  aos  outros,  que  vão  pos- 
teriormente graduados  no  referido  Artigo ;  pois  sem  o  seu  soccorro  o  Navio 
não^ teria  acabado  a  sua  viagem ,  e  até  pereceria  toda  a  Equipagem ,  e  Carre- 
gação.^ Não  deve  porém  esta  divida  preceder  á  das  soldadas ;  não  só  porque 
estas  s^ao  base  de  toda  a  navegação ,  senão  também  porque  as  Gentes  de  Mar 
contribuem  com  o  seu  trabalho  mais  efiicazmente  ao  retorno  do  Navio  que 
todos  os  Credores ,  que  emprestarão  dinheiro ,  e  fornecerão  o  necessário  para' 
a  viagem ;  e  além  disto  não  tem  senão  o  Navio  e  frete  por  hypotheca  do  pa- 
gamento das  suas  soldadas,  segundo  o  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  10.  sobre  o  privi- 
legio das  soldadas.  Veja-se  o  Alvará  de  10  de  Junho  de  175-7. 

Vem  em  terceiro  lugar  os  que  emprestarão  dinheiro  a  risco ,  ou  a  juro 
para  concerto ,  costeio ,  vitualhas ,  e  esquipamento  'do  Navio  antes  da  sua  par- 
tida, comprehendendo-se  consequentemente  os  Carpinteiros,  Calafates,  e  ou- 
tros obreiros,  que  trabalharão   no  concerto  do  mesmo,   os  que  coricorrêrãoí 
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çom  madeiras ,  ferragem ,  maçarae ,  e  velame ,  e  o  mais  necessário  para  â  expe- 
dição do  dito ,  como  provisões  de  guerra  e  boca ,  e  ainda  os  taverneiros ,  e 
pessoas ,  que  dão  casa  de  pasto ,  que  prestassem  comedorias  aos  Marinheiros , 
e  outras  gentes  da  Equipagem  por  ordem  do  Mestre ,  de  acordo  com  o  Pro- 
prietário, ou  Armador  nos  termos  do  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  9. 

Deve-se  entre  estes  Credores  contar  também  ao  vendedor  do  Navio  não 
pago  do  preço;  por  augmento  deduzido  do  Artigo  17.  acima  transcripto.  He 
evidente  que  todos  estes  Credores  enumerados  no  Artigo  ló»  merecem  a  pre- 
ferencia no  concurso  de  outros :  porque  delles  se  verifica  a  regra  capital  daS 
preferencias  em  Direito,  isto  \\q ^  porque  fizerão  salva  a  causa,  da  bypotheca. 

Os  seguradores  devem  ser  comprehendidos  na  Classe  dac[uelles  privile- 
giados para  cobrança  do  premio  dos  Seguros ,  e  igualmente  os  Credores  de  di- 
nheiro de  risco  ;  nao  só  quanto  ao  premio  do  mesmo ,  como  observa  Valim , 
e  se  deduz  das  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  5.  Art.  7. 

Sobre  esta  matéria  veja-se  a  Lei  de  20  de  Junho  de  1774.  §.  30. ,  e  se- 
guintes, e  Alvará  de  15  de  Maio  de  1776.  que  gradua  aos  Credores  de  Le- 
tras de  Cambio ,  a  que  são  equiparadas  as  que  se  chamao  de  ten-a  pelo  Alva- 
rá de  16  de  Janeiro  de  1793. 

C  A  P  I  T  U  L  O    XV. 

"Das  Gentes  de  Mar ,  Equipagem ,  ou  Tripolaçao  dos  Navios , 

e  Embarcações. 

I?  M  geral  se  dizem  Gentes  àe  Mar  ou  Mareantes  todas  as  pessoas  em- 
\á  pregadas  Immediatamente  na  navegação ,  qualquer  que  seja  o  seu  posto 
ou  gráo  no  exercício  da  Marinha  do  Estado,  ou  Mercante.  Entende-se  por 
Equipagem ,  ou  Tripolação  do  Navio  o  Corpo  dos  Oíliciaes ,  e  Marinheiros 
da  Companhia  de  qualquer  Navio ,  ou  Embarcação.  Chamão-se  Ofliciaes  da 
popa ,  o  Capitão ,  Capellao ,  Escrivão ,  Piloto ,  Cirurgião ;  e  OlTiciaes  de  proa , 
o  Contra-Mestre ,  Carpinteiros ,  e  Calafates.  Os  que  são  destinados  ao  servi- 
ço subalterno  do  Navio  para  a  carga ,  descarga ,  e  manobra ,  entrao  na  gene- 
ralidade da  denominação  de  marujos  ^  que  ainda  se  subdividem  em  gurumétes, 
moços ,  e  marinheiros ;  aquelles  são  os  noviços  na  carreira  marítima  •  e  estes 
os  que ,  tendo  já  feito  varias  viagens ,  se  presume  haverem  adquirido  suílicien- 
te  experiência  de  manobra ,  e  capazes  do  governo  do  leme ,  e  das  funções  de 
gageiros ,  etc.  ^ 

Sendo  o  direito  objecto  deste  Tratado  expor  as  obrigações ,  direitos ,  e 
privilégios  das  Gentes  de  Mar  occupadas  no  Commercio  marítimo,  restringi- 
remos a  presente  discussão  tão  somente  ao  que  diz  respeito  á  Marinha  Mer- 
cante. Como  porém  esta  he  intimamente  ligada  á  do  Estado ,  e  lhe  deve  enj 
grande  parte  a  sua  protecção  e  segurança,  fazendo-se  por  tanto  interessante  sa- 
ber-se  a  organização  e  disciplina  da  Armada  Real ,  achar-se-hao  as  regras  fun- 
damenraes  do  seu  governo  nos  Regimentos  de  7  de  Dezembro  de  i  j<).6  •  p  de 
Março  de  1797  j  Alvará  de  28  de  Agosto  de  1797,  InstrucçÕes  do  Almi- 
rantado,  etc. 

Deve-se  notar ,  que ,  no  que  toca  ás  soldadas ,  benefícios ,  e  privilégios 
das  Gentes  de  Mar ,  são  igualados  tanto  o  Capitão ,  e  mais  Oíliciaes ,  como 
quaesquer  pessoas  do  serviço  do  Navio ,  ou  Embarcação ,  e  se  lhes  appHcão 
as  mesmas  disposições  debaixo  da  generalidade  do  nome  de  Marinheiros ,  co- 
mo he  expresso  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  Fr.  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  21. 
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"  Todo  o  que  he  ordenado  no  presente  titulo  concernente  ás  soldadas^ 
"  curativo ,  e  resgate  de  Marinheiros ,  terá  lugar  a  respeito  dos  Officiaes  e 
"  outras  gentes  da  Equipagem.  „ 

Convêm  todavia  observar ,  que  esta  regra  se  limita  a  respeito  do  Capi- 
tão nos  Artigos,  em  que  he  precisamente  posto  em  opposição  com  as  gentes 
da  sua  Equipagem.  As  decisões  porém  entre  elle,  e  os  Marinheiros  servem  de 
regra  entre  eiJe ,  e  o  Proprietário  do  Navio ,  segundo  adverte  Valim  no  Com- 
raentario  ao  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  2.  3.  10. 

CAPITULO     XVI. 

Do  Capitão,  Mestre,  e  Patrão  do  Navio,  ou  Embarcação, 

^T  A  Jurisprudência  Romana  se  denomina  Magister  Navis ,  isto  he ,  Mes- 
S  tre  de  Navio,  a  pessoa  a  quem  o  Propietario  escolhia ,  authorizava ,  e  pro* 
punha  para  o  Coramercio  do  mar ,  e  (expedição  do  porto,  confiando-lhe  o  cui- 
dado de  tudo  o  pertencente  ao  mesmo  Navio,  como  ajuste  de  Marinheiros, 
compra  de  apparellios  e  mercadorias,  carga,  e  venda  de  elFeitos,  e  tudo  ò 
mais  concernente  á  direcção  económica  para  a  felicidade  e  proveito  da  viagem* 
Distinguia-se  o  Mestre  do  Naviculario :  porque'  este  era  o  destinado  a  condu- 
zir o  Navio  na  derrota,  e  curso  maritimo,  e  levallo  a  bom  porto  o  qual  pre- 
sentemente se  diz  o  Piloto.  A's  vezes  porem  reunião-se  estes  dous  Oííicios  em 
huma  só  pessoa.  j    .'.-d  <.\  ■  ;    . 

Entre  nós  presentemente  sè  ,distfflguera  as  ,tres  funções  de  Mestre ,  So* 
brecarga  ,  e  Piloto  ,  ainda  que  podem  combinar^se ,  e  simultaneamente  achar- 
se  no  m.esmo  sujeito,  conformei  a  extensão  da  Ordem,  ou  Commissao  do 
Dono  do  Navio.  O  Mestre  he  propriamente  o  encarregado  do  costeio,  car- 
ga, aprovisionamento,  expedição, _  economia,  e  descarga  do  Navio  no  lugar 
do  destino ,  onde  finda  a  viagem  do  ajuste ,  não  podendo  ingerir-se  em  com- 
pra ,  e  disposição  de  effeitos  de  Comraercio.  Sobrecarga  he  aquelle  que  he 
verdadeiramente  posto  sobre  a  carga,  sendo-lhe  commettida  pelo  Proprietário, 
ou  Armador  do  Navio  a  negociação,  que  faz  o  objecto  da  viagem ;  e  que  tem 
em  consequência  ,0  direito  de  cobrair  os  fretes,  e  fazer  todas  as  operações, 
e  despezas  convenientes;  o  que  nãopóde  fazer  o  Capitão  simples  na  presei^- 
ça  do  dito  Proprietário  ou  Armador,,,  ovk  do  .Correspondente/,  . e  Consignatá- 
rio destes  a  quem  representa.       !  vi.-A,  o   :';!-'.  lcboc.;-;>  !;;    .        -;:•;!;:■;■      , 

OsAuthoreSj  que  tratão  dos  usos,  e  dostiimes  do  Mar,  uniformemente 
reconhecem,  que  o  titulo  de  Mestre  de  Navio  ^he  hum  titulo  ■  de  honra ;  e 
que  seja  o  Navio  armado  era  guerra,-  seja  puramente  mercante,  dá  a  quem  o 
Commanda  hum  gráo ,  e  posto  de:  dignidade ,  respeitado  em  todas  as  Na- 
ções Civilizadas,  e  lhes  attribue  os  privielgios  militares.  Na  verdade  este  pos- 
to requer  experiência ,  e  conhecimentos  theoricos  da  illustre ,  e  complicada 
Arte  de  Navegação ;  e  suppoe  huma  pessoa  dotada  de  talento ,  e  superiori- 
dade para  commandar ,  e  se  fazer -obedecer.  Se  Jie.  atacado  por  inimigos,  ou 
piratas ,  tem  necessidade  de  toda  a  intrepidez  de  hum  Soldado.  Se  he  comba- 
tido de  tempestade ,  ou  se  reduz  a  perigo  de  naufrágio ,  precisa  ter  coragem 
extraordinária,  e  presença  de  espirito  para  dissipar  os  terrores,  preveniras 
calamidades,  e  prover  com  acejto.-á  segurança, -e  salvação  geral.  Elle  final*- 
mente  he  hum  objecto  de  grande  confiança  do  Proprietário,  Carregadores ,.  Ser- 
guradores,  e  todos  os  Interessados  na  sorte  de  qualquer  viagem.  ■ 

.•.;i!:;jí.ela  Lei  do  Reino  .Ord.  Liy..  j/Tit,  139.  in  prinçip.  os  Mestres ,  e  Piv 
Tohi.VL  Part.L  '  O 
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lotos  de  Navio  de  gávea ,  ainda  Mercantes,  se  considerâo  fóra  da  classe  dos 
peóes ,  e  Sao  escusos  de  ha\'^r  pena  vil ,  bem  como  as  pessoas  de  nobreza  he- 
reditária ,  ou  de  profissão ,  que  a  Lei  ahi  enumera. 

•  ia; 'J  Pela  outra  Ord.  do  mesaio  Liv.  jr-  Tir.  36.  §.  i.  he  dado  ao  Mestre,  e 
Piioto  authoridade  para  castigar  os  Marinheiros  servidores  do  Navio,  em  quan- 
to estiverem .  sob  seu  commando  ;  e  ainda  .ferindo-os  casualmente ,  não  sendo 
com  arma  .,^  são  iz.eníos -de  pena.  /^  ob 

Ná  verdade,  segundo  observa  o  Sr.  Emerigon  Cap. 7.  Sect.  f.  §.  i.,  o 
Mestre  he  hum  Magistrado  a  seu  bordo  durante  a  viagem ;  e  a  Bandeira  que 
elle  arvora,  lhe  confere  todos  os  poderes,  que  as  circumstancias  fazem  neces- 
sários para  a  boa  ordem  das  cousas ,  e  pessoas  que  vão  no  Navio :  e  por  isso , 
em  caso  de  delicto ,  pode  íàzer-lhes  o  processo  na  forma  das  Ordenanças  Liv. 
2.  Tir.  I.  Art.  23. 

-81:1."  Esías  Ordenanças  nâo  fazem  differença  entre  Capitão  ,  Mestre  ,  e  Pa~ 
ítêoj  antes ^  á  vista  da  èpigraphe  geral  d-este  titulo,  he  claro  que  Mestre,  e 
Capitão  de  Navio  são  synopymos.  He  certo  porém ,  que ,  segundo  o  uso  actual, 
não  se;  dá  o  nome  de  Capitão  de  Navio  senão  aos  que,  ou  commandão  Em- 
barcações de  três  mastros ,  ou  ahàs  as  que  fazem  viagens  de  longo  curso  ,  ou 
de  grande  cabotagem.        . 

-:  .  Quíin to  porém  aos  das. Embarcações  de  menor  porte,  e  de  pequena  ca- 
botagem,  e  aos  4os  barcos  do  porto,  e  Costa,  elles  se  denominao  Mestres, 
m  VatrÕès. .  •■.'  ■ 

Entre  nós  conserva-se  o  titulo  legal  de  Mestres  aos  Propostos  ao  com- 
inando de  quaisquer  Navios ,  ou  Embarcações  de  gávea  destinados  a  viagens 
^e  Jongo  cursory  é  o  nome  de  Patrões,  só)  se  Ihesapplica  nas  Apólices  de  Se- 
guros, ç  Artigos  da  RégtJhçao  da  Casa  delles,  que  forão  moldadas  sobre  as 
do  Corrimercio  de  Itália ,  onde  era  vulgar  esse  titulo.  Oslnglezes,  que  sabem 
•honrar  a  Navegação,  e. conhecem  a  importância  do  Commercio,  não  desde- 
Jí^hlo  em  dar  ò. nome  de  Capitão  a  todos  os  Commandantes  de  quaesqucr Em- 
barcações, queiazem  viagem  de  longo  curso.  O  titulo  de  Capitão  he  arbitrá- 
rio.; mas  lhes 'compete  pela  etymologia  de  termo,  que  se  deriva  da  palavra 
Latina  Gz/^í^í.;.'  não  admittindo  duvida  ser  o  que  Commanda  taes  Embarca- 
ções o  cabeça  da  Equipagem ;  nem  he  inferior  em  honra  o  titulo  de  Mestre , 
íjue.se  acha  nas; nossas  Leis,  quer  se  derive  a  sua  etymologia  do  termo  Ijlú- 
no-Magister,  quer  do  FrancezM^wVr^,  que  significa  Senhor.  Presentemente 
entre  nós  chama-se  com  especialidade  o  Mestre  áquelle  Oiiicial  encarregado 
da  escripturação-  do  Navio..  Vid.  Cap.  19.  Isto  posto  passemos  a  mostrar  os 
direitos  ,  obrigações  ,  e  encargos  dos  Capitães  ,  assim  pela  geral  Lei  do  Mar 
dos  principaes, Estados,  como  pelas  particulares  do  nosso  Reino.  Para  o  que 
íer-se-ha,  em  vista  a  Parte  11.  do  presente  Tratado,  em  que  se  vêm  as  Ord. 
Mar.  Fr. ,.  ,e  tiellas  a  do- Liv.  -2^. Tit.i.  do  .Capitão  com  a  citação  dos  luga- 
res Tpàratíelos:.-  Faiemos  breve  exposição  dos-Tírincipacs»  ^uu,:. 

iio  ;      .  -A  ,R.^ír:í:  g:o-  la'dqi;íij.  j  €  4. 

-;>d'í-;..;.  ■■~^:\.  '--lí  .0:,>;: -;•   -  võuA  ;;b  s^^uiq -fini  e  nijvji  'j,j  -Ajoú^z  ■  ,  x:.-s:--  ; 

v::-'-  -riíter  estes :;pTÍmçríosííqtiacco;AftigoiST  ise  estabelece^ 'a'  regra ,  que  hirigiaéiii 
Ijódé  ser  adraittido  "ao  Commando  de  Navio  sem  passar  por  exame  do  Almi- 
•rkntâdo.,  haver  navegado  cinco  annos ,  ôuí  ter  andado  de  Piloto  dous  ;  é  he 
■pçDhibido  aos  Proprietários  admittir  Capitão  em  seus  Navios ,  sem  que  mos- 
trem a  sua  Carta  de  Mestre,'^  passada  pelo  dito  Tribunal,  ou  seusCommissariòs. 
■ESitre,aQiSj3Íhda'-não'liaesse;rigor :  porém  seria  conveniente  que  fosse  adoptado. 
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Este  Artigo  concede  ao  Capitão  a  prerogativa  de  fazer  a  equipagem  isto  he 
de  escolher,  e  ajustar  o  Piloto,  Contra-Mestre ,  Marinheiros,  e  mais  pessoas  de 
iripolaçao  ou  Companha  ,  onde  não  estiver  presente  o  Proorietario,  Correspon- 
dente cConsignatono  do  mesmo  Navio,  que  representa  a  pessoa  do  Proprietá- 
rio; alias  o  deve  fazer  de  concerto  com  elles  no  lugar  da  sua  residência.  Como 
a  dii-ecçao  ,  e  conservação  do  Navio,  e  carregaçoo  são  confiadas  ao  Mestre  ou 
Capitães,  e  elle  deve  responder  pelos  factos  das  pessoas  da  sua  Tripokção 
justamente  tem  o  direito  de  fazer  a  sua  Equipagem  ^  tanto  mais  que  ninguém 
se  pôde  considerar  mais  capaz  que  elle  para  julgar  da  capacidade  daquelles 
que  admitte ;  pois  a  experiência  na  navegação  Vííq  dá  os  meios  de  conhecer  o 
caracter ,  e  qualidade  do?  homens  de  mar. 

•  . ,  .^"f™  ^^  também  racional,  que,  havendo  de  fazella  no  lugar  da  re- 
sidência do  Proprietário,  seja  este  consultado,  e  se  aliste  a  gente  de  concer- 
to com  o  mesmo ,  como  em  negocio  de  tanto  seu  interesse ,  '  e  perigo  •  pois 
iiinguem  mais  do  que  o- Proprietário  do  Navio  he  interessado  na  viagem  pro- 
lectada ,  e  tem  de  responder  immediatamente  pelos  damnos  eccasionados  pela 
taita,  ou  barataria  da  Equipagem.  Mas  nem  por  isso  pôde  o  Capitão  ser 
obrigado  a  receber  contra  sua  vontade  pessoas  escolhidas  a  arbítrio  somente 
do  Proprietário ;  e  lie  prudente  a  ^stQ  fazello ,  porque  depois  não  se  lhe  deve 
dar  regresso  contra  o; dito  Capitão  em  razão  dos  pi;ejuizos  occasionados  por 
negligencia,  falta,  ou  malícia  destes,  que  o  mesmo  Capitão  nãoapprovou  e 
recebeo  com  repugnância.  .  rr  j 

He  porém  de  notar,  que,  segundo  V-alim ,  depoÍ§  de  feita  a  Equipagem 
pelo  Mestre ,  pertence  ao  Dono,  ou  Armador  do  Navio  no  lugar  da  sua  resi- 
dência fixar  o  quanto  se  deva  pagar  das  soldadas-,  e  feito  o  ajuste,  não  pôde 
o  Capitão  despedir  pessoa  alguma  da  Tripolaçâo  sem  o  Consentimento  dos 
ditos ;  salvo  estando  ausentes ,  ou  havendo  racionavel  causa. 

Se  a  expedição  ou  armamento  do  Navio  se  faz  fora  do  lugar  da  residên- 
cia dos  Donos ,  he  então  absoluto  o  poder  do  Mestre ,  quanto  á  escollia  e 
ajuste  da  Equipagem  no  caso  de  ter  sido  authorizado  por  elles  a  fazer  a  expe- 
dição,  e  armamento  segundo  a  sua  prudência.  Mas  se,  como  he  ordinário,  os 
Proprietários  fazem  a  dita  expedição ,  e  armamento  pelo  ministério  dos  seus 
Commissarios ,  Correspondentes ,  ou  Consignatários  do  Navio ,  com  estes  he 
que  o  Capitão  deve  concertar  assim  o  ajuste,  como  a  despedida  da  Tripolacao  • 
visto  que  aquelles  são  os  representantes  dos  Proprietários,  como  revestidos  de- 
seus  plenos  poderes. 

Artigo    8. 

Este  Artigo  obriga  ao  Capitão  examinar ,  antes  de  se  fazer  á  vela ,  se 
o  Navio  tem  o  lastro  competente;  se  a  carga  está  devidamente  arrumada',  e 
bem  acondicionada ;  se  está  fornecido  de  ancoras ,  aprestos ,  e  apparelhos 
agoadas ,  vitualhas ,  e  de  todas  as  outras  cousas  necessárias  para  a  viagem  do 
destino.  Pelo  que,  antes  que  tome  conta  do  Navio,  he  obrigado  a  visitallo 
para  vir  no  conhecimento ,  se  elle  se  acha  em  bom  estado ;  fazer-lhe  os  con- 
certos ,  querena  ,  e  calafeto  preciso,  e  que  tudo  se  disponha  com  exacçao  pa- 
ra a  partida  ;^  aliás  se  depois  acontecerem  avarias  por  ter  aberto  agoa  o  Na- 
vio ,  em  razão  de  seu  vicio  intrínseco ,  e  incapacidade  de  encher  as  funções 
do  destino ,  e  for  condemnado  por  innavegavel ,  ficará  responsável  pelos  da- 
mnos, e  interesses  dos  Carregadores,  sem  poder  exigir  fret:e,  como  he  dispos- 
to nas  Ord.  Liv.  3.  Tit.  do  Frete  Arr.  12. 


sé 


f   RI 


N   C  I   P  1  O  S 


Para  evitar  nesta  parte  toda  a  futura  responsabilidade ,  depois  de  ter 
"■íeito  os  concertos ,  e  costeios  ordinários ,  deve  o  Capitão  requerer  vistoria  do 
Navio  pelos  Officiaes  competentes ;  e  sendo  por  estes  declarado  o  mesmo  Na- 
"vio  em  "boa  condição,  ainda  que  depois  se  possa  mostrar,  que  a  avaria  ou  si- 
nistro proceda  do  máo  estado  do  mesmo,  antecedente  á  viagem,  por  vicio  já 
então  preexistente ,  tem  satisfeito  ao  que  se  podia  racionavelmente  exigir  do 
seu  Orneio,  e  diligencia;  e  fica  relevado  de  toda  a  imputação:  bem  entendi- 
do porém,  que  esta  cautela  não  livra  ao  Proprietário  da  obrigação  de  com- 
por o  prejuizo  âos  carregadores ;  pois ,  além  de  que  taes  vistorias  frequente- 
mente se  fezem  por  simples- formalidade ,  e  com  pouca  exacção  ,  he  também 
certo,  que  nellas  se  costumão  observar,  e  examinar  somente  as  partes  exte- 
riores OU' visíveis  do  Navio  5-  o  que  he  insufficiente  para  conhecerem-se  os  ví- 
cios occultos  de  podridão ,  ou  rotura  nas  partes  essenciaes. 

Entre  as  obrigações  do  Capitão  em  tudo  o  que  toca  ao  esquipamcnto ,  e 
expedição  do  Navio  se  conta:  i.°  a  de  levar  boa,  e  sufficiente  Equipagem: 
:^.°  não  ter  o  Navio  empach'ado  commaçames,  carga,  ou  outros  embaraços 
no  convéz,  ou  sobre  a  cuberta:  3.°  não  levar  a  carga  de  que  assignasse  co- 
nhecimento mal  acondicionada,  posto  que  esteja  em  lugar  próprio,  ou  em  m.á 
arrumação  por  se  ajuntarem  cousas  sólidas  com  liquidas,  e  sujeitas  a  corrom- 
per-se  pela  contiguidade ,  ou  vizinhança  das  que  podem  contrahir  ou  comrpu- 
nicar  humidade  ou  infecção :  4,"  levar  os  gatos  necessários  para  exterminarem 
os  ratos :  aliás  responde  pelos  damnos.  ■ 

A  R  T  r  G  o    9. 

Eíte  Artigo  he  de  summa  importância ,  e  firma  a  base  da  confiança  dos 
Carregadores,  munidos  do  seu  conhecimento  em  forma.  Ahi  se  determina, 
que  o  Mestre  será  responsável  á  entrega  de  todas  as  mercadorias  carregadas  na 
sua  Embarcação ,  e  de  que  deve  dar  conta  delias  sobre  o  pé  dos  conhecimen- 
tos, istohe,  segundo  o  especifico  teor,  ou  declaração  delle ,  ou  (por  ou- 
tro modo)  deve  entregallas  precisamente  como  ahi  são  enunciadas,  sém  re- 
stricção  alguma ,  segundo  mais  circumstanciadamente  se  disse  no  Cap.  1 2. : 
aliás  he  obrigado  a  pagar  ás  avarias. 

A  justiça  desta  regra  he  incontestável :    pois  as  mercadorias  confiadas  ao 
Capitão,  e  carregadas  a  bordo,  ficão  a  seu  cargo,  em  verdadeiro  deposito,  e' 
o  sujeitão   consequentemente  ás  Leis   de  hum  rigoroso  depositário.    Por  tanto 
cm  Direito  e  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4.  Tit.  49.  §•  i. ,   e  Tit.  yó.  §.  5".  ja- 
mais as  pode  deixar  de  entregar  ao  respectivo  Proprietário ,  ou  Consignatário ,  • 
que  apresenta  conhecimento   em  forma  das  m.esmas  ;    pois  este  he  o  recibo ,    e 
clareza  do  mesmo  deposito ;  e  deve  ser  a  idêntica  carregação  era  numero ,  vo- 
lume, e  marca ,  ahi  especificada,  e  não  o  equivalente ;    salvo  nos  casos  de  ser 
tomada,  ou  disposta  para  as  necessidades  da  viagem  na  conformidade  dos  Ar-; 
tigos  19,,  20.  deste  Titulo.  ■.       .  .  ^''jf'  -  y       'fí 

■  Peio  que  se  as  entregou  cora  damnifícamento  em  quantidade,  ou  quali- 
dade, he  obrigado  a  pagar  a  avaria ,  se  ella  procedeo  de  falta  ou  malícia  pro-^ 
pria ,  ou  Mas  suas  gentes ,-  e  não  de  vicio  próprio ,  e  casos  puramente  fortui- 
tos:  pois  só  estes  o  podem  escusar,  provando-os  cumpridamente,  segundo  ás^ 
Leis  Marítimas. 

■  Ora  diz-se  caso  puramente  fortuito  aquelle,  que  procedeo  directa,  e  unica- 
mente das  Causas  intrínsecas ,  e  irresistíveis  dos  elementos ,  ou  de  força  inaiop 
de  inimigos;,  que  se  não  pudesse  precaver  cora  a  prudência  humana  no  curso 
da  navegação.'  -.íi  ..i  .íij  .uiU  3«a  l>j 
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Porém  se  prócedeo  culpa  a  esse  mesmo  caso  fortuito,  já  o  accidehte 
t  a  avaria  lhe  he  imputável,  e  subsiste  a  mesma  responsabilidade  de  compor  o 
prejuízo  aos  que  D  soffrêrão.  He  poi-ém  de  notar  qUe  neste  casO  o  ónus  da 
prova ,  de  que  o  infortúnio  proceda  da  falta  do  Mestre ,  e  Equipagem  he  s6 
a  carga  da  parte  que  o  allega :  porque ,  na  duvida ,  a  presumpÇao  está  a  fa- 
vor do  Capitáo ,  se  elle ,  cliegando  ao  porto ,  fez  o  seu  consulado  devida- 
mente ,  justificando ,  e  tirando  o  seu  protesto  de  avaria ,  havendo  tido  a  cau- 
tela de  formalizar  o  Termo  de  Mar  noa  casos  era  que  elle  se  requer ,  como  se 
dirá  no  Cap^  26.  e  30. 

Se  o  Capi,tão  recebendo  mercadorias  de  alguém ,  as  carrega  sem  heces** 
sidade  em  Navio  inferior  ao  seu ,  senl  participação  do  Carregador,  he  sem  con- 
trovérsia^ que  ç.\\q  deve  responder  pelos  sinistros :  porque  faltoU  á  fidelidade  dá 
convenção ,  na  qual  o  Carregador  teve  por  objecto  a  escolha  de  hum  Navio , 
e^Capitão  determinado ;  salvo  se  o  Nâvio  deste  também  se  perdesse :  porque 
não  tem  neste  caso  o  Carregador  razão  de  queixar-se  do  damno  soffrído ;  pois 
viria  a  soffrer  igual  prejuízo ,  se  o  Capitão  carregasse  as  mercadorias  no  Navio 
designado. 

He  porém  questão ,  se  o  (Zàpitâò  p<ide  Carregar  as  mercadorias  em  Ou- 
tro Navio  igiL-íl,  ou  melhor  do  que  o  seu,  para  o  qual  erao  destinadas,  riao 
havendo  para  isso  necessidade ,  ou  consentimento  do  Dono.  Deve-se  distinguir , 
se  perecerão  tanro  o  Navio  designado ,  com  o  Navio  subrogado ,  ou  se  so 
este.  No  primeiro  caso ,  Cessa  â  responsabilidade  do  Capitão  pela  razão  dita. 
Mas  no  segundo  caso ,  ella  subsiste,  quer  O  mesmo  se  passaste  para  este ,  ou- 
tro Navio  ,  quer  não :  porque ,  pelo  facto  de  receber  as  mercadoria^  em'  boa 
fe  de  que  serião  carregadas  no  seU  Navio  escolhido  pelo  Carregador,  fica  obri- 
gado a  conduzillas  nelle  a  seu  destirto ;  e  não  pôde  ser  do  seu  afbitrio ,  ou 
capricho ,  alterar  o  contrato,  ou  faltar  â  elle,  cora  abuso  da  confiança  publi- 
ca ,  e  contra  a  intenção  do  Carregador ;  tanto  mais  que  a  mudança  de  Navio 
não  he  indifferente ,  antes  muito  essencial  ab  bom  êxito  da  viagem  projectada. 

No  caso  porém  de  necessidade ,  como  v.  g-  se  o  NaVio  naufragou ,  ou 
arribando  por  justa  causa  a  algum  porto ,    foi  condemnado  por  innavegavel 
em  razão  de  ter  sido  destroçado  pelos  golpes  de  mar ,   tempestade  ,   bombar- 
deamento ,   ou  outro  semelhante  infortúnio ,   não  ha  duvida  que  pode ,   e  devd 
carregar  as  mercadorias  em  outro  Navio ,    segundo  a  providencia  das  Õrd-  do 
Mar.  Liv.  3.  Tit.  3.  do  Frete  Art.  11* 

A   R   í  I   Ó  Ô      lÒ,    C  líí 

Devem-se  combinar  estes  Artigos  com  os  do  Liv.  2.  Titi  3.,  e  Liv.  3* 
Tit.  4.  Art.  I.,  notando-se  o  que  vai  exposto  no  Cap*  11. 

A   R   T    I   G   o      iií 

Este  Artigo  prohibe  âos  Mestres ,  e  í^atrÔes  carregarem  mercadorias  so-' 
bre  o  tombadilho ,  ou  convéz  do  Navio  ^  sem  o  consentimento  dos  Carrega^ 
dores,  pena  de  responderem  pelos  damnos.  O  Artigo  13.  do  Liv.  3.  Tit.  %<, 
não  concede  o  benefício  da  Contribuição  para  a  indemnidâde ,  e  táes  mercado- 
rias \  porêra  sujeita-as  ao  encargo  dâ  mesma  Contribuição  na  avaria  grossa.  Hé 
clara  a  justiça  desta  determinação  ,  quanto  aos  Navios ,  e  Viagem  de  longo 
curso,  e  de  grande  cabotagem.  He  sem  duvida,  que  semelhante  modo  decâf* 
regar  o  Navio  sujeita  as  mercadorias  a  maiores  riscos  de  sei-ena  levadas  ao  mar^ 
Tiim,  VL  Parí.l  P 
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cora  qualquer,  vento ,  ou  resalto  das  oudas;  elíe  empacha  o  mesmo  Navio  e 
impede  a  manobra,  tira-lhe  o  bom  governo,  faz  muitas  vezes  perder-Uie  o 
equiiibro ,  expondo-o  a  adornar-se ,  ou  soçobrar-se  com  qualquer  Ímpeto  de 
mar,  e  Ventanias.  Com  tudo  he  de  notgr,  qjie: .nas  Emiarcaçòq. de. pequena 
cabotagem  nao  se  pratica  tanto  rigor.  .  .on-ro"  -^Mlr  o  -.-  ■'■■^<r  f- 

•  ^     -^^ste  Artigo  que  izenta  de  prender  por  dividas  meramente  civis  aos  Ga- 
jita^çs  do  Navio  estandp  a  bordo,   e  promptos  a  desferrarem,  e  seguirem  via- 
gem,  nao  tem  entre  nós  uso;  porque  pela  Lei  de  20  dejunho  dei774.  §-i9 
ninguém  pode  ser  prezo  por  divida  civil.    Nas  Nações  porém  onde  he  admit- 
tido  esse  rignr ,  ^  ^s  gentes  de  mar  tem  este  privilegio  pelo  favor  da  Navega- 
ção ,   e  interesse  que  tantas  peçsoas  tem  ordinariamente,   em  que  a  viagem  de 
Jium  Navio  lesto  a  partir  se  não  .retarde  por  hum  interesse  puramente   civil 
e particular.    Este  privilegio  até  vem. do  Direito  Commum;  segundo  vê-se  dá 
L3.  Lod.  áQ  Navículariís ,   e  L.  un.  Cod.  de  nundinís.  Valim  he  de  opi- 
nião, que  ^aquelle  privilegio  se  estende  ao  .Capitão  que  se  acha  no  Cáes,  eestá 
a  ponto  , de  se  ^embarcar  com  a  sua  gente  para  bordo  a.  fim  de  se  fazer  á  vela. 
,  >  se  ve  que  o  dito  privilegio  não  procede  .no  caso  de  culpa  formada, 
ou  de  divida  que  delle  procedesse: ,  e  ,por  is?o  tanto  o  Capitão ,    como  qual- 
quer da  s.ua  Equipagem   pôde  ser  prezo  por,  mandado  do  Juiz  competente : 
porque  p, interesse  da  Navegaglo  deve  ceder  aó  superior  interesse,    que  a  Re! 
pubhca  tpm   no  castigo  dos  deíictos,,    e  que  as  gentes  de  mar  não  tenhao  tal 
meio  de  impunidade,  queser.lhes-hia^cil  paia  illudirem  a  Justice,  se  osNa- 
yios  preste^  a  partir  lhe  servissem:  de  couío,    .  ::      , 

.  ^';  :  ^  Artigo  justamente!  exceptuja-  as  dividas  contrahidas  para  a  viagem,  por 
serem  estas  privilegiadas,  ç  de,  im^nediato  pagamento  provisório,  como  são 
as,  feitas  para  a  matelotagem  d^  ;Tripòlaçâo ,  ou  para  compra'  de  effeitos ,  ou 
de  qualquer  outra  cousa  da  carga,  apparejhos;,  provisionamento ,  e  expedição 
dos  M avios,  e  Embarcações,  que  se  devem^,  ou.se  prametteo  satisfazer  logo 
de  contado,  e  a  que  os  respectivos  Capitães,  e  Proprietários  ficao  responsáveis; 
Vejaorse  ag  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  9. 

-  1  ;,.  Ç^"i^J"'^°^^"'^^  "^^^^  ^^^^  observa  o  Sr.  VaHm,  que  o  pagamento  de 
tal  divida  nao  deve  servir  de  pretexto  para  se  retardar  a  expedição  do  Navio, 
ou  l^mbarcaçao  nas  viagens  delongo  curso;  porque  o  Proprietário,  ou  Arma- 
dor hca  obrigado  a  responder  pelo  Capitão ,  e  deve  ser  condemnado  proviso- 
riamente com  direito  salvo  de  poder  contestar  o  pedido  na  tornaviagem  do  Na- 
vio entre  seu  Capitão ,  e  elle  para  se  decidir  qual  dos  dous  he  obrigado ,  se- 
gundo a  verdade,  e  qualidade  da  divida,  excesso,  ou  negligencia  do  mesmo 
í-apitao  em  tazer  despezas  supérfluas ,  ou  exaggeradas. 

Adverte  porém  o  mesmo  Valim,  que  o  Credor,  munido  de  sua  Senten- 
ça ^em  estado  de  execução  apparelhada,  pode  penhorar  as  mercadorias  do  Ca- 
pitão ,  Uffiçia^s,^,  e  mais  gentes  de  mar  (e  com  muito  maior  razão  de  qual- 
quer outra_^ppssoa;,  ou  passageiro)  não  sendo  todavia  as  suas  macas,  earmas, 
que  lhes  sao  d€  absoluta  necessidade  pai-a  a  viagem. 

Poreni  como  o  Credor  não  deve  ser  de  melhor  condição  do  que  seu  de- 
vedor,   se  t\\^^  quizer  fazer. . desembarcar  os  bens  embargados,    ou  apprehendi- 
dos,  e  ISSO  seja  possível,  he  obrigado  a  pagar  ametade  do  frete  nos  termos  das 
..,,3,.,T^t.  ,do  frete  Art.  6.         ,£,;,.,,  ,^/^v^  .rr:..rod..  o 
•  • ,  .-instas  oper^gops.cpiB  tudo  se  dev:çn3  fa^er  sem  retardamento  da  viao:em  ■ 
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dO' contrario  entendo  que  deve  ter  lugar,  por  semelhança  de  razão,  o  dispos- 
to-nas  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  14.  Art.  18.,  e  19. ,  e  Alvarás  de  15  de  Abril 
de  1757 ,  e  24  de  Maio  de  1765-. 


■-'-■jííiOl 


Artigo    15'* 


O  Mestre  he  obrigado  antes  de  se  fazéf  á  vela  consultar,  e  seguir  o 
parecer  dos  OíEciaes ,  e  principaes  da  Equipagem.  He  justo ,  e  necessário  que 
,ássi,m  o  faça  em  todas  as  deliberações  de  importância ,  como  por  exemplo  no 
caso  de  alijamento ,  arribada ,  tomada  de  dinheiros  a  risco  para  reparos  do 
Navio  no  curso  da  viagem ,  venda  de  mercadorias  da  sua  carregação  em  caso 
de  necessidade ,  e  outros  expedientes  desta  natureza.  Se  o  Capitão  se  faz  á 
vela  em  tempo  not«riamente  tempestuoso ,  ou  procede  a  outra  resolução  peri- 
gosa,  e  de  consequência  contra  o  parecer  commumdos  ditos,  responde  pelos 
successos.  Veja-se  o.  meu  Tratado  3.°  das  Avarias  Cap.  8- 


A    R    T   I 
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Este  Artigo  obriga  ao  Capitão  dar  no  Almirantado,   antes  da  partida 
.huma  Lista  da  sua  Equipagem ,   e  passageiros  com  os  nomes  de  suas  pessoas' 
e  domicílios ,   e  declarar  na  torna  viagem   os  que  tiver  reconduzido.    Esta  po- 
licia he  adoptada  entre  nós,  posto  com  menos  exacçâo,  fazendo-se  porém  es^ 
te  expediente  pela  Real  Junta  do  Commercio.  ■  " 


i  f.b  l.Ot 


A 
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Ainda  que  pelo  Artigo  8.  deste  Tituío  pertença  aos  Capitães  vi^íai'^  e 
tratar  do  costeio,  e  reparos  dos  Navios,  e  do  mais  necessário  para  sua  expe- 
dição, com  tudo,  se  os  Proprietários  se  achâo  presentes  não  lhes  he  licito  fa- 
zer o  concerto,  comprar  maçames,  ou  outras  cousas  necessárias,  nem  tomaf 
dinheiros  a  risco  sobre  o  corpo  do  Navio  sem  consentimento  dos  ditos ,  pena 
de  pagarem  em  seu  nome.  Esta  providencia  he  conforme  a  regra ,  que'o  Ca- 
pitão não  pode  obrar  cousa  alguma  de  importante  no  lugar  da  residência  dos 
Proprietários ,  ou  dos  Correspondentes  destes ,  Consignatários  do  Navio ,  se- 
não de  concerto  com  os  mesmos.  Assim  he  preciso  para  prevenir  os  abusos  da 
confiança  dos  Capitães,  que  não  tendo  mais  [que  o  nome  procuratorio ,  tem 
muitas  vezes  pouca  economia  na  administração  do  alheio. 

He  porém  de  observar,  que,  sendo  muitas  vezes  os  Proprietários  dos 
Navtós  morosos ,  ou  pouco  acreditados  na  Praça  para  haverem  dinheiro ,  se  os 
Capitães  fizerem  em  boa  fé  as  dçspezas  do  costeio ,  e  expedição  do  Navio 
pede  a  justiça  que  posto  não  houvesse  precedido  consentimento  dos  ditos  Pro- 
prietários ,  ou  ainda  sendo  feitas  contra  a  vontade  dos  mesmos ,  que  não  qui- 
zessem  concorrer  com  as  despezas  precisas,  ou  com  a  respectiva  parte,  sendo 
o  Capitão  Copropietario ;  devem  com  tudo  ser  abonadas  a  este  pelo  seu 
legitimo  preço;  não  só  pela  regra  que  são  exigíveis  todas  as  despezas,  ebem- 
feitorias  necessárias ,  e  úteis  ao  Senhor  de  qualquer  propriedade ,  não  devendo 
jiinguein  locupletar-se  com  jactura  alheia  ;  senão  também  porque  interessa  á 
Republica  o  exercício  activo  da  navegação ,  e  que  os  Navios  não  estejão  pa- 
rados ,  ou  se  arruinem  por  falta  dos  devidos  concertos  em  tempo  opportuno. 

Isto  procede  a  respeito  do  dinheiro  tomado  pelo  Capitão  simplesmente 
a  credito,  ou  a  juros  da  Lei,  e  interesse  ordinário  da  Praça.  Mas,  diz  Valim^ 
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que  .  ido^  de  dinheiro  a  tísco  ,  cujo  premio  he  necessariamente  mais  alto , 
onão  se  pode  duvidar  que  o  Armador  não  tenha  direito  de  lho  deixar  por 
sua  conta ,  pagando-lhe  unicamente  ,  è  reembolsando-o  do  que  fosse  justo  ,  e 
necessário  em  razão  das  despezas  feitas  convenientemente  por  occasiáo  do  Na- 
vio. 

^  O  mesmo  teria  lugar ,  ainda  que  o  Capitão ,  ou  Mestre  tivesse  huma 
porção  BO  Navio ;  :pois  'não  lhe  he ,  ainda  nesse  caso ,  permittido  tomar  di- 
nheiros a  risco  senão  até  a  concurrencia  da  sua  porção ,  segundo  o  Artigo  8. 
Âó  Titulo  dos  Contratos  de  grossa  aventura ,  salvo  o  caso  do  Artigo  9. ,  e  do 
que  sê  segue  do  presente  Titula 

A    R   T    I   â  o      18» 

Sefldó  o  Navio  affretado  pelos  Proprietários ,  e  o  Capitão ,  ou  pelo  Ca* 
pitão  por  consentimento  dos  mesiBos  (unanimemente,  ou  pela  maior  parte 
delles,  ou  pelo  mais  forte  interessado  nos  termos  do  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  5".) 
o  Affretador  tem  acção  contra  elles  todos  para  os  obrigar  a  executar  a  Carta" 
partida ,  ou  Acto  do  affretamento :  e  em  tal  caso ,  os  Proprietários  podem- 
se  constranger  respectivamente  para  fornecerem  o  seu  contigente ,  a  fim  de  se 
por  -o  -Navio  em  estado  de  fazer  a  viagem  para  que  foi  affretado ;  e  O  Câpi- 
ião ,  CU  Mestre  pode  notificallos  para  esse  effeito ,  e  fazellos  condemtiar  pela 
Justiça  ,  seja ,  ou  não ,  interessado  no  Navio.  E  repugnando ,  ou  demorando^ 
se  elles  em  concorrerem  com  as  suas  partes ,  tem  direito  de  tomar  dinheiro  a 
risco  por  coíita  dos  mesmos ,  ou  daquelle  que  deixar  de  contribuir  com  o  seu 
contigente,  como  era  já  ordenado  pelo  Art.  11.,  e  5-9.  da  Ordenança  daHan^ 
sa  Teu  tónica. 

O  Artigo  presente  he  ainda  mais  rigoroso :  porque  prescreve  o  termo 
peremptório  4e  24  horas  aos  Proprietários  para  entrarem  cora  a  sua  parte  das 
despezas  do  costeio,  depois  de  notificação  por  escrito  do  Capitão.  Deve  po- 
rém €sta  notificação  ser  judicial.  Vejão-se  as  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  5".  Art.  o. , 
e  o  que  nota  Valim. 

O  mesmo  deve  ser  quando  os  Proprietários  não  tem  o  domicilio  no  lu- 
gar do  armamento ,  mas  ahi  existem  os  seus  Correspondentes  ,  e  Consignatá- 
rios do  Navio,;  pois  contra  estes ,  como  representantes  dos  ditos,  competem 
iguaes  diligencias ,  e  acções  do  Capitão. 

Artigo    19. 

Neste  Artigo  se  determina  em  conformidade  a  todos  os  Regulamentos 
Marítimos  das  mais  Nações ,  que  o  Capitão ,  no  curso  da  viagem ,  possa  to- 
mar dinheiro  de  empréstimo ,  ou  a  risco  sobre  o  corpo ,  e  quilha  do  Navio  , 
para  os  concertos ,  e  vitualhas ,  e  outras  necessidades  da  Embarcação ,  e  até 
hypothecar  ,^  e  dar  empenhos  para  aquelle  effeito  os  aprestos ,  e  apparelhos 
■delia  ;  q  não  achando-o ,  vender  as  mercadorias  de  sua  Carregação ,  com  a 
condição ,  e  encargo  de  pagar  a  sua  importância  aos  respectivos  Proprietários , 
segundo  o  ;preço  porque  o  resto  das  mesmas  for  vendido  no  lugar  do  desti- 
110;  nada  porém  disto  obrando,  senão  com  o  parecer  do  Contra-Mestre,  e  do 
Piloto. 

He  de  notar  que  nesta  ultima  parte  o  Artigo  he  diminuto ,  sendo  mais 
exactas  as  Ordenanças  antigas  de  Oleron ,  e  Wisbuy  Artigo  13.,  que  reque- 
rem Jio  caso  o  parecer  também  dos  principaes  Marinheiros  :  o  que  sem  duvida 
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he  justissimo ,  e  da  prudência  de  hum  Capitão  cordato ;  pois  ainda  qUe  o  Con-- 
tra-Mestre ,  e  Piloto  estejâo  mais  em  circurastancias  de  julgar  das  precisões 
do  Navio  ,  e  da  necessidade  de  se  tomar  para  âciídir  a  ellas  dinheiro  de  em- 
préstimo ,  ou  vender  as  mercadorias  da  Carregação ,  todavia  não  se  deve  pre- 
scindir da  consulta  aos  outros  Officiaes,  e  algumas  das  peSsoas  mais  attendiveis 
da  Companhia:  e  o  Capitão,  que  a  omittisBe ,  seria  reprehensivel ,  e  até 
suspeito,  e  responsável  âos  Proprietários. 

O  uso  tem  admittido  fazer-se  em  tal  caso  (bem  como  em  tòdas  aâ  oe- 
casiões  importantes ,  cm  que  he  necessário  tomar  alguma  resolução  de  acordo 
commum  no  curso  da  viagem)  hum  Termo  de  Mar,  ou  processo  verbal,  era 
que  se  assignem  todos  os  que  votarão. 

Esta  formalidade  porém  não  he  senão  huma  cautela  necessária  para  se- 
gurança do  Capkão ,  e  para  se  desculpar  com  o  Proprietário ,  ou  Armador  do 
Navio:  mas  não  accrescenta  direito  algum  ao  que  emprestou  o  seu  dinheiro 
em  boa  fé  ao  mesmo  Capitão  para  as  necessidades  do  Navio :  pois  este ,  hu-^ 
ma  vez  que  mostre  ter  contratado  com  o  mesmo  Capitão  para  aquelle  effeito , 
tem  toda  a  acção  contra  o  Proprietário,  ou  Armadof  do  Navio,  para  seu  reem- 
bolso do  principal  com  o  legitimo  interesse  do  dinheiro ,  e  cambio  marítimo , 
quer  o  Navio  chegue  a  bom  porto ,  quer  não  •,  e  havendo  sacado ,  como  he 
costume ,  sobre  as  ditas  Letras  da  importância  realmente  recebida ,  tem  os 
mesmos  obrigação  de  acceitalla ,  é  pagalla  no  vencimento,  sem  que  o  que  deo 
o  dinheiro  tenha  o  encargo  de  provar  que  á  somma,  por  elle  dada  para  o  di- 
to fim ,  fora  Verdadeiramente  convertida  pata  o  seu  destino ,  e  proveito  do  Na^ 
vio ;  o  que  he  de  razão ,  e  funda-se  na  L.  9.  íF.  de  exercitaria  act, 

O  sábio  Loccenio,  na  sua  Obra  do  Direito  Marítimo  Liv.  3.  Cap.  8. 
§.  7. ,  he  de  opinião ,  que  o  que  dá  o  dinheiro  ,  he  obrigado  a  provar  a  neces- 
sidade do  empréstimo ,  segundo  as  exigências  do  Navio.  Funda-se  na  L.  7.  íK 
è&  exercitaria  actione ,  a  qual  ainda  demais  requer,  que  a  somma,  que  o  Ca- 
pitão toma,  seja  exactamente  applicadaá  seu  destino,  e  não  exceda  ás  preci- 
sões do  Navio ,  e  aliás  o  mesmo  Capitão  não  tenha  achado  no  lugar  as  cou-' 
sas ,  de  que  o  mesmo  Navio  carece.  Do  mesmo  parecer  são  outros  respeitáveis 
Escriptcies  de  Direito  Marítimo ,  que  entendem  ser  necessário  semelhante  ri-^ 
gor,  para  não  expor  aos  Proprietários  dos  Navios  a  serem  victimas  das  írau-» 
des ,  e  prevaricações  dos  Capitães. 

Porém  o  judicioso  Sf.  Valim  diz ,  que ,  segundo  os  actuaes  usos"  áo 
Commercio ,  he  rejeitada  esta  severidade ;  pois  seria  contraria  aos  interesses  da 
navegação ,  diffícultando  o  crédito ,  e  promptidao  dos  empréstimos  aos  Capi- 
tães de  Navios  em  circumstancias  de  necessário  reparo,  e  costeio  para  o  pro^ 
segmrnento  de  sua  viagem.  Pára  poder,  o  que  emprestou  o  seU  dihheiro,  sef 
authorizado  a  requerer ,  e  demandar  ao  Proprietário  do  Navio  o  devido  reem- 
bolso ,  basta  ter  feito  o  mesmo  empréstimo  em  boa  fé ,  e  não  haja  prova ,  ou 
presumpção  vehemente  de  conluio  entre  elle ,  e  o  Capitão.  Em  tal  caso  elle 
tem ,  para  segurança  do  seu  pagamento ,  hum  privilegio  de  hypothecà  especial 
sobre  o  Navio ,  sendo  graduado ,  quanto  á  preferencia  do  debito ,  imraediata- 
mente  depois  do  das  Soldadas  dos  Marinheiros,  como  he  disposto  no  Liv.  i. 
Tit.  14.  Art.  16. 

Segundo  as  Ordenanças  de  Wisbuy ,  este  privilegio  subsiste  por  hum^ 
anno ,  ainda  que  alias  o  Navio  passe  a  terceiro  em  boa  fé.  Porém  observa , 
que  isso  só  se  deve  entender  da  venda  extrajudicial ,  e  não  da  feita  judicial- 
mente sem  opposição ,  em  tempo  da  parte  de  quem  deo  o  dinheiro  j  pois  esta 
purga  todas  as  dividas  anteriores,  como  se  disse  no  Cap.  13^ 
Tom.  VL  Part,  L  CL 


£^ 
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O  mais  sobre  esta  matéria  diremos  com  maior  extensão  no  Tratado  dos 
.Contratos  Marítimos.  ^ 

He  muito  de  notar  a  clausula  ultima  deste  Artigo  ip- ,  que,  ainda  no 
caso  do  próprio  Capitão  achar  meios  para  concerto  do  Navio ,  e  consequente- 
mente ainda  que  seja  condemnado  por  innavegavel ,  não  pode  vendello  sem  es- 
pecial procuração  dos  Proprietários.  Esta  prohibiçâo  he  para  prevenir  fraudu- 
lentas vendas  dos  Capitães ,  que  algumas  vezes  tem  feito  condemnar  por  inna- 
vegaveis  os  Navios,  sem  que  estes  o  mereçao. 

'  A   R   T   I  G   o      20. 

Este  Artigo  he  huma  consequência  natural  do  antecedente ,  e  impóe  pe- 
na ao  Capitão  de  ser  declarado  indigno  do  seu  exercício ,  e  banido  do  porto 
do  seu  domicilio ,  provando-se  haver  tomado  sem  necessidade  dinheiro  sobre  o 
corpo ,  e  appareihos  dó  Navio ,  ou  lançando  em  conta  ao  Proprietário  ava- 
rias ,  ou  despezas  falsas  ou  exaggeradas  j  além  de  ficar  responsável  a  pagar  em 
seu  nome ,  e  por  seus  bens  a  quantia ,  que  tomou  sem  necessidade ,  e  não  lhe 
serem  abonadas  taes  avarias,  e  despezas.  He  evidente,  que  o  Capitão,  obran- 
do daquelle  modo ,  commetteo  enorme  abuso  da  confiança  do  Proprietário ,  cu 
Armador.  Segundo  a  doutrina  dos  Escriptores  de  Jurisprudência  Marítima , 
conforme  ao  Direito  Hanseatico,  Tit.  6.  Art.  3.,  o  Capitão  pode  naquelle 
caso  ser  condemnado  não  só  com  pena  corporal ,  senão  até  com  a  da  morte 
segundo  a  qualidade  do  facto,  e  circumstancias ,  pois  semelhante  infidelidade 
he  contra  a  ordem  publica ,  e  interesse  ,da  navegação,  e  equivale  no  fim ,  e  ef- 
feito  a  verdadeiro  furto.  ■    iO  : 

Para  se  prevenirem  pois  os  damnos  dos  Proprietários ,  ou  Armadores  dos 
Navios ,  he  indispensável ,  que  o  Capitão  legalize  a  sua  conta  com  recibos  das 
pessoas  que  derão  o  dinheiro ,  ou  fornecerão  o  necessário  para  as  precisões  da 
viagem ,  e  formalize  a  mesma  conta  com  especifica  designação  do  nome ,  e  ha- 
bitação daquelles  a  quem  comprou  as  cousas  necessárias :  salvo  quando  se  tra- 
ta de  objectos  medíocres ,  ou  pouco  importantes ,  era  que  deve  valer  a  fé  do 
Capitão.  Esta  providencia  he  recOmmendada  pelas  Ordenanças  da  Hansa  Teu- 
tónica. 

Nesta  matéria  he  de  notar ,  que  entre  as  despezas  desnecessárias ,  e  que 
os  Proprietários  não  tem  obrigação  de  levar  em  conta,  são  as  que  os  Capitães 
muitas  vezes  fazem  de  jantares ,  comezanas ,  descargas  de  artilheria ,  etc.  por 
mera  pompa,  e  aíFectaçao  de  bizarria,  que  não  deve  ser  á  custa  alheia,  e  sem 
positiva  ordem ,  ou  consentimento  dos  mesmos  Proprietários  j  pois  a  parcimo- 
nia  he  muito  essencial  aos  interesses  da  Navegação ,  e  Commercio. 

A    R   T   I   tí  o      21. 

.  Este  Artigo  obriga  ao  Mestre  ,  fretado  para  alguma  viagem  ,  a  concluil- 

la ,  segundo  os  termos  do  ajuste  ,  sob  pena  de  pagar  aos  Proprietários ,  e  Com- 
merciantes  refactadores ,  e  carregadores  os  interesses ,.  perdas  ,  e  damnos,  e 
ate  de  se  proceder  contra  elle  extraordinariamente  em  processo  criminal ,  e .  ser 
punido  com  pena  exemplar,  segundo  as  circumstancias.  Assim  o  exige  a  boa 
fe  das  convenções  humanas ,  e  a  regularidade  do  expediente  marítimo ,  que 
nao  deve  ser  sujeito  ao  capricho ,  inX;onstancia ,  ou  malicia  dos  Capitães  dos 
Navios. 

Naquelle  caso  só  poderiâo  ser  escusados,  sobrevindo  prohibiçâo  deCom- 
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merciõ  com  o  Paiz  ,  para  o  qual  o  Navio  era  destinado ,  nos  termos  dâs  Or- 
denanças Liv.  3.  Tit.  I.  das  Cartas-panidas  ,  Art.  7.  Se  a  viagem  he  sim- 
plesmente suspensa ,  ou  o  Navio  he  embargado  por  ofdem ,  e  Potencia  Sobe- 
rana ,  o  Capitão  he  obrigado  a  esperar  pelo  levantamento  do  embargo  ,  segun- 
do o  dito  Liv.  e  Tit^.  Art.  8.  Porém  se  o  embargo  procedeo  de  facto ,  e  cul- 
pa do  próprio  Capitão ,  fica  responsável  aos  interessados  pelos  damnos ,  e  in- 
teresses-, segundo  as  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  3.  Art*  10. 
^,  ^obre  o  mais  concernente  a  esta  matéria  vcja-se  o  Tratado  V»  da  minha 
Obra  Qo  Cambio  Marítimo ,  ou  Contracto  de  dinheiro  a  riscOi 


Artigo     22.   e 


^3- 


Estes  Artigos  conferem  ao  Mestre  o  poder  de  Castigir  ãos  Marinheiros 
xom  as  penas  maicres  de  os  metter  no  poráo  ,  a  ferros ,  etc.  precedendo  con- 
selho do  Piloto ,  e  Contra-Mcstre  ,  quando  elles  se  amotinao  ,  enkiaírão, 
descbedecem  ,  e  maltratao  os  seus  camaradas ,  ou  commettem  outras  semelhan- 
tes faltas,  ou  dehctos  no  curso  da  viagem;  e  sendo  o  crime  capital,  fcrmar- 
lhes  logo  o  processo,  junto  com  o  Contra-Mestre,  e  outro  Official.  Já  acima 
dissemos ,  que  por  Direito  de  todas  as  Naçòes  o  Capitão  he  hum  Magistrado 
a  seu.  bordo,  e  tem  os  privilégios  de  hum  Chefe  itíilitar  oara  conter,  as  suas 
gentes  em  disciplina,  subordinação,  e  obediência,  pelas  funestas  consequên- 
cias que  resuitanão  da  anarchia  marítima,  senão  tivesse  a  authoridade  de 
acudir  peremptoriamente  contra  qualquer  tumulto ,  e  deserdem  da  Companha. 
Vejao-se  nesta  parte  as  disposições  excellentes  das  Ordenanças ,  Liv.  12.  Tit.  7. 
Art.  3.  5-.  6.  7.  8.  o.,  e  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.  Io. 

Vahm  observa ,  que  a  authoridade  do  Capitão  j  no  caso  dito,  não  só 
tem  lugar  no  curso  da  viagem ,  senão  também  estando  o  Navio  no  porto,  eni 
quanto  a  Equipagem  está  debaixo  do  seu  Commando. 

^He  porém  de  notar:  i.°  que  o  poder  do  Capitão  de  punir  os  Marinhei- 
ros nao  se  estende  aos  Ofnciaes  maiores,  tendo  só  direito  de  os  fazer  prender 
em  seus  camarotes ,  e  no  caso  de  infringirem  a  sua  ordem  ,  pôllos  a  ferros ,  e 
entregallos  depois  á  justiça ,  e  pessoas  competentes  da  Administração  de  Ma- 
rinha ;  2.°  que  nos  crimes  maiores  não  só  he  obrigado  a  forirializar  logo  o  seu 
processo  no  mar_,  mas  também  denunciar  do  caso ,  a  quem  pertence ,  logo  que 
chegarem  ao  primeiro  porto  ,  ou  estando  nelle  immediatamcnte ,  para  se  evitar 
a  irnpunidade  dos  delictos ,  commettidos  no  mar ,  e  se  prevenir  a  connivencia  , 
ou  falsa  compaixão  do  Capitão  em  favor  dos  culpados :  3.°  que  tanto  os  Offi- 
Cjaes ,  como  os  Marinheiros ,  injusta ,  e  insolentemente  maltratados  pelo  Capi- 
tão tem  direito  de  os  accusar ,  e  pedir  sua  injuria ,  damnos ,  e  interesses  que 
couberem  no  caso. 


Artigo 


24. 


^  Este  Artigo  prohibe  aos  Capitães ,  cu  Mestres  dos  Navios ,  e  Embar- 
cações entrarem  sem  necessidade  em  algum  porto  estrar^jeiro,  pena  de  serem  cas- 
tigados exemplarmente.  Esta  necessidade  vem  a  ser  tormenta,  ou  perigo  de 
naufrágio ,  caça  de  inimigo ,  e  risco  de  ser  aprezado  o  Navio :  e  ainda  nestas 
circurastancias_  forçadas ,  o  Artigo  obriga  a  se  fazer  á  vela ,  logo  que  cessar  O 
motivo  da  arribada.  Como  hum  dos  principaes  deveres  do  Capitão ,  cu  Mes- 
tre ,  he  de  fazerem  a  sua  viagem  em  direitura  ao  porto  dO  destino ,  pela  raais 
natura! j  e  segura  derrota,  toda  a  arribada  a  qualquer  porto,  a  não-  ser  necés- 


^4 


Principio 


citada  por  accidente  marítimo ,  para  bem ,  e  salvação  comiíium ,  vem  a  ser 
mera  barataria ,  e  o  constitue  responsável  aos  Interessados  no  casco ,  e  carga. 
Se  a  arribada  he  a  porto  estrangeiro,  ainda  estando  na  direcção  da  viagem, 
fica  o  Capitão  suspeito  de  máo  designio,  e  Commercio  fraudulento*  ^     _^ 

No  caso  de  arribada  necessária  ,  e  legitima ,  não  deve  o  Capitão  jamais 
preterir  o  Conselho  dos  principaes  da  Equipagem ,  e  o  Termo  de  Mar ,  ou 
processo  verbal  das  circumstancias  que  fizerâo  indispensável  esse  expediente  ^ 
e  o  fará  assignar  pelas  suas  gentes,  e  passageiros  notáveis  a  bordo. 

O  Capitão ,  que  faz  arribada  arbitraria ,  e  delia  resulta  perecer ,  ou  dea- 
encaminhar-se  cousa ,  que  pertença  ao  Soberano ,  fica  incurso  em  pena  ultima. 
E  tal  já  foi  a  decisão  do  Direito  Romano ,  que  se  vê  na  L.  7.  Cod.  de  naii- 

CíâlâVltS 

A  respeito  das  arribadas ,  desviaçâo ,  ou  mudança  de  derrota ,  e  em  ge- 
ral do  que  se  chamâo  baratarias  do  Capitão.  Veja-se  o  meu  Tratado  das  Ava- 
rias, Cap.  II.,  e  12.  j  e  o  dos  Seguros,  Cap.  11.  P.  2. 

A    R   T    I   G   o      25:. 

Esta  disposição  he  coherente ,  e  parallela  á  das  Ordenanças ,  Tit.  do 
Piloto  Art.  4.  Ahi  se  determina  a  todos  os  Mestres ,  e  Capitães ,  que  fazem 
viagem  de  longo  curso ,  fazerem  ao  meio  dia ,  e  quando  julgarem  necessário , 
a  observação  do  Sol,  junto  com  o  Piloto,  e Contra-Mestre ,  e  outros Officiaes 
experientes ,  e  coin  elles  consultar  sobre  as  alturas ,  derrotas ,  e  estimativas  da 
Navegação.  Da  exacta  observância  deste  Artigo  depende  essencialmente  a  sor- 
te da  viagem,  A  teima ,  e  orgulhosa  presumpção  de  alguns  Capitães  em  irem 
contra  o  parecer  do  Piloto,  e  mais  Officiaes  subalternos,  tem  sido  causa  da 
perda  de  muitos  Navios. 


Artigo 


^(}^ 


Este  Artigo  pròhibe  aos  Capitães ,  ou  Mestres  de  Navios ,  ou  Embarca- 
ção., durante  a  viagem,  por  qualquer  perigo  que  seja ,  sem  o  conselho,  e  pa- 
recer dos  principaes  Officiaes  ,  e  Marinheiros ,  e  sendo  forçados  a  fazello  de 
•commum  acordo ,  devem  pôr  toda  a  diligencia ,  e  esforço  para  salvar  comsigo 
o  dinheiro ,  e  o  que  puderem  das  mercadorias  as  mais  preciosas  da  carrega- 
ção ,  pena  de  responderem  por  ellas  em  seu  nome  aos  Interessados ,  e  serem 
castigados  corporalmente,  segundo  as  circumstancias. 

Esta  disposição  he  fundada  no  principio  de  que  o  Capitão ,  ou  Mestre 
deve,  em  sua  qualidade  de  Chefe  da  Embarcação,  dar  o  exemplo  da  maior 
fidelidade ,  e  valor ,  para  a  conservação  do  deposito  confiado  á  sua  guarda , 
pericia ,  e  coragem  náutica.  Se  o  justo  temor  de  imminente  perigo  de  nau- 
frágio ,  ou  preza  o  força  á  extremidade  de  abandonar  o  Navio ,  eJle  deve  s^er 
o  ultimo  que  delle  saia  para  conservar  a  sua  reputação ,  e  trazer  comsigo  não 
«ó'o  dinheiro,  e  o  precioso  que  puder  extrahir ,  segundo  as  circumstancias  do 
aperto ,  e  imminencia  do  risco ,  mas  também  os  seus  Despachos ,  Conhecimen- 
tos ,  e  Livros  da  Carga,  e  mais  papeis,  e  clarezas  pertencentes  ao  Navio,  e 
sua  expedição. 

Se  ao  contrario  eíle  he  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  fraqueza,  e  era 
lugar  de  combater  o  medo  pânico  da  Companha ,  elle  o  accrescenta  cora  exag- 
geraçôes  de  cobardia,  e  provoca  o  descorçoamento ,  e  deserção  da  mesma, 
não  he  sufficiente  ser  condemuado  nas 'perdas  edaranoS;,  quando  aliás  tivesse 
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os  meios  de  indemnizar  aos  prejudicados  (o  que  he  rarissimo);  mas  o  inte- 
resse publico  exige ,  que ,  sendo  provadas  cumpridamente  as  circumstancias  do 
caso ,  e  se  convença  a  sua  vilania ,  deva  ser  condemnado  em  pena  corporal ,  c 
de  infâmia ;  e  se  o  abandono  foi  feito  de  malicia  caracterizada ,  até  incorre 
era  pena  capital ,  como  se  deduz  do  Art.  36. 


A    R    T  I    G 


01?. 


27. 


No  caso  de  abandono  do  Navio  por  necessidade  justificada ,  os  effeitos 
tirados  do  Navio  para  serem  salvos ,  se  forem  perdidos  por  caso  fortuito  o 
Capitão  ,  ou  Mestre  não  he  responsável,  e  a  perda  recahe  sobre  o  respectivo 
Proprietário ,  e  sem  se  dever  contribuição,  ou  indemnidade,  segundo  a  regra , 
a  cousa  perece  para  o  seu  Senhor ,  como  dissemos  circumstanciadamente  no' 
Tratado  das  Avarias,  Cap.  4. 

A  R   T  I  G  o      28. 

Este  Artigo  dispõe ,  que  os  Mestres  ^  e  Patrões  què  nàvegão  a  proveito 
commum ,  seja  com  os  Proprietários  dos  Navios ,  ou  Embarcações ,  seja  com 
outras  pessoas  da  Equipagem,  não  possao  fazer  negocio  em  separado  por  con- 
ta particular ,  pena  de  confisco  das  mercadorias  a  favor  dos  outros  Interessa- 
dos. Esta  disposição  he  racionavel ,  pois  he  fundada  sobre  as  Leis  da  Socie- 
dade ,  que  não  permitte  a  hum  dos  Sócios  fazer  cousa  alguma  com  os  bens 
fundos  da  Sociedade,  em  prejuízo  dos  seus  Cointeressados.  Bem  entendido  po^ 
rém ,  que  isto  só  tem  lugar  tão  somente  quanto  á  viagem  do  Navio  em  So- 
ciedade ;  e  não  se  estende  consequentemente  a  qualquer  outro  trafico ,  e  Com- 
mercio  de  terra,  ou  de  mar  emdifferente  lugar,  ou  Embarcação,  por  sua  con- 
ta ,  e  fundo  próprio ,  ou  com  diversos  Interessados. 

O  Sr.  Valim  adverte ,  que  a  disposição  do  Artigo  milita  não  somente 
a  respeito  do  negocio,  que  o  Mestre  quizesse  fazef  á  parte  sobre  o  mesmo 
Navio,  tanto  da  mesma  espécie  de  mercadorias,  como  de  outra,  senão  tam- 
bém ainda  do  que  pertendesse  fazer  sobre  outras  Embarcações  no  mesmo  lu- 
gar do  destino  do  Navio  em  que  ha  a  Sociedade ,  antes  e  depois  da  chegada  de 
tal  Navio ,  e  até  que  seja  vendida  toda  à  sua  Carregação.  A  razão  he  j  por- 
que ,  do  contrario ,  causaria  prejuizo  á  Sociedade  por  dous  princípios ,  tanto 
por  dar  occasião  a  se  diminuir  o  preço  das  mercadorias  sociaes ,  augmentan- 
do-Uie  a  quantidade  no  mercado  público ,  como  por  ter ,  segundo  he  natural 
maior  cuidado ,  e  diligencia  na  venda  dos  effeitos  de  conta  própria  que  nos  de 
interesse  commum.  E  a  mesma  ordinária ,  e  bem  provável  predilecção  he  de 
presumir ,  que  tenha  no  emprego  do  producto  da  Carregação  pajra  os  effeitos 
do  retorno. 

A    R    T  I   G   o      29. 

Este  Artigo  he  huma  dependência  do  antecedente ;  e  prohibe  ao  Ca- 
pitão interessado  na  viagem  a  proveito  commum ,  seja  ou  não  Coproprieta- 
rio  do  Navio ,  o  tomar  dinheiro  emprestado  ,  ou  a  risco ,  em  maior  somma 
que^a  necessária  para  o  esquipamentoldo  mesmo,  e  fazer  os  fundos  da  nego- 
ciação social ,  sob  pena  de  perder  o  |ráo  de  Mestre ,  e  a  parte  do  lucro  que 
lhe  poderia  tocar.  " 

He  evidente  que  do  contrario  os  Sócios  fiearião  prejudicados;  e  por 
tanto  não  podem  ser  obrigados  a  levar-ihes  em  conta ,  senão  o  que  reahnen- 
Tom.  FL  Fart.  I.  r    ^ 
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te  se  iTiiastrâr  convertido  a  beneficio  da  Sociedade.  Aquella  disposição  também 
ke  coiíerente  ao  que  fica  acima  exposto  no  Artigo  20. 

hnoo  ■;  . 


At  T  I  GO 


m 


Este  Artigo  obriga ,  debaixo  de  igual  pena ,  aos  Capitães  a  darem ,  an- 
tes da  partida,  aos  Proprietários  da  Embarcação  huma  conta  assignada,  e  le- 
galizada com  os  recibos,  e  clarezas  justificativas,  contendo  a  quantidade, 
qualidade,  e  preço  das  mercadorias  de  sua  carregação,  e  as  sommas  que  to- 
marão de  empréstimo  para  o  costeio ,  e  carga ,  com  os  nomes ,  e  domicílios 
dos  que  derao  o  dinheiro  •,  para  os  Proprietários  poderem  verificar  a  real  neces- 
sidade, e  applicação  devida  dos  empréstimos,  e  os  abonarem  ao  mesmo  Capi- 
tão como  de  negocio  útil.  Isto  se  entende  quando  o  Capitão ,  estando  no  do- 
milicio  dos  Proprietários  teve  delles  ordem ,  ou  consentimento  expresso  para 
fazer  as  despezas  necessárias  para  a  expedição ,  e  carga  do  Navio.  Porém  se 
os  mesmos  Proprietários  fizerem  por  si  a  carregação ,  elles  são  os  que  devem 
formalizar  a  Factura  geral ,  e  exigir  o  respectivo  Conhecimento.  Vejão-se  as 
Ordenanças  Titulo  dito  aos  Art.  i.  e  10.,  e  Liv.  3.  Tit.  2.  Art.  i.  4.  e  6. 


A  rMt  I  g  o 


SI- 


-..  Faltando  os  mantimentos  na  viageni,  o  Capitão  pode  constranger  aos 
'qtie  tiverem  viveres  èm  particular  que  os  tragão  pára  consumo  commum,  com 
e  encargo  porém  de  indemnizar  aos  respectivos  Proprietários  pelo  seu  preço 
racionavel.  Esta  disposição  he  justa,  e  da  antiga  Lei  do  Mar,  como  se  vê  dã 
L.  a.  §.  2:,  in  Bxi.  K  de  heg.  Rhod.  O  Artigo  não  define  qual  deva  ser  o  dito 
preço  j  se  o  do  lugar  da  carga,  "Ou  o  do  destino  do  Navio.  A  razão  pede  que 
se  pague  pelo  valor  corrente  nO  lugar  da  descarga.  A  salvação  commum  de 
huma  parte  ,  e  o  dinheiro  da  Propriedade  da  outra  exigem,  que  o  Proprietário 
não  seja  defraudado,  tendo  leito  hum  beneficio  de  geral  avantagem  aos  Nave- 
gantes. ^  '■     ^      '  '-Oy    ,;'í.!-;Oí.>-.  M    :- 

.ioEuiKdma  í-^jrip-eLre  ò     32. 

_  '  "Eête  Artigo  proMbè-ãòs  Cà^pitâes,  òU 'Mestres  revenderem  as  vitualhas, 
isto  he,  as  C0medar!ias','e';quâesquer  provisões  de  boca  destinadas  para  a  via- 
gem ,  cu  desencàmiiiliaííasy  ou  êncobrillas  a  seu  proveito ,  sob  pena  de  casti- 
go corporal.  He  e-^identé  a- justiça  deéta  decisão:  pois  de  ordinário  não  se 
embarcáo  mantímentõiá,  e  viveres  para  alguma  Viagem  senão  proporcionalmen- 
te aO'  numero  dàá  gentes; Idâ  Companha ,  ou  passageiras ,  e  á  ordinária  lon- 
gitude da  mesma  viagem.'  A  avareza,  e  meáquinharia  muito  commum  nos 
Proprietários ,  Armadores ,  Capitães  de  Navio  tem  muitas  vezes  exposto  os 
navegantes  a  perecer  de  fome^  ou  a  ter  huma  passagem  miserável,  e  serem 
constrangidos  a  arribadas  perigosas ,  dispendiosas ,  e  de  tristes  consequências. 
Se  o  Capitão  pois  revende  as  vitualhias  já  carregadas  para  a  viagem  do  desti- 
no ,  ainda  que  sob  pretexto  de  bom  preço  a  favor  dos  Donos  do  Navio ,  he 
claro  que  esta  conducta  sempre  eqmvúesi,  e  suspeita,  pode  reduzir  a  Tripula- 
ção a  terríveis  extremidades  no  mar. 

Se  o  Capitão  extravia,  ou  occulta  os  mantimentos,  he  claro  commetter 
furto ,  e  se  cobre  de  infâmia. 

O  que  SC  diz  das  provisões  de  boca  tem  lugar  por  identidade  de  razão 
nas  munições  de  guerra ,   que  o  Capitão  revende ,   consome ,  ou  dissipa  em 
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pum  perda ,  ou  por  extravagância  de  descargas  de  mar,   sendo  aliás  este  abii- 
so  contra  o  destino  de  taes  cousas,  tão  necessárias  assim  em  tempo  de  guerra 
como  ainda  de  paz ,   para  se  defender  o  Navio  contra  os  corsários ,   e  piratas, 
Veja-se  o  Art.  20. ,  e  34. 

A   R    T   I   S   (3      ggi 

■  <|    Lrijij  I  Jinííli/J   Oj/(  '!' 

Este  Artigo  propõe  humá íaeiònãvel  exèép^ao  á  regra  antecedente,  per- 
mittindo  ao  Capitão ,  com  a  deliberação ,  e  acordo  dos  Oííiciaes  a  bordo , 
vender  mantimentos  aos  Navios  que  encontrarem  no  mar,  com  urgente  necessi- 
dade de  viveres ,  com  tanto  que  lhe  fique  quantidade  sufficiente  para  a  viagem 
do  destino ,  e  com  o  encargo  de  iiidemnizar  âos  Proprietários  dos  mesmos.  O 
bem  da  humanidade  exige,  que  os  Navegantes  se  prestem  mutuo  se ccorro  no 
itiar  alto,  sempre  que  o  possao  fazer,  sem  faltarem  todavia  á  caridade ,  que 
deve  principiar  por  si  próprio ;  devendo  a  sua  conservação  preferir  á  dos  ou- 
tros,  em  iguaes  circumstancias.  Por  tanto  fazendo  algum  Navio  sinal  de  aper- 
to ,  ou  de  grave  incommodidade ,  he  necessário  acudir-se-lhé  com  presteza. 

AquclJe  auxilio  he  devido  até  aos  inimigos.  Gom  tudo ,  paia  se  preve- 
nirem as  manhas,  e  surprczas  dos  corsários ,  e  piratas ,  he  indispensável  ter- 
se ,  maiormente  em  tempo  de  guerra,  grande  cautela,  e  circumspècção,  quan- 
do hum  Navio  se  avizinhar  a  outro,  que  desse  sinal  de  estar  em  perip-o  ,  ou 
afflicção ;  a  fim  de  que  no  caso  de  perfídia ,  ou  estratagema  bellico  ^  °se  não 
caia  no  laço,  e  se  possa  resistir,  eu  escapar  á  preza. 

''  "ini'  yilj  uo   t£X££;i  fjmuj^líj  ;.;<J,:ií.r;ri-  y' _ 

-     A  R  T'i'<S  6/>''^,^V'> 

Este  Artigo  he  huma  consequência 'do  Attige)  i^i  átiraâ;j  oferígá  ao  Ca- 
pitão a  entregar  com  fidelidade  ao Proprietafio  do  Navio  o  resto  das  vitualhas, 
é  munições  de  torna-viagera.  :raf,  iui  lu-Anoi-jb  -- 


Á  iC'4  í''â''tíi'-'  3Í5'. 


Este  Artigo  manda  punir  ao  Capitão  com  pena  corporal ,    quando  elle 
faz  huma  derrota  falsa ,  comraettc  algum  furto ,   ou  consente  que  elle  se  com- 
metta  a  bordo ,  por  si ,   ou  pelo  ministério  de  suas  gentes,  ou  quando  por  de- 
liberada fraude   dá  occasião,   ou  motivo   de  sobrevir  algum  damnificamento 
eu  confisco  das  mercadorias,  ou  do  Navio.  /         ;'      .  .■ '  '>  -    -^■'  '  -=-1    ;   ■-■-  ~: 

Chamã-se  falsa  derrota  aquella.  petó- ^iial  o '1Nàviô''Jie  desvairado  ^dS 
lugar  do  destino,  ou  se  alonga  consideravelmente  a  viagem,  por  itiéra  malí- 
cia, cu  affectação  do  Capitão.  Esta  falsa  derrota  lhe  he  imputável  nos  suc-i 
cessos  sinistros  que  dahi  resultem ;  e  he  hum  dos  exemplos  de  barataria  è 
prevaricação  em  seu  ofTcio.  Se  a  mudança  de  derrota ,  e  desvio  marítimo  pro- 
cedeo  de  justo  receio  de  encontro  de  inimigo ,  e  para  evitar  o  provável  perigo 
de  preza ,  havendo  pimeiro  o  Capitão  conselho ,  e  acordo  dos  principaes  da 
Equipagem ,  não  so  se  lhe  não  pôde  dar  em  culpa ,  que  antes  se  çonstitue 
hum  expediente  necessário,  e  de  louvável  prudência-.  Vejão-se  as  Ordenanças 
no  Titulo  dos  Seguros,  Art.  26. ,  é  o  que  sobre  esta  matéria  fica  dito  no  meu 
Tratado  dos  Seguros,  Gap.  da  Barataria^  e  Devia ç ao,  s  noTratado  das  Ava- 
rias, Gap.  ri.  : 

"     '    Quanto  aos  furtos,  descaminhei^,    céitraViòè  daé  mercadorias  a  bórdò, 
constando  da  sua  carga  por  Conheciríiento  em  fórma  ,  oú  por  Bilhete  ào 
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Contra-Mestre ,  ou  de  outra  pessoa  authorizada  a  receber  carga  a  bordo ,  nao 
3ia  dúvida  que  o  Mestre  deva  responder  aos  Proprietários  pela  falta  das  njes- 
mas,  e  ainda  punido  corporalmente,  havendo  prova  de  fraude  própria,  como 
culpado,  ou  complice  da  malfeitoria,  e  se  faz  digno  de  toda  a  severidade 
por  ter  faltado  á  fidelidade ,  e  abuso  da  confiança  do  Dono  do  Navio ,  e  dos 
Carregadores ,  violando  o  deposito  que  se  lhe  poz  entre  as  mãos.  Sendo  po- 
rém o  furto ,  ou  damnificamento  commettido  pelas  suas  gentes ,  elle  está  de- 
baixo da  mesma  responsabilidade ,  por  ter  usado  do  ministério  de  máos  ho- 
mens 3  pois  a  elle  pertence  fazer  a  Equipagem.  Sobre  furto  em  Navio ,  veja- 
Se  a  Ord.  do  Reino,  Liv.  3.  Tit.  52.  §.  ult. 

O  Sr.  Valira  nota ,  que  neste  caso ,  não  se  podendo  saber  quem  com- 
mettesse  o  furto ,  a  policia  que  se  observa  para  indemnizar  do  furto  ao  Pro- 
prietário da  cousa  furtada ,  he  fazer  recahir  indistinctamente  o  valor  delia  so- 
i>re  toda  a  Equipagem ,  incluído  o  Capitão ,  e  Officiaes ,  rateando-se  propor- 
cionalmente sobre  as  suas  soldadas.  Este  temperamento ,  diz  aquelle  Author , 
he  o  mais  judicioso ,  que  se  possa  tomar  em  taes  circumstancias ,  ainda  que 
aliás  não  haja  razão  alguma  de  suspeitar ,  que  o  mesmo  Capitão ,  e  OíEciaes 
Jiouvessem  sido  complices ,  ou  consentidores  do  furto ,  e  extravio  ■  pois  a  boa 
ordem ,  e  disciplina  marítima  assim  o  exige ,  para  os  fazer  mais  attentos  pe- 
lo seu  interesse  pessoal  a  impedir  taes  delicto?,  fiscalizando  a  conducta  dos 
Marinheiros. 

A  respeito  da  alteração ,  e  damnificamento  das  mercadorias  de  que  tra- 
ta' o  Artigo ,  se  he  feita  com  fraude  (o  que  he  muito  difficil  de  provar)  como 
por  exemplo ,  se  elle  arromba  alguma  caixa ,  ou  descose  fardo  para  tirar  del- 
le  parte  das  mercadorias ,  ou  para  substituir-lhe  outras  de  inferior  qualidade ; 
se  faz  esvasiar  alguma  pipa  de  vinho,  on  de  outro  licor,  etc. ,  não  ha  dúvi- 
da, que,  além  de  ser  obrigado  a  indemnizar  ao  Proprietário,  fica  sujeito  á 
querela  criminal  de  furto.  Porém  se  aconteceo  o  damno  por  imperícia ,  ne- 
gligencia ,  e  desordem  na  arrumação  da  carga  por  a  não  ter  posto  em  lugar 
próprio ,  e  bem  acondicionado ,  nem  evitou  como  devia  a  mistura  de  cousas 
sólidas  com  as  liquidas,  etc.  he  somente  responsável  aos  prejuízos,  e  interes- 
ses dos  donos ,  por  acção  puramente  civil  de  avaria. 

O  mesmo  tem  lugar  em  caso  de  confisco  de  mercadorias ,  ou  de  outra 
pena  occasionada  por  falta  dos  despachos  convenientes  da  sahida,  ou  entrada 
do  porto.  E  ainda  que  o  Capitão  allegasse  escusa  de  esquecimento ,  e  incúria, 
poderia  somente  ser  relevado  de  pena  criminal ,  a  não  haver  prova  directa  de 
fraude ;  mas  nunca  podia  ser  dispensado  de  indemnizar  a  parte  prejudicada , 
pois  sempre  se  convence  ter  faltado  ao  seu  dever ,  qual  se  lhe  indica  nas  Or- 
denanças deste  Titulo ,  Art.  9. ,  sendo  não  menos  certo ,  que  na  sua  qualida- 
de de  depositário  da  confiança  pública  dos  donos  do  casco,  e  carga,  e  seu 
Mandatário  para  tudo  que  toca  ao  bom  êxito  da  viagem ,  deve  ter  em  seuOf- 
ficio  os  mesmos  cuidados ,  e  precauções  de  hum  diligente  pai  de  famílias. 


A   R   T   I  G 


36. 


O  Capitão  de  Navio  mercante ,  convencido  de  ter  entregue  aos  inimi- 
gos,  ou  feito  perecer  maliciosamente  o  seu  Navio ,  tem  pena  de  morte. 

Qpanto  á  entrega  ao  inimigo ,  o  Artigo  procede  se  se  convencer  téllo 
feito  deliberadamente,  isto  he,  de  propósito,  e  caso  pensado,  he  evidente, 
que  em  tal  caso  se  commette  villania ,  e  traição.  Porém  ainda  em  falta  depró- 
i?a  satisfatória  de  semelhante  intenção  malvada ,  fica  sujeito  o  Capitão  á  pena. 
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arbitraria ,,  e  corporal ,  segundo  as  circumstancias ,  se  se  provar  ter  conduzido 
sem  alguma  necessidade  o  Navio  a  hum  porto  inimigo ,  ou  na  vizinhança  de 
Costas  ,  e  por  paragens  notoriamente  infestadas  por  Corsários ,  sem  que  aliás 
tivesse  força  para  resistir-lhe ,  ou  combâtêllos  j  ou  §6  podendo  evitar  o  com- 
bate,  reconhecendo  aliàs  a  sua  inferioridade ,  se  arriscou  temerário  a  medir-se 
com  o  inimigo ,  e  foi  aprezado  \  ou  se  tendo  pouco  mais  ou  menos  forças 
iguaes,  e  sendo-lhe  impraticável  escapar  á  caça,  e  peleja,  se  deixa  tomar  sem 
resistência ,  e  muito  mais  se  a  Equipagem  estava  resolvida  á  defeza  do  Na- 
vio. Ainda  que  os  Capitães  dos  Navios  mercantes  não  sejao  obrigados  a  com- 
bater, e  menos  até  a  extremidade ,  sendo  atacados  por  inimigos ,  (  como  he  de 
rigoroso  dever  dos  Capitães  de  Embarcações  de  Marinha  Real )  todavia  ,  se 
elle  tem  forças  proporcionaes  á  prudente  resistência ,  se  lhe  deixa  tomar  sem, 
dar,  por  assim  dizer,  hum  só  tiro,  tal  cobardia  he  detestável,  e  suspeita  de 
traição.  .  •■    ní  M   ' 

Se  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio ,  ou  Embarcação  ,  indo  debaixo  de 
Comboi,  dado  pelo  Soberano,  ou  seus  Vice-Regentes ,  se  aparta  delle  sem 
causa  legitima ,  e  força  maior  j  e  tal  Navio ,  ou  Embarcação  cabe  em  poder 
dos  inimigos ,  por  isso  somente  não  se  presume  ter-lhes  feito  entrega  do  mes- 
mo Navio ,  ou  Embarcação :  mas;  pela  sua  imprudência ,  e  falta  de  subordi- 
nação ,  fica  sujeito  ás  penas  dos  que  se  sepárão  dos  Combois ,  dados  pelo 
Governo.  Veja-se  o  meu  Tratado  das  Avarias,  Cap,  12.,  e  o  dos  Seguros, 
Cap.  II.  P.  2.,  e  o  que  Valim  obseçva  sobre  as  Ordenanças,  Art.  5'.  dos  Ma- 
rinheiros. ,;.„:.  t   .'._       , 

Não  só  tem  o  Capitão  obrigação  de  acompanhar  o  Comboi ,  segundo  õ 
Regimento  recebido  do  Commandante  delle ,  e  obedecer  aos  seus  sinaes ,  se- 
não também  quando  não  indo  rigorosamente  debaixo  de  escolta  de  Náo  de 
guerra,  e  Embarcação  de  Força ,  destinada  pelo  Governo  para  esse  eíFeiço, 
sahio  com  tudo  em  conserva^  ou  frota,  isto  he,  em  companhia  de  outros 
Navios  mercantes  por  convenção  publica ,  expressa ,  ou  tacita  da  Praça ,  com 
os  Proprietários ,  e  Capitães  dos  Navios ,  ou  por  ordem  do  Superior  Compe- 
tente ,  para  navegarem  incorporados ,  e  se  prestarem  defez;a ,  e  protecção  reci- 
proca ,  durante  a  viagem  do  destino.  Assim  o  exige  a  fé  pública ;  pois  se 
entende  que  a  carregação ,  e  expedição  do  Navio  se  fizera  na  consideração  da 
mesma  conserva ,  e  presumida  fidelidade  dos  Capitães. 

Hum  dos  direitos  do  Capitão ,  ou  Mestre ,  he  cobrar  o  frete  do  Navio ; 
mas  elle  o  não  exerce  senão  em  nome  qualificado,  isto  he,  cOmo  Procurador 
nato ,  e  representante  do  mesmo  Proprietário ,  tendo  nesta  qualidade  capitula- 
do, e  ajustado  o  frete,  seja  no  AfFretamento ,  seja  nos  Conhecimentos. 

Este  direito  he  tão  privativo  do  Capitão ,  ainda  para  demandar  em  Juí- 
zo aos  Carregadores ,  que  o  pôde  livremente  fazer ,  posto  que  o  Proprietário 
seja  presente:  nem  as  Ordenanças  nesta  parte  fazem  distincção  alguma- de 
estar ,  ou  não  o  Proprietário  ausente. 

Segundo  os  antigos  usos ,  e  costumes  da  Navegação ,  como  attesta  o  Au- 
thor  do  Guidon  de  la  Mer ,  o  mesmo  Proprietário  não  tinha  o  direito  de 
cobrar  o  frete ;  e  pertencia  unicamente  ao  Mestre  exiglllo  extrajudicial ,  òu 
judicialmente.  Isto  era  fundado  em  que  o  Mestre  era  a  pessoa  pública ,  que 
tratava  com  os  Carregadores,  e  se  obrigava  directamente  nos  Conhecimentos, 
ignorando  muitas  vezes  estes ,  nem  se  embaraçando  de  saber ,  quem  fosse  o 
dono  do  Navio.  Em  consequência  desta  antiga  prática,  ainda  entre  nós  costu- 
ma o  Capitão  passar  huma  Procuração  ao  Proprietário  do  Navio ,  para  este  ser 
authorizado  a  cobrar  os  fretes. 
Tom.  n.  Fart.  L  .  S 


He  porém  de  notar ,  que  stippòstò  ser  tigor  de  Direito  o  Proprietário 
âò  Navio,  notoriamente  tál ,  tdnha  todo  o  direito  de  cobrar  os  fretes,  ainda 
independente  de  Procuração  do  Gapitao ,  todavia  se  o  Carregador  pagar  o  fre- 
te ao  mesmo  Gapitao ,  fiãò  ha  dúvida  que  fica  desobrigado ,  e  que  he  visto 
pagara  pèssOa  hábil  para  semelhante  arrecadação,  pois  com  clle  directamente 
írátòii:  e  se  o  Capitão  ■  não  fizer  fiel  entrega  ao  Proprietário  do  Navio  dos 
fretes  cobrados ,  íiao  poderá  o  ifíesmo  Proprietário  repetir  outra  do  Can-ega- 
dõrj  esses  fretes  já  pagos.    ■' !.:>:>    ,.  j,íí  .,.,',    ^húísí  vj 

-' '  Para  maior  instrueçlo-dtí^fíie  dispoeín  ás' Oráfeffánças  em  outros  lugav 
rÈ's  parallelõs  de  maior  consideração  sobre  o  Officio,  e  direitos  do  Capitão- 
ós  Leitores  podem  consultar  os  que  vãò  apontados  na  Synopsê  seguinte,  pela 

dítdèm  dos  cinco  livros  das  ditaá;  "  ' 

■Á>  >':i,v    •  ;;    .■.;•,..    . 
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•    T 


HE  de  hum  dever  sagrado,  e  indispensável ,  despertar  incessamèmentó 
os  sentimentos  de  Religião  nas  Gentes  de  mâr,  que  de  ordinafio  pela 
grossaria  de  suas  maneu-as  na  classe  inferior ,  e  habito  de  perigos  ffiaritlmos 
menos^attendem  aos  contínuos  riscos  de  vida ,  a  que  se  aclião  expostos.  Para 
este  effeito  se  tem  introduzido  entre  as  Nações,  .que  seguem  os dietames  do 
e,atiioJicismo ,  levarem  os  Navios  entre  os  Officiaes  de  popa  lium  Capellao 
l^resbytero,  que  exerça  no  mar  aâ  augustas  funções  dd  Sacerdócio,  para  todo 
o  soccorro,  e  actos  de  Chnstandade ,  nas  viagens  de ^longo  curso,:  e^de  «ran^ 
de  cabotage.  As  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  Liv.  2.  m^i;  êsta^ 
belecem  as  regras  capitães  nesta  matéria. :.e  para  elfes  referimos  ao' Lieiía-. 


Of-    Ki 


C  AP  I T  U  LO 

Do  Woto.  . 


Cp  Iloto,  que  os  Romanos  chamavão  Navículark,  he  o  Official  do  Navio!^ 
JL  ou  Embarcação,  destinado  a  dirigir  a  derrota  até  ao  porto  do  destino, 
lintre  nos  distmguem-se  duas  sortes  de  Pilotos:  o  Piloto  de  alto  mar,  ou  de 
viagens  de  longo  curso,  e  de  grande  cabotage ;  e  o  Piloto  de  pequena  cabo- 
tage, que  sao  meros  práticos  das  Costas,  e  barras,  tendo  toda  da  o  conheci- 
mento ,  e  uso  das  manobras  convenientes  para  a  boa  direcção  do  Navio  e  se- 
gurança da  navegação.  I  r-ryroj..;  ,  •  •*  ' 

A  importância  do  emprego  de  Piloto,  faz  necessária  a  providência  das 
Ordenanças,  Liv.  2.  Tir.  14.  Art.  2.  e  ^.  as  quaes  requerem,  que  os  Pilotos 
passem  por  exame,  e  approvação  de  Professor  de  Náutica,  e  de  Pilotos  anti- 
gos, para  poderem  ser  admittidos  a  exercer  a  Pilotagem,  sendo  obrigados  a 
mostrar  terem  feito  varias  viagens  de  mar  alto,  fazendo  derrotas  próprias,  e 
apresentarem  o  diario  das  mesmas  derrotas.  O  interesse  do  Commercio  e  na- 
vegaçao  exige,  que  os  Proprietários  de  Navios  nao  tenhão  a  liberdade  de  po- 
rem Pilotos  a  seu  arbítrio,  distituidos  de  titulo,  e  approvação  de  pessoas 
competentes,  segundo  as  Leis  doPaiz;  pois  da  imperícia  d^  taes  pessías  po- 
dem resultar  damnos  irreparáveis  ás  vidas,  e  propriedades,  exposfas  aos  ris- 
cos do  mar.  ■■     ;  '      r 

^  ^%l'  ^^^  ^'^^^^^  ^^^'  ^^^^^^^  ^  principal ,  e  privativa  função ,  ou 
emprego  do  i^iioto,  o  qual  consiste  em  comman^iar  a  derrota  •  mas  não  por 
w  so,.e  comq  independente  do  Capitão,  .sim,4e  acordo  com  este |  porque 


i^-^ 


.tm^ 
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sempre  lhe  ke , subordinado  ■  e^o  mesmo  Capitão,  como  o  Chefe  do  Navio, 
tem  direito  de  examinar ,  e  corrigir  as  suas  operações  naturaes ,  inspectando- 
Ihe  a  conducta ,  e  oppondo-se  a  algum  desvario. 

Não  tem  porem  o  Capitão  direito  de  reformar  por  sua  authoridade  a 
derrota  do  Piloto,  nem  ordenar4he  huríia  manobra,  ou  direcção  contraria  á 
que  este  houver  indicado ,  e  menos  forçallo  a  isso.  No  caso  de  discordar  do 
juizo ,  e  determinação  do  Piloto ,  deve  participar-lhe  civUmente  as  suas  obser- 
vações ,  e  objecções ; .  e  não  convindo  este ,  he  necessário  que  recorra  ao  pare- 
cer dos'  principaes  da  Equipagem,-  e  seja  este  o  segundo,  como  o  prescrevem 
as  ditas  Ordenanças ,  Art.  8.  Do  contrario  fica  responsável  pelo  successo ,  e 
até  poderá  ser  accusado ,  e  castigado  extraordinariamente ,  segundo  as  circum- 
stancias,  conforme  o  gráo  de  raalicia,  obstinação,  ou  imprudência ,   em  que 

for  comprehendido.  .     ^  r^     •  ^ 

O  mesmo  Piloto  pode,  e  deve.oppôr-<se'Ms^ímanobras  do  Capitão,  quan- 
do entende  que  são  de  perigosas  consequências ,  requerendo  que  se  consulte  o 
parecer  (dos j principaes  da  Equipageni  :  aliás  presumir-se-ha  ter  procedido  de 
conluio  com  o  mesmo-,  e  será  culpado^  e  igualmente  responsável. por jfeJkarjg 
hum  dever  tão  importante  do  seu  ministério.    ,1  _         ■'    :r    ■■h--^onn 

<  M  -^  Segundo  o  mesmo  Artigo  ,  o  Piloto  deve  estar  munido  de  cartas  de  -mar 
rear     roteiros,   astrolábios,   e  de  todos  os  livros ,  e  instrumentos  necessários  á 

sua  arte.  ^     v  •         ^ 

O  ! Piloto  deve  em  consequência  do  seu  cargo  vigiar ,    que  nao  haja,,  ou 

se  introduza  fera)  na  bitacula ,   para  prevenir,   que  a  agulha  de  marear  soífra 

variaçdes  que  motivem  erro  na  derrota.  - u 

O  Artigo  4.  he  coherente  ao  que  as  Ordenanças  dispõem  tambejn ratei- 
speito  do  Capitão  no  Liv.  i.  Tit.  i.  Art.  25-.  determinando,  que  o  Piloto  nas 
viagens  de  longo  curso  forme  o  seu  Diário  da  derrota,  com  as  observações 
próprias  da  sua  arte  sobre  as  mudanças ,  e  successos  ordinários ,  e  extraordi- 
nários da  navegação. 

O  Artigo  5-.  obriga  ao  Piloto  a  depor  na  tornaviagem  huma  cópia  do 
dito  Diário  no  Almirantado ,  para  se  fazerem  as  correcções  necessárias  pelo 
Professor  de  Hydrografia,  segundo  o  Liv.  i.  Tit.  8.  Art.  5-.  e  6.  Mas,  se- 
gundo Valim ,  já  não  está  em  uso  esta  pratica ,  por  ser  de  muito  embaraço ,  e 
moléstia  aos  Pilotos.  Entre  nós  se  costumão  apresentar  os  Diários  dos  Pilotos 
no  acto  de  seu  exame  no  Almirantado  de  _  Lisboa ,  pois  da  sua  exacção  depenr 
de  o  bom,  ou  máo  conceito,  que  se  deve  formar  destes  Officiaes. 

O  Artigo  6.  impõe  ao  Piloto  a  obrigação  de  receber  por  conta  em  fal- 
ta do  Escrivão,  quando  lho  requerer  o  Capitão,  as  mercadorias  carregadas  a 
bordo,  lançando-as  no  Livro  da  Cai-ga,  e  de  fazer  o  inventario  dos  bens,  e  ef- 
feitos  dos  que  morrerem  nos  Navios ,  fazendo-o  assignar  pelo  Mestre ,  e  por 
dous  dos  principaes  da  Equipagem.  ^ 

L  No  Liv.  3.  Tit.  II.  dos  Testamentos,  Art.  4.  se  exige  tão  somente  ,  que 
o  inventario  seja  feito  na  presença  dos  parentes  do  faliecido ,  se  os  houverem 
a  bordo,  ou  aliás  que  seja  assignado  somente  por  duas  testemunhas ,  quando 
he  feito  pelo  Escrivão.  - '.i^^-  '^'-'  - 

O  Artigo  7.  manda  castigar  o  Piloto  cora  pena  pecuniária ,  e  privação 
perpetua  do  officio ,  e  além  da  satisfação  das  perdas ,  e  damnos  ás  partes  pre- 
judicadas ,  se  deixou  perecer  o  Navio  por  ignorância ,  ou  negligencia ;  e  com 
'  pena  de  morte  se  foi  por  malicia.  Vahm  observa ,  que  a  supposição  da  igno- 
rância não  tem  lugar  nos  Pilotos ,  que  devem  ser  approvados  por  Exame ,  e  só 
sim  de  negligencia ,  presumpçao,  temeridade,  ou  extrema  imprudência,  não 
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íúo  tòniando  cm  tempo  as  precauções  devidas ,  oU  afFectando  falsa  seguran^" 
ya  nos  lugares ,  e  tempos  dé  perigoi  Mas  de  facto ,  não  ha  navegação ,  ao 
menos  dos  Vasos  menores ,  Pilotos  igiiorantes ,  oú  cujo  fexame  tenha  sido  mui- 
to indulgente ,  e  possão  em  consequência  teí-  occasionâdo  por  Sua  imperícia  a 
perda  da  Embarcação.  ' 

Como  o  Piloto  nãò  pode  obrar  independehte  do  Capitão ,  e  â  este  per-» 
tence  a  inspecção  de  sUa  condiicta ,  iaihda  qlie ,  iio  qlle  toca  á  derrota ,  que  he 
privativa  do  mesmo  Piloto ,  será  muito  raro  qlie  a  perda  dé  um  Navio ,  prece-^ 
dida  de  negligeiícia  ,  temeridade ,  oií  malícia ,  riâò  recaia  tâmbem  sobrb  o  Ca- 

Çitão,  è  o  não  constitua  incurso  nas  mefemas  penas.  Veja-se  oArti^6;  doLiv.  2.' 
'it.  lOi  Para  se  escusar  o  Capitão  ^  è  fazer  carga  tão  sómerite  âo  Piloto  he 
necessário  que  Se  mostre ,  que  este  o  deixara  de  advertii"  do  perigo  em  tempo  i 
ou  qUe  não  fizera  éXecutair  a  maiiobta  entre  elles  toneertadá,  partieulaíitieiite  se^ 
praticoií  o  desacerto ,  estando  o  Capitão  no  quarto  de  dormir. 

Na  prática,  a  disposição  do  dito  Artigo,  pouca,  e  nehhuma  obsertan-' 
cia  tem;  porque  de  ordinário  os  donos,  Ou  Armadores  dos  Narios,  por  humjtí 
falsa  compaixão ;  OU  pela  difficuldade  da  prova ,  ou  pela  mokstia ,  e  perigo 
dos  pmcesscs  judiciaes ,  deixao  de  accusat  aos  ditos  Offitiaeà  de  temerários  j 
ignorantes,  cu  prevaricadores.  Também  a  cláusula  dos  Seguros  qlie  se  usão  em 
muitas  Apólices  (  dé  fora  do  Reino  )  em  que  os  Seguradores  tomão  támbem 
sobre  si  a  barataria  do  Mestre ,  é  Equipagem ;  oU  ,  tomo  Se  diz  nas  nossas 
Apólices ,  Rebeldias  do  Patrão  ^  concorre  pára  aquellá  affeétádà  indulgência  ,' 
e  generosidade  mal  entendida  •,  poíque  vem-lhes  á  ser  qiiási  ihdiíFerente  a  per- 
da ,  indemnizando^Se  a  custa  dos  Seguradores ;  ê  estes  vem  a  ser  victimas  da 
imprudência,  e  muitas  vezes  da  má  fé  de  taes  hoineiís,  sem  que  aliás  tenhão 
os  meios  de  produzirem  satisfactorias  dá  falta ,  ou  fraude  dos  referidos  Offt- 
ciaes ,  que  até  podem ,  de  conluio  com  os  Proprietários  dos  Navios ,  fazel- 
k)s  naufragar,  e  encalhar,  tendo  sido  previamente  seguros  pôr  estima- 
ção immensamente  superior  ao  seu  verdadeiro  valor ,  do  qiie  não  são  raroa 
os  exemplos^  Veja-se  o  meu  Tratado  dos  Seguros  Cap»  44.  da  Barataria  >' 
Parte  i. 

D  Piloto ;  sendo  accusadò  no  casO  dito  j  não  poderá  ser  escuso ,  e  rele- 
vado da  pena ,  alíegando  ter  obedecido  áo  Capitão ;  porque  pelo  Art.  8.  he 
authorizado ,  no  que  respeita  á  derrota ,  a  fazer  prevalecer  o^  seu  juizo  ao  do 
próprio  Capitão;  e  no  caso  de  impugnação  deste,  aos  principães  da  Equipa- 
gem he  que  pertence  decidir  a  duvida ;  dévéndo-se  fem  tal  caso  seguir  ó  que 
por  ellcs  for  acordado. 

O  dito  Artigo  8.  dá  á  excellente  providencia  nos  termos  seguintes : 
"  Prohibimos  aos  Mestres  dos  Navios  forçar  os  Pilotos  a  passagem  por  luga- 
"res  perigosos,  e  fazerem  derrotas  contra  a  sua  vontade;  é  no  caso  de  con- 
"trariedade  de  pareéeres,  elles  se  regularão  pelo  acordo  dbs  principães  da 
"  Equipagem.  „ 

Deste  Artigo  se  deduz  de  humã  parte ,  que  o  Piloto  ilâo  he  o  senhor 
absoluto  da  derrota  para  a  regUlar  de  seu  mero  arbítrio  independente  do  Ca- 
pitão ;  e  de  outra  parte ,  que  o  Capitão ,  ainda  que  superior  ,  e  inspector  da 
conducta  do  Piloto ,  não  tem  direito  de  obrigallo  ã  mUdar  a  mesma  derro- 
ta contra  o  que  o  mesmo  Piloto  entender  ser  conveniente.  Pelo  que ,  sé  o  Pi- 
loto se  persuade ,  que  a  manobra  ordenada  pelo  Capitão  tende  a  funestas  con- 
sequências ,  tem  direito ,  e  obrigação  de  oppor-se  a  ella ,  e  requerer  o  con-  ^ 
selho  dos. principães  da  Equipagem  pára  seu  descargo  ,  no  caso  que  a  Capitão 
insista  na  sua  opinião  :  do  contrario,  resultando  perda  do  Navio,  oM  grande 
Tom.  VI  Part.  I.  T 
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<l£sastre,  se  presíimiráf^t^r  procedido^  dp  -cojaluio  com  elle  ;  ou  ao  menos  será 
culpado  de  falíar  ao  principal,  privativo  dçvpr  fie  seu  emprego.  ^.1,..  ,. 

Se  nestas  circumstancias ,  çem  embargo' do  acordo  dos  principaes  di 
Equipagem ,  o  Capirão  sç  obstma.  contumaz ,  e  temerário  no  seu  parecer ,  e 
força  a  obediência  da  Companha  para  a  manobra  que  ordena ,  incumbe  aós 
ditos  intimarem4he^  respeitosamente  o  seu  protesto ,  e  lavrar  sobre  isso  termo 
de  mar ,  e  o  Capitão  fica  responsável  pelos  successoç ;  e  até  poderá  ser  proces- 
sado, e  punido  extraordinariamente,  segundo  a  exigência  do  caso. 
-  ^  Ainda  que  por  Direito  Marítimo  o  Piloto  seja  o  segundo  Official  do 
Navio ,  com  tudo  como  elle  não  tem  outra  função  senão  a  de  commandar  a 
derrota,  e  sabstituir  as  vezes  do  Escrivão  no  que  acima  fica  dito,  segue-se 
que  no  caso  de  ausência ,  ou  morte  do  Capitão,  não  lhe  pertence  o'  Comman- 
do  do  mesmo  NsviG,  e  menos  ainda  a  direcção  da  Carregação,  segundo  ob- 
serva Clairac  ao  Artigo  i.  dos  Juízos  de01erom,JSl..,8.  .Kurlcke  ad  Jus  Han- 
seíftiçum^  Tit.  3  4  Art.  2. 

.  Pelo  que,  se  o  Proprietário,  ou  Armadw  do  Navio  estabeleceo  segun- 

do Capitão,  ou  Capitâo-Tenente ,  ou  Sobre-carga,  estes  repfesentao  ao  Capi- 
'  íao  nor  sua  ausência ,  ou  morte  ,  cora  exclusiva  do  Piloto.  E  não  havendo  es- 
íes  Qíhciafs  intermediários  entre  o  Capitão,  e  o  Piloto,  ao  Contra-Mestre  lie 
^iie  pertence  jp  Conimando  do  Navio,  como  vai  disposto  no  Liv  i  Tit  c 
iArn  5-.  ^  salvo  se  o  Proprietário,  ou  Armador  sobrogou  o  Piloto,  em  lugar 
AioCapitAo,  por  ordem  previa,  designando^o  como  osegundo,  sobre  oNavio 
.  . ;  .A  mzáo  da  exclusiva  do  Piloto  fora  deste  ultimo  caso  he,  porque,  sem 
embargo  da  sua  perícia  na  respectiva  Arte,  pôde  todavia  não  ter  as  quantida- 
des xequerídas  ^para  fnerecer  a  confiança  do  Armador,  quanto  ao  Commando 
do  Nâvio  e  direcção  da  Carregação,  que  faz  o  principal  objecto 4a  navega- 
•ç.ao  dos  Navios  mercantes.  ^  •.,     , 

Não  tendo  o  Armador  estabelecido  os  ditos  Officiaes  intermediários  en- 
tre o  Piloto,  eo^ Capitão  ;  se  tanto  este,  como  o  Contra-Mestre  se  ausentar, 
PU.  faileeer,  o  Piloto  emra  em  todos  os  direitos  do  Capitão,  até  ser  provido 
este  posto  pelo  Proprietário ,  ou  Correspondente. 

A  respeito  dos  Pilotos  das  barras,  veja-se  o  seu  Regimente/  nas  Orde- 
nanças ,  Liv.  4.  Tit.  3. 

;      V  C  AP  \X^,\^0    XIX. 

Bo  Escrivão  do  Navio. 

'A  f.^'^^^''^*"Ç^^>  Li^;  ^:  Tit.  3.  declarando  as  funçóes  deste  Officio.  Oi- 
-X  1.  dinariamente  nos  Navios ,  de  considerável  porte ,  costuma  haver  huma 
.pessoa  qiie  t^,  a  seu  cargo,  a  escrituração  dos  assentos,  dos  apparelhos  e 
munições  do  Navio,  carga,  e 'descarga,  e  a  Factura  geraí  das  mScado  ias 
levadas  a  bordo;  e  o  fazer  as  Matriculas,  e  Listas  da^Equipagem  e  pass' ' 
geiros  as  mii.utas  e  registos  dos  Processos  verbacs ,  os  tesUSLs  dos  navt 
■£"  I  !  "°f  ^r"^' '  "^""^  ^^  circumstancias  da  navegação  fazem  necessa- 
nZl.  r  ^'"^  t"do  o  que  toca  á  despeza,  e  successo  da  viagem.-  Entre 
S     p^rr^erdH^^,"'^  "'"  s<^£..nU,'mas  também  o  Me^stre\ioNl 

JinVrí;    V  •  'a         ''P'^^''  '  '^  ^^^^  "^^  ^í^sse  para  isso  cspecialmcute  des- 

'S  PHotl^'"'^''^'''.'"'  ^^^^^^^^^V.-^^  do-^CapirãD^  e  Art.l  ri 
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Os  registos  do  Escj-ivõ.p  a  bordo  do  Navio ,  no  que  respeita  a  seu  offi-^ 
CIO,  perna  rne^iBa  fé  que  ^  dos  Tabeliiaes,  e Notários  públicos  de  terra  mQ 
por  SI  só  sendo  contestados,  mas  estando  n^unidos  por  certificados  dos  prín- 
cipaes  da  Equipagem,  ou  poi-  um  processo  verbal,  feito  com  a  formajidade- 
legitiraa,  corroborado  com  deelaracotó  do  Consulado  do  Capitão,  e  depoimen- 
tos da  Equipagem,  segundo  os  fermos  das.  Ordenanças,  Liv/i;  fit  lo 
Art.  7.  e  8.  Vcja-se  a  Ord.  do  Reino,  Liv.  3.  Tit.  59.  §.  i."  '  -  * 

As  solemnidades  do  testamento  que  o  Escrivão,  ou  Mestre  do  Navio 
deve  tazer  aos  que  estiverem  a  fallecer  no  mar  no  curso   da  viagem     e  bem 

assmi  o  mventario  dos   bens  do  fallecido ,  achãorse  nas  Ordenanças  '  Liv   2- 
Tir.  II.  -  -   y    3    .    •  5» 

Ainda^ue^o  Escrivão,  ou  Mestre  possão  assÍg£"!cS'Êonhècimentos . 
com  tudo  o  Capitão  Jie  o  que  fica  directamente  responsável  aos  donos  das  mer' 
cadonas  sob  a  garantia  dos  Propnetarios  do  Navio.  Às  Ordenanças  a  este  Tit- 
previnem  no  Art.  6í  que  j  • 

O  Escrivão  não  posSa  assignar  validamente  Coiíheciílientos  em  seu  favor  ^ 
ou  per  seus  parentes,  e.que  não  façâò  fé  do  carregado  a  não  serem  rlibrica-' 
dos  por  hum  dos  pnncipaes  Proprietários  do  Navio.  Por  falta  desta  rubrica  os 
donos  das  mercadorias  não  tem  acção  contra  os  Proprietários  do  Navio  em 
quanto  nao  fizerem  prova  pOr  testemunhas  não  suspeitas,'  ou  por  outros  docu- 
mentos suppletonos,  da  realidade  , da  cíirregaçâo.  O  mesmo  brocede  no  caso 
de  alijamento ,  ,e  naufrágio,  píu^a  .qwe  íiada  se  possa  requerer  de  benéfico  da 
contribuição ,  ou  do  salvado ,  nao  havendo  Conhecimento  JMridico ,  e  sem  sus^ 
peita,  eíaJtaj-eiJi  outras  provas  saMatorias,<^a  .existência,  e  qualidade  dos  efr 
textos  alijados,  ou  naufragado?* 

ç A  P ITVlQ    &* 

I)e  Qrurgião. 

1^  as  viagens  de  longo  curso,  que  çap  as  declaradas  no  Liv.  3.  tit.  ^0 
X  >l  Art.  59.,  ,he  fácil  de  sentir-se  a  necessidade  que  lia  de  hum  Cirurgião, 
l^or  ISSO  as  Ordenanças  LiV.  2.  Tit.  6.  determinão ,  que  toda  a  Embar^ção 
que  hzesSe  taes  viagens  ,  devesse  levar  áo  menos  hum  Cirurgião.  Nas  de  pe^ 
quena  cabotage,  e  de  Embarcações  de-ppUco  porte,  cessa  essa  necessidade, 
assim  pela  brevidade  da  navegação,  como  pela  facilidade  que  Íia  de  se  porem 
os  doentes  em -terra,  sobrevindo  algum  perigo.  

As  viagens  de  grande  cabotage  d.istingueiia-Se  das  de  pequena  cabotapç; 
Estas  sao  as  que  sg  fazem  em  pequenas  Embarcações,  que  iiavegão  deca.bos 
a  cabos,  ao  longo  das  costas,  sem  perder  vista  de  terra:  aquellas  são  .quasi 
m^edias  entre  a  pequena  cabotage,  e  as  de  longo  c^rso,  em  que  a  Embarca- 
ção he  ja  de  considerável  porte,  levando  20  homens  de  Equipagem,'  é  dahi 
para  cima.  Nas  que  levão  este  .huíiiero  de  pessoas  de  Equipaseín  já  se  requer 
Cirurgião,  segundo  o  Regulamento  da  França,  que  indica  Valim.  Entende-se 
por  viagem  de  grande  cabotage  a  que  compreli^nde  .as  que  se  fazem  de  Fran^ 
ca  a  Inglaterra,  Hollanda,  Harhburgo,  e  outros  lugares  áquem  do  estreito  de 
^onda;  e  .do  mesmo  modo  para  Hespank,  Portugal,  e  putros  lugares  4quem 
do  estreito  de  Gibraltar.  ■     ' 

O  Regimento  do  Cirurgião,  que  se  ^ê  nos  seguintes  Artigos  da, dita 
urdenança ,  he  fundado  sm  tao  evidente  justi^g ,  gue  nad^  ha  qwe^pçre^ces* 
tar  nesta  exppsiçãp.  5  '   t-      »■         n**     •  •"♦-^ 
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■'■  Õbservárértfôs^íítíicámente'  sobre  o  Artigo  8.  que  alguns  tem  excitado  a 
áuestão,  se  o  Cirurgião ^óde  pedir  ao  passageiro,  salário  pela  cura  que  Uie  fez 
por'doença  natural -nó  Navio.  Como  o  Artigo  lie  restricto  unicamente  aos  Ma- 
rinheiros, e  Soldados  ehfermós,  'ou  feridos  no  servido  do  Navio,  justamente 
prcíhibindo  ao  Girurgião  levâr-lhes  'Cousa  alguma  pela  cura,  e  a  qualidade  de 
passageiro  'he  absolutamente  -distincta  da  -dos  homens  de  mar^  naO  ha  râzao  por 
que  nâo  possa  exigir  deile  recompensa  do  seu  curativo,  o  qtial  lhes  não  he  de- 
cido gratuitamente  •  sako  se  for  ifttroduzido  a  bordo  pelo  Governo  ,  seja  por 
fecommendaçâo  de'  súà  pêsèoa,-seja  -como  degradado.  Porém  naquelle  caso  só 
pode  pedir  o  que  lhe  pertence  dâ  paga  de  seu  trabalho  ,  e  profissão;  mas  não 
o  valor  dos  medicamentos,  'que  são  da  botica  do  Navio.  Entrando  todavia, 
que  se  o  passageiro  fdáse  feido-,  'Ou  molestado  em  combate,  e  manobra  para 
defeza,  e  serviço  do  Navio,  estaria  em  iguaes  circumstancias ,  que  a  gente  da 
Equipagem ,  para  ser  tratado  pelo  Girurgião ,  sem  ter  este  direito  de  reque- 
rer por  isso  alguma  paga. 

CAPITULO     XXL 
Do  XJoHtra-Mesire, 

17  Ste  "termo  Ctírifra-Mestré  designa  ó  Official  do  mar,  que  participa  das 
li  funções  -do  Mestre  ;  e  na  faha  delle  faz  as  vezes.  Segundo  os  Estntores 
de  Direito  Marítimo ;  o  Gontra-Mestre  antigamente  comraandava  desde  o 
mastro  de  proa  até  o  da  mezena  inclusivamente,  com  subordinação  todavia  ao 
Mestre ,  Capitão ,  ou  Patrão  do  Navio ,  ou  Embarcação* 

Presentemente  ao  Gontra-Mestre  pertence  o  direito  de  tomar  o  comraáii- 
do  do  Navio  com  exclusiva  do  ?ilòtO,  o\i  corh  preferencia  a  elle,  não  só  no 
caso  de  enfermidade ,  ou  ausência  do  Mestre ,  como  he  estabelecido  pelas  Or- 
denanças ,  Liv.  2.  Tit.  5".  Art.  5;. ,  senão  também  em  caso  de  fallecimento  do 
jnesmo ,  segundo  nota  o  Sr.  Valim. 

He  porém'  de  obserYâr,  como  adverte  O  mesmO  Gomraentador,  que  a 
ílita  subrogaçao 'do  Gontra-Mestre  no  commândo  do  Navio,  só  tem  lugar  lio 
caso  de  não  ter  o  Proprietário ,  ou  Armador  providenciado  a  esta  circumstari- 
cla,  estabelecendo  segundo  Capitão,  ou  outro  Official  intermediário  entre  o 
Piloto ,  e  o  Capitão ,  ou  algum  Sobrecarga ,  ou  Commissario ,  encarregado  da 
economia  do  Navio.  .  •  , 

As  obrigações  do  Gontra-Mestre  se-reduzèm  ào  eXame  do  interior,    e 
•exterior   dó  Navio ,  seus  aprestos ,  e  apparelhos ,  e  bem  assim   á  exacçao  das 
manobras,  e  suas  dependências  para  a  boa  ordem,  e  segurança  da  navegação, 
e  feliz  êxito  da  viagem.    O  detalhe  destas  operações  se  acha  nas  citadas  Orde- 
nanças, e  Titdb  respectivo ,  que  o  Leitor  consultará. 


■VI';  Cl 


/p;i 


CAPITULO    XXIL 


Dos  Carpinteiros  ^  eCalafateí, 

.  ífâ  ob  Kj  3Upfe  • 

OS' acciáentes  de  mar ,  e  a  necessidade  continua,  que  terá  os  Navios,  de 
Calafates ,  reparos ,  e  concerto  de  seus  mastros ,  apparelhos  ,  e  partes  in- 
teriores, e  exteriores,  exige  que  nelles  naveguem,  como  Officiaes  effectivos, 
Carpinteiros ,  e  Calafates ,  para  acudirem  ás  necessidades  urgentes  da  viagem , 
e  ordinário  costeio  em  terra ,  a  fim  de  se  evitar  que  a  Embarcação  faça  agoa , 
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feeja  rccebcndc-a  do  mar ,  seja  que  ella  se  insinue  pelo  assoalho  sliperior ,  por 
náo  estarem  bem  calafetadas  as  taboas.  A  negligencia,  e  incúria  do  Capitão 
nesta  parte  o  faz  responsável  pelas  avarias ,  que  dalii  se  originarem ,  e  sinis- 
tros marítimos.  O  que  pertence  aos  misteres  daquelles  Ofíicios  he  declarado 
nas  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  19. ,  a  que  nada  he  necessário  accrescentar. 

CAPITULO     XXIII. 

Dos  Marinheiros  ^  e  suas  obrigações. 

AS  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  7. ,  e  Liv.  3.  Tit.  4.  estabelecem  as  regras 
Capitães ,  suas  obrígaçoes ,  soldadas,  e  privilégios  dos  Marinheiros.  En- 
tende-se  por  Marinheiro  qualquer  homem  de  mar,  que  serve  debaixo  do  com- 
mando  do  Capitão ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  ou  Embarcação ,  e  dos  mais  Offi-i 
ciaes  da  Equipagem  j  e  comprehende  o  termo  em  geral  aos  que  chamao  mo- 
ços ,  ou  grumetes ;  porém  em  particular  se  diz  Marinheiro ,  com  distincçao  a 
estes  ,  o  homem  de  maV ,  que  tem  adquirido  sufficiente  experiência  de  mano- 
bra naval ,  e  governo  do  leme ,  como  dissemos  no  Capitulo  XV. 

As  citadas  Ordenanças  estabelecem  as  seguintes  principaes  obrigações  do 
Marinheiro  depois  de  ãssoldadado ,  e  alistado. 

I._    Aprcsentar-se  nos  dias ,    e  lugares  assignados  para  carregar  os  viveres  ^ 
esquipar  o  Navio ,  e  fazer  vela. 

II.  Não  deixar  o  Navio  antes  da  viagem ,  e  muito  menos  depois  de  car- 
regado em  todo ,  ou  ainda  só  em  parte ,  sem  licença  por  escrito  do  Mestre 
até  se  acabar  a  mesma  viagem  do  ajuste,  e  o  Navio  ficar  na  amarração  com- 
petente, e  do  estilo  do  porto,  e  inteiramente  descarregado ,  pería  de  ser  agar-- 
rado  em  qualquer  parte  onde  for  achado ,  e  ser  constrangido  a  vir  para  bor- 
do debaixo  de  prizão ,  e  servir  outro  tanto  tempo  além  do  que  se  tinha  obri- 
gado sem  vencer  soldada ,  nem  ter  recompensa  alguma ,  e  de  castigo  corporal 
em  caso  de  reincidência ;  e  deixando  o  Navio  depois  da  viagem  começada ; 
ser  punido  corporalmente;  salvo  no  caso  de  que,  depois  da  chegada  do  Na- 
vio ao  porto  do  destino ,  o  Mestre ,  Patrão ,  em  lugar  de  fazer  a  sua  torna- 
viagem  para  o  porto  donde  partira,  se  resolva  affretar,  oti  carregar  para  oii- 
tra  parte;  pois  então  pode  deixallo  se  quizer,  e  não  tiver  sido  outra  cousa 
ajustada  no  seu  alistamento. 

III.  Não  tirar  do  Navio  mantimento ,  cu  bebida  alguma  sem  licença  do 
Mestre,  ou  Dispenseiro,  pena  de  perder  hum  mez  de  suas  soldadas ,  e  de  maior 
castigo ,  segundo  as  circumstancias. 

IV.  Não  furar  pipas ,  arrombar  volumes ,  excitar  sedição  para  romper  via- 
gem ,  ferir  o  Mestre  com  armas  na  mão ,  ou  fazer  outra ''malfeitoria  de  perigo 
do  Navio ,  sob  pena  de  morte. 

V.  Não  dormir,  estando  de  quarto ',  pena  de  quinze  dias  de  ferros. 

VI.  Nâo_  abandonar  o  Mestre ,  e  a'  defeza  do  Navio  na  occasião  de  com- 
bate ,  ou  perigo ,  pena  de  castigo  corporal.  •- 

yiL  Não  se  alistar  para  arm.am_ento ,  e  csquipãmento  de  Navio  Estran-*' 
geiro,  sem  licença, do  Soberano,  scb  pena  de  castigo  exemplar. 

Quanto  á_  primeira  obrigação.  Todo  o  Marinheiro,  grumete,  ou  moço, 
depois  de  ser  alistado  para  algum  Navio ,  ou  Embarcação  pelo  respectivo  Ca- 
pitão,^ou  Mestre,  he  obrigado  a  fazer  o  serviço  do  mesm.o  Navio,  ou  Em- 
barcação ,  que  consiste  não  somente  a  estarem  a  seu  bordo ,  para  ahi  trabalha- 
rem no  seu  esquipamento ,  nos  dias ,  e  lugares  assignados ,  como  também  par» 
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dàrregâr  as  ínel-cadoriàs ,    tafito  dò  Proprietário ,    como  de  quaesquer  outros 
Carregadores. 

Antigamente  os  Marinheiros  nab  erao  obrigados  a  carregar ,  ou  descar- 
te orar  is  nlercadorias  sem  alguma  remuneração  particular,  paga  pelos  Carre- 
gadores. Porém  'presentemente  qíiasi  por  geral  uso  a  obrigação  de  carregar , 
e  descarregar  as  mercadorias  he  huraa  consequência  necessária  do  serviço ,  que 
clles  devem  prestar  ao  Navio ,  não  sendo  os  Carregadores  obrigados  mais  do 
que  a  fazer  levar  as  carregações  á  sua  custa  até  o  cáes ,  se  o  Navio  está  ahi 
amarrado  ,  ou  até  a  bordo ,  sê  elle  está  ancorado  no  porto. 

Quanto  a  segunda  obrigação.  Ainda  que  por  via  de  regra  ,  todo  o  ho- 
íttem  de  mar ,  qualquer  que  seja  o  seu  gráo  na  Equipagem ,  seja  abrigado  a 
executar  as  condições  do  seu  ajuste,  com  tudo  isto  se  entende,  não  havendo 
justo  motivo  para  deixar  de  cumprillo;  pois  podefn  haver  casos  em  que  te- 
nha excusa  legitima,  e  vem  a  ser:  "i.*  Se  -compra  hum  NaVio :  2°  Se  adqui^ 
re  Carta  de  Mestre :  3.°  Se  a  viagem  he  inteiramente  mudada ,  e  o  maiof 
numero  da  Equipagem  larga  o  Navio.  Estas  excepções  são  estabelecidas  peias 
Ordenanças  de  Visbuy ,  Hansa  Teotonica  ,  e  Consulado  do  mar» 

A  razão  das  excepções  he ,  porque  se  o  Marinheiro ,  ott  qualquer  OfE- 
cial  da  Equipagem  adquire  hum  Navio,  o  bem  úo  Commercio  exige,  que  elle 
seja  dispensado  do^  seu  antecedente  ajuste  para  poder  esquipar ,  e  expedir  o 
ínesm.ò  Navio.  Se  passa  a  ser  Mestre ,  o  decoro  deste  posto  he  incompatível 
tom  o  serviço  de  simples  Marinheiro ,  e  deve  consequentemente  ser  relevado 
da  obrigação  do  seu  alistamento.  Se  ia  viagem  he  inteiramehte  mudada,  e  a 
maior  parte  da  Equipagem  não  ctinsente  em  qUe  o  Navio  seja  expedido  para 
t)utrò  destino ,  o  Marinheiro  he  desobrigado  do  seu  em.penho,  qUe  sendo  con^^ 
trahido  para  huma  viagem  expecificá ,  não  deve  estar  no  arbítrio  do  Mestre , 
ou  do  Proprietário  alterar  os  termos  da  convenção ,  e  constranger  a  Equipagem 
a  seguir  huma  viagem ,  para  a  qual  se  íião  matriculou ,  ou  alistou.  Porém  se 
a  maior  parte  consente  na  mudança,  a  menor  parte  he  obrigada  a  submetter-se 
ao  parecer  do  maior  nlimero ,  pelra  de  serem  punidos  como  amotinadores ,  os 
que  recusarem  conformar-se  a  ú\q  ,  o  que  também  he  evidentemente  fundado 
erii  boa  razão  ,  e  geral  interesse  maritirao» 

A  simples  mudança  do  Mestre,  oU  de  Navio  iião  hô  sufficiente  para 
■qualquer  da  Equipagem  largar  o  mesmO Navio,  e  deixar  de  seguir,  e obedecer 
ao  Capitão  subrogado;  pois  deve-se  presumir,  que  este  he  igualmente  ido- 
ííeo-,  visto  o  'seu  titulo  publico ,  e  igualmente  que  está  em  bom  estado  de  na- 
vegação o  ísíavio  substituído.  Porém  se  a  mudança  for  ao  mesmo  tempo  de 
Navio,  e  de  Capitão;  sendo  esta  alteração  tão  substancial,  poderá  a  Equi- 
pagem ser  dispensada  do  ajuste ,  ou  obrigada  a  sigillo  ,  segundo  as  circum- 
stancias  a  arbítrio  do  Juiz ,  porque  pôde  nisso  haver  capricho  dos  Marinhei- 
ros j  que  se  não  deverá  tolerar ,  segundo  a  exigência  dos  casos. 

Feito  o  ajuste  da  soldada ,  o  Marijílieiro  não  pode  sahir  do  Navio  sem 
licença  do  Proprietário ,  ou  do  Mestre  cm  ausência  deste.  As  Ordenanças  re- 
querem ,  que*a  licença  seja  por  escrito ,  para  segurança  do  mesmo  Marinhei- 
ro, e  certeza  da  prova,  a  fim  de  que,  depois  de  se  lhe  dar  â  sua  licença,  não 
se  pertenda ,  por  falta  de  prova  de  testemunhas  da  sua  parte ,  òbrigallo  de- 
pois a  servir  gratuitamente,  segundo  a  pena  estabelecida,  negando  o  Proprie- 
tário ,  ou  Mestre  haver-lhe  dado  a  dita  licença. 

Porém  se  o  Marinheiro  tiver  licença  verbal  para  sahir  do  Navio ,  e  de- 
pois se  llie  quizer  fazer  violência  para  òbrigallo  a  tornar  para  o  mesmo ,  e 
;impor-se-lhe  a  pena,    ainda  que  o  Mestre  se  eífereça  a  affirraar  por  juramento 
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i^ao  ter  dado  a  licença ,  o  mesmo  Marinheiro  deve  ser  recebido  a  dar  provas 
CO  contrario  por  testeraunlins. 

Como  muitas  vezes  os  Marinheiros  á  chegada  de  hum  Navio  deserabar- 
cao  para  terra,  e  deixão  de  tornar,  tendo  aliàs  obrigação  de  vir  ajudar  os  ou- 
tros a  descarregar,  e  desarmar  o  mesmo  Navio,  o  melhor  expediente  para  os 
ccmgu-  hc  tomar  jornaleiros  em  seu  lugar  por  sua  conta  ,  e  o  que  se  parar  a 
estes  descontar-se  áquelles  na  soldada  vencida.  Valim  observa,  que  esta  policia 
de  porto  he  justa;  pois  sem  hum  tal  freio  os  Marinheiros  desampararião  succes- 
■sivaraente  o  Navio,  eXpondo-o  a  perigo  de  varaçao,  e  naufrágio,  ou  agraves 
avarias ,  ou  aliàs  os  .que  restassem  carregariâo  com  todo  o  pezo  do  serviço  em 
aia^pura  perda,  pois  tjue  as  soldadas  cessão  de  correr  com  achegada:  e amar- 
ração do  Navio.  ■-^^: 

^Nestas  circumstancíàs  se  ò  Proprietário,  ou  o  Mestre  do  Navio  porpre- 
cilecçãoj  ou  por  outro  motivo,  deixasse  a  alguns  Marinheiros  ficar  em  terra, 
a^nao  ser  por  moléstia,  ou  causa  legitima,  sem . pôr  jornaleií-os  em  seu  lugar, 
nao  tendo  estes  obrigação  de  fazer  todo, o  serviço  sem  ajuda  dos  mais  da 
Companha,  tem  direito  de  requerer,  que,  ou  os  ditos,  que  ficarão  em  terra, 
tornem  para  bordo  a  encher  o  seu  dever ,  ou  que  pela  descarga  dó  Navio  se 
lhes  paguem  proporcionalmente  os  jornaes  correspondentes  ao  numero  dos  que 
deixarão  de  vir  para  bordo. 

O  Marinheiro  que  deixa  o  Navio  sem  licença ,  commetté  verdadeira  deser- 
ção, a  qual  jie  mais,  ou  menos  punida,  segundo  o  gráo  da  gravidade  ,  e  perigo 
a  que  se  expõe  o  serv^iço,  e  o  Navio.  Por  isso  as  Ordenanças  castigão  cora  maior 
aspereza^  o  abandono,  ou  deserção  depois  da  viagem  começada,  se  dahi  se  oc- 
casionárão  avarias ,  ou  perda  considerável  ao  Navio ,  e  cora  mais  forte  razão 
seguindo-se  varação  ,  ou  naufrágio. 

CAPITULO     XXlV. 

lias  Soldadas  das  Gentes  do  mart 

C  Oldadas  são  o  Salário^,  que  se  paga  ás  Gentes  do  mar,  para  conduzirem  ò 
lJ  Navio,  ou  Embarcação  ao  porto  do  destino,  secundo  o  seu  particular  ajus- 
te ,  ou  conforme  o  uso  do  lugar  da  expedição,  subordinado  ás  regras  de  Di- 
reito Marítimo,  e  Leis  particulares  da  Policia  Náutica  de  cada  Paiz. 

Os  Ordenanças  Liv,  3.  TÍL.4. ,  que  se  devem  combinar  com  as  doLiv. 
2.  Tit.  7.,  que  trata  em  geral  das  Gentes  de  mar,  fixão  as  regras  fundam.en- 
taes  nesta  matéria.  Faremos  succinta  exposição  dos  principaes  Artigos  que 
podem  ser  de  uso  gerah 
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Este  Artigo  determina ,  que  os  Capitães,  ou  Mestres  na  iriatricula,  é 
^'"rfr/'^^  ^"^"^P^S^ni ,  feduzão  a  escrito  as  Convenções ,  ou  ajustes  feitos  cora 
CS  Officiaes ,  e  Marinheiros ,  quer  se  alistem  a  mez ,  ou  viagem  parcial ,  ou 
redonda  de  ida ,  e  volta ,  ou  proveito ,  a  frete ,  ou  a  corso ,  segundo  os  esti- 
les do  lugar,  cu  interesse  dos  Contraheíites  :  do  contrario  decide,  que  as  gen- 
tes da  Tripulação  serão  sobre  as  soldadas  criadas  em  Juizo  peio  seu  juramento. 

Deve-se  porém  aqui  notar,  quíe  posto  pertença  ao  Capitão  fazer  a- sua 
Equipagem,  segundo  as  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  5.  todavia  isto  se  en- 
tende, ,que  o  devem  fazer  de  concerto  com  os  Proprietários,  e  não  independen- 
te delles,  como  fica  dito  no  Cap.  id. 
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O  Artigo  distingue  quatro  sortes  de  ajustes :  em  todos  eJles  qualquer  pes- 
soa da  Equipagem  não  pode  largar  o  Navio  antes  de  acabar  a  viagem  do  des- 
tino, ou  da  convenção,  ou  do  uso  do  lugar,  como  he  disposto  no  Liv.  2. 
Tit.  7.  Art.  5. ,  e  he  regra  constante  de  julgar  em  tal  matéria. 

O  ajuste  da  Equipagem  a  proveito,  ou  á  parte  do  lucro,  tem  lugar  nas 
armações  para  corso,  ou  para  pesca.  EntaO  he  muito  conveniente,  e  necessá- 
rio ,  que  se  reduza  a  convenção  por  escripto ,  para  constar  dos  termos  da 
futura  partilha  das  prezas,  os  avanços  feitos  á  Equipagem,  e  Soldados  da 
«yuarnicãodo  corsário,  que  lhes  são  em  todo  o  caso  adquiridas  ,  e  ainda  que  o 
corso  ^seja  infructifero  :  nao  havendo  porém  convenção  por  escrito ,  perten- 
cem á  Equipagem •  os  dous  terços  das  prezas,   segundo  o  Liv.  4.  Tit.  9.  Art. 

33- 

O  ajuste  a  frete   he  usado  na  navegação  de  cabotagem ,   e  por  elle  a 

Equipagem  vem  a  participar  do  beneficio  do  frete ,  que  o  Navio ,  Ou  Em.bar^ 
cação  ganha.  Nesra ,  e  na  antecedente  sorte  de  ajuste  hã  huma  espécie  de  so- 
ciedade ,  que  as  gentes  da  Equipagem  contratão  com  o  Proprietário,  ou  Ales- 
tre  do  Navio.  Também  em  alguns  lugares  se  concede  á  Equipagem  praças 
Certas ,  a  que  chamao  Faculdades.,  ou  Agasalhados,  para  poderem  carregar  por 
sUa  conta,  e  proveito  alguma  porção  de  mercadorias.  Presentemente  está  li- 
cença não  excede  a  capacidade  das  ipácas  dos  Marinheiros ,  camarotes ,  e  arcas 
dos  Officiaes. 

Não  havendo  convenção  por  escrito ,  o  ajuste  da  Equipagem  em  todos 
os  casos  deve  ser  regulado  pelo  uso  estabelecido  no  porto  da  expedição.  E 
por  tanto  ainda  que  as  ditas  Ordenanças  na  falta  de  convenção  por  escrito 
mandem  pagar  as  soldadas  pelo  juramento  das  Gentes  de  mar ,  todavia ,  como 
nota  Válim-,  isto  só  se  entende ,  quando  o  ajuste  allegádo  não  he  contrario  ao 
uso  j  porque  sendo-o ,  nem  por  testemunlias  se  deve  admittir  a  prova ,  e  me- 
nos o  juramento  das  ditas  Gentes,  mas  antes  ao  contrario  convêm  estar  pelo 
que  se  deferir  ao  Capitão  ,  e  Proprietário. 

Quando  não  se  disputa  da  convenção,  mas  O  Marinheiro  contesta  ter 
recebido  o  pagamento  da  sua  soldada ,  o  Mestre  deve  ser  crido  pelo  seu  ju- 
ramento ,  não  havendo  aliás  ,  segundo  a  policia  do  porto ,  prohíbiçao  de  pagar 
soldadas  á  Equipagem ,  a  não  ser  á  vi^ta  de  Official  público ,  o  que  sem  du- 
vida he  excellente  pratica  de  alguns  Paizes. 

Artigo    2» 

Este  Artigo  prohite  a  todas  às  pessoas  da  Equipagem  Carregarem  mer-^ 
cadorias  por  sua  conta,  com  pretexto  de  Agasalhado,  ou  por  outro  motivo,  sem 
pagar  o  frete ,  salvo  se  disso  se  faz  menção  no  seu  ajuste.  Sobre  isto  observa 
o  Commentador  Valim  o  abuso ,  que  resulta  de  se  concederem  as  chamadas 
Faculdades .  ou  Jigasalhados  aos  Officiaes  do  Navio ,  por  darem  occasião  ás 
l^acot ilhas ,  ou  carregação  que  recebem  a  interesse ,  ou  sociedade ,  para  re- 
partirem os  lucros  entre  si ,  e  o  Proprietário  respectivo ,  depois  de  deduzido  o 
principal.  Náo  só  com  aquelle  pretexto  se  costuma  fraudar  no  frete  ao  dono 
do  Navio ,  carregando  por  sua  conta  mais  do  permittido  ,  senão  que  também 
subininistra  opportunidades  para  prevaricações,  maiormente  do  Capitão  en- 
carregado da  venda  dos  effeitos  do  mesmo  dono ;  porque  sendo  a  sua  Pacoti- 
lha de  igual  qualidade  ,  não  só  tratão  de  vender  primeiro,  e  a  melhor  merca- 
do a  sua  tazenda  ,  senão  que ,  sendo  avariada ,  ás  vezes  a  -substituem  fraudu- 
lentamente'ás  do  mesmo  dono  do  Navio*     ■'■í^  occ  oíiLf  £'?ri 
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Artigo     3.  4.  5".  / e'^.'" 

Estes  Artigos  achao-se  explicados  no  Tratado  dos  Segures ,  Part.  i; 
Cap.  42, ,  e  no  das  Avarias ,  Cap.  14.  Para  elles  referimos  ao  Leitor.  Vejão-^ 
se  também  as  Ordenanças,  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  36.  Liv.  3.  Tit.  i.  Art.  7.    e 

Artigo^: 


Liv.  4.  Tit.  7.  Art.  ló. 


Este  Artigo  deterrnina ,  que,  no  caso  dèse  prolongar  a  riagem,  as  sol- 
dadas dos  Marinheiros  ajustados  á  viagem  serão  augmentadas  á  proporção  •  e 
se  a  descarga  se  fizer  voluntariamente  em  lugar  mais  perto  que  o  do  destino 
do  Navio,  designado  no  Acto  do  afretamento,  não  se  lhes  fará  desconto  al- 
gum das  mesmas  soldadas  ;  n-as ,  sendo  ajustado  ao  mez  ,  serão  em  hum  •  e 
outro  caso  pagos  pelo  tempo  que  tiverem  servido.  A  razão  da  diíFerença'he 
clara,  e  justa.  Nos  ajustes  a  mez,  o  Marinheiro  pago  pelo  tempo  que  tent 
servido  ,  não  tem  de  que  se  queixe,  pouco  imiportando  que  se  prolongue,  ou 
se  abbrevie  a  viagem:  tanto  mais  que  fica-lhes  hvre,  e podem  facilm.ente  a'char 
occupação  em  outra  parte.  Porém  nos  ajustes  á  viagem ,  o  Proprietário  que 
por  seu  facto  encurta  a  mesma  viagem,  não  deve  menos  pagar  a  soldad'a  to- 
tal ;  pois  na,  realidade  tal  viagem  ,  pelo  que  toca  ao  Marinheiro  ,  he'  finda : 
mas  ,  se  ella  he  prolongada ,  deve-se-lhe  hum  augmento  proporcional  de  sol- 
dada ;  pois  .não  deve  fazer  peior,  e  mais  onerosa  a  condição  do  Marinheiro 
sendo-lhe  todavia  livre  fazella  melhor,  abbreviando-lhe  avia  o-em.  ' 

O  Artigo  diz  voluntariamente  :  para  se  entender  a  abbreviaçao  da  via- 
gem,  e  descarga  do  Navio,  -comiO  sendo  unicamente  de  facto  do  Proprietário 
do  Navio,  ou  do  Mestre,  distinguindc-se  consequentemente  noseffeitos,  quan- 
do ella  he  precedida  de  arribada  forçada,  e  descarga  do  Navio  por  impossi- 
bilidade de  seguir  o  seu  destino.  Neste  caso  ultimo  he  justo,  que  a  soldada 
do  Marinheiro  se  diminua  á  proporção  do  que  lhe  restava  por  veíicer  da  via- 
gem destinada,  e  do  ajuste /to  rata  itineris  non  confectt.  ^  -■      --   .  •: 

Porém  sendo  a  arribada  por  facto  arbitrário  do  Mestre ,' nãó  só  naò^dè^ 
ve  pagar  aos  Marinheiros  por  inteiro,  mas  também  será  obrigado  a  indemni- 
zar ao  Proprietário  do  Navio  dos  prejuízos  de  tal  arribada  desnecessária.  Veia- 
se  o  Tratado  das  Avarias  Cap.  12. 
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Este  Artigo  fixa  a  regra,  que  no  caso  de  preza,  fractura,  e  náóframô 
■com  perda  mten-a  do  Navio  ,  e  mercadorias,  os  Marinheiros  não  possao  per- 
tender  soldada  alguma ,  não  sendo  com^  tudo  obrigados  a  resrituir  o  que  se  Jheâ 
tiver  adiantado.^  A  condição  do  Mestre  ,  e  das  Gentes  da  Equipagem  de  qual- 
quer Embarcação  he  tal,  que  a  sorte,  vencimento,  e  unica  segurança  das  suas 
soldadas  depende  necessariamente  da  cohservação  da  mesma  Embarcação,  e  do 
frete  das  m.ercadcrias,  de  que  he  carregada,  sendo  levada  a  salvamento  ao  por- 
to do  destino,  eu  da  descarga.  •    .  ■; 

A  justiça,  a  policia,  e  o  interesse  da  Navegação  exige  a  inViolabiridai 
de  daquella  regra.  Com.o  em  geral  o  interesse  do  bem  immediato  he  o  que  di^ 
rige  CS  homens  em  todas  as  suas  operações,  e  as  Gentes  de  mar,  maiorméntè 
da  classe  inferior,  difficilmiCnte  cbrão  por  morivcs  que  não  sejão  mercenários, 
he'  evidente^  que  se  elles  cessarem  de  ter  hum  interesse ,  e  fortuna  da  viageilí 
para  que  íorão  ajustados,  e  vencessem  as^  suas  soldadas,  qualquer  que  fosse  o 
Tom.  VI.  Part.  /,  X 
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successo ,  e  êxito  da  mesiga ,  abândonariâo  o  Navio ,  ou  Embarcação  logo 
que  fossem  ameaçados  do  menor  perigo ,  e  nâo  tratariâo  mais  do  q  ue  de  salvar 
ae  suas  vidas ,  sem  se  embaraçarem  com  as  outras  suas  obrigações  de  fazerem 
toda  q.  possível  diligencia  de  salvar  também  o  casco ,  e  carga  l  seja  defenden- 
do-se  valorosamente  contra  ataque  de  inimigos ,  seja  desvelando-se  por  evita- 
rem o  naufrágio ,  e  varaçao  com  fractura  das  partes  essenciaes,  seja  forcejando 
para  porem  o  Navio ,  ou  Embarcação  a  nado ,  alliviando-o  da  carga ,  e  condu- 
zindo-o  a  bom  porto  com  as  mercadorias. 

Nas  viagens  ligadas  de  ida ,  e  volta  não  se  deve  dividir  huma  da  outra , 
por  fazerem  huma  única  viagem,  redonda :  e  por  tanto,  ainda  que  o  Navio  che- 
gasse a  salvamento  na  meia  viagem  de  ida ,  naufragasse  porém  no  retorno ,  os 
Marinkêiros  nâo  teriao  direitos  á  ametade  das  soldadas,  pelo  mesmo  principio 
acin^a  dito. 

Chegando  porém  o  Navio  a  salvamento,  finda  a  viagem  ajustada ,  quan- 
do o  casçq ,  p  o  frete  não  bastasse  para  pagamento  das  soldadas ,  a  não  se 
^char  o,  Armador  falido ,  pode  fazer  o  abandono  do  mesmo  Navio ,  e  frete  a 
beneficio  d^  Equipagem ,  porque  sempre  deve  pagar  as  soldadas  vencidas  de 
qu^esquer  pwtros  sjeus  bens ,  e  com.  preferencia  aos  mais,  Credores ,  por  serem 
a.^  sçldadqs  privilegiadissimas  em  toda  a  hypothese  ,  e  evento. 
.  Q  ÁxÚgQ  acçrescenta,   que,  no  caso  de  terem  os  Marinheiros  recebido 

âlgun^  adiantanientos  pgr  conta  das  soldadas ,  não  são  obrigados  a  restituir. 
Á  razão  he ,  porque  de  ordinário  esses  avanços  são  gastos ,  e  consummados 
antes  da  partida  ,  q  he  quasi  impossivel. 

A    R   T  I  G  o      9. 

l^st§  Artigo  determina ,  que ,  se  alguma  parte  do  Navio  he  salva ,  os 
Marinhe:iros  ajustados  á  viagem,  ou  a  mez,  serão  pagos  das  suas  soldadas 
.vencidas ,  pelos,  restos  que  fçgsem  salvos  do  naufrágio ;  e  sendo  salvas  tão  só- 
piente  mercadorias ^  seraQ  pagos  das  mesmas  soldadas  pelo  Mestre,  amda  os 
sjustadçs  a  frete ,  á  proporção  do  frete  que  elle  receber  5  e  de  qualquer  manei- 
ja  que  fosse  o  seu  ajus.te,  serão  além  disso  pagos  dosjornaes  vencidos  nos  dias 
qne.  trabalhassem  a  salvar  os  restos  do  Navio ,  e  eíFeitos  naufragados. 

Vahm  observa,  que  posto  o  frete  tenha  sido  por  convenção  pago  adian- 
tado pelos  Carregadores  ,  e  declarado  adquirido ,  ou  não ,  aos  Proprietários ,  ou 
Armadores  do  Navio ,  ou  Embarcação  (  como  he  permittido  pelas  Ordenanças 
Liv.  3.  Tit.  3.  Art,  18.)  todavia  tem  lugar  o  privilegio  das  soldadas  declara- 
do roeste  Artigo ,  sem  que  huma  tal  convenção  possa  prejudicar  aquelle  direi- 
-  to  da  Equipagem ,  da  haver  o  seu  pagamento  pelo  resto  do  salvado ,  sendo 
ajustado  á  viagem  ,  ou  a  mez  ;  a  saber ,  os  ajustados  a  mez  ,  contando-se  do 
"viencinientQ  até  o  dia  da  viagem ,  e  os  ajustados  á  viagem ,  pro  rata  itineris , 
isto  he,  á  proporção  da  viagem  avançada,  segundo  a  espécie,  e  termos  do 
^t.  4.  das  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  4. 

A  respçito  porém  dos  ajustados  á  parte  do  frete ,  elles  nada  tem  que  per- 
tender  dos  ditos  restos ,  sendo ,  pela  natureza  da  sua  convenção ,  limitado  o 
respectivo  direito  unicamente  ao,  frete  das  mercadorias  salvas-,  e  por  tanto  a  par- 
tilha do  frete  será  feita  entre  elles,  e  o  Mestre  na  conformidade  dos  termos  do 
^p\i  ajuste ,  ou  na  falta  de  declaração  especifica ,  segundo  o  uso  do  lugar. 

Os  ajustados  a  proveito  não  tem  direito  algum  ^  nem  aos  restos  do.  Na- 
JVÍQ,  neni  ao  frete  do  salvado ;  somente  podem  exigir  a  partilha  do  lucro  das 
inercadorias  salvas ,  se  algum  o  houver. 
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De  qualquer  natureza  porém  que  seja  o  ajuste  dos  Marinheiros,  he jus- 
to que  sejáo  pagos  dos  jornaes  vencidos  nos  dias  empregados  em  salvar  os  res- 
tos do  Navio ,  e  eíFeitos  naufragados ,  pois  que  este  trabalho  seria  pago  a 
quaesquer  outras  pessoas  que  concorrem  para  a  salvação ,  e  assas  he  não  ven- 
cerem elles  por  inteiro  a  soldada  do  ajuste  em  razão  da  calamidade  do  nau- 
frágio. 

Nota  porém  Valim ,  que  ,  ainda  mesmo  neste  caso ,  estes  jornaes  se  de- 
vem tirar  do  prcducto  total  liquido  dos  restos  do  Navio ,  e  effèitos  naufraga- 
dos :  de  sorte  que  os  Marinheiros,  que  trabalharão  na  salvação,  hajâo  de  ser 
pagos  dos  mesmos  jornaes  por  aqueile  liquido ,  porém  de  concurrencia  com 
todas  as  mais  pessoas  que  cooperarão  para  o  mesmo  ministério  ,  deduzidas  em 
primeiro  lugar  as  despezas  da  Justiça  feitas  a  esse  respeito;  bem  entendido, 
que  naquelle  producto  total  deve  entrar  também  o  frete  das  mercadorias  sal- 
vas ,  devendo  este  igualmente  supportar  a  sua  porção  das  despezas  da  salvação , 
soldo  a  libra  do  valor  restante  das  mercadorias  ^  de  maneira  que ,  a  respeito  dos 
Marinheiros  ajustados  a  frete ,  não  haverá  distribuição  do  mesmo  frete ,  senão 
do  resto  que  ficar  depois  de  proporcional  deducção ,  ou  abatimento  das  des- 
pezas. 

CAPITULO     XXV. 

Dos  Testamentos  Maritimos. 

PEla  Jurispmdencia  Romana  já  era  provido  na  L.  única  §.  i.  ff.  de  hon» 
poss^  ex  tesramento  miUtis ,  que  as  Gentes  do  mar  gozassem  do  privile- 
gio iiiilitar ,  para  o  effeito  de  poderem  testar  no  curso  cja  navegarão ,  senj  fa- 
zerem o  seu  testamento  com  as  formalidades  requeridas  para  as  mais  classes  de 
Cidadãos.  Tal  tem  sido  constantemente  a  este  respeito  a  Lei  do  maxj  sendo 
evidente  dureza  negar  aos  Navegantes  a  faculdade  de  fazer  no  mar  p  seu  tes-: 
taraento  com  o  pretexto  4e  que  o  podiao  ter  feito  em  terra.  Por  isso  a§  Oiv; 
denanças ,  Liv.  3.  Tit.  xi.  An.  i.  expressamente  declarão  serem  válidos  taejs 
testamentos  para  todos  os  fin? ,  e  effèitos ,  sendo  feitos  da  mio  do  Testador , 
ou  recebidos  pelo  Escrivão  do  Navio  em  presença  de  trçs  testemunhas ,  que 
assignem  o  mesmo  testamento ;  e  que ,  não  podendo ,  ou  não  sabendo  o  Tes- 
tador assignar ,  faça  o  Escrivão  menção  dessa  causa.  -izrfrÁ:.. 

Este  privilegio  tem  lugar,  não  só  nas  viagens  de  longo  curso  declaradas 
no  Liv.  3.  Tit.  6.  Art.  59^ ,  e  nas  de  grande  cabotage ,  mas  até  nas  de  pe- 
quena cabotage,  que  se  fazem  de  porto  a  porto,  a  considerável  distancia  de 
terra.  EUe  também  pertence ,  não  só  aos  Offíciaes  ,  e  Marinheiros ,  senão  tam- 
bém aos  passageiros  do  Navio ,  ou  Embarcação.  Mas  a  validade  de.  taes  tes- 
tamentos só  precede  ,  se  o  Testador  fallcceo  no  Mar,  e  o  Navip  não  arribou 
a  algum  porto  da  Nação,  onde  houvesse  Tabellião,  ou  Official  público  de 
Notas ,  que  tivesse  a  faculdade  de  fazer  taes  actos.  Por  tanto  se  o  Testador 
chega  a  desembarcar  em  terra ,  o  seu  testamento  feito  no  mar  se  constiíue 
logo  nullo,  e  caduco,  sem  ser  necessário  examinar  se  elle  teve,  ou  não,  tem- 
po de  o  confirmar ,  ou  fazer  outro  com  as  solemnidades  estabelecidas  na  Lei. 
Considera-se  porém  ser  morto  o  Testador  era  viagem,  posto  que  falleea  a 
bordo  ,  sendo  já  o  Na,YÍp  fntrado  no  porto,  se  ék.  não  chegou  a  pôr  pi  egí 
terra.  ,%'  ^.  '  V 

Nos  Navios ,  em  que  nap  houverem  Escrivães ,  ao  Capitão  pertence  fa- 
zer os  testamentos  do?  Mgre^ntes:  e  se  este  falleçer,  o  primeiro  Official  do 
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Navio,  isto  he,  o  Piloto  fará  às  vezes  do  Escrivão,   como  determinâo  as  Or- 
denanças Liv.  2.  Tit.  4.  Art.  6. 

^  ,  As  três  testemunhas ,  requeridas  para  assignatura  do  testamento,  devem 
ser  varões  de  idade  maior  de  14  annos,  e  não  legatários.  Não  se  achando  três 
testemunhas  desta  quahdade ,  que  saibao  assignar,  bastará  que  o  Escrivão  as- 
signe  por  elles,  tazendo  menção  desta  circumstancia. 

7  Vv  ^'  Menanças  ao  Titulo  de  Testamentos  Art.  2.  só  dão  o  privilegio 
as  Gentes  de  mar  de  testar  em  viagem  quanto  aos  bens  existentes  a  bordo 
e;-.suas  soldadas  vencidas,  de  que  tenhão  a  livre  disposição.  As  outras  dispo^ 
siçoes,   que  se  vêm  naquelle  Titulo,    são  fundadas   em  clara  justiça,   e  não 
exigeín  maior  discussão. 
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CAPITULO    XXVI. 
Dos  Termos  de  mar. 
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TErmO  demarhe  huma  espécie  de  Attestaçâo,  ou  Instrumento  Náutico 
dos  acordos  do  Capitão  com  as  pessoas  principaes  de  hum  Navio,  ou 
Embarcação  ,  e  passageiros  notáveis ,  sobre  resoluções  de  expedientes  extraor- 
dinários ,  tomados  para  'bera,  é  salvação  commum  ,  por  força  de  accidentes 
marítimos.  Estes  Termos  devem  ser  lavrados  pelo  Escrivão  do  Navio,  ou 
por  quem  fizer  as  suas  vezes,  e  se  devera  assignar  a  elles  os  que  entrarão 
no  Conselho  ,  e  forao  do  acordo. 

.sfrÀ  ■ViOs  principaes  casds  sobre  que  recahera  os  ditos  acordos,  e  Termos  de 
-niar,^sao'os  de  alijamento,  cortes  de  mastros,  e  operações  connexas,  arriba- 
■da  .mudança  de  derrota  ,  separação  de  comboi ,  resgate,  varação,  encalhe, 
«.abandono  de  Navio  ,  tomada  de  mantimentos  no  mar,  pertencentes  á  car- 
regação, para  as  urgências  da  viagera,  venda  dos  mesmos  mantimentos  a 
•^avio,  ou  Embarcação  estranha  em  necessidade-j  finalmente  todos  os  casos 
•dev  importância ,  -éra  que  seja  necessário  apresentar' em  terra ,  onde  competir, 
*um.  monumento  authentico ,  verídico,  e  justificativo  das  cousas,  que  obrigá- 
"??'/?  Capitão  a  resolver-se  ao  expediente  tomado ,  e  se  eximir  da  responsa- 
•biíidade^nao  raenos  a  Justiça ,  e  Administração  pública,  que  aos  Proprieta- 
-r40S,e  Interessados  no  casco,  e  carga, 

_  Estes  Termos  de  mar  servem  provisoriamente  a  descargo  do  Capitão-, 
assira^o  exigindo  a  fé  do  seu  posto,  e  a  necessidade  de  se  estar  pelo  único  gé- 
nero de 'pjoya,  que  a  natureza  do  caso  admitte ;  •  pois  dos  factos  acontecidos 
no  mar  nao^  existem-  muitas  vezes  outras  testemunhas,  que  o  Ceo,  e  os  ele- 
mentos; e  he  por  tanto  forçoso  estar-se  pelos  depoimentos  das  Gentes  da  Tri- 
-pulaçao,  quede  ordinário  assignão  sem  opposição  ,  e  por  obsequio  meramen- 
te .reverenciai  os  Termos  dos  acordos'  de  seus  Officiaes,  ou  talvez  são  inte- 
ressados em  dar  côr,  e  encobrir  os  próprios  erros,  ou  malfeitorias.  São  por 
isso  chamadas  testemunhas  necessárias,  que  o  Direito  ul>í  ver i tas  alio  modo 
erm  nonpotèst,  como  se  diz  na  Lei  7.  fe  de  iestibus. 

^a.i  (l^escas  circurastancias  incumbe  o  ónus  da  provarem  contrario  a  quem 
disputar  a  verdade  dos  Termos  de  mar;  e  as  Partes, ^  que  se  sentirem  preiudÍ4 
cadas,  os  podem  impugnar,  convencendo  a  falsidade  do  nelles  allegado,  se 
tiverem  para^ ISSO  meios  legítimos  de  prova  satisfactoria.  Veja-se  o  que  nota 
Valim  as  Ordenanças ,  Liv.  i.  Tit.  10.  Art.  7. ,  e  8. 

'  ,  Entre  outros  lugares,  onde  se  recommendão  os  Termos  de  mar,  he  par- 
ticularmente notave^  o  casodo  alijara^to,  que  se  vê  no  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.4. 
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CAPITULO     XXVII. 
Dos  Passaportes ,  é  ConSuIadoí. 

O  Passaporte  de  Navio  he  hum  Alvará,  ou  licença  de  navegar,  concedido 
ao  Proprietário,  e  Capitão  do  mesmo  Navio  em  nome  do  Sobefano  pe^ 
Io  Ministro  da  Repartição  da  Marinlia ,  no  qual  vai  declarado  o  porto  da 
sahida,  destino,  e  tornaviagem,  com  as  clausulas  de  não  se  pôr  embaraço  á 
sua  -^agem,  sendo  encontrado  em  quaesqu^r  mares,  òu  portos  pelos  Cabos i 
e  Officiaes  de  Nãos,  e  Embarcações  de  guerra  do  Reino ;  recomraeiidândo-se 
as  Potencias  Alhadas,  Amigas,  e  Neutras,  que  lhe  não  cmbargem  as  suâs 
derrotas ,  antes  lhe  dêm  toda  a  ajuda ,  e  favor  de  qUe  necessitar. 

Este  Passaporte  he  hum  muito  importante  serviço  público ,  e  faz  humá 
parte  tao  essencial  dos  Despachos ^  e  expedição  regular  dos  Navios,  que  sa- 
hmdo  o  Capitão  sem  á\t ,  he  suspeito  de  contrabando ,  t  fraudulentos  desi- 
gnios ,  e  fica  incurso  em  pena  de  confisco  no  própria  Paiz ,  e  pôde  ser  toma- 
do como  boa  preza,  e  ainda  ser  tratado  Como  pirata,  segundo  [ás  circurtistan- 
cias,  como  de  Navio  que  navega  sem  commissâo,  ou  protecção  de  Potencii 
Soberana. 

Também  são  necessários  Os  Passa|)ortes  do  Ministi-o  da  Marinha  oú 
dos  que  tem  delle  commissão  para  todos  os  passageiros ;  havendo-se  mostrado 
corrente  sem  crime ,  ou  legitimo  impedimento ,  que  empeça  o  transportar-sâ 
de  hum  lugar  para  outro.  Por  isso  os  Capitães  jamais  devem  receber  taes  pes- 
soas sem  lhes  apresentarem  Passaportes  em  forma :  ali^s  ficão  responsavas  a 
Justiça  sendo  suspeitos  de  conluio,  e  eomprehendidos  em  infracção  das  Leis  da 
Pohcia  do  pottOí 

A  respeito  dos  Consulados  he  de  notar  j  que  esta  palavra  tein  èidò 
adoptada  da  ItaHá ,  onde  primeiro  cOmeçou  á  ílorecer  na  Europa  a  navegação. 
Ella  significa  a  relação,  e  Conta  da  viagem,  que  o  Capitão  he  obrigado  a^dár 
em  processo  verbal  perante  o  Almirantado,   ou  competente  Official  de  Mari- 
nha ,  no  porto  a  que  toca ,  seja  de  arribada ,  ou  escala ,  seja  do  destino ,  apre- 
sentado o  seu  Passaporte.  Diz-se  pois  fazer  o  Capitão  D  sm  Coniuíadbl  quan- 
do chegando  a  algum  porto  apresdnta  o  seu  Passaporte ,   e  Despachos  ao  Ma- 
gistrado competente,  segundo  a  Lei,  ou  costume  do  Paiz,  declarando  o  lugar/ 
c  tempo  da  sua  partida ;  a  lotação ,  e  carga  do  seu  Navio ;  a  derrota ,   e  dias 
de  viagem  que  teve^   as  desordens,   accidentes,   e  encontros  que  houverão ,  e 
todas  as  outras  circumstancias  mais  notáveis  da  viagem.   Tal  he  a  disposição 
das  Ordenanças  Liv.  i.  Tií.  id.  Art.  5-.  Estes  Consulados ,  ou  declarações  ver- 
baes  dos  successos  marítimos  são  de  extrema  importância  a  todos  os  Interessados 
na  ^orte  das  viagens ,   e  dão  hum  meio  legitimo  de  se  corroborar  a  prova ,  e 
authenticidade  dos  Termos  de  Mar ,  que  as  urgências  da  navegação  muitas  ve- 
zes exigem.   Elles  servem  também  de  fundamento  á  verdade  do^  protestos  dê  ' 
avarias ,   que  os  Capitães  não  devem  omittir.    Vejão-se  sobre  esta  matéria  as 
Ordenanças,  Liv.  i.  Tit.  12.  Art.  8.  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  c.  Tit.  9.  Art.  21. 
ate  2Ó.  Tit.  10.  Art.  21.  Liv.  4.  Tit.  i.  Art.  4.  Tit.  4.  Art.  i.  Tit.  9.  Ar- 
tigo 21.  ■ 


Tm.FI.Part.l 
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CAPITULO      XXMII. 

í)as  Acções,  e  PrescripçÕes^  em  causas  de  dividas  relativamente  a  Navios, 
e  Embarcações ,  seus  Juizes ,  e  Privilégios. 

O  Bem  doComraercio,  e  Navegação  exige,  que  as  causas,  e processos re^ 
lativos  aos  negócios  maritimos,  e  dividas  contrahidas  para  a  expedição 
dos  Navios ,  e  Embarcações  se  decidâo  breve  e  summariamente.  As  Ordenan- 
ças tem  provido  nesta  parte  no  Liv.  L  Tit.  ii.  12.  13.  e  14. 

No  Tit.  II.  Art.  I.  permitte-se  fazer  citação  ao  Mestre,  e  Marinhei- 
ros no  Navio ,  estando  de  partida  no  curso  da  viagem ,  ou  de  retorno ,  em 
quanto  estão  a  bordo ,  e  se  não  acha  desarmado  o  mesmo  Navio ,  sem  ser  ne- 
cessário citallos^  em  seu^dqmicilio ,  sendo  por  dividas ,  ou  empenhos  contrahi- 
dos  por  occasião  do  Navio ,  e  da  viagem ;  e  nos  negócios  que  interessão  a 
pessoas  estrangeiras ,  as  quaes  não  convém  serem  gravadas  na  cobrança  do 
que  se  lhes  deve,  pelas  ordinárias  delongas,  e  formalidades  do  foro.  Os  ne- 
gócios, e  dividas,  de  que  se  trata,  se  especificâo  no  Artigo  2,,  a  saber;  tu- 
do o  concernente  aos  aprestos,  ,  e  ap parelhos ,  vitualhas,  Equipagem,  e  cos- 
teies do  Navio,  ou  Embarcação,  prom.ptos  a  se  fazer  á  vela.  O  favor  de  se- 
melhantes dividas,  e  empenhos  tao  necessários  á  facilidade  da  expedição  dos 
Navios  e  Embarcações,  e  bem  assim  ao  Credito  dos  seus  Proprietários,  e  á 
tranquillidade  dos  Credores  que  lhes  fornecem  os  meios  de  accellerar  com  ra- 
pidez as  especulações  marítimas,  requer  se  proceda  á  condemnação  provisória, 
e  executiva  das  quantias  requeridas,  por  causas  daquella  natureza  com  direito: 
^alvp  a  contestação  era  Juizo  plenário,  tendo  os  que  se  considerarem  prejudi- 
cados, matéria,  e  prova  relevante.  Sobre  as  prescripç6es ,  as  Ordenanças  esta- 
belecem as  regras  seguintes.  ±         n       :> 

i."  Que  o  Capitão  não  pôde  jamais  prescrever  o  Navio  contra  os  Pro- 
prietários, que  o  estabelecerão  nelle,  pois  não  he  mais  que  hum  simples  de- 
positário, e  Procurador,  que  possue  o  Navio  não  em  nome  próprio,  mas  de 
quem  o  authorizou  para  o  commando.  Provavelmente  os  abusís ,  e  barata- 
rias de  alguns  Capitães,  que  se  levantarão  com  Navios,  motivarão  aquella 
determinação.  No  mesmo  espirito,  e  para  evitar  iguaes  prevaricações ,  e  per- 
filas,  he  disposto  nas  Ord.  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  19.  que  o  Capitão  não  pos- 
sa vender  Navio  sem  expressa  ordem  do  Proprietário:  o  que  todavia  tem  a 
natural  hmitaçao ,  quando  vai  arribado  por  necessidade  a  ai aum  porto ,  onde 
iiao  haja  correspondente  consignatário  do  mesmo  Navio ;  f  sendo  esíe  con- 
«n31  P°'  innavegavel ,  corra  evidente  perigo  de  se  arruinar  de  todo ,  em 
quanto  se  recebem  ordens  do  Proprietário. 

.rrinrán'  7'''^^"!f^^Í."°  Liv  I.  Tit.  12.  Art.  2. estabelecem  o  direito  da  pre- 
dn  11  ■  '         Carregadores,  quanto  á  paga  do  frete,  e  a  favor  do  dono 

v^.  Tr  '  ."^""Tl  '  .'^^^^^^Ç^o  das  soldadas ,  e  ajustes  dos  Offidaes  do  Na- 
das hLfnf  ?^  Equipagem,  tolhendo  o  direito  de  demandar  frete,  e  solda- 
ctas  iium  anno  depois  de  finda  a  viagem. 

Tir  ,^5f^/''P°s^?^«  relativamente  ao  frete  não  encontra  a  outra  do  Liv.  3. 
te  neks  ne;r^H;,-i.'^"V°  ''"'"  ^t  P^-^ferencia  do  Mestre  pam  cobrar  o  seu  fre- 
te J3e  as  mercadouas   da  carregação,    ainda  até   i;   dias  da  sua  entrcM      em 

S  °du  o  1™  rr'^  i  "^'^  ''  ''''''''  ••  "^-  -°  II-  ÍLTdfrdto  7 
âo  do  anno  ehlÍT  '^'^  ^Ti'''''''' '  «"Consignatário  da  Carregação  den- 
íro  do  anno,  e  haver  o  seu  embolso  por  outros  bens  do  mesmo.  * 


DE  Direito  M ER cANi-iL.  §* 

^^  A  respeito  das  soldadas  do  Capitão  he  de  advertir,  como  fica  notado 
no  (..ap.  16. ,  que  posto  que  seja  obrigado  ,  sob  pena  da  dita  prescripçao  a 
dcinandar  as  suas  soldadas  dentro  doanno,  com  tudo,  não  perde  o  seu  direito 
se  o  dono  do  Navio  lhe  pede  contas,  e  entretanto  decorre  aquelle  espaço  de 
tempo  Assim  he  prevenido  pe  as  ditas  Ordenanças,  Art.  10.  Em  tafcaso  no 
ajuste  de  contas  o  Capitão  pôde  reconvir  ao  dono  do  Navio  ■  e  requerer  a 
compensação  na  concurrente  quantia  do  seu  alcance  até  onde  checarem  as 
suas  soldadas,  oppondo-se  em  tal  caso  por  Via  de  excepção  se  for  iudTial! 
mente  demandado,  segundo  a  regra  de^Direito:  ^uae^Z^orJia  ^"uT^^^ 
agendum,  sunt  perpetua  adexcipiendum.  ^ 

As  Ordenanças  Liv.  i.  Tit.  2.  dão  âo  Almirantado  o  conhecimento  dé 
Uefo  .tírr!^'  ,^?í  "5^°^^°^  concernentes  ao  Commercio  do  mar.   No  nosso 
Re  no  acha-  e  distribuída  a  competência  nesta  parte,    acanto  aos  fretes,   sol- 
dadas, e  outras  matérias  de  policia  do  porto,  e  dos  Navios,  e  b.m  assim  de 
avarias,  contratos     e  malefícios  feitos  na  navegação,   são  estabelecidos  jSizes 
privat-ivos,  que  se denominâo  >/^  ^. 7;,^/^  , M^,^     eOwoidord^AlfanZT, 
segundo  o  seu  Regimento ,  que  se  vê  na  Ordenação  Liv.'  rJ  Tit.  ci     e  cf 
Primpiín  ^T  ^^°  das  causas  de  fretes ,    e  soldadas   consiste  principalmente : 
Primeiío     em  nao  ser  admittido  o  Réo  a  contestar  a  Acção  depois  de  jurai 
m.    tj  'y"'"'''  P'^^^''    ^^^.Fi^eí^o  fazer  em  Juizo^o  deposito  da  mes.  , 
rna^  begundo,  em  serem  taes  dividas  graduadas  com  preferencia,  em  concur^ 
so  de  Credores  ,  nos  termos  expostos  no  Cap.  14. 

As  catísas  de  «eguro  pertencem  pi-ivativatimente  á  Real  Junta  do  Com- 
mercio  em  virtude  do  Assento  da  Casa  da  Supplfcação  de  7  de  Fevereiro  d^ 

Sobre  outras  matérias  dâ  navegação,  e  sua  coiíipetenciâ,  vejão^se  às  Leis 
relativas  ao  nosso  Almirantado  de  Lisboa ,  e  o  Alvará  da  jurisdicçâo  dos  In- 
tendentes  de  Marinha  de  12  de  Agosto  de  1797.  Sr      ^     ^". 

CAPITULO     XXIX. 
Do  Abandono^ 

O  Direito  do  abandono  he  praticado  no  Commercio,  eNàveWçâo  por  qua^^ 
tro  sortes  de  pessoas,  a  fins  diíFerentes,  e  a  beneficio  de  diversís  •  Pri- 
meiro pelos_ Segurados  aos  Seguradores:  Segundo,  pelo  Mestre,  ou  Proprie- 
tário do  Navio  aos  Carregadores:  Terceiro,  pelos  Carregadores  ao  Mestre,  ou 
Proprietário^ do  Navio:  Quarto,  pelo  Proprietário  do  Navio  a  éeus  Credores  ' 
ou  aos  Credores  do  seu  Sócio.  .' 

_  O  abandono  dos  Segurados  âos  Seguradores  tem  lugar ,  quando  a  pro- 
priedade que  foi  segura  por  Aí>olice  valida,  he  sinistrada  em  maneira,  que 
cu  nao  vale  a  pena  da  salvação  e  recobramento ,  ou  tem  diminuído  de  Se- 
nos de  amerade  do  seu  valor.  Deste  fizemos  ampla  exposição  no  Tratado  dos 
Seguros  Part.  3.  Cap-.  7.  Vejão-se  as  Ord.  Liv.  \  Tií.  6.  Art.  42.  e  segJntes! 
no  r..?l  r""""  ^^.,^.^^^'-5'  °"  d«no  do  Navio  aos  Carregadores  vefifica-se 
vJ^e.  ti  A    ^'''^'^°  grande  avaria,    que,  sendo  instado  dos  Carre^ 

gadoiespara   a  indemnização  Competente,    e  achando-se  impossibilidade  de  o 

do  me  r^N  -P'^''  ^""'^^l  ^"  ^^^^^'  ^^  ^^^^^-^^^  ^  -^^^^-^J^^^  tot^^I  abandono 
do  mesmo  Navio  e  seu  frete;  e  em  tal  caso  ficâo  descarregados  de  toda  a 
responsabilidade.  Veja-se  Valim  ás  Ord.  Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  2. 

U  abandono  tomado  por  deserção  do  Navio  pelo  Capitão,  e  Equipagem 
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RINCIPIOS 


SÓ  he  permktido  em  ultima  extremidade  de  evidente  perigo  de  naufrágio,  ou 
preza.  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  i.  Art.  26.  ,    t.t    •    t.  • 

O  abandono  dosXarrègadores  ao  Mestre,  ou  dono  do  Navio  hepermit- 
tido  quando  as  mercadorias  transportadas  se  deteriorarão  em  tal  maneira  por 
viíio  próprio ,  caso  fortuito ,  ou  súbita  queda  do  mercado  no  lugar  do  desti- 
no e  descarga  (  sem  ter  nisso  influido  facto  algum  do  Mestre ,  e  aa  bquipa- 
gem  )  que  nem  valem  o  frete.  Em  tal  caso  os  Carregadores  ,  sendo  instados 
para  paga  do  mesmo  frete,  podem  fazer  o  dito  abandono  ao  Mestre,  ou  do- 
no do  Navio ,  dâs  mercadorias  assim  damnificadas,  e  elles  não  o  podem  recu- 
sar e  ficão  os  mesmos  carregadores  desonerados  da  solução  a  que  alias  senão 
obrLados.  Orden.  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  26.  Veja-se  supra  Cap.  11. 

Ó -abandono  do  Proprietário  do  Navio  tem  lugar,  quando  elle  vende  a 
alfíuem  todo  o  "Navio,  ou  o  seu  interesse  da  parte  quenelletem,  estando 
alias  obrigado  a  dividas  privilegiadas,  ou  não,  e  antes  que  o  mesmo  Navio 
faça  huma  viagem  ao- mar  em  nome,  e  a  riscos  do  G)mprador,  o  qual  haja 
feito  a  sua  "declaração  de  propriedade  no  Almirantado ,, -pu  Tribunal  competen- 
te segundo  a  Policia  do  porto :  neste  caso,  se  -antes  de  finda  a  dita  viagem, 
_  intervém  os  Credores  do  dito  Proprietário,  ou  Socip,  e  demandão  o  seu  paga- 
mento, tem  direito  de  requerer  assim  ao  Com_prador ,  como  ao  Sócio  que  lhes 
pague,'  ou  que  lhes  abandone  o  tal  Navio,  para  serem  pagos  pelo  respectivo 
preço ,  sendo  arrematado ,  ou  adjudicado  em  Praça  públiea  em  consequência 
de  embargo,  e  penhora  eifectiva.  "Vejâ-se  Valim  ás  Ord.  Liv.  2.  Tit.  i.  Art. 
ií6.  Tit.  7.  Art.  9.  Tit.  8.  Art.  2.,  e  Tit.  10.  Art.  2.,  e  Liv.  3.  Tit.  do  fre- 
te Art.  26.  Veja-se  supra  Cap.  6.  11. ,  e  13, 

Sobre  o  abandono  de  Navio  feito  pelo  Aprezador,  por  lhe  ser  a  cargo , 
ou  por  temor  de  força  maior  que  fizesse  a  repreza,  veja-se  Valim  no  Cora- 
itient.  ao  Liv.  3.  Tit.  9.  Art.  9. 

CAP  I  T  U  L  O     XXX 

Dos  Protestos. 

iRotesto  he  huma  cautela  intimada  por  notificação  judicial ,  ou  por  decla- 
.j^  ração  em  algum  instrumento ,  ou  acto  público,  proposta  por  alguma  pes- 
soa contra  outra,  para  o  eíFeito  de  conservar  o  seu  direito,    ou  repellir  algum 

damno.  , 

Os  Protestos  são  muito  frequentes  no  foro ,  e  em  matérias  de  Commer-^ 
cio.  Nas  Letras  de  Cambio  em  particular  são  não  só  recommendados ,  mas 
também  ordenados  por  Direito  Mercantil ;  e  nada  pode  supprir  a  sua  falta , 
quando  taes  Letras  não  são  acceitas ,  ou  pagas  segundo  o  teor  da  ordem  que 
nella  se  expressa ,  como  largamente  vai  explicado  no  meu  Tratado  das  Letras 
de  Cambio,  Cap.  19. 

A  Ordenação  Liv,  3.  Tit.  78.  §.  5-. ,  e  seguintes  insinua  em  vários  lu- 
gares o  uso  dos  protestos  para  conservação  do  direito  de  cada  hum,  e  preven- 
ção de  algum  mal ,  que  se  recêa  de  outro ,  como  no  caso  de  conluio  dos  Só- 
cios, ou  Credores  de  maior  quantia  para  prejudicarem  aos  de  menor.  Ord.  Liv. 
4.  Tit.  74.  §.  3.  A  do  mesmo  Liv,  Tit.  17.  §.  7.  Este  expediente  tem  lugar,  como 
necessário  nas  compras  de  escravos  de  Guiné,  se  depois  de  os  entregar  ao  Ar- 
mador apparecerem  com  enfermidades  occultas ,  e  o  Comprador  os  quer  por 
isso  engeitar.  Tem  também  lugar  o  pretesto  no  pedido  dos  Libellos  n  respei- 
o  das  quantias  demandadas ,  e  modo  de  peditório.  Ord.  Liv.  3.  Tit.  34.  §•  2r. 


DE  Direito   Mercani-il:  ^d 

olnfreSit.?r  "tJ^  excepçâo^«.«  mmer.taepecu.lae,  quando  se  faz  aL 
guma  escntiua  fazendo-se  menção  de  recebimento  eíFecdvo  de  dinheiro  qué 
ahas  nao  se  verificou.  FinaJrnente  a  do  dito  Liv.  2.  Tit  91-  e  Liv  !'í?r 
§•  3-  que  requer  os  í^rotestos  dos  Credores  ,  que  int'ervem  era  concurso 
pertend^endo  preteru-  oU  entrar  em  rateio  dos  b^ns  do  commum  d^edor  ' 
,.  .,  ^^í;  í^:^"';^^  Jurisconsulto  Hespanhol ,  no  seu  Tratado  dos  Pmtesm.  ■ 
d:v,de  no  Gapa./o  ou  Consideração  III. ,  os'  Protestou  Im  quatro  cksses  I 
.abcr:  Protesto  declaratório,  ihhibitprio,  mbnitoHo,  certificaLTo.  ' 

U  Frotesto  dedaratorw  teta  lugíar,  quaíido  se  faz  iiecessariá  a  declara 

?da  deX^das''  ^"""  '  ""''' T  ''''''Í  '  ^'  '  ^%--\er™  ali' o"" 
r.da  de  dividas  ,  para  que  testifique  em  Juizo  se  quer,  ou  não  acceitar  a  mes- 

To^crrLei^^oTf !?'/"  f  -.talla  aUfido  de^nvTntÍ i^.  Td 
Jie  o  caso  da  Lei  20.  §.  i.  E  de  adqtiir.  haered. 

cia  e  nrohíh'/!?  '"^''^^'!l'  '  ^"  prohibitorío  lie  praticado ,  quando  se  denun- 
cia ,  e  prohibe  algum  Credor  a  alguém  que  não  pague  a  seu  devedor,  por  al- 

faTdamno'^  TÍT  "'°  ^"J'-'  '.  "^f"'?  ^^^^'    ^'>  ^^  responderia  per- 

OFm.j-í^  7;/tf«/V<?m-,    ou  iticitatorio  procede,  qliando  o  Credor  hoti- 

obLTdo".?"^''  ^"'P"r'  °"  ^T  %^-^cousl  a  que  reaímente  s^á 
n-arh  ffLrff°  P""  exemplo  que  venha  remir  o  seu  penhor,  e  que  do  con^ 
tauo  o  fará  arrematar.  Exemplos  deste  Protesto  vem-se  na  Lei  q.§.  i;  Cod, 

tridTeZP  ''  ^"'  ''  '^  ^'^'''  ''"'"ff'  ^^  ^^rbJohg.  tel 

seu  de?ednr'o.''í  certific^orh  he  o  qlie  fáZ  o  Credor  que  teta  direito  èontrá 
nlvpl  ^  f  °''lí  obrigação  para  ficareta  entendidos  de  não  haver 
o  devedor  principal  enchido  a  obrigação  contrahidá,  ou  affiançadá ,  como  he 
P?nrptn  H  í^"''"'  ■'^'  Câmbios  eta  que  he  necessário  tirar,  e  denunciar  o 
^lotesto  de  nao  acceitar,  ou  de  não  pagar  ao  Remettente,  Passador,  ou  En- 
dossadores.  Este  também  se  verifica,  quando  o  devedor  Consigna  o  preço  em 
Juízo,  quando  o  Credor  não  o  demanda  em  tempo,  ou  se  excfa  coníroversL 
taaS.  ná^'f  "'^^T""''  devido  Em  taí  easo  o  que  faz  essa  consignação; 
manifesta  nao  ter  estado  eta  mora  do  pagamento,  e  fica  desobrigado:   e  o^is- 

.Ltv^^T  '  ?'-'"^°.  P°/  ^""T  ^"  ^'-^"^  '^""^^to  for-  Aclião-se  exemplos 
deste  Protesto  na  Lei  stfundum  Cod.  de  relvend.  L.  1.  ff.  de  náutico fJore. 
L.  detestatto  ff.  de  ^erb.  stgmf.  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  Tit.  6.  tn  princ. 

Isto  posto,  proporemos  o  qúe  as  Ordenanças  de  Marinha  particularmen- 
te dispõem  sobre  os  Protestos,  que  toCão  á  navegação.  Os  lugares  princfpaes 
sao  os  seguintes  do  LiV.  i.  Tit.  i.  Art.  ^  e  l  \n.  versão  s^obre  Spro^tet 
d?do    ox'^'  '^"^         "^  '^'  ""  ^™  ""^  ^^°'^^  pelo  Mestre  á  chega- 

^^  "O  Carregador  não  será  àdtaittido  á  fortaar  demanda  alguma  contra  o 
Mestre  nem  contra  os  seus  Seguradores,  para  indemnização  de  preiui^os 
^^  acontecidos  a  sua  mercadoria,  depois  de  a  ter  recebido  sem  protestos :  nem 
o  Mestre  a  intentar  acção  por  avarias  contra  o  Carregador ,  depois  de  ha- 
ver^recebido  o  seu  frete,  sem  ter  protestado  dã  sua  parte.  „ 
^c  ^  i^rotestos  não  terão  algum  effeito  ,  se  dentro  de  hiita  mez  não  fo- 
rem seguidos  de  huma  dem.anda  perante  as  Justiças.  „ 

Igualmente  se  determinao  os  Protestos  no  caso  do  abandono  dos  Se^u^ 
rados  aos  Seguradores ,  como  se  vê  do  Livro  3.  Tit.  6.  Art.  42.  e  43.       ^ 
lom.Kl.Part.L  y. 


^ 


•^*  '-^ 


^^ 


èè  Princípios    de    Dirrito    Mercantil; 

Em  geral  nâo  se  deve  omitrir  o  Protesto  em  todas  as  occasides  em  que 
■ò  Carregador  Affretador,  o  Mestre,  o  Proprietário,  Sócio,  ou  quaesquer 
outras  pessoas  interessadas  ho  Commercio  Maritimo,  como  os  Seguradores, 
Coramissarios ,  Sobrecarga,  e  Officiaes  da  Tripulação  tem  fundado  receio  de 
preiuizo,  que  possa  sobrevií  ao  Navio,  e  sua  carga,  para  haver  perdas  p 
damnos  contra  quem  direito  for:  bem  entendido,  que  o  Protesto  nao  da, 
nem  tira  direito  a  alguém  j  só  conserva  o  daquelle,  que  o  faz  competente- 
mente. 


ílm  da  Varte  L 
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DIREITO  MERCANTIL, 


LEIS   DE  MARINHA, 

P  A  R  A     U  S  O 

DA  MOCIDADE  PORTUGUEZA,  DESTINADA  AO  COMMERCIO: 

TRATADO     VI. 

DA  POLICIA  DOS  PORTOS,  E  ALFANDEGAS. 

CONTENDO    AS    ORDENANÇAS 

;  DE   MARINHA   DE  FRANÇA. 

POR 

JOSÉ'   DA   SILVA   LISBOA, 

DEPUTADO,   E  SECRETARIO    DA  MEZA    DE  INSPECÇÃO  DA  AGÍtlCULTURA  i 
E  COMMERCIO  DA  CIDADE  DA  BAHIA. 


TOM.  FL  PARTE  II, 


^uod  múnus  adferre  maius  meliusve  reipublicae  possumus ,   quam  si  ãoce^ 
mus  et  erudimus  juventutem  ? 


PROLOGO. 


A 


^  ^  S  Ordenanças  de  Marinha  de  França ,  promulgadas  no  Reinado  de  Luiz 
XIV.  Rei  de  França ,  sendo  de  tâo  geral  estimação  em  toda  a  Europa ,  não 
carecem  de  ser  recommendadas  por  desnecessários  elogios.  Por  tanto ,  para  sa- 
tisfazer a  curiosidade  dós  Leitores ,  farei  breve  enumeração  dos  Regulamentos 
-Maritiraos ,  de  cuja  selecção  judiciosa  ellas  forão  compiladas. 

As  primeiras  Leis  da  Navegação,  que  nos  constâo  por  documentos  au- 
thenticos ,  forão  as  celebres  Leis  Rhodias.  Os  Sábios  versados  na  antiguidade 
as  datão  desde  o  tempo , .  em  que  Josaphat  reinava  na  Judéa ,  que  vem  a  ser 
éo  annos  depois  de  Salonião.  He  incontestável  que  ao  Governo  da  Ilha  de 
Rhodes  se  devem  os  substanciaes  fundamentos  da  Jurisprudência  Náutica.  ^Os 
tRomanos  forão  os  primeiros,  que  as  compilarão  no  Corpo  da  sua  Legislação , 
c  hum  dos  seus  Imperadores  o  célebre  António  deo  aos  Regulamentos  daquel-" 
le  Povo  o  titulo  de  Lei  ào  Mar  (i).  ^  ,       ^ 

Depois  das  Leis  Rhodias,  e  Romanas,  a  inais  antiga  CoUecçao^  de  Leis , 
usos,  e  Policia  sobre  o  Coramercio  maritimo ,  he  a  famosa  compilação,  que  se 
vê  no  Livro  intitulado  //  ConsolaU  dei  maré ,  que  teve  por  séculos  grande  au- 
thoridade  na  Itália,  e  servia  para  regular  particularmente  oCommcrcio  do  Le- 
vante. Eruditos  affirmão  ,  que  fora  feita  depois  do  meado  do  século  onze ,  e ' 
approvada  em  Roma  no  anno  de  1075". 

Depois  daquella  compilação  appareceo  outra ,  que  he  conhecida  debai- 
xo do  nome  de  Juízos  de  Oleron ,  que  o  Sábio  Soldeno  diz ,  que  fora  publica- 
da na  Ilha  de  Oleron ,  por  Ricardo  primeiro  na  sua  volta  da  terra  Santa ,  ao 
tempo  da  expedição  das  cruzadas.  A  primeira  edição  conhecida  _  he^do  anno 
de  1266.  "Monumentos  respeitáveis  fazem  vêr,  que  aquellâ  compilação  he  de 
origem  Franceza. 

Seguirão-se  pouco  depois  outros  Estatutos  marítimos,  que  se  denominao 
as  Ordenanças  de  Wisbuy  ,  que  se  achâo  flas  Obras  de  Cleirac ,  cuja  antigui- 
dade, segundo  Seldeno,  não  sobe  além  do  anno  de  ia88. 

Destas  compilações  se  colligírão  as  chamadas  Ordenanças  da  Hansa  Teu- 
tonica,  publicadas  pela  primeira  vez  em  Lubeck  em  I5'9i.  Ellas  forão  osRe- 
■gulamentos  Náuticos  das  Cidades  marítimas  do  Norte ,  famosas  pela  formidá- 
vel Liga,  bem  conhecida  com  o  nome  de  higa  Hanseatica. 

Destas  Collecçoes  se  compilarão  as  Ordenanças  de  Marinha  de  França , 
com  muito  discernimento ,  e  systema.  E  posto  ahi  se  não  achem  exhauridas 
todas  as  questões  de  Commercio  maritimo ,  todavia  não  tem  apparecido  ate 
agora  outra  que  a  vença  em  exacção ,  e  justiça  nos  pontos  Capitães. 

Como  pela  Lei  de  18  de  Agosto  dè  1769  se  manda  seguir ,  maior  men- 
te em  matérias  mercantis,  nos  casos  omissos  de. Legislação  Pátria,  a  Juris- 
prudência das  Nações  vizinhas ,  e  o  que  em  geral  he  adoptado  nos  Governos 
regulares  da  Europa ;  havendo  pouca  variedade  nos  Regulamentos  Marítimos 
dos  Estados  mais  consideráveis ,  entendo ,  que  a  Traducção ,  que  ora  propo- 
nho ,  dará  aos  principiantes  no  Commercio  instrucção  considerável  do  que  ha 
de  mais  interessante  na  doutrina  jurídica  sobre  a  navegação. 

(i)  L.  9  íF.  de  Leg.  Rhod.  de  jact.  Veja-se  a  Collecçáo  destas  Leis  em  Pechkio  Comment»- 
dor  das  Leis  Rhodias  com  as  notas  de  Vinnio  ao  mesmo  :  *  também  em  Struwio  Syntagma 
Jutis  ad  Tic.  2.  Liv.  14.  DigesC.  nas  notas  de  AluUer. 


$^ 


ORDENANÇAS  DA  MARINHA  DE  FRANÇA 

DO  REINADO  DE  LUIZ  XIV. 

DO   ANNO  DE    I781. 


L  I  V  R  O    I. 

Dos  Officiaes  do  Almirantado ,  e  sua  Jurisdicçao. 
T  I  T  U  L  O    I. 
Do  Almirante, 
A  R  T  G  o    I. 

EM  tudo  que  toca  á  Navegação,    e  conhecimento  dos  negócios,   e  causas 
maritimas ,  será  administrada  a  justiça  em  nome  do  Almirantado  em  todos 
os  Tribunaes  do  Almirantado. 

II.  ^ 

Pertencerá  ao  Almirantado  a  nomeação  dos  Officiaes  de  Lugares-Tenentes 

Conselheiros ,  nossos  Advogados ,  e  Provedores ,  Escrivães ,  Porteiros ,   e  AI^ 

caides ,  nos  Tribunaes  geraes  ,  e  particulares  do  Almirantado  ;  não  podendo 

cem  tudo  estes  exercer  seus  Empregos  senão  depois  de  obterem  Provisões  nossas, 

III. 
Pertencer-lhe-ha  também  dar  as  Licenças,  Passaportes,  Commissoes,  e 
Sâlvos-conductos  aos  Capitães ,   e  Mestres  dos  Navios  esquipados  em  guerra  j 
e  mercantes. 

IV. 
Poderá  estabelecer-se  o  numero  necessário  de  Interpretes ,  e  de  Mestfes 
de  cáes  nos  portos;  e  onde  não  houver  lugar  de  estabelecer  Mestres  de  cáes, 
dará  commissão ,  se  for  preciso ,  ás  pessoas  capazes  para  inspectarem  a  carga  j 
e  descarga  dos  lastros  dos  Navios,  e  Embarcações,  e  conservação  dos  faróes, 
espias,  e  balizas. 

V.^ 
Visitará  por  si,  ou  por  Commissão    as  pessoas   que  quizer,  os  portos^ 
costas ,  e  enseadas  do  nosso  Reino. 

VI. 
Commandará  a  principal  das  nossas  Esquadras  Navaes ,  segundo  as  Or- 
dens que  a  esse  respeito  lhe  dermos. 

VIL 
O  Navio ,  que  o  Almirante  montar ,  terá   a  Bandeira  quadrada  branca 
no  mastro  grande ,  e  os  quatro  faróes. 

VIIL 
Quando  elle  estiver  junto  á  Nessa  Pessoa ,  ser-lhe-hão  communicadas  as 
Ordens  que  dirigimos  ás  nossas  Esquadras.  m 

IX. 
Pertencerá  ao  Almirante  a  dizima  de  todas  as  prezas  feitas  em  mar  alto^ 
Tom.  VI.  Farí.  IL  ,  Aa 


•a. 


H 


P  R  r'N  C  I  P  I  o  s 


ou  sobre  as  costas ,  debaixo   de  comraissão ,  e  Bandeira  de  França  ,  e  igual- 
mente a  dizima  dos  resgates. 

X. 
,    Pertencer-lhe-hâo  também  todas  as  multas  julgadas  nas  Mezas,  ou  Tri- 
bunaes  particulares  do  Almirantado,  e  ametade  das  que  forem  pronunciadas  nas 
Táboas  de  Mármore. 

XI. 

Gozará  dos  direitos  de  ancoragem ,  espias ,  e  balizas ,  e  "do  terço  dos 
effeitos  tirados  do  fundo  do  mar ,  ou  arremessados  pelas  ondas  á  terra  nos 
casos  prescriptos  na  presente  Ordenança. 

XII. 

Poderá  estabelecer  em  cada  Meza  do  Almirantado  hum  Procurador  ou 
Recebedor ,  para  a  passagem  das  Licenças ,  percepção  dos  seus  direitos 

XIII. 

Prohibimos  a  todos  os  Governadores  de  nossas  Províncias ,  Tenentes-Ge- 
neraes,  Governadores  particulares  das  Praças,  e  outros  Officiaes  de  Guerra 
dar  algumas  Licenças ,  Passaportes ,  e  Salvos-conductos  para  navegar  ,  e  a  to- 
dos os  Nobres ,  e  Senhores  o  se  denominarem ,  e  qualificarem  Almirantes  nas 
suas  terras,  e  exigirem,  debaixo  deste  pretexto,  algum  direito,  ou  emprehen- 
derem  qualquer  cousa  contra  a  plenitude  dos  direitos ,  e  regalias  do  cargo  de 
Almirante. 

XIV. 

Declaramos  ,  além  disto  ,  que  havemos  reservado  a  Nós  a  escolha,  e  o 
Provimento  dos  Vice-Almirantes ,  Tenentes-Generaes ,  e  Chefes  de  Esquadras  j 
Capitães,  Tenentes,  Alferes  ,  e Pilotos  das  nossas  Náos,  Fragatas,  e Brulotes  • 
Capitães,  e  Officiaes  dos  Portos,  e  Guardas-Costas ,  Intendentes,  Coramissa- 
dos ,  Mordomos  Geraes ,  ou  Particulares ,  Provedores  de  Armazéns ,  e  geral- 
mente todos  os  outros  Officiaes  Militares  ,  e  de  Fazenda  ,  de  qualquer  empre- 
go, e  exercício  na  Marinha-  e  juntamente  tudo  qiie  pode  ser  concernente  ás 
construcçóes,  e  concertos  dos  Nossos  Vasos  de  guerra,  compra  de  todas  as 
sortes  de  mercadorias ,  para  os  Armazéns ,  e  Armamentos  de  mar ,  Contado- 
ria ,  e  Balanço  de  todas  as  despezas  feitas  pelos  Thesoureiros  da  Marinha. 

'    L  I  V.    I.       T  I  T.    IL 

Da  Comp&tencia  dos  Juizes  do  Almirantado. 
Artigo    I. 

OS  Juizes  do  Almirantado  conhecerão,  privativa,  e  exclusivamente  a  qual- 
quer outro  Juízo  ,  e  entre  todas  as  pessoas ,  de  qualquer  qualidade  que 
sejao,  ainda  as  privilegiadas,  tanto  Francezes ,  como  Estrangeiros,  quer  sejao 
Authores ,  quer  Réos  ,  de  tudo  que  respeita  á  construcçâo  ,  aprestos ,  e  appa- 
relhos ,  aprovisionamento  ,  e  esquipamento ,  vendas ,  e  adjudicações  de  Navios. 

Declaramos  serem  da  sua  competência  todas  as  Acç6es ,  que  procedem 
de  Lartas-partídas ,  Affr  et  amentos ,  Conhecimentos ,  ou  Apólices  de  Carga , 
trete.  Ajuste  de  tripulação  ^  e  de  Fitwalhas ,  que  lhe  forem  fornecidas  para 
seu  sustento  por  ordem  do  Mestre  ( i  ) ,  durante  o  esquipamento  dos  Navios; 


(i)     Liv.  I.  Tit.  12.  Art. 
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e  juntamente  das  Apólices  àe  Seguro  ,  obrigações  de  grossa  Aventura  ou  a 
retorno  4e  Viagem ;  e  geralmente  todos  os  Contratos  concernentes  ao  Com' 
mercio  do  mar  ,  não  obstante  todas  as  submissões  ^  e  privilégios  contrários  a 
esta  determinarão  (  i  ). 

IIL_ 
Conhecerão  também  das  prezas  feitas  no  mar ,  "naufrágios ,  e  uaraçao 
alijamentos  ,  contriouição  ,  e  avarias  ;  e  dos  damnos  acontecidos'  aos  Navios* 
-e  ás  Mercadorias  da  sua  carregação  j   e  juntamente  dos  inventários ,  e  entrega 
dos  Effcitos  deixados  nos  Navios ,  pertencentes  aos  que  morrem  no  mar 

Conhecerão  igualmente  dos  direitos  de  licença  ,  terço  ,  dizima  ,  balizas  ^ 
ancoragem,   e  outros  pertencentes  ao  Almirante;    e  juntamente  daqueJles  que 
forem  levados ,  ou  pretendidos  pelos  Senhores ,  ou  outros  particulares  vizinío.s 
do  mar  ,   sobre  as  pescarias ,  ou  peixes ,   e  sobre  as  Mercadorias ,  ou  Navios 
que  sahifem  dos  portos,  ou  entrarem  nelles.  * 

■        .         •        ,  V., 

Pèrtenccr-lhes-ha  o  conhecimento  da  pescaria  que  se  faz  no  mar,  tanques 
salgados ,  e  embocaduras  dos  rios  ;  como  também  o  dos  viveiros ,  e  'pesquei- 
ros; das.  qualidades  das  redes,  e  linhas  de  pescar,  e  das  vendas,  e  compras 
de  peixe  nos  barcos ,  ou  sobre  as  costas ,  portos ,  e  bahias. 

VI. 

Conhecerão  igualmente  assim  dos  damnos  causados  pelas  Embarcações 
no  mar  ás  pescarias  sedentárias ,  ainda  nos  rios  navegáveis ,  como  também  da- 
queiles  ,  que  as  mesmas  Embarcações  delias  receberem ;  e  juntamente  dos  ca- 
minhos destinados  para  se  balarem  os  Navios  vindos  do  mar ,  não  havendo  re- 
gulamento ,  titulo ,  ou  posse  em  contrario. 

VIL 

Conhecerão  também  dos  damnos  feitos   aos  Cáes ,  Diques ,  Entulhos 
Estacadas ,  e  outras  obras  feitas  contra  a  violência  das  ondas ;    e  terão  cuida- 
do, em  que  os  portos,  esurgidoures  sejao  conservados  na  sua  profundidade,  e 
limpeza. 

-        ^         VIII. 
Farão  a  extracção  dos  aíFogados ,    e  mandarão  lavrar  processo  verbal  db 
estado  dos  cadáveres  achados  no  mar ,  sobre  as  costas ,  ou  nos  portos ,   e  até 
da  submersão. das  Gentes  do  mar,   vindo  a  conduzir  as  suas  Embarcações  pe- 
los rios  navegáveis  ( 2  ). 

IX. 
Assistirão  ás  mestras ,  e  revistas  dos  habitantes  das  Pafochias  sujeitas  a 
encargo  da  ronda  ^^s:  miar;  e  conhecerão  de  todas  as  contendas  que  nascerem 
por  occasião  da  mesma  renda ,  como  também  dos  delictos  que  forem  com- 
mettidos  por  aquelles  que  fizerem  a  guarda  das  costas ,  em  quanto  estiverem 
debaixo  das  armas. 

X. 
Conhecerão  igualmente  das  piratarias ,  pilhagens ,  e  deserções  das  Equi- 
pagens, e  igualmente  de  todos  os  crimes,  e  delictos  commettidos  sobre  q  vsm^ 


seus  portos ,  enseadas  ,  e  rios. 


XI. 


^Receberão  os  Mestres  dos  Officios    de  Carpinteiros  de  Navios,  Calafa- 
tes y  Cordoeiros ,  Veleiros ,  e  outros  obreiros  que  trabalhão  na  construcçao  dos 


(1)    Liv.  1.  Tit.  ij.      (2  )    Liv.  4.  Tit.  9. 
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Navios  do  mar ,  e  seus  aprestos ,   e  apparelhos  nos  lugares  onde  houver  Mes- 
tran^a ;  e  conhecerão  das  prevaricações  por  elks  commettidas  na  sua  arte. 

XII. 

Os  perdoes  concedidos  aos  peaos  por  crimes,  cujo  conJiecimento  perten- 
ce aos  Officiaes  do  Almirantado  ,  serão  remettidos ,  e  julgados  nos  Tribunaes 
do  mesmo,  com  recurso  tão  somente  aos  nossos  Parlamentes. 

XIII. 

Os  Officiaes  das  Mezas  geraes  do  Almirantado  de  Taboas  de  Mármore 
conhecerão  em  primeira  Instancia  das  materiss  Civis  ,  como  criminaes  contcú- 
das  na  presente  Ordenança ,  quando  não  houverem  Mezas  particulares  no  lu- 
gar do  seu  estabelecimento ,  e  por  appellaçâo ;  salvo  quando  tenha  cabimento 
pena  corporal  j  pois  nesse  caso  será  executada  a  nossa  Ordenança  de  1 670. 

XIV. 

Poderão  avocar  dos  Juizes  inferiores  as  causas ,  que  excederem  o  valor 
de  três  mil  libras ,  quando  subirem  por  aggravo  de  algum  incidente ,  ou  inter- 
locutorio  dado  em  primeira  instancia. 

XV. 

Prohibiraos  a  todos  os  nossos  Juizes ,  de  qualquer  natureza ,  e  qualidade 
que  sejâo,  tomar  algum  conhecimento  dos  casos  enumerados  nesta  Ordenança , 
suas  circumstancias ,  e  dependências ;  e  aos  nossos  Tribunaes  de  Parlamentos , 
o  conhecerem  delias  em  primeira  Instancia ;  e  igualmente  a  todos  os  Com- 
merciantes ,  Gentes  de  mar ,  e  outros  o  litigarem  perante  elles  era  taes  maté- 
rias ,  pena  de  multa  arbitraria. 

LI  V.    I.       T  I.T.    IIL 

Dos  Presidentes ,  Conselheiros  ,  Advogadot ,  e  Procuradores  Régios 
das  Mezas  do  Almirantado. 

Artigo    I. 

OS  Presidentes ,  Lugares-Tenentes  do  Almirante  ,  Conselheiros ,  e  nossos 
Advogados,  e  Procuradores  dos  Conselhos  geraes,  e  particulares  do  Al- 
ftiirantado  ,  não  poderão  ser  recebidos  nelles ,  sem  que  sejâo  graduados ,  e  ha- 
jãp  frequentado  os  Auditórios  de  Justiça  pelo  'tempo  prescripto  pelas  nossas 
Ordenanças ,  e  tenhão  a  idade ,  a  saber,  os  Presidentes  dos  Conselhos  geraes, 
de  vmte  sete  annos ,  e  os  dos  outros  Conselhos ,  ou  Mezas  particulares ,  e  os 
Advogados,  e  Procuradores,  de  vinte  e  cinco. 

II. 

Os  Presidentes ,  Lugares-Tenentes  geraes ,  e  particulares ,  os  Conselhei- 
ros ,  e  os  nossos  Advogados ,  e  Procuradores  dos  Conselhos  de  Almirantado , 
de  que  ha  appellação  somente  para  es  nossos  Parlamentos ,  serão  recebidos  nos 
nossos  Tribunaes  de  Parlamento,  e  os  Presidentes  Lugares-Tenentes ,  e  os  nos- 
sos Advogados ,  e  Procuradores  dos  Conselhos  particulares  serão  recebidos  nos 
das  laboas  de  Mármore. 

IIL 

As  causas  dos  Presidentes ,  Conselheiros ,   e  nossos  Advogados ,   e  Pro- 
curadores nas  Taboas  de  Mármore  serão  julgadas  por  privilegio  nos  Parlamen- 
tos 7  íjentro  de  cuja  jurisdicçâo  se  acharem  estabelecidos  •,  e  os  dos  Conselhos , 
ou  Mezas  particulares  perante  os  nossos  Balios  ,   e  Corregedores ;   e  poderão 
como  os  outros  Juizes  Reaes,   dar  a  execução  ás  Sentenças   de  nossos  Parla- 


CE  Direito   Mercantil. 


97 


mentos. 


sua  competência 


e  todas    as  commissòes  da  Chancellaria  concernentes  aos  negócios  de 


IV. 


^  Os  Presidentes  particulares  presidirão  ás  Audiências ,  e  farão  todos  os 
mais  Actos  requeridos ,  e  necesarios  em  caso  de  ausência ,  enfermidade  ou 
recusação^  dos  Presidentes  Geraes,  ou  PrinciWs,  os  quaes  não  poderão  dar 
Comraissoes  aos  Advogados  para  fazerem  as  funções  de  seus  cargos  em  pfeiui- 
zo  dos  Lugarcs-Tenentes  Particulares ,  ou  Conselheiros. 

V. 
Os  nossos  Procuradores  rtos  Conselhos  do  Almirantado  serão  obrigados 
a  tirar  incessantemente  Devassa ,   e   proceder  á  accusação  dos  delictos  de  sua 
competência ,  e  dar  parte  do  caso  aos  seus  Procuradores  Geraes ,  pena  de  sus- 
pensão de  seus  cargos  pela  primeira  vez,  e  de  privação  em  caso  de  reincidência. 

Interporão  officio  fiscal  em  todos  os  Aegocios  em  que  Nós ,  o  Almiran- 
te,  os  Menores  ou  Ausentes ,  tiverem  interesse  •  e  serão,  em  caso  de  neces- 
sidade, chamados  como  Graduados  a  sentenciar  outros  negócios ,  com  prefe- 
rencia aos  Advogados ,  e  Práticos  dos  lugares. 

VIL 

Serão  obrigados  a  apromptar  cada  mez  as  listas  das  Appellaçdes      que 
llies  tiverem  sido  notificadas  das  Sentenças,    em  que  Nós,   o  Âlmimnte'    e  o 
i;^ubhco     tiverem  interesse;    cuja  lista  elles  enviarão  ao  Nosso  Procurador  dos 
Conselhos,  e  Tribunaes,  para  onde  pertencer  o  Recurso  com  huma  memoria 
ou  lembrete  de  instruccao.  ' 

VIIL 

Terão  quatro  registos,  dos  quaes  o  primeiro  conterá  os  sôus  officios 
hscaes^,  tanto  proprietários  como  definitivos;  o  segundo,  o  extracto  de  todas  as 
Varaçoes,  fracturas,  naufrágios,  e  geralmente  de  todas  as  cousas  sem  dono 
achad^as  no  mar,  ou  sobre  as  costas,  e  praias;  e  juntamente  as  vendas,  adju- 
dicações, levantamentos  de  embargos,  e  despezas  feitas  por  occasiâo  dos  nau- 
frágios ;  o  terceiro,  o  rol  das  multas  julgadas  em  coiísequencia  da  sua  fisca- 
lização j  o  registo  dos  títulos ,  que  lhes  forem  communicados ,  concernentes 
aos  direitos  de  ancoragem,  pesca,  plantas  marinhas  arrojadas  ás  costas  (i) 
outros  semelhantes ;  as  opposiçôes ,  ou  embargos  de  terceiro  formados  peran- 
te elles,  e  assignaçoes ,  ou  notificações  aos  estrangeiros;  t  o  quarto  conteti 
as  denuncias  ,  que  elles  fizerem  assignar  aos  Denunciantes,  se  souberem  assi- 
gnar,  ou  alias  a  seus  Procuradores. 

IX. 

Prohibimos  a  todos  os  Officiaes  do  Almirantado  o  exigirem  dos  Pesca- 
dores, Gentes  do  mar,  e  Commerciantes ,  peixe,  ou  outras  mercadorias,  eaté 
o  recebellas  debaixo  de  pretexto  de  pagamento  de  seus  direitos;  pena  de  sus- 
pensão ,  e  de  quinhentas  libras  de  multa. 

X. 

Prohibimosigualraeete  o  tomarem  directa,   ou  indirectamente,   por  si 
cu  interposta  pessoa ,  parte  alguma ,  ou  interesse  nos  direitos  de  bóias      bali- 
zas,  ancoragens ,  e  outros,  cujo  conhecimento  lhes  pertença;   pena  de  priva- 
ção de  seus  cargos ,  e  de  mil  libras  de  multa.  ^ 


(O     Vide  L    4..  Tit  p.  ,0. ,  e  Tit.  ,j.  Art.  J. 
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Princípios 
L  I  V.    L    T  I  T.    IV. 

Do  Secretario. 


u.«  Artigo    I. 

OS  Secretários  dos  Conselhos  geraes ,  e  particulares  do  Almirantado  terão 
a  idade  de  vinte  e  cinco  annos ,  e  serão  recebidos  depois  de  haver-se  in-. 
formação  de  sua  vida ,  costumes ,  e  Religião. 

11. 
Antes  dos  Secretários  poderem  ter  exercício  algum  da  Secretária,    pro- 
cederá o  Presidente,  em  presença  dos  nossos  Procuradores  ou  Advogados    ao 
inventario ,   ou  recenseamento  de  todos  os  Registos ,  Minutas ,  e  Papeis ,  que 
ae  acharem  no  Arquivo. 

iir. 

As  Minutas  dos  Processos  verbaes ,  Inventários ,  Devassas ,  Summaríos 
Recenseamentos ,  Declarações ,  e  outros  semelhantes  Actos ,  serão  escritos  pe- 
los Secretários ,  ou  seils  Officiaes  que  tiverem  prestado  juramento  jjerante  a 
Justiça ;  e  não  poderão  os  Secretários  desapossarem-se  delles  senáo  por  Man- 
dado do  Juiz ,  pena  de  multa  arbitrataria ,  e  dos  damnos ,  e  interesses  das  par- 
tes ,  e  até  de  suspensão. 

IV. 

Serão  obrigados  a  escrever  ao  pé  das  Certidões  que  passarem,  os  salá- 
rios ,  e  emolumentos  dos  Officios ,  e  direito  da  Secretaria  j  pena  de  restituição 
do  dobro ,  e  de  cincoenta  libras  de  multa. 

V. 

Ordenamos  ao  Secretario  o  ter  sete  Registos ,  numerados,  é  rubricados 
em  cada  folha  pelo  Juiz ,  e  ofescrever  nelles  todos  os  Actos  seguidamente  \  sem 
deixar  ahi  espaço  algum  em  branco  j  peija  de  quinhentas  libras  de  multa ,  e  de 
castigo  fâcemplar,  segundo  as  circuMstaflcias. 

O  primeiro  servirá  para  ás  caiisas  d^  Audiência  ;  e  ò  segundo  para  as 
Sentejaças. proferidas  em  proGeaío  por  «seritQ. 


-r..  G /(?r£-wVo  ser-Virá  para  o  registo  das  Leis ,  Declarações,  Ordens/ Scn- 
■fenças,.  Provisões,  Commiss6ês,  Posses  de  Officiaes,  Recebimentos  de  Mes- 
tres, e  Pilotos,  e  dos  títulos daqàelles  que pertendem  alguns  direitos  sobre  Na- 
vios ,  Mercadorias ,  e  pescarias. 

VIII. 

O  quarto  xíom&xi  as  Licenças  j  ^ -o  ^//«^<?  os  Consulados  dos  Capitães, 
e  Mestres  de  Navios,  e  jurítament^  as  Declarações  das  prezas ,  e  naufrágios,  e 
arrojados  de  mar ,  e  de  todos  os  outros  a(3tos  feitos  em  consequência. 

•JtX'. 

O  sexto  servirá  para  o  depositário  de  todos  os  Processos,  que  forem  apre- 
sentados ,  e  de  tudo  que  fõr  consignado  na  Secretaria. 

h       •  ^• 

_        U  seítmo  conterá  o  Real  dos  Mestres  ,    e  Marinheiros ,  Pescadores,  e 

Gentes  de  mar  residentes  no  districto  úo  Conselho ,  com  o  numero ,  lotação , 

e  fabrica  dos  Navios,    pertencentes  aos  particulares  domiciliários  dentro   dos 

territórios  da  sua  Alçada  (i). 


(O    Vide  Liv.  2.  Tit.  id.  Art.  4. 
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Prohibimos  àO  Secretario  commumear  as  Cartas-partidas ,  Conhecimen- 
tos ,  Cartas  de  aviso ,  e  outros  Papeis  achados  nos  Navios  aprezados ,  ou  nau- 
fragados ,  e  também  os  Processos  verbaes ,  Summarios ,  interrogatórios ,  e  ou- 
tros processos,  e  instrucçoes  secretas  concernentes  ás  prezas,  e  naufrágios  • 
salvo  por  Mandado  do  Juiz  ;  pena  de  trezentas  libras  de  multa ,  e  de  pagar- 
ás partes  os  damnos ,  e  interesses ,  e  até  de  se  proceder  extraordinariamente 
contra  dle. 

XIL 
^Seráo  obrigados  a  enviar  no  principio  de  cada  anno  á  Secretaria  das  Ju- 
risdição ,    ou  Tribunaes  das  AppellaçÕes  do  respectivo  Conselho ,    o  contracto 
de  seus  registos  criminaes ,  e  participailos  aos  nossos  Procuradores. 

XIII. 
O  Secretario  será  também  obrigado  a  ter  nO  lugar  o  mais  ostensivo ,    e 
visível  da  Secretaria  hum  Mappa ,   no  qual  serão  escritos   os  direitos  de  cada 
papel  de  Oílido ,  que  expede. 

XIV. 
Os  Secretários  que  cessarem  do  exercicio  de  seu  Emprego ,  e  igualmen- 
te suas  viuvas ,  e  herdeiros ,  serão-  obrigados  para  o  futuro  remetter  á  Secre- 
t-aria  os  seus  registos ,  e  minutas  com-  os  outros  papeis  ,  de  que  tiverem  sido 
encarregados  •  para  o  que  serão  compellidos  por  todos  os  meios ,  e  até  com 
prizão. 

.'mtJn  voísisâAÍ  ímirí        :  ' 

L  I  V.    I.    yi-T.    T. 

D&s  (Sifardãs  das  Attdhncias ,  Visj^adores^  e\  émros  ÇTffliftà&s^ do 

AMÍMiifado.  oni^vM. 

A   R   T   I   G   o      I. 

OS  Guardas,  Visitadores,  e  os  Qfficiaes  do  Almiratitado  não  poderão.- ser 
recebidos,  sem  que  teriííâo  vinte  cinco- annos  de  idkde,  e  sido' exatíiina'*' 
dos  sobre  os  artigos  das  Ordenanças  concernentes  ás  funções  de  seus  cargos , 
havendo-se  previamente  informação  de  sua  vida,  costumes,  e  Religião j  e  se- 
rão obrigados  a  dar  caução  de  trezentas  libras ,  que  será  recebida  cora  o  nos- 
so Procurador  perante  o.  Presidente  do  Conselho. 

IL 
Os  Visitadores  farão  inccssantemeilte  visitas  dos  Navios  ao  tempo  da  sua 
chegada ,    e  partida  ;    e  entregarão  seus  Processos  verbaes  aos  Mestres  j    pena 
de  todas  as  despezas ,  damnos ,  e  interesse?  procedentes  da  demora. 

IIL 
Observarão,    fazendo  a  sua  visita,    de  que  mercadorias  os  Navios  são 
carregados ;  qual  he  a  sua  equipagem ,  que  passageiros  trazem ,  e  farão  men- 
ção nos  seus  Processos  verbaes  do  dia  da  chegada ,    e  partida ,   e  do  que  lhes 
tiver  sido  pago  pelo  seu  salário. 

Terão  hum  Livro  de  registo,  numçradb,  e  rubricado  em  cada  pagina 
pelo  Presidente  da  Mèza ,  no  qual' se- fará'  rafençao  suraraaria-do  conteúdo  nos' 
Processos  verbaes ,  ou  visita ,  e  se  fará  o  encerramento  delle  pelo  Jiiiz  no  íTm' 
de- cada  armo;  - 
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V. 


Oppôr-se-hão  ao  transporte  das  Mercadorias  roubadas  ,  ou  de  Contra- 
bando ;  farão  sequestro  nellas,  e  darão  parte  ao  Juiz  j  pena  de  trezentas  mil 
libras  de  multa ,  e  de  castigo  exemplar. 

VI. 

Impedirão  aos  Mestres  fazerem-se  ávéla  sem  licença  do  Almirante,  bem, 
e  devidamente  registada ,  e  descarregarem  algumas  Mercadorias  antes  de  terem 
feito  o  seu  Consulado  (i). 

VII. 

Os  Mestres ,  Capitães ,  e  Patrões  serão  obrigados  a  soífrer  a  visita  de 
seus  Navios ,  pena  de  multa  arbitraria. 

L  I  V.    I.    T  I  T.    VI. 

Do  Recebedor  do  AlmiraJite. 

A-  R  T  I  G  o    I. 

O  Recebedor  do  Almirante  será  obrigado  a  fazer  registar  a  sua  commissão 
na  Secretaria  do  Conselho  do  Almirantado ,   onde  for  estabelecida     e 
prestar  nella  juramento. 

II. 
Será  também  obrigado  a  ter  hum  Registo ,  numerado ,  e  rubricado  pelo 
Juiz  no  qual  e\k  registará  as  licenças. 

III. 
O  Recebedor  será  chamado  por  intimação  do  nosso  Procurador  a  fazer 
inventario  dos  effeitos  salvos  dos  naufrágios ,   ou  tomados  sobre  os  nossos  ini- 
migos ,  sem  que  elles  possâo  pretender  algum  direito  pela  sua  assistência. 

IV. 
Ser-lhe-hão  communicados  os  requerimentos  para  levantamento  de  em- 
bargo dos  effeitos  salvos  dos  naufrágios ,   ou  provenientes  de  prezas ,  e  de  tOr 
dos  os  outros ,  nos  quaes  o  Almirante  tiver  interesse. 

V. 
Ordenamos  ao  Recebedor  do  Almirante  ter  o  seu  Cartório  aberto,  e  es- 
tar nelle  diariamente  para  passar  as  Licenças ,  e  Passaportes ,  desde  as  oito  ho- 
ras da  manhã  até  ás  onze ;  e  desde  as  duas  horas  depois  do  meio  dia  até  ás 
cinco ,  esyrever  ao  pé  de  cada  Licença  que  passar ,  o  que  houver  recebido ; 
pena  de  cincoenta  libras  de  multa,  a  proveito  do  Hospital  do  lugar  do  seu  es- 
tabelecimento. 

L  I  V.    I.    T  I  T.    Vlí. 

Dos  Interpretes ,  e  Corretores-Conductores  dos^  Mestres  de  Navios. 

Artigo    I. 

OS  Interpretes  não  poderão  fazer  função  de  suas  commissoes ,  sem  que 
tenhão  sido  registadas  nas  Mezas  do  Almirantado  de  seu  districto,  e  se 
haja  experimentado  a  sua  capacidade ,  e  prestado  juramento  perante  o  Presi- 
dente da  Meza. 


(O    Liv.  1.  Tit.  10. 
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IL 

Interpretarão  nas  Mezas  do  Almirantado ,  com  privilegio  privativo,  e 
exclusivo  a  quesquer  outros,  as  Declarações ,  Cartas-partidas,  Conhecimentos  j, 
Contratos ,  e  todos  os  actos ,  cuja  traducção  for  necessária. 

III. 

Servirão  também  delingoa  aos  Estrangeiros,  tanto  os  Mestres  de  Navios,' 
como  Negociantes,  Equipagens  das  Embarcações ,  e  outras  pessoas  de  mar. 

As  traducçoes  não  farão  fé ,  senão  quando  as  partes  houverem  convido 
na  escolha  dos  Interpretes ,  ou  sendo  elles  nomeados  pelos  Juizes. 

V. 

Os  Interpretes  convencionados  pelas  partes ,  ou  nomeados  pelos  Juizes , 
se  encarregarão  na  Secretaria  da  Meza  dos  papeis ,  cuja  traducção  foi  orde- 
nada,  depois  de  haverem  sido  rubricados  pelo  juiz,  e  serão  obrigados  aentre- 
gallos  com  as  traducçoes  no  tempo  que  lhes  for  prescripto,  sem  que  elles  pcs- 
são  exigir ,  ou  receber  maiores  salários ,  que  os  que  lhes  forem  taxados. 

VI. 

Poderão  também  servir  de  Corretores  aos  Commerciantes  Estrangeiros 
nos  negócios  do  seu  Commercio. 

.  VIL 

Ninguém  poderá  fazer  função  de  Corretor-Conductor  dos  Mestres  dê 
Navios ,  sem  que  tenha  sido  matriculado  na  Secretaria  do  Almirantado ,  com 
Attestação  de  quatro  Commerciantes  notáveis  do  lugar  que  derem  abono  da 
sua  caca  cidade ,  e  probidade. 

VIIL 

Os  Interpretes ,  e  Corretores  terão  hum  Registo  numerado ,  e  rubricado 
cm  todas  as  folhas  pelo  Commissario  Presidente  do  Almirantado,  no  qual  el- 
les escreverão  os  nomes  dos  Mestres ,  e  dos  Navios  para  que  forem  emprega- 
dos, o  dia  da  sua  chegada,  o  porto  e  carregação  dos  Navios,  com  humMap- 
pa  dos  direitos,  e  Avarias  (i),  que  tiverem  sido  pagos,  e  salários,  que  tive- 
rem sido  recebidos ,  pena  de  suspensão  -,  e  será  tudo  lavrado  sobre  o  Registo , 
e  assignado  pelos  Mestres. 

IX. 

Prohibimos  aos  Interpretes ,  e  Corretores  o  lançarem  nos  seus  Mappas 
outros  ou  maiores  direitos  que  os  que  tiverem  eíFectivamente  pago  ,  e  fazerem 
pagar,  ou  consentir  que  lhes  paguem  Os  Messres ,  que  elles  conduzirem,  outra 
cousa  mais  que  os  direitos  legitimamente  devidos ,  ainda  cora  o  pretexto  de 
gratificação ,  pena  de  restituição ,  e  de  multa  arbitraria. 

X. 

Serão  obrigados  a  apresentar  por  parte  dos  Mestres  dos  Navios,  que  08 
empregarem,  as  declarações  necessárias  nas  Secretarias,  e  Mezas  estabelecidas 
para  as  receber ,  pena  de  responderem  em  seu  nome  pelas  condemnações ,  que 
recahirem  sobre  os  mesmos  Mestres  por  falta  de  cumprimento  do  seu  dever. 

XI. 

ProJiibimos  também ,  sob  pena  de  trinta  libras  de  multa  ,  aos  Correto- 
res ,  e  Interpretes ,  o  se  adiantarem  a  ir  aos  Navios ,  seja  nas  enseadas ,  seja 
nos  canaes ,  e  rios  navegáveis ,  para  attrahirem  a  si  os  Mestres ,  e  Capitães  , 
ou  Negociantes  dos  mesmos  Navios,  sendo  livre  a  estes  escolher  os  que  bem 
lhes  parecer. 


(O     Liv.   j.  Tit.  7. 

Tom.  Fl.  Pan.IL 
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XIL 


i  ! 


Terão  residência  nos  lugares  de  seu  estabelecimento ,  pena  de  privação 
de  OíEcio.  XIII. 

Os  Interpretes ,  e  Corretores  não  poderão  fazer  negocio  algum  por  sua 
conta,  nem  ainda  comprar  alguma  cousa  dos  Mestres ,  que  elles  servirem  •  pe- 
pa  de  confisco  das  Mercadorias,  e  de  multa  arbitraria  ' 

XIV. 
Os  Mestres ,   e  Negociantes ,    que  quizerem  tratar  seu  negocio  por  si 
mesmo,  não  serão  obrigados  a  servirem-se  de  Interpretes,  nem  de  Corretores 

XV. 
Prohibimos  aos  Corretores,  e  Interpretes  o  porem  preço  ás  Mercadorias , 
e-  Effeitos,  que  chegão  ao  porto  de  sua  residência ,  pena  de  castigo  exemplar! 

L  I  V.    L      T  I  T.    VIII. 

Do  Professor  ãe  Hydrographia. 

A  R  T  I  G  o     L 

QUeremos  que  nas  Villas  maritiroas,  as  mais  consideráveis  de  nosso  Rei- 
no ,  hajáo  Professores  de  Hydrographia  para  ensinarem  publicamente  a 
Navegação. 

ÍI. 
Os  Professores  de  Hydrograhia  saberão  desenhar,  e  ensinarão  a  seus  Estu- 
dantes o  desenho,  para  os  fazer  capazes  de  tirarem  Mappas  dos  portos ,  costas , 
montanhas,  arvoredos,  torres,  e  outras  cousas,  que  sirvâo  demarcas  aos  portos* 
e  enseadas ,  e  fazerem  as  Cartas  Geográficas  das  terras ,  que  descobrirem.        ' 

III. 
Terão  quatro  dias  ao  menns  em  cada  semana  as  suas  Aulas  abertas,  nos 
quaes  elles  terão  Cartas,  Roteiros,  Globos,  Espherás ,  Bússolas,  Ballestilhas 
Astrolábios,,  e  os  outros  Instrumentos,  e  Livros  Necessários  á  sua  arte.  * 

IV. 
_Os  Directores  dos  Hospitaes  das  Cidades,  onde  houver  Aula  de  Hydro- 
graphia,  serão  cbrigados   a  mandar  estudar  annualmente  dous ,   ou  três  filhos 
expostos ,  que  ahi  se  acharem,  e  fornecer-lhes  os  livros,  e  instrumentos  neces- 
sários para  aprenderem  a  Navegação. 

V. 
Os  Professores  de  Hydrographia  examinarão  com  cuidado  os  Diários  da 
Navegação  depositados  na  Secretaria  do  Almirantado  do  lugar  do  seu  estabe- 
lecimento ,   e  os  corrigirão   em  presença  dos  Pilotos ,    que  tiverem  errado  na 
sua  derrota.  VI. 

Não  poderão  reter  para  aquelle  eíFeito  mais  de  hum  mez  es  Diários  que 
llies,  forem  communicados  pelo  Secretario ,  a  quem  ordenamos  que  o  faça  sem 
despeza  ,  pena  de  suspensão. 

VIL. 

Declaramos  os  Professores  de  Hydrographia  em  actual  exercício  izentos 
de  rondas ,  e  guardas ,  tutelas ,  curatelas ,  e  de  todos  os  mais  cargos  públicos. 

VIIL 

Prohibimos-lhes  o  ausentarem-se  do  lugar  do  seu  estabelecimento  sem 
iicenca  do  Almirante  ,  ou  dos  Intendentes  da  Policia  do  porto,  quando  a  paga 
dos  Professores  estiver  a  seu  cargo ,  pena  de  privação  de  seus  ordenados 
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L  I  V.    L.     TI  T.    IX. 

Dos  ConsuJes. 

Artigo    I. 

Ninguém  se  poderá  intitular  Cônsul  da  Na^ao  Franceza  nos  Paizes  Estran- 
geiros, sem  ter  Commissao  Nossa,  a  qual  nao  será  concedida  senão  áquel-i 
les  que  tiverem  a  idade  de  trinta  annos. 

II. 
Vagando  o  lugar  de  Cônsul,  o  mais  antigo  dos  Deputados  da  Naçáo,  que 
se  achar  em  serviço ,  fará  a  função  de  Cônsul  até  que  por  Nós  seja  provido. 

.  III. 
O  que  tiver  alcançado  Provisão  Nossa  de  Cônsul  nas  Cidades ,  e  Pra- 
ças de  Commercio  dos  Estados  do  Grão  Senhor,  chamados  as  Escalas  de  Le- 
•vante ,  e  outros  lugares  do  Mediterrâneo ,  o  fará  publicar  em  Junta  dos  Ne- 
gociantes do  lugar  do  seu  estabelecimento ,  e  registar  na  Chancellaria  do  Con- 
sulado, e  bem  assim  nas  Secretarias  tanto  do  Almirantado ,  como  da  Camará 
do  Com.mercio  de  Marsellja ;  e  prestará  o  juramento  segundo  a  declarapo ,  e 
Carta  de  Guia  do  seu  Provimento. 

IV. 
Ordenamos  aos  Cônsules  que  notifiquem  para  as  Juntas ,  que  convoca- 
rem para  os  negócios  geraes  do  Commercio,  e  da  Nação,  a  todos  os  Nego- 
ciantes ,  Capitães ,  e  Mestres  de  Navios ,  que  estiverem  sobre  os  lugares ,  os 
quaes  serão  obrigados  a  assistir ,  e  comparecer  nellas ,  pena  de  multa  arbitra- 
ria ,  applicavel  ao  resgate  dos  Captivos. 

V  • 

Não  serão  admittidos  ás  Juntas  os  Artistas ,  ou  OlEciaes  mecânicos  es- 
tabelecidos nas  Escalas ,  nem  Marinheiros. 

VI. 

As  resoluções  da  Nação  em  Junta  serão  assignadas  por  aqucJIes,  que 
nellas  houverem  assistido,  e  executadas  conforme  as  ordens  do  Cônsul. 

VII. 

Os  Deputados  da  Nação  serão  obrigados,  acabado  o  tempo  da  sua  Com- 
missao, a  dar  conta  ao  Cônsul  do  manejo,  que  tiverem  tido  dos  dinheiros,  e 
negócios  communs,  em  presença  dos  Deputados  novamente  eleitos ,  e  dos  mais 
antigos  Negociantes. 

VIII. 

O  Cônsul  enviará  de  três  em  três  niezes  ao  Presidente  do  Almirantado , 
e  aos  Deputados  do  Commercio  de  Marselha ,  cópias  das  deliberações  toma- 
das na  Junta ,  e  das  contas  dadas  pelos  Deputados  da  Nação,  para  serem  com- 
municadas  aos  Intendentes  da  Policia  do  porto,  e- deliberadas  por  elles ,  e pe- 
los Deputados  do  Commercio ,  sendo  necessária  nova  discussão. 

IX. 

Os  Cônsules  terão  hum  Extracto  fiel  dos  negócios  importantes  de  seu 
Consulado  ,  e  o  enviarão  todos  os  annos  ao  Secretario  de  Estado  da  Reparti- 
ção da  Marinha. 

X. 

Prchibimos  aos  Cônsules  tomar  de  empréstimo  em  nome  da  Nação  quaes- 
quer  sommas  de  dinheiros  dos  Turcos ,  Mouros ,  índios ,  ou  outros  Povos  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  que  ser  possa ,  e  ainda  lançar  finta  scbre  pessoas 
■da  mesma  Nação,  salvo  em  consequência  das  Deliberações ,  e  acordo  çommum , 
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o  qual  conterá  as  causas,   e  necessidade  desse  expediente,   pena  de  pagar  em 
seu  nome. 

Xí. 

Prohibimos-Ihes  além  disto  debaixo  de  pena  de  concussionarios  públicos,  le- 
var maiores  direitos,  que  os  que  lhe  sao  permittidos,  ou  exigir  algum  delles'dos 
Mestres,  Patrões  de  Navios,  que  ancorarem  nosportos,  ou  surgidouros  de  seu  es- 
tabelecimento, sem  aliás  ahi  carregarem,  ou  descarregarem  quaesquer  mercadorias 

XII. 
Quanto  á  Jurisdicçao  tanto  em  matéria  Civil ,  como  Criminal ,  os  Côn- 
sules   se  conformarão  ao  uso ,   e  ás  capitulações  feitas  com  os  Soberanos  dos 
lugares  do  seu  estabelecimento. 

XIII. 
-  '^  ^    As  Sentenças  dos  Cônsules  serão  executadas  provisoriamente  em  matéria 
Civil ^  dando  ás  partes  fiança;  e  definitivamente  sem  appellação,  em  matéria 
Criminal,  quando  nao  houver  pena  corporal;  com  tanto  que  sejao  dadas  com 
os  Deputados ,  e  quatro  Nobres  ..da  Naçãa 


E  onde  couber,  e  tiver  lugar  pena  corporal,,  elles  formalizarão  o  Pro- 
cesso, e  o  enviarão  com  o  accusado  ao  primeiro  Navio  dos  nossos  vassallos, 
que  tiverem  de  fazer  seu  retorno  para  o  nosso  Reino,  a  fim  de  ser  julgado  pelos 
Officiaes  do  Almirantado  do  primeiro  porto,  onde  o  Navio  fizer  a  sua  descarga. 

XV. 

Poderão  também  os  Cônsules ,  depois  da  instrucção  do  Processo,  e  cora 
aparecer  dos  Deputados  da  Nação,  fazer  sahir  dos  lugares  do  seu  estabeleci-» 
menro  aos  Francezes  de  vida  ,  e  conducta  escandalosa  ;  ordenamos  a  todos  os 
Capitães,  e  Mestres  que  os  embarquem,  recebendo  para  isso  as  ordens  do  Côn- 
sul, .pena  de  quinhentas  libras  de  multa ,  applicavel  ao  .resffate  de  Captivos. 

XVI. 

Os  Cônsules  poderão  delegar  a  sua  jurisdicçao,  tanto  para  o  exercício 
da  Chancellaria-,  como  para  execução  de  suas  Sentenças ,  e  dos  outros  actos 
de  Justiça.,  a. pessoas  que  julgarem  capazes;  ás .quaes  farão  prestar  o  juramen- 
to de  que  ficarão  civilmente  responsáveis. 

XVII. 

Os  direitos  dos  actos,  e  despachos  do  expediente  da  Chancellaria,  se- 
rãosporeiies  regulados ,  comparecer  dos  Deputados  da  Nação  Franceza ,  e 
dos  Negociantes  os  mais  antigos ;  será  a  Pauta ,  ou  Tarifa  delles  posta  no  lu^ 
gar  mais  ostensivo ,  e  visivel  da  Chancellaria ;  e  cada  Cônsul  enviará  hum  ex- 
tracto immediatamente  :.ao'Presidente  .do  Almirantado,  e  aos  Deputados  do 
Commercio  de  Marselha. 

XVIII. 

AsAppelIaçoes  das  Sentenças  dos  Cônsules  estabelecidos  tanto  nas  Es- 
calas do  Levante,  como  nas  Costas  d'Africa ,  e  da  Barbaria,  subirão  ao  Par- 
lamento deAix,  e  todos  os  outros  ao  Parlamento  mais  vizinho  do  Consulado 
onde  se  tiverem  dado  as  Sentenças.  i  ' 

-XIX., 

No  caso  de  contestação  entre  os  Cônsules,  e  os  Negociantes,  tanto  nas 
F.scalas  do  Levante,  como  nas  Costas  da  Barbaria ,  para  os  seus  negócios  oar- 
ticulares ,  as  partes  se  proverão  na  Meza  do  Almirantado  de  Marselha.      ' 

XX. 

O  Cônsul  será  obrigado  a  fozer  o  Inventario  dos  bens,  e  eíFeitos  da- 
^uelies ,  que  morrem  sem  herdeiros  nos  lugares  do  seu  estabelecimejito,  e  juur 
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lamente  dos  effeitos  salvos  dos  naufrágios  (i)  ■  e  fará  delle  carga  ao  Chancel- 
le  ao^pe  do  Inventario,  em  presença  de  dous  Negociantes  notáveis  que  o 
assinarão.  XXI  '-^^^'■= ,    4UC  o 

Se  todavia  o  defunto  houver  constituido  hum  Procurador  para  recolher 
seus  eífeitos,  ou  apresentar-se  algum  Commissario ,  portador  de  cSec  « 
das  mercadoras  salvas,  ser4hcs-hão  entregues  os  mesmos  eífeitos. 

^^c  I,    '^'5   cbngado  o  Cônsul  a  enviar  incessantemente  cópias  do  Inventario 
dos  bens  do  falecido,    e  dos  effeitos  salvos  do  naufrágio,  aos  Officiaes  do  A 
mirantado     e  aos  Deputados  do  Commercio  de  Marselha,  aos  quaes  ordenai 
mos  que  dem  parte  disso  aos  interessados.  ^ 

XXIIT 
«^n  f  ?'  f '^?  ^^Pedidos  em  Paizes  Estrangeiros,  onde  houverem  Cônsules 
«ao  faraó  fe  alguma  em  França ,  senão  forem  por  elles  legalizados. 

Os  testainentos  recebidos  pelo  Chanceller  na  extensâo^do  Consulado  em 
presença  do  Cônsul,  e  de  duas  testemunhas,  e  por  ellas  assignados  sSo  rZ 
putados  solemnes ,  e  authenticos.  ^  ^  '       ^  ^^ 

«.  J.  .  ^P^^^'?"'  ^f  Seg^^^of;  f  obrigações  de  grossa  avet^tura  ou  a  reíor- 
mde  'Viagem  isto  he,  de  dinheiro  a  risco,  e  tSdos  os  outros  contratos  ria- 
n  imos  poderão  ser  passados  na  Chancellaria  do  Consulado  em  preTiiça  de 
duas  testemunhas,  que  os  assignarao.  F^^^-^^^a   ae 

XXVI 

T^Pln  r?  ^^^"^'^^^í  ^^'^.  ^""^.  í^egisto  numerado ,  e  rubricado  em  cada  folha 
pelo  Cônsul,  e  pelo  mais  antigo  dos  Deputados  da  Nação,  sobre  o  qual  es- 
crevera todas  as  deliberações,  e  actos  do  Consulado:  registará  todas  as  Apo- 
nn^^A  I  °"T'r^^'  obrigações,  e  contratos  que  receber;  os  Conhecimentoâ 
ou  Apólices  de  Carregação,  que  forem  depositados  nas  suas  mãos  pelos  Ma- 
rmneiros,  e  passageiros;  os  extractos  das  contas  dos  Deputados  da  Nação  e 
os  testamentos,  emventarios  dos  bens  deixados  pelos  defuntos,  ou  salvos  dos 
muíragios;  e  geraimente  os  accos,  e  processos  que  fizer  em  qualidade  deChan- 

Os  Mcsjres  que  vierem  a  portos ,  onde  residirem  Cônsules  da  Nacâo 
l^ranceza  ,  serão  obrigaxlos  a  sua  chegada  apresentar-lhes  as  suas  licenças  ,  Va- 
zercm  o  seu  Consulado,  ou  declara^^ão  de  suas  viagens:    e  quando  parti  em 

do  estado ,  e  qualidade  da  sua  carga.  \ 

L  I  V.    I.       TI  T.    X. 
Dos  Passaportes ,  e  Consulados  (2). 

]Ng'  Enhum Navio  sahirá  dos  portos  do  nossoReino  para  ir  ao  mar  sem  Pas- 

Almiv.nr?"':^''",         ?  "^^  ^^''"?^  ^°  Almirante,  registado  na  Secretaria  do 
Almiiantaco  do  lugar  da  sua  partida ,  pena  de  confisco. 

O)     Liv.   1.  Tit.   j.  Art.   S.  Tit.  4.  Arc.T.  ' 

cio      parda.llmfem.^^HÍ'.';  l'    ^'"'  ""^  TT  ^""'"'"'^o  P°^  ^^  bem  conhecido  no  Commer- 

Tom.  FL  Part,  II.  '    '  Dj 
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Não  serão  com  tudo  os  Mestres  obrigados  a  requerer  alguma  Licença 
para  tornarem  ao  potto  da  sua  residência,  se  elle  he  sito  dentro. da  jurisdic- 
çâo  do  Almirantado ,  onde  tiverem  feito  a  sua  descarga. 

IIL  n:!^l^u.   ^ 

O  iPassaporte ,  vu  Alvará  d>e  licença  coikerá  o  nome  do  Mestre ,  Navio , 
porto ,  e  sua  carga ,  o  lugar  da  partida ,  e  do  seu  destino. 

Todos  os  Mestres ,  e  Capitães  de  Navios  serão  obrigados  a  fazer  o  seu 
Consulado^  Àstohe,  o  relatório,  declaração,  ou  processo  verbal  da  viagem 
perante  o  Almirantado  do  lugar ,  24  horas  depois  da  sua  chegada  ao  porto , 
pena  de  multa  .arbitraria. 

..,',-.■  V.     .  ^ 

O  Mestre  fazendo  o  seu  Consulado ,  apresentará  o  seu  Passaporte ,  ou  Li- 
cença de  navegar ,  e  declarará  o  lugar ,  e  o  tempo  da  sua  partida  ;  o  porte , 
e.a  carregação  do  seu  Navio ;  a  derrota,  que  tiver  feito;  os  perigos ,  que  tiver 
corrido;  as  desordens  acontecidas  na  Embarcação,  e  todas  as  circumstancias 
consideráveis  da  sua  viagem  (i)^ 

VL  ■ 
..  * , ,  Se  no  curso  da  viagem  for  obrigado  a  arribar  a  algum  porto ,  declarará 
ao  Almirantado  do  lugar   a  causa  da  sua  arribada,   e  lhe  apresentará  a  sua  li- 
cença sem  ser  obrigado  a  tomar  outra  para  seguir  a  viagem  (2). 

VIL  ^ 

A  verificação  do  Consulado  poderá  ser  feita  pelo  depoimento  das  gen- 
tes da  Ecjuipagem;  sem  prejuízo  das  outras  provas. 

Os  pfficiaes  do  Almirantado  nao  poderão  constranger  os  Mestres  a  ve- 
rificar o  seu  Consulado :  mas  os  Consulados  nao  verificados  não  farão  fé  para 
descargo  dos  Mestres.  IX. 

Defendemos  aos  Mestres  descarregarem  alguma  mercadoria  depois  da  sua 
chegada,  antes  de  terem  feito  o  seu  Consulado;  salvo  em  caso  de  perigo 
imminente  ;  pena  de  castigo  corporal  contra  os  Mestres ,  e  de  confisco  das  Mer- 
cadorias contra  os  Coramerciantes ,  que  tiverem  feito  fazer  a  descarga. 

As  Secretarias  do  Almirantado  serão  abertas  em  todo  o  tempo  desde  as 
oito  horas  até  ás  onze  da  manhã  ,  e  desde  as  duas  horas  da  tarde  até  ás  seis 
para  o  registo  dos  Passaportes ,  ou  Licenças  de  navegar ,  e  recebimento  dos 
Consulados. 


L  I  V.    I.       T  I  T.    XI. 

Das  Citações ,  e  Dilações. 

Artigo    I. 

Odas  as  Citações  intimadas  aos  Mestres,   e  Marinheiros  nos  Navios  du- 
rante a  viagem  serão  validas,  como  se  fossem  feitas  no  seu  domicilio  (3). 


T 


(i)     Liv.   ;.  Tit.  8.  Art.  5.:  Liv.  3.  Tit.   jo.  Art,  21.:  Liv.  4,  Tit.   1.  Art.   4.  e  Tit.  4. 
Art.  1,  Tit.  7.    Alt.   21. 

(2)     Liv.  3.  Tit.  9.  Art.  21.  até  26.         (3)     Liv.  2,  Tit.  i.  Art.  14. 
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Nos  negócios ,  era  que  houverem  partes  estrangeiras ,  di  fórkítétras ,  e 
nos  que  são  concernentes  aos  aprestos ,  Comedorias ,  Equipagens  ,  e  concertos 
de  Navios ,  promptos  a  fazerem-se  á  vela ,  e  outras  matérias  provisórias ,  as 
Assignaçóes ,  Notificações ,  ou  Mandados  de  compafecer ,  serão  dados  de  diâ 
a  dia ,  e  de  hora  a  hora ,  sem  que  haja  necessidade  de  coramissao  de  Juiz ,  é 
proceder-se-ha  á  revelia  do  citado,  e  será  a  contumácia  julgada  incontinenti. 

III. 

Os  Juizes  do  Almirantado  em  primeira  Instancia  terão  três  sessões  ná 
semana  para  os  negócios  ordinários;  e  para  as  causas  provisórias,  e  as  das 
pessoas  jtorasteií-as  ,  ou  estrangeiras  de  dia  em  dia ,  e  dç  hora  em  hora :  e  po- 
derão as  partes  litigar  em  pessoa  sem  sei  obrigadas  a  sçrvirem-se  do  ministério 
de  Advogados,  ou  Procuradores. 

L  I  V.    L        T  I  T.    XIL 

Das  PrescripçoeSy  e  Excepções^, 

Artigo    1» 

OS  Mestres,  e Patrões  não  poderão  por  tem.po  algum,  qualquer  que  seja. 
prescrever  o  Navio  contra  os  Proprietários ,  que  o  tiverem  construído  (í), 

II. 
Não  poderão  também  fazer  alguma  demanda  pelo  seu  frete,  nem  òsOf^ 
ficiacs ,   e  Marinheiros ,   e  outras  gentes  da  Equipagem  pelos  seus  ajustes ,  é 
soldadas  hum  anno  depois  de  findar  a  viagem. 

III. 
As  pessoas ,  que  tiverem  fornecido  madeira ,  e  outras  cousas  necessariaá 
á  construcção ,  esquipamento ,  aprovisionamento  do  Navio ;  os  Carpinteiros , 
Calafajes ,  e  outros  obreiros  empregados  no  fabrico ,  e  concerto  delle ,  não 
poderão  fazer  alguma  demanda  pelo  preço  de  sua  Mercadoria ,  nem  pelos  seus 
trabalhos,  e  salários  depois  de  hum  anno,  contando-se  a  respeito  dos  Carrega- 
dores desde  o  dia  da  entrega  de  suas  Mercadorias,  e  quanto  aos  obreiros,  des- 
de o  dia  em  que  as  suas  obras  tiverem  sido  recebidas  (2}. 

IV. 
Não   serão  também  recebidas  accões  algumas  contra  os  Mestres,   Pa- 
troes ,  ou  i^apitacs  para  entrega  de  Mercadorias  carregadas  no  seu  Navio  hum 
anno  depois  da  viagem  completa. 

O  Carregador  não  será  admittido  a  formar  demanda  alguma  contra  O 
Mestre,  nem  contra  os  seus  Seguradores,  para  indemnização  de  prejuizos 
acontecidos  á  sua  Mercadoria ,  depois  de  a  ter  recebido  sem  protesto ;  nem 
o  Mestre  a  intentar  acção  por  avarias  contra  o  Carregador ,  depois  de  ha- 
ver recebido  o  seu  frete  sem  ter  protestado  da  sua  parte  (3). 

V  X, 

Os  protestos  não  terão  algum  eíFeito ,  se  dentro  de  hum  mez  não  forení 
seguidos  de  huma  demanda  perante  as  Justiças. 

VII. 
O  Mestre  não  será  também  admittido  em  Juizo ,  depois  da  entrega  das 


'!:>:>:'  "■■ 


(O     Liv.   1.  Tit.  14.  Art.   15. 
(5)     Liv.   5.  e  Tit.  8,  Art.  6. 


(a)    Liv.  I.  Ti:.  14.  Are.  16,  17. 
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Mercadorias ,  e  allegar  outros  casos  fortuitos  diversos  daquelles ,  de  que  fez 
menção  no  seu  Consulado.  ^  ^ 

_  VIU. 

.-  ;,,:Toda  â  demanda  por  motivo  de  abordagem  será  formada  vinte  e  quatro 
horas  depois  do  damno  recebido,  se  o  accidente  acontece  em  hum  porto  sur- 
gidouro,   ou  outro  lugar,  onde  o  Mestre  possa  propor  a  sua  acção  era  Juizo. 

IX. 
Os  taberneiros  não  terão  acção  alguma  para  as  comedorias  fornecidas 
aos_^  Marinheiros ,  nao  o  tendo  sido  por  ordem  do  Mestre ;  e  nesse  caso  elles 
íarao  demanda  dentro  doanno,  edia,  passado  o  qual  não  serão  recebidos  (i). 

As  prescripçoes  mencionadas  não  terão  lugar  quando  houver  cédula 
obrigação,  ajuste  de  conta,  ou  notificação  judicial.  ' 

L  IV.    I.       T  I  T.    XIII. 

Dos  Juízos,  ou  Sentenças  ãe  Almirantado^  e  sua  'Execução. 


A  R  T  I 
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Todas  as  Sentenças  dos  Tribunaes  particulares  do  Almirantado,  que  níò 
excederem  a  somma  de  quarenta  libras ,  e  as  dos  Tribunaes  geraes  e  Ta- 
boas  de  Mármore,  que  não  excederem  cento  e  cincoenta  libras,  serão  executa- 
das definitivamente,  e  sem  appellação  (2). 

II. 
Os  Juízos,   ou  Sentenças  definitivas  concernentes  aos  direitos  de  Licen- 
ças,   e  outras  regalias  pertencentes  ao  Almirante,  serão  executadas  provisoria- 
mente ,  prestando  o  Recebedor  caução  juratoria. 

c    -  ^"• 

Serão  tambemas  Sentenças  sobre  restituição  de  cousas  extraviadas,  ou 
pilhadas  nos  naufrágios,  executadas  não  obstante,  e  sem  prejuízo  da  appella- 
ção dando-se  caução.  IV. 

As  Sentenças  de  que  a  parte  na  appellação  interposta  não  mostrar  pro- 
vimento em  seis  semanas ,  serão  também  executadas  não  obstante  a  appellação, 
ciando  a  parte  vencedora  cauçãa  ^ 

As  Sentenças  dadas  em  matéria  de  vendas,  e  compras  de  Navios,  fre- 
te, ou  afretamento,  ajustes  ou  soldadas  de  Marinheiros,  Seguros  Letras  de 
risco,  ou  outros  contratos  concernentes  ao  Commercio,  e  a  pesca  em  mar 
alto ,  serão  exectadas  ate  com  prizao  corporal  do  condemnado. 

.  l^ermittiraos  além  disto  ás  partes  obrigarem-se  a  pena  de  prizao  em  to- 

dos os  contratos  marítimos,  e  aos  Tabelliães  inserirem  essa  clausula  nas  Es- 
cnpturas  que  lavrarem  a_o  mesmo  respeito,  e  aos  Officíaes  de  Justiça  prender 
em  virtude  desta  submissão  convencional,  sem  que  haja  necessidade  de  Senten- 
3^  VIL 

Será  além  disto  a  nossa  Ordenança  de  1667  executada  segundo  a  sua 
lorma,  e  teor.  £,     uw  «    u* 
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DE  Direito  Mercantil:  loa 

L  I  V.    I.    T  I  T.    XIV. 

Do  Embargo ,  Penhora ,  e  Venda  Judicial  dos  Navios ,  e  da 
Distribuição  do  Preço  (i). 

Artigo    I. 

TOdos  os  Navios ,   e  outras  Embarcações  poderão  ser  embargados ,    e  pe- 
nhorados por  authoridade  da  Justiça ;  e  serão  todos  os  privilégios ,  e  hy- 
pothecas  purgadas  pelo  Decreto ,  que  se  fará  na  fórraa  seguinte. 

XX* 

o  Official  de  Justiça,  depois  .de  ter  intimado  o  Mandado  de  paga  ,  pro- 
cederá a  penhora  do  Navio ;  declarando  por  seu  processo  verbal  o  nome  do 
Mestre,  ou  da  Embarcação,  e  seu  porte  ou  lotação,  e  juntamente  o  lugar 
onde  estiver  ancorado;  e  fará  inventario  dos  aprestos,  utensís,  armas,  e  muni- 
ções, e  ahi  estabelecerá  hum  guarda,  pessoa  de  credito,  e  responsabilidade. 

III. 
^  O  processo  verbal  será  intimado  ao  Executado  no  seu  domicilio ,  se  elle 
esta  dentro  do  districto,  com  assignação,  ou  notificação  para  vêr  proceder  á 
venda ;  ^  e  se  dlt  não  tiver  domicilio  dentro  do  districto ,  a  intimação ,  e  as- 
signação será  feita  ao  Mestre,  e  se  o  Executado  he  estrangeiro,  e  residente 
fora  do  Reino ,  será  tudo  notificado  ao  nosso  Procurador ,  que  será  obrigado 
a  fazer  incessantemente  a  participação  ao  nosso  Procurador  Geral. 

IV. 
Os  pregoes ,  e  proclamas  serão  feitos  depois ,  por  três  Domingos  succes- 
sivos^,  ao^saliir  da  Missa  Paroquial  do  lugar  onde  o  Navio  estiver  ancorado ; 
e  serão  affixados  Editaes  no  dia  seguinte  a  cada  pregão  no  mastro  grande  da 
parte  do  Cáes ,  na  principal  porta  da  Igreja,  e  do  Auditório  do  Almirantado , 
e  outros  lugares  costumados. 

V. 
As  proclamas,    e  Editaes  declararão  também  o  nome  do  Navio  embar- 
gado ,  e  seu  porte ,  e  o  lugar,  onde  ú\q  estiver  ancorado  ;  e  indicarão  os  dias 
de  Audiência  ,  nos  quaes  se  procederá  aos  lanços  do  leilão. 

VI. 
Depois  do  primeiro  pregão,  proceder-se-ha  a  licitação,  e  recebimento  dos 
primeiros  lanços  no  dia  designado  pelo  Edital,  o  o  Juiz  continuará  a  recebellos 
depois  de  cada  pregão  de  oito  a  oito  dias ,  em  hum  dia  certo    e  assignalado. 

VIL 
Depois  do  terceiro  pregão ,  o  Juiz  fará  a  adjudicação  ao  lançador ,  que 
por  ultimo  offa-ecer  maior  lanço ,  sem  outra  formalidade. 

VIII. 
Poderá  o  Juiz  conceder  huma ,  ou  duas  dilações,  que  serão  publicadas,, 
e  affixadas  como  as  precedentes. 

IX. 
A  adjudicação  das  barcas,  chalupas,  e  outras  Embarcações  do  porto, 
que  sejão  de^dez  toneladas,  e  dahi  para  baixo,  será  feita  em  Audiência  depois 
de  três  pregões ,  ou  publicações  somente ,  sobre  o  cáes ,  em  três  diversos  dias 
de  trabalho  successivos ;  com  tanto  que  decorrao  oito  dias  não  feriados  entre 
a  penhora ,  e  a  venda. 


CO    Liv.  2.  Tit.  8.  e  IO. 

Tom.  VL  Part,  IL 


Ee 


.JÂ^^SL. 


lio. 


P   R   I 


N  C  I  P  1  O  S 


X. 


Os  arrematantes  ou  adjudicatários,  a  quem  se  adjudicar  o  Navio  ou  Em- 
barcação (i),  serão  obrigados,  em  24  horas  da  sua  adjudicação,  a  pagar  o 
respectivo  preço ;  alias  será  consignado  nas  mãos  de  alguma  pessoa  chã ,  e 
abonada ,  ou  na  Secretaria  do  Almirantado  sem  custas ;  e ,  passado  aquelle 
tempo ,  serão  constrangidos  ao  pagamento  com  prizão  ;  e  o  Navio ,  ou  Em- 
barcação será  de  novo  posto  a  lanço  em  hasta  publica ,  depois  da  Missa  Pa- 
roquial, e  adjudicado  três  dias  depois  a  quem  mais  der. 

XI. 

As  opppsiçóes ,   ou  embargos  de  terceiro  feitos  por  algum ,   que  tenha 

■parte  no  Navio  ,  a  fim  de  ser  vendido,  ou  distraliido,  se  formarão  no  Tribunal 

do.  Almirantado  antes  da  adjudicação ;  depois  da  qual  se  converterão  emopposi- 

ção  para  dinheiros,  isto  iie ,  para  haver-se  o  correspondente  preço  da  dita  praça. 

XII. 

Os  oppoentes  a  fim  de  distrahir  o  Navio  ou  Embarcação,  serão  obrigados 
a  propor,  e  provar  os  seus  artigos  de  opposição  dentro  de  três  dias  do  offerecimen- 
todelles  cmjuizo,  e  depois  será  a  causa  levada  á  Audiência  em  hum  simples  acto. 
:  XIII. 

AMestrança,  ou  qualidade  de  Mestre  de  Navio,  não  poderá  ser  embar- 
gada ,  nem  vendida ,  em  razão  delia  será  recebida  alguma  opposição  para  dis- 
tracção, e  descargo;  e  poderão  os  Adjudicatários  dispor  delia;  salvo  ao  Mestre 
p  direito  de  se  prover  para  sua  indemnização,  se  alguma  lhe  for  devida ,  contra 
a  pessoa  que  o  tiver  proposto,  ou  encarregado  o  comraando  do  Navio  (2).-   - 

XIV. 

As  opposiçÔes  para  dinheiros  não  poderão  ser  recebidas  três  dias  depois 
da  adjudicação.  XV. 

Os  Credores  oppoentes  serão  obrigados  três  dias  depois  da  notificação 
que  lhes  for  feita,  a  dar  as  causas  da  opposição,  e  produzir  os  titulos  dos  seus 
créditos  no  Almirantado ,  para  responderem^ahi  três  dias  depois ,  e  proceder- 
se  consecutivamente  á  distribuição  do  preço. 

XVI. 

As  soldadas  dos  Marinheiros  empregados  na  ultima  viagem  serão  pagas 
com  preferencia  a  todos  os  Credores ;  depois  delles,  os  oppoentes  por  dinhei- 
ros emprestados  para  as  necessidades  do  Navio ,  durante  a  viagem ;  depois  os 
que  houverem  emprestado  para  o  concerto ,  vitualhas ,  e  esquipamento  antes 
da  partida ;  em  quarto  lugar  os  Coramerciantes  carregadores ,  tudo  por  con- 
curso entre  os  Credores  privilegiados  no  mesmo  gráo.  E  quanto  aos  Credores 
chirographarios,  e  outros  não  privilegiados,  cllcs  serão  pagos  segundo  as  Leis, 
e  costumes  dos  lugares,  onde  se  fizer  a  adjudicação  r^t 

XVIL  '        " 

Se  o  Navio  vendido  não  tiver  ainda  feito  viagem ,  o  Vendedor ,  os  Car- 
.pinteiros,  ^Calafates,  e  outros  obreiros  em.pregados  na  construcção ,  e  junta- 
mente os  Credores ,  que  concorrerão  com  madeiras ,  maçames ,  e  outras  cou- 
sas fornecidas  para  o  Navio ,    serão  pagos  com  preferencia  a  todos  os  Credo- 


res, e  por  concurso  entre  ellcs. 
Os  interessados  no  Navio 


xyiii. 

^    cuja   parte  for  embargada  ,   ou  penhorada , 
■xjuando  estiver  prestes  a  fazer-se  á  véJa ,  poderão  fazello  navegar ,  dando  cau- 


(1).  Lh'.   í.  Tit.  8.  e  10.             (2)     Liv.  1.  Tit.   I2.  Art.  i. 
(O     Liv.  j.  7it,  12.  Art.   3.  Liv.   j.  Tit.   5.  Art.  7.  17.  iS. 


DE  Direito  Mercantil; 


III 


çao  ate  a  concurrencia  da  estimação  que  se  fizer  da  parte  embargada,   ou  pe- 
nliorada.  ^      XIX.  &       >         t 

Poderão  também  os  interessados  fazer  segurar  a  parte  embargada ,  e  to- 
mar dinheiros  a  risco  pelo  custo  do  seguro,  de  ijue  serão  embolsados  com  pre- 
ferencia pelos  lucros  do  retorno. 


LIVROU. 

Das  Gentes,  ou  Embarcações  de  mar* 

T  I  T     I. 
Do  Capitão ,  Mestre ,  eu  Patrão  (i). 

A    R   T   I  G   o      I. 

"jVJInguem  poderá  ser  recebido  por  Capitão,  Mestre;  ou  Patrão  do  Navio 
J  ^^  sem  ter  navegado  cinco  annos,  e  sido  examinado  publicamente  sobre  a  ma- 
téria da  Navegação,  eapprovado  por  dous  antigos  Mestres  em  presença  dos  Oífi- 
ciaes  do  Almirantado ,  e  do  Professor  de  Hydrographia ,  se  o  houver  no  lugar. 

Prohibimos  a  todas  as  pessoas  marítimas  tomar  o  commando  dç  qual- 
quer Embarcação  em  qualidade  de  Mestres ;  e  a  todos  os  Proprietários  admit- 
tillos  em  seus  Vasos ,  sem  que  tenhao  approvação  do  Artigo  antecedente ,  pena 
de  trezentas  libras  de  multa  contra  cada  hum  dos  contravenientes. 

Os  que  se  acharem  no  exercício  de  Mestres  antes  da  publicação  daspre-' 
_sentes ,  não  serão  obrigados  a  passar  por  algum  exame. 

IV. 

O  que  tiver  sido  recebido  por  Piloto ,  e  houver  navegado  nesta  qualir- 
dade  por  dous  annos ,  poderá  ser  estabelecido  Mestre  sem  passar  por  algum 
exame ,  nem  tomar  alguma  carta  no  Tribunal  do  Almirantado. 

V. 

Pertencerá  ao  Mestre  fazer  a  Equipagem  do  Navio,  escolher,  e  ajustar  o 
Piloto,  Contra-Mestre ,  Marinheiros,  e  mais  Companha  ;  o  que  será  com  tudo 
de  concerto  com  os  Proprietários  quando  estiver  no  lugar  do  domicilio  dos  mes- 
mos (2).  VI. 

Nos  lugares,  onde  houverem  pobres  recolhidos  emhospitaes,  e  casas  de 
caridade  ,  os  Mestres  ,  quando  fizerem  a  sua  Equipagem ,  serão  obrigados  a 
tomar  ahi  os  rapazes  de  que  precisarem ,  para  servirem  de  moços  nos  seus  Na- 


vios. 


Il:i 


Princípios 
VIL 


O  Mestre ,   que  seduzir ,   e  desencaminhar  para  si  a  qualquer  Marinhei- 
ío  já  assoldadadO  por  outro  Mestre ,  será  condemnado  em  cem  libras  de  mul- 
ta applicavel  amcfade  ao  Almirante ,  e  araetade  ao  primeiro  Mestre ,  o  qual, 
se  quizer    poderá  receber  o  dito  Marinheiro  para  o  serv^iço  do  seu  Navio. 
^  ^  VIIL 

Examinará  antes  de  fazer-se  á  vela ,  se  o  Navio  tem  o  competente  las- 
tro ,  e  carga ;  se  está  fornecido  de  ancoras ,  aprestos ,  apparelhos ,  e  todas  as 
mais  cousas  necessárias  para  a  viagem. 

IX. 
Ficará  responsável  por  todas  as  Mercadorias  carregadas  no  seu  Navio , 
ou  Embarcação ,   sendo  obrigado  a  dar  conta  delias ,   segundo  o  teor  do  Co- 

.nhecimento. 

X. 
Deverá  ter  hum  Registo ,  ou  Diário  numerado ,  e  rubricado  ern  cada 
folha ,  por  hum  dos  prtncipaes  interessados  no  Navio  (i),  no  qual  escreverá 
o  dia  em  que  foi  estabelecido  Mestre ;  o  nome  dos  Officiaes ,  e  Marinheiros 
da  Tripulação ;  o  preço ,  e  condições  de  seus  ajustes  j  os  pagamentos  que  se 
lhes  hajão  de  fazer ;  sua  receita ,  e  despeza  concernentes  ao  Navio ;  e  geral- 
mente tudo  o  que  respeita  á  matéria  da  sua  carga ,  ou  outra  alguma  cousa  de 
seu  òffitio ,  de  que  haja  de  dar  conta ,  ou  propor  demanda. 

XI. 
Se  todavia  houver   no  Navio  hum  Escrivão  encarregado ,   por  consenti-i 
•mento  do  Mestre ,  de  fazer  o  assentamento ,  ou  escripturaçao  de  todo  o  con^- 
teudo  no  Artigo  precedente    o  Mestre  será  dispensado  desse  encargo. 

XII. 
Prohohibimos  aos  Mestres ,   e  Patroís  o  carregar  algumas  Mercadorias 
•sobre  o  convéz  ou  cuberta  de  seus  Navios,  sem  ordem ^  ou  consentimento  de 
seus  Carregadores ;  pena  de  responderem  em  seu  nome  por  todo  o  prejuizo , 
que  dahi  possa  acontecer. 

XIII. 
Os  Mestres  serão  obrigados ,    debaixo  de  pena  arbitraria  ,   a  acharem-se 
em  pessoa  no  seu  Navio ,  quando  sahirem  de  algum  porto ,  enseada ,  ou  rio. 

XIV. 
Prohibimos  prender  por  dividas  eiveis  os  Mestres ,    Patrões ,  Pilotos ,  e 
Marinheiros ,  estando  a  bordo  para  se  fazerem  d  vela ,  salvo  por  dividas  que 
houverem  contrahido  para  viagem  (2). 

XV. 
O  Mestre  antes  de  se  fazer  á  vela  consultará  o  parecer  do  Piloto ,  Con- 
tra-Mestre ,  e  outros  principaes  da  Equipagem. 

XVI. 

Será  obrigado  ,  antes  de  se  pôr  ao  mar,    dar  na  Meza  do  Almirantado 

do  lugar  da  sua  partida  ,  os  nomes  ,  sobrenomes,  e  domicilio  das  gentes  da  sua 

Equipagem  ,  dos  passageiros,  e  dos  ajustados  para  as  Ilhas,  e  declarar  na  sua 

tarna-viagem  aquelles  que  tiver  reconduzido,  e  os  lugares  onde  deixou  os  outros. 

XVII. 
Não  poderá  ,    no  lugar  do  domicilio  dos  proprietários  ,    fazer  trabalhar 
no  concerto  do  Navio,  comprar  velas ,  cordames ,  ou  outras  cousas  para  o  mes- 
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mo ,  ou  tomar  para  este  eíFeito  dinlieiro  a  risco  sobre  o  corpo  delle ,  a  não  ser 
com  seu  consentimento,  pena  de  pagar  tudo  pela  própria  pessoa  (i). 

[    XVIII. 

Se  todavia  o  Navio  tiver  sido  aíFretado  por  consentimento  dos  Proprie- 
tários ,  e  alguns  deJIes  recusarem  contribuir  com  as  despezas  necessárias  para 
seguir  viagem ,  o  Mestre  poderá  neste  caso  tomar  dinheiro  a  risco  por  conta , 
e  sobre  a  parte  dos  recusantes ,  24  horas  depois  de  lhes  haver  feito  notificação 
por  escrito  para  fornecerem  a  porção  que  lhes  tocar. 

XIX. 

Poderá  também ,  durante  o  curso  de  sua  viagem ,  tomar  dinheiros  sobre 
o  corpo,  e  quilha  do  Navio,  para  seu  concerto,  vitualha,  e  outras  necessidades 
do  mesmo,  e  até  dar  em  penhor  os  aprestos,  ou  vender  as  Mercadorias  da  sua 
carregação;  debaixo  da  condição  de  pagar  o  preço  delias  pelo  mesmo  valor  por 
que  se  venderem  as  que  !-cstarem  ;  tudo  com  o  parecer  do  Contra-Mestre ,  e  Pi- 
loto ,  que  attestarâo  no  seu  Diário  a  necessidade  do  empréstimo,  e  da  venda ;  e 
a  qualidade  do  emprego ;  sem  que  em  nenhum  caso  elle  possa  -vender  o  Na- 
vio ,  senão  em  virtude  de  procuração  especial  dos  Proprietários  ('2). 

XX. 

O  Mestre ,  que  tiver  tomado  sem  necessidade  dinheiro  sobre  o  corpo , 
vitualha  ,  ou  esquipamento  de  Navio ,  vendido  Mercadorias  ,  empenhado  os 
apresios,  cu  lançado  em  seu  Diário  Avarias ,  e  despezas  fingidas  ^  será  obri- 
gado a  pagallas  em  seu  nome ,  e  delarado  indigno  do  gráo  de  Mestre ,  e  ba- 
nido do  "seu  domicilio  ordinário. 

XXI. 

Os  Mestres  ajustados  para  fazerem  huma  viagem  serão  obrigados  a  con- 
cluilla ,  pena  de  ficarem  responsáveis  pelos  damnos,  e  interesses  aos  Proprietá- 
rios ,  e  Carregadores ,  e  até  de  se  proceder  contra  elles  extraordinariamente , 
segundo  as  circumstaneias. 

XXII. 

Poderão ,  com  o  parecer  do  Piloto ,  e  Contra-Mestre ,  fazer  dar  os  cas- 
tigos maiores,  ccm.o  prender  no  porão,  metter  a  ferros,  e  punir  com  outras 
penas  semelhantes  os  Marinheiros  amotinadores,  bêbados,  e  desobedientes,  e  os 
que  maltratarem  os  seus  camaradas,  ou  commetterem  outras  semelhantes  faltas , 
e  delictos  no  curso  da  sua  viagem  (3). 

i.ra  ob  XXIII, 

.  _  E  a  respeito  daquelles  que  forem  convencidos  de  mortes,  assassínios,  blas- 
fémias ,  ou  outros  crimes  capitães ,  ccmmettidos  no  mar ,  o  Mestre ,  Contra- 
Mestre,  e  Quartel  Mestre  serão  obrigados ,  pena  de' cera  libras  de  mm  1  ta  , 
■cada  hum  in  soUdum,  a  devassar  contra  elles  ^  prendelios ,  e  fazer  as  diligen- 
cias urgentes,  e  necessárias  para  se  formalizar  o  seu  processo,  e  remettejlo  com 
os  culpados  aos  OíEciaes  do  Aimirantado  do  lugar  da  carga ,  cu  descarga  do 
Navio  no  nosso  Reino. 

XXIV. 

Prohibimos  aos  Mestres,  sob  pena  de  castigo  exemplar,  o  entrar  sem  ne- 
cessidade em  algum  perto  estrangeiro  ^  e  no  caso  de  serem  ahi  levados  por  for- 
ça de  tem,pestade ,  ou  perseguidos  de  caça  de  Piratas ,  serão  obrigados  a  sa- 
hij:  delle ,  e  fazer-se  á  vela  no  primeiro  tempo  opportuno  (4). 


)  "I' 
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Princípios 
XXV. 


Ordenamos  a  todos  os  Mestres,  e  Capitães,  que  fizerem  viagem  delon- 
go curso  (i),  que  ajuntem  cada  dia  á  hora  e  meia,  e  todas  as  vezes  que  for 
necessário,  os  Pilotos,  Contra-Mestre ,  e  os  outros  que  julgarem  experimenta- 
dos na  matéria  da  Navegação ,  para  conferir  com  elles  sobre  as  alturas  toma- 
das ,  derrotas  feitas ,  e  por  fazer ,  e  sobre  a  sua  estimativa  a  esse  respeito. 

XXVI. 
Prohibimos-lhes  abandonar  o  seu  Navio  durante  a  viagem,  por  qual- 
quer perigo  que  seja ,  sem  o  parecer  dos  principaes  Officiaes,  e  Marinheiros ; 
e  neste  caso  serão  obrigados  a  salvar  comsigo  o  dinheiro ,  e  o  que  puderem 
trazer  das  Mercadorias  as  mais  preciosas  da  sua  carregação ;  pena  de  respon- 
derem por  ellas  em  seu  Nome  aos  Proprietários ,  e  de  castigo  corporal. 

XXVIL 
Se  os  eíFeitos  assim  tirados  do  Navio  se  perderem  por  algum  caso  for- 
tuito ,  o  Mestre  será  desencarregado  de  toda  a  obrigação. 

XXVIII. 
Os  Mestres ,  e  Patrões ,  que  navegão  a  proveito  commum ,  não  podcrãa 
fazer  algum  negocio  separado  por  conta  particular ,   pena  de  confisco  de  suas 
Mercadorias ,  a  proveito  dos  interessados  (2). 

XXIX, 
Prohibimos-llies  (no  caso  do  Artigo  antecedente)  tomar  dinheiros  em- 
prestados para  sua  viagem  em  mais  somma ,  que  a  necessária  para  o  fundo  da 
sua  carregação ,   pena  de  privação  da  qualidade  de  Mestre ,  e  da  pa'rte ,  que 
lhe  poderia  tocar  nos  lucros  (3). 

XXX. 
Serão  também  obrigados  debaixo  de  igual  pena  a  dar  antes  da  sua  partida 
aos  Proprietários  do  Navio  huma  conta  assignada  por  elles ,  contendo  o  esta- 
do,   e  o  preço  das  Mercadorias  da  sua  carregação ,   as  sdmmas  que  tomarão 
de  empréstimo ,  e  os  nomes ,  e  domicilio  dos  que  emprestarão  o  dinheiro. 

XXXI. 
Faltando  as  vitualhas  do  Navio  no  curso  da  viagem ,   o  Mestre  poderá 
constranger  aquelles,  que  riverem  viveres  em  particular,  a  pôllos  em  commum, 
com  o  encargo  porém  de  lhes  pagar  o  seu  preço. 

XXXII. 
Prohibimos   a  todos  os  Mestres  revender  -as  vitualhas  de  seu  Navio ,   e 
desencaminhar ,  ou  encobrir  quaesquer  munições ,  pena  de  castigo  corporal. 

XXXIII. 
.    Poderão  com  tudo,  com  aparecer,  e  deliberação  dosOfficiaes  abordo ^ 
vendelJas  aos  Navios  ,  que  acharem  em  alto  mar  em  necessidade  urgente  de  vi- 
veres ■    com  tanto   que  lhes  reste  sufEciente  mantimento   para   a  sua  viagem ; 
,cpm  obrigação  todavia  de  darem  a  respectiva  conta  aos  Proprietários  (4). 


XXXIV. 


No  retorno   das  viagens ,    o  resto  das  vitualhas ,    e  munições  será  entre- 
gue pelo  Mestre  aos  Proprietários. 

XXXV.  , 

.  Se  o  Mestre  fizer  derrota  falsa ,  commetter  furto ,  ou  consentir  que  ells 

se  faça  a  seu  bordo,,  ou  der  fraudulentamente  lugar  á  alteração,    ou  confisco 
das  Mercadorias,  ou  do  Navio,  será  punido  corporalmente."' 


(])     Liv.   j.  Tit.    6.  Art.    çp, 
Cj;     Vjde  supra  Art.  15?.  20. 


(2)     Liv.  2.  Tit.  8.  Art.  20. 
(4)     LJT.  j.  Tit.  }.  Att.  14. 
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zi^ 


Vr\..S  ^?''  *^"'  f?'  ^°"^^"^^dó  de  haver  entregue  aos  inimigos,  ou  ma- 
mÔT^Ípto^^^^     ""'"^"''  '"  ^''''''  "  ^^"  ^^^^^'  ^^^^  punido^com  o  uW-, 

L  I  V.    II.     T  I  T.    II. 
Do  Capellm, 

^^x^^àr.ATL^^^'^'^^^^^^  ^^^^^á  ^^^  P^dre  ap^ 

X  ;^  provado  pelo  seu  Bispo  Diocesano,  ou  de  seu  Superior  (  se  elle  he  rÍ 
ligioso)  para  servir  de  Capellâo.  i^      ^  ^,  !>c  cue  ae  rve-., 

prietarSs  aíSnf '  "'''^^^^^^'^^  pelo  Mestre,  por  consentimentos  dosPra. 
prietanos  t^atholicos,  sem  que  os  dapertendida  Relieião  reformada  dossMo  xer 
voto  na  escolha  do  Capellao.  ^       rerormaaa  possao  ter 

_        iille  celebrará  a  Missa ,  ao  menos  nos  Domingos ,  Dias  Santos  •  admi- 
mstrara^os  Sacramentos  aos  do  Navio,  e  fará  todos  osdiàs  de  manhã    'e  átTír 

IV 

gadoref^pi^sSlIíor  M^^^  '  '^'^^^  °^  Proprietários  de  Navios,  Garre-" 

seia  aae  ..3  '  ^"^^^^^^^^  ^  outras  pessoas  de  qualquer  Religião  que 
dTRelTs?áo  St  "''^  ^T''  ^  ?5 ^"^^«^'^«^  de  algum  modo  o  fxercicio 
cia  ao^  nel£  ''/  ordenamos-ihcs,  que  tratem  fom  honra,  e  reveren- 
cia ao  C^apeilao^  pena  de  castigo  exemplar.  ' 

L  I  V.    II.    TI  T.    III. 

Tio  Escrivão. 

O  h'S^Vfc.t'^'^  "  4  k'^^'^'^^^,  ou  Diário,  numerado,  eru-' 

ç6es    e^SlllN''-''"^t^^"'^*P^^^^°^'    e  apparelhos ,  armas ,   muni-, 
coes,  e  vitualhas  do  Navio;  as  Mercadorias,  que  forem  carregadas    e  descarre 
gadas;  o  nome  dos  Passageiros;  o  frete  poi4lies  devido;  arftfda^ 
fen:r.er  - --,;^-^-.^-^^^-t^;  os  nomes ^daquell^,qrr;o„e- 
ife  tenefo  d'e  Jí       ''"'^''°'  '  ''  H  P°^^^"^^'  ^q^^^^i^ade  da  suamoles- 
.  f-,'  In  f  ^  ^   '  ^'  'compras,  que  forem  feitas  para  o  Navio  depois  da  ' 

sua  partida;  e  geralmente  tudo  que  for^concernente  á  despeza  da  viagem. 

vio    e^'nomfdrfÍ/r'"''  '°^''  ''  deliberações  que  forem  tomadas  no  Na- 

derem    ahL  farÍ^menS '  T ''"'T  '°^'^^'  ^«^^"^^^^  ^^^'^  ^^^^g"^^.  ^^  P"' 
uLiciu ,  ajias  rara  menção  do  impedimento  (i).  &      j       r 

(O    Liv.  i.  Tit.  8.  Art.  4.  "         — — ^-^s  ^.-^ 


II  ó^ 


Princípios 
IV. 


m 


»;..:.-•  Terá  toda  a  vigilância  na  distribuição,  e  conservação  dos  viveres;  e  es-, 
cíeverá  sabre  o  seu  Diário  o  que  se  houver  comprado  durante  a  viagem ,  e 
entregue  ao  dispenseiro ,  ao  qual  fará  dar  conta  de  oito  era  oito  dias. 

V  • 

Concedemos-lhes  o  poder  de  receber  os  testamentos  daquelles,  que  nior- 
rerem  no  Navio,  durante  a  viagem  ;  fazer  inventario  dos  bens  por  elles  deixa- 
dos no  Navio ,  e' servir  de  Escrivão  do  Judicial  nos  processos  criminaes. 

o  Registo  do  Escrivão  terá  fé  perante  as  Justiças :  deféndemos-lhe  de- 
baixo de  pena  de  morte  o  escrever  nelle  cousa  contraria  á  verdade. 

VII. 

Os  Conhecimentos  que  o  Escrivão  assig-nar  de  Carregação ,  pertencente 
a  seus  parentes ,  serão  rubricados  em  Paiz  estrangeiro  pelo  Cônsul,  e  em  Fran- 
ja por  hum  dos  principaes  Proprietários  do  Navio ,  pena  de  nullidade. 

O  Escrivão  não  poderá  deixar  o  Navio  antes  de  acabar^  a  viagem  em-' 
prehendida ,  pena  de  perda  das  suas  soldadas ,  e  multa  arbitraria. 

*-••  :■  ■    '  '  ■,  i    ■         IX. 

^•rri^.  Vinte  e  quatro  horas,  depois  de  acabar  a  viagem,  será  obrigado  a  depor 
33a  ÍMeza.do  Almirantado  as  minutas  dos  inventários ,  e  testamentos  feitos  nas 
jiagens ;  será  a  isso  compellido  até  com  prizão. 

.:v   -  LI  V.    II.    T  I  T.    IV. 

^^  .:;  uuiJJuv  í  Do  Piloto, 

A   R   T   I   G  O      I. 

Ntnguem  será  recebido  Piloto,  nem  poderá  fazer  as  funções  respectivas, 
sem  que  tenha  feito  kuitas  viagens  em  o  mar  alto,  e  sido  examinado  so- 
bre a  matéria  da  Navegação ,  e  achado  capaz ,  e  experimentado  pelo  Professor 
de  Hydrographia,  dous  antigos  Pilotos,  e  dous  Mestres  de  Navios,  em  pre- 
sença dos  Officiaes  do  Almirantado. 

ii.       ■  ,  • 

Aquelle  que  pertender  ser  admittido  por  Piloto  ,  será  obrigado,  para 
provar  as  suas  viagens,  em  mar  alto,  a  apresentar  os  Diários  de  suas  derrotas. 

O  Piloto  dirigirá  a  derrota,  estando  provido  de  Cartas  Geográficas ,  rotei- 
ros, balestilhas,  astrolábios,  e  de  todos  os  livros,  e  instrumentos  necessários  á  sua 
arte.  ,;/ ;:y.r ,,..,.. ;x -.4.' ,■  IV.  ■ 

Nas  viagens  de  lo'n'goícuTãb  (i)  haverão  dous  cadernos  diários :  sobre 
o  primeiro  escreverá  as  mudanças  das  derrotas,  e  ventos >"' tís- dias  e  horas 
das  mudanças ;  os  lugares,  que  na  sua  estimativa  considerar  ter  avançado  ; 
as  reducçoes  em  latitude  ,  e  longitude;  as  variaçóes  da  agulha  ,  e  juntamente 
as  terras",  que  tiver  sondado ,  e  reconhecido ;  e  sobre  o  outro  assentará ,  de 
vinte  em  vinte  e  quatro  horas  exactas,  as  derrotas,  longitude,  e  latitude  redu- 
zidas ;    as  latitudes  obsei-vadas ,    com  tudo  o  mais  qUe  tiver  d^escuberto  de  no- 


j  — '  f 

lavei  -no  curso  da  sua  navegação. 
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■  T   • 

Ordenamos-Ihes  além  disto  ,  que  deponha  na  torna-viagem  de  longo  cur- 
so ,  huma  cópia  de  séu  Diário  na  Secretaria  do  Almirantado ,  e  tire  certidão 
do  Secretario ,  de  como  assim  o  fez  j  pena  de  cincoenta  libras  de  multa  •  e  es- 
ta certidão  será  dada  sem  dcspeza.  ' 

VI. 

Em  fàJta  de  Escrivão ,  o  Piloto  será  obrigado ,  quando  lhe  for  requeri- 
do pelo  Mestre ,  a  receber  por  conta  as  Mercadorias  a  bordo ,  e  fazer  o  in- 
ventario dos  bens,  e  eíFeitos  daquelles,  que  fallecerera  nos  Navios,  o  qual  fa- 
rá assignar  pelo  Mestre,  e  por  dous  dos  principaes  da  Equipagem. 

O  Piloto  que  por  ignorância ,  ou  negligencia  tiver  feito  naufragar  huma 
Embarcação ,  será  condcmnado  em  cem  libras  de  multa ,  e  privado  para  sem- 
pre do  exercício  da  Pilotagem ;  e  será  de  mais  responsável  ás  perdas  e  inte- 
resses das  partes  j  e  se  o  fizer  por  raalicia ,  será  punido  de  morte.      ' 

VIII. 

Prohibimos  aos  Mestres  de  Navios  forçar  os  Pilotos  a  passarem  por  lu- 
gares perigosos ,  e  fazerem  derrotas  contra  a  sua  vontade  j  e  no  caso  de  cou- 
tranedade  de  pareceres ,  elks  se  regularão  pelos  da  Equipagem. 

L  I  V.    II.      T  l,T.    V. 

Do  Cotttra-Mestre ,  ou  Patrão, 

A  R  T  I  G  o    I. 

OContra-Mestre ,  ou  Patrão  terá  o  cuidado  de  apparelhar  o  Navio ,  e  antes 
de  se  fazer  á  vela ,    verá  se  elle  está  sufEcientemente  guarnecido  de  cor- 
doallia,  moutôes,  velas,   e  de  todos  os  mais  aprestos  necessários  para  viagem. 

Na  occasião  da  partida ,  assistirá  ao  levantar-se  a  ancora ;  e  durante  a 
viagem,  visitará  cada  dia  todas  as  manobras  altas,  e  baixas;  e  se nellas adver- 
tir algum  defeito,   dará  ao  Mestre  parte  do  que  achar  necessário  de  se  prover. 

JLxJL* 

Executará ,  e  fará  executar  no  Navio  tanto  de  dia ,  como  de  noite  as 
ordens  do  Mestre.  IV.  ' 

Chegando  ao  porto ,  fará  preparar  os  cabos ,  e  ancoras ,  amarrar  o  Na- 
vio ,  enrolar  o  velame ,  abaixar  as  vergas. 

V. 

Em  caso  de  enfermidade,  cu  ausência  do  Mestre,  o  Contra-Mestre  com- 
mandará  em  seu  lugar. 

L  I  V.    II.      TI  T.    VI, 
Do  Cirurgião. 

EA  R  T  r  G  o    L 
M  cada  Navio ,  ainda  nas  Embarcações  de  pescaria  de  viagens  de  longo 
curso  (i),  haverá  hum,  ou  dous  Cirurgiões,   havendo-se  respeito  á  qua- 
Jiaade  das  viagens ,  e  ao  numero  das  pessoas. 


:i 


CO     Liv.    }.  Tit.   6.  Art.   CO. 

Tom.  VI.  Part.  II. 


Gg 


Ill 


jnSlBlTR  I  ií  C  I  PI  o  s 


m 

\-;r.-^.  -j-Nirigúem  será  admittido  a'servif  era  quírlidáde  dèCirurgiao  nos  Navios, 
sem  que  tenha  sido  examinado,  e  approvado  por  dous., Mestres XiimrgiÓes^ 
que  passem  Attestaçao  de.  sua  capacidade.-  y.íi  o  xnm;:  orrioo  sb  <  oii:.  jí  jí  cb 

III.        hilOqioá  ^'iS3  ÊÓsb   í;-133'0JBbtJ-J33  úi 

'  Os  Proprietários  dos  Navios  serão  obrigados  a  fornecer  o  cofre,  ou 
botica- do  Cirurgião,  appairelhado  das  drogas,  unguentos,  medicamentos,  e 
outras  cousas  necessárias  para  o  curativo  dos  enfermos,  durante  a  viagemj  e  ò 
Cirurgião  os  instrumentos  da  sua  profissão  (i).        - 

,      .  -.  .  .  ',    IV.    ^  ..  .- 

A  botica  será  visitada  pelo  mais  antigo  Mestre-Girurgiao  do  lugar ,  e 
pelo  mais;  aiitigo  Boticário ,  que  séjão  diíFerentes  daquelles  que  houverem  for- 
necido as  drogas.  >-ii  ou  góí^iu  k;:d  .  >.    ■ 

Os  Cirurgiões  serão  obrigados  a  requerer  que  cse^  faça  a  visita  desuaa 
"boticas  ,  três  dias  ao  menos  antes  da  partida  do  Navio ;  e  os  Mestres-Cirur- 
giões,    e  Boticários  a  procederem  a  ella  viáte  e  quatro  horas  depois  de  serem 

igterçsse  do 

VI.  ■ 

Prohibimos  aos  Mestres",  pena  de  ciiicoeríta^libras  de  multa ,  receberem 
algum  Cirurgião  para  servir  no  seu  Navio ,  sem  ter  copia  em  boa  forma  das 
AttestacÓes  da  sua  capacidade,  c  doestado  da  sua  botica. 

VIL 

Ordenamos  aos  Cirurgiões  dos  Navios,  no  caso  de  descobrirem  alguma 
doença  contagiosa,  que  dem  logo  parte  delia  ao  Mestre,  a  fim  de  se  prover, 
segundo  a  exigência  do  caso.  98  ao 

^  Prohibimos-lhes  o  exigir,  ou  receber  cousa  alguma  dos  Marinheiros,  e 
Soldados  enfermos ,  ou  ■feridos  nd  serviço  da  Navio  ,  pena  de  restituição,  e 
multa  arbitraria.  IX.  ■    • 

.  ^  Não  poderá  o  Cirurgião  deixar  o  Navio,  para  o  qual  se  tiver  ajustado, 
.sem  acabar-se  a  viagem  eraprehendida ,  pena  de  perda  de  sua  soldada,  cem 
libras  de, multa,  e  de  igual  somma  de  interesse  para  o  Mestre. 


requeridos ,   pena  de  trinta  libras  de  multa,  .  de  .responderem  pelo  igteres 
retardamento  da  viagem.  osíEÍirsa-i  aa  astb',  í:;í3323£q  sb  'jíííl 


L  I.V.    II.      T  I  T.    VII. 
Dos  Marinheiros. 


iry.z 


,  oir 


A    R    T    I    G   o      I.  1 

Os  Marinheiros  serão  obrigados  a  ajuntarem-se  nos  dias ,    e  lugares  assi-  , 
gnados,  para  carregarem  Os  viveres,  esquiparem  o  Navio,  e  fazerem  vela. 

'       "       II. 
O  Marinheiro  ajustado  para  huma  viagem ,  não  poderá  deixalla  sem  li- 
cença por  escrito  do  Mestre,    até  que  ella  se  acabe,    e  o  Navio  seja  ancorado 
ao  cács ,  e  inteiramente  descarregado  (3). 

.V,:.        .  -^:^^-_     ■  y  III. 

-iu-:>  .^Seq  Marinheira  deixar  o  Mestre  sem  licença   por  escrito  antes  de  co- 
meçar a  viagem ,  poderá  ser  agarrado ,    e  prezo  era  qualquer  lugar  em  que  se 

n^T^^ivr-V.nrTfr-í.' Att.   ii.    12.  e  Tit.  7.  Art.  5;      - 

(2)     Liv.  TJt.  1.  Art,  22.         Cj)     Liv.  j,  Tit.  4.  .  '  '        •  . 
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adiar,  c  constrangido  com  pena  corjporal  a  repor  o  que  tiver  recebido,  e  servir  ou- 
tro tanto  t-empo,  quanto  se  havia  obrigado,  sem  soldada,  nem  recompensa  (i)  ; 
!  e  se  ellb  o  deixar  depois  de  começada  a  viagem ,  será  punido  corporalmente. 

Se  'todavia  depois  da  chegada ,  e  descarga  do  Navio  no  porto  de  seu 
destino,  o  Mestre  ,  ou  Patrão,  em  lugar  de  fazer  seu  retorno,  o  aíFretar,  ou 
carregar  para  ir  a  outra^  parte ,  o  Marinheiro  poderá  deixallo ,  se  bem  lhe'  pa- 
recer ,  e  outra  cousa  não  tiver  sido  convencionada  no  seu  ajuste. 

V.  ■       : 

Depois  de  carregado  o  Navio  y  os  Marinheiros  não  poderão  sahir  de 
bordo  sèm  licença  do  Mestre ,  piena  de  cem  soldos  de  multa,  e  até  de  castigo 
torporal  em  caso  de  reincidência. 

VI. 

Prohibimos  a  todos  os  Marinheiros,  e  Gentes  de  mar  tomarem  pão,  oii 
outras -vitualhas ,  ou  tirarem  alguma  bebida  sem  permissão  do  Mestre,  -ou Des- 
penseiro, proposto  para  distribuição  dos  viveres;  sob  pena  de  perda  de  hura 
mez  de  suas  soldadas ,  e  ainda  maior  castigo ,  segundo  as  circumstaneias^ 

VIL  "' 

^^'  ■-.  O  Marinheiro,  ou  outras  pessoas^  que  tiverem  feito  destruir  as  agoa- 
fías-,'-ííamniftcado  os  mantimentos,  feito  fazer  agoa  o  Navio,  excitado  sedição 
paja  romj3er  a  viagem ,  ou  offbndido  corporalmente  o  Mestre  com  armas  na 
mão,  será  punido  de  morte  (2^. 

^'  '       -    ^  VllI..        -/  Ia 

O  Marinheiro ,  que  dormir  estando  de  guarda  fazendo  o  quarto ,  será 
posto  a  ferros  quinze  dias ;  e  qualquer  da  Equipagem ,  que  o  achar  dormindo 
sem  dar  disso  parte  ao  Mestre,  será  condemnado  á  multa  de  cem  soldos  (3). 

•(•^^r  ^       ,        -  .  -       -  IX."         ■       '.. 

►s.  j  ?DO  Mâfinhéiró  que  abandonar  o  Mestre-,  ê  a  defeza  do  Navio  no  coitIt- 
%iàtè-y  "será  castigado  corporalmente. 

X.       -  ■  ■  . 
Prohibimos  a  todas  as  pessoas  o  -fazer  levas  nos  territórios  do  nosso  Reino 
'de Marinheiros  para  os  armamentos,  e  esquipamentos  estrangeiros^  e  a  nossos 
Yassalíbs  o  aiistarem-se  nellas  sem  nossa  licença ,  pena  de  castigo  exemplar. 


•Í0  8Bb£JÍ2.  . 


L  IV.    II.       T  I  T,    VIIL 
Des  Proprietários, 


A   R    T    I    G   o      L 

'T)  Oderâb'  os  'Sèssoè  vassallos ,  de  qualquer  qualidade ,  e  condição  que  sejao  ^ 
JL-  -fa¥erv  <^^  comprar  Navios ,  esquipallos  para  si ,  aíFretallos  a  outros ,  e  fa- 
zer o  Commercio  de  mar  por-  si ,  ou  por  interpostas  pessoas  ;  sem  que  em  ra- 
zão disto  as. pessoas  nobres  se  considerem  fazer  acto,  que  derogue  á  nobreza; 
com-tàhto  pèrêm  que  elles  não  vendao  a  retalho  (4). 

■  ■      -     ——————  '  ,      '  ■■  '  '  ■  --    ■      '       -  ■     ■-■ '  "   —     '    >  ■'■■■   '— — ■  —  ■■        ■  ■  I  ■!  I  I  ■  I  ■  ■  I    I   I  «MB*_MMi«M  ^1  M        I  J 

(1)  Vide  Ordedação  do  Reino,   Liv.   4.   Tit.    29.  e   jo. 

(2)  Liv.  2.  Tit.  I.  Att*.  22.  e  23.  Liv.   }.  Tit.  6.  Art.  15. 
,  (?->  :Liv.  2,.  Tit.    1.  Art.   22. 

'"'(4T 'Liv.  i^/Tít.  "lo.  Art.  9.  Tit.  12.  Arr,  i.  2.  Tit.  1 5,  Art.  5.  Tit.  14.  Art,  1.  e  s.egiu)n- 
tes;.LLv..2.  Tot^o.  Art..2,  ;.  lo.jy.  ií5.  14)..  26.  28.  até  36.  Tit.  2.  Art.  2.  4.  Tit.  ;.  Ait.  i. 
Tit,  8.  Art.  I.  e  seguintes.  Tit.  10.  Art.  1.  esesiiintes  :  Liv.  j.  Tit.  1.  Art.  i,  a.  Tit.  2.  e  5; 
Tit.  4.  Art.  ).~io.  liõ.jf.  18,  Tit.  5.  Art.  8.  9.  e"j2.  Tit.  tí.  Art,  }.  15.  i^.  Tit.  f.  Art.  5. :  Liv. 
4.  Tit.  1.  Art.  9.  II.  12.  e  Tit.  j.  Art.  I.  7.  31.     ■  .  ;  ) 


jlulg^ 


íao 


!■' 
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Primciíios 

II. 


Os  Proprietários  dos  Navios  serão  responsáveis  pelos  factos  do  Mestre  , 
•mas  ficarão  descarregados  de  toda  a  responsabilidade,  abandonando  o  Navio  ^ 
e  o  frete  (i).  Hl. 

-~V  Nâo  serão  todavia  os  Proprietários  dos  Navios  esquipados  em  guerra 
.í€Spo'hsaveis  pelos  delictos,  e  depredações  coraraettidas  no  mar  por  gentes  de 
euerra ,  estando  a  bordo  de  seus  Navios ,  ou  pelas  Equipagens ,  senão  até  á 
concurrencia  da  somma,  pela  qual  elles  tiverem  dado  caução,  não  sendo  par- 
ticipantes ,  ou  complices  das  malfeitorias. 

-  -  :  Poderão  todos  os  Proprietários  de  Navios  despedir  o  Mestre  «mbolsan- 
do-o  da  parte  que  tiver  no  Navio,  se  assim  o  requerer,  fazendo-se  a  avaliação 
por  Peritos. 

Em  tudo  que  he  concernente  ao  interesse  commum  dos  Proprietários , 
seguir-se-ha  o  parecer  do  maior  numero  4os  interessados ,  que  tiverem  a  maior 

parte  no  Navio. 

VI. 
Ninguém  poderá  constranger  a  seu  Sócio  a  proceder  a  Arrematação  do 
Navio  commum ;   salvo  quando  se  dividirem  igualmente  os  pareceres  sobre  a 
cmpi-eza  de  alguma  viagem  (2). 

L  I  V.    11.      TI  T.    IX. 
I^s  Carpinteiros^ 

À   R    T  I   G   o     1. 

OS  Mestres,  ou  Officiaes  de  Carpinteiro ,  ou  Calafates;  e  Furador  de  Na- 
vios ,   poderão  ser  exercidos  por  huma  só  pessoa ,  não  obstante  todos  os 
Regulamentos ,  ou  Estatutos  contrários. 

Em  cada  porto ,  os  que  exercerem  os  misteres ,  ou  officio  de  Carpintei- 
TO8,  ou  Calafates,  se  ajuntarão  annualmente  para  elegerem  dous  Mestxes ,  ou 

Juizes  de  Ofíicio. 

III. 
Estes  Mestres,  ou  juizes  deÒíEcio,  farão  todos  os  dias  visita  das  obras, 
e  darão  parte  á  Justiça  dos  abusos,    e  defeitos  nas  constrúcçÕes ,  concertos,  e 
calafetamentos  dos  Navios. 

IV. 
Os  que  tiverem  dous  ,   ou  muitos  aprendizes  nos  lugares ,   onde  houver 
-Hospital  de  expostos  ,   serão  obrigados  a  tomar  delle  hum,   ao  qual  os  Dire- 
ctores fornecerão  a  ferramenta ,  sustento ,  e  vestidos  necessários. 

V- 
■O  aprendiz,  tirado  do  Hospital,  será  obrigado  depois  dedousannos  de 
ensino ,  a  servir  a  seu  Mestre  por  hum  anno-,   em  qualidade  de  companheiro, 
sem  outro  salário  mais ,  que  «  sustento. 

VI. 
Os  aprendizes  não  serão  o"brigados  a  prestar  juramento  algum  a  Justiça 


(1)     Liv.  í.  Tit.  1.  Art.  I.  a.  Tk.  4.  Art.  i.7.  9.  lO.  e  seguintes.  Tit.  5.  Axc.  8.  9.  js.Tit. 
6.  Art.   ij.  19.    {i)  Liv.  «.  Tit.  1.  Art.  a8. 
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para  entrarem  a  aprender ,  nem  pagar  o  menor  direito ,  ou  dar  algum  festim  • 
prohibimos  o  exigir  ddles  para  isso  cousa  alguma,  pena  de  multa  arbitraria! 
e  de  restituição  do  quádruplo. 

VIL       ,    , 
Os  que  quizerem  fazer  concertai:  áigúni  Navio,    poderão  servir-se  de 
cbreiros   de  fora   do  lugar  do  concerto ,   e  fazer,    se  quizerem  ,    visitar  a  obra 
pelos  Juizes ,  ou  Mestres  do  õfficio  do  lugar. 

L  I  V.     II.       T  i  T.     X, 

Dos  Navios  ^  ê  outras  Embarcações  de  mar. 

A   R   T  I  G  o      i.      (l) 

r-t-^\,  ^i'."'.-'^  fi;.'Brui;.1o    ,  o:Ví.'/i  sb  73f;?j.i;  -''T^ 

T  I    Udos  os  Navios,  e  outras  embarcações  de  mar  serão  reputados  bens  nip- 
X  veis,    é  não  serão  sujeitos  ao  direito. de, retractQ,    o,U; alguns  direitos  se-- 
nnoriaes.  rj  ^ 

.-'  ''''\    '^  ''■■  ■■•":-^p^'i  j:-^  ''^W-'  ^'     í-  "'-'pií^y  M33  01525M  O 

^erao  com  tudo  todos  os  Navios  hypothe(?ados  ás  "divida^  do  vendedor, 
ate  que  elles  tenhão  feito  huma  viagem, ao  mar,  debaixo  do  nome,  e  a  risco 
do  novo  Proprietari,E),.jno3  ojn3mbi3-.TÍAob  oJuA  uo  ,  t^V^hiv^-^VuD  A 

.,.■  ...^: A  vencia,  de  bum  Navio ,:  estando  eith; viagem ,:'pu  feita  debaixo  de  assi, 
gnatura  particular,  nao;p(xlerá,  prejudicar  aos  Credores  do  vendedon. 

i  odos  os  Navios  serão  arqueados  ^  ou  medidos  /»  contiventi'  depois  da 
sua^construcção  pelos  Mestres,  ,pu  Juizes  do  officio  de  Carpinteiro  ,  os  quaes 
darão  sua  Attestaçâo  do  porte  j  ou  lotação  do  Navio  na  Meza  do  Almirantado. 

y.'   "" 

Para^ se  conhecer  o  porte j  e  a  capacidade  de- bum  Navio,  e  regular  da 
carga,  será  medido  a  razão  de  quarenta  pé?  cúbicos  por  tonelada  de  mar. 

VI  "  V  '  "•' 

•Serão  obrigados  todos  os  Officiaes  do.  AIrairantado ,  pena  de  suspensão 
de  seus  cargos,  a  fazer  tqdos  os  annps  uq  çiez  de  Dezembro  hum  Mappa  de 
todos  ós  Navios  pertencentes  aos  Proprietários  da  sua  jurisdicção  ,  o  qual 
conterá  a  sua  lotação,  idade,  qualid.ade,  e  fabrica,  com  o  nome  dos  Proprie- 
tários ^..rc  ^yiplio  ao  Secretario  de  Estado  da  Repartição  da  Marinha  (2).. 

i   nrsí    r  òbivlpízib  êudB  oín-jfnr. .  >   ,  obEnÍJgub  £i3    .. 

inq  Ê1100  3  EmíJíí  eh  'asèaàiajní  3    ^  somneb  ni-jíigi.. 

-ui  -jc  ;;-.;:  ^  aJuiobsOiDM  2£U2  sb  Bg-iEDRub  3  f  Eg^ifia  ih  sfcssq^ob  gn 

:  'i  ■cima  íioiyfi/í  30  iio  >  aobíiriyji  oinomoa  ní'jTO't  eoJioq  í; 

-irriRJ  i57Íi3Í?diJ8  r;birir>q- ú-ieO  1:  ,-w$iW  x^-^to^-^oç^  (OCjín-jj  >fi.-j^iir, 

;:-:do  5jfwrftBooiqÍ3'jn  oíioe'  'lobngo-nO   i    *     ■■r.i.-  TT  ■-.  •,    '^t 
" jornsb  rnsa  .zoívbH  aob  ab^btocíil  o  rV^i 


(O     Liv.   I.  Tit.  i4.:Ljv.  2.  Tit.  8.  e  <?.  Art.  7.  Liv.  J.  Tit.  2.  2.  j. 

,(2)       l.l\'.    I.    Titi;  4;  Art.    1©,, 

rm.  //■/.  Part.IL  ■  Hh 
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Dos  Gontratós  Marítimos. 


TIT.     I. 

.:.;  I  T     .1. 

Das  Cartas-partidas ,  ou  Afretamento. 

A   »   T  I  G   o      I. 

TOda  a  convenção  para  aluguer  de  Navio ,   chamada  Carta-partiãa ,   o» 
Affretà^énio  será  reduzida  a  escritcf ,  e  "passada  entre  os  Negociantes  ^  ê 
T>  Mestre  ,  ou  OS' Proprietários  do  Navia 

11. 
P  Mestre  será  obrigado  a  seguir  o  parecer  dos  Proprietários  do  Navio , 
flOSíidò  èHe^  d  der  a^íreteflè' lugar  do  seu  domicilio/ - 

A  Carta-partiãa ,  ou  Acto  do  AíFretamento  conterá  o  nome ,  e  o  pór^- 
te  ,  ou  lotação  do  Navio;  o  nome  do  Mestre  ,  e  o  do  Affretador ;  o  lugar, 
e-o  tempo  da  carga,  e  descarga ;  o  preço  do  frete  ,  e  aluguer  com  os  interes- 
ses dos  retardârtientos-,  è.  demOras  fios  portos^'  é  será  licito  ás  partes  accrescen* 
t^r  nella  quaesquer  outras  condições  em  que  se  convencionarem. 

£U    /yç^i     -..-:.,    _    ■,.-       ■      -^    ...      ■-     \        IV.";    ■'■?"-    ""'■■■-';'■■     -     ^'^      ■ 

r?r  r::  sQ  téíft^-dà^  carga,  è  (festâtgãdâs.  Merrâdòrias , '^se  liâò  for  fixo  pela 
Carta^paítida ,  sdrá  regulado  segundo  oí  Aisò  dos  lugares ,  onde  ella  se  fizer. 

Se  o  NaVÍõ  fôr  affifetaido  'àO  ifífe^  y^  ê  ô  tétopo  do  frete  não  for  também 
regulado  pela  Carta-partida,  elle  nao  correrá  senão  do  dia  em  que  o  Navio  se 
fizer  á  véla.  .-,         ^^• 

Cr...:;  j5^,  pessoa,  q^je  depois  dá  notificação  por  escrito  para  satisfazer  ao  con- 
ííato ,  recusar  j  ou  se  constituir  em  demora  de  o  executar,  será  responsável 
|jelos  damnos ,  e  interesses.  '       ■  "'""■ 

•C^e  todavia  ,  antes  da  partida  dO  NâVrrf , '  sòBrèvier  Interdicto  de  Com- 
raercio,  em  razão  de  guerra  ,  represálias ,  ou  por  outro  motivo  com  o  Paiz  ,  ao 
qual  elle  era  destinado ,  o  AíFretamento  ficará  dissolvido ,  sem  haver  direito 
de  se  exigirem  damnos ,  e  interesses  de  huma  e  outra  parte ;  e  o  Carregador 
pagará  as  dcspezas  da  carga ,  e  descarga  de  suas  Mercadorias ;  mas  se  for  com 
outi-o  Paiz  3  subsistirá  em  seu  inteiro  vigor. 

VIII. 

Se  os  portos  forem  somente  fechados  ,  ou  os  Navios  embargados  por 
algum  tempo ,  por  força  maior ^  a  Carta-partida  subsistirá  também  inteiramen- 
te ;  c  o  Mestre ,  c  o  Carregador  serão  reciprocamente  obrigados  a  esperar 
pela  abertura  dos  portos,  e  liberdade  dos  Navios,  sem  damnos,  ou  interesses 
de  huma ,  e  outra  parte. 
-  - -^.-  .      .  IX.,  ,.  .  . 

Poderá  cora  tudo  o  Carregador,  durante  o  tempo ,  era  que  estiverem 
fechados  os  portos ,  ou  subsistir  o  embargo ,  fazer  descarregar  as  Mercadorias , 


DE  Direito  Mercantil. 


i-zy 


com  a  condição   de  tornar  a  carregar,   e  indemnizar  ao  Mestre  das  despezas 
respectivas,  ■  i  '^iiiA  u  ■..•     «JC^^iiu  -i'^-: 

O  Mestre  será  obrigado  a  ter  no  seu'N:avi<rx,   durante  a  viagem,  a.  Can». 
ta-partida ,  e  os  outros  papeis  justificativos  de  sua  carregação. 

•  XI. 
■  O  Navio ,  seus  aprestos,  e  apparelhos ,  e  o  frete  das  Mercadorias  carre- 
gadas ,  serão  respectivamente  hypothecadas  ao  cumprimento  das  convenções  da 
Carta-partida. 

LI  V.    III.      T  I  T.    II. 

'-'■•  Dos  Conhecimentos ,  ou  ÂfoUces  da  Carga, 

A  R  T  i  G  o    I. 

OS  Conhecimentos,  Apólices  de  Carga,  ou  reconhecimentos  de  Mercado- 
rias carregadas  no  Navio,  serão  assignados  pelo  Mestre,  ou  pelo  Egcri- 
vão  respectivo. 

II. 

Os  Conhecimentos  conterão  a  qualidade,  quantidade,  e  marcas  das  Mer- 
cadorias ,  o  nome  do  Carregador ,  e  da  pessoa ,  a  quem  ellas  hão  de  ser  con- 
signadas ,  os  lugares  da  partida ,  e  descarga ,  o  nome  do  Mestre ,  e  o  do  Nar 
Vio  com  o  preço  do  frete. 
'  ^-        III. 

^^^^  Conhecimento  está  assignado  em  três  vias^   huma  ficará  em  poder 
do  Carregador,  a  outra  será  enviada  ao  Consignatário  da  carregação,  e  ^ter*- 
ceira  será  deposta  nas  mãos  do  Mestre ,  ou  do  Escrivão. 
o  IV. 

Vinte  e  quatro  horas  depois  que  o  Navio  tiver  carregado,  os  Carrega^ 
dores  serão  obrigados  a  apresentar  ao  Mestre  os  Conhecimentos  para  os  asr 
signar ,  e  fornecerem  os  papeis  das  licenças ,  e  despachos  necessários  das  suas 
Mercadorias ,  pena  de  lhe  pagarem  o  interesse  do  retardamento. 

Os  Feitores ,  Coramissarios,  e  outras  pessoas ,  que  receberem  as  Merca- 
dorias mencionadas  nos  Conhecimentos ,  ou  Cartas-partidas ,  serão  obrigados  a 
dar  recibo  delias  aos  Mestres  que  o  exigirem ,  pena  de  pagarem  todas  as  des- 
-pezas ,  damnos ,  e  interesses ,  e  até  as  do  retardamento. 

^    .      ■  VI.  ;;......:    . 

No  caso  de  diversidade  entre  os  Conhecimentos  de  huma  mesma  Merç^ 
dória  ,  o  que  estiver  nas  mãos  do  Mestre ,,  fará  fé ,  se  elle  he  cheio  pela  mão 
do  Carregador,  ou  de  seu  Comraissario ,  ou  Caixeiro  acreditado  5  e  o  que  esti- 
ver em  poder  do  Carregador,  será  seguido,  se  for  cheio  pela  mão  do  Mestre. 

L  I  V.    III.      T  I  T.    Illi 

Do  Frete. 


O 


A   R    T    l   G   o      I. 

Aluguer  dos  Navios  ,  chamado  Frete,  será  regulado  ipéla  Carta-partida , 
ou  pelo  Conhecimento  ,  quer  as  EmbarcaçÓes  tenhao  sido  alugadas ,  ou 
fretadas  por  inteiro ,  ou  por.  parte ,  a  viagem  ,  ou  a  mez ,  com  designação,  ou 
sem  designação  do  seu  porte ,  ou  lotação  ,  a  tonelada ,  ao  quinta| ,  ou  a  ço- 
lheij:a ,  e  de  qualquer  outra  maneira  ,  que  ser  possa. 


i?4'; 
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.■»" 


fi 


?r.s'2Cíob  sfib  3iJ2SiM  ob  ir^sinmsbm  2lI.is^3-nro  £  -lÊnioi  -: 

'  âe  o  Navio  he  fretado  por  inteiro ,  e  o  AfFretador  não  lhe  dá  toda  a 
sua  carga;  o  Mestre  nâo  poderá  sem  o  seu  consentimento  tomar  outras  Merca- 
dorias para  acaballa,  nem  receberem  seu  proveito  outro  frete.  i  ■',•-',? 

III. 
-      •■    O  Commerciante  AíFíetador,   que  nâo  tiver  carregado  a  quantidade  de 
Mercadorias  declaradas  na  Carta-partida ,   não  deixará  de  pagar  o  frete  ajus- 
tado    como  se  tivesse  completado  a  carga  j  e  se  elle  carregar  mais  do  ajuste,' 
pagará  o  frete  do  excedente.  ..,        ; 

IV. 
O  Mestre,   que; tiver  declarado  o  seu  Navio  de  maior  lotação  do  qué 
na  realidade  he ,  ficará  responsável  aos  damnos ,  e  interesses  do  Commerciante 
que  tiver  enganado. 

-l-tD^TINâo  se  jeputará  haver  erro  na  declaração  dá  iotaçâo  do  Navio,  se  elle 
não  exceder  a  quarentena. 

VI. 
-!  '^''-Sè  o  Navio  he  carregado  a  colheita, \ou  ao  quintal,   ou  a  tonellada,  o 
Carregador,  que  quizer  retirar  as  suas  Mercadorias  antes  da  partida  do  Navio , 
poderá  fazer  descarregallas  á  sua  custa,  pagando  ametade  do  fr^te  (i). 

VII. 
O  Mestre  poderá  também  descaíregar  para  terra  as  Mercadorias  acha- 
das no  seu  Navio,  que  não  lhe  tiverem  sido  declaradas,  ou  exigir  o  frete  del- 
ias pelo  mais  alto  .preço ,  ^ue  for  pago  por  Mercadorias  de  qualidade.         .h 

O  Carregador ,  que  retira  as  suas  Mercadorias ,  durante  a  viagem ,  nâo 
deixará- den pagar  o  frete  inteiro,  com  tanto  que  as  não  retire  em  rázáo  de 
facto  do  Mestre.  • 

Se  o  Navio  he  embargado  nà  sua  derrota ,  ou  no  lugar  da  sua  descarga 
pelo  facto  do  Negociante  Affretador ,  ou  se  o  Navio ,  tendo  sido  affretado  de 
ilida  ,  e  volta  ,  he  constrangido  a  fazer  o  seu  retorno  por  Lei ,  serão  devidos 
ao  Mestre  o  interesse.  :<io.  retardamento  ,  e  o  frete  inteiro. 

-83b  E£  :  . 'TíínRíí  'ih  m-i^rt  ,rr?0','X.- 

Ó  Mestre  será' também  obrigado  aos  damnos,  e  interesses  d-o  AfFreta- 
dor, segundo  o  arbitramento  de  Peritos ,  se  por  seu  facto  o  Navio  for  em- 
Ijargado,  ou  retardado  no  lugar  da  sua  descarga,  ou  no  curso  da  sua  derrota, 
osm  &ho,  oiorio  oíí  slí'..  XI. 

-í;ct  Se  'O  Mestre  he  constrangido  a  fazer  Concertar  o  seu  Navio ,  durante  a 
•viagem,  o  Carregador  será  obrigado  a  esperar  pelo  fim  do  concerto  ,  ou  pa- 
gar o  frete  por  inteiro ;  e  no  caso  de  não  poder  o  Navio  ser  concertado ,  o 
Mestre  será  obrigado  incessantemente  a  aíFretár  outro ,  para  o  transporte  das 
Mercadorias  ao  lugar  dò  destino ;  e  se  o  não  puder  achar,  será  pago  do  seu 
frete  á  proporção  do  adiantamento  da  viagem.  (2). 

XII. 

Se  todavia  o  dito  Commerciante  provar,  que  a  tempo  em  que  o  Navio 
,sé  fez  á  vela,  cllê  já  estava  incapaz  de  navegar,  o  Mestre  perderá  o  squ  :^te,, 
e  responderá -pelos  damnos,  e. interessei  do  mesmo  Commerciante.  ,.,  ^  ^•.      ■ 

''O)    íiiv     }.  Tit.  4,  Àrt.  6. 
(2)     Vide  infra  Att.  22. 
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O  Mcítre  será  pago  do  frete  das  Mercadorias ,  que  tiverem  sido  alijadas 
ao  mar  pela  salvação  conamum ,  com  encargo  porem  de  entrarem  á  contribuição 

XIV. 
O  Frete  será  igualmente  decido  pelas  Mercadorias  que  o  Mestre  tiver 
sido  cbrigado  a  vender  para  vitualhas ,  concerto ,  e  outras  necessidades  urgen- 
tes,  sendo  obrigado  a  indemnizar  os  Proprietários  ,    pagando  o  seu  valor  pelo 
preço,  porque  for  vendido  o  resto  das  mesmas  no  lugar  da  descarga  (i). 

XV. 
No  caso  de  sobrevir  interdicto   de  Commercio  cora  o  Paiz  para  o  qual 
o  Navio  he  destinado ,  sendo  este  obrigado   a  tornar  a  vir  com  a  sua  carrega- 
ção, não  será  devido  ao  Mestre  senão  o  frete  de  hida,  ainda  que  o  Navio  fos- 
se aífretado  de  hida  ,  e  volta. 

XVI. 
Se  o  Navio  for  embargado  por  ordem  de  Poteiícia  Soberana  no  curso 
da  viagem ,  não  será  devido  o  frete  pelo  tempo  do  seu  embargo ,  se  dlc  he 
aífretado  por  raez,  nem  augmcnto  de  frete,  se  he  affretado  por  viagem ;  mas 
o  sustento ,  e  soldadas  dos  Marinheiros ,  durante  o  tempo  da  detenção  ou 
embargo ,  serão  reputadas  Avarias  (2).  ' 

XVII. 
No  caso  de  que  a  pessoa  nomeada  no  conhecimento,  ou  o  portador  delle 
recuse  receber  as  Mercadorias ,  o  Mestre  poderá  com  authoridade  da  Justiça  fa- 
zellas  vender,  para  pagamento  do  frete,  e  depositar  o  resto  era  algum  Armazém. 

XVIII. 
Não  se  deve  frete  algum  dás  Mercadorias  perdidas  por  naufrágio  ,  ou  va- 
ração ,    pilhadas  por  piratas ,   ou   tomadas  pelos   inimigos ;    será  obrigado  o 
Mestre  neste  caso  a  restituir  o  que  se  lhe  tiver  adiantado ,   salvo  havendo  con- 
venção contraria. 

XIX. 
Se  o  Navio ,    e  as  Mercadorias  são  resgatadas ,   o  Mestre  será  pago  do 
seu  frete  até  ao  lugar  da  preza ,  e  ainda  do  seu  inteiro  frete ,  se  elle  o  condu- 
zir ao  lugar  do  seu  destino ,  contribuindo  ao  seu  resgate. 

XX. 
_  A  contribuição  para  o  resgate  se  fará  segundo  o  preço  corrente  das  Mer- 
cadorias no  lugar  da  sua  descarga  ,  fazendo-se  deducção  das  despezas;  e  sobre 
o  total  do  Navio,  e  do  frete,  fazcndo-se  abatimento  dâs  vitualhas  consumi- 
rias ,  e  dos  adiantamentos  feitos  aos  Marinheiros,  os  quaes  contribuirão  também 
a  descarga  do  frete,  á  proporção  do  que  se  lhes  estiver  devendo  de  suas  soldadas. 

XXI. 
O  Mestre  será  também  pago  do  frete  das  Mercadorias  salvas  do  naufra- 
conduzindo-as  ao  lugar  do  ue?[ino. 

XXIL 
Se  dh  não  puder  achar  o  Navio  para  conduzir  as  Mercadorias  salvas  ' 
pago  GO  frete  d  proporção  somente  da  viacrem  avançada  (2')  * 

XXIIL  ^^^' 

O  Mestre  não  poderá  reter  as  Mercadorias  no  seu  Navio  por  falta  de 
_  _  memo  de  seu  frete;  mas  elle  poderá  no  tempo  da  descarga  oppôr-se  ao 
transporte  delias  nos  barcos ,  ou  botes ,  e  até  fazellas  embargar  nos  mesmos. 


gio 


será 


pao- 
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Princípios 


XXIV. 

i-tí-  o. Mestre  será  preferido  pelo  seu  frete  sobre  as  Mercadorias  de  sua  car- 
regarão,  em  quanto  ellas  estiverem  no  Navio,  sobre  os  barcos  de  transporte 
para  a  terra ,  ou  sobre  o  cáes ,  e  ainda  até  quinze  dias  depois  da  entrega , 
com  tanto  que  não  tenhao  passado  ás  mãos  de  terceiro. 

xxy. 

VI.:-  <  Não  poderão  os  Carregadores  obrigar  o  Mestre  a  tomar  pelo  seu  frete 
as  Mfincadorias  diminuídas  de  preço ,  deteriorados ,  ou  damnificadas  pelo  seu^ 
vicio  próprio,  ou  por  caso  fortuito. 


i;..i!' 


XXVI. 


:;  Se  todas  as  Mercadorias  postas  em  pipas,  como  vinho,  azeite,  mel,  e 
outras  cousas  liquidas,  tem  datai  modo  esvaindo ,  que  as  pipas  as  achem  va- 
zias   ou  quasi  vazias ,  os  Carregadores  as  poderão  abandonar  pelo  frete, 

XXVII. 
Prohibimos  a  todos  os  Corretores ,    e  pessoaS'  semelhantes  reaíFretar  os 
Navios   a  maior  preço,    que  o  ajustado  pelo  primeiro  aíFretamento,  pena  de 
cem  libras  de  multa,  e  de  mais  grave  castigo,  segundo  as  circumstancias. 

.       :      XXVIII.  :  -:.    .     . 

Poderá  com  tudo  o  Affretador  tomar  por  suacolita ,  'è  proveito  o  fre- 
te de  algumas  Mercadorias ,  para  acabar  a  carga  do  Navio ,  que  tiver  aíFreta- 
do  por  inteiro» 

t  loVi :  m  -T  I  T.  IV.: 

Do  Ajuste  e  Soldadas  das  Gentes  de  Mar. 
A  B  T  I  G  o     I. 

AS  convenções  dos  Mestres  com  á  Gente  da  sua  Equipagem  serão  reduzi- 
das a  escrito,  e  conterão  todas  as  condições  das  mesmas ,  quer  se  ajus- 
tem por.méz,  ou  por  viagem,  quer  a  proveito,  ou  a  frete:  alias  os  Mari- 
nheiros ,  e  mais  pessoas  da  Tripulação  serão  cridos  pelo  seu  juramento  (i). 

,  As  Gentes  de  mar  não  poderão  carregar  Mercadorias  algumas  por  sua 
conta  debaixo  de  pretexto  de  agasalhado ,  ou  outro  titulo ,  sem  pagar  o  frete , 
se  delias,  se  não  fez  menção  no  seu  ajuste. 

III. 
Se  a  viagem  he  rompida  por  facto  dos  Proprietários ,  Mestres ,  ou  Car- 
regadores ,  antes  da  partida  do  Navio ,  as  pessoas  da  Tripulação ,  ajustadas  a 
viagem ,  serão  pagas  pelos  dias  por  elles  empregados  a  esquipar  o  Navio  ,  e 
cie  lium  quarto  de  suas  soldadas  ;  e  os  ajustados  a  mez  serão  pagos  á  propor- 
ção ,  havendo-se  respeito  á  duração  ordinária  da  viagem  ;  mas  se  o  rompi- 
mento acontecer  depois  ;des  começada  a  viagem  ,  os  Marinheiros  ajustados  a 
viagem  serão  pagos  de  suas  soldadas  por  inteiro ;  e  os  ajustados  por  mcz  , 
serão  pagos  das  soldadas  devidas  pelo  tempo  que  tiverem  servido,  e  poraquel- 
le-que  IheS  for., necessário  para  fazerem  o  seu  retorno  para  o  lugar  do  Navio; 
huns ,  e  outros  serão  além  disto  pagos  de  seu  sustento  até  o  mesmo  lugar. 

IV. 
Em  caso   de  Interdicto  do  Commercio   com  o  lugar  do  destino  do  Na- 
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vio  antes  de  começada  a  viagem,  não  séi-âo  devidas  soldadas  algumas  ás  Gentes 
de  mar  ajustada  a  viagem,  ou  amez,  e  elles  serão  somente  pagos  dos  dias  por 
elles  empregados^ a  esquipar  o  Navio;  e  se  iie  durante  a  viagem,  elles  serão 
pagos  á  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido  (i).  ,  u-^r  ..o 

V.  -ohiv 

Se  o  Navio  he  embarcado  pojf  ordem  Soberana  antes  de  começar  a 
viagem ,  não  serão  devidos  á  Tripulação  senão  os  jornaes  dos  dias  emprega- 
dos a  esquipar  o  Navio ;  mas  se  o  he  no  curso  da  viagem,  a  soldada  das  Gen- 
tes ajustadas  ao  mez  correrá  só  pia  ametade ,  durante  o  tempo  do  embargo  j 
e  ados  ajustados  a  viagem,  será  paga  segundo  os  termos  do  seu  ajuste  (2). 

VI.  ,      .  .Ti.-    -.;.■    :■'. 

No  caso  de  se  prolongar  a  viagem ,  as  soldadas  das  Gentes  ajustà^ás"a 
viagem  serão  augmentadas  á  proporção ;  e  se  a  descarga  for  feita  voluntaria- 
mente em  hum  lugar  mais  perto  do  que  o  destinado  no  aíFretamento ,  não  se 
lhes  fará  dmiinuição  alguma ;  mas  se  são  alugadas  a  mez,  elles  serão  em  hum , 
e  outro  caso  pagos  pelo  tempo,  que  tiverem  servido  (3}.  J' 

VII. 

Quanto  aos  Marinheiros ,  e  mais  Gentes  da  Equipagem  justos  a  provei- 
to, ou  a  frete,  elles  não  poderão  pertender  paga  de  dias  de  trabalho,  jor- 
naes, nem  de  indemnização,  no  caso  de  ser  a  viagem  rompida  ,  retardada ,  ou 
prolongada  por  força  maior ,  seja  antes ,  ou  depois  da  partida  dó  Navio^^ 
mas  se  o  rompimento,  retardamento,  ou  prolongação  acontecer  pelo  facto  dos 
Commerciantes  Carregadores ,  terão  parte  nosdarano&^  eintereáses,  que  julga- 
rem contra  o  Mestre-  o  qual,  bem  como  os  Proprietários,  são  responsáveis 
pela  da  Tripulação,  se  o  impedimento  acontecer  por  facto  seu  (4}.  'í 

VIIL  VT^  , 

No  caso  de  preza ,.  varação ,  ou  naufrágio  com  perda  inteira  do  Navio  ; 
e^das  Mercadorias ,  a  Tripulação  não  pudera  pertender  soldadas  algumas ,  e 
mão.  serão  com  tudo  obrigados  a  restituir  o  que  se  lhes  tiver  adiantado. 

IX. 

Salvando-se  alguma  parte  do  Navio,  a  Tripulação  ajustada  a  viagem, 
ou  a  mez,^será  paga  de  suas  soldadas,  vencidas  pelo  preço  de  que  for  reco- 
brada ;  e  não  se  salvando  senão  as  Mercadorias ,  o  Mestre  pagará  igualmente 
as  ditas  soldadas ,  a  proporção  do  frete  que  receber ,  ainda  quando  a  mesma 
Tripulação  fosse  ajustada  a  frete;  e  de  qualquer  maneira,  porque  tenha  sido 
ajustada  ,  será  além  disto  paga  dos  jornaes  dos  dias  em  que  for  empregada  a 
salvar  o  resto  do  Navio ,  e  effeitos  naufragados. 

X. 

Se  o  Mestre  despedir  algum  da  sua  Tripulação  sem  causa  justa ,  antes 
de  começar  a  viagem ,  pagar-lhe-ha  hum  terço  de"" sua  soldada ;  e  o  total ,  se 
o  fizer  durante  a  viagem,  com  a  despeza  do  seu  retorno,  sem  com  tudo  o  po- 
der lançar  em  conta  ao  Proprietário  da  Embarcação. 

XI.         ^  :, 

o  Marinheiro ,  que  for  ferido  no  serviço  do  Navio  ,  ou  que  adoecer 
durante  a  viagem,  será  pago  de  suas  soldadas,  e  curado  á  custa  do  mesmo 
Navio ;  e  se  receber  as  feridas ,  combatendo  contra  os  inimigos ,  ou  piratas , 
será  curado  á  custa  do  Navio ,  e  da  carregação. 


CO     Liv.   j.  Tic.  j.   Art.   iç.  (2) 
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s^lnoO^K  tcmu«{2?.£;^.rb!c"  ?r,  XII. 

y^ri     Mas  íe  he  ferido  era  terra,    havendo  desembarcado  sem  licença,   não 
será  curado  á  <:usta  do  Navio,  -nem  das  Mercadorias;    e  poderá  ser  despedi- 
do ,  sem  poder  pertendei*  mais  que  as  suas  soldadas  do  tempo  que  houver  ser-. 
vido. 
Si  ■■í';í':^íu^<Q'í  ^\^\^'í^í^^   rri:. .  _        XIII. 

-Os  herdejíGs  do  Marinheiro  ajustado  por  mez  ,   que  fallecer  durante -a 
viagçqi  3)  serão  pagos  das  soldadas  até  o  dia  do  seu  faÚecimento. 
;-OT'"íKrírf!'?  oh  í  aIV. 

Ametade  das  soldadas  tio  Marinheiro  ajustado  por  viagem  será  devida 
se  elle  morrer  na  hida ,  e  o  total  se  for  na  volta ;  e  se  navegasse  a  frete    ou  a 
proveito ,    os  herdeiros  adquirirão  a  sua  parte  inteira ,   com  tanto  que  se  tenh  a 
começado  a  viagem. 

-  YV 

,,!  As  soldadas  "do  Marinheiro  morto,  defendendo  o  Navio,  serão  pagas 
por  inteiro ,  como  se  elle  tivesse  servido  toda  a  viagem ,  com  tanto  que  o  Na- 
vio chegue  a  bom  porto, 

-bv.-:        .,     :/      _  XVI.  -,      ,UÊ  9;..-^ 

_  Os  Marinheiros  aprezados  nos  Navios,  e  feitos  escravos ,nlo' poderão 
pertender  cousa  alguma  contra  os  Mestres,  Proprietários,  ou  Carregadores  pa- 
ia o  pagamento  do  seu  resgate. 

2o:;      .     /  XVII. 

.-  ,  Porém  se  algum  delles  he  aprezado,  sendo  enviado  ao  mar,  ou  a  terra 
para  o  serviço  do  Navio,  o  seu  resgate  será  pago  á  custa  do  Navio;  e  se  for 
para  o  do  dito  Navio ,  e  carregação  ,  será  pago  á  custa  de  todos  os  dous,  com 
tanto  que  cheguem  a  bom  porto  ;  bem  entendido  porém  ,  que  o  será  até  á 
concurrencia  de  trezentas  libras,  sem  prejuízo  das  suas  soldadas. 
.;fnu;^i::     ,    .  .     XVIII. 

A  repartição  daS  somttas  destinadas  ao  resgate  dos  Marinheiros  se  fará 
a  diligencia  do  Mestre,  in  continenti  depois  da  chegada  do  Navio;  e  os  di- 
nheiros serão  depositados  nas  mãos  do  principal  interessado,  que  será  obrigado 
a  empregallos  incessantemente  no  resgate ,  pena  do  quádruplo  a  bem  dos  Ma- 
rinheiros. 

'-í'""'"'^       .  XIX      , 

O  Navio ,  -e  o  frete  permanecerão  especialmente  hypotecados  ao  paga- 
mento das  soldadas  da  Tripulaçãa  , 

XX. 

As  soldadas  dos  Marinheiros  não  contribuirão  â  Avarias  algumas,  salvo 
para  o  resgate  do  Navio  (i). 

,  XXL 

-_  ,  O  que  he  ordenado  pelo  presente  titulo,  no  que  toca  ás  soldadas,  cura- 
tivos ,  e  resgate  dos  Marinheiros  terá  lugar  a  respeito  dos  Officiaes ,  e  outras 
gentes  da  Equipagem  (2). 
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L  I  V.    III.    T  I  T.    V. 

Dos  Contratos  de  dinheiro  a  risco ,   ditos  de  grossa  aventura , 
ou  retorno  de  viagem,  ti 

Artigo    I. 

OS  Contratos  de  dinheiro  a  risco ,  ditos  de  grossa  aventura ,  e  retorno  de 
viagem ,  poderão  ser  feitos  por  escritura  publica  em  Nota  de  Tabelliaes , 
ou  por  escrito  particular. 

O  dinheiro  a  risco  poderá  ser  dado  sobre  o  corpo ,  e  quilha  do  Navio , 
seus  aprestos,  e  apparelhos,  armamento ,  e  vitualhas,  conjuntamente ,  ou  sepa- 
radamente ,  e  sobre  toda ,  ou  parte  da  carga ,  por  huma  viagem  inteira ,  ou 
por  hum  tempo  hmitado. 

III. 
Prohibimos  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  corpo ,   e  quilha  do  Navio , 
ou  sobre  Mercadorias  da  sua  carga,  além  do  seu  real  valor,  pena  de  ser  con- 
strangido ,  no  caso  de  fraude ,  ao  pagamento  das  sommas  inteiras ,  não  obstan- 
te a  preza  ,  ou  perda  do  Navio. 

IV. 
Prohibimos   também  debaixo  de  igual  pena   o  tomar  dinheiros  sobre  o 
^  frete   a  vencer   do  Navio ,    e  sobre  o  proveito   esperado  das  Mercadorias ,   e 
ainda  sobre  as  soldadas  dos  Marinheiros ,    a  naó  ser  em  presença ,  ,e;jppr,  con- 
sentimento do  Mestre,  e  abaixo  da  ametade  da  soldada.  ■  .  ./'        ,, 

,  ■  ;        ^    V.  . 

Prohibimos  além  disto  a  todas  as  pessoas  o  darem  dinheiro  a  risco  dos 
Marinheiros  sobre  as  suaS:  soldadas ,  e  viagens  ,  não  sendo  em  presença ,  e  por 
consentimento  do  Mestre ,  pena  de  confisco  do  dinlieiro ,  e  de  cincoenta  libras 
de  multa. 

'  V,    ,  VI. 

-  '''^'Os  Mestres  ficarão  responsáveis  em  seu  nortíe  do  total  das  sommas  to- 
madas poriíseu  consentimento  pelos  Marinheiros  ,  se  excederem  ametade  de  suas 
soldadas,  isto,  não  obstante  a  perda,  ou  preza  do  Navio. 

VIL 
■■■''.  ''"O  Navio,  seus- aprestos ,  apparelhos,  e  vitualhas,  e  ainda  o  frete,  serão 
hypothecados  privilegiadamente  pelo  principal ,  e  interesses  do  dinheiro  dado 
sobre  o  corpo ,  e  quilha  do  Navio  para  as  necessidades  da  viagem ;  e  a  carre- 
:gação  0'Será  também  para  pagamento  dos  dinheiros  tomados ^a  fim  .de  fazella. 
~-  .c  ^?-.o'v  VIII.  -fer-.-rv^  _ 

Os  que  derem  dinheiro  a  risco  ao  Mestre  no  lugar  do  domicilio  dos 
Proprietários  sem  o  seu  consentimento ,  não  terão  hypotheca ,  nem  privilegio 
mais  do  que  sobre  a  porção,  que  ò  Mestre' puder  ter  no  Navio,  e  no  frete, 
ainda  que  os  contratos  tivessem  sido  feitos  por  causa  do  concerto ,  e  vitualhas 
do  Navio.  .ivv.,vr:. 

ÍX. 
Serão  todavia  hypothecadas  aos  dinheiros  tomados   pelos  Mestres  para 
concerto,  e  vitualhas^  as  partes ,  e  porções  dos  Proprietários,  que  tiverem  re- 
cusado fornecer  o  seu  contingente  para  pôr  a  sua  Embarcação  em  estado  de 
^navegar.  X. 

Os  dinheiros  deixados  para  renovação,,  ou.  continuaçaQ.,.  entrarão  em  con- 
curso com  os  dinheiros  eíFectivaraente  fornecidos  para  a  mesma  viagem. 
Tom.  VI.  Part.  IL  ^^ 
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Todos  os  contratos  de  dinheiros  a  risco  ficarão  nullos  pela  perda  intei- 
ra dos  eMfòs;  sobre  dè  qâaés'  se  ti^aí  da<dc/  ô"  níesnM  dtfthèirô  ^  ccwli  tanto 
que  isso  aconteça  por  caso  foíftiitò  Mo  teiíi|)(5,  6  Itígar  dos  riscos. 

XII. 
Nâo  será  reputado  caso  fbrtiíitó  tiidí)  6  ^ue  acontece  por  vicio  próprio 
dyNàyiòi  ôu-  pêlo  fàêío  dos  Proprietáíios ,   oíi  Carregadores  ^  se  ©íitra.  cousi^ 
naó  be  dec4a«dâ  na  donvetíçáò. 

XIII. 
Se  o  tempo  dos  riscos  não  he  regulado  pelo  contrato ,  elíe  correrá  a  re- 
spèití>  do  ííáiio ,  áèus  apfgstos,  apíparelhoS ,  e  vittiaJhas,.  desde  o  dia  que  se 
tiver  feito  â  vela  até  ser  ancorado'  no  porto  de  seu  destino ,  e  amarrado  ao 
cáes;  ecjuártfò  ás  Mercadorias ,  logo  que  ellas  tiverem  sido  carregadas  no 
Navio,  ou  nos  botes  destinados  a  levallas  a  bordo,  até  serem  postas  em  terra 
no  lugar  da  descarga. 
^  XIV. 

--'  '  0  Carregador,  que  nao  tiver  tomado  dinheiro  a  risco  sobre  as  Merca-»- 
dérias,  mê  ssrà  li<Te  pela  pei-dà  inteira  do  Navio,  e  sua  carga,  senão  justi- 
ficar, que  ahi  tinha  por  sua  conta  elFeitcs  até  á  concurrencia  de  igual  somma. 

■  Se  todavia  aquelle,  que  tomar  dinheiros  á  risco  justificar  não  ter  pedido 
carregar  eíFéitos  no  valor  dos  ditos  dinheiros ,  o  contrato,  em  caso  de  perda  dò 
Navio,  será  diminuido  á  proporção  dcs  effeitos  carregados,  e  não  subsistirá  se 
não  pelo  excedente ,  dõ  qual  pagará  o  cambio  ,  segundo  o  curso  da  Praça, 
em  que  se  tiver  celebrado  o  contrato ,.  até  o  actual  pagamento  do  principal ;  e 
se  o  Navio  chègár  a  bom  porto,  não  será  tfimbem  devido  senão  esse  cam- 
bio; t  não  o  proveito  máritimo  do  que  exceder  o  valor  dos  eíFeitos  carregados. 

Os  que  derem  dinheiros  a  risco ,  contribuirão  por  conta ,  e  a  descarga 
dos  que  o  tomarão ,  ás  Avarias  grossas  ^  como  resgates ,  composições ,  alija- 
nientos,  p^rejúizo  de  mastros ,  e  rcabos  cortados  para  salvação  commum  do  Na- 
vio ,  e  Mercadorias ,  e  não  ás  Avarias  siínples  ,  ou  damnos  particulares ,  que 
lhes  pudessem  acontecera  salvo  havendo  cionvenção  contraria  Cl)* 

c;  :e .  ^fâ©  todavia  em  caso  de  naufrágio  ©s  contratos  de  dinheiro  a  risco  re- 
duzidos ao  valor  dos  eíFeitos  salvos.    !■-,  {Víí 

.n'!.'.:-flavôft<ÍO' contrato  de  dinheiro  arisco,  e  de  seguro  i,  sobre  huma,  ea 
mesma  carregação ,  o  que  deo  o  dinheiro  será  preferido  aos  Seguradores  sobre 
os  effeífOs  Calvos  do  naufrágio ,  tâó  somente  quanto  aó  seu  prineipal. 


SfjrlÍBuji 


L  I  V.    III.      T  I  T.    yi. 

Dos  Seguros, 


"j 


^rf"' 


PErrriíttlmos  a  todos  os  nbssos  vassallos ,  e  ain<da  aos  Estrangeiros  segurar, 
rta  extensão  de  nosso  Reino ,   os  Navic® ,    Mercadorias  ,    e  outros  eííFeitos 

que  forem  transportados   por  mar  ,    ou   rios   navegáveis ;    e  aos  Seguradores 

-ac^mj  c;n/.Tln'..  ..:■-.  ..,  ...       ..    ,,  ,,. ,.  .- ,_  --.:.•     . 
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estipularem  o  seu  preço,   ou  premio,  pelo  qual  hajâo  de  tomar  o  perigo  so- 
bre si. 

II.' 

O  Contrato ,  chamado  Apólice  de  Seguro ,  será  lavrado  por  escrito ,  e 
poder-se-lia  fazer  debaixo  de  assignatura  particular. 

III. 

A  Apólice  conterá  o  nome ,  e  domicilio  daquelle  que  se  fez  segurar ; 
çua  qualidade  de  Proprietário ,  ou  de  Gommissario ;  os  eífeitos ,  sobre  os  quaes 
se  fizer  o  seguro  j  o  nome  do  Navio ,  e  do  Mestre ;  do  lugar  onde  as  Mer- 
cadorias tiverem  sido ,  ou  deverão  ser  carregadas  •,  o  porto  donde  o  Navio  ha- 
ja de  partir  ^  ou  tiver  partido ;  os  portos  onde  deverá  carregar ,  ou  descarre- 
gar ,  e  todos  aquelles  onde  haverá  de  entrar ;  o  tempo  em  que  começarão ,  è 
findarão  os  riscos  ;  as  sommas  que  se  pertende  segurar ;  o  premio  ,  ou  custo 
do  seguro ;  a  submissão  das  partes  aos  árbitros  em  caso  de  contestação  j  e  ge- 
ralmente todas  as  outras  condições ,  em  que  se  acordarem. 

IV. 

Poderão  todavia  as  Carregações ,  que  forem  feitas  para  a  Europa  na  Es- 
cala do  Levante  ,  Costas  d' Africa ,  e  outras  partes  do  mundo ,  ser  seguradas 
scbre  qualquer  Navio ,  em  que  ellas  possão  estar,  sem  designação  do  Mestre , 
ou  do  Navio  5  com  tanto  que  aquelle  a  quem  houverem  de  ser  consignadas , 
seja  nomeado  na  Apólice. 

V. 

Se  a  Apólice  não  regular  o  tempo  dos  riscos ,  elks  começarão ,  e  se  fin- 
darão no  tempo  regulado  pelos  contratos  de  grossa  aventura ,  pelo  Artigo  tre- 
ze do  Titulo  precedente. 

'      .       _  •       VI.   ^  -        --:u-\. 

O  Premio,  ou  Custo  do  Seguro  será  pago  inteiramente  ao  tempo  da  as- 
signatura da  Apólice ;  mas  se  o  Seguro  he  feito  sobre  Mercadorias  de  hida , 
e  volta,  e  a  Embarcação,  liavendo  partido  para  o  lugar  de  seu  destino,  não 
fizer  a  torna-viagem ,  o  Segurador  será  obrigado  a  repor  o  terço  do  premio , 
se  não  ha  estipulação  contraria* 

VII. 

Os  Seguros  poderão  ser  feitos  sobre  o  corpo ,  e  quilha  da  Embarcação , 
vazia ,  ou  carregada ;  antes ,  oii  depois  da  viagem ;  sobre  as  vitualhas ,  e  so-i 
bre  as  Mercadorias ,  conjunta ,  ou  separadamente  \  carregadas  em  Navio  ar- 
mado ,  só ,  ou  acompanhado ;  para  hida ,  ou  para  volta ,  para  huma  viagem 
inteira ,  ou  por  hum  tempo  limitado.  ■       •. 

VIII. 

Se  o  Seguro  he  feito  sobre  o  corpo ,  e  quilha  da  Embarcação ,  seus 
aprestos,  e  apparelhos,  armamento,  e  vitualhas,  ou  sobre  huma  parte,  far^ 
se-ha  a  estimação  delia ,  isto  he ,  a  declaração  do  seu  valor  na  Apólice ;  sal- 
vo, 30  Segurador ,  no  ,caso  de  fraude ,  o  direito  de  proceder  a  nova  estimação. 

Todos  os  navegantes  passageiros,  e  outras  pessoas  poderão  fazer  segurar 
a  liberdade  de  suas  pessoas ;  e  neáte  caso  conterão  as  Apólices  o  nome  ,  Paiz , 
habitação ,  idade ,  e  qualidade  daquelle  que  se  fez  segurar  \  o  nome  do  Navio , 
-€  do  pcfeto  j  donde  dfeve  partir,  e  o  de  seu  ultimo  destino;  a  sonima  qUe  será 
paga  nõ  caso  dé  preza,  tanto  para  o  resgate ,  como  para  a  despeza  do  retorno ; 
a  guem  se  fornecerem, os.  dióiíeiros,  e  debaixo  de  que  pena  convencioiaí. 

Prohibimos  fazer  algum  seguro  sobre  a  vida  das  pessoas. 


-Saiza 


^^ 
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Poderão  com  tudo  aquelles  que  resgatarem  captivos  fazer  seguiar  sobre 
as  pessoas  que  tirarem  da  escravidão,  o  preço  do  resgate,  que  os  Seguradores 
serão  obrigados  a  pagar,  se  o  resgatado,  fazendo  o  seu  retorno,  for  de  novo 
aprezado ,  morto ,  ou  affogado ,  ou  se  elle  pereceo  por  outra  via ,  que  seja  a 
de  morte  natural. 

XII.    t^M^íK!  o    r:-:T!o:)   ^y: 
As  mulheres  poderão  validamente  obrigar-se,  e  alhear  seus  bens  dotaesy 
para  tirar  seus  maridos  da  escravidão. 

XIII. 
Aquelle  que ,  recusando  a  mulher  casada ,  houver  emprestado ,  com  au- 
riioridade  da  Justiça,  dinheiro  para  se  resgatar  o  marido,  será  preferido  á  mes- 
ma mulher  sobre  os  bens  deste,  salvo  o  seu  direito  para  repetição  do  dote. 

XIV. 
Poderão  também  os  menores,  com  o  parecer  de  seus  parentes,  contrahir 
semelhantes  obrigações  para  tirar  a  seu  pai  da  escravidão,  sem  que  possão  so- 
bre isso  implorar  restituição. 

XV. 
Os  Proprietários  de  Navios ,  ou  os  Mestres  não  poderão  fazer  segurar  o 
^-ete^a  vencer  de  suas  Embarcações  •   nem^  os  Carregadores  o  proveito  esperado 
de  suas  Mercadorias ,  nem  as  Gentes  de  mar  as  suas  soldadas. 

XVI. 
Prohibimos  áqueiles  que  tomarem  dinheiro  a  risco  fazellos  segurar ,  pe- 
na de  nullidade  do  seguro ,  e  de  castigo  exemplar. 

XVII, 
Prohibimos  também,  debaixo  de  igual  pena  de  nullidade,  aos  que  derem 
dinheiro  a  risco  o  fazer  segurar  o  proveito,  ou  premio  das  sommas,  que  tive- 
rem dado,  XVIII. 

Os  Seguradores  correrão  sempre  o  risco  da  decima  parte  dos  eFeitos, 
que  tiverem  carregado  ,  se  não  ha  expressa  declaração  na  Apólice,  de  que 
elles  pertendem  fazer  segurar  o  total  dos  mesmos  elFcitos. 

XIX. 
E  se  os  Seguradores   estão   no  NaTÍo,   cu  sejão  os  Proprietários  delle, 
não  deixarão   de  correr  o  risco  da  dita  decima  parte ,   ainda  que  hajão  decla- 
rado fazer  segurar  a  rotal- 

'     ,  .  .      .  '  ■-  -xx. .  .  ' 

Será  licito  aos  Seguradores  fazer  resegurar  por  outros  os  effeitos ,  cujo 
seguro  tenhão  tomado  sobre  si ,  e  aos  Segurados  fazerem  segurar  o  custo  do 
seguro,  e  a  solubilidade  dos  Seguradores,  isto  he,  a  sua  possibilidade,  ou 
faculdade  de  pagar  o  seguro  tomado. 

XXI. 

Os  Prémios  dos  reseguros  poderão  ser  menores .  ou  maiores,  que  os  dos 
seguros.  XXII. 

Prohibimos  fazer  segurar,  ou  resegurar  effeitos  acima  de  seu  valor,  por 
huma,  ou  mais  Apólices,  pena  de  nullidade  do  seguro,  e  de  confisco  das  Merca- 
dorias -  xXIII.  ' 

?^^^^^  5^  ^^íia^  huma  ApnJice  feita  sem  fraude,  que  exceder  o  va- 
lor dos  efeitos  carregados,  ella  subsistirá  até  á  concurrencia  da  sua  estimação  j. 
e  no, caso  de  perda  os  Seguradores  serão  obrigados,  cada  hvm  á  prcporção 
das  sommas  por  elles  seguradas,  como  também  a  restituir  o  premio  do  resto, 
a  reserva  de  meio  por  cento,  u.u^&  ssí^i  goííiiJaíu.': 
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XXIV. 

Se  houverem  mais  Apólices ,  também  feitas  sem  fraude ,  e  a  primeira 
montar  ao  valor  dos  eíFeitos  carregados ,  ella  subsistirá  somente  ;  e  os  outros 
Seguradores  sahirao  do  seguro ,  e  retornarão  o  premio ,  á  reserva  de  meio  por 
cento.  XXV.  ^ 

No  cafo  de  que  a  primeira  ApoJice  não  chegue  ao  valor  dos  eíFcitos 
carregados,  os  Seguradores  da  segunda  responderão  pelo  excesso;  e  se  ha  ef- 
feitos  carregados  de  valor ,  que  preencha  o  conteúdo  nos  seguros ,  no  caso  de 
perda  de  huma  parte ,  será  paga  pelos  Seguradores  ahi  nomeados ,  á  propor- 
ção de  marco  a  libra  de  seu  interesse. 

XXVI. 

Serão  a  risco  dos  Seguradores  todas  as  perdas ,  e  damnos ,  que  aconte- 
cerem no  mar  por  tempestade  ,  naufrágios ,  varaçóes  ,  abordagens ,  mudança 
de  derrota,  de  viagem,  ou  de  Navio,  alijamento,  fogo,  prezas,  pirataria, 
embargo  de  Principe ,  declaração  de  guerra ,  represália ,  e  geralmente  todas  as 
outras  fortunas  de  mar. 

XXVII. 

Se  todavia  a  mudança  de  derrota ,  de  viagem,  ou  de  Navio  acontece 
por  crdem  do  Segurado ,  sem  consentimento  dos  Seguradores  serão  estes  des- 
carregados dos  riscos;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  todas  as  outras  perdas , 
e  prejuízos  que  acontecerem  pelo  facto ,  ou  falta  dos  Segurados ,  sem  que  os 
Seguradores  sejão  obrigados  a  restituir  o  premio ,  se  já  tivessem  começado  a 
correr  :cs  riscos. 

XXVIII. 

Não  serão  também  os  Seguradores  obrigados  a  supportar  as  perdas,  e 
damncs  acontecidos  aos  Navios ,  e  Mercadorias ,  por  falta  dos  Mestres ,  e  Ma- 
rinheiros ,  se  pela  Apohce  não  se  encarregarão  da  barataria  do  Patrão. 

XXIX. 

Os  descaminhos ,  deminuiçoes ,  e  perdas ,  que  acontecem  pelo  vicio  pró- 
prio da  cousa ,  não  cahirao  sobre  os  Seguradores. 

XXX. 

Não  serão  também  obrigados  á  satisfação  das  despezas  dos  Pilotos  da 
Barra ,  reboques ,  e  direitos  de  Licença ,  Visita ,  Consulado ,  ancoragem ,  nem 
de  quaesquer  outros  impostos  sobre  os  Navios ,  e  Mercadorias. 

XXXI. 

Declarar-se-hão  na  Apólice  especificamente  as  Mercadorias  sujeitas  a  cou- 
iage  (revimento,  ou  escoamento),  isto  he,  a  desfazerem-se ,  ou  esvairem-se : 
aliás  os  Seguradores  não  responderão  pelos  damnos  que  lhes  puderem  acontecer 
por  tempestade    salvo  se  o  seguro  he  feito  sobre  o  retorno  de  Paizes  Estrangeiros. 

XXXII. 

Se  o  Seguro  he  feito  devidamente  sobre  muitos  Navios  designados  na 
Apólice,  e  a  carga  inteh-a  for  posta  sobre  hum  só  ,  o  Segurador  não  correrá 
o  risco  senão  da  somma,  que  elle  tiver  segurado  sobre  a  Embarcação,  que 
tiver  recebido  a  carregação ,  ainda  quando  todos  os  Navios  designados  viessem 
a  perecer ,  e  retornará  o  premio  do  excedente ,  á  reserva  de  meio  cento. 

XXXIII. 

Quando  os  Mestres ,  e  Patrões  tiverem  a  liberdade  de  tocar  a  diíFeren- 
tes  portos,  ou  escalas,  os  Seguradores  não  correrão  o  risco  dos  efeitos,  que 
estiverem  em  terra ,  ainda  que  destinados  para  a  carregação  quo  tiverem  segura- 
do, e  esteja  no  porto  o  Navio,  que  os  haja  de  tomar,  salvo  havendo  conven- 
ção expressa  na  Apólice. 
T:om,  VL  Part.  IL  LI 
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XXXIV. 

p-r-Se^^^tt seguro  hrfeitQ;  par  hura  teinpa  MmíradQ  em:  designado  áa  via- 
ggm,:o  Segurador  será  lime  depois,  da  expiraçâa  do  reiiipo,.  e  poderá-  o  Segiw 
rado  fezer  segurar  da  hdvo:  o  nisco.^  '  'i 

XXXY. 
.,,';,r;']y[asi  se  a<  viagenr  lie  designada  aa^  Apolicey  o  Segurador  corrêramos  ris- 
cos, da  viagem  iBteiía  ^  com  a  cíondifao  CodaTia  ^  qi^,  se  a:  sua  diiraçâo;  exce- 
der o^  tempo  limitadoy  o  premio  seuá  augrpternradoi  á  ptoporçáoí,  sem'  que  oSê^ 
g-uaradojT^seja  obrigado;  a:  retornaaj  pacEe  alguma;  delie  y  i  ãe  .aviggem- dutaí  iEe| 
nos.  XXXVI.       rtius?  3b  mdirí:  o'j!«n  "JD  OEy» 

Os  Seguradores  serão  desencarregados  dos  riscos ,  e  não  deixarão  com 
tudo  de  gaohaE  o  premio,  se  o-  Segurado  sem  o  seu  ccnsentiraeDío  enviar  o 
Navio  a  hum  lugar  mais  remoto,  que  o  designado  na  Apólice,  ainda:  que  aliás 
esteja  na  mesma  derrota;  mas  o  segiK-o  terá  ò  seu! inteiío  effeitot^  se  ^â •viagem 
for  somente  abhreviada.  :.  -       "•       . 

XXXVII. 
Se  a  viagem   he  inteiramente,  rompida  antes  da  partida  do  Navio,   aífí- 
ãa  por  facta  dos  S^gMradoSj  o^  seguro  ficará  igualmente  ndlo,  eo  Segurador 
retounará  o  puemio-^.  -  Á  tt^etva  de  m  eia  por  centa^ 
\    -t.:    ••■-.  ■•■•::;■■    XXXVIIL 
Declaramos  nullos-  os  seguros^  feitos  depois  da  perda ,  ou  da  chegada  das 
cousas  seguradas,  seio  Segurado:  sabia. ,  ou  pedia  saber,  a  perda.,  oitoSegií- 
rador  a  chegada  das  mesmas  antes  da  assignatura  da  Apólice.  . 

XX  XJiX- 
Fresumir-se-ha  ter  o  Segurado  sabida  da  perda ,  è  o  Segurador  da  che- 
gada das  cousas  seguradas ,  se  se  mxDstrar ,  que  do  lugar  da  perda,  cíi  dOEide 
aportou  o  Navio,,  podia  sei-  levada  a.  noticia  antes;  da  assignaCura  da  Apólice 
ao  lugar,  onde  ella  foi  passada,  contando-se  legoa  emeia  por  hora,  sem  pre- 
juízo das  Outras  probas,  que  puderem;  ser  produzid^L  ,  íoríairnío^ofo  a^  > 


Xii<.. 


;>í:;..;>í;>  ocn  ^  í-íuo: 


Se  todavia  o  seguro  he  feito  sobre,  boas,  òu  más  novas,  elle  subsistirá, 
se' não  se  veriíícar,  por  outra  promdiíFemnte-  dd  de  légoa  e  meia'  por  hora, 
que  O  Segiirado:  sabia  da  perda ,:  ou-  O'  Segurador  da  chegada  do  Navio  antes:  dâ 
assignatura  da  Apólice.  .         XLIv     •.   .    ■,:_■,  .      •  .  . 

No  caso  de  prova  contra  o  Segurado ,  será  obrigado  a  restituir  ao  Se- 
gurador o  que  fiver  recebido ,  e  pagar-lhe  prernib-  dfibradò;  e  se  he  feita  con- 
tra o  Segurador  ,  será  igualmente  condemnado'  ánestituiçao  do  premio^,  e  á 
pagar  o  dobro  delle  ao  Seigurado. .       -  ' 

-   .isjíncijgíí :.  -vo-í  o  i^-iraiMKi  ■- 

Quando  o  Segurado  tiver  tido  avisO'  da  perda  do  Navio ,  ou  das  Mer- 
tòrdcííias  seguradas,  de  embargo-  de  Principe',  ede  outras  aecidentes ,.  estando 
aos  riscas  dos  Seguradores.,  será  obrigado  a  fazer  participar  in- contineúti  a 
noticia  aelles,  ou  ao  que  tiver  assignatío  o  seguro'  pelos  mesmos,  eom  opra* 
texto  de  fazer  o  seu  abandono  em^  tempo ,  e  feg^.  r 

XLIII. 

Poderá  com  tudo  o  Segurado,  em^  Ibgar  do  protesto,  fazer  ao  mesmo 
temt)o  seu  abandono,  corQ' intimação  aos  Seguradores  de  pagarerti' asi  sbmmas 
seguradas  no  tempo  declara:do  na  Apólice.  u<.    -i<    • 

^  XLIV,  ••;. 

^     be  o  tempo  do  pagamento  não  he  regulado^ péla  Apólice,!  o  Segurado» 
será  obrigado  a  pagar  o  seguro  três  raezes  depois  da  intimajáo;  do- potestiop  ;> 
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XLVw>íHí''?  oh  f)f)f:v'-*fT  h-ry>.  .  ^.ob^tnv.^f 


No  caso  de  naufrágio ,  ou  varaçâo  o  Segurado ,  poderá  trabalhar  ao  r«s 
cobramento  dos  eíFeitos  naufragados,  sem  prejuízo  do  abandono,  que  elle po- 
derá fazer  em  tempo ,  e  lugar,  e  do  embolso  de  suas  despezas ,  a  respeito  dos 
auaes  será  crido  pelo  seu  juramento  até  á  concurrencia  do  valor  dos  eíteitos.' :- 
^  ^  XLVI. 

•  ■^  •  Não  poderá  o  abandono  ser  feito  senão  em  caso  de  preza,  naufrágio, 
&debramento ,  e  varação  de  Navio,  embargo  de  Príncipe,  ou  perda  mteira. 
dos  effeitos  segurados ;  e  iodos  os  outros  damnos  não  serão  reputados  senaQ 
Avaria ;  que  será  repartida  entre  os:  Seguradores^  e  os  Segurados  á  proporção 
de  seus  interesses,  i; '  ^'' í'^'! ':■•'' c  ..  ^..j /m;  -  r.y  .-//iJí. -s-..-. 

Não  SC  poderá  íàzer  o  abandono  de  huma  parte ,(e  reter. a  outra,   nem 
aleuma  demanda  de  Avaria,  se  ella  não  excede  hum  por  cento, 
i.ii,-  '  XLVIII.     •  ..         y 

-T  --í^Os  abandonos,  e.  todas  as  demandas  eraexecuçâo  de  Apólice  serão  feifas 
aos  Seguradores  em  seis  semanas  depois  de  ter  chegado  a  noticia  das  perdas  as 
cestas  da  mesma  Província , :  onde  o  seguro  tiver  sido  feito ;  e  quanto  as  que 
acontecerem  em  outra  Provinda  de  nosso  Reino,  em  três  mezes^  nas  cosias  de 
Hollanda,  Flandres,  ou  Inglaterra  em  quatro  mezes ,  nas  deHespanha,  Itá- 
lia Pdrtucrai;  Barbaria,  Moscovia,  Noruega,  emhumanno;  eras  costas  da 
\merica ,  Brazil ,  "Guiné  ,  e  outros  Paizes  mais  afastados ,  em  dous:  annos  :  é 
iâssados  estes  tempos,  os  Segurados  não, serão  mais  admittidos  a  suâ  demanda. 
^  XLIX.     .  íiUD  ognoí  3b  ^ns^f.iv  ^íiui^n>:i 

No  caso  de  embargo  de  Príncipe ,   nao  se  poderá  fazer  o  abandono^se- 

Hâó  depois  de  §eís  mezes,    se  os  eíFeit©s  do- embargados  na  bujopa  ,   ou  bar- 

-baria ;   e  depois  de  hum  aono  se  lie  em  Paiz  mais  .remoto ;   tudo  a  contar  dO 

dia  da  participação  do^embargo.  aos  Seguradores^^    e  nao  corj^era  neste  caso  Q 

?empo  da  prescíipçâo  prefixa  pelo  Artigo  precedente  contra  os  Seguradores, 

^não  dos  dias,  .que  diôspuderenii  intentar  a  suaacçao. oh/:-.-; -  f'  i) 

-nK75Í  Se  todavia  as  .Mer.cadorias.méargadas  forem  de  sua. natureza  periyeis, 
poder-se-ha  fazer  o  abandono  depois   de  seis  semanas,  ^  ellas  sao embarga- 
das   a  Europa,  ou  em  Barbaria  ;e. depois  de  três  mezes  ,  sendo  em Paiz  mais 
remoto,  a  contar  do  dia  .da  signifíeaçáo  do  embargo  aos  Seguradoi^s. 
:.'  ,  f:'!arn.o2  K  -.HJÚii'-.)\  c.  iib'K.'.;  ..í>h         '■■■■'.:■>'•    -"■  •  _      '■      •       • 

..-  .Iiôs^oQfedsares^setat)  obri^dos  ,  durante  «s  espaços  prefi^o^  íios  dous 
T,r-cedcntes  Artigos,  a  fazer  as  diligencias  para  alcançarem  o  levantamento  do 
Sa|o  Ltekdto^embargafe^^  os  Seguradores  fa^^Uas  igual- 

^toertte  de 'sua  parte,  se  -bem  Ihes.fparecer.:;; 


.■'Ux* . 


m. 


)';(?'; 


Se  -o  -Navio  lfor.:embai:gado  em  mmde  de  nossas  orden?  em  d;g«ns  dos 
portos  do  nosso  Reino,  antes.de  iaomeçada,^' viagem,  os,, Segurados  mao^ pode. 
?âo  por  causa  do  embargo  fazer  o  áband.ono  de  seus  eífeitos  aos  Seguradores. 

.    .  'Vr-o Secrurad-o  'seú  obriisado,  rquando  faer  oiseu  atendono,  ^ 0  deçlafrar .f^dos 
-Osse^urOs.V^tiver  feito r^ouimandado  fazer, .eoíUnkérojueíiyer tomado,.^ 

-t^ísdô^sdbre  iiéffeifos  segumios.,  pena^deser  pikad©.rdOíe^ii?>;.dPS!segWQ^. 

Se  o  Segurado  tiver  occultado  os  seguros ,    ou  contratos  de  risco  ,  e  as 
-qiia-ntias  unidí  á:dos:de'qi£iiiverídto:dedaTaçâD,.axcedefiemio.5^Q.r  dos  eltei- 


I?^ 


1  Vi 
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tos  segurados,  será  privado  do eíFeito  dos  seguros,  e  obrigado  ás  sommas  que 
fevertoma^no.  a  nsGo,  não  obstante  a  preza ,  ou  perda  do  Navio,  r.,   "l 

^Z  A  '^ff  demandar  o  pagamento  das  sommas,  que  faz  segurar  úéttíM 
valor  dos  eíFeitos ,  será  alem  disto  punido  exemplarmente.,.  ,    ""  "";  "^ 

.    ^   ^  LVI.:..  ■  ^  '"^ "  ' ^ 

j;^i.Os  Seguradores  scbre  a  carga  não  podemo  ser  constrangidos  ad  paga- 
mento das  sommas  por  elles  seguradas,  s,enão  até  á  concurrencm  dovalollos 
eífeitos,  de  que  o  Segurado  justificar  a  carregação,  e  a  perda...-  .  '  T 
*•■'  v' ->•'-;    •  ',:■  T  VTT      •      -■     ■!■-■     -  ■'■■'■•   '   '---'-'  ^^^'0 

.  ' .  ^^''^^^  justificativos  da  carregação  ,'e  dá  perd^d^iffeSos  seguradoTs^ 
rao  significados,  ou  participados  aos  Seguradores  in  ccntinenti  depois  do  abando- 
no, e  antes  que  possao  ser  demandados  pelo  pagamento  das  cousas  seguradas. 

Se  o  Segurado  não  receber  noticia' alguma  de  seu  NavioT^SeTcàerá 
depois  de  espirado  o  anno  (a  contar  do  dia  da  partida,  quanto  ás  viaaens  or! 
fl^rr^'  '  Pq'''  ""'.  dous  annos  (quanto  ás  de  longo  curso)  faze"  o  seu 
abandono  aos  Seguradores  ,  e  demandar-lhes^o  pagamento,  sem  que  baia  ne- 
cessidade de  justificação  da  perda,  s  -y-^o.,  --h  ■  \         ^        -^ 

Ilhas  d^Te^r^rN*^'  ^''''^'  "  ^"''^"'  Grceniandia,  Canadá,  aos  Bancos,  e 
CO  Sst?S  rj  '  """'''^  '"'''''  ^}^^''  d' America,  ao  Cabo  Verde, 
í,nr?l  ^"^^^'/f^ías  as  outras  que  se -fizerem  além  do  Trópico,  ser^o  re- 
putadas viagens  de  longo  curso.  ^      ' 

'     >  ■'■■  T  If  ■'■-■-      '  ^ 

^..,,r5'P''''  'i^T^^^^c^o  O ;abandono,*  OS  e finitos  segurada ^  ao 

Segurador,  que  nao  poderá  debaixo  de  pretexto  de  que  o  Navio  poderá  Vol- 
tar, eximir-se  de  pagar  as  sommas  seguradas.  '  "r 

:  ■   ■ :      l_.:.  LXI.  /  , 

O  Segurador  será  admittido  a  fezer  prova  contraria  ás  justificações  ;do 
Segurado;  mas  sem  embargo  disso,  será  provisoriamente  condemnado  ao  pa- 
gamento das  sommas  de  que  tomou  o  seguro,  e  o  Segurado  as  poderá  levan- 
tar, prestando  caução.  í  ;  ;y^        ,     ^  ^ 

O  Mestre ,  que  tiver  feito  segurar  Mercadorias ,  carregadas  no  seu  Na- 
vio por  sua  conta,  será  obrigado  em  caso  de  perda  a  justificar  a  compra,  e 
^        ?'-í"''"''"'''  da  carregação  ,  assignaio  pelp.Íseriyâp,,m:BiLtci 

P.í.P.  V^^  ""'  ^^^Jf  í^ei^-os.'  e  quaesquer  outras  pessoas ,  que  trouxerem  dos 

ohL  /o.      5'-'°'  ^^^^^^«T'.  ^"'  tiverem  feito  segurar  em  França,  serão 

Ch  fceSr    ÍT^^^^  ^"'""^  ^'  ^°^°^  ^1°  C°"«"l»   «"do  seu 

Chanceller,  se  ha  Consulado^  no  lugar  da  carregação,  ou  alias  nas  mãos  de  al- 
gum Gommerciante  notável  da  Nação  Franceza. 

■''■'''T-''' '"■'■■  '■ '*i'v '  ■  LXIV 

Carre^?dor^°'.r'  ^T"'"^"'^''  será  justificado  por  Livros,  ou  Facturas' do 
h,t Jr  ?l.  .  ■  '  ^  ^^'^  ^  ?  '''^  avaliação  pelo  preço  corrente  no  tempo ,  e 
^JléhoZK^"''  comprehendendo-se  nella' todos  os  direitos,  e  despezL.fei! 

S  a  bordo  na  aToiT"^'^"'  -^"^  '"'"^  ^'^"^^  ^^  "^"  '^'''"^  í^  sido  avalia- 
das a  Dordo  na  Apohce  por  estimação  convencional. 

Se  o  seguro  he  feito  sobre  o  retorno  Whu^ú  JPaiz ,  em  que  o  Commer. 
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cio  se  faz  senão  por  troco ,  a  avaliação  das  Mercadorias  dadas  a  encontro  se 
fará  segundo  a  valor  daquellas ,  que  forem  traspassadas  por  permutação ,  in- 
cluindo-se  as  despezas  feitas  para  o  transporte. 

Lxvr. 

No  caso  de  preza,  os  Seguradores  poderão  resgatar  seus  eíFeitos,  sem 
esperar  por  ordem  dos  Seguradores ,  se  elles  lhes  não  puderem  dar  aviso  i  com 
a  condição  porém  de  os  advertir  depois,  por  escrito,  da  composição  que  tiver 
sido  feita. 

LXVII. 
Os  Seguradores  poderão  tomar  a  composição  com  os  Piratas,  ou  resgate 
a  seu  proveito ,  á  proporção  do  seu  interesse ;  e  neste  caso  serão  obrigados  a 
fazer  a  sua  declaração  immediatamente ,  e  contribuírem  logo  ao  pagamento  do 
resgate  ,  e  correrem  os  riscos  do  retorno :  aliás  devem  pagar  as  sommas  por  el- 
les seguradas  ,  sem  que  possão  pertender  cousa  alguma  dos  eíFeitos  resgatados. 

LXVIII. 
Prohibimos  a  todos  os  Escrivães  dei\.police,  Deputados  da  Casa  de  Se- 
guros, Notários,  Corretores,  fazerem  assignar  Apólice  em  que  haja  algum  es- 
paço em  branco  ,  pena  de  pagarem  todos  os  damnos ,  e  interesses ;  e  bem  as- 
sim de  fazerem  algumas  das  mesmas  Apólices ,  em  que  sejão  directa,  ou  indi- 
rectamente interessados ,  por  si ,  ou  por  interpostas  pessoas ,  ou  acceitarem 
cessão  dos  Segurados ,  pena  de  quinhentas  libras  de  multa  pela  primeira  vez , 
e  de  perda  de  officios  no  caso  de  reincidência,  sem  que  as  penas  possão  ser 
modificadas.  LXIX. 

Ordenamos  aos  ditos ,  debaixo  das  mesmas  penas ,  o  terem  hum  Regis- 
to, rubricado  pelo  Presidente  do  Almirantado,  e  de  registarem  nelle  todas  as 
Apólices,  que  lavrarem. 

LXX. 
Quando  a  Apólice  contiver  submissão  a  Arbitramento ,   e  huma  das  par- 
tes requerer ,   que  seja  reraettida  perante  Árbitros ,   antes  de  alguma  contesta- 
ção na  causa ,  a  outra  parte  será  obrigada  a  convir  nisso,  aliás  o  Juiz  nomea- 
rá hum  Arbitro  por  parte  daquelle  que  recusar  o  mesmo  Arbitramento. 

LXXI. 
Oito  dias  depois    da  nomeação  dos  Árbitros,   as  partes  produzirão  em 
suas  mãos  os  documentos    justificativos   de  suas  pertençoes ;    e  no  oitavo  dia^ 
seguinte  será  dada  a  sentença ,  ou  contradictoria ,  havendo  contestação  da  par- 
te,  ou  á  revelia    se  esta  não  comparecer ,  segundo  as  provas  que  acharem. 

'  LXXII. 
As  Decisões ,  ou  Laudos  dos  Árbitros  serão  simplesmente  julgadas  por 
sentença  na  Meza  do  Almirantado  do  destricto,  onde  forem  dadas:  prohibi- 
mos  o  tomar  debaixo  deste  pretexto  conhecimento  algum  do  fundo  da  ques- 
tão ,  pena  de  nullidade ,  e  de  responsabilidade  a  todas  as  despezas ,  damnos , 
e  interesse  das  partes. 
.     i  ,  LXXIII. 

A  Appellaçlo  das  Decisões  arbitraes,  e  da  sentença  que  as  julgar  por 
conformes ,  pertencerá  aos  Tribunaes  do  Parlamento ,  e  nao  poderá  ahi  ser 
recebida ,  senão  depois  de  paga  a  pena  declarada  na  clausula  da  Apólice  da 
submissão  aos  Árbitros.  , 

^LXXIV. 
As  Decisões  arbitraes  poderão  ser  executadas  nao  obstante  a  appellaçao, 
prestando  a  parte  vencedora  caução  perante  os  Juizes ,   que  as  tiverem  julgado 
por  sentença ,  havendo-as  por  conformes. 

Tom.  VI.  Parte  IL  Mm 
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L  I  V.    ÍIL       ^..IT.    VIL 
,    .         Das  Avarias  (i). 


A   R    T    I    G   o      I. 

TOdã  ã  despeza  extraordinária ,  que  se  fizer  com  os  Navios,  ou  Mercado- 
rias,, conjilncta  j  OU  separadârhentc  ,  e  todo  o  datnno  qu©  lhes  acontecer 
desde  a  sua  carga,  e  partida  até  ao, seu  retorno ,  e  descarga,  serão  reptitadas 
Avarias.  ': 

11. 

As  despezas  extraordinárias  só  com  o  Navio,  ou  unicamente  com  as 
Mercadorias ,  e,  o  dâmno  que  lhes  acontecer  em  particular ,  sio  Avarias  sim- 
ples ,  e  particulares ;  e  as  despezas  extraordinárias ,  que  sé  fizerem ,  e  o  da- 
mno  soíFrido  para  o  bem ,  e  salvação  commum  das  Mercadorias,  ou  dó  Navio, 
são  Avarias  grossas ,  e  communs. 

III. 

As  Avarias  serão  supportadas ,  e  pagas  pela  cousa  que  tiver  soíFrido  ô 
dâmno ,  ou  causado  a  despeza  •  e  as  grossas ,  Ou  communs  cahirão  tanto  sobre 
o  Navio,  como  as  Mercadorias ,  e  serão  reguladas  scbre  õ  total   soldo  a  libra. 

IV. 

A  perda  dos  cabos ,  ancoras ,  velas ,  mastros ,  e  maçamê ,  causada  por 
tempestade ,  ou  outra  fortuna  do  mar ,  e  o  damno  acontecfdo  át  Mercadorias 
por  falta  de  Mestre,  ou  da  Equipagem  j  cu  por  não  ter  bem  fechado  as  es- 
cotilhas ,  amarrado  o  Navio ,  fornecido  dê  bons  apparelhOs  para  guindas ,  e 
cordas  necessárias  ás  manobras,  ou  pOr  qlialquer  outro  motivo,  são  Avarias 
simples,  que  recahirâo  sobre  o  Mestre  ,  o  Navio,  e  o  Frefe 

t 

Os  damnos  acontecidos  pelo  vicio  próprio  do  Navio,  ou  Mercadorias ,  e 
bem  assim  por  tempestade ,  preza,  naufrágio,  ou  varâçãô,  e  bem  assim  as  des- 
pezas íeitas  para  o  salvar,  e  finalmente  a  paga  dos  direitos .  e  impostos ,  ou  do 
costume  do  porto  sao  igualmeiite  Avafías  simples  por  cõiitk  dos  Proprietários»  • 

As  cousas  dadas  por  composição  aos  Piíatas  para  o  resgate  do  Navio 
é  das  Mercadorias  ;  as  alijadas  ao  màr  ;  os  G\ibos ,  ou  mastros  rotos ,  ou  cor- 
mkâõs,;  as  ancoras,  e  outros  eíFeitos  abandonados  para  a  salvação  commum:  o 
damno  íeito  as  Mercadorias  existentes  no  Navio  pôr  occasião  do  aliiamenío. 
a  cura,  e  sustentação  das  Gentes  de  mar,  feridas  na  defeza  do  Navio,  e  as 
despezas  da  descarga  para  entrar  em  hum  porto,  ou  rio,  ou  para  pôr  a' nado 
o  Navio ,  que  varasse  em  terra ,  são  Avarias  grossas ,  e  communs. 

VII. 

A  sustentação,  e  soldadas  dos  Marinheiros  de  hum  Navio  embargado 
em  v^gem  por  ordem  do  Soberano,  serão  também  reputadas  Avarias  grolas, 
se  o  Navio  he  fretado  por  mez,  e  se  he  fretado  a  viagem,  serão  supportadas 
tao  somente  pelo  Navio  como  Avarias  simples.  ^^ 

As  despezas  feitas  com  os  Pilotos  da  Barra,  embarcações  de  reboque, 
e  chalupas  necessárias  para  entrar  nos  portos,   ou  rios,    ou  sahir  delles ,   são 

i;r;erM:;carri:f  °  ^^^^^  ^-  -^°  p^^«  ^-^<^>  ^  -  ^o-  -- 


r    .      1 


(O    Liv.  ,.  Tit.  i.  Art.  ,6.  Tit.  4.  Art.  zo.  Tit.  6,  Art.  46.  47. 
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-  Os  direitos  de  licença,  visita,  toneladas,  balisas,  e  ancoragem,  emais 
despachos  da  expedição  do  Navio ,  ou  Embarcação  não  serão  reputadas  Ava- 
rias j  mas  serão  pagas  pelos  Mestres. 

X. 

-     I  No  caso  de  abordagem  de  Navio ,  o  damno  será  pago  igualmente  pelos, 

Navios,  que  a  tiverem  feito ,  e  soíFrido,  seja  em  viagem  ,  seja  em  bahi%,    «u 

no  porto.  XI.  .^  ^^ 

Se  todavia  a  abordagem  tiver  sido  feita  por  falta  de  hum  dos  Mestres, 

o  damno  será  reparado  por  aquelle  que  o  tiver  causado. 

L  I  V.    III.      T  I  T.    VIII. 

Do  Alijamento  ^   e  Contribuição» 

A  R  T  I  G  o     I. 

SE  por  tempestade ,  cu  por  caça  de  inimigos ,  ou  de  piratas ,  o  Mestre  se 
considerar  obrigado  a  lançar  ao  mar  parte  da  sua  carga ,  ou  a  cortar ,  e 
forçar  os  seus  mastros ,  ou  abandonar  as  suas  ancoras ,  elle  tomará  sobre  esta 
matéria  o  parecer  dos  Carregadores  ,  que  estiverem  a  bordo ,  e  dos  principaes 
da  Equipagem. 

.     :  IL 

'  :  Havendo  diversidade  de  pareceres,  seguir-se-lia  o  do  Mestre,  e  da 
Equipagem. 

III. 
Os  utensís  do  Navio ,    e  as  outras  cousas  as  menos  necessárias ,   as  mais 
pezadas,  e  de  menor  preço,  se  alijarâo  em  primeiro  lugar;  e  depois  as  Mer- 
cadorias da  prinxeira  ponte ,  ou  cuberta ;  dirigindo-se  porém  á  Ciscolha  dQ  íGar 
pitão ,  e  de  conselho  com  a  Equipagem. 

i  V  . 

o  Escrivão  do  Navio ,  ou  aquelle  que  fizer  as  suas  vezes ,  escreverá  no 
fièia  Diário ,  logo  que  lhe  for  possível  a  ddiberação  ,  e  a  fará  assignar  áqaei- 
Ics  que  tiverem  dado  o  seu  voto ;  aliás  fará  menção  da  razão ,  pela  qual  elles 
a  não  tiverem  assignado  ;  tomará  em  lembrança ,  quanto  lhe  for  possivel ,  as 
cousas  alijadas ,  ou  damnificadas. 

V.  ^ 

No  primeiro  porto  em  que  tocar  o  Navio ,  o  Mestre  declarará  perante 
o  Juiz  do  Almirantado,  se  ahi  houver,  e  na  falta,  perante  o  Juiz  Ordinário, 
a  causa  ^  pela  qual  houver  feito  o  alijamento  ,  cortado  ,  ou  forçado  seus  mas- 
^os ,  ou  abandonado  as  ancoras ;  e  se  aportou  èm  Paiz  estrangeiro ,  elle  fará 
■a  sua  declaração  perante  o  Cônsul  da  Nação  Franceza  (i). 

VI. 

O  estado ,  ou  exposição  das  perdas ,  e  damnos  será  feito  á  diligencia 
ido  Mestre  no  lugar  da  descarga  do  Navio  \  e  as  Mercadorias  alijadas ,  e  sal- 
vas serão  avaliadas  segundo  o  preço  corrente  no  mesmo  lugar  (2). 

VIL 

A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas,  e  damnos  será  feita  .sob.çe 
os  eflèitos  salvos ,  e  alijados ,  e  sobre  a  araetadc  do  Navio ,  e  do  frete ,  ao 
-marco  a  libra  do  seu  valor. 


I 


(1)    Liv.  I.  Tit.  IO.  Att.  7.  e  seguintes.         (2)    Liv.  1.  T«.  ia.  Árt.  4. 
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Para  se  julgar  da  qualidade  dos  eíFeitos  alijados  ao  mar,  éeíâo  apresen- 
tados os  Conhecimentos,  e  ainda  as  Facturas  se  as  houverem.,  ^    U 

IX.  :•    -t  'M  30Í'jq  SBgeq  ohsí?  ?£fn  .  zúi 

Se  a  qualidade  de  quaesquer  Mercadorias  tiver  sido  disfarçada  pelo  Co- 
nhecimentos ,  e  se  acharem  ser  de  maior  valor  do  que  pareciao  péla  declara- 
ção do  Carregador ,  ellas  contribuirão ,  no  caso  de  serem  salvas ,  pela  estima- 
ção do  seu  verdadeiro  valor  j  e  se  forem  perdidas ,  não  serão  pagas  senão  pe-'- 
lo  teor  do  Conhecimento.  '  ^  í:ív~ 

X.  ^:-i"107  ;. 

Se  ao  contrario  as  Mercadorias  se  achao  de  huma  qualidade  menos  pre- 
ciosa ,  e  tiverem  sido  salvas  ,  ellas  contribuirão  pelo  teor  da  declaração  do  Car- 
regador ;  e  se  forem  alijadas ,  ou  damnificadas ,  não  serão  pagas  senão  pelo 
seu  real  valor.  XI. 

As  munições  de  guerra ,  ou  de  boca ,  c  as  soldadas ,  e  macas  dos  Ma- 
rinheiros ,  não  contribuirão  -,  com  tudo ,  se  algumas  destas  cousas  forem  alija- 
das ,  serão  pagas  por  contribuição  sobre  todos  os  outros  eíFeitos. 

XII.      >^-'  ~<:í;.;ínRÍ  r 

Os  effeitos ,  de  que  não  houverem  Conhecimentos,  não  serão  pagos,  se 
forem  alijados;  e  se  forem  salvos,  não  deixarão  de  entrar  em  contribuição. tí 

XIII.  .      ,. 

Não  se  poderá  também  exigir  contribuição  pelo  pagamento  dos  effeitos , 
que  estiverem  sobre  o  convéz,  se  forem  alijadcâ,  ou  damnificados  pelo  alija- 
mento ;  salvo'  ao  Proprietário  o  seu  recurso  contra  o  Mestre ,  e  contribuirão 
todavia  ao  rateio ,  se  forem  salvos. 

XIV. 

Não  terá  lugar  contribuição  alguma  em  razão  de  damno  acontecido  ao 
Navio ,  se  elle  não  foi  feito  expressamente  para  facilitar  o  alijamento. 

XVíí-"'rrnr 

Se  o  alijamento  não  salvar  o  Navio ,  não  haverá  lugar  a  alguma  con- 
tribuição; e  as  Mercadorias,  que  puderem  ser  salvas  do  naufrágio  não  serão 
obrigadas  ao  pagamento ,  nem  á  indemnização  daqueilas ,  que  tiverem  sido  ali- 
jadas ,  ou  damnificadas. 

XVI. 

Mas  se  o  Navio ,  tendo  sido  salvo  pelo  alijamento ,  e  continuando  a  sua 
derrota  vier  a  perder-se ,  os  eíFeitos  salvos  do  naufrágio  contribuirão  ao  alija- 
mento ,  segundo  o  seu  real  valor  no  estado  em  que  se  acharem ,  fazendo-se 
abatimento  das  despezas  de  Salvação. 

XVII. 

Os  eíFeitos  alijados  em  nenhum  caso  contribuirão  ao  pagamento  dos 
damnos  acontecidos  depois  do  alijamento  ás  Mercadorias  salvas ,  nem  as  Mer- 
cadorias ao  pagamento  do  Navio  perdido ,  ou  despedaçado. 

XVIII. 

Porém  se  o  Navio  tiver  sido'  aberto  por  deliberação  dos  principaes  da 
Equipagem ,  e  dos  Carregadores  a  bordo ,  se  ahi  os  houverem ,  a  fim  de  se 
tirarem  delle  as  Mercadorias ,  ellas  contribuirão  neste  caso  á  repartição  feita 
ao  Navio  para  se  extrahirem  as  mesmas. 

XIX. 

Era  caso  de  perda  das  Mercadorias  postas  nos  barcos  para  alliviar  o  Na- 
vio ,  entrando  em  algum  porto ,  ou  rio ,  a  repartição  se  fará  sobre  o  Navio , 
e  sua  carregação  inteira. 
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Mas  se  o  Navio  perecer  com  o  resto  da  sua  carga ,  não  se  fará  reparti- 
.ção  algiuTia  sobre  as  Mercadorias  postas  nas  barcas,   ainda  que  estas . cheguem 

a  bom  porto.  ,.  y/j   í-jjuí:  úh-A  jÚ  u íòjji ri oí'Ji  .jo    -KSinqvi  b  oe 

.  ,  .  .,,      ,:„,  ;XXI.  ..:..',..^...a  ,.    J  ....  3.     . 

.Se  algum   dos  que  devem  contribuir  para  a  Avaria  recusar  satisfazer  as, 
suas  partes,  o  Mestre  poderá,  para  segurança  da  contribuição,  reter,  e ainda 
fazer  vender,  por  authoridade  da  Justiça',   as  Mercadorias  salvas,  até.á  con- 
currencia  da  porção  relativa.  ■.,,,..  --,.,' 

nu   nhiu.iipyi  K"! )?         _  ini  oiff)^X|-J„,  .jvnhnoD  r- 

Se  os  eíFeitos  alijados  são  recobrados  pelos  Proprietários  depois  da  repar- 
tição, elles  serão  obrigados  a  manifestar  ao  Mestre ,  e  aos  outros  Interessados 
o  que  houverem  recebido  na  contribuição ,  fazendo-se  abatimento  assim  do  da- 
mno,  que  lhes  tiver^idp  causado,  pelo  alijamento,  como  das  despezas  do  reco- 
bramento.  ,    .     ,-,  ,,    ^  .,  ,^,.^  • 

LI  V.    m.,.:T  ÍT.    IX. 


Das  Prezas. 

A   R  T,  L  Q  o     I. 

Ninguém  poderá  armar  Navio  em  guerra   sem  Commissao  do  Almiran- 
tado.  .       ., 

.11. 
__r—  O  que  tiver  alcançado  Commissao  para  esquipar  hum  Navio  era  guer- 
ra ,  será  obrigado  a  fazer  registalia  -na  Secretaria  do  Almirantado  do  Lugar , 
onde^  fizer  o  seu  armamento,  e  dar  caução  ,pela  somma  de  quinze  mil  libras, 
que  será  recebida  pelo  Lugar-Tenente  do  Almirante,  em  presença  do  nosso 
Procurador. 

20  lOTof j  '"-'.''i  ^'^  sobEftiTG  síOív;:!       Hl.  .jj^qi^i,' ;  ,;, ■  >o"".Oj  £   som.. 

.  ' :  Prohibimos  a  todos  os  nossos  vassallos  tomar  CommissÓes  de  alguns 
Reis ,  Príncipes ,  ou  Estados  estrangeiros  para  armar  Navios  em  guerra  ,  e 
fazer-  no  mar  Corso  debaixo  da  sua  Bandeira ;  salvo  com  permissão  nossa , 
pena  de  serem  tratados  como  Piratas. 

:        ^  '  IV.     :■.  !  ,    .,...■ 

Serão  de  boa  preza  todos  os  Navios  pertencentes  a  nossos  inimigos ,  ou 
Com.mandados  por  Piratas  ,  e  Ladrões ,  ou  outras  gentes ,  que  fazem  corre- 
rias no  mar  sem  Commissao  de  algum  Príncipe ,  ou  Estado  Soberano. 

Todo  o  Navio  que  se  achar  combatendo  debaixo  de  outra  Bandeira, 
.que  não  seja  a  do  Estado  de  que  tem  Commissao ,  ou  tendo  Commissao  de 
dous  diíFerentes  Príncipes,  ou  Estados,  será  também  de  boa  preza;  e  se  elle 
he  armado  em  guerra,  os  Capitães,  e  Oíiiçiaes  serão  punidos  comp  Piratas. 

Serão  também^  de  boa  preza  çs  Navios  com  as  suas  Carregações ,  em 
que  não  se  acharem  Cartas-partidas ,  Conhecimentos  ,  e  Facturas,  ProhibimoS 
a  todos  os  Capitães  ,  e  Officiaes ,  e  Equipagens  dos  Navios  aprezadores  o  sub- 
trahillos,  pena  de  castigo  corporal.  -  ,  ' 

VIL       .-       ..,-:,: 
Todos  os  Navios ,   que  se  acharem  carregados  dos  eíFeitos  pertencentes 
aos  nossos  inimigos ,  e  as  Mercadorias  dos  nossos  Vassallos ,  ou  Alliados,  que 
se  acharem  em  hum  Navio  inimigo,  serão  igualmente  de  boa  preza. 
Tom.  VI  Fart.  IL  Nn 
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Se  algum  Navio  de  nossos  vassaMos  he' retomado  dos  nossos  inknigos , 
depois  de  estar  vinte  e  quatro  lioras  em  suas  ralos- ^ ^ ^será -de- boa  preza;  po^ 
rém  se  a  repreza ,  ou  retomadia  he  feita  antes  de  se  passarem  as  dkas  24  hon- 
ras ,  será  restituido  ao  Proprietário  ,  com  tudo  que  estava  dentro ,  á  reserva 
do  terço,  que  será  dado  ao  Navio  quê  tiver  feito  repreza ,  ou  retomadia. 

IX.  f^^.  r  W-: 
Se  o  Navio,  sem  ser  tomado,  lie  s^yânãèrí^âé  pelos  inimigos,  ou  se  por 
tempestade  ,  ou  outro  caso  fortuito  ,  elle  torna  a  vir  a  poder  d.e.  nossos  vassat- 
los ,  antes  de  ser  conduzido  a  algum  porto  inimigo ,  elle  será  restituido  ao 
Proprietário  ,  que  o  reclamar  dentro  do  arino,  e  dia  ,  aiflda  que  tenha  estado 
por  mais  de  24  horas  entre-as  -mãos  dos  inimigos. 
■nl:  ..-obrny.  x. 

Os  Navios,  e  eííèitos  dos  nossos  vassajlos ,  eu  Alliados ,  retomados  sobre 
Piratas ,  e  reclamados  dentro  de  anno  e  dia  ,  contado  desde  o  em  que  se  fez  a 
declaração  do  caso  no  Alníirantado,  seiao  entregues  aos  Proprietarics,  pagando 
o  terço  do  valor  do  Navio,  e  das  Mercadorias  pelas  despezas  da  retomadia. 

Xí. 

As  armas ,  pólvora  ,  balas ,  e  outras  muniçóes  de  guerra ,  e  até  os  ca- 
vallos,  e^  equipagens,  que  forem  tranFportadas  para  o  serviço  dos  nossos  inimi- 
gos, serão  confiscad'os  em  qualquer  Navio,  em  que  forem  achados ,  e  a  qual- 
quer pessoa  a  quem  pertenção ,  seja  de  nossos  vassallos ,  seja  dos  Alliados.  • 

XII. 

Todo  o  Navio  que  recusar  amaiiiaf  ás  velas ,  depois  de  sê  lhe  fazer  pa- 
ja  isso  signal  pelos  nossos  Navios ,  ou  pelos  dos  nossos  vassallos  armados  em 
guerra ,  poderá  ser  constrangido  a  fazelfo  por  artilheria-,  ou  de  mitto  modo ; 
e  no  caso  de  resisíencia  5  e  coífebate  ,  elle  será  de  boa  preZa.  ' 

^XIII.  •        ■     o   • 

Prohibimos  a  todos  os  Capitães  de  Navios  armados  em  guerra  deter  os 
dos  nfessos  vassallos,  Amigos,  ou  Aíliádos  ,  que  não  tiverem  amainado  as 
velas  jcpresentando  a  sua  Carta-partída-  ou  Apólice  de  Carga,  tomar-fliéSj 
ou  permittir  que  se  IJiies  tome,  algu-ma  cèUsa,  debaixo  da  pena  <k  morte. 

XIV. '-■'•■-'  .,i.j;.i,u   i,,..,!,.;.   ^jj  liíi^q 

Nenhuns  Navios  tomados  por  Capitães,  que  tiverem  Commissâo  estrangei- 
ra ,  poderão  permanecer  mais  de  24  horas  nos  nossos  portos  ,  e  bahias,  salvo 
sendo  ahi  detidos  por  tempestade,  cu  se  a  preza  for  feita  sobre  nossos  inimigos. 

-        --■    XV.      ,.    .  -•  :   ?.- 

Se  nas  prezas^ trazidas  a  nossos  portos  pelos  Navios  de  guerra  ,  armados 
debaixo  de  Commissâo  estrangeira,  se  achatem  Mercadorias  pertencentes  a  nossos 
vassallos ,  ou  Afiliados ,  as  dos  nossos  vassallos  lhes  serão  restituídas ;  e  as  ou- 
tras não  poderão  ser  postas  em  armazeils ,  nem  compradas  por  alguma  outra 
pessoa,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja. 

XVI. 

Logo  que  os  Capitães  dos  Navios  armados  em  guerra  aprezarem  quaesquef 
Navios,  apoderar-se-hâo  dos  Passaportes,  e  Licenças,  Cartas  de  mar,  Gartas- 
partidas  Conhecimentos ,  e  todos  os  outros  papeis  concernentes  á  carga,  edes^ 
tmo  do  Navio;  e  juntamente  das  chaves  dos  cofres,  armários,  ecameras-  e  fa- 
raó techar  as  escotilhas,  e  os  outros  lugares ,  em  que  houverem  Mercadorias. 

xvn. 

^    Ordenamos  aos  Capitães ,    que  tiverem  feito  alguma  preza ,    que  a  con- 
duzao ,  ou  enviem  com  os  prisioneiros  ao  porto ,  onde  elles  tiverem  armado 
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pena  de  perderem  o  seu  direito ,  e  de  serem  punidos  arbitrariamente  ,  salvo 
sendo  forçados  por  tempestade,  ou  por  inimigos,  a  arribar  em  alorum  outro 
porto  ;  em  cujo  caso  serão  obrigados  a  dar  incessantemente  aviso  aos  interes- 
sados no  armamento.  -i^i:  iv. 

XVIII. 

Prohibimos ,  sob  pena  de  morte ,  a  todos  os  Chefes ,  Soldados ,  e  Ma- 
rinheiros ,  o  metterem  a  pique  os  Navios  tomados  ,  ou  desembarcar  os  prisio- 
neiros em  Ilhas ,  ou  Costas  afastadas ,  para  encobrirem  a  preza. 

^  XIX. 

E  quando  os  aprezadores ,  não  podendo  encarregar-se  da  condução  dos 
Navios  tomados ,  nem  da  Equipagem ,  somente  saquearem  as  Mercadorias ,  e 
relaxarem  os  mesmos  Navios  por  composição ,  serão  obrigados  a  se  apodera- 
rem dos  papeis ,  e  trazer  em  reféns  ao  menos  dous  dos  principaes  Oíliciaes  do 
Navio  tomado,  pena  de  serem,  privados  do  que  lhes  poderia  pertencer  liá 
pxeza ,  e  até  de  castigo  corporal ,  segundo  as  circurastancias. 

XX. 

Prohibimos  fazer  abertura  alguma  de  cofres ,  fardos ,  saccos ,  pipas , 
barricas  ,  toneis ,  e  armários  ;  e  igualmente  transportar  ,  ou  vender  Mercado- 
rias algumas  da  preza ,  e  a  todas  as  pessoas  o  comprállas ,  ou  occultallas  an- 
tes de  ter  sido  julgada  boa  a  preza,  ou  sem  que  seja  mandado  por  Justiça, 
pena  de  restituição  do  quadrupulo ,  e  de  castigo  corporal. 

•  -     ^  XXI.       .-.^.i.  • 

Logo  que  a  preza  for  trazida  a  algumas' '^bâbias,  ou  portos  do  nosso 
Reino,  o  Capitão,  que  a  tiver  feito,  se  elle  ahi  estiver  em  pessoa,  aliás  o 
OlScial  que  estiver  encarregado  da  mesma ,  será  obrigado  a  fazer  0  seu  Co»" 
sulado  perante  os  Officiaes  do  Almirantado ,  e  lhes  apresentar ,  e  entregar  os 
papeiS' ,  e  prisioneiros ,  declarando  o  dia ,  e  hora ,  em  que  o  Navio  foi  apre- 
zado ;  em  que  lugar ,  ou  altura  ;  se  o  Capitão  recusou  amainar  as  velas ,  ou 
fazer  ver  a  sua  Commissão ,  ou  Passaporte  ;  se  elle  atacou ,  ou  se  defendeo ; 
4^u€  Bandeira  trazia ,  e  as  outras  circumstancias  da  preza ,  e  àz  sua  viagem. 

XXÍI. 

Depois  de  recebid'a  a  declaração ,  os  Officiaes  do  Almirantado  se  trans- 
portarão incessantemente  sobre  o  Navio  aprezado  ,  quer  elle  tenha  ancorado 
em  bahia ,  quer  haja  entrado  no  porto ,  e  lavrarão  hum  processo  verbal  da 
quantidade  das  Mercadorias  ,  e  do  estado  em  que  acharão  as  camarás ,  armá- 
rios ,  escotillias ,  e  o  fundo  do  porão  do  Navio  ,  que  farão  depois  fechar ,  e 
sellar  com  o  Sello  do  Almirantado;  e  ahi  estabelecerão  guardas  para  vigiarem 
a  conservação  do  sellado ,  e  para  impedirem  o  extravio  dos  eíFeifos. 

XXIII. 

O  processo  verbal  dos  Officiaes  do  Almirantado  será  feito  em  presen- 
ça do  Capitão,  ou  do  Mestre  do  Navio  aprezado  ■,  e  se  elle  hc  ausente,  ém 
presença  dos  dous  principaes  Officiaes,  ou  Marinheiros  de  sua  Equipagem, 
juntamente  com  o  Capitão,  ou  outro  Official  do  Navio  apr^zador,  e  úté  dos 
Reclamadores ,  se  ahi  comparecerem. 

XXIV. 

Os  Officiaes-  do  Almirantado ,  ouvirão  sobre  o  facto  da  preza  ao  Mestre , 
ou  Commandante  do  Navio  aprezado,  e  ós  principaes  da  sua  Equipagem,  e  ain- 
da a  alguns  Officiaes    e  Marinheiros  do  Navio  aprezador ,  se  for  necessário. 

XXV.  -       ■ 

Se  o  Navio  he  trazido  sem  prisioneiros,  Caftas-partidas ,  e  Couhedi- 
■mentoSj   os  Officiaes,   Spldados,  -e  Equipagem  daquelle,  que  tiveí  aprez^ 


144 


t^  R  J:N;:C  r-PiIi  ©  íS 


do,  serão  inquiridoê  separadamente  sobre  as  circumstancias  da  preza ;  e  ave- 
riguar-se-hâ ,  porquç  o  Navio  foi  conduzido  sem  prisioneiros ;  e  serão  os  Na- 
vios,!, e  as  Mercadorias  visitadas  por  Peritos  ,  .a  fim  de t^se. reconhecer  ,  sendo 
possivel,  sobre  quem  liaja  sido  feita  a  preza.  -  ..;,-, 

xxvi. 

Se  por  depoimento , da  Equipagem,  e  pela  visita  do  Navio,  e  das  Mer- 
cadorias,.  se  não  pode  vir  no  conhecimento  sobre  quem  haja  sido  feita  a  pre- 
za, será  tudo  inventariado ,  avaliado ,  e  posto  debaixo  de  boa  ,  e  segura  guar- 
da ,  para  ser  restituído  a  quem  pertencer ,  sendo  reclamado  dentro  de  anno , 
e  dia ,  aliás  será  repartido ,  como  achado  no  mar ^  igualmente  entre  Nós,  o 
Almirante ,  e  os  Armadores. 

.!  XXVII. 

Se  he  necessário  ,  antes  de  se  julgar  a  preza ,  tirar  Mercadorias  do  Na- 
vio para  impedir  que  pereçâo,  far-se-ha  inventario  em  presença  do  nosso  Pro- 
curador, e  das  partes  interessadas  ,  o  qual  assignarâo ,  se  puderem  assicnar , 
para  depois  serem  postas  debaixo  da  guarda  de  huma  pessoa  chã ,  e  abona- 
da, ou  em, armazéns  fechados,  a  ífres;  chaves  diííerehtes ,  das  quaes  huma  será 
entregue  aos  Armadores  ;  a  outra  ao  Recebedor  do  Almirante;  e  a  terceira 
aos  Reclamadores ,  se  se  apresentar  algum  ao  nosso  Procurador. 

XXVIII. 

As  Mercadorias ,  que  não  puderem  ser  conservadas ,  serão  vendidas  a 
requerimento  das  partes  interessadas ,  e  adjudicadas  a  quem  der  o  n^.aior  lan- 
ço, em  presença  do  nosso  Procurador,  á  sahida  da  Audiência,  depois  detrcs 
leiloes  para  arrematação,,  feitos  de  três  em  três  dias ,.  fazendo-se  previamente 
os  pregoes ,  e  Editaes  postos  na  maneira  costumada, 

^  XXIX.  ^        ,.  .  :. 

O  preço  da  venda  será  posto  nas  mãos  de  huma  pessoa  chã  ,,e  abonada, 
para  ser  entregue  depois  de  se  julgar  a  preza  a  quem  pertencersup' mo    •  obEs 

XXX.     ;  ,      .    •,-•  V     ^ 

Ordenamos  aosOfficiaes  doAUnirantado,  que  procedao  incessantemente 
á  execução  das  Sentenças,  e  Juízos,  .  que  intervierem.  sobre  o  negocio  de  prezas , 
e  mandem  fazer  in  continenti ,  e  sem  demora  a  entrega  dos  Navios,  Mercado- 
rias ,  e  EíFeitos  ,  e  determinar  o  levantamento  de  embargo ,  pena  de  suspen^^ 
sâoi,'  è  de  quinhentas  libras  d^  multa,»  e  de  todas  as  custas,  prejuízos,  e inte- 
resses., XXXL  '      ; 

Será  descontada  ,  e  tirada  antes  da  partilha  a  somma ,  a  que  se  achar 
que  montão  as  despezas  da  descarga  ,  e  guarda  do  Navio  ,  e  das  Mercado- 
rias ,  segundo  a  conta, ,  que  será  formalizada  pelo  Lugar-Tenente  do  Almiran- 
tado,  em  presença  do  nosso  Procurador,  e  dos  interessados. 

XXXII. 

Depois  de  feitr>s  os  ditos  descontos,  deduzir-se-ha  a  dizima  da  preza, 
que  será  entregue  ao  Almirante;  e  as  despezas.da  Justiça  serão  tiradas  do  res- 
to,  que,  depois  se  repartirá  com  os  interessados ,  conforme  as  condições  de 
sua  sociedade.  XXXIIL  ; 

Não  havendo  contrato  algum  de  Sociedade ,   pertencerão  os  dous  terços 
aquelles  que  tiverem  fornecido  o  Navio  com  as  munições  de  guerra ,  e  de  bo- 
ca,  e  a  outra  aos  Officiaes ,  e  Marinheiros ,  e  Soldados. 
!  XXXIV, 

Prohibimos  aos  Officiaes  do  Almirantado  o  fazerem-se  adjudicatários , 
directa,  ou  indirectamente,  dos  Navios ,  Mercadorias,  ou  de  outros  effeitos 
provenientes  de  preza  ,  sob  pena  de  confisco j,.e:^d§,q.uinhentas  libras  de  multa , 
e  suspensão  de  seus  cargos. 
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L  I  V.    III.     T  I  T.    X. 

Das  Cartas  de  Mar,  ou  Commissão  de  Corso ,  e  das  Represálias. 

A  B  T  I  G  o     I. 

TOdos  os  nossos  vassallos ,  cujos  Navios  ,  ou  outros  efFeitos  hajâo  sido 
aprezados ,  ou  embargados ,  antes  da  declaração  de  guerra ,  pelos  vassal- 
los de  outros  Estados ,  serão  obrigados ,  antes  de  recorrerem  a  impetrar  as 
nossas  Cartas  de  Represálias ,  a  fazer  justificação  suraraaria  sobre  a  detenção , 
ou  embargo  de  seus  EfFeitos  perante  o  mais  próximo  Juiz  do  Almirantãdo  do 
Lugar  de  seu  desembarque ;  e  proceder  a  avaliação  dos  mesmos  poi*  compe- 
tentes OíEciaes  públicos,  aos  quaes  para  esse  effeito  entregarão  as  Cartas-par- 
tidas,  Conhecimentos,  e  outros  documentos  justificativos  do  estado,  e  quali- 
dade do  Navio,  e  de  sua  Carregação. 

II.  ..." 

Feito  o  Summario ,  e  o  processo  verbal  justificativo  do  valor  dôs  efFei- 
tos aprezados ,  oú  embargados ,  poderão  os  nossos  vassallos  recorrer  a  Nos 
para  obterem  nossas  Cartas  de  Represálias ,  que  não  lhes  serão  com  tudo  con- 
cedidas senão  depois  de  terem  feito  fazer  pelos  nossos  Embaixadores  as  instan- 
cias necessárias  na  forma,  e  tempo  estipulados  nos  Tratados  feitos  com  os  Es- 
tados ,  e  Príncipes     cujos  vassallos  tiverem  feito  as  deprecaçóes. 

III. 

As  Cartas  de  Represálias  farão  menção  do  valor  dos  efFeitos  embarga- 
dos ,  ou  depredados ;  terão  a  clausula  de  permissão  de  embargos ,  e  reter  tam- 
bém os  efFeitos  dos  vassallos  do  Estado ,  que  tiver  recusado  fazer  restituir  as 
cousas  detidos :  e  regularão  o  tempo  pelo  qual  devão  valer  taes  Cartas. 

IV. 

Os  Impetrantes  das  Cartas  de  Represálias  serão  obrigados  a  fazellas  re- 
gistar na  Secretaria  do  Almirantãdo  do  Lugar ,  onde  fizerem  o  seu  armamen- 
to ,  e  dar  caução  até  á  concurrencia  da  ametade  do  valor  dos  efFeitos  depre- 
dados perante  os  Oíiiciaes  do  mesmo  Tribunal. 

V. 

As  prezas  feitas  em  mar  em  virtude  de  nossas  Cartas  de  Represálias , 
«erâo  trazidas ,  processadas ,  e  julgadas  da  mesma  forma ,  e  maneira  que  as 
que  tiverem  sido  feitas  sobre  nossos  inimigos. 

Declarando-se  boa  a  preza ,  proceder-se-ha  á  venda  delia  perante  o\  Juiz 
do  Almirantãdo ,  e  será  o  seu  preço  entregue  aos  impetrantes ,  sobre ,  e  tanto 
menos,  ou  até  á  concurrencia  da  som  ma,  pela  qual  tiverem  sido  concedidas  as 
Cartas  de  mar ,  e  o  excedente  será  depositado  na  Secretaria  do  Tribunal  para 
ser  restituído  a  quem  pertencer. 

VIL  ; 

Os  Impetrantes  serão  obrigados  ao  acto  do  recebimento  de  seus  dinhei- 
ros ,  passar  recibo  nas  costas  das  Cartas  de  Represálias ,  das  sommas  que  re^ 
ceberem ,  e  darem  dos  mesmos  boa  ,  e  valida  quitação ,  ou  descarga ,  a  qual 
será  depositada  no  Cartório  do  Almirantãdo  para  se  juntar  ao  processo. 

VIII. 

Não  se  achando  verdadeiras  as  premissas  da  representação ,  pela  qual 
se  obtiverão  as  ditas  Cartas ,  os  Impetrantes  serão  condemnados  nos  damnos , 
e  interesses  dos  Proprietários  dos  efFeitos  aprezados ,  e  na  restituição  do  quá- 
druplo das  sommas  que  tiverem  recebido. 

Tom.  VL  Part.  IL  Oo 
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Princípios 
LI  V.    III.       TI  T.    XI. 

Dos  Testamentos ,   e  da  successão  ãaquelles  que  marrem  no  mar. 


A   R    T    I   G 


o 


I. 


OS  Testamentos  feitos  no  mar  por  aquelles  que  morrerem  nas  viagens, 
serão  reputados  válidos ,  se  forem  escriptos ,  e  assignados  pela  mão  do 
Testador,  ou  recebidos  peio  Escrivão  do  Navio  em  presença  de  três  teste- 
munhas j  que  se  assignao  com  o  Testador ;  e  se  o  Testador  não  puder ,  ou 
não  souber  assignar,  far-se-iia  menção  da  causa ,  pela  qual  não  tiver  assignado. 

11. 
Ninguém  poderá ,  pOr  testamento  recebido  pelo  Escrivão .  dispor  senão 
dos  eíFeitos  que  tiver  no  Navio ,  e  das  soldadas  que  lhe  forem  devidas. 

III. 
Não  poderão  as  mesmas  disposições  valer  em  proveito  dos  Officiaes  do 
Navio ,  se  elles  não  forem  parentes  do  Testador. 

IV. 
In  continenti  depois  do  fallecimento  daquelles   que  morrerem   no  mar , 
o  Escrivão  fará  o  inventario  dos  cffeitos  por  elles  deixados  no  Navio  em  pre- 
sença dos  parentes^,   seahi  os  houver,    ou  aliàs  de  duas  testemunhas ,   que  se 
assignarão,  tttdo  d  diíigenàa  do  Mestre. 

V. 
O  Mesti-e  ficará  encarregado  dos  efFeitós  do  defunto ,   e  será  obrigado 
na  torna-viagem  a  entregallos  com  o  inventario  nos  naaos  dos  herdeiros  Lega- 
taiios  y  ou  de  outros  a  quem  pertencer. 

VI.    "  ■  .,;  ' 

Se  os  effeitos  deixados  por  aquelles ,  que  não  tiverem  testado  ]  são  car- 
regados para  Paizes  estrangeiros ,  o  Mestre  poderá  negociallos ,  e  trazer  o  seu^ 
prpducto  na  volta ;  em  cujo  caso ,  além  do  seu  frete ,  será  também  pago  de 
-s.ua  Commissão.  VIL 

Poderá  também  vender  as  macas ,    e  moveis  dos  Marinheiros ,   e  Passa- 
-geiros,  fazendo-os  trazer  para  esse  eífeito  a  leilão  ao  pé  do  mastro,  e  entre- 
gallos ,  a  quem  der  o  maior  lanço  j    do  que  o  Escrivão  lavrará  hum  rol ,    e  o 
Mestre  fará  a  conta, 

VIIL 

Pfohibiraos,  sob  pena  de  castigo  exemplar,  a  todos  os  Officiaes  de  guer- 
ra, e  de  Justiça,  estabelecidos  nas  Ilhas,  e  Paizes  de  nossa  obediência,  oapo- 
■derarem-se  dos  effeitos  dos  Marinheiros,  e  Passageiros  mortos  nos  Navios,  e 
impedirem  a  disposição ,  e  transporte  dos  rúesmos ,  debaixo  de  qualquer  pre- 
texto, que  seja.  IX. 

As  macas  dos  Marinheiros ,  e  Passageiros  mortos  sem  herdeiros ,  e  sem 
tCTem  testado ,  serão  applicadas  a  suffragios  para  sua  alma ;  e  dos  outros  seus 
effeitos  que  estiverem  no  Navio ,  será  entregue  hum  terço  ao  Recebedor  de 
nosso. Dominio,  hum  terço  ao  Almirante,  e  o  outro  ao  Hospital  do  Lugar, 
para  onde  o  Navio  fizer  a  sua  volta ,  sen<lo  as  dividas  do  defunto  previamen- 
te pagas  do  monte  mór. 

.        .  ,     X. 

A  partilha  ordenada  no  antecedente  Artigo  não  poderá  ser  feita  senão 
depois  de  anno  e  dia ,  contado  de  retorno  do  Navio ;  sendo  entretanto  os  ef- 
feitos depositados  nas  mãos  de  huma  pessoa  chã ,  e  abonada. 
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'  Se  os  eíFeitos  deixados  nâo  puderem  ser  conservados  anno  e  dia  sem  di- 
minuição considerável ,  serão  vendidos  por  authoridade  dos  Oíiiciaes  do  Almi- 
rantado ,  e  o  preço  depositado  do  modo  dito. 


LIVRO    IV. 

Da  Policia  dos  Portos ,  Gostas ,  Bahias ,  e  Ribeiras  do  mar. 

T  I  T.     I. 

Dos  Portos ,  e  Bahias. 

Artigo    I. 

OS  Portos,    e  Bahias  serão  conservados  na  sua  profundidade,    e  limpeza: 
prohibimos  o  lançar  nelles  immundicias  algumas,  pena  de  dez  libras  de  mul- 
ta ,  que  pagarão  os  amos  por  seus  criados ,    e  os  pais ,  e  mais  por  seus  filhos. 

Haverão  sempre  Marinheiros  a  bordo  dos  Navios  ancorados  no  porto, 
para  facilitarem  a  passagem  dos  Vasos ,  que  entrarem ,  e  sahirem ,  largar  as 
amarras ,  e  fazer  todas  as  manobras,  necessárias ,  pena  de  cincoenta  libras  de 
multa  contra  os  Mestres ,  e  Patrões.         >«    ..so-tl-si' 

IIÍ. 

Não  poderão  os  Marinheiros  amarrar  seus  Navios  senão  nas  argolas  ,^  e 
columnas  destinadas  para  esse  eíFeito ,  pena  de  multa  arbitraria. 
1  IV. 

Os  Navios,  cujos  Mestres  tiverem  primeiro  feito  o  seu  Consulado,  se- 
rão também  os  primeiros  que  serão  arranjados  ao  cáes ,  dondf .  serão  obrigados 
a  retirarem-se  in  continenti  depois  da  sua  descarga.  ■'-':  ^ 

V. 

Os  Mestres ,  e  Patrões  dos  Navios  ,  que  se  quizerem  suster  sobre  suas 
ancoras  nos  Portos ,  serão  obrigados  a  atar-lhes  huma  bóia ,  espia ,  ou  sinal 
para  marcallas ,  pena  de  cincoenta  libras  de  multa ,  e  de  repararem  todo  o 
damno  que  disso  acontecer.  ,   .  ■ 

VI.  _^  , 

Os  que  tiverem  pólvora  nos  seus  Navios  ,  serão  obrigados ,  pena  de 
cincoenta  libras  de  multa ,  fazella  trazer  para  terra ,  in  continenti  depois  da 
sua  chegada ,  sem  que  possão  carregalla  de  novo  no  seu  Navio ,  senão  depois 
que  tiver  partido  do  porto. 

VII. 
•  :.■  riiQs  Commerciantes ,  Feitores,  e  Commissarios  não  poderão  deixar  so- 
bre os  cáes  as  suas  Mercadorias  mais  de  três  dias;  e  passado  este  termo ,  s&- 
rão  tiradas  para  fora,  á  diligencia  do  Mestre  do  cáes  ,  onde  elles  forem  esta- 
belecidos ,  ou  aliás  dos  nossos  Procuradores  nos  Tribunaes  do,  Alínirantado ,  e 
á  custa  dos  Proprietários ,  os  quaes  serão  além  .disso,  condemnados  em  multa 
arbitraria. 


■  I 


148 


RINCIPIOS 
VIII. 


Haverá  em  cada  Porto ,  e  Bahia  lugares  destinados ,  tanto  para  «e  tra- 
balhar nos  concertos ,  e  calafetos  do  Navio ,  como  para  se  alcatroar  o  maça- 
me;  para  effeito  do  que  se  farão  os  fogos  necessários,  a  cem  pés  ao  menos 
de  distancia  de  todas  as  outras  Embarcações ,  e  a  vinte  pés  dos  cáes ,  pena  de 
cincoenta  libras  de  multa,  e  ainda  de  maior  no  caso  de  reincidência, 

ÍX. 

Os  Mestres,  e  Proprietários  dos  Navios,  que  estiverem  em  portos  on- 
de haja  fluxo  ,  e  refluxo  das  marés  serão  obrigados,  debaixo  das  mesmas  pe- 
nas ,  a  ter  sempre  duas  tinas  de  agoa  sobre  o  convéz  -de  seu  Navio ,  em  quan- 
■to  se  esquentarem  os  gasalhados  interiores ;  e  nos  portos  donde  o  mar  não  se 
retira ,  estarem  munidos  de  baldes  próprios  a  tirar  agoa, 

X. 

Haverá  igualmente  lugares  destinados  para  as  Embarcações  a  carga ,    e 
outros  para  aquelles  que  estiverem  descarregados ,  como  tanibem  para  encalhar 
e  desfazer  as  EmbarcaçÓes  velhas ,  e  estaleiros  para  construcçao  de  novos. 

XI. 

Os  Proprietários  das  Embarcações  velhas ,  fora  do  estado  de  navegar , 
serão  obrigados  a  encalhallas ,  e  depois  de  desfazellas ,  tirarem  incessantemente 
o  restolho  que  ficar,  pena  de  confisco,  e  de  cincoenta  libras  dejnuka,  appli- 
cavel  á  reparação -dos  cáes ,  diques,  e  muralhas. 

XII. 

Serão  obrigados  debaixo  de  igual  pena ,  os  que  fizerem  fossos  nos  por- 
tos para  trabalharem  no  concerto  de  seus  Navios,  a  entupillos  vinte  e  quatro 
horas  depois  de  os  lançarem  ao  mar. 

XIII. 

Ordenamos  aos  pedreiros ,  e  outros  empregados  nos  reparos  das  mura- 
lhas ,  diques ,  e  cáes  dos  canaes ,  enseadas ,  e  poços  do  ancoradouro  dos  Na- 
vios ,  que  tirem  para  fora  os  entulhos ,  e  deixem  limpo  in  continenti  x>  lugar 
depois  de  acabadas  as  obras,  pena  de  multa  arbitraria,  e  de  se  prover  na  lim- 
peza i  sua  custa.  '' 

XIV. 

Prohibimbs  a  todas  as  pessoas  trazer,  e  accender  de  noite  fogo  no  Na- 
vio, estando  nos  poços,  e  bahias,  a  não  ser  em  caso  de  necessidade  urgente, 
c  em  presença ,  e  com  permissão  do  Mestre  do  cáes.  ' 

XV. 

Ordenamos  mui  expressamente  aos  estalajadeiros ,  taverneiros ,  vendedo- 
•res  de  tabaco ,  cidra ,  cerveja ,  e  agoa-ardente ,  que  tiverem  estalagens ,  e  ta- 
vernas no  cáes ,  o  fechallas  antes  de  noite ;  e  probihimos-lhes  receber  ,  e  dei- 
xar sahir  a  queni  quer  que  seja  antes  de  nascer  ò  dia ,  pena  de  cincoenta  libras  de 
touka -pela  primeira  vez ,  e  de  ser  exterminado  do  lugar  no  caso  de  reincidência. 

XVI. 

O  que  tiver  furtado  maçames,  ferramentas,  ou  ustensís  dos  Navios  que 
estiverem  nos  portos ,  será  marcado  com  hum  ferro  quente ,  trazendo  a  figura 
de  huma  ancora ,  e  banido  para  sempre  do  lugar ,  em  que  tiver  commettido 
X)  delicto  -,  e  se  acontecer  a  perda  da  Embarcação ,  ou  morte  de  homem  por 
ter  cortado ,  ou  furtado  ©s  cabos ,  será  punido  com  o  ultimo  supplicio. 

XVII. 

Prohibimos  a  todas  as  pessoas  comprar  de  marujos  ,  e  barqueiros ,  raa- 
■çathes,  ferramentas,  e  outros  u«tensís  do  Navio,  pena  de  castigo  corporal. 
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XVIII. 

Pròliibimos  também  debaixo  de  iguaes  penas  a  todas  as  pessoas  fazer , 
ou  vender  estopas  de  maçames  velhos  de  Navios ,  a  não  ser  por  ordem  dos 
Mestres  ,  ou  Proprietários  dos  mesmos ;  os  quaes  também  só  poderão  vender 
as  que  forem  de  suas  Embarcações. 

•  Prohíbimos ,v sob  pena  dos  que  extorquem  salários  indevidos,  levar  al- 
guns direitos  de  costume ,  cáes ,  bahias ,  carga  ,  e  descarga  de  lastro ,  e  de 
ancorage ,  que  não  estiverem  especificados  em  huma  Taboada  approvada  pe- 
iosi  OHiciacs  do  Almirantado,  e  affixada  no  Lugar  o  mais  apparente  do  Porto. 

-:■-'    ■:     .        :  XX. 

As  estacas,  ou  columnas ,  argolas,  e  anneis  destinados  para  a  amarra- 
ção dos  Navios,  e  os  cáes  construídos  para  a  carga,  e  descarga  das^ Merca- 
dorias ,  se  conservarão  á  custa  das  rendas  das  Cidades ;  e  os  Intendentes  da 
Policia  do  Porto  serão  obrigados  a  fazer  a  fiscalização  necessária;  pena  de  re- 
sponderem em  seu  nome.  .  ?.  ;Í7c 

^     XXI.  ,  ^  ^       :   :a 

Serão  com  tudo  obrigados  ás  reparações ,  e  conservação  dos  cáes ,  ar- 
golas, anneis,  os  que  perceberem  Os  direitos  do  costume,  ou  do  cáes,  nos 
portos ,  e  bahias ,  pena  de  privação  de  seus  direitos ,  que  serão  applicados  ao 
restabelecimento  das  ruinas,  que  ahi  se  acharem. .: 

XXII. 

Ordenamos  aos  Intendentes  da  Policia  dos  portos,  Syndicos,  Jurados, 
Guardas-Móres ,  e  Cônsules  das  Villas ,  cujas  valias ,  ou  canos  públicos  se 
descarregão  nos  portos,  e  bahias;  fazellas  incessantemente  guarnecer  de  gre- 
lhas de  terro;  e  aos  Officiaes  do'  Almirantado  prover ,.  fiscalizar  nesta  parte  a 
necessário,  pena  de  responderem  em  seus  nomes*  ousrnort  o  nsi 

:;..:...  .,   -.y.    XXIII.;  '.  v'    ' 

Não  he  todavia  da  nossa  intenção  pela  presente  Ordenança  fazer  pre- 
juízos aos  Regulamentos  particulares  feitos  para  a  Policia  de  alguns  portos , 
que  se  acharem  devidamente  authorizados ,  nem  aos  respectivos  Jurados  ,  In- 
tendentes do  porto  ,  e  outros  Juizes ,  a  quem  o  conhecimento  disso  pertencer ,, 
para  cujo  effeito  serão  remettidos  á  Secretaria  de  Estado  da  Repartição  da 
Marinha  os  documentos  justificativos  da  sua  Competência  ^  seis  mezes  depois 
da  publicação  desta  Ordenança. 

,L  I  V.    IV.      T  I  T.    II. 

>  ^QÃino  3  jgorilo:)-. 

Do  Mestre  do  Cáes. 


A  R  T  I  G  o     I. 

O  Mestre  do  cáes  prestairá  juramento  haá  mãos  do  Presidente  do  Almiran- 
tado do  Lugar ,  e  fará  registar  a  sua  Commissao  na  Secretaria  respectiva. 

IL  -^ 

Terá  cuidado  de  fazer  arranjar ,  e  amarrar  os  Navios  no  porto ,  vigiará 
em  tudo  que  he  concernente  á  Policia  dos  cáes ,  portos ,  e  bahias ;  e  fará  em 
razão  disto  proceder  a  todas  as  notificações  necessárias. 

III. 
Será  obrigado ,  em  falta  do  Capitão  do  porto ,    quando  ahi  houverem 
Embarcações  de  guerra ,    fazer  as  rondas  necessárias  á  roda  do  poço ,   ou  Ju- 
gar  do  ancoradouro ,  e  alojar-se  todas  as  noites  a  bordo  do  Almirante. 
Tom.  FI.  Part.  IL  Pp 


'» 


li-* 


>WI| 


(i'Sfy 


P  -R  I  ií  C.I;^  I  o:  ST 

IV,: 


Impedirá,  que  se ,  feça  de  dia  ,  ou  de  nòitfe  fogo  nos  Navios ,  barcos  e 
bateis,  e  outras  Embarcações  mercantes,    quando  ahi, estivarem  Vasos. nossos. 

■    ■  ■     ■..;  y.  ^oh!iK-  :i    .'5-71 -'i;', 

Designará  os  Lugares  próprios  para  querenar  às  Embarcações ,  alcatroar 
os  maçames ,  e  trabalhar  nos  reparos ,  e  calafetos ,  e  para  carregar ,  ou  descar- 
regar, o  Lastro  dos  Navios;  terá  cuidado  depor,  e  conservar  os  faróes,  balizas, 
ioias,  e  espias  nas  paragens  necessárias,  segundo  ouso,  e  disposição  dos  Lugares.' 

-"■-;  ■■[  ■■';■■'     i"   '^íi.>    1  .■•     ;-'Vl.  ,!;VivVu^:/-.  :  ;        n.j     ,  y^l/^OJJiU: 

,'.'. ,  Ordenamos-lhe ,  que  visitfe  huma  vez  cada  mez  ,  e  todas  as  vezé^  què 
tiver  havido  tempestade,  as  passagens  ordinárias  dos  Navios,  para  reconhe- 
cer-.- se  os  fundos  tem  mudado.,  e  dar  disso  parte  aó  Almirantado,  pena  de 
•cincoenta  libras  de,  multa  |)ela  primeira  tez,   e  de  suspensão  no  easó  dereinr 

cidencia."  :-.:■'-"■    ~:    ;     ;r\v;,,r/  -j  S    ;  YII.:     •':      ^í^  '..-:■:.    ,•■    ...L 

-5-í  Poderá  cortar ,,  em  easòr  de^  necessidade.,  as  amarras.,  que  os;  Mestres'!, 
ou  outras  pessoas  que  estiverem  nos  Navios,  recusarem  largar  depois  daSinti- 
maçóes  verbaes,  que  lhes  houver  feita,. e, reiterado. 

:;í:.-:£;q3-s  ?h  '.i.,r:;!,^-í;do  obirt  me  d  ohr:?, 


30f'l     t  SííBD   ',!.       ' 

o£  aob£3ÍiqqB.o: 


r/T: 


Dos  Pilotos  ,e' Barqueiros  ãa  Barra, 


}[)    ,  ^Qhynb    SDjo   ^k    ii;:;:;yriC/   íb   .Kfi^.^ 


,  aoj-ioc*  5^Lr-.'tIíí  G'-ò  ^oIfl3,bíi3íf: 


rn 


-,-.!'r. 


-^^.Os-Lugares;   onde  for rnecessáno  estabelecer  Pilotos,   e  Barqueiros  da 
sl>l  bârra^  para  condyzirera.os Navios  á  entrada,  esahida  dos  portos  erios 
navegáveis,   será  o  numero  delles  regulado  pelos  Officiaes   do  Almirantado j 
com  o  parecer  dos  Intendentes  do  porto,  e  dos  paizanos  mais  notáveis. 
~at<T  ■vr::u\  ■■  ■  .L-;    X^;.     ■  '  ,     '     - 

,  -:■ ,,  Ninguém  poderá  fazer  as  funçdes  de  Piloto  da  barra,  sem  que  tenha  a 
idade  de  vinte  e  cinco  annos,  e  seja  para  esse  eífeito  admittido  pelos  Officiaes 
do  Almirantado,  depois  dè  ter  sido  examinado  em  soa  presença,  e  na  dêdous 
Intendentes  do  porto,  ou  principaes  paizanos,  por  dous  antigos  Pilotos  da 
barra  ,  e  outros  dous  antigos  Mestres  de  Navios. 

O  Piloto  da  barra  será  examinado  sobre  o  conhecimento ,  e  experiência , 
que  elle  deve  ter  das  manobras,  e  febrica  dos  Navios,  e  juntamente  das  resá- 
cas ,  c  marés ,  bancos ,  correntes  ,  escolhos  ,  e  outros  obstáculos ,  que  podem 
fazer  difficil  a  entrada ,  e  sahida  dos  rios ,  portos  ,  e  bahias  do  Lugar,  em  que 
estão  estabelecidos. 

IV. 

Pilotos ,  e  Barqueiros  da  barra  serão  obrigados  a  ter  sempre  suas 
.«chalupas  guarnecidas  de  ancoras,  e  enviras  ,  e  estarem  prestes  a  acudir  em 
soccorro  dos  Navios ,  á  primeira  ordem ,  e  sinal ,  pena  de  dez  libras  de  mul- 
ia^e  dç  maior  pena,  segundo  o  exigirem  as  circumstancias. 

'■■'-     p     .  :  V. 

Prohibimos ,  debaixo  de  castigo  corporal  a  todos  os  Marinheiros ,    que 
nao^  estiverem  approvados  por  Pilotos  da  barra ,  o  apresentarem-se  para  con- 
tíuzxr  os  Navios  a  entrada  ,  e  sahida  dos  portos ,  e  rios. 
-  ^  VL 

Poderão  todavia  os  Mestres  dos  Navios ,  em  falta  de  Piloto  da  barra. 


DE    Direito    Mercantil. 


i^-í 


servirem-se  dos  pescadores ,  ou  práticos  do  lugar  para  os  dirigirem  com  segu- 
rança á  entrada,  e  sahiida  dos  portos.  -  ^-^.-^^-^^^ 
^.\--   ■  ..              -■,.-■-             .  VIL      :-    -'^-^^  "h 
-^'  /•;•'?  Se  aígum  Piloto  da  barra  se  apresentar  ao  Mestre  do  Navio ,    tendo  já 
a  seu  bordo  hum  pescador ,   ou  prático ,    antes  de  se  terem  passadq  os  lugares 
pcrio-osos,    será  recebido  j    e  o  salar-io-do  pescador  se  descontará  do  que  ven- 
ceria-o  dito  Piloto.        •   •■.Vij  !:,j;  i.l.n;  ;  >    .  ■         /•    '    .  ^       . 
->.toli'-I  r.b  cnqnioe  £iBq  aobuviíq 3  , <íiVíI)I';'  ■•  :^';'.r.,  rns;br:0D  Ofiios  (OfiOfioirdau'! 
■  ■-.::  or©  Piloto  da  bárrk  que  empreliender ,  estando  tebado ,  dirigir  hum  Na- 
vio,' será  condemnado'  ènl  cem  Ubras  de  multa,    e  suspenso  por  httm  méz^á 
Pilotagem.      ■        '"■'^''  '■                  'IX.    _     _                                    ...' ■ir.;- ■- 
Ordenamos  aos  Pilotos  da  bahia  o  dirigirem  os  Navios  que  primeiro  se 
apresentarem ;    Prohibimos-lhes  o  preferirem  os  niais  afastados  aos  mais  pró- 
ximos, pena  de  cincoenta  libras  de  multa. 

Prohibimos-lhes  o  irem  mais  longe  das  bahias  atracar  as  Embarcações 
que  quizerem  entrar  nos  portos,  e  surgidouros  ,  ou  subirem  para  os  Navios 
contra  vontade  dos  Mestres ;  e  igualmente  o  deixarem  aquelles  em  que  te- 
nhão  entrado,  antes  de  serem  ancorados,  e  amarrados  fio  pOrtbj  .e' os  que 
sahirem  ,  antes  de  chegarem  a  mar  alto,  pena  de  perda  de  seus  salários,  è  -de 
trinta  libras  de  multa. 

m. 

o  Mestre  do  Navio  será  obrigado,  logo  quê  o  Piloto  da  barra  estiver 
a  bordo  do  Navio ,  declarar-lhe  quanta  agoa  demanda  a  sua  Embarcação ,  pe- 
na de  vinte  e  cinco  libras  de  mulra j *  a-proveito  do-dito  Piloto,  em  razão  de 
cada  pé  que  occultar.  -'-^^ 

;  :      ;u  :  XII.  -    ,       , 

;  Far-se-ha  em  cada  porto  pelo  Presidente  do  Almirantado  do  Lugar;  â 
diligencia  do  nosso  Procuradot ,  e  com  o  parecer  dos  Intendentes^  do  porto, 
ou  de  dous  paizanos  notáveis ,  hum  Regimento  do  salário  dos  Pilotos  da  barra  , 
que  será  escrito  sobre  huma  Taboada -posta  na  Secretaria,   e  affixada  ao  cáes. 

XIII. 

Não  poderão  os  Pilotos  da  barra ,  e  Marinheiros  exigir  maiores  som- 
mas,  que  as  taxadas  no  Regimento,  sob  pena  de  castigo  corporal;  salvo  em 
tempo  de  tormenta ,  e  de  perigo  evidente  ^  era  cujo  caso  se  fará  huma  taxa 
particular  por  arbítrio  dos  Officiaes  do  Almirantado ,  com  o  parecer  de  dous 
Negociantes ,  havendo-se  attençâo  ao  trabalho  que  tiverem  feito ,  e  ao  perigo 
que  tiverem  corrido. 

XIV. 

Declaramos  nuUas  todas  as  promessas  feitas  aos  Pilotos  da  barra,  e  ou- 
tros Marinheiros  no  perigo  de  naufrágio.     '1^  ^^ 

-.ia  ub      XV.      '  ?« ^  < 

Ordenamos  aos  Piloros  da  barra ,  que  visiténl  diariarnente  as  enseadas 
dos  lugares  ,  onde  estiverem  estabelecidos ,  e  extrahao  as  ancoras  ,  que  ahi  ti- 
verem sido  deixadas ;  e  do  que  acharem  facão  vinte  e  quatro  horas  depois  a 
sua  declaração  na  Secretaria  do  Almirantado. 

XVI. 
Se  reconhecerem  algumas  mudanças  nos  fundos ,    e  passagens  ordinárias 
dos  Navios ,  e  que  as  bóias ,  e  balizas  não  estejâo  bem  postas ,    serão  obriga- 
dos ,    pena  de  dez  libras  de  multa ,   a  dar  disso  parte  aos  Officiaes  do  Almi- 
rantado ,  e  ao  Mestre  do  cáes. 


i^z 


..iíT^iB-R-^m  Cl  p  i^ 


XVII. 


■•''  ■'■'   '^  '^ 'f -"'^íi^-    <^l  £«q  lÊgUi  CiAVll.  :-.cr  JJO.  ,30lObE03~a  20D   js-msrv-'^-' 

Será  livre  aos  Mestres,  e  Capitães  dos  "Navios  fencezes,  e  estrangei-- 
TOS  tomar  o  Piloto  da  barra ,  que  bem  lhes  parecer ,  para  entrarem  nos  por- 
tos, e  bahias,  sem  que  para  sahirera  delles  possão  ser;  constrangidos  a  servi- 
rem-se  daquelles  que  os  tiverem  feito  entrar.  ■'obB'J^' 

XVIIL        ,        '    :    :  - 

Os  Pilotos  da  barra ,  que  por  ignorância  tiverem  feito  encalhar  huma 
Embarcação,  seráo  condemnados  a  açoutes ,  e  privados  para  sempre  da  Pilota- 
gem i  -e  a  respeito  daquelle,  que  tiver  maliciosamente  lançado  lium  Navio  so- 
bm  hum  banco ^  ou  rochedo,  ou  costa,  será  punido  de  morte,  e  seu  corpo 
amarrado  a  hum  mastro  levantado,  perto  do  lugar  do  naufrágio  (i}.     ;, 


.-■!. 


■Úm3. 


Da  carga ,  e  descarga  do  Lastro. 


SB-  7GDínj'.o  sniíu  -Hiol  "ir 


8SfU-80ródtiifc-i 


TOdos 'os  Capitães,:  ou  Mestres  de  Navios,  vindos  dó  mar,  serão  oWa- 
dos,  fazendo  o  seu  Consulado  perante  os  OíEciaes  .do  Almirantado  de- 
<:larar  a  quantidade  dorLastro  que  tiverem  a  seu  bordo,  pena  de  vinte  libras 
de  multa. ,  ~ 

.11; 

■,j :  _  Os  Syndicos,;'ê  Intejidentes  do  ■porto'serâo  obrigados  a  assignar,  e  até 
subministrar,  sendo  preciso,  os  lugares,  ou  paragens  necessárias,  e  sufficien- 
íes  para  recebpp. Lastro  jcde. sorte  que  ellenao  possa  ser eonduzido; por  mar. 

111.  ^-rpilr;--,-    ■-      ■:    '-,    .'    -,• 

Depois  da  descarga  do  Lastro.dps  Navios,  os  Mestres  dos  barcos,  ou 
lanchas,  que  tiverem  sido  a  isso. empregados,  serão  obrigados  pena  de  três 
libras  de  multa,  a  fazer  declaração  aos  Officiaes  do  Almirantado  da  quantida- 
de de  toneladas  que  tiverem  sido  tiradas  do  mesmo  Lastro. 

IV. 

Todos  os  barcos  de  carga,  e  descarga  de  Lastro  terão  huma  vela  atra- 
cada as  bordas  tanto  do  Navio,  como  dos  mfesmos  barcos,  pena  ^ecincoenta 
libras  de  multa  solidaria  contra  os  Mestres  dos  Navios,  e  dos  barcos 

V.' 

Todos  os  Marinheiros  poderão  ser  empregados  na  carga ,  e  descarga  do 
Lastro  dos  Navios ,  com  as  gentes  da  Equipagem.  ^ 

VI. 

Prohibimos  a  todos  os  Capitães ,  ê  Mestres  de  Navios  lançar  o  seu  Las- 
tro nos  portos,  canaes,  tanques,  e  enseadas,  pena  de  quinhentas  libras  de 
multa  pela  primeira  vez,  e  de  apprehensao,  e  confisco  de  suas  Embarcações 
no  caso  de  reincidência ;  e  os  descarregadores  do  Lastro  o  lançallos  era  outro 
lugar,  que  nao  seja  nos  destinados^  esse  ^ffeito ,  pena  de  castigo  coi-poral. 

^n.  ./""^^^^^os  í^mb^ni  debaixo  de  i^uaes  penas  aos  Capitães,  e  Mestres 
ts  on^T'  °,^^^^^^^^gf^"^  «  ^^"  Lastro,  e  L  Mestres,  e  Patrões  dos  ba  ! 
ws,  ou  lanchas,  o  trabalharem  nesse  ministério  de  noite. 

r.  4  VIIL 

^^denamos  ao  Mestre  do  cáes ,   que  vigie  em  que  a  carga ,    ç  descarga 

(O    Liv.  4.  Tit.  9.  Árt.  ultimo.  r-     / 


DE  Direito   Mercantil. 
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do  Lastro  dos  Navios  se  faça  conforme  a  esta  Ordenança ,  pena  de  ficar  re- 
sponsável em  seu  nome  pelos  abusos ,  que  nisto  houverem ,  e  de  ser  sujeito  a 
multa  arbitraria, 

L  I  V.    IV.      TI  T.    V. 

Dsí  Capitães  Guardas-Costas, 

A  R  T  I  G  o     I.^ 

OS  Capitães  Guardas-Costas ,  seus  Tenentes  e  Alferes  prestarão  juramento 
na  presença  do  Almirante ,  ou  de  seus  Lugares-Tenentes  nos  Conselhos 
do  Almirantado  do  Lugar  onde  forem  estabelecidos ,  e  nelles  serão  registadas 
as  suas  Patentes. 

II. 
Cada  Capitania  será  composta  de  certo  numero  de  Paroquias,  cujos  ha- 
bitantes forem  sujeitos  á  ronda  do  mar. 

m. 

Os  Capitães  Guardas-Costas  farão  a  mostra ,  e  revista  dos  habitantes  das 
Paroquias ,  sujeitos  á  ronda  do  mar  na  extensão  das  suas  Capitanias ,  no  pri- 
meiro dia  do  mez  de  Maio  de  cada  anno ,  em  presença  dos  Officiaes  do  Al- 
mirantado ,  que  guardarão  o  respectivo  alistamento  na  sua  Secretaria. 

Haverá  na  extensão  de  cada  Capitania  hum  Escrivão  da  ronda  do  mar , 
que  será  nomeado  pelo  Almirante,  ou  seus  Lugares-Tenentes ,  tanto  para  no- 
tificar aos  habitantes  sujeitos  á  ronda ,  para  se  acharem  nas  revistas ,  e  monta- 
rem a  guarda,  como  para  apontar  em  seu  registo  os  que  faltarem. 

V  « 

Prohibimos  a  todos  os  Capitães  Guardas-Costas  tomarem  conhecimento 
algum  das  facturas ,  naufrágios,  e  encalhes  das  Embarcações,  arrojados  do 
mar ,  plantas  marinhas  arrojadas  às  praias ,  e  apoderarem-se  dos  eíFeitos  pro-, 
venientes  dos  mesmos  accidentes ,  pena  de  suspensão  de  seUs  Cargos ,  e  de 
restituição  do  quadrupulo  pela  primeira  vez,  e  de  castigo  exemplar  no  caso  de 
reincidência.  VI. 

Os  Capitães  Guardas-Costas,  seus  Tenentes  e  Alferes ,  gozarão  da  isen- 
ção dos  encargos  feudaes.  •■  i/vn. :,  ■  í,  !t,'>q     ,-.-  -.ivo  ,v^,.■ 
L  I  V.    IV.      TI  T.    VI. 
Da  Ronda  do  Mar, 


A  R 


T   I   G   o      I. 


OS  habitantes  das  Paroquias  sujeitas  a  ronda  do  mar  serão  obrigados  a 
metterem  guardas  nas  Costas ,  quando  lhes  for  ordenado ,  pena  de  trinta 
soldos  de  multa  contra  o  que  faltar  pela  primeira  vez,  e  de  multa  arbitraria 
em  caso  de  reincidência. 

II. 
Não  serão  todavia  comprehendidos  os  habitantes  das  Paroquias  que  de- 
vem fazer  a  ronda  nas  Cidades  ,    Castellos ,   e  Praças  fortes^,   situadas  sobre  o 
mar ,  os  quaes  serão  obrigados  a  fazella  nesses  lugares ,  e  não  nas  Costas. 
Tom,  VI.  Barte  II.  03  ' 


jliWi- 
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III. 


.   O  Lugar-Tenêète  do^Almijantado  do  distric to  julgará  as  multas  con- 
forme a  partç  official,  que  der  o  Escrivão  da  ronda ,  o  qual  fará  a  receita  das 
mesmas ;  e  o  seu  producto  será  applicado ,  á  diligencia  do  nosso  Procurador 
ás  reparações  dos  Corpos  de  guarda. 

IV. 
O  Escrivão  da  ronda  será  obrigado,  pena  de  suspensão,    a  apresentar 
de  seis   em  seis  mezes   na  Secretaria  do  Aimirantado  hum  rol  das  multas  pa- 
gas ,  e  das  que  estiverem  por  pagar. 

V. 
Far-se-ha  o  signal  para  a  ronda  de  dia  com  fumo,  e  de  noite  comfog:o. 

VI. 
.      ^    Cada  hum  dos  habitantes  das  Paroquias ,  sujeitas  á  ronda  do  mar ,    será 
obrigado  a  ter  a  todo  o  tempo  nas  suas  casas  huma  espingarda ,   ou  arcabuz , 
huma  espada ,   meia  libra  de  pólvora ,    e  duas  libras  de  balas ,    pena  de  cem 
soldos  de  multa.  .  .  - 

VIL 
Prohibimos  a  todos  os  Officiaes  de  Justiça  penhorar  por  dividas ,  ainda 
sendo  Reaes,  as  armas,  munições  acima  ditas,  pena  de  cincoenta  libras  de 
multa ,  na  qual,  em  caso  de  contravenção  serão  condemnados  pelos  Officiaes 
,  do  Aimirantado,  ainda  que  tenhao  sido  feitas  as. penhoras  em  virtude  de  Man- 
dados ,  ou  Sentenças  de  Juizes ,  ficando  estes  inhibidos  de  tomarem  conheci- 
mento dessa  matéria. 


-£3í!0m  3   ç26:: 


L  r  Vw    IV.    T  I  T.    VII. 
5  Ba  Ribeira  âs  Mar* 


c'::''bsifaoD  r  'Artigo    I. 

Ntèndc-se  por  borda,    e  ribeira  de  mar,   tudo  que  elle  cobre  ,  £  desco- 
bre na.  Lua  nova  e  cheia ,  e  até  onde  as,  marés  grandes  de  Março  ,  se  po- 
dem estender  sobre  as  Costas  ^  ou  praias. 
r.--  02E3  on  -iú  .     ...'.,  il.  . 

Prohibimos  a  todas  as  pessoas  o  fazer  edifícios  sobre  as  ribeiras  do  mar, 
©u-ahl  plantarem  estacadas ,  ou  fazerem  quaesquêr  obras  que  possão  trazer 
prejuízo  á  navegação,  pena  de  demolição  das  obras ,  confisco  dos  materiaes, 
e  multa  arbitraria. 

L  I  V.    IV.      t'  I  T.     VIIL 


,  Das  Enseadas. 

A    H    T    I   G   o      I. 

Ueremoslque  as  enseadas  sejão  hvres  a  todos  os  Navios  ^e  hossos  vás- 
sailos,.  e  Aliiadós  na  extensão  de  nossos  Domínios :    prohibimos  a  todas 
as  .pessoas  de  qualquer  qualidade   que  sejão  fazei-^lhes  alguma  perturba- 
,  ou  obstáculo,  pena  de  castigo  corporal. 

^-Ordenamos  aos  Mestres ,  e  Capitães  dos  Navios,  qiie  forem  forcados 
tempestade,  a  cortar  os  seus  mastros ,  e  abandonar  algumas  ancoras,"  que 
-atem  5oias,,íou  espias.,-  .pena  de  per4a  das  jnesmas ,   que  ficarâo  perten- 
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cendo  aos  que   as    extraliirem ,    e  serão  além  disso  eondemnados  em   íBuitu 
arbitrsria. 

III. 
Os  Mesti-es  dos  Navios   que  vierem  tomar  alguma  enseada ,   ancorarão 
a  distancia  tal  lium  dos  outros ,  que  as  ancoras ,  e  cabos  não  possão  misturar*- 
se ,  e  trazer  prejuízo ,    pena  de  responderem  pelos  daraaos ,  e  sarem  pw nidps 


com  multa  arbitraria. 


IV. 


.  Quando  houverem  muitas  Embarcações  na  mesma  enseada ,  o  qoe  se 
achar  mais  avançado  na  agoa ,  será  obrigado  a  ter  de  noite  o  farpi  accezp^ 
para  advertir  aos  Navios ,  que  vierem  do  mar. 

V.  ^      . 

Quando  hum  Navio  estando  ein  enseada  fijzer-se  á  yék  .de  aioite ,  o 
Mestre  será  obrigado  na  véspera  a  pôr-se  em  franquia  era  lugar  próprio  paira 
sahir  sem  fazer  abordagem ,  ou  outro  prejuizo  a  algum  dos  que  estiverem  na 
mesma  enseada ,  pena  de  pagar  todas  as  despezas ,  damnos ,  e  ánteiíessgs ,  e  de 
multa  arbitraria. 


)'l  jufiOC 


L  I  V.    IV.      T  I  T.    IX. 

Dos  Naufrágios ,  fracturas ,  e  encalhes  dos  Navios  (i) 
A  R  T  I  G  o     I. 

DEclaramos  serem ,  e  ficarem  debaix-o  da  nossa  protecção  ,  «salvaguarda , 
os  Navios ,  e  suas  Equipagens/,  que  forem  .por  tempestade  arremessadc» 
sobre  as  Costas  do  nosso  Reino ,  ou  que  por  outro  motivo  tiverem  neile  vara- 
do e  encalhado ,  e  geralmente  tudo  o  que  houver  escapado  do  naufrágio; 

Ordenamos  a  nossos  vassallos,  que  façio  todo  o  dever  para  daram  soe- 
Gorxo  aos  que  virem  em  perigo  de  naufrágio.  Mandamos  que  todos  aqudles 
que  tiverem  aptentado  á  sua  vida ,  e  hans^  sgâo  .puaidos  de  ;morte,  sem  que 
se  possa  jamais  conceder-se-lhes  graça ,  a  qual  desde  já  declaramos  por  nu  lia  , 
exte  nenhum  eíFeitOj  e  prohibimos  a  todos  os  Juizes  de  lhes  dar  .cuííiprimento. 

■  J.^ú.J   '■  ,     :  ■  :'.  ■         ;  III.-  ■...    '  j   \  '■■'■''':   •  ■ 

•  '•  •   <I>s  Seiidiores ,  e  liabitantes  ^das  iParoquias  vizinhas  úo  simi:  ,o'm  iContineni- 
ti  depois  dos  naufrágios  ,   e  varaçoes  acontecidas   ao  iongo  'de  seus  .territórios  , 
serão  obrigados  a  dar  logo   parte   do  facto  aos  Officiaes    do  Almirantado  do 
Lugar  das  Eairoquias  a  que  pertqncereín ;    e  para  esse  .effeito  darão  commissão, 
no  principio  do  anno ,  a  huma  ou  mais  .pessoas  para  terem  a  seu  cargo  vigia- 
rem. |r;è  cpiiocverem  jiestas  matérias,  pena  de  ficarem  -responsáveis  .pela  pilhagem, 
<me  possa 'haver  das  cousas  naufragadas. 
^..-  ...    ...        -  ^  '      .         -  iV..    ' 

.  rb-"-jSèrão  além  disto  obrigados  ^  em  quanto  esperão  .a  ^clifegada  'dos  Officiaes  ^ 
a  trabalharem  incessantemente  -para  salvar  os  'effeiíos  provenientes  dos  .nau- 
frágios ,  e  varaçoes  ,  e  impedirem  que  sejão  pilhados  ,  sob  pena  de  j-esponde- 
rem  em  seus  nomes ,  e  de  todas  as  perdas  e  damnos ,  de  que  não  poderão  ser, 


ú-l' 
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•absolvidos  ,  senão  apresentado  os  culpados ,   ou  indicando-os ,   e  produzindo 
as  testemunhas  do  caso  perante  a  Justiça. 

V. 

Prohibimos  aos  particulares  empregados  na  salvação ,  e  a  quaesquer  ou- 
tras pessoas ,  o  levarem  para  suas  casas ,  ou  para  alguma  outra  parte  ( senão 
para  os  lugares  destinados  para  esse  eflFeito )  sobre  os  montes ,  rochas ,  ou 
praias,  ou  occultarem  alguma  porção  dos  bens,  ou  Mercadorias  dos  Navios 
varados ,  ou  naufragados  )^  como  também  o  arrombar^  os  cofres ,  ou  caixas , 
-abrirem  os  fardos,  cortarem  a  cordoalha,  ou  mastreação  dos  mesmos  Navios, 
pena  de  restituição  do  quadrupulo. 

VL 

In  continenti  depois  do  aviso  do  naufrágio ,  os  Officiaes  do  Almiranta- 
<do  se  transportarão  ao  lugar  em  que  aconteceo  ,  e  farão  trabalhar  incessante- 
mente por  salvar  os  eíFeitos,  e  salvarão  as  Cartas-partidas ,  e  os  outros  pa- 
peis ,  e  documentos  do  Navio  encalhado ;  receberão  as  declarações  dos  Mes- 
stres,  Pilotos,  e  outras  pessoas  da  Equipagem,  e  lavrarão  hum  processo  ver- 
bal do  estado  do  Navio ,  farão  inventario  das  Mercadorias  salvas ,  e  as  farão 
transportar,  e  pôr  em  armazém,  e  lugar  de  segurança;  informarão  das  pilha- 
gens ,  e  farão  o  processo  aos  culpados ,  sob  pena  de  suspensão  de  seus  cargos , 
*e  de  responderem  era  seus  nomes  por  todas  as  perdas ,  e  damnos  aos  interes- 
sados. 

VIL 

Os  carreiros ,  carreteiros ,  e  Marinheiros  serão  obrigados  a  se  transpor- 
tarem com  seus  cavallos ,  carros ,  e  barcos  ao  lugar  do  naufrágio ,  immediata- 
jnente  que  lhes  for  notificado  da  parte  dos  Officiaes  do  Almirantado ,  ou  dos 
interessados  do  naufrágio  j  sob  pena  de  vinte  e  cinco  libras  de  multa  contra 
-cada  hum  dos  >recusantes. 

VIII. 

Os  trabalhadores  serão  empregados  por  marés ,  ou  dias ;  e  se  fará  huma 
féria  delles ,  para  serem  chamados  ao  principio ,  e  fim  de  cada  dia ,  sem  que 
algum  outro  possa  depois  da  chegada  dos  Officiaes  intrometter-se  no  traba- 
lho, senão  os  que  forem  por  elles  escolhidos,  sob  pena. de  açoutes. 

■         >        ■  !^      JX.  ■•^'  ■:/'^-'       ■-';;'^ 

,  ,M.  Os  Officiaes  farão  também  hum  rol  dos  carros  ,  que  se  houverem  trazi- 
do para  transportarem  os  eíFeitos  salvos  aos  armazéns ;  e  dar-se-ha  ao  carrei- 
ro ,  partindo  do  lugar  do  naufragiq ,  hum  bilhete  da  carga ,  o  qual  elle  porá 
nas  mãos  de  hum  Guarda.  o'vYin':)i  fi  aob  ^lofhh  í 

O  Guarda  lavrará  huma  <;onta  de  tudotiue  for  trazido  por  cada  carreiro. 

XI. 

Depois  de  feito  o  transporte  para  o  armazém  das  Mercadorias  salvas, 
os  Officiaes  procederão  ao  reconhecimento ,  e  verificação  delias ,  co'nferindo-as 
assim  com  os  inventários  feitos  no  lugar  do  encalhe,  ou  naufrágio,  como  so- 
bre os  bilhetes  fornecidos  aos  carreiros,  e  com  a  conta  formada  pelo  Guarda ; 
depois  se  fará  huma  taxa  racionavel  aos  obreiros  pelos  seus  salários,  segundo  as 
qualidades  de  seus  trabalhos. 

XII. 

Os  processos  verbaes  do  conheciraetito  .dos  efFeitos  salvos ,  serão  feitos 
em  presença  do  Mestre,  se  o  houver,  ou  do  principal  da  Equipagem,  sendo 
assignados  por  elle,   e  o  Guarda,   o  qual  ficará  ,cprn  os  mesmos  a  seu  cargo. 
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Se  nao  se  apresentarem  ^eGlamadores  enl  hum  mez  depois' de  salvos  (^s 
effeitos,  os  Otficiaes  procedefao  á  venda  de  algumas  Mercadorias  as  mais 
periveis ,  e  os  dinheiros  dahi  provenientes  serão  empregados  ao  pagamento 
dos  salanos  dos  obreiros ,  de  que  sé  fará  hum  processo  verbal 

XIV. 

Se  as  Mercadorias   depostas   no  armazém  se  acharem   deterioradas     o 
Guarda   será  obrigado  depois  da  visita ,    e  por  permissão   dos  Officiaes  a  tra- 
balhar em  as  beneficiar  por  via  de  pessoas  enterididas  nesse  género  de  negocio 
para  se  porem  no  melhor  estado  possível  de  venda; 

XV. 

No  Caso  de  ser  tal  o  seu  dahinificamento ^  qiie  não  possa  ser  reparado, 
nem  guardadas  as  Mercadorias  sem  considerável  perda  ,  os  Officiaes  do  Almi- 
rantado  serão  obrigados  a  fazellas  vender ,  e  pôr  os  dinheiros  em  mão  segura 
ficando  responsáveis  á  sua  entrega^  &      j 

XVL       ^ 

Prohibimos  âos  Officiaes  dó  Almirantado  o  arrematarem  diíecra  ,  ou  in- 
directamente as  Mercadorias  do  naufrágio,  sob  pena  de  restituição  do  quádru- 
plo ,  e  de  privação  dos  seus  eargosí 

tvií. 

Se  áo  tempo  do  naufrágio  os  Proprietários ,  ou  Côinmissarios ,  a  quem 
as  Mercadorias  são  consignadas  pelos  conhecimentos,  ou  os  que  as  tiverem 
carregado,  se  apresentarem  para  arrecadarem  pôr  suas  próprias  as  mesmas,  orde- 
namos aos_Pfficiaes  do  Almirantado,  que  se  retirem  da.  diligencia, 'e  Ihd 
deixem  a  inteira  liberdade  de  proverefri  á  salvação ,  como  bem  entenderem. 

XVÍIL 

Queremos  todavia ,  que  os  Juizes  do  Almirantado  se  íníorinem  da  cau- 
sa do  naufrágio ,  otTenealhe ;  da  Nação ,  do  Mestre ,  e  dos'  Marinheiros ;  dá 
-qualidade  dos  Navios  ^  e  Mercadorias  5  e  a  quem  ellas  pertencem ;  e  no  caso 
de  ter  sido  o  encalhe  voluntário ,  e  os  Navios  de  inimigos ,  ou  piratas ,  ou  as 
Mercadorias  de  contrabando,  elles  se  assegurarão  dos  homens ,  Vasos  e  Mer- 
cadorias. ,         ^         XIX,  ' 

Ordenamos  a  todos  que  tiveretíi  tirado  do  fundo  do  raár ,  oU  achado 
sobre  ás^ohdas  effeitos  procedentes  de  alijamento ,  fractura,  ou  naufrágio,  que 
os  ponhão^  em  segurança ;  vinte  e  quatro  horas  depois ,  ao  mais  tardar ,  facão 
a  declaração  do  seu  achado  aos  Officiaes  do  Almirantado  do  lugar ,  ao  qual 
houverem  abordado ,  pena  de  serem  punidos  como  receptadores ,  c  occulta- 
doreâ  do  alheio. 

XX. 

Ordenamos  também  debaixo  das  mesmas  penas  aos  que  tiverem  acíiado 
Sobre  as  costas ,  e  ribeirasr  do  mar  alguns  effeitos  encalhados ,  ou  arrojadqs 
pelas  ondas ,  o  fazerem  semelhante  declaração  em  igual  tempo ,  quer  os  eíFei- 
tos  sejão  do  fundo  domar,  quer  procedão  de  fracturas,  naufrágio,  e  encalhes.' 

XXI. 

Os  effeitos  procedentes  dos  naufrágios ,  e  encalhes ,  achados  íio  rúar , 
Ou  sobre  as  costas ,  serão  ineessantemenie  proclamados  nos  púlpitos  das  Paro- 
quias do  Porto ,  e  da  Cidade  marítima  a  mais  vizinha  á  diligencia  dO  iiosso 
Procurador  na  Meza  do  Almirantado, 

XXIL 

Os  Bilhetes  da?  proclamas   conterão  a  qualidade  dos  effeitos,   lu gáf, 
e  o  tempo  em  que  tiverem  sido  achados  :   e  os  Curas  serão  obrigados  â 
Tom,  Fl  Part.  IL  Rr 
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fazer  a  putticaçâo  delles,  pena  de  se  lhes  fazer  a^^prehenêáo  no  seu  tempo- 
ral '  XXIIL.  •_  ■ 
:  *  -  -As  Cartas-parti-dás ,  Conhecimentos  ,  e  OTJtíos  esentos^  ém  lingoa  es^an- 
«eira,  achados  emre  os  eíFeitos  ,  serão  também  ,  a  dihgencia  dos  nossos  Pro- 
furadores,  ccmrr.xmicados  aos  Cônsules  das  Nações  e  aos  Interpretes  aos 
quaes  ordenamos  ,   que  úêm  avisos  ás  pessoas  interessadas,  e  aos  Magistrados 

dos  lugares  ahl  designados.  vvt^- 

XXi\  . 
Os  Navios ,  e  EmbaícacSes  encalhadas  ,  e  as  Mercadorias ,  e  outros  ef- 
feitos  provenientes  das  fracturas,  e  naufrágios  achados  no  mar,^oU  sobre  as 
praias  poderão  ser  reclamados  dentro  de  anno,  e  dia  da  publicação  que  delies 
ie  'tiver  feito ,  e  serão  entregues  aos  Proprietários ,  ou  a  ^eus  Comitussarios , 
■pagando  as  despezas  feitas  para  as  salvar. 

xx.v. 

Os  Proprietárias  serão  obrigados  a  justificar  seu  direito  pelos  Conheci- 
mentos, Apólices  da  carregação  ,  facturas,  e  outros  semelhantes  documentes  ; 
■e  -os  Commissarios  além  disto  a  súa  qualidade ,- que  ôs  hèmka  á  arrecadação 
com  poderes  suflicientes;  vv^tí      ^- '"''""'''-''■■"■ -^'' "  "-m.  - 

Se  os  Navios  ,  e  Embarcações ,  e  os  effeitos  naufragados ,  ou  achados 
sobre  a  praia,  não  forem  reclamados  dentro  do  anno  e  dia,  elles  serão  repar- 
tidos igualmente  entre  Nós ,  ou  os  Senhores  â  qUem  houvermos  cedido  o  nos- 
so direito,  e  o  Almirahte,  cobrando-se  precipuamente  pclo  total  as  despezas 
da  salvação ,  e  Justiça»  YYVII 

/  Se  todavia  os  effeitos  naufragados  tiverem  sido  achados  em  imr  íargo, 
■ou  tirados  do  seu  fundo,  entregar-se-hã  incessantemente  a  terceira  pme  del- 
:|ès,  e  sem  despezas  em  espécie,  ou  era  dinheiros,  aos  que  os  tirerem  salva- 
<m  é  os  dous  terços  serão  depositados,  para  serem  entregues  aos  Proprieta- 
'ríos'  e  os  reclamarem  no  tempo, acima  dito;  depois  do  qual  serão  igualmen- 
•te  repartidos  entre  Nós,  e  o  Almirante,  deduzindo^se  primeiramente  sobre  os 
dous  terços  as  despezas  da  Justiça;      , 

XXVIII. 
As  ancoras  tiradas  do  fundo  domar,  que  não  forem ree-lama:da9  emdòus 
mezes ,   depois   da  declaração  que  se  íizer  do  seu  achado ,   peiteneerâo  intei- 
ramente aos  que  as  tiverem  pescado. 
-  •  XXIX. 

As  cousas  do  produeto  do  mar ,    como  âmbar ,  coraí ,   peixes  de  touci- 
nhos,' e  outras  semelhantes  que  não  tiverem    pertencido  a  pessoa,  ficarão  in- 
teiramente para  aquelles  que  os  tiverem  tirado  do  fundo  do  mar  ,^ ou  pe^scado 
•sobre  as  ondas;  e  se  as  houverem  achado  sobre  as  costas,  elles  não  terão  se- 
■  não  a  terça ,    e  os  outros  dous  terços  serão  repartidos  entre  Nós ,   ou  aos  qu« 
tivermos  dado  o  nosso  direito  de  ÀlmirantCi 

XXX. 
.;  ■  ■  Prohibimos  a  todos  os  Senhores  particulares,  ê  Officiaes  de  Giíerra,  e 
'  de  Justiça  o  tomarem  algum  conhecimento  das  fracturas ,  e  naufrágios ,  _e  arro- 
•garem-se  algum  direito,  por  causa  dâs  suas  terras,  ofícios,  ou  commissões, 
e  de  turbarem  os  Ofliciaes  do  Almirarttado  na  inspecção  desta  matéria ,  sob  pe- 
na de  privação  dos  seus  Feudos,  oííicios,  e  empregos;  e  a  todos  os  soldados, 
f  €  Cavalheiros  o  correr  ^os  naufrágios ,  sob  pena  de  morte. 


ma 
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XXXI. 

'Sí?mo  porem  bs  Govcrriádõrcs  das  Príifas ,  e  Gcrnmáilciantèà  áús  Guar- 
nições dasVillas,  é  lugares  nvaritimos ,  ebrigados  a  dar  auxilio  miJirar  aoâ 
Oií'CÍaes  'do  Almimhtado ,  e  aos  idteressadòs  rios  naufrágios^  quando  forem 
por  elles  requeri^oè  ,  é  cnviar4hès  pàrã  esse  éífeítò  Officiáes ,  e  soldados ,  dL» 
cuja  conducta  responderão. 

XXXIL        •"'^^''■ 

Ot-dciiànios  aos  que  acharem  Sobrò  ás  cbsfas  -;  e  |)f-aiás  corptig  aíTcga- 
tíc*  j  qitó  os  porihâo  em  Jugarj  àèh^é  q  mar  óé  íiaO  pessâ  leVar ,  e  dêm  iií 
cf)nfihe{3Íi  disso  pa^íé  aos  Officiaes  do  Áídiíranfldb ,  aos  quáés  élles  farão  á 
relação  das  cousas  achadas  com  os  cadáveres  í  pfoHiBimes-lhcs  despojaJloâ,  cu 
sepultallcs  na  arêa ,  sob  pena  de  castigo  eofporaL 

XXX-IIL- 

Logo  qué  fbf  feêefeidoí  avisti  dèáré  êcíêo^  òá  Gfficíaes  dó  AímlfShtâdbi 
Se  transpfortarãò  áõà  lugares  era  qiie  fofeifi  arrojados  es  (fàdavereâ  para  lavra- 
rem o  processo  verbal  do  seu  estado  ^  e  dás  cousas  achadas  eerii  o  cèrpc. 

XXXÍY. 

Os  Gufás  scFaô  obrigados  à  énteffar  èíâ  éádàvèreá  no  òèrtíitèrio  da  sua 
Pafôquiã,-  Se  reéoíííiécèrêm  qué  Sâo  de  péssòãs  da-  Religião  CathoKea ,  Ápoèto- 
íica  j  e  RoiíláM  j-  é  â  isto  áérâo  éò"mpe1lidò's  êoiíi  ápíeííensaG  do  áéu  temporal. 

XXXV; 

Os  vestidos  achados  sobre  os  cadáveres,  serão  entregtíès  ííõ's  qtie  o§  fivê- 
ícm  tirado  das  oraiias ,  e  conduzido  ao  éemiterioi 

c"     •■   ■_.       ~      \         .  XXXVfi        ,  :    ■-      .-. ■■   .      y 

"  '  Aéhméó^^  êcfB  é  êãêãvèf  diníheifo','  atfnéis^^^otíóflaffá'  ôõtíSa'  ífè'  |)f^ço| 
Xtíéó  sefa  déécsíííido  m  Seeretáriá  do  Alíâifaritadti ,-  para  áêr  èntrég-Cfé  áquéi- 
les  a  quem  pertencer ,  se  for  reclamado  ém  afino ,  e  dia  :  alfas  âérá  répàrfidcí 
igualmente  entre  Nós,  o  Almirante,  è  quérri  o  tiver  achado,  deduzindo-se 
preeipuamiente  as  despezas  de  Justiga  ,  e  do  eríterro; 

XXXVÍi  _     _  ^^  ^ 

Não  se  intenta  por  esta  ordenança  prejudicar  ao  direito  de  se  -apropriar 
õ  Senhor  do  lugar  dos  arrojados  do  mar,-  satisfazendo  eíle  aos  encargos  ditos<í 

XXXVIII. 

Prohibimòs-lhes  porém  fazei'  transportar  ás  cousas  naufragadaá  a  suas 
casas ,  antes  de  chegarem  os  Officiaes  do  Almirantádo ,  e  terem  sido  por  elles 
examinada?,  e  inventariadas  ás  rnesraás ;  sob  pefia  de  responderem  por  toda  á 
Carregação ,  e  decahirem  do  direito  de  haverem  os  arrojados  do  mar. 

XXXIX. 

Os  OíEciaes  do  Alfíílrantádo- estabelecidos  sobre  as  Costas  dá  Norman- 
dia ,  depois  de  fazerem  o  inventário  das  cousas  salvadas ,  as  encarregarão  aos 
Senhores  dos  Feudos ,  òu  em  sua  ausência  a  pessoas  aboftadas  j  sob  pena  de' 
responderem  èm  seus  nomes^ 

.  J^L    • 

o  salário  dos  obVeiros  empregados  a  sál^ár ,  e  transportar  os  effèitos 
naufragados  no  território  de  aígura  Senbor  de  Feudo ,  será  taxado ,  é  pago 
da  maneira  prescripta  pelos  Artigos  ii,  e  iz  do  presente  Titulo  5  será  queí 
CS  Oiíciaes  do  Aímirantado  possao  taxar  alguma  cousa  aos  Senhores  pelo  di- 
reito da  salvação ,  vacaçóes ,  ou  jornaes  que  pertendao ,  por  terem  sido  em- 
pregados na  guarda  dos  arrojados  do  mar.  rrohibimos  aos  Senhores  exigif 
cousa  alguma  ^om  este  pretexto ,  sob  pena  de  malcá ,  e  de  privação  do  seu 
direito. 
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XLL  -  -      \ 

Não  poderão  os  ditos  Senhores  com  pretexto  do  seu  direito  dos  arroja-i 
dos  irr.pedir  os  Mestres  dos  Navios ,  que  se  sirvâo  de  sua  Equipagem  para  al- 
liviar  as  suas  Embarcações  encalhadas,  e  polias  a  nado,  nem  forçallos  aservi-^ 
rem-se  de  seus  criados .  e  vassallos,  debaixo  de  igual  pena  dita. 

XLIL 
Não  poderão  igualmente  os  Senhores  que  habltao  nas  margens  de  algum 
rio,  com  o  pretexto  do  mesrtio  direito  pertender  alguma  parte  nos  eíFeitos 
achados  sobre  as  ondas  ,  ou  pescados  em  mar  alto,  e  trazidos  ás  praias  de  seu 
território ,  nem  sobre  os  peixes  gordos ,  e  outros  que  ahi  forem  conduzidos , 
e  pescados  pela  industria  dos  peccadofes. 

'  .  ^xLiii.  ;  ,     .    . 

Os  Senhores  dos  Feudos  serão  obrigados ,  seis  mezes  depois  da  publica- 
ção das  presentes  j  fazerem  deniarcar  entre  si,  da  parte  do  mar  as  testadas  das 
suas  terras ,  que  vem  ter  ao  mar  j  sob  pena  de  pagar  os  damnos ,  e  interesses 
a  quem  pertencer.  ^  " 

XLÍV. 

Serão  punidos  de  morte  todos  os  Senhores  de  Feudos  vizinhos  ao  mar , 
e  todos  os  outros ,  que  tiverem  forçado  os  Pilotos  de  barra  a  fazerem  varar 
os  Navios  nas  Costas  adjacentes  ás  siias  terras,  .para  se  aproveitarem  delles, 
e  sua  carga ,  com  o  pretexto  de  seu  direito  dos  arrojados ,  ou  de  outro  qual- 
quer que  ser  possaé 
'  XLV. 

Os  que  acçenderem  á  noite  fogos  enganadores  sobre  as  Costas  do  mar ," 
e  em  lugares  perigosos ,  para  attrahir ,  e  fazer  perecer  os  navios ,  serão  tam-> 
Bem  punidos  de  morte ,  e  os  seus  corpos  amarrados  a  hum  mastro,  onde  tive- 
rem feito  os  fogosi 
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TRATADO     VIL 

DOS  TRIBUNAES,    E  CAUSAS  DO  COMMERCiO. 


C  A  P  I  T  U  L  O     I. 

Dos  Tribunaes  de  Commercio  ^  e  Marinha^ 

REstabelecendo-se  as  Letras  na  Europa ,  e  reconhecendo  as  grandes  Nações 
Maritimas  a  importância  doCommercio  para  a  Grandeza  dos  Estados,  e  Fe- 
licidade dos  Povos,  e  do  Género  Humano,  os  mais  illuminados  Governos  erigirão 
Tribunaes  de  Commercio  Terrestre ,  eJVIaritirao,  naosópara  promoverem  obem 
da  Industria,  e  Trafico  do  respectivo  Paiz ,  em  todas  as  relações  com  a  economia 
interior  da  Nação,  sua  Agricultura,  Manufacturas,  e  Navegação,  mas  também 
para  julgarem  das  causas  mercantis  entre  Comraercianres ,  e  por  contractos  deriva- 
dos de  operações  dcseu  Commercio.  Em  algumas  Nações  sechamão  Consulados. 
Depois  se  erigirão  outros  Tribunaes  como  titulo  de  Almlrantados ^  para  prove- 
rem, e  conhecerem  sobre  os  Negócios  da  Marinha,  e  decidirem  das  prezas  ds 
guerra  ,  e  questões  dependentes. 

Prescindindo  da  exposição  histórica  sobre  a  origem  ,  e  progresso  destes  Esta- 
belecimentos, e  Jurisdicções ,  não  entrando  presentemente  em  questão  a  sua  utili- 
dade, e  tendo  os  mais  famigerados  Soberanos  adoptado  essa  policia,  como  op- 
portuna  á  expedição  das  causas  mercantis ,  e  maritimas,  que  exigem  a  mais  pura  boa 
fé,  equidade,  e  promptidao  nos  despachos,  não  se  embaraçando  os  Commercian- 
les ,  e  menos  os  Navegantes,  com  litigios  ,  discussões,  e  formalidades  longas,  «> 
tediosas,  que  se  vera  nos  Auditórios  das  Justiças  Ordinárias,  e  convindo  ao  Esta- 
do haver  Magistrados  versados  no  particular  ramo  da  íurisprudencia  de  Commer- 
cio,  e  nas  regras  práticas  sobre  os  usos  approvados  pelo  consenso  universal  dos  Po- 
vos cultos,  indicarei  aqui  as  causas  principaes,  que  se  costuraão  tratar  em  seme- 
lhantes Tribunaes ,  e  o  modo  de  se  proceder. 

A  extensão  da  Aurhoridade,  e Jurisprudência  dos  ditos  Tribunaes  he  maior, 
ou  menor  segundo  os  Estatutos  locaes.  Os  negócios,  e  causas  mais  geralmente 
pertencentes  aos  Tribunaes  doCommercio  são  as  controvérsias  sobre  dividas ,  e  dú- 
vidas de  Letras  de  Cambio ,  e  de  Risco  ,  e  suas  dependências  de  Endossos  ,  Abo- 
BaçÕes  ,  Seguros,  Fretes,  Affretaraentos  ,  Corretagem  ,  compras  ,  e  vendas  de  mer- 
cadorias da  Praça  :  Salários  dos  Commerciantes ,  seus  Feitores,  Caixeiros,  e  Agen- 
tes: soldadas  de  Gentes  de  Mar:  Sociedades  de  Commerciantes  de  Navios,  Em- 
barcações, e  outras  negociações  de  Banco  e  Trafico:  Avarias,  Naufrágios,  Tra- 
tos, e  Testamentos  feiros  era  Viagem  ,  Contrabandos,  e  delictos  contra  a  boa  Po- 
licia dos  Portos,  e  Alfandegas. 

Os  Tribunaes  de  Commercio  conhecem  das  causas,  e  Contractos  mercantis, 
entre  os  Negociantes,  quer  sejao  Nacionaes,  quer  Estrangeiros,  se. estes  não  tetu 
Privilegio  de  foro  de  algum  Juiz  privativo  de  sua  Nação,  que  entrenós  sechamão 
Conservadores ,  os  quaes  conhecera  em  primeira  Instancia,  com  recurso  ao  Su- 
premo Tribunal  da  Justiça  do  Lugar. 

Entre  nós  ainda  não  ha  propriamente  hum  Tribunal  para  conhecer  das  causas 
do  Commercio.  Pela  Ord.  do  Reino  Liv.  I.  tit.  5"!.,  e  52.  he  concedido  ao  Juiz 
de  índia  e  Mina,  e  Ouvidor  d'Alfandega  ,  o  conhecer  civil,  e  criminalmente  de 
objectos  relativos  á  Policia  dos  Portos,  e  Alfandegas,  e  bem  assira  sobre  fretes, 
avarias,  soldadas,  custos^  e  reparos  de  Embarcações,  entregas  de  encorcmendas. 
Tom.  VIL  /a 
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e  mercadorias,  e  tratos,  e  maléficos  acontecidos  na  Navegação,  como  já  deixei 
indicado  no  Tratado  VI. 

Depois  que  se  estabelecerão  Juizes  Conservadores  particulares  em  privilegio 
das  Nações  Ingfea,  e  Francèza  ,  para  conhecerern  de  suas  causas  civis,  e  crimi- 
naes ,  ainda  com  preferencia  ao  privilegio  dos  Moedeiros,  e  do  Tabaco,  como  se 
vê  pelos  Alvarás,  Decretos,  e  Assentos,  que  vem  incorporados  á  Collecção  I., 
IL,  e  III.  da  citada  Ord.  Liv.  i.  tit.  52.,  também  as  mais  Nações  tem  impetra- 
do ■semelhantes  privilégios.  Os  Juizes  da  Coroa,  e  Fazenda  não  podem  ser  Con- 
servadores de  Estrangeiros  pelo  Decreto,  que  vera  á  Collecção  do  Liv.  I.  tit.  9. 
1$.  j.  Vcjão-se  as  Remissões  do  Aiuhor  das  Noras  ao  Repertório  verb.  Alemães. 

No  nosso  Reino  a  Nação  Ingleza  tem  o  privilegio  de  ter  hum  Juiz  Conser- 
vador, de  que  não  se  pode  interpor  appellaçao,  mas  só  aggravo  ordinário  para  a 
Casa  da  Supplicaçâo,  em  virtude  do  Alvará  de  31  de  Março  de  1790. 

O  privilegio  do  foro  dos  Commercianres  Ingíezes  tem  sido  ampliado,  e  ex- 
plicado pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaçâo  de  15'  de  Fevereiro  de  1791 ,  quan- 
to ás  Inducias,  e  Moratórias  de  mera  Graça,  preferencia  de  divida  em  concurso 
de  Credores ,  e  causas  de  força  nova. 

Qiianto  ás  outras  causas  mercantis  dos  Commerciantes  ,  são  competentes  Juizes 
em  I.  Instancia  os  Ouvidores  Geraes  do  Civel,  ou  o  Juiz  dos  Moedeiros  ^  quan- 
do o  Author,  ou  o  Réo  tem  este  privilegio. 

Sendo  cedidas  as  dividas  pelos  qile  tem  privilegio  de  foro  aos  que  o  não  tem, 
aquelle  privilegio  não  aproveita  a  estes,  pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaçâo  de 
■25"  deNovembro  de  1769.  Veja-se  o  meu  Tratado  das  Letras  de  Cambio  pag,  139. 

A  Junta  do  Commercio,  creada  pelo  Decreto  de  go  de  Setembro  de  1755*  i 
cujos  Estatutos  se  coníirmárão  pelo  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  I75'5' ,  eleva- 
da a  Tribunal  Supremo  pela  outra  Lei  de  5"  de  Junho  de  17S8,  tem  por  princi- 
pal instituto  o  prover  a  recta  economia  do  Commercio,  e  Industria  Nacional.  Po- 
rém depois  deo-se-lhe  a  privativa,  e  exclusiva  jurisdicçao  de  conhecer  dos  Falli- 
mentos-,  e  presentemente  ,  com  Avisos  da  Secretaria  d'Estado,  consulta,  e  decide 
sobre  as  causas  mais  importantes  deCommercio.  Os  aggravos ,  e  appellações  dos 
referidos  Juizes  da  primeira  Instancia  em  causas  mercantis,  e  entre  Commerciantes, 
não  vão  para  esta  Junta .  mas  sim  para  o  Supremo  Tribunal  da  Justiça  do  territó- 
rio respectivo,  á  ex<cepção  das  causas  de  Seguros,  cujas  appellações  das  Sentenças 
arbitraes ,  homologadas  pelo  Provedor  da  Casa ,  pertencem  á  dita  Real  Junta  do 
Commercio,  pelo  Assento  de  7  de  Fevereiro  de  1793. 

Nas  Cidades  marítimas  do  Brazil  se  estabelecerão  as  Mezas  das  Inspecções 
era  virtude  da  Lei  do  r,  de  Abril,  de  175'r  ,  para  promoverem,  a  Agricultura, 
e  Commercio  da  respectiva  Capitania.  Oseu  primeiro  instituto  foi  o  qualificarem 
os  géneros  do  Paiz  ,  para  terem  a  taxa  ,  que  a  mesma  Lei  considerou  então  neces- 
sária, e  castigarem  as  falsificações  -nas  marcas,  taras,  e  qualidades.  O  ministério 
das  qualificações  subsiste;  mas  a  taxa  está  em  desuso ,  eacha-se  virtualmente  abo- 
lida pelas  Leis  novíssimas,  que  mandão  pagar  os  Diziraos ,  e  Direitos  pelo  actual 
valor  que  os  géneros  tem  no  mercado  ao  tempo  do  seu  despacho.  Presentemente 
taes  Mezas  só  conhecem  de  causas  Mercantis  nos  processos  das  Administrações, 
que  dá  em^  virtude  do  Alvará  de  1^  de  Jo-nho  de  1776,  para  liquidação  das"* con- 
tas dos  Credores,  e  Sócios  dos  ftlecidos  sem  testamento;  e  das  controvérsias  que 
se  excitão  procedidas  das  Negociações  d'Africâ  ,  cujo  Regulamento  lhe  pertence 
pela  Ordem  R.egia.  Naquellas  Administrações  se  procede  na  conformidade  do  De- 
creto de  14  de  Fevereiro  de  1761.  (i) 


-CO      Vejív-se  este  Dccieto  no  meu  Tratado  IV.  Cap.  22.. 


DE    Direito    Mercantil.  5 

Por  fira  creou-se  por  Decreto  de  25-  de  Abril  de  lyçj'  lium  Conselbo  do  AI- 
niirantado  ,  que  foi  elevado  a  Tribunal  Régio  pelo  Alvará  de  70  de  Junho  de 
1795:  ,   para  prover  aos  Negócios  da  Marinha  ,  e  conhecer  das  Prezas  em  tempo 

de  Guerra. 

V  Assento  de  6  de  Março  de  1782. 

A  Os  seis  dias  do  raez  de  Março  de  mil  setecentos  oitenta  e  dois:  pelo  Emi- 
nentíssimo Senhor  D.  João,  Cardeal  da  Cunha,  do  Conselho,  e  Ministro  de 
Estado,  Inquisidor  Geral,  e  Regedor  das  Justiças, 

10 r  Se  propôz  em  Meza  Grande  da  Casa  da  Supplicaçao  o  Aviso  de  Sua 
Magestade,  em  que  foi  servida  ordenar,  que  se  tomasse  assento  sobre  a  repre- 
sentação do  Cônsul  Geral  de  Inglaterra,  em  que  pertende  a  decisão  da  questão, 
que  se  tem  controvertido  era  alguns  Juízos  sobre  o  conhecimento  das  causas  de 
força  nova,  em  que  for  parte  algum  Inglez,  pertence  ao  Conservador  da  Nação 
Britânica,  ou  aos  Juizes  Ordinários?  E  ponderadas  as  razoes,  que  a  respeito  des- 
ta questão  se  podem  deduzir: 

Assentou-se  por  todos  os  votos,  excepto  hum  ,  que  ©Conservador  da  Nação 
Britânica  deve  conhecer  das  causas  de  força  nova,  em  que  algum  Inglez  for  Au- 
thor,  ou  Réo:  Porque  sendo  o  seu  Privilegio  geral  para  todas  as  causas,  ainda 
.que  privilegiadas,  ou  pela  razão  das  pessoas,  ou  das  mesmas  causas,  como  se  de- 
clara no  Alvará  dedezesseis  de  Setembro  de  mil  seiscentos  sessenta  e  cinco,  não  se 
podem  exeptuar  desta  generalidade  as  causas  de  força  ,  sem  offensa  do  dito  Pri- 
vilegio-, especialmente  quando  no  mesmo  Alvará  se  exceptuao  as  Causas  Fiscaes: 
cuja  excepção  vem  a  confirmar  mais  a  generalidade  do  dito  Privilegio;  e  ainda  que 
a.Õrdenação  do  Livro  terceiro,  ititulo  quarenta  e  oito  mande  proceder  nestas  cau- 
sas de  plano,  e  tão  summariamente ,  que  pareça  não  admittir  a  disputa  de  exce- 
pção  dèclinatoria -,  he  porque  a  Lei  sempre  suppoe  intentada  a  causa  perante  Juiz 
competente:  e  a  paridade,  que  se  pertende  fazer  com  outros  Privilegiados ,  que 
não  gozão  do  Privilegio  do  foro  nas  causas  de  força  nova  ,  não  conclue ,  que  o 
mesmo  sedeva  praticar  com  os  loglezes;  porque  a  respeito  dos  outros  houve  a  ex- 
pressa excepção  das  ditas  causas,  ea  não  houve  a  respeito  destes:  Epara  mo  vir 
mais  era  dúvida,  se  tomou  este  Assento  ,  que  o  dito  Senhor  Regedor  assignou  coiu 
todos  os  Ministros,  que  nelle  votarão. 

Alvará  de  ^i  de  Março  de  1790. 

EU  a  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
scndo-me  representados,  por  parte  dosVassallos  de  Sua  Magestade  B^i^anica  , 
os  prejuízos,  e  inconvenientes  ,  que  experimentavâo  nos  Recursos  das  Sentenças  pro- 
feridas pelo  seu  Juiz  Conservador,  expedindo-se  por  via  de  Appellação  ,  ao  mes- 
mo tempo  que  dòs  Juizes  Conservadores  de  outras  Nações ,  e  ainda  de  outros  Ma- 
gistrados menos  graduados  que  o  dito  seu  Juiz  Conservador,  se  interpunhão  por 
via  de  Aggravo  Ordinário,  para  a  Casa  da  Supplicação :  Attendendo  ao  que  as- 
sim Me  foi  represerttado,  e  por  fazer  Graça,,  e  Mercê  aos  Vassallos  de  Sua  Ma- 
gestade Britânica:  Hei  por  bem  ,  e  Mando  que  das  Sentenças  proferidas  pelos  Jui- 
zes Conservadores  da  Nação  Britânica  nao  haja  daqui  em  diante  Recurso,  senão 
por  Aggravo  Ordinário,  e  não  por  via  de  Appellação,  como  até  agora  se  pra- 
ticou. 

Pelo  que  •.  Mando ,  etc.  ^  Rainha,  p: 
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PRiticrpros 
Assento  da  Casa  ãa  SuppUcação  de  15"  de  'Fevereiro  de  lygi. 

Os  15-  de  Fevereiro  de  1791  o  Illustrissimo ,  e  Excellentissímo  Senhor  Coli- 
de de  Pombeiro,  Regedor  da  Justiça,  convocando  á  Meza  Grande  da  Casa 
da  Supplicação  os  Desembargadores  dos  Aggravos  abaixo  assignados,  lhes  parti- 
cipou, que^sendo  presente  a  Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  a  variedade,  com 
que  se  havião  decidido  algumas  questões  occurrentes  sobre  a  intelligencia  dos  Pri- 
vilégios concedidos  á  Nação  Britânica  ,  e  ás  mais,  a  que  elles  se  tem  cominuni- 
cado ,  principalmente  a  respeito  da  :=,  Observância  das  Inducias  concedidas  aos 
Devedores  Portuguezes ,  :=  Preferencia  do  Privilegio  do  Poro  em  concurso  com 
algzins  Privilegiados  Nacionaes ,  e  da  Comprehensão  das  Causas  de  Forca  No- 
va ,  e  de  quaesquer  outras  possessórias  ,  e  summarias  no  dito  Privilegio  do  Fo- 
ro \  a  mesma  Senhora  procurando  conservar,  quanto  possível  he,  a  Authoridade 
e  Respeito  ao  Primeiro  Tribunal  da  justiça,  e  âos  Magistrados,  que  nelle  jul- 
gâo:  Fora  Servida  Ordenar,  que  nesta  Meza  se  fixassem  por  Assento  as  Regras, 
que  se  devera  observar  invariavelmente  na  decisão  das  referidas  questões.  E  deli- 
berando os  ditos  Ministros  com  toda  a  circumspecção  sobre  os  bera  conhecidos 
Princípios  da  Jurisprudência  Pública,  e  particular  deste  Reino,  combinados  com 
os  Artigos  dos  Tratados  celebrados  com  as  ditas  Nações,  se  assentou  decomraura 
acordo: 

Quanto  ds  Inducias: 

^Ue  os  Commerciantes  Estrangeiros  ,  posto  que  nã|0  fossem  obrigados,  na 
conformidade  dos  seus  respectivos  Tratados,  á  observância  das  Inducias,  e 
Moratórias  concedidas  por  mera  Graça,  ainda  que  sempre  com  justa  causa, 
aos  Devedores  qualificados  nos  termos  da  Ord.  Liv.  3.  Tit.  37.,  deviao  cora  tu- 
do observar  exactamente  as  que  se  concedido,  segundo  o  Direito,  por  acordo  da 
inaior  parte  dos  Credores  nos  termos  da  Ord.  Liv.  4.  Tit.  74.  §.  3.,  que  não 
foi  comprehendida  no  Alvará  de  14  de  Março  de  1780,  pois  nelle  sôra'ente  se  le- 
gislou sobre  as  remissões,  ou  rebates;  sendo  esta  a  Jurisprudência  de  todas  as  Na- 
ções ,  que  nos  Tratados  se  não  revogou. 

Quanto  d  Preferencia  do  Privilegio  do  Foro  em  concurrencia  com  outros : 

^Ue  o  Privilegio  do  Foro,  concedido  á  Nação  Britânica  pelo  Foral,  a  que 
se  rçfere  aOrd.  Liv.  i.  Tit.  5-2.  §.  9.  ,  e  que  se  alterou  a  respeito  do  Juiz, 

'competência  dos  Recursos,  e  Terrao  das  demandas  pelo  Art.  7.  do  Tratado 
de  165-4,  e  depois  secommunicou  ás  outras  Nações  Alliadas,  precede  geral,  eiii- 
distinctaraente  a  todos  os  Privilégios  Nacionaes,  posto  que  incorporados  nas  Or- 
denações, e  concedidos  por  quaesquer  títulos  em  comteraplação  das  Pessoas,  ou  das 
Causas,  como  se  declarou  pelos  Alvarás  .de  16  de  Setembro  de  1665-,  e  7  de 
Abril  de  lóSf,  e  pelos  Decretos  de  12  de  Novembro  de  1698,  e  5-  de  Feve- 
reiro de  1Ó99  :  Confirmando  esta  geral,  eindistiucta  Preferencia  a  única  excepção, 
que  á  ellase  faz  das^causas  Fiscaes  nos  ditos  Alvarás:  bem  entendido,  que^esta 
mesma  única  excepção  se  não  entenderá  a  favor  das  Acções  particulares,  e  pes» 
soaes  dos  Particulares,  a  que  aliás  competirem  os  Privilégios  Fiscaes,  como  já 
se  declarou  a  respeito  dos  Privilegips  do  Tabaco  pelo  Assento  de  8  de  Abril 
de  1634.  ^ 


DE    Direito    Mercantil.  ^ 

Quanto  finalmente  d  comprehensao  ããs  causas  de  Força  Nova. 

QUe  havendo-se  concedido  o  mesmo  Privilegio  do  Foro  para  todas  as  causas 
indistincraraente ,  não  Jiavia  razão  alguma  para  que  nos  casos  da  competên- 
cia do  referido  Privilegio  ficassem  excluídos  delle  as  causas  de  Força  Nova 
e  quaesquer  outras  suraraarias ,  como  já  se  tinha  declarado  pelo  Assento  de  6  de 
Março  de  1782. 

E  porque  estas  Regras  não  são,  nem  podiâo  ser  novamente  estabelecidas  por 
este  Assento  ,  mas  mteiramente  se  deduzem  dos  Authenticos  Monumentos  que  fi- 
cao  referidos ,  e  a  que  se  deve  a  mais  exacta  observância ;  he  consequente  que  a 
requerimento  das  pa«es  sereduzao  á  conformidade  das  ditas  Regras  todos  os  Des- 
pachos, e  Sentenças,  que  contra  ellas  se  acharem  proferidas  em  causas  pendentes. 

E  para  que  as  mesmas  Regras  se  observem  invariavelmente  para  o  futuro 
mandou  o  dito  Senhor  Conde  Regedor  formar  este  Assento,  e  o  assignou  cora' 
os  Ministros ,  que  nelle  votarão.  =5  Conde  Regedor ,  etc. 

Assento  de  23  de  Março  de  1786. 

A  Os  vinte  e  três  de  Março  de  mil  e  setecentos  oitenta  e  seis  na  presença  dó 
Se""or  Bartholomeu  José  Nunes  Cardoso  Giraldo  de  Andrade,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  ,  Desembargador  do  Paço ,  Chanceller  da  Casa  da  SuppJicaçâo 
que  serve  de  Regedor  das  Justiças.  rr       s     > 

135-  Veio  em  dúvida ,  se  estabelecendo  a  Ordenação  do  Livro  primeiro,  tita- 
Jo  quarenta  e  nove,  paragrafo  terceiro,  que  hum  dos  Corregedores  do  Civel  da 
Cidade  de  Lisboa  conhecerá  dos  Feitos,  e  causas  dos  Mercadores  Alemães,  e  de 
todos  os  outros  Privilegiados  estantes  na  mesma  Cidade ,  esta  disposição  se'  deve 
entender  do  Corregedor,  que  occupa  a  primeira  Vara,  ou  daquelle,  que  primeira 
entre  elles  tomou  posse  do  lugar,  ouse  as  ditas  causas  devera  ser  igualmente  dis- 
tribuídas por  todos  03  quatro  Corregedores  sem  preferencia  ,  e  Jurisdicção  a  hum 
privativa  com  exclusão  dos  mais?  i 

1 36  Se  assentou  por  quasi  huma  uniformidade  de  votos ,  que  sendo  os  Privi- 
legies dos  Alemães  hum  dos  mais  antigos,  que  tem  o  Reino;  pois  tiverão  prin- 
cipio com  sua  fundação ,  conferidos  pelo  Senhor  D.  Affonso  Henriques  pelo  au- 
xilio que  esta,  e  outras  Nações  do  Norte  prestarão  no  cerco  de  Lisboa;  cujos 
Privilégios  lhe  forão  sempre  guardados  por  todos  os  Senhores  Reis  seus  Successo- 
res:  E  sendo  hum  delles  ter  seu  Juiz  Privativo  nas  causas,  que  respeitavão  ao  seu 
Comraercio ,  e  mercancia ,  como  pela  compilação  Filippina  das  Ordenações  feita 
em  tempo  que; se  achavão  estabelecidos  dois  Corregedores  do  Civel  da  Cidade, 
foi  conferido  o  poder  de  julgar  as  causas  de  semelhante  qualidade  a  hum  delles 
no  paragrafo  terceiro  do  titulo  quarenta  enove  Livro  primeiro  sem  se  especificar : 
se  he  o  da  primeira,  ou  da  segunda  Vara:  bem  se  infere,  que  Jurisdicção  ficou 
conforme  a  Direito  cumulativamente  a  ambos,  em  quanto  Sua  Magestade  o  não 
declarava,  por  Sua  Real  Resolução,  passa  ndo-se  carta  de  Juiz  Conservador  ahura 
delles ,  como  com  effeito  consta  se  passou  nos  antigos  tempos. 

137  E  sem  embargo,  que  ou  por  se  não  pedir  a  dita  Conservatória,  ou  por 
qualquer  outra  razão  se  observasse  o  estilo  de  conhecer  o  Corregedor  da  primei- 
ra Vara  das  causas  de  semelhantes  Privilegiados;  com  o  estilo  com  tudo  depois  se 
jnverteo,  e  o  ultimo  estado  foi  de  conhecerem  cumulativamente  todos  os  quatro 
Corregedores ,  que  existem  depois  da  nova  creaçao  feita  pelo  Senhor  Rei  D.  João 
y.^  no  Decreto  de  dezenove  de  Dezembro  de  mil  setecentos  quarenta  e  três:  de-- 
vião  as  duas  causas  ser  distribuidas  por  todos,  para  seobsçrvarhuma  perfeita  igual 

Tom,  Vil,  B  r  o 
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dade  entre  ellès;  não  só  porque  assim  a  recomtnenda  a  Lei  geral  dadistrjbuiçao, 
e  a  Extravagante  de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  setecentos  e  vinte  e  três  ,  poste- 
rior á. dita.  Ordenação  debaixo  da  pena  de  nullidade  dos  processos  ;  mas  porque  no 
Alvará  de  oito  de  Maio  de  mil  setecentos  eqiiarõnta  e  cinco  se  mandou  distribuir 
as  causas  por  todos  os  Escrivães  do  Civel  da  Cidade ,  ainda  as  que  pertenciao  ás 
Conservatórias.  A  olfiq  obBTfibró  BÁntI  33  k[  omoa  ,  bc;  :"'Zj''],y'''''%f 

138  E  militando  a  respeito  dos  Corregedores  a  mesma  identidade'  de  ra^Sdi 
que  tertde  a  obviar  o  prejuizo  da  desigualdade  entre  os  Escrivães,  lhe  deve  serap- 
plicavel  em  tudo  a  sua  disposição ,  para  que  todos  os  Corregedores  porhuraa  re- 
gular distribuição  hajão  de  conhecer  dâs  causas.  do§  ditos  Privilegiados,  exceptuan- 
áo  só  os  que  forem  Vassallos  do  Imperador,  e  habitantes  das  Cidades  Hanseatj- 
cas-i  porqqe  estes  têm  seu  Juiz  Conservador  separado  em  virtude,  dos  Tratados  dê 
Paz  ^  e  Alliança  m  conformidade  das  Leis ,;  e  Alvarás^  quê  lhos  concederão ,  de 
que  faz  menção  o  Aviso  de  quatro  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  setenta  eoitOi 

dirigido  a  esta  Relação.  , 

139  Bem  entendido:  que  a  sobredita  distribuição  se  observara  em  quanto  por 
eleição  superior  não  for  resignado  o  Corregedor,  que  deve  conhecer  das  causas 
dos  ditos  Privilegiados,  ou  de  outro  modo  SuaMagestade  não  prover  adita  Con- 
fervatoria.  E  para  que  não  venha  mais  em  dúvida  ,  se  tomou  este  Assento,  que 
íssignou  o  dito  Senhor  Chanceller  com  os  Ministros  dos  Aggravos,  que  forâo 
presentes  :çí  Como  Regedor ,  Giraldes  :=!  étc. 


'.•>v,iD 


Seguàão  Assomo' de '^i  ãe  Março  do  mesmo  amo. 


.  A  0§  vinta  e  três  de  Mai<çd  da  ttii-l  setecentos  e  oiteiita  e  seis  na  presença  ^è 
j\  Senhor  Bartholomeu  José  Nuifíés  Cardoso  Giraldes  d^  Andrade  ,_do  Conselho 


de  Sua  Magèstâde  ^  Desêitíbargadoí  do  Pâçô ,  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação, 
ffue  sôPVê  de  Regéidôrdaáí  Justiças.  ^  -''':'/.'■';.'.""' 

iíí Liap  Vei^  etn  dúvida;  sô  a  disposição  da  Lei  na  Ordenação  Livro  pnttieiTO, 
titulo  cincoenta  e  dois ,  paragrafo  doze ,  que  ordena  não  sejâo  ouvidos  os  ReoS 
perante  o  Ouvidor  da  Alfandega  sem  deposito  das  quantias  juradas  pelos  Autho- 
res  nos  pkíPog  sobro  ffêtês,  t-eríi  lugar  na  questão  de  ser  ajuizado  por  elles  liym 
Hespànhol ,  o  qual  offerêcendo  a  êxcêpção  declínatoria  ,  para  ser- rerarêttida  a  cau- 
sa ao  Juízo  privilegiado  do  seu  foro ,-  foi' mandado  que  depositássemos  fretes  aiv; 
tes  deser  ouvido  iobreadecUnâtoria?  ,5e  oiio-i  sdi^goigauviT^ 

■;  130  E  âê  idêcidiO'  pelo  maior  número  de  votos,  que  este  procedimento  não 
podia  ter  lurar  íiiítes  de  julgada  a  excepção  da  incompetência;  tanto  porque  ella 
faz  suspender  o  deposito,  e  ligar  as  mãos  do  Juiz  para  nada  determinar  em  quan* 
t©>êSEá  incerto  dâ  Suà  Jurisdicçâo ,  e  se  não  julga  competente;  como  porque  isto 
mesmo  se  deduz  daditá  Ordenação  Livro  primeiro,  titulo  dncoenta  edois  /»pr/;í- 
■àpk^  e  paragrafo  terceiro  r2  ibi.  í=:  Porque  então  poderão  declinar  o  dito  Juízo 
a  seu  tempo  :=í  e  do  paragrafo  doze  nas  palavras.  ==  Em  quanjo  ao  deposito 
do  dinheiro  o  Juiz  o  cumprirá  assim,  sem  nisso  entender  a  Relação,  nem  outras 
algumas  Justiças;  por  quanto  ao  dito  Ouvidor  damos  toido  o  poder ,  calçada  pa- 
raãsso  nos  Feitos  ,  que  ao  dito  Juizo  pertencem.  ■O,  oír<.f.rn  r, 
-Í3«5I  Pelo  que  se  manifesta  ,  que  antes  de  Sé  verificar,  que  os  Feitos  perterr* 
cem  âo  Jaizo  da  Ouvidoria  da  Alfandega,  não  tem  o  Ouvidor  todo  aqueíle  po- 
der, e  alçada  para  o  deposito,  e  como  para  se  firmar  a  Jurisdicçâo  ,  o  meio  com* 
petent-e  he  a  declinatoria  :  Segue-se,  que  antes  desta  decidida  ,  e  julgada  ,áeBãõpoi 
deconhècíir  dos  fretes,  nem  mandar  fazer  ©deposito  deites,  sem  qw© 'õbWe  a  f©^ 
^V^  generalidade',  com  que  se  exprime  o  dito  paragrafo  doze  espeei;alttíeMe  iia« 
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palavras  s:  E  sendo  o  dinheiro  deposirado,  ouvirá  as  partes  t=;  porque  se  dè* 
vem  entender  do  merecimento  da  acção,  e  defeza  ,  e  não  da  declinatoria ,  como 
bem  seconclue  do  contexto  do  que  vai  dispondo  tanto  acerca  da  condemnacão  do 
Réo  ,  como  do  juramento  do  Amhõr^y  e  pena ,  que  se  lhe  ha  de  irapôr ,  se  se  pro* 
var  que  pirou  falso,     cosiiil  5  •.r;ovib^;()n;^--,'>ol        -iv  ^     ',         P" 

I3Z  E  sendo  esta  a  verdadeira  Jntelligenciã  da  sobredita  Ordenação  no  dito  pa>. 
A/rí°/í'''  f  "'^"^^'^f  pela  praxe,  e  estilo  de  julgar,  e  decisão  los  Arestos  ÍL. 
be  o  melhor  interprete  das  Leis,  e  seguida  universalmente  dos  Doutores  do  Rei. 
no,  deve  servir  de  regular  os  Casos. occurrentes, no  foro,  e  applicâr-sê  peralmenta 
a  todos  os  Privilegiados,  que  vierem  com  sèrtíeihantes  declinatorids  aòSito  Juizo. 
Trlri^c  ^^T  """"^  r^^^,^^^?^^ '^í^ft^í^rehender  os  Hespanhoes,  aos  qQaés  por 
Tra  ados  da  Paz  e  pelo  Alvará  dê  virtté  é  dois  de  Novembro  de  mil  èdscerttos 
e  oitenta  e  o.fo  foi  concedido  Juiz  Conservador  cora  Jurisdiccão  privâfivá ,  e  itH^ 
prorogavel  para  todas  ás  suas  câtisas-  pois  fieandoeste  sUbfòg&do  òo  War  df  Õír> 
vidor  na  Alfandega,  goza  como  tál 'da  mesma  Jurisdicção,  ecíiiâlidadês,  pàrá  maíí- 
dar  arer  o  deposito-  e  por  isso  eril  quanto  pende  o  ponto  déjur/èdicça£~  pèramè 
o  dito  Uuvidor  e  se  nao  decide  ã  que  Júitó  verdádéifártiente  p^fíèrice  a  càiSôál 
se  deve  suspender  neíle  pdá  interposição  da  declinatoria ,  todas  ^s  ^^éáes  qiàe^CGrá 
ella  logo  se  juntar  Privilegio,  que  o  justifique.  E  pafâ  haò  Vir  fflàis  em  duvida', 
se  tez  este  assento,  que  assignou  o  dito  Senhor  Chanceller  com  os  DÈserfibârgài 
dores  do  Aggrava--5  Como  Regedor  Gíraldes.  -  etc.  .iJnA  ^ 

,         '  '^  ;iob  oa 

•■'  Protesto  do  Proeufador  dâCèroa.  o8  ob" 

^  ''•'liii    .  ^'  "/oO  ob  iviíEgo-  iõobVI 

^34  TfUi  presente,  e  protesto  usar  dos  meios  competentes  cdnffi  a  Resoluçlò 

^  ^  A  deste  AsseíHO,opp^sEa  á  liberdade,  efi<ànqúezádbGomm^^^^^ 
Reinos.  "y  sii  sbno  r-rcc -tt:^  ■■!  -  !   ■.  ■     ■  "^-i-^v/ ucsici 

"'^^  ^om  a  RubHca  do  ProcUradóf' da  Goroa.         -t 


'       =  CAPITULO     lí.  í:n!Gi^ 

■    '■'  '  ■'-  '  '  ■    .  ,     ■ 

I>of  CmíWleS.  ■.^:míi 

Ecfnhl?r^L^'^^''  aT  Tribunaes  ou  Camarás'  de  Commereio  destinadaVá 
X^conhecer  das  causas  xMercantis,  e  Marititna  s^  clramãó  Consulados.  Este  ap- 
pell  do  denvou.se  do ditulo  de  Cônsules,  que  se  tem  dido  a  Certos  Maêistradoà 
estrangeiros,  estabelecidos  em  Praças  de differerite  Estado  por  Privilegio  concedi- 
do pelo  Soberano  do  Paiz  onde  vão  residir,  para  conhtcereto  prívát^f  mente  das 
causas  entre  osCommerciantes  Nacionaes,  que  ahi  vão  negociar^' Sot^^r^  sS^ 
pessoas  direitos ,  e  privilégios,  e  bem  assim  favorecerem f  e  promoXeSõ^Gom 
n^ercio  da  respectiva  Nação,  prevenindo,  e  removendo  as  vexações  qi^Lsí^^^^^ 
brevir.  A  mtroducçâo  dos  Cônsules  foi  or'iginaria'ni.nté  Feita  nis  pin^cfpS  Poi-to 
do^Levante,  e  Barbaria  pôr  Tratados  d*  Frartçâ ,  ede  InglaterL  feko  com  ò 
Grão  Senhor,  e  Potencias  BarbareâCasi  ^  '  rertos  com  o 

>ReDublLVRnm/.rr°  ^'  ^'^'^^''>  qufe'  foi  de  tão  grande  representação  na 
me?ct  í.  Z  '  Pff  ^"^«'^^"fe  re.tricto  áq.iellas  funçoeá  relativas  alcòni- 
^cto  muito  ??r.n^"-''r''^'^'  ^'- ^°"?'^'l^^'°-  ^^  ^«^«"^  PO^ro  que  tenha  hum  ob- 
caractS  Im  r /r  '  %^T^''"?^'  "'"  ^^"' '  "^^  Graduaçdls  Diplomática,  ô 
acredL'o",f.r  ^«^™""^dade,  e  franquezas  de  hu^i- Embaixador ,  ou  Min^^  ro 
acreditado  a  tratar  perante  Potencia  Estrangeira  sobre  Negócios  Políticos.  Segun- 
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do  as  Convençòes  das  Potencias,  que  enviao,  ou  recebera  os  Cônsules,  assim  a 
iurisdicção ,  e  privilegies  destes  são  mais ,  ou  menos  amplos. 
."  A  instituição,  e  caramissao  dos  Cônsules ,  e  Vice-Consules  he  muito  oppor- 
tuna  para  estender  as  relações  marcantes  das  NaçÔes ,  e  adquirirem-se  conheci- 
mentos dos  recursos,  e  vantagens  locaes  dos  diversos  Paizes,  facilitando  Feitorias 
Mercantis  e  Estabelecimentos  de  Casas  coraraissarias  de  Coramerciantes  Nacio- 
«aes  que  tenhâo  immediato  interesse  de  darem  boa  conta  das  Consignações ,  que 
se  lhes  fizerem,  e  em  consequência  crescerem  era  credito,  e  fortuna  ,  com  fodos 
os  resultados  políticos,  e  económicos,  que  a  final  revertem ,  e  se  refundem  em  be- 
neficio geral  do  Estado  donde  sâo  oriundo^,  m  Tii  • 

TK-  .Em  rigor  de  Direito,  os  Cônsules,  sendo  Juize§.  para  conhecer  de  causas  Mer- 
cantis e  Marítimas  dos  súbditos  de  sua  Nação ,  que  vem  ao  Paiz  onde  residem 
os  mesmos  Cônsules,  não  se  devera  ingerir  directa  ,  ou  indirectamente  era  espe- 
culaçóes  deCommercio,  e Navegação,  e  muito  menos  do  mesmo  Paiz,  a  fim  de 
administrarem  justiça  imparcial.  Porém  tem  grassado  o  abuso  em  contrario  até  em 
Inglaterra,  não  obstante  os  Estatutos  Nacionaes,  segundo  observa,  e  com  justa 
ra^zâo  se  indigna  o  Senhor  Beawes  na  sua  Lex  Mercatorta  RedíViva  pag.  295-. 
Mada  pois  tanto  importa  aos  interesses  do  Estado  do  que  dar  aos  Cônsules  hum 
salário  competente  para  lhes  tolher  os  pretextos  de  procurarem  a  sua  decente  man- 

tença  por  meios  illegaes.  '^     ,.  u  1    -j         1    /- 

Antigamente  em  Inglaterra  osConsules  eraoeleitos,  e estabelecidos  pelot^or- 
po  dos  Coramerciantes  Nacionaes:  porém  despois  se  fez  isso  privativo  á  nomeação 
do  Soberano,  segundo  na  verdade  he  mais, decente,  e  politico.  Hoje  era  todas  as 
Nações  he  isto  justa  prerogativa  do  Governo ,  que  expede  para  isso  Decreto ,  e 

.Carta  patente  em  fórraa.  .  /  ti    -r    j 

Os  deveres  do  Cônsul  são  I  conhecer  as  Leis  Comraerciaes,  e  a  iarifa  da 
importação,  e  exportação  do  seu  Paiz  ,  e  do  lugar  para  onde  he  enviado;  a  fim 
de  prevenir  os  Contrabandos,  e  não  involver  os  seus  compatriotas,  e  menos  a  sua 
Nação,  em  difficuldades ,  e  desintelligencias  com  os  Súbditos,  e  Governos  estra- 
nhos ,  que  tem  interesse  de  conservar  era  boa  harmonia.  ^    ^ 

II.  Ser  o  Protector  dos  Coraraerciantes,  e  Navegantes  de  sua  Nação  nos  Por- 
tos em  que  residem,  para  não  soffrer ,  ou  para  prevenir  insultos,  damnos ,  e  pre- 
juízos, que  se  lhes  façao ,  óu  se  intentem  fazer,  apresentando  sobre  isso  Memo- 
ria, e' Requerimento  Official  ás  Pessoas  Públicas,  e  Juizes  competentes  ao  caso 
authorizados  pelo  Governo  do  Paiz,  e  lugar;  e,  não  obtendo  desaggravo,  re- 
correr iramediatamente  ao  Embaixador,  ou  Ministro  de  sua  Corte,  residente  no 
districto  do  seu  Consulado,  para  obter  emenda,  e  reparação  satisjatoria,  usando 
todavia  de  bom  senso,  discernimento,  serenidade,  e  circumspecção.  ^ 

III.  Interpor  seus  bons  officios  como  arbitro  entre  as  differenças,  e  questões 
de  interesses  entre  os  Coramerciantes,  e  Negociantes  Nacionaes,  para  os  compor 
amigavelmente;  e,  não,  os  podendo  trazer  á  concórdia,  decidir  os  pleitos  cora 
justiça ,  e  equidade.  . 

IV.  Conhecer  os  crimes,  fraudes,  e  baratarias  maritiraas,  não  por  simples 
queixas  ,  e  inforraaçoes,  raas  cora  exarae  attento,  na  conformidade  das  Leis,  pa- 
ra a  exacta  guarda  da  Disciplina  Marítima ,  e  credito  do  Coraraercio. 

V.  Prover  á  arrecadação  necessária  nos  casos  de  naufrágio ,  e  avarias ,  e  pro- 
mover os  reparos  das  Embarcações ,  e  suas  promptas  expedições. 

VI.  Expedir  os  passaportes  convenientes,  e  punir  aos  que  o  não  trouxerem 
dos  Portos  da  Nação. 

VIL    Exara inar  o  progresso  do  Coramercio  Nacional,  e  dos  outros  Paizes, 
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pára  o  advertir  á  sua  Corte  pelo  Secretario  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  fim  das 
providencias  ulteriores  a  bem  do  Estado. 

VIII.  Vigiar  que  os  Nacionaes  domiciliários  no  lugar,  ou  vindos  a  elle ,  não 
insultem  aosNaturaes  doPaiz,  e  menos  injuriem  ,  ou  turbem  o  respectivo  Gover- 
no, e  Religião,  não  apoiando  tramas,  e  proselisraos  ,  que  compromettao  o  mu- 
tuo socego ,  e  decoro  de  hum  ,  e  outro  Estado, 

IX.  Corresponder  officialraente  cora  o  Embaixador,  ou  Ministro  Público  da 
sua  Nação  em  rodos  os  negócios  importantes;  e  em  rodas  as  circumstancias,  vi-« 
vendo  em  intclligencia  amigável  cora  o  mesmo,  para  de  commura  acordo  consi- 
derarem o  que  for  utiI  aos  interesses  do  respectivo  Soberano,  e  Paiz. 

Ainda  que  o  caracter  diplomático  do  Cônsul  não  emparelhe  cora  o  de  Em- 
baixador, e  Ministro  munido  de  Credenriaes  Politicas,  cora  tudo  a  elle  são  an- 
rexos  muitos  privilégios  segundo  a  estipulação  dos  Tratados.  Os  principaes  ,  maisj- 
comrauns ,  e  geraes ,  são:  I.  ter  livre  entrada  de  seus  móveis,  trastes,  e  baga- 
gem ,  quando  vem  tomar  posse  do  Emprego  :  II.  ter  ize)nção  de  direitos  de  lico- 
res,  e  outros  artigos  de  consumo  para  sua  pessoa,  e  familiar  Ilí.  ter  assento  a 
par  dos  Magistrados  do  Paiz,  quando  he  obrigado  a  apparecer  em  suas  Assera- 
bléas  a  defender  os  direitos  dos  Súbditos  de  sua  Nação:  IV.  Não  ser  citado  ju- 
dicialmente para  taes  actos,  e  só  avisar  se-lhe  por  Officio  de  honra  da  parte  dos 
Magistrados  locaes:  V.  Poder,  e  dever-se-lhê  dar  Guarda  Militar  para  defeza  de 
sua  Authoridade  sobre  os  Súbditos  de  seu  próprio  Paiz:  VI.  Não  ser  obrigado 
a  soffrer  que  se  aíoiem,  e  aboletem  Soldados  era  sua  casa,  etc. 

Já  no  Tratado  VI.  Cap.  27.  tratei  dos  Consulados  em  outro  sentido,  em 
quanto  signifícão  os  actos  de  declaração  verbal,  que  tem  aos  Capitães,  e  Mes-' 
três  dos  Navios,  e  Embarcações  de  declararem  dentro  de  24  horas  da  chegada  a 
qualquer  Porto  do  destino,  escala,  ou  arribada,  as  avarias,  esuccessos  principaes 
da  sua  viagem..  Por  isso  nada  aqui  accrescento. 

He  verdadeiramente  digno  de  lamentar  ,  que  entre  nós  não  se  renhão  frequen- 
tado tão  úteis  Estabelecimentos,  eque,  contentando-nos  de  hum  Coramercio  pas- 
sivo ,  deixemos  aos  Estrangeiros  desfrutar  Fem  rivalidade  as  vantagens  do  Ceni- 
mcrcio  Nacional.  Se  nas  Praças,  cora  as  quaes  temos  hum  Comroercio  constan- 
te, e  grande ,  houvessem  Cônsules  Portuguezes,  não  seriamos  as  infau.stas  ,  e 
continuas  victimas  das  bancarrotas  de  Commissarios  Estrangeiros  domiciliários  no 
Reino,  ou  residentes  fora  delle,  que  tanto  paralysão  a  actividade  do  Coramercio 
Nacional  ,  e  forçâo  a  dar  huma  confiança  perigosa  a  aventureiros,  e  pessoas  que 
nenhum  receio  tem  do  rigor  das  nossas  Leis  contra  as  fraudes  comraettidas  no 
Coramercio,  e  não  podem-  ter  o  estimulo  do  patriotismo,  e  honra  politica  para 
se  interessarem  dividamente  na  prosperidade  do  nosso  Paiz. 

AHarâ  de  4  de  Julho  de  1646  sobre  os  Cônsules  'Estrangeiros  ^  para  prevenir 
a  emigração  dos  'Nacionaes  ^  que  sabem  para  fora  do  Reino  sem  Passapor- 
te \  o  qual  vem  d  Collecçao  I.  da  Ord.  do  Reino  Liv.  5".  tit.io-j.  N.  6, 

U  ElRei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que,  por  evitar  o  grave 
prejuizo ,  que  a  Meu  Serviço,  e  á  conservação  do  Reino  poderia  resultar  da 
fugida,  que  delle  faziâo  alguns  Naturaes  em  Navios  Estrangeiros;  Houve  por 
bem  de  encarregar  aos  Cônsules  das  Nações  renhão  particular  cuidado  de  o  pre- 
venir, obrigando  aos  Mestres  dos  Navios  a  dar  segurança  a-  não- levarem  nelles 
pessoa  alguma  para  qualquer  dos  Portos  Maririraos  do  mesmo  Reino  sem  ex- 
pressa Ordem  Minha.  Pelo  que,  Mando  a  todas  Minhas  Justiças ,  Ofíiciaes,  e 
Pessoas  dos  ditos  Meus  Reinos,  e  Senhorios,  era  particular  aos  dos  Lugares,  e 
Tom.  VIL  C 
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Portos  de  Mar  delle,  que  dem  toda  a  ajuda,  e  favor,  que  for  necessário  aos  df** 
tos  Cônsules,  para  que  na  conformidade  acima  referida  possao  executar  o  que  por 
esta  Minha  execnçso  Ordeno,  etc.  Lisboa  4  de  JuJho  de  1649.,  tz  Rei.  tz 

Pela  Citada  Ordenação,  ç^^Alvarás,  que  vem  á  sua  ColJecção,  os  que  sahem 
para  fora  do  Reino  sera  Passaporte,  tem  pena  de  desnaturalizannento ,  e  confisco. 
C)  que  ainda  mais  se  ampliou  pelo  Alvará  de  9  de  Janeiro  de  1792. 

Alvará  de  16  de  Setembro  de  1774  sohre  deveres^  e  emolumentos  dos  Cônsules 

Portuguezes. 

~^  U  EIRei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração  virera :  Qiie  haven- 
_1^  do  favorecido  o  Comraercio  Geral  do  Tabaco  com  a  equidade  dos  Direitos 
mencionados  no  Alvará  de  trinta  de  Abril  deste  presente  anno ,  se  tem  movido 
algumas  duvidas  sobre  as  circumstancias,  que  são  necessárias  para  a  validade  das 
CerridÕeá  de  descargas  mencionadas  no  dito  Alvará.  E  obviando  ás  referidas  du- 
vidas: Sou  Servido  declarar  o  sobredito  Alvará  na  maneira  seguinte: 

1  Naquelles  Portos  dos  Domínios  Estrangeiros,  onde  houver  Cônsules  da  Na-^ 
fão  Portugueza  nomeados  por  Mim  ,  ou  por  Minha  Ordem  ,  serão  estes  os  que 
deverão  passar,  eauthorizar,  não  só  as  referidas  Certidões  ,  mas  ainda  outras  quaes- 
quer,  que  necessárias  forem  para  semelhantes  fins;  e  todos  os  mais  Instrumentos, 
e  Papeis  justificativos,  na  mesma  forma,  que  nestes  Reinos  o  praticão  os  Consu^ 
les  das  outras  Nações  Estrangeiras. 

2  Naquelles  Portos  porém  ,  onde  não  houver  os  referidos  Cônsules ,  achan- 
do-se  nelles  Embaixador,  ou  Ministro  desta  Minha  Coroa,  poderão  estes  desti^ 
nar  as  Pessoas,  que  bem  lhes  parecer,  que  com  credito  publico  roborem  com  a 
legalidade  necessária  os  referidos  Documentos;  participando  á  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra  a  referida  Nomeação,  para  se  expe- 
direm as^Ordens  ás  Estações  a  que  tocar,  a  fira  de  nellas  terem  credito  as  ditas 
legalizações. 

3.  Nos  outros  Portos  de  Potencias,  era  que  se  não  acharem  Ministros  desta 
Coroa;  e  que  com  tudo  por  elles  se  frequenta  a  Navegação,  e  o  Commercio  da 
Portugal,  commetterá  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  eS' 
ta  Incumbência  ás  Pessoas,  que  lhes  parecerem  mais  idóneas. 
■  4  Todos  os  rejeridos  Cônsules,  e  mais  Propostos  poderão  levar  o  justo  esti* 
pendio  das  Certidões,  e  Autos  Justificativos,  que  expedirem,  conforme  os  usos  ,^ 
e  costumes  dos  respectivos  Portos,  sera  que  cora  tudo  os  possao  exceder:  E  Man-í 
do,  que  em  todas  as  .partes,  onde  competir,  se  não  esteja  por  outros  alguns  Do- 
cumentos, que  não  sejao  produzidos  na  forma  acima  declarada;  e  que  a  estes  sô 
dê  inteira  fé,  e  credito  para  as  desobrigas  das  Fianças,  assim  no  Erário  Régio, 
como  nas  Alfandegas  destes  Reinos,  e  mais  Repartições  a  que  tocar. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  corno  nelle  se  contém  ,  sem  dúvida, 
embargo,  intelligencia  ,  interpretação,  ou  modificação  alguma,  qualquer  que  ella 
seja:  Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  eru 
dezeseis  de  Setembro  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro.  =:  Rei  ;zr. 

Alvar  d  de  16  de  Março  de  1789  sobre  esta  matéria 

Í^  U  a  Ramha  Faço  saber:  Que  havendo-se  estipulado  no  Artigo  quarto  do 
j  Tratado  de  Amizade  ,  Navegação  ,  e  Commercio  ultimamente  concluído  entre 
esta  Corre,  e  a  de  Petersburgo  ,  que  os  Cônsules,  e  Vicc-Consules  de  ambas  as 
Nações  nunca  poderilo  ser  escolhidos  entre  Pessoas,  que  nascessem  Vassallos  de 
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qualquer  das  duas  Potencias,  era  cujos  Estados  houvesssem  de  residir,  sem  huraa 
expressa  Licença  ,  para  poderem  ser  acreditados  como  taes  nos  seus  respectivos 
Domínios:  Sou  Servida  de  dar  por  cassadas,  e  abolidas  todas  as  nomeações  deVi- 
ce-ConsuIes,  e  seus  Feitores,  passadas  a  Súbditos,  e  Vassallos  Meus  pelo  Côn- 
sul Geral  da  Nação  Russiana  nestes  Reinos;  e  que  se  tenhao  por  de  neniium  ef- 
feito  as  Cartas,  ou  Patentes,  que  em  consequência  delias  se  lhes  houverem  ex- 
pedido; nâo  sendo  da  Minha  Real  Intenção  permittir  semelhantes  exercicios  a  al- 
gum dos  Meus  Vassallos,  sem  huraa  expressa  licença,  solicitada  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra. 

Pelo  que  Mando,  etc.  Dado  nesta  Cidade  de  Lisboa  aos  dezeseis  dias  do 
eiez  de  Março  de  mil  setecentos  oitenta  e  nove  annos.  ;:::  Rainha.  t= 

CAPITULO     IIL 

Do  moào  de  proceder  nas  causas ,  e  Foro  dos  Cvmmer dantes. 

As  Causas,  e  no  Foro  de  Commerciantes  deve-se  proceder  sumraariamenfe; 

de  plano,  e  pela  verdade  sabida ,  por  simples  requerimento,  sem  ser  necessá- 
rio Lisbello  em  forma,  offerecendo-se  Jogo  o  credito,  ou  conta  assignada  da  Par-, 
Te  que  se  demanda  ,  ou  os  documentos  que  legalizâo ,  e  justificao  a  acção.  Se  se 
Iraca  de  soldadas,  fretes,  e  seguros,  oRéo  não  Jae  adraittido  a  conrestar  sem  de- 
positar a  quantia  demandada,  como  diremos  no  Cap.  XU.  Se  he  por  Letras, 
Escrituras,  e  Créditos  exigíveis,  procede-se  pela  Assignação  de  dez  dias ,  para  a 
Parte  dentro  delles  allegar,  e  provar  cousa  que  o  releve,  e  desobrigue  da  satis* 
facão  requerida,  segundo  as  formalidades  da  Ord,  Liv.  3.  tit.  25". 

Esta  Ordenação  no§.  ultimo  parece  naoadmirtir  tal  processo  summario  nas 
Sessões  dos  Créditos:  porque  só  quer  o  proccesso  executivo  entre  as  próprias  Par- 
tes contrahentes,  e  não  em  nenhumas  outras  pessoas  ^  posto  que  sejao  seus  her- 
deiros. Parece  que  rendo  esta  Ordenação  unicamente  em  vista  as  Sessões  de  auaes- 
quer  particulares,  e  não  a  dos  Commerciantes,  que  tanto  se  frequenrao  no  Cora- 
inercio  nos  Pertences  de  conhecimentos  de  Mercadorias,  e  nas  Negociações  ,  e 
Endosses  de  Letras,  Apólices,  Créditos,  e  Assignados  Mercantis;  parece  que 
.também  nestes,  e  entre  taes  pessoas  deve  ter  lugar  aquelle  meio  summario:  aliás 
séria  necessário  deduzir  o  Commerciante  em  Juizo  a  sua  acção  pela  via  de  Libei- 
lo  ,  que  he  cheia  de  morosidades,  contrarias  ao  espirito  do  Coraraercio.  Porénx 
sobre  isso  seria  necessário  haver  Declaração  Authentica, 

No  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1771  se  estabelece  a  regra  que  os  Ne- 
gócios, e  Causas  Mercantes  dependem  muito  menos  das  regras  jurídicas  ,  e  opi- 
■niões  dos  Jurisconsultos,  do  que  dos  usos,  estilos,  e  boa  fé  doCoramercio.  Esta 
-pois  ,  e  a  equidade  ,  he  a  que  se  deve  ter  sempre  em  vista.  Mas  não  se  deve  prC" 
•terir  a  ordem  substancial  do  processo  determinada  na  Lei,  nas  Acções  Ordiná- 
rias, cu  Summarias;  e  menos  se  devem  dispensar  as  provas  legitimas.  Conveni 
que  o  juiz  faça  interrogatórios  ás  Partes,  para  decidir  de  plano  segundo  as  de- 
clarações sinceras  de  huma,  e  outra.  Era  questões  de  contas  he  boa  prática  man- 
dar revellas  por  calculadores  peritos,  e  decidir  por  árbitros  os  pontos  controver- 
tidos, e  complicados. 

Sobre  esta  matéria  se  dirá  mais  clrcumstanciadamente  no  Cap.  XIV. ,  e  se 
deve  Jêr  o  que  ensina  Stroccha  de  Mercatura  no  Tratado  Quomodo  in  causis 
Mercatorum  procedendum  sit. 
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CAPITULO     IV. 
Das  Acções  derivadas  de  Contractos  Mercantis, 

CHaraa-se  Acção  o  titulo  legitimo  de  alguma  demanda,  ou  o  meio  de  conse- 
guir em  Juízo  o  direito  resultante  a  qualquer  de  alguma  obrigação,  que  ou- 
tro contrahio  de  dar  ou  fazer  alguma  cousa.  Deixando  aos  jurisconsultos,  e  aos 
que  aprofundão  as  questões  do  Foro,  a  genérica  divisão  das  Acções  em  reaes\ 
fessoaes ,  e  mixtus  ^  civis,  e  criminaes ,  de  boa  fé ,  de  direito  estreito,  arbi- 
trarias, perpetuas ,  temporaes ,  etc;  aqui  restringiremos  a  discussão  ás  causas 
Mercantis,  indicando  as  principacs  que  se  movem  entre  Commerciantes  ,  ou  ou- 
tras pessoas,  que  com  elles  tratarão  em  seus  negócios  pertencentes  á  mercancia. 

Nos  Tratados  antecedentes  expuz  as  Acções  de  Seguro,  Letras  de  Cambio, 
e  Risco,  Soldadas,  e  Fretes:  agora  indicarei  as  mais  frequentes,  que  se  derivão 
de  Contractos  de  Commercio.  Destas  as  principaes  sao  de  Compra  ,  e  Venda, 
de  Credito,  de  Contas,  de  Mandato,  Gestão  de  Negócios,  Preposição,  ou  Cai- 
xaria. Podem-se  também  enumerar  as  Acções  de  Mutuo,  e  Commcdato;  a  Pi- 
gnoratícia ,  Hypothecaria  ,  Cessionária  ,  Edilicia  ,  Depositaria  ,  Sequestaria  ,  In- 
stkutoria ,  Tributoria,  Exerciroria  ,  Social,  Fidejussória,  Recissoria  ,  Revocato- 
ria,  Reivindicíitoria,  Condicticia  ,  de  indébito,  de  dolo,  de  stellionato ,  ou  buíra. 

Sendo  bilateral  o  Contracto  da  Compra,  e  Venda  ,  e  consequentemente  obri- 
gando a  hum,  e  outro  contrahente  á  reciproca  prestação  do  que  secompromettê- 
rão  ,  nasce  ao  Vendedor  a  Acção  directa  ex  vendita ,  para  haver  do  Comprador 
o  preço  justo  no  tempo,  e  lugar  convencionado;  e  ao  Comprador  a  Acção  con- 
traria ,  ex  empto ,  para  haver  do  Vendedor  a  cousa  comprada.  Em  quanto  qual- 
quer dos  Contrahentes  não  satifez  ao  ajustado,  não  está  livre  de  persecução,  e 
compulsória  judicial.  Havendo  de  alguma  das  partes  mora,  são  devidos  os  fru-r 
ctos,  e  interesses  legítimos  da  cousa,  e  preço. 

A  Acção  de  Credito,  que  tambera  se  diz  Constitutoria ,  rege-se  pelas  re- 
gras jurídicas  De  Pecunia  Constituta;  e  tem  lugar  era  toda  obrigação  de  Escri»- 
tura  pública,  ou  particular,  procedida  de  qualquer  legitima  transacção  Mercan- 
til ,  qualquer  que  fosse  a  causa  originaria  do  debito,  por  exemplo  ,  ""de  Compra, 
e  Venda,  Empréstimo,  etc. ,  reduzida  a  mera  obrigação  chirographaria ,  para  se 
pagar  em  dinheiro. 

A  Acção  de  Contas  nasce  de  diversos  Contractos  ,  c  causas  de  debito  entre  o 
Credor,  e  o  Devedor,  entre  Sócios,  entre  Mandante,  e  Mandatário,  Tutores, 
Curadores,  Administradores,  e  as  pessoas  a  que  toca.  Se  o  Credor  demanda  a 
alguera  por  Acção  de  Contas,  produzindo  estas  em  Juizo  com  acceitação,  liqui- 
dação, reconhecimento,  eassignatura  da  parte  contraria  demandada,  póde-se  pro- 
ceder por  Assignação  de  dez  dias  pelo  saldo  liquido  das  Contas  era  favor  do  Au- 
thor.  Fora  destas  circurastancias  só  por  causa  ordinária  de  libello,  e  liquidação 
por  Árbitros,  se  pode  demandar,  e  decidir. 

A  Acção  do  Mandato  he  directa  ,  ou  contraria.  A  directa  compete  ao  Com- 
mettente,  Constituinte,  Mandante,  e  Proponente,  contra  o  Commissario ,  Procu- 
rador, Mandatário,  e  Caixeiro  que  não  executou  a  Coraraissao ,  Procuração, 
Mandato,  e  Ordem  ,  depois  de  o  haver  acceito  ,  ou  excedeo  os  limites  prefixos, 
a  fim  de  dar  contas,  e  compor  os  damnos,  fructos  ,  e  interesses.  A  contraria 
compete  do  mesmo  modo  ao  Commissario  ,  Procurador,  Mandatário  ,  e  Caixeiro  , 
contra  o  Comraettente  ,  Constituinte,  Mandante,  e  Preponente  ,  para  ser  indemni- 
zado do  que  desembolsou  era  boa  fé  por  conta  da  Ordem,  Procuração,  e  Mandato. 
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A  Acção  da  Gestão  dos  Negócios  he  também  directa  ,  ou  contraria.  A  di- 
recta he  a  que  se  dá  ao  senhor  da  cousa,  seus  herdeiros,  e  a  todos  os  interes- 
sados, contra  o  Gestor  dos  Negócios,  que  espontaneamente  se  encarregou,  ou  foi 
encarregado  por  legitima  authoridade,  de  dependências,  e  administração  de  bens 
alheios,  para  dar  contas,  restituir  o  remanecente  da  sua  administração,  e  respon- 
der pelos  prejuízos  provenientes  de  sua  culpa,  ou  dolo.  A  contraria  he  a  que 
compete  ao  Gestor  dos  Negócios,  e  de  Administração  legal,  para  ser  indemni- 
zado do  que  despendeo  em  boa  fé,  contra  o  principal,  e  interessados,  eseus  her- 
deiros a  que  o  negocio  toca. 

A  Acçclo  da  Preposição,  e  Caixaria,  he  a  que  compete  ao  Preponente  con- 
tra seus  Prepostos ,  e  Acreditados  em  negócios  domésticos,  terrestres,  e  Mariti- 
inos ,  para  exigir  contas  dos  ditos;  e  a  estes  para  satifaçâo  de  seus  salários ,  e 
justas  xdespezas. 

A  Acção  do  Mutuo  he  a  que  se  propõe  para  reembolso  de  dinheiro  empres- 
tado,  ou  outras  mercadorias,  para  serem  restituídas  emgenero.  A  Acção  àoCom- 
modato  he  para  se  restituir  em  espécie  a  cousa,  cora  os  legítimos  fructos,  e  in- 
teresses da  mora. 

A  Acção  Pignoraticia  he  igualmente  directa,  e  contraria.  A  directa  he  a 
que  se  dá  ao  devedor,  quer  fosse  elle,  ou  não,  o  próprio  dono  do  penhor,  que 
pagou  plenamente  a  divida  (ou  a  offereceo,  e  consignou  em  Juizo,  por  falta  do 
recebimento  do  Credor)  contra  o  mesmo  Credor,  para  lhes  restituir  a  cousa  dada 
em  penhor,  e  resarcir-lhe  os  interesses,  e  daranos  provenientes  da  mora,  culpa, 
cu  dolo,  na  falta  da  restituição,  ou  perda  do  mesmo  penhor.  A  contraria  da-se 
ao  Credor  contra  o  Devedor  para  obter  o  seu  pagamenro,  e  indemnidade,  espe- 
cialmente pelos  bens  especificamente  dados  em  penhor. 

A  Acção  Hypothecaria ,  ou  quasi  serviana  he  de  semelhante  natureza;  e 
dá-se  contra  qualquer  terceiro  possuidor,  que  retém  a  cousa  que  foi  obrigada  ao 
penhor,  para  a  restituir,  ou  pagar  a  divida  cora  todos  os  legítimos  interesses. 

A  Acção  Cessionária  he  a  que  compete  a  qualquer,  que  negociou,  com- 
prou, herdou,  ou  adquirio  por  titulo  legitimo  algum  direito,  e  acção  resultante 
de  contracto,  e  causa  de  debito  valido,  contra  o  Devedor  originário,  ou  contra 
o  expromissor ,  que  tomou  sobre  si  a  obrigação  alheia  por  consentimento  do  Cre- 
dor ,  que  traspassou  ao  Cessionário  todo  o  seu  direito,  acção,  e  pertenção,  des- 
obrigando ao  mesmo  originário  Devedor  antes  da  Cessão. 

A  Acção  Edilicia  he  de  dous  géneros ;  a  saber :  Redhibitoria ,  e  Estiniato- 
ria.  Huroa,  e  outra  são  dirigidas  para  se  enjeitar  a  cousa  comprada,  permutada, 
ou  dada  em  pagamento,  e  que  tinha  algum  vicio  occulto,  e  não  manifestado, pe- 
lo Vendedor,  seja  que  o  ignorasse,  seja  que  maliciosamente  o  dissimulasse.  A 
Acção  Redhibitoria  compete  ao  Comprador,  e  a  quesquer  interessados,  contra 
o  Vendedor,  para  receber  este  a  cousa  viciosa,  que  se  comprou  na  boa  fé,  seni 
sciencia  do  vicio,  e  restituir  o  seu  preço  cora  todos  os  interesses  legítimos,  e  in- 
demnização das  despezas ,  Siza.,  e  direitos  estabelecidos,  com  os  encargos  da  Com- 
missão ,  e  Corretagem.  A  Acção  Estimatoria  ,  que  também  se  diz  cjuanto  mi- 
nar is  ^  he  a  que  compete  ao  dito  contra  o  Vendedor,  para  descontar  do  preço 
a  menor  valia  da  cousa  vendida  com  vicio.  A  Ord.  4.  tit.  17.  generaliza  ,  e  fixa 
as  regras  a  esse  respeito,  especificando  os  casos  de  compra  de  animaes,  livros, 
pomares,  hortas,  escravos,  que  tem  doenças  interiores  ,  invisíveis,  e  vícios  deani- 
rao,  ou  cujas  habilidades  forão  enormemente  exaggeradas  pelo  Vendedor,  para 
enganar  ao  Comprador,  e  induzillo  á  compra. 

Tendo  o  escravo  o  vicio  de  fugitivo,  ainda  que  fuja  depois  de  vindo  a  poder 
do  Comprador,  tem  lugar  a  dica  acção  para    o  enjeite,  provando  o  Comprador 
Tom.  VIL  D 
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que  este  vicio  já  existia  antes  da  venda ;  e  pode  requerer  o  reembolso  do  preço 
que  deo,  dando  fiança  a  abuscallo  ,  e  fazendo  para  isso  toda  a  diligencia  para  o 
entregar  ao  Vendedor.  A  citada  Ord.  no  principio,  e  §.  7.  limita  o  tempo  da  ac- 
ção, quanto  aos  escravos  da  terra,  a  6  mezes,  e  os  de  Guiné,  a  hum  raez,  sen- 
do presente  o  Vendedor  ,  ou  depois  que  tornar  a  terra  outro  tanto  tempo,  protes- 
tando antes,  e  mostrando  o  escravo  aos  peritos  para  constar  a  existência  da  enfer- 
midade antes  da  venda. 

A.  Ac^20  Depositaria  também  he  directa,  e  contraria.  A  directa  he  a  que 
compete  a  quem  fez  o  deposito  contra  o  depositário,  e  seus  herdeiros,  para  en- 
tregar a  cousa  depositada  era  espécie  ,  com  todos  os  seus  fructos,  e  interesses  lef^i- 
timos.  h.  contraria  he  a  que  compete  ao  depositário  contra  o  deponente  para  ob- 
ter a  indemnização  das  despezas  da  guarda  do  deposito.  Esta  Acção,  em  substan- 
cia também  compete  aos  que  entregarão  mercadorias  era  algum  Armazém,  ou  as^ 
carregarão  em  alguma  Erábarcaçao.  Em  Direito  Civil  se  diz  especialmente  acção 
in  factum. 

A  Acção  Sequestraria  he  da  mesma  natureza  que  a  depositaria  ;  apenas  dif- 
ferindo  de  ser  neste  o  deposito  estabelecido  por  Authoridade  pública  nos  seques- 
tros,  e  penhoras  judiciaes.  O  Depositário,  sendo  requerido  por  Mandato  do  Juiz, 
deve  trazer  á  Praça  ,  ou  entregar  o  deposito  sem  demora  ,  nem  pôde  ser  ouvido 
senão  da  cadêa. 

A  Acção  Institutoria  he  a  que  compete  a  qualquer,  que  tratou  com  a  pes- 
soa publica ttíente  preposta ,  e  authorizada  por  quem  o  prepôz  para  alguma  nego- 
ciação ,  e  mercancia  terrestre  em  Praça  ,  casa  ,  loja  ,  ou  taverna.  Ella  também  com- 
pete ao  Preponente  contra  os  que  contrahírão  cora  o  seu  preposto. 

A  Acção  Tributaria  he  da  mesma  natureza  que  a  entecedente ,  e  compete 
aos  que  tratarão  com  o  escravo,  ou  filho  authorizado  a  negociar  em  qualquer  tra- 
fico pelo  Senhor,  ePai,  ou  que  commerciavão  com  sciencia,  e  consentimento,  e 
licença  destes. 

A  Acção  Exercitoria  he  a  que  compete  a  qualquer ,  que  fez  contracto  com 
o  Mestre  do  Navio  ,  ou  Embarcação  a  benefício  do  mesmo  Navio  ,  e  Embarca- 
ção,  contraio  respectivo  Proprietário,  para  satisfação  do  mesmo  contracto. 

_  A  Acção  Social  he  a  que  compete  aos  Sócios  para  as  contas  reciprocas  da 
Sociedade,  e  dividendo  dos  respectivos  lucros  líquidos,  na  conformidade  das  jus- 
tas condições  do  Acto  Social.  Se  a  questão  he  entre  os  Sócios,  e  o  Caixa  da  So- 
ciedade, a  acção  he  propriamente  de  Mandato,  ou  Preposição. 
,  _  A  Acção  Fidejussória  he  a  que  compete  ao  Credor  contra  o  que  abonou  a 
divijJa,  simplesmente,  ou  como  principal  pagador.  Esta  acção  se  diz  em  Direito 
acção  exstipulatu:  ella  igualmente  compete  ao  fiador  contra  o  seu  fiado,  como 
cessionário  do  Credor  principal,  cuja  acção  se  diz  em  Direito  ex jure  cesso.  , 

A  Acção  Rescissoria  he  a  que  compete  ao  Comprador,  e  Vencedor  para  se 
rescindir  a  venda  ,  ou  compôr-se  o  preço  justo,  no  caso  de  lesão  ,  ou  do  retracto 
convencional,  isto  he,  quando  houve  na  compra,  e  venda  o  pacto  de  resgate^ 
que  se  chama  venda  a  retro ,  ou  de  preferir  o  Vendedor ,  querendo  o  Comprador 
revender.  Também  se  chama  em  Direito  Civil  a  acção  rescissoria,  a  que  compe- 
te ao  ausente  por  causa  da  Republica  para  rescindir  a  prescripçáo  decorrida  na  sua 


ausência. 


A  Acção  Revocatoria^  que  também  se  chama  em  Direito  Civil  Acção  infa- 
ctum  PauUana^,  he  a  que  compete  aos  Credores  para  desfazerem  a  venda,  doa- 
ção,  e  alheação  feita  em  fraude,  e  prejuízo  de  seus  créditos  anteriores,  ou  pri- 
vilegiados. '' 

A  Acção  Reivindicatória  he  a  que  compete  ao  Senhor  da  cousa  para  reivin- 
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álcar  a  sua  cousa  ,  seja  do  poder  de  terceiro,  onde  foi  parar  sera  facto  próprio 
do  raesroo  Senhor  translativo  da  posse,  ou  dorainio,  seja  do  poder  do  Compra- 
<ior,  a  que  foi  vendida  sem  o  ser  sob  a  fé  do  preço,  e  que  não  pagou  no  tempo 
ajustado.  Esta  Acção  nasce  do  direito  da  propriedade ,  e  se  assemelha  á  Acção  da 
evicção,  de  que  se  tratará  no  Capitulo  seguinre. 

A  Acção  Condicticta  compete  ao  que  prestou,  ou  traspassou  alguma  cousa 
a  outro  na  esperança  ,  e  ajuste  de  prestação  ,  ou  cousa  honesta  ,  e  equivalente  ,  que 
aliás  se  não  verificou  da  parte  deste.  Charaa-se  em  Direito  a  esta  Acção  Condi- 
ctio  causa  data  causa  non  sequuta. 

Jk  Acção  à.o  indébito  compete  áquelle  ,  que  em  boa  fé  pagou  o  que  realmen- 
te não  devia,  ou  mais  do  que  devia.  Em  ajuste  de  contas  mercantes  pôde  isso 
frequentemente  acontecer. 

A  Acção  áedolo  he  em  todo  o  caso  concedida,  quando  em  qualquer  contra- 
cto alguma  das  partes  procedeo  cora  má  fé,  e  engano,  para  tirar  huma  vantagem 
illicita,  e  contraria  á  intenção  da  parte  sincera,  que  foi  enganada,  e  prejudicada. 
Esta  acção  tem  mais  cominummente  lugar  na  compra,  e  venda,  quando  o  Ven- 
dedor vende  mercadorias  diversas,  inferiores,  ou  falsificadas. 

A  Aceso  de  Stellionato  he  semelhante  á  antecedente,  e  compete  contra  todo 
o  que  cotrimetteo  cora  astúcia,  e  contra  os  bons  costumes,  alguma  impostura  ,  e 
buíra  prejudicial  ao  outro.  Porém  mais  especialmente  se  dizem  Stellionatos  os  se- 
guintes casos,  por  exemplo:  se  alguém  paga  com  fazenda  alheia  ,  que  furtou,  ott 
tinha  em  penhor,  ou  deposito:  se  dá  era  penhor  ouro,  ou  prata  falsa:  se  intro- 
duzio  mercadorias  diversas  das  vendidas  ,  ou  as  corrompeo,  e  avariou:  se  pedio 
pagamento  duas  vezes,  ou  fez  buíra  vendendo  o  que  já  tinha  vendido,  ou  obri- 
gado a  outro.  Esta  acção  pôde  ser  intentada  civilmente  contrn  o  Vendedor  para 
indemnização  do  preço  ,  que  maliciosamente  recebeo  ,  ou  ainda  criminalmente,  pa- 
ra pena  do  mesmo  Vendedor,  que  na  Ord.  do  Reino  he  chamado  buirão,  e  illi- 
çador,  e  que  fez  desse  crime  caso  de  querela.  Liv.  4.  tit.  74.  §.  7.  tit.  jt.  §.  5*., 
e  Liv.  5".  tit.  65".  A  pena  de  tal  delicto  pôde  ser  até  de  morte  inclusive,  segundo 
as  circumstancias. 


CAPITULO     V. 

Do  Direito  da  Evicção^  ou  Auctoria. 

CHaraa-se  Evicção  a  recuperação  com  Authorldade  do  Juiz  da  cousa  própria, 
que  alguém  havia  adquirido  por  alienação  feita  por  quem  não  tinha  poder, 
ou  titulo  legitimo  de  traspassar  a  outro,  e  transferir-lhe  o  dominio  ,  ou  posto  o 
tivesse,  com  tudo  não  a  possuia,  e  dominava  como  livre ,  por  estar  por  seu  fa- 
cto, ou  pela  Lei,  obrigada,  ou  hypothecada  a  hum  terceiro,  ou  ter  encargo  de 
vinculo,  pensão,  etc.  Chama-se  direito,  ou  acção  da  Evicção,  ou  Auctoria  o 
jus  que  tem  o  Comprador  de  boa  fé  para  regressar  contra  o  Vendedor,  ou  tras- 
passador  de  alguma  cousa  alheia  obrigada  ,  ou  sobre  que  se  move  disputa  da  pro- 
priedade ,  posse,  ou  liberdade,  para  que  a  venha  defender,  esegurar-lhe  ,  ou  pa- 
gar-lhe  o  valor  recebido,  com  os  prejuízos,  e  interesses. 

No  contracto  da  compra,  e  venda  se  estipula,  expressa,  ou  tacitamente  se 
subentende,  que  o  Vendedor  se  obriga  a  prestar  a  Evicção,  ao  Comprador,  isto 
he ,  que,  no  caso  de  sobrevir  questão  de  dominio,  legitimidade  do  traspasso,  ou 
outra  duvida,  e  que  se  julgue,  ou  se  mostre  ser  a  cousa  vendida  pertencente  a  ou-' 
tro  ,  ou  obrigada  com  algum  encargo  ,  dorainio  ,  dote ,  hypotheca  ,  ou  qualquer  le- 
gitirao  titulo,  o  Vendedor  seja  corapellido  a  compor ,  e  restituir  ao  Comprador  o 
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preço  indevidamente  recebido,  ou  a  sua  estimação  verdadeira  ao  tempo  da  evic- 
ção ,  cora  os  damnos  que  dalii  tenhao  resultado  ao  mesrao  Comprador.  Nas  ven- 
das de  raiz  por  Escritura  pública  sempre  se  insere  a  clausula  de  pôr  o  Vendedor 
ao  Comprador  a  paz  ^  e  a  salvo  ^  segurando-llie  a  cousa  vendida,  ou  sua  estima- 
ção total,  ou  parcial  ,  no  caso  de  lhe  ser  tirada,  eevicta  em  todo,  ou  em  parte. 

Todo  o  que  vende,  dá  era  pagaiBento,  ou  com  titulo  de  contracto  oneroso, 
transfere  a  outro  o  dominio  da  sua  cousa  em  convenção  particular,  posto  com  en- 
trega delia,  consignação,  ou  offerta ,  fique  livre  da  primeira  obrigação,  e  acção 
nascida  de  taes  contractos,  não  fica  todavia  ízento  do  outro  encargo,  que,  pela 
natureza  de  semelhantes  coi3tractos,  lhe  incumbe  de  manter  livre  a  cousa  contra- 
ctada;  pois,  do  contrario,  se  locupletaria  com  jactura  alheia,  recebendo  o  preço 
sem  dar,  e  segurar  o  equivalente.  Em  taes  casos,  se  o  possuidor  por  algum  mo- 
tivo legal  he  privado  dessa  cousa,  o  Comprador  de  boa  fé,  e  que  ignorava  serera 
alheios,  ou  gravados  com  encargo  ,  os  bens  vendidos,  tem  o  chamado  direito,  e 
acção  da  evicção^  para  exigir  o  seu  reembolso,  e  reparação  dos  damnos,  que 
soffre  com  a  privação  do  que  recéa  na  boa  fé  de  ser  do  próprio  Vendedor,  livre 
e  desembargado.  Nem  se  considera  qualquer  propriedade  entre  os  bens  de  alguém  , 
çstando  sujeita  á  evicção.  Liv.   190.  íF.  de  ras.  jus. 

Para  o  Comprador  poder  recuperar  a  cousa,  que  se  lhe  disputa,  e  se  per- 
tende  reivindicar  por  terceiro  era  Jui-zo,  deve  interpellar  ao  Vendedor,  isto  he, 
denunciar-lhe,  ou  intimar-lhe  a  demanda,  logo  que  lhe  for  movida;  pena  de  não 
poder  ter  regresso  contra  o  mesrao  Vendedor  para  a  repação  dos  damnos:  pois 
pôde  este  ter  vendido  em  boa  fé  ,  e  ignorando  o  litigio  não  acudir  era  tempo  a 
defender  a  demanda,  e  ser  isso  causa  de  perder  o  direito  que  talvez  tivesse. 

Esta  regra  porém  tem  a  justa  excepção  no  caso  era  que  evidentemente  se 
mostrasse  o  direito  do  terceiro,  e  que  o  Vendedor  nenhum  direito  tinha  á  cousa, 
que  vendeo,  e  consequentemente  nenhuma  razão  para  impugnar  a  evicção. 

As  regras  do  Foro  a  este  respeito  se  vem  na  Ord,  Liv.  5.  tit.  45".  que  sub- 
stancialmente.adoptou  as  decisões  do  Direito  Civii  dos  Romanos  no  tit.  do  Di- 
gesto de  Evictionibus.  A  Ord.  Liv.  f.  tir.  60.  §.  6.  não  adraitte  chamar  á  Au- 
ctoria,  ou  Evicção  o  que  coraprou  a  cousa  furtada  ,  ou  que  verosimilmente  o  era 

C  A  P  I  T  U  L  O     VI. 

Das  Excepções. 

1%J  O^Foro  chama-se  Excepção  aalíegaçao  de  facto,  ou  de  direiro,  que  se  op- 
^  y-  poe  á  Acção  de  quem  demanda  a  outro  emjuizo,  seja  para  destruir  absolu- 
tamente a  força  da  mesma  Acção,  seja  para  differilla  para  lugar,  tempo,  pessoa, 
e  Juiz  competente.  Quando  tende  áquelle  primeiro  effeito,  se  diz  Excepção  pe- 
remptoriay  e  tal  se  considera  a  allegação  de  paga,  compensação,  prescripção, 
falsidade,  indébito,  dinheiro  não  contado,  ou  outra  semelhante',  queconclua^não 
ter  o  Author  direito  algum  á  cousa  demandada,  pela  nullidade  do  trato  ,  ou  pe- 
la inexistência  da  divida,  e  obrigação.  Quando  se  dirige  ao  segundo  effeito  ,  diz-se 
Excepção  dilatória;  e  tal  he  ,  quando  seallega  illegitimidade  da  pessoa  .  não  ven- 
cimento da  obrigação,  incompetência  do  Juiz,  ou  Tribunal,  etc.  No  nosso  Foro 
nas  causas  sumraanas  a  contestação,  ou  excepção  se  denomina  Embargos. 

Nas  Letras  de  Cambio  não  he  no  nosso  Foro  admissível  Excepção  ou  Em- 
bargos senão  á^paga,  on  falsidade  ,  para  o  effeito  de  impedir  a  condcranacão  , 
e  execução:  qua  quer  outra  matéria  de  impugnação  ,  ainda  a  ser  relevante ,  deve-se 
receber  empapei  separado,  condemnando-se  sempre  ao  Réo  sem  appellaçao,  nem 
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aggravo.  Assim  acha-se  determinado  pela  generalidade  da  Ord.  Liv.  g.  tlt.  "i^^rS 
especialmente  pelo  Decreto  de  6  de  Abril  de  1789  ,  que  transcrevi  no  meu  Tra- 
tando IV.  das  Letras  de  Cambio  pag.  iji.  Não  lia  cousa  mais  justa  que,  sendo 
verdadeiro  hum  titulo  de  obrigação  tão  sagrada,  e  que  tem  giro  pelo  munda  in- 
teiro ,  o  não  soffrer  dilação  no  pagamento. 

Em  geral ,  nas  acções  summarias  dos  Créditos  ,  e  Contas  Mercantis ,  liqui- 
das, e  assignadas  pela  parte  legitima,  não  são  admissíveis  excepções,  ou  embar- 
gos de  matéria  implicada  ,  e  difficil  de  se  deslindar,  e  provar  ,  e  que  era  Direito 
se  diz  altioris  ifidagints ,  e  só  era  separado  se  deve  receber,  sem  obstar  á  con- 
demnação,  e  execução. 

A  excepção  de  compensação  he  adraissivel  ,  sendo  de  debito  certo,  pnro,  e 
vencido:  pois  então  tem  força  de  real  pagamento  de  dividas  de  i'gual  natureza, 
e  não  privilegiadas,  ou  de  idêntico  privilegio  encontrando-se ,  e  compensando-se 
o  liquido  com  o  liquido,  o  especifico  cora  o  especifico,  na  conformidade  de  Di- 
reito, e  da  Ord.  Liv.  4.  tir.  78.:  sendo  mais  conforme  á  razão,  e  á  equidade 
jião  pagar  o  Devedor  do  que  demandar  depois  como  Credor  a  soraraa  já  desem- 
bolsada. 

Havendo  eu  já  indicado  algumas  doutrinas  sobre  a  compensação  no  Tratado 
IV.  Cap.  XXXV.  a  respeito  dos  que  tem  lugar  nas  Letras  de  Cambio,  agora  fa- 
-reraos  outras  reflexões  applicaveis  a  quaesquer  dividas  de  diverso  titulo,  e  causa. 

Em  consequência  daqueile  principio  exposto,  não  tem  lugar  a  compensação 
contra  dividas  de  alimentos,  e  deposito,  que  são  muito  privilegiadas.  Ord.  Liv. 
4.  tir.  78.  §.  I.  e  3. ,  e  Liv.  3.  tir.  33. 

A  excepção  de  dinheiro  não  contado,  de  que  trata  a  Ordenação  do  Reino 
Liv.  IV.  tir.  5'i.  póde-se  oppôr  nas  acções  por  Letras  de  Cambio,  quando  trazem 
clausula  de  valor ,  ou  somma  cambiada  ^  e  entendida  ,  pois  então  se  dá  a  conhe- 
cer, que  não  houvera  real  de  desembolso,  e  pagamento,  mas  simples  promessa, 
€  esperança  de  futura  numeração.  Sendo  proposta  a  Acção  pelo  originário  con- 
trahente  ,  o  Author  deve  ser  repellido  pelo  Juiz  por  pedir  com  dolo  o  indébito. 
Aquella  excepção  porém  não  tem  lugar  a  respeito  dos  Ramos  Públicos  ,  em  que 
seexclue  a  presumpçâo  defraude,  salvo  provando  cumpridamente  quem  aallega  , 
í^ue  realmente  não  se  numerara  o  dinheiro;  pois  em  Coramercio  sempre  a  verda- 
de do  facto  deve  prevalecer  a  qualquer  presumpçâo,  e  disposição  legal,  pela,  boa 
fé  que  se  deve  attribuir  ás  transacções  mercantis.  , 

CAPITULO     VIL 

Dos  Arbitramentos, 

-CE  os  homens  não  fossem  afastados  da  razão,  e  tão  propensos  a  Contender,  e 
JL^litigar,  nenhum  meio  seria  mais  opporruno  para  se  decidirem  as  controvér- 
sias, raaiormente  entre  Commerciantes ,  do  que  o  remédio,  e  o  ministério  de  Ár- 
bitros, ou  Louvados,  escolhidos  a  apraziraento  das  partes.  Estes  julgando  com 
equidade,  e  forcejando  por  trazer  á  concórdia  os  que  muitas  vezes  forão  sócios  , 
amigos,  e  pessoas  de  toda  a  honra  ,  e  verdade,  prevenirião  implacáveis  animosida- 
des, e  rancorosos  ódios,  que  se  originão  dos  pleitos  judiciaes ,  e  que  occasionão 
escândalos  nos  Tribunaes,  e  empates  no  Coramercio.  O  Direito  Civil  no  Tir.  de 
receptis  Arbitris  firmou  os  princípios  legítimos  dos  Arbitramentos,  eaOrd.  Liv. 
3.  tir.   lé. ,  e  17.  os  adoptou. 

Por  estas  Leis  se  authorizâo  as  Sentenças  dadas  por  Árbitros  em  matérias  de 
Direito,  e  de  facto,  quando  as  partes  acórdão,  e  se  comproraettem  espontanea- 
lom.  VIL  E 
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mente  era  seus  juízos ,  na  persuasão  de  pericia  ,  e  probidade ,  que  lhes  reconhe- 
cera. Taes  acordos  se  chatnão  por  isso  Laudos  ^on  Compromissos.  Muitas  vezes 
o  Juiz  manda  que  as  partes  nomeem  Árbitros,  quando  se  trata  de  valores,  pre- 
ços, contas,  e  outras  cousas,  que  consistem  em  feito  ^  e  dependem  de  matérias 
de  prática,  e  usos  da  terra,  ou  negocio,  sobre  que  versa  a  questão.  No  i.^  caso 
chamão-se  Árbitros,  e  no  2.°  Arbitradores,  ou  Estimadores. 

Nos  Compromissos  de  espontâneo  acordo  das  partes  podem  estes  louvarera- 
^se  ,  ou  comprometterem-se  a  mutuo  apraziraento  em  hum  só  Arbitro  ,  ouemdous, 
-três,  ou  mais,  com  declaração,  ou  sem  ella ,  de  que  cada  hum  destes  possa  ser 
Juiz  in  solidum.  .^'.aj^. 

Nos  Contratos  de  Seguros  he  estipulado  sempre  expressamente,  que  as  par- 
tes, em  caso  de  dúvida,  se  sujeitarão  ao  juízo  de  Árbitros:  e  podem  ser  nomea- 
dos até  quatro,  segundo  os  Artigos  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa. 

As  Capitães  regras  sobre  Compromissos,  que  também  se  dizem  Juizes  de 
bom  varão  ^  são  as  seguintes:  i.''  Só  podem  ser  Árbitros  os  que  não  tem  ob- 
stáculo natural,  e  legal  para  exercerem  offício  civil,  e  emprego  público:;  2.**  De- 
vem ser  eleitos  pelas  partes  a  que  toca  o  negocio  ,  não  só  no  Compromisso  volun- 
tário, mas  também  no  decretado  peio  Juiz:  3."  Não  se  pode  obrigar  a  ninguera 
-fazer  as  funções  de  Arbitro:  4.*'  Huma  vez  acceito  o  Compromisso  extrajudicial, 
ôu  judicial,  não  he  licito  aos  Árbitros  recusarem  dar  o  seu  laudo,  e  podem  ser 
compellidos  a  isso  por  Authoridade  pública  com  multa  ,  e  outros  remédios  coa- 
ctivos,  a  não  allegarera  causa  relevante  de  escusa:  ^J^  Nos  Compromissos  volun- 
tários não  he  necessário  juramento;  he  porém  indispensável  nosjudiciaes  :  6."  Noe- 
tes  tem  lugar  oppôr-se  susperção ,  vinda  de  novo  ,  e  ignorada  da  parte :  7.°  Nos 
Compromissos  voluntários  pôdese  pôr  pena  convencional  contra  a  parte ,  que  não 
assentir  ao  Arbitramento ,  ou  appellar  delle ,  e  he  a  mesma  pena  ixigivel ,  e  ven- 
cida sopeio  facto  da  appellaçao  ,  ainda  que  a  parte  repugnante  tenha  melhoramen- 
to perante  os  Superiores  :  8.°  Nunca  porém  se  pôde  tolher  o  recurso  detal  appel- 
laçao :  9.°  Havendo  discórdia  dos  Árbitros  deve-se  nomear  terceiro  Arbitro ,  que  des- 
empate, e  sempre  ao  mais  apraziraento  das  partes  que  ser  possa;  e  não  se  queren- 
do acordar  estes  na  escolha,  o  Juiz  o  deve  fazer  pela  sua  revelia  ,  e  contumácia: 
10.*'  O  eleito  para  desempate  deve  concordar  com  algum  dos  que  derão  o  sea 
laudo,  que  lhe  parecer  mais  justo,  e  racionavel,  ou  menos  iníquo,  e  desarrazoa- 
do,  não  passando-se  a  quarto  Arbitro  ,  pois  se  faria  hum  processo  in  infinitum: 
li.°  Os  Árbitros  devem  julgar  por  arbítrio  de  bom  -varão  ,  isto  he,  com  a  equi- 
dade _,  sem  todavia  se  apartar  das  Leis  do  Paiz,  regras  do  Direito,  e  boa  razão; 
prescindindo  de  Arestos ,  ou  casos  julgados  ,  que  talvez  sejao  injustos,  arbitrários, 
e  não  accommodados  ás  circurastancias  especificas  da  questão. 

Termina-se  o  Compromisso :  i.^  Pelo  fallecimento  de  alguma  das  partes: 
2.°  espirando  o  prazo  prefixo  para  elle :  3."  cora  mutuo  dissentimento:  4."^  por 
novo  Compromisso:  5-."  por  composição  da  contenda:  dP  por  perda  da  causa, 
sobre  que  ousava  a  disputa  :  7.°  pela  publicação  da  Sentença. 

CAPITULO     VIIL 

I>a  Homologação  em  Causas  de  Compromisso ,  e  arbitraes. 

Ç^Eams-se  Homohgação  a  approvação,  confirmação,  ou sancção  judicial  de  al- 
V^gum  acto  ,  ou  acordo  convencional ,  que  faz  o  Juiz  ,  interpondo  o  seu  nobre 
Oíhcio,  e  declarando  por  conforme,  e  legal  o  mesmo  acto,  e  acordo.  Esta  Homo- 
logação he  necessária  nos  arbitra  mentos  dos  Louvados,  nos  Compromissos  de  Cré- 
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dores,  e  nas  corapromissoes  de  quaesquer  partes,  para  ferem  authenticidade  ,  e  a 
força  de  Sentença  ,  e  Causa  julgada ,  para  o  effeito  de  se  poder  pôr  era  execução 
judicial,  e  ficarem  os  bens  daqueJle,  a  quem  toca,  hypothecados  para  o  devido 
pagamento  do  compromettido ,  e  ajustado,  ou  da  pena  convencional  ,  nSo  abstan- 
te  a  appellaçâo  da  parte,  que  se  entende  gravada.  Esta  Homologação  lie  o  que 
entre  nós  se  chama  julgar  por  Sentença  o  Compromisso,   acordo,  e  transacção. 

Sem  tal  Homologação  a  parte ,  a  quem  compete  o  beneficio  ,  ou  pena  do  Com- 
promisso, e  arbitramento,  não  pode  constranger  a  outra  á  satisfação  do  que  foi 
condemnada  ,  nem  lhe  compete  o  direito  da  hypotheca ,  que  produz  nos  bens  de 
raiz  do  Devedor  qualquer  Sentença  definitiva.  Ord.  Liv.  3.  tit.  84.  §.   14. 

A  Homologação  só  produz  a  via  executiva,   mas  não  impede  a  appellação 
por  meio  da  qual  se  pode  revogar  o  Compromisso,   e  arbitramento,   quando  os 
Juizes  Superiores,  que  mandarão  fazer  o  arbitramento  julgarem  ,  que  o  Compro- 
misso, e acordo  fora  feito  cora  manifesta  iniquidade,  ede  conluio,  para  prejudi- 
car, e  fraudar  o  direito  da  parte  que  se  queixa. 

C  A  P  I  T  U  L  O     IX. 

Dos  Livros  Mercantis ,  e  seu  crédito  em  Juizo, 

A  Legislação  mercantil  das  principaes  Nações  Commerciantes  modernas,  eo 
estilo  das  Praças  mais  accreditadas  ,  tem  prescripto  o  numero  ,  forma  ,  e  or- 
dem dos  Livros  dos  Commerciantes,  para  o  effeito  da  regularidade,  e  crédito  de 
sua  escripturação;  a  fim  de  que,  em  qualquer  occasião  ,  e  occurrencia  ,  e  rodos 
que  são  interessados,  ou  implicados  nos  seus  negócios ,  possão  saber  facil,  clara 
e  distinctaraente;  e,  por  assim  dizer,  em  continente,  e  a  hiim  golpe  de  visra  ,  o 
estado  do  respectivo  debito,  e  crédito,  ordens,  e  execuções.  O  público  interessa 
nessa  exacção;  pois  confia  com  franqueza  grarides  cabedaes  ás  Casas  de  Comraer- 
cio;  e  esta  exacção  estabelece  a  boa  consciência  ,  e  apurado  ponto  de  honra  entre 
Commerciantes,  prevenindo,  e  impedindo  as  fraudes  dos  mal  intencionados,  e  evi- 
tando o  descrédito  dos  bera  conceituados ,  quando  acontece  exhibirem-se  os  taes 
Livros  em  Juizo.  (*) 

Todo  o  Coramerciante ,  que  não  tem  os  Livros  necessários;  e,  como  se  cos- 
tuma dizer,  asua  escrituração  essencial  em  dia  ,  não  pode  ter  overdadeiro,  e  ge- 
nuíno caracter  de  Homem  de  Negocio,  Os  principaes  são:  i.°  O  Borrador  em 
que  se  tomãò  as  tnemorias,  lembranças,  e  copias  das  vendas,  compras,  e  transac- 
ções mercantis:  7.°  O  Diário  em  que  se  põe  em  limpo  essas  minutas,  memorias, 
«  lembranças,  com  a  especificação  conveniente,  declarando-se  as  Letras  de  Cam- 
bio, e  Dividas  activas,  e  passivas:  3."  O  Livro  de  Facturas:  4.''  O  Livro  Co- 
piador de  Cartas:  j.°  O  Livro  de  Contas  em  partidas  simples,  ou  dobradas: 
6.^  O  Livro  de  Contas  Correntes:  7.°  O  de  Letras  de  Cambio,  de  Risco,  de 
Apólices  de  Seguro. 

O  Livro  Diário  he  o  principal,  e  ornais  necessário;  delle  depende  a  ordem, 
connexão  ,  e  exacção  de  todos  os  outros,  e  he  a  base,  e  fundamento  dos  negócios 
de  qualquer  Casa  de  Commercio.  Deve  ser  escrito  em  teor  seguido,  pela  ordem 
dos  tempos,  sem  borradura  ,  entrelinha,  branco ,  cotas ,  eaccrescentamentosá  mar- 
jgera.  Em  algumas  Praças  requer-se  que  os  Livros  dos  Commerciantes ,  para  terera 
fé  eni  Juízo,  sejao  era  papel  sellado,  ou  rubricados  pelo  primeiro  Magistrado  de 
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Coramercio,  onde  se  achao  estabelecidas  Jurisdicçoes  Consulares.  Os  Estatutos  la- 
cães  sío  os  que  decidem  dessas  solemnidades. 

O  interesse  dos  Coramerciantes  de  boa  fé  exige  que  a  escripturaçao  de  seus  Li- 
vros ,  maiormente  do  Diário,  e  Contas,  seja  feita  na  devida  forma.  Do  contrario, 
não  só  não  pôde  ter  obeneíicio  da  Lei ,  mas  também  era  caso  defallimento,  vem 
a  attrahir  contra  si  suspeita  de  má  fé ,  e  arrisca-se  a  alguma  surpreza  judicial,  e 
a  soffrer  prejuízo,  pagando  o  que  realmente  não  deve.  I^ois  havendo  algum  nego- 
ciante irapróbo  com  quem  tenha  tido  contas,  transigidas  a  dinheiro  corrente,  e 
sem  testemunhas  ,  se  este  oderaanda  poralguraa  somma  ,  tendo-a  previamente  pos- 
'to  cora  falsidade ,  e  escripturado  em  seus  Livros,  constiruindo-se  nelles  Credor,  e 
requerendo  que  sejao  os  Livros  do  supposto  Devedor  trazidos  a  Juizo,  declaran- 
do querer  estar  pelo  que  delles  constar ,  sob  pena  de  que  ,  não  o  fazendo ,  se  es- 
teja pela  conta  de  seus  Livros  que  apresentar;  pede  a  boa  fé,  e  prática  do  Juizo 
dos  Mercadores,  que  aquelle  que  exhibe  em  Juizo  os  seus  Livros  era  devida  for- 
ma ,  seja,  por  via  de  regra  ,  mais  crido  do  que  o  que  recusa  fazello ;  pois  a  re- 
pugnância dá  presumpção  de  malicia  ,  e  arrisca-se  a  ser  conderanado.  Ainda  quan- 
do o  Juiz  não  condemne  pela  simples  escripturação  dos  Livros  do  Author ,  sem- 
pre fica  o  credito  do  Réo  era  desar,  suspeita,  e  menoscabo. 

Por  Direito  Civil  a  simples  escripturaçao  em  hum  Livro,  ou  papel  privado 
só  faz  prova  contra  quera  escreve,  mas  não  contra  terceiro.  He  esta  a  capital  de- 
cisão da  L.  7.  Cod.  de  Probationib.  Exemplo  perniciosum  est ,  ut  ei  scriptur£ 
creàatur  ^  qu£  unusquisque  adnotatione  própria  sibi  debitar  em  constituit.  Em 
geral,  toda  a  escripta,  e  conta  assignada  faz  prova  contra  o  escrevente,  e  assi- 
gnante. 

Prém  em  favor  do  Coramercio  se  tem  introduzido  nas  Nações  Coraraercian* 
tes  o  privilegio  de  dar-se  aos  Livros  mercantis  escripturados  era  devida  forma  \ 
grande  crédito,  peia  supposta  presurapção  da  boa  fé,  lizura,  e  exacçao  de  seus 
tratos.  Este  crédito,  e  fé  judicial  não  he  todavia,  nem  deve  ser  indefinida,  e  se 
costuraa  restringir  pela  Legislação  positiva  doPaiz,  eusos,  e  costumes  das  Praças. 

Ordinariamente  os  Livros  mercantis ,  estando  em  devida  forma  ,  fazem  somen- 
te seraiplena  prova  contra  o  Devedor,  e  sendo  feita  a  demanda  até  hum  tempo 
fixo  peia  Lei,  ou  Estatuto  local.  Passando  esse  prazo,  incumbe  30  Coraraercian- 
te,  que  se  diz  Credor,  o  justificar,  e  provar  o  seu  crédito  em  outra  maneira  le- 
gal- 

Onde  ha  taes  Estatutos,  o  privilegio  dito  só  procede  a  respeito  dos  Livros 
mercantis  escripturados  no  lugar,  e  território  do  Soberano,  que  fez  os  mesraos^ 
Estatutos.  Porém  deve  era  tal  caso  tal  privilegio  estender-se,  e  fazer  prova  ainda 
nos  IVibunaes  estrangeiros,  se  perante  elles  he  demandado  o  Devedor.  E  se  por 
taes  Estatutos  he  concedido  ao  Negociante  o  direito  da  hypothcca  a  respeito  da 
partida  da  divida  escripturada  ,  tem  lugar  o  decidir-se,  e  executar-se  do  mesmo 
modo  nas  Nações  estranhas ,  onde  são  domiciliários  os  Devedores. 

Em  todo  o  caso  apparecendo  era  Juizo  os  Livros  mercantis  cora  raspaduras, 
entrelinhas,  cotas,  e  brancos,  maiorraente  sendo  era  lugares  substanciaes ,  que 
facão  suspeitar  racionavelmente  interpolação  ,  e  alteração  (como,  por  exemplo,  nas 
quantias,  datas,  mercadorias,  preços,  etc. )  não  tem  força  alguma  para  o  effeito 
da  prova.  Assim  o  exige  a  lealdade,  e  crédito  do  Comraercio. 

E  quando  se  reconheça  evidentemente  ral  alteração  em  prejuízo  de  terceiro, 
então  se  manifesta  haver  falsidade  no  Livro  do  Comraercio ;  e,  segundo  for  a  fal- 
sidade, e  circurastancias  do  caso,  assim  deve  ser  castigado  com  mais,  ou  menos 
severidade. 

Sendo  requerida  a  exhibiçao ,  ou  apresentação  de  Livros  mercantis ,  o  escri- 
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pturado  nelles  faz  prova  a  favor  do  Devedor ,  e  de  terceiros ,  contra  o  Commer- 
ciante  a  quem  pertencem  os  mesmos  Livros,  ainda  que  aliás  sejão  escriptos  pof 
letra  alheia 

Os  Livros  escripturados  pelo  Caixa  de  huma  Sociedade,  e  Negocio,  a  cuja 
assignatura  se  costuma  dar  plena  fé  para  o  effeito  de  obrigar  aos  outros  Sociaes 
nas  transacções  de  conta  da  Sociedade,  tem  força  de  provar  contra  os  mesmos  Só- 
cios era  matérias  das  transacções  Sociaes,  como  preponentes,  e  approvadores  dei 
sua  pessoa. 

CAPITULO     X. 


Do  Exhibendo  dos  Livros  Mercantis^ 

EM  rigOT  de  Direito  nenhum  Author  pode  obrigar  ao  Réo  demandado,  que 
exhiba  em  Juizo  seus  Livros,  Escripturas,  Clárezas,  e  Instrumentos,  para 
com  elles  provar  a  acção  que  propôz,  ou  pertende  propor:  porque,  por  via  de  re- 
gra ,  cada  hum  deve  fundar,  e  provar  a  sua  acção  nos  títulos,  e  documentos  pró- 
prios, e  não  nos  alheios;  e  parece  intolerável  que  a  parte  demandada  forneça  as 
armas  contra  si. 

Porém  podem  haver  causas  justas,  e  bera  ponderadas  no  arbítrio  do  Juiz, 
porque  deva  este  soccorrer  ao  Author  obrigando  ao  Réo  a  exhibir  em  Juizo  o  ti- 
tulo ,  era  que  o  mesmo  Author  pertende  estabelecer  a  sua  demanda :  não  parecen- 
do conforme  á  Justiça,  e  menos  á  equidade,  que  hum  Cidadão  deixe  de  conseguir 
o  direito,  que  tem,  pela  contumácia  de  outro,  que,  por  capriciío,  ou  dolo,  re- 
pugna apresentar  o  titulo  daquelle  direito,  para,  á  vista  delle  ,  aparte  ceder,  ou 
contender. 

Os  Coramerciantes  não  podem  ser  izentos  desta  regra ,  quando  se  mostra  ra- 
cionavel  motivo  para  serem  compellidos  á  exhibição  de  seus  Livros,  e  quaesquer 
papeis,  e  clarezás  dos  mesmos.  Verdade  he  que,  sendo  o  segredo  a  alma  do  Com- 
mercio,  he-lhes  mais  perigoso,  e  damnoso  exhibirem  os  seus  Livros,  e  títulos, 
pelas  consequências  de  se  propalarem  os  seus  negócios ,  que  frequentemente  se  fa- 
zem a  crédito,  e  transacções  confídenciaes  contendo  o  segredo  de  medidas,  e  pro- 
jectos de  Coramercio,  que  lhes  são  úteis,  innocentes,  e  sem  alguma  fraude,  e 
prejuízo. 

Attendendo-se  a  isto,  a  exhibição  dos  Livros  Mercantis ,  e  mais  escripturações 
de  Coraraereio  deve  ser  decretada  pelo  Juiz  com  toda  a  circumspecção  ,  e  unica- 
mente na  parte  que  pode  pertencer  aquém  requerer  a  mesma  exhibição,  e quanto 
á  matéria  directa  do  pleito,  fazendo  os  primeiro  vir  ásua  presença,  para  reconhe- 
cer a  necessidade ,  e  equidade  da  exhibição ;  e  esta  só  pode  considerar-se  havella  , 
quando  não  se  mostre  requerida  a  exhibição  por  dolo,  e  para  se  fazer  vexame  ao 
Comraerciante. 

Para  ter  lugar  esta  exhibição  he  necessário  que  se  prove:  i.*^  que  existe  o 
Livro,  ou  Documento  requerido:  2.  que  a  pessoa  que  a  requer,  tenha  legitimo 
interesse  á  mesma  exhibição :  3."  que  não  possa  absolutamente  provar  a  sua  ac- 
ção por  outro  modo. 

Tendo  hum  Commerciante  administrado  algum  negocio  em  certo  lugar,  on- 
de tinha  os  Livros  respectivos  a  tal  negocio,  e  administração,  sendo  demandado 
em  outro  lugar ,  ainda  do  seu  domicilio ,  não  tendo  ahi  esses  Livros ,  não  poderá 
ser  obrigado  á  exhibição  deiles ,  salvo  se  a  parte  que  a  requer,  se  obrigar  afamei- 
la  á  sua  custa  ,  e  risco. 

Não  só  não  pode  o  Commerciante  nos  casos  ditos  recusar  a  exhibição  de  seus 
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Livros,  mas  também  o  não  podem  os  seus  herdeiros,  á  instancia  de  quem  quer 
que  teniia  a  isso  legitimo  interesse,  com  tanto  que  tenhao  em  seu  poder  taes  Li- 
vros ,  nem  os  deixassem  de  possuir  por  dolo.  E  sendo  mais  os  rierdeiros  possui- 
dores conjunctaraente  dos  mesmos  Livros,  todos  podem  ser  ajuizados  para  esseef- 
feito;  e  se  iium  só  os  possuir,  este  também  somente  pode  ser  compellido  a  exhi- 
billos  em  Juizo. 

V)L>  ioQ  nosso  Praxista  Silva  ,  commentando  a  Ord.  Liv.  3.  tir.  20.  §.  12,  susten- 
ta com  outros  a  necessidade  deexhibir  o  Coramerciante  os  seus  Livros  de  Contas, 
chamados  Livros  de  Razão ,  não  havendo  outra  Escriptura  para  prova.  Si  vero  actor 
fuerit  rnercator  ^  et  aliam  non  ãddit  scripturam  ^  tenetur  of ferre  librum  com- 
futorum  ^  vulgo  Livro  de  Razão,  cum  habeat  vim  publicde  scriptum.  Fh^eb.  2. 
p.  arest.  81.  Surd.  Cons.  360.  n.  15-.  Car levai  de  Jud.  lih.  2.  disp.  4.  n.  19. 

Sobre  a  fé  que  possão  ter  em  Juizo  os  Livros,  e  EscripturaçÔes  dos  Com- 
merciantes,  proporei  a  doutrina  do  meu  Mestre  o  Senhor  Pascoal  José  de  Mello, 
de  illustre  memoria  ,  no  seu  Livro  1,  do  Direito  Público  Cap.  VIIL  §.  30.  Elle 
era  conformidade  dos  Authores  mais  acreditados  sobre  Questões  Mercantis  ensina, 
que  taes  Livros ,  e  Escripturaçoes  só  fazem  prova  semiplena  a  seu  favor.  E  ainda 
assim  este  privilegio  he  exorbitantissirao  do  Direito  Civil  dos  Romanos,  e  da  ge- 
ral Jurisprudência  das  Nações  ,  e  do  nosso  Reino ;  e  só  he  fundado  no  conceito 
da  Boa  fé  Mercantil,  e  porque  no  Commercio  se  tem  introduzido  muitas  opera- 
ções de  grande  franqueza,  e  confiança  ,  contrahindo-se  débitos,  e  continuando-se 
contas,  sem  que  se  exijão  Titulos,  e  clarezas  para  prova. 

Para  se  considerar  feita  aquella  prova  seraiplenâ  ,  he  necessário  queconcorrao 
simultaneamente  as  circumstancias  seguintes:  i,°  que  o  Coramerciante  seja  de  no- 
torig  abonação,  e  inteiro  crédito:  2.°  que  o  Livro,  donde  se  extrahio  a  conta, 
que  faz  a  matéria  da  acção  ,  e  prova  judicial ,  não  tenha  suspeita  de  falsidade ,  es- 
tando sem  nota,  entrelinha,  borradura,  interpolação,  e  com  escripturaçâo  segui- 
da,  e  regular:  3.°  se  tem  data  de  cada  partida,  sem  abbreviatiira ,  e  signaes  in- 
sólitos ,  ou  d^esconhecidos :  4.°  se  he  coherente  ao  Diário:  5-.°  se  os  negócios 
descriptos  se  fazem  verosímeis  pelas  circumstancias:  6.^  se  o  mesmo  Coramercian- 
te era  acostumado  a  fiar  sem  exigir  crédito,  e  clareza  :  7."  se  era  matriculado  na 
Real  Junta  do  Commercio,  ainda  sendo  Mercador  de  retalho',  na  conformidade 
da  Lei  de  16  de  Dezembro  de  175-7  §.  i.,  2. ,  3.,  e  seguintes,  e  de  30  de  Agos- 
to de  1770:  8.*'  se  o  Livro  tiver  sido  rubricado  por  algilm  Deputado  do  Com- 
mercio, segundo  o  Alvará  de  13  de  Novembro  de  1756.  §.  14.      . 

:-!:J'altando  quaesquer  destas  circumstancias,  diz  o  dito  Professor  de  Direito  Pá- 
trio ,  que  se  deve  julgar  peio  Direito  Commum,  e  regra  geral,  que  os  Livros  dos 
Commerciantes,  e  Contas  porelles  produzidas  (salvo  os  dos  Públicos  Banqueiros) 
só  provão  contra  quem  os  produz,  e  não  a  favor,  se  aparte  impugna  a  conta,  e 
divida.  Mas  se  esta  he  a  que  produz  a  conta  ,  e  não  a  contradiz ,  nem  contra  el- 
la  protestou,  se  presume  reconhecer  sua  verdade,  e  approvalla. 

Como  porém  em  Causas  Mercantis  única,  e  principalmente  se  procura  ,  ese 
deve  decidir  pela  verdade  sabida,  e  regras  da  equidade,  prescindindo-se  dos  rigo- 
res, e  escrupulosidades  do  Foro,  parece  não  haver  dúvida  de  se  julgarem  os  dé- 
bitos provenientes  de  Contas  de  Livros  Mercantis  por  verdadeiros,  e  obrigatórios , 
quando  assim  se  mostra  por  argumentos  evidentes,  em  modo  que  toda  a  pessoa 
racionavel  nao  possa,  sem  tortura  de  entendimento,  deixar  de  reconhecer  a  sua 
torça.  Isto  mesmo  se  deduz  das  regras  de  Direito  Civil,  que  severa  no  Livro  V., 
e  VL  Cod.  de  Probat,  no  que  igualmente  concorda  o  citado  Escriptor. 


DE     Direito     Mercantil.  .  ■íí 

CAPITULO     XI. 

Das  Sentenças  em  Juizo  Contradictorio. 

NAo  podendo   os  Commerciantes  arranjar  suas  Contas  amigavelmente ,  nem 
acordarem   em  terminallas  por  árbitros,   he  forçoso  recorrer-se   ás  Jus'tiças 
para  haver  cada  hum  o  que  he  seu  ,  propondo  Acção  em  Juizo  competente.        ' 

AOrd.  Liv.  3.  tit.  63.  manda  aos  Julgadores  julgar  j!?^/^  'verdade  sabida  dos 
autos ,  não  obstante  o  erro  da  Acção  proposta  ,  e  as  que  se  chamão  nullidades 
nuas ,  e  sem  fomento  de  justiça;  com  tanto  que  hajão  os  requisitos  essenciaes  das 
demandas,  defezas  dos  Réos  ,  e  provas  legitimas:  e  que,  a  se  achar  provada  era 
todo,  ou  era  part^e  a  intenção,  e  direito  do  Author,  posto  se  reconheça  a  inepti- 
dão do  libello,  não  se  constranja  a  vir  cora  outro  em  distincto  processo,  mas  se 
faça  deduzir  o  que  substancialmente  pertence  á  manifestação  de  seu  direito  eque 
por  elle  se  julgue,  e  dê-se-lhe  o  que  lhe  pertence.  '     ^ 

Esta  saudável  Legislação,  que  infelizmente  não  se  vê  observada  nó  Foro  por 
argúcia  de  sophistas,  rábulas,  eleguleios,  para  se  renovarem  litígios,  e  augmen- 
tar  custas,  deve  ter  toda  a  applicação,  e  cumprimento  nas  Causas  Mercantis  e 
Foro  dos  Mercadores,  para  o  effeito  de  se  julgar  ex  bom  et ^aq^uo  com  a  possí- 
vel brevidade,  e  simplicidade,  sabida  a  verdade' pelas  provas 'legitimas  edecídin- 
do-se  segundo  os  dictames  da  equidade. 

Esta  equidade  porém  não  deve  ser  arbitraria,  e  cerebrina  ,  como  dizem  os 
Jurisconsultos ,  mas  segundo  o  prescripto  da  Lei  Pátria  ,  onde  a  houver  expressa 
ao  caso;  e  ,  em  falta  delia,  se  deve  recorrer  em  subsídio  ás  Leis  das  Naçdes  mais 
illuminadas  da  Europa,  na  conformidade  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769  ou  ás 
decisões  de  Direito  Civil  no  que  se  conformão  á  boa  razão.  A  equidade  e'  arbí- 
trio de  bom  varão  só  pode  ter  lugar  onde  as  Leis  escriptas  são  silehtes,'  ou  am- 
bíguas no  caso  do  processo.  Então  o  Juiz  deve  decidir  cora  certa  humanidade  é 
benignidade,  que  pareça  mais  conforme  á  honestidade  natural.  Quando  porém  t. 
Lei  Civil  está  em  força ,  e  he  insusceptível  de  dúvida  em  sua  Jetra  e  espirito 
não  hepermitddo  violalla  directa,  ou  indirectamente ,  torcendo-a,  ecavillando-a' 
com  o  pretexto  de  parecer  dura  :  não  devendo  o  Juiz  consíderar-se  mais  pruden' 
te,  eclemente  do  que  o  Legislador;  e  por  isso  he  estabelecida  a  regra,  que  á 
consciência  do  homem  não  deve  vencer  a  consciência  da  Lei. 

Quando  se  diz  que  nas  causas  deCommercio  se  deve  principalmente  olhar  pa- 
ra a  verdade  dos  factos,  e  a  equidade,  só  se  deve  entender  de  não  se  restringir 
o  Juiz  ásescrupulosidades,  ápices,  subtilezas,  solemnidades,  erigores  de  Direito 
e  processos  forenses,  mas  sim  para  decidir  cora  o  favor  compatível  com  a  justiça 
da  parte ,_  e  boa  fé  do  Commercio,  attendendo  ao  complexo  das  circumstanciaá 
do  negocio,  e  pleito,  e  ao  dictarae  prático  dos  maiores  Jurisconsultos ,  e  Corda- 
tos^ Magistrados  tz  summum  jus ,  summa  injuria.  Quando  casos  de  equidade 
estão  decididos  por  Leis,  Arestos,  ou  honestos  Usos  Mercantis,  convém  proceder 
de  semelhante  a  semelhante  Ord.  Liv.  3,  tit.  25-.  §.  5-. 

He  do  Offício  do  Juiz  julgar  o  pedido  pelo  Author  cora  todos  os  fructos 
e  legítimos  interesses  accrescidos  depois  da  contestação,  ainda  que  estes  não  lhe 
sejao  pedidos,  e  mandallos  liquidar.  Ord.  Liv.  3.  tit.  66.  §,  i.,  e  3. 

Tendo  o  Author  feito  meia  pro\a  de  testemunha  não  suspeita,  ou  com  as 
contas  de  seus  Livros  Mercannis ,  estando  em  devida  forma,  como  se  expôz  no 
í^^ap.  X.,  deve-se-lhedar  o  juramento  suppletorio,  para  se  lhe  julgar  a  acção ;  não 
sendo  em  casos  em  que  a  Lei  requeira  necessariamente  a  prova  prescripta  ,  como 
nas  Letras  de  Cambio  protestadas ,  etc. 
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Achando  o  Juiz  em  dolo  ao  Author,  ou  ao  Réo,  deve  sei-  inexorável  era 
punillo  cora  as  custas  em  dobro,  e  tresdobro ,  conforme  as  circumstancias  aggra- 
vantes.  Ord.  Liv.  3^  tit.  6y.  Todo  o  rigor,  e  severidade  he  pouca  em  extermi- 
nar do  Comraercio  a  malícia,  fraude,  e  má  fé  nos  Contratos  ,  edefezas  judiciaes. 

Pedindo  o  Author  duas  vezes  a  mesma  divida,  deve  ser  condemnado  no  do- 
bro da  quantia  demandada:  se  demandou  mais  do  que  Ihehe  devido,  ou  por  obri- 
gação enganosamente  feita,  deve  ser  condemnado  no  primeiro  caso  nas  custas  em 
tresdobro,  e  no  segundo  caso  absolvido  até  da  parte  que  o  Réo  verdadeiramente 
devia  :  e  se  demandou  antes  do  tempo  do  vencimento  da  obrigação ,  deve-se  con- 
cordar ao  Réo  outro  tanto  tempo,  quanto  faltava  Ord.  Liv.  3.  tir.  34.,  -^^é,  e^6. 

Decahindo  o  Author  ,  ou  o  Réo  por  condemnaçao  do  Juiz  ,  devem  ser  con-' 
demnados  na  dizima;  aquelle,  das  custas  da  causa;  eeste,  da  importância  deman- 
dada. Não  basta  para  ser  relevado  da  multa  da  dizima  (que  he  imposta  aos  liti- 
gantes dolosos)  que  confesse  a  divida  pedida  com  alguma  coarctada,  ou  condi- 
ção. Pois  para  ser  izento  desta  pena  do  que  faz  má  demanda ,  he  necessário  que 
vença ,  ou  que  a  sua  confissão  seja  pura ,  e  absoluta ,  visto  o  Alvará  de  24  de 
Março  de  1792. 

Alvará  de  24  de  Março  de  1792  para  serem  obrigados  d  Dizima  os  Réos  f 
que  não  fizerem  confissões  puras  das  dividas ,  em  que  forem 

condemnadoSi 

EU  A  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem :  Que  havendo-se  in- 
troduz;ido  o  abuso  de  se  declararem  de  preceito  as  Sentenças  condemnatoriasj 
depois  que  passão  pela  Chaneellaria  ,  ou  na  mesma ,  ou  na  ulterior  Instancia  j 
TOuitas  vezes  sem  causa,  ou  fundamento  justo  ^  resultando  prejuízo  á Minha  Real 
Fazenda,  e  tomando  os  Réos  oecasião  de  fazerem  más  demandas,  e  as  protela- 
rem na  esperança  de  que  a  qualquer  tempo  evitarão  a  Dizima  pelas  fraudulentas, 
cautelosas ,  e  condicionadas  Confissões ,  com  que  se  previnem  ,  quando  somente  as 
Confissões  puras,  e  feitas  em  tempo  legitimo  lhes  devem  ser,  para  este  effeito, 
attendidas :  Sou  Servida  ordenar ,  que  todas  as  vezes  que  os  Devedores  de  Dizimas 
pertenderem  ser  absolutos,  pelas  ditas  declarações  de  preceito  posteriores  ás  Sen- 
tenças, que  os  condemnárão  direitamente,  achando  o  Procurador  da  Minha  Real 
xazenda ,  que  as  mesmas  declarações  contém  abuso ,  e  não  são  fundadas  em  causa 
notoriamente  justa ,  fazendo  avocar  os  Autos,  os  leve  de  seu  Offício  á  Meza  dos 
Ággravos ,  aonde  na  presença  do  Regedor  ^  ou  de  quem  seu  Cargo  servir ,  se  to- 
me logo  Assento  de  cinco  juizes;  e  o  que  pela  maioridade  dos  Votos  for  decidi- 
do, se  assente  no  feito  da  execução  da  Dizima  j  e  isso  se  execute.  O  que  se  enten- 
derá não  só  daqui  em  diante ,  mas  também  a  respeito  de  todas  as  causas  penden- 
tes, e  cujas  decisões  não  hajão  ainda  passado  em  julgado. 

Eeste  se  cumprirá  como  nelle  se  contém  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  ou 
Disposições ,  Assentos ,  ou  Estilos  de  julgar  em  contrario. 

Pelo  que :  Mando  ,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Lisboa  era  vinte  e  quatro  de 
Março  de  mil  setecentos  e  noventa  e  dous.  =!  Principe.  =; 
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CAPITULO     XII, 

Da  Execução  apparelhada* 

Igorosamente  só  se  verifica ,   e  se  pôde  dizer  que  alguém  tem  Execução  ap- 
parelhadaj  quando  está  munido  de  huraa  Sentença  proferida  em  Juizo  contra- 
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<3ktorio,  onde  se  discutirão  os  direitos  das  partes,  e  se  condemnou  a  que  foi  ven, 
cida  a  certa  satisfação,  ou  pena,  e  ainda  quando  o  Réo  confessou  o  pedido  pelo 
Author,  e  foi  em  "consequência  condemnado  pela  própria  confissão  (a  qual  he 
]-ia vida  , 'quanto  ds  mesmas  partes  como  prova  liquida  ,  econderanaçao  de  si  mes- 
ma )  expedindo-se  para  o  effectivo  pagamento  o  que  no  nosso  Foro  se  chama  Man- 

àado  de  preceito.  ^  .    i  ,  7- 

Poréra  também  se  costuma  dizer,  ainda  que  em  sentido  mais  lato,  MvzrExe- 
tacão  apparelhada  ,  quanda  a  divida  demandada  tem  o  privilegio  de  não  se  adrait- 
tir  contestação  do  Réo ,  sem  que  deposite  erajuizo  a  importância  da  mesma  divi- 
da. No  nosso  Reino  só  tem  esse  privilegio  as  dividas,  e  acções  de  soldadas^,  fre- 
tes,  seguros,  transacções  impugnadas  por  Jcsão  enormíssima,  sejão,  ou  não  os 
Devedores  nacionaes  ,  ou  estrangeiros,  como  he  determinado  na  Ord.  Liv.I.  tit. 
50,  e  fi.  Lei  de  30  de  Maio  de  1774,  e  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  de 
23  de  Março  de  1786  ,  e  já  quanto  aos  seguros,  havia  sido  determinado  pelo  ou- 
7ro  Assento  de  14  de  Abril  de  1695-,  que  se  refere  a  antigas  Leis,  e  que  transcre- 
vi no  meu  Tratado  dos  Seguros  no  fim  do  Appendice. 

Fora  desses  casos,  a  nossa  prática  ,  ainda  nas  Letras  deCarnbio,  e  quaesquer 
créditos  Mercantis,  posto  que  líquidos,  só  tem  a  via  executiva  pelo  processo 
suramarío  de  Assignaçao  âe  àezdias ,  que  a  Ord.  Liv.  3.  tit.  25-  estabeleceo  para 
se  terminarem  com  brevidade  asderaandas  fundadas  em  Escripturas  pubHcas  ,  ou 
emescriptos  particulares  , que  tem  a  força  das  mesmas  Escripturas,  como  são  os  dos 
Homens  de  Negocio  nas  matérias  da  sua  mercancia  ,  como  já  se  notou  no  Cap.  L 

Para  ter  Jugar  a  via  executiva  ,  ainda  nas  obrigações  procedidas  dos  referidos 
débitos  Mercantis,  he  necessário  que  ellas  sejão  puras,  vencidas ,  e  liquidas,  isto 
Jie,  sem  contestação  de  sua  natureza.  Os  saldos  de  contas  se  considérão  quantia^ 
liquidas  ,  e  confissões  do  Devedor,  para  oeffeito'de  se  poder  por  elles  proceder  a 
via  executiva  j  ainda  quando  depois  o  que  deo  a  conta,  pertenda  mostrar  que  o 
saldo  contêm  erro  era  seu  prejuízo,  deve-se  continuar  na  execução,  e  examma- 
rem-se  cm  separado  as  duvidas  allegadas.  _     .,     ..      , 

Como  em  negócios  Mercantis  muitas  vezes  he  difhcil  a  liquidação  de  contas 
antigas,  e  todavia  convenha  terrninarem-se  os  pleitos;  e  sobretudo  as  causas  de 
Commercio  no  modo  possível,  são  era  Direito,  e  na  prática  do  Foro,  estabele- 
cidas as  seguintes  regras.  .    ,     , 

Era  matéria  de  liquidação  basta  qualquer  prova  ,  amda  leve,  presumptiva  , 
e  conjectural,  segundo  o  equitativo  arbítrio,  e  prudência  do  Juiz,  para  que  os 
Direitos  controvertidos  se  possao  considerar  certos,  e  definirem-se  deasivamenie. 

Nunca  por  huma  dívida  ,  e  conta  illiquida  tem  lugar  a  execução,  e  se  pôde 
cm  todo  o  caso  oppôr  a  excepção  da  ijliquidação ,  que  he  rauito  privilegiada 
para  suspender  a  penhora  ,  e  arrematação  dos  bens. 

Sendo  as  contas  intricadas,  a  liquidação  se  deve  mandar  fazer  por  árbitros 
peritos  em  Commercio  ,  e  contas,  para  calcularem  o  debito,  e  credito ,  e  poder-se 
fazer  a  compensação  do  dado  com  o  recebido.  .    ,.  •  •  ' 

Posto  -^cia  odioso,  e  contra  o  Direito  natural ,  que  os  processos  judiciaes  prin- 
cipiem por  execução,  sem  que  a  parte  seja  ouvida  cora  sua  justiça  ,  todavia  as  ve- 
zes  he  racionavel  prevenir  as  quebras  fraudulentas  dos  Devedores,  fazendo-Jhes 
antes  de  tudo  sequestro,  ou  obrígando-os  a  satisdar  em  Juízo  ;  para  segurança 
da  divida  ,  e  do  julgado.  A  Lei  do  Reino,  pelo  respeito  que  tem  a  liberdade  dos 
Cid??dãos,e  aos  Direitos  Sagrados  da  propriedade  só  admitte  este  procedimento, 
iu«^tifcando-se  previa  ,  e  suramariamente  ainda  sem  citação  da  parte  ,  que  o  Ueve^ 
dor  mudara  de  estado  perdendo  de  credito,  desbaratando  bens,  e  sendo  suspeito 
de  fuga,  e  não  tendo  bens  de  raiz,  que  equivalhão  ás  dividas  porque  se  pertende 
Tom.  VIL  G 
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rfemanílallo.  Nád. concorrendo  copulàtivamenteiesras  circfimsfancías  è  requisitas 
íegaes,  não  rem  Jugar  o  sequestro:  aliás  a  parte  tem  direito  a  pedir  sua  irrjuna' 
perdas,  e  daiBnos.  Ord.  Liv.  3.  tit.  31.  '        ' 


D 


Lei  de  0,0  de  Maio  de  Yfj^  sobre  â  clausula  depositaria. 


í  OM  JOSÉ  por  graça  dé  Déòs  Rei  de  Portugal ,  edos  Algarves,  d'áóíuera  - 
r."!."      •    ;S  T^■  ^í"  Afnc^.  Sen'ior  de  Guiné  ,  e  da  Conquista,  Navegação 
Corfariíercio  da  Ethiopia     AraOia  ,  Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  qul  ,1 
ta  Carta  de  Lei  viréra :  a^e  sendo-me  presentes,  em  Cbneulca  da  Meza  do  Dês- 
feipbargo  do  Paço  ,  ôs  abusos,  que  se  rerii  feito  no  Foro  das  CiausuJas  da  ne^a- 
çaoda  Audiencm  sem  deposto:  E  da  outra  da  Citação  dx>  Distribuidor  dosTa^ 
Miaesv  Tendo  servido  somente  o  excesso  da  primeira  de  sustentar  convenções 
dolosas  ,_^e  de  impedir  as  partes  illudidas,  e  enganadas  os  recursos  ás  Minhas  Jus- 
tiças; nao  podendo  usar  delles,  destituidas' de  meios  para  depósitos  exo,-bitantes  • 
e  hcando  assini  sujeitas  sem  remédio  aos  perniciosos  effeitos  da  iniquidade    é  dà 
cubica:   b  sertdo  a  segunda  contraria   a  todos  os  Direitos,   e  por  is-^o  dian^et-al- 
mente  opposra  ao  espirito  das  duas  Ordenações  Livro  terceiro ,   titulo  sessenta  fe 
três     paragrafo   quinto,  e  Livro  qUarro ,    titulo   sessenta   e  dous,   que  declaraè 
rullas  as  Sentenças     e  execuções    qLie  se  apparelhâo  contra  partes  não  citadas,  nerô 
envidas:  Tinha  subido  o  abuso  de  artibas  as  ditas  Clausulas  ao  ponto  de  se  ach^ 
rern  relaxadas  ao  arbítrio  dos  Tabelliães,   para  livremente  as  escreverem   nos  ií- 
ètruraentos  ,  que  lançao  nas  suas  Nwâs ,  cortio  se  fossem  palavras  triviaes    e  dé  pou- 
co momento  ,^sem  que  tenhâo  sido , bastantes  a  cohibir-lhes  esta  iliimitada  libffdá^ 
áe  as  declarações ,  que  contra  ella  fazein  os  Praxistas  do  Reino :  Instando    e  sap- 
|liCando-me  coitj  eJles  â  dita  Meza,  qué  Eu  fosse  servido,  em  púb  co  fene  cf3 
dos  Meus  Vassallos,  reduzir  o  uso  da  primeira  das  ditas  ciausulas  aOs^êuspr^i! 
ros,  e  verdadeiros  limites    e  abolir,  e  proscrever  inteiramente  o  Uso  da  séÍ,idl 
E  tendo  consideração  a  todo  o  referido,  éconf^orr^ãndo-me  com  o  Párec  r  dJd 
fá  Consulta  :  Sou  Servido  Ordenar  àõs  ditos  respeitos  o  seguinte         ■ 

Ordeno:  a^e  a  primeira  das  sobreditas  Clausulas  se  não  torne  mais  a  brá* 
tkar  ^m  outros  alguns  casofe  que  não  sejão  :  Primeiro,  o  das  Ordenações  LiVYÔ 
primeiro,  titulo  c.ncoenta  e  hum,  paragrafo  terceiro, 't  Livro  primd^o  t^  Í  6 
ci^coenta  e  dous  ,  paragrafo  doze;  e  geraiméntê  em  rodas  asCauL  sobrfeV  es 
Segundq:  Nas  Apólices  dos  Seguros,  na  conformidade  do  Assento  ^RdS 
áo  annbde  m,l  seiscentos  noventa  e  cinco:  Terceiro:  O  das  transacçõeS  èai  du^  • 
os  transigentes  pértenderém  impugnallà.,  e  proseguif  o  Negocio  pHncfpai  eX 
do,  ou  etn  parte,  quando  nellas  se  acharem 'lésos^normissimameKrtoint^híí 
gue  neste  terce.ro  caso  hajão  de  refundir ,  antes  de  serem  ouvidos  ôbS^bóí^r^ 
fèito  das  transgressões  inYpugnadas  houvererti  recebido.  '     ^      ^  '^^ 

A..r  ^^'^•."''^'^"o-,  ^^f  a  segunda  das  referidas  Clausulas  fique   da  públicacãA 

b)a  celebrado  por  insrrOnientos  públicos,  ou  porescritos  Partif ul  res  en    e  as'De?    ' 

fha  especificado,     ou  etrefer'em  A         •''"  T^  ^^^'"^  ^"''^^^^^  ^'^^^ 

dos  Jtízes,  que  ^  S^ll^,:^'^'''^  ^  "^  ^""'^  ^"«í^"-  "-  ^  segunda,  t 

ett.ba^ílguí;;''^"''  tão  inteiramente,  como  nella^e  contém  ,  sétt,  dúvida ,  Otí 
Peio  que:  Mando,  etc.  Lisboa  30  de  Maio  de  1^74.  -  Kei,  t= 
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Em  concurso  de  Credores  contra  o  commiira  Devedor  executado  devem  to- 
dos ser  pagos  em  rateio,  sendo  os  créditos  simples,  e  de  igual  natureza.  Porém 
CS  créditos  privilegiados,  e  hypotliecarios ,  deveir,  ser  graduados,  e  preferidos  se- 
gundo as  Leis  de  cada  Pai-z.  A  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §.  30.,  e  seguintes 
fixou  entre  nós  a  Jurisprudência  a  esse  respeito,  com  as  declarações  que  depois  se 
fiízerão  nos  Alvarás  posteriores  de  i^  de  Maio  de  1776,  e  24  de  Julho  de  1793, 
que  derao  preferencia  ás  Soldadas  das  Gentes  de  mar,  ainda  aos  Credores  da 
Navio  de  hypotheca  tacita  ,  ou  expressa  ,  legal,  ou  convencional,  e  que  estende- 
rão o  privilegio  das  Escripturas  públicas  ás  Letras  de  Cambio,  e  risco. 

He  porém  digno  de  observar-se ,  que  nesta  Legislação  somente  se  consideráo 
^  Credores  rigorosamente  taes,  e  não  quando  no  concurso  de  preferencias  entrão 
Os  que  tem  direito  aos  beris  executados  por  titulo  de  domínio,  ou  involvendo-se 
a  causa  de  dorainio;  e  por  tanto  taes  casos  parece  que  se  devem  julgar  por  Di- 
reito Commum,  tendo  essa  classe  de  Preferentes  toda  a  acção  para  haverem  assuaá' 
pí^opriedades  ,  ou  o  seu  preço,  precipuamente ,  e  sem  alguma  comraunicaçâo,  e 
rateio  aos  raais  Credores. 

O  Proprietário  dos  bená  executados,  pelo  seu  titulo  de  dominio,  precede  á 
todos  os  outros  tifulos  de  crédito  :  porque  a  elle  assiste  o  direito  da  reivindicação  , 
para  haver  0  que  hè  áe-u  de  qualquer  possuidor,  segundo  o  vulgar  provérbio  quâí 
à  cousa  chama  por  s-eu  dono':  e  por  fanto'  deve  preferir  a  qualquer  Credor ,  que 
íeiiha  somente  sua"  acção  pessoal,  oU  hypothecaria. 

O  Credor  por  titulo  de  deposito:  porque  sendo  O' legitimo  senhor,  está'  nc» 
friesino  caso;  pcíis  aqueile  deposito  riâo  lhe  pôde  ser  negado,  ou  detido  ainda  poc' 
reconvenção ,  e  compensação. 

O  Credor  a  titulo  de  arrendá^ffvento ,  penhor,  eerfiprestimo,  sendo  este  deitiê-^ 
to  comraodafo,  e  não  dé  verdadeiro  rnutuo:  pois,  em  taes  casos ,  o> mesmo  Cre- 
dor não  transfere,  nem  perde  o  dominio. 

Igualmente,  e  peía  ffjesfna  rízão ,  deduz  precipuamente  a  sua  cousa  o  Ven- 
dedor ,  que  não  vendeo  sobre  a  fé  do  preço,  e  se  reservou  do  dominio  até  inteira» 
satisfação  do  ffiejmo  pfeço. 

Vejã-se  sobre  está  maiferia  o  que  já  expuz  na  meu  Tratado  VI.  no  Caf).  HIY. , 
em  que  tratei  è-M  Preferencias  em  execuções  sobre  Navios.  Aqui  bastará  accres- 
centar  a  seguiíitè  Legislação  pátria,  só  notando-se  ,  que  posto  sejão  muito- exu- 
berantes os  Friviíegios  dó  Fisco,  e  da  Real  Fazenda  em  matéria  de  Preferencia^ 
€  concurso  de  Créd^ores,  todavia  por  Direito  nos  Governos  regulares,  onde  se  en- 
tende que  o  Soberano  legitimo  sempre  tem  era  Mente  ,  e  Intenção  a  pura,  e im- 
parcial justiça,  não  tem  prelação  alguma  senãa  nos  casos  expressos  na  Lei ,  e  nos 
mais  deve  ser  considerado  como  simples  particular,  em  modo  que  os  Credores 
anteriores  era  hypotheca,  expressa,  ou  tacita,  devera  preferir-lhe,  tratando-se  de 
débitos  fiscaes  posteriores;  L.  37.  íF.  dejurefisci.  L.  Un.  Cod.  de  ptznis  fiscaiib, 
Vejá-se  Azuni  Verb.  FiéCò. 

Sobre  as  Execuções  dà  Fazenda  Real,  e  seus  Privilégios,  veja-se  o  Senhor 
Pascoal  José  de  Mello  no  Livro  í."  do  Direito  Público  tit.  4.,  que  enumera 
âs  seguintes  pfincipaes.  Os  Seus  bens  não  se  podem  hypothecar,  e  receber  obri- 
gação alguma.  Ord.  Liv.  4.  tit.  5-5^.  Passâo  perpetuamente  com  o  seu  encargo  a 
qualquer  possuidor.  Ord.  Liv.  2.  tit.  52.  §.  y. ,  e  Liv.  4.  tit.  3.  in  pr.  Contra  el- 
les  não  corre  prescripção.  Ord.  Liv.  2.  tit.  27.  §.  3,.,  e  tit.  2R.  infin.  princtp. 
tit.  34.  §.  10.,  tit.  45-.'^.  56.  Os  seus  Devedores  não  são  ouvidos,  sen.io^  prexos , 
ou  sequestrados.  Crd.  Liv.  2.  tit.  5-3.  in  pr.,  e  Liv.  40.  tit.  76.  §.  4.  São  obri- 
gados in  soljdum,  e  cada  hum  pode  ser  executado.  Liv.  2. -tit.  52.  _§.  5.  As  suas 
causas  só  no  JuizO  da  Coroa  ,  e  Fazenda  se  podem  tratar.  Ord.  Liv.  i.  tic  iz. 
§.5.,  e  Liv.  2.  tit.  I.  §.15. 
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U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Meu  Alvará   com  força   de  Lei  virem: 
— j  Que,  sendo-me  presente  era  Consulta  da  Junta  doCommercIo  destes  Reinos  j 
eseus  Dominios,  que  algumas  vezes  succede  fazercrn-se  penhoras  em  Navios  Por- 
tuguezes,  que  tem  recebido  toda  ^  ou  a  maior  parte  da  sua  carga,  impedindo  por 
estes  procedimentos  as  viagens  com  intolerável  darano  dos  Carregadores,  a  quem  j 
sendo  os  Navios  da  conserva  de  alguma  das  Frotas,  se  difficuita  o  transporte  pa- 
ra outro,  pela  brevidade  do  tempo,   que  deve  mediar  até  á  partida  do  Comboi  -^ 
ou  se  faz  impossível  a  passagem  ,  por  estarem  todos  os  mais  carregados;  e  sendo*^ 
viagens  livres,  se  lhes  causa,  ao  menos,  o  prejuízo  das  baldeações,   e  demoras, 
de  que  se_ segue  a  grande,  ou  total  ruina   dos  géneros:    E  querendo  favorecer  o 
Commercio  dos  meus  Domínios,  e  animar  a  Navegação,  em  commura  beneficia 
dos  Meus  Vassallos:   Sou  Servido,  que  conservada  aos  Acrédores  a  liberdade  de 
requerer,  e  fazer  penhorar  os  Navios,  se  suspenda  todo  o  effeito  da  execução,  em- 
bargo, ou  outro  qualquer  impedimento,  huma  vez  que  os  Navois  estiverem  den- 
tro domez  próximo  ao  dia  do  Edital ,  ou  partida  da  respectiva  Frota;  ou,  quan- 
do forem  sobre  Navios  soltos,  logo  que  tiverem  a  bordo  vinte  toneladas  de  qual- 
quer género,  ou  fazenda;  e  que,  ficando  salva  aos  Acrédores  toda  a  preferencia, 
e  direito  adquirido  pelos  actos  judiciaes,  cuja  execução  se  suspende,  possão  os  Pro- 
prietários dos  mesmos  Navios,  ou  os  seus  Procuradores,  fazellos  navegar  de  ida 
para  os  Portos  dos  meus  Dominios,  e  de  volta  para  os  Portos  do  Reino,  quando 
os  referidos  Acrédores  forem  nelles  assistentes,  ou  dos  Portos  dos  Meus  Dominios 
para  este  Reino,  somente  quando  os  Acrédores  tiverem  seu  domicilio  nas  Conquis- 
tas, e  de  ida,  e  volta  para  qualquer  Porto  dos  Reinos  Estrangeiros,  edelles  para 
os  da  Miriha  Coroa,  procedendo-se  então,  em  todos  os  referidos  casos,  á  effecti- 
va  execução,  como  se  fora  concluído  antes  dassobreditas  viagens:  Para  o  que  sou 
outro  sim  Servido  annullar  todos,  equaesquer  outros  acros  Judiciaes,  que  po«são 
servir  de  embargo  á  execução,    sendo  feitos  no  tempo  da  suspensão  referida-  E 
para  que  o  Navio   se  haja  de  navegar  ao  Porto   era  que  foi  penhorado     no  pri- 
meiro caso,  ou  a  algum  dos  Portos  do  Reino,  no  segundo,  e  terceiro  caso,  e os 
Acrédores  tenhao  certeza,  nesta  parte,  do  effeito  das  suas  execuções    devem  as- 
signar  termo    assim  os  Capitães,  como  os  Mestres,  e  Pilotos  dos  mesm'os  Navios, 
de  nao  lhes  desviarem  as  viagens ,  obrigando  suas  pessoas  ,  e  bens  para  este  in- 
tento. Opengo  assim  das  viagens,  como  qualquer  outro,  ser  d  por  conta  do  Pro^ 
frietario,  e  a  commodo  deste  oproducto  dos  fretes,  fazendo-se  cora  tudo  entrei 
ga  delles  aoAcredor  exequente,  ou  a  quem  direito  for,  depois  de  pagas  asdespe- 
zas  necessárias,  assim  cora  o  mesmo  Navio,  e  sua  equipagem ,  como  com  a  co- 
brança dos  irerês,   a  qual  cobrança,  onde  não  estiver  presente  o  Acrédor ,   será 
pelos  Mestres  dos  Navios,  ou  seus  Procuradores,   e  no  referido  termo  <:e  obri- 
garão aentrega  :  Bera  entendido,  que  esta  Minha  Real  determinação  coraprehen- 
de  somente  os  Navios,  que  forem  verdadeiramente  próprios  dos  Vassallos  da  Mi- 
nha Coroa  ,  e  que  a  sua  execução  >deve  comprehender  rodos  os  Navios,  nos  sobre- 
ditos  tempos,  que  se  acharem  á  carga  em  qualquer  dos  Portos  dos  Meus  Domi- 
nios, aindaque  as  penhoras,  embargo,  ou  outros  quaesquer  impedimentos,  fossem 
requeridos,  ejeitos  antes  da  publicação  deste  Meu  Alvará,  porque  todas  hei  por 
bem,  que  sejao  coraprehendidos  na  Minha  Real  determinação  em  pública  utili-- 
dade  do  mesmo  Commercio.  ^  ^ 
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U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:    Que,  sendoS^pSenfe 
que  se  tem  movido  algumas  questões  sobre  a  inrelligencia  do  Meu  Alvarl 
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de  quinze  de  Abril  de  mil  setecentos  cincoenta   e  sete  ,  era  que  determinei  a  be- 
neficio doComrocrcio,  e  dos  Acrédofes  dos  Proprietários  dos  Navios,  que  se  achas- 
sem próximos  a  partir,  que  a  navegação  deíies  não  pudesse  ser  impedida  por  cau- 
sa de  penhora  nos  termos  referidos  no  dito'  Alvará  ,questionando-se  sobre  a  intel- 
ligencia  delJe,  se  entre   as  despezas  necessárias,   que  manda  deduzir   precípuas  o 
iinesrao  Alvará  a  benefício  daquelles,  que  as  houverem  feito,  secomprehende  tara- 
,bem  a  dos  Seguros :  Sou  Servido  declarar  que  esta  despeza  dos  Seguros  deve  tam- 
bém sahir  precipua  a  favor  dos  que  a  fizerem,  ou  houverem  feito,  depois  da  pu- 
blicação do  sobredito  Alvará  :  Evitando-se  assim  a  desigualdade  de  que  os  Segu- 
-radores,  fazendo  hum  negocio  tão  necessário,  e  usual  na  prática  doCoramercio, 
•e  tão  útil  aosAcrédores  pignoraticios,  que  sem  elle  se  arriscarião  a  perder  toda  a 
importância  dos  Navios  no  caso  de  naufrágio,  e  nos  mais  precavidos  pelas  Apo- 
-lices;  sentissem  sem  o  menor  interesse  todo  o  prejuízo  do  preço ,   que  pagassem 
•para  segurarem  o  cabedal  alheio;  eque  os  ditos  Acrédores  interessados  na  conser- 
-vação  dos  mesmos  Navios  percebessem  todo  o  coramodo  da  segurança  deiles  com 

,a  jacrura  alheia.  '  ■ '"  -;■ 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se  contém.  Peloque:  Mando, 

.etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  vinte  e  quatro  de  Maio 

-de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco.   =5  Rei.  =3 

iT7  U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virem  ,  que  por 
■J2j  quanto  no  Capitulo  vinte  e  dous  do  outro  Alvará  de  treze,  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado  ,  ordenei ,  que  no  concurso  dos  Créddres  aos  bens  dos. Mer- 
cadores fallidos  entrem  sem  distincção  os  que  o  forem  a  salários ,  e  soldadas  :  E 
^ttendendo  á  indispensável  necessidade,  que  o  Commercio  tem  do  trabalho  dos 
Marinheiros,  e  mais  homens  do  mar,ç.á  fadiga  corporal,  e  risco  de  vida  ,  cora 
que  o  prestâo:  Sou  Servido  declarar,  que  não  foi  da  Minha  Real  intenção  com- 
prehender  no  concurso,  de  que  se  trata  no  sobredito  Capitulo,  as  Equipagens 
dos  Navios  Mercantes,  que  forem  próprios  dos  Meus  Vassallos,  asquaes  ordeno, 
que  sejâo  preferidas  para  o  pagamento  das  suas  soldadas,  assim  as  que  vencerem  , 
tomo  as  que  tiverem  vencido  até  o  tempo  desta  Minha  Real  Determinação;  eque 
Jhes  sejâo  em  todo  o  caso  pagas  precipuamente  do  monte  maior  dos  bens  ,  de  cu- 
ja arrecadação  se  trata  ,  sem  quebra ,  dúvida ,  ou  embargo  algum  ,  qualquer  que 

elle  seja.  ''■'■,'■"',/';■"''' ''"'j',  ",      , 

Pelo  que :  Mando ,  etc.  Dado  em  Belém  aosideaLdiiasjioomez-íde; Jiiiihodç 
anil  setecentos  e  cincoenta  e  sete.  ,0  «)it-?  ^b  irji-iv^  ':>■■'  m^>.'^r.•í 

Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reiiio. 

Endo  entendido  ,  que  ,  em  concurso  de  Credores,  que  pertendâo  pagamento, 
,^  e  preferencia  ,  pode  questionar-se,  se  aReal  Fabrica  da  Seda  tem  Privilegio 
Fiscal  para  preferir  em  concurso  aos  bens  de  hum  Devedor ,  a  quem  confiou  a 
crédito  Fazendas  de  seus  Teares:  Sou  Servida  declarar,  que  a  dita  Real  Fabrica 
deve  ter  a  preferencia  devida  a  qualquer  Credor,  segundo  a  antiguidade ,  e  quali- 
dade da  divida  \  sem  que  se  possa  entender,  que  aReal  Fabrica  he  Fisco  ,  ou  que 
tem  Privilegio  Fiscal  para  preferir  com  o  fundamento  desta  Consideração.  A  Real 
Junta  doCoramercio,  Fabricas,  etc.  o  tenha  asSim  entendido,  e  o  faça  executai*. 
Falacio  de  N.  Senhora  da  Ajuda  il  de  Junho  de  1794.  A 

í:    ;  ,  •;  j  liít*  ihit;  Com  a  Rubricã  do  Principe  N.  Senhor. 

Veja-se  o  Alvará  sobre  a  preferencia  dos  Credores  dos  Vendedores  fallidos 
do  Terreiro  do  Trigo  de  ^  de  Maio  de  17^8. 
lom.  riL  íi 


'íí^ 


30 


P  «  ^  N  c  r  t  I-  O  s 


llnol 


i| 


GA  PITU  LO     XIIÍ. 
Dos  Administradores ,  seus  deveres  ,  e  obrigação  de  dar  conta. 

OS  Aaministradores,  ou  são  eohstitaidos  pelas  partes,  ou  determinados  peia 
Lei ,  e  Authòndade  pública  ,  para  regerem  ,  e  administrarem  os  bens  dos  outros. 

Os  primeiros  úxi-  os  Procuradores ,  Mordomos ,  Cora  missa  rios ,  Economos , 
Caixeiros,  e^qúaesquer  Agentes,  a  que  seda  crédito,  eque  alguém  estabelece  por 
sua  Procuração  ,  Authòndade,  e  ordem:  os  Testamenteiros  constituídos  em  Tefta- 
imeritos  :  os  Caixas  das  Sociedades:  os  que  espontaneamente  se  encarregâo  dos;  ne- 
gócios do  ausente  por  presumido  mandato,  eracionavel  esperança  deratificação 
sque  era  Direito  _se  chamao  Negotiorum  gestores.  Os  segundos  são  os  Testamen- 
-teiros  Dativos,  isto  iie,  os  dados  subsidiariamente  por  Juizes  competentes  ,quaii- 
ido  não  ha  Testa  memo,  oú  quando  fica  estenullo,  edestitmo,  isto  he,  sem  Her- 
deiro,  ou  Testamenteiro  acceitante  da  herança  jacente:   os  Tutores,  Curadores 
Syndicós ,  erc.  Qiiando  acontece  algum  fallimento  em  Casa  deCommercio  ha  es- 
«ilo  de  se  pôrera  os  bens  era  administração  de  algum  dos  Credores  da  massa  geraL 

Toda  a  administração  voluntária  ,  ou  prescripta  por  Lei  impõe  ao  Administra, 
dor  a  obrigação:  de  primeiro  administrar,  ou  dirigir  os  bens,  negócios,  edepen- 
líencias  da  -pessoa,  eCasa  administrada  com  toda  a  diligencia  ,  e fidelidade'  afim 
de  que  pela  sua  negligencia,  ou  improbidade  do  proprietário,  e  todos  os  interessa- 
dos na  boa  administração ,  e  arrecadação  não  venhao  a  sentir  darpno;  dar  huraa 
conta  exacta ,  e  verídica  da  sua  administração.  L.  30.  §.  3.  f.  hg.  Aquil.  L.  ^ 
ff.  de  negotits  gestis.  L.  i.  in.  pr.  §.  9.  ff.  de  tut  et  ration.  distrahendis.  Con-- 
sequentemente  he  obrigado  aexhibir,  reraetter,  6  entregar  ao  seu  principal,  oti 
fiendo  requerido  pOr  Authoridade^  publica  ,  todos  os  Livros  escriotos,  e  clarezas 
pertencentes  ao  negocio  administrado,  pois  só  assim  se  podem  examinar ,  e  confe- 
rir as  partidas  lançadas  era  conta.  E  sem  essa  exhibição ,  remessa ,  é  entrega  ne^ 
nhuma  conta  se  pode  ter  por  perfeita  ,  e  valiosa,  nem  a.  administração  por  disso- 
áuta,  e  desobrigada.  §.  i.  Tnst.  de  obligat.  qua  ex  contract.  X.  l.  e  a^.  F.  ds 
ftegot.  gest.E.  i.  tn.  pr.  ff.  de  redd.rat.  h.  18.  Çfl4.  de  negoí^.  gest>.  lAu  ff^ 
decondtt.  et  dem.  L.  44.  §.  ^.  ff.  deédendo.        ;t;o  x^-y-     ;,:u.r.  '  :>>?,-:.    .  -^ ,        - : 

A  administração  não  he  titulo  sufficiente  para  transferir  o  domínio,  o  quaí 
fiercnanece  sempre  radicado  naquelle ,  ent  cujo  riórae,  ou  por  conta  de  quem  a 
mesma  se  exerce;  de  sorte  que  o  Administrador  nao  importa  outra  cousa  neta 
equivale  mais  do  que  hum  simples  Procurador,  e  Ecónomo,  proposto  por  Authò- 
ndade particular,  ou  publica,  para  bera  dirigir,  e  administrar  bens,  e  negócios 
alheios.  L.  23.  et  tot.  tit.  ff.  de  rei  vindicai.  ^ 

^  -1^0 Administrador  fica serapré obrigado  nosactos,  contractos,  e operações  feU 
tos  a  bem,  e.por  Gônta  do  seu  administrado,  ainda  que  só  o  faça  pelos  agentes 
a  quem  authonza,  e. dá  crédito.  L.  88.  f.  de  solut  et  deliberai  ,q  y,^^U-.4 
!  iComo  todas^  as  acções  se  prescrevem  por  trinta  annos  ,  também  a'àccão  da 
dar  contaspôr  via  de  regra  se  prescreve  decorrendo  este  longo  espaço.  L.  3°.  Cod. 
t^rrTT  '°'  '^^-^''^'  Masprovando^semá  fé  ,  maiormente  em  administração 
Comm^  h;  "^"^  «P'-«^'e^f«  «  excepçSo  de  prescripçlo ,  e  menos  em  Tribunaes  de 
Comnerc.o,  em-que^se  tem  ,  e  deve  terá  maior  attenção  á  boa  fé,  e  equidade. 
tT  a1'T'  P°^j^"^^-^  mostrar  que  o  Administrador  cobrara  consideráveis 
sommas  de  dinheiro  dos  Devedores  da  administração  sem  as  creditar  em  conTa  da 
casa  ,ôu  que  commettéra  outros  abusos  manifestos  na  mesma  administração. 
O  Administrador,  que  devia  a  hum  verdadeiro  Credor,  eque  não  pagou  sé* 
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flao  por  Sentença  judicial ,  não  tem  direito  de  exigir  a^despezas  do  processa;  pois 
devia  patrar  logo  em  boa  fé,  reconhecida  a  verdade  da  divida  por  prova  legitimai 
1..  IO.  f.  de  a  dm.  et  per,  tut.  et  turat.  L.  jo.  ff",  de  legat.  2. 

Xodó  o  negocio  ,  que  o  Administrador  ordenou  cora  prudência  ,  e  bõa  fé  a 
bem  de  seu  constituinte,  principal,  e  administrado ,  será  válido,  ainda  que  o 
evento,  ou  êxito  por  accidente,  e  contra  a  sua  intenção,  fosse  infeliz  ,  não  sortindo 
©destinado  effeifo.  Sufficit  utiliter  gestum ,  licet  diversas  sit  exitus.  L.  12,  in 
fift.  L.  ^^.f.  âenegot.  gestis.  L.  17.  inpr.jf.  inrem.  -vers.  L.  ^o.  f.  mandati. 

A  diligencta  ,  e  prudência,  que  convém  ter  o  Aministrador ,  deve  ser  a  mes- 
-ma  ,  que  incumbe  a  qualquer  Procurador,  que  se  comporta  como  bom  Pai  de  fa- 
«ilias.  Porém  sobre  isto  também  se  deve  proceder  era  boa  fé,  e  náo  por  caviila- 
ção..  Ordinariamente  os  homens  são  injustos  a  respeito  dos  que  adminisrrão  seus 
negócios,  requerendo  delles  huma  diligencia  muito  extremada,  e  de  que  muitas 
vezes  os  mesmos  constituintes  náo  são  capazes  nos  seus  negócios.  Já  no  Tratado 
y.  no  fira  do  Cap.  V.  da  Comraissáo  indicámos  esta  matéria,  e  o  que  alli  ficou 
dito,  he  também  aqui  applicavel.  A  não  ser  a  negligencia  supina  ,  e  de  evidente 
itiá  fé,  ou  que  inám2i  caipa  lata  ,  que  se  equipara  ao  dolo  (o  que  só  pelas  cif^ 
cumstancias  do  caso  se  pôde  conhecer,  e  decidir  ;a  arbítrio  equitativo  do  Juiz) 
deve  cada  .qual  nas  adrainistraçóes  particulares  ínspectar  a  si  a  imprudência  deau* 
íhonzar,  e  dar  crédito  a  Administradores  menos  circuraspectos,  poús  osescolheo, 
epropÔ7.      _  _  ^  ,^,  _^;^ 

O  Adminktraidor ,  ainda  que  não  munido  de  mandato ,  ordem  ,  ou  procuhç^o 
bastante,  pode  estipular  aberd  de  seu  principal  algum  contracto,  com  tanto  que 
seja  manifestamente  util ,  e  lucrativo.  O  que  raaiormente  procede  nas  administra- 
ções legaes,  e  em  que  o  Administrador  tem  a  administração  livre.  £.*  6yé)f.de 
frocur.  L.  10.  Cod,  Qaod  mm  eo.  ,  '         . 

^ss-i,  A  acção  para  conta  de  adjaiiraistração  compete  não  só  contra  ó;  Administra- 
dor,  mas  também  contra  seu  herdeiro.  L.  3.  §.  7.  j^  de  negót.  gest.  Cod.  tod. 

Em  quanto  não  estão  definitivamente  saldadas,  e  liquidadas  as  contas  entre  o 
Administrador,  eseu  principal  ,  e  Casa  administrada  ,  podem-se  emendar,  é  rifor- 
siar  as  comas  por  erro,  e  omissão ,  excblda  a  presumpção  de  fraude  j  visrc  que 
sempre  em  adrainstraçoes ,  como  acima  se  indicou  ,  se  deve  attender  zo  zmimo"^ 
€  intenção,  e  não  ^o  exilo,  e  facto.  L.  3.  §.  2.  ff.  de  jure, 

Qualquerdeclaração  feita  pelo  principal  em  favor  da  boa  fé,  e  contas  do  Ad- 
rainistrador  prova  que  estas  foráo  entre  ambos  liquidadas,  e  saldadas. 

O  Administrador  iiao  deve  converter  para  seus  usos  os  fundes  da  adminis-* 
tração:  alià-s  he  responsável  ás  perda?,  e  damnos.  Mas  não  se  pode  exigir  pena  ^ 
nem  sobre  isso  excitar  dúvidas,  depois  de  serem  dadas,  e  abonadas  as  contas  da 
mesma  administração.  L.  ^2.  ff',  de  Cvwd.  e  dem.  1 --;■■•.>  ,  ..hm;     :.  o;í-  -  ; 

Sendo  o  Administrador  Credor  de  sea  principal,  pode  tcompenyar  'O  iiWnWo 
do  respectivo  debito,  e  crédito;  pois  a  compensação  de  liquido  a  liquido  he  k- 
giíimo  modo  de  solução.  Ord.  Liv.  4.  tir.  78. 

O  Administradx3r  he  obrigado  com  a  possível  diligeticia  fazer  a«  cobranças 
necessárias  a  bem  da  ad  ministra  çáo  em  tempo,  e  forma  mercantil ,  em  modo  que 
por  sua  culpa  ,  negligencia^  e  mora  ,  o  seu  principal  não  venha  a  soffrer  prejuizo 
por  failimento  do  Devedor  da  Administração:  aliàs  he  respons^avel  pelos  proprtos 
bens  aTi)s  dará  nos,  e  interess'es.  L.  2.,  e  S7'  ff-  '^^  Advi.  et  per  tutor.  L.  2.  Codé 
arh.  tut.  L.  l").  ff.  de  reb.  Cred.  L.  11.  Cod.  de  emn.  et  trib.  Salvo  o  não  ter 
podido  exigir  por  justo  impedimento,  ou  outras  causas  justificadas  ,  que  será  obri- 
gado a  expor;  em  cujo  caso,  sendo  a  escusa  relevante  se  deve  presumir  diligente, 
e  jião  responsaveL 
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Ainda  que  em  geral  por  Direito  o  dolo  não  se  presuma  ,  todavia  presumip- 
se-ha  este  no  Administrador,  mosrrando-se,  ou  que  não  registara  em  Livro  com- 
petente as  mercadorias,  e  partidas  pertencentes  á  administração,  cu  que  appare- 
céra  alguma  diminuição,  ou  damno  do  fundo  sem  se  assignar,  e  provar  a  causa, 
ou  que  fizera  a  administração  sem  ter  algum  Livro.  I2ík>5  ^      ' 

O  que  se  tem  dito  a  respeito  de  qiíaesquer  Administradores,  procede  igual- 
mente a  respeito  dos  Testamenteiros,  quer  Testamentários ,  quer  Dativos ,  não 
podendo,  por  via  de  regra,  ser  desobrigados  de  dar  contas,  ainda  que  oTesítador 
assim  o  tenha  determinado.  L.  5-.  §.  7.  de  adm.  tut.  L.  32./".  de  pactis.  L.  15-. 
ff.  adLeg.  Falcid.  Salvo  nas  berafif as  fiduciárias  ,  em  (]\íq  não  ha  Herdeiro  for- 
cado, nem  Credores,  e  o  Testador  confia  da  probidade  do  Testamenteiro  o  cum- 
primento de  suas  disposições  secretas.  Também  pede  o  Testamenteiro  ser  dispen- 
sado de  conta  regular,  e  circurastanciada  ,  se  o  Testador  neste  ultimo  caso  deter- 
minou em  Juízo  se  estivesse  pelo  juramento  do  Testamenteiro,  e  se  haja  a  conta 
por  tomada  ,  prestando  elle  o  mesmo  juramento.  _  •' 

He  regra  geral  que  as  contas  se  devem  dar  no  próprio  lugar  da  Administra- 
ção do  Negocio  sem  attençâo  ao  domicilio  do  Administrador,  e  somente  no  foro 
em  que  estão  sitos,  ou  existem  os  bens  administrados;  e  neile  he  que  deve  ser  ajui- 
zado o  Administrador,  ou  seus  Herdeiros,  pois  que  assim  he  que  se  pode  facil- 
mente indagar  o  modo  praticado  na  administração.  L.  19.  §.  i.  de  Judiciis, 
L.  I. ,  ^  »//•  Cod.  e  ubi  de  ratiocin.  ag.  opor t et.  -;  ■: 

Depois  de  dar  o  Administrador  suas  contas,  e  estas  havidas  por  boas  erti  Juí- 
zo, ou  por  ajuste  das  partes,  não  he  admissível  reclamação,  e  renovação  delias, 
senão  no  caso  em  que  se  demonstre  depois,  elogo  concludentemente  ter  nellas  ha- 
vido erro  substancial,  dolo,  ou  lesão;  pois  estes  motivos  justificão  a  revisão,  e 
emenda,  ainda  que  o  Administrador  já  esteja  munido  de  quitação  geral,  e  amplís- 
sima. L.  8.  jf.  de  adm.  rer.  adcivit.  put.  L.  134.  §.  7.  de  reg.  júris.  L.  kCod. 
de  error,  e  calcul.,  e  L.  2.  Cod.  de  apoch.  pub. 

Porém  se  antes  de  se  dar  a  conta,  os  Livros  de  algum  negocio,  principalmen- 
te de  Comraerciantes ,  estiverao  em  casa  do  Contador  para  serem  examinados ,  e 
em  lugar  comraodo  ,  e  tempo  sufficiente  para  se  extrahir,-  e  formalizar  a  mesma 
conta,  sendo  esta  saldada  ,  e  assignada  pela  parte  a  que  toca  ,  e  hajão  escriptosj 
e  clarezas  donde  se  convença  ,  que  a  mesma  parte  acquiescêra  ao  saldo,  ou  o  ra- 
tificara com  a  declaração  depagallo;  se  depois  disto  decorrer  considerável  espaço 
de  tempo,  insurgindo-se  extemporaneamente  cora  allegação  deerros,  econtra es- 
tes seopponha  alguma  inverosimilhança ,  não  deve  ter  lugar  a  revisão.  Aliás  nun- 
ca haveria  termo  a  contas  ,  raaiormente  de  negócios  grandes ,  e  complicados. 
f,;j,  ,;vPara  a  validade  de  huma  conta,  e  para  ser  o  Administrador,  que  tem  obri- 
gação de  dalla  ,  exonerado  do  encargo  de  revelia  ,  emendaila  ^  e  renovalla  ,  não  he 
absolutamente  necessário,  que  seja  dada  á  vista  de  Livros  ,  e  menos  por  exhibição 
delles  judicialmente,  se  aliás  por  clarezas  exteriores  se  pode  ella  ajustar;  maior- 
mente  entre  Commerciantes,  osquaes  costumao  assim  reciprocamente  dar,  remet- 
ter,  acceitar,  ajustar,  e  approvar  contas  era  boa  fé,  acquiescendo  a  ellas  cora  a 
simples  apresentação  dos  correspectivos  balanços.  Como  tudo  entre  elles  se  deve 
praticar  ex  bono  et  aquo ,  não  se  deve  ter  era  vista  senão  a  lealdade,  e  verda- 
de,  e  por  tanto  ainda  depois  de  actos  formaes,  e  reiterados  de  approvação:  das 
contas,  e  seus  saldos ,  tem  lugar  a  revisão,  e  reforma  ,  e  procede  a  regra  da lisur> 
ra  Mercantil  :z;  havendo  engano  desfaz-se.  .'  ■  - 

EU  ElReí.  Faço  saber  aos  que  este  Meu  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliição 
vireru:  Que  sendo-me  presente  era  Consulta  da  Junta  do  Gominercio  desces 
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•Reinos,  e  setis  Domínios,  o  considerável  detrimento,  e  grande  prejuízo,  que  sen- 
tem os  MeusVassailos  moradores  no  Estado  doBrazil,  por  causa  da  arrecadação, 
que  pelo  Juízo  dos  Defuntos,  e  Ausentes,  se  faz  dos  bens  dos  Sócios  fallecidos, 
e  dos  Devedores  de  quaesquer  Negociantes;  precisando,  assim  as  ditas  Socieda- 
des, como  os  Accrédores  delias,  a  mandarem  justificar,  e  requerer  neste  Reino  os 
seus  embolsos  ,  com  empate  dos  seus  pagamentos,  e  total  destruição  dos  bens  da 
Sociedade,  ou  do  património  dos  Devedores  fallecidos:  Do  que  resulta  perver- 
ter-se  em  grande  parte  a  ordem,  e  continuação  doCommercio,  e  prejudicar-se  os 
cabedaes  com  as  excessivas  demoras,  edespezas,  quando  se  pôde  ajustar  a  boa  ar- 
recadação de  semelhantes  bens  cora  melhor  comraodidade  dos  Sócios,  cdos  Acré- 
dores;  evitando-se  assim  o  conhecido  prejuizo  comraum  ,  e  a  occasiâo  de  se  di- 
minuírem as  Sociedades  com  o  receio  daquellas  frequentes  desordens:  E  ouvindo 
a  este  respeito  alguns  Ministros  do  Meu  Conselho,  e  outras  Pessoas  de  conhecida 
experiência,  com  cujo  parecer  me  tenho  conformado:  Sou  Servido,  que  do  dia  da 
publicação  deste  Alvará  em  diante  se  observem  a  respeito  dos  casos  nelle  decla- 
rados as  Providenci'as  seguintes. 

1  Fallecendo  sem  Testamento  algum  Negociante  interessado  em  Sociedades, 
nas  quaes  não  houvesse  sido  Caixa  ,  ou  Administrador,  o  Juizo  dos  Defuntos  ,  e 
Ausentes  não  entrará  na  arrecadação  dos  bens,  e  heranças  deste  Sócio  fallecido, 
existentes  em  poder  dos  outros  Sócios  Caixas  superviventes;  e  isto,  ou  se  ache 
dispost-o  nas  Escrituras  de  Sociedade,  que  os  Sócios  continuem  na  mesma  Socie- 
dade depois  da  morte  de  algum  delles ;  ou  a  Sociedade  se  haja  por  extincta  pela 
falta  do  Sócio  fallecido;  mas  antes  do  mesmo  Sócio  Caixa  continuará  na  adminis- 
tração, para  effeito  de  que  possa  pagar  aos  Acrédores  da  Sociedade  ,  e  concluir 
os  Negócios  pendentes.  Semelhantemente  sendo  Caixa  da  Sociedade  o  Sócio  fal- 
lecido, mo  entrará  na  arrecadação  o  referido  Juízo;  mas  pela  maior  parte  dos 
votos  dos  Sócios,  e  dos  Acrédores  á  Sociedade  em  comraum,  ou  em  particular 
ao  Sócio  fallecidos,  se  nomerá  como  Testamenteiro  Dativo  outro  Administrador 
entre  os  mesmos  Sócios,  havendo-o  capaz,  e  digno  desta  confiança;  e  na  falta 
ddles,  hum  dos  Acrédores  á  Sociedade;  para  que  tomando  entrega  jie  todos  os 
bens,  e  acções,  os  haja  de  administrar,  pagando  aos  Acrédores.  E  não  sendo  in- 
teressados em  Sociedades  os  fallecidos;  mas  tendo  Acrédores^Negociantes ,  e  ena 
quantias  taes,  que  hajão  de  merecer  esta  Minha  Real  Attenção,  o  referido  Juizo 
dos  Defuntos,  e  Ausentes,  não  entrará  na  administração  dos  bens  dos  mesmos  fal- 
lecidos; e  em  seu  lugar  se  procederá  á  nomeação  de  hum  dos  Acrédores  na  for- 
ma acima  declarada,  para  que  administre  os  bens  do  defunto,  e  satisfaça  as  divi- 
das, que  legitimamente  constarem. 

2  A  nomeação  dos  Administradores  se  fará  na  presença  das  Mezas  de  In- 
specção onde  as  houver,  e  na  falta  delias  será  assistida  pelos  Provedores  do  refe- 
rido Juizo  dos  Defuntos,  e  Ausentes,  com  o  voto  decisivo  do  primeiro  Inspector, 
e  de  cada  hum  dos  ditos  Provedores  no  caso  de  empate.  E  para  as  referidas  ad- 
ministrações em  qualquer  dos  casos,  a  que  tenho  dado  providencia  neste  Meu  Al- 
vará, concedo  o  tempo  de  dous  annos,  contados  desde  o  dia  ,  em  que  o  nomea- 
do entrar  na  administração;  e  durante  este  termo,  não  estarão  os  Administrado- 
res sujeitos  ao  Juizo  dos  Defuntos ,  e  Ausentes  ,  mas  sim  ás  referidas  Mezas  de 
Inspecção,  ás  quaes  Ordeno,  e  Hei  por  muito  recommendado ,  que  tenhão  toda 
a  vigilância  sobre  a  administração  destes  nomeados;  como  também,  que  lhes  as- 
sistão  com  todas  as  providencias,  que  lhes  parecem  necessárias  para  a  conclusão 
desta  dependência.  Findo  porém  o  tempo  de  dous  annos,  poderá  o  Juizo  dos  De- 
funtos, e  Ausentes  entrar  na  administração  dos  bens,  e  herança  dos  Sócios  falle- 
cidos, e  dos  Devedores  a  Negociantes  ^  tomando  contas  ao  Administrador  nomea-; 
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<3io  da  sua  adrainistrtção ,  mas  sem  dcspeza  de  espórtula?.  E  por  quanto  Sou  Itih 
formado  de  alguns  escandalosos  procedimentos,  com  que  ojuizo  dos  Defuntos,  t 
Ausentes  de  diversas  Comarcas  do  Certão  do  Brazil ,  e  Minas,  se  intromette  na 
arrecadação  dos  bens,  que  lhe  não  compete,  conforme  a  disposição  do  Paragrafo 
dezoito  do  Capitulo  dezesete  dos  Estatutos  da  Junta  doCommercio:  Sou  Servido 
ordenar,  que  as  referidas  Mezas  de  Inspecção  teniiao  ornais  vigilante  cuidado  na 
sua  observância,  ena  do  que  tenho  determinado  neste  Meu  Alvará:  Dando  conta 
no  fim  de  cada  hum  anno  á  mesma  Junta  do  Coramercio  destes  Reinos,  e  seus 
Domínios,  assim  dos  acontecimentos,  que  sobrevierem  ,  como  dequalquer  contra> 
venção ,  que  se  intente  fazer  á  inteira  observância  deste  Alvará ;  para  que  sendo-s 
me  presente  pela  mesma  Junta,  possa  dar  a  tudo  as  providencias  necessaTias-,  se* 
gundo  a  exigência  dos  casos  occurrentesib  oi-jo  ,-  r.  rnoxíiohT  fr;  nri  ?.t  .-::  siinním 
E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelie  se  contém.  Pelo  que:  Man* 
do ,  etc.  Dado  no  Palácio  de  N.  Senhora  da  Ajuda ,  aos  dezesete  de  Junho  ds 
lail  setecentos  sessenta  e  s^eis.  =:  Rei.  s 

CAPITULO     XIV. 

Das  Contas ,  e  Balanços. 

HE  frequente  era  Juizo  ,  e  ainda  fora  delle,  era  arranjaraentos  particulares^ 
enviarem-se,  ou  apresentarera-se  contas  de  debito  ,  ou  de  crédito,  ou  dehd-» 
nia,  e  outra  cousa  çiraulfaneamente,  seja  para  se  fazer  conferencia ,  e  ajuste  dai 
mesmas  contas  entre  Os  interessados  em  qualidade  de  Devedor,  ou  Credor,  Vm* 
dor,  Sócio,  Commissario,  Administrador,  etc;  seja  para  se  obrigar  ao  paga  men- 
to do  liquido  a  quem  se  mostra  Constituido  em  responsabilidade.  Estas  contas  ^ó 
mais  comrauns  entre  Negociantes,  e  os  que  com  elles  tratão. 

Chatria-se  era  geral  Canta  a  qualquer  descrípção ,  calculo ,  ou  extracto  de  De* 
ve,  e  ha  de  haver ^  em  que  se  lanção  as  partidas  das  dividas  activas,  ou  passi- 
vas de  qualquer  pessoa;  e  bem  assim  a  entrada,  esahida  de  dinheiro,  ou  effeitoa 
vendidos,  comprados,  adquiridos,  ou  recebidos  por  algum  modo,  ou  titulo. 

Toda  a  conta  ,  ou  calculo  se  deve  formar  com  a  descripção  di&tineta ,  e  es- 
pecifica ,  e  não  confusa ,  e  geral  das  partidas ,  artigos ,  ou  parcellas ,  expressas  na 
mesma  conta:  aliàs  he  de  nenhum  valor,  e  efficacia  em  ajuste  extrajudicial,  ô 
judicial. 

Toda  a  conta  offerecida ,  e  apresentada  extrajudicialmente  por  alguma  parte  á 
outra,  com  que  tem  tido  relações  de  empenhos,  e  interesses ,  seja  solitariamente ^ 
seja  reciprocamente,  em  quanto  não  está  assignada ,  não  tem  força  de  reconheci- 
mento de  obrigação  ,  e  só  designa  a  intenção  de  amigável  ajuste,  para  ser  confe- 
rida com  os  Livros,  eclarezas  que  a  legalizem;  e,  havendo  dúvida  era  parcellas, 
ou  ainda  no  total ,  se  discutir  em  boa  fé  á  face  dos  Livros ,  titulns ,  e  papeis 
correspectivos,  e  quaesquer  outros  possíveis  documentos  de  prova.  Sendo  poréjrt 
assignada,  tem,  por  via  de  regra,  o  vigor  de  confissão,  e  reconhecimento  às. 
verdade,  e  debito  do  conteúdo  na  mesma  conta.  E  se  ella  he  assignada  porCora- 
mcrciante,  tem  execução  apparelhada ,  devendo  valer  era  Juizo  como  Escriptura 
pública. 

Toda  a  conta  assignada  prova  sempre  era  prejuízo  de  quem  a  assignou ,  e 
remetteo  á  parte;  pois  se  presume  que  elle  a  havia  examinado,  e  deliberadamen^ 
te  calculado  em  todas  as  suas  partidas.  Era  quanto  não  he  remettída  á  parte,  pos- 
to que  esteja  assignada  ,  não  tem  aquelle  effeito  por  se  considerar ,  antes  da  trans- 
missão, e  effectiva  entrega  á  parte,  como  simples  memoria  de  quem  formalizou. 
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«  conta  ,  estando  por  consequência  ainda  era  tempo  dé  ulterior  èjfahié,  e  rèfórmá 
da  mesríia. 

Dada  huma  conta  geral,  sendo  paga  alguma  somma  de  párcella  ,  ou  artigo, 
que  nclla  se  contém ,  não  se  pódé  de  tal  pagamento  deduzir  que  o  Pagador  ap- 
provará  toda  a  contai,  composta  aliàs  de  mais  parcellas,  e  artigos,  que  procede- 
rão de  causa,  principio,  ou  titulo  differente:  pois  cada  parcelJa  ,  ou  artigo,  aiíi- 
da  que  se  descreva  na  mesma  conta  geral,  cònstitue  hum  crédito  distinctô,  e  se- 
parado ,  e  retém  sempre  a  suá  própria  ,  e  diversa  nátuí-eza ,  e  qualidade.  ' 

Esta  regra  procede  ainda  que  a  somma  ,  ou  párcella,  que  foi  àpprovada  pe-i 
h  mesma  conta,  se  ache  ahi  lançada  còm  alguma  deípendcncia  das  outras  sora- 
inas,  pela  relação  que  ella  tem  á  qualidade  dos  negócios  precedentes;  visto  que 
tal  referencia  ,  e  correlação  não  i,mportà  em  huma  dependência  substancial ,  mas 
somente  accidental ,  que  não  he  sufficiénte  pára  induzir  â  complicação,  e  confu- 
são de  hum  crédito  cora  o  outro. 

Ainda  que  a  pessoa  ,  a  quem  sé  dá  huma  conta  de  Deve,  è  ha  de  ha-tíer ,  a 
acceite,  e  retenha  ,  todavia  não  se  induz,  pelo  simples  acto  da  ácceitaçao ,  e  re- 
tenção, que  elle  approve  tudo  o  nella  conteúdo;  más  unicamente  prova  que  tem 
«m  desígnio  fazer  o  exame,  e  conferencia  da  riièsma  conta  ,  combinando  as  par- 
cellas ahi  descriptas  com  ôs  seus  Livros,  e darezas;  não  fazendo  aliàs  acro  aí- 
,  gura,  posteriormente  ao  recebimento  de  tal  conta,  donde  era  boa  fé  se  possa  rtia- 
liifcstamente  deduzir  a  tacita  appròvaçâo'  dellâ. 

Mas  se  o  Devedor  recébeo',  reteve,  e  reraerteo  a"  conta'  ao  Credor  sem  algu- 
ma reclamação  ,  se  considera  tal  conta  como  àpprovada  pelo  mesmio  Devedor. 

Os  pagamentos  feitos  por  hum  Devedor  CánV  a  cláusula  por  cotíta ,  sempre 
se  entende  conter  a  condição  raclra  de  futuro  eXanSe,  è  liquidação  dá  mesma  con*^^ 
ta  ,  que  haja  entre  elle,  e  o  Credor;  epor  taWói»  nâo  induz  oa'bsòluto  reconheci-' 
mento  do  debito-,  ou  da  somma  expressa  líarfi^esma  conta ;  maiórraente  tratando-' 
se  de  hum  Sócio,  que  provavelmertte  saiba  dá  quantidade',  e  qualidade  do  pró-- 
prio  debita. 

Dada  huma  conta  assignada  ,  sendo  acceita  pela  parte  ,  examinada  ,  e  recipro- 
camente subscripTa,  e  saldada  contra póndo-se  o  correspectivo  debito ,  e  crédito 
das  partidas  nella  coníeudas ,  este  acto  induz  pura  confissão  da  divida  \  e  pódé! 
portanto  logo  essa  conta,  como  acima  fica  dita,  ser  posta  em  execução  judicial, 
maiormente  entre  Commerciantes:  e  em  tal  caso  pôde  o  Devedor  ser  obrigado  ao 
integral  pagamento,  ainda  que  venha  com  dúvida  sobrealgumas  parcellas  não  es- 
pecificamente saldadas ,  ou  allegue  erro  de  conta ,  que  não  possa  provar  em  con-í 
tinente,  requerendo  algum  justo,  e  necessário  encontro:  pois  deve  ser  condem  na- 
do á  effectiva  satisfação  executória  ,  só  com  direito  salvo  para  deduzir  a  dúvida, 
e  provar  o  erro  em  distincta  acção,  e  Juizo;  e  o  Credor  entretanto  pode  receber 
o  seu  pagamento  dando  Caução.  ! 

Não  tem  porém  lugar  aquelle  rigor,  quando,  depois  do  saldo  da  conta,  se 
reconhece  entre  as  partes  estar  erróneo;  pois  então  não  terá  tal  conta  execução 
apparelhada  ,  antes  deve-se  reformar ,  entrando  nella  ,  é  abonando-se  a  pal-cella 
omissa,  se  aliàs  não  houve  transacção  sobre  ò  erro  que  sC  reconhece; 

Em  geral  do  saldo  de  huma  conta  àpprovada  o  Devedor  he  responsável  aó 
legãl  interesse,  ou  juro  da  Lei,  pela  mora  do  pagamento.  Mas  antes  de  ser  re- 
conhecido, e  havido  por  bom ,  se  a  conta  he  incerta,  e  intricada  ,  não  se  pôde 
considerar  ao  Devedor  constituido  em  tal  mora  ,  nem  pOr  consequência  responsa-^ 
vel  áquelle  enteresse,  senão  depois  da  liquidação,  e  approvaçâo  da  mesma. 

Quando  seliquidâo  contas  em  Juizo,  as  partidas  ,  ou  parcellas  delia,  querido 
se;  podem  provar,,  e  legalizar  competentemente  com  clar&ztf,  ordens",-  recibos^. 
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çscriptos,  ou  outras  pròvas  legitimas,  e  irrecusáveis,  devem-se  justificar  cora  ju- 
ramento da  parte,  se  são   módicos,  ou  arbitrio  do  Juiz,  se  são  consideráveis 
raandando-as  levar  em  conta.  * 

Acontece  muitas  vezes  em  contas  de  Casas  de  Commercio  de  negócios  gran- 
des, antigos,  e  complicados  não  se  quererem  as  partes  ajustar  por  arranjamentos 
particulares,  ou  o^nâo  poderem  commodamente  fazer.  Então  he  costume  recorre- 
rem á  formalização  de  contas  extrajudicial  por  alguma  pessoa  liabil  em  extrahir 
e  fazer  exacto  calculo  de  taes  contas,  ou  determinar-se  o  mesmo  calculo  por 
Authoridade  do  Juiz. 

Quando  as  partes  elegem  Calculadores,  ou  Contadores,  ou  o  Juiz  os  nomeá 
em  caso  de  contestação,  devem  estes  ser  havidos  como  Árbitros;  e  por  tanto  são 
obrigados  a  fazer  o  calculo  em  devida  forma,  e  tempo,  enchendo  com  a  maior 
escrupulosidade ,  e  boa  fé  o  commettido  ministério  que  acceitárão,  ou  se  Ihesin- 
cumbio  por  Authoridade  legitima;  procedendo  com  a  maior  exacção ,  e  diligen- 
cia possível ,  ficando  responsáveis  não  só  á fraude,  que  praticarem  no  mesmo  cal- 
culo, mas  até  ao  prejuízo  resultante  da  grande  negligencia,  com  que  se  compor- 
tarem ,  e  que  se  chama  em  Direito  cu/pa  /ata,  a  qual  se  equipara  ao  dolo.  L* 
213.  §.2.  L.  223.,  e  226./".  de  verb.  signif.  L.  29.  in  pr.  §.  mandati.  L,uk^ 
ettot.  Itt.ff.  SI  mensorfal.  mod.  L.  26.  §.  ult.  ff,  depositi,  L,  82.  jf.  de  Cond. 
et  demonstr. 

Por  geral  costume  do  Commercio  fundado  em  Direito  Comraura  ,  deve-sedar 
inteira  fé  ao  calculo  formado  em  Juizo ,  maíormente  depois  de  se  julgar  por  Sen- 
tença do  Juiz  que  o  ha  por  bom. 

Qualquer  litigante,  que  se  entenda  gravado  pelo  calculo  judicial,  não  tem 
direito  de  interpor  appellação  dos  Calculadores ,  ou  do  Juiz ,  que  approvou  a  con- 
ta; pois  basta  requerer  revisão,  e  reforma  para  obter  reparação  do  damno.  L.  i. 
§.  I.  ff,  qu£  sine  appellat.  visto  que  toda  a  conta  calculada-,  ainda  que  approva- 
da  e  seguida  de  alguma  transacção  entre  as  partes ,  se  pode  rever  de  novo ,  e 
reforraar-se,  huraa  vez  que  se  reconheça  haver-se  commettido  sobre  ella  algum 
erro.  L.  un.  Co  d.  de  errore  calculi.  L.  2.  Cod.  de  re  judie. 

Em  geral  todo  o  calculo,  ou  conta  admitte  revisão,  e  reforma  em  boa  fé  a 
titulo  de  erro  de  conra ,  para  o  effeito  de  se  reconhecer,  e  se  abonar  a  parcella 
do  Debito ,  e  Crédito  diminuta  ,  ou  exaggerada ,  que  se  oraittio ,  ou  erroneamen- 
te se  lançou  na  descripçao  total :  nem  o  erro  prescreve  senão  depois  de  trinta 
annos;  bem  como  asacçòes  para  dar  contas ,  especialmente  a  favor  dos  herdeiros , 
que  estão  na  boa  fe.  L.  8.  ff.  de  adm.  rei  ad  civ.  pert. 

C  A  P  I  T  U  L  O     XV. 

Do  Vallimento. 

r^ ^/limento  he  expressio  contraria  ao  crédito,  e  ahnação  mercantil',  e  sup-, 
-*  poe  talta  de  fundos,  mudança  de  estado,  isto  he,  alteração  na  fortuna  ,  è 
reputação  do  Commerciante,  constítuindo-o  no  descrédito,  e  impossibilidade  de 
satisfazer  as  suas  obrigações.  Distinguem-se  no  Commercio  quatro  sortes  defallí- 
raento  hum  parcial,  e  outro  total:  e  se  dizem  Impontu alidade:  Ponto:  Que- 
bra: Bancarrota.  Os  comprehendidos  em  qualquer  sorte  desses  fallimentos  per- 
dera imraediataraente  seu  crédito. 

.n.  ^{^^^''«'^'^^^^f^  he  a  espécie  de  fallimento,  que  consiste  em  faltar  alguém  á 
sua  palavra  ,  e  fe  dada  no  termo  prefixo,  e  qualquer  transacção  raercantílf  Todo 
p  Commerciante,  que  nao  paga  em  dia,  isto  he,  no  prazo  do  vencimento  da 
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obrigação  contrahida,  ou  que  sem  justa  causa  não  cumpre  qualquer  ajuste  deli- 
berado,, e  de  boa  fé,  he  havido  por  impontual,  e  falto  de  honra,  delicadeza,  e 
primor-,  e  soffre  logo  por  isso  desar  na  sua  reputação  mercantil ;  de  sorte  que  as 
pessoas  de  caracter  devem  necessariamente  evitar  o  coraprometterem-se  com  elie 
em  transacções  de  importância;  dictando  a  prudência,  que  ninguém  trate,  e  se 
implique,  era  interesses  consideráveis  com  homem,  que  não  cumpre  o  que  pro- 
mette,  quando  aliás,  quem  coraelle  transigio,  também  contou  em  suas  operações, 
e  empenhos  com  a  esperada  pontualidade,  e  firmeza  de  trato.  Quando  o  Gom- 
merciantc  ,  que  assim  procede,  he  notoriamente  havido  por  pessoa  de  cabedaes, 
pôde  talvez  o  seu  nome,  e  crédito  não  soffer  absoluto  descrédito  mercantil  no 
juizo  do  vulgo;  mas  se  não  tem  fama  de  solidez,  e  abonação,  não  lhe  he  possí- 
vel commerciar  com  honra;  pois  manifesta  que  não  tem  fundos,  nem  amigos,  a 
quem  recorra  em  suas  urgências,  ou  que  não  tem  probidade,  nem  sente,  eapre- 
cêa  a  nobreza  de  sua  profissão;  ou  que  os  seus  negócios  seachão  em  grandes  em- 
baraços ,  e  sobrecarrêgos ,  procedentes  da  imprudência  de  se  aventurar  era  especu- 
lações superiores  a  seus  capitães,  e  crédito* 

A  opinião  pública  tem  estabelecido  notável  diPferença  entre  o  cumprimento  de 
quaesquer  obrigações  mercantis,  e  das  que  resultão  das  Letras  de  Cambio.  Nestas 
requer-se  hum  rigor  indispensável,  em  modo  que,  seo  Acceitante  ,  ou  o  Passador, 
e  qualquer  Endossador,  em  regresso  erh.  garantia  não  paga  pontualmente  a  im- 
portância da  Letra,  reputão-se  por  fallidos  no  conceito  geral  da  Praça.  Naquellas 
porém  he  tolerável  alguma  latitude,  e  espaço  ao  Devedor  em  satisfazer  o  seu  de- 
ver, maiorraente  se  as  sommas  vencidas  são  grandes,  eo  Devedor  satisfaz  parte, 
e  obtém  espera,  ou  faz  algum  outro  equitativo  arranjamento  mercantil.  Assim  ,  se 
alguém  vendeo  huma  partida  de  effeitos  a  prazo,  ou  prazos,  e,  vencidos  os  ter- 
mos, mande  a  casa  com  recibo  ao  Comprador,  posto  este  não  possa  com  decên- 
cia recusar  a  satisfação  iramediata  ,  todavia,  se  a  não  executa  logo,  nem  integral- 
mente, não  se  considera  por  isso  fallido.  Com  tudo  o  brio,  e  brazão  da  honra 
mercantil  exige,  que  se  previna  o  dia  do  vencimento,  requerendo-se  amigavel- 
mente alguma  espera. 

Ponto  he  a  parada  total  de  pagamento,  que  faz  o  Commerciante  aquém  so- 
brevierão  accidentes ,  que  o  constituirão  na  necessidade  de  ser  impontual,  e  está 
consequentemente  nas  circumstancias  de  pedir  a  seus  Credores  algum  respiro,  ou 
espaço  de  tempo,  fazendo  com  elles  compromisso,  ou  concordata,  ou  alcançan* 
do-o  por  Graça ,  ou  Rescripto  do  Soberano. 

Distingue  se  o  Ponto  da  Quebra,  em  que,  ko  Ponto,  o  Devedor  mostra  ter 
fundos  para  pagar  a  todos  os  seus  Credores,  e  que  só  o  não  pode  fazer  nos  ter- 
mos dos  vencimentos  de  suas  obrigações,  por  desencontro  de  suas  combinações 
mercantis,  infaustos  successos,  ou  faltas  de  pagamentos  dos  Devedores  respectivos. 
A  Quebra  porém  he  o  infortúnio,  a  que  se  acha  o  Commerciante  reduzido  por 
desgraças  de  seu  Commercio  de  não  poder  pagar  a  seus  Devedores  em  todo ,  ou 
eni  parte. 

No  caso  de  Ponto  ^  o  recurso  do  Commerciante  de  boa  fé  he  o  convocar  a 
seus  Credores,  e  apresentar-lhes  com  toda  a  franqueza,  e  exacção  os  Livros,  e 
clarezas  de  sua  casa  ,  que  justifiquem  os  motivos  de  sua  situação,  e  da  supplica 
para  o  compromisso.  No  caso  de  Quebra ,  a  riao  poder  extrajudicialmente  alcan- 
çar favor  de  rebate  de  divida  ,  e  nova  protecção,  abono,  e  concordata  de  espera  , 
portanto  tempo  quanto  racionavelraente  com  sua  industria  possa  melhorar  de  for- 
tuna, e  restabelecer  o  seu  crédito,  e  fundos  (do  que  tem  havido  exemplos)  não 
tem  outro  regresso  senão  apresentar-se  perante  a  Justiça  pelos  Tribunaes,  ou  Ma- 
Tom.  FII.  K 
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glstrados,  que  forem  competentes,  segundo  a  Lei,  ou  usos  do  Paiz,  para  rece- 
ber, e  examinar  os  negócios  dos  Commerciantes  fallidos. 

Em  qualquer  dos  casos  de  Ponto  ^  ou  Quebra,  alcançando  o  Devedor  com- 
promisso, ou  concordata  de  seus  Credores  com  permissão  de  continuar  no  Com- 
mercio ,  se  considera  rehabilitado  para  negociar,  e  exercer  a  profisão  de  Homem 
de  Negocio,  erapenhando-se  nas  especulações  que  julga  a  propósito  de  seus  inte- 
resses ,  e  a  bem  da  massa  geral.  A  concessão  de  tal  graça  dos  Credores  se  diz 
reiurreição  civil  \  pois  reintegra  aó  Devedor  nos  direitos  deCommerciante  ,  e  isto 
na  parte  mais  vital  desua  profissão,  para  poder  comparecer  em  Praça,  e  fazer  as 
transacções  que  entender,  sem  diminuição  de  seu  crédito,  em  que  principalraante 
consiste  a  vida,  e  essência  de  tal  exercicio,  ou  emprego  da  Sociedade  nos  Paizes 
civilizados. 

Não  alcarrçando  porém  o  Devedor  tal  graça  de  seus  Credores,  elle  não  deve 
ingerir-se  a  fazer  negocio  algum  novo,  e  só  tratar  de  liquidar  os  seus  fundos,  ar- 
recadando, e  cobrando  o  que  lhe  pertencer,  e  lhe  for  devido,  segundo  as  condi- 
ções acordadas  no  compromisso,  de  que  se  não  deve  apartar  hum  ápice;  e,  do 
contrario,  fica  comprehendido  em  má  fé,  incorrendo  em  deshonra  mercantil,  e 
em  responsabilidade,  e  perigo  legal;  sendo  então  licito  a  qualquer  dos  Credores 
prejudicados  dissolver  por  isso  o  mesmo  compromisso,  e  proceder  contra  o  Deve- 
dor ,  que  faltou  ao  ajustado.  Na  verdade  he  de  toda  a  justiça  ,  que  o fallido,  ain- 
da da  mais  pura  boa  fé  ,  não  involva  a  seus  Credores  em  novos  riscos,  e  infortú- 
nios, conrinuando  em  cummerciar  não  se  lhe  tendo  isso  permittido  na  concordata. 

Quando  o  Ponto,  ou  Quebra  he  de  boa  fé  sem  alguma  intervenção  de  malí- 
cia, e  só  por  infelicidade,  ou  quando  muito  ,  imprudência  ,  e  temeridade  ,  que  se 
mostre  ter  tido  o  Devedor  era  seus  negócios,  tal  falliraento  não  he  sujeito  a  im» 
putação,  e  pena,  e  se  diz  ser  o  Commerciante,  que  soffre  tal  infortúnio,  hum 
fallido  de  boa  fé.  Quando  porém  procedera  de  deliberado  animo  de  fraudar  aos 
Credores,  n^o  se  mostrando  as  causas  legitimas  de  semelhante  acontecimento,  se- 
ja porque  realmente  não  existão,  seja  porque  o  Devedor  recuse  mostrar  aos  Cre- 
dores seus  Livros,  eclarezas,  ou  os  não  mostre  em  devida  forma,  ou  seja  conven- 
cido deter  feito  conluio  cora  alguns  dos  Credores  era  prejuízo  dos  outros  de  maior 
quantia;  em  todos  esses  casos  se  diz  ser  este  falliraento  huma  ^orvazXBancarrGta  ^ 
e  o  Commerciante  comprehendido  nelle  se  diz  fallido  de  má  fé,  e  levantado  com 
fazenda  alheia^  raaiormente  se  foge,  ou  se  occulta. 

CAPITULO     XVI.     . 

Das  Inductas  ^  e  Moratórias* 

CHaraão-se  Inducias ,  e  Moratórias  os  espaços  de  tempo  concedido  aos  De- 
vedores para  não  pagarem  as  suas  dividas,  nem  serem  dentro  do  prazo  vexa- 
dos com  execuções  judiciaes.  Dizem  se  Compromissos  ^  ou  Inducias  Creditórias 
as  que  são  concedidas  pela  maior  parte  dos  Credores  em  número,  e  quantidade 
de  divida  ,  de  que  se  tratou  no  Tratado  V.  Cap.  XXI.  desta  Obra.  Dizem-se  pro-> 
pnamente  Moratórias ,  quando  taes  Inducias,  e  Prazos  se  concedem  por  imme- 
diata  Graça  do  Soberano.  O  Dominio  eminente,  que  he  inseparável  da  Sobera- 
nia sobre  os  bens  de  toda  a  Comraunidade,  quando  a  necessidade,  e  o  bom  es- 
tado o  exige,  também  authoriza  aos  Príncipes,  ainda  os  mais  justos,  a  soccorrer 
por  justos  motivos  aos  seus  súbditos  Devedores  contra  a  dureza,  e  iniquidade  de 
seus  Credores  ,. que  os  pertendem  vexar,  e  arruinar.  (*) 


(  *  )     Vtija-se  a  nossa  Ord.   Liv.    j.  tit.    57.  ,  e   }8,  a    eçpeito  Ac  taes  Moratórias. 
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Oeffeito  destas  Moratórias  he  suspender  o  progresso  de  todas  as  causas ,  mo- 
vidas, e  por  mover,  em  beneficio  do  Devedor  que  obteve  o  Indulto,  em  quanto 
dura  o  espaço  impetrado.  Alguns  Escriptores  sao  de  parecer  que  taes  Moratórias 
não  suspendem  as  execuções  das  Sentenças  proferidas  antes  do  Indulto  ,  se  na  Gra- 
ça não  he  expressa  a  clausula  não  obstante  quaesquer  Sentenças  passadas  em 
julgado. 
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CAPITULO    XVIL 
Da  Cessão  dos  Bens* 


SE  hum  Commerciante ,  por  infortúnios,  ou  imprudência  de  seu  Comraercio , 
se  constituio  fallido,  e  insolúvel ,  era  modo  que  os  seus  bens  não  cheguem  pa- 
ra o  pagamento  de  seus  Credores,  tem  rres  recursos  para  restabelecer  seu  crédi- 
to, estado,  e  fortuna:  i."  obter  Compromisso  dos  Credores:  iP  alcançar  Mo- 
ratória de  Graça  Soberana:  3.*^  fazer  cessão  de  bens.  Havendo  na  Parte  V.  des- 
ta Obra  exposto  os  effeitos  do  Compromisso  ,  ou  concordata  dos  Credores;  e  no 
Capitulo  antecedente  do  presente  Tratado  os  effeitos  da  Moratória ,  apontarei  as 
principaes  regras,  pelas  quaes  se  julga  da  legitimidade  da  cessão  de  bens,  e  apre- 
sentação do  fallido ,  accrescentando  o  que  ha  de  positivo  na  Legislação  Pátria. 

Sobre  esta  matéria  os  Estatutos  locaes  de  cada  Nação  tem  disposto  de  modo 
mais  ,  ou  menos  rigoroso  ,  para  evitar  as  quebras,  efallimentos  fraudulentos.  Na 
verdade  he  este  hum  dos  mais  dignos  objectos  de  severa  Legislação.  A  boa  fé  do 
Commercio ,  e  a  confiança  que  se  costuma,  e  he  necessário  dar  aos  Coramercian- 
tes  era  vastas  quantidades  no  manejo  dos  fundos  circulantes,  que-seihes  fião,  ou 
consignão ,  exige  o  maior  vigor  contra  os  que  abusão  de  tão  sagrados  vínculos 
da  Sociedade  para  se  enriquecerem  á  custa,  prejuízo,  e,  ás  vezes,  irreparável 
damno  de  muitos  Credores,  que  puzerao  em  suas  mãos  grandes  cabedaes,  ou  se 
achâo  implicados  nos  negócios  do  Devedor  fallido.  Pela  ímpunida  freguezia  de 
dolosos  fallimentos,  e  pela  frouxa,  ou  irregular  administração  da  justiça,  passa 
em  provérbio  nos  Paizes  desacreditados,  que  os  fallidos  só  fazem  fortunas  solidas 
depois  de  três  quebras. 

He  regra  geral,  que  o  Negociante  fallido,  ou  próximo  a  fallimento,  não 
pode  fazer  algum  acto  de  obrigação  onerosa,  alienação,  penhor,  hypotheea  ,  ces- 
são, confissão  de  divida,  e  qualquer  outro  contracto,  ou  distracto,  e  menos  do- 
te, doação,  ou  pagamento  antecipado  de  debito  convencional,  e  não  vencido, 
em  prejuízo  de  seus  Credores;  sob  pena  de  nullidade,  e  de  se  presumirem  taes 
actos  simulados,  e  fraudulentos  necessariamente  feitos  em  prejuizo  dos  legititjios 
Credores.  Eda  parte  da  pessoa  que  cora  elle  contracta,  se  presume  ser  participan- 
te da  fraude,  se  sabia  ,  ou  podia ,  e  devia  saber,  o  seu  raáo  estado.  Sendo  porénj 
feito  ao  fallido  algum  pagamento  em  boa  fé  de  divida  verdadeira,  sem  realmente 
saber  do  fallimento  effectivo,  ou  imminencia  ,  e  proximidade  do  mesmo  fallimento, 

A  existência  ,  esciencia  dofalliranento  absoluto  ,  ou  pelo  menos  de  mudança 
de  estado,  e  perda  de  crédito  manifesta-se :  i."'  Pelo  Acto  extrajudicial  de  con- 
vocação dos  Credores  para  lhes  patentear  o  Devedor  a  declinação  de  suas  circum- 
stancias ,  e  o  Activo,  e  Passivo  da  Casa,  a  fim  de  implorar  Compromisso,  ou 
fazer-lhes  cessão  de  bens:  2.°  Pelos  Editaes  da  apresentação  do  Devedor  peran- 
te o  Tribunal  do  Comraercio:  ^.^  Pela  publicação  nas  Gazetas:  4.**  Pela  fuga 
do  Devedor,  maiormente  para  fora  do  Reino,  ou  ainda  simples  occultação  por 
pouco  tempo,  para  não  pagar  nos  dias  do  vencimento:  5'.''  Pela  notoriedade  dos 
protestos  de  Letras,  sequestros,  penhoras,  eexecuções  contra  elle;  6.*^  Pelas  ven- 
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das,  cessões,  doações,  hypothecas ,  alienações,  e  composições,  simuladas,  ou 
verdadeiras ,  ou  em  fraude  dos  Credores.  7.°  Pela  voz ,  e  fama  de  reter  depósi- 
tos,  e  não  dar  contas  das  consignações  comraettidas:  §.°  Pela  proscripção  legal 
da  sua  pessoa,  e  bens:  9.**  Pela  prizâo ,  querela ,  e  por  dolos,  e  buíras  manifes- 
tas: 10.^  Pela  mudança  de  domicilio,  e  Praça  sem  participação  dos  Credores, 
e  sem  deixar  seu  Caixeiro,  e  Agentes  acreditados  para  pagar  Letras  pendentes, 
ajustar  contas ,  e  satisfazer  dividas. 

Para  prevenir  futuras  dúvidas,  e  pretextos  de  fraudes,  os  Estatutos  de  cada 
Paiz  tem  fixado  hum  prazo,  mais,  ou  menos  longo  ,  do  chamado  tempo  próximo 
ao  fallimento  ^  a  fim  de  se  invalidarem  os  actos  feitos  dentro  desse  periodo.  No 
nosso  Reino  he  fixo  para  esse  effeito  o  termo  de  20  dias  pelo  Alvará  adiante 
transcripto  de  13  de  Novembro  de  175*6.  §.  19. 

Declarado  o  fallimente  do  Commerciante,  e  não  por  meras  provas  presum-' 
ptivas,  mas  por  sequestro,  e  cessão  de  bens ,  ou  apresentação  judicial ,  elle  perde 
logo  todas  as  suas  acções  sobre  o  próprio  património,  passando  todos  os  seus 
créditos,  e  direitos  activos,  e  passivos  para  seus  Credores,  não  podendo  mais  ad- 
ministrar a  Casa  fallida-,  antes  os  deve  manifestar,  e  inventariar  a  bera  de  seus 
Credores,  e  sob  authoridade  do  Magistrado  competente,  com  todos  os  títulos, 
Livros,  e  clarezas  relativas.  O  estilo  he  noraear-se  hum,  ou  mais  Administrado- 
res á  massa  fallida,  para  a  cobrança  das  dividas,  liquidação,  e  dividendo  em  ra- 
teio. Se  o  fallido  he  de  boa  fé,  consigna-se-lhe  certa  quota  de  bens,  e  créditos 
para  alimentos. 

Alguns  Authores  são  de  parecer  que  o  fallido  pôde  renunciar  a  herança,  e 
legado,  que  se  lhe  devolva  ,e  deixe  ,  para  que  esta  renuncia  aproveite  aos  filhos, 
e  não  entre  na  massa  da  Casa  fallida  a  beneficio  dos  Credores.  A  razão  que  dão 
he ,  que,  tal  renuncia  não  he  alienação,  ou  doação,  que  se  possa  revogar  pelos 
Credores ;  mas  somente  huma  adquisição  nova,  ou  mera  faculdade,  e  potencia 
de  adquirir,  que  não  ha  obrigação  de  se  traspassar  para  os  mesmos  Credores,  que 
unicamente  tem  direito  aos  bens  existentes  no  património  actual  do  Devedor  fal- 
lido. Mas  outros  Escriptores  seguem  a  opinião  contraria  ,  no  caso  de  que  a  he- 
rança seja  devolvida  depois  do  concurso  judicial  dos  Credores;  pois,  não  tendo 
o  fallido  jus  a  esse  tempo  á  administração  civil  de  seus  bens,  mas  sim  o  Juiz, 
Credores,  e  o  Curador,  e  Administrador  dado  á  Casa  fallida  ,  se  deve  o  fallido 
considerar  sem  a  faculdade  de  renunciar  a  herança ,  nem  cedella  aos  próprios  fi- 
lhos em  prejuízo  dos  Credores. 

A  Ord.  do  Reino  Liv.  4.  tit.  74.  he  muito  rescrita  a  respeito  da  cessão  de 
bens,  remédio  aliás  introduzido  em  Direito  Romano  a  favor  dos  Devedores  mise- 
ráveis. A  mesma  Lei,  attendendo  a  se  ter  feito  abuso  desse  beneficio  jurídico, 
fazendo  os  Devedores  raalicias,  e  enganos  era  prejuízo  dos  Credores,  que  se  lhes 
não  podião  provar,  determinou,  que  a  cessão  de  qualquer  Devedor  seja  de  ne- 
nhum effeito,  e  invalida,  salvo  nos  casos,  \P  que  no  tempo  era  que  o  Devedor 
contractou  ,  tivesse  tanta  fazenda  sua,  que  os  Credores  fossem  seguros  do  seu  pa- 
gamento, ou  então  logo  declarasse  veridicamente  o  estado  de  sua  fazenda,  e  ca- 
sa, e  as  obrigações  a  que  os  seus  bens  estavao  sujeitos:  ^.^  que  sem  culpa  do 
mesmo  Devedor  sobreviesse  a  perda,  efallimento,  que  o  constituísse  na  impossi- 
bilidade de  pagar.  Nestas  circumstancias  lhes  concede  fazer  cessão,  e  dá  ao  Juiz 
o  arbítrio  de  regular  a  quantidade  dos  bens  existentes,  que  lhe  deva  ser  deixada 
para  seus  alimentos,  com  tanto  que  fielmente  declare  tudo  que  possue ,  e  as  divi- 
das activas,  e  que  se  proceda  a  Inventario  assignado  pelo  Devedor,  precedendo 
citação  de  todos  os  Credores:  e,  do  contrario,  não  lhe  aproveita  a  Cessão. 

He  de  notar  que  esta  Legislação  não  teve  por  objecto   as  cessões  feitas  por 
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Goitifnefciàntes ,  que  rauicas  vezes  principiao  oseu  Coramereio  com  fundos  alheios, 
e  mero  crédito  de  sua  probidade,  è  intelligenciá.  Pelo  que  a  matéria  das  cessões, 
e  fallimenro  dos  Homens  de  Negocio  se  deVera  regular  pelas  Leis  adiante  tran- 
scriptas  ,  que  tem  por  base  a  Ord.  Liv.  5*.  út.  ^6. 

O  Tribunal  privativo  para  conhecer  dós  fallidos ,  he  â  Real  Junta  do  Com- 
mercio  pelo  Assento  da  Casa  da  Supplicaçao  dè  i^  dé  Março  de  1770;  e  as  Sen- 
tenças Interlocutórias  se  devera  despachar  pelo  Juiz  Relator  sempre  com  Adjun- 
tas na  conformidade  de  outro  Assento  de  i8  dé  Junho  de  1778.  _ 

Eis-ahi  a  nossa  actual  Legislação  sobre  aiiiatériá.  A  Ord.  Liv,  5.  tlr.  9I.  já 
havia  provido  na  maneira  seguinte  sobte  as  preferencias  era  bens  de  fallido-. 

Quando  algum  quebrar  ^  queremos  ,  que  do  dia  ,  que  quebfar  dentro  de  hum 
mez  inteiro,  não  aproveite  diligencia  alguma,  que  qualquer  Credor  fÍ7.er  assim 
á-cerca  de  haver  Sentença,  éómo  de  fazer  primeiro  penhora  ,  é  execução  no  dito 
mez,  que  por  isso  puder  precedei  a  outro;  somente  se  haverá  respeito  para  a 
precedência  ,  fegundo  for  a  qualidade  da  obrigação»  E  passado  o  dito  mez  então 
haverá  lugar  a  disposição  desta  Leiv 

E*  U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  corf»  força  dé  Lfel  virem  :  Que 
>  con'siderando,  que  as  grandes  rtiinas  de  càbedaes,  e  créditos,  que  a  calami- 
dade do  memorável  dia  primeiro  de  Novembro  do  anrio  pròjtimo  passado  rrouxe 
ao  Comraercio  doá  Meus  Vassallos-  e  i]Mt  o  Cuidado  de  consolidar  aos  mesmos 
créditos,  e  càbedaes,  era  beneficio  dos  Hòitiené  de  Negocio ,  que  commercêão 
nestes  Reinos.,  constituião  dous  objectos  dos  mais  instantes  ,  e  urgentes,  entre  os 
muitos,  que  depois  daquelle  fuAesto  diâ  excitarão  0  itíeu  Regio  ■  e  Paternal  dese» 
JD  de  alliviar,  e  restabelecer  os  Povos,  que  Deós  me  confiou  ,  de  sorte  que  me- 
diante a  Divina  assistência  ,  os  possa  restituit'  ao  estado  de  Viverem  á  sombra  do 
Throno  em  paz,  e  abundância;  contribuindo  todos  reciprocamente  para  o  Bem. 
coramum,  que  resulta  de  cessarem  no  Commercio  as  fraudes,  ede  se  animarem  j 
e  sustentarem  os  que  nelle  se  empregâo  com  boa  fé,  em  geral  beneficio  :  Deter-» 
minei  ouvir  sobre  esta  matéria  os  Ministros  do  Meu  Conselho  ^  e  Outras  pessoas 
doutas,  experimentadas,  e  zelosas  do  Serviço  de  Deos,  e  Méu  ,  de  cujos  votos  me 
pareceo,  que  mais  podia  confiar  em  hum  Negocio  de  tão  ponderosa  importanciai 
E  conformando-me  com  o  uniforme  parecer,  ém  que  todois  os  sobreditos  assenta- 
rão ,  tendo  por  certo,  que  este  seria  o  meio  mais  pfoprio,  e  efficai  pára  os  refe-^ 
ridos  fins;  de  consilidar  o  crédito  público  das  Praças  deste  Reino,  é  seus  Domi- 
nios,  e  de  remover  do  Commercio  delias  âs  dilações,  e  os  enganes,  que^  sendo 
era  rodo  o  tempo  incompatíveis  Com  o  trato  Mercantil ,  sé  fazem  absolutamente 
intoleráveis  emhuma  conjunctura  tão  critica:  Sou  Servido  eXcitar  a  disposição  da 
Ordenação  do  Livro  quinto,  titulo  sessenta  e  seis  abaixo  copiada,  para  que  da- 
qui em  diante  se  observe  literal,  exacta  ,  e  inviolavelménté;  e  declarar,  ampliarj 
e  limitar  o  conteúdo  nella ,  na  maneira  seguinte. 

Titulo  LXFL  da  Ordenação  do  Livro  V.  ení  que  trata : 

Dos  Mercadores,  que  quebrão ,  e  dos  que  se  levanta» 

com  fazenda  alheia. 

}>  T)  Or  quanto  alguns  Mercadores  quebraO  de  seus  tratos,  leVanrandb-se  coltt 
y)  X  mercadorias,  que  lhes  forão  fiadas,  ouditíheiro,  que  tomarão  á  Cambio,  e 
3>se  ausentão,  e  escondem  suas  fazendas j  de  maneira  qUe  delias  se  não  pôde  ter 
j5  noticia;  e  outros  pÕe  setis  créditos  era  cabéçâ  alheia;  e  para  allegarem  perdas  fa- 
>jzem  carregações  fingidas:  querendo  Nós  proVéf ,  corao  Os  raçs  enganos,  €  rou- 
-    lom,  Vlt  '  L 
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3)  bos,  eoufros  semelhantes  senão  facão;  ordenamos,  e  mandamos,  que  osMer- 
jj  cadores,  e  Carabiadores,  ou  seus  B'eitores ,  que  se  levantarem  cora  mercadorias 
3í  alheias,  ou  dinheiro,  que  tomarem  a  Cambio  ausentando-se  do  Jugar,  ondefo- 
5)  rera  moradores,  eesconderem  seus  Livros  de  Razão,  levando  corasigo  odinhei- 
33  ro,  que  tiverem,  ou  passando-o  por  Letras  a  outras  partes,  eesconderem  adi- 
5j  ta  fazenda  em  parte  de  que  senão  saiba  ,  assim  neste  Reino,  como  fora  delle 
Si  ou  por  qualquer  outro  modo  a  encobrirem  ;  sejão.  havidos  por  públicos  ladrões* 
33  roubadores ,  e  castigados  com  asraesmas  penas,  que  por  nossas  Ordenações  e 
>»  Direito  Civil,  os  ladrões  públicos  se  castigão,  e  percão  a  Nobreza  e  íiberda- 
93  des,  que  tiverem  para  não  haverem  pena  vil. 

I.  »  E  quando  por  falta  de  prova  ,  ou  por  outro  algum  respeito  Jurídico,  nos 
j»  sobreditos  se  não  puder  executar  a  pena  ordinária  ,  serão  condemnados  era  de- 
>í  gredo  para  galés,  e  outras^ partes,  segundo  o  engano,  ou  raalicia,  era  que  fo- 
5»  rem  coraprehendidos ;  e  não  poderão  mais  em  sua  vida  usar  o  officio  de  Mer- 
5»  cador,  para  o  qual  os  havemos  por  inhabilitados.  E  usando  delle,  incorrerão 
33  nas  penas,  que  por  nossas  Ordenações  incorrera  os  que  usão  de  Officios  públi- 
9j  COS,  sem  para  isso  terem  nossa  licença.  E  nas  mesmas  penas  incorrerão  seus 
j»  Feitores,  que  os  ditos  delictos  comraetterem. 

IL  j»  E  bem  assim,  não  poderão  fazer  cessão  de  bens,  nem  gozar  de  quita, 
a*  ou  espera ,  que  os  Credores  lhes  derem ,  posto  que  por  Escriptura  pública  lha. 
33  concedão:  por  quanto  as  havemos  por  nullas;  sem  embargo  de  quaisquer  clai*- 
39  sulas,  e  condições  que  nellas  forem  postas.  E  poderão  os  Credores  fazer  execu* 
33  ção  inteiramente  por  o  que  lhes  deverem  era  suas  pessoa,  e  fazejida,  quelhesi 
33  for  achada ,  ou  depois  por  qualquer  titulo  adquirirem. 

III.  3>  Item :  Vindo  á  noticia  dos  Officiaes  de  Justiça  ,  que  aJguns  bens  dos; 
»  ditos  levantados,  estão  em  algumas  Igrejas ,  .Mosteiros ,  Lugares  pios,.  Eortale-. 
3y  tas.  Navios,  ou  em  casas  de  pessoas  poderosas ,  de  qualquer  qualidade,  econ- 
3>  dição  que  sejão ,  as  tirarão  delias ,  sem  lhes  ser  posto  dúvida ,  ou  embargo  al^. 
«  gum.  E  farão  delias  inventario,  e  as  depositarão  para  pagamento  dos  Credores.. 

IV.  s>  E  as  pessoas,  que  era  seu  poder  tiverem  dividas,  conhecimentos,  es-> 
3í  cripturas ,  ou  outra  qualquer  fazenda ,  que  pertença  aos  ditos  levantados,  lha; 
3.3  não  entregarão,  posto  que  era  deposito,  ou  guarda  atenhâo  recebido,  nem  lhes; 
3>  pagarão  dividas:  mas  sabendo  por  qualquer  via,  que  algum  Mercador  selevan» 
3»  tou,  o  manifestarão  dentro  era  quinze  dias  aos  Officiaes  de  Justiça ,  a  que  o. 
3»  conhecimento  do  caso  pertencer.  E  provando-se  que  lhe  entregarão  alguma  cou>. 
33  sa,  ou  pagarão  divida  depois  de  serera  levantados,  ou  quebrados,  a  pagara» 
3»  outra  vez.  E  os  encobridores  perderão  outra  tanta  fazenda  para  os  Credores^,. 
33  quanta  foi  a  que  encobrirão. 

V.  33  E  mandamos,  que  pessoa  alguma  de  qualquer  condição  que  seja,  não- 
33  receba  ,  nem  recolha  em  suas  casas ,  Fortalezas ,  Náos ,  pessoa  alguma ,  que  se 
33  levantar,  ou  quebrar  de  seu  crédito,  nem  fazenda  sua:  antes  os  entreguem  ás 
3»  Justiças ,  quando  para  isso  forem  requeridos.  E  não  os  entregando  serão  obri- 
3»  gados  a  pa^ar  de  suas  fazendas  aos  Credores  tudo,  o  que  o  dito  levantado  lhes 
3»  dever :  e  haverão  as  mais  penas  crimes ,  que  por  nossas  Ordenações  são  postas 
33  aos  que  recolherem  furtos,  e  malfeitores. 

VI.  33  E  os  que  derem  conselho,  ajuda,  e  favor  para  os  ditos  Mercadores 
33  quebrarem  ,  ou  lhes  ajudarem  a  encobrir,  ou  salvar  suas  pessoas,  e  fazenda v 
33  pagarão  as  dividas ,  que  elles  deverem  aos  Credores :  e  serão  castigados  ,  como^ 
3»  participantes  no  mesmo  levantamento,  conforme  a  culpa,  que  contra  elle  se 
3f  provar.  ^ 

yil.     33  E  as  pessoas ,  que  por  sua  culpa  perderem  sua  fazenda  jogando ,  ou- 
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tf  gastando  (demasiadamente,  incorrerão  nas  sobreditas  penas:  excepto  que  nlo  se- 
>»  rão  havidos  por  públicos  ladroes,  nem  serão  condemnados  era  pena  de  morte 
?i  natural,  mas  em  penas  de  degredo,  segundo  a  qualidade  da  culpa,  em  que  fo- 
3»  rera  coraprehendidos,  e  quantidade  das  dividas,  cora  que  quebrarem,  e  se  le- 
»i  vantarem. 

VIII.  »  E  os  que  cahirem  em  pobreza  sem  culpa  sua,  por  receberem  grandes 
ti  perdas  no  mar,  ou  na  terra,  em  seus  tratos,  e  commercios  licitos ,  não  con- 
i>  stando  de  algum  dolo,  ou  malícia,  não  incorrerão  em  pena  alguma  crime.  E 
3»  neste  caso  serão  os  Autos  remettidos,  ao  Prior,  e  Cônsules  do  Consulado  ,  que  os 
M  procurarão  concertar,  e  compor  cora  seus  Credores  ,  conforme  a  seu  Regimento.' 

IX.  >>  E  mandamos  aos  Julgadores,  a  que  o  conhecimento  pertencer,  que 
»»  tanto  que  á  sua  noticia  vier  que  algum  Mercador  se  levantou  ,  vão  logo  á  sua 
.-%»  casa,  e  facão  Auto,  e  Inventario  do  que  nelia  acharem;  e  lhe  tomem  o  Livro 
>»  de  razão,  e  se  informem  de  seus  Credores  da  quantia  do  dinheiro,  ou  fazenda  , 
3!»  com  que  se  levantou,  e  do  tempo,  era  que  lhe  foi  dada*,  e  tirem  devassa  de 
í>  modo,  que  se  saiba  a  verdade,  e  a  causa,  que  teve  para  quebrar:  e  procurem 
»»  de  prender  os  culpados,  e  procedâo  contra  elles  como  for  justiça.  E  sendo  au- 
3»  sentes,  procederão  por  Éditos,  na  forma  de  nossas  Ordenações. 

X.  >'  Qualquer  pessoa,  posto  que  Mercador  não  seja,  nem  seu  Feitor,  que 
5>  se  levantar  com  dinheiro ,  ou  divida  ,  ou  qualquer  fazenda  alheia  ,  ou  se  pu- 
3j  zer ,  onde  a  parte  não  possa  deile»  haver  direito,  (  se  a  divida  com  que  se 
99  levantar  for  de  cem  cruzados,  e  dahi  para  cima)  morra  morte  natural.  Esen- 
3?  do  de  cera  cruzados  para  baixo  não  descendo  de  cincoenta  cruzados,  seja  degra- 
»  dado  por  oito  annos  para  o  Brazil.  E  sendo  de  cincoenta  cruzados  para  baixo, 
99  será  degradado  por  o  tempo,  epara  onde  aos  Julgadores  bera  parecer.  Asquaetf 
>♦  penas  assim  da  morte,  como  as  outras,  haverão  logo,  posto  que  pelas- taes  di- 
3»  vidas,  com  que  se  levantarão,  pudessem  fazer  cessão. 

XI.  A  qual  Ordenação  estabeleço,  que  da  publicação  deste  em  diante  faça  a 
regra  certa  ,  e  fixa,  para  se  julgarem  todas  as  causas  dos  Mercadores,  que  que- 
brarem, ou  se  levantarem  cora  fazendas  alheias  :  praticando-se  oconteudo  nelía  eiit 
tudo,  .o  q«e  por  este  não  for  alterado,  com  as  declarações,  ampliações,  e  limi- 
tações, que  abaixo  ordeno. 

XIL  Tendo  mostrado  a  experiência  os.  grandes  prejuízos,  que  se  seguem  ao 
Commercio  ,  e  ás  pessoas  ,  que  nelle  se  empregão ,  de  se  não  terem  observado  as 
prohibições,  que  se  estabelecerão  no  prearabulo  da  mesma  Lei  ;  de  esconderem  os 
Homens  de  Negocio  suas  fazendas  de  maneira ,  que  delias  se  não  possa  ter  noti- 
cia; de  porem  os  seus  créditos  em  cabeça  alheia,  e  de  fazerem  carregações  fingi- 
das: E  procurando  restabelecer  em'  beneficio  do  mesmo  Commercio  toda  a  boa 
fé,  que  nelle  se  faz  indispensável:  Estabeleço,  que  toda  a  pessoa,  que  occultar 
a- sua  fazenda  em  parte,  que  delia  se  não  saiba;  que  pelo  mesmo  modo  furtivo 
puzer  crédito  em  cabeça  alheia;  de  sorte,  que  sendo  na  realidade  seu,  procure 
simular,  que  pertence  a  terceiro;  ou  que  fizer  carregação  fingida ,  de  modo,  que 
scfldo  também  na  realidade  sua ,  despache ,  ou' avie  era  nome  de  terceiro,  ou  que 
faça  empregos  em  nome  de  terceiras  pessoas,  ainda  que  conjunctas:  Além  das  pe- 
nas corporaes  estabelecidas  pela  sobredita  Lei>,  incorra  na  da  confiscação'  da  fa- 
zenda ,  que  occultar;  do  crédito,  que  puzer  era  cabeça  alheia;  e  da  carregação, 
que  fizerr,  ou  aviar  era  nome  de  terceira  pessoa,  ou  da- cousa ,  que  sè  achar  com- 
prada com  o  seu  cabedal  era  nome  alheio,  ametade  para  o  Denunciante,  e  outra 
ametade  afavor  dos  Cativos.  Nas  mesmas  penas  incorrerão  cumulativamente  as  pes- 
soas, que  intervierem  nas  sobreditas  fraudes.,  ou  em  qualquer  delias,  prestando  o 
seu  nome- para.  el las,  se  fazerem.  O  (^ue:  se  estenderá  aos  Assig^names  dàã  AJfandfe^ 
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gas ,  para  que  nellas  não  possa  alguém  assignar  despachos  de  fazendas,  due  não 
sejão  propnas,  ou  pelo  menos  da  sua  commissao.  E  para  que  as  mesmas  fraudes 
cessem  por  huma  vez:  Ordeno,  que  as^nuncias  delJas  possâo  ser  tomadas  em 
segredo,  com  tanto  que  se  justifiquenvi^ela  corporal  apprehensão  nas  cousas  ràó^ 
veis:  Que  nas  iramoveis  se  justifiquem  por  legitimas  provas:  E  que  nos  Autos  del- 
ias se  proceda  sumraariamente  na  fótma  abaixo  declarada. 

.:XIII.  Porque  os  Priores,  e  Cônsules,  de  que  se  tratou  no  paragrafo  oitavo 
da  referida  Lei ,  se  achão  actualmente  extinctos :  Sou  Servido  substituir  no  lugar 
delles  (em  quanto  Eu  não  dispuzer  o  contrario)  com  jurisdicçâo  privativa,  e ex- 
clusiva detodas,  equaesquer  outras  jurisdicçoes ,  o  Provedor,  eDeputados  da  Jun- 
ta ,  que  solicita  oBem-commum  doCommercio;  creando  para  ella  de  novo  hum 
Juiz  Conservador,  e  hum  Fiscal,  que  serão  sempre  ao  menos  Desembargadores 
da  Casa  da  Supplicaçao  com  exercicio  nella  ,  ou  em  qualquer  dos  Tribunaes  da 
Minha  Corte:  Para  que  o  primeiro  dos  referidos  Ministros  sirva  de  Relator ,-e  cy 
segundo  de  Promotor,  conforme  a  natureza  dos  Negócios  occurrentes  na  maneira 
abaixo  declarada.  ■ 

-iXIV.     Logo  que  qualquer  Homem    de  Negocio  faltar  de  crédito,  se  apresen- 
tará na  referida  Junta  perante  o  Provedor ,  eDeputados  delia,  ou  no  m.esmo  dia.-- 
em  que_a  quebra  succeder  ,  ou  ao  mais  tardar,  no  próximo  seguinte:  Jurando  a 
verdadeira  causa  da  fallencia ,  em  que  se  achar,  pelas  perdas,  ou  empates  totaes 
ou  parciaes,  que  houver  padecido:  Entregando  com  as  chaves  do  seu  Escritório* 
e  dos  Livros,  e  papeis  que  nelié  se  acharem  ,  as  dos  Armazéns  das  Fazendas,  que 
estiverem  ainda    em  ser:    E  declararido  debaixo  do  mesmo  Juramento  todos  os 
bens  ,  cora  que  se  achar ,  assim  móveis ,   e  de  raiz ,  como  Acções ,   sem  occulrar 
cousa  alguma  delles :  E  para  os  sobreditos  serem  admittidos  a  fazer  o  referido  Ju- 
ramento, serão  precisamente  obrigados  aexhibir  pelo  menos  hum  Livro  com  o  ti- 
tulo de  Diário^  escrito  pela  ordem  Chronologica  dos  tempos,  e  das  datas,  sem- 
iHversão  delias,  e  sem  interrupção,  claro,  otu  verba  alguma  posta  nas  suas' mar- 
gens;  no  qual  se  achem  lançados  todos  os  assentos  de  todas  as  mercadorias,  efa-" 
zendas,  que  os  mesmos  fallidos  de  crédito  houverem  comprado,  e  vendido';  ede 
todas  as  despezas ,  que  houverem  feito  com  a  sua  pessoa ,  e  casa :    Sendo  o  dito 
Livro  numerado,  rubricado,  e  encerrado  por  distribuição  por  hum  dos  Deputados 
da  Junta,  que  solicita  o  Bem-commum  do  Commercio:  de  ta!  sorte,  que  aquel- 
]es  Mercadores  quebrados  ,  que  ou  não  se  apresentarem  na  sobredita  fór'ma  ,  ou  não 
exhibirem  pelo  menos  o  referido  Livro;  ficarão  incursos  nas  penas  desta  Lei,  ha-' 
vendo-se  desde  logo  por  fraudulenta  a  quebra-,  que  fizerem;  a  menos  que  não'pro.' 
vem  logo  em  continente,  que  tendo  o  referido  Livro,   pereceo^or  incêndio,  ou 
outro  semelhante  caso  fortuito,    que  notoriamente  exclua  toda  a  presumpçãoda'' 
referida  fraude.  •-  -.ci)     ,1 

XV.     Successivamente  nomerá  a  sobredita  Junta  por  huma  parte  dous  de  entre 
os  seus  Deput^ados,  que  bem  lhe  parecer,  para  q^ue  cora  o  Procurador  delia,  e: 
com  o  Escrivão  do  Juizo  da  Conservatória  do  Commercio,   passem  ás  casas  do 
íallido,  e  nella  reduzão  a  hum  exacto  Inventario  todos  os  bens,  que   acharem 
existentes  das  sobreditas  três  espécies;  acabando  o  dito  Inventario  no  preciso  ter-r 
mo  de  dez  dias  contínuos,  esuccessivos ;  eapresentando-o  ,  logo  que  se  achar  fin-' 
do,  na  referida  Junta  com  os  Livros  de  contas,  e  mais  papeis  a  ellas  pertencen- 
tes ,  que  puderem  servir  de  clareza,  e  instrucção ,  para  se  concluir  assim  o  veiwv.> 
dadeiro  estado  da  casa  ,  e  cabedal  do  mesmo  fallido,  como  as  causas  da  fallencia , 
em  que  estiver  ao  tempo  ,  em  que  se  declarar:  Pela  outra  parte  nomeará  hum  Ho- 
mem de  Negocio  da  Praça  de  Lisboa  ,  que  seja  abonado ,  e  de  sã  consciência ,  ao 
qual  se  .entregarão  por  Deposito  todos  os  bens  do  mesmo  Inventario  debaixo  do 
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Termo  de  fiel  Deposito  de  Juízo  ,  e  da  obrigação  de  nno  dispor  do  sobredifo  De- 
posiro  cousa  alguma,  senão  pelos  Mandatos,  que  lhe  forem  expedidos  pela  mes- 
ma Junta  para  este  effeito:  E  pela  outra  parte  fará  publicar  na  primeira  Gazeta, 
que  se  estampar,  depois  da  quebra  (com  o  nome  expresso  de  Mercador  ,  ou  Ho- 
mem de  Negocio,  que  se  houver  apresentado  na  referida  forma)  que  elle  he  falli- 
do  de  crédito;  para  que  todas  as  pessoas,  que  tiverem  que  requerer  sobre  os 
bens  do  sequestro,  que  se  lhe  houver  feito  ,  ou  sobre  as  causas  da  quebra,  possao 
recorrer  á  sobredita  Junta  ,  propondo  nella  as  Acções,  que  tiverem,  ou  as  denun- 
cias, que  quizerem  dar  na  forma  abaixo  declarada. 

XVI.  Em  quanto  se  proceder  ao  referido  Inventario ,  receberá  a  mesma  Junta 
todos  os  requerimentos,  que  selha  fizerem,  e  as  denuncias,  que  lhe  forem  dadas 
sobre  a  quebra,  de  que  se  tratar,  e  sobre  as  causas,  que  a  manifestarem  ,  ou  jus- 
ta ,.ou  dolosa:  Para  quando  lhe  for  apresentado  o  mesmo  Inventario,  e  papeis  a 
elle  concernente,  se  ache  preparada  para  proceder  nos  merecimentos  da  causa  até 
á  sua  decisão,  que  será  expedida,  e  determinada  no  preciso  termo  dos  primeiros 
trinta  dias,  que  contínua,  e  successivaraente  se  seguirem  ao  em  que  for  apresen- 
tado o  referido  Inventario  j  procedendo-se  verbalmente,  e  de  plano  em  forma  Mer- 
cantil ,  sem  outra  ordem  Judicial ,  que  não  seja  a  dos  termos  substanciaes ,  que 
por  Direito  natural,  e  das  gentes,  e  pelo  estilo  das  Praças  mais  bem  reguladas  da 
Europa  ,  se  costuma  observar  em  semelhantes  causas  ,  e  sem  mais  allegaçoes  ,  que 
as  dos  simples  factos,  que  puderem  relevar,  oucondemnar  ofallido,  e  as  dos  es- 
tilos ,  e  regras  do  Gommercio ,  prática ,  e  inconcussaraente  recebidas ,  e  observa- 
das entre  os  Negociantes  nas  referidas  Praças» 

XVII.  Ao  tempo,  em  que  a  mesma  Junta  entender,  que  os  sobreditos  proces- 
sos verbaes  se  achão  instruídos  na  referida  forma,  convocará  por  aviso  do  Secre- 
tario ,  ou  o  seu  Juiz  Conservador,  sendo  a  causa  tratada  entre  Vassallos  Meus,  de 
qualquer  qualidade  ,  e  condição  que  sejão,  e  posto  que  tenhão^  Privilégios  incoP- 
poràdos  em  Direito  ,  ou  o  Juiz  Conservador  da  respectiva  Nação,  a  quern  tocar, 
Tratando-se  de  pessoas  Estrangeiras,  daquellas,  que  gozão  desrePrivilegio ,  e  de 
caso,  no  qual  elle  costuma  praticar-se:  Para  que  com  a  assistência  ,  e  direcção  de 
qualquer  dos  sobreditos  Juizes  ,  Letrados,  a  quem  pertencer,  vendo-se  o  negocio 
na  referida  Junta  ,  ou  em  huraa  ,  ou  nas  mais  conferencias  ,  que  forem  necessárias 
para  se  comprehenderera  cabalmente  as  causas  das  quebras,   de  que  se  tratar,    se 
julguem  estas  a  final ,  segundo  os  seus  merecimentos.  Eo  que  se  vencer  pela  plu- 
ralidade dos  votos,  se  escreverá  pelo  mesmo  Secretario  por  determinação  definiti- 
va, na  qual  assignarão  não  só  Voga  es  vencedores,  mas  também  os  que  forem  ven- 
cidos, para  que  assim  se  conserve  melhor  segredo  da  Justiça,  com  elle  a  liberda- 
de dos  votos  era  matéria  de  tanta  importância. 

XVIII.  No  caso  de  se  julgar  pela  dita  determinação ,  que  a  quebra  foi  frau- 
dulenta,  e  dolosa,  se  remetterá  logo  o  processo  verbal  delia  ao  Juiz  Conservador 
do  Commercio:  O  qual  pronunciando,  e  prendendo  os  culpados :  Tomando  por 
principio  de  devassa  o  mesmo  processo  verbal:  Perguntando  sem  limitação  de  nu- 
mero as  mais  testemunhas,  que  julgar  necessárias:  Fazendo  todas  as  outras  dili- 
gencias, que  lhe  pareceretií  úteis  para  melhor  averiguação  da  verdade,  e  forma- 
lização das  culpas  ,  de  que  se  tratar:  Expondo  tudo  o  referido  com  preferencia  a 
quaesquer  outros  negócios  nos  primeiros  trinta  dias ,  que  se  seguirem  ao  era  que 
Jhe  for  relaxado  o  processo:  E  dando  vistas  delle  ao  Fiscal  do  Commercio  para 
ailegar  o  que  lhe  parecer  conveniente  por  parte  da  Justiça  ,  ainda  nos  casos  de  ha- 
ver  accusadores:  Levará  os  Autos  á  Relação,  (onde  Hei  por  bera  ,  que  sempre  se- 
conserve  lugar  para  este  effeito)  e  nella  com  Adjuntos,  que  o  Regedor  da  Casa 
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da  Supplicação  lhe  nomear,  os  sentencrará  summariamente  na  mesma  forma,  que 
se  praticou  atégora  nos  outros  casos  de  suramario. 

XIX.  Porém  vencendo-se,  que  a  quebra  foi  feita  de  boa  fé,  e  que  o  Nego- 
ciante, que  por  ella  faliir,  se  achg  nos  termos  do  favor  contemplado  no  paragra- 
fo oitavo  da  mesma  Ordenação  acima  trasladada  :  Ordeno  ,  que  neste  caso  não 
obstante  a  outra  Ordenação  do  Livro  terceiro,  titulo  noventa  e  hum,  e  as' mais 
disposições  do  Direito,  que  estabelecerão  as  preferencias  pela  prioridade  das  pe- 
nhoras, ou  das  hjpothecas;  e  não  obstantes  quaesquer  cessões,  que  os  mesmos 
fallidos  hajão  feito  no  espaço  de  vinte  dias  antes  da  quebra,  em  que  forem  acha- 
dos ,  se  observe  daqui  em  diante  o  seguinte.  ,         ^ 

XX,  Todos  os  bens  móveis  pertencentes  aos  Mercadores  quebra<]os  na  referi- 
da forma,  serão  vendidos  dentro  de  trinta  dias  contínuos,  e  successivos,  em  pu- 
blico leilão  ,  que  será  feito  dentro  nas  mesmas  casas,  onde  a  quebra  succeder- 
Fublicando-se  na  Gazeta  da  Corte  o  dia ,  em  que  os  faes  leilões  hão  de  priíKi- 
piar:  E  procedendo-se  nelles  em  todas  as  tardes,  que  não  forem  de  dias  feriados 
era  honra  de  Deos ,  ou  dos  seus  Santos,  com  a  assistência  de  dous  Depurados  da 
reterida  Junta  ,  do  Depositário  da  quebra,  e  do  Escrivão  dos  Autos.  O  que  tudo 
se  observara  nas  mercadorias ,  que  forem  achadas  em  ser ,  posto  que  fossem  ven- 
didas ^com  o  pacto  de  ficarem  servindo  de  especial  hypotheca.  Para  a  venda  dos 
bens  de  raiz  se  fará  a  mesma  publicação  na  referida  Gazeta;  e  se  expedirão  Car- 
tas  de  diligencia  pdo  respectivo  Juiz  Conservador,  que  houver  assistido  á  deter- 
mmaçao,  para  serem  vendidos  em  praça  no  preciso  termo  de  sessenta  dias  contí- 
nuos, successivos,  e contados  daqueile,  era  que  a  mesma  determinação  for  publi- 
cada. As  acções,  ou  dmdas  activas,  sendo  procedidas  de  Letras  de  Cambio,  ou 
seguras ;  de  dinheiro  de  empréstimo  de  Mercador  a  Mercador;  de  fretes  segu- 
ros, ou  mercadorias,  tomadas  so^bre  créditos;  serão  arrecadadas  executivamente  na 
mesma  forma ,  que  secobrao  as  dividas  do  Fisco:  Cujo  privilegio  Mando,  que 
peste  caso  se  observe  inteiramente  a  favor  dos  sobreditos  Mercadores,  que  faltâo 
de  credito  por  infelicidade,  não  só  pela  comraiseração,  de  que  se  faz  digna  per  si 
a  inculpável  pobreza  de  semelhantes  Homens;  mas  também  havendo  respeito  ao. 
benefício  commum    que  dahi  resultará  ao  Commercio  geral  das  praças  desteReino. 

'  -^AI.  lodo  o  dinheiro,  que  forem  produzindo  as  vendas,  e  arrecadações,  que 
«^fizerem  na  sobredita  forma  se  irá  remettendo  nosSabbados  de  cada  slmana  ao 
Deposito  geral  da  Corte ,  e  Cidade,  até  que  inteiramente  se  achem  reduzidos  a 
dinheirojiquido  os  bens  de  cada  hum  dos  sequestrados.  Logo  que  assim  succe- 
der ,  serão  obrigados  os  dous  Deputados,  que  houverem  sido  encarregados  do  se- 
questro,  a  darem  conta  na  referida  Jynta  ,  para  que  nella  cora  assistência  do  re- 
spectivo Juiz^Conservador  ,  se  proceda  também  de  plano,  e  sem  outra  figura  de 
Juízo,  que  nao  seja  a  que  fica  estabelecida  nos  parágrafos  treze,  quatorze,  quin- 
ze dezesseis ,  de^essete  desta  Lei  á  determinação,  partilha  ,  e entrega  do  sobredi- 
to dinheiro ,  na  maneira  abaixo  declarada.  ^ 

linuidn^'n,f'"'^°  os^escritos  procedidos  de  assignaturas  das  Alfandegas  dinheiro 
X  h'  T  "'  ^°"^°''™'d^de  do  que  se  pratica  nas  outras  Alfandega?  bem  reg^- 
™orel..lf  "'"i" '  "^''7"  '''  P'^^  P'^°^  Mercadores  ao  tempo,  em  que  os  mes- 
7o!lZT  ''°  P''í^'''  '  "^r  P""-  ''"^  ^f^^^^°  ^'  M'"'^^  R^^l  Benignidade  te- 
em  bene?doír'n° '.'':;'  ^'^"f  '""  '-^'P"^'^^  "^  "^^°  ^^^  ™^^™°«  Mercadores 
Meu  Rea  E  ari^-Vri  I  "'"^'"™'  '""''^  ^^^^o"^  converter-se  em  prejuízo  do 
rife  ido  beneficio '.^^^^^^^  que  em  quanto  Eu  houver  por  bem  conservar  o 

ouan  ia°  TeZ  n  M  /  P^^^P"''  ^"  ™°"^^  ''''''''  ^^  '''^''^'^'^  ^^nl^eiro  as 
.quantia»,  de  que  os  Mercadores  quebrados  se  acharem  devedores  ás  i^Ifanderas 
por  escritos  procedidos  de  direitos  das  fazendas,  que  nellas  houverem  despacha! 


D   E 


Direito    Mebcantil. 


47 


do.  Do  remanecente  se  tornarão  a  deduzir  dez  por  cento ,  os  quaes  serão  entre"-' 
guês  caritativamente  ao  Mercador,  de  cujo  sequestro  se  tratar,  para  com  elles 
soccorrer  a  indigência  da  sua  casa,  e  fainilia.  O  resto,  que  ficar  no  Deposito, 
se  repartirá  pelos  Credores  do  sequestrado,  por  hura  justo  rateio  inercantii ;  le- 
vando cada  hum  delJes  o  que  proporcionalmente  lhe  couber,  segundo  a  quantia 
da  divida  a  que  for  acrédor.  Ordeno,  que  neste  concurso  entrem  sem  distincçãd 
alguma  os  Credores,  que  o  forem  a  fretes,  soldadas,  e  salário,  com  todos  os 
iiiais  Credores  privilegiados :  E  que  nas  dividas  procedidas  das  assignaturas  das 
Alfandegas  se  proceda  da  mesma  sorte  executivamente,  sem  attenção  aos  espaços 
concedidos  pelos  Foraes;  porque  a  tudo  deve  preferir  o  Bem-commura  ,  qutí  ao 
Commcrcio  resultará  da  observância  desta  Minha  Paternal  Providencia.  E  pára  as 
entregas  das  sommas  ,  que  a  cada  hum  dos  Interessados  pertencerern  ,  expedirá  a 
referida  Junta  Precatórios  de  entregai  Meza  dos  Depósitos  públicos  da  Corte, 
e  Cidade,  a  qual  dará  aos  mesmos  Precatórios  inteiro  cumprimentov 

XXIII.  E  porque  não  seria  conforme  á  boa  razão,  nem  ao  costume  das  Na- 
.çÕes ,  que  melhor  tem  pezado  as  utilidades  do  Coramercio,  e  do  Estado,  que  a 
infelicidade  de  semelhantes  Homens ,  que  inculpavelmente  vera  a  faltar  de  crédi- 
to,  depois  de  haverem  exhaurido  quanto  fazer  podião  na  sincera  dimissão  de  to- 
dos os  seus  bens,  se  perpetuasse  ainda  assim  de  sorte,  que  não  tivesse  outro  ter- 
mo, que  o  do  fim  da  vida  natural ,  com  grave  damno  não  só  das  suas  famílias, 
mas  do  interesse  público;  ficando  até  á  morre  inhabilitados  para  ganharem  suas 
vidas  em  qualquer  útil  trafico,  pela  perturbação,  que  sem  interesse  próprio  lhe 
farião  seus  Credores  comprizões,  ecom  pleitos,  que  contra  os  mesmos  Homens, 
depois  de  haverem  sido  excutidos  na  maneira  acima  ordenada ,  não  terião  outros 
objectos,  que  não  fossem  a  animosidade,  e  a  vexação;  Estabeleço,  que  todo  o^ 
Homem  de  Negocio,  cujos  bens  forem  arrecadados ,  e  repartidos  na  sobredita  fór-' 
ma  ,  pela  determinação  do  sequestro  ordenada  no  paragrafo  vinte  desta  Lei ,  fique 
reputado  por  civilmente  morto,  e  por  extinctas  todas  as  acções,  qiíe  contra  eile 
pudessem  competir  aos  seus  Credores  até  o  tempo  da  referida  determinação :  E 
que  pela  outra  determinação  de  partilha,  ordenada  no  paragrafo  vinte  e  dous  , 
seja  também  havido,  como  se  civilmente  resuscitasse ,  para  livre,  e  desembaraça- 
damente traficar,  e  coraraerciar,  como  huma  nova  pessoa,  que  antes  da  dita  re- 
surreiçãp  civil  não  houvesse  existido  no  mundo. 

XXIV.  Attendendo  ao  esquecimento,  era  que  os  Interessados  no  Commerciô' 
se  achavão  das  disposições  da  Ordenação,  incorporada  nesta  Lei:  Determino  que 
por  ellas  se  não  proceda  criminalmente  contra  pessoa  alguma  por  factos  anterio- 
res á  publicação  deste  Alvará  ,  observando-se  a  respeito  delles  ,  em  quanto  ao  pro- 
cedimento criminal ,  o  mesmo  que  se  praticou  atégora. 

o      Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  era  Belém  aos  treze  dias  domez  de  Novembro 
de  mil  setecentos  e  cincoenia  e  seis.  r;  Rei  í=: 

7  U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  cora  força  de  Lei  virem:  Que 
Í<  sendo-me  presente,  que  tem  vindo  em  dúvida,  se  nos  casos,  era  que  os  Mer- 
cadores fallidos,  e  apresentados  na  Junta  do  Coraraercio  destes  Reinos,  e  seus 
Dorainios,  forem  julgados  de  má  fé,  devem  ter  lugar  as  determinações  do  para- 
grafo dezenove  com  os  seguintes  do  Alvará  de  treze  de  Novembro  do  ánno  pró- 
ximo passado  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis  ,  que  mandão  arrematar,  e  repar- 
tir os  bens  dos  fallidos  ,  extinctas  as  preferencias:  Sou  Servido  declarar  a  benefi- 
cio do  Comroercio  ,  que  ainda  julgando-se  de  má  fé  os  Mercadores  fallidos,  de- 
ve proceder  a  sobredita  Junta,  quanto  á  arrecadação,  e  adjudicação  dos  bens,  e 
acções,  na  mesma  forma,  que  se  acha  determinado  no  sobredito  psfagfafo  deze- 
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nove,  e  seguintes:  Exceptuando  somente  a  separação  dos  dez  por  cento  para  os 
que  forem  julgados  de  boa  fé;  na  fórma  declarada  no  paragrafo  vinte  edous  do 
mesmo  Alvará;  porque  deste  beneficio  não  poderão  gozar  os  quebrados  por  dolo, 
e  malícia.  v-.jbq 

Pelo  que:  Mando,  etc.   Dado  era  Belém,  ao  primeiro  de  Seterftbro  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  sete.  :=;  Rei.  r:  '   " 


.-.r 


EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  cora  força  de  Lei  virem:  Que 
tendo  sido  Servido  por  outro  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos 
e  cincoenta  e  seis,  determinar  tempo  certo  para  se  fazerem  os  Inventários  dos 
Mercadores  fallidos;  ordenando  também  se  procedesse  logo  ao  pagamento  dos 
Credores  por  hum  justo  rateio:  Porque  a  experiência  mostra,  quea  multiplicida- 
de dos  Apresentados  ,  a  falta  dos  Lançadores  nos  bens  de  raiz,  a  difficuldade  das 
cobranças,  e  demora  dos  mesmos  Credores  nas  justificações  das  suas  dividas    cos- 


sómente  da  apresentação  do  fa  Ilido,  ou  se  os  fica  vão  vencendo  até  o  dia  do  pa- 
gamento, e  effectivo  rateio;  Hei  por  bem  declarar,  que  supposto  que,  por  via 
de  regra,  os  juros  convencionaes  se  não  extingão  sem  o  effectivo  pagamento: 
cora  tudo,  como  pela  apresentação,  e  sequestro  dos  fallidos,  ou  seus  bens  ficão 
sendo  coramuns  dos  Credores;  e  como  a  Minha  Real  intenção  foi  introduzir  a 
possivel  igualdade  entre  todos  os  ditos  Credores,  extinguindo  para  este  fim  as  pre- 
feridas assim  de  Direito  coramum,  como  do  particular  nestes  Reinos:  Estabele- 
ço, que  se  não  possa  contar  juros,  ainda  estipulados,  senão  até  o  dia  da  apre- 
sentação dos  fallidos,  e  sequestro  feito  nos  seus  bens;  sem  embargo  de  qualquer 
Lei,  Disposição,  ou  costume  contrario  ,  que  todos  Hei  por  derogados  para  este 
effeito  somente ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que :   Mando ,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda ,  aos 
dezesete  de  Maio  de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove.  =!  Rei.  =; 

U  ElRei.   Faço  saber  aos  que  este  Alvará   com  força  de  Lei  virem:  Que 
Jiavendo-rae  representado  a  Junta  do  Comraercio  destes  Reinos,  e  seus  Do- 
minios,  que  se  faz  necessário,  era  alguraas  circurastancias  ,  conliecer-se  cora  ave- 
riguação ,e  exame  maior,  que  o  extrajudicial,  do  procedimento  dos  Homens  de 
ÍNCgocio  falhdos,  e  apresentados  na  mesraa  Junta,  quanto  á  declaração  dos  seus 
bens,  e  acções,  e  os  raoíivos  para  a  sua  fallencia  ,   por  quanto,  havendo  suspei- 
tas, ou  pres^urapçÕes  de  que  algum  dos  mesmos  fallidos  tinha  sonegado  cabedaes, 
ou  obrigações  activas,  ou  tenha  sido  doloso  por  outro  qualquer  modo;   e  sendo 
errado,  mas  estabelecido  conceito  entre   os  Acrédores,   que  lhes  he  injurioso  o 
denunciar  desses  seus  Devedores  ;  não  se  pôde  chegar  ao  verdadeiro  conhecimento 
dos  tactos,por_ outro  algum   modo,  que  não  seja  o  de  devassas;  pelo  que  lhe 
parecia  necessário,  que  Eu  fosse  Servido  permittir,  que  havendo  dúvida  sobre  o 
perdimento,   e  verdade  de  alguns  dos  ditos  fallidos,  se  possa  ordenar  ao  Solici- 
tador da  mesma  Junta  ,  que  requeira  devassa  no  Juizo  da  Conservatória  geral  do 
i^oramercio,  para  que,   cora  cerreza  jurídica  ,  se  possa  conhecer  da  boa  ,  ou  má 
íe  dos  mesmos  fallidos;  dando    Eu   ajurisdicção  necessária   ao  Desembargador 
Conservador  Geraldo  Comraercio  para  proceder  a  devassa  nos  referidos  fermos. 
E  considerando  a  importância  de  que  he  para  o  Commercio  dos  Meus  Vassallos 
emover-sedelle  toda  a  fraude  ,  ainda  presumida  ,  e  consolidar  a  boa  fé,  que  deve 
ser  sempre  inseparável  dos  verdadeiros  Commerciantes:  Sou  Servido   ampliar  a 
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jorisdlcção  do  Juiz  Conservador  geral  do  Commercio,  assim  existentes,  como  os 
que  ao  "diante  o  forem  ,  para  qiie ,  a  requerimento  do  Solicitador  da  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  ,  eseus  Dorainios  ,  sendo  ellcpara  isso  autliorizado  pela 
mesma  Junta,  possa  devassar  dos  Homens  de  Negocio  fallidos,  e  apresentados, 
quanto  á  declaração  dos  seus  bens,  e  acções,  e  todos  os  mais  procedimentos,  em 
que  se  possa  conhecer  a  boa,  ou  má  fé,  com  que  se  tem  havido  nas  suas  apre- 
sentações; procedendo  contra  os  culpados  na  conformidade  do  Capitulo  dezoito 
do  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  seis ,  que  deter- 
minou a  forma  de  julgar,  e  proceder  era  semelhantes  casos;  e  mandando  passar 
Certidões  ao  mesmo  Solicitador,  no  caso  de  não  haver  obrigado  a  devassa  ,  para 
^ue  na  referida  Junta  se  possa  julgar  a  quebra  como  for  justiça. 

Pelo  que:  Mando ,  etc.  Dado  em  Nossa  Senhora  da  Ajuda ,  a  trinta  de  Maio 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove.  =:  Rei.  :=: 

■7  U  EIRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virem  :  QiJe  haven- 
_^1  do  feito  o  objecto  essencial  do  outro  Alvará,  que  mandei  publicar  em  trez?^ 
dé  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  eseis,  o  restabelecimento,  econsolida-r 
ção  da  boa  f é  ,  e  a  remoção  de  todas  as  fraudes  no  Commercio  dos  Meus  Vassal^' 
jo?;  estabelecendo,  por  huma  parte,  as  penas,  que  justamenre  merecem  os  dolo- 
sos, e,  pela  outra  parte,  o  favor,  de  que  se  fazem  dignos  aquelles  Negociantes, 
que,  sem  culpa  ,   chegão  a  fali  ir  de  crédito,   por  accidentes  que  não  cabe  na  suá" 
possibilidade  obviar.  E  porque  sendo  o  crédito  público  do  mesmo  Commercio  de 
tanta  importância  não  pode  nunca  haver  providencia,  que  a  respeito  delle  seja  de-- 
masiada  ,  e  não  foi ,  nem  he  da  Minha  Real  Intenção  ,  que  o  benefício  dos  dez 
por  cento,  que  no  mesmo  Alvará  estabeleci  para  soccorro  dos  Negociantes,  que 
Jegitiraamente  comraercêáo,  se  estenda  aos  Particulares,  que  sem  fundos  propruis, 
e  sem  regras,  se  animão  temerariamente  a  encarregar-se  dos  bens  alheios:    Sou 
Servido  declarar,  que  entre  osfallidos,  que  se  apresentarem  na  Junta  doCommer- 
cio,  e  forem  nella  julgados  de  boa  fé,  somente  devem  gozar  o  sobredito  premio 
de  dez  por  cento,  aquelles,  que  havendo  exhibido  os  seus  Livros  escripturados 
com  clareza  ,  na  forma  do  paragrafo  quatorze  do  dito  Alvará  ,  provarem  ,  que  âo' 
tempo,   em  que  houverem  principiado   o  Negocio  Mercantil,  em  que  falhrem 
tinhão  de  fundo,   e  cabedal  seu  próprio,  pelo  menos,  huma  terça  parte  da  toral 
importância  da  somroa  com  que  quebarem,~ou  faltarem  de  crédito;    porque  nao 
o  provando  assim  ,  lhes  náo  poderá  ser  contado  o  referido  premio.         ■^.        ; 

Pelo  que:   Mando,  etc.  Dado  no  Palácio" de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  aos 
doze  de  Março  de  mil  setecentos  e  sessenta,  z::  Rei.  t:: 

E^  U  a  Rainha.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  ;  Qtie  sendo-me  presen- 
',  tes  dous  Assentos  tomados  no  Tribunal  da  Junta  do  Commercio,  Agncu.- 
tiua  Fabricas,  c  Navegação  destes  Reinos,  e  seus  Dorainios  no  dia  vinre  e  três 
de  Maio  deste  anno,  para' fixar  a  Jurisprudência  sobre  differentes  pontos  contesta- 
dos entre  Partes,  e  sobre  os  quaes  náo  erão  conformes  os  sentimentos  dos  Juizes: 
Sou  Servida  Ordenar,  na  conformidade  dos  ditos  Assentos,  que  se  observe  o  se- 

^"^ Primeiro-  au^nto  aos  Pontos  da  preferencia,  que  pertendem  ter  os  Credores 
do  Devedor  fallido  nos  bens,  era  que  tem  Hypotheca  especial,  e  legal,  quaes  sao, 
as  moradas  de  casas,  e  outras  Fazendas  ,  para  a  compra  ,  construcçao  ou  repara- 
ção das  quaes  concorrerão  com  dinheiros,  ou  raateriaes  :  Sou  Servida  declarar, 
que  estas  dividas  nao  se  entendem  comprehendidas  na  generalidade  do  rateio  es- 
tabelecido no  paragrafo  vinte  e  dous  do  Alvará  de  treze  dè  Novembro  de  mil  se- 
Tom.  VLL  ^ 
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tecentos  cincoenta  e  seis;  mas  que  devem  ser  pagas  preclpuamenre,  e  cora  prefe4 
renaa  pelo  producto  dos  bens  da  sua  especial  Hypotheca  ,  por  serem  úo  privile, 
giadas,  que  pelo  mesmo  paragrafo  vinre  e  dous  preferem  á  Minha  Real  Fazen' 
da,  quanto  mais  aos  outros  Credores  concurrenres. 

S'egmdo_:  Os  Credores  porém  pelo  aluguer  das  Casas  Urbanas,  os  quaes  porto, 

^as  as  mais  antigas  Leis  tem   especial  Hypotheca  nos  móveis ,   e  trastes ,  que  q 

Locador  nellas  introduz  para  cpmmodidade ,  e  uso  da  habitação ,  deverão  so^raen, 

c  a  respeitodo  productp  destes,  enao  de  outros  bens,  e  géneros  deCommerçio, 

gr^pr^ererencia,  para  pagamento  dos  alugueres ,  a  quaesquer  oy.tres  Credores  de 

n,n^??'^''/.^?"'°  á  questão  excitada ,  e  discutida  em  outro  Assento;  Se  o 
mutuatano^do dinheiro  ansco,  que  carregou  em  o  Navio  deseu  Cabedal  próprio 
rnaior  porção  do  que  a  somma  mutilada  ,  tendo  descarregado ,  e  vendido  no  cur- 
so da  viagem,  e  nas  differentes  Escalas  parte  dos  effeitos  da  carregação,  fica  des- 
obrigado  do  pagamento  da  d,v,da  com  perda  do  Navio.  Sou  Servida  declarar 
na  conformidade  do  que  rne  fo.  presente  pelo  Assento,  e  dos  usos,  e  estilos  do' 
Commercio  mais  bem  fundados  :  a^e  omutuatario  fica  desobrigado' com  a  perda 
do  Navio,  mostrando,  e  provando  que  tinha  a  bordo,  ao  tem?o  do  naufríg  o 
porções  equivalentes  asomma  mutuada;  e  que  neste  c^so  defícaVem  a  bordo  fssaa 
porções  equivalentes,  não  tepi  o  mutuante  regresso  ao  producto  do  excelso  QUe 
se  descarregou,  e  negociou  no  curso  da  viagem.  excesso,  que 

lu]h^t  "^"i"'   ^'"'^°'  '''•  ^''^^  ""  ^^^''^'^  ^^  Qi'^J"z  çra  vinte  e  quatro  d^ 
Julho  de  mil  sptecentos  noventa  e  três.  -  PrinçipeTh.        ''      *   '  ^  ^  4u«)iiu  ut? 

CAPITULO    XVIIL 

Dos  Cantrabandos ,  e  Descaminhos. 

|Istingue-se  oContraba^do  do  Descaminho.  Por  Contrabando  em  sentido  Mer- 
cantil  seentendequalquçrGenero  de  Commercio,,  cuja  importação  exporfa, 
çao  e  navegação,  he  prohibida  pelo  Soberano  do  Pa iz,  ou  dos  auè  exe'rcem  An 
thoridadeem  seu  Nome.  Descaminho,  ou  Extravio  he'o  acrd^tulterfu?!;  ; 
operação  clandestina,  com  quesedeixâo  de  p^gar  os  estabelecidos  D  StS  ^.^ 
impostos  de  entrada,  e  sahida  dos  Navios,  Embarcações    e  Marcado  S 

He  incontestável  que  todo  o  Soberano'  tem  direi  o  parj  rt  rin.t     e  dirigi. 

Ss"doEsSio"'ou '"  "^'^^r  "^r^^^  q^Ua^  Sicn.:!:^^ 

interes  es  do  Estado  ,  e  ou trpsira,  estabelecer  as  In?posiçÕes  direct-as    ou  indirectas- 
seus  Vlssallos  a  sefarbirT  K.í^^f.ír^.?..^"''"''^^''-'  '  '^^^'^^^  «  trafico  dos 
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jecto  estão  em  força:  i.°  O  Contrabando ,  e  Descaminho  sao  crimes  civis:  2.' 
Delle  n-ío  se  concedem  Garras  de  Seguros:  3.°  Pòde-se  proceder  por  denuncia, 
mas  he  necessário  o  corpo  de  delicto  directo,  isto  lie,  a  effectiva  corporal  ap- 
frehensão ,  ou  tomadia  da  Fazenda  de  Contrabando  ,  ou  desencaminiiada  aos  por- 
tos, para  ter  lugar  a  pena:  4.°  A  jurisdicçao  dos  Magistrados  lie  cumulativa  pa- 
ra o  effeito  da  dita  tomadia  ,  e  qualquer  particular  a  pode  fazer:  5"."  O  Contra- 
bandista em  geral  tem  a  pena  do  tresdobro,  além  de  outras,  segundo  os  obje^^ 
ctos,  e  circumstancias  do  Contrabando. 

A  Ordenação  doLiv.  5'.  no  tit.  109.  prohibe  levar  armas  aterra  deMourosV 
a  do  mesmo  ú\.  112  prohibe  levar  ás  Nações  Estrangeiras  mantimentos,  courama, 
pelles,  gado  vaccum  ,  ecavallar,  e  outros  géneros  dasproducçoes,  e  Fabricas  Na- 
'  cionaes:  no  tit.  113  prohibe  a  exportação  de  dinheiro,  ouro,  e  prata  p.ira  fora 
do  Reino:  no  tit.  114  prohibe  vender  Embarcações  aos  Estrangeiros  ,  ou  mandai- 
las  construir  nos  seus  Paizes.  O  chamado  Fáo  Brazil  he  Contrabando,  por  ser 
género  estancado  para  oSoberano  pelo  Alvará  de  i  de  Agosto  de  1697.  Também 
o  he  a  extracção,  e  o  Coramercio  dos  Diamantes  pelo  Alvará  de  ii  de  Agosto 
de  17)  ^  Pelo  AÍvaTá  de  20  de  Setembro  de  1710  se  prohibio  a  enxrada  dos  vi- 
nhos, àgoas-ardentes  ,  e  cervejas  estrangeiras.  Accresce  a  Pragmari-ca  de  t6jj  , 
que  miiidamenre  legislou  sobre  as  restricçóes  do  trafico,  luxos,  e  lufoff,  com  as 
mais  declarações  deíoutros  Alvarás  que  vem  na  r/  Collecção  das  Leis  incorpo- 
radas á  dita  Ord.  Liv.  5".  no  tit.   100.,  e  seguintes.  '■»  sb  «c 

Depois  desta  antiga  Legislação  fez  época  nos  Regulamentos  Económicos ,  e 
Fiscaes  do  Reino  a  Pvagraatica  áe  6 ,  e  24  de  Maio  de  1749,  "l"^  depois  servi» 
de  base  ao  determinado  no  Cap.  XVIL  §.  4. ,  e  seguintes  dos  Estatutos  da  Real 
junta  do  Comraercio,  emais  Alvarás  posteriores,  para  prevenção  dos  Contraban- 
dos, que  ponho  perante  o  Leitor,  para  ter  em  vista  o  que  ha  de  ai  a  is  importan- 
te sobre  esta  matéria  ,  e  para  que  os  Cammerciantes  de  probidade  se  acautelem  ^ 
não  fazendo  especulações,  n:em  expedições  Terrestres ,  e marítimas  prohibidas.  De- 
pois sobrevierão  muitas  Leis,  que  prohibírão  certos  Commercios,  efazendas  parj 
ticulares.  Para  nã»avolttmar  myito  este  Tratado,  farei  huma  Collecção  ,e darei 
por  Appendice. 

Em  geral  baste  aqui  observar,  que  todo  o  Coramercio  dos  Estrangeiros,  e  de 
seus  Navios,  he  prohibido  nas  Colónias,  e  Domínios  Ultramarinos;  e  assim  he 
convencionado  por  Tratados  entre  as  Potencias,  que  tem  Colónias  na  America. 
A  elles  pois  sé  ae  deve  a  hcâpitaFidade,  que  he  de  Direito  das  Gentes,  e  da  pra- 
tica das  Nações  cultas.  . 

Também  he  vedado  o  Comraercio  de  levar  escravos  dos  nossos_  Portos  para 
os  dos  Estrangeiros,  pena  do  tresdobro  do  seu  valor,  e  mais  disposições  do  Al- 
vará de  14  de  Outubro  de  I75'i. 

SUa  Magestade  foi  Servido  ordenar  por  Resolução  de  três  do  corrente,,  em; 
Consulta  .da  Junrla  do  Coramercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  que  asFai* 
zendas,  cuja  entrada  he  prohibida,  e  que  por  affectada  ignorância  das  Partes  se 
introduzido  nestes  Reinosysejão  adraittidas  a  despacho,  dentro  do  limite,  e  de^ 
terminado  tempo  de  dons.  iiiezes ,  contados  do  dia  dez,  em  que  a  mesma  Reso- 
lução foi  participada  por  hum  Real  Decreto  ao  Conselho  da  suaReal  Fazenda: 
Empara  que  a  rodo?  consre  dos  Géneros,  que,  finalizado  o  referido  termo,  de- 
vem ser  absolutamente  prohibidos,  ecoraprehendidos ,  nas  penas  da  Real  Prágmar^ 
tira  Hf-  f,  de  MaioLde  iTiAo  se  fa2-.DÚblico  O  seguinte: 


tica  de  6  de  Maia  de  1749' se  fa2-.público  o  segumte: 
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ALgibeíras,  e  saias  acolchoadas. 
Anneis  de  vidro  com  figuras,  ou  com  qualquer  outra  feição  de  pedras  Chry- 
staes,  è  Aljôfares.  :-'m -  -?;;'r:  ir  j 

Bandejas  de  páo  de  magna,  ou  outro  qualquer. 

Bacias,  Jarros,  Cafeteiras,  Chocolateiras,  e  Candieíros. 

Balius  de  toda  a  sorte. 

Boldriés. 

Bocas,  e  Çapatos. 

Barretes  de  costura  com  fita ,  ou  sobreposto ,  qualquer  que  seja. 

Cabeças  para  cabelleiras. 

Sellas ,  e  Chareis. 

Cambraias  lavradas. 

Caixinhas  de  páo  para  apparelhos  de  chá.  ;     , 

Camisas,  Calções,  Vestias,  Vestidos,  Meias  de  linha ,  LençóeL;  e  qualquer  d^ 
faia  do  uso  domestico,  que  seja  obra  de  Alfaiate. 

Chapéos  para  mulheres,  de  toda  a  qualidade.; 

Chapéos  de  Sol,  em  que  haja  qualquer  sobreposto,,  au  seja  de.  seda  .ou  de  cou- 
ro,  ou  de  oleado,  n    i;,v  .    -    'vi  ■   .f    '.   ív' 

Cadarço  de  mais  de  huma  cór.  , 

Estofos,  quaesquer  que  sejao,  de  seda,  matizada,  ou  lavrada,  ainda  que  tenhao 

1  mistura  de  linho,  ou  cadarço. 
Faqueiros. 

Garça  de  Matizes,  e  lavores,  preta,  e  de  cores. 
Luvas  de  seda  com  renda,  e  seda  lavrada  no  alçapão. 

Manguitos    ou  Regalos  de  seda,,  dé  pelles,  de  penna,  ou  de  qualquer  sorte; 
Meias  de  seda  com  quadrados  bordados  á  agulha. 
Molduras  para  Painéis,  ainda  que  venhao  nelles,  ou  Estampas. 
Palatinas.  ^ 

Sedas  para  mantos. 
Taboleiros  para  jogar. 

.r,  Lisboa  24  de  Maio  de  175-7.  .,,.'.    ...  (   ui,;.,,j  .; 

'^'-'  João  LuiztâeÀSaush-Shyão. 
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^  U  El  Rei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  viremVoue  a  Tun- 
^  ta  do  Comraercio  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios ,  me  representou  :  Que  pe- 
lol^apitulo  dezesete  no  paragrafo  quarto,  e  seguintes  dos  seus  Estatutos:  Fui  Ser- 
vido encarregar-lhe  o  cuidado  de  evitar  Contrabandos,  e  de  fazer  executar  todas 
as  Leis,  Alvarás,  ou  Decretos,  dirigidos  a  este  mesmo. objecto:  E-que  sendo  as 
denuncias  hum  dos  meios,  que  o  Foral  da  Alfandega  ,  conformando-se  com  as 
A.tr  I      °'      ^'"°''   ^O"'^^^^"  PO"-  "^3is  efficaz  para   o  descobrimento  deste 

delicto,  pelo  temor,  que  causão  aos  Contrabandistas :  E  tendo  as  mesmas  dcnun- 
rfncr.riir  ™'"'°  no  particular  interesse  dos  Denunciantes;  duvidâo  estes  de- 
iiunciar  pelo  receio,  que  lhes  resulta  do  paragrafo  sete  do. dito  Capitulo  dezesete 
tlZT'"''--  "'"T"'  ^"^  g^^^í^^ente  determina,  que  rodas  as  fazendas  app! 
he  d,d  s^sejao  publicamente  queimadas;  entendendo  ,  que  em  consequência  de  a 
Disposição  se  extinguia  aos  mesmos  Denunciantes  o  Terço,  que  Ihes^oca  Eqae^ 
rendo  desvanecer  esta  errada  intelligencia  :  Sou  Servido  dec  arar  que  as  faze^íis 
comprehendidas  na  Disposição  do  dito  paragrafo  quarto,  que  a   Znl  publi  ' 
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mente  queimar,  são  só  as  de  Contrabando,  prohibidas  na^sua  mesma  entrada; 
e  não  as  descaminhadas,  que  devendo  pagar  direitos,  se  achao  sem  sello:  E  ou- 
frosim,  que  aos  Denunciantes  se  ha  de  entregar  sempre  o  seu  Terço,  na  forma 
praticada  antes  da  publicação  dos  Estatutos  da  Junta  do  Coramercio,  sem  novi- 
dade, ou  alteração  alguma,  assim  das  fazendas,  que  são  admittidas  a  despacho, 
como  das  de  Contrabando,  que  devera  ser  queimadas  em  Praça. 

E  para  que  assim  se  execute  daqui  em  diante:  Hei  por  bem,  que  nos  ca- 
sos de  se  apprehenderem  as  mercadorias  pelos  Officiaes  da  junta,  ou  outros  quaes- 
quer,  que  não  sejão  os  da  Alfandega,  sejao  remettidas  á  Casa  dos  Depósitos  pií- 
blicos,  precedendo  as  diligencias  ordenadas  a  este  respeito  somente  nos  Capítulos 
noventa  e  quatro,  e  noventa  e  seis  do  Foral,  feitas  pelo  Escrivão  da  Receita  da 
Junta,  e  assignadas  pelo  Provedor  delia.  O  Auto  da  ToiTiadia  será  feito  pelo 
Escrivão  da  Conservatória  da  mesma  Junta  ,  para  se  remetter  ao  Juiz  Conserva- 
dor,  na  forma  dos  seus  Estatutos.  Todas  as  fazendas  apprehendidas ,  ainda  as  de 
rigososo  Contrabando,  se  devem  avaliar,  a  fim  de  se  saber  a  estimação  das  per- 
inittidas  para  a  sua  venda  ^  e  das  prohibidas  para  o  pagamento  do  Denunciante. 
As  arrematações  devera  ser  sempre  assistidas  de  dous  Deputados,  e  do  Provedor 
da  Junta;  entregando  estes  o  producto  para  se  lançar  em  receita  separada,  e  en- 
trar com  a  mesma  separação  no  Cofre  da  dita  Junta;  como  também  o  producto 
dos  Dobros,  Tresdobros,  e  Anoveados ,  em  que  forem  conderanadas  as  Partes. 

Deste  Cofre  se  pagarão  as  despezas  necessárias;  osTerços  dos  Denunciantes ; 
e  todas  as  mais  diligencias  extraordinárias,  que  se  mandarem  fazer  para  o  fira  de 
evitar  Contrabandos,   ou   segurar  o  cumprimento  de  outras   quaesquer  Ordens 

Minhas.  .  j    r^ 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  em  Belém  aos  vinte  e  seis  dias  do  raez  de  Ou- 
tubro de  mil  setecentos  e  cincoenta  e  sete.   ;::  Rei.  tz 

U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que 
„  .  sendo  o  delicto  do  Contrabando  hum  dos  mais  perniciosos  entre  os  que  infes- 
tão  os  Estados;  e  dos  que  se  fazem  na  Sociedade  Civil  mais  odiosos;  porque  ten- 
do a  vileza  de  furto,  não  só  he  commettido  contra  o  Erário  Régio,  e  contra  o 
Piíblico  do  Reino,  onde  he  perpetrado ;  mas  também  quando  grassa  em  geral  pre- 
juízo do  Coramercio,  he  a  ruina  do  mesmo  Commercio  ,  e  o  descrédito  dos  Ho- 
mens honrados,  ede  bera  ,  que  nelle  se  empregão  era  comraura  benefício;  porque 
podendo  os  Contrabandistas  ,  que  fazem  os  referidos  furtos,  vender  com  huma  di- 
minuição de  preços  respectiva  aos  Direitos,  que  devião  pagar;  succede  aos  que 
cumprem  com  a  obrigação  de  os  satisfazerem  ,  ficarem  com  as  suas  fazendas  em- 
patadas nas  lojas,  sem  haver  quem  lhas  compre;  e  julgar-se  nelles  fraude  ,  e  am- 
bição sinistra,  pela  maior  carestia,  que  comparativamente  se  encontra  nos  géne- 
ros, que  expõe  para  a  venda  :  Por  cujos  aggravantes  motivos  são  os  mesmos  Con- 
trabandistas a  abjecção,  e  o  desprezo  de  todas  as  Nações  civilizadas,  como  ini- 
migos communs  do  Erário  Real ,  da  Pátria  ,  e  do  Bera  público  delia  :•  Para  obviar 
mais  efficazmente  tão  detestável  crime,  encarreguei  cora  jurisdicção  cumulativa  a 
Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Domínios,  pelo  Capitulo  XV!I.  dos- 
seus  Estatutos,  o  cuidado  de  evitar  os  Contrabandos,  e /e  fazer  executar  todas 
as  Leis,  Decretos,  e  mais  disposições,  até  então  estabelecidas,  e  que  depois  se 
estabelecessem,  para  evitar  o  referido  delicto-,  accescentando  a  este  fim  as  provi- 
dencias expressas  no  sobredito  Capitulo:  E  porque  a  experiência  tem  mostrado, 
que  sendo  as  ditas  providencias  mais  amplas  do  que  aquellas  ,  que  antes  se  tinhao 
dado  sobre  esta  matéria ,  ainda  nao  bastarão  até  agora  para  extirpar  tão  prejudi- 
Tom.  FIL  O 
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ciai  crime:  Sou  Servido  ampliar,  e  declarar  o  sobredito  Capitulo  XVII.  dos  Es- 
tatutos da  referida  Junta  do  Commercio  na  maneira  seguinte. 

Ampliando  a  Disposição  do  paragrafo  V.  do  sobredito  Capitulo:  Estabele- 
ço, que  o  Desembargador  Juiz  Conservador  Geral  do  Commercio,  não  só  tire  de- 
vassa deste  caso,  quando  lhe  for  requerida  pelo  Procurador  da  Junta  ,  mas  que  a 
tenha  sempre  continuamente  aberta,  sem  limitação  de  tempo,  nem  determinado 
número  de  testemunhas:  Recebendo  as  denuncias,  que  se  lhe  derem,  em  segre- 
do; que  reservará  para  a  sua  Pessoa,  sem  passar  nem  ainda  á  noticia  do  Escrivão 
da  mesma  devassa:  Mandando  escrever  nella  ,  como  corpo  de  delicto,  o  facto  ^ 
que  lhe  denunciarem,  depois  de  haver  mandado  fazer  sequestro  nos  bens  descami- 
nhados, se  delles  houver  deposto  o  Denunciante:  Perguntando  no  corpo  da  de- 
vassa as  testemunhas,  que  elle  IUq  tiver  apontado:  E  separando  depois  da  prova 
fieita  ,  os  depoimentos,  que  forem  concernentes  a  cada  hum  dos  Réos  denuncia- 
dos, para  por  elles  proceder ,  como  se  fosse  pela  própria  devassa  ,  nos  termos 
sumraarios,  e  de  plano,  que  pelo  sobredito  paragrafo  tenho  determinado. 

Ampliando  da  mesma  sorte  a  Disposição  do  paragrafo  VI.  do  sobredito  Ca- 
pitulo:  Ordeno,  que  as  mesmas  penas  nelie  estabelecidas,  sejâo  impostas  a  todas 
as  pessoas,  que  depois  de  serem  passados  seis  mezes,  contados  da  publicação  des- 
te, usarem  de  vestidos  feitos  das  fazendas,  cuja  entrada  heprohibida  pelas  Minhas 
Pragmáticas,  Leis,  e  Resoluções,  expedidas  para  as  Minhas  Alfandegas,  estabe- 
lecendo, que  todos  os  Ministros  Criminaes  das  Cidades  de  Lisboa,  do  Porto,  e 
mais  Cidades,  eVillas  destes  Reinos,  que  encontrando  alguma,  ou  algumas  pes- 
soas, com  vestidos  feitos  dos  referidos  géneros  prohibidos  ,  as  não  prenderem,  au- 
tuarem ,  e  remetterera  os  Autos  ,  que  delia  fizerem  ,  ao  mesmo  Desembargador'|uiz 
Conservador  Geral  do  Commercio,  percão  por  este  facto  os  Lugares,  e  Officios 
que  tiverem,  e  fiquem  inhabilitados  para  entrar  em  outros,  até  Minha  mercê,  no 
caso  de  se  mostrarem  livres  perante  o  mesmo  Desembargador  Juiz  Conservador. 

Ampliando  o  paragrafo  VIL  do  mesmo  Capitulo  ,  sobre  a  certa  informação^ 
que  tive,  de  que  alguns  Ecclesiasricos ,  e  Religiosos,  costuraâo  recolher  nas 'suas 
Casas,  e  Conventos,  consideráveis  Contrabandos;  recebendo,  e  capeando  os  Con- 
trabandistas que  nelles  seoccupão:  Sou  Servido  (não  por  via  dejurisdicçâo,  m.as 
sim  de  direcção,  de  necessária  defeza  dos  Meus  Vassallos,  e  de  conservação  do 
Bem  comraum  dos  Meus  Reinos)  prohibir,  que  nas  referidas  Casas,  e  Conventos, 
se  continue  tão  abominável  crime  :  Tendo  entendido  os  que  o  commetterem,  ea 
elle  derem  favor,  e  ajuda,  contra  o  estabelecido  no  mesmo  paragrafo  VIL, 'que 
pela  primeira  vez  serão  exterminados  quarenta  legoas  -do  lugar,  era  que  forem 
achados  na  desobediências  desta  Lei :  Pela  segunda,  serão  apartados  oitenta  legoas 
dos  mesmos  lugares:  E  que  pela  terceira  os  farei  lançar  fora  dos  Meus  Reiuos 
como  prejudiciaes  ao  Bera  commum  delles  incorrigivelmente.  * 

E  porque  o  dito  fira  se  não  poderia  nunca  conseguir,  sem  a  elle  se  passar 
pelo^ necessário  meio  de  se  buscarem  as  sobreditas  Casas,  e  Conventos:  E  nelles 
se  não  podem  recolher  furtos,  ou  Contrabandos  ,  nem  tão  pouco  os  criminosos 
que  os  commettem,  como  pelos  Senhores  Reis,  Meus  Predecessores,  e  por  Mira' 
•se  acha  em  repetidos  actos  declarado:  Ordeno,  que  não  só  o  Desembargador  Juiz 
Conservador  Geral  do  Commercio,  mas  também  qualquer  Ministro  Criminal ,  pe- 
rante quem  se  denunciarem  Contrabandos,  ou  Contrabandistas,  recolhidos  nos  di- 
tos lugares  izentos  ,  entrem  nelles  logo  a  fazer  apprehensao  nas  mercadorias  des- 
caminhadas, e  nas  Pessoas  dos  Descaminhadores ,  na  mesma  forma,  em  que  se 
acha^estabelecido  peio  Regimento  do  Tabaco,  e  pelas  Ordens,  que  ampliarão  á 
^ua  disposição  ao  diro  respeito.  O  que  tudo  Mando  avisar  aos  Prelados  Eccesias- 
ticos,  para  que  assim  o  facão  observar  pelo  que  lhes  pôde  pertencer. 
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Havendo  sido  igualmente  informado  de  que  os  mesmos  Contrabandos.,  e  Con- 
trabandistas ,  se  recolhem,  e  acoutâo  em  algumas  Casas^  de  Pessoas,  nas  quaes 
pela  distincção  do  seu  nascimento  concorrera  maiores  obrigações  de  apartarem  de 
si,  e  das  suas  Casas,  e  Familias  ,  tão  infames  delictos,  c  de  darem  mais  louvá- 
veis exemplos  á  exacta  observância  das  Minhas  Leis,  e  ao  zelo  do  Bem  commum 
da  sua  Pátria:  Ordeno,  que  nestes  casos  se  imponha  aos  Transgressores  deste, 
sendo  Pessoas  de  maior  qualidade,  as  mesmas  penas,  que  pelo  Regimento  do 
Tabaco  se  achão  estabelecidas  contra  os  Descarainliadores  do  referido  género:  E 
que  para  das  ditas  se  extrahirem  as  fazendas  descaminhadas,  e  os  Descaminhado- 
res,  se  possa  entrar  nellas  a  roda  a  hora  de  dia,  ou  de  noite,  sem  excepção  al- 
guma, qualquer  que  ella  seja:  Tendo  entendido,  que  no  caso  não  esperado  de  ser 
comprehendida  alguma  Pessoa  de  maior  qualidade,  ou  nos  sobreditos  crimes,  ou 
no  de  resistência  ás  Justiças,  que  forem  cohibillo;  além  do  Meu  Real  desaigrado, 
em  que  deve  consistir  a  mais  sensível  pena  para  semelhantes  Pessoas;  ficarão  logo 
escusas  do  Meu  Real  Serviço,  para  nelle  mais  não  poderem  entrar,  ainda  antj;s 
de  preceder  sentença  declaratória,  ficando  estasupprida  pela  corporal  apprehensáo. 
dos  Contrabandos,  ou  dos  Contrabandistas.  ;  U;o>i  l 

No  caso  de  serem  os  criminosos  Militares,  ou  por  fazerem  o  Contrabando, 
ou  pelo  haverem  recolhido  nas  Fortalezas,  que  lhes  são  confiadas  (o  que  delles. 
não  espero)  incorrerão,  além  da  pena  de  perdiraento  de  seus  Postos,  nas  que  se 
achão  irrogadas  contra  os  Descarainhadores  de  Tabaco,  E  para  que  nas  suas  Ca- 
sas ,  Quartéis  ,  e  Fortalezas  ,  se  possâo  dar  as  buscas  necessárias :  Estabeleço  ,  que 
nellas  não  possa  haver  neste  caso  asilo,  ou  izenção  alguma.  E  assim  o  Mandei 
avisar  aos  Governadores  das  Armas  de  todas  as  Provincias,  eás  Pessoas  por  Miru 

delias  encarregadas.  ^         l  /  j      j    t<t 

Por  obviar  á  devassidão,  com  que  algumas  Pessoas  passao  a  bordo  de  Na- 
vios, que  trazem  fazendas  para  vender,  a  tirallas  delles  por  alto,  sem  distingui- 
rem se  são  prohibidas,  e  sem  pagarem  os  Direitos,  que  devem  :  Ordeno,  que  da 
publicação  deste  era  diante  nenhuma  Pessoa,  de  qualquer  estado,  qualidade,  oií 
condição  que  seja,  possa  ir  a  bordo  de  Navios,  ou  de  quaesquer  outras  Embar-, 
caçoes,  que  vierem  de  fora  das  Barras  de  Lisboa,  do  Porto,  ou  de  qualquer  ou- 
tra dos  Lugares  marítimos  destes  Reinos  ,  antes  deterem  descarregado  inteiramen- 
te, não  sendo  Official  destinado  para  a  arrecadação  da  fazenda  transportada  pelos 
mesmos  Navios,  sem  expressa  licença  Minha  por  escrito,  emanada  de  Mim  na 
sobredita  forma  :  Sob  pena  de  seis,  mezes  de  cadêa  ,  e  de  dous  annos  de  degredo 
para  a  Praça  de  Mazagão.  E  sendo  Fidalgo  da  Minha  Casa,  ou  dahi  para  cima, 
terá  os  mesmos  seis  mezes  de  prizão  em  huraa  das  Fortalezas  do  Lugar,  onde 
corametter  o  delicto;  e  ficará  privado  de  vir  á  Minha  Real  Presença  por  tempo 
de  hum  anno.  E  os  Ministros,  e  Officiaes ,  que,  sabendo  da  transgressão  desta 
Minha  Real  Disposição,  não  procederem  por  ella  para  a  sua  effeVtiva  execução, 
eomo  são  obrigados  ,' além  do  perdiraento  dos  seus  Lugares,  e  Officios,  incorre- 
rão ras  mais  penas,  que  reservo  ao  Meu  Real  Arbítrio. 

Pela  informação,  que  tive,  das  repetidas  prevaricações  ,  que  se  tem  commet- 
tido  por  alguns  Officiaes ,  destinados  para  obviarem  aos  mesmos  descaminhos  ,  sendo 
para  isso  vantajosamente  pagos  pela  Minha  Real  Fazenda  ,  e  por  isso  mais  reprehen- 
sivel  nelles  a  infidelidade  da  arrecadação,  de  que  são,  ou  Executores,  ou  Custo- 
dias: Ordeno  ,  que  todos  os  Officiaes  das  Alfandegas  destes  Reinos  ,  que  forem 
eomprehendidos  nos  crimes  de  fazer,  ou  encô'brir  os  ditos  descaminhos,  e  frau- 
des: Sendo  Nobres,  percâo  os  Officios,  que  tiverem  ,  a  favor  de  quem  os  denun- 
ciar, se  forem  Proprietários;  ea  estimação  delles,  sendo  Serventuários,  alem  da- 
niais  penas  acima  ordenadas:   E  sendo  Peões,  sejão  publicamente  açoutados,  e 
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condemnados  em  dez  annos  de  Galés:  Execurando-se  todas  as  referidas  penas  ír- 
remissivelnienre. 

Occorrendo  ao  reprehensivel  abuso,  com  que  cora  escândalo  geraJ  das  Pes- 
soas, que  despachâo  na  Alfandega  desta  Corte,  chamada  do  Assuc^r  ,  se  toma 
por  alguns  Ofíiciaes  delia  a  liberdade  de  extraliir  dos  Caixões,  Fardos,  Pacotes, 
e  mais  Taras  das  Fazendas,  que  abrem,  aquellas  peças,  que  bera  lhes  pare- 
cem, a  titulo  de  amostras,  ou  de  galantarias,  devendo  considerar,  que  sendo  Of- 
ficiaes  de  huma  Casa  de  Despacho,  que  como  publicamente  destinada  por  Mira, 
debaixo  da  Minha  immediata  Protecção,  para  a  inteira  segurança  dos  bens  com- 
muns  dos  Homens  de  Negocio,  que  nella  mettem  suas  fazendas;  tem  ,  como  De- 
positários públicos  de  tão  importantes  cabedaes ,  a  mais  inviolável  obrigação  da 
exacta,  e  illibada  fidelidade,  que  quero  se  observe  em  geral  beneficio:  Ordeno 
que  todo,  e  qualquer  Official  da  Abertura,  e  Pessoas,  que  a  ella  assistem,  quê 
extrahir  qualquer  género  de  mercadoria  ,  que  exceda  o  valor  de  hum  tostão; 'além 
de  perder  qualquer  Ofíicio,  de  que  for  Proprietário;  ou  o  valor  delle  ,  sendo 
Serventuário,  a  favor  do  Denunciante,  havendo-o,  e  não  o  havendo,  a  favor  do 
Meu  Fisco,  e  Camará  Real;  perca  também  a  Nobreza  (se  a  tiver)' como' cora- 
prehendido  no  Crime  de  roubo:  E  sendo  Peão,  seja  publicamente  açoutado,  e 
degradado  por  dez  annos  para  o  serviço  de  Galés. 

_  Prohibo  debaixo  das  mesmas  penas  ,  que  as  sobreditas  Pessoas,  que  tem  Of- 
íicios _,  incumbências ,  ou  quaesquer  occupaçoes  nas  Alfandegas ,  possao  receber 
por  titulo  de  gratificação,  ou  por  qualquer  outro,  por  mais  apparente  que  seja 
dinheiro,  ou  razenda  alguma  das  mãos  dos  Despachantes,  ou  seus  Caixeiros,  e 
Pessoas  porelles  constituídas:  ou  que  dentro  nas  mesmas  Alfandegas  comprem  pa- 
ra SI ,  ou  pára  outrem  quaesquer  Fazendas  seccas ,  ou  molhadas,  das  que  nella» 
costumao  despachar-se:  Para  que  assim  cessem  de  huma  vez  as  perniciosas  frau- 
des, que  debaixo  dos  referidos  pretextos  se  tem  feito  contra  os  mesmos  Despa- 
chantes das  ditas  Casas  ;  além  da  indecencia,  em  que  incorre  o  commum  dos 
bons,  e  honrados  Officiaes  delias,  vendo  seu- procedimento  maculado  pela  parti- 
cular malicia  dos  que  commettem  as  sobreditas  fraudes. 

E  para  de  todo  extirpar  estes  delictos,  tão  prejudlciaes ,  e  tão  escandalosos: 
Ordeno,  que  alem  da  devassa  ,  que  terã  sempre  aberta  o  Desembargador  Juiz 
Conservador  Geal  do  Comraercio,  na  sobredita  forma;  se  abra  logo  outra  pelo 
Administrador  actual  da  mesma  Alfandega,  e  pelos  que  lhes  succederera  ;  a  quai 
se  conservara  também  sempre  aberta  ,  para  nella  se  perguntar  pelos  Réos  destes 
Crimes:  e  os  remetter  com  as  culpas,  que  lhes  resultarem,  separadas  do  corpo 
da  dita  devassa,  ao  mesmo  Desembargador  Juiz  Conservador  Geral  do  Commer- 
cio  ,  para  as.  sentenciar  na  sobredita  forma. 

E  não  só  dos  referidos  Crimes,  mas  também  de  todos  os  mais  acima  decla- 
rados e  das  penas  contra  elles  estabelecidas,  será  Juiz  privativo  o  mesmo  Desem- 
bargador Juiz  Conservador  Geral  do  Commercio  ,  que  por  elles,  e  por  ellas,  pro- 
cedera sempre  summariamente,  e  de  plano  na  conformidade  do  sobredito  Capitu- 
lo XVII.  Paragrafo  V.  dos  Estatutos. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  em  Belém  ,  aos  quatorze  dias  do  raez  de  No- 
vembro de  mil  setecentos  cmcoenta  e  sete.  =;  ReL  ;=: 

■P  U  í^l^ei._  Faço  saber  aos  que  este  Alvarã  com  forca  de  Lei  virem:  Que 
1   Jiavendo  sido  da  Minha  Real  Intenção,    que  as  disposições,   e  penas  pres^i- 

d]"/f'"n"  ""'  P^^^g^-^í?^  ^^-^^°'  ^  «étimo  dos  Estarmos  da  Junta  doCom- 
mercio  destes  Reinos,  ese.us  Domínios,  para  se  sentenciarem,  e  castigarem  os 
descammhos  das  fazendas,  os  Contrabandos,  fossem  igualmente  obser^^ada?    e 
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«ecutadas,  assim  nestes  Reinos,  como  em  todos  os  Meus  Dominios  Ultramari- 
nos :  Me  foi  representado  pela  mesma  Junta  ,  que  nas  Provedorias  da  Fazenda  Real 
do  Brazil  se  sentenceão  os  referidos  delictos,  peio  modo,  e  com  as  penas  somen- 
te, que  se  achavão  determinadas  antes  da  publicação  dos  sobreditos  Estatutos; 
resultando  desta  desigualdade,  que  os  Réos  de  hum  mesmo  crime  sejâo  mais  fa- 
vorecidos, ou  menos  castigados  no  Brazil,  que  no  Reino;  porque  perdendo  so- 
mente a  fazenda  apprehendida ,  ou  sendo-lhes  imposta  a  pena  do  tresdobro  nos 
casos,  em  que  ella  se  incorre,  não  ficão  inhabilitados  para  servirem  Officios  de 
Justiça,  ou  de  Fazenda,  e  para  mais  negociaretn  por  si,  ou  por  interposta  pes- 
soa;'nem  contra  os  mesmos  Réos  tem  a  Minha  Real  Fazenda  a  sua  intenção  fun- 
dada, como,  para  arrancar  as  raizes  de  tão  prejudicial  delicto,  foi  por  Mim  de- 
terminado nos  mesmos  Estatutos.  E  porque  a  Minha  Real  Providencia  ,  á  qual 
tem  recorrido  a  mesma  Junta  por  parte  dos  coramuns  interesses  do  Commercio, 
não  deve  perraittir ,  que  se  continue  o  abuso,  cotti  que  até  agora  se  tem  proce- 
dido em  tão  importante  matéria:  Sou  Servido,  em  confirmação,  e  declaração  dos 
referidos  Estatutos,  e  de  todas  as  Leis,  e  Foraes ,  até  agora  promulgadas  a  este 
mesmo  respeito,  ordenar  o  seguinte. 

A  Disposição  do  Capitulo  dezesete,  paragrafo  quinto  dos  Estatutos  da  Jun- 
ta do  Commercio,  que  concede  a  jurisdicção  privativa  ao  Desembargador  Conser- 
vador Geral  da  mesma  Junta  para  se  sentenciar  os  delictos  dos  descaminhos  dos 
Meus  Reaes  Direitos,  e  dos  Contrabandos,  promovendo  nas  mesmas  causas  o 
Desembargador  Procurador  Fiscal,  se  deve  entender  coraprehensiva  de  todos,  e 
quaesquer  descaminhos,  e  Contrabandos,  apprehendidos  ,  ou  denunciados,  não  só 
em  Lisboa,  e  seu  Termo,  como  por  affectada ,  ou  indesculpável  ignorância  ,^  se 
tem  algumas  vezes  entendido,  mas  também  em  todas,  e  quaesquer  jurisdicçoes 
deste  Reino,  com  a  distincçao  somente,  de  que  o  processo  verbal,  que  consiste 
no  Auto  da  Tomadia  ,  e  da  Denuncia  ,  será  ordenado  em  Lisboa  pelo  Desembar- 
gador Conservador  Geral,  excepto  ocaso  de  serem  as  apprehensôes  ,  ou  denuncias 
feitas  pelos  Ofííciaes  da  Alfandega,  como  se  determina  no  referido  paragrafo;  e 
em  todas  as  mais  Cidades,  e  Villas,  ou  Lugares  do  Reino,  serão  os  sobreditos 
processos  ordenados  pelos  Ministros  de  Letras  do  lugar  mais  vizinho,  e  remetti- 
dos  com  as  fazendas ,  e  os  Réos  ao  referido  Desembargador  Conservador  Geral 
da  Juntff,  para  serem  sentenciados  na  forma  ordenacja  pelos  Estatutos  da  mesma 
Junta,  de  cujo  respectivo  cofre  serão  pagas  todas  as  despezas ,  que  se  houverem 
feito  com  as  referidas  remessas  ,  como  também  os  terços  aos  Denunciantes. 

E  porque  se  não  poderia  observar  a  Disposição  do  referido  paragrafo  ,  pelo 
que  pertence  ás  denuncias,  e  apprehensôes  feitas  nos  Meus  Dominios  Ultramari- 
nos: Sou  Servido,  que  nas  Provedorias  da  Minha  Real  Fazenda,  ou  em  falta, 
perante  os  Ministros  de  Letras  do  lugar  mais  vizinho  sejão  dadas  ,  e  recebidas  as 
denuncias  destes  delictos,  e  nas  m.esmas  Provedorias,  ou  Auditórios,  se  formem 
os  processos  verbacs  acima  referidos,  os  quaes  serão  remettidos  ao  Desembarga- 
dor Ouvidor  Geral  do  Crime  dos  respectivo  districto  para  que  ,  como  Juiz  priva- 
tivo, os  sentencêe  em  Relação  cora  dous  Adjuntos,  procedendo  em  tudo  na  for- 
ma ordenada  nos  parágrafos  sexto,  e sétimo  dos  referidos  Estatutos,  assim  a  res- 
peito dos  Réos,  como  das  Fazendas:  Bera  entendido,  que  somente  devem  ser 
queimadas  as  que  forem  de  ContrabaJido  ,  quaes  são  as  que  pelas  Minhas  Leis, 
e  Pragmáticas  estão  prohibidas^  na  sua  entrada,  e  não  as  que  sendo  admittidas  a 
despacho  se  achão  descaminhadas,  como  declarando  os  mesmos  Estatutos:  Fui 
Servido  determinar  por  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  setecentos  cin- 
coenta  e  sete;  e  que  as  fazendas  de  Contrabando  extrahidas  de  Navios  Estrangei- 
ros, a  que  nos  sobreditos  Meus  Dominios  Ultramarinos  se  houver  concedido  a 
Tom.  FIL  P 


'58  .J  T   -i-        ■    -P~R:r  ií.  Cíi  p  I  o  s    ^    •         :    --• 

hospíta-lTcíád-e ,  não  derem'  ser  quehn-adas,  mas  remertidas  ao  Jiiiz  Conêervador 
Geral  do  Commercio,  não  obstante  p  que  foi  ordenado  por  Resolução  de  cineo 
de.  Outubro  de  rail  setecentos  e  quinze. 

,  •      Ás  fazendas  apprehendidas  serão  era  todos  os  casos  entregues  na  Provedoria 
respectivas,  acujo  cargo  ficará  a  diligencia  demandar  queimar  na  Praça  do  Cora- 
raercio'  as  que  forera  assim  sentenciadas;  enias  mesmas  Provedorias  se  estabelece- 
rão cofres  com  três  chaves  diversas,  nos  quaes  se  .arrecadem  os  productos  das  to- 
madias,  que  não  houverem  de  ser  queimadas ,  como  também  osdobros    e  tresdo- 
bros  das  mesmas  tomadias,  ■;ag  quaes  hão  de  ser  arrematadas  com  assistência  do 
Provedor:,  e-dsoíseu  Escrivão,  ^erai,  prejuizo  dos  «.etisíemolumentos  ;  e  em  todos 
os  annòs  ao  tempo  da  partida  da  respectiva  Frota,   se  farão  exames,  nos  mesmos 
èofres,   dando-rae  os  Provedores  conta  pela  Junta  do  Commercio  destes  Reinos, 
çseus  Dominiõs  das  importâncias,  que  nelles  entrarão,  e  de  como  forâo  despen- 
didas, ou  do  que  se  acha  em  deposito ,  para  Eu  determinar  o  que  for  Servido. 
.'    :    Deste  cofre  se  pagarão  aí  despezas  necessárias,  e  também  as  extraordinárias, 
que  se  mandarem  fazer  para  o  fira   de  evitar  os  Contrabandos ;    e  se  pagarão  os 
terços  aos  Denunciantes,  os  quaes  sempre  devera  ser  remunerados  com  o  referido 
premio,   ainda  que  as  fazendas  denunciadas ,   e  apprehendidas  hajão  de  ser  quei- 
madas, ou  reiiíettidas  para  este  Reino;  a  cujo  fim  se  fará  avaliação  de  todas  as 
toraadias,  ou  as  fazendas  sejao  de  descaminho ,  no  qual  caso  a  avaliação  fica  ser- 
vindo- de  governo  para  as  arrematações,  ou  sejão   de  Contrabando,  'para    servir 
no  conhecimento  do  terço  ,   que  pertence  aos  Denunciantes ,   como   rarabem   foi 
por  Mim  declarado  no  referido  Alvará  .de  vinte   e  seis  de  Outubro   de  mil  sete- 
centos cincoenta  e  sete.  ,  ír-^iT  .^■•.  ■    í 
«í:.:-j:E  por  quanto  Me  foi  presente,  que  nos  casos,  em  que  os  Réos  destes  deli- 
Ctos-^  sendo  condemnados   era  penas  pecuniárias,  se  achão  destituídos  dos  meios 
para  as  satisfazerem,  não  ha  determinação  de  outra  alguma  pena  ,   em  que  sejão 
eorarautadas  as; que  lhes  estão  impostas:    Sou  outrosim  Servido,   que   na  mesma 
sentença  condemnatoria  se  declare ,  que  passados  seis  mezes  depois  da  publicação 
da  sentença  ,  e  não  estando  paga  a  conderanação,   sejão  os  Réos  degradados  por 
tempo  determinado,   e  para  estes,  ou  aquelles  lugares,  a  arbitrio  do  Desembar- 
gador Conservador  Geral,  e  dos  Ministros  Adjuntos  era  Lisboa,  e  do  Desembar- 
gadorOuvidor  Geral  do  Crime,   e  Ministros  Adjuntos   na  America;   regulando 
assim  os  tempos,  como  os  lugares,  para  os,  degredos,  conforme  a  maior,  ou  rae- 
nor  gravidade  do  crime.              ■    ít^-V^  ..:  í;-'. 

(■yy'  Pelo  que:  Mando,   etc.   Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,   aos 
(]fUírt2ê  de  Outubro  de  mil  setecentos  e  .sessenta..  zijii^if/V  ai 
''■■■■''  '  s: '   ■     ■;    '    I       '    .  ■ .; 

*'U  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Qtie,  tenda  consideração 
.•  a  me  haver  sido  representado  por  parte  da  Meza  do  Bem  Comum  dos  Mer^ 
cadores  das  cinco  Classes,  em  que  se  acha  .dividido  o  Commercio,  que  se  faz 
por  miúdo  na  Cidade  de  Lisboa,  haver  mostrado  a  experiência,  que  as  Mi-íihas 
Reas  Providencias,  dadas  no  Capitulo  segundo  dos  Estatutos  dos  mesmos  Mer- 
cadores e  nas  mais  Lei?,  e  Determinações,  que  tenho  ordenado  a  consolidar  o 
tredito  dos  mesmos  Mercadores,  e  evitar  as  quebras,  e  Contrabandos  tão  preju- 
tíicíaeã  acv  mesmo  crédito.,  e- giro  do  Commercio  ,  se  achavão  fraudados  por  dif- 
íerentes  Caixeiros  desencaminhados  das  casas  de  seus  respectivos  Patrões,  e  por 
outras  Pessoas  ,  que  fingindo  oscabedaes  próprios,  que  não  tem  ,  conseguem  Alva- 
rás para  abrirem  Lojas  ,  eas  abrem  effecrivamente  para  venderem  fazendas  alheias 
■oxr  fiadas;  sem  conhecimento- do;  seu  verdadeiro  valor,  e  sem  fundo  de  cabedal 
^ara  responderem   ao  pagamento  delias  nos  seus -devidos  tempos;  donde  vera  a 
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segulr-se  os  gravíssimos  inconvenientes  de  barateamentos  prejudiciaes  aocommutn 
do  Commercio,  c  de  quebras  nocivas  ao  crédito  dos  homens  bons  das  referidas 
Classes:  E  tendo  attcnçao  a  se  haverem  verificado  na  Minha  Real  Presença  as  re- 
feridas fraudes,  e  os  sobreditos  inconvenientes.,  que  delias  resultrío,  por  Consulta 
da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Dominios,  e  por  outros  pareceres 
de  Ministros  prudentes,  e  experimentados,  que  houve  por  bem  ouvir  sobre  essa 
matéria:  Ordeno,  que  da  publicação  deste  em  diante  as  penas  estabelecidas  nos 
■Estatutos  da  Meza  doBemCommum  dos  referidos  Mercadores  contra  os  que  tem 
duas,  ou  mais  lojas,  ou  vendem  por  miúdo,  se  imponhao  contra  todos  os  Pro- 
53ostos  ,  que  tiverem  m.enos  de  ametade  de  todos  os  lucros  nas  vendas  da  loja,  on- 
de fizerem  as  vendas;  sendo  além  disto  de  nenhum  vigor,  e  effeito  ,  nao  só  os 
Contractos,  pelos  quaes  se  lhes  derem  a  crédito  as  fazendas,  que  houverem  de 
vender  de  outra  sorte;  mas  também  qualquer  Escrito,  ou  Convenção  particular, 
que  for  dirigida  a  diminuir  a  referida  meia  parte  de  todos  os  lucros  respectivos 
em  qualquer  sociedade,  para  a  qual  entre  sócio  Mercador  com  a  sua  assistência 
na  loja  ,  que  for  aberta  em  seu  nome;  sem  que  taes  Contractos,  ou  Escritos,  e 
Convenções  particulares  possão  produzir  algum  effeito,  ou  prestar  algum  impe- 
dimento era  Juízo,  ou  fora  delle :  Antes  aquelles,  que  os  houverem  feito,  ficarão 
cnraularivamente  conderanados  de  mais  na  outra  pena  de  inhabilidade  para  mais 
náo  abrirem  loja  de  alguma  das  referidas  cinco  Classes  nestes  Reinos,  e  todos  os 
seus  Dominios:  Registando-se  na  Junta  do  Commercio  ,  e  na  Meza  do  Bem- 
Commum  as  Sentenças  contra  elles  proferidas,  para  a  todo  o  tempo  constar  a 
inhabilidade,  em  que  foreai  incursos. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  do  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  quin- 
ze de  Novembro  de  mil  setecentos  e  sessenta.  =!  Rei.  =í 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  declaração  virena  :  Que,  haven- 
do-me  representado  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Dominios, 
que  as  penas  estabelecidas   pela  disposição  do  Capitulo  segundo,   paragrafo  ter- 
ceiro dos  Estatutos  da  Meza  do  Bem  Comraum  dos  Mercadores ,  para  cohibir  as 
contravenções  dos  mesmos  Estatutos,  se  achão  sem  applicaçao  determinada^;   em 
cujos  terhjos  se  devia  seguir  neste  caso  a  disposição  geral  a  respeito  das  Toraa- 
dias,  a  qual  he  nesta  matéria  o  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de ^175-7  ,  que 
havia  precedido  aos  Estatutos  dos  Mercadores ,  e  tratando  das  mesmas  Tnrnadias, 
ordena  sem  distincção  alguma  que  as  arrematações  devem  ser  sempre  assistidas  de 
dous  Deputados  da  Junta,  entregando  estes  o  producto ,   para  se  lançar  em  Re- 
ceita separada,  e  entrar  com  a  mesma  separação  no  cofre  da  Junta,   como  tam- 
bém o  producto  dos  dobros,  tresdobros ,  e  anoveados,  era  que  forem  condemna- 
das  as  partes:  E  que,  havendo,  esta  disposição  clara,  geral,  e  não  derogada  até 
agora,  se  devião  fazer  as  applicaçóes  do  producto  das  Tomadias  para  o  cofre  da 
mesma  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Dominios  ,  do  qual  se  fazem 
todas  as  despezas  úteis  ao  bem  commum  do  mesmo  Commercio:  E  querendo  que 
nesta  matéria  se  proceda  sobre  principios  certos,  e  claros,  que  evitem  toda  a  per- 
plexidade, e  interpretação   contraria:   Sou  Servido  declarar  que    o  producto  das 
Tomadias,  que  tiverem"  origem  na  contravenção  aos  Estatutos  da  Meza  do  Bem 
Commum  dos  Mercadores,  se  devem  applicar  ao  cofre  da  Junta   do  .Commercio 
destes  Reinos,  e  seus  Dominios,  na  mesma  forma  determinada  noAlvará  de  vin- 
te e  seis  de  Outubro  de  175'7  ,  sem  a  menor  differença:  E  que  assim  se  fique  ob- 
servando daqui  era  diante. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,  a  vin- 
te e  novede  Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  hum.    1=:  Rei.  =; 
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E*  U  ElReí.    Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que,   tendo   mostrado  a 
,  experiência  as  demoras,  e  embaraços,  que  ha,  por  occurrencia  de  outras  de- 
pendências ,  na  execução  das  penas  impostas  aos  Contrabandos  ,  que  se  denuncião 
jia  Alfandega  do  Assucar  da  Cidade  de  Lisboa  ,  autuando-se  nellas  as  denuncias, 
e  formando-se  os  processos   verbaes  ,   na  conformidade  do  paragrafo   quinto  do 
Capitulo  decimo  sétimo  dos  Estatutos  da  Junta  do  Commmercio  destes  Reinos 
e  seus  Domínios  :    E  querendo   dar   outra    mais  efficaz,   e  prompta  providencia 
nesta  matéria,  tão  importante  ao  Meu  Real  Serviço,  e  ao  bem  público  doCora- 
mercio:    Hei  por  bem   ordenar,   que  os  Contrabandos   descubertos,  e  apprehen- 
didos  na  dita  Alfandega,   sejâo  logo  iramediatamente  remettidos  á  Casa   das  to- 
madias   da  mesma  Junta;   e  que  perante  o  Juiz  Conservador  Geral  do  Commer- 
cio,  e  seus  Offíciaes ,   se  facão    as  diligencias   preparatórias  dos  processos    ver- 
baes ,   para  serem  depois  sentenciados  pelo  referido  Juiz  Conservador  Geral ,  co- 
mo for  justiça;  assim, _e  da  mesma  forma  ,  que  tenho  ordenado,  se  pratique  a 
respeito  de  todos  os  mais  Contrabandos;    não  obstante  a  disposição  dos  sobredi- 
tos Estatutos ,  e  quaesquer  Leis,   Regimentos,  Foraes,  Resoluções,  ou  Ordens 
em  contrario. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora   da  Ajuda,  a 
treze  de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro.  =3  Rei.  ir 

EU  ElRei.    Faço  saber  aos  que  este  Alvará   com  forca   de  Lei  virem :  Que 
tendo-se  accuraulado  ás  numerosas  Causas  dos  livramentos  dosCoraraissarios 
Volantes  proscriptos  pelos  Meus  Alvarás   de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos 
emcoenta  e  cmco,  e  de  sete  de  Março  de  mil  setecentos  e  sessenta,    não  só  as 
outras   ainda  mais  numerosas  Causas  vertentes  sobre  a  legitimidade  das  apresen-  ^ 
taç6es  dos  Mercadores  fallidos  ,  para  serem  julgadas  conforme  as  Minhas  Leis  de 
treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis  ,  de  três  de  Março  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  nove,   e  de  doze   de  Março  de  mil  setecentos  e  sessenta; 
mas  também   os  outros  muitos  Pleitos,  que  aos  sobreditos  fizerao  accrescer  os 
incorrigíveis  Contrabandos,   e  descaminhos  perpetrados  cora  as  transgressões  das 
Minhas  Leis  de  dezeseis  de  Agosto  de  mil  setecentos  vinte  e  dous     de  vinte  e 
seis  de  Outubro,  e  quatorze  de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  sete 
de  dezesete  de  Outubro  de  mil  setecentos.sessenta  a  nove,   e  de  todas  as  outras 
Leis     e  Foraes,  que   por  Mim,  e  pelos  Senhores   Reis  Meus  Predecessores  se 
estabelecerão   era  geral  beneficio  do  Commercib,   da  Navegação  dos  Meus  Vas- 
sallos,  da  xMinha  Real  Fazenda,   e  dos  filhos  das  Folhas   das  iMinhas  Alfande- 
gas, que  nellas  tem  os  assentamentos  dos  seus  respectivos  Ordenados,   Ordiná- 
rias, Juros  Reaes,  e  lenças,  de  que  vivem  grande  parte  do  anuo:  Veio  a  ma- 
mtestar-se  por  huma  decisiva  experiência,  que  na  concurrencia  de  tantos,   e  tão 
diíferentes  negócios ,  como  são  os  que  se  involvera  na  exacta  vigilância  sobre  a 
execução  das  referidas  Leis;   e  na  expedição  dos  Processos,   que  sobre   a  obser- 
vância delias  se  devera  por  sua  natureza  preparar,  e  sentenciar  breve,  e  summa- 
riaraente;  se  tinha  feito  impraticável,   que  hum  só,   e  único  Magistrado  (qual 
he  o  Juiz  Conservador  creado   pelo  Meu   Alvará   de  três  de  Novembro  de  mil 
setecentos   cincoenta   e  seis ;   ampliado  no  Capitulo  IV.  dos  Estatutos  da  Junta 
do  Commercio  destes  Reinos,   e  seus  Domínios,   e  no  Capitulo   IIL  dos  Esta- 
tutos dos  Mercadores  do   Retalho)    possa   comprehender,   e  despachar   tudo  o 
que  pertence  ao  seu  Cargo  com  o  pleno  conhecimento  de  Causa ,  e  com  a  prom- 
pta expedição,  que   os  importantes  objectos  das  referidas  Leis ,   e  a  justiça   das 
Partes/azem  indispensáveis.  E  querendo  não  só  occorrer  aos  inconveniente;,  que 
resultao  da  sobredita   impossibilidade,  mas  também  obviar  no  mesmo  teti^po  a 
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ideVassidão,  em  que  o  conhecimento  delia  tem  precipitado  muitos  Homens  da- 
quelles  de  animo  corrompido,  e  de  procedimento  estragado,  aos  quaes  só  con- 
tém o  temor  do  castigo,  que  vem  imminente  sobre  os  seus  deJictos;  tendo-se 
de  alguns  tempos  a  esta  parte  animado  muitos  delias  a  transgredir  com  maior 
frequência  todas  as  referidas  Leis  pela  esperança  de  que  tantos  negócios  accu- 
mulados  farião  (como  tem  feito)  taes  delongas  nas  averiguações  dos  factos,^ 
e  nos  preparatórios  dos  seus  processos ,  que  ou  não  chegarião  a  ser  sentenciados ; 
ou  oserião  sem  os  necessários  exames  das  suas  perniciosas  culpas:  Sou  servido  or- 
denar aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

Ordeno,  que  o  dito  Cargo  de  Juiz  Conservador  Geral  do  Commercio  pe- 
la publicação  deste  Alvará  fique  extincto.  E  Hei  por  bem  crear  em  lugar  delle 
os  Três  novos  Magistrados  abaixo  declarados.  Os  quaes  Mando,  que  sejão,  e 
fiquem  sempre  sendo  distinctos  huns  dos  outros,  com  incompatibilidade  perpétua 
para  nunca  se  poderem  unir,  nem  ainda  por  serventia,  em  huraa  só  Pessoa. 

O  primeiro  dos  referidos  Magistrados  terá  a  denominação  de  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos :  Usará  de  Vara  igual  á  de  que  usão  os  dous 
Corregedores  do  Crime  da  Corte ,  da  Casa  da  Supplicaçao ,  sendo  sempre  Des- 
embargador delia.  E  conhecerá  com  jurisdicção  privativa  ,  e  exclusiva  de  todas 
as  fraudes  concernentes  á  introducção  de  géneros ,  ou  fazendas  prohibidas  pot 
entrada,  ou  sahida;  de  todos  os  descaminhos  contra  os  Meus  Reaes  Direitos;  e 
de  todas  as  denuncias  respectivas  a  estas  matérias;  conhecendo  delias  verbalmen-» 
te ,  processando-as  pela  verdade  sabida ,  guardados  somente  os  termos  de  Direi- 
to Natural ,  e  Divino;  e  sentenciando-as  na  Relação  breve ,  e  summàriamente 
em  huraa  só  instancia:  E  vencendo  quatrocentos  mil  réis  de  Ordenado  annual, 
deduzidos  dos  seiscentos  mil  reis,  que  pelo  Capitulo  IV.  dos  Estatutos  da  Jun- 
ta do  Commercio  forâo  applicados  ao  Conservador  Geral ,  que  por  esta  Lei  fica 
extincto. 

O  segundo,  dos  ditos  Magistrados  se  denominará  Juiz  dos  Pallidos.  Será 
também  sempre  Desembargador  da  Casa  da  Supplicaçao.  E  conhecerá  com  ju- 
risdicção igualmeíite  privativa ,  e  exclusiva  de  todos  os  Negócios ,  e  Causas  con- 
cernentes aos  mesmos  Fallidos:  Procedendo  ás  Devassas,  e  exames,  que  necessá- 
rios forem  para  a  observância  das  Leis ,  cuja  execução  commetto  ao  seu  Cargo : 
Processando  os  culpados  nos  mesmos  termos  verbaes  acima  referidos :  Sentencian- 
do da  mesma  sorte  summàriamente  as  Causas  Crimes,  ou  Civeis,  que  subirem  á 
mesma  Casa,  na  Relação  em  huma  só  instancia:  E  decidindo  também  do  mes- 
mo modo  verbal  todos  os  pontos,  que  necessários  forem  para  as  promptas  con- 
clusões das  Contas,  e  dos  bens  dos  Fallidos,  observada  era  tudo  o  mais  a  for- 
ma ,  que  a  este  respeito  se  acha  pelas  Minhas  Leis  estabelecida :  Usando  da  mes- 
ma Vara  ,  que  deixo  acima  declarada :  E  vencendo  o  Ordenado  annual  de  tre- 
zentos mil  réis;  a  saber,  os  duzentos  mil  réis  restantes  do  Ordenado,  que  até 
agora  pertenceo  ao  dito  Conservador  extincto ;  e  cem  mil  réis  deduzidos  dos  qua- 
trocentos mil  réis,  que  pelos  Estatutos  dos  Mercadores  do  Retalho  pertencerão 
até  agora  ao  mesmo  Cargo  abolido. 

O  terceiro  dos  ditos  Magistrados  será  denominado  Juiz  Conservador  dos 
Privilegiados,  Sempre  sahirá  também  do  Corpo  dos  Ministros  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao. Conhecerá  com  a  mesma  jurisdicção  privativa,  e  exclusiva  de  todas  as 
Causas  Civeis,  que  correrem  entre  os  Negociantes  da  Junta  do  Commercio,  e 
da  Meza  dos  Mercadores  do  Retalho;  e  de  tudo  o  que  for  concernente  á  ob- 
servância dos  seus  respectivos  Privilégios :  Processando  também  nos  mesmos  ter- 
mos verbaes  tudo  o  referido:  Proferindo  as  sentenças  na  Relação  summariaraen- 
je  em  huma  só  instancia:  Usando  da  mesma  Vara,  que  deixo  estabelecida  para 
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os  outros  dóus  Magistrados  novamente  creados:  E  vencendo  o  Ordenado  annual 
dos  trezejitos  mil  réi^ ,  dos  quatrocentos,  antes  applicados  nos  referidos  Estatu- 
tos dos  Mercadores  do  Retalho  para  o  outro  Conservador  extincto. 

Attendendo  a  que  as  decisões  dos  Negócios  Mercantis  costumão  ordinaria- 
mente depender  muito  menos  da  sciencia  especulativa  das  Regras  de  Direito,  e 
das  Doutrinas  dos  Jurisconsyltos  ,  do  que  do  conhecimento  pratico  ,  das  Máxi- 
mas ,  Usos,  e  costumes,  que  o  manejo  do  Commercio  ,  a  necessidade,  que  ha 
de  o  livrar  de  embaraços,  destructivos  do  seu  contírauo  giro;  e  a  mutua,  e  cor- 
respectiva  boa  fé ,  que  só  tem  por  útil ,  e  sólido  fundamento  dos  seus  interesses 
os  verdadeiros,  e  bons  Negociantes:  E  considerando  ,  que  os  sobreditos  três. 
Magistrados  novamente  creados  pelo  seu  próprio  estudo  nos  Livros  Commer- 
ciaes,  que  ficão  sendo  da  sua  profissão;  e  pelos  exercícios,  e  conferencias,  era 
que  frequentemente  devem  concorrer  com  os  Comraercianres  mais  hábeis  da  Mi- 
nha Corte,  e  Cidade  de  Lisboa,  para  cumprirem  com  a  expedição  dos  negócios 
das  suas  Commiss&es,  precisamente  se  hão  de  instruir  muito  nestas  importantes 
noções:  Ordeno,  que  nos  que  forem  dá  jurisdicção  privativa  do  Superintendente 
dos  Contrabandos,  sejão  seus  Adjuntos  pas  Sentenças  os  dous  Juizes  dos  Privi- 
legiados, e  dos  Fallidos:  Que  nos  que  forem  sentenciados  pelo  Juiz  Conserva- 
dor dos  Privilegiados,  sejao  Adjuntos  o  Superintendente  dos  Contrabandos,  e  o 
Juiz  dos  Fallidos:  E  que  nos  que  forem  da  jurisdicção  deste,  sejão  Adjuntos  os 
outros  dous  Magistrados  acima  referidos;  para  com  Elles  não  só  sentenciar  ein 
Relação  as  Causas,  que  a  ella  subirem;  mas  também  para  decidir  na  Junta  .do 
Commercio  os  Pontos  de  Direito,  que  necessários  forem  para  a  prompta  conclu- 
são das  Contas,  e  dos  Rateios  dos  bens  dos  Mercadores  fallidos. 

Porque  ou  pôde  haver  necessidade  de  maior  numero  de  votos  nas  Causas 
Ériminaes,  além  dos  sobreditos;  ou  entre  elles  pôde  haver  discórdia  de  parece- 
res nas  outras  Causas  Civeis:  Em  qualquer  destes  Casos  lhe  nomerá  o  Rege- 
dor, ou  quem  seu  Cargo  servir,  os  mais  Adjuntos,  que  necessários  forem:  No- 
meando sempre  para  estes  Processos  áquelles  Ministros,  que  houverem  feito  ver 
maior  applicação  aos  negócios  do  Commercio  Geral,  e  particular  dos  Meus  Rei- 
nos, e  Domínios:  E  sendo  sempre  Juizes  certos,  ainda  nas  primeiras  das  sobre- 
ditas Causas,  os  referidos  três  Magistrados  da  nova  creação  deste  Alvará,  posta 
que  não  sejão  Aggravistas ;  porque  para  estes  casos  confiro,  eaccuraulo  aos  ditos 
Cargos,  Votos,  e  Assentos  na  Meza  dos  Aggravos;  Ordenando,  que  nella  seja 
sempre  Relator  aquelle,  a  cuja  privativa  jurisdicção  tocar  o  Processo,  que  hou- 
ver de  ser  proposto. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  emdeze- 
seis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  hum.  :=i  Rei.  ir 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que 
á  Minha  Real  Presença  chegou  por  informações  certas,  que  alguns  Soldados 
das  Tropas  Regulares  das  Guarnições  da  Corte,  da  Província  de  Estremadura ,  e 
de  outras  destes  Meus  Reinos;  com  huma  estranha  prevaricação  das  indispensá- 
veis obrigações,  que  tem  de  auxiliarem  os  Magistrados,  e  Officiaes  de  Justiça , 
e  Fazenda  por  Mim  empregados  na  conservação  da  paz  pública,  e  na  arrecada- 
ção dos  Direitos,  e  Impostos  da  Minha  Coroa;  e  com  grave  injúria  da  honra,  e 
da  reputação  dos  seus  respectivos  Regimentos;  se  tem  precipitado  no  temerá- 
rio absurdo  de  se  fazerem  trangressores  das  mesmas  Leis ,  que  devião  fiel ,  e 
honradamente  sustentar;  principalmente  dos  Meus  Alvarás  de  seis  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  cincoenta  e cinco;  de  sete  de  Março  de  mil  setecentos  e sessen- 
ta; das  Minhas  Leis  de  vinte  é  seis  de  Outubro,  e  quatorze  de  Novembro  de 
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mil  setecentos  cincoenta  e  sete;  de  dezesete  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessen- 
ta e  nove;  de  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  hum;  e  de  to- 
das as  outras  Leis,  e  Foraes  por  Mira,  e  pelos  Senhores  Reis  Meus  Predeces- 
sores estabelecidos  em^  geral  benefício  do  Coraraercio  dos  Meus  Vassallos;.  da 
Minha  Real  Fazenda;  da  subsistência  das  Tropas  do  Meu  Exercito;  e  dos  Fi- 
lhos das  Folhas  das  Minhas  Alfandegas,  e  mais  Casas  Tributarias,  que  nellas 
tem  as  assignaçoes ,  e  assentamentos  dos  seus  respectivos  soldos  Militares,  Or- 
denados, Ordinárias,  Juros  Reaes,  e  Tenças,  de  que  huns  viv«m  todo  o  anno, 
outros  a  maior  parte  delle  :  Fazendo-se  os  sobreditos  Soldados  ora  traficantes  de 
mercadorias;  ora  Contrabandistas  de  Géneros  prohibidos;  ora  descarainhadores 
dos  direitos,  e  despachos,  desviando  das  Casas  delles  os  Géneros  clandestina- 
mente introduzidos ,  como  tem  praticado  mais  frequentemente  cora  vendas  de  Sa- 
bão,  e  de  Carnes  ;  e  ora  (o  que  mais  he)  atrevendo-se  a  sustentar  os  sobredi- 
tos attentados  com  o  outro  ainda  mais  enorme,  de  se  associarem  juntos  em  Par- 
vtidas  no  numero  de  dez  até  vinte  armados :  para  assim  poderem  surprehender  , 
fe  resistir  aos  Offíciaes  de  Justiça.,  e  Fazenda  ^  que  rondâo  pelas  ordens  dos  seus 
respectivos  Superiores  para  vigiarem  sobre  as  arrecadações  dos  referidos  descami- 
nhos,  e  Contrabandos.  E  porque  as  sobreditas  prevaricações,  e,  os  temerários 
attentados  com  ellas  coffiraettidos,  requerem  por  sua  natureza  huma  providencia 
tão  prompta ,  tal ,  e  tão  efficaz ,  que  os  faça  cessar  inteiramente,  com  o  publico 
escândalo,  que  delles  se  tem  seguido  aos  Meus  Fiéáa.  Vassallos :  Sjcmí  servido  or- 
denar aos  ditos  respeitos  o  seguinte,  .'"'.^f;!  ífi^.í]   ; 'í-;!^/!  ^f'   r-'!!.;-.; 

1  Mando:  Qtie  todas,  e  cada  huma  das  Pessoas,  que  tem  pfàça  assentada 
nas  Tropas  pagas  do  Meu  Exercito,  contra  as  quaes  se  provar,  que  sem  or- 
dem dos  seus  Superiores  dirigidas  a  acções  do  Mela  Real>  Serviço,  forem  acha- 
das ,  ou  vistas  fora  dos  seus  Quartéis  juntas  em  união  no  numero  de  três  inclu- 
sivamente, e  dahi  para  cima  cora  armas  brancas,  ou  de  fogo,  publicas,  ou  oc- 
cultas,  sejão  irremissivelraente  castigadaç  j  com  a  ultima  pena ,  que  pelo  Artigo 
Decimo  Quinto  dos  Regulamentos  da  Infanieria,  e  da  Cavalleriã  se  acha  estabe- 
lecido contra  os  Amotinadores ,  que  como  os  sobreditos  perturbão  a  páz,  e  Or- 
dem publica.  •    r   -;• 

2  Item  Mando:  Que  todas,  e  cada  litiraa  das" sobreditas  Pessoas,  contra  as 
quaes  se  provar ,  que  ou  resistirão  aos  Offíciaes  da  Minha  Real  Fazenda ;  ou  , 
Jhes  impedirão  cora  armas,  páos,  ou  pedras,  as  diligencias  dirigidas  á  arreca- 
dação delia;  por  esses  mesmos  factos  fiquem  com prehend idos  na'  excepção  do 
Paragrafo  Segundo  da  Minha  Lei  de  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  três;  fiquem  sujeitos  á  disposição  da  outra  Lei  de  vinte  e  quatro  de 
Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro;  e  fiquem  privados  do  Foro  Militar 
para  serem  castigados  como  Réos  do  Crime  de  lesa  Magestade. 

3  Item:  Por  quanto  todas  as  Causas,  em  que  se  trata  dos  interesses  da  Mi- 
nha Real  Fazenda,  pertencerão  sempre  aos  Juizes ,  e  Fiscaes  dà  Minha  Coroa 
pelas  Leis  destes  Reinos;  sem  que  nunca  fosse  visto,  que  pelos  Senhores  Reis 
Meus  Predecessores  se  tinha  concedido  Privilegio  algUm  contra  si  mesraos ;  ou 
se  poderia  ter  por  Mira  tolerado  semelhante  Privilegio:  Conciliando  a  Disposi- 
ção da  dita  Lei  de  vinte  e  hura  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  três 
com  a  Ordenação  do  Livro  Primeiro,  Titulo  Decimo;  é  com  as  outras  Disposi- 
ções cora  ella  concordantes;  pelas  quaes  se  deveria  sempre  entender ,  e  julgar* 
conforme  a  sobredita ,  em  que  estabeleci  o  Foro  Militar :  Declaro ,  que  no  co- 
nhecimento de  todos  os  sobreditos  attentados,  e  crimes  provenientes  de  Contra- 
bandos,  e  descamin-hos  de  Direitos  Reaes,  não  tem  lugar  a  Disposição  da  re- 
ferida Lei  de  vinte  e  hura  de  Outubro  de  mil  seteeeíntos  sessenta  e  três  j   mas 
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sim,  e  tio  somente  a  referida  Ordenação  Livro  Primeiro  ,  Titulo  Decimo,  e  as 
outras  com  ella  concordantes  no  que  são  applicaveis  aos  referidos  casos.  E  Man- 
do ,  que  os  transgressores  de  todas  as  Leis ,  e  Foraes  ,  que  prohibem  os  Con- 
trabandos, e  descaminhos  indicadas,  e  indicados  no  Preambulo  deste  Alvará 
sejão  prezos ,  processados  ,  e  julgados  na  conformidade  da  Lei  novíssima  de  deze- 
seis  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretérito  ante  o  Superintendente  Geral  dos 
Contrabandos,  e  seus  Adjuntos,  que  Fui  servido  subrogar  para  os  mesmos  ca- 
sos no  lugar  dos  Juizes  dos  Feitos  da  Coroa ,  e  Fazenda  ,  a  cujo  privativo  Juizo 
pertencem  aliás  os  sobreditos  casos  por  sua  natureza. 

Dado  era  Salvaterra  de  Magos  era  quatorze  de  Pevereiró  de  mil  setecentos 
setenta  e  dous.  ^5  Rei.  í=:  .  :■< 

EU  ElRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Ampliação ,  e  Declaração  vi- 
rem:  Que  sendome  presente,  que  depois  que  por  Alvará  de  dezeseis  de  De- 
zembro de  mil  setecentos  setenta  e  hum  Pui  servido  subrogar  nos  lufares  do 
Provedor,  e  Escrivães  da  Meza  Grande  da  Alfandega  o  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandos  cora  a  mesma  Jurisdicção  privativa,  e  executiva  para  conhe- 
cer de  todas  as  fraudes  concernentes  á  introducção  de  géneros,  ou  fazendas  pro- 
liibidas  por  entrada,  ou  sabida;  de  todos  os  descaminhos  contra  os  Meus  Reaes 
Direitos;  ede  todas  as  Denuncias  respectivas  aos  ditos  Contrabandos  e  desca- 
minhos :  havendo  ficado  desnecessário  o  Juiz  da  Saca  da  Moeda ,  nomeado  pelo 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  porque  procurando  o  dito  Superintendente 
Geral  dos  Contrabandos  obviar  as  fraudes ,  e  os  referidos  Contrabandos  e  des- 
caminhos ,  devia  ao  mesmo  tempo ,  e  da  mesma  forma  também  conhecer 'dos  que 
Tespeitavão  ao  dito  Juizo  da  Saca  da  Moeda ,  e  ás  travessias ,  e  outros  descami- 
nhos de  Ouro  em  pó,  e  Diamantes,  e  pertencer-lhe  igualmente  o  conhecimento 
delles:  Mando,  que  o  mesmo  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  seja  Juiz 
da  Saca  da  Moeda,  com  a  mesma  Jurisdicção  privativa,  e  exclusiva  para  conhe- 
cer de  todas  as  fraudes ,  concernentes  á  sabredita  Saca  da  Moeda ,  na  conformi- 
dade do  referido  Alvará:  E  outrosim  para  occorrer  aos  extravios,  e  descaminhos 
do  Ouro  era  pó,  e  Diamantes;  devassando,  e  tendo  huma  Devassa  sempre,  e 
continuamente  aberta  respectiva  aos  ditos  extravios,  travessias,  e  descaminhos'do 
Ouro  era  pó,  e  dos  Diamantes ,  para  proceder  contra  os  que  oscommetterem  nos 
mesmos  termos  summarios ,  e  de  plano ,  na  conformidade  do  Foral  da  dita  Al- 
fandega ,  e  das  Leis  novíssimas  com  elles  conformes :  Dando  conta  no  ultimo  de 
Dezembro  de  cada  hum  anno  ao  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário  como  Pre- 
sidente da  Junta  da  Extracção  dos  Diamantes ,  de  tudo  o  que  da  mesma  Devassa 
resultar,  e  das  mais  diligencias,  que  a  este  respeito  tiver  feito. 

Pelo  que:  Mando,  etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda;  em 
treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  setenta  e  três.  ^  Rei.  í=: 

T^^  ^Tv'?^^'  ^^'^  ^^^^^  ^°^  'J"^  ^^^^  Alvará  virem:  Que  por  quanto  por  ou- 
J-^tro  Meu  Alvará  dado  em  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e 
num  Houve  porSbem  crear  hura  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos,  e  des- 
cammhos  da  Mmha  Real  Fazenda ,  cora  os  úteis  fins  de  fazer  cessar  por  huma 
parte  os  escandalosos  abusos  dos  mesmos  Contrabandos ,  estabelecendo  a  igualda- 
oe,  e  boa  te,  com  que  se  devem  proteger,  e  animar  os  èons ,  e  verdadeiros  . 
i^ommerciantes-^^  de  fazer  evitar  pela  outra  parte  os  descaminhos  dos  Direitos 
que  arrumao  os  ditos  Comraerciantes ,  era  quanto  não  podera  vender  os  seus  Gel 

Zl?^  ^r  ^T^^H  "'^'"'°'  P'^?"''    P°''1"^  os  ^^"dem  os  que  não  pagão  os  Di- 
reitos devidos:   t.  por  quanto  a  experiência  tem  feito  manifestos  os  benefícios. 
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quecia. execução  do  sobredito  Alvará  se  tem  seguido  aos  ditos  respeitos:  Para 
que  estes  mais  se  possão  continuar  em  beneficio  da  utilidade  pública:  Sou  Ser- 
vido declarar,  e  ampliar  a  Jurisdicçâo  do  referido  Lugar  de  Superintendente  Ge- 
ral, na  maneira  abaixo  declarada.  t     •  j-     -■ 

1  Estando  sempre  na  Minha  Real  Pessoa  todo  o  Poder,  e  Jurisdicçao,  que 
delia  emanão  para  os  diversos  Magistrados,  era  beneficio  do  Meu  Real  Serviço, 
e  da  utilidade  pública  dos  Meus  Vassallos:  E  nâo  devendo  por  isso  a  Jurisdic- 
çâo de  alguns  dos  mesmos  Magistrados  entender-se  privativa,  e  exclusiva  das 
dos  outros",  em  forma  que  lhes  sirva  de  embaraço;  quando  pelo  contrario  devem 
todos  cooperar  em  concorde  harmonia  para  aquelles  dous  fins ;  ou  mandando  os 
Que  sâo  superiores;  ou  deprecando  os  que  são  iguaes,  e  inferiores;  sem  que  de- 
baixo dos  pretextos  de  conflictos  de  Jurisdicçoes ,  e  de  ostentações  de  aurhonda- 
des  pessoaes  ,  se  ponhao  impedimentos ,  que  retardem  ,  ou  talvez  frustrem  as  ave- 
nVuaçÕcs,  e  mais  diligencias  a  bem  dos  sobreditos  dous  fins:  Sou  Servido  decla- 
rar e  ordenar:  Primò:  Que  a  jurisdicçâo  de  todos  os  Ministros  encarregados  de 
Arrecadações  da  Minha  Real  Fazenda,  deve  ser  sempre  cumulativa  nos  casos 
occurrentes,  para  arrecadar  a  mesma  Fazenda,  e  evitar  os  descaminhos  delia 
aquelle,  que  se  achar  mais  prompto ,  e  for  primeiro  informado:  Secundo:  Que 
quando  o  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  se  achar  nestas  circiimstancias 
lios  casos,  em  que  houver  perigo  na  raóra,  pôde,  e  deve  mandar  os  OHiciaes  de 
todas  as  Estações,  e  de  todas  as  Casas  Fiscaes;  e  que  todos  elles  lhe  ^devera 
obedecer ,  e  ajudallo  nas  suas  diligencias ,  depois  das  quaes  poderão  então  dar 
conta  aos  seus  respectivos  Chefes:  Tertió:  a^e  porém  nos  outros  casos,  em  que 
a  mora  não  contiver  perigo,  praticará  cora  os  Ministros  de  igual,  ou  superior 
Graduação  as  urbanidades ,  que  por  Direito  se  achâo  estabelecidas.  ^ 

2  Na  mesma  conformidade:  Sou  Servido  ampliar  a  Jurisdicçao  do  mesmo 
Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  a  todas  as  Casas  Fiscaes,  em  que  se  ta- 
zera  arrecadações  dos  Meus  Reaes  Direitos;  assim  nestes  Reinos,  como  nos  Uo- 
roinios  Ultramarinos  delles;  para  que  a  todas  possa  pedir  as  informações  ,  eclare- 
zas,  que  lhe  forem  necessárias;  as  guaes  promptamente  lhe  deverão  remetter  sem 
demora  alguma  os  respectivos  Chefes;  coma  pena  de  suspensão  dos  seus Otficios 

até  Minha  Mercê.  ,  ,  .  .  ,„j„„ 

5  Item-  Mando:  a^e  o  mesmo  Superintendente  possa  visitar  per  si  todas 
as  Casas  de  Despacho  desta  Corte,  á  excepção  das  Três  Alfandegas  denomina- 
das do  Assucar\  da  Casa  ãa  índia,  e  do  Tabaco.  Sendo-lhes  porem  necessárias 
quaesquer  clarezas  delias,  as  pedirá  aos  seus  respectivos  Chefes,  ^^e  1  as  íarao 
expedir  promptamente,  debaixo  da  pena  acima  declarada.  Todas  as  outras  Ca- 
«as  e  Mezas  de  Despachos  lhe  ficarão  inteiramente  subordinadas,  para  examinar 
o  que  nellas  houver  digno  de  reformar-se;  e  me  dar  conta  do  que  achar,  que  re- 
Quer  o  auxilio  de  novas  providencias.  .^         .  .  •       j 

^  4  Vm:  Mando:  QÍe  da  mesma  forma  lhe  sejão  sujeitos,  a jespe.t^  das 
diligencias  pertencentes  ao  seu  Officio ,  os  Superintendentes  Geraes  ^as  Alfande- 
gas^destes  Reinos,  e  todos  os  Juizes  delias;  assim  como  o  são  ao  Admm.tra- 
dor  Geral  da  Alfandega  de  Lisboa ,  como  Feitor  Mor  ^e  ^«Í?V^  ^°  ^^"°.- 
E  que  o  mesmo  se  entenda  com  as  das  Ilhas  dos  Açores ,  da  Madeira  Ameri- 
ca e  Ásia;  para  que  promptamente  cumprão  todas  as  suas  Ordens ,  e  Manda- 
dos,  que  por  Elles^her  forem  expedidos,  debaixo  da  mesma  pena  acima  decia- 

"í*  Jm;.:  Attendendo   acerta   informação,  que  tive  de  não  serem  bastantes 
os'dez  Guardas  do  Numero,  que  ha  na  Alfandega  da  Casa   da  Tnd.a     sendo  pp 
esta  causa  necessário  era  muitas  occasiÕes  raetter^por  Guardas  homens,  ou  estra 
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nhos,  ou  abjectos,  ou  faltos  de  verdade,  e  procedimento  para  aquelle  exercício: 
Sou  Servido  prohibir  desde  logo  esta  qualidade  de  Guardas,  e  crear  de  novo 
raais  vinte;  ordenando,  que  peio  Consellio  da  Fazenda  sejâo  providos  até  ao 
numero  de  vinte  Guardas  Supranumerários  para  o  exercido  da  Alfandega  da  so- 
bredita Casa  da  índia  ;  precedendo  informação  do  Provedor  delia,  pela  qual  se- 
quahfiquem  beneméritos  destes  lugares;  e  passando-se-Ihes  Provimentos  annuaes, 
que  nao  poderão  ser  reformados  sem  nova  informação  do  mesmo  Provedor-  pa- 
ra que  sempre  conste  da  constante  capacidade  dos 'referidos  providos  Os  oupcs 
nao  vencendo  Ordenado  algum  á  custa  da  Minlia  Real  Fazenda  ,  serão  por  isso 
escusos,  e  izentos  de  pagarem  Novos  Direitos  destas  serventias  ,  pelas  quaes  le- 
varão as  Fartes  os  seis  tostões  por  cada  dia,  que  estiverem  a  bordo  dos  Navios 
que  se  vencera  de  modo  ordinário.  E  tanto  nestes  vinte  Guardas  novamente  crea- 
dos,  como  nos  dez,  que  ha- do  Número,  serão  sempre  os  seus  Officios  reputados 
por  meras  serventias  pessoaes;  sem  que  em  caso  algum  se  lhes  possao  admittir 
Substitutos,  ou  Serventuários. 

6  7/^;;2:  Mando:  a«e  na  distribuição  dos  sobreditos  Guardas  a  bordo  dos 
pavios  se  observe  exactamente  a  mesma  pratica,  que  se  observa  na  Alfande-a 
dQ  Assucar,  como  esta  determinado  no  Paragrafo  terceiro  do  Alvará  de  vin^^e 
e  sete  de  beterabro  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove:  Cora  a  differenca  porém 
deque  a  distribuição  será  sempre  feita  pelos  dez  Guardas,  que  presentemente  tem 
a  dl  a  Casa,  em  quanto  estes  servirem  per  si  mesmos,  e  se  acharem  presentes: 
1^  que  so  depois  destes  se  acharem  occupados  ,  he  que  possão  entrar  á  distribui- 

SrnSnT  I  '''■'i;""''T'°i."°'r'"''"''^'^^"^-  ^"^"^o  succcdcr  irem-se  des- 
occupando  alguns  dos  sobreditos  dez  Guardas  no  meio  do  giro;  os  que  no  prin- 
cipio delle  estiverem  occupados  irão  logo  entrando  nos  Nafios  pari  que  for  ra 
meo  TÁr  ^'- '''c  '''  ^°^'  '  preferencia  os  referidos  dez  Guardas  do  Nu^ 
do  Núlrn  F^L.""'"!"  Supranumerários  secundariamente  attendidos  na  falta  dos 
doi\umero.    E  isto  tao  somente  para   as  Guardas  dos  Navios,  sem  que   nunca 

ToZlZ""""^"^'''  "''  '°"^"^^'^^  ^''  ^''''^'''  ^-  ^^^"^°  Èu  nâçrandaí  o 

íerceiroTc°,n7M,f''?-  '  ^'P^'"'^"^]^ '  ^^  "^  ^^^^^^  ^  disposição  do  paragrafo 
de  DeTemL  d?  "  r  T  "  ''■'  ^°  ^^'''^  ^'  Regimento  de  vinte  e  "nove 
a  que  foi  òrd.tr  "  "'  cincoenta  e  três ,  para  produzir  todos  os  effeitos-, 

dadas  no  ?arríf  ^„r  Z""'''  ^^^%"^'"^ '  ^"^  ^^^  denunciaçôes  ,  que  foreot^ 
do  Des^oacho  ?n  V      ^"T^^^^  '  5"/  ^^-^  ^'-'"as  por  Officiaes  de  fora  da  Casa 

nhaRea^Falní.  r^  ^' n  ^'  ''^''^'  '  '''^'  '^"^^  '^'9'  P^^te  para  a  Mi- 
níiaKealbazenda,  outra  para  o  Denunciante  ,  ou  Officiaes  de  fora  e  a  outra  mr;i 
se  repartir  por   todos  os  sete  Guardas  do  Número  do   mesmo  cinsulado     Soí 

faT;òmar^\^  """/?::?  %'t''f  ^'^P°^^^^°^  OrdenTdo.^^q^^ttobredT 
RegSos.'  '  ^'PP''''?^"  ^'^^'^^   ^^^'^    "«regra  geral  dos  seus   respectivos 

ver^s'Sl'.t\e''cd';o:^^^  secostumão  também  pro- 

das  sL^quaTidaX^  r  t^:::^'^^;^^:^:-^"''  '"''"^  'rf 

prat  ca  •   Orrlpninri^  -      i  *^Jnt.ios.    C50U  òervido  revogar  a  referida 

Lsrârf^^t  ^,^e^;,ir  t1:L  df r  ""'h"  ^^'"^V^-^^-  do 'Número  pela 
«ia  rigorosa  dis^tHbuicãò  e.fJT^c^''  para  a  Casa  da  índia;  com  a  tties- 
serâoíassadorSa  ]unta'd/L  '''^'/^'T"?^^''  '^^  ^"^  ''' ''^'  Provimentos 

centos  réis  d°  O  denído  oor  ct^T''''"'^'"  ^"  ^'^''°'  '  ^^  'í"^  ^^"'^^■"^^^  ^'•^- 
■neira,  que  lhes  fo  "o  re^l  dos  ne  o  R^^"'  estiverem  a  bordo  ,  na  f6rma  ,  e  ma- 
setecentis  e  dous  Dagos^néll?  J^g^^^nto  de  dezoito  de  Outubro  de  mil 
Guardas  inúteis"'  ^^     ^   '  ""''""'  ^'''' '  P°^  ^'^  ^'^  ^^^'^  ^râo  os  referidos 
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9  Para  o  embarque  das  fazendas,  e  mais  géneros,  que  se  transportao  para 
rodos  os  Navios,  que  estiverem  á  carga:  Sou  Servido  estabelecer  o  Cães  Novo 
de  Santarém\  o  outro  Cães  Novo  da  Praça  do  Commercio\  e  em  lugar  da  in- 
coraraoda  Praia  chamada  da  Areia,  estabeleço  o  Novo  Cães  da  Praça  do  Remo-  . 
lares:  Ordenando,  que  em  nenhuma  outra  parte  se  possão  fazer  carregações, 
debaixo  das  penas  estabelecidas  contra  os  descaminhos. 

10  Porque  a  multiplicidade  de  Officiaes,  e  de  Feitores,  que  ha  era  nriuitasf 
das  Estações  Fiscaes ,  dá  causa  a  que  em  algumas  occasiôes  se  façao  inúteis  na- 
quella  niesraa  Estação,  , a  que  pertencem;  ou  porque  os  seus  Rendimentos  se 
achão  contratados;  ou  por  outras,  causas,  com  que  pretextâo  as  suas  omissões, 
chegando  até  o  ponto  de  supporem  ,  (por  exemplo)  que  hum  Feitor  da  Siza  do 
Pescado  não  he  obrigado  a  apprehender  hum  descaminho  das  Siza«  dos  Azeites, 
do  Vinho,  ou  das  Carnes:  Sou  Servido  Ordenar;  por  huma  parte,  que  o  Super- 
intendente Geral  dos  Contrabandos ,  e  Descaminhos  obrigue  aos  ditos  Feitores 
ao  exame,  e  busca  de  todos  os  descaminhos,  de  qualquer  qualidade  que  sejão; 
e  pela  outra  parte  se  sirva  indistincta ,  e  cumulativamente  de  todos  os  referidos 
Feitores  para  tudo  o  que  for  dirigido  a  evitar  Contrabandos,  e  Descaminhos;, 
pertençâo  os  mesmos  Feitores  a  huma  ,  ou  outra  Arrecadação :  Coraprehenden- 
do-se  ncFta  generalidade  os  que  pertencem  aos  Direitos  Administrados  peia  Junta 
da  Casa  de  Bragança. 

Porque  os  Rendimentos,  que  andão  contratados,  são  igualmente  interes- 
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sados  em  todas  as  providencias,  com  que  Tenho  precavido  a  total  extincção  dos 
Descam.inhos,   e  Contrabandos;  seguindo-se  destas  providencias  os  úteis  effeitos,- 
que  tem  conhecido  os  mesmos  Contratadores;  assim  no  augmento  do  Rendimen- 
to dos  Direitos;  como  na  menos  despeza  de  Feitores   da^sua  confiança,  de  que 
se  costumavão  servir,  quando  reputavão  inúteis  os  que  erão  no  Meu  Real  Nome 
nomeados :  Sou  Servido  Ordenar,  que  á  custa  das  Estações  das  Mezas  do  Despa- 
cho; dos  Vinhos;  dos  Azeites;   da  Fruta;  das  Carnes;  e  da  Portagem  ,  se  con- 
serve huma  Falua  de  seis  Remeiros  cora  seu  Patrão,  que  será  escolhida  ,  e  no- 
meada pelo  mesmo  Superintendente  Geral  ao  seu  livre  arbítrio;   repartmdo-se  a 
despeza  da  conservação  delia   pelas  ditas  cinco  Estações.    Estando  Contrj?tadas , 
pagarão  os  Contratadores  a  parte,  que  pro  rata  lhes  tocar,  e  concorrerão  tam- 
bém as  outras  ,  que  não  estiverem  contratadas. 

12     Porque  se  tem  feiro   ver  por  huma  decisiva  experiência,   que  dos  ajustes 
clandestinos,  que  alguns  Contratadores  da  Minha  Real  Fazenda  rem  feito  sobre 
rebates  de  Direitos,  ou  composições  de  tomadias ,  se  tem  seguido  ao  Commer- 
cio  Geral  o  grave  prejuízo  de  não  poderem   vender  os  Negociantes,   que  taes 
ajustes   não  praticão,  ao  mesmo  preço,  a  que  vendem  aquelies,  que  tem  a  seu 
favor  os  sobreditos  rebates,  e  composições:  Sou  Servido  prohibir  absolutamente 
os  mesmos  perniciosos  ajustes  em  hum,  e  outro  dos  referidos  casos;  Ordenando, 
Que  os  Contratadores,  que  os  fizerem,  incorrao  nas  penas;  de  remoção  dos  seus 
respectivos  Contractos;   e  do  tresdobro  do  valor   dos  Direitos,   que   perdoarem  , 
e  da  composição,  aue  fizerem,  a  saber:    a  terça  parte  para  o  Meu  Fisco,  e  Ca- 
mará Real;  a  outra  terça  parte  para  os  Officiaes ,   que  descobrirem   a  contraven- 
ção   e  fizerem  a  apprehensâo;  e  a  ultima  terça  parte  para  o  Denunciante  ,  entre- 
^ando-se-lhe  esta  no  mesmo  segredo,  era  que  se  lhe  devem  tomar  estas  denuncias. 
Por  alguns  justos  respeitos,  exceptuo  por  ora  desta  geral  Disposição  os  Contra- 
ctos das  Chancellarias.  ,      ,r        r.  t»-     v 

I-  Para  maior  clareza,  e  mais  exacta  arrecadação  dos  Meus  Reaes  Direitos; 
e  mais  fácil  conhecimento  das  Mercadorias  descaminhadas  :  Ordeno,  que  de  ro- 
das as  Alfandegas,  e  Casas  de  Despacho  desta  Cidade  de  Lisboa  ,  e  seu  iermo, 
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se  reineítão  ao  niesnjo  Superintendente  Geral  nos  primeiros  dez  dias  década  mez 
todas  as  Listas,  e  Relações  dos  Despachos  delias  pela  forma,  e  regularidade, 
qlie  este  lhas  pedir.  O  mesmo  observarão  as  outras  Alfandegas  de  todas  as  Pro- 
víncias destes  Reinos  dentro  dos  dez  dias  seguintes  ao  fira  de  cada  Quartel;  as 
das  Ilhas,  America,  e  Ásia,  no  primeiro  Navio,  que  partir  no  fira  de  cada  seis 
niezes.  Faltando  os  Magistrados,  e  Pessoas,  a  quem  competir,  á  prompta  exe- 
cução destas  Ordens ,  e  ao  que  nellas  Determino;  incorrerão  pela  certeza  do  facto 
nas  penas;  de  suspençao  dos  seus  Officios  até  Minha  Mercê;  de  virem  responder 
a  esta  Corte,  os  que  forem  de  fora  delJa  ,  pelo  motivo  da  inobservância;  e  das 
mais  penas,  que  Eu  for  Servido  impor-lhes  ao  Mèu  Real  Arbítrio:  Dando-me 
]ogo  conta  o  referido  Superintendente  Geral  pelo  Meu  Real  Erário,  para  Eu 
mandar  logo  applicar  as  providencias,  que  me  parecerem  justas. 

14  Pedindo  também  a  mesma  boa  regularidade,  que  todos  os  Géneros,  que 
se  exportão  da  Cidade  de  Lisboa,  sejao  manifestados  no  Consulado  da  sahida, 
ainda  no  caso  de  serem  izentos  de  Direitos ,  como  o  são  a  sola  ,  e  outros  Gé- 
neros fabricados  nestes  Reinos:  Ordeno,  que  não  tendo  sido  despachados,  ou: 
manifestados  os  ditos  Géneros  em  alguma  das  Casas  d&  Despacho  desta  Corte; 
o  hajão  de  ser  sempre  no  Consulado  Geral  da  sahida,  onde  se  lhes  tomarão  os 
ditos  Manifestos  com  toda  a  brevidade,  ebora  expediente,  sem  prejuízo,  oudes- 
peza  alguma  de  emolumentos  das  Partes:  E  que  a  respeito  de  rodos,  equaesquer 
Géneros,  que  se  acharem  sem  este  manifestos,  sejâo  as  Pessoas,  que  os  riverenx 
distrahido,  condemnadas  a  pagarem  pela  primeira  vez  a  decima  parte  do  seu  va- 
lor, pela  segunda  o  dobro;  e  pela  terceira  o  tresdobro;  e  pelas  mais  reincidên- 
cias em  ametade  do  dito  valor  ,  e  era  trinta  dias  de  cadeia. 

15^    Todas  as  romadias  feiras  nos  Portos  do  Brazil,  por  se  faltar  á  execução 
deste  Alvará,  e  das  Ordens,  que  por  effeito  delle  expedir  o  Superintendente  Ge- 
ral dos  Contrabandos;  serão  pertencentes  ao  Cofre  Geral  das  toraadias  ,  estabele- 
cido na  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Dorainios;  salvas  as  partes 
^ue  tocarem  aos  Officiaes,  e  aos  Denunciantes.  ' 

16  Semelhantemente  pertencerão  ao  mesmo  Cofre  todas  as  toraadias  defazen- 
das,  que  forem  achadas  nos  respectivos  Portos,  a  que  se  destinarem,  sem  terem 
sido  despachadas  pelo  Consulado  da  sahida ;  visto  que  pela  diligencia  do  mesmo 
Consulado  não  forâo  apprehendidas  da  Barra  desta  Cidade  para  dentro,  até  on^ 
de  lhe  pertence  a  averiguação  dos  seus  descaminhos. 

^      Pelo  que :   Mando ,   etc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora   da  Ajuda  em 
vinte  de  Maio  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro.  =5  Rei.  tz 


nn  Endo  feito  cessar  pelo  Meu  Alvará  de  Lei  de  vinte  e  dous  de  Novembro 
-1-  próximo  precedente  as  causas  dos  abusos,  corruptelas,  e  prevaricações,  que 
nas  Alfandegas  das  três  Províncias  do  Norte  animavãc^  os  Réos  de  Contrabandos 
e  Descaminhos,  para  os  commetterem  com  a  grande  devassidão,  cujo  escânda- 
lo se  tem  feito  em  todas  as  referidas  Províncias  manifesto:  Tendo  certa  infor- 
mação de  que  nos  sequestros  feitos  aos  culpadosnos  sobreditos  crimes  se  achão 
envolvidos  Bens  de  terceiras  Pessoas  innocentes,  e  de  legítimos  Credores;  os 
quaes  era  qu_a_^nto  se  controvertessem  perante  os  Magistrados,  e  Tribunaes  do 
l*isco,paranao  nas  mãos  dos  sequestrados  com  grave  detrimento  do  Commer- 
cio da  Praça  do  Porto,  fazendo  no  giro  delle  hum  vácuo,  e  suspensão  era  nada 
compat.ve^  com  a  Minha  Real  Benignidade,  e  inalterável  propensão  a  favorecer 
o  mesmo  Commercio ,  ainda  com  prejuízo  da  Minha  Real  Fazenda  ,  em  tudo 
?rn.L^TÍ'  H  %P^^'  V^J^^^^-^r:  Sou  Servido,  que  todos  os  ditos  seques- 
tros ate  a  data  destes  feitos,  fiquem  levantados,  e  todos  os  Processos  dellespro. 
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venienres  fiquem  desde  logo  sem  effeito  algum  ,  postos  em  perpetuo  silencio  ,  co- 
roo se  taes  sequestros,  e  autos,  por  consequência  delles  processados,  nunca  hoti- 
vesscm  existido:  Ficando  aos  sobreditos  innocenres,  e  Credores  livres,  e  expedi- 
tas as  acções,  que  antes  tiniiao  para  pedirem  nos  Juizos,  a  que  pertencer,  a  en- 
trega dos  seus  bens,  e  fazendas,  e  o  pagamento  dos  seus  legitimos,  e  verdadei- 
ros créditos.  E  por  outro  ainda  mais  distincto  effeito  da  Minha  Real  Clemência: 
Hei  por  bera,  epor  Graça  especial,  que  nunca  poderá  ser  allegada  por  exemplo, 
perdoar  aos  mesmos  sequestrados  todas  as  penas,  em  que  pelos  sobreditos  crimes 
incorrerão  ,  nâo  obstante  as  Leis,  Foraes  ,  Alvarás,  e  mais  Disposições,  que  es- 
tão em  contrario.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  execu- 
tar cora  as  Ordens  necessárias.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  ,  em  sete  de 
Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro. 

Com  a  'R.ubrica  de  Sua  Magestade. 

EU  EIRei.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  havendo  mostrado  a 
experiência    por  liuma  continuada   serie  de  factos  successivos  ,  que  não  tem 
sido  bastantes  as  muitas  providencias,  com  que  os  Senhores  Reis  Meus  Predeces- 
sores procurarão  cohibir  a  devassidão   dos  descaminhos  dos  Reaes  Direitos,   que 
de  tempo  immemorial  havia  introduzido  nas  Alfandegas  de  Vianna  ,  de  Villa  de 
Conde  ,  de  Aveiro,   e  de  Caminha  hum  abuso  tão  incom.pativel  com  a  boa  arre- 
cadação dos  mesmos  Direitos,  e  dos  interesses  doCommercio  Geral  como  útil  aos 
Negociantes  de  má  fé,  que  mandavao  ás  sobreditas  Alfandegas  as  suas  fazendas, 
para  depois  as  transportarem  até  para   a  mesma  Cidade  do  Porto  ,  sem  embargo 
das  despezas ,  que  fazião  nos  carretos  por  terra  era  grandes  distancias,  e  por  des- 
vairados, escabrosos,  e  ásperos  caminhos:  Foi  cora  estes  justíssimos  motivos  pro- 
hibido   aos  sobreditos  dolosos  Negociantes  o  Despacho  das  referidas  Alfandegas 
pelo  Senhor  Rei  D.    Manoel   no  seu  Alvará   de  vinte   e  seis   de  Agosto   de  mil 
quinhentos  e  dezenove;  pelo  Senhor  Rei  D.  João  Terceiro   no  outro  Alvará  de 
seis  de  Fevereiro  de  mil  quinhentos  e  cincoenta;   pelo  Senhor  Rei  D.  Sebastião 
na  Apostilla  de  vinte  de  Maio  de  mil  quinhentos  cincoenta  e  nove  ,e  ultimamen- 
te pela   Provisão   do  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,   expedida    em  nove   de 
Março  de  mil  setecentos  trinta  e  seis.    E  sendo-rae   presente  ,  que  com  abusivas 
contravenções  dos  sobreditos  Alvarás,  e  das  mesmas  Leis,  e  Ordens,   que  Tenho 
mandado  promulgar  para  evitar  os  ditos  descaminhos,  grassa  ainda  agora  a  mes- 
ma devassidão  cora  tanta  animosidade   dos  referidos  Negociantes  dolosos,  como 
prevaricação  dos  pequenos  Officiaes  daquellas  insignificantes  Alfandegas ;  passan- 
do, além  do  excesso  dos  descaminhos  dos  Direitos,  que  furtavao  ,  a  conceber,  e 
a  effeituar  com  temerário  atrevimento  o  roubo  dos  Meus  Reaes  Sellos  cm  algu- 
mas das  sobreditas  Alfandegas,  para  sellarem  fora  delias  as  fazendas,  que  já  ha- 
vião  desencaminhado  aos  Meus  Reaes  Direitos;  com  grave  offensa  da  Fé  públi- 
ca, que  nos  mesmos  Reaes  Sellos  se  contém;  e  cora  intolerável  prejuizo  do  cré- 
dito,  e  do  consumo  dos  bons,  e  verdadeiros  Negociantes;   infamando-os  de  ca- 
reiros;   e  impossibilitando-os  para  venderem,  pagando  os  Direitos,  que  me  são 
devidos  ao  mesmo  diminuto  preço,  a  que  reduzião  as  mercadorias  aquelles ,  que 
delias  não  pagavao  cousa  alguma  nas  sobreditas  Alfandegas:    E  querendo  de  hu- 
ma  vez  arrancar  as  occasioes  de  tão  perniciosos   delictos  :    Sou  Servido  Ordenar 
aos  sobreditos  respeitos  o  seguinte. 

I  Mando,  que  da  publicação  deste  era  diante  se  hajão  por  extinctas  ,  e  abo- 
Jidas  as  sobreditas  Alfandegas  de  Vianna  de  Villa  de  Conde,  de  Aveiro  ,  e  de 
Caminha  com  as  outras  de  Espozende  ,  e  da  Figueira,  pelo  que  pertence  tão  so- 
mente aos  Despachos  de  fazendas  seccas  ,  ou  de  Marcaria,  e  de  Sello  ,  para  que 
em  nenhuma  das  sobreditas  Alfandegas  se  pogsa  mais  fazer  Despacho  algum  das 
Jom.  FIL  ^  S 
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referidas  fazendas;  ficando-lhes  somente  competindo  o  Despacho,  e  arrecadacaa 
das  fazendas  molhadas,  de  pezo ,  de  estiva  ,  ou  de  grosso  volume,  das  quaes"  sa 
cobrarão  na  Meza  Grande  das  mesm.as  Alfandegas  os  devidos  Direitos  com  huraa 
mesma  igualdade  cm  todas  ellas ,  não  obstantes  quaesquer  Privilégios , 'fcu  abu- 
sos, que  se  allcguem  em  contarioj  porque  Tenho  Ordenado  ajuntadas  Con- 
firmações Geraes  mos  não  consulte,  como  contrários  á  utilidade  pública,  e  bera 
coraraura  doComrnercio,  cora  o  qual  se  faz  incomparivel  qualquer  differença  de 
Direito :  Observando-se  era  todas  as  referidas  Alfandegas  a  arrecadação ,  e  o 
Regimento  da  Alfandega  do  Porto  nas  partes,  em  que  nso  estiver  derogado ,  e 
o  Alvará  de  Regulação  de  dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  oito  no 
em  que  for  appiicavel ;  pelo  que  pertence  aos  géneros  m.olhados ,  e  de  estiva  ,  a 
que  nellas  se  pode  somente  dar  entrada  com  total  exclusiva  dos  outros,  que  dei- 
xo prohibidos  ;  e  isto  debaixo  da  pena  do  perdimenro  das  fazendas  nelias  prolii- 
bidas,  que  forem  achadas  nas  Embarcações,  ou  Navios,  que  entrarem  nos  Por- 
tos acima  declarados,  depois  de  seis  mezes  contados  do  dia  da  publicação  deste 
Alvará. 

2  Exceptuo  porém  daquella  gerai  prohibição  acima  estabelecida  o  caso  de 
naufrágio,  ou  de  necessidade  extrema,  que  pelo  Direito  da  Humanidade  são  ex- 
ceptuados em  todas  as  Nações;  para  que  era  qualquer  delles  se  possa  nas  referi- 
das Alfandegas  tomar  a  Conta,  e  arrecadação  devida  ainda  daqueílas  fazendas, 
cujo  Despacho  por  este  Alvará  lhes  fica  prohibido;  enviando-se  depois,  no  pri- 
meiro dos  referidos  casos,  as  fazendas,  que  se  houverem  salvado  dos  naufrá- 
gios, á  Alfandega  do  Porto,  debaixo  de  Guias,  e  competentes  fianças,  para 
nella  se  sellarem,  ,  e  se  arrecadarem  os  Direitos ,  que  se  rae  deverem. 

g  E  porque  Sou  informado  da  differença,  cora  que  nestes  últimos  tempos 
se  faz  o  Despacho  do  Ferro  de  Biscaia  em  barra  nas  referidas  Alfandegas,  e  na 
do  Porto,  cobrando-se  na  de  Vianna  o  Direito  para  a  Dizima  da  Meza  Gran- 
de pela  avaliação  de  mil  e  quinhentos  réis  por  cada  quintal,  e  em  todas  as  ou- 
tras para  a  Dizima  dos  Portos  Seccos  pela  avaliação  de  três  mil  réis:  Ordeno, 
que  daqui  era  diante  se  faça  em  todas  as  Alfandegas  o  Despacho  do  referido  Per- 
to para  aDiziraa  da  Meza  Grande  pela  avaliação  de  mil  e  quinhentos  réis  sómea- 
te,  na  forma  praticada  na  Alfandega  da  Cidade  de  Lisboa:  E  que  nas  Alfan- 
degas dos  Portos  Seccos  pague  também  por  sahida  o  raesmo  Direito  somente  to- 
do o  Ferro ,  que  sahir  em  barra  de  qualquer  parte  que  seja  ,  sem  embargo  da 
maior  avaliação,  que  lhe  dá  a  Pauta  dos  mesmos  Porros  Seccos. 

4  E  por  quanto  depois  de  extincto  das  referidas  Alfandegas  o  Despacho  de 
fazendas  seccas,  de  Marcaria,  ou  de  Seilo;  fica  supérfluo  o  maior  número  de 
Officiaes,  com  que  algumas  delias  se  região  com  descommodo  dos  Despachan-* 
tes,  requerendo  perante  cada  hum  dos  mesmos  Officiaes,  e  pagando  separada- 
raente  a  cada  hum  delles:  E  aos  que  devera  ficar  nas  mesmas  Alfandegas,  se  de- 
vem estabelecer  Ordenados  competentes  para  sua  decente  sustentação:  Hei  por 
bera,  que  aos  ditos  respeitos  se  observe  o  seguinte. 

5"  Em  cada  huma  das  sobreditas  Alfandegas  da  Figueira,  de  Aveiro,  de 
Villa  de  Conde,  de  Espozende ,  de  Vianna  ,  e  de  Caminha,  não  haverá  mais 
?)ue  hujn  só  Recebedor,  que  o  seja- ide  Todos  os  Direitos,  Donativos,  e  Con- 
tribuições, que  na  mesma  Alfa-dega  se  cobrarem;  o  qual  será  juntamente  Fei- 
tor, e  Procurador,  na  mesma  forma,  que  se  acha  estabelecido  nas  Alfandegas 
dos  Portos  Seccos;  e  não  terá  na  Alfandega  outro  algum  Ofhcio:  Bem  entendi- 
do que  sempre  cada  hum  dos  diPferentes  Direitos  se  lançará  em  Receitas  sepa- 
radas nos^  Livros  competentes,  e  que  separadamente  se  reraetterao  ,  e  entrecrarão 
■na- Estação  própria  ,  a  que  tocarem.  '^       . 
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6  Semelhantemente  os  Escrivães,  que  o  forem  da  Receita  da  Meza  Grande 
das  Alfandegas  da  Figueira,  Villa  de  Conde,  Espozende ,  e  Caminha,  e  os 
que  o  forem  do  CcnsuJado  nas  duas  Alfandegas  de  Aveiro,  e  de  Vianna,  ser- 
virão juntamente  de  Escrivães  do  Donativo  dos  quatro  por  cento,  pedindo  para 
isso  os  Provimentos  á  Junta  do  Coraraercio  destes  Reinos  ,  e  seus  Dominios : 
E  além  disto  servirão  mais  os  Escrivães  do  Consulado  de  todas  as  sobrediras  Al- 
fandegas de  Escrivães  dos  Feitos,  que  pelos  Juizes  delias  se  processarem,  e  de 
verem  o  pezo  cora  dez  réis  de  cada  hum  ,  pagos  pelos  cincoenta  réis  estabeleci- 
dos sobre  cada  pezo  pelo  Alvará  da  Regulação  de  dez  de  Outubro  de  mil  sete- 
centos sessenta  e  oito. 

7  Nesta  conformidade  ficarão  somente  na  Alfandega  da  Figueira,  o  Juiz, 
e  hum  Escrivão  da  Receita  com  os  mesmos  Ordenados  ,  que  já  vencião  ,  accres- 
eendo  ao  Escrivão  o  Ordenado  dos  quatro  por  cento  pela  Junta  do  Coinmercio: 
Hum  Escrivão  do  Consulado  com  quarenta  mil  réis  de  Ordenado:  Hum  Feitor, 
e  Recebedor  com  sessenta  rail  réis,  e  o  Ordenado  de  quarenta  mil  réis  pelos 
sobreditos  quatro  por  cento:  Hum  Pezador,  e  Porteiro,  e  hum  Meirinho  com 
os  mesmos  Ordenados,  que  actualmente  vencem. 

8  E  porque  a  separação,   em  que  se  acha   a  Meza   do  Sal  dentro   da  Alfan- 
dega de  Aveiro,   só  serve  para  fomentar  discórdias  entre  os  Officiaes  da  mesma 
Alfandega,   negando  os  da  sobredita  Meza   a  devida  subordinação  ao  Juiz  ,    que 
preside    na  sobredita  Casa,   e  Meza   como  Cabeça   delia:    Sou    Servido   abolira 
referida  Meza  do  Sal  separada;   Ordenando,  que  na  Meza  Grande  da  Alfandega 
se  faça    a  mesma    arrecadação  do  Sal  cora  a  distincção  competente;  e  que  nes- 
ta mesma  Alfandega  fique  o  Juiz  com  os  mesmos  Ordenados,    que  actualmente 
vence:  Dous  Escrivães  de  Receita,  Guias,  e  Despachos  do  Sal   com  vinte  mil 
réis  de  Ordenado  para   cada  hum,  e  com  os  dous  réis,  que  até  agora  levava  o 
extincto  Escrivão  do  Sal  por  cada  moio,  que  sahe  para  fora  do  Reino,  os  quaes 
por  hum  justo  rateio  se  repartirão  entre  os  sobreditos  Escrivães  da  Receita  :  Hum 
Escrivão  do  Consulado  com  o  mesmo  Ordenado,  que  já  tinha  ,  e  com  o  de  Es- 
crivão dos  quatro   por  cento  pela  Junta  do  Com.mercio,  que  lhe  accresce:    Hum 
Feitor,    e  Recebedor   cora  cento   e  quarenta  rail  réis,   que  se  prefarão   de  vinte 
mil  réis  pela  Alfandega  ,  e  dos  mais  Ordenados  ,  que  até  agora  vencião  os  Rece- 
bedores separados  do  Sal ,  Consulado  ,  e  Donativo  dqs  referidos  quatro  por  cen- 
to: Hum  Guarda  Mór  do  Sal,  que  rambem   sirva   em  toda   a  mais  descarga  da 
AJfandega  ,   e  três  Guardas   de  dentro  cora   os  mesmos  Ordenados,   que  já  ven- 
cião pelo  Rendimento   do  Sal:    Hum  Porteiro,  e  Pezador  com  o  mesmo  venci- 
mento,  que  já  tinha:   Hura  Meirinho  cora  quarenta  mil  réis:    E  os  quatro  Re- 
madores, que  já  havia  com  os  mesmos  Ordenados,  que  tinhão  até  agora. 

9  Na  Alfandega  da  Villa  de  Conde  devem  ficar  o  Juiz  com  o  Ordenado, 
que  actualmente  vence:  Hura  Escrivão  de  Receita  com  trinta  mil  réis  de  Or- 
denado, inclusas  as  differentes  parcelas,  que  vencia  pelos  Portos  Seccos ;  e  tam- 
bém com  o  Ordenado  dos  quatro  por  cento  pela  sobredita  Junta  ;  Hum  Escri- 
vão do  Consulado  com  trinta  mil  réis:  Hum  Feitor,  Recebedor,  e  Procurador 
com  os  noventa  e  seis  mil  réis,  que  até  agora  vencião  os  differentes  Recebedo- 
res ,  que  havia  na  mesmia  Alfandega:  Hum  Pezador,  e  Porteiro  com  o  Ordena- 
do do  actual  Porteiro:  E  hum  Meirinho  com  vinte  mil  réis  de  Ordenado. 

10  E  porque  na  Alfandega  de  Espozende  não  ha  Officiaes  sobejos,  nem  ne- 
cessidade de  lhe  augmentar  o  numero:  Sou  Servido,  que  fique  com  os 'raesmos 
Officiaes,  que  actualmente  tera  ;  umindo-se  somente  aos  da  Meza  os  do  Dona- 
tivo dos  quatro  por  cento,  e  contribuição  na  forma  acima  estabclt-cida. 

.   ij     Pelo   que   pertence  porém  á  Alfandega  , de.  .Vianna ,   como   o  Despacho, 
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que  lhe  fica  permittido ,  he  raaior  que  o  das  outras  Alfandegas  acima  referidas: 
Mando,  que  fiquem  nella  :  O  Juiz  com  oitenta  mil  réis  de  Ordenado:  Deus 
Escrivães  da  Receita  com  trinta  mil  réis  de  Ordenado  para  cada  hum  :  Hum  Es- 
crivão do  Consulado  com  o  Ordenado,  que  actualmente  tem  ,  e  com  o  outro  de 
Escrivão  dos  quatro  por  cento  pela  Junta  do  Commercio,  que  lhe  accresce  pela 
extinção  deste  desnecessário  Officio:  Hum  Feitor,  Recebedor,  e  Procurador 
com  cem  mil  réis,  que  se  prefarão  pelos  quarenta  mil  réis,  que  actualmente 
vence  no  Rendimento  da  dita  Alfandega,  por  outros  quarenta  mil  réis  no  Dona- 
tivo dos  quatro  por  cento  ,  e  por  vinte  mil  réis  no  Consulado:  Os  quatro  Guar- 
das, que  tem  actualmente,  com  os  Ordenados,  que  venciao:  Hum  Pecador,  e 
Porteiro  çom  o  mesmo  Ordenado,  que  tem:  E  finalmente  hum  Meirinho  cora 
trinta  mil  réis  cada  anno. 

12  Na  Alfandega  de  Caminha  ficará  o  Juiz  com  o  Ordenado,  que  até  ago- 
ra vence:  Hum  Escrivão  da  Receita  com  trinta  mil  réis  de  Ordenado,  além  do 
que  lhe  accresce  pelos  quatro  porcento  da  Junta  do  Commercio:  Hum  Escri- 
vão do  Consulado  com  o  mesmo  Ordenado,  que  actualmente  tem:  Hum  Feitor, 
Recebedor,  e  Procurador  com  oitenta  e  oito  mil  réis,  que  se  prefarão  pelos 
Ordenados,  que  separadamente  percebião  os  differentes  Recebedores:  Hum  Por- 
teiro, e  Pezador  com  o  mesmo  Ordenado,  que  até  agora  percebia  o  Guarda, 
que  fazia  as  suas  vezes:  Hum  Meirinho  com  vinte  mil  réis,  que  actualmente 
vence. 

13  E  porque  em  nenhuma  das  referidas  Alfandegas  ha  Guardas  próprias  pa- 
ra os  Navios,  e  mais  Embarcações,  que  vem  aos  Portos  delias:  Sou  Servido 
crear  para  cada  huma  das  mesmas  Alfandegas  seis  Guardas  do  Numero  ,  para 
com  elles  se  proverem  as  referidas  Embarcações,  que  serão  providos  na  confor- 
midade do  que  a  este  respeito  Fui  Servido  estabelecer  pelo  Meu  Alvará  de  vin- 
te de  Maio  deste  presente  anno;  vencendo  somente  os  sobreditos  Guardas  nova- 
mente creados  trezentos  réis  por  dia,  naquelles  ,  em  que  estiverem  a  bordo,  á 
custa  das  Partes,  conforme  ao  costi^me ,  sem  outro  algum  salário,  ou  emolu- 
mento. 

14  Além  dos  Ordenados  acima  estabelecidos  para  os  Officiaes  das  sobredi- 
tas Alfandegas:  Hei  outrosim  por  bem,  que  possão  levar  todos  os  msis  salá- 
rios,  e  emolumentos ,  que.  forão  por  Mim  concedidos ,  e  approvados  para  os 
Officiaes  da  Alfandega  do  Porto  pelo  referido  Alvará  de  dez  de  Outubro  de 
mil  setecentos  sessenta  e  oito:  O  qual  se  observará  muito  exactamente,  como 
nelle  se  contém,  em  tudo  o  que  for  applicavel:  E  Hei  por  extinctos,  e  abo- 
lidos todos  os  outros  Officios",  e  Officiaes ,  que  havia  nas  referidas  seis  Alfa  a- 
degas,  além  dos  que   na  Regulação  acima  estabelecida  se  achao  contemplados. 

i^  E  porque  .depois  de  extincto  o  Despacho  das  fazendas  de  sello,  e  Mar- 
caria nas  seis  Alfandegas  acima  referidas,  se  não  devera  conservar  nellas  os  Sel- 
losReaes,  que  só  servião  para  sellarera  as  sobreditas  fazendas:  Mando,  que 
os  Juizes  das  sobreditas  Alfandegas  os^enviem  logo  com  toda  a  segurança  á  Al- 
fandega do  Porto,  para  nella  serem  desgastados,  e  abolidos  de  sorte,  que  mais 
se  não  possa  com  elles  cunhar  por  modo  algum:  De  cuja  execução  mandará  o 
Superintendente  Geral  respectivo  formar  os  Autos  necessários  junto  do  Registo 
deste  Alvará  ,  para  a  todo  o  tempo  constar  do  seu  devido  cumprimento  nesta 
parte. 

16  Porque  por  huma  parte  Tenho  informação,  de  que  dentro  na  Alfande- 
ga do  Porto  ha  quotidianas  disputas  entre  os  Guardas  de  dentro  com  o  Medi- 
dor, e  Pezador,  fomentadas  pela  ambição  os  emolumentos  do  pezo,  e  medi- 
da, que  os  ditos  Guardas  pertendera  haver,  quando  servem  peio  dito  AJedidor 
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impedido  em  Iium ,  ou  outro  exercício;  accumulando  requcrimenfos,  que  não 
podem  produzir  ourros  effeiros,  que  não  sejão  os  de  perturbar  a  perfeita,  e 
harmoniosa  arrecndaçao ,  que  deve  fazerse  na  dita  Casa:  E  atteiidendo  pela  ou- 
tra parte  ás  raiiiras  experiências,  que  tem  mostrado  os  grandes  incovenientes  , 
que  resultão  de  serem  os  Officiaes  da  Minha  Real  Fazenda  dependentes  das  Par- 
tes ,  para  delias  receberem  os  emolumentos ,  que  somente  devem  haver  da  mesma 
Fazenda,  a  que  servem:  Mando,  que  assim  os  sobreditos  Direitos  de  pezo  ,  e 
medida,  como  todos  os  outros  emolumentos,  que  os  Guardas  de  dentro  até 
agora  percebião,  se  fiquem  daqui  era  diante  arrecadando  pára  a  Minha  Real 
Fazenda,  na  mesma  fórraa  ,  e  com  a  mesma  applicaçao,  que  Fui  Servido  dar 
ao  Direito  ,  e  Emolumento  dos  Guindastes  no  paragrafo  oitavo  do  Alvará  de 
dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  oito.  Estabelecendo  em  lugar  del- 
les  para  o  dito  Pezador  ,  e  Medidor  o  Ordenado  de  oitocentos  mil  réis  era  cada 
anno;  e  para  cada  lium  dos  referidos  Guardas  duzentos  mil  réis  annuos:  E  in- 
cluindo-se  nas  sobreditas  quantias  os  vencimentos,  que  já  tinhao;  para  tudo  lhes 
ser  pago  como  os  outros  Ordenados  da  dita  Alfandega  pela  referida  applica- 
çao :  Declarado  nesta  parte,  c  ampliado  o  sobredito  Alvará  de  dez  de  Outubro 
de  mil  setecentos  sessenta  e  oito. 

17  Por  qnanto  cora  transgressão  manifesta  do  paragrafo  oitavo  do  sobre- 
dito Alvará  de  dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  oito,  que  mandotx 
arrecadar  para  a  Minha  Real  Fazenda  os  Rendimentos  dos  desembarques  das  fa- 
zendas ,  que  se  costuma  vão  fazer  por  Guindastes,  o  qual,  sendo  concebido  em 
termos  geraes,  e  indistinctos ,  se  não  devia  entender,  e  distinguir  sem  preceder 
especial  Ordem  Minha,  para  se  fazerem  arrecadar  os  mesmos  Rendimentos  de 
huns  Géneros  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  e  de  outros  para  o  Porteiro  da  Al- 
fandega;  reprovando  as  referidas  transgressões,  e  distincçoes:  Alando,  que  to- 
dos os  referidos  Rendimentos  de  todos,  e  quaesquer  Géneros,  que  desembarca- 
rem no  Cães  da  Lingoeta  ,  sejão  arrecadados  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  na 
conformidade  do  sobredito  Alvará,  a  fira  deque  osobredito  Porreiro  da  Alfande- 
ga não  possa  raais  pertender,  nem  perceber  cousa  alguma  delles,  por  qualquer 
titulo  que  seja,  porque  todos  Hei  por  cassados,  abolidos,  e  por  nenhuns  ao  dito 
respeito.  Prevalecendo  porém  ainda  neste  caso  a  Minha  Real  Benignidade  :  Hei 
por  bem,  que  era  lugar  de  cem  rail  réis  de  Ordenado,  que  até  agora  venceo, 
fque  vencendo  desde  o  dia  primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  oito- 
centos mil  réis  annuos ,  pagos  aos  Quartéis  na  fórraa  estabelecida  pelo  paragrafo 
oitavo  do  mesmo  Alvará  de  dez  de  Outubro  de  rail  setecentos  sessenta  e  oito, 
sem  que  além  do  dito  Ordenado  possa  receber  mais  cousa  alguma  daMinliaReai 
Fazenda  ,  ou  das  Partes. 

18  Considerando,  que  na  Regulação  do  sobredito  Alvará  não  forao  com- 
prehendidos  o  Escrivão,  e  Thesoureiro  do  Consulado  da  mesma  Alfandega  :  E 
que  o  Ordenado  de  setenta  mil  réis  nelle  estabelecido  para  o  Escrivão  das  Sizas 
da  Meza  Grande,  he  muito  diminuto,  e  desigual  ao  que  vencera  os  outros  Es- 
crivães da  mesma  Meza,  sendo  igualmente  obrigado  com  elles  a  muita  parte  do. 
Trabalho  diário,  que  nella  se  faz;  e  que  agora  lhes  accresceo  pela  execução  do 
Meu  Alvará  de  vinte  de  Maio  deste  presente  atnno;  assim  como  também  he  mui- 
to diminuto  o  Ordenado  de  cento  e  sessenta  mil  réis  dado  a  cada  hum  dos  Feito- 
res da  Abertura  para  sua  decente  sustentação:  Sou  Servido  accrescenrar  os  Orde- 
nados aos  sobreditos  Officiaes ;  de  fórraa  ,  que  daqui  em  diante  fiquem  vencendo: 

0  Escrivão  ,  e  Thesoureiro  do  Consulado  cem  mil  réis  cada  hum  :  Os  Feitores 
da  Abertura  trezentos  mil  réis  cada  hum:  E  o  Escrivão  das  Sizas  da  Meza  Gran- 
de duzentos  mil  réis;  visto  que  não  percebe  emolumentos  como  oç  outros  da Re- 
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ceita  da  mesma  Meza,  incluídas  nos  referidos  Ordenados  as  quantias,  que  já  an^ 
tes  vencião ;  e  pagos  peia  applicaçâo  destinada  para  todos  os  Ordenados  da  refe- 
rida Alfandega.  ■;•  mi,;, 
E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  camo  nelle  se  contém,  sem  dúvida;,  ou 
embargo  algum. 

£       Pelo  que:  Mando,  ctc.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a  vin- 
te e  dous  de  Novembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro.  :=:,  Rei.  :r: 

U  EIRei.    Faço  saber  aos  que  este  Alvará   virem  :    Que  sendo-me  presen- 
te em  Consulta  do  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  ouvido  o  Procurador 
delia,    que    a  Camará   da  Cidade   do  Porto   notoriamente   se  conserva    intrusa  na 
posse  de  perceber  j  e  arrecadar  dentro  da  Alfandega  da  sobredita  Cidade  as  Sizas 
das  Mercadorias,    que   entrão    pela    Fóz,    e  Barra  ,    pertencentes,  á  Marcaria,  e 
não  só  daquellas,  que  por  miúdas,   e  taes  ,  que  não  podem   ter  Sello;    mas  ain- 
da de  algumas,  que  com  effeito  são  selladas:  (guando  por  huma  parte  pelos  Ar- 
tigos da  Marcaria  feitos  pelo  Senhor  Rei  D.   Manoel  em  dezeseis  de  Dezembro 
de  mil  quatrocentos  noventa  e  nove ,  e  incorporados  no  Capitulo  cincoenta  e  três 
dos  Artigos  das  Sizas,   está   ordenado;   que  desde   o  primeiro   dia    de  Janeiro  de 
mil  quinhentos  em  diante ,   de  toda  a  Siza  desta  Marcaria   de  todos  estes  Reinos 
se  fizesse 'Cabeça,   e  andasse  era  arrendamento,   e  arrecadação   na  Casa: -da  Siza 
da  Marcaria   da  Cidade   de  Lisboa,   e  Alfandega  delia,   pelos   seus  Officiaes,   e 
Rendeiros,   para  a  poderem  arrecadar,   e  arrendar  pelo  Reino;  e  os  Recebedo- 
res a  entregarem  ,  e  dar  conta  ao  Recebedor  da  dita  Cidade  de  Lisboa  ;   nem  em 
tempo  algum  depois  se  arrecadarão  as  sobreditas  Sizas;   nem  pertencerão  aos  lu- 
gares, onde  se  vendessem  mais  que  pela  Disposição  do  Capitulo  duzentos  e  trin- 
ta _e  nove  das  Ordenações  da  Fazenda  (acabadas  em  dezesete  de  Outubro  de  mil 
quinhentos  e  dezeseis )  as  Sizas  das  Mercadorias,  que  entrassem  pelos  Portos  de 
terra,  declarando-se  antes  nelle,  que  de  todas  as  Mercadorias  ,  em'que  também  se 
comprehendêrão  as  sobreditas    da  Marcaria:,   não  só  de  Sello,   mas  também  das 
que  por  serem  de  qualidade  que  o  não  podiao  ter,  ficando  de  fora  para  pagarem 
Siza  cada  vez  que  se  vendessem,  a  pagassem  de  Janeiro  de  mil  quinhentos  e  qua- 
torze  em  diante   huma   só  vez   por  entrada    nas  Alfandegas  ,    e  mais   não;   assim 
como   se  pagava  dos  pannos,   e  Mercadorias  de  Sello, 'por  ser  esta  arrecadação 
boa,  e  de  rae.nos  oppressão,   e  fadiga  aos  Mercadores,  assim  Estrangeiros     co- 
mo Naturaes,   e  ao  Povo;   porque  pagando  primeiro  Siza  por  entrada  ,  dah'i  ent 
diante  ficavao  as  ditas  Mercadorias  livres,   e  izentas:    E  pela   outra  parte   a  Câ- 
mara da  sobredita  Gdade  do  Porto,   sendo  ouvida  sobre  a  Conta   do  Superinten- 
dente Geral  das  Alfandegas   das  Províncias   do  Norte,   não  mostrara   titulo  para 
a  reíerida  percepção,  senão  o  contracto  de  Arrendamento,  e  Encabeça  mento  fei- 
to_  posteriormente  em  o  anno  de  mil  quinhentos  sessenta  e  quatro  pelo  tempo  de 
seisannosdos  Ramos  de  Vero  Pezo,  Carnes,  Páo,    Vinhos,   Herdades,    Pesca- 
dos, e  Hortaliças,   pela  quantia  de  quatro  contos  duzentos  e  oitenta  e  nove  mil 
duzentos   e  noventa  réis ,   além    de  dous  porcento,   e  hum  por  milheiro;   e  oito 
arrobas,   e  sete  arráteis  de  Cera;    pela  qual  nesse  tempo  andavão  todos  arrenda- 
dos; sem  que  em  taes  tempos  no  sobredito  Contracto  a  intenção  fosse  mais,  que 
coTTiprenender  somente  as  Sizas  dos  fructos  ,   e  cousas  da   Terra,   e  de  nenlnima 
sorte  das  sobreditas  Mercadorias,  que  vem  de  fora  por  Mar ,  e  entrão  pela  Bar- 
ra  na  Alfandega;    por  quanto  destas,   assim  daquellas,   em  que  se  põe   o  Sello  • 

IIT^.!7T''^  '"1  "^"^  P'''-^"'  ^"^''^^^^  ^^  "^°  P^^^  pôr,  se  não  fez  men: 
çao,  ou  declaração  alguma  não  sendo  pertencentes  aos  diíos  Ramos  contraem- 
dos:  E  ainda  que  sen.do  o  duo  Contracto  limitado  a  certo  tempo,   tem  sub   stl 
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(k)  por  permissão  dos  Senhores  Reis.  Meus  Predecessores;  nunca  podia  dar  á  Cà- 
marn  da  sobredita  Cidade  do  Porto  mais  algum  Direita j' que  para  arrecadar  e 
perceber  as  Sizas  dos  Ramos  contractados ;  e  menos  Jlio  podia  dar  a  posse,  em 
que  sem  titulo  se  introduzira  na  percepção  das  outras  Sizas  de  Mercadorias  não 
corapreliendidas  no  Contracto;  quando  sem  elle  havido  da  Coroa  para  arrecada- 
Tícm  os  Direitos  delia  ;  e  antes  tendo  já  o  referido  titulo  registado  nos  Livros  da 
mesroa  Camará;  com  evidente  má  fé  positiva,  não  se  podia  prescrever,  nera  he 
raanutenivel  a  posse  dos  Direitos  da  Coroa;  e  fora  notoriamente  nulla  ipso  jure  ^ 
e  de  nenhum  effeito  a  Sentença  proferida  sobre  ella  no  juízo  da  Coroa  em  mil 
seiscentos  cincoenta  e  cinco,  e  outras  quaesquer:  Assim  m.csmo  ficava  sem  poder 
produzir  effeito  algum  a  Disposição  do  Capitulo  oitenta  e  nove  do  Regimento 
da  AMfandega  da  dita  Cidade  do  Porto,  feito  em  dous  "de  Junho  de  mil  setecen- 
tos etres,  como  fundada  no  referido  Contracto,  eSentençLas.  diametralmente  con- 
trarias ás  Disposições  dos  Artigos  das  Sizas,  e  das  Ordenações  da  Fazenda;  con- 
trarias á  mesma  natureza,  e  á  mesma  razão  intrínseca  dos  Encabeçaraentos,  que 
essencialmente  forão  estabelecidos  sobre  as  producçoes,  e  fructos  naturaes,  ouin- 
dustriaes  das  respectivas  Terras ;  e  nunca  tiverão  por  objecto  as  Mercadorias ,  e 
Fazendas,  que  entrao  pelas  Barras,  e  são  por  isso  pertencentes  ao  Despacho  das 
Alfandegas  ,  eaté  contrarias  ao  mesmo  Titulo  do  Encabeçamento;  e  pnr  isso  fun- 
dadas em  falsa:  causa  ,  e  falsa'  informação  com  íão' grave  prejuizd  da:  Minha  Reaí 
Fazenda.  E  tendo  (mais  bem  informado)  consideração  a  todo  o  referido:  Sou 
Servido  declarar  a  Disposição  sobredita  do  Capitulo  oitenta  e  nove  do  Regimento 
da  Alfandega  da  dita  Cidade  do  Porto  nesta  parte  por  obrepticia  ,  e  subrepticia:  . 
e;  as  sobreditas  Sentenças,  e  outras  quaesquer,  que  se  hajãò  proferido  sobre  esta 
matéria  a  favor  da  referida  Camará  da  Cidade  do  Porro  por  nullas  ipso  jure y 
e  de  nenhum  effeito ,  como  se  nunca  houvessem  existido/.  E  Mando,  que  de  to- 
das as  Fazendas  ,  que  na  dita  Cidade  do  Porro  entrarem  pela  Fòz  ,  e  Barra  delia  ;,'. 
ou  sejão  Fazendas,  a  que  se  haja  depor  Sèllo  ,  ou  ainda  das  que  por  serem  raiu-i 
das,  e  de  qualidade,  que  se  naopossa  pôr  o  dito  Sello,  pertencentes  adita  Mar- 
caria; se  arrecadem  por  entrada  na  dita  Alfandega  para  o  rendiraenro  delia,  as- 
sim os:  Direitos  da  Dizima  ,  como  da  Siza,  na  conformidade  do  Capitulo  duzen- 
tos e  trinta  e  nove  das  Ordenações  da  Fazenda  :  Comprehendendo-se  nesta.;arreca-. 
dação  CS  que  forão  com  erro  manifesto  exceptuados  no  paragrafo  primeiro  do  Ca- 
pitulo oitenta  e  nove  do  sobredito  Regimento  de  dous  de  Junho  de  mil  setecentos 
e  três:  Gbservando-se  só  inviolavelraente  o  sobredito  Contracto  do  Encabeçamen- 
to feito  em  mil  quinhentos  sessenta  e  quatro,  pelo  que  respeita  aos  Ramos  por 
elle  contratados,  sem  que  mais  se  possa  estender  a  outros,  que  nelle  não  forâo> 
comprehendidos;  sem  mais  interpretação  alguma,  qualquer  que  ella  seja. 

Pelo  que:    Mando,    etc.    Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora   da  Ajuda  era. 
vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  setecentos  setenta  e  quatro.  =:  Rei.  ir  ^ 

CAPITULO     XIX. 

Das  Doutrinas  sobre  o  Commercio  do  celebrado  Author  do  Espirito  das  Leis. 

O  Nome  do  Presidente  de  Montesquieu  he  tão  respeitado  em  toda  a  Europa 
pela  sua  iramortal  Obra  do  Espirito  das  Leis,  que  nada  posso,  ou  d^vo 
accrescentar  em  elogio  deste  grande  Homem  ,  para  tributo  da  veneração  de  que  he 
credor  a=toda.a  Humanidade.  Baste  dizer,  que  até  o  famoso  Poeta  da  Henriada  , 
que  aliás  foi  hum  dos  seus  mais  encarniçados  Críticos,  fez-lhe  o  mais  augusto 
Panegyrico,  que  se  possa  fazer  aos  Beoifeitores  da  espécie.    O  Género -Humano 


m 


7^  Princípios 

C<3iz  elle,  thba  perdiâo  os  seus  titulas:  MoMesquieu  os  achou ^  e  restítuio— 
lhos.  (*)  A  Nação  Ingleza,  que,  rnellior  que  alguma  outra,  sabe  avaliar  ho- 
laens,  e  méritos,  não  obstante  as  rivalidades  Mercantis,  e  animosidades  politi- 
cas, distinguio-se  em  prestar  homenagem  áquelle  sublime  Génio,  nas  honras  fu-. 
neras  cora  que  soleranizou  sua  memoria  ,  collocando  sobre  o  raausolêo  tão  emi- 
nente monumento  da  Literatura  da  França  ,  digna  base  dos  Códigos  dos  Povos  , 
civilizados.  Bem  em  seu  tumulo  se  lhe  podia  pôr  a  Epigraphe 

Spiritus  intus  alit. 

Direi  em  honra  de  Luiz  XV.  Monarca  Protector  das  Letras  da  Grande  Na- 
ção. Sabendo  da  morte  daquelle  Thauraaturgo  Literário  ,  não  obstante  as  caba- 
las dos  idiotas,  violentos,  e  invejosos,  se  enterneceo,  e  exclamou  :  'Não  he  pos- 
sixel  achar  quem  substitua  a  Mentesquieu.  Assim  podia  dizer,  porque  Smitli 
ainda  não  tinha  arraiado  com  o  Sol  das  Riquezas  das  Nações. 

Montesquieu ,  como  todos  os  Escriptores  illustres,  cahio  era  graves  erros. 
He  da  humanidade  o  errar.  Porém  ainda  lie  mais  de  admirar,  como  visse  tanto, 
e  acertasse  tanto  em  hum  Século,  e  Paiz  tão  atrazado  era  theorias  económicas, 
e  mercantis.  O  que  elle  no  Liv.  20  reflecrio  sobre  o  Coraraercio,  tem  verdades 
originaes  ,  e  doutrinas  sensatas,  e  úteis,  ainda  que  ás  vezes  eclipsadas  cora  pre- 
juízos vulgares,  então  correntes  nas  Praças,  e  nos  Gabinetes.  Eu  não  coramette- 
rèi  ò. sacrilégio  de  corrigir  a  tão  insigne  Mestre.  Imbua-se  o  Leitor  das  suas  má- 
ximas seguintes  ,  e  prepare-se  depois  para  o  estudo  da  Econoraia  Politica  ,  com 
que  reraato,  e  pago  a  rainha  divida  do  trabalho  offerecido  dos  Principias  de 
Direito  Mercantil.  Então  compare,  e  emende,  se  puder,  os  pensamentos  da-, 
qtiélle  Precursor  de  todos  os  mais  avantajados  Políticos,  e  Economistas ,  que  temi 
apparecido  até  o  presente. 

O  Coraraercio  (diz  elle)  cura  os  prejuízos  desfructores.  He  quasi  huma  re- 
gra geral,   que  por  toda  a  parte  era  que  ha  costuraes  doces,  ha,  Coraraercio ,  e 
onde  ha  Coraraercio,   ha  costuraes  doces.    Por  isso  os  nossos  costumes  são  pre-' 
sentemente  raenos,   desde  que   o  Coraraercio  tem  feito  conhecer   os  costuraes  de 
todas  as  Nações  ,  e  feito  grandes  bens. 

O  Coraraercio  corrompe  os  costumes  puros:  era  este  o  objecto  das  queixas 
de  Piarão:  elle  faz  polir,  e  adoçar  os  costumes  bárbaros,  corao  nós  o  vemos  to- 
dos os  dias.  César  dizia  dos  Gaílos,  que  a  vizinhança  ,  e  o  Coraraercio  de  Mar- 
selha, os^ tinha  corrompido  de  raodo ,  que,  havendo  antigamente  sempre  vencido 
•os  Alemães,  se  reduzirão  a  lhes  serem  inferiores. 

O  effeito  natural,  e  espirito  do  Coraraercio  he  de  trazer  a  paz.  Duas  Na- 
ções, que  negoceão  entre  si,  se  constituem  reciprocamente  dependentes:  se  hu- 
ma tem  interesse  de  comprar,  a  outra  tera  interesse  de  vender;  e  todas  as  uniòeS 
são  fundadas  sobre  necessidades  mutuas. 

Mas  se  o  espirito  do  Coraraercio  une  as  Nações,  elle  não  une  do  raesrao  mo- 
do os  particulares.  Nós  vemos  que  nos  Paizes ,  onde  não  grassa  geralraente  o  es- 
pirito do  Coraraercio,  trafica-se  de  rodas  as  acções  humanas,  e  de  todas  as  vir- 
tudes raoraes:  as  raais  pequenas  cousas,  aquellas  mesmas  que  a  humanidade  exi- 
ge ,  se  fazera  ,  ou  se  dão  por  dinheiro. 

O  espirito  do  Coraraercio  produz  nos  homens  hura  certo  sentimento  de  jus- 
tiça exacta,  opposto  de  huraa  parte  á  ladroeira,  e  da  outra  parte  a  estas  virtu- 
des raoraes,  que  fazera  cora  que  nem  sempre  se  discutao  cora  rigor  os  próprios 
interesses ,  e  q^ue  até  se  podera  desprezar  pelos  dos  outros. 

A  privação  total  do  Coraraercio  produz  ao  contrario  a  ladroeira,   que  Aris- 


(•)    Le  Genre  humaia  avoit  perdu  ses  titres ;  ÍVlontesquieu  ks  a  trouvés,  e"t  !cs  lui  a  rendu." 
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toteles  p6e  no  numero  das  maneiras  de  adquirir.  O  espirito  de  tal  vicio  não  ht 
sempre  op posto  a  certas  virtudes  moraes;  por  exemplo,  a  hospitalidade,  muito 
rara  nos  Faizes  do  Coramercio,  se  acha  admiravelmente  entre  os  povos  aladroa- 
dos. 

y  Ha  duas  sortes  de  povos  pobres :  huns  são  ós  que  a  dureza  do  Governo  tetn 
teito  taes:  estes  são  incapazes  de  alguma  virtude;  pois  a  sua  pobreza  faz  huma 
parte  da  sua  escravidão.  Os  outros  não  são  pobres,  senão  porque  elles  tem  des- 
denhado ,  ou  não  conhecido  os  commodos  da  vida;  e  estes  podem  fazer  crandes 
cousas,  porque  esta  pobreza  faz  huma  parte  da  sua  liberdade.  (*)  ^-  -   ■' " 

1  u  ^  ^.^'^"^^'■'^^o  íem  relação  com  a  constituição.  No  Governo  de  hum  só  el- 
Je  he  fundado  sobre  o  luxo,  e  o  seu  único  objecto  he  procurar  á  Nação  tudo 
que  pode  servir  a  seu  orgulho,  ás  suas  delicias,  e  ás  suas  fantasias.  (**)  Nò 
Governo  de  muitos  he  ordinariamente  fundado  sobre  a  economia.  Os  Negocian- 
tes, tendo  o  olho  sobre  todas  as  Nações  da  terra ,  transportâo  a  huma  o  que  ti- 
rão da  ourra.  ^ 

-o.:  Esta  espécie  de  trafico  he  por  sua  natureza- mais  relativo  ao  Governo  dç 
«luitos ,  e  ao  Monárquico  por  occasião.  Pois  como  he  fundado  sobre  a  pratica 
de  ganhar  pouco ,  e  até  de  ganhar  menos  do  que  qualquer  outra  Nação ,  tendo 
em  vista  indemnizar-se  em  ganhar  continuadamente ,  não  he  possível  que  se  faça 
por  hum  pjjvo ,  em  que  o  luxo  se  acha  estabelecido,  que  depende  muito,  e  que 
Jiao  ve  senão  os  grandes  objectos. 

He  segundo  estas  idéas  que  Cicero  dizia  também:  Eu  não  desejo  que  hutii 
povo  seja  ao  mesmo  tempo  o  Dortiinador,  e  o  Feitor  do  Universo.  Para  isso 
acontecer,  seria  necessário  suppôr  hum  contradictorio ,  a  saber,  que  cada  parti- 
cular neste  Estado,  e  naò  o  Estado  mesmos  tivesse  sempre  a  cabeça  cheia  de 
grandes,  e  pequenos  projectos. 

-í''  Isto  não  obsta  a  que  nestes  Estados,  que  subsistem  peio  Commercio  de  eco- 
nomia, não  se  facão  também  as  maiores  emprezas,  e  que  não  se  ache  ahi  huma 
altivez,  e  espirito  de  proeza,  que  não  se  acha  nas  Monarquias.  Eis-ahi  a  razão. 

Hum  Commercio  conduz  a  outro,  o  pequeno  ao  medioCre,  o  medíocre  ao 
grande;  e  o  que  tem  a  anciã  de  ganhar  pouco,  se  pôe  em  situação,  em  que  não 
tem  menos  ardor  para  ganhar  muito.         -  -  ,..;;.;;,;;  ::..■]  . 

Além  de  que  as  grandes  emprezas  dos  Còmraerciantes  sâò  sempre  necessa- 
riamente misturada^  com  os  Negócios  Públicos.  Mas  nas  Monarquias  os  Negó- 
cios Públicos  são  tão  suspeitos  aos  Commerciantes ,  como  lhes  parecem  seguros 
nos  Estados  livres.  Por  tanto  as  grandes  emprezas  de  Coramercio  não  são  para  as 
Monarquias,  nem  para  os  Estados  Republicanos. 

Em  huma  palavra.  J  maior  certeza  que  tem  cada  hum  de  sua  proprie- 
dade ^  jje  a  que  faz  tudo  emprehender.  Quanto  se  está  ma^is  seguro  do  que  se  tem 
adquirido ,  tanto  qualquer  se  expõe  a  adquirir  mais.  Então  não  se  corre  risco  se- 
não nos  meios  de  adquirir:  ora  os  homens  esperão  muito  da  sua  fortuna. 

Regra  Geral.  Em  huma  Nação ,  que  está  na  escravidão  ,  trabalha-se  mais 
para  conservar,  do  que  para  adquirir.  Era  huma  Nação  livre  trabalha-se  mais  pa- 
ra adquirir,  do  que  para  conservar. 

:  rnu :A  esterilidade  do  terreno  de  Marselha  determinou  os  seus  Concidadãos  ao 
Commercio  de  economia  desde  a  mais  alta  antiguidade.  Era  necessário  que  fos- 
sem laboriosos,  para  supprir  a  natureza,  que  os  não  favorecia;  que  fossem  jus- 
tos,  para  viverem  entre  Nações  barbaras,  que  devião  fazer  a  sua  prosperidade: 
Tom.  VII,  .rn-Ei  m^\  mú)^■i  ivy-.  uíjq  nup  vecj,;;  ;;-jíí 

'■  ■-  "■'  '-írí  ■;:>?)<; p  -ng      Knbfis3  eoB  •■o['i-iolgi,';-'j  (<i-;3  i.':-; 


(*)    Ca{)itulo  111.   (**>  Capitulo  IV. 
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quç  fos^e^  ipqdfF^^os  ,  p^ia,  seu  G€>y^r«?p  ser  senapre  tra,nquilÍ9  5  qudr;  tiy^ssera 
Çpstuines  frU;gg^,  p^M  pjoderera  sçrapre  viver  de  hum  CAminerciq,  que  conser- 
■\fafiap  tanto  m^i?  seg^yaqKmte,  q;i}a%í<í:  e|{p;|psse  menos  ay^ntaJQsa,  .çooteoíaudípr 
se  dos  menores  possíveis  ganhos.  ^        ^  :  ,h 

{■nr;.  .'ifçm-sg  -yi^tp,  ppR  tio4a  a  pa,Tt6  a  vIolenGia,  e  vexaçlo  dar  nagel mento  ao 
jtfDpimercip  de  economia,  quando  os  homens  são  obriga^3os  a  refugiarera-se  eia 
íiigares  psj.ntaposqs ,  en^  ilhj^s ,  em  bancos  de  mar ,  e  até  sobre  os  mesmos  roche^- 
jdps.  Koi  assio}  q^e  se  fundáraoi  Tyro  ,  Veneza,  e  as  Cidades  de  Hollanda:  fugír 
tivos  acharão  ahi  a  sua  segurança.  Era-lhes  preciso  subsistir:;  (lies  tirarão  a  sua 
S^bsist^ençia  4&^  j^odQ  o  Univenso., 

^  Inglajerf^  não  tem  tarifa  regulada  cora  as  outras  Nações:  a  sua  tarifa 
jçjíid^,  poragsip:}  (dizer  a c^da Parlamento  pçios  direitos  particulares,  que  tira,  ou 
Imppe,  Ellíí  quiz  spbre  issq  conservar  a  sua  independência.  Extremamente  ciosa  de 
spu  Ççnjíi^pqij?,;  &íl^  ligí^'§e,ppjuçQ  pfifTfgt^  e  não  depende  senão  das  suas 
Leis. 

Q^Çír^S  í>íaç^e^  tem  feito  ceder  os  interesses  do  Commercio  a  interesses  po- 
|itiç,os%:  esç^  t&n^,  feito  seippre  ceder  seus  iuteresses  politicos  aos  interesses  de  seu 
j^qjBmepcio, 

f  He  ouqiiíQ  poAíO,  q^ue  tem  rae}hor  sabido  prevalecer-se  ao  mesmo  tempo  des- 
|a^  três  gr^nçjei  çpjiísas ,  Religião,  Çomm,çrcio,  e  Liberdade. 

Tem-se  feito  era  algumas  Monarquias  Lei,s  próprias  a  abaixar  os  Estados  , 
^e  fazepi  p  Cpnf^mercip  de  eGpnQmía.  Tem-se-lhes  prohibido  importar  raercado- 
fi^^^,  qMe  não  sejâp  de  seu  Paiz,  nãjo  sç  lhes  tem  permittido  vir  traficar  senão  eiç. 
os,  Nayios  construidos  nips  Pai?çs  diPiijde  elks  vem.  331000^ 

Hç  preci^Q  que  o,  l^sí^do ,  qye  ifçijp©§  estias  Leis ,  ppssa  facilmente  fazer  por 
si  próprio  este  Commercio:  aliás  fará  a  si  mesmo ^pelp  me-nos,  igual  darano.  H[p 
tnellio^ç  Eç^çaç  iÇpiçp  huma  íiíajção;,  que  e^igê  ppMco.,  eque.  íts oeçesçidâdes  doCom- 
çieçciOi  aj  f^zejçp  ©m  ^Ig^iii  modo  dependente  a  huip?  í^fação ,  que ,  pela  extensão 
de  suas,  v,istas,,  pu  d«  seusi  n.egpç;ios ,  sabe  onde  deva  dispor  todas  as  mercadorias 
çuperfluas,  qqç  he  çicp;,  e  se  ppde  encarregar  de  militas  íBercadorias ,  que  pagará 
prppiptaiíieíite ;  q^ic  além  disco-  tern ,  por  assim  diízer ,  necessidade  diç  ser  fiel ,  que 
he  pacifico  por  principio;  que  procura  ganhar,  e  nâp  conquistar:  he  melhor  ter 
negócios  çpra  hucna;  Naiçlp,  que  tem  outras  sempre  rivã^? ,, .as  qjyaes  não  dariâo 
sempre  estas  a^antagans.  ■,-,■■., ^ rjA  ^r^  ,;!.  -,  ^j-;:,.  ,>,i-/ 

.  A  verdadeira  masaimç  %  k^  nm  excluir  Nação  alguma  de  seu  Commercio 
:fÇ:m,  grandes  razõfis,.  Os  Jgpo.nezes  não  commerceão  senão  com  duas  Nações,  a 
Chineza,  e  HoHandeza.  Os  Chjnezçs  ganhão  mil  por  cento  sobre  o  assucar,  e 
al^gumas  vezes  çuiÇrOi  tanto  n%s  mercadorias,  d-e  retorno.  Os.  Hollandezes  fazem  lu- 
cros pouco  tnais  ou  menos  iguaes.  Toda  a,  Nação,  que  se  conduzir  sobre  as  ma-f 
xima^  J^pp^iezas ,  será  necessariamente  enganada.  ííf  n  concurrencia  qu,e  põe  hum 
■preço  ju^to  ás  mercadorias ,  e  que  çst,a.belece  as  verdadeiras  relações  entre  ellas. 
,,;;,'r:MuitO:  menos  se  deve  hum  Estado  sujeitar  a  não  vender  as  suas  mercadorias 
senão  a  huma  só  Nação ,  spb  pretexço  de  as.  tomar  toda?  a  hum  preço  fixo.  ^ã^ 
tas  convenções  não  são  próprias  senão  a  huma  Nação  pobre ,  que  se  rçsolwe  a  pei:*' 
4er  a,  esperança  de  epriqueceíT-se ,  com!  tanto  qu«  tenha  huma  sub§ist;encia  segura; 
ou  á  N^çao  cuja.  servidão  consiste  a  renyjiçiar  a.p  uso  das  cousas,  que  a  natureza 
U|^  tixiha  diadq  ,  pu  a  fazer  hum;  Çpmmercio  desvantajoso. 
■  :,.  |íos  Esta4<^  que  fazem  o  Commercio  deeconoípra,  íem-se  feliziBienlif  çsía* 
belecido  Bancos,  que  pelo  seu  crédito  tem  firmado  novos  sinaes  de  Yalpres..  Se- 
ria erro  transferillos  aos  Estados ,  em  que  se  faz  o  Commercio  de  luxo.  Estabe- 
lecellos  era  Paiz  governado  por  hum  só  he  suppôr  o  dinheiro  de  hum  lado,,  e 
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do  outro  o  poder,  isto  he,  de  hutu  la^do  a  faculdade  de  ter  tudo  sem  algum  po- 
der, e  de  outro  lado  o  poder  sem  tçr  tal  faculdade.  Em  tal  Governo  só  o  Prín- 
cipe pôde  ter  algum  tbesouro;  e  por  tanto  em  qualquer  partç  em  que  houver  hutn 
nos  seus  Estados,  elJe  vem  logo  a  ser  o  thesouro  do  Príncipe. 

Pela  mesma  razão  as  Compa.nJíjas  de  Negociantes,  que  seassociâo  para  huçt^ 
certo  Coramercio,  nao  convém  ao  Governo  dehjum  só.  A  natureza  d«stas  Compa- 
nhias he  o  dar  ás  riquezas  particulares  a  força  das  riquezas  piúbljcas.  Mas  nes» 
tes  Estados  a^força  não  ss  pôde  achar  senão  nas  mãos  do  Princlpp.  Eu  digo 
mais:  ellas  não  convém  sempre  nos  Estados,  era  que  se  faz  o  Çprnmercip  de 
econojnia-  E  se  os  negócios  não  são  tão  grandes,  que  sejâo  sobre  4S  faculdades 
dos  particulares,  proceder-se-ha  ainda  melhor  não  opprimindo  por  privílegip^"  ^-. 
xlusivos  a  Ubardade  do  Coinm.ercip,:  Wnn-r^ 

i=:  Nos  Estados,  em  quç  se  faz  oComraercio  de  ecpnomia,  póde-sie  estabelecer 
knm  Poria  franco.  A  economia  do  Estado,  que  segue  senipre  a  frugalidad,e  dps 
particttkrfâ ,  dá,  por  assim  dizer,  3  alma  ao  seu  Commerçio  de  economia.  O 
que  elle  perde  de  tribmos  por  tal  estabelecimento,  he  compensado  pelo  que;  pôde 
tirar  da  riq^ieza  industriosa  do  Paiz.  Mas  no  Governo  Monárquico  taes  estabele- 
vciraentos  são  contra  a  iTa.zão:  e  não  terião  outro  effeito  do  que  alliyiar  o  luxo  do 
pezo  dos  impostos,  e  açsim  privar-se-hia  do  único  bera,  que  o  luxo  pôde  procii- 
-»aí,j  e  do  o  nico  freio,  que  em  tal  constituição  elle  possa  receber. 
■■•'■:  ':A  uberdade  do  Commerçio  não  he  huma  faculdade  concedida  aps  Negocian- 
tes para  fazer  o  que  quizerera ;  isso  seria  antes  sua  reaj  servidão.  O  q^e  inçom- 
wioda  aa  Com raerekn te ,  nlo  grava  ppr  isso  ao  Commerçio.  He  nos  Pa,rzes  de 
maior  liberdade  que  oCommermnte  acha  asraa^ores  cpntradicçôes;  em  nenhuma 
parte  he  menos  restricto  pelas  Leis  senão  nos  Pai?es  de  maior  servidão. 
of,  o  A  Inglaterra  proliibe  o  fazer  sahir  as  suas  lãs:  eJla  quer  que  o  carvão  seja 
^nsportaído  por  mar  á  Capital.  EUa  aão  permitte  a  sahida  dç  seus  cavallps  çe- 
não  os  castrados;  os  Navios  dasGplonias,  que  camjnerceão  naEurppa,  devei^  to- 
car a  Inglaterra.  Eila  grava  o  Conam^rdaate.,  mas  em  faupr  doGotnraercip,  pe- 
'lo sen  íimQso  u^ 6»  dç  Navegação,    jc..'^:  ;•■  'n    •: 

^  Onde  ha  Commerçio,  ha  Alfandegas.  O  objecto  do  Commerçio  hea  impor- 
tação,  e  exportação  das  mercadorias  em  favor  do  Estado:  e  o  pbjecto  das  Al- 
fandegas he  hum  certo  direito  sobre  esta  mesma  importação,  e  exportação  a  fa- 
vor do  Estado.  He  preciso  pois  que  o  Estado  seja  neutro  entre  a  sua  Alfande- 
ga ,  e  o^seu  Coramercio,  e  que  elle  proceda  de  sorte,  que  estas  duas  cousas  não 
se  ponhão  era  conflicto ,  e  então  he  que  se  goza  da  liberdade  de  Commerçio. 
^oriírA  Finança  destroe  o  Coramercio  por  suas  injustiças,  pelas  suas  vexações,  e 
pelo  excesso  dos  impostos;  mas  ainda  independente  disto,  ella  o  destroe  pelas 
difficuldades  qxie  faz  nascer,  e  formalidades  que  exige.  Era.  Inglaterra  onde  as 
Alfandegas  estão  era  Adrainistraçâo,  ha  a  raaior  facilidade  de  negociar.  Huma 
-palavra,  hum  escripto  ,  faz  os  mais  avultados  negócios.  Não  he  então  preciso  que 
•<»  Comraerciante  perca  hum  tempo  infinito,  eque  hajão  agentes  para  fazer  cessar 
4s  -difficuldades  dos  Rendeiros,  ou  para  se  submetter  a  elles. 
vU  A  Magna  Carta ,  ou  o  grande  Fpral  delagigterra  prohibe  sequestrar,  ecpn- 
íiscar  em  casp  de  guerra  as  mercadorias  dos  Negociantes  estrangeiros,  salvo  por 
-repcezalias.  He  cousa  excellemei,  que  a  Nação  Ingleza  tenha  feito  disto  hum  ar- 
tigo de  sua  liberdade.  ,:; 

Na  guerra  que  Hespanha;  teve  contra  OiS  Inglezes  em  1740 ,  ella  fez  huma 
•Lei;  que  punia  de  morte  aos  que  initroduzissem  nos  Estados  de  Hespanha  as  mer- 
cadorias de  Inglaterra :  ella  inftigia  a  mesma  pena  aos  que  exportassem  aos  Es- 
tados do  ingl^terra  a&  mei^dorias  de  Hespanha.   Tal  Estatuto  não  pôde  achar 
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TOodêlo  senão  nas  Leis  do  Japão.  EÍIe  offende  os  nossos  costumes ,  o  espirito  de 
Coramercio  ,  eaharmonia ,  que  deve  haver  na  proporção  das  penas,  fazendo  hum 
trirae  d'Estado  ò  que  não  he  senão  huraa  violação  de  Policia.  _:  > 

Sólon  ordenou' em  Athenas  que  nâò  se  prendessem  por  divida?. civis.  Elle  tb- 
rou  esta  Lei  do  Egypto.  Boccòris  a  tinha  feito,  e  Sesostris  a  tinha  renovado. 
"*^'!'  Esta  Lei  he  muito  boa  para  os  negócios  civis  ordinários;  mas  temos  razão 
pára  nâò  observalla  nos  do  Comraercio.  Porque  o  Negociante  sendo  obrigado  a 
confiar  grandes  sommas  a  termos  frequentemente  muito  breves  para  sua  entrega;, 
òu  reembolso,  he  necessário  que  o  Devedor  encha  sempre  seus  empenhos  no  pra- 
zo fixo.  Ora  isto  não  se  pode  effeituar  sem  o  receio,  e  certeza  da  pfizão  nocaso 

lâé  falta.-  ■  ....      '      T   •    -    j    '^ 

Nos  negócios,  que  derivão  dos  Contractos  civis  ordinários ,  a  Lei  não  deve 
dar  aò  Credor  o  direito  de  prender  ao  Devedor:  porque  elk  faz  mais  caso  da 
liberdade  de  hum  Cidadão,  do  que  da  commodidade  do  ©utro.  Mas  nas  conven- 
íçôes,  que  derivão  do  Commercio,  a  Lei  deve  fazer  mais  caso  ^da  commodidade 
pública,  do  que  da  liberdade  de  hum  Cidadão.  Isto  porém  não  impede  as  re- 
stricções,  e  limitações,  que  a  humanidade ,e  a  boa  policia  podem  exigir. ^  ..juí 
<  He  muito  boa  a  Lei  de  Genebra ,  que  excJue  das  Magistraturas,  e  ainda  do 
-<*rande  Conselho,  os  filhos  dos  que  morrerão  insolúveis ,  salvo  pagando  as  divi- 
das de  seu  Pai.  Elle  tem  o  effeito  dedar  confiança  aos  Comraerciantes:  çlletam- 
-bem  a  dá  aos  Magistrados,  e  até  a  dá  a  toda  a  comraunidade..A~fé  particular 
-em  tal  caso 'vera  a  ter  a  força  da  fé  pública. 

^h  Xenophonte  no  Livro  dos  Reditos  ^  queria  que  se  dessem  recompensas  aos 
■iMagistrados  de  Commercio,  que  mais  depressa  expedissem  os  processos.  Elle 
sentia  a  necessidade  da  nossa  Jurisprudência  consular^  ■  ■  a-.\-  - 

Os  negócios  do  Commercio  são  fwuco  susceptíveis  de  formalidades.  São  ac- 
ções de  cada  dia,  a  que  outras  de  cada  dia  continuamente  succedem.  He  necessa»- 
TÍo  pois  que  todos  os  dias  sejão  decididos;  lèto  não  he  assim  nas  outras  acções 
•da  vida,  que  influem  muito  sobre  o  futuro,  mas  que  raras  vezes  acontecera.  Não 
se  saca  muitas  vezes;  não  se  fazem  todos  os  dias  doações,  ou  testamentos;  não 
-se  emancipa  senão  huraa  vez.  sigobnçlíA  eú  .om^mà-oJ  sd  abnv  • 

-ii  Platão  diz  que  em  huma  Cidade ,  em  que  não  ha  Commercio  raaritirao ,  bas- 
'ta-  araetade  das.  Leis  civis.  Isto  he  verdade.  O  Commercio  introduz  no  raesrao 
Paiz  differentes  sortes  de  povos,  hum  grande  número  de  convenções,  espécies 
■de  bens,  e  maneiras  de  adquirir.  Assim  nas  Cidades  Commerciantes  ha  menos 
Juizes,  e  mais  Leis.  í.  o::  .    ; 

Theophilo  vendo  hum  Navio  carregado  de  mercadorias  para  sua  ínulher 
Theodora,  fello  queimar.  Eu  sou  Imperador ,  (lhe  diz  elle)  ^  Wj"  me  fazeis 
Fatrão  de  Galera.  Em  que  os  pobres  poderão  ganhar  a  sua  vida^  se  nós  fi- 
zermos o  seu  mester}  Elle  poderia  accrescentar :  Quem  nos  poderá  reprimir,  se 
fizermos  monopólios  ?  Quem  nos  obrigará  a  encher  os  nossos  empenhos?  Os  Gran- 
des da  Corte  quererão  também  entrar  para  o  Commercio  que  fizermos:  elles  ain- 
da serão  mais  cubiçosos,  e  injustos.  O  povo  tem  confiança  na  nossa  justiça;  elle 
não  a  tem  na  nossa  opulência;  tantos  impostos ^  que  fazem  a  suav  miséria ,  são 
provas  certas  da  nossa.  -''^  r''-^    •  ■■'>>b?vr.  f"  >•:"  f^^^Vi^  "^h  ''-íR^  n  ■/  is-ry-'^ 

Quando  os  Portuguezes,  e  Castelhanos  dominavão  nas  índias,  o  Commetv 
cio  tinha  ramos  tão  ricos,  que  os  seus  Príncipes  não  deixarão  de apoderar-se .del- 
les.  Isto  arruinou  os  seus  estabelecimentos  jiessas  partes. 

O  Vice-ReideGoa  concedia  a  particulares  privilégios  exclusivos.  Não  se  tem 
confiança  em  semelhantes  pessoas:  o  Commercio  he  descontinuado  pela  mudança 
perpetua  daquelies,  a  quem  se  confia:  nenhum  mdnopolista  maneja  com  a  neces- 
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saria  economia,'  e  prudência  tal  Coramercio,  e  não  se  lhe  importa  de  o  deixar 
perdido  a  seu  successor:  em  fim  o  ganho  fica  era  mãos  particulares,  e  não  se  es- 
tende assas. 

He  contra  o  eçpirito  do  Coramercio,  que  a  Nobreza  o  faça  na  Monarquia. 
Jsto  seria  pernicioso  aá  Cidades,  dizem  os  Iraperadores  Honório,,  e  Theodosio, 
e  tiraria  entre  os  Coramerciantes,  e  o  resto  do  povo  facilidade  de  comprar,  e 
vender. 

He  contra  o  espirito  da  Monarquia  que  a  Nobreza  ahi  faça  o  Commercic 
O  uso,  que  fera  perraittido  em  Inglaterra  o  Coramercio  á  Nobreza,  he  hu- 
ma  das  cousas ,  que  tem  mais  contribuído  a  enfraquecer  o  Governo  Monárquico. 

Algumas  pessoas  notando  o  que  se  pratica  era  alguns  Estados,  pensão  que 
deverião  haver  Leis  na  França ,  que  empenhassem  os  Nobres  a  fazerem  o  Com- 
rnercio.  Mas  isto  seria  hum  meio  de  destuir  a  Nobreza  sem  alguma  utilidade 
para  o  Coramercio.  A  prática  do  Paiz  he  muito  prudente:  os  Negociantes  não 
são  ahi  nobres,  mas  podem  vir  a  sello:  elles  tem  a  esperança  de  alcançar  a  no- 
breza ,  sem  terem  o  inconveniente  actual  delia:  elles  não  tem  mais  seguro  meio 
de  sahir  de  sua  profissão  senão  o  de  fazella  bem  ,  e  com  felicidade  ,  o  que  he  or- 
dinariamente annexo  a  quem  tem  capitães  proporcionados. 

As  Leis,  que  ordenão  que  cada  hum  permaneça  na  sua  profissão,  e  a  faça 
passar  a  seus  filhos,  não  são ,  nem  podera  ser  úteis  senão  nos  Estados  despóti- 
cos, em  que  ninguém  pode,  nem  deve  ter  emulaçãoj  E  não  se  diga  que  ca- 
da qual  exercera  melhor  a  sua  profissão,  quando  não  se  puder  deixalla  por  ou- 
tra. Eu  digo  que  fará  qualquer  melhor  a  sua  profissão,  quando  os  que  se  avan-^ 
tajarem  nella,  esperarem  de  chegar  a  outra. 

Aadquisição,  que  se  pode  fazer  da  nobreza  a  preço  de  dinheiro  ,^anima' 
muito  aos  Negociantes  para  se  porem  era  estado  de  subirem  a  ella.  Eu  não  exa- 
mino se  se  faz  bem  era  dar  assim  ás  riquezas  o  preço  da  virtude:  ha  tal  Gover-; 
Jio,  onde  isto  he  talvez  muito  útil.  >     •     r^    c 

As  riquezas  consistem  era  fundos  de  terras,  ou  era  effeitos  móveis.  Os  fun-' 
dos  de  terra  de  cada  Paiz  são  ordinariamente  possuídos  por  seus  habitantes.  A. 
maior  parte  dos  Estados  tem  Leis,  que  desgostâo  aos  estrangeiros^  da  adquisi- 
ção  de  suas  terras,  e  ha  taes ,  que  só  a  presença  do  dono  he  que  lhes  dá  valor. 
Este  género  de  riquezas  pois  pertence  a  cada  Estado  em  particular.  Mas  ^os  ef- 
feitos móveis,  como  dinheiro,  papeis  de  crédito,  Letras  de  Cambio,  acções  so- 
bre Companhias,  Embarcações,  toda  a  espécie  de  mercadorias ,  pertencentes  ao 
Mundo  inteiro,  o  qual,  a  respeito  de  taes  bens,  não  compõe  senão  hum  só  Es- 
tado, do  qual  sâo  membros  todas  as  Nações.  O  povo  mais  rico  he  o  que  mais 
possue  esta  casta  de  riquezas  do  Universo.  Alguns  Estados  tera  immensa  quanti- 
dade delias:  cada  qual  delles  o  adquire  em  troca  das  respectivas  mercadorias, 
e  pelo  trabalho  de  seus  obreiros,  por  sua  industria,  por  suas  descubertas,  e  acé 
por  casualidades.  A  avareza  das  Nações  se  disputa  reciprocamente  estes  bens  mó- 
veis do  Universo.  Póde-se  achar  hum  Estado  tão  infeliz,  que  seja  privado  dos 
effeitos  dos  outros  Paizes  ,  e  até  mesmo  de  quasi  todos  os  do  seu  território  :  en- 
tão os  proprietários  dos  fundos  de  terra  não  serão  ahi  senão  meros  Colonos ,  ou 
Rendeiros  dos  Estrangeiros.  Tal  Estado  terá  falta  de  tudo ,  e  nada  poderá  adqui- 
rir. Ser-lhe-hia  melhor,  que  não  tivesse  Coramercio  cora  Nação  alguma  do  Mun- 
do :  o  Coramercio  em  semelhantes  circumstancias  he  que  o  tera  conduzido  á  po- 
breza. 

Hum  Paiz,  que  envia  sempre  menos  mercadorias,  ou  effeitos  do  que  rece- 
be, p6e-se  elle  mesmo  em  equilíbrio  erapobrecendo-se :  elle  receberá  sempre  me- 
nos,,até  que,  reduzido  á  extrema  pobreza,  não  receba  mais. 
Tom.  VIL  X 
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;.  ,  Nos  Palzes  de  Coram erclo ,  o  dinJíeiro,  que  de  repente  sahe  para  fóra  ,  torna 
a  vir  5  porque  os  Estados,  que, o  tejn  recebido ,  o  devera  :  nos  Estados,  de  que 
acabamos  de  fallar,  odinheiro  não  torna  maisj  porque  aquelles  ,  que  otem  toma- 
do, não  lhe  devem  cousa  alguma,  tvtioD  ç,>- 

A  Polónia  servirá  aqui  de  exemplo.  EUk  não  reni  quasi  cousa  alguma  das 
cousas,  que  chamamos  effeiíos  mobiliares  do  Universo,  á  excepção  do  trigo  de 
suas  terras.  Alguns  Senhores  possuem  Provindas  inteiras':  elles  vexão  aos  Lavra- 
dores ,  para  extrahirem  maior  quantidade  de  trigo,  que  possão  enviar  aos  Estran- 
geiros, e  se  procurarem  as  cousas  ,  que  o  seu  luxo  exige.  Se  a  Polónia  não  com- 
merciasse  com  alguma  Nação,  os  seus  povos  serião  mais  felices.  Os  seus  Gran- 
des não  terião_  outros  bens  senão  o  seu  trigo,  o  dariao  a  seus  paizanos  para  a 
respectiva  subsistência:  sendo-lhes  a  cargo  os  seus  muito  grandes  Dominios  eJ- 
les  os  repartirião  a  seus  paizanos:  todo  o  Mundo  achando^pelles  ,  ou  lãs  de 'seus 
gados,  não  haveria,  ahi' já  a  npcessiidade  de  se  fazer  numa  despeza  imraensa  com 
vestuário:  os  Grandes,  que  amão  sempre  o  luxo,  e  não  o  pedem  achar  senão 
no  s^eu  Paiz:,  animarião  os  pobres  ao  trabalho.  Esta  Nação  seria  mais  florccente 
senãoi  viesse  a  ser  barbara  ,  o  que  as  Leis  poderião  prevenir.  * 

Consideremos  o  Japão.  A  quantidade  excessiva ,  do  que  elJe  pode  receber 
produz  a  quantidade  excessiva  do  que  pode  evitar:  as  cousas  serião  em  equilil 
brio,  como  se  a  importação,  e  exportação  fossem  moderadas.  Além  de  que  es- 
ta espécie  de  superabundância  produzirá  ao  Estado  mil  avantagens:  haverá  nei- 
le  mais  consumo;  roais  matérias  sobre  que  as^artes  se  possão  exercer;  mais  ho- 
mens  empregados ;  mais  meios  de  adquirir  potencia  politica:  visto  que  podem 
acontecer  casos,  era  que  setenha  necessidade  de  hum  soccorro  prompto  ,  que  hum 
Estado  tao  abundante  poderá  dar  com  mais  facilidade  que  outro,  He  diàcH  aue 
hum  Patz  nao  tenha  cousas  supérfluas-  he  da  natureza  da  Commercio  o  fa^ 
zer  as  cousas  supérfluas  úteis,  e  as  úteis  necessárias.  O  Estado  poderá  «ntaa 
dar  as  cousas  necessárias  a  hum  maior  número,  de  habitantes      - 

Digamos  pois  que^não  são,  as  Nações,  que  perdem. etn  fazer  o  Commercio 
as  que^nao  tern  necessidade  de  nada,  mas  sim  as  que  tem  necessidade  de  tudo. 
Nao  sao  os  povos  que  se  bastão  para  si  mesmo,  mas  os  que  não  tem  nada  no 
proprdo  Faiz,  que  achao  avantagem  em.  não  commerciar  cora  pessoa  alguma.    ■ 

Ainda  que  o  Commercio  seja  sujeito  a  grandes  revoluções,  pôde  acontecer, 
que  estas  causas  fysicas ,  como  a  qualidade  do  terreno ,  e  do  clima,  fixem  para 
sempre  a  sua  natureza. i  -    ;  '  ,^1-1  ^<>.ia 

Nós  não  fazemos^ hoje  o  Commercio  das  índias  senão  pelo  dinheiro,  que  pá 
raahi  enviamos.  Os  Romanos  importa  vão  para  essas  partes  todos  òs  annos%Jsi 
50  milhões  de  sextercios.  Este  dinheiro,  como  o  nosso  presentemente,  era  con- 
vertido em  mercadorias,  que  da-Ili  transportavão  para  o  Occidente.  Todos  os  pd- 

car  por  mercadorias  do.  Paiz.  de  a  mesma  natureza  ,  que  produz  este  effeito  Os 
índios  tem  suas  artes,  que  sao  ad.íntad3s  á  ^np  manp  r,  a  ■  ''^^5  *'"''' ^'^,  "^^ 
^^n  ,^r.A^.i^   CO.  ^  dn.apraaas   a  sua  maneira   de  viver.  O  nosso  luxo 

dimíníoM  ""•''"'  "^"^  ,f  "ossas  precisões  serem  as  suas  precisões.  O  sea 
chma  nao  ^Ihes  exige,   nem    lhes  permitte   quasi  mercadoria  alguma   produzida 

Tnd  sricti  el  iTA  S?  '""  ^"'"'-'^^^  r^°  P-^^P^^"  P^'^'  ^  ^"^  R^'í^'-^  ^"«^^ 
Elle  poi  tanm  n^  r  ''"P^S"^'^^!^  P'^^^^  '^^^^^^^  9"^  "os  servem  de  alimento. 
£.Jles  poi  tanto  nao  tem  necessidade  senão  dos  nossos  metaes ,  que  são  os  sisna-s 
dos  valores     e  em  troca  dos  quaes  elies  dão  mercadorias,  qu    1  s  ia  L^a  ilade 

tem  f"lf^'  i"  7^"'^  ^^'l'  '^''^  ^^«  '"^  abundância.' Os  lutL  s^  q  úe  nos' 
tem  fallado  da  índia,  a  pmrâo  tal  como  .a  vemos  presentemente. quanto  Tp^ 
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cia  ,"  mííi!i eira',  e- costumes.  Ella  tem  sido  sempre  o  que  lie  hoje;' e  em  todos 
os  tempos  os  que  negociarem  na  índia,  levarão  seu  dinheiro  para  Já  ,  e  o  não 
trarão  jamais.      •;   oSlboq 

A  maior  parte' dos  povos  das  Costas  d  Africa  são  selvagens,  ou  bárbaros. 
Eu  creio  que  isso  procede,  de  que  Paizss  quasi  inhabitaveis  separâo  pequenos 
Paizes,  que  podem  ser  habitados.  Elles  são  sem  industria,  e  não  tem  Artes: 
eJles  tem  era'  abundância  os  metaes  preciosos,  que  recebera  immediatamente  das 
mãos  da  natureza-.  Todos  os  povos  civilizados  são  pois  em  estado  de  negociar 
com  elles  cora  avanfagem  :  elles  podera-lhes  fazer  estimar  muito  cousa  de  nenhum 
valor,  e  receber  dclles  em  troca  o  que  he  de  grande  preço. 

Mas  os  povos  do  Norte  terE-  necessidade  de  liberdade,  que  lhes  procura'  mui- 
tos meios  de  satisfazer  todas  as  precisões,  que  a  natureza  lhes  tem  dado.  Os  po- 
vos do  Norte  estã^o  pois  em  hum  estado  forçado,  se  elles  não  são  livres,  ou  bár- 
baros: qUasi  todos  os  póvús  do  Meio-dia  estão  de  alguma  sorte  em  hum  es-tado 
ríolento ,  se  elles  não  são  escravos. 

.  .  O  Mundo  se  poe  de  tempo  em  tempo  em  situação,  que  muda  o  Com- 
mercio.  Hoje  o  Commercio  da  Europa  se  faz  principalmente  do  Norte  ao  Meio- 
dia.- ^- ííVf/W^^í-^fíí  <^-9j"  G'/wMí/<í'Sf^ifí'  os  povos  tenhão  hzima  gravàe'  7iecessi' 
êúàe  de  merccràorias  hUns  de  ozftros.  Por  exemplo:  os  licores  do  Meio-dia  le- 
vados ao' Norte  formão- huma  espécie  de  Commercio,  que  os  antigos  não  tinlião. 
Assim  o  .porte  ,  ou  lotação,  e  capacidade  dos  Navios,  que  antigamente  se  media 
por  moios  de  trigo ,  se  mede  hoje  por  toneladas  de  licores. 

Ha  na  Europa  hojina  espécie  de  equilíbrio  entre  as  Nações  do  Meio-dia,  e 
do  Norte.  As  primeiras  tem  toda  a  sorte  de  géneros  comraodos  para  a  vida,  é 
poucas  precisões ;,  a's  segundas  tem  muitas  precisões,  e  poucos  corrimodos  da  vida. 
A  huns  a  Natureza  tem  dado  muito ,--6  elles  lhe  pedem,  pouco:  aos  outros  a  Na- 
tureza deo  pouco,  e  .elles;  lhe  domandao  muito.  Oeauilibrio  se  mantém  pela  pre- 
guiça ,  que  tem-  dado  á^  Nações  do  Meio-dia  ,- e  pela  industria,  e  actividade, 
que  elJa!  tem  dadoras  do  Norte.  Estes  últimos  sãc  obrigados  a  trabalhar  muito, 
sem!  o- que  terião  faka  de  tudo  ,.  e  virião  logoi  a  ser  bariiíaros.  Isto  he  o  que  temi 
naturalizado  a  escravidão  nos  povos  do  Meio-dia.  Como  elies  podem  facilmente 
passar  sem-  riquezas ,  elles  podem  ainda  melhor  passar  sem  Uberdade. 
-.-.;; O:  Go mim ercio  antigo  ,.  quevnós  conhecemos  ,  fazendo-se  de  Ivum  porto  do 
Mediterrâneo',  estava  qua-si  todo  no  Meio-dia.  Ora  os  povos  do  mesmo  clima 
tendo  nos  respectivos  Paizes,  pouco  mais,  ou  menos,  as  mesmas  cousas,  não 
tem  tanta  necessidade  de  commerciarem  entre  si ,  como  os  de  hum  clim.a  diffe- 
rente.  O  Commercio  da  Europa  era  por  isso  menos  extenso ,  que  hoje.  Isto  não 
he  contradictorio  com  o  que  tenho  dito  do  nosso  Commercio  das  índias:  a  diffe- 
rença  excessiva  dos  climas  faz  que   suas  necessidades  relativas  sejão  nenhumas. 

O  Commercio  huma  vez  estruido  pelos  Conquistadores ,  Outras  vezes  gravado 
pelos  Monarcas,  corre  a  terra  toda;  foge  donde  he  opprimido ,  e  repousa  onde 
j^e  deixa  respirar:  elle  reina  hoje,  onde  não  se  via  senão  desertos,  mares,  e  ro- 
chedos: onde  antigamente  reinava,  não  ha  hoje  senão  desertos. 

•A.vtrr  hoje.  3' Goohiide-,  que  não  he  senão  huma  vasta  matéria  ,  onde  o  po- 
vo ,  que  diminue  todos  os  dias,  não  defende  a  sua  liberdade,  cenão  para  se  ven- 
der era  detalhe  aos  Turcos,  e  Persas;  não  se  diria  jamais,  que  este  Paiz  fosse 
no  tempo  dos  Romanos  tão  cheio  de  Cidades,  onde  o  Commercio  chamava  a 
todas,  as  Nações  do  Mundo.  Não  se  acha  agora  neste  Paiz  n-nonumento  .algum 
disto  ,  e  não  nos  restão  outros  vestigios  de  sua  grandeza  ,  senão  nos  escriptos  de 
Plinio ,  e  Strabão. 

A  historia  do  Commercio  he  a  da  commum cação  dos  homens.   Suas  destrui- 
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ç6es  diversas,,  e  certos  fluxos,  e  refluxos  de  populações ,  e  devastações,  formão  os 
seus  maiores  successos. 

Os  thesouros  immensos  de  Semiramis  ,  que  não  podião  ser  adquiridos  em 
hum  dia,  nos  fazem  pensar  ,  que  os  Assyrios  rinhao  roubado  outras  Nações  ri- 
cas, como  as  outras  Nações  as  espoliarão  depois.  ■ 

O  effiito  do  Commercio  são  as  riquezas:  a  consequência  das  riquezas  he 
o  luxo  ^  o  do  luxo  a  perfeição  das  Artes.  As  Artes  levadas  ao  ponto  era  que  se 
achavâo  no  tempo  de  Semiramis,  nos  indicao  hum  grande  Commercio  já  estabe- 
lecido. . 

Em  quanto  nos  Impérios  da  Ásia  havia  hum  Commercio  de  luxo,  os  Tyrios 
faziâo  por  toda  a  parte  hum  Commercio  de  economia.  Bochard  empregou  o  pri- 
meiro livro  do  seu  Canaan  a  fazer  enumeração  das  Colónias,  que  elles  enviarão 
a  todos  os  Paizes  situados  ás  bordas  do  mar  :  elles  passarão  as  Columnas  de  Her- 
cules ^  (hoje  Gibraltar)  e  fízerâo  estabelecimentos  sobre  as  Costas  do  Oceano. 

O  pouco  conhecimento  ,  que  a  maior  parte  dos  povos  tinhao  dos  que  erao 
afastados  delles ,  favorecia  as  Nações ,  que  fazião  o  Commercio  de  economia. 
Elles  punhão  no  seu  negocio  todas  as  escuridades,  que  querião:  elles  tinao  toda^ 
as  avantagens ,  que  as  Nações  intelligentes  conseguem  sobre  povos  ignorantes^ 

O  Egypto  afastado  pela  Religião  ,  e  costumes  de  toda  a  communicaçâo  com 
os  Estrangeiros  não  fazia  Commercio  interior:  elle  gozava  de  hum  terreno  fértil 
de  huma.  extrema  abundância.  Era  o  Japão  desses  tempos  :  elle  bastava  a  si  pro-^- 
prio. 

.  Os  Egypcios  forão  tão  pouco  ciosos  do  Commercio,  que  deixarão  o  do  Mar 
Vermelho  a  todas  as  pequenas  Nações,  que  ahi  tiverâo  algum  porto.  Elles  sof-j 
frêrão  que  os  Idumeos ,  Judeos,  e  Syrios  ahi  tivessem  frotas.  Salomão  empregour 
nesta  navegação  os  Tyrios,  que  eonhecião  esses  mares.  ri  ar!  A 

José  Hebreo  diz  que  a  sua  Nação,  unicamente  occupada  Jia  Ao-ricultura ,  co- 
nhecia pouco  o  mar:  assim  não  foi  senão  accidentalraente  ,  que  os  Judeos  negocia- 
rão no  Mar  Vermelho.  Elles  conquistarão  sobre  os  Idumeos  Glach  ,  e  Anjioncra- 
ber  ,  que  lhes  derão  este  Commercio  ;  elles  perderão  estas  duas  Viílas,  e"  perde- 
rão este  Commercio  também.  '  ,,j,-„i 

Não  succedeo  assim  aos  Phenicios;  elles  não  fazião  hum  Commercio  deflu- 
xo :  elles  não  negociavão  para  fazerem  conquistas  :  a  sua  frugalidade ,  habilida- 
de, e  industria  ,  seus  perigos ,  e  fadigas,  os  fazião  necessários  a  todas  as  Na- 
ções do  Mundo. 

Os  primeiros  Gregos  forão  piratas.  Minos  ,  que  tinha  alcançado  o  império  do- 
mar, talvez  não  o  obteve  senão  pelns  maiores  successos  nas  suas  piratarias.  Mas 
quando  os  Gregos  vierao  a  ser  hum  povo,  os  Athenienses  alcançarão  o  verdadei- 
ro império  do  mar;  porque  esta  Nação  commerciante ,  e  victoriosa  deo  Leis  ao 
Grande  Rei  da  Pérsia,  então  o  mais  poderoso  Monarca,  e  abateo  as  forças  ma- 
rítimas da  Syna,  e  da  Ilha  de  Chypre,  e  da  Phenicia. 

_^  Athenas,  diz  Xenophonte,  tem  o  império  do  mar;  mas  como  a  Attica  he 
de  huma  parte  limitrophe  ao  continente  ,  os  inimigos  devastão  por  essa  parte  o  seu- 
território,  quando  ella  faz  as  suas  expedições  marítimas  ao  longe.  Os  principa-s 
proprietários  deixao  destruir  suas  terras,  e  p6em  os  seus  bens  era  segurança  em  al- 
guma Ilha:  a  população,  que  não  tem  terras ,  vive  sem  alguma  inquieracâo.  Mas 
se  os  Athenienses  habitassem  alguma  Ilha,  e  tivessem  o  império  do  mar  elles 
teriao  o  poder  de  fazer  mal  aos  outros,  sem  que  se  lhes  pudesse  fazer  ourro'tanto. 
Uir-sc-hia,  que  Xenophonte  tinha  querido  fallar  de  Inglaterra. 

Athenas  cheia_  de  projectos   de  gloria,  Athenas,   que  augraentava  o  ciúme 
sem  augmencar  a  influencia ,  mas  attenta   a  extender  o  seu  império  raar^iimo 
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que  a  go^ar  delle;  cora  hum  tal  governo  popular,  que  o  povo  baixo  se  distri- 
buía aos  reditos  públicos,  deixando  os  ricos  na  oppressao;  não  fez  este  grande 
Commercio  ,  que  lhes  proraettião  o  trabalho  de  suas  minas,  a  multidão  de  seus 
escravos,  o  numero  de  seus  marinheiros  ,  e  sua  authoridade  sobre  as  Cidades 
Gregas,  e,  mais  do  que  tudo  isto,  as  bellas  instituições  de  Sólon.  O  seu  ne- 
gocio foi  quasi.liíeitado  4  Grécia,  e  ap  popto  Euxino,  donde  ella  tirava  a  sua 

subsistência,     r>  "  .1  lu^-r  *"    ":<■■  "mIt"^- 

,  Carthago  cresceo  era  potencia  prolitica  pelas  suas  riquezas  ,  e  depois  fez  cre- 
scer ás  suas  riquezas  pela  sua  potencia.  Senhora  das  Costas  d'Africa  ,  que  banha  o 
Mediterrâneo  ,  ella  se  estendeo  ao  longo  das  do  Oceano.  Hannon,  por  ordem  do 
Senado,  espalhou  trinta  mil  Carthaginezes  desde  as  Columnas  de  Hercules  (Gi- 
braltar) até  Corne,  dous,  cu  três  gráos  além  das  Ilhas  Canárias.  A  relação  de 
Hannon  he  escripta  com, grande  simplicidade,  e  verdade,  parece  hum  Diário,  ou 
Roteiro  dos  nossos  Navegantes.  O  que  elle  descreve  das  Costas  d' Africa  ,  he  o 
que  ahi  se  acha  ainda  presentemente.  Elle  deixava  nos  lugares  próprios  para  o 
Commercio  fariíilias  Çarthaginezas.    . 

No  Tratado,  que  terminou  a  primeira  guerra  Punícâ ,  vê-se,  que  Carthago 
foi  principalmente  attenta  a  se  conservar  o  império  do  mar,  e  Roma  a  guardar 
o  da  terra.  Hannon  nas  negociações  com  os  Romanos  declarou ,  que  não  soffre- 
ria  ,  que  .estes  nem  sequer  lavassem  as  mãos  fias  agoas  da  Sicilia  ,  não  lhes  per- 
roittio  navegar  além  dp  bello  Proraontorio :  foi  prohibjdo  coraraerciar  na  Sicilia  , 
Sardenha  ,  e  Africa ,  á  excepção  de  Carthago;  excepção  que  faz  ver,  que  não  se 
lhes  preparava  hum  Commercio  vantajoso,;- ■nhiooq;:!  ;h  ;    •  :    r:  i.^; 

■  Houverão  nos  primeiros  tempos  grandes  guciras', entre  Carthago,  e  Marse- 
lha,  sobre  a  pescaria.  Depois  da  paz  elles  fizerão  era  çoncurrencia  o  Commer^ 
cio  de  economia.  Marselha  foi  tanto  mais  ciosa  ,  e  emula  de  Carthago ,  quanto 
igualando  a  sua  rival  em  industria,  lhe  jcra  inferior  em  potencia.  Eis-ahia  razão 
diarsua  grande  fidelidade  aos  Romanos. 

;.  O  Commercio  dos  Romanos  nas  índias  era  considerável.  Strabâo  foi  infor- 
mado no  Egypto,,. que  elles  eropregavão  cento  é  vinte  Navios  neste  Commer- 
cio, que  não  se  sustentava  senão  com  dinheiro.  Elles  enviavão  para  essas  par- 
les cincoenta  milhões  de  sêstercios,  (*).Plinio  diz,  que  as  mercadorias  do  retor- 
no se,  vendião  era  Roma  a  cento  por  cento.  Eu  creio,  que  elle  falia  muito  ge- 
ralmente. Se  tal  ganho  houvesse,  todo  o  Mundo  quereria  fazer  esse  Commer- 
cio, e  logo  ninguém  o  faria,  pela  extrema  çoncurrencia,  que  muito  abaixaria  os 
proveitos,  que  então  nãovaleriâo  os  riscos.  Póde-se  questionar  se  tal  Commercio 
era  útil.  Os  seus  lucros  erão  á  custa  dos  Romanos ,  e  não  enriquecião  o  Império. 
Porém  por  outra  parte  se  pode  dizer,  que  elle  procurava  aos  Romanos  huma  gran- 
de navegação ,  isto  he  ,  huma  grande  potencia  ;  que  as  novas  m^ercadorias  augmen- 
tavão  o  Commercio  interior,  favorecião  as  Artes,  e  entretinhão  a  industria;  que 
o  numero  dos  Cidadãos  se  multiplicava  á  proporção  dos  novos  meios^,  que  se  ti- 
nha de  viver;  que  este  novo  Commercio  produzia  o  luxo  ,  que  he  tão  favorável 
ao  Governo  Monárquico  ,  como  fatal  ao  Governo  popular.  Era  necessário,  que 
huma  Cidade ,  que  attrahia  a  si  as  riquezas  de  todo  o  Mundo ,  as  resthuisse  pelo 
seu  luxo.  Os  Romanos,  que  fizerão  Leis  para  todo  o  Universo,  fizerâ(^tambera 
algumas  muito  humanas  sobre  os  naufrágios,  e  contra  a  pirataria  das  Costas  ^  e 
rapacidade  do  Fisco. 

O  Commercio  foi  envilecido  depois  da  invasão   dos  Bárbaros   sobre  o  Ira- 
Tom.  FII.  Y 


(*)   Pouco  mais,  ou  menos,  duzentos  e  cincoenta  millióes  de  cruzados. 
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jJBfíò  RJoffiaifiõ.  Elk*  rtSo  ô  (C&itòidêráii'|&  â©  ptlnejpjò ,  s^ntGXòmo  objecto  de 
sêtts;  «)UÍJ0s  í  é  qíusfidor  ^è  esfâbeleeêPâô  hô§  Pài2Jés  cmiqitiêtâdos ,  êlies  Mo  hot&i-^ 
tS&  semtí  'á'  Ãgfi<mhmâ^  e  as  outras  Prô^&s6es<íô-  ^mó  venclàó.  » 

^.i.fí^À  Fiios©fiâ  dê  Affôtbt^les  j  sendo  kraáa  ^  Oceideflte ,  ãg^âdoa  mttito  ãôs 
c:g.p)iritôá  íubíís ',  qUè  a<js  íétopõs  da  ign&taneia  são  os  bdlos  espíritos^,  Os  Esco^ 
Jàisticos  fiê-iíifatoátãôCõiíi  ^día,  e  tòtíJárãô  dacjudie  Filosofo  ã  sua  doutrina  sobre 
o  empréstimo  a  interesse:  elles  o  confundirão  com  a  usura,  e  o  condémnárao. 
Dêídé  eMâe  o  Comifiercíio  sendo  já  â  pfôfissãb  áè  gerne^  víâ ,  ficôa  demais  sendo 
a  êe  JfêSSôfàs  s€ffi  líonra  j  e  velhacos:  porque  todas  as  vezès  què  se  defende  huma 
cousa  nâfurâlraônte  pêfraiiíMâi  ou  necessária,  nlô  se  fax  itiàis  éo  q-ae  constituir 
gent?es  ^áesfhonestâs  á  tedtté  5  qtie  não  gúâMão  a  Lei.  í!  :        ; 

: '>  oO  Cõnimeíeio^ssôu  a  htima  Nação,  que  èntao  era  cuberta  de  ihfatnla ;  e 
logo'^  traíetí  íHêfÊâfltil  ftão  se  distinguiõ  dás  usuras  as  mais  horrorosas ,  dos  m'ò^ 
nopolios  j  das  aviarias,  ê  áe  todíís  os  meios  fraudulentos  de  adquitir  dinheiro.  Os 
Judeósí  ími'@  p^réêgmdòá^.  Mas  vio^se  o  Cõmmèfcio  safei r  do  seio  da  vexação, 
e  da  desesperação.  Elles  inventarão  as  Letras  d«  Cambio;  e  por  este  meio  o  Cora' 
mercíO  pôáêi Iludir  a  violência  ,  e  sustentar-se  por  toda  a  parte:  o  Negociante 
o  mate  ricj,  não  tendo  senão  bens  invisíveis,  que  pòdião  ser  enviados  a  todo^ 
Mundo  ^^ãô  deixava  vestigio  algum  de  sua  ríqueía  em  qualquer  lugar.  ^^  ^^  ' 
Os  Thiêologos  então  forão  obrigados  a  restringir  os  seus  princípios ;  e  o  Com- 
rael-wo,  que  antes  sê  mha  ligado  com  a  má  fé,  entrou,  para  assim  dizer:no 
seio  da  probidade.  '  -iup  c.  -; -1  :  '  ,  ; 

Assim  nós  devemos  ás  especulaçdeè  dôs  Peripateciois  todas  âs  infelicidades; 
que^tera  acompanhado  ã  dêstruiçâo^do  Gommefcio ,  e  á  avareza  dos  Príncipes  o 
estâb^lecimeâtõ  dô  hvím  expediente  iaeftafttil,  què  o  p 6e  de  aJgum  modo  fóm 

d'ê;seU' poder.  '    s^^iU?   -.    ,  ;  -  o  ^isn-  n-,i;;i      ,i    Flr.v';: 

Foi  ncééssario  desde  re§sé  tèmpoV  <^  os  í»rincipes  governassem  com  mais 
sabedoru:  os  successos  mostrarão ,  que  os- grandes,  e  injustos  golpes  de  authoriu 
dlde  eratí  muito  fóra^dt  prbpôsitõi  e  mal  considerados.  He  já  reebnhecido  pela 
eífpefíÈínGia ,  que  hè  ^  a  bondade  d&GoVérno,  .que  dd  prosperidade  aos  Pô-Ods. 

t^mefa-se  nos  Gabinetes  a  curar  do  Mâchíavêllismo  :  a  tura  será  cada  vez 
mais  progressiva. ^Hg^fttcessariò  mais  moderação  nos  Conselhos.  O  que  era  outro 
tempo  se  chamavao  Golpes  de  Estado ,  não  serião  hoje  senão  imprudendâs,  afó- 
rã  õ  terror  dos  seus  da mnos.  aor!   oríniv,;  iíi  58    .ainernífn 

'  He  feliz  para  os  homens  dê  estarem  presentemente  em  huma  situação ,  em 
^ue,  a  pezâr  de  que  as  paixões  inspirem  o  sermáo,  elles  com  tudo  tem  ihteresse 
ae.iQ  'nao  sér.  .;.■,;  ..  ,  .      ^ 
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